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125»  SESSÃO  BM  1  DB  NOVEtffiRO  DB  1894 

Presidência  dos  Srs.  Rosa  e  Silva  e  António 
Olyntho  (i  vice-presidente) 

Ao  meio-dia  respondem  &  chamada  os  Srs. 
Rosa  e  Silva,  António  Olyntho,  Thomaz  Del- 
fino, Coelho  Lisboa,  Tavares  de  Lyra,  Lima 
Bacury,  Gabriel  Saldado,  Enéas  Martins,  Au- 
gusto Montenegro,  Carlos  de  Novaes,  Bricio 
Filho,  Hollonda  de  Lima,  Benedioto  Leite, 
Viveiros,  Luiz  Domingues,  Gosta  to  Veras* 
Eduardo  de  Berrôdo,  Christido  Cruz,  Anísio 
de  Abreu,  Gabriel  Ferreis,  Frederico  Bor- 
ges, Gonçalo  de  Lagos,  Thomaz  Cavalcanti, 
Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Pedro  Borges, 
Francisco  Benévolo, Helvécio  Monte,  José  Be- 
vilaqoa,  Augusto  Severo,  Francisco  Gurgel, 
Arthur  Orlando,  Martins  Júnior,  Coelho  Cin- 
tra, Luiz  de  Andrade,  Arminio  Tav.ires,Gon- 
çalves  Ferreira,  Lourenço  de  Sà,  Medeiros  e 
Albuquerque,  Miguei  Pernambuco,  Carlos 
Jorge,  Rocha  Cavalcanti,  Octaviano  Loureiro, 
Meneses  Prado,  Geminiano  Brazil,  Gouveia 
Lima,Zama,Santos  Pereira,  Augusto  de  Frei- 
tas, Milton,  Francisco  Sodré,  Manoel  Caeta- 
no, Aristides  de  Queiroz,  Eduardo  Ramos, 
Paula  Guimarães,  Vergne  de  Areu, Rodrigues 
Limn,  Tolentino  dos  Santos,  Sebastião  Lan- 
dnlpbo,  Arthur  Rio»,  Marcolino  Moura,  Pa- 
ranhos Montenegro,  Tosquato  Moreira,  Gal- 
dino  Loreto,  António  de  Siqueira,  Furquiin 
Werneck,  José  Carlos,  Franca  Carvalho,  Os- 
car Godoy*  Alcindo  Guanabara,  Américo  de 
Mattos,  Lins  de  Vasconcellos,  Belisario  de 
Souza,  Érico  Coelho,  Euz^bio  de  Queiroz, 
Costa  Azevedo,  Silva  Castro,  Nilo  Peounha, 
Agostinho-Vidal,  Urbano  Marcondes,  Paulino 
Ornar»  ▼«  Til 


de  Sousa  Júnior,  Almeida  Gomes  Landulpho 
de  Magalhães,  Lima  Duarte,  João  Luiz*  Vaz 
de  Mello,  Luis  Detsi,  Ferraz  Júnior,  Fortes 
Junqueira,  Francisco  Veiga,  Álvaro  Botelho, 
Leonel  Filho,  Octaviano  de  Brito,  bameu- 
nier  Godofredo,  Ribeiro  de  Almeida,  Valia- 
dares,  Rodolpho  Abreu,  Theotonio  de  Maga- 
lhães, Pinto  da  Fonseca,  Arthur  Torres,  Si- 
mão da  Cunha,  Olegário  Maciel,  Paraizo  Ca- 
valcanti, Almeida  Nogueira»  Domingues  de 
Castro,  Dino  Bueno,  Costa  Juuior,  Gustavo 
Godoy,  Adolpho  Cordo,  Moreira  da  Silva  < 
Vieira  de  Moraes,  Herculano  de  Freitas,  Mo- 
raes Barros,  Cincinato  Braga,  Francisco 
Glicerio,  Hermenegildo  de  Moraes,  Ovídio 
Abrantes,  Urbano  de  Gouveia,  Lauro  Muller, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino  e  Emílio 
Blum. 

Deixam  de  comparecer  com  oausa  partici- 
pada os  Srs.  Matta  Bacoliar,  Fileto  Pfres,  Sà 
Peixoto,  Costa  Rodrigues,  Nogtfeira  Parana- 
guá, Torres  Portugal,  Junqueira  Ayres* 
Cunha  Lima,  Tolentino  de  Carvalho,  Pereira 
de  Lyra,Maroionilo  L)nsfOorneti0  da  Fonseca, 
Clementino  do  Monte,  Neiva,  Tosta*  Leove- 
gildo  Filgueiras,  José  Ignacio,  Flávio  de 
Araújo,  Athayde  Júnior,  Cleto  Nunes,  Lopes 
Trovão,  Alberto  Torres,  Fonseca  Portella,  Er- 
nesto Brazilio,  Francisco  Santiago,  Barros 
Franco  Júnior,  Sebastião  de  Lacerda,  Ponoe 
de  Leon,  Carvalho  Mourão,  Joio  Penido,  Gon- 
çalves Ramos,  Ferreira  Pires,  Cuperttno  de 
Siqueira,  Manoel  Pulgenck),  Carlos  das  Cha- 
gas, Lamartine,  Costa  Machado,  Alfredo  Bílis; 
Álvaro  Carvalho,  Carlos  Garcia,  Júlio  de 
Mesquita,  Pádua  Salles,  Paulino  Carlos,  João 
de  Faria,  Alves  de  Castro,  Xavier  do  Valle, 
Luiz  Adolpho  e  Mariano  Ramos*  B  sem  causa 
os  Srs.  Silva  Mariz,  Trindade,  Ohateaubriand, 
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José  Mariano,  Gaspar  Drummond,  Gonçalves 
Maia,  Fernandes  Lima,  Monteiro  de  Barros, 
Domingos  de  Moraes,  Casemiro  da  Rocha  e 
Alberto  Salles. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 


1*  PARTE    DA  ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  a  ma- 
téria indicada  na  ordem  do  dia,  passa-se  a 
matéria  em  discussão. 

E'  sem  debate  encerrada  em  2*  discussão  o 
artigo  único  do  projecto  n.  151  A,  de  1894 
(do  Senado),  creando  mais  uma  auditoria  de 
guerra  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
ílcando  adiada  a  votação. 

Continua  a  3a  discussão  do  projecto  n.  102  C, 
de  1894  (do  Senado),  fixando  o  prazo  de  dous 
annos  para  que  as  companhias  estrangeiras 
ao  serviço  de  n  i  vegação  de  cabotagem  entre 
os  estados  do  Pará  e  Amazonas  se  naciona- 
lisem. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  começa  di- 
zendo que  a  reprezentação  fluminense  vem, 
pela  sua  palavra,  intervir  no  debate  de 
questão  económica  tão  importante  e  tão 
grave. 

O  deputado  representa  neste  regimen  unia 
procuratoria  de  interesses  e  não  seria"  licito 
a  bancada  do  Rio  de  Janeiro  o  silencio  ou  a 
inércia,  deixando  ao  abandono  e  á  inanição 
os  capitães  desenvolvidos  à  sombra  da  pro- 
messa constitucional. 

O  substitutivo  do  seu  distincto  collega  por 
S.  Paulo  protella  a  execução  do  texto  da  lei 
das  leis,  quando  consagrou  o  principio  da 
cabotagem  nacional.  Desse  projecto  ao  que 
veio  do  Senado  vai  um  abysmo.  (Apoiados.) 
O  Senado  legislou  para  o  caso  restricto  de 
uma  companhia  do  norte,  em  face  dos  gover- 
nos do  Pará  e  do  Amazonas.  Essa  companhia 
está  em  condicções  especiaes  e  ponderáveis  ao 
exame  do  legislador  ;  ella  tem  o  o  pavilhão 
brazileiro,  tem  os  seus  commandantes  bra- 
zileiros,  tem  as  suas  tripolações  brazi leiras, 
só  faltando  uma  condição  para  a  sua  naciona- 
lização, isto  ô,a  sede  de  sua  directoria  no  Bra- 
zil.  (Apoiados)  Mas  mesmo  esta  condição  está 
a  se  realizar ;  já  está  indicada  a  direcção  com 
sede  no  Brazil. 

Além  disso,  tal  companhia  tem  contracto 
com  os  governos  do  Pará  e  do  Amazonas 
e  contracto  anterior  â  Constituição  da  Re- 
publica. 

O  substitutivo  do  deputado  por  S.  Paulo, 
porém,  estende  a  prorogação  a  todos  as  com- 
panhias estrangeiras,  com  extraordinários 
transtornos  e  maiores  desfalecimentos  para 


as  iniciativas  corajosas,  alentadas  pelo  artigo 
da  Constituição  (Muito  bem.) 

Acredita  em  uma  crise  de  transporte,  dada 
a  execução  da  lei. 

Mas  como  evitar  ?  Si  a  crise  pôde  explodir 
agora,  porque  não  ha  de  explodir  mais  tarde, 
quando  se  der  a  sua  execução  ?  Demais, 
dura  lex  sed  leoc. 

Não  tem  hostilidades  ao  estrangeiro ;  pensa 
atéaue  a  missão  do  Estado  no  Brazil  é  assi- 
milal-o.  Mas  o  que  ha  sobre  a  cabotagem  ó  o 
monopólio  estrangeiro,  impossibilitando  a  con- 
currencia,  condição  de  equilíbrio  da  economia 
financeira. 

Não  pôde  deixar  de  reconhecer  deplorável 
a  obrigação  a  que  obedece  de  defender  o  es- 
tabelecido na  Constituicão.em  uma  assem bléa 
de  homens  políticos  empenhados  implicita- 
mente no  desenvolvimento  das  theses  consti- 
tucionaes  e  no  respeito  a  elles:  (Apoiados.) 

Como  se  acreditar,  caso  passe  o  substitutivo, 
na  sinceridade  dos  poderes  públicos  Da  decre- 
tação das  medidas  económicas  ? 

Lembra  que  pela  cabotagem  nacional  se  fez 
a  riqueza  e  a  força  das  nações  marítimas  da 
Europa,  acredita  que  não  pôde  ser  outra  a 
politica  do  parlamento,  deante  das  nossas 
condições  naturaes,  da  nossa  immensa  costa, 
eda  urgência  da  nossa  defesa.  (Apartes.) 

Esta  questão,  que  divide  agora  a  Camará, 
ficando  de  um  lado  o  norte  e  do  outro 
o  sul,  é  mais  séria  do  que  parece.  Não 
separará  o  paiz,  como  já  se  disse,  por  que, 
si  a  força  do  norte  esta  no  norte  e  si  a 
força  do  sul  está  no  sul,  a  força  do  Brazil  está 
na  unidade.  (Muito  bem.) 

A  solução  mais  intelligente  não  está  em 
uma  nova  lei,  em  assumpto  que  commove 
tantos  interesses  e  choca  tantas  aspirações* 
A  solução  mais  pratica  é  a  execução  com- 
pleta da  suprema  lei  da  Republica.  Deante 
delia  devem  ceder  todas  as  aoutrinas  e  todas 
as  vontades. 

Refere-se  o  orador  à  zona  marítima  do  Es- 
tado do  Rio,  interessando  Minas  Geraes  e  Es- 
pirito Sauto,  pelos  municípios  de  S.  João  da 
Barra  e  de  Macahe.  Quanto  ao  primeiro, 
affirma  que  em  1867  tinha  elle  cento  e 
tantos  navios  e  diversos  estaleiros. 

Pensa  que  a  Camará  deve  meditar  profun- 
damente na  solução  da  matéria. 

Julga  que  o  momento  não  comporta  a 
desesperança  dos  que  confiam  ainda  nas  pro- 
messas da  Constituição,  alentando  capitães 
e  desenvolvendo  interesses.  (Muito  bem.) 

O  Sx>«  Enéas  Martins— Sr.  Presi- 
dente, a  posição  especial  em  que  a  represen- 
tação do  Pará  se  acha  em  face  da  representa- 
ção nacional,  a  propósito  da  prorogação  do 
prazo  marcado  pela  lei  de  11  de  novembro  de 
1892,  para  que  se  torne  effectivaa  disposição 
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constitucional  que  nacionaliza  a  navegação 
de  cabotagem,  me  obriga,  em  nome  desta 
mesma  representação,  a  vir  explicar  ao  Con- 
gresso ás  razões  que  o  Pará  teve  para  pedir, 
não  como  revogação  do  preceito  constitucio- 
nal ou  como  um  meio  de  illudir  aquella  dis- 
posição, a  medida  que  foi  substituída  nesta 
casa  pelo  projecto  do  honrado  deputado  por 
S.  Paulo,  o  Sr.  Dr.  Moraes  Barros. 

Nesta  quostáo,  Sr.  Presidente,  o  Pará  nem 
quer  saber  si  deve-se  estabelecer  desde  já  a 
cabotagem  nacional,  como  não  quer  saber 
também  sié  conveniente  aos  interesses  públi- 
cos, st  é  conveniente  aos  interesses  de  alguns 
Estados  imprevidentes,  si  V.  Ex.  m*o  per 
mitte,  o  cumprimento  stricto  da  disposição 
constitucional,  que  gera  a  presente  discussão 
Devo  dizer  o  que  motivou  especialmente  o 
projecto,  que  partiu  do  Senado  formulado 
nas  mesmas  bases  em  que  o  produziu  nesta 
casa  o  honrado  deputado  por  S.  Paulo,  o  Sr. 
Moraes  Barros.  O  que  o  motivou  foi  a  ne- 
cessidade de  obviar,  de  impedir  que  a  nave- 
gação fluvial  dos  Estados,  assim  do  Pará, 
como  do  Amazonas,  paralyse  ou  se  transtor- 
ne completamente,  não  se  desorganise,  si 
vigorar  immediatamente  e  em  absoluto  a 
disposição  Constitucional,  regulamentada  pelo 
decreto  de  11  de  novembro  de  1892. 

E'  os  intuitos  da  bancada  paraense  no  Se- 
nado, como  da  bancada  paraense  nesta  casa 
são  simplesmente  motivados  por  um  escrúpulo 
que  se  patenteará  aos  olhos  dos  Srs.  deputa- 
dos após  a  ligeira  exposição  que  vou  fazer. 

Sabe  V.  Ex.  que  a  disposição  constitucional 
de  24  de  fevereiro  de  1891,  que  estabelece  a 
cabotagem  nacional,  não  pôde  de  modo  algum 
vir  affectar,  vir  destruir  contractos  que  são 
validos,  contractos  perfeitos,  contractos  aca- 
ba tos  entre  os  Estados  do  Pará  e  Amazon  >s  e 
uma  ou  algumas  companhias  estrangeiras 
que  porventura  façam  ou  fazem  effecti vã- 
mente o  serviço  de  navegação  nesses  rios. 
(Trocam-se  muitos  apartes .) 

Eu  dizia,  Sr.  Presidente,  quando  fui  inter- 
rompido, que  não  ha  disposição  constitucional 
que  possa  invalidar  sem  ar bi trio  os  contra- 
ctos perfeitos  e  acabados,  que  existem  entre 
os  Estados  do  Pará  e  Amazonas  e  companhias 
estrangeiras  que  fazem  a  navegação  desses 
rios. 

Estes  contractos,  que  não  podem  ser  invá- 
lidos, e  que  vão  acabar,  por  força  de  uma 
de  suas  clausulas,  além  doanno  de  1895,  per- 
gunto, serão  a t tingidos  pela  disposição  con- 
stitucional que  estabelece  a  cabotagem  na- 
cional ?  E  ainda  mais  pela  lei  que  regulou 
esta  cabotagem,  e  que  estabeleceu  um  prazo 
irrevogável,  prazo  que  vai  terminar  por 
estes  dias,  a  11  do  corrente? 

Eis  porque  eu  dizia  que  por  um  escrú- 
pulo justificável,  foi  que  um  aos  membros  da 


bancada  paraense  no  Senado  levantou  o  pro- 
jecto, concebido  nos  mesmos  termos  em  que 
se  acha  formulado  o  que  foi  nesta  casa  apre- 
sentado pelo  deputado  por  S.  Paulo,  o  Sr. 
Moraes  Barros. 

Mas,  Sr.  Presidente,  fiel  zeladora  da  dis- 
posição constitucional,  convencida  do  mal,  do 
perigo  que  havia  em  estabelecer  o  precedente 
de  se  poder  reformar  a  Constituição  da  Re- 
publica por  outros  transmites  que  não  fossem 
aquelles  mesmos  que  ella  estabelece,  cod- 
vencida  do  mal  que  Dro vinha  de  se  annullar, 
de  se  neutralizar,  de  se  tornar  completa- 
mente inefflcaz  uma  disposição  básica  e  cuja 
execução  se  vai  adiando  de  dous  em  dous 
annos,  a  Commissão  de  Finanças,  si  não  me 
engano,  pelo  menos  alguns  honrados  sena- 
dores, oppoz-se  com  toda  a  energia  a  que  a 
medida  passasse  como  a  quer  o  honrado  depu- 
tado por  S.  Paulo,  o  Sr.  Moraes  Birros. 

Concordou-se  então  em  salvaguardar  sim- 
plesmente os  direitos  resultantes  dos  con- 
tractos, a  que  acabei  de  me  referir,  entre 
companhias  estrangeiras  que  fazem  a  nave- 
gação fluvial  do  Pará  e  Amazonas  e  os  res- 
pectivos governos. 

Devo  dizer  mais  a  V.  Ex.  e  à  casa,  Sr.  Pre- 
sidente, que  o  nosso  escrúpulo  ainda  é  mais 
que  justificável,  quando  podíamos,  como  lem- 
brei, pedir  antes  da  prorogação  deste  prazo, 
para  não  prejudicar  o  serviço  de  navegação 
entre  as  capitães  dos  nossos  Estados,  entro 
Belém  e  Manáos  e  todo  o  interior,  podíamos 
pedir,  dizia  eu,  uma  interpretação  legitima 
da  lei  de  cabotagem,  solicitando,  muito  legi- 
tima e  juridicamente,  que  esse  serviço  fosse 
completamente  excluído  delia. 

Ignoro  quaes  as  razões  fundamentaes  que 
levaram  o  Corpo  Legislativo  a  considerar 
como  navegação  de  cabotagem,  attingida  pela 
disposição  constitucional,  a  navegação  que  se 
faz,  por  exemplo,  entre  a  cidade  de  Belém  e 
um  porto  qualquer  do  rio  Xingu. 

V.  Ex.  comprehende  mesmo,  Sr.  Presi- 
dente, que  não  houve  intuito  da  parte  do  le- 
gislador constituinte  de  impedir,  díe  fazer  mo- 
nopólio mesmo  desta  navegação,  que  se  deve 
deixar  gue  seja  explorada  por  todos  os  modos 
possíveis,  exactamente  para  dar  maior  des- 
envolvimento ás  riquezas  naturaes  do  meu 
Estado  e  de  outros  da  Uuião. 

Entretanto,  a  lei  de  11  de  novembro  de 
1892  vem  considerar  essa  navegação  —cabo- 
tagem nacional. 

Si  estou  enganado,  a  Camará  o  dirá ;  mas, 
cabotagem  tem  um  sentido  explicito,  claro, 
que  não  se  pôde  ampliar  nem  restringir. 

Entretanto,  si  por  um  lado  a  lei  de  11  de 
novembro  de  1892  restringiu  a  verdadeira 
cabotagem... 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —A  lei  de  11 
de  novembro  não  dà  definição  de  cabotagem* 
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O  Sr.  Enéa.8  Martins  —  Não  dá  definição 
exacta,  confunde  por  um  lado  o  que  sej 
verdadeiramente  c;ibofc»gem,  ao  mesmo  tempo 
que  estabelece  disposições  que  an nu  liam  o 
preceito  Constitucional.  Restringiu  por  um 
lado,  ampliou  por  outro  e  confundiu  ainda 
por  outro  aquillo  que  queria  tornar  perfeita 
mente  claro. 

0  Sr. 


O  Sr. 
sentido 
tem  na 


Josb  Carlos  dà  um  aparte. 

Enías  Mar  uns— A   cabotagem  tem 
jurídico  expresso,   como  também  o 
linguagem   com  mu  m  ;  não   se  pôde 
illudirnem  em  uma  nem  no  outro. 

Mas,  dizia  eu,  Sr.  Presidente,  em  face 
destes  obstáculos,  não  querendo  parecer  qne 
a  bancada  paraense  quer  uma  disposição  con- 
traria à  Constituição,  e  não  querendo  pro- 
vocar exactamente  quando  ia-se  acabar  um 
prazo  estabelecido  para  ella,  a  revisão  que  se 
faz  inadiável,  imprescindível,  da  lei  de  14  de 
novembro,  o  remédio  mais  prompto,  mais 
efflcaz  que  bavià  foi  lançar  mão  do  processo 
de  que  se  valeu,  reproduzido  infelizmente 
nesta  casa  pelo  nobre  deputado  por  S.  Paulo, 
Sr.  Moraes  Barros,  após  significativo  pro- 
nunciamento do  Senado. 

O  que  parece  â  primeira  vista  ao  meu 
respeitável  colle?a  uma  medida  equitativa  é 
uma  medida  perniciosa,  por  qualquer  ponto 
de  vista  por  que  ella  seja  encarada. 

Nós  não  devemos  talvez,  de  maneira  ne- 
nhuma, como  nosso  voto,  empenhar-nos  para 
annullar  uma  disposição  constitucional  esta- 
belecendo um  meio  impróprio  e  illegitimo 
do  reformar  a  Constituição  ou  de  adiar  a 
execução  das  suas  disposições  ;  menos  deve» 
roos  tii  1  vez  concorrer  por  qualquer  modo  se 
at  tente  flagrantemente  contra  legítimos  inter- 
esses nacionaes  que  esMo  em  jogo  nesta 
questão.  (Trocam-se  apartes.) 

Ainda  hontem,  quanto  à  conveniência  ou 
inconveniência  de  se  estabelecer  novo  prazo 
para  nacionalização  das  companhias  que 
fazem  a  verdadeira  cobotagem  no  Brazil,  o 
nobre  doputado  pelo  Capital  Federal  Sr.  José 
Carlos  provou,  na  ausência  aliás  de  contesta- 
ções por  parte  da  honrada  bancada  pernam- 
bucana, que  todo  o  serviço  de  cargas,  que 
58.  EEx.  pensam  que  vae  ser  prejudicado 
íom  a  navegação  nacional,  nada  soffre  oom 
aso.  E  assim,  em  relação  a  Pernambuco  como 
i  Bahia,  o  nobre  deputado  provou,  com  da- 
los,  que  absolutamente  não  vae  prejudicar  o 
wmmercio  a  exigência  da  observação  Hei  da 
lis  posição  constitucional. 

Mas,  Sr.  Presidente,  como  disse  ao  come- 
tar,  não  me  tentando  a  discussão  do  assumpto 
»r  essa  face,  só  peço  a  a t tenção  da  Camará 
»ara  a  explicação  que  me  julguei  forçado  a 
íar,  em  nome  da  bancada  paraense,  assim 
esta  casa  como  do  Senado. 


Nós  não  queremos  a  revogação,  nem  que  se 
ilíada  o  preceito  constitucional,  que  é  expli- 
cito. 

Desde  que  as  companhias  estrangeiras  que 
fazem  a  navegação  fluvial  nos  Estados  do 
Pará  e  Amazona  nãos  se  entregam  ao  ver- 
dadeiro commercio  de  cabotagem*  só  por  um 
escrúpulo  muito  legitimo,  muito  justificável, 
a  bancada  paraense,  a  bem  daquella  terra, 
que  se  está  fazendo  de  dia  para  dia  mais 
respeitável  p^lo  5eu  amor  indefectivei  a  lei, 
pelo  seu  fetichismo  pela  Constituição,  não 
quer  de  modo  nenhum  propor  uma  medida 
que  seja  uma  violação  flagrante  dessa  mesma 
Constituição. 

Encarada  esta  questão  sob  o  ponto  de  vista 
jurídico,  sob  o  ponto  de  vista  dos  contractos 
que  existem  perfeitos  e  acabados  entre  os 
Estados  do  Pará  e  Amazonas,  e  as  compa- 
nhias estrangeira»  que  ai  li  fazem  a  navegae- 
ção  fluvial,  me  parece  que,  sem  infringir-*» 
a  Constituição  e  sem  attentar  contra  o  direit- 
dos  outros  Estados,  a  Camará  dos  Srs,  De, 
Deputados  poderá  acceitar  o  substitutivo  qne 
tenho  o  honra  de  apresentar,  e  que  sem 
offender,  repito,  a  lei  de  1 1  de  novembro  ou 
o  direito  dos  outros  Estados,  e  uma  medida 
que  se  faz  justa,  equitativa,  encarada  pelo 
ponto  de  vista  especial  em  que  no  assumpto 
estão  os  Estados  do  Paràe  Amazonas. 

Tenho  concluído. 


OSr,  Coelho  Lâaboa,  (para 
explicação  pessoal)  Sr.  Presidente,  o  meu 
Estado  de  saúde  hontem  aggravado  e  bem 
assim  o  mão  tempo  que  fazia,  me  afastaram 
desta  casa,  que  suppunha  não  poderia  reunir 
numero  para  votações  de  forma  que  me  pro- 
duziu surpreza  o  encontrar  á  t  «rde  na  Noticia 
o  resultado  da  votação  do  parecer  das  com* 
missões  reunidas  approvando  os  actos  do 
governo  durante  o  estado  de  sitio. 

Todos  que  me  conhecem  sabem  perfeita- 
mente qual  deveria  ser  o  meu  voto  nesta 
questão,  mesmo  porque  desta  tribuna  diver- 
sas vezes  o  demonstrei. 

Como,  porém,  foi  segunda  votação  nominal 
e  seja  esta  uma  votação  que  por  alguma 
forma  serve  de  pedra  de  toque  ao  caracter 
politico  dos  deputados,  venho  a  tribuna  tra- 
zer a  declaração  do  meu  voto,  dizendo  â  Ca- 
mará que  si  estivesse  presente  por  oceasião 
da  votação,  teria  respondido  —  sim.  appro- 
vando sem  restricções  todos  os  actos  do  Poder 
Executivo,  porque  os  considerando  como  con- 
sidero baseados  na  suprema  lei  da  salvação 
da  Pátria  e  da  Republica,  entendo  que  deve 
ser  esta  a  lei  de  todos  os  republicanos. 


Vem  à  Mesa,  e  lida  e  posta  conjunetamen te 
em  discussão  a  seguinte 
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WSNDA 

Substitutiva   ao   projecto  n.  Í02  C,  da  í£04 
("do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  I.°E'  fixado  o  prazo  de  um  anno,  em 
prorogação  do  estabelecido  pela  lei  n.  123,  de 
11  de  novembro  de  1892,  para  que  se  nacion  - 
lisem  as  co  rpanhias  estrangeiras,  que  fazem 
nos  Estados  do  Pará  e  Amazonas  a  navegação 
fluvial  por  aquella  lei  considerada  como  de 
cabotagem. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  31  de  outubro  de 
1894. —  Enéas  Martins.—  Carlos  de  Nomes, 
Brido  Filho. 

O  Sr.  Lauro  Mixller  —  (Este 
discurso  deixa  de  ser  publicado,  tendo  sido  en- 
tregue em  tempo  ao  orador.) 

Vem  à  Mesa,  ó  lido,  apoiado  e  posto  con- 
junctamente  em  discussão  o  seguinte 


Requerimento 


Requeiro  que  o  projecto  n.  102  C,  de  1894 
(do  Senado)  và  à  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça  para  dizer  a  respeito  da 
soa  constitucionalidade. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  1  de  novembro 
de  1894.—  Lauro  Múller 

O  Sr,  Eduardo  Ramos  (Este  dis- 
curso deixa  de  ser  publicado,  tendo  sido  «n- 
tregue  em  tempo  ao  orador.) 

O  Sr.  Moraes  Barro»— Sr.  Pre- 
sidente, ó  mais  para  uma  explicação  pessoal 
do  que  para  discutir  o  projecto  que  peço  a 
palavra. 

Dons  distinctos  oradores  que  impugnaram 
o  projecto  em  discussão,  com  tanto  brilhan- 
tismo, quanto  a  improcedência,  usaram  de 
um  argumento  pessoal  para  oommigo  apro- 
veitando-se  das  palavras  que  proferi  quando 
discutia  o  projecto  relativo  aos  magistrados 
dos  tempos  do  império.  Discutindo  esse  pro- 
jecto tive  occasião  de  defender  a  integridade 
da  disposição  constitucional  qua  sujeita  estes 
magistrados,  quando  não  aproveitados,  quer 
na  magistratura  federal  ou  estadoal,  a  uma 
aposentadoria  com  ordenado  correspondente 
ao  tempo  de  exercício,  aposentadoria  forçada 
e  decretada  pelo  Poder  Executivo. 

Por  esta  occasião  tive  de  dizer  que  era 
homem  da  lei  e  do  direito  e  queria  a  execu- 


ção fiel  de  toda  e  qualquer  lei  ainda  mesmo 
que  fosse  inconveniente,  ainda  mesmo  que 
lhe  pudesse  applicar  o  aphorismo  jurídico  : 
fiai  jusitia^  pereat  ne  periat  mundus. 

Os  dous  distinctos  oradores  appellaram 
para  esse  meu  modo  de  pensar,  dizendo  que, 
no  caso  presente,  tinha  toda  a  applicação  no 
sentido  de  ser  observada  com  toa  o  o  rigor 
a  disposição  constitucional  que,  por  desgraça 
<leste  paiz,  esta  bel  ecou  o  monopólio  da  cabo- 
tagem nacional  regulamentado  por  esta  de- 
sastrada lei  de  1 1  de  novembro  de  1892. 

Na  verdade,  Sr.  Presidente,  parece  haver 
uma  tal  ou  qual  contradição  no  meu  procedi- 
mento, por  isso  devo  explicar-me . 

Eu  bem  via  approximar-se  o  dia  1 1  de  no- 
vembro corrente,  em  que  esta  espada  do  mo- 
nopólio ia  pesar  sobre  o  paiz  inteiro  com  to- 
das as  suas  desastradas  consequências,  e,  não 
tom  t  ria  a  iniciativa  de  afastar  este  golpe  por 
mais  dous  annos. 

O  Sr.  Martins  Júnior  —  Iniciativa  que 
muito  honra  a  V.  Ex.  i 

O  Sr.  Morabs  Barros  —  Preferia  que  a 
lei  fosse  executada  com  todo  o  rigor  que  do 
dia  11  de  novembro  em  deante,  nem  um  só 
navio  estrangeiro  pudesse  fazer  o  minimo 
commercio  de  cabotagem  entre  os  portos  do 
Brazil,  que  fossem  afastados  completamente 
que  se  abrisse  esse  vácuo,  esse  abysmo  enor- 
me deixado  no  commercio  brazileiro  e  que 
tem  sido  até  o  presente  preenchido  pelos  in- 
numeros  navios  estrangeiros  que  frequentam 
os  portos  do  Brazil. 

Talvez  isto  fosse  preferível  porque,  senho- 
res, tenho  essa  esperança,  seria  tal    o  clamor 
que  se  levantaria  em  todo  o  paiz,  de  todos  os 
que  produzam,  de  todos  os  que  consomem,      i 
do  povo  emâm  que  cada  um    dos   brazileiros 
seria  contra  semelhante  monopólio,  e  então      , 
para  o  anno  nós  não  viríamos  aqui  suspender 
a  lei  por  três  annos,    viríamos    ravogal-a, 
essa  lei  ominosa  desappareceria  pelo  menos 
da  nossa  legislação,  e  sem  inconveniente  ai-      ; 
gum,  sem  violar-se  a  Constituição. 

0  que  quer  a  Constituição  da  Republica, 
senhores  ? 

Querjque  a  navegação  interestadual  seja 
feita  por  navios  nacion aes. 

E'  esta  a  disposição  da  Constituição,  mas  a 
Constituição  não  decretou  qua^s  os  meios  de 
conseguir  esse  objectivo.  Dando-lhe  um  sen-      ; 
tido  por  demais  restrictivo,  por  demais   mo- 
nopolista, se  tem  entendido  que  esse  meio  é  a      . 
violência,  e  a  prohibição  absoluta   pela  con- 
dem nação  como  contrabandista,  deixando-se 
de  entender  que  o  mesmo  resultado   podia-se 
conseguir  por   meios    brandos,    gradativos, 
sup ponhamos    por    subvenções     pecuniárias      { 
dadas  aos  navios  nacionaes  e  por  um  tributo      : 
progressivo  sobre  os  navios  estrangeiros,  de      á| 
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modo  a  ir  afastando-os  gradualmente  pouco 
a  pouco. 

tístàahi  um  meio  fácil,  brando,  sem  injus- 
tiça, sem  violência  de  chegarmos  ao  mesmo 
resultado  que  quer  a  Constituição. 

Ora,  parece  que  entre  o  meio  violento  e  in- 
justo e  o  meio  brando  e  justo  não  pôde  haver 
vacilação  na  escolha. 

Peçam  dinheiro,  senhores,  para  proteger  a 
marinha  nacional.  Quanto  ó  precizo  para  o 
Brazil  ter  uma  marinha  mercante  suficiente 
para  fazer  o  seu  commercio  de  cabotagem  ? 
Quanto  precisaes  ?  5.000:000$?  10.000:000$? 
Votarei  5.000:000$,  votarei  10.000:000$,  por- 
que votando  10.000:009$  sei  qual  o  sacrifício 
que  o  paiz  faz  para  gosar  da  vantagem  de 
ter  uma  marinha  mercante  que  sou  o  pri- 
meiro a  considerar  importante. 

Sei  quanto  custa  o  sacrifício,  sei  que  custa 
10.000:000$. 

Entretanto  pelo  modo  porque  se  quer  con- 
seguir este  resultado,  qual  o  sacrifício  do 
paiz  ? 

Primeiro  que  tudo  ô  o  sacrifício  de  uma 
liberdade  nacional ;  e  as  liberdades,  vós 
sabeis,  não  teem  valor  em  dinheiro,  são  ines- 
timáveis. 

O  Sr.  Martins  Júnior— Apoiado. 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  Eu  sou  do  tempo 
em  que  se  discutiu  esta  questão,  no  tempo  da 
monarchia,  acompanhoa  desde  o  seu  inicio 
com  todo  o  interesse,  e  exultei  quando  a  vi 
victor iosa  em  1866. 

Eu  vi  um  menino  pela  estatura,  quasi  me- 
nino pela  idade,  ha  pouco  sahido  dos  bancos 
da  Academia  de  S.  Paulo,  cobrindo  de  glorias 
na  propaganda  que  fez  e  que  deu  em  resul- 
tado esta  lei  n.  1866. 

Reflro-me  a  Aureliano  Cândido  Tavares 
Bastos. 

Começaram  a  apparecer,  si  bem  me  lembro 
no  Correio  Mercantil,  cartas  originadas  peio 
Solitário  da  Tijuca.  Estas  cartas  trataram 
das  liberdades  praticas  do  paiz,  entre  ellas 
da  vantagem,  da  necessidade  mesmo  de  se 
franquear  os  portos  do  Brazil  às  bandeiras  de 
todas  as  nações  e  de  tornar  livre  o  commercio 
de  cabotagem  e  até  de  franquear  o  Amazonas 
e  seus  affluentes  a  marinha  de  todas  as 
nações. 

Grande  foi  a  impressão  destas  cartas  no 
espirito  dublico  a  ponto  de  serem  attribuidas 
às  maiores  notabilidades  daquelle  tempo. 

Uns  attribuiram  à  Souza  Franco,  outros  a 
Nabuco  de  Araújo,  emfím  a  homens  desta 
estatura,  quando  na  ultima  destas  cartas 
appareceu  o  nome  de  Aureliano  Cândido  Ta- 
vares Bistos. 

Aproveito  a  occasião  para  mostrar  um  outro 

erro  votado  pela   Constituição,  erro  positi- 

)  vista  que  aboliu  o  anonymato,  cousa  absurda 


porque  a  abolição  do  anonymato  começa  por 
ser  um  impossível. 

E  eu  pergunto  :  si  o  nome  deste  mancebo 
que  acabava  de  deixar  os  bancos  escolares 
fosse  publicado  desde  o  principio,  alguém 
leria  as  suas  tão  notáveis  cartas,  nas  quaes 
tratava  com  tanta  proficiência  de  magnos 
interesses  da  nação  ? 
Ninguém  por  certo. 

Ao  envez  disto,  ellas  foram  lidas  e  apre- 
ciadas pelo  grande  valor  que  tinham,  produ- 
zindo uma  grande  impressão  no  espirito  pu- 
blico e  encaminhando  a  opinião  tão  bem  que 
em  1866  era  victoriosa  pelos  decretos  que 
franqueou  à  navegação  de  cabotagem  e  abriu 
o  Amazonas  à  todas  as  bandeiras. 

Então  se  reconheceu  que  o  Brazil  era  uma 
nação  que  vivia  na  humanidade,  que  precisa- 
va viver  com  a  humanidade,  que  esta  terra 
não  podia  ser  o  monopólio  de  12  a  14  milhões 
de  homens,  quando  aqui  podiam  viver  400 
milhões. 

Foi  esta  doutrina  liberal  que  prevaleceu 
naquelle  tempo  e  sobre  cujos  auspícios  vive- 
mos perto  de  30  annos. 

Mas  quando  se  proclamou  a  Republica 
sempre  entendi  que  a  proclamávamos  porque 
as  liberdades  de  que  gosavamos  no  tempo  da 
monarchia  eram  insuracientes,  e  que  a  Repu- 
blica vinha  ampliai  as  e  completal-as,  visto 
que  a  não  ser  para  isso  não  valia  a  pena 
mudar  de  regimen . 

Mas  infelizmente,  o  contrario  foi  o  que 
aconteceu  '.  contradizendo  a  sua  Índole,  a  sua 
única  razão  de  ser  de  modo  inexplicável, direi 
mesmo  inqualificável,  a  Republica,  em  vez 
de  vir  ampliar  e  completar  as  nossas  liber- 
dades, começou  logo  por  snpprimir  uma  das 
mais  efflcazes  para  a  prosparidane  e  gran- 
deza do  paiz,  e  em  cujo  goso  este  se  achava 
desde  1866  !  Não  foi  para  isto  que  azemos  a 
Republica. 

Mas,  nesse  regimen  livre  abolido,  os  navios 
estrangeiros  vieram  prestar-nos  o  grande 
serviço  de  transportar  os  nossos  géneros— os 
que  produzíamos  e  os  que  consumíamos,  tra- 
zendo-nos  a  barateza  do  frete  pela  concur- 
rencia,  e  assim  avolumando-seo  commercio  e 
as  relações  inter-provinciaes. 

Ainda  hoje  o  commercio  de  cabotagem  entre 
os  diversos  portos  do  paiz  ô  principalmente 
feito  pelos  navios  estrangeiros.  Pelo  mappa 
organisado  pela  Alfandega,  do  movimento 
deste  porto  em  1890,  o  qual  tive  occasião  de 
ler  perante  a  Camará,  comparando-se  os 
navios  nacionaes  e  estrangeiros  empregados 
no  nosso  commercio  de  cabotagem,  verifica-se 
que  os  navios  estrangeiros  teem  uma  capa- 
cidade muito  maior  do  que  os  navios  na- 
cionais. 

Portanto,  o  que  se  pretende  ô  um  corte  de 
mais  da  metade  no  material  de  transporte  do 


SBS8Í0  EM  1   DE  NOVEMBRO  DE    1894 


ommercio  de  cabotagem  ;  o  que  se  pretende 
ô  supprimir  de  chofre,  repentinamente  mais 
de  metade  do  material  nuctuante  de  que  o 
paiz  se  serve  para  transportar  de  uns  Estados 
para  outros  os  géneros  que  produz  ou  con- 
some. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  E'  decretar  uma 
crise  de  transporte  na  lavoura  do  norte. 

O  Sr  Moraes  Barros  —  Não  ó  só  na  la- 
voura do  Norte  ;  e  no  paiz  inteiro.  O  inter- 
esse é  nacional,  e  tanto  do  norte  como  do  sul. 

O  Sr.  NiloPeçanha— A  crise  è  fatal,quer 
se  dô  agora  ou  amanhã. 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  Podemos  mino- 
ral-a  com  o  projecto,  dando  tempo  ao  paiz 
para  que  se  prepare. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Nâo  podemos 
minoral-a  por  uma  razão  muito  simples  : 
porque  as  companhias  estrangeiras  não  se 
nacionalisarão,  certas  de  que  quando  se  esgo- 
tar o  prazo  encontrarão  nova  prorogaoão. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  Kllas  sabem  que  o 
prazo  vae-se  prorogando  indefinidamente. 

O  Sa.  Moraes  Barros— Por  mim,  si  poder 
conseguir  a  prorogaoão  indefinida,  eu  a  vo- 
tarei para  evitar,  pelo  menos  demorar  este 
desastre  nacional. 

Este  é  o  meu  modo  de  pensar. 

Disse  o  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro, 
que,  pelos  obstáculos  oppostos  pela  revolta  a 
navegação  nacional  de  cabotagem,  os  fretes 
triplicaram. 

Este  impedimento  foi  sô  do  porto  do  Rio  de 
Janeiro  para  o  Norte  onde  não  se  estendeu  a 
acção  da  revolta,  o  commercio  de  cabotagem 
continuou  a  operar-se  livremente  mesmo 
durante  a  revolta,  tanto  por  navios  estran- 
geiros, como  pelos  nacionaes. 

Ora,nm  obstáculo  parcial,  foi  bastante  para 

Sue  os  factos  triplieassim,  pergunto  ao  nobre 
eputado  a  quanto  subirão  os  fretes  quando 
forem  excluídos  os  navios  estrangeiros  maio- 
res e  em  maior  numero  do  que  os  nacionaes  ? 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  Apoiado  ;  e  onde 
está  a  marinha  nacional  ? 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  Subirão  muitas 
vezes  mais  de  três,  talvez  até  o  ponto  de  não 
valera  pena  transportar.  (Ha  apartes.) 

Agora  entendamos  o  que  quer  dizer  uma 
alta  de  fretes  ?  O  que  significa  esta  pala- 
vra t  Vós  o  com  prebendeis  melhor  do  que  eu, 
éo  navio,  que  vae  a  Pernambuco  e  que  ai  li 
carrega  assucar  para  descarregar  em  Santos  ; 
é  o  navio  que  vae  a  Macào  no  Rio  Grande  do 
Norte  e  que  alli  carrega  sal,  para  descarre- 
gar neste  porto.  . 

O  frete  desses  navios  sobe  tres,quatro,cinco 
vezes  mais.  Quem  paga  este  acerescimo  de 
preço  ? 


Não  ó  o  produetor  de  assucar  em  Pernam© 
buço,  não  é  o  fabricante  de  sal,  no  Rio  Grana- 
do Norte  ?  (Ha  diversos  apartes.) 

Não  e  absoluto  o  principio  ;  mas,  não  pre- 
ciso envolver-me  na  questão  de  saber  si  ô  o 
produetor  ou  o  consumidor  quem  o  paga. 

No  meu  modo  de  pensar,  entendo  que  ordi- 
nariamente, em  regra  geral,  a  alta  de  frete 
pesa  tanto  sobre  o  produetor,  como  sobre  o 
consumidor. 

0  Sr.  Martins  Júnior— Perfeitamente. 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  Pesa  tanto  sobre 
o  produetor  pernambucano,  como  sobre  o  fa- 
bricante de  sal  do  Rio  Grande  do  Norte,  como 
sobre  o  consumidor. 

Quem  ó  o  consumidor  do  assucar  e  do  sal  ? 

Parece-me  que  o  consumidor  do  sal  e  do 
assucar  é  cada  um  de  nós,  é  a  nação  inteira. 

Portanto,  o  que  significa  tudo  isto  ? 

E'  um  tributo  lançado  sobre  o  paiz  inteiro, 
sobre  cada  um  dos  brazileiros,  sem  excepção 
de  um  só  ;  e  isto  a  beneficio  de  quem  ? 

Em  beneficio  dos  armadores  nacionaes,  a 
favor  dos  proprietários  dos  navios  só,  único 
e  exclusivamente. 

O  Sr.  Purquim  Werneck  —  Todo  o  bra- 
zileiro  pôde  ser  proprietário  de  navios. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  da  um  aparte. 

(Ha  outros  apartes  e  o  Sr.  Presidente  reclama 
a  attençãoj 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  Mas  ô  muito  mal 
feito  que  se  tribute  de  modo  excessivo,  para 
favorecer  exclusivamente  uma  classe  relati- 
vamente diminuta  e  accessoria  porque  pôde 
ser  supprida  pelo  braço  estrangeiro.  (Ha  di- 
versos apartes.) 

Bem,  senhores,  mas  tributar  por  essa  for- 
ma de  um  modo  desconhecido,  em  um  valor 
inapreciável,  que  não  é  mais  5:000$,  que  não 
é  mais  10:000$;  mas,  quem  sabe,  si  será  de 
centenares  de  milhares  de  contos,  porque  é  o 
imposto  sobre  tudo,  de  um  valor  incalculável, 
e  não  a  favor  do  Thesouro,  mas  sim  a  favor 
de  uma  classe  que  quer  possuir  navios  nave- 
gando nos  mares  territoriaes. 

Isto  ó  permittido  í 

Vós  tendes  o  direito  de  metter  a  mão  na 
algibeira  de  uns,  que  são  todos  os  que  produ- 
zem e  os  que  consomem,  isto  é,  o  povo  todo, 
para  dabi  extorquir  dinheiro  e  dal-o  à  dimi- 
nuta classe  dos  armadores  nacionaes  ? 

Mas,  isto  é  uma  injustiça,  uma  extorsão,  é 
enriquecer  uns  à  custa  dos  outros. 

Por  isso,  ô  que  eu  dizia,  senhores,  votemos 
subvenção  pecuniária,  isso  eu  sei  quanto 
custa  a  nação,  custaria  cinco,  10  ou  15  mil 
contos ;  mas  não  votemos  o  monopólio  vio- 
lento porque  isso  vae  tributar  a  nação  bra- 
zileira  em  quantias  absolutamente  incaleu- 
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laveia,  não  em  beneficio  do  Theaouro,  mas 
em  beneficio  de  nina  classe. 
0  Sr.  José'  Carlos—  Não  apoiado. 

Q  Sr.  Morais  Barros  —  Vós  sacriflcaes  a 
nação  a  uma  de  suas  ciasses,  o  todo  a  uma 
de  suas  partes,  alias  não  essencial,  o  princi- 
pal ao  aecessono. 

Senhores,  nós  precisamos  primeiramente 
crear  esta  nação,  precisamos  fí»zel-a  crescer 
e  prosperar,  e  para  isso  ó  indispensável  não 
violentai-*,  não  eercear-lhe  os  inelos,  que  a 
conduzem  a  sua.  grandeza  futura ;  mas  sim 
dar-lhe  todas  às  liberdades,  e  garantil-as 
eficazmente  para  que  trabalha  e  extraia 
desta  terra  tanta  riqueza,  que  ahi  Jaz  des- 
approveitada. 

ífas,  vós  quereis  obrigar  os  brasileiros  a 
fazer  vida  marítima,  a  viverem  sobre  as 
aguas  do  mar. 

Tendes  esperança  de  o  conseguir. 

Q  Sr,  Furquim  Wbrneok  —.  B  porque  não  ? 

O  Sr.  Moraps  Barros—  Porque  não  ?  Com 
toda  a  certeza,  diz-me  o  notável  conhecedor 
dag  potencias  naturaes 

Pergunto  a  S.  Ex.  quem  mora  nesta  paiz, 
onde  a  vida  é  tão  lfccil,  que,  para  viver  nfco 
ô  preciso  trabalhar,  onde  no  dizer  de  Agassiz 
os  frutos  naturais  se  perdem  por  Atita  de  co- 
lhedores  (isto  acontece  no  Amazonas  e  em  qua- 
si  todos  os  Qopoa  asados),  opde.  a  riqueza  que 
a  natureza  nos  òfferece  éxpontaneameate  nã# 
é  approveitada,  porque  não  ha  quem  a  colha, 
onde  o  clima  é  tão  ameno,  que  não  tem  o  frio, 
nem  o  ealor  excessivo  da  Europa,  pergunto, 
ovem  tem  todas  essas  riquezas,  todas  essas 
facilidades  da  vida  vai  viver  no  mar  ? 

A  vida  do  mar  tão  insípida,  difficil  e  peri- 
gosa, là  pode  ser  comparada  corçi  a  vida  em 
terra? 

Por  maiores  que  sejam  as  violanoias  que 
fizermos,  jamais  conseguiremos  fazer  do  povo 
brazileivo   um  povo  marítimo, 

O  Sr.  Algindo  Guanabara  dá  um  aparte, 

Q  S$.  MoRf  K8  Barros— O  prazil,  ó  verdade, 
tem  1,2Q0  léguas  de  postas,  mas  nem  assim, 
jamais  será  uma  grande  potencia  marí- 
tima. 

Não  precifQ  ser  propheta  para  assim  expri- 
mi r-me. 

Èf  tão  grande  a  differenca  que  ba  entre  a 
vida  do  mar  e  a  viíja  de.  terra  que,  em  regra 
geral,  quem  pôde  yiyer  em  terra  não  vae 
viver  no  majr, 

Ora,  ó  povq  bra?ilejpp,  que  tem  eqta  grande 
extensão  dq  terra,  permitt&m-me  dizer,  do 
Amazonas  ao  Prata,  do  Rio  Grande  do  Norte 
à  Boliyia  que  teju  toda  essa  extensão  para 
explorar  e  povoar,  o  povo  brazileiro  que 
consta  «penas  de  14,000.000  de  habitan- 
tes. 


O,  Sr.  Coelho  Lisboa—  Dezeseis  inilhões,  *« 
me  faz  favor. 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  Mostre-me  a  esta- 
tística. (Riso). 

...  ha  de  abandonar  tudo  isto  para  viver  no 
mar? 

Não,  senhores,  só  vive  no  ma,r  o  povo  que 
não  tem  terras,  onde  viver. 

E'  a  Inglaterra,  na  sua  ilhota  estéril  de 
clima  frigido,  sem  extensão  de  terras  onde 
habitar.  (Não  apoiados.) 

Tem  razão  nisso;  nus  é  exactamente  por 
só  dispor  a  Grã-Bretaoha  de  duas  pequenas 
ilhas  estéreis  e^inhospitas,  que  a  GrãrBreta- 
estendeu-se  por  todos  os  mares  e  avassalou  o 
mundo  com  suas  esquadras. 

O  Sr.  Nn<o  Prçanh a—  Porque  não  propõe 
uma  lei  no  sentido  de  facilitar  a  nacionahsa- 
ção  dos  navios?  Uma  medida  de  transição 
para  facilitar  a  essa  nacionalisação,  estabele- 
cendo, por  exemplo,  em  vez  de  dous  terços  de 
marinheiros  nacionaes,  um  terço? 

O  Sr.  Moraes  Barros—  Proponha  o  nobre 
deputado,  que  eu  o  acompanharei;  para  tudo 
quanto  for  minorar  o  rigor  drachouiano 
desta  lei,  estarei  prompto  para  concorrer. 

O  Sb.  Nilo  Peçanha—  Proporei,  amanhã,  a 
lei  como  substitutivo. 

Q  Sr.  M°R^es  Barros— Reparai  que  são 
nações  mar  i  ti  mas  ás  que  não  teem  terras.  A 
Hollanda,  jà  tive  occasião  de  dizer,  a  Hollanda 
é  tão  pequena  que  foi  preciso  fazei -a  à 
custa  do  mar.  E  ainda  agora  tratam  de  ater- 
rar o  Zuiderzée  para  augmentar  a  sua  ex- 
tensão. 

E  este  facto  ó  tão  importante,  que  dá  locar 
aos  hollandezes  de  dizerem  com  orguíno. 
peus  fez  o  mundo,  mas  os  hollandezes  fizeram 
a  Hollanda. 

A  Dinamarca  com  a  sua  estreita  Jutlandia 
e  algumas  ilhas  apenas  no  mar  Báltico ;  a 
Noruega,  estreita,  comprida  e  montanhosa 
cqm  os  seus  profundos  fiords,  convidando  os 
navios  a  entrarem  por  elles  para  ahi  carre- 
garem e  descarregarem.  A  Grécia,  constando 
mais  de  ilhas  do  que  de  contineute,  etc. 

Essas  é  que  são  nações  marítimas,  que  não 
teem  terra,  que  não  teem  um  theatro  onde 
desenvolvam  sua  actividade. 

O  Sr.    Furquim  Wbrneck— Garthago... 

O  Sr.  Moraes  Barros—  O  nobre  deputado 
lembra  bem.  O  que  era  Cnrthago? 

Diz  a  lenda  que  Oarthago  foi  fundada  sobre 
ama  nesga  de  território  da  Africa,  que  podia 
^er  abrangida  por  um  couro  de  boi. 

Foi  a  rainha  Dido  que  usou  deste  sophisma 
par$  com  p  rei  da  terra  ;  e  partindo  um  couro 
em  tiras  mujto  estreitas  poude  abranger  zona 
fufflciente  para  sua  cidade. 
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Mas,   Carthago  o 


Levantou-se  Carthago 
que  foi  ? 

Nào  tendo  terras,  Carthago  foi  marítima  e 
commerciante,  Carthago  desenvolveu  toda  a 
sua  actividade  no  commercio,  nos  mares  ; 
seus  navios  dominaram  o  Mediterrâneo. 

Carthago,  pelo  seu  commercio,  todo  marí- 
timo, adquiriu  tanto  poder  que  por  ura  triz, 
não  suffocou  a  grande  civilisação  que  nascia 
em  Roma. 

Idas,  trava-se  a  lucta  entre  a  civilisação 
phenicia,  representada  por  Carthago,  a  com- 
merciante, e  a  civil  sacão  romana,  represen- 
tada por  Rómulo,  povo  que  lavrava  a  terra, 
povo  que  tinha  amor  á  terra,  povo  que  não 
navegava  nos  mares. 

Qual  o  resultado,  senhores  ? 

Carthago  foi  vencida  ;  Carthago  foi  arra- 
sada. E  porque  ? 

Carthago  era  unicamente  o  commercio  de 
seus  navios.  Carthago  desappareceu  de  tal 
modo  da  face  da  terra  que,  nem  ao  menos  a 
língua  restou,  não  se  encontra  hoje  monu- 
mento algnm  da  lingua  cartha:riueza,  que 
perdeu -se  de  todo.  e  nos  ô  inteiramente  des- 
conhecida de  sorte  que  nenhum  vestígio  resta 
da  grande  cidade  africana.  Porque  ? 

Porque  não  tinha  terras  só  possuía  navios 
e  o  mar. 

Eis  o  que  esperam  as  nações,  que  não  teem 
uma  base  solida  e  firme,  que  não  teem  uma 
mãe-patria,  onde  sugar  novas  forças  para 
avigorarem-se,  como  acontecia  aos  antigos 
gigantes. 

A  Inglaterra  ó  grande,  senhores,  ó  a  nação 
de  influencia  mais  extensa  que  ha  no  mundo 
inteiro.  Mas  esta  influencia  não  ô  solida,  por- 
que essa  influencia  é  baseada  unicamente  no 
commercio,  em  seus  navios. 

Qualquer  cataclismo  pode  apparecer  que 
faça  baixar,  diminuir  extraordinariamente  o 
poderio  da  Inglaterra. 

Nós  estaremos  sujeitos  aos  mesmos  perigos? 

Não,  senhores  ;  não,  porque  nós  temos  a 
n<>ssa  lavoura,  temos  as  nossas  terras,  tão 
férteis,  tão  productivas,  que  nunca  hão  de 
deixar  de  ter  valor. 

E  já  Napoleão  I  dizia,referindo-se  á  França, 
uma  nação  agrícola  não  pôde  jamais  fazer 
bancarrota. 

A  posiçãodo  Brazil  é  muito  mais  solida. 
Eis  para  onde  devemos  dirigir  nossas  vistas  ; 
engrandecimento  da    nação  pelo  desenvolvi- 
mento de  seus  meios   natura  »s  de  riqueza. 

E  quaes  são  esses  meios  naturaes  ? 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  O  café. 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  Todo  o  mundo 
sabe,  é  a  lavoura,  ó  a  criação  do  gado. 

O  nobre  d  «putado  com  o  aparte,  que  acaba 
de  dar,  não  sei  bem  o  que  visa,  appellando 


eom  este  modo  sarcástico  para  o  café 

Camará    V.  VII 


O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  Isto  de  epigram- 
matico  e  questão  de  interpretação. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Eu  concluo  o 
meu  pensamento  ;  O  nobre  deputado  repre- 
sentou perfeitamente  os  interesses  tradicio- 
naes  deste  paiz,  ó  simplesmente  o  café,  nada 
mais  do  que  o  café. 

O  Sr.  Moraes  b  Barros— Lembro  ao  nobre 
deputado  que  o  café  não  faz  a  riqueza  só  de 
S.  Paulo;  elie  faz  a  riqueza  do  Rio  de  Janeiro, 
ds  Minas,  de  Espirito  Santo,  e  ainda  temos  a 
esperança  de  que  venha  a  fazer  a  riqueza  dos 
Estidos  do  Norte. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara—  Attenda  V.Ex. 
que  eu  represento  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
cuja  lavoura  ó  o  café. 

O  Sr.  Moraes  Barros— Então  não  pode  re- 
ferir-se  ao  café  pelo  modo  epigramm  itico  por 
que  o  fez.  Então  a  que  vem  o  aparte  ? 

O  Sr.  Alcindo  Guamabara — O  meu  pensa- 
mento ó  este:  é  que  V.  Ex.  está  defendendo  os 
interesses  tradicionaes  deste  paiz,  que  repou- 
sam apenas  no  café. 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  Não  sacrifiquem 
os  senhores,  a  lavoura  do  paiz,  como  acabo  de 
mostrar,  a  esta  necessidade  de  termos  mari- 
nha mercante  nacional. 

Não  a  sacrifiquemos.  E  o  que  é  que  se  pede 
para  evitar  este  sacrifício  ?  Pede-se  apenas  o 
prazo  de  dous  annos. 

Argumentastes  muito  que  esta  medida  era 
inconstitucional,  o  talentoso  e  eloquente  ora- 
dor, que  precedeu -me  na  tribuna,demonstrou 
que  não  ha  inconstitucionalidade  alguma, 
porque  não  podia  estar  no  pensamento  do  le- 

fisiador  constituinte,  que,  immediatamente 
epois  de  promulgada  a  Constituição,  se  desse 
atn  corte  mortal,  supprimindo-se  a  navega- 
ção estrangeira. 

Não  podia  estar,  porque  na  lei  que  regula- 
mentou essa  disposição,  foi  previdentemente 
estabelecido  o  prazo  de  dous  annos  para  entrar 
em  execução.  E  essa  lei  passou  pelo  Senado, 
veiu  para  esta  Casa,  teve  sancção  do  Poder 
Executivo. 

Portanto,  si  ha  inconstitucionalidade,  ella 
vem  de  traz. 

Hoje  do  que  trata-se  ? 

Apenas  de  prorogar  o  prazo  estabelecido 
por  essa  lei. 

portanto,  desap parece  inteiramente  a  ar- 
guição de  inconstitu  tonalidade. 

Um  dos  argumentos  de  que  vós  lançais 
mão,  e  parece  que  daodo-lhe  grande  força,  è 
o  seguinte:  os  navios  estrangeiros  que  se 
nacionalisem. 

Primeiro  que  tudo,senhores,nesta  expressão 
vai  uma  violência  ao  direito.  Nada  deve  ser 
mais  espontâneo  e  voluntário  do  que  a  nacio- 


nalisação.  Seja  brazileiro  quem  quizer  ;  nin 
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guem  seja  forçado  ou  constrangido  a  ser  bra- 
sileiro. Isto  ô  uma  violação  aos  princípios, 
uma  violação  de  liberdade. 

Não  sei  que  merecimento  pôde  ter  o  titulo 
de  cidadão  brazileiro  quando  elle  e  imposto 
forçosamente,  constrangidamente  ao  estran- 
geiro. 

O  Sr.  Beviláqua  —  Quando  não  seja  dis- 
putado como  uma  honra. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Os  navios  não 
teem  essa  preoccupação. 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  A  nacionalisação 
dos  navios  estrangeiros  não  é  fácil,  pelo  con- 
trario e  muito  difflcil  diante  da  lei  de  11  de 
novembro  dê  1892.  Estalei  draconiana  exi- 
giu condições  taes  que  muito  difflcilmente 
um  navio  poderá  nacionalisar-se.  Ouvi  (lè)  : 
Ahi  estão  todas  as  condições  :  propriedade 
de  brazileiro,  commandadõs  por  brazileiros, 
tripolados  por  dous  terços  de  brazileiros. 

O  Sr.  Rodolho  de  Abreu— Esta  lei  carece 
de  ser  reformada  ;  não  é  pratica. 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  Ainda  bem  que 
já  se  diz  que  isto  não  é  pratico. 

Proprietários  para  navios,  pôde  haver, 
commandantes,  já  não  ha  em  tanta  abun- 
dância ;  mas  a  tripolação  ¥  Onde  se  vae  en- 
contrar em  toda  costa  do  Brazil  tripolação 
para  os  navios  que  se  teem  de  empregar  no 
commercio  de  cabotagem? 

Na  impossibilidade  de  os  encontrar  nas 
nossas  costas  seria  preciso  fazel-os  surgir  do 
fundo  do  mar  por  um  verdadeiro  milagre. 
Por  isso,  ou  vós  abrireis  um  enorme  vácuo, 
um  abysmo  impreenchivei  na  navegação  de 
cabotagem  do  Brazil  ou  votareis  o  adiamento 
por  dous  annos  até  que  os  cidadãos  brazileirss 
se  possam  prover  de  meios  para  supprir  essa 
grande  necessidade  que,  ttcticia,  artificial- 
mente, violentamente  foi  aberta  pelo  legisla- 
dor brazileiro.  (Muito  bem  ;  muito  bem,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO   DIA 

Entra  em  2a  discussão  o  projecto  n.  144, 
de  1894,  approvando  os  actos  do  governo 
praticados  por  motivo  da  revolta  de  6  de  se- 
tembro. 


O  Sr.  Valladares  —  Desculpe-me 
V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  desculpe-me  a  Camará 
vir  occupar  a  tribuna  em  hora  adeantada, 
quando  todos  já  se  mostram  fatigados  pela 
longa  discussão  que  acaba  de  ser  instituida 
em  relação  ao  projecto  submettido  à  sua  apre- 
ciação antes  deste.  E  devo  dizer  a  V.  Ex.  que 
renunciaria  o  gozo  da  graça  que  me  acaba  de 
fazer,  concedendo-me  a  palavra,  si  não  fosse 


a  responsabilidade  que  neste  momento  pesa 
sobre  a  opposição,  e  especialmente  sobre  a 
opposição  mineira,  que  tem  timbrado  em  ser 
correcta,  _  .    .     . 

A  opposição  mineira  quer  que  o  Estado  de 
Minas  Geraes,  a  Nação  e  o  mundo  civilisado 
conheçam  a  significação  de  seu  voto  con- 
trario á  approvucão  dos  actos  do  Sr.  marechal 
Peixoto,  proferido  hontem  em    votação  no- 

0  voto  da  opposição  mineira,  senhores,  deu- 
se  depois  do  discurso  do  honrado  deputado 
por  S.  Paulo,  que  exigiu  do  seu  partido  a 
approvação,  s^m  restricções  do  parecer  da 
honrada  commissão,  em  nome  da  solidarie- 
dade politica  partidária,  que  afflrmou,  do  seu 
partido,  em  relação  a  todos  os  aptos,  sem 
restricções  possiveis,  praticados  não  so  du- 
rante o  periodo  do  estado  de  sitio,  mas 
posteriormente  a  esse  periodo  e  confessados 
pelo  Sr.  Presidente  da  Republica  em  sua 
Mensagem.  .  .. 

Ora  em  nome  dessa  solidariedade  parti- 
dária absoluta  qua  o  honrado  deputado 
afflrmou  não  podia,  concerteza, votar  a  Camará 
e  menos  a  opposição,  sem  incorrer  na  mais 
grave  censura  perante  a  historia  e  a  Nação 
quando  o  honrado  deputado  confessou  de 
plano  os  attentados,  as  violações  da  Consti-  A 
tuicãoe  de  todas  as  leis,  em  detrimento  das 
liberdades  do  povo  brazileiro,  violações  que 
S  Ex  ao  mesmo  tempo  accrescentou  nao 
necessárias,  que  podiam  ter  sido  evitadas,  o 
que  importa  ter  dito-não  podiam  legalmente 
ter  sido  praticados  esses  actos,  e  mais 
que,  não  tendo  sido  impostos  pela  necessidade 
uor  força  maior,  a  sua  pratica  importa,  para 
o  Sr.  marechal  inteira  responsabilidade 
criminal,  cuja  responsabilidade  se  não  coa- 
ctoria   confessou  o    honrado   deputado    por 

S.  Paulo !  ...  ,„ 

Ora  senhores,  eu  nunca  esperei  do  honrado 
deputado  por  S.  Paulo  a  linguagem  que  ouvi- 
lhe,  com  franqueza  o  digo,embora  sem  quebra 
da  estima  que  merece-me,  e  respeitando  os 
intuitos  com  que  assim  se  enunciou. 

Senhores,  a  votação  em  relação  aos  actos  •* 
do  Sr  marechal,  de  plena  dictadura,  confes- 
sados com  emphase  de  quem  sento  nas  suas 
mãos  um  poder  incontrastavel,  sem  limites, 
e  não  em  tom  de  quem,  nos  termos  da  Con- 
stituição, presta  contas,  não  podia  ter  sido 
pedida  pelo  honrado  deputado  por  S.  Paulo, 
em  nome  de  compromissos  de  seu  partido  ou 
de  suggestões  de  interesses  partidários  ! 

O  iuizo  ou  o  veredictum  da  Camará  sobre 
esses  actos  interessa  a  toda  a  Nação,  pelo  que 
não  pôde  ser  formulado  em  nome  deste  ou 
daquelle  partido  l  A  Camará  vae  resolver  si 
o  governo  pôde  assumir  a  dictadura,  si  pode 
proclamar  o  mais  odioso  dos  despotismos,  que 
é  o  despotismo  militar,  e  fazel-o  caprichosa- 
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mente,  porque  o  nobre  deputado  confessa  que 
oão  havia  necessidade  disso, de  sorte  que  nem 
mesmo  o  logar  commum  da  necessidade 
S.  Ex.  quiz  invocar  ! 

n  A  opposição  não  reconhece  a  nenhum  depo- 
sitário do  poder  publico  o  direito  de  se  fazer 
dictador,  o  direito  de  concentrar  em  suas 
mãos  poderes  sem  limites,  e  muito  maiores 
do  que  os  que  a  mesma  confere  a  cada  um 
dos  poderes;  porque  o  governo  por  suas  com- 
missões  militares  justiçava  sem  forma^  sem 
estrépito  dejuizo,  e  nenhum  juiz  ou  tribunal, 
pela  Constituição,  dispõe  desse  poder  bárbaro, 
j  que  só  se  pôde  conceber  em  algum  paiz  sel- 
vagem. 

Tivemos  um  período  de  verdadeira  barba- 
!  ria,  que  não  se  filia  à  Constituição!  Os  poderes 
qne  a  Constituição  consagra,  mesmo  concen- 
trados era  uma  só  mão,  nunca  poderiam  auto- 
risar  os  actos  praticados  pelo  Sr.  marechal,  e 
que  eu  terei  de  expor,  por  intermédio  dos 
sens  agentes  ou  com  missões  ! 

A  opposição  votou  contra  o  parecer  porque 
1     não  concorda  com  a  doutrina  do  interregno 

constitveioual,  porque  tal  interregno,  com  as 
■  faculdades  que  o  Sr.  marechal  se  arrogou, 
!   jnão  consignadas  na  Constituição  para  nenhum 

dos  órgãos  da  soberania  nacional, ó  a  barbaria 

marroquina  ! 

E'  esta  a  significação  do  voto  da  opposição 
mineira  (apoiados)%  e  não  a  convicção  dos 
pronunciamentos  militares,  conforme  o  falso 
dilemma  do  honrado  deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro. 

S.  Ex.  disse:  ou  se  canonisar  a  revolta, 
ou  se  approvar  todos  os  actos  do  Presidente 
da  Republica. 

A  opposição  não  canonisa  a  revolta,  por- 
que ella  ó  a  insurreição  contra  alei,  e  não 
pode  também  canonisar  todos  os  actos  do 
Sr.  Floriano  Peixoto,  porque  muitos  delles 
8ão  também  a  insurreição  contra  a  Consti- 
tuição e  as  leis,  para  salval-as,  segundo 
*.  Ex.  o  que  é  absurdo,  sinão  um  verdadeiro 
escarneo  ! 

E  devo  dizer,  Sr.  Presidente,  que  sem  es- 
clarecimentos completos  que  não  se  encon- 
tram na  Mensagem  do  Sr.  Presidente  da 
Republica,  não  se  pode  sem  incorrer  na  pecha 
de  emittir  um  juizo  precipitado,  alilrmar  que 
o  mesmo  marechal  assume  a  responsabilidade 
de  todos  os  actos  praticados  em  seu  nome, 
como  aliás  se  poderia  julgar  peia  maneira 
porque  se  manifestou  na  sua  Mensagem,  di- 
zendo que  vem  assumir  perante  a  Nação  a 
responsabilidade  inteira  de  tudo  que  foi  pra- 
ticado em  consequência  do  estado  de  sitio. 

OSr.  Ovídio  Abrantes— El  ie  declarou  que 
a  assumiu  desassombradamente .    (Apoiados .) 


O  Sr.  Valladares  —  Era  escusada  essa 
declaração  para  que  a  responsabilidade  resulta 
dos  actos  e  da  lei. . .  (Apartes.) 

Esta  afflrmativa  de  que  assume  inteira  res- 
ponsabilidade, desassombradamente^  parece 
antes  uma  manifestação  de  orgulho  ou  cousa 
peior,  uma... 

O  Sr.  Santos  Pereira  —  Ostentação  de 
poder.  (Não  apoiados.) 

OSr.  Valladares—  ...  uma  ostentação 
de  poder,  diz  o  honrado  deputado  pela  Bahia; 
mas  me  parece  que  e  mais  do  que  isso,  que  ó 
uma  ostentação  de  poder  exorbitante,  amea- 
çador. . .  (apartes  não  apoiados  e  apoiados.) 

Abrirei  aqui  um  parenthesis  para  dizer  ao 
nobre  deputado  pela  Bahia  que  foi  injusto 
quando  disse  que  usava  da  palavra  nesta 
discussão,  para  que  não  transitasse  por  esta 
casa  sem  impugnação,  sem  um  protesto,  o 
parecer  da  Commissão  de  Legislação  e  Justiça, 
relativo  aos  actos  do  Presidente  da  Repu- 
blica, durante  e  depois  do  estado  de  sitio, 
quando  verdadeiros  attentados  foram  prati- 
cados contra  a  Constituição,  em  detrimento 
da  liberdade  e  até  da  vida  de  brazileiros  e 
estrangeiros ! 

O  nobre  deputado  tinha  razão  de  se  anun- 
ciar por  esta  forma ! 

Antes  de  S.  Ex.  jà  mais  de  um  represen- 
tante da  Nação,  entre  os  quaes,  não  o  digo 
por  vaidade  pessoal,  eu,  se  tinha  manifestado, 
profligando  os  attentados  a  que  S.  Ex.  se 
referiu. 

E'  necessário  que  a  historia  não  se  escreva 
erradamente,  ató  pelos  contemporâneos. 

Cumpre  que  a  ninguém  falte  a  justiça, 
com  a  qual  só  podem  lucrar  os  homens  de 
talento  e  integridade  do  nobre  deputado  pela 
Bahia. 

S.  Ex.  terá  sempre  nesta  casa  os  primeiros 
logares  por  seus  talentos,  mas  ha  de  permittir- 
me  pretende  iguala-lo  só  no  patriotismo,  e 
no  amor  as  garantias  legaes,  nunca  transi- 
gindo sobre  ellas  para  que  este  paiz  não  se 
barbarize.  Sem  intuito  de  reivindicar  para 
mim  procedências  que  nada  me  acorescen- 
tariam  no  conceito  que  eu  possa  merecer  dos 
meus  concidadãos,  permitta-me  S.  Ex.  esta 
rectificação  em  honra  da  Camará  a  quem  per- 
tencemos. Homens  como  o  honrado  deputado 
pela  Bahia,  bastam-lhes  as  precedências  ou 
primários  de  seu  talento  e  da  sua  illus- 
tração. 

O  meu  fim,  antes  em  honra  do  parlamento 
do  que  no  meu  interesse  pessoal,  e  fazer 
certo  que  jà  antes  do  honrado  deputadc  pela 
Bahia,  quando  se  discutiu  o  Orçamento  da 
Justiça,  tive  occasião  de  demonstrar  o  pro- 
fligrar  grave  attentado  que  se  pretendeu 
mascarar  com  a  restauração  da  lei  de  1851, 
chamada  lei  corta  a  cabeça,  acto  de  verdadeira 
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e  odiosíssima  dictadura,  pelo  qual  ao  mesmo 
tempo  o  Sr.  marechal  Ploriano  legislou, 
sobre  direito  criminal,  e,  creando  commis- 
sões  para  justificar  os  seus  adversários  en- 
contrados com  armas  na  mão,  ou  suspei- 
tar libações  com  elles,  usurpou  attribuições 
do  Poder  Judiciário ;  e  como  consequência, 
diria  eu,  vieram  os  attentados  que  essas  com- 
missões  sinistras  commetteram,  e  jà  foram 
registradas  pela  imprensa  europea  para  ver- 
gonha de  nossa  civilisação !  No  mesmo  sen- 
tido também  manifestou-se  um  il lustre  se- 
nador pelo  Ceará,  o  Sr.  Catund.i,  que  se  tem 
imposto  ao  respeito  e  a  admiração  do  Senado 
e  da  Nação,  profligando  com  energia,  illus- 
tração  e  justiça  todos  os  desmandos  do  go- 
verno. 

Esse  il  lustre  representante  do  Geará,  re- 
pito, se  tem  imposto  ao  respeito  e  gratidão 
nacional  pela  sua  integridade  e  coragem 
cívica.  (Apoiados.) 

Eu  devo  dizer  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente, 
que  julgaria  escusada  a  minha  presença  nesta 
tribuna,  si  a  honrada  Commissão  de  Legisla- 
ção e  Justiça  tivesse  dado  maior  desenvol- 
vimento ao  seu  parecer,  accentuando  todos  os 
attentados  que  não  podem  merecer  a  ap pro- 
vação da  Camará,  embora  el la  chegasse  à 
conclusão  a  que  chegou  de,  reconhecendo  o  que 
eu  aliás  não  reconheço,  o  império  das  cir- 
cumstancias. 

Uso  à\  expressão  excusa  que  em  direito 
tem  significação  diversa  de  justificação  ou 
justificativa.  A  excusa  não  autorisa  o  acto, 
não  o  legitima.  Quem  fere  o  adversário  em 
legitima  defesa  tem  em  seu  favor  uma  justi- 
ficativa; quem  pratica  um  attentado  para 
evitar  um  mal  maior  tem  uma  excusa, 

A  commissão  devia  apreciar  os  actos  de 
marechal  á  luz  do  direito,  e. . . 

O  Sr.  Dino  Bueno— Era  impossivel  fazer 
essa  enumeração,  e  é  desnecessária;  e  o 
parecer  não  justificou,  excusou. 

O  Sr.  Valladares— Não  era  inútil  ou  des" 
necessária,  nem  impossivel  a  enumeração,  ao 
menos  dos  actos  mais  importantes,  e  o  voto 
em  separado,  destacando  certos  actos  de  maior 
relevância,  mostra  que  não  exijo  um  impos- 
sivel, tanto  que  o  voto  em  separado  quasi  que 
me  satisfaz. 

Si  a  maioria  da  commissão  se  enunciasse 
explicitamente  sobre  os  actos  de  maior  alcan- 
ce, profligando-os,  embora  não  concluisse  pela 
responsabilidade  do  Presidente  da  Republica, 
excusando  os  seus  actos,  ao  menos  ficaria 
explicitamente  salva  a  doutrina  constitucio- 
nal ;  deveria  terminantemente  declarar  nul- 
los,  irritos,  o  decreto  em  virtude  do  qual 
funccionaram  essas  formidáveis  commissões, 
o  que  creou  batalhões,  etc.  ;  sem  isso,  al- 


guém poderá  crer  subsistentes  actos   dieta - 
toriaes. 

0  Sr.  Dino  Bueno  —  Ahi  ha  maiicia  do 
nobre  deputado.  (Riso.)  Os  que  entraram 
para  a  legislação  do  paiz  já  foram  ap pro- 
vados por  acto  especial ;  os  mais  não  se  tem 
direito  de  considerar  subsistentes  pela  ap- 
provação  deste  parecer,  que  tem  um  fim  es- 
pecial ;  o  nobre  deputado  bem  o  sabe. . . 

O  Sr.  Valladares  —  Ao  menos  poder-se- 
ha  inferir  com  grave  perigo. . . 

O  Sr.  Dino  Bueno  —  Não  se  pôde. . .  (Ha 
muitos  apartes  que  não  deixam  ouoir  a  voz  do 
orador.) 

0  Sr.  Valladares...  ao  menos  ha  perigo 
de  se  inferir  isso,  em  detrimento  das  liberda- 
des brazileiras. 

Parece-me  incontestável  que  a  commissão 
deverá  ser  mais  explicita  e  severa  na  apre- 
ciação dos  actos  do  Sr.  marechal,  mesmo  sem 
prejuizo  do  resultado  a  que  chegou.  Cum- 
pria que,  assim  se  enunciando,  armasse  a 
verdadeira  doutrina  sobre  as  faculdades  do 
chefe  do  Estado,  do  Presidente  da  Repu- 
blica, em  estado  de  sitio,  as  quaes  não  se 
podem  traduzir  nessa  barbaria  que  enver- 
gonhou a  nossa  civilisação,  na  quadra  que 
o  Brazil  acaba  de  acaba  atravessar.  (Apar-  A 
tes..) 

A  honrada  commissão,  nos  termos  em  que 
se  enunciou,  deixa  ver  o  seu  accordo  com 
estas  apreciações ;  mas  não  e  explicita. 
A  commissão  não  admitte  interregno  consti- 
tucional ;  para  ella  o  estado  de  sitio  não  é  a 
suppressão  da  Constitniçáo.  Do  parecer  se 
infere  que  a  commissão  reconheceu  que  o 
governo  violou  a  Constituição.  A  defesa  do 
nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  foi  além 
do  parecer  da  honrada  commissão. 

Os  attentados  deveriam  ter  sido  consigna- 
dos e  profligados  no  parecer,  para  que,  de  fu- 
turo, baseando-se  em  falsa  interpretação  do 
aresto  que  a  Camará  vae  proferir,  nenhum 
alto  depositário  do  poder  exorbite,  assuma  tão 
odiosa  dictadura,  invocando  este  precedente  j 
do  Sr.  marechal  Floriano  Peixoto. 

A  honrada  commissão  de  Legislação  e  Jus- 
tiça diz  que  approva  os  actos  porque  foram 
impostos  pelas  cincumstancios ;  e  assim  se 
enunciando,  não  os  legitima,  tanto  que  pre- 
tende excusar  e  Sr.  marechal  por  não  ter  sido 
livre  no  emprego  das  medidas  que  tomou  e 
na  pratica  dos  actos  odiosíssimos,  em  detri- 
mento da  vida  e  da  liberdade  humana. 

Ora,  não  se  pôde  ext ranhar  que  eu  desco- 
nheça esse  império  despótico  das  circumstan- 
cias,  quando  um  dos  autorisados  representan- 
tes do  partido  que  sustenta  o  governo  do  Sr. 
marechal  confessou  de  piano  que  muitos  actos 
contrários  á  Constituição  e  as  leis  podiam  e 
deviam  ter  sido  evitados. 


SESSÍO  m  1  DB  K0TMIBMO  DE  1894 


13 


Logo,  Sr .  Presidente,  não  é  o  humilde  re- 
presentante da  opposição  mineira  que  desco- 
nhece o  império  das  cironrtist  anciãs,  mas 
quem  o  disse;  e  o  disse  declarando-se  eot>ar* 
ticipante,  foi  âutòrteado  representante  do 
;*  partido  que  sustenta  o  governo  do  Sr.  mare- 
dial  Floriano  ! 

Quaes  8fto  os  actos  que  a  honrada  commis* 
sàoapprovou?  V.  Éx.  conhece  decerto  a 
Mensagem  ;  V.  Ex.  conhece  muitos  actos 
que  não  foram  referidos  pela  Mensagem,  que 
estão  comprehendidos  na  sua  generalidade, 
e  qae  a  honrada  commissão  não  podia  canoni- 
sar,  inspirando-se  na  Constituição  e  nos 
graves  deveres  que  lhe  assitiam,  composta  de 
representantes  da  Nação. 

Sr.  Presidente,  entre  os  factos  que  o  Sr. 
marechal  confessa  na  sua  Mensagem  nós 
encontramos  um,  que  ô  a  suppressão  da 
habeas-òorptis,  a  suprema  garantia  dos  poros 
livres.  S.  Ex.  atacou  a  instituição  do  habeas* 
corpus,  julga  ndo-se  fiscal  de  comportamento 
do  Supremo  Tribunal,  a  cujas  luzes,  integri- 
dade e  patriotsmo  a  lei  confiou  o  deposito 
sagrado  de  tornar  effectivo  o  habeas-corpus. 
0  Sr.  marechal,  incompetentemente,  não  só, 
arrogou-se  a  faculdade  de  criticar  com  seve- 
ridade as  decisões  soberanas  desse  alto  órgão 
Ho  Poder  Judiciário,  como  foi  muito  além, 
arrogando-se  a  attrihuição  que  não  tem  pela 
Constituição*  de  negar  cumprimento  a  taes 
deebões*  ordenando  a  seus  agentes  subalter- 
nos que  não  dessem  cumprimento  ás  senten- 
ças do  Supremo  Tribunal,  mandando  pôr  em 
liberdade  cidadãos  brazileires  e  estrangeiros 
que  julgou  il  legal  mente  presos. 

0  Sr.  marechal  não  se  limitou  à  critica  in- 
conveniente, para  a  qual  carece  inteira- 
mente de  competência,  mas  foi  muito  além, 
deixando  de  cumprir  a  irrecusável  obrigação 
de  prestar  respeito  às  decisOes  do  Poder  Ju- 
diciário, 8.  Ex.  rebellou-se,  oppoz-se  por  seus 
agentes  a  essas  decisões  legitimas  ! 

OSr.  Beviláqua  —  V.  Ex.  não  pôde  pro- 
var tal  aceusação,  porque  o  Sr.  marechal 
toandou  soltar  os  presos  que  tiveram  habéas- 
wrpus,  à  excepção  de  alguns  ...  (Ha 
aporte*.) 

0  Sb.  Paula  Ramos  —  Havia  de  ter  graça 
qwoillustre  marechal  negasse  per  um  lado 
e  soltasse  por  outro. 

OSR.  Valla  DARES— V.  Ex.  vae  ver  que 
trata-se  de  verdadeiros  attentados,  nos  quaes 
tào  descubro  graça,  permitta-me  a  expressão, 
(  de  que  uzotí,  embora  tenha  duvidas  em  con- 
tidâ&ta  parlamentar ! 

Is*  verdade,  devo  dizer  a  V.  Ex.  que  não 
«bo  *raça  alguma  no  procedimento  do  Sr. 
tt&ftchal  Floriano,  no  tocante  aos  actos  a 
qwme  refiro,  porque  esses  actos,  consti- 
tuindo violações  à  Constituição  e  às  leis,  não 


attentaram  so,  temporariamente,  contra  a 
liberdade*  mas  sacrificaram  até  a  vida  de 
muitos,  causando  o  infortúnio  de  suas  famí- 
lias. Mellhor  aconselhado,  melhor  rodeado, 
S.  Ex.  não  teria  empregado  medidas  de  certa 
natureza,  que  produziram  actos  que  o  nobre 
deputado  por  S.  Paulo  lamenta  e  declara 
escusados.  Devo  crer  que  o  Sr.  marechal 
hoje,  lamenta  taes  medidas  e  actos  conse- 
quentes/ 

Voltemos  ao  habeas-c&rpus,  guarda  primor- 
dial da  liberdade,  que  o  Sr.  marechal  feriu 
de  morte,  com  violação  revoltante  da  Consti- 
tuição Braztleira,  muito  mais  adeantada,  com 
toda  certeza,  do  que  todas  as  Constituições 
européas.  •  • 

0  Sr.  Beviláqua  —  E  americanas. 

O  Sr.  Valladahhs  —  E  americanas,  como 
bem  diz  o  il  lustre  deputado. 

...  violação  que  só  poderia  appliear-se 
pela  jurisprudência  marroquina,  que  S.  Ex. 
pretende  implantar  no  firazil,  affrontando  o 
seu  tribunal  mais  elevado,  o  Supremo  Tribu- 
nal 1  (Apartes.) 

Não  é  licito  de  factos  minimos,  como  aquel- 
les*  deduzir  grandes  consequências.  Enga- 
nam-se  os  nobres  deputados  que  acoreditam 
que  o  procedimento  do  Sr.  marechal,  dei- 
xando de  dar  cumprimento  de  decisOes  ao 
Supremo  tribunal  em  relação  a  certos  de- 
tentos tenha  contribuído  para  debellar  a  re- 
volta, e  ó  irrisório  até  pretendel-of  porque 
taes  decisões  se  deram  depois  de  debellada  a 
revolta*  (Apartes.) 

Não  foi,  senhores,  com  certeza,  o  saorificio 
de  liberdades  constitueionaes  que  conferiu  a 
S.  Ex*  a  gloria  de  debellar  a  revolta ;  não 
foi,  sim  Sr.  Presidente  porque  S«  Ex.  convo- 
cou os  brazileiros,  reolamou  o  seu  concurso 
em  nome  dessas  liberdades,  em  nome  da  or- 
dem constitucional. 

Foi  isto,  Sr.  Presidente,  que  deu  a  S.  Ex. 
força  e  prestigio  para  debellar  a  revolta,  foi 
o  facto  de  appellar  para  o  patriotismo  dos 
brasileiros,  em  nome  da  ordem  legal. 

Ninguém  o  acompanharia  para  se  fazer 
dictador.  (Apartes.) 

S.  Ex.  disse  na  sua  Mensagem  senhores, 
que  combateu  no  patriótico  intuito  de  repri- 
mir para  sempre,  neste  paiz,  espirito  de  cau- 
dilhagem,  para  abafar  os  pronunciamentos ; 
e  foi  nesse  presupposto  que  teve  o  apoio 
nacional . 

Foi  este,  Sr.  Presidente,  o  motivo,  foi  esta 
a  causa  que  deu  a  S.  Ex.  a  força  necessária 
para  debellar  a  revolta;  não  foram  as  viola- 
ções da  Constituição  praticadas  por  S.  Ex., 
principalmente  depois  de  vencedor;  e  tive 
occasiao  de  enunciar-me  neste  sentido,  in- 
crepando  severamente  aos  seus  ministros, 
particularmente  o  da  justiça  que,  oomquanto 
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não  responsáveis  legalmente,  tinham  a  obri- 
gação de  esclarecel-o  sobre  os  assumptos  ju- 
rídicos que  se  achavam  envolvidos  em  todos 
estes  actos. 

Militar,  S.  Ex.  se  preocupava  com  o  cum- 
primento do  seu  dever  de  vencer,  de  debel- 
lar uma  revolta,  militar,  de  debellar  um 
pronunci » mento  disse  S.  Ex,  que  se  mani- 
festou sem  rebuço  na  bahia  desta  capital. 

Cumpria  aquelles  que  o  rodearam  fazer- 
lhe  ver  o  alcance  pernicioso  de  muitos  de 
seus  actos,  aliás  escusáveis,  como  confassou 
o  honrado  deputado  por  S.  Paulo.  Entre  os 
muitos  actos,  acha-se  a  suppressão  do  habess- 
corpus  confessada  por  S.  Ex:  na  sua  Mensa- 

fem,  quando  referindo-se  ao  Supremo  Tri- 
unul,  diz  S.  Ex.  que  este  tribunal  exorbitou 
de  suas  attribuições  dando  provimento  a 
innumeros  recursos  de  habeas-corpus,  e  pro- 
curando lançar  o  odioso,  como  contradicto- 
rio,  contra  o  Supremo  Tribunal,  inculcando-o 
dominado  de  sentimentos  menos  patrióticos. 

Não  podia,  com  certeza,  o  Chefe  do  Estado 
assim  exprimir-se  com  tamanha  inconveniên- 
cia, em  documento  politico  importante,  como 
ó  a  sua  mensagem  ao  Corpo  Legislativo. 

O  Supremo  Tribunal,  dando  provimento 
aos  recursos  de  habeas-corpus ,  exerceu  uma 
attribuiç.«o  sua,  pela  qual  é  o  único  respon- 
sável, provimentos  esses,  posteriores  ao  estado 
de  sitio,  logo  em  plena  paz  ;  pelo  que  eviden- 
temente, nao  podiam  produzir  os  eff eitos  de 
burlar  os  intuitos  do  Chefe  do  Estado  no  sen- 
tido de  debellar  a  revolta. 

Todos  nós  sabemos,  Sr.  Presidente,  que  o 
provimento  destes  recursos  veriflcou-se  post- 
factum,  depois  de  de be liada  a  revolta. 

Estou  certo  de  que  a  honrada  Commissão 
composta  de  juris-consultos,  entre  os  quaes 
não  posso  deixar  de  referir-me  ao  illustre 
lente  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo  o 
Sr.  Dino  Bueno,  cujos  talentos,  cuja  iilustra- 
ção,  e  cujo  caracter,  estou  acostumado  a  re- 
speitar desde  os  nossos  felizes  tempos  acadé- 
micos. (Apoiados.) 

O  Sr.  Dino  Bueno—  E*  extrema  bondade 
de  V.  Ex. 

O  Sr.  Beviláqua— E  que  se  impoz  mais  ao 
nosso  respeito  por  esta  peça  que  acabou  de 
produzir.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Valladares..  estou  certo  de  que 
S.  Ex.  não  canonisarâ  a  doutrina  que  se 
contém  no  Mensagem  do  Sr.  Presidente  da 
Republica. 

Sr.  Presidente,  V.  Ex.  de  certo  leu  a  Men- 


Qual  ô  o  argumento  que  se  oppõe  ao  pro- 
cedimento do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  e 
que  ura  Sr.  deputado,  sem  exame  dos  factos 
e  das  leis,  disse  contradictorio  ? 

O  Sr.  Beviláqua  dá  um  aparte, 


O  Sr.  Valladares  —  Não  ha  tal  contradi- 
cção,  Sr.  Presidente.  A  doutrina  da  Mensagem 
não  pôde  ser  canonisada  pelo  parecer,  quando 
diz  que  o  Supremo  Tribunal  não  tem  com- 
petência para  conceder  habeas-corpus  a  presos 
políticos  em  consequência  do  estado  de  . 
sitio.  ^ 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Foi  a  doutrina 
firmada  peio  próprio  tribunal. 

O  Sr.  Valladares  —  V.  Ex.  tenha  paciên- 
cia, Sr.  Presidente,  onça-me;  e  afinal,  não 
sendo,  como  não  creio  que  o  seja,  um  espi- 
rito obcecado,  refractário  ã  verdade,  ha  de 
acabar,  concordando  commj^o. 

A  doutrina  da  incompetência  do  Supreme 
Tribunal,  emquanto  o  Congresso  não  se  pro- 
nunciar sobre  os  actos  praticados  pelo  go- 
verno, como  as  prisões,  pôde  ser  commoda 
para  os  magistrados  medrosos  ou  tibios ;  mas 
não  é  verdadeira.  (Apartes.) 

O  Supremo  Tribunal  tem  inteira  compe- 
tência para  conhecer  das  prisões  quanto  á  sua 
legalidade,  depois  do  estado  de  sitio. 

A  Constituição  só  admitte  extincções  du- 
rante o  estado  de  sitio,  e  não  indefinidamente. 
Diz  a  Constituição  é  durante  este  estado  — 
poderá, etc. 

Estou  certo  de  que  a  honrada  commissão,* 
no  seu  intuito,  poderá  considerar  escusados 
certos  actos,  por  erro  de  apreciação,  si  ô  que 
erros  sobre  taes  assumptos,  podem  ser  escuda- 
dos ;  mas  não  reconhecerá  ao  Presidente  da 
Republica  o  direito  de  insurgir-se  contra  deci- 
sões do  supracitado  tribunal. 

O  Sr.  Beviláqua  —  V.  Ex.  está  enga- 
nado ;  nao  se  insurgiu,  subordinou-se,  e  até 
soltou  Nilo  Deodati  para  vergonha  eterna  da 
justiça  deste  paiz. 

O  Sr.  Valladares  —  V.  Ex.  não  pôde  ex- 
primir-se assim  ;  deve  enunciar-se  com  a 
moderação  que  a  gravidade  do  caso  exige. 

O  nobre  deputado  refere-se  ao  caso  Nilo 
Deodati.  Si  me  não  engano,  refere-se  a  um 
individuo  accusado  do  acto  de  grande  per-^ 
versidade,  de  ter  tentado  fazer  saltar  por 
meio  da  dynamite  o  túnel  grande  da  Estrada 
de  Ferro  Central. 

E'  um  acto  de  inexcedivel  perversidade  que 
poderia  ter  custado  a  vida  a  muitas  centenas 
de  homens,  velhos,  mulheres  e  crianças  que 
transitassem,  na  occasião,  nos  carros  da  Es- 
trada Central. 

Mas  quem  foi  o  culpado  desse  individuo, 
Nilo  Deodati  obter  habeas-corpus. 

Foi  o  Supremo  Tribunal  ou  o  governo  e  a 
sua  policia,  que,  depois  de  quasi  um  anno,  não 
remetteram  o  inquérito  policial  â  autori- 
dade judiciaria  para  formar  culpa,  na  forma 
da  lei,  a  esse  perverso,  a  esse  nihilista, 
talvez  ? 
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Com  certeza  o.  culpado  e  o  Sr.  marechal, 
cercou-se  de  ama  policia  que  não  sabia  cum- 
prir o  seu  dever. 

Á  lei  marca  prazo,  não  mais  de  oito  dias, 
•  para  se  formar  culpa  aos  criminosos,  e  o  Su- 
premo Tribunal  não  tem  o  direito,  que  o 
governo  se  arroga,  de  não  applicar  as  leis. 

Aqui  tem  o  nobre  deputado  pelo  Ceará,  não 
ha  vergonha  nenhuma  eterna  ;  o  Tribunal 
cumpriu  a  lei ;  praticou  um  acto  de  beneme- 
rência ;  o  governo  do  Sr.  marechal  ó  que 
Dão  soube  cumprir  o  seu  dever. 

0  nobre  deputado,  permitta-me  a  franque- 
za, mostra-se  apaixonado  como  todos  os  ami- 
gos do  governo,  que  vão  no  exagero  de 
pretender  que  todos  se  façam  cúmplices. 

0  Sr.  Beviláqua  —  Não  me  considero 
apaixonado ;  mas,  si  acha  que  fallei  apaixo- 
nado, é  justamente  pela  gravidade  do  caso. 

0  Sr.  Valladares  — A  commissão  não 
pode  approvar  semelhante  doutrina.  Poderá, 
contra  o  meu  voto,  excusar  todos  os  actos 
do  governo  ;  mas  não  os  justificará  !  Já  me 
consola  isso  ! 

Em  direito,  ha  differença  excusa  e  justifi- 
cativa. 
t       Quando  se  dá  a  justificativa,  o  acto  é  cano- 
nisado  pela  lei  ;  na  escusa  não  se  verifica 
isto. 

Mas  o  honrado  relator  da  commissão  diz 
que  escusou  os  actos  do  Sr.  marechal ;  e  dou 
louvores  a  Deus,  folguei  de  ouvir  a  decla- 
ração do  il lustre  jurisconsulto,  porque  ao 
menos  salvar-se-ha  a  doutrina  constitucional, 
e  servirá  de  ensinamento  para  o  futuro  :  ser- 
virá de  aviso,  fazendo  sentir  a  futuros  depo- 
sitários do  poder,  que,  depois  de  discussões 
tão  amplas,  como  as  que  foram  instituídas  re- 
lativamente aos  actos  do  governo,  não  será 
licito  a  alguém  sustentar  o  interregno  con- 
stitucional como  doutrina  resultante  da  Con- 
stituição. 

0  Supremo  Tribunal,  conhecendo  de  cada 
f   caso  de  prisão,  só  deve  ter  em  vista  a  legali- 
dade da  mesma,  nada  tem  que  ver  com  actos 
de  outro  poder  constitucional,  exercendo  attri- 
buição  sua,  e  de  outra  natureza. 

A  Camará,  quando  toma  conhecimento  dos 
actos  do  Presidente  da  Republica,  praticados 
em  estado  de  sitio,  exerce  uma  alta  funcção 
politica,  aprecia  as  circumstancias,  sobre  cujo 
império  ellas  se  praticaram,  e  profere  o  seu 
yeredictum,  tendo  em  consideração  elevados 
interesses  políticos  que,  com  certeza,  não  se 
podem  conflandir  com  verdadeiros  crimes, 
inspirados  por  baixa  vingança  e  interresses 
de  ruim  politicagem . 

E'  sob  este  aspecto  que  se  teem  sempre  en- 
carado os  actos  pre&idenciaes  nos  Estados 
Unidos,  fazendo-se  sempre  clara  a  violação  da 
íei,  quando  se  dà. 


Al  li  nunca  se  canonisou  a  perversidade  e  o 
crime,  como  actos  de  benemerência. 

O  Parlamento,  apreciando  os  actos  do  go- 
verno que  não  se  pôde  attribuir  a  um  tribu- 
nal de  justiça,  quando  toma  conhecimento 
dos  casos  occurrentes,  e  tem  de  applicar  leis 
dispositivas  e  processoaes. 

Tude  isto  que  estou  expondo,  senhores,  ó 
elementar,  e  constrange-me  de  debater  no 
parlamento  do  meu  paiz,  o  que  mostra  que 
vamos  perdendo  as  noções  mais  simples,  ou 
que  nos  debatemos  em  uma  deplorável  deca- 
dência moral. 

O  Supremo  Tribunal,  quando  toma  conhe- 
cimento de  habeas -corpus,  e  inquire  e  resolve 
sobre  a  legalidade  de  prisOes,  e  nada  tem  que 
ver  com  o  pronunciamento  que  a  Camará  tem 
de  proferir  sobre  os  actos  do  governo  prati- 
cados com  estado  de  sitio. 

A  attribuição  judiciaria  do  Supremo  Tri- 
bunal, conhecendo  o  habeas-corpus,  sem  um 
circulo  traçado  pela  lei. 

O  tribunal  inquire  sobre  competência  da 
autoridade  que  decretou  a  prisão,  e  si  a  de- 
cretou na  forma  da  lei.  Mas  os  tyrannetes, 
que  a  cada  momento  nos  querem  impor  a  sua 
vontade  e  interesses  como  lei,  não  toleram 
que  o  tribunal  tenha  norma  permanente* 

O  Sr.  Beviláqua— V.  Ex.  parece  que  está 
esquecendo-se  de  que  trata  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  que  ó  creadopela  Constituição 
brazileira  e  que  não  e  tribunal  commum,  in- 
stancia inferior ;  éum  tribunal  judiciário,  que 
tem  attribuiçôes  politicas  muito  elevadas. 

O  Sr  Valladares— Esquecido  anda  V.  Ex.! 
Permitta  que  lhe  pondere  que  o  Supremo 
Tribunal  tem  attribuiçôes  definidas  na  lei  de 
sua  organisação,  e  exerce  as  suas  attribuiçôes 
na  forma  das  leis;  por  isso,  quando  conhece 
de  habeas-corpus,  attribuição  que  tem  em  vir- 
tude da  lei,  cumpre-lhe  examinar,  na  cen- 
sura da  lei,  si  a  prisão  e  legal  ou  não,  con- 
forme a  doutrina  exposta. 

Não  creia  o  nobre  deputado  que  a  Consti- 
tuição creasse  o  tribunal  como  instrumento 
politico,  como  machina  para  misteres  de 
occasião. 

Alóm  disto,  Sr.  Presidente,  pergunto 
quando  o  Supremo  Tribunal  teve  ae  tomar 
conhecimento  das  prisões  sem  culpa  for- 
mada ? 

Depois  do  estado  de  sitio,  e  muitos  dias  de- 
pois. 

Ora  a  Constituição  é  expressa,  no  art.  80, 
onde  depois  de  fallar  em  estado  de  sitio,  dis- 
põe :  e  neste  estado,  em  relação  as  pessoas,  o 
presidente  poderá  deter  ou  desterrar.  Logo  só 
ha  detidos,  observada  a  Constituição,  durante 
o  estado  de  sitio.  A*  qual  vem  portanto,  in- 
vocar-se  o  estado  de  sitio,  quando  estes  re- 
cursos de  habeas-corpus  foram  ventilados  de- 
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pois  do  sitio  e  depois  de  escoado  o  prazo  para 
a  formação  da  culpa,  contando-se  da  data  da 
terminação  do  estado  de  sitio. 

Em  relação  a  este  ponto,  alguns  ministros, 
logo  por  occasião  dos  primeiros  recursos  in- 
terpostos, escrupulisaram  e  negaram  o  re- 
curso por  motivo  que  eu  não  acceito,  mas 
respeito,  por  que  elles  mostraram    prudência 

Satriotica  na  apreciação  do  assumpto,  consi- 
erando  que  ainda  não  se  tinha  escoado  o 
prazo  legai  para  a  formação  da  culpa,  con- 
tando-se da  terminação  do  estado  de  sitio. 
Entenderam  que  era  necessário,  depois  de 
terminado  o  sitio,  dacorrer  o  prazo  para  a 
formação  da  culpo,  e  negaram  mandados  de 
soltura. 

Penso  de  modo  diverso.  Penso  que,  fora 
do  estado  de  sitio,  ninguém  pôde  ser  conser- 
vado preso  sem  culpa  formada* 

Si  os  iodividuos  que  o  governo  prendeu  e 
conservou  detidos  durante  mezes,  eram  cri- 
minosos, cumpria  ao  governo  mandar  formar- 
Ihes  culpas,  e  os  juizes  e  tribunaes  funccio- 
naram  sempre  nesta  capital. 

Si  elles  não  tinham  commettido  crimes, 
cessado  o  sitio,  o  governo  não  podia  conti- 
nuar a  detel-os. 

O  Sr.  Beviláqua  —  dà  um  aparte. 

O  Sr,  Valladares  —  E*  uma  inexactidão 
em  que  V.  Ex.  está  incorrendo  de  boa  fé, 
creio  bem ;  e  chamando -me  de  novo  para  o 
assumpto  já  considerado,  em  prejuízo  do  Sr. 
marechal,  e  não  em  preiuizo  meu. 

Mas,  escoado  o  prazo  de  oito  dias,  a  contar 
da  terminação  do  estado  de  sitio,  prazo  que  a 
a  lei  marc-i  para  a  formação  da  culpa,  o  que 
fazer  o  tribunal,  si  o  governo  que,  durante 
quasi  um  anno,  conservou  presos  centenas 
ae  homens,  não  pôle  formar-lhes  processo? 
O  Sr.  marechal,  na  sua  Mensagem,  diz  que 
alguns  foram  tão  sagazes  que,  em  vez  de  do- 
cumentos contrários,  encontravam-se  docu- 
mentos favoráveis !  Só  encontrou  documentos 
favoráveis  aos  homens,  não  mandou  ou  não 
lhes  pôde  mandar  formar  culpa  e  pretendia 
que  devessem  ser  conservados  em  prisão  ató 
que  fosse  ouvido  o  Congresso,  que  pretendeu 
adiar,  malbaratando  com  isso  cerca  de  dous 
mezes ! 

A  vista  do  exposto,  escoado  o  prazo  para  a 
formação  da  culpa,  podia  o  tribunal  julgar-se 
obrigado  a  esperar  o  resultado  da  triste  cam- 
panha do  adiamento  adiamento  do  Congresso 
Federal  ? 

Teve  S.  Ex.,  o  Sr.  marechal  Floria  no, 
estes  gomens  em  custodia  contra  a  lei  ex- 
pressa, aguardando  o  veredictum  do  Con- 
§resso  que  elle  queria  dispersar,  para... 
iziam  seus  amigos  —  que  para,  com  estado 
de  sitio,  interregno  constitucional,  não  direi 
jostiçal-os. 


O  Sr-  Beviláqua  —  Podia  ter  mandado 
fuzilar,  em  virtude  de  lei  expressa,  Nilo 
Deodati  e  tantos  outros  e  não  o  fez,  e  depois 
soltou-os  em  virtude  de  mandados  de  habeas* 
corpus. 

O  Sr.  Valladares—  Peço  licença  ao  no- 
bre deputado  para  não  me  enthusiasmar  por 
tamanha  magnanimidade,  porque  penso  que 
o  Sr.  marechal  só  criminosamente  poderia 
mandar  fuzilar.  Ninguém  pôde  ser  fuzilado 
por  mandado  do  Presidente  da  Republica, 
como  pensa  o  nobre  deputado.  A  Constituição 
dispõe  que,  durante  o  estado  de  sitio,  o  go- 
verno, em  relação  as  pessoas,  poderá,  como 
medida  de  repressão,  deportar  para  sitios  de 
território  nacional,  ou  aeter.  E'  só  isto  que 
o  Sr.  marechal  podia  mandar  fazer,  creia  o 
nobre  deputado,  S.  Ex.  não  podia  mandar 
fuzilar  a  ninguém ! 

Maravilha,  Srs.,  que  os  amigos  do  Sr.  ma- 
rechal, e  S.  Ex.  mesmo,  se  arroguem  o  di- 
reito de  vituperar  o  Supremo  Tribunal  por 
conceder  hábeaà-corpus  a  homeus  maltratados 
durante  mezes  em  prisões  destinadas  aos 
condemnados  por  crimes  communs,  contra  a 
Constituição,  o  que  bastaria  para  serem  soltos, 
mesmo  em  estado  de  sitio,  quando  o  Sr.  ma- 
marechal  na  sua  Mensagem  confessa  que  náo  ã 
pôde  conseguir  provas  contra  esses  homens  ! 
Parece  que  S.  Ex.  e  seus  amigos  perderam 
as  noções  do  direito !  Pois  queriam  que  o  Su- 

Sremo  Tribunal,  apezar  de  não  convencidos 
e  crimiaosos  esses  homens,  em  processos 
regulares,  que  o  Sr.  marechal  confessa  não 
ter  podido  conseguir,  condemnasse  esses  ho- 
mens a  prisão  indefinida  e  homenagem  a 
democracia ! 

O  Sr.  Frederico  Borges  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Valladares  —  Não  ha  tal  incoho- 
rencia. 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  Tribunal  poli- 
tico e  apaixonado! 

O  Sr.  Valladares  —  Incoherencia  e  pai- 
xão politica,  todo  o  mundo  sabe,  só  imputam 
ao  Tribunal  oá  que  nunca  se  mostraram  isen- 
te s  das  paixões  que  emprestam-lhe  lições  de 
coherencia. 

O  Sr.  Frederico  Borges—  O  que  todo  o 
mundo  sabe  é  que  lá  estavam  ató  revoltosos, 
indivíduos  que  faziam  campanha  na  rua  do 
Ouvidor  contra  o  governo  legal.  Posso  decli- 
nar nomes,  e  já  o  fiz  com  a  responsabilidade 
de  minha  assignatura  na  imprensa. 

O  Sr.  Valladares  —  Porque  o  governo 
não  fez,  obra  sobre  a  denuncia  de  V.  Ex.? 
Serão  também  rovoltosos  o  ministro  da  justi- 
ça, a  policia  e  o  Sr    marechal  pi  evidente  ? 

A  aceusação  de  contra dictorios  lançada  con- 
tra os  honrados  e  illustrados  ministros  do 
Supremo  Tribunal  náo  é  sincera,  porque  a 
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divergência  ou  contradicção  dos  arestos  não 
óreal! 

Antes  de  tudo  cumpre  salientar  que  alguns 

ministros,  a  principio,  negaram  habeas-corpus, 

i        porque  não  tinha  ainda  decorrido  oito  dias, 

í  *     arazo  da  formação  da  culpa,  contando-se  da 

[        cessação  do  estado  de  sitio;  de  sorte  que  esses 

'         ministros,  que  a  principio  negaram  o  habeas- 

corpus,  por  tal  motivo,  decorrido  esse  prazo, 

concederam  soltura  a  outros  pacientes  que 

uzaram  do  recuso   depois  de  decorridos  os 

oito  dias. 

Os  que  accusam  de  má  fé  gritaram  logo:— 
Contradictorios  ministros  políticos  etc. 

Accresce  que  o  tribunal,  por  muito  tampo 
achou-se  desfalcado,  porque  o  Sr.  marechal 
não  cumpria  a  lei,  nomeando  ministros 
para  locares  vagos.  Aconteceu  que,  dando- 
se  depois  das  primeiras  decisões  à  saber  do 
governo  algumas  nomenções  de  novos  mi- 
nistros, a  verdadeira  opinião,  por  ser  ex- 
pressão da  lei,  a  principio  vencida,  tornou-se 
vencedora. 

0  Sr.  Frederico  Borges  —  Não  apoiado, 
leia  o  accordão  de  2  de  setembro  deste  anuo, 
de  uma  sessão  para  a  sessão  seguinte. 

0  Sr.  Valladare8  —  Quando  poderia  ter 
)  decorrido  o  prazo  que  elles  julgavam  neces- 
sário. Não  se  pôde  accusar  sem  mostrar  a 
identidade  das  espécies  e  a  diversidade  que 
com  o  estudo  real,  muitas  vezes  escapa  a 
quem  não  examina  com  cuidado  ou  aos  que 
apaixonadamente  examinam. 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  Veja  o  Sr. 
Josó  Hygino  o  Sr.  Piza  e  Almeida  votando 
em  um  sentido  em  uma  sessão,  e  depois  de 
modo  contrario. 

0  Sr.  Yalladares  —  E'  preciso  examinar 
os  motivos  que  tiveram,  tendo-se  deante  dos 
olhos  os  arestos  que  encerram  as  espécies. 
Os  Drs.  Josó  Hygino  e  Piza  e  Almeida  são 
homens  de  reputação  feita,  respeitados  por 
sua  illust ração  e  integridade ;  não  se  tem 
.    direito  do  accusal-os. 

A  opinião  qua,  pela  alteração  do  pessoal 
do  tribunal,  prevaleceu,  por  ultimo,  ô  a  ver- 
dadeira, ô  a  da  lei  que  cumpre  manter  como 
garantia  para  todos,  mesmo  para  aquelles 
que  hoje  vituperam  os  honrados  magistrados, 
se  os  revezes  da  sorte,  amanha,  tlzerem 
voltar  a  sua  roda,  ameaçando  esmagar  os  que 
hoje  se  julgam  tão  seguros  de  si ;  e  por  isso 
pedem  a  reclusão  perpetua  e  ató  o  morticínio 
bárbaro  contra  os  seus  adversários  ! 

Não  nos  cumpre  examinar  aqui  o  bom  ou 
o  mão  fundamento  das  decisões  do  Supremo 
Tribunal. 

Não  temos  competência  para  isso,  nem  a 
tinha  o  Sr*  marechal  Presidente  da  Repu- 
blica ;  pelo  que  não  podia  arrogar-se  o  di- 
reito de  não  dar  cumprimento  aos  accordãos 
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ou  arestos  desse  tribuoai^jftriàtlápdo  pàr  em 
liberdade  brazileiros  e  estrangeiros  por  taes 
arestos,  declarados  illegalmente  presos. 

Tal  procedimento,  altivamente  confessado 
pelo  Sr.  marechal,  e  um  attentado  gravís- 
simo á  Constituição. 

0  governo,  quando  prende,  exerce  attri- 
buiçãosua;o  Tribunal,  quando  julga,  quando 
conhece  da  espécie  da  prisão,  realisada  pelo 
governo,  já  exerce  uma  outra  attribuição, 
que  é  sua,  a  de  applicar  a  lei  aos  casos  occur- 
rentes. 

O  governo,  no  intuito  de  manter  a  ordem, 
conforme  diz  na  Mensagem,  realisou  prisões, 
durante  o  estado  de  sitio. 

0  Tribunal  não  inquiriu,  nem  podia 
fazel-o,  si  o  governo  teve  ou  não  razão 
para  prender ;  mas  apenas  das  formalidades 
legaes,  que  deveriam  ser  observadas  depois 
da  cessação  do  estado  de  sitio.  Ninguém  lhe 
podia  ir  ás  mãos,  porque  exerceu  attribui- 
ção sua. 

Correctamente  procedeu  o  Tribunal,  to- 
mando conhecimento  dos  recursos  de  habeas- 
corpus,  depois  do  estado  de  sitio  e  dando-lhes 
provimento,  porque  verificou  que  o  governo, 
depois  de  longuíssimos  mezes,  não  ordenou 
para  a  sua  policia  inquéritos,  nem  mandou 
formar  culpa  aos  detidos,  na  forma  da  lei ! 

Ainda  mais ;  depois  de  terminado  o  estado 
de  sitio,  o  governo  coutinou  a  considerar-se 
acima  da  lei,  mantendo  presas  centenas  de 
brazileiros  e  estrangeiros,  embora  escoado  o 
prazo  para  a  formação  da  culpa,  contando-se 
da  data  da  cessação  do  estado  sitio. 

Qual  seria  o  objectivo  do,  governo,  qual  a 
explicação  do  seu  acto  ? 

Pensaria  o  Sr.  marechal,  pensariam  os  seus 
amigos,  que  esses  homens  perderam  para 
sempre  a  protecção  da  lei  ? 

Como,  encontrando  homens  presos,  com 
violação  da  Constituição  e  das  leis,  o  Tribu- 
nal poderia  deixar  de  mandal-os  pôr  em  li- 
berdade ? 

No  dia  em  que  prevalecer  nesta  casa,  a 
a  doutrina  que  ouço  em  apartes,  a  lógica  or- 
denará que  não  se  cogite  mais  habeas-corpus ; 
estaremos  em  Marrocos  ! 

Não  me  causa  extranheza  a  linguagem  do 
Sr.  marechal  na  sua  Mensagem,  embora  con- 
sidere deplorável  mente  errónea  a  doutrina 
que  encerra,  porque  S.  Ex.  não  tem  obriga- 
ção de  ser  legista  ;  mas  extranho  que  o  Sr. 
Ministro  da  Justiça,  que  é  formado  em  direito, 
tenha,  como  seu  conselheiro,  embora  sem 
responsabilidade  legal,  mas  não  podendo  fur- 
tar-se  a  responsabilidade  moral  e  politica, 
tenha  deixado  vir  ao  parlamento  essa  Men- 
sagem, que  dará  ao  mundo  civilisado  um 
testemunho  dajurisprudencia  governamentali 

Si  prevalecer  a  doutrina  de  que  a  auto- 
ridade, que  prende,  pôde  criticar  o  accordão 
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o  aresto  do  Tribunal,  que  ordena  o  habeas- 
corpus,  deixando  de  dar-lhe  cumprimento,  o 
habeas-corpus  estará  supprimido  I 

Esta  ó  a  verdade,  que  envolve  attentado 
gravissimo  contra  a  liWdade. 

Ha  dous  poderes  distinctos:  um  prende, 
outro  conhece  da  prisão,  applicando  a  lei. 

Por  muito  censuráveis  que  fosse  as  deci- 
sões do  Tribunal,  por  mais  destoantes  que 
fossem  do  direito,   senhores,  o  poder  que 

S  rendeu,  isto  é,  o  governo  não  podia  deixar 
e  dar-lhes  cumprimento. 

E'  evHente  que,  admittida  a  faculdade  que 
se  arrogou  o  Sr.  marechal,  de  criticar  as  de- 
cisões do  tribunal  e  de  negar-lhes  cumpri- 
mento, o  governo  ficará  em  posição  superior 
ao  Poder  Judiciário  que  concede  o  habeas- 
corpus,  e,  portanto,  este  estará  supprimido! 

Eu  podia  entrar  na  questão  de  saber  si  o 
tribunal  pôde  ou  não  conceder  habeas-corpus 
á  militares,  na  questão  do  saber  si  a  classe 
militar  está  privada  do  habeas-corpus,  desse 
recurso  que  constituo  o  grande  baluarte  da 
liberdade  nos  paizes  civilisados, 

Si  o  tribunal  tivesse  armado  semelhante 
doutrina,  a  grita  desta  classe,  seria  formi- 
dável contra  eile;  e  entretanto,  são  represen- 
tantes da  classe  militar,  que  vem  canonisar  a 
doutrina  que  o  governo  pôde,  quando  se 
tra'a  de  militares,  entrar  na  apreciação  das 
decisões,  concedendo  o  habeas-corpus ,  e  dei- 
xar de  dar-lhe  cumprimento ! 

O  Sr.  Jo3é  Beviláqua—  Crimes  militares, 
taxados  na  lei  militar. 

O  Sr.  Valladares— Sustento  em  toda  a 
latitude  que  o  Poder  que  prende  não  tem 
direito  de  criticar  a  sentença  e  demonstrei 
a  minha  these  com  clareza. 

Quem  prende  não  tem  direito  de  criticar 
a  decisão  que  concede  a  soltura  para  deixar 
de  cumpril-a. 

Prefiro  todos  os  inconvenientes  que  resul- 
tem de  uma  sentença  sobre  habeas  corpus  des- 
toando do  direito,  a  dar  ao  Poder  que  prende 
a  faculdade  de  analysal-a,  de  deixal-a  de 
cumprir,  porque,  no  dia  em  que  prevalecer 
essa  doutrina,  o  habeas-corpus  estará  suppri- 
mido, como  ficou  demonstrado. 

Por  mais  destoante  do  direito  que  fossem 
os  accordãos,  o  sr.  marechal  teria  de  collo- 
cal-o  na  verdadeira  posição  de  extremo  defen- 
sor da  Constituição,  respeitando  as  decisões 
do  tribunal. 

Si  o  tribunal  desviou-se  da  lei  nas  suas  de- 
cisões, fique-lhe  a  responsabilidade  perante  a 
opinião  e  perante  a  Nação. 

O  Presidente  da  Republica,  como  depositá- 
rio do  Poder  Executivo  é  que  não  pode  ar- 
vorar-se  em  fiscal  das  decisões  do  outro  poder 
tão  soberano  como  o  Poder  Executivo  que 
elle,  o  Sr.  marechal,  representa.  (Apoiados.) 


O  Sr.  marechal,  si  qnizesse  ser  correcto, 
não  poderia  ir  além  de  deter  ou  deportar  nos 
termos  da  Constituição. 

Na  sua  Mensagem,  com  relação  aos  habeas- 
corpus,  apenas  ltie  seria  licito  explicar  os  seus 
actos  e  terminar  dizendo:— prendi  os  revol-  H 
tosos  que  pude,  detive  muitos*  dos  quaes  o 
Supremo  Tribunal  concedeu  habeas-corpus, 
mandando-os  pôr  em  liberdade;  e  eu  curvei-me 
dando  cumprimento  ds  suas  decisões  proferidas 
na  esphera  de  suas  attribuições,  porque  aos 
agentes  de  cnda  poder  assiste  o  direito  de  exer- 
cer as  suas  attribuições,  inspimndo-se  sô  nas 
indicações  de  sua  consciência  e  do  seu  patrio- 
tismo. 

Eu  quando  prendi,  exerci  attribuição  minha 
o  tribunal  quando  reconheceu  dos  recursos  de 
habeas-corpus,  exerce  attribuição  sua. 

O  Sr.  Frederico  Borges  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Valladares—  Sei  perfeitamente  de 
tudo  isso,  mas  o  que  não  posso  é  dar  ao 
Poder  que  prende  a  faculdade  de  apreciar  os 
accordãos  conhecendo  de  recurso  de  habeas 
corpus  e  deixar  de  cumpril-os. 

E  regra  c' ementar  de  direito  processoal 
que  quem  tem  de  executar  uma  decisão  não 
a  critica,  mas  a  executa  como  nella  se  contém. 

O  nobre  deputado  quer  entrar  na  questão  * 
de  meritis,  da  justiça  ou  injustiça  quanto  ás 
prisões  deste  ou  daquelle  dos  detidos,  indi- 
cando alguns  como  scelerados.  Não  é  disso 
que  se  trata  nem  de  tal  cogitou,  nem  podia 
cogitar  o  Tribunal,  cujos  illustres  mem- 
bros conhecem  bem  o  direito  processoal. 
E*  preciso  distinguir  uma  prisão  justa  ou 
injusta,  tendo-se  em  vista  o  crime  commet- 
tido  de  uma  prUão  illegal.  O  Tribunal  podia 
ter  commetido  erros  quanto  á  legalidade  das 
prisões,  mas  prefiro  que  prevalecesse  uma 
decisão  menos  curial  a  que  prevalecesse  o 
absurdo  de  arrogarnse  o  governo  o  direito  de 
impedir  a  execução  de  decisões  do  Poder  Ju- 
diciário representado  pelo  Tribunal  mais 
elevado  do  Paiz. 

Accresce,  senhores,  que  não  foi  só  em  > 
relação  á  classe  militar  que  o  Sr.  marechal 
deixou  de  cumprir  os  accordãos  do  tribunal  ; 
S.  Ex.  o  fez  também  em  relação  a  estran- 
geiros, arrogando  se  no  direito  de  deportal-os 
summarissimamente,  sem  bazear-se  em  lei, 
em  face  de  uma  Constituição  que  equi- 
para os  nacionaed  aos  estrangeiros  em  tudo 
quanto  diz  respeito  ás  garantias  constitu- 
cionaes. 

Diz  a  Constituição  (Lê)  : 

A  Constituição  colloca  em  verdadeiro  pé  de 
igualdade  os  brazileiros  e  os  estrangeiros, 
dispondo  que  aos  nacionaes  e  estrangeiros  por 
igual,  são  facultadas  todas  as  garantias  rela- 
tivas á  liberdade  individual  e  de  propriedade, 
dispondo  em  seguida  que  essas   garantias 
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consistem  em  que  ninguém  ("portanto,  também 
O  estrangeiro)  poderá  ser  preso  sem  culpa  for- 
moda,  em  virtude  de  ordem  expedida  pela 
autoridade  judiciaria  competente  para  a  for- 
mação da  culpa;  na  effectividade  do  direito  de 
propriedade  e  outras,  todas  incompatíveis 
com  essa  faculdade  tyrannica,  absurda,  que 
o  Sr.  marechal  se  arrogou,  de  deportar  es- 
trangeiros sem  processo,  como  se  não  fossem 
homens  no  gozo  de  direitos  inherentes  a  todo 
o  ser  humano. 

Maravilha,  senhores,  qne  se  fundasse  aqui 
uma  democracia  adeantada  para  nacionalisar- 
se  tal  jurisprudência, quanto  não  seria  viável 
mesmo  em  Marrocos  porque  as  nações  fortes 
e  civilisadas  lhe  opporiam  embargos  effl- 
cazes. 

O  Sr.  marechal  invocou  a  generalidade  — 
direito  inherente  a  toda  a  soberania  para  co- 
honestar  o  ataque  à  Constituição. 

O  Sr.  Medeiros  b  Albuquerque  —  V.  Ex. 
leu  o  accordão  que  se  referia  aos  estrangei- 
ros ?  No  próprio  accordão  dous  membros  que 
divergem  dizem  que  o  tribunal  já  tinha  deci- 
dido cinco  vezes  em  sentido  contrario,  flr- 
mando-se  em  lei.  O  tribunal  diz  que  não 
ha  lei. 
>  Ora,  um   tiibunal  que  varia  tanto  não  se 

respeita. 

O  Sr.  Valladares  —  V.  Ex.  está  muito 
enganado,  e  eu  penso  de  modo  diverso. O  tri- 
bunal ô  digno  de  todo  o  respeito,  ô  composto 
de  cidadãos  muito  respeitáveis,  e  não  lhe 
assiste  o  direito  de  dizer  que  os  membros  de 
um  poder  constituído  perderam  o  direito 
ao  respeito,  ou  que  não  se  respeitam. 

V.  Ex.  é  que  não  se  respeita  a  si  pronun 
ciando-se  deste  modo. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  Isso  ô 
que  eu  não  aturo  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Valladares  —  Os  membros  do  Tri- 
bunal não  perdem  um  ceitil  na  consideração 
publica  pela  apreciação  de  V .  Ex. 

*        O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— E'  o  que 
V.  Ex.  diz. 

O  Sr.  Valladares— V.  Ex.  não  tem  o  pres- 
tigio necessário  para,  cora  a  sua  apreciação, 
conseguir  tal  resultado. 

(Numerosos  apartes.) 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque—  V.  Ex. 
é  que  não  tem  mais  respeitabilidade  do  que 
eu. 

O  Sr.  Valladares  —  Deus  me  livre  de  me 
comparar  em  matéria  de  respeitabilidade  a 
V.  Ex.  ;  cedo  a  primasia  a  V,  Ex.  Não  quero 
ficar  em  pé  de  igualdade,  pretiro  ficar  em  pó 
de  inferioridade. 

O  Sr.  Presidente—  A  discussão  não  pôde 
continuar  como  V.  Ex,  está  encaminhando. 


O  Sr.  Valladares  —  E'  a  quem  me  inter- 
rompe que  V.  Ex.  deve  chamar  a  ordem. 

O  Sr.  Presidente— E'  exactamente  o  que 
a  Mesa  está  fazendo  e  lembro  a  V.  Ex.  que 
a  hora  está  dada. 

O  Sr.  Valladares  —  Neste  caso  peço  a 
V.  Ex.  para  continuar  na  sessão  seguinte,  in- 
terrompendo, por  hoje,  o  meu  discurso  e  no 
firme  propósito  de  dizer  tudo  que  entender 
de  meu  direito  e  dever  dizer. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  à  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  1°  Secretario  procede  a  leitura  do 
seguinte 


EXPEDIENTE 

Officio  do  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda de  1  do  corrente  enviando  as  seguintes 
mensagens : 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional  — 
Sendo  de  urgente  necessidade  attender  à 
despezas  imprescindiveis  que  correm  por 
conta  da  verba  —  Eventuaes  —  do  Ministério 
da  Fazenda,  até  31  de  dezembro  próximo  fu- 
turo, taes  como  :  substituições  entre  os  em- 
pregados por  força  de  commissões,  doenças  e 
outros  inadiáveis,  e  para  que  não  venham  a 
soffrer  os  funcclonarios  que  em  cumprimento 
da  lei  desempenham  taes  substituições  e 
commissões,  visto  se  achar  esgotada  aquella 
verba,  cumpro  o  dever  de,  submet tendo  o 
assumpto  ao  vosso  conhecimento  e  critério, 
pedir-vos  a  concessão  de  um  credito  supple- 
mentar,  de  20: 000*  â  verba  —  Despezas  even- 
tuaes rubrica  28  do  art.  7o  da  lei  n.  191  B, 
de  30  de  setembro  de  1893,  para  fazer  face  às 
referidas  despezas.  Capital  Federal,  31  de 
outubro  de  1894.  —  Floriam  Peixoto.  —  A' 
Commisfião  de  Orçamento. 

Senhores  membros  do  Congresso  Nacional 
—Tenho  a  honra  de  submetter  a  vossa  ap- 
provação  na  cópia  annexa,  o  decreto  n.  1858 
de  27  do  corrente  mez,  com  que  usando  da 
autorisação  conferida  ao  governo  no  art.  1 1 
da  lei  n.  191  B,  de  30  de  setembro  de  1893  com 
as  limitações  estabelecidas  no  art.*20  da  lei 
n.  3140,  de  30  de  outubro  de  1882,  e  art.  20 
§  Io  da  de  n,  3229  de  3  de  setembro  de  1884, 
resolvi  abrir  um  credito  supplementar  de 
150:000$ á  verba—  Exercicios  Findos—,  uma 
das  indicadas  na  tabeliã  annexa  a  primeira 
das  citadas  leis,  não  só  para  regularisar  a  des- 
pezajã  effectuada  mas  também  para  conti- 
nuar a  solver  dividas  provenientes  de  aposen- 
tadorias, pensões,  ordenados,  soldos  e  outros 
vencimentos,  sob  os  fundamentos  de  ser  de- 
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corrido  o  nono  mez  de  exercido  e  não  se  com- 
padecer com  o  credito  do  Estado  a  demora  na 
satisfação  de  dividas  de  tal  providencia,  para 
o  que  o  Poder  Legislativo  providentemente 
armou  o  Executivo  com  aquella  autorisação  e 
conforme  os  considerandos  do  referido  acto. 
Capital  Federal,  31  de  outubro  de  1894.  — 
Floriano  Peixoto.—  A*  Commissão  de  Orça- 
mento. 

Acta  da  apuração  geral  do  3o  districto  de 
Minas  Geraes  na  eleição  a  que  se  procedeu  em 
30  de  setembro  ultimo.—  A*  5a  Commissão  de 
Verificação. 

O  Sr*  JPatila  Guimarães  declara 
que  tendo  tido  sempre  em  sua  vida  politica 
a  preocupação  única  de  pautar  os  seus  actos 

Seio  principio  da  justiça  e  da  verdade,  sem 
esitações  como  sem  incoherencias,  adversá- 
rio decidido  de  todas  as  revoltas  contra  a 
lei,  venham  de  onde  vierem,  quer  qae  fique 
consignado  que  dizendo  não  ao  projecto  da 
commissão  mixta  em  relação  ás  medidas  de 
excepção  decretadas  pelo  Poder  Executivo,  o 
fez  por  não  poder  separar  de  todo  a  parte  re- 
ferente as  medidas  a  que  não  podia  dar  senão 
approvação,  o  que  só  será  possivei  em  2a  dis- 
cussão. 

Negando  o  seu  apoio  somente  aos  actos  que 
no  seu  entender  não  se  acham  autorisados 
pela  Constituição,  approva,  porém,  todos 
aquelles  que,  reclamados  pela  gravidade  das 
circumstancias,  não  se  mostram  em  diver- 
gência com  as  disposições  da  lei  constitucio- 
nal, o  que  quer  dizer  que  esta  de  accordo 
com  os  nobres  membros  da  commissão  que 
assignaram  com  restricção. 

Tendo  sido  obrigado  a  retirar-se  da  casa, 
logo  apôs  a  votação,  aproveita  o  momento 
para  fazer  a  declaração  presente,  para  não 
ser  acoimado  de  incoherente  pelos  que  não 
conhecem  as  suas  idéas,  quando  tiver  de  votar 
em  2»  discussão. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  — 

Pedi  a  palavra  para  mandar  á  Mesa  um  re- 
querimento em  que  a  maioria  da  Commissão 
de  Marinha  e  Guerra  pede  a  sua  demissão. 

A  Commissão  desde  que  foi  investida  da 
attribuiçãj)  que  lhe  competia  pelo  Regimento, 

Srocurou  Todos  os  modos  possíveis  trabalhar 
e  forma  a  corresponder  as  necessidades  pu- 
blicas e  à  espectativa  da  Camará  que  a  tiuha 
elegido. 

Foi  sempre  este  um  pensamento ;  e  quando 
a  Commissão  tinha  alguma  duvida  a  resolver, 
ella  procurava  aconselhar-se  com  os  chefes 
das  diversas  deputações,  afim  de  andar  de 
accordo  com  a  maioria  da  Camará. 

Hontem,  porém,  a  Commissão  teve  o  des- 
gosto de  ver  que  seu  parecer  elaborado  de 


accordo  com  o  voto  anterior  da  Camará,  e 
contra  a  emenda  do  Senado  reduzindo  o  effe- 
ctivo  do  exercito  de  28. 180 a  20. 1 18  praças  de 
pret,  foi  rejeitado,  sem  que  houvesse  um  mo- 
tivo de  ordem  a  justificar  este  voto.  , 

Em  vista  disto,  parecia  á  commissão  que  o 
pensamento  da  Camará  era,  não  se  importar 
absolutamente  com  a  opinião  da  mesma  com- 
missão, e  por  isso  julga-se  no  dever  de  apre- 
sentar á  Camará  sua  demissão,  afim  de  que 
ella  possa  escolher  outros  membros  que  me- 
lhor correspondam  à  sua  confiança. 

Si  a  Camará  tinha  intuição  de  reprovar 
as  emendas  do  Senado  devia  por  intermédio 
de  seu  respeitável  e  illustre  leader,  que  ô 
sempre  ouvido  com  attenção  por  todos  os 
membros  desta  casa,  dizer  qual  a  sua  opinião, 
mas  isto  não  se  deu. 

A  Commissão  julgando  agir  de  accordo  com 
os  interesses  públicos  manteve  seu  modo  de 
pensar  que  foi  também  o  da  Camará  e  por 
isso  deu  parecer  contra  aqaella  emenda,  o  que 
foi  sustentado  desenvolvidamente  por  dous 
de  seus  membros. 

Porém,  não  obstante  tudo  isto,  foi  rejei- 
tado o  parecer  da  Commitsão  e  esta  em  sua 
maioria  composta  de  quatro  de  seus  mem- 
bros, os  deputados  Gabriel  Salgado,  António  ^ 
de  Siqueira,  Ovidio  Abrantes  e  o  orador,  jul- 
gando que  já  não  correspondem  a  confiança 
da  Camará  vem  apresentar  a  sua  demissão. 

O   Sr.    Francisco  Olicerlo  — 

Sr.  Presidente,  o  nobre  deputado,  órgão  da 
maioria  da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra» 
acaba  de  dar  provas  do  escrúpulo  com  que  os 
dignos  membros  dessa  commissão  costumam 
desempenhar-se  das  funcções  legislativas  que 
lhe  foram  conferidas  pela  maioria  da  Camará 
dos  Srs.  Deputados,  mas  peço  licença  para 
impugnar  com  o  devido  respeito  o  pedido  de 
demissão  col lectiva,  apresentado  pela  illustre 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  porquanto 
o  voto  da  Camará  não  significa  de  nenhum 
modo  a  exautoração  à  autonomia  intellectual  . 
da  commissão  nem  a  sua  responsabilidade  poli- 
tica perante  a  maioria  da  Camará,  (Apoiados.) 

O  primeiro  voto  dado  pela  maioria  da  Ca- 
mará em  relação  ao  parecer  relativo  à  lei  de 
forças,  foi  de  accordo  com  a  commissão. 
(Apoiados.) 

Seguindo  para  o  Senado  este  projecto,  na- 

3uella  casa  do  Congresso  83  operou  uma  re- 
Ufçãono  effectivo  das  forças  de  terra. 
Entre  este  pr  jecto  do  Senado  e  o  primeiro 
projecto  da  Camará  verificou- se  a  existência 
da  Mensagem   do  Poder  Executivo  pedindo 
augmento  de  vencimentos  aos  militares. 

Está  nas  cordas  da  maioria  da  Camará,  se- 
gundo tenho  deprehendido,   o  desejo  de  cor-    - 
responder  à  Mensagem  do  Poder  Executivo, 
elevando  os  vencimentos  dos  militares, 
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De  modo  que  aqui  a  Gamam,  alias  sem 
nenhuma  combinação  prévia,  obedeceu  a  estas 
duas  ordens  de  razões:  em  primeiro  logor 
teve  de  conciderar  o  facto  da  outra  casa  do 
Congresso,  que  também  lhe  merecia  todo  o 
!'  *  respeito;  em  segundo  logar,  desejou  conciliar 
I  o  desejo  que  tem  de  augmentar  os  vencimen- 
tos das  forças  de  mar  e  terra,  porque  ó  issso  de 
justiça  em  vista  das  necessidades  creadas  pela 
situação   financeira  de  nosso  paiz. 

Por  consequência,  a  maioria  não  deu  um 
voto  simplesmente,  tendo  em  vista  um  proce- 
dimento anterior  da  Commissão  de  Mariuhae 
Guerra,  que  aliás  nào  tinha  soffrido  no  seu 
andamento   modificação  alguma. 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  manteve 
a  sua  situação  anterior.  A  Commissão  de  Ma- 
rinha e  Guerra  manteve  a  sua  conducta,  per- 
feitamente andou.  Mas  a  maioria  da  Camará 
soffreu  a  acção  de  dous  factos,  que  occorreram 
depois  do  primeiro  voto  dado  a  favor  do  pa- 
recer da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra. 
Si  estes  dous  factos  não  tivessem  apparecido, 
naturalmente  a  maioria  da  Camará  teria 
sanccionado  o  parecer  da  Commissão,  porque 
do  contrario  seria  uma  verdadeira  exauto- 
ração. 
j  Em  relação  ao  numero  effectivo  de  praças 
das  forças  de  terra  não  se  dá  desorganisnção 
alguma  no  plano  da  Commissão,  porque,  de 
facto,  o  eíflectivo  de  praças  nunca  chegou  a 
20.000  homens,  que  e  o  numero  que  resulta 
do  voto  da  maioria  da  Camará. 

Em  relação  ao  numero  de  corpos  e  em  re- 
lação à  existência  de  ofílcbes,  o  voto  da  Ca- 
mará em  nada  alterou  o  parecer  da  Commis- 
são; não  reduziu  o  numero  de  corpos. 

Si  tivesse  precedido  uma  combinação  prévia 
eu  concordaria  que  se  flsesse  o  que  bem  pon- 
derou o  nobre  deputado,  o  Sr.  Cavalcanti, 
que  se  devia  votar  esta  organisação  na  pro- 
posta da  lei  de  força  e  quanto  á  despe za 
lazer  também  um  quadro  orçamentário, 
quando  se  discutisse  o  orçamento  do  Minsteri 
^  da  Guerra.  Então  podia-se  votar  a  clespeza 
para  21.000  homens,  mantendo-se  um  qua- 
dro para  40.000  homens. 

Esse  facto,  porém,  não  se  deu,  porque  a  Ca- 
mará votou  a  emenda  do  Senado  dominada 
pela  preoccupação  de  não  encerrar  os  seus 
trabalhos  sem  augmentar  os  vencimentos 
militares. 

Isto  importa  em  uma  desautoração  ?  Certa- 
mente não.  Si  assim  fosse  declaro  que  me 
teria  pronunciado  contra  a  emenda  do  Se- 
nado. 

Demais,  Sr.  Presidente,  tomo  a  liberdade 
de  appellar  não  só  para  o  patriotismo  dos 
meus  illustres  co II egas,  como  também  para  a 
soa  responsabilidade  politica  presa  às  circum- 
stancias  actuaes.  O  momento  que  o  paiz  atra- 
vessa dos  aconselha  a  esquecer  os  mais  justos 


ressetimentos  para  attender  somente  à  razão 
fria  do  Estado.  Estamos  chegados  a  um 
tempo  em  que  e  preciso  abafar  os  impulsos 
do  coração  para- almejarmos  somente  o  desejo 
supremo  e  apetecido  pelo  povo  brazileiro 
da  paz  e  do  socego.  Os  nobres  deputados,  pa- 
triotas como  são,  e  responsáveis  coma  nós 
outros  pelo  successo  das  instituições  no  mo- 
mento critico  que  atravessamos,  não  quererão 
concorrer  com  um  acto  seu  para  que  não  se 
consiga  esse  desideratum. 

Declaro  francamente  que  dou  o  meu  voto 
para  todo  odesaggravo  que  porventura  a  Cam- 
missáo  julgue  necessário,  não  pouparei  sacri- 
ticios  para  col locar- me  ao  lado  dos  colleças; 
mas  acredito  que  SS.  Exs  devem  permittir 
aos  seus  col  legas  da  maioria  da  Camará  a  li- 
berdade de,  com  todo  o  respeito,  recusar-lhes  o 
pedido  de  demissão  ;  Io,  fundando-se  no  valor 
politico  e  moral  dos  nobres  deputados  ;  2o, 
tendo  em  vista  as  circu instancias  actuaes  do 
nosso  paiz,  e  em  3o  logar  porque  não  houve 
no  vete  da  Camará  a  mais  leve  intenção  de 
esquecer  por  um  momento  o  respeito  que  me- 
rece a  nobre  commissão. 

Nestas  condições  nego  o  meu  voto  ao  pe- 
d  Io  de  (.emisáiio  que  fez  a  nobre  commissão 
de  Marinha  e  Guerra. 

Vem  á  Mesa  a  seguinte 

Declaração 

Declaramos  que  si  estivéssemos  presentes  â 
sessão  de  hontem  teríamos  votado  a  favor  do 
projecto  n.  144  de  1894,  que  approva  os 
actos  do  governo  praticados  por  motivo  da 
revolta  de  6  de  setembro. 

Sala  das  sessões,  1  de  navembro  de  1894.— » 
Thomat  Delfino  .—Oscar  Godoy. 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  8  D  —  1894 

Redacção  final  do  projecto  n.  8  C  do  corrente 
anno  que  fixa  as  forças  de  terra  para  o  cx* 
ercicio  de  1895 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°  As  forças  de  terra  para  o  exercício 
de  1895  constarão: 

§  1.°  Dos  offlciaes  das  differentes  classes  do 
quadro  do  exercito. 

§  2.°  Dos  alumnos  das  escolas  militares  até 
1 .200  praças  de  pret  e  de  400  para  a  escola 
de  offlciaes  inferiores. 

§  3.°  De  20.118  praças  de  pret,  distribuídas 
de  accordo  com  os  quadros  em  vigor. 
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Art.  2.°  Estas  forças  serão  completadas  pela 
forma  expressa  no  art.  87  §  4o  da  Consti- 
tuição e  na  lei  n.  2.556,  de  26  de  setembro 
de  1874,  com  as  modificações  estabelecidas  nos 
arts.  3o  e  4o  da  lei  n.  39  A,  de  30  de  janeiro 
de  1892. 

Art.  3.°  Os  voluntários  perceberão,  em- 
quanto  forem  praças  de  pret,  mais  uma  gra- 
tificação igual  à  metade  do  soldo  de  primeira 
praça;  as  praças  que,  findo  o  seu  tempo  de 
serviço,  continuarem  nas  fileiras,  com  ou  sem 
engajamento,  perceberão  uma  gratificação 
igual  ao  soldo  de  primeira  praça;  e  quando 
forem  excusas,  se  lhes  concederá  nas  colónias 
da  União  ou  nas  fronteiras,  conforme  prefe- 
rirem os  interessados,  um  prazo  de  terra  de 
1.089  ares. 

Art.  4.0  Para  preenchimento  dos  claros  no 
exercito,  os  Estados  e  o  Districto  Federal 
fornecerão  no  anno  de  1895  o  numero  de 
praças  adeante designadas: 

Amazonas 112 

Para 198 

Maranhão 198 

Piauhy 114 

Ceará 284 

RioGrandedo  Norte 114 

Parahyba 142 

Pernambuco . 482 

Alagoas 170 

Sergipe 114 

Bahia 622 

Espirito  Santo 112 

Rio  de  Janeiro 482 

S.   Paulo 622 

Paraná 114 

Santa  Catharina 114 

Rio  Grande  do  Sul 452 

Minas  Geraes 1 .  046 

Goyaz 112 

Matto-Grosso 112 

Districto  Federal 284 


Somma 6.000 

Art.  5.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissôes,   1   de  novembro  de 
1894.—  Paranhos  Montenegro,  presidente.  - 
Hermenegildo  de  Moraes. — F.  Lima  Duarte 

N.  96  C—  1894 

Redacção  final  do  projecto  n.  96  B,  do  cor- 
rente anno,  que  autoriza  o  governo  a  mandar 
prolongar  a  linha  telegraphica  do  Estado  do 
Maranhão  até  d  cidade  da  Boa  Vista,  no  Es- 
tado de  Goyaz 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Art.  l.»E'o governo  autorizado  a  mandar 
prolongar  a  linha  telegraphica  pelo  interior 


do  Estado  do  Maranhão,  até  á  cidade  de 
Palma,  no  Estado  de  Goyaz,  com  estações  nos 
principaes  núcleos  de  população  que  mais  se 
prestarem  para  a  passagem  da  linha. 

Art.  2.°  Com  esse  serviço  poderá  o  governo 
gastar  até  á  quantia  de  200:000$000. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissôes,  1  de  novembro  de 
1894.—  Paranhos  Montenegro,  presidente.— 
Hermenegildo  de  Moraes.— F.  Lima  Duarte, 

N.  120  B-1894 

Redacção  final  do  projecto  n.  120  A,  do  cor- 
rente anno,  que  autoriza  o  governo  a  despen- 
der até  a  quantia  de  1.000:000$  com  os  tra- 
balhos para  manutenção  e  desenvolvimento 
dos  núcleos  coloniaes  da  margem  direita  do 
Araguary,  no  Estado  do  Pará,  e  dd  outras 
providencias 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.°  E'  o  governo  autorizado  a  despen- 
der até  á  quantia  de  1 .000:000$  com  os  tra- 
balhos para  a  manutenção  e  desenvolvimento 
dos  núcleos  coloniaes  da  margem  direita  do 
Araguary,  no  Estado  do  Pará. 

Art.  2.°  Nos  núcleos  que  já  estão  e  nos  que 
tenham  de  ser  fundados  se  porão  em  pratica 
as  medidas  do  decreto  n.  163,  de  16  de  janeiro 
de  1890. 

Art.  3.°  Para  a  localisação  dos  novos  nú- 
cleos o  Poder  Executivo  Federal  entrará  em 
accordo  com  o  governo  do  Pará,  a  quem  com- 
metterá,  si  assim  o  julgar  conveniente,  a 
realisação  de  todo  esse  serviço. 

Art.  4.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissôes,  1  de  novembro  de 
1894.—  Paranhos  Montenegro,  presidente  — 
Hermenegildo  de  Moraes.— F.  Lima  Duarte. 

Redacção  final  do  projecto  n.  142  de 
1894 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  1 .°  Fica  o  Poder  Executivo autorisado 
a  conceder  ao  2o  offlcial  da  Administração  dos 
Correios  do  Districto  Federal  três  mezes  de 
licença  com  ordenado  afim  de  tratar  de  sua 
R&nde 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissôes,  1  de  novembro  de  1894, 
—Paranhos  Montenego,  presidente. — Herme- 
qildo  de  Moraes.— F.  Lima  Duarte. 
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O  8r.  Presidente  —  Achando-se 
adeantada  a  hora,  designo  para  dia  3  do  cor- 
rente a  seguinte  ordem  do  dia: 

Ia  parte  (até  ás  3  horas): 

Votacção  dos  seguintes  proiectos : 

N.  97,  de  1894,  reformando  o  ensino  das 
feculdades  de  direito  (3a  discussão) ; 

N.  151  A,  de  1894,  (do  Senado)  creando  mais 
uma  auditoria  de  guerra  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul  (2*  discussão); 

Continuação  da  3a  discussão  do  projecto 
n.  102  C,  de  1894,  (rio  Senado)  fixando  o  prazo 
de  dous  annos  para  que  as  companhias  es- 
trangeiras, ao  serviço  de  navegação  de  cabo- 
tagem, entre  os  Estados  do  Pará  e  Amazonas 
se  nacionalisem ; 

2°  discussão  do  projecto  n.  147,  de  1894, 
autorisando  o  governo  a  abrir  os  créditos 
supplementares  de  7.176:528$,  para  o  exer- 
cício de  1893,  e  do  11 :488$740,  para  o  actual, 
que  serão  applicados  ao  pagamento  do  aug- 
mento  de  vencimentos  dos  patrões  das  embar- 
cações do  Arsenal  de  Marinha  desta  capital. 

Discussão  única  das  emendas  do  Senado  ao 
projecto  n2  35  A,  desta  Camará,  que  autorisa 
o  Poder  Executivo  a  abiir  no  corrente  exer- 
cício o  credito  de  527:422$  ao  Ministério  da 
Marinha,  sendo  *7:422$,  para  abono  dos  ven- 
cimentos a  que  tem  direito  os  almirantes 
membro  do  Conselho  Supremo  Militar,  de  ac- 
cordo  com  o  art.  16,  do  decreto  legislativo 
n.  149,  de  18  de  junho  de  1893,  e  500:000$  à 
verba— Eventuaes— para  occorrer  ás  despezas 
com  passagens  autorisadas  por  lei,  gratifica- 
ções extraordinárias,  ajudas  de  custo  o  outras 
despezas  não  previstas  : 

2*  discussão  do  proiecto  n.  121  A,  de  1894, 
(do  Senado)  dispondo  sobre  as  eleições  de 
que  trata  a  lei  n.  85,  de  21  de  setembro  de 
1892,  art.  83 ; 

1»  discussão  do  projecto  n .  114  A,  de  1894, 
marcando  a  gratificação  mensal  de  1:000$  aos 
ministros  de  Estado,  para  representação, 

2a  discussão  do  projecto  n .  136,  de  1894, 
(Orçamento  da  Fazenda)  ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  153,  de  1894, 
autorisando  o  governo  a  abrir  o  credito  ex- 
traordinário de  100:000$  para  comprar  as 
terras  e  aguas  do  rio  Covanca,  de  propriedade 
do  Dr.  Joaquim  José  de  Siqueira  e  sua  mu- 
lher, nos  termos  do  contracto  de  25  de  ja- 
neiro de  1894  ; 

2o  discussão  do  projecto  n .  154,  de  1894, 
antorisando  o  governo  a  abrir  credito  supple- 
mentar  de  108:713$995,2,  para  as  obras  do 
prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de  Porto 
Alegre  a  Uruguayana  no  exercício  de   1893  ; 

2«  discussão  do  projecto  n.  75  A,  de  1893, 

2*  discussão  do  projecto  n.  75  A,  de  1894, 
(do Senado  ;  concedendo  ao  Estado  de  Goyaz 
diversos  próprios  nacionaes,  situados  no 
mesmo  Estado  e  de  que  a  União  não  precisa  : 


2*  discussão  do  projeoto  n.  77  A,  de  1894, 
isentado  de  pagamento  de  impostos  de  im- 
portação e  direitos  de  expediente  os  mate- 
riaes  importados  para  o  serviço  de  illumina- 
ção  publica  da  capitai  da  Bahia  ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  118,  de  1894, 
fixando  os  vencimentos  dos  empregados  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  56,  de  1894, 
fixando  em  150  o  numero  de  alumnos  gra- 
tuitos de  Inferna  to  do  Qymnasio  Nacional, 
mantidas  as  actuaes  condições  de  admissão ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  56  A,  de  1893, 
declarando  temporárias  as  funcções  te  todos 
os  órgãos  do  Ministério  Publico  tanto  da  Jus- 
tiça Federal,  como  da  local,  do  Districto  Fe- 
deral, respeitados  os  direitos  adquiridos  pelos 
funccionarios  actuaes;  e  deroga  especial- 
mente varias  disposições  ; 

Continuação  da  2a  discussão  do  projecto 
n.  83,  de  1894,  autorisando  o  Poder  Execu- 
tivo a  reorganisar  o  serviço  de  immigração 
e  colonisação  da  União,  de  conformidade  com 
as  bases  que  apresenta  ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  108,  de  1893, 
declarando  nullo  e  de  nenhum  effeito  o  de- 
creto de  15  de  outubro  de  1890,  que  concedeu 
diversos  favores  a  Manoel  Gomes  da  Costa 
Figueiredo,  bem  como  toda  e  qualquer  isen- 
ção de  direitos  a  fabrica  de  velas  e  dá  outras 
providencias  ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  119  A,  de  1894, 
autorisando  o  governo  a  contractar  com  Ri-  ' 
chard  J .  Reidy,  ou  quem  melhores  vanta- 
gens offerecer,  o  assentamento  de  um  cabo 
sub-fluvial  entre  Belém  e  Manàos,  mediante 
as  condições  que  estabelece  ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  133,  de  1894, 
da  emenda  ao  projecto  n.  141  A  de  1893,  of- 
ferecida  em  2a  discussão  pelos  Srs.  Torquato 
Moreira  e  outros,  isentando  de  imposto  de 
importação  os  materiaes  destinados  á  estrada 
de  ferro  Viação  Férrea  de  Itabapoana  no 
Estado  do  Espirito  Santo  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  143,  de  1894, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
bacharel  Joaquim  Pires  de  Amorim,  juiz  sec- 
cional do  Estado  do  Espirito  Santo,  seis  me- 
zes  de  licença  com  ordenado,  afim  de  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 
.  Ia  discussão  do  projecto  n.  108  A.  de  1894, 
declarando  da  exclusiva  competência  dos  Es- 
tados legislar  sobre  a  navegação  dos  rios  que 
banham  somente  o  respectivo  território  e  dá 
outras  providencias. 

2a  parte  (ás  3  horas  ou  antes)  : 

Continuação  da  2a  discussão  do  projecto 
n.  144,  de  1894,  approvando  os  actos  pratica- 
dos por  motivo  da  revolta  de  6  de  setembro. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  40  minutos. 
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126a  SESSÃO  EM  3  DE  NOVEMBRO    DE  1894 

Presidência  dos  Srs.  Rosa  e  Silva,  Coelho 
Lisboa  (2°  secretario), Rosa  e  Silva  e  Thomaz 
Delfino  (i°  secretario). 

Ao  meio-dia  respondem  á  chamada  os  Srs. 
Rosa  e  Silva,  Thomaz  Delfino,  Coelho  Lisboa, 
Fileto  Pires,  Tavares  de  Lyra,  Lima  Bacury, 
Gabriel  Salgado,  Enéas  Martins,  Augusto  Mon- 
tenegro, Carlos  de  Novaes,  Bricio  Filho,  Hol- 
landa  de  Lima,  Viveiros,  Luiz  Domingues, 
Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Berredo,  Chris- 
tino  Cruz,  Anisio  de  Abreu,  Gabriel  Ferreira, 
Frederico  Borges,  Gonçalo  de  Lagos,  Thomaz 
Cavalcanti,  Ildefonso  Lima,  João  Lopes,Pedro 
Borges,  Francisco  Benévolo,  Helvécio  Monte, 
José  Beviláqua,  Augusto  Severo,  Francisco 
Gurgel,  Junqueira  Ayres,  Silva  Mariz,  Trin- 
dade, Arthur  Orlando,  Tolentino  de  Carva- 
lho, Martins  Júnior,  Coelho  Cintra,  Arminio 
Tavares,  Gonçalves  Ferreira,  Lourenço  de 
Sá,  Medeiros  e  Albuquerque,  Miguel  Per- 
nambuco, Carlos  Jorge,  Clementino  no  Monte, 
Rocha  Cavalcanti,  Octaviano  Loureiro,  Olym- 
pio  de  Campos,  Menezes,  Prado,  Geminiano 
Brazil,  Gouveia  Lima,  Zama,  Santos  Pe- 
reira, Augusto  de  Freitas,  Milton,  Fran- 
cisco Sodré,  Manoel  Caetano,  Aristides 
de  Queiroz,  Eduardo  Ramos,  Paula  Guima- 
rães, Vergne  de  Abreu,  Leovegildo  Filguei- 
ras,  Tolentino  dos  Santos,  Sebastião  Landul- 
pho,  Arthur  Rios,  Paranhos  Montenegro, 
Torquato  Moreira,  Galdino  Loreto,  António  de 
Siqueira,  Furquim  Werneck,  José  Carlo3,# 
França  Carvalho,  Oscar  Godoy,  Alcindo  Gua- 
nabara, Américo  de  Mattos,  Lins  de  Vascon- 
cellos,  Belisario  de  Souza,  Érico  Coelho,  Fon- 
seca Portella,  Euzebio  de  Queiroz,  Costa  Aze- 
vedo, Silva  Castro,  Nilo  Pecanha,  Agostinho 
Vidal,  Ernesto  Brazilio,  Sebastião  de  Lacerda, 
Ponce  de  Leon,  Paulino  de  Souza  Júnior, 
Mayrink,  Almeida  Gomes,  Landulpho  de  Ma- 
galhães, Lima  Duarte,  Carvalho  Mourão, 
Monteiro  de  Barros,  Luiz  Detsi,  Ferraz  Jú- 
nior, Fortes,  Junqueira,  Francisco  Veiga,  Ál- 
varo Botelho?  Leonel  Filho,  Octaviano  de 
Brito,  Lamomer  Godofredo,  Ribeiro  de  Al- 
meida, Valladares,  Theotonio  de  Magalhães, 
Pinto  da  Fonseca,  Simão  da  Cunha,  Olegário 
Maciel,  Paraizo  Cavalcanti,  Alfredo  Ellis,  Al- 
meida Nogueira,  Dino  Bueno,  Gustavo  Godoy, 
Adolpho  Gordo,  Vieira  de  Moraes,  Herculano 
de  Freitas,  Moraes  Barros,  Cincinato  Braga, 
Francisco  Glicerio,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Ovídio  Abrantes,  Urbano  de  Gouveia,  Lauro 
Miiller,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino  e 
Emílio  Blum. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  António  Olyntho,  Matta  Bacel- 


lar,  Sà  Peixoto,  Benedicto  Leite,  Costa  Rodri- 
gues, Nogueira  Paranaguá,  Torres  Portugal, 
Cunha  Lima,  Chateaul  riand.  Pereira  de  Lyra, 
Luiz  de  Andrade,  Marcionilo  Lins,  Cornelio 
da  Fonseca,  Neiva,  Tosta,  José  Ignacio,  Flá- 
vio de  Araújo,  Rodrigues  Lima,  Marcolino  jj 
Moura,  Athayde  Júnior,  Clelo  Nunes,  Lopes 
Trovão,  Alberto  Torres,  Francisco  Santiago, 
Barros  Franco  Júnior,  Urbano  Marcondes, 
João  Luiz,  João  Penido,  Ferreira  Pires, 
Cupertino  de  Siqueira,  Rodolpho  Abreu,  Ma- 
noel Fulgencio,  Carlos  das  Chagas,  Lamar- 
tine,  Costa  Machado,  Álvaro  Carvalho,  Carlos 
Garcia,  Domingues  de  Castro,  Costa  Júnior, 
Júlio  de  Mesquita,  Moreira  da  Silva,  Pádua 
Salles,  Paulino  Carlos,  João  de  Faria,  Alves 
de  Castro,  Xavier  do  Valle,  Luiz  Adolpho  e 
Mariano  Ramos. 

E  sem  causa  participada  os  Srs.  Josó  Ma- 
riano, Gaspar  Drummond,  Gonçalves  Maia, 
Fernandes  Lima,  Vaz  de  Mello,  Gonçalves 
Ramos,  Arthur  Torres,  Domingos  de  Moraes, 
Carneiro  da  Rocha  e  Alberto  Salles. 

E'  lida,  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA  * 

Não  havendo  numero  para  se  votar  as  ma- 
térias indicadas  na  ordem  do  dia,  passa-se  & 
matéria  em  discussão. 

Continua  a  3a  discussão  do  projecto  n.  102  C, 
de  1894,  (do  Senado)  fixando  o  prazo  de  dous 
annos  para  que  as  companhias  estrangeiras, 
ao  serviço  de  navegação  de  cabotagem,  entre 
os  Estados  do  Pará  e  Amazonas  se  naciona- 
lisem. 

O  Sr.  José  Carlos- Sr.  Presi- 
dente, estava  bem  longe  de  suppor  quando 
aqui  tratava  de  discutir  o  projecto  vindo  do 
Senado,  e  o  substitutivo  do  meu  illustre  col- 
lega  deputado  por  S.  Paulo,  o  Sr.  Moraes 
Barros,  sobre  a  liberdade  de  cabotagem,  que  i 
eu  condemno,  nessa  mesma  occasião  os  jor- 
naes  da  tarde  publicassem  telegrammas  vin- 
dos do  sul  dirigidos  ao  Sr.  ministro  da  fa- 
zenda em  apoio  ás  observações  por  íim  feitas. 

Emquanto,  porém,  o  sul  assim  procede, 
Sr.  Presidente,  ó  curioso  o  modo  porque  a 
nobre  Associação  Commercial  do  Recife  en- 
cara a  questão,  pois  são  suas  as  palavras  do 
tele^ramma  que  tão  bem  está  publicado. 

Diz  esse  telegramma  : 

«  Evitem  a  conclusão  do  serviço  de  livre 
cabotagem,  ao  menos  até  o  íim  da  presente 
safra.» 

A  nobre  Associação  Pernambucana  não 
combate,  nem  pede  portanto  a  prorogação  da 
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nacionalisação  do  serviço  da  cabotagem,  con- 
forme indica  o  substitutivo  do  Sr.  Moraes 
Barros ;  por  isso  que  contentasse  em  pedir 
apenas  tempo  para  exportar  a  safra  deste 
anno,  que  ainda  não  começou  a  obegar  ao 
porto  áa  sabida.  (Apoiados.) 

Sr.  Presidente,  quando  já  não  fossem  bas- 
tantes os  motivos  que  actuaram  sebre  o  meu 
espirito  para  nesta  Casa  levantar  opposição 
ao  projecto  que  se  discute,  eu  ainda  poderia 
soccorrer-me  de  poderosos  argumentos  produ- 
zidos destas  mesmas  bancadas  por  Salles  Tor- 
res Homem,  quando  ministro  do  gabinete 
Abaete,  He  Tavares  Bastos,  que  se  ainda  ti- 
véssemos aventura  de  velo  entre  nós,  certa- 
mente teríamos  de  ou  vil-o  confessar  de  que 
havia  sido  um  mào  propheta  neste  particular. 
(Muito  bem.) 

Na  preciosa  collecç&o  das  Cartas  do  Solita- 
rio%  em  que  se  encontram  bellissimas  e  pro- 
veitosas lições  sobre  o  modo  de  encarar  e  re- 
solver vários  assumptos  da  mais  alta  impor- 
tância para  o  Brazil,  também  ahi  se  encontra 
tudo  quanto  se  poderia  dizer  de  seductor  e 
attrahente  para  oonquistar-se  a  decretação  da 
lei  da  livre  cabotagem  nos  nossos  mares  ter? 
ritoriaes. 

Mas  que  importa  todo  esse  esforço,  Sr.  Pre- 
sidente, e  que  importa  mesmo  que  se  tivesse 
conseguido  a  liberdad)  de  cabotagem,  si  o 
Brazil  não  tirou  vantagens  que  compensas- 
sem o  acto  tyrannico  de  se  entregar  ao  estran- 
geiro um  privilegio,  que  deveria  ser  todo 
do  Dacional  ?  (Apoiados  ;  apartes.) 

Ainda  mais,  Sr.  Presidente,  o  grande  cida- 
dão Tavares  Bastos  quando  se  referia  &  crea- 
çào  de  uma  linha  de  vapores  americanos  que, 
partindo  de  Now-York  viesse  ter  ao  Rio  de 
Janeiro,  com  escala  por  diversos  portos  da 
União,  porS.  T  bom  az,  peio  Paia,  Pernam- 
buco e  Bahia,  contava  como  certo  que  esse 
serviço  trouxesse  um  grande  resultado  para  o 
nosso  paiz 

S.  Ex.  calculava  mais,  que  essa  linha  de 
vapores  com  escala  por  S.  Thomaz,  nas  pe- 
quenas Antilhas,  porto  de  reunião  das  com- 
panhias que  communicam  o  norte  da  Ame- 
rica com  a  Europa,  os  Estados  Unidos  com  as 
Antilhas,  as  Antilhas  entre  si  e  com  o  México, 
com  a  America  Central,  Nova  Granada,  Ve- 
nezuela e  Guyanas,  fazia  o  Brazil  também 
por  sua  vez  ligado  a  essa  rede  de  com m uni- 
cações  rápida,  directa  e  económica  com  im- 
portantes em  pociosccmmerciaes  do  novo  con- 
tinente. 

O  Brazil,  Sr.  Presidente,  ficaria  em  conta- 
cto com  essa  parte  do  mondo  civilisado  no 
hemispherio  do  norte  e  no  seu  continente,  que 
para  elle,  dizia  Tavares  Bastos,  não  existe 
quasi.  (Muito  bem.) 

Estabelecida  essa  linha  de  vapores  ameri- 
canos, ainda  acerescentava  esse  grande  pa- 
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triota,  toda  a  America  achaMe-hia  ligada 
pelo  oceano  e  pelos  grandes  rios.  O  Canadá  e 
possessões  inglezas  ao  norte  com  os  Estados- 
Unidos.  estes  com  as  Antilhas,  as  Antilhas 
com  o  México,  o  México  cora  as  republicas 
visinhas,  estas  com  o  Brazil  e  o  Brazil  com  o 
Rio  da  Prata. 

Finalmente,  por  meio  dos  vapores  ame- 
ricanos fleariaraos  em  contacto  com  o  Pacifico. 
Deste  modo,  também  o  valle  de  S.  Lourenço 
prender-se-hia  ao  do  Mississipi,  este  ao  do 
Orinoco,  o  do  Orinoco  ao  do  Amazonas,  o  do 
Amazonas  ao  do  Rio  da  Prata. 

Sr.  Presidente,  como  tudo  isto  se  desfez 
como  tempo!  Digam-me  agora,  Srs.  depu- 
tados, ond*  e>tá  a  realidade  desse  bello  sonhar 
de  Tavares  Bastos?  Que  fim  levou  a  com- 
panhia de  vapores  americanos  subvencionada 
pelo  governo  brazileiro  que  por  algum  tem- 
po frequentou  os  portos  de  santos,  Rio  de 
Janeiro,  Bahia,  Pernambuco,  Maranhão, 
Pará  e  algumas  vezes  o  da  Victoria  no  Estado, 
do  Espirito  Santos  ?  Digam  Srs.  deputados 
onde  está  esse  serviço  de  alta  cabotagem  feito 
pelos  grandes  vapores  americanas  Advance* 
Finance,  Segurance  o  outros  ;  onde  estão  esses 
palácios  fluetuantes  que  tiveram  os  n^mesde 
City  of  Rio  de  Janeiro,  City  of  Pará  etc.  ele.  ? 

Sr.  Presidente  não  creio  ter  necessidade  de 
ir  buscar  mais  exemplos  na  historia  da  nossa 
cabotagem,  para  justificar  a  opposição  que 
faço  ao  substitutivo  de  meu  illustre  amigo 
deoutado  porS.  Paulo. 

Sr.  Presidente,  si  do  estudo  do  passado, 
considerar-mos  o  que  presentemente  se  dà  nos 
differentea  Estados  da  União,  ainda  encon- 
traremos mais  fortes  argumentos  para  contra 
pôr  as  duvidas  quo  tanto  sobresaltam  o  espi- 
rito dos  nobres  deputados  que  querem  a  pro- 
rogação  de  prazo  para  mais  dous  annos. 

Dizom  os  nobres  deputados  por  Pernam- 
buco e  com  estes  os  deputados  peia  Bahia  : 
c  A  cabotagem  nacional  não  é  suffleiente  para 
attender  ao  serviço  da  exportação  dos  nossos 
Estados  para  portos  nacionaes.  » 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  vejamos  o  que 
dizem  os  documentos  offlciaes  à  respeito,  e  a 
Camará  dirá,  si  ô  procedente  a  argumentação 
dos  il lustrados  col legas. 

Lô-se  no  Boletim  da  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro*  correspondente  ao  mez  de  outubro 
ultimo : 

«  Durante  o  mez  de  julho  ultimo  deram 
entrada  no  alfandega  106  navios  por  cabo- 
tagem :  destes  apenas  39  estrangeiros.  > 

Fnzendo-se  uma  analyse  deste  boletim,  ve- 
riflea-se,  Sr.  Presidente,  que  do  porto  do  Re- 
cife apenas  entraram  com  vários  géneros  o 
vapor  francez  Cordouan  e  o  nacional  Itapoan, 
e  da  Bahia  somente  a  barca  suecca  Júpiter  ; 
dó   porto   de   Santos  os  vapores  francezes 
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Paranaguá  e  Ville  de  Pernambuco  ;  os  vapo- 
res íngiezes  Bellucia  e  Sirius ;  o  vapor  ita  • 
liano  Sol  ferino  ;  os  vadores  allemãez  Tijuco, 
Cataria,  Porto  Alegre  e  Itaparica ;  os  vapo-' 
res  austro-hungaro  Meduza  e  Petofí,  todos 
estes  em  lastro ! !  1 
£  deste  porto,  Sr.   Presidente,  foram  des- 

§  achados  para  portos  nacionaes  70  navios, 
as  quaes  31  estrangeiros,  sendo  destes  17 
para  Santos  para  receberem  café  com  destino 
a  Europa  e  Estados  Unidos,  e  apenas  um  para 
Pernambuco,  o  mesmo  vapor  francez  Cor- 
douan  que  havia  entrado  dias  antes  com  vá- 
rios géneros. 

Um  Sr.  Deputado  —  São  argumentos  irres- 
pondiveis.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Josb'  Carlos  —  Si  do  mez  do  junho, 
Sr.  Presidente,  passarmos  a  examinar  o  bo- 
letim de  maio,  ainda  encontraremos  iguaes 
argumentos. 

Durante  o  mez  de  maio  deram  entrada  na 
Alfandega  81    navios   por   cobotagem,    dos 

3uaes  32  estrangeiros.  Convindo  notar  que 
urante  esse  mez  apenas  de  Pernambuco  deu 
entrada  por  cabotagem  ainda  o  mesmo  vapor 
brazileiro  Itapoan,  e  da  Bahia  o  vapor  tam- 
bém brazileiro  Pernambuco  e  de  Santos  oito 
vapores  com  cafó. 

Si  deste  confronto,  Sr.  Presidente,  fosse 
preciso  ainda  entrar  em  outros  detalhes,  V. 
Ex.  como  toda  a  Camará  virião  mais  sem 
razão  alguma  para  justificar  a  campanha  le- 
levantada  contra  a  cabotagem  nacional. 
(Apoiados.) 

Principalmente  sustentada  pelas  bancadas 
Pernambucana  e  Bahiana. 

Sr.  Presidente,  ainda  podia  relater  a  al- 
guns apartes  dos  iilustrados  collegas  da  ban- 
cada pernambucana,  acerca  deste  phantasma 
que  se  levanta  e  se  avoluma  de  forma  a  pôr 
em  sobresalto  e  terrivel  contingência  a  rica 
e  opulenta  praça  do  Recife,  ameaça  e,  como 
diz  a  sua  illustrada  corporação  commercial, 
pela  suspensão  do  serviço  da  cabotagem  es- 
trangeira e  pela  deficiência  de  material  na- 
cional para  fazer  o  transporte  prompto,  se- 
guro e  rápido  da  safra  do  assucar,  do  algodão 
e  da  aguardente  daquella  procedência. 

Sr.  Presidente,  poderia  ainda,  si  fosse 
preciso,  ler  a  esta  Camará  trechos  do  relató- 
rio do  eminente  especialista  W.  Milnor  Ro- 
berts  com  referencia  aos  portos  de  Pernambu- 
co, Ceará,  Maranhão  e  Aracaju,  que  muito 
actuaram  no  espirito  dos  armadores  estran- 
geiros para  não  se  aventurarem  a  crear  ma- 
terial especial  para  virem  a  esses  portos 
fazer  o  serviço  de  cabotagem . 

Si  por  um  lado  temos  a  opinião  de  W. 
Vilnor  Roberts,  que  tanto  influiu,  como  disse, 
no  espirito  dos  armadores  estrangeiros,  em 
relação  a  esses  pontos,  em  relação  aos  portos 


do  sul  e,  acentuadamente,  ao  porto  do  Rio 
Grande  do  Sul,  temos  a  opinião  abalisada  de 
S.  de  Caland  e  do  próprio  Roberts,  em  re- 
lação aos  melhoramentos  indispensáveis  e 
capazes  de  tornarem  o  porto  do  Rio  Grande 
do  Sul  aocesai  vel  à  toda  sorte  de  embarcações, 
quer  destinadas  ao  serviço  de  longo  curso,  A 
quer  ao  de  cabotagem. 

E,  Sr.  Presidente,  por  mais  esforços  que 
façamos,  nós  brazileiros,  para  provocarmos 
uma  abundância  de  navios  estrangeiros  apro- 
priados de  modo  a  virem  offerecer  estas  van- 
trçens  que  todos  nós  sonhamos  em  relação  à 
industria  dos  transportes  por  mar,  não  se- 
remos capazes  todos  de  convencer  aos  arma- 
dores estrangeiros  de  que  os  portos  do  Brazil, 
principalmente  estes  a  que  me  tenho  referido, 
poderão  receber  de  modo  franco  e  vantajoso 
aos  interesses  deites  essas  frotas  mercantes. 

Si  um  ou  outro  navio  de  bandeira  estran- 

feira  vae  do  Rio  Grande,  por  exemplo,  com 
estino  a  algum  porto  do  Norte  com  algum 
carregamento  de  cabotagem  ô  pela  circutn- 
stancia  de  que,  tendo  esse  navio  ido  ao  Rio 
Grande  levar  carvão  ou  sal,  e  de  torna-via- 
gem  precisando  ir  ao  porto  de  Pernambuco, 
ou  a  qualquer  outro  porto  intermédio,  á,  pro- 
cura de  frete  para  o  porto  de  origem,  esta 
embarcação,  por  um  diminuto  frete,  mais  ^ 
para  completar  lastro  do  que  para  attestar 
porões,  recebe  alguns  géneros  dos  que  costu- 
mam ser  considerados  carga  de  cabotagem  e 
conduz  para  esse  porto,  onde  pretende  então 
carregar  para  o  estrangeiro. 
O  Sr.  Emílio  Blum— Pescaria  de  frete. 

O  Sr.  Josb'  Carlos— E' o  que  nós  chama- 
mos em  gyria  marítima  —  pescaria  de  frete, 
como  chama  a  minha  attenção  o  iilustre  de- 
putado por  Santa  Catharina,  o  Sr.  coronel 
Blum,  que  pôde,  querendo,  vir  trazer  ainda 
outros  argumentos  em  auxilio  do  que  tenho 
aqui  dito. 

Porque,  filho  que  é  de  Santa  Catharina, 
commerciante  e  vantajosamente  relacionado 
em  todo  o  commercio  daquelle  futuroso  Esta- 
do, conhece,  por  experiência  própria,  si  o  * 
que  tenho  dito  à  esta  Camará,  em  relação  & 
cabotagem  nacional,  tem  procedências. 

O  Sr.  Emílio  Blum— Apoiado.  Tem  muita 
procedência,  e  ô  o  único  meio  de  salvar  o 
commercio  nacional. 

O  Sr.  Josb*  Carlos— Ora,  acaba  de  ouvira 
Camará  os  apartes  não  só  do  meu  il  lustrado 
amigo,  mas  do  seu  collega,  deputado  pelo 
mesmo  Estado,  o  Sr.  Tolentino,  que  vem  dar 
a  confirmação  mais  completa  da  exactidão 
dos  argumentos  qne  tenho  trazido  ao  conhe- 
cimento do  Congresso  Nacional. 

Por  conseçuinte,  Sr.  presidente,  desta 
questão  de  cabotagem,  está  ella  accentuada  e 
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estabelecida  em  um  terreno  único  —  o  Sul, 
achando  conveniente,  desejando  e  ambicio- 
nando a  cabotagem  nacional ;  o  extremo  norte 
certo  da  importância  nesse  serviço  ja  posto 
em  pratica  com  tanta  vantagem  para  os  Es- 
tados que  chamarei  syamezes,  Amazonas  e 
Pará ;  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  o  Distncto 
Federal  opinando  do  mesmo  modo,  e  apenas 
alguns  Estados  da  Costa  central,  pedindo  a 
prorogação  do  prazo,  sem  comtudo  deixar  de 
reconhecer  e  comnosco  concordar  na  neces- 
sidade de  estabelecer-se  o  serviço  da  cabota- 
gem nacional. 
O  Sr.  Geminiano  Bràzil— Jà  ha  material  ? 
O  Sr.  José'  Carlos  —  Responderei,  Sr. 
Presidente,  precisaremos  estudar  um  pouco 
mais  a  medida  a  tomar,  |  ara  que  nào  se  diga 
qnese  quiz  supplfintar  estes  Estados,  que 
pensam  não  poder  fazer  a  exportação  de  seus 
productos  por  cabotagem  sem  ser  por  inter- 
médio de  bandeiras  estrangeiras. 

Passarei  agora  a  responder  ao  aparte  com 
que  me  honrou  meu  velho  amigo  Dr.  Gemi- 
niano, deputado  pelo  Estado  de  Sergipe. 

Sr,  Presidente,  o  Estado  de  Sergipe  ô  um 
dos  que  mais  progride  ;  a  sua  lavoura  desem- 
volve-se  extraordinariamente,  transforman- 
do o  seu  ubérrimo  território  em  uma  lavoura 
de  jardim,  tal  ô  o  aproveitamento  das  suas 
terras  de  cultura. 

O  Sr.  Geminiano  Góes— Ali  só  não  pôde 
medrar  a  autonomia. 

O  Sr.  Josb'  Carlos— E  quando,  Sr,  Presi- 
dente, se  quizer  um  exemplo  completo  do 
trabalho  perseverante,  intelligente  e  sem 
bazotias,  olhemos  para  o  pequenino  Estado  de 
Sergipe. 

Sergipe  nunca  teve  apprehonsões  acerca 
da  falta  que  lhe  podia  fazer  o  braço  escravo. 
E  a  razão  e  simples  :  e  porque  aquelle  pe- 
quenino Estado  nunca  procurou  locupletar-se 
com  o  trabalho  do  escravo,  e  cuidadosamente 
tratou  de  preparar-se  para  a  transformação 
do  trabalho  escravo  para  o  trabalho  livre. 
Está  colhendo  o  fructo  do  seu  trabalho.  Ser- 

§ipe  progride,  e  progride  de  modo  extraor- 
inano. 

O  Sr.  Valladares— Tanto  que  játemdous 
presidentes  e  duas  assembléas. 

O  Sr.  Josb'  Carlos— Até  nisto,  Senhores. 
Vejam  como  aquella  terra  ô  fértil  :  plan- 
tou um  presidente  e  brotam  dous  ;  semeiam 
um  congresso  e  nascem  dous.  Até  nisso  Ser- 

Sipe  é  notável,  e  não  deixa  de,  ser  uma  jóia 
e  tão  grande  valor,  não  obstante  essa  peque- 
nina jaca,  que  de  alguma  sorte  vem  prejudi- 
car o  seu... 
O  Sr.  Gouvêa  Lima  —  Engrandecimento-  l 


O  Sr.  Josb'  Carlos...  engrandecimento, 
como  bem  diz  o  meu  nobre  <*NeS*v   rAPfl1a 

Serffipe  que  ô  tudo  isto,  também  receia, 
Sr  pSelte,  a  cabotagem  ™™»?<$^ 
por  ser  insufflciente,  venha  trazer ^  senos 
transtornos  na  expedição  prompta  de  suas 
abundantes  safras.  .     twma 

Parece  ã  primeira  vista ,  que    isto  ços^ 
acontecer  no  primeiro  período  da  tranwg^ 
mas  não  ô  acreditável  que  a  crise  se  prolon 
gue,  si  puder  haver  crise,  porque  o  porto  a* 
Aracaju  ha  de  forçosamente  clamar  a  fre 
quencia   de  vapores  nacionaes    P£f  J*" 
tagens  que  offerece  de  carregamentos  segui- 
do! e  remuneradores,  (apoiados)  ;  não  optan- 
te a  barra  e  mesmo  o  porto  n«»wltard«w 
gentes  melhoramentos,  que  ja  se  fazem  es- 

^iSStóTÍ  Porto  de  Aracajj iè  nm 
dos  melhores  que  se  pode  encontrar  em l  qurt 
quer  parte,  medindo  o  estuário  cerca  de  me & 
mu/de  largura  em  frente ,  a .cidade ,  e  tendo 
nao  sô  ahi  como  por  uma  distancia d«   auu 
mas  milhas  acima  a  profundidade  de  liai* 

"ftto 'porto é  frequentado  por  ™V>™£* 
cionaes  e  de  alguns  navios  de  vela ^estran 
geiros,  que  ahi  vão  em  épocas  da  safra  bus 
Sar  assucar  para  o  Rio  de  Janeiro,  e  mesmo 
para  a  Bahia  e  Pernambuco. 
V  A  occasiao,  Sr.  Presidente,  nao  ô  a  mais 
própria  para  estender-me  muito  sobre  o  que 
Censo  a  respeito  de  melhoramentos  de  portos, 
razão  porque  sou  obrigado,  ainda  deste  vez, 
a  interromper  o  meu  discurso  para  nao  pre 
judicar  a  votação  de  matérias  urgentes  que 
estão  preparadas  para  serem  remettidas  para 
o  Senado. 

Um  Sr.  Deputado— Desejaria  ouvir  V.  Ex. 
sobre  sobras  do  porto  do  Ceará. 

O  Sr.  JostfCARLOs-Naofaltarà^occ^iao; 
o  orçamento  do  Ministério  da  Viação  esta  a 

bater  à  porta.  .  ,    .  ha 

Sr.  Presidente,  estou  infomado  de  que  tia 
numero  para  se  proceder  à  votação  dos  pró 
jectos  indicados  na  ordem  do  dia,  por  ^  dou 
por  findo  meu  discurso,  retirando-me  dam 
ouna  satisfeito  comigo  mesmo  e  creio  com  os 
meus  collegas  que  contarão  com  o  meu  es. 
K  emalho*  para  i*^**??^ 
de  iniciar-se  de  um  modo  diflmtivo  a caoo- 
tagem  nacional,  como  quer  a  Constituição  da 
Republica  e  os  altos  interesses  do  Brazil.  le- 
nho concluido.  (Apoiado  :  muito  bem.) 

O  8r.  í>a,ula,  Ramos  -  Sr.  Presi- 
dente,  não  tencionava  tomar  parte  neste  de- 
bate; não  desejava  mesmo  acompanhar  o 
nobre  deputado  pela  Capital  Federal  na  sua 
longa  viagem  de  cabotagem  pelas  costes  do 
Brazil,  para  mostrar  â  Camará  que  S.  m.  ao 
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aproximar-se  dos  portos  de  Santa  Catharina 
perdeu  o  rumo  e  esteve  ameaçado  de  oau- 
fragar. 

O  Su.  José  Carlos  dà  um  aparte. 

O  Sr.  Paula  Ramos— 0  illustre  almirante 
da  navegação  de  cabotagem,  referindo-se  ao 
porto  de  S.  Francisco,  descobriu  que  as  coló- 
nias situadas  ao  norte  de  Santa  Catharina, 
nos  limites  como  Paraná,  colónias  de  Join- 
ville e  S.  Bento,  exportavam  grande  quanti- 
dade de  cerejas  pura  os  outros  portos  do 
Brazil,  quando  ô  sabido  que  o  producto  prin- 
cipal de  exportação  por  aquelle  porto  ó  a 
herm  mate,  e  não  ô  por  cabotagem,  pois  os 
principaes  mercados  consumidores  daquelle 
producto  são  as  republicas  do  Prata  e  o 
Chile. 

O  Sr.  José  Carlos— Está  feita  a  correcção ; 
agora  beba  agua. 

O  Sr.  Paula   Ramos  —  S.  Ex.  com  a  sua 

Í)olitica  original,  que  eu  denominarei  de  po- 
itica  recreativa,  referindo-se  ainda  ao  porto, 
do  Desterro,  disse  â  Camará  que  a  exporta- 
ção da  banana  eia  feita  por  cabotagem  pelos 
vapores  do  Lloyd  Brnzileiro  e  da  Companhia 
Frigorifica,  quando  é  sabido  que  tal  producto 
é  quasi  que  exclusivamente  remettido  para 
Montevideo  e  Buenos  Ayres  nos  vapores 
Pomana,  Fortuna  e  Malvinas,  que  fazem  via- 
gens quinzen  ies  só  para  esse  fim. 

<>  Sr.  José  Carlos  —  Então  os  navios  do 
Lloyd  não  levam  bananas  ?  (Risos.) 

O  Sr.  Paula  Ramos— Por  cabotagem,  não. 
Apenas  quero  dizer  algumas  palavras  sobre  a 
inconstitucionalidade  attribuida  ao  projecto 
em  discussão. 

Parece- me,  Sr.  Presidente,  que  não  podem 
ser  taxados  de  inconstitucionaes  o  projecto  do 
Senado  e  o  substitutivo  apresentado  pelo  meu 
illustre  amigo,  o  nobre  deputado  por  S.  Paulo, 
sob  o  aspecto  em  que  os  encararam  os  i Ilus- 
tres partidários  da  prompta  nacionalização  da 
cabotagem,  isto  ô ;  em  face  do  paragrapho 
único  do  s»rtigo  13  da  Constituição,  visto  que 
taes  projectos  consignam  essa  nacionalização 
de  que  trata  o  preceito  constitucional. 

A  questão  do  prazo  è  dependente  de  lei 
ordinária,  e  assim  como  marcou -se  o  prazo 
de  dous  annos  podia-se  ter  marcado  o  de  qua- 
tro ou  dez. 

Os  que  descobrem  nos  dous  projectos  a  que 
tenho  alludido,  o  do  Senado  e  o  substitutivo 
do  nobre  deputado  por  S.  Paulo,  disposições 
attentatorias  á  Constituição  deviam  ter  com- 
batido, como  inconstitucional,  a  lei  de  11  de 
novembro  de  189?. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Nãoé  tanto  assim. 

O  Sr.  Paula  Ramos— E'  tão  inconstitucio- 
nal o  projecto   que   adia    por   dous  annos  a 


execução  da  disposição  contida  no  paragrapl  o 
único  do  art.  13  da  Constituição,  como  o  que 
o  faz  por  quatro  anuo*.  O  Congresso,  con- 
feccionando a  lei  de  11  de  novembro  i'e 
1892,  estabeleceu  o  prazo  de  dous  annos,  como 
podia  ter  estabelecido  o  de  quatro,  e  os  pro- 
jectos agora  apresentados  em  nada  contrariam 
aquella  lei  e  cingem-se  apenas  a  uma  pro ro- 
gação de  prazo,  necessária  e  indispensável 
em  vista  das  circumstanciaes  excepcionaes  em 
que  se  acha  a  nossa  mariuha  mercante. 

O  Sr.  Lauro  Mullbr— Mas  o  Congresso 
só  pode  marcar  este  prazo  uma  vez. 

O  Sr.  Paula.  Ramos  — Dizer  isto  ó  dizer 
que  o  Congresso  não  pode  revogar  leis  que 
elle  próprio  fez.  Eu,  porém,  Sr.  Presidente, 
sustento. .. 

O  Sr.  Nílo  Peçanha—  Que  o  projecto  ô 
inconstituiconal. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Que  ó  const  itucio- 
nal  este  projecto,  mas  que  são  inconstitu- 
cionaes  o  projecto  vindo  do  Senado  e  o  substi- 
tutivo apresentado  pelos  nobres  reprean- 
t antes  pelo  Estado  do  Pará,  não  por  causa  do 
que  preceitua  o  art.  13,  paragrapho  único, 
mas  sim  em  face  da  disposição  clara  e  termi- 
nante do  artigo  8o  da  Constituição. 

Voto,  portanto,  peio  substitutivo  apresen- 
tado pela  nobre  deputado  por  S.  Paulo 
por  não  encontrar  nslle  consignado  principio 
algum  que  attente  vontra  a  Constituição. 

Embora  seja  partidário  da  liberdade  de  ca- 
botagem, como  sou  da  liberdade  de  commer- 
cio, '  cui^vo-me  respeitoso  ante  a  disposição 
constitucional.  Dura  lex,  sedlex. 

O  projecto  vindo  do  Senado  e  o  substituti- 
vo apresentado  |.-eU  illustre  bancada  paraen- 
se pedem  a  prorogação  fie  prazo  para  a  s^om- 
panhias  estrangeiras  que  fazem  a  navegação 
de  cabotagem  entre  o  Pará  e  o  Amazonas  se 
nacionalizarem,  isto  e,  pedem  um  favor  para 
aquelles  dous  Estados,  em  matéria  de  nave- 
gação, favor  de  que  não  podem  absolutamente 
gosar  os  portos  dos  demais  Estados  do  Brazil. 

Taes  projectos  attentam  contra  o  art,  8o  da 
Constituição,  que  estabelece  o  seguinte: 

«Ao  governo  federal  é  vedado  crear  distin- 
cções  e  preferencias  em  favor  dos  portos  do 
um  contra  os  dos  outros  Estados.» 

Com  taes  projectos  essas  distinecões  e  pre- 
ferencias são  creadas  em  favor  dos  portos  do 
Pará  e  Amazonas. 

O  Sr.  Eénas  Martins  —  A  interpretação 
e  forçada. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —A  interpretação 
nada  tem  de  forçada  ;  a  disposição  do  art.  8o 
ó  clara  y  terminante. 

O  Sr.  Lauro  Muller—  Foi  bom  eu  ter 
requerido  que  o  projecto  fosse  á  Commissão 
de  Legislação,  Constituição  e  Justiça. 
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O  Sr.  Paula  Ramos— V.  Ex.  não  tem 
razão,  porque  o  projecto  em  discussão  é  o 
substitutivo  apresentado  peio  il lustre  depu- 
tado por  S.  Paulo,  e  mesmo  porque  V.  Hx. 
^  votou  pela  lei  de  11  de  novembro  de  1892. 
Trata-se  hoje  apenas  de  prorogação  de  prazo 
e  não  da  matéria  consagrada  na  lei  que  acabo 
1  de  citar. 

Provada  assim  a  constitucionalidade  do 
substitutivo,  dou  ainda  o  meu  voto  a  elie 
porque  acredito  que  à  Gamara,  quando  votou 
a  lei  de  11  de  novembro  de  1893,  julgou  que 
o  prazo  de  dous  annos  era  o  rigorosamente 
necessário  para  que  entrasse  em  vigor  a  dis- 
posição do  paragrapho  único  do  art.  13  da 
Constituição,  isto  é,  que  em  menos  tempo 
as  companhias  nacionaes  não  podiam  munir- 
se  do  material  necessário  pari  fazer  o  servi- 
ço de  cabotagem  e  as  estrangeiras  satisfazer 
as  exigências  da  referida  lei,  para  se  nacio- 
nalizarem. 

Si  o  prazo  de  dous  annos  era  indispensável 
e  necessário  para  que  eiles  conseguissem  ha- 
bilitar-se  para  fazerem  tal  serviço,  pergunto 
eu  ;  não  ó  justo  que  o  Congresso,  ou  mesmo 
o  Poder  Executivo,  interrompa  a  contagem 
i  deste  prazo  por  todo  o    tempo   que  durou  a 

J  revolta,  durante  todo  esse  período  em  que 
as  companhias  nacionaes  não  só  não  pode- 
ram  fornecer- se  do  material  necessário  pira 
esse  serviço,  mas  ainda  viram -se  privadas 
dos  seus  navios,  que  cahiram  em  poder  dos 
revoltos  )S  ou  foram  tomados  pelo  próprio 
governo  ? 

Não  ô  justo  que  se  dô  a  interrupção  na  con- 
tagem do  tsmpo  quando  se  trata  de  compa- 
nhias que  se  occupam  da  navegação  de  ca- 
botagem, si  tal  interrupção  se  tem  dado  em 
relação  ás  emprezas  de  estradas  de  ferro  e 
núcleos  coloniaes  ? 

O  Sr.  Lauro  Mullbr  —  Neste  caso  o  prazo 
não  seriado  dous  annos. 

O  Sr.  Paula  Ramos—  Mas  os  motivos  são 
muito  mais  fortes  em  relação  as  companhias 
*  de  navegação,  pois  acaram  com  quasi  todo  o 
seu  material  estragado. 

A  prorogação  do  prazo  é  mais  uma  exigên- 
cia do  commercio  e  da  lavoura,  do  que  das 
companhias. 

Um  Sr.  Deputado  —  Deviam  estar  prepa- 
radas. Isto  é  nma  exigência  do  Norte. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  O  facto  ó  que  não 
estão  preparadas  para  attenderem  de  prom- 
pto  ao  transporte  dos  productos,  e  quem  vae 
sonTrer  é  o  commercio,  pois  as  companhias 
elevaram  de  muito  os  fretes. 

Na  questão  de  cabotagem,  como  em  todas 
as  questões  de  interesse  geral,  esqueço-me  de 
que  sou  representante  de  um  Estado,  para 
lembrar-me  de  que  sou  representante  da  Na- 
ção. Não  venho  advogar  os  interesses  de  Per- 


nambuco contra  os  de  Santa  Catharina ;  ve- 
nho sim  advogar  os  interesses  de  todos  os 
Estados,  que  são  os  interesses  da  Nação. 

Não  quero  prejudicar  os  interesse  vitaes  de 
Pernambuco  ou  de  Santa  Catharina  para  ser 
agradável  a  algumas  companhias  nacionaes 
de  navegação. 

O  que  não  posso  admittir  é  esta  divisão 
que  se  procura  fazer  no  seio  da  Camará,  em 
representantes  do  norte  e  representantes  do 
sul ;  em  representantes  do  sul  que  que  advo- 
gam a  immediata  nacionalização  da  cabota- 
gem, e  em  representantes  do  norte  que  em- 
penham-se  pela  prorogação  do  prazo. 

O  Sr.  Lauro  Muller  —  Não  ha  tal,  basta 
dizer  que  as  representações  do  Pará  e  Ama- 
zonas pensam  de  modo  diverso. 

O  Sr.  Paula  Ramos  — Tal  distineçáo  ain- 
da acaba  de  ser  feita  pelo  nobre  deputado 
que  me  precedeu  na  t  ri  Muna  e  tem  sido  nota- 
da pela  própria  imprensa  diária. 

Que  as  companhias  nacionaes  não  estão  ha- 
bilitadas para  fazerem  jà  o  serviço  de  cabota- 
gem não  na  duvida ;  basta  ver  o  numero  de 
uavios  de  que  ellas  dispõem,  calcular  a  tone- 
lagem de  cada  um  delles,  para  verificar  so 
que  são  insutfi cientes  pira  dar  vasão  aos  pro- 
ductos dos  diversos  portos  do  Brazil. 

O  Sr.  Beviláqua  —  Apoiado;  o  mais  é de- 
cretar uma  lei  para  revogar  depois. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Quando  afflrmamos 
que  o  commercio  reclama  contra  a  prompta 
execução  da  lei  ds  11  de  novembro,  pela  im- 
possibilidade absoluta  em  que  se  acham  as 
companhias  nacionaes  para  at tender  ao  ser- 
viço de  cabotagem ;  quando  perguntamos 
pelos  elementos  de  que  dispõem  actualmente 
taes  companhias,  respondem -nos  que  as  com- 
panhias estrangeiras  entrarão  na  concorrên- 
cia, nacionalizando-se. 

Mas,  senhores,  é  preciso  não  conhecer  a  lei 
de  1 1  de  novembro  de  1892,  para  exigir  que 
taes  companhias,  em  um  prazo  tão  limitado, 
se  nacionalizem. 

E'  fácil  passar  do  poder  de  estrangeiros 
para  o  de  brazileiros  os  navios  ;  não  é  cus- 
toso arriar  o  paviláo  inçlez,  francez  ou  alie- 
mão  do  tope  do  mastro  de  um  navio  e  içar  a 
bandeira  brazi leira ;  mas  o  que  não  é  fácil  é 
ter  amanhã  tripolação  nacional,  na  proporção 
de  dous  terços,  para  todos  esses  navios  de 
que  necessitamos... 

Pergunto  àquelles  que  combatem  a  proro- 
gação do  prazo  no  dia  12  de  novembro,  isto  e, 
do  hoje  a  nove  dias,  é  possivel  a  marinha 
mercante  nacional  fazer  o  serviço  de  cabota- 
gem, do  Amazonas  ao  Rio  Grande  do  Sul, 
com  os  elementos  de  que  dispõe  ?  (Pausa.) 

Não  ha  um  só  dos  defensores  da  immediata 
nacionalização  da  cabotagem  que  me  responda 
— sim. 
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O  Sr.  Lauro  Muller— Por  esto  argu- 
mento revogue-se  o  artigo  constitucional. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  ha  necessidade 
de  revogar  artigo  algum  da  Constituição, 
mesmo  porque  para  tanto  não  tem  poderes 
esta  Camaar. 

A  Constituição  diz  também  que  as  terras 
devolutas,  que  não  forem  necessárias  à  União 
ficarão  pertencendo  aos  Estados,  estatue  a 
abolição  do  anonymato  da  imprensa;  mas 
pergunto  aos  nobres  deputados,  taes  disposi- 
ções já  estão  em  vigor  f 

Devemos  por  isso  revogar  esses  artigos 
constitucionaes? 

Desejava  ainda  mostrar  que  a  prorogação 
do  prazo  e  uma  necessidade  imperiosa,  uma 
exigência  justa  do  commercio,  embora  con- 
trarie interesses  de  companhias  nacionaes, 
mas  acabo  de  ser  prevenido  que  jà  ha  nu- 
mero suficiente  para  poder  proceder-se  ás 
votações  e,  tendo  o  maior  desejo  que  este 
projecto  passe  quanto  antes  nesta  camará, 
vou  concluir  a  série  de  considerações  que  ti- 
nha encetado. 

São  esses,  Sr.  Presidente,  os  motivos  que 
me  levam  a  votar  pelo  substitutivo  do  nobre 
deputado  por  S.  Paulo. 

Julgo  a  questão  suficientemente  discutida, 
e  retiro-me  da  tribuna  convencido  de  que 
tenho  cumprido  o  meu  dever.  (Muito  bem  ! 
muito  bem !) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada e  adiada  a  votação. 

Entram  successivamente  em  2a  discussão, 
que  é  sem  debate  encerrada  ficando  adiada 
a  votação,  dos  artigos  Ho  projecto  n.  147,  de 
1894,  autorizando  o  governo  a  abrir  os  cré- 
ditos supplementares  de  7.176:528$  para  o 
exercicio  de  1893,  e  de  11:488$740  para  o 
actual,  que  serão  applicados  ao  pagamento 
do  augmento  de  vencimentos  dos  patrões  das 
embarcações  do  Arsenal  de  Marinha  desta 
capital. 

São  successivamente  e  sem  debate  encer- 
radas as  emendas  do  Senado  ao  projecto  desta 
Camará,  n.  35  A,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir,no  corrente  exercicio,o  credito 
de  527:422$  ao  Ministério  da  Marinha  sendo: 
27:422$  para  abono  dos  vencimentos  o 
que  teem  direito  os  almirantes  membros  da 
Conselho  Supremo  Militar,  de  accerdo  com 
o  art.  16  do  decreto  legislativo  n.  149,  de 
18  de  junho  de  1893,  e  500:000$  averba— 
Eventuaes— para  occorrer  ás  despezas  com 
passagens  autorisadas  por  lei,  gratificações 
extraordinárias,  ajudas  de  custo  e  outras 
despezas  não  previstas. 

E'  annunciada  a  2a  discussão  do  projecto, 
H,  121  A,  de  1894,  ( do  Senado  )  disposição 


sobre  as  eleições  de  que  trata  a  lei  n.  85  de 
1892,  art.  83. 

Entra  em  discussão  o  art,  Io. 

O  8r.  Oinoinato  Braga  —  Sr. 
Presidente,  o  projecto  que  está  em  discussão,  -* 
adoptado  pelo  Senado,  e  rejeitado  pela  Com- 
missão  de  justiça  da  Camará  dos  Srs.  De- 
putados, é  uma  das  poucas  matérias,  que 
obrigam-me  positivamente  a  vir  á  tribuna, 
fazer  com  que  os  meus  distinctos  collegas 
desperdicem  algum  tempo  ouvindo-me.  (Não 
apoiados.) 

Quando  o  plano  adoptado  pelo  nosso  dia* 
tincto  ex-colleffa,  o  Sr.  Assis  Brazil,  foi  aqui 
no  anno  passado  por  uma  palavra  apresen- 
tado à  consideração  da  Camrra  dos  Srs.  Depu- 
tados, eu,  que  estive  presente  a  esta  discussão, 
o  apoiei  quasi  sem  restricções,  pelo  menos 
quanto  á  substancia  desse  plano  ;  e  ató  em 
um  dos  dias  immediatos  a  essa  apresenta- 
ção desta  tribuna  tive  occasião  íe  mani- 
festar por  este  systema  todo  o  meu  apoio. 

Hoje,  creio  que  da  Camará  sou  o  único 
assim  compromettido  pela  defesa  do  projecto 
do  Senado;  e  por  esse  motivo,  arredado, 
como  sempre  costumo  estar,  da  tribuna,  não 
duvidarei  destoar  hoje  desse  procedimento  j 
que  tenho  mantido  para  vir  defender  o  pro-  i 
jecto  do  Senado,  que  nada  mais  é  sinao  a 
consubstanciação  do  pensamento  do  nosso  dia- 
tincto  representante  no  estrangeiro,  o  Sr. 
Assis  Brazil. 

Submettido  à  consideração  da  commissão  o 
projecto  vindo  do  Senado,  o  nobre  deputado, 
distincto  co l lega  pela  Capital  Federal,  cujo 
nome  peço  liceja  para  declinar,  o  Sr.  Tomaz 
Delfino  apresentou-se  perante  a  commissão 
adduzido  considorações  pelas  quaes,  no  seu 
entender,  o  projecto  do  Senado  devia  e  deve 
ser  rejeitado. 

Essas  considerações  foram  impressas  e  dis- 
tribuídas pelos  membros  da  Camará,  e  tenho 
aqui  um  destes  impressos,  no  qual  vejo  os 
argumentos  principaes  adduzidos  peio  dia-  . 
tincto  collega,  aos  quaes  pretendo  responder  * 
neste  momento,  adduzido  razões  que  me  pa- 
recem cabalmente  procedentes  em  justificação 
do  projecto  adoptado  pela  outra  Casa  do  Par- 
lamento. 

Para  ligeiramente  recapitular,  eu  diria  que 
o  projecto  apresendado  ao  critério  de  Senado, 
e  por  este  acceito,  procurou  apanhar  na  so- 
ciedade e  trazer  para  o  Parlamento  todas  as 
opiniões  e  na  medida  das  forças  reaes  destas, 
abstrahindo  do  systema  de,  arbitrarirmente, 
estabelecer  na  lei,  que  tal  ou  qual  opinião 
deva  constituir  imprescindivelmente  tantas 
ou  quantas  quintas  ou  terças  partes  do  nu- 
mero tatal  dos  membros  do  eleitorado. 

O  projecto  apresentado  pelo  Sr.  Tomaz 
Delfino  a  consideração  da  Commissão  de  Lo- 
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gislação  e  por  esta  accoito,  baseia*se  na  lei 
eleitoral  vigente  em  todo  o  paiz,  pela  qual 
a  minoria  só  pôde  disputar  o  terço  da  repre- 
sentação. 

Argumentando  contra  o  systema  do  Dr. 
Assis  Brazil,  diz  o  nobre  deputado  que  por 
elle  as  minorias  prejudicam-se  enormimente. 

Eu  devo  dizer,  entre  parenthesis,  que  con- 
sidero a  Camará  habilitada  no  assumpto  com 
solido  lastro  de  conhecimentos,  que  dispen- 
sam-me  de  ítzer  aqui  retaliação  enfadonha 
e  aborrecida  a  propósito  dos  diversos  syste- 
mas  de  voto  conhecidos,  e  mesmo  a  propusito 
do  projecto  do  Senado: 

Desempenhar  essa  tarefa  seria  tomar  o 
tempo  à  Casa  inutilmente. 

Em  todo  o  caso  direi  em  traços  muitos  su- 
cintos o  que  o  projecto  Assis  Brazil  adopta 
como  condição  essencial  para  a  representação 
das  minorias. 

Cada  eleitor  votará  em  tantos  nomes  quan- 
tos forem  os  deputados  a  se  eleger  pela  cir- 
canscripção  eleitoral  a  que  pertence. 

Supponha-se  que  são  10  deputados  a  eleger. 
Em  10  nomes  vota  cada  cidadão;  o  primeiro 
desses  considera-se  votado  emprimeiro  turno  os 
restantes,  em    segundo  turno. 

Para  sanar  o  incoveniente  de  um  segundo 
excrutino,  a  votaeão  dos  dous  turnos  effec- 
tua-se  e  é  apurada  a  um  tempo. 

Os  nomes  votados  no  primeiro  turno  não 
de  candidatos  elegíveis  por  numero  de  votos 
de  um  quociente  eleitoral ;  os  outros  votados, 
em  segundo  turno,  são  de  candidatos  ele- 
gíveis a  pluralidade  simples,  isto  ó,  por  mera 
maioria  de  votos. 

Os  que  são  votados  no  primeiro  turno,  isto 
é  os  col  locados  em  primeiro  logar  nas  listas, 
terão  attingido  o  quociente  eleitoral,  sempre 
que,  fazendo-se  de  dividendo  o  numero  de 
eleitores  que  concorreram  ás  urnas  e  de 
divisor  o  numero  de  deputados  á  eleger  o 
quantum  do  quociente  encontrado  nessa  ope- 
ração tenha  sido  alcançado  em  suffragios 
por  esses  nomes  que  tiveram  votação  em 
primeiro  logar  nas  listas. 

Desta  maneira  pretende  o  autor  do  sys- 
tema que  as  opiniões  em  voga  na  sociedade 
possam  ser  representadas  em  seus  diversos 
matizes,  e  por  modo  que  em  uma  circumscri- 
pção  eleitoral  em  que  militem  três,  quatro 
ou  cinco  agrupamentos  políticos  possam  to  los 
elles  trnzer  para  a  representarão  federal, 
estadoal  ou  municipal  os  seus  porta  vozes. 

Pelo  systema  actual  do  terço  sò  poderão 
ser  representados  dous  partidos,  aquelle  que 
constituir  à  maioria  e  o  que  constituir  uma 
das  minorias. 

Ora,  a  primeira  superioridade  do  plano 
que  defendo  consiste  em  que  elle  permitte  a 
representação  proporcional  de  todas  as  opi 
piões,  de  todos  que  adquiriram  um  certo  ca- 


racter de  responsabilidade  e  que  por  isso 
merecem  ser  trazidos  à  assemblôa  que  se 
trata  de  eleger. 

Outra  superioridade  deste  systema  consiste 
na  adopção  em  uma  sò  eleição,  ecleetismo 
do  voto  omninominal  com  o  voto  de  lista, 
apanhando  de  cada  um  o  lado  acceitavel. 
Estas  superioridades  por  si  bastariam  para 
recommendar  enormemente  o  plano  de  que 
me  estou  occupando. 

Além  destas  vantagens,  outras  ainda  po- 
deria eu  adduzir,  mas,  as  luzes  da  Camará 
me  dispensam  de  fazei-o. 

Contra  este  systema  levantou-se  unanime- 
mente a  Commissão  de  Justiça  da  Camará  dos 
Deputados  ;  no  parecer  que  a  mesma  apre- 
sentou á  consideração  da  Casa,  confrontou-o 
com  o  do  substitutivo  do  honrado  repre- 
sentante pela  Capital  Federal,  e  optou  por 
este  ultimo. 

Em  um  dos  seus  argumentos  de  justifica- 
ção, o  substitutivo  asse  vira  que  com  o 
systema  preconisado  pelo  Senado  falsea-se 
a  vontade  popular,  podendo  acontecer  que 
candidatos  bem  votados  em  primeiro  turno 
sejam  preteridos  por  candidatos  menos  vo- 
tados do  segundo  turno.  Essa  ô  a  primeira 
objecção  a  que  temos  de  responder.  Eil-a 
formulada  mais  claramente. 

Supponha-se,  diz  o  autor  do  substitutivo, 
que  concorrem  ás  urnas  10.000  eleitores.  0 
quociente  ô  o  resultado  da  divisão  do  numero 
de  eleitores  que  comparece  às  urnas,  pelo 
deputado  a  eleger.  Sejam  estes  em  numero 
de  cino,  de  dez  mil  divididos  por  cinco,  te- 
remos o  quociente  de  2.000. 

Dos  nomes  col  locados  em  primeiro  logar 
nas  listas,  os  que  tiverem  obtido  2.000  votos 
estão  eleitos  em  primeiro  turno.  Esses  nomes 
podem  ser  repetidos  no  segundo  turno,  mas 
desde  que  estão  eleitos  pelo  primeiro  e  des- 
necessário pleitearem  em  segundo,  e  neste 
são  desprezados. 

Argumenta  o  autor  do  substitutivo:  Ima- 
gine-se  que  foram  votados  em  primeiro  turno 
os  candidatos  A  com  2.800  votos,  B  com 
2.500,  C  com 2.000,  D  com  1.500,  E  com  900, 
e  outros  F,  G,  H  etc.  com  menor  numero  atô 
o  total  dos  10.000  eleitores  que  compareceram 
ás  urnas,  segue-se  que  se  considerarão 
eleitos  por  esses  primeiro  turno  apenas  A,  B  e 
C,  porque  só  estes  alcançaram  o  quociente 
exigido,  isto  e  os  2.000  votos.  Recorrar-se-ha 
pois  aos  votados  em  segundo  turno  para 
dahi  tirar  os  que  tiverem  recebido  maior 
somma  de  suffragios,  aflm  de  compor-se  com 
esses  o  numero  total  dos  cinco  que  devem  ser 
eleitos.  Supponha-se  que  neste  segundo  turno 
foram  votados— A  com  800  votos,  B  com  700, 
C  com  600,  D  com  500,  etc.  atô  10.000  votos: 
Terão  A  e  B,  votados  com  800  e  700  votos 
apenas,  conquistado  logaresique  com  1  «500  e. 
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900  votos  não  os  conquistaram  em  primeiro 
turno  os  candidatos  citados  D  e  E ;  o  que  e 
um  absurdo. 

Antes  de  responder  propriamente  á  matéria 
desta  improcedente  censura  ao  systoma  ques- 
tionado, occorre-me  fazer  uma  observação, 
que  o  assumpto  reclama: 

Os  sociologistas  não  se  devem  preoccupar 
com  a  representação  de  opiniões  que  repre- 
sentam mear  individualidades,  meras  sym- 
pathias,  meras  personalidades.  Quando  se 
quer  conhecer  a  opinião  commum  dos  nossos 
concidadãos  deve -se  ter  a  preoccupação  de  ver 
representados  nas  assembleas  deliberativas 
pnncipios  e  não  pessoas.  Partindo  dahi  devo 
dizer  que  ê  de  suppor  que  os  partidos  que 
pleiteam  as  eleições  o  façam  de  modo  com- 
pleto, porque  assim  o  exige  ambição  da  vis- 
toria na  lucta  diante  das  urnas. 

Não  e  de  presumir-3e  que  um  partido  que 
tem  direito  a  jotar  em  5  nomes  compareça 
em  uma  citcumdcripção  eleitoral  que  dá  5 
deputados  para  votar  em  um  só.  Si  o  eleitor 
vae  a  urna  em  nome  dos  principios  que 
adopta  não  irá,  assistindo- lhe  o  direto  de  vo- 
tar em  5,  votarem  um  só  candidato.  Portanto, 
(e  abordo  assim  a  objecção  figurada)  todos 
os  eleitores,  do  partido  que  no  primeiro  turno 
deu  votação  de  1 .500  e  900  votos  a  D  e  E. 
todos  ess^s  que  assim  votaram  no  primeiro 
turno,  igualmente  terão  votos  em  segundo  tur- 
no, seja  lepetindo  neste  turno  os  nomes,  D. 
e  E.  já  votados  em  Io  (e  cnja  repetição 
em  segundo  o  projecto  permitte,)  seja  adop- 
tando para  o  segundo  outros  nomes  de  can- 
didatos do  mesmo  partido  ou  agrupamento. 

Portanto,  esras  1.500  ou  900  cédulas  que 
appareceram  no  primeiro  turno,  apparecem 
ainda  na  apuração  do  segundo  ;  não  se  dará, 
pois,  que,  o  individuo  que  tem  maior  nume- 
ro de  votos  no  primeiro  turno  seja  prejudica- 
do no  segundo  e  menos  qne  essa  candidatura 
não  tivesse  sido  o  resultado  isolado  de  sym- 
pathias  pessoaes  e  que  esses  1500  votos  tives- 
sem obedecido,  não  a  iieas  politicas,  mas  a 
outros  sentimentos  pessoaes. 

Ora,  dessas  candidaturas  devemos  es- 
camar, tanto  quanto  possível,  as  assembleas 
deliberativas,  tanto  mais  que  o  próprio  elei- 
torado, aquém  era  livre  amparar  taes  can- 
didaturas em  ambos  os  turnos,  por  sua  livre 
e  autonómica  vontade,  abandonou-as  no 
segundo  :  e  nó3  não  nos  devemos,  superpor 
á  vontade  dos  eleitores. 

Mas  abstraia-se  dessas  considerações,  e  sup- 
ponha-se  que  ellas  não  colhem  ;  sup posição, 
emboro  toda  gratuita,  porque  faz  violência  á 
verdade  dos  factos  diariamente  observados, 
mas  em  todo  caso  concedida  sô  e  só  para  de- 
senvolvimento de  argumentação. 

Consideremos  que  as  votações  para  o  pri- 
meiro turno  são  unanimes,  isto  é,  que  um 


partido  militante  fraccionará  suas  forças  no 
pleito  do  primeiro  turno  afim  de  tentar  a 
eleição,  por  quociente,  de  mais  de  um  dos 
seus  candidatos. 

£'  consequência  que  cada  candidato  votado  ^ 
em  primeiro  turno  representará  uma  fracção 
uma  parte  das  forças  vivas  de  seu  partido, 
concentradas  todas,  unidas  todas  na  votação 
para  segundo  turno.  Ora,  presumir  cjue  uma 
votação  parcial  do  primeiro  turno  seja  maior 
do  que  o  todo.  # 

Mas,  não  nos  poupemos  ao  labor  de  esme- 
rilhar detalhes  :  supponha-se  ainda  que  a 
normalidade  das  causas  nos  vae  trahir,  e  que 
essa  dispersão,  esse  fraccionamento  de  votos 
do  primeiro  turno,  repete-se  no  sogundo, 
onde  aliás  aconventraçãode  forças  devia  im- 
perar ;  dar-se-hia  então  a  anomalia  de  app.i- 
recerem  no  segundo  turno  suffragios  dados 
tão  variada  e  dispersivamente  que  cada  can- 
didato de  um  partido  numeroso,  mas  muito 
dividido,  tivesse  em  segundo  turno  menor 
numero  de  votos  que  em  primeiros,  e  que 
por  isso  esse  partido  po  leroso,  grande,  de 
maioria  attestoda  em  primeira  turuo,  visse 
seus  candidatos,  alli  suffra gados  largamente, 
preteridos  em  segundo  turno  por  outros  me-  ^ 
nos  votados  que  elles  o  foram  no  primeiro.  * 

Mas  esse  é  precisamente  o  caso  de  uma 
maioria  anarchica,  indisciplinada,  não  obede- 
cendo a  nenhum  pensamento  de  ordem,  maio- 
ria incapaz  de  governar,  maioria  que  em 
qualquer  systema  eleitoral  do  mundo  passa- 
ria a  ser  minoria,  por  depauperação  de  ele- 
mentos, por  incapacidade  própria. 

Essa  consideração,  portanto,  não  anniquila 
o  systema  ;  torna  antes  evidente  uma  de 
suasexcellencias: 

Dess'arte,  Sr.  Presidente,  creio  ter  respon- 
dido cabalmente  á  censura  feita  pela  Com- 
missão  de  Justiça  ao  projecto  do  Senado,  na 
parte  referente  ao  pretendido  absurdo,  a  que 
no  seu  conceito  a  reforma  nos  iria  levar. 

Passarei  agora  a  considerar  outro  ponto 
atacado  do  projecto  ;  e  vem  a  ser  o  attribuir-  > 
se-lhe  a  creação  de  embaraços  e  até  de  im- 
possibilidade da  representação  das  minorias. 
Attenda  a  Camará  á  incoherencia  dos  ata- 
cantes :  a  censura  ate  aqui  tem  versado  so- 
bre a  possibilidade,  que  traz  o  projecto  de 
representação  da  minoria  com  prejuiso  da 
maioria,  matéria  de  que  virnos  de  nos  occu- 
parmos  ;  agora  versa  sobre  a  possibilidade 
que  traz  o  projecto  de  representação  da  maio- 
ria  com  exclusão  da  minoria. 

Ora,  es:is  objecções  evidentemente  são  in- 
congruentes, excluem-se. 

Examinemos,  entretanto,  as  autras  razões 
deejeição  do  plano  que  preconisamos. 

Diz  o  autor  do  substitutivo  : 

«  No  processo  actualmente  empregado  para 
as   eleições  federaes,  as  minorias    teem  a 
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grande  vantagem  de  se  fazer  representar,  ao 
menos  por  um  terço,  podendo  ir  muito  além 
disso,  conforme  a  força  de  que  dispuzerem. 
No  de  dous  turnos,  porém  esse  sa lutar  prin- 
cipio de  garantia  às  minorias  é  restringido.  » 

^  Antes  de  mais  nada,  devo  dizer  que  con- 
fesso não  entender  como  podem  as  minorias, 
pelo  systema  actual,  fazer  mais  do  quo  o 
terço  dos  candidatos.  Ou  ellas  fazem  o  terço 
ou  nem  este  conseguem  ;  si  fazom  mais  do 
que  o  terço,  deixaram  ipso  facto  de  ser  mi- 
noria ;  toruaram-se  maioria,  porque  torna- 
ram-se  capazes  de  fazer  dous  terços. 

O  autor  do  substitutivo,  no  desenvolver  o 
pesamento  contido  no  trecho  que  acabo  de 
ler,  exemplifica,  desce  a  um  caso  concretos 
justificativa  do  conceito  emittido.  O  caso  fi- 
gurado por  esse  distincto  collega,  preconisa- 
dor  da  superioridade  da  lei  do  terço,  e  o  se- 
guinte : 

Supponha-se  que  comparecem  á  eleição 
12.000  eleitores,  sendo  8.000  da  maioria  e 
4.000  da  minoria  ;  eada  circulo  dá,  pelo  Dro- 
secto  do  Senado  cinco  deputados.  Portanto, o 
quociente  eleitoral  para  o  Io  turno  é  2.400 
(12.000-r  5=2.400).  A  maioria  fará  em  pri- 
meiro turno  três  candidatos  (3  X  2 .400=7.200), 
ao  passo  que  a  minoria,  qualquer  que  seja  a 
*  sua  força. de  arregimentação,  só  poderá  ele- 
ger om  candidato  pelo  dito  primeiro  turno, 
por  neste  cada  eleitor  vota  em  um  nome. 

A  minoria  de  facto  só  pôde  nesta  hypo- 
these  eleger  um  deputado  no  primero  turno 
porque  ella  só  tem  4.000  votos,  e  o  quociente 
ó  2.400. 

Mas  se  este  argumento  prevalece  contra  o 
systema  adoptado  pelo  Senado,  prevalece 
também  contra  o  systema  do  terço  preconi- 
sado  pelo  substitutivo  ;  o  terço  de  cinco 
quanto  e  H  2/3. 

Ora  desci  rezada  a  fracção,  como  manda  a 
lei  Federal  actual,  teremos  que  a  minoria 
pelo  systema  do  torço  também  sé  fará  um 
de pu tido. 

Portanto,  si  é  um  argumento  procedente 
^  contra  o  systema  preconisado,  por  nós,  o  ó 
também  contra  o  systema  do  terço  adoptado 
pela  commissão,  e  não  ha  razão  para  pre- 
feri r-se,  por  essa  censura,  um  dos  sys temas 
ao  outro. 

O  mal,  commum  a  ambos,  consiste  na 
má  escolha  do  numero  representativo  dos 
candidatos  a  eleger  por  cada  circumscri- 
pção. 

Figure-se  a  hypothese  de  nove  nomes,  pre- 
conisada  pela  emenda  que  agora  apresenta- 
mos, estatuindo  quo  o  conselho  da  intendên- 
cia, da  Capital  Federal  seja  composto  por  27 
membros. 

Por  esta  hypothese  ô  impossível  encontrar 
esse  resultado. 

Camará.    V.  VII 


Mas,  accei temos  por  momentos  o  confronto 
entre  os  dous  systemas,  mesmo  nessa  hypo- 
the-se  toda  casuística  e  toda  desfavorável  a 
ambos. 

Ainda  assim,  o  plano  (jue  adoptamos  é  o 
melhor.  Por  elle,  a  minoria  ao  menos  se  faz 
representar  infalivelmente. 

Pelo  systema  do  terço,  a  minoria  podo  não 
fazer  siquer  um  representante  com  os  seus 
4.000  votos. 

A  maioria,  composta  de  8.000  votos,  fará  a 
unanimidade  da  representação. 

E'  fácil  demonstral-o. 

Em  vez  de  empregar  esses  mesmos  núme- 
ros, empregarei  em  igual  proporção  por  amor 
da  sangileza  da  deducção,  os  números  200  e 
103,  tal  qual  como  faz  o  Sr.  Assis  Brazil. 

Admittamos  assim  que  200  são  os  votos  da 
maioria,  100  os  da  minoria,  e  3  o  numero  de 
candidados  elegíveis  pelo  circulo  eleitoral. 
Ora,  para  a  minoria  não  ser  representada, 
para  que  ella  não  eleja  candidato  algum, 
nem  é  preciso  que  a  maioria  tenha  200  votos, 
ou  dous  terços  mais  que  a  miuoria  :  — basta 
queamaiori.i  tenha  apenas  153  votos,  para 
que  estes  excluam  da  reprosentação  os  outros 
nomes. 

Sejam  A,  B  e  C  os  candidatos  da  maioria  : 
esta  divide  suas  forças  em  três  grupos,  cada 
qual  de  51  eieitores  ;  come  cada  eleitor  só 
pôde  votar  em  dous  nomes,  a  disposição  para 
o  combate  será  esta  : 

Os  eleitores  do  Io  grupo  votarão  em  A  e  B 
»  >'»2°»  »  »    B  e  C 

»  »         »  3"      »  »  »    C  o  A 

Desse  modo  recebeu  cada  candidato  51  vo- 
tos de  cada  um  dos  grupos:  —  quer  dizer, 
cada  candidato  recebeu  ao  todo  102  votos. 
E  qual  ó  o  candidato  da  minoria  que  poderia 
ser  eleito,  si  esta  só  conta  100  votos  ? 

Ahi  esta  a  unanimidade  da  representação 
feita  por  maioria  relativamente  pequena.  O 
systema,  pois,  deve  ser  repudiado. 

S  ibe-se,  Sr.  Presidente,  que  o  systema  re- 
presentativo é  um  mal  necessário  ;  si  possí- 
vel fosse  cada  cidadão  deveria  ser  ouvido  e 
deliberar  sobre  os  interesses  públicos  ;  em 
uma  população  di  20  habitantes,  teríamos 
20  deliberantes ;  mas,  si  a  população  é  de 
20.000  habitantes,  que  não  poaem  deliberar 
em  assemblóa,  e  si  se  conserva  o  numero  de 
20  deliberantes,  todas  as  regras  da  equidade 
e  da  justiça  exigem  a  razoável  proporciona- 
lidade de  um  deíiberan te  por  cada  mil  habi- 
tantes. 

Por  outra:  si  um  partido  nascente  que  j.i 
at tingiu  ao  numero  de  1  000  adeptos,  por 
isso  mesmo  que  elle  constituo  a  vigésima 
parte  da  opinião  publica,  manda  a  justiça  que 
elle  tenha  também  r  vigésima   parte  da  re- 
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presentação  dessa  opinião,  isto  é,   que  possa 
eleger  um  representante. 

Ora,ô  esta  necessidade  jue  o  projecto  que 
defendemos  attende  inteiramente  no  primeiro 
turno  de  eleição  por  quociente . 

E  é  justíssimo  que  todas  as  minorias  sejam 
representadas. 

Por  que  não  hão  de  ser  elemento  de  fiscali— 
sacão  da  maioria  ? 

Não  ha  razão  de  justiça  absolutamente  ne- 
nhuma para  excluil-a. 

Quem  é  que  já  mediu  no  paiz  a  força  da 
minoria  e  maioria  para  dizer,  como  pretende 
a  actual  legislação  eleitoral  do  Brazil,  que  a 
maioria  é  o  terço  e  a  minoria  dous  terços  do 
povo? 

Baseado  em  que  espirito  de  justiça  e  de 
ordem,  de  lógica,  vem  a  lei  estatuir  contra  a 
natureza  dos  casos  que  em  dada  sociedade  a 
minoria  e  a  sua  terça  parte,  e  a  maioria  ma- 
thematicamente  duas  terç  «s  partes  delia  ? 

Não  ôtudo.  A  lei  do  terço  dá  representa- 
ção, nssim  ar bi traria ,sômente  ha  dous  partidos 
paliticos.  Entretanto,  quem  ha  que  na  cres- 
cente effervescencia  de  opiniões  da  sociedade 
de  hoje,  pos<a  sem  violências  reduzil-as  ape- 
nas a  duas  ? 

Que  poder,  como  a  saneção  de  direito,  assis- 
te ao  legislador  para  essa  discricionária  re- 
ducção  de  credos  políticos  ? 

De  que  novo  instrumento,  de  que  theodolito 
ou  cl  'ps  serve-se  elle  para  reduzir  á  duali- 
dade a  classificação  das  opiniões  populares, 
terreno  fértil  dividido  em  tantas  glebas,  de 
constituições  tão  variadas  ? 

De  tal  arbítrio  da  lei,  Sr.  Presidente,  teem 
nascido  injustiças  graves  ;  teem-se  originado 
abusos  em  politica  tão  condemnaveis,  quaes 
os  conchavos  politicos,  alliança  hybrida  de 
partidos  que  muitas  vezes  se  excluem. 

No  meu  Estado,  no  tempo  do  Império,  só 
se  faziam  represantar  na  assembléa  geral  os 
partidos  liberal  e  conservador :  todtvia,  todo 
o  mundo  sabe  quão  forte  era  já  alli  o  partido 
republicano,  sem  ter  ainda  conseguido  injus- 
tamente losrar  na  representação  nacional. 

Hiviadistrictosem  querivalisavam  entre  si 
em  força  numérica  os  três  partidos  mili- 
tantes ;  entretanto,  a  f  ita  de  uma  lei  que 
admittisse  a  proporcional  representação  das 
opiniões,  excluía  do  parlamento  opiniões  em 
igual  p^  de  respeitabilidade. 

O  systema  que  preconiso  provê  o  remédio 
a  esse  mal . 

E  na  Capital  Federal, onde  a  sociedade  faz 
tantos  agrupamentos  em  torno  de  idó*s  de 
reforma  social  tão  diversas,  aqui  m  tis  do  que 
em  qualquer  outro  ponto  do  paiz.  a  lei  deve 
facilitar  a  representação  do  maior  numero 
possível  de  opiniõ  >s. 

Pois  não  constituem  aqui  collectividades  os 
catholicos,  os  operários,  os  monarchistas,   os 


positivistas,  os  parlamentaristas,  os  presi- 
dencialistas, a  espera  talvez  que  a  liberdade 
de  pensamento  seja  secundad  i  pela  garantia 
das  manifestações  delle  na  collaboração  das 
reformas  na  Republica  ? 

Por  que  não  permittir  a  representação  des-      ^ 
sas  collectividades,  válvula  tão  pacifica  para 
sahirem  em  caminho  a  consecução  de  suas 
pretenções  ? 

O  Sr.  Lins  de  Vasconcellos—  O  seu  pro- 
jecto d  iria  resultados  negativos:  daria  mui- 
tas vezes  occasião  a  serem  as  eleições  annu lia- 
das, attentas  às  difficuldades  de  sua  pratica. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Perdão  ;  cami- 
nhemos por  partes,  sejamos  lógicos.  Por  ora, 
cuidamos  do  estudo,  da  critica,  á  substancia 
do  systema. 

A  matéria  do  processo  a  que  refere-se  o 
nobre  deputado  em  seu  aparte,  será  também 
daqui  a  momentos  por  mim  encarada. 

O  Sr.  Lins  de  Vasconcellos  —  O  qus  prega 
o  Sr.  Assis  Brazil  é  muito  bom  ;  mas  na 
praticada  resultados  desastrosos. 

O  Sr.    Cincinato   Braga  —  Tenho   receio 
de  responder  ao  nobre  deputado  pela  Capital 
Federal,  receios  que  provêem  da  possibilidade 
de  ver-se  S.  Ex.  mfdindr;»do  por  minhas  pa-      j. 
livras,  dictadas  aliás  pela  mais   sincera  in-      ^ 
tenção  de  jamais  ser- lhes  desagradável. 

Não  fora  isso,  e  diria  que  S.  Ex.  com  os 
outros  dis  ti  netos  representantes  do  nosso  par- 
tido na  Capital  Federal,  impugnam  o  projecto 
parece,  pelo  medo  a  liberdade. 

O  Sr.  Lins  de  Vasconcellos  —  Não  me  me- 
lindro;  estou  aqui  contra  a  o p posição  formai 
di  policia  do  Sr.  Valladão. 

Acho  que  são  justas  as  pretenções  do  syste- 
ma, são  moralisadoras  até,  mas  na  pratica 
são  desastrosas. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Discuto  a  sub- 
stancia do  systema  e  esta  não  foi  attingida 
pelo  aparte  do  nobre  deputado. 

V.  Ex.  se  refere  ao  processo:  demonstra- 
rei que   não  ha  difficu Idade  alguma  para   o    "> 
eleitor  em  votar  por  este  systema. 

Como  dizia,  o  Dr.  Assis  Brazil,  autor  deste 
systema,  chamou  a  este  argumento  que  to- 
dos produzem  contra  elle,  o  medo  da  liber- 
dade da  manifestação  de  opiniões. 

Não  quiz  dizer  isto  pelo  receio  de  que  de 
algum  modo  se  meliudrasse  o  nobre  deputa- 
do; mas... 

O  Sr.  Lins  de  Vasconcellos  —  Desejaria 
até  que  no  parlamento  todas  as  classes  esti- 
vessem representadas. 

O  Sr.  Cincinato  Braga...  o  argumento 
daqu  dle  publicista  é  que  os  que  são  contrá- 
rios a  esta  diversidade  de  manifestação  de 
opinião  teem  medo  desta  manifestação. 
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Effectivamente  para  os  partidos  que  tem  as 
su  is  machia  as  montadas  isto  ó  desagradável; 
mas  quem  ganha  com  a  reforma  sinão  liber- 
dade, si  não  a  minoria,  esta  para  cuja  garan- 
tia principalmente  estamos  a  fazer  leis? 

Concluindo,  Sr.  Presidente,  não  ha  cer- 
ceamento na  representação  das  minorias  pelo 
projecto  do  Dr.  Assis  Brazil ;  ao  contrario  ha 
opportunidade  para  se  manifestarem  uma 
Tez  que  o  systema  tonha  uma  realisação 
pratica.  Si  este  systema  é  reconhecido  como 
melhor  de  entre  tantos  outros  de  que  não 
me  preoccupo  agora  para  não  alongar- me  en- 
fadonhamente, si  este  o  o  melhor,  improce- 
dente como  é  su-\  critica,  pirece  que  não  de- 
via haver  escrúpulo  em  receber  esta  reno- 
vação utilíssima,  tentando  uma  experiência 
que  se  em  alguns  pontos  do  paiz  pôde  pro- 
duzir resultados  favoráveis,  sel-o-ha  sem  du- 
vida, e  principalmente  aqui  na  Capitai  Fe- 
deral. 

O  Sr  .  Thomaz  Delfino  —  Demonstro-me 
V.  Ex.  que  este  ó  o  melhor  ponto. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  — 0  melhor  ponto 
porque  ó  onde  ha  o  maior  numero  de  opi- 
niões esclarecidas  e  arregimentadas,  necessi- 
tando de  válvulas  variadas  de  expansão. 

O  Sr.  Furquim  Werneck  —  Pôde  haver  o 
maior  numero  de  opiniões;  arregimentadas, 
não. 

O  Sr.  Cincinato  Braga— Ainda  assim  :  o 
projecto  é  um  estimulo  legitimo  a  que  se  ar- 
regimentem, esperançosas  de  verem-se  re- 
presentadas nas  assembléas  do  paiz .  (Apar- 
tes.) 

Estou  agora  percebendo,  estou  vendo  nos 
apartes  dos  nobres  deputados  que  a  razão,  o 
mal.  a  impropriedade  que  attribuem  ao  sys- 
tema está  na  abstenção  numerosissima  dos 
eleitores,  na  mà  vontade  de  irem  ás  urnas. 
Ora,  essa  razão  a  prevalecer  no  caso,  preva- 
leceria por  igual  contra  todos  os  systemas  de 
importação,  e  não  somente  contra  este. 

O  Sr.  Tkomaz  Delfino  —  A  abstenção  é 
geral,  dà-se  no  mundo  inteiro. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  — 0  systema  da 
eleição  por  quociente,  alliado  ao  da  eleição 
por  pluralidade,  deve  ser  adoptado. 

Para  a  maioria  é  um  estimulo,  para  que  se 
arregimente,  para  os  que  cuidam  de  interes- 
ses presos  ao  principio  da  autoridade  é  uma 
razão  de  mais  para  que  se  acautelem,  para 
que  fiscalisem  e  disciplinem  muito  o  seu  elei- 
torado ;  mas.  dizer-se  que  um  systema  por 
melhor  que  seja  não  deve  ser  adoptado  aqui 
porque  o  eleitorado  abandona  os  meios,  não 
é  meio  de  combater  um  systema. 

Um  Sr.  Deputado—  E'  por  falta  de  arre- 
gimen tacão  partidária. 


(Ha  outros  apartes  e  o  Sr.  Presidente  re- 
clama attenção .) 

O  Sr.  Cincinato  Braga  — E'  justamente 
o  que  o  projecto  previne  melhor ;  a  arregi- 
men tacão  de  todas  as  opiniões. 

Além  disso,  é  um  incentivo  pira  que  um 
partido  que  porventura  se  venha  a  formar, 
ainda  que  pouco  numeroso,  não  diga :  não 
vencemos,  por  isso  não  vamos  á  urna. 

A  elegibilidade  por  quociente  tem  esta  van- 
tagem :  anima  as  aggremiações  partidarhs  a 
rodearem-se  de  maior  numero  de  elementos 
disciplinados  e  de  mais  a  mais  com  esperan- 
ças de  attingiremo  quociente. 

O  Sr.  Thomaz  Delfino  dá  uni  aparte. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Oim,  Sr.  Presi- 
dente, si  aqui  na  capital,  onde  a  imprensa  se 
acha  mais  dissemniada,  si  aqui  na  capital  onde 
se  encontram  em  grande  numero  homens  me- 
lhor preparados,  si  aqui  não  pôde  ser  expe- 
rimentado um  processo  novo,  em  parte  algu- 
ma poderá  sel-o. 

Penso  haver  suficientemente  demonstrado 
este  ponto. 

O  Sr.  Moraes  Barros—  E  muito  bem. 

O  Sr.  Thomaz  Delfino  —  Depois  tomarei 
a  palavra,  afim  de  fazer  algumas  observações 
a  respeito. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  — E  terei  occa- 
siào  de,  como  sempre,  ouvir  o  nobre  depu- 
tado com  o  maior  prazer. 

Vou  passar  a  outro  ponto  do  príjecto. 

Sem  nos  referirmos  (continui  a  ler). 

Refere-se  o  substitutivo  á  não  arregimen- 
ta ção  de  força  de  minoria. 

Neste  caso,  mais  do  que  em  qualquer  ou- 
tro, o  projecto  atteude  a  essa  representação 
da  minoria  anarchisada:  porquanto,  e  muito 
mais  fácil  a  um  candidato  desta  conseguir 
suffragios  que  o  habilitem  à  eleição  por  quo- 
ciente, do  que  conseguil-os  capazes  de  ele- 
gel-o  peio  terço:—  o  quociente  ordinaria- 
mente ó  um  algarismo  relativamente  baixo. 

No  systema  do  terço  é  que  absolutamente 
a  minoria  que  não  •  estiver  bem  arregimen- 
tada e  que  não  fizer  até,  em  algumas  occa- 
siões,  os  seus  conchavos,  não  poderá  se  fazer 
representar ;  per  tal  systema,  como  jà  de- 
monstrei, ô  preciso  que  a  minoria  seja,  por 
assim  dizer,  quasi  maioria,  para  conseguir  o 
terço  dos  representantes. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  Acaba 
de  dizer-me  um  collega  que  o  Dr.  Mo- 
reira da  Silva  aqui  se  acha,  tendo  obtido  ape- 
nas 17  votos. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  E'  esse  um  facto 
anómalo,  singularis*imo  ;  posso  dizer,  urna 
condescendência  de  adversários,  que  não  si- 
gnifica cousa  alguma  para  a  questão  em  con- 
trovérsia, 
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Sr.  Presidente,  occupande  a  tribuna,  neste 
momento,  o  .meu  intente  é  exclusivamente 
defender  os  pontos  do  projecto  atacados  e  não 
daquelles  que  não  o  foram. 

Talvez  muita  cousa  haja  ainda  a  dizer 
sobre  o  systema  que  d(  fendo  ;  outras  consi- 
derações que  fizesse  a  respeito  dos  pontos  não 
atacados,  talvez  fossem  considerarias  intem- 
pestivas, podendo  parecer  que  eu  suppozesse 
que  os  nobres  deputados  precisariam  de  escla- 
recimentos sobre  pontos  em  relação  aos  quaes 
não  podem  ser  aventadas  duvidas  por  meno- 
res que  sejam,  visto  serem  claríssimos  e  de 
mais  a  mais  brilhantemente  expendidos  em 
um  livro  que  corre,  penso  eu,  pelas  mãos  de 
todos  os  meus  illustres  collegas. 

Dispenso-me,  pois  de  encarar  de  meritis 
outras  excellencias  do  plano  lembrado  pelo 
Senado  Brazileiro  ;  e  continuarei  minhas 
observações  em  ordem  a  considerar  um  outro 
lado  do  assumpto. 

Abordemos  agora  a  matéria  de  processos, 
á  qual  chamou-me  um  aparte. 

Quanto  ao  eleitor,  não  vejo  que  difflculdade 
possa  o  processo  offerecer. 

Estabelece-se  uma  cédula  única,  na  qual  o 
eleitor  escrevs  o  nome  doe  candidatos  em  que 
quer  votar,  da  maneira  que  meihor  entender. 
Os  apuradores  é  que  teem  de  luetar  com  al- 
guma difflculdade  no  acto  da  apuração. 

O  Sr.  Thomaz  Delfino  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Estou  primei- 
ramente tratando  da  votação,  depois  passarei 
ao  ponto  que  V.  Ex.  acaba  de  lembrar. 

Vamos  por  partes . 

Gomo  ia  dizendo,  si  são  dez  os  candidatos, 
o  eleitor  por  meio  de  única  cédula,  votará 
em  dez  nomes . 

Parece-me  que  isto  e  o  que  ha  de  mais 
rudimentar. 

Demais,  nós  todos  sabemos  que  raro  é  o 
eleitor  que  por  si  só  faz  a  sua  cédula  e  vae  à 
urna,  em  parte  nenhuma  o  partido  bem  arre- 
gimentada deixa  do  fazer  estas  cédulas,  que 
ordinariamente  são  distribuídas  aos  eleito- 
res. 

O  Sr.  Thomaz  Delfino—  Aqui  na  Capital 
não  se  faz  isto. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —Então  insisto  na 
consideração  que  já  tinha  feito  :  nos  logares 
em  que  isto  não  se  faz,  o  eleitor  formulará  a 
sua  cédula  do  modo  que  entender,  cédula 
contendo  o  numero  de  nomes  que  lhe  parecer. 
Aos  apuradores  è  quo  incumbe  o  trabalho  de 
em  apuração  se  pai  ada,  considerar  os  votos 
dados  aos  que  tiverem  o  primeiro  logar  nas 
cédulas ;  distingui ndo-os  da  apuração  dos 
votos  dados  aos  col locados  em  segundo  e  ou- 
tros logares  na  lista  das  cédulas. 

Quanto  ao  modo  de  votar,  poatanto,  o  elei- 
tor não  tem  difflculdade  aecrescida:  si  são  10 


os  deputados  a  eleger-se,  votará  em  10  no- 
mes, em  uma  única  cédula. 

Creio  que  não  ha  nada  mais  consentâneo 
com  a  ordem  natural  das  cousas,  do  que  isto. 

Vamos  agora  tratar  da  opinião;  da  alle- 
gada  difflculdade    delia. 

Não  h*  tal  embaraço,  Sr.  Presidente.  Em 
uma  cidade  como  é  a  Capitai  Federal  o  nume- 
ro do  lettrados  é  enorme,  e  por  conseguinte 
muito  abundante  o  pessoal  para  as  mesas 
eleito  raes. 

Mas,  nem  lettrados  é  preciso  que  sejam  os 
mesarios  para  darem  conta  do  trabalho  de 
apuração,  por  sua  Índole  assaz  simples. 

Basta  para  realizal-o  que  o  presidente,  ou 
quem  lè  as  cédulas,  tenha  um  secretario  es- 
crutador  à  sua  esquerda,  incumbido  da  apu- 
ração dos  nomes  col  locados  na  primeira  linha 
das  cédulas,  e  um  outro  á  sua  direita  incum- 
bido da  apuração  dos  nomes  daquelles  que 
foram  votados  nas  outras  linhas  das  cédulas. 
Si  um  de  cada  lado  não  bastar,  em  consequên- 
cia da  dispersão  de  votações  em  muitos  can- 
didatos, se  poderá,  obedecendo  sempre  ao 
mesmo  pensamento  dessa  divisão  de  trabalho, 
distribuir  a  mais  de  um  escrutador  de  cada 
lado  as  lettras  do  alphabeto.  Assim  a  apu- 
ração é  fácil,  rápida  e  simultânea  para  am- 
bos os  turnos. 

A  questão  está  em  que  o  individuo  que 
tomar  notas  do  primeiro  turno,  para  evitar 
qualquer  confusão,  não  apure  o  segundo  ; 
não  ha  difflculdade  nisto. 

Realmente  tomando  o  projecto  à  primeira 
vista,  e  encerrando  elle  systema  todo  novo, 
quem  receba  assim  de  vez,  por  inteiro,  sup- 
põe  sentir  um  grande  peso  de  novidades  dif- 
liceis  ;  entretanto,  descendo-se  ao 3  detalhes 
vè-se  que  não  ha  difflculdade  alguma. 

Occupar-me-hei   agora   de  outra  matéria. 

Querendo  satisfazer  os  escrúpulos  que  a 
Camará  possa  ter,  e  ao  mesmo  tempo,achando 
razoável  o  pensamento  de  não  restringir-se  a 
15  o  numero  de  representonjes  do  Districto 
Federal,  redigi  uma  emenda  nos  seguintes 
termos.  (Lê.) 

Teremos,  portanto,  em  vez  de  15,  27  con- 
selheiros municipaes,  porque  realmente  o 
Districto  Federal  não  ó  menos  importante  do 
que  qualquer  dos  Estados  mais  importantes 
da  Federação  que  são  representados  por  20, 
30,  40  representantes. 

De  maneira  que,  elevando  a  nove  o  numero 
de  intendentes  por  districtos,  não  se  realisa  a 
hypothese  que,  como  argumento,  foi  levan- 
tada contra  o  projecto  do  Sr.  Assis  Brazil,  e 
á  qual  já  a  principio  me  referi. 

Também  ó  de  conveniência  para  a  adminis- 
tração publica  este  augumento  de  represen- 
tantes, porque  augmenta-se  a  possibilidade 
de  manifestações  de  opiniões  mais  variadas, 
existentes  na  sociodade . 
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O  projecto  do  Senado  estabelece dous  annos, 
o  substitutivo  estabelece  três  annos. 

E'  possível  que  a  Camará  queira  antes  ad- 
optar o  prazo  do  substitutivo,  que  reputo  ac- 
ceitavel,  e  não  o  poása  fazer,  não  possa  des- 
tacar estapirte  da  emenda  o  incluir  no  pro- 
jecto. 

Por  isso  redigi,  em  separado,  estas  duas 
emendas.  A  Camará  fará  o  que  quizer,  fica  o 
caminho  aberto,  a  qual  seja  das  soluções  jul- 
gada melhor. 

E'  o  que  tinha  a  dizer,  Sr.  Presidente,  e 
agradeço  a  V.Ex.  a  at tenção  com  que  con- 
sentiu-me  exorbitar  da  hora  para  concluir 
as  minhas  considerações.  (Muito  bem,  muito 
bem;  o  orador  è  comprimentado  por  seus  col- 
legas.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Continua  a  2*  discussão  do  projecto  n.  144, 
de  1894,  approvando  os  actos  do  governo 
praticados  por  motivo  da  revolta  de  6  do 
setembro . 

O  Sr.  Vallacla.jre»  —  Sr.  Presiden- 
te, acredito  que  na  minha  exposição  e  na  de- 
monstração iniciada  no  ultimo  dia  de  sessão- 
tornei  patente  o  pensamento  da  opposição, 
em  relação  ao  projecto  da  bonrada  Commis- 
são  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça  ;  e 
bem  assim,  o  alcance  politico  que  ligo  ao  voto 
da  opposição. 

Não  pode  a  opposição,  Sr.  Presidente,  ac- 
ceitar  o  fundamento  do  voto  do  honrado  de- 
putado pelo  Rio  de  Janeiro,  que  julgava  bas- 
tante para  canonizar  os  actos  do  Sr.  mare- 
chal Presidente  da  Republica  o  facto  de  ter 
S  Ex.  vencido  a  revolta,  esmagando  de  vez. 
no  entender  do  illustre  deputado  fluminense 
o  espirito  de  caudilhagem,  em  nosso  paiz. 

Não  devo  contestar,  Sr.  Presidente,  ao 
honrado  deputado  o  serviço  prestado  pelo  il- 
lustre marechal  Presidente  da  Republica  ao 
Brazil;  e  tal  serviço  será  enorme,  si  effecti- 
vamente  elle  conseguiu  esmagar  de  vez  o 
espirito  de  caudilhagem  neste  paiz;  não  se- 
rão de  mais  todas  as  homenagens  a  S.Ex.  por 
este  grande  serviço  prestado  ao  Brazil  e  â 
civilização,  com  tanto  que  os  amigos  de  S.E*. 
coutraditcrios,  não  pretendam  que  se  tribute 
a  S.  Ex.,  como  homenagem,  o  sacrifício  da 
nossa  liberdade,  e  até  o  da  nossa  vida,  e  a 
dos  homens  civilisados,  que  demandam  as 
nossas  plagas.  (Apoiados). 

Não  basta,  não  é  sufficiente  que  S.Ex  .tenha 
esmagado  de  vez  esse  elemento  que  abate  o  ca- 
racter nacional, que  deprava  os  costumes, para 
que  se  torne  digno  dos  applausos  do  parla- 
mento, para  que  todos  os  seus  actos  sejam 


appi 
envor 
muito 
que  S 


necessário  que  seui  actos  não 

fia"  deplorável  Contradição 

1  quadra  como/esta,  o  mal 

jiiss£  fap  1tj&Q  Jkn  ©ira  combater 


ssflta^^tainjdra 
a  tyrannia>*<^"-'  xwr  Af 

O  despotismo  militar  do  Sr.    marechal  Pei- 
xoto, ou  o  do  Sr.  almirante    Mello,  a  quem 
na  Mensagem  se  attribue   a  trefega  ambição 
do  mandu,  é  sempre  o   despotismo  e  da  peor . 
espécie,  o  da  caserna. 

Um  Sr.  Deputado  —  Não  apoiado  porque 
o  Sr.  Floriano  Peixoto  estava  com  a  Consti- 
tuição. 

O  Sr.  Valladares— Mostrarei  que  S.  Ex. 
não  respeitou  a  Constituição,  esteve  e  está 
fora  delia. 

Não  bastava  que  S.  Ex.  tivesse  material- 
mente esmagado  a  revolta;  era  necessário, 
era  obrigação  de  S.  Ex.  fazelo,  de  modo  que 
o  seu  triumpho  fosse  a  effectividade  do  im- 
pério da  lei . 

Sem  isto,  Sr.  Presidente,  não  valeria  a  pena 
tamanho  sacrifício  de  vidas,  os  rios  de  san- 
gue que  correram  neste  paiz,  o  grande  sa- 
crifício p?cuniario  que  se  fez,  e  que  ha  de  re- 
percutir dolorosamente  sobre  a  situação  fi- 
nanceira da  Nação  por  muitos  annos ! 

Não  valeria  a  pena,  si  tudo  isto  tivesse  um 
objectivo,  senhores,  o  acclamar  vencedor  um 
homem  sobre  as  ruínas  do  edifício  constitu- 
cional, com  o  sacrifício  de  todas  as  nossas 
leis  qu©  garantem  a  liberdade  e  a  vida  hu- 
mana. 

Não,  não,  Sr.  presidente,  mil  vezes  não, 
victoria  á  esse  preço  é  um  grande  perigo 
para  a  Nação,  porque  é  difficil  chamar  a  or- 
bi  legai  quem  se  põe  fora  delia  e  é  o  retro- 
cesso da  civilisação  pjra  a  barbaria ! 

Era  necessário  que  S.  Ex.  triumphasse 
dentro  da  Constituição  e  com  as  leis  que  ga- 
rantem a  liberdade  e  a  vida,  para  que  nós 
nos  pudéssemos  sentir  tranquillos,  para  que 
S.  Ex.  tivesse  prestado  um  serviço  de  ver- 
dadeira ponderação,  muito  maior  do  que 
prestou . 

Sem  essa  clausula,  a  do  triumpho  com  a  lei, 
sem  contestar  o  serviço  que  S.  Ex.  prestou, 
esmagando  a  revolta,  eu  me  abstenho  de 
aftirmal-o,  aguardando  os  acontecimentos 
que  a  lógica  dos  factos  sôe  produzir,  para  que 
mais  tarde  a  historia  profira  o  seu  veredictum 
de  justiça  sobre  overladeiro  papel  do  Sr. 
marechal  nesta  campanha,  que  na  sua  Men- 
sagem disse  ter  tido  por  objectivo  consolidar 
um  regimen  de  democracia. 

Permitta  Deus  que  sim,  mas  aguardemos 
os  ocontecimentus,  e,  por  emquanto,  aprecie- 
mos os  actos  a  íactos  consequentes  â  luz  da 
censura  da  lei . 

O  Sr.  marechal  teria  consolidado  as  insti- 
tuições, si  a  norma  da  sua  politica  fosse  a  lei 
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que  offerece  garantias  a  todos,  não  deixando 
justos  motivos  para  as  luctas,  e  um  sincero 
desejo  de  obter  a  verdadeira  paz,  que  é  a  paz 
enrista  que  nobilita,  que  eleva  o  homem. 

Um  illustre  brazileiro,  um  illustre  juris- 
consulto, filho  de  S.  Paulo,  a  pátria  do  hon- 
rado deputado  relator  da  commissão,  orador 
como  S.  Ex.,  espirito  christão  como  o  de 
S.  Ex.,  como  S.  Ex.  cultor  da  sciencia,  do 
direito,  o  conselheiro  Gabriel  Dias  dos  Sa  itos, 
dizia:  «  cumpre  que  se  comprehenda  ou  se 
saiba  em  que  consiste  a  paz,  para  evitar  as 
luctas  sangrentas  que  arruinam  os  Estados, 
e  para  que  não  se  funde  a  tyrannia,  preten- 
dendo fundar  a  paz  !  » 

A  verdadeira  paz,  ^izia  o  illustre  paulista, 
é  a  paz  de  Jesus  Christo,  é  a  que  esta  nos  co- 
rações generosos,  e  a  que  se  basêa  nos  senti- 
mentos •  *e  fraternidade ;  Dão  pôde  ser  o  pro- 
ducto  da  ganância,  da  filancia,  da  soberba, 
dos  que  pretendem  a  todo  transe  impor  a 
sua  vontade  sem  contraste ! 

A  primeira  condição,  senhores,  para  que  se 
possa  conseguir  essa  paz,  sem  a  qual  não  ha 
instituições  que  se  mantenham,  é  proclamar 
com  sinceridade,  é  tornar  uma  realid  de  o 
império  da  lei,  sob  o  qual  todos  sentem-se 
tranquillos,  certos  de  que  seus  direitos  serão 
respeitados.  'Apoiados.) 

Esta  é  a  paz  verdadeira  e  consentânea  com 
a  dignidade  humana;  o  contrario,  dizia  o 
illu>tre  paulista,  é  a  compressão  que  mais 
tarde,  mais  cedo,  mais  dias,  menos  dias,  hade 
determinar  reacções,  occasionando  todas  as 
tempestades  e  desgraças  que  as  luctas  dos 
que  dese>perain  soem  produzir. 

Era  a  paz  resultante  da  lei,  resultante  dos 
sentimentos  elevados  ou  altruístas  que  o  hon- 
rado marechal  devera  ter  fundado,  e  ven- 
cendo com  a  Constituição ;  mas  não  fora  da 
Constitui^  »,  fundando  a  sua  prepotência. 

Um  Sr.  Deputado— Isto  era  impossível,  com 
a  Constituição  não  se  pôde  vencer  revoltas 
daquellas,  tanto  que  houve  o  estado  de  sitio. 

O  Sr.  Valladares— Realmente  admiro  o 
aparte  do  nobre  deputado.  Houve  o  estado 
de  sitio,  mas  o  estado  de  sitio  está  na  Con- 
stituição e  as  attribuiçõesdo  governo  durante 
o  estado  sitio,  em  relação  às  pessoas,  estão 
determinada-  peia  Constituição. 

Em  matéria  de  competência,  o  que  a  lei 
não  confere,  nega:  tal  é  a  regra  de  direito, 
em  virtude  da  qual  o  governo  não  podia  ter 
ido  além  de  deter  e  deportar  para  sitios  do 
território  nacional.  E  r*e  boa  fé,  senhores, 
me  respondam:  de  que  outras  attribuições 
necessita  o  gov.  mo,  além  dessas,  quando  elle 
dispõe  do  canhão  para  reprimir  qualquer 
manifestação  de  caracter  sedicioso  ? 

Por  estas  considerações,  e  por  outras  que  a 
illustraçao  da  Camará  me  dispensa  de  expor, 


não  me  posso  conformar  com  as  theorias  sus- 
tentadas pelo  nobre  deputado  pelo  Rio  <*e  Ja- 
neiro que  não  são,  com  certeza,  as  do  illustre 
relator  da  Tom  missão,  espirito  cultivado  nas 
sciencias  juridicas. 

O  Sr.  Dino  Bueno  —  O  meu  parecer  está 
escripto. 

O  Sr.  Valladares— A  theoria  do  nobre 
deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  funda-se  no 
interregno  constitucional . . . 

O  Sr.  Dino  Bueno— Não  admitto  interregno 
constitucional. 

O  Sr.  Valladares—  , . .  theoria  que  não 
posso  deixar  transitar  por  esta  casa  sem  con- 
testação formal,  porque  é  a  barba»  ia  marro- 
quina que,  se  continuar  e  progredir,  ha  de 
nos  trazer  dissabores  e  grandes  humilhações 
perante  as  nações  fortes  e  .úvilisadas,  cujos 
governos,  de  agora  por  diante  ficarão  de  so- 
bre-aviso  no  interesse  da  liberdade,  da  vida  e 
até  da  propriedade  dos  seus  nacionaes. 

Meus  senhores,  com  franqueza  o  digo,  não 
posso  conformar  com  o  pensar  do  honrado 
deputado  por  S.  Paulo  que,  seja-rne  permit- 
tido  assim  me  exprimir,  declarou-se  muito 
mais  adeantado  em  principio  de  prepotência, 
rio  que  o  honrado  deputado  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro! S.  Ex.  d<sse  que,  em  nome  de  um 
partido,  com  a  sua  responsabilidade,  e  a  de 
seu  partido,  vinha  dizer,  vinha  confessar  de 
plano,  que  foi  sciente  de  todos  os  actos  e  at- 
entados ;  que  lhes  deu  o  seu  assentimento, 
affirmando  em  seguida  ser  sua  opiniãoque 
muitos  deiles  podiam  e  deviam  ter  sido  pou- 
pados. 

Esses  attentados,  esses  ataques  ao  Brazil,  à 
Constituição,  não  foram  determinados  pela 
necessidade ;  não  é  o  caso  do  necessitas  caret 
lege  eram  attentados,  escusados,  desneces- 
sários que  deviam  ter  sido  evitados,  os  quaes, 
não  obstante,  S.  Ex.  upprova,  canonisa  em 
nome  de  seu  partido,  de  certo  por  conveniên- 
cias partidárias ;  porque  pelas  da  Nação  não 
pôde  ser,  visto  que  não  eram  esses  actos  e 
attentados  exigidos  pela  salvação  publica  ! 

A  Camará  vê  que  o  honrado  deputado  não 
invoca  a  salvação  publica,  sempre  invocada 
para  cohonestar  todos  os  actos  despóticos  e 
tyrannicos ! 

Neste  regimen  de  democracia  adeantada 
não  se  dà  satisfação  á  opinião:— confessa-se 
que  o  governo  commetteu  attentados  desne- 
cessários, escusados  ;  e  pede-se  em  nome  de 
não  sei  que  conveniência,  de  um  partido  que 
o  nobre  «leputado  por  S.  Paulo  dirige,  a  ca- 
nonisação  desces  attentados ! 

Não  será  de  mais,  senhores,  accentuar  que, 
segundo  o  insuspeito  testemunho  do  Sr.  que, 
sabedor  de  tudo,  previamente  a  tudo  deu  seu 
assentimento,  accordou,  conveio,  pelo  que 
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deve,  de  certo  modo,  ser  considerado  como 
collector  ou  pelo  menos  cúmplice,  certos 
actos  attentatorioe  Ha  Constituição  e  das  leis 
não  eram  necessários  e  deviam  ter  sido 
evitados. 
*  O  testemunho  do  nobre  deputado,  envol- 
vendo verdadeira  confissão,  porque  S.  Ex. 
diz  que  collaborou,  não  pôde  ser  recusado. 
Mas  como,  senhores,  com  tal  testemunho, 
produzido  perante  à  Nação,  a  Gamara  poderá 
approvar,  canonisar  actos  e  attentad  s  gra- 
víssimos, detrimentosos  á  vida  e  á  liberdade 
humanas  para  um  dos  que  para  elles  con- 
correram, sendo  ouvido  previamente,  amigo 
do  governo  do  Sr.  marechal,  confessa  que 
taes  actos,  que  taes  attentados,  eram  escu- 
sados; não  foram  exigidos  p<  la  necessidade 
de  salvar  a  ordem  constitucional  ?   ■ 

O  nobre  deputado,  implicitamente,  confes- 
sa que  houve  luxo  de  arbítrio,  de  prepotên- 
cia; pelo  que  não  tinha  direito  de  exigir  Ha 
Camará,  que  representa  a  edjicação,  que  não 
representa  o  partido  do  nobre  deputado,  que 
ê  apenas  um  grupo,  aliás  respeitável,  a  ap- 
provação  de  attentados  que  envolvem  a  ne- 
gação das  garantias  constitucionaes  que  cum- 
pre a  Camará  manter  a  todo  o  transe,  sob 
è  pena  de  incorrer  na  justa  censura  de  faltar 
,f    ao  primeiro  de  seus  deveres  ! 

Ninguém  pode  extranhar,  senhores,  que  a 
oposição  não  se  conforme  com  o  mister  de 
tudo  canonicar  quando  um  insuspeito  amigo 
do  governo  do  Sr.  marechal  confessa,  que 
muitos  dos  seus  actos  não  teem  escusa  al- 
guma ! 

Não  é  possivel,  senhores,  sem  concorrer 
para  barbarisar  este  paiz,  mormente  depois 
do  discurso  Ho  nobre  deputado  por  S.  Paulo, 
ao  que  parece,  uma  esp  cie  de  aditamento 
ao  parecer  da  Commissão  «jue,  consta,  não 
agradou  a  todos,  deixar  de  protestar  contra 
a  approvação  Heste  parecer  que,  siquer,  en- 
volve tudo  que  se  praticou  durante  esse 
negro  e  longo  período  de  estado  de  sitio, 
dando  por  b  m  feito  tudo,  escusando  todos  os 
'1  attentados  :  —  isto,  senhores,  depois,  repito, 
que  um  amigo  do  governo  confessou  que  o 
governo  não  tem  escusa  para  muitos  desses 
attentados. 

O  parecer  da  honrosa  commissão,  em  si, 
devo  e.jta  justiça  à  illustração  e  ao  patrio- 
tismo do  nobre  relator  da  Commissão,  não 
exigiu  tanto  da  Camará. 

O  nobre  relator,  em  aparte  com  que  hon- 
rou-me,  foi  explicito,  declarando  qne  não 
justificou  todos  os  actos  do  Sr.  marechal, 
que  apenas  o  parecer  reconhece  em  seu  favor 
escusas  ! 

Ainda  assim  não  merece  o  meu  assenso  e 
da  opposicão,  mas,  em  todo  o  caso,  antes  o 
parecer  do  que  o  discurso  do  nobre  deputado 
por  S.  Paulo,  que  não  reconhecendo   escusas  1 


por  muitos  attentados,  não  obstante  os  ap- 
prova  e  pede  que  a  Camará  siga-lhe  o 
exemplo  ! 

O  parecer  é  lacónico  demais,  quando  tra- 
tando-se  de  assumpto  gravíssimo,  convinha 
fosse  mais  desenvolvido  e  explicito. 

O  illustre  relator  incorreu  na  censura  de 
Horácio  no  brevis  esse  laboro ,  obscurus  fio, 
sacrificando  a  clareza  do  pensamento  ao  de- 
sejo de  ser  breve. 

E'  que,  homem  do  direito,  S.  Ex.  sentiu- 
se  mal  diante  de  attentados  ! 

Espirito  lúcido,  e  'ucado  no  estudo  do  di- 
reito, não  sophismado,  mas  apurado  para 
transmittil-o  aos  seus  discipulos,  compre- 
hendo  a  soffreguidão  do  honrado  professor 
í*>r  desempe.ihar-se  da  commissãe  de  dar 
parecer  sobre  os  actos  do  Sr.  marechal,  du- 
rante o  est  do  de  sitio,  mas  esta  consideração 
não  exclue  a  obrigação  que  se  impunha  ao 
honrado  relator  da  Commissão,  de  produzir 
um  parecer  mais  desenvolvido,  descendo  â 
analyse  dos  actos  e  factos  mais  import  intes. 
Seria  muito  para  desejar  que  um  espirito  lú- 
cido e  insuspeito,  como  o  de  nobre  deputado, 
professor  de  uma  das  Faculdades  de  direito, 
vivendo  fora  das  luctas  apaixonadas  da  poli- 
tica activa,  proferisse  terminantemente  a 
censura  que  deve  merecer-lhe  o  tópico  da 
Mensagem,  em  que  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica se  dirige  mo  Supremo  Tribunal  Federal, 
fazendo-lhe  carga,  por  ser  creado  tropeços  ao 
governo  na  repressão  da  revolta. 

Como  este,  ha  outros  tópicos  da  Mensagem 
que  deviam  ser  ponderados  pela  Commissão, 
consignando-lhes  apreciação  justa  no  seu 
parecer,  cumpria  à  commissão  fazer  sentir 
ao  honrado  marechal  que  carece  de  compe- 
tência para  irrogar  censura  ao  Supremo 
Tribunal,  o  mais  eleva  lo  representante  do 
Poder  Judiciário,  tão  soberano  como  o  Poder 
Executivo ;  pelo  que  não  está  sujeito  à  sua 
censura  e  He  via  salientar,  para  appplicar- 
Ihe  a  <ie vida  critica,  o  grave  attentado  com- 
mettido  pelo  Sr.  marechal,  invadiu,  como 
de  facto  invadiu,  a  esp  hera  do  Poder  Judi- 
ciário, criticando-lhe  as  sentenças  e  deixando 
de  Har-lhe  o  devido  cumprimento. 

Estou  de  accordo  com  o  Sr.  marechal  no 
tópico  de  sua  Mensagem,  em  que  affirma  que 
não  será.  de  mais  todo  o  esforço  harmónico 
dos  agentes  dos  poderes  constitucionaes,  no 
sentido  da  repressão  da  caudilhagem  ;  mas 
cumpre  não  confundir  a  harmonia  de  esforços 
com  o  esbulho  dos  outros  poderes,  ou  a  sua 
absorpção  pelo  Poder  Executivo,  que  é  o  que 
estamos  presenciando  :  o  Sr.  marechal  des- 
preza, annulla  as  decisões  do  Po  ler  Judiciá- 
rio, e,  não  contente  com  isso,  legisla  sobre  di- 
reito penal,  despreza  a  lei  do  orçamento;  não 
temos  mais  fixação  de  despezas ;  crêa  bata- 
lhões, etc. 
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V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  como  eu,  deve  ter 
liilo  com  verdadeiro  desagrado,  o  tópico  da 
Mensagem  com  que  o  Sr.  mareclnl  confessa 
de  plano  que  deixou  de  dar  execução  as  sen- 
tenças ou  arestos  do  Supremo  Tribunal,  con 
cedendo  habeas-corpus  a  estrangeiros  e  a  mi- 
litares. Sr.  Presidente,  desejava  ver  a  ana- 
lyse  detalhada,  a  apreciação  desse  tópico,  no 
parecer  da  honrada  commissão,  para  que  a 
heresia  jurídica  eos  perigos  que  encerra,  não 
transitasse  por  esta  casa  sem  uma  censura 
severa  e  insuspeita,  embora  a  commissão,  no 
ponto  de  vista  em  que  se  collocou,  obedecesse 
ao  que  chama  império  das  circumstancias, 
que  desconheceu  o  Sr.  Glicerio,  e  desse  esse 
acto  e  outros,  como  excusados,  na  phrase  do 
nobre  relator  da  Commissão  ;  embora  depois 
tivesse  de  admittir  a  escusa  para  evitar  mal 
maior,  etc.  Assim,  Sr.  Presidente,  não  tran- 
sitaria por  esta  casa  a  doutrina  de  que  o 
Poder  tem  de  executar  um  aresto  da  decisão, 
pode  entrar  na  sua  critica  e  não  executal-o  ! 
O  honrado  relator  da  Commissão  sabe  melhor 
do  que  eu,  que  é  regra  geral  de  processo — 
quem  executa  decisões  que  caibam  na  competên- 
cia de  outrem— não  pôde  aprecial-as  e  deixar 
de  executal-a,80b  pena  da  autoridade  ou  poder 
de  que  proferiu  a  decisão  deslocar-se,  por  um 
verdadeiro,abuso,  para  as  não  executar. 

Quaesquer  que  fossem  as  considerações, 
por  mais  procedente  que  fosse  a  critica  que 
o  Sr.  marechal  Presidente  da  Republica 
tivesse  para  oppor  a  essas  decisões  penso, 
e  o  nobre  relator  da  Commissão  não  pó  le 
deixar  de  concordar,  que  os  inconvenientes 
desses  arestos  devem  ser  considerados  muito 
inferiores  aos  que  resultam  da  suppressão  de 
habeas-corpus,  consequência  lógica  do  acto 
confessado . 

E'  uma  questão  de  competência,  cumpre 
conhecer  e  respeitar  a  esphera  de  acção  de 
cada  um  dos  poderás. 

O  Poder  Executivo  realiza  prisões,  ou 
melhor,  ordena  a  detenção  de  pessoas  que 
julga  prejudiciaes  a  ordem  publica  na  forma 
da  Constituição,  durante  o  estado  de  sitio. 

Assim  procede  porque  durante  o  estado 
de  sitio  estão  suspensas  as  garantias  consti- 
tucionaes. 

Durante  esse  periodo  o  habeas-corpus 
que  é  uma  das  garantias  constitucionaes, 
não  poderá  ser  concedido. 

Cumpre  ler  e  coraprehender  a  Constituição 
que  suspende  as  garantias  constitucionaes 
durante  o  estado  de  sitio,  e  não  depois,  inde- 
finidamente. 

Diz  a  Constituição  «  . . .  e  durante  este 
estado  ficarão  suspensas  as  garantias  consti- 
tucionaes, etc.» 

Consequentemente,  passado  esse  periodo, 
depois  de  decorridos  oito  dias  da  terminação 
do  sitio,  prazo  legal  para  a  formação  da  culpa, 


que  o  tribunal  entendeu  dever  ser  concedido, 
por  não  estar  o  governo,  durante  o  sitio,  nd- 
stricto  a  prazos,  o  tribunal  não  podia  deixar 
de  tomar  conhecimento  dos  recursos  de  ha- 
beas-corpus que  perante  elle  fossem  inten- 
tados. 

O  governo,  durante  o  longo  periodo  do 
sitio,  encheu,  entulhou  as  prisões  de  homens, 
e  não  cogitou  dos  processos,  não  os  mandou 
promover,  quando  é  incontestável  que  a  ad- 
ministração de  justiça  civil  e  criminal  func- 
cionou  durante  o  estado  de  sitio  ! 

Estamos  nos  barbarisando,  senhores  ! 

Ninguém  ignora  que  mesmo  agora,  que  es- 
tamos na  plenitude  da  effectivi^ade  das  ga- 
rantias constitucionaes,  o  £>r.  Presidente  da 
Republica  não  se  importa  com  ellas,  porque 
conserva  presos  homens  sem  processo  ! 

Mas,  como  dizia,  terminado  o  estado  de 
sitio,  os  detidos  requerem  habeas-corpus. 

O  governo  não  sabe  explicar  porque,  em 
tão  iortgo  periodo  de  reclusão,  não  se  formou 
culpa  aos  desgraçados  ! 

O  que  fazer,  senhores  ?  O  que  fazer  esso 
tribunal,  que  não  está  acima  da  lei,  como  o 
governo,  sinão  tomar  conhecimento  das  peti- 
ções de  habeas  corpus  ? 

Allegam,  e  é isto  motivo  de  grande  escân- 
dalo, o  recurso  de  habeas  corpus  concedido  em 
favor  de  um  individuo  de  que  fallou  o  hon- 
rado deputado  pelo  Ceará,  se  me  não  falha 
a  memoria,  Nilo  Deodatti,  contra  o  qual  se 
formula  a  grave,  a  odiosíssima  accusação  de 
haver  tentado  fazer  saltar  o  tunnel  grande 
da  Estrada  de  Ferro  Central  por  meio  da 
dynamite. 

Na  verdade,  senhores,  trata-se  de  um  at- 
tentado  dos  mais  graves  e  que  por  mercê  de 
Deus  ficou  em  simples  tentativa  ;  mas  que, 
si  preconsumado,  teria  custado  a  vida  a  mui- 
tas centenas  de  pessoas,  velhos  e  moços,  mu- 
lheres e  crianças,  dos  quaes  o  perverso  não 
tinha  offensas! 

Mas,  pergunto  :  porque  o  governo  não  des- 
pertou a  sua  policia,  ordenando-lhe  as  ave- 
riguações ou  pesquizas  ? 

O  Sr.  Lauro  Muller  —  Nessa  occasião 
cuidava-se  dos  bombardeios. 

O  Sr.  Valladares  —  Qual  bombardeios  ! 
Essa  historia  nós  todos  conhecemos  !  A  ad- 
ministração da  justiça  nunca  cessou  nesta 
Capital,  e  depois  de  varrida  a  nossa  bahia, 
depois  que  o  Sr.  marechal,  que  tinha  obtido 
o  grande  triumpho  contra  os  revoltosos  que 
fugiram,  continuou  o  estado  de  sitio  em 
plena  paz  ;  não  havia  motivo  para  sobresal- 
tos  ;  e  houve  tempo  de  sobra  para  os  sura- 
marios  de  culpa. 

O  gonerno  não  cogitou  disto,  porque  julgou- 
se  em  paiz  conquistado  ;  não  pensou  mais  em 
voltar  ao  regimen  de  legalidade. 
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O  tribunal,  que  nunca  tinha,  funccionado 
fora  da  lei,  conhecendo  dos  recursos,  ap- 
plicou-a,  o  que  causou  grande  extranheza  ao 
Sr.  marechal  e aos  que  o  cercam,  os  quaes. 
mal  acostumado*,  viram  no  curialissimo  pro- 
^  cedimento  do  tribunal  um  facto  escandaloso  ! 
A'  policia  nunca  faltou  tempo  para  inqué- 
ritos, porque  esse  era  o  seu  dever,  que  ella 
não  desempenhou,  porque  não  quiz. 

Os  que  pegavam  em  armas,  que  combatiam, 
eram  os  soldados  do  exercito. . . 

O  Sr.  Lauro  Muller -Perdão,  eram  civis 
e  militares. 

O  Sr.  Valladares— Deixe-me  V.  Ex.  con- 
cluir, e  depois  reclame. 

Os  que  combatiam  eram  soldados  do  exercito, 
da  guarda  nacionial,  os  batalhões  de  volun- 
tários. 

A  policia  . .  nâo  direi  que  dormia  socegada. 

O  Sr.  Lauro  Muller— Póde-se  dizer  que 
dormia  acordada  na  beira  da  praia. 

O  Sr.  Valladares—  Isto  posto,  senhores, 
que  fez  o  tribunal.  compo>to  de  juizes  togados, 
deante  da  lei,  quando  elle  não  tem  a  liberdade 
que  se  arroga  o  governo  de  viver  fora  da  lei. 
e  deve  apreciar  os  factos  occurrentes.  para, 
I  de  conformidade  com  o  allegado  e  provado, 

*      julgar,  applicando  a  lei? 

E*  erro  crasso,  ou  má  fé,  pretender  que  o 
Supremo  Tribunal,  conhecendo  de  recursos 
de  fiabeas  corpus,  deva  apreciar  a  situação 
ou  circumstancias  de  natureza  politica,  para 
julgar  ou  decidir,  tomando-os  em  consi- 
deração . 

O  Tribunal,  conhecendo  de  recurso  de 
habeas  corpus ,  em  que  o  recorrente,  nas  suas 
razões  ou  allegações,  debate  a  questão  da  le- 
galidade do  presidente,  tem  apenas  <'e  veri- 
ficar si  no  caso  den-se  ou  não  uma  prisão 
le<ral,  tendo  em  visto  os  requisitos  da  lei 
que  constituem  uma  prisão  regular. 

A  garantia  da  liberdade  que  o  habeas  corpus 
encerra  desappareceria,  si  o  juiz  ou  o  tri- 
bunal tivesse  o  arbítrio  de  dar  o  não  pro- 
^  vimento  ao  recurso,  consultando  a  consi- 
deração de  conveniência  politica. 

Os  que  as>im  upinam  não  c  mprehendem  a 
natureza  da  funcvão  do  Tribunal,  que  não 
pode  dispensar  a  lei,  em  these,  e  menos  em 
matéria  de  Iiabeas-corjms. 

O  Sr.  Paula  Ramos—V.  Ex.  deve  lembrar 
que  o  próprio  tribunal  já  tinha  decidido  que 
não  tomava  conhecimento  de  criminosos  po- 
liticos. 

0  Sr.  Valladares—  Já  disse  que  es- 
tando o  tribunal  a  principio,  com  muitas 
vagas  succedeu,  com  effeito,  que  opiniões 
que  eram  vencedoras  foram  afinal  vencidas. 

Nos  últimos  julgados,  pela  alteração  do 
pessoal,  a  opinião,  á  principio  vencida  tor- 
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nou-se  vencedora  ;  e  essa  opinião  que  por 
ultimo  triumphou  ó  a  verdadeira,  é  a  que  se 
conforma  com  o  direito  e  com  a  lei,  como 
demonstrei. 

Cumpre  collocar  a  verdadeira  questão  que 
consiste  em  apreciar  os  arestos  ou  deci- 
sões em  fé. 

Para  mim  pouco  importa  que  este  ou 
aquelle  ministro  variasse  ou  não  de  opinião. 
Eu  quizera  que  a  verdadeira  doutrina,  que 
venho  de  expor,  fosse  consignado  no  parecer 
da  honrada  com  missão  para  com  a 
autoridade  do  corpo  legislativo,  não 
transitar  com  visos  de  verdade,  pelas  lacu- 
nas do  parecer,  a  faculdade  criminosa  que  se 
arrogou  o  governo,de  não  cumprir  arestos  do 
Poder  Judiciário,  bem  como  o  attentado  não 
menos  grave,  consistente  em  se  privar  o  es- 
trangeiro do  habeas-corpus  e  das  mais  ga- 
rantias constitucionaes. 

Não  menor  attentado  encerra  a  opinião  que 
o  governo  em  parte  poz  em  pratica,esta  é,que 
presos  políticos  detidos  pelo  governo  durante 
o  estado  de  sitio,  cessado  este,  não  podem 
valer-se  do  habeas-corpus,  não  obstar  a  Cons- 
tituição, conforme  demonstrei,  dispor  expres- 
samente que  as  garantias  constitucionaes 
ficarão  suspensas  durante  o  estado  de  sitio  ! 
A  ("amara  está  vendo  como  é  omisso,  defici- 
ente, o  parecer  sobre  matérias  primordiaes 
que  interessam  a  liberdade,  a  propriedade  e 
até  a  vida  humana. 

Pouco  importo  que  um  ou  outro  individuo 
tenha  logrado  escapar,  isto  é,  que,  comquanto 
realmente  criminoso,  obtivesse  habeas-corpus. 
Disso  não  é  culpado  o  Supremo  Tribunal,  mas 
o  governo  queceroou-se  de  auxiliares  ineptos, 
desidiosos  ou  ignorantes  das  leis,  que  não 
souberam  providenciar,  pelo  que  verdadeiros 
criminosos  po' leram  escapar  por  habeas-corpus , 
por  não  se  lhes  ter  íormado  culpa  em  tempo. 

A  commissão  deixou  em  silencio  a  matéria 
financeira,  calou  os  abusos  gravíssimos  do 
Sr.  marechal,  em  matéria  de  créditos,  que  se 
elevam  a  mais  de  00.000  contos,  tendo  despre- 
sado  todas  as  regras  legaes  de  direito  finan- 
ceiro. 

Para  o  Sr.  marechal  a  fixação  legal  das 
despezas  não  existe,  porque  elle  arroga-se 
a  faculdade  discricionária  de  abrir  créditos 
supplementares  e  extraordinários,  elle  não 
distingue  um  do  outro,  sobre  todos  os  ser- 
viços, qualquer  que  seja  a  sua  natureza. 
Gasta  discricionariamente,  e,  esgotadas  as 
verbas,  vae  abrindo  créditos !  Não  ha  paiz 
algum  civilisado,  qualquer  que  seja  o  seu 
regimen,  em  que  se  proceda  por  tal  forma! 

Deixemos,  p^rém,  o  assumpto  financeiro 
para  melhores  dias,  e  tratemos  de  matéria 
mais  # rave,  por  que  entende  com  a  vida  e 
liberdade  humana,  e  do  modo  mais  irritante, 
mas  que,  não  obstante,   deixou  de  merecer 
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um  tópico,  mesmo  ligeiro,  no  parecer  da 
honrada  commissâo,  reflro-me  a  doutrina  do 
interregno  constitucional,  durante  o  estado  de 
sitio,  em  virtude  da  qual  o  Sr.  marechal  in- 
vestiu-se  de  dictadura  barbara ! 

S.  Ex.  attacou  as  garantias  constitu- 
cionais dos  estrangeiros  que  pela  Consti- 
tuição são  collocado*  em  verdadeiro  pé  de 
igualdade  com  os  nacionaes,  em  turto  quanto 
respeita  á  liberdade,  á  segurança  individual 
e  de  propriedade. 

A  Constituição  é  expreesa  sobre  este  ponto. 
Não  obstante,  conforme  o  pensar  do  Sr.  ma- 
rechal e  do  seus  ministros,  o  estrangeiro 
neste  paiz  pôde  ser  preso  e  deportado  sum- 
marissimamente,  sem  forma,  nem  estrépito 
de  juizo,  não  se  preoccupande  o  governo  com 
os  seus  interesses  e  propr  iedado  que  poderão 
ser  sacrificados  pelo  atropello  dessa  depor 
tacão  barbara ! 

A  Constituição  igualou  o  estrangeiro  ao 
nacional  em  tudo  que  respeita  a  ii herdades,  á 
segurança  individual  e  de  propriedade,  pelo 
que,  sem  violação  da  Constituição,  nem  mes- 
mo o  Poder  Legislativo  poderá  cercear,  dimi- 
nuir as  garantias  dos  estrangeiros  como, 
portanto,  se  arroga  o  Sr.  marahal  a  facilida- 
de de  privar  o  estrangeiro  Ha  garantia  ^o 
habea-scorpus,  e  â  de  deportal-o  ^iscriciona- 
riamente  ? 

A  Constituição,  no  art.  72,  dispõe  que  ga- 
rante por  igual  ao  brazileiro  e  ao  estrangeiro 
em  tudo  quanto  respeita  a  sua  liberdade 
individual. 

O  art.  72  dispõe  textualmente  :  «  A  Consti- 
tuição assegura  a  brazileiros  e  estrangeiros  a 
inviolabilidade  dos  direito*  concernentes  á  li- 
berda  !e,  á  segurança  individual  e  â  proprie- 
dade nos  termos  seguintes: 

§  1.°  Ninguém  pôde  ser  obrigado  a  fazer  ou 
deixar  deixar  de  fazer  alguma  cousa,  sinão 
em  virtude  de  lei. 

§  2.°  Todos  são  iguaes  perante  a  lei. . . 

§  13.  A'  excepção  Ho  flagrante  delicto,  a 
prisão  não  poderá  executar-se,  sinão  depois 
da  pronuncia  do  indiciado,  salvos  os  casos  de- 
terminados em  lei,  etc. 

§  14.  Ninguém  poderá  ser  conservado  em 
prisão  sem  culpa  formada,  etc. 

§  15.  Minguem  será  sentenciado,  sinão  pela 
autoridade  competente,  em  virtude  de  lei  ante' 
rior  e  na  forma  por  ella  regulada.» 

Não  foi  de  certo  nestas  disposições  e  espe- 
cialmente na  ultima  que  o  Sr.  marechal  se 
baseou  para  expedir  decretos,  em  virtude  dos 
quaes  surgiram  essas  sinistras  commissões, 
que  não  são  tribuna  ?s  consignados  em  leis 
anteriores  emanadas  do  Poder  Legislativo, 
único  competente  para  fazer  lejs. 

A  doutrina  que  estou  expondo  poderá  pa- 
recer inconveniente  aos  que,  com  quanto  se 


digam  democratas,  denunciam  sebastianistas 
a  quantos  não  *e  enthusiasmam  pelo  direito 
marroquino  que  pretendem  fazer  vingar  ; 
mas  é  a  doutrina  da  Constituição,  doutrina 
que  o  governo  não  podia  alterar  porque  a 
ultima  attribuição  ou  faculdade  que  a  consti- 
tuição lhe  confere  durante  o  estado  de  sitio 
em  relação  a  pessoas  é  a  de  deter  em  prisões 
não  destinadas  aos  criminosos  correccionaes  e 
de  </ep'jrtar  para  sitio  do  território  nacional. 

E'  esta  a  attribuição  ou  faculdade  que  o  go- 
verno tem  em  relação  a  pessoas. 

£  em  matéria  de  competência,  ensina  o  il- 
lustre  vis  onde  de  S.  Vicente,  o  que  a  lei  ex- 
pressamente não  confere,  nega. 

Competência  quer  dizer— poder,  autoridade 
legal, «  por  isso  e  necessário  que  conste  da  lei. 
Ninguém  pôde  se  arrogar  faculdade  ou  auto- 
ridade que  a  lei  não  lhe  confere,  mormente 
quando  essa  autoridade  ou  poder  entende-se 
com  a  liberdade  e  até  com  a  vida  humana 
como  essa  que  se  arrogou  o  Sr.  marechal,  de 
legislar  sobre  direito  e  processo  criminal, 
usurpando  attribuições  do  Po^er  Judiciário, 
para  conferil-as  as  commissões  compostas  de 
seus  prepostos  aos  quaes  commetteu  o  justi- 
çamento  dos  seus  adversários,  sem  lhes  facul- 
tar a  deíeza  na  forma  da  Constituição  e  das 
leis  pr  cessoaes!  Pela  Constituição  o  gover- 
no so  podia  deter  durante  o  estaco  de  sitio, 
nos  termos  expostos,  ou  deportar,  do  mesmo 
modo. 

São  faculdades  que  não  descidem  definitiva- 
mente da  sorte  de  ninguém .  Com  que  direito 
o  governo  mandou  fuzilar  por  commissões  es- 
peciaes?  Em  que  disposições  constituo ionaes  se 
baseou  o  Sr.  marechal,  até  depois  do  seu 
interregno  constitucional,  de  burlai-as  deci- 
sões rio  Supremo  Tribunal,  em  detrimento  da 
liberdade  dos  estrangeiros. 

A  nossa  Constituição  é  mais  adeantada  que 
as  constituições  de  outros  povos  que  teem  le- 
gislado sobre  este  as>umpto?  mas  a  doutrina 
constitucional,  que  foi  posta  a  margem  pelo  Sr. 
marechal  presidente,  não  serve  mais,  talvez 
por  isso  mesmo;  por  isso  foi  aqui  offerecido 
um  projecto  que  não  quero  qualificar  agora, 
o  qual  expressa  bem  ou  concretiza  os  attenta- 
dos  que  venlio  de  profligar,  e  tal  projecto  já 
foi  considerado  boa  fructa  destes  tempos  pela 
Commissâo  competente. 

Por  esse  projecto  se  <lá  ao  governo  facul- 
dade de  deportar  estrangeiras  sem  formula, 
nem  tramites  de  justiça,  sem  recurso  efflcaz. 

Mas,  Sr.  Presidente,  se  é  esta  a  attribuição 
do  governo,  em  estado  de  sitio,  deter  ou  de- 
portar para  sitio  do  território  nacional,  eu 
desejaria  ouvir  a  opinião  do  honrado  depu- 
tado, meu  collega  mais  moço,  porém  com 
certeza  mais  adeantado  do  que  eu,  o  nobre 
relator  da  Commissâo. . . 
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O  Sr.  Dino  Bueno—  Não  apoiado. 

O  Sr.  Valladares  —  ...em  relação  ás 
questões  que  estou  suscitando  que  se  podem 
concretizar  no  objectivo  do  voto  em  separado 
^  que  si»  reiere  ao  acto  mais  grave  em  si,  e 
pelas  tri8tissima8  e  criminosas  consequências 
que  produziu,  e  quiçá  produzirá  ainda,  con- 
tribuindo para  a  barbarisação  dos  nossos  cos- 
tumes que  eram  doces  ejá  vão  descambando 
para  a  ferocidade  sanii  ninaria ! 

O  Sr.  Dino  Bueno  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Valladares— Er,i  face  da  Constitui- 
ção não  sei  como  canonizar  o  acto  :  esta  só 
f*eu  faculdades  que  não  envolvem  o  direito 
por  si  ou  por  prepostos,  por  com  missões  !  O 
Presidente  da  Republica,  pela  Constituição, 
não  pode  dispor  definitivamente  da  sorte  de 
ninguém,  porque  a  Constituição  só  lhe  con- 
feriu as  faculdades— de  deter  e  de  deportar,— 
sempre  dentro  do  paiz. 

Sen^o  estas  as  faculdades  que  lhe  conferiu 
a  Constituição,  durante  o  estado  de  sitio,  não 
podia  o  Sr.  marechal  arrogar-se  á  faculdade 
de  legislar,  creando  direito  criminal  e  pro- 
eessual  novo,  em  virtude  do  qual  impoz  a 
pena  de  morte  já  abolida  pelas  nossas  leis, 
^  sendo  que,  em  virtude  desse  direito  tangui- 
nario  que  decretou,  a  Nação  deve  ficar  .sa- 
bendo que  foram  justiçados,  perderam  a  vida 
brazileiros  e  estrangeiros  ! 

0  tópico  da  Mensagem  que  ?e  refere  ao 
terrível  decreto  que  tal  dispôz  é  dos  mais 
importantes  !  Não  devia,  com  to^a  a  certeza, 
transitar  por  aqui  sem  a  critica  do  illustrado 
collega,  digno  lente  de  uma  das  faculdades 
de  direito,  fazendo  sentir  ao  poderoso  mare- 
chal que  S.  Ex.  incorreu  em  gravíssima  cen 
sura  do  direito— incorreu  em  crime...  (Apar- 
tes.) * 

0  Sr.  França  Carvalho— Não  apoiado. 

0  Sr.    Valladares  ...  fazendo-lhe  sentir 

que  a  Constituição,  calcada  sobre  principios 

da  verdadeira  soberania  politica,  não  podia 

inferir  a  ninguém  a  faculdade  de  justiçar 

os  seus  adversários. 

A  honrada  commissão,  desempenhando-se 
de  um  dever  patriótico,  devia,  no  seu  pare- 
cer, em  termos  explícitos  e  severos,  lazer 
sentir  ao  Sr.  marechal  que  a  nossa  Consti- 
tuição, consagrando  o  principio  do  direito 
dos  poderes,  creou  um  Poder  Judiciário,  com 
todas  as  condições  de  isenção  de  animo 
e  outros  indispensáveis  para  administrar 
justiça ;  pelo  que  o  Poder  Executivo  não 
pôde  arrogar-se  a  tão  importante  attribui- 
pio  ;  qae,  por  ccnsequí  neia,  o  Sr.  marechal 
iapartes)  nà)  tinha  o  direito  de  subtrahir  ao 
julgamento  do  Poder  Judiciário,  militares, 
civis  e  estrangeiros,  para  julgal-os  por  com-  l  w  ww«,  ^«^  w  , 
missões  que  creou  e  que  mesmo  lhe  assistia  o  |  accordo  com  a  lei 


de 


direito  de  fa.zer-lb.es  applicar   a    pena 
morte,  pena  irreparável,  já  abolida ! 

Ora,  Sr.  Presidente,  creadas  estas  commis- 
sões. a  Mensagem  é  inteiramente  s  lenciosa 
relativamente  aos  actos  que  praticaram,  e  no 
emtanto  ninguém  ignora  que  muitos  brasi- 
leiros e  até  estrangeiros,  apanhados  com  aa 
armas  na  mão,  e  alguns  que  não  pegaram 
em  armas,  que  não  tinham  ligações  com  a 
revolta,  foram  sujeitos  a  julgamento  destas 
comraissões  e  fuzilados. 

Formula-se  mesmo  e  com  todos  os  visos  de 
bem  fundada,  a  accusaçao  de  que  essas  com- 
missões de  prepostos  do  Sr.  marechal  não 
observavam  regras  de  justiça  nos  seus  julga- 
mento, que  proferiam  mais  que  summaris- 
sima mente,  não  ficando  dei les  rastilho  siquer, 
quanto  mais  processo  escripto ! 

Si  o  governo  tinha  direito,  como  afflrmam 
os  beus  amigos,  de  crear  commissões  para 
julgar  os  re\  oltosos,  segue-se  que  os  seus  jul- 
g  dos  ou  sentenças  são  actos  legítimos  ou 
regulares.  Mas,  em  tal  caso,  tenho  o  direito 
de  extranhar  e  de  perguntar  porque  as  sen- 
tenças e  as  seus  execuções  continuam  em 
completo  sigillo  offlcial? 

Sabe-se  que  foram  julgados  em  Santa  Ca- 
tharina  e  fuzilados  muitas  pessoas,  offlciaes 
brazileiros  cheios  de  serviços  anteriores  á 
pátria.  (Ha  apartes.) 

0  Sr.  Paula  Ramos— Diz-se. 

O  Sr.  Valladares—.  . .  o  barão  de  Batovy 
e  seu  filho,  sou  informado  que  um  outro  offl- 
cial capitão  de  mar  e  guerra,  o  Sr.  Lorena  e 
diversos  mais,  entre  os  quaes  o  Sr.  Paula 
Freitas. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Disseram  também 
qne  fui  degolado. 

O  Sr.  Dino  Bueno— Disseram  também  que 
o  Sr.  José  Mariano  morreu  na  prisão. 

O  Sr.  Valladares— Boatos  se  dão  e  são  pre- 
judiciaes  aos  créditos  do  Brazil,  porque  este 
governo  do  Sr.  marechal,  que  diz  ter  conso- 
lidado para  sempre  um  regimen  de  demo- 
cracia, não  dá  satisfação  de  seus  actos,  não  os 
explica,  despresa  a  opinião,  julgando-se  ga- 
rantido só  pela  força ! 

Si  o  governo  estava  com  a  lei,  porque  ainda 
hoje,  estrangulada  a  revolta,  não  publica 
tudo  quanto  fez  ? 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Não  se  deram  actos 
contrários  á  lei. 

O  Sr.  Valladares  —  Mas  V.  Ex.  não  de- 
fende o  governo  com  essa  simples  negativa, 
quando  os  nomes  das  vict imas  já  se  acham 
publicados  pela  imprensa  estrangeira. 

Mas,  Sr.  Presidente,  commissões  foram 
creadas,  dizem  os  amigos  do  governo,  que  de 
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Si  assim  é,  exerceram  funcções  legaes  de 
que  foram  investidos  pelo  governo  do  Sr. 
marechal ;  as  sentenças  que  proferiram 
devem  estar  archivadas. 

O  governo  não  devia  limitar-se  simples- 
mente a  Mensagem  desacompanhada  ou  a 
relação  de  factos  e  de  documentos  ;  a  Consti- 
tuição ordena  que  elJe  relatará,  mo  ti  vando-se 
as  medidas  de  excepção  que  houverem  sido 
tomadas. 

Ora,  quem  me  dirá  que  esses  fuzilamentos 
decretados  por  com  missões  adrede  nomea- 
das não  sejam  medidas  de  excepção,  pelo 
que  dos  termos  da  Constituição,deveriam  ser 
relatados  na  Mensagem  ;  e  na  primeira  ser- 
viu, a  dos  acontecimentos,  creio  que  de  10  de 
abril,  o  Sr.  marechal  relatou  factos,  referiu 
casos  de  prisões,  remetteu  á  Camará  do- 
cumentos. 

Esses  arestos  sinistros  devem  estar  regis- 
trados, senhores,  não  só  para  que  se  cumpra 
a  Constituição,  si  no  caso  couber,  fazendo-se 
effectiva  a  responsabilidade  c^as  autoridades 
que  houverem  commettido  abusos,  como  por- 
que a  morte  é  um  facto  juridico,  fio  qual 
resultam  direitos  importantíssimos,  segundo 
nosssas  leis  e  de  todos  os  povos. 

E'  por  isso  que  ha  o  registro  dos  óbitos,  ba- 
seado em  attestados  de  médicos  ou  de  autori- 
dades policiaes,  etc.,  para  revesiir  esse  facto 
de  perfeita  authenticidade.  A  morte  só  cn- 
volve-se  em  segredo  quando  constituo  um 
crime. 

Si  o  governo  mandou  fuzilar,  julgando-se 
com  direito  para  isso,  é  necessar  o  que  fiquem 
regularmente  registrados  os  nomes  dos  des- 
graçados que  foram  fuzilados ! 

Como  consequência  da  morte  surgem  rela- 
ções de  direitos  em  favor  dos  succes*  ores  na 
forma  da  lei;  a  morte  pôde  dar  logar  a  liqui- 
dações judiciarias ! 

Não  é  regular,  senhores,  que  o  governo 
aggrave  a  sorte  das  familias  que  perderei  m  os 
seus  chefes,  collocando-os  na  situação  jurídica 
duvidosa,  não  podendo  requerer  inventario 
dos  bens  deixados ! 

Incerta  a  morte  de  seus  chefes,  outros  não 
poderão  utilisar-se  de  montepios,  apezar  de 
necessitados,  pela  impossibilidade  em  que  se 
acham,  pelo  segredo  que  o  governo  mantém 
em  relação  a  fuzilamentos, que  os  seus  amigos 
dizem  legitimos,  porque  não  podem  exhibir 
certidão  de  óbitos  que  não  foram  dadas  a  re- 
gistro. 

O  Sr.  Dino  Bueno  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Valladares— O  assumpto  é  dos  mais 
graves  !  Bem  sei  que  o  governo  não  pôde  dar 
certidão  de  óbito,  mas  sei  também  que  não 
pode  manter  em  segredo  os  óbitos  que  de- 
cretou por  suas  commissões;  que  por  seus 
propostos  deveria  ter  communicado  ao  offlcial 


do  registro  competente  as  execuções  realisa. 
das  ou  ao  menos  as  consignada  nesta  Mensa- 
gem, para  todos  03  effeitos  de  direito. 

E'  absolutamente  necessário  que  sejam  co- 
nhecidas regularmente  as  victimas  destas 
commissões.  ^ 

Taes  execuções  nao  podem  ser  cânon  isadas, 
como  afflrmou  o  nobre  deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro,  pelo  império  das  circu instancias. 

Elias  coustituem.  senhores,  actos  crimino- 
sos e  de  grande  perversidade,  pelos  quaes  o 
Sr.  marechal  deveria  ter  mandado  responsa- 
bilisar  os  seus  prepostos,  repellindo  assim 
essa  participação  nelles. 

E'  claro  que,  uma  vez  detidos  os  indiciados 
ou  os  prisioneiros,  poderiam  ser  entregues  a 
juizes  ou  tribunaes  ordinários,  que  offereces- 
sem  garantia  de  calma,  de  tranquillidade  e 
clareza  de  entendimento,  o  que  com  certeza 
não  se  encontrava  nessas  commissões  parti- 
dárias, dominadas  pelas  paixões  da  lueta,  em 
que  estavam  envolvidas. 

O  Sr.  Paula  Ramos— V.  Ex.  pensa"  que  03 
membros  dos  tribunaes  ordinários  não  se 
acham  empenhados  na  lueta  ? 

No  meu  Estado  pelo  menos  os  juizes  to- 
maram parte  nella. 

O  Sr.   Valladares— A  palavra  do   nobre    ^ 
deputado  merece-me  muito,  mas,  sendo  como     -i 
foi,  parte  na  lueta  que  se  travou  em  Santa 
Catharina,   não  basta  atirar  tal  aceusação 
sobre  a  magistratura  de  sua  terra,  para  de- 
fender o  governo. 

A  tu  'o  aceresce  que  a  lueta  era  parcial,  em 
Santa  Catharina,  no  Rio  Grande  e  Paraná. 

Que  necessidade  havia  de  tal  açodamento 
nos  julgamentos,  quando,  restabelecida  a 
ordem  naqueiles  pontos,  a  justiça  poucos 
dias  depois,  poderia  funecionar  regular- 
mente ? 

Nós  temos  tido,  Sr.  Presidente,  neste  paiz 
movimentos  revolucionário*  importantíssimos, 
tivemos  em  Minas,  em  Pernambuco  e  no  Rio 
Grande  do  Sul,  nos  tempos  que  se  chamam 
hoje  ominosos,  > 

Depois  de  cessada  a  lueta,  os  revolucioná- 
rios militares  foram  julgados  pelos  seus  tri- 
bunaes competentes  e  os  civis  pelojury,  e 
nem  por  isto  o  império  deixou  de  consolidar 
a  ordem  legal  que  conseguimos  ter  completa. 

Nada  explica  esse  formidável  decreto. 

Um  Sr.  Deputado— E'  preciso  não  esquecer 
que  esse  decreta  é  da  monarchia. 

O  Sr.  Valladares  —  Está  V.  Ex.  muito 
enganado,  mostraudo  até  que  não  leu  o  de- 
creto legislativo  de  1851 !  Cumpre  dar  o  seu 
a  seu  dono ! 

O  decreto  de  1851  cogitou  do  caso  do  guerra 
externa,  desde  a  primeira  palavra  até  a  ul- 
tima: é  esse  o  objecto  da  lei. 
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Não  se  tem  o  direito  de  dizer  que  se  foi 
procurar  nos  annaes  do  impe  rio  o  que  efe- 
ctivamente não  se  foi  procurar  lá,  porque  lá 
não  existia  a  pesada  clava  que  se  pretendia, 
afim  de  esmagar,  para  sempre,  to<3os  os  ele- 
-*  mentos  de  resistência,  o  que  se  julga  boje 
indispensável  para  fundar  uma  boa  demo- 
cracia. 

Todos  que  conhecem  alguma  cousa  da  nossa 
historia,   senhores,  sabem  que  a  lei  de  1851 

•  visava  a  guerra  com  uma  das  Republicas 
visinhas,  dando-se  então  o  receio  de  auxilio 
interno. 

Ora,  não  se  pode  estabelecer  parallelo 
entre  aquelles  que  commettem  a  infâmia  de 
colaborar  com  os  invasores,  com  os  inimigos 
de  sua  pátria,  e  os  que  pegam  em  armas  n'um 
movimento  revolucionário,  contra  um  go- 
verno que  a  revolução  considera  máo  ou  ty- 
rannico,  para  punil-os  como  a  lei  de  1851 
punio  os  inimigos  da  Pátria,  lei  que  foi  cha- 
mada —  corta  cabeça. 

Os  que  se  envolvem  em  uma  revolução 
podem  laborar  em  erro,  mas  são  impulsio- 
nados por  motivo  não  ignominioso,  e  muitas 
vezes  são  levados  por  motivo  nobilíssimo.  Os 
nossos  compatriotas  que  se  envolveram  na 
revolta  pe  6  de  setembro  podem  ser  qualifi- 
+  cados  de  desvairados;  aceusados  de  gravís- 
simo erro  politico  ;  mas,  a  não  serem  uns 
que  pretendem  para  si  o  previlegio  da  honra 
e  do  patriotismo,  ninguém  tem  o  direito  de 
confundil-os  com  as  miseráveis  inimigos  da 
Pátria,  tramando  contra  ella,  em  caso  de 
guerra  externa,  que  é  de  que  cogitou  a  lei 
de  1851  ! 

Aqui  tem  o  nobre  deputado  que  me  adver- 
tia que  o  decreto  de  1851  é  produeto  da  mo- 
narchia  —qual  o  seu  verdadeiro  conteúdo . 
Elle  nada  tem  de  commum  com  o  decreto 
fratricida  do  Sr.  marechal. 

Não  tenho  responsabilidade  pela  politica  do 
regimen  passado,  não  era  ainda  nascido  para 
a  politica,  ftctiando-me  então  em  tenro  pe- 
noso da  infância ;  mas  julgo  necessário  res- 

♦  tabelecer  a  verdade,  para  que  cada  um  tenha 
responsabilidade  que  lhe  cabe  perante  os  con- 
temporâneos e  perante  a  historia. 

E'  necessário  que  se  diga  alto  e  bom  som 
que  o  Sr.  marechal  não  foi  buscar  nos  arse- 
naes  do  império  armas  para  ferir  os  seus  ad- 
versários, mas  fabricou  armas  fratricidas  de 
sua  lavra. 

Em  minhas  reminiscências  históricas  me 
recordo  de  commissões,  em  1828,  e,  portanto, 
em  tempos  muitos  atrasados,  ainda  no  rei- 
nado de  Pedro  I,  principe  educado  sob  um 
regimen  absoluto. 

Tenho  lembranças  de  nomeação  de  commis- 
sões, nessa  quadra  remotíssima,  em  Pernam- 
buco, para  julgamento  de  rebeldes ;  mas  te- 
nho lembrança  de  que  o  ministro  que  creou 


taes  commissões  foi  reeponsabilisado,  e  esse 
gravissimo  erro  foi  um  dos  factores  de  7  de 
abril,  dous  ou  três  annos  depois,  seguindo-se 
a  abdicação  de  Pedro  I. 

Aqui  tem  a  Camará  :  a  nossa  historia  re- 
gistra um  facto  criminoso,  de  nomeação  de 
commissões  para  o  julgamento  de  rebeldes, 
em  1*28,  dando-se,  em  consequência,  a  re- 
sponsabilidade do  ministro  Gouvêa,  si  não  me 
falha  a  memoria.  A  nossa  historia,  portanto, 
consigna  esse  facto  que  foi  reputado  crimino- 
so, e  o  citado  decreto  de  1851  cogita  de  caso 
diverso. 

Ao  Sr.  marechal,  portanto,  cabe  a  responsa- 
bilidade de  attentado  que  já  foi  reputado  tal 
em  1828,  sob  o  primeiro  império  ;  e  que  me- 
rece applausos  hoje  sob  um  regimen  demo- 
crático ! 

O  decreto  do  Sr.  marechal,  pretextando 
restaurar  o  decreto  de  1851,  mas  na  reali- 
dade creando  direito  bárbaro  que  nunca  fi- 
gurou em  nossos  Códigos,  nem  em  nossas 
Coilecções  de  Leis,  convenceu  aos  amigos  e 
prepostosde  S.  Ex.  que  estavam  em  um  paiz 
preso  de  conquista  barbara;  de  que  era  che- 
gado um  verdadeiro  dies  irm  para  os  Estados 
que  fossem  considerados  revoltosos  pelo  go- 
verno ou  por  seus  propostos  !  ! 

Aos  nefandos  attentados  de  Santa  Cat na- 
rina, fruetos  desse  dii  eito  marroquino  cre- 
ado  paio  Sr.  marechal,  poderíamos  juntar 
e  refrrir  muitos  outros  já  publicados,  para 
vergonha  de  nossa  civilização,  pela  imprensa 
européa,  porque  a  nossa  só  tem  tido  direito 
de  publicar  louvaminhas ! 

No  Paraná  factos  ou  attentados  idênticos 
se  praticaram. 

Totó  o  mundo  conhece  o  morticínio  mais 
repugnante,  do  qual  foram  victimas  o  barão 
do  Serro  Azul  e  outros !  Conjunctamente, 
foram  barbara  e  traiçoeiramente  victimados 
mais  doze  brazileiros,  alguns,  sou  informado, 
pertencentes  »s  melhores  famílias  do  Paraná, 
e  bons  cidadãos.  O  negro  attentado  deu-se  na 
estrada  de  Curitiba  a  Paranaguá. 

Deus  me  livro  de  impor  a  Camará  o  sacri- 
fício de  ouvir,  com  todas  as  suas  minúcias, 
como  me  foi  contado  por  pessoa  fededigna, 
a  historia  desse  lúgubre  acontecimento  que 
deixa  bem  claro  de  quanto  é  capaz  a  perver- 
sidade humana !  Os  prisioneiros  foram  illu- 
didos,  dizendo-lhe8  os  seus  algozes  que  eram 
remettidos  para  esta  capital.  Foram  mettidos 
em  um  carro  da  estrada  de  ferro  assim  en- 
ganados, e  conduzidos  até  o  kilometro  n.  64 
ou  69,  junto  a  um  enorme,  profundíssimo, 
horrível  despenhadeiro  !  Ahi  tiveram  os  des- 
graçados certeza  do  seu  trágico  e  próximo  fim . 
Souberam  que  iam  ser  precipitados  ao  abysmo 
quasi  insondável  que  se  abria  aos  seus  pés  e 
junto  ao  qual  parou  o  comboio  !  Ouvi  que  ao 
barão  não  se  permittiu,  siquer,  alguns  mi- 
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natos  que  implorou  para  rezar!  Seguiu-se 
a  execução  tremenda,  que  consistiu  em  serem 
os  miseros  atirados  ao  abysmo!  Sendo  agar- 
rado o  barão  do  Serro  Azul  para  ser  precipi- 
tado ao  abysmo  que  consiste  em  uma  gruta 
profundíssima,  o  infeliz,  impellido  pelo  senti- 
mento imperioso  da  conservação,  a^rarrou-se 
a  uma  verga  do  carro  e  fel-o  com  todas  as 
energias  que  o  instincto  da  conservação  sôe 
communicar  aos  infelizes  em  transes  taes? 
Para  remover  o  obstáculo  um  dos  executo- 
res amputou  os  braços  do  barão  a  golpes  de 
sabre,  desfechandose-lhe  em  seguida  tiros 
de  rewolver,  um  dos  qua^s  resvalou  entre 
o  couro  cabelludo  e  a  parte  externa  do  osso 
craneano;  outro  quebrou -lhe  a  clavícula  es- 
querda, e  outro  vasou-lhe,  um  olho  e,  pe- 
netrando, de  certo,  foi  o  que  causou-lhe  a 
morte ! ! 

O  Sr.  marechal,  que  não  pôde  ignorar  o 
que  todo  o  mundo  hoje  sabe,  approvou  estes 
attentados  ?  Ordenou  actos  de  tal  natureza  f 
No  caso  negativo,  como,  para  honra  sua,  eu 
quero  crer,  mandou  syndicar  a  respeito  ? 
Quaes  os  responsáveis  ?  Já  foram  punidos  ? 
Sel-o-hão  ?  São  quesitos  que  devem  ser  re- 
spondidos com  clareza,  no  interesse  do  Sr.  ma- 
rechal, para  que  não  seja  condemnado,  ceio 
menos,  à  execração  da  historia !  O  Sr.  ma- 
rechal tem  se  achado  mal  rodeado,  e  por  isso 
tem  commettido  gravíssimas  faltas,  e  todos 
os  dias  se  compromette  mnis ! 

Os  doze  outros  infelizes  companheiros  do 
barão  do  Serro  Azul,  cujo  cadáver  foi  lan- 
çado ao  abysmo.  tiveram  a  terrivel  sorte  de 
serem  precipitados,  desapparecendo,  nas  pro- 
fundezas do  terrivel  sorvedouro  !  Um  delles, 
§orém,  sendo  precipitado,  agarrou-se,  ou 
cou  preso  a  uma  arvore  ! 

E'  possivel  que  ao  mísero,  por  um  instante 
illuminasse  a  mente  um  raio  de  esperança  de 
salvação,  que  para  logo  dissipou-se.  Os  ex- 
ecutores da  barbara  sentença  fizeram  sobre 
elle  uma  descarga  de  fuzilaria  que  destruiu  a 
arvore  e  impelliu  para  o  abysmo  o  infeliz, 
crivado  de  balas ! 

Ora,  senhores,  estes  factos  deprimentes  da 
nossa  civilização,  mostraram  que  nem  julga- 
mentos regulares  eram  proferidos  ! 

Davam-se  execuções  ferozes,  summarissi- 
mas,  verdadeiros  assassinatos  t 

Pergunto,  estes  factos  não  constituem  gra- 
víssimos attentados  ? 

Não  são  elles  fructos  perniciosíssimos  da 
sanguinária  dictadura  que  o  governo  arro- 
gou-se  ?  Sem  duvida  que  sim  ! 

Taes  attentados  são  lógicos,  são  fructos  na- 
turaes  da  terrivel  dictadura  que  o  Sr.  ma- 
rechal assumiu,  legislando  sobre  direito  e 
processo  criminal,  como  não  o  poderia  fazer 
o  Poder  Legislativo,  sem  violação  da  Consti- 
tuição t  Como  consequência  de  tamanha  ano- 


malia, os  prepostos  do  Sr.  marechal  conside- 
raram-se  em  um  paiz  preso  de  conquista  bar- 
bara ! 

A  nobre  commissão  tem  o  dever  de  patrio- 
tismo e  de  consciência— de  enunciar-se  sobre 
o  acto  ditatorial  que  taes  crimes  produziu,  - 
por  honra  sua,  e  para  que  o  mundo  civili- 
sado  não  creia  este  pobre  Brazil,  não  somente 
em  uma  quadra  de  profunda  depressão  moral, 
mas  em  verdadeiro  reti  ocesso  para  a  barbaria! 

No  interesse  raosmo  dos  créditos  do  Sr. pre- 
sidente da  Republica,  é  necessário  um  pro- 
testo da  coramissAo,  composta  na  sua  maioria 
de  amigos  de  S.  Ex. 

hV  necessário  que  se  diga  que  taes  atten- 
tados nunca  foram  canonisados  pelo  Sr.  ma- 
rechal ;  que  S.  Ex.  os  mandou  punir  ;  que 
hão  os  considera  como  filiados  a  seus  decretos 
que  não  podiam  ser  executados  assim. 

Eu  que  vejo  nesses  attentados  o  producto  da 
lógica  dos  regimens  sem  lei,  desejo  ser  con- 
vencido de  que  estou  em  erro;  e  o  meio  mais 
efflcaz  de  se  me  convencer  do  meu  erro,  e  até 
de  que  sou  menos  justo  para  com  o  Sr.  ma- 
rechal é  mostrarem-me  os  amigos  de  S.  Ex. 
que  taes  attentados  mereceram  a  sua  repro- 
vação, ao  menos  ! 

S.  Ex.  tomou  qualquer  medida  repressiva?     5 

Mandou "  ao  menos    syn  ncar   sobre  taes     * 
factos  que  já.  se  acham  no  domínio  da  im- 
prensa europea  ? 

O  Sr.  Dino  Bueno— Os  decretos  não  auto- 
rizaram semelhantes  atrocidades,  que  o  nobre 
deputado  acaba  de  referir. 

O  Sr.  Valudar  s— Direi  ao  nobre  depu- 
tado qu**,  sendo  verdadeiros  estes  factos,tódos 
nós  devemos  verberar  os  seus  autores,  con- 
vergindo harmoniosamente  todos  os  nossos 
esforços  no  sentido  da  sua  real  expressão  le- 
gal, isto  é,  para  a  punição  dos  autores  de  taes 
atrocidades  que.  deixadas  impunes,  hão  de 
arrastar  o  Bmzil  para  uma  situação  deplora- 
bilissima,  a  das  reacções  formidáveis  da  vin- 
dicta privada,  que  é  a  consequência  lógica  da 
cessação  do  regimen  legal  !  > 

Esse  'ecreto  exhorbitante  da  Constituição 
om  que  o  governo  assumiu  uma  verdadeira 
dictadura,  incutiu  nos  agentes  do  governo 
noções  falsas,  e  desde  então  julgaram-se  des- 
obrigados de  quaesquer  fins  legaesem  relação 
aos  seus  adversa*  ios,e  até  em  relação  áqueiles 
que  simplesmente  suspeitavam  taes,  ou  que 
tinham  interessem  denunciar  adversários  do 
governo  ou  da  Republica ! 

Como  consequência  deram-se  attentados 
gravíssimos  contra  a  vida  humana,  contra  a 
liberdale,  contra  ?  dignidade  pessoal,  contra 
a  lei,  castigos  corporaes  aviltantes,  em  esta- 
belecimentos públicos ! 

Tivemos,  Srs.  deputados,  os  morticínios  do 
Paraná,  em  que  foram  victimas  cidadãos  re- 
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speitaveis  e  pacíficos  como  o  barão  do  Serro 
Azule  outros,  até  os  castigos  aviltantes,  pri- 
sões ordenadas  por  prepostos  do  governo  e  pri- 
são por  ellecreadattambem^e  caracter  aviltan 
te;eo  Sr  marechal  não  ignora  esses  attentados! 

Não  quero  tomar  mnito  tompo  á  Camará, 
tomando  em  consideração  o  assassinato  de 
um  doe  companheiros  do  barão  do  Serro 
Azul,  todos,  diz-se,  vinculados  a  ellesem 
um  mesmo  crime  que  não  apurou  na  forma 
das  nossas  leis ! 

Qual  foi  o  crime  desse  honrado  brazileiro, 
notoriamente  conhecido  como  homem  ordeiro? 

0  s«ju  illustre  irmão,  o  conselheiro  Corrêa, 
merecia  aqui  a  plena  confiança  do  governo; 
occupava  um  alto  cargo  da  Republica :  era 
presidente  do  Tribunal  de  Contas  ! 

0  barão  de  Serro  Azul  era  um  capitalista 
no  Paraná,  era  um  banqueiro,  um  negociante; 
não  se  envolvia  na  politica. 

Invadido  o  Estado  do  Paraná,  tomada  a  sua 
capital,  o  infeliz  barão  achou-sa  rleante  de 
um  vencedor  violento,  accusado  pelo  governo 
e  por  outros  por  actos  de  verdadeira  selvage- 
ría.  o  caudilho  Guraercindo  Saraiva  ! 

Tomada  a  capital,  sou  informado  ficou  ella 
sob  a  pressão  de  um  saque,  porque  o  vence- 
dor queria  dinheiro  para  satisfazer  as  hordas 
que  com  mandava. 

Reconquistada  a  capital  pelo  governo,  im- 
putou-se  ao  barão  o  crime  de  ter  facultado 
dinheiro  a  Gumercin^o,  figurando  comoco- 
participantes  desse  (-rime  os  seus  companheiros. 

Mas,  sr.  pr  sidente,  é  preciso  ser  razoável, 
é  necessário  ser  justo,  e  é  por  isro  que  sus- 
tento o  julgamento  por  tribunal  composto  de 
juizes  que  mereçam  ser  considerados  taes  ;  e 
não  por  commissões  de  energúmenos,  tom- 
missões  compostas  de  homens  que  estavam 
envolvidos  na  lucta ! 

Qual  era  a  situação  desse  homem,  deante 
de  uma  invasão  formidável,  cujo  cheíe  exi- 
gia-lhe  dinheiro  ? 

Era  o  do  infeliz  viajor  assaltado  em  região 
deserta;  propõe-lhe  o  salteador  o  terrível  d;~ 
lemma:— a  bolsa  ou  a  vida  ! 

A  recusa  seria  inteiramente  improfiqiia, 
porque  o  Banco  dirigido  pelo  infeliz  barão  te- 
ria a  sua  burra  arrombada  e,portanto,  maior 
prejuízo  do  que  o  de  200:000$,  que  se  diz  foi 
a  quota  com  que  concorreu  o  Banco  para 
quantia  não  pequena,  falla-se  em  300:000$  a 
500:000$,  que  era  exigida  pelo  vencedor,  sob 
pena  de,no  caso  de  recusa,de  saquear  a  cidade. 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte, 

0  Sr.  Vàlladàres— O  honrado  barão  sub- 
mettendo-se,  e,  segundo  a  accusação  que  se 
lhe  fa/ia,  organisando  uma  com  missão  com- 
posta dos  seus  companheiros  para  arrecadar 
a  contribuição  imposta  pelo  vencedor  ;  e  pre- 
stou o  relevantíssimo  serviço  de  livrar  a  ci- 


dade do  saque,  de  salvar  a  familia  paranaense 
r*a  deshonra.  da  violação,do  pudor  das  mães  e 
das  suas  purissimas  filhas,  o  que  constituo 
sempre  o  complemento  lógico  dos  saques  ! 

Si  o  infeliz  orazileiro  não  merecia  um  pre- 
mio por  tão  assignalado  serviço,  com  certeza 
nenhum  espirito  justo  lhe  imporia  a  sorte  que 
teve  e  aos  seus  companheiros!  (Ha  um 
aparte .) 

Disculpe-me  o  illustre  deputado  que  me 
honra  com  o  seu  aparte  não  concordar  com 
S.  Ex. 

Não  era  fácil  a  resistência  e  a  fuga,  aban- 
donando o  1  r,  não  ha  lei  alguma  que  a  im- 
ponha ;  accrescendo  a  rapidez  da  indagação 
dificuldades  ou  mesmo  ausência  de  commu- 
nicaçòes  no  interior,  a  esperança  que  todos 
(Jeviamos  alimentar  de  que  o  governo  que 
mancava  tantos  recursos  ao  Rio  Grande,  o 
impediste  etc. 

Nós  tivemos  valentes  generaes  em  fuga  ! 
Ora,  quando  os  generaes  fugiam,  podia-se  fa- 
zer um  grande  crime  a  homem  alheio  ás 
luctas  da  guerra  como  o  barão,  pelo  facto  de 
transigir  com  o.  vencedor  para  evitar  mal 
maior  ? 

Responda-me,  contestando-me,qualquer  ho- 
mem de  justiça ! 

Esse  illustre  brazileiro  era  um  homem  de 
neg<  cios,  um  capitalista,  um  simples  nego- 
ciante, ao  qual  não  se  podia  contestar  o  di- 
reito de  defesa  xeguiar,  de  apurar  o  seu  cri- 
me real  ou  supposto,  na  forma  da  lei,  pe- 
rante um  tribunal  verdadeiro;  não  podia  ser 
assim  barbaramente  sacrificado  no  planalto 
do  Paraná,  com  surpreza,  á  65  kilometros  da 
capital,  em  logar  ermo,  adrede  procurado ! 

Sr.  Presidente,  o  que  poderei  dizer  mais  à 
Camará  dos  Srs.  Deputados,  abusando  de  sua 
paciência  (não  armados)  em  relação  á  Men- 
sagem? 

Ahi  está  a  sua  parte  financeira,  em  que, 
de  env<  lta  <*om  créditos  relita  ti  vãmente  o 
assumpto  de  guerra,  encontra m-se  outros, 
cuja  natureza  repelle  inteir.  meute  a  facul- 
dade que  se  arrogou  e  Poder  Executivo  de 
discutil-o,  esquecendo-se  absolutamente  da 
distinção,  que  se  acha  na  lei  e  nos  princípios 
em  relação,  a  os  creJitos  supplementares 
extraordinários. 

O  Sr.  marechal  nos  seus  créditos,  que  de- 
veria ser  todos  extraordinários,  deveria  limi- 
tar-se  a  assumptos  de  guerra,  porque  só  as 
despezas  relativas  a  tal  assumpto  não  pode- 
riam ser  previstas  pela  lei  orçamentaria  ; 
mas  o  Sr.  marechal,  como  se  vê  de  sua  Men- 
sagem, não  se  imporu  com  a  lei  do  orça- 
mento ;  nbre  créditos  a  sua  vontade  I 

Isto  nãoé  matéria  que  comporte  contestação 
seria,  a  violação  da  vonstituição,  em  que  o 
Sr.  marechal  incorre  quasi  que  diariamente, 
em  matéria  de  despesas  publicas,  cuja  fixação 
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legal  desappareceu  diante  de  sua  prepotência!  I 
Ainda  agora,  com  o  Parlamento  funccionando, 
elle  esta  dispondo  dos  dinheiros  públicos,  | 
abrindo  créditos  que  ora  chama  extraordi- 
nários ;  ora  supplementares ;  ora  não  lhes 
dá  qualificativo  algum  :  resolve  abrir  vm 
credito  —  considerando . . .  por  cauza  que  lhe 
occorre  ! 

Ora  quando  a  Camará,  em  geral  se  mostra 
propensa  a  tudo  canonisar,  para  que  discu- 
tir couzas  destas  ? 

Não  sei  qual  a  regra  que  para  o  Sr.  mare- 
chal preside  a  abertura  de  créditos,  porque 
S.  Ex.  decreta  uns  por  si  e  pede  outros  ao 
Congresso ! 

Continuamos  em  plena  dictadura  finan- 
ceira !  Empaiz  nenhum  civilisado  se  julga- 
ria possível,  em  um  regimen  constitucional,  o 
governo  proceder  como  procede  o  Sr.  maré 
chal,  não  se  importando  com  a  lei  que  fixa  as 
despezas  publicas ! 

Nem  mesmo  em  um  regimen  autocrático 
ou  absoluto,  em  paiz  civilizado,  que  tenha 
uma  organização  racional,  se  poderia  tolerar 
tal  abuso ! 

A  Rússia  tem  seus  orçamentos  de  despezas 
que  se  executam,  e  sem  isso,  não  teria  cre- 
dito, porque  quem  tem  dinheiro  nâo  o  confia 
aos  pródigos,  que  gastam  sem  regras  ;  e  o 
governo  do  Sr.  marechal  despende  jour  au 
jour,  sem  normas  fixas  ! 

Mas,  Sr.  presidente,  porque  discutir  a 
parte  da  Mensagem,  que  se  refere  ao  pro- 
ducto  do  suor  deste  povo,  ao  dinheiro  quan- 
do as  suas  liberdades,  a  sua  dignidade  pessoal, 
e  até  a  sua  vida,  estão  sendo  postas  a  prova  e 
sacrificadas,  como  acabo  de  expor  á  Camará  ? 

Seria  descer  a  um  assumpto  de  muito 
menor  importância! 

Que  nos  importa  o  nosso  dinheiro,  o  pro- 
ducto  do  imposto  que  pagamos,  quando  a 
nossa  liberdade,  a  nossa  vida,  e  a  nossa  di- 
gnidade pessoal,  não  teem  mais  as  garan- 
tias consignadas  na  Constituição  e  nas  leis  ? 

Não  obstante,  eu  receberei  como  mercê  a 
palavra  autorizada  do  nobre  relator  da  Com- 
missão  sobre  a  faculdade  que  se  arroga  o  Sr. 
marechal  em  matéria  de  abertura  de  crédi- 
tos, não  direi  depois  da  cessação  do  estado  de 
sitio,  mas  mesmo  durante  o  sitio,  em  que 
S.  Ex.  julgando-se  inteiramente  desobrigudo 
de  cumprir  a  lei  do  orçamento.  S.  Ex.  só 
tinna  aroitrio  em  relação  a  despezas  para  de- 
beilar  a  revolta. 

E'  necessário  que  o  Sr.  relator,  com  a  sua 
autoridade  de  amigo  do  governo  e  de  lente, 
faça  bem  claro  que  estado  de  sitio  não  quer 
dizer  a  creação  de  um  regimen  irracional, 
porque  tal  regimen  n*da  remedeia;  accres- 
cenno  que  as  praticas  de  S.  Ex.,  em  matéria 
de  abertura  de  créditos,  supprime  completa- 
mente a  fixação  das  despezas. 


A  reunião  do  corpo  legislativo,  para  a  de- 
cretação das  leis  annuas,  torna-se  uma  inuti- 
lidade despendiosa,  supevfluamente  despen- 
diosa,  e  hoje  so  poieria  ter  outra  explicação 
em  nada  honrosa  para  seus  membros,  que  é 
dar  app^rencias  de  regulares  actos  consuma- 
dos com  violação  da  Constituição,  fazendo-se 
os  representantes  da  Nação  cúmplices  sem 
que  possam  dignamente  explicar  essa  cum- 
plicidade !  A  presença  do  parlamento  só  con- 
stituo hoje  uma  realidade  onerosa  para  a 
Nação,  porque  o  governo  o  despreza  para 
tudo  o  mais ! 

A  regra  de  direito  financeiro,  e  que  resulta 
^o  direito  constitucional,  que  estabelece  po^ 
deres  distinctos,  sobre  abertura  de  créditos  é 
a  seguinte : 

Ha  créditos  extraordinários,  e  créditos  sup- 
plementares; os  supplementares  se  dão  em 
relação  aos  serviços  que,  por  sua  natureza, 
torna-se  muito  difficil,  senão  impossiveis,âxar 
o  quantum  a  despender-se  com  elles;  dão-se 
os  créditos  extraordinários  quando  se  trata 
de  despezas  reclamadas  por  factos  não  pre- 
vistos e  que  não  podiam  sel-o  como :  peste, 
fome,  guerra,  inundação,  etc. 

Tem-se  engendrado  diversos  alvitres  a  res- 
peito para  o  estado  possivel,  conciliar-se  a 
fixação  das  despezas  com  a  existência  dos  cré- 
ditos supplementares  e  extraordinários. 

Ha  o  systema  ingiez,  que  me  parece  o  ver- 
dadeiro, de  bem  examinar  os  serviços,  e  fixar 
as  despezas  por  determinaçio  legal, carregan- 
do o  governo  nos  casos  extraordinários,  com 
a  responsabilidade  do  que  despender  demais. 

Ha  o  systema  italiano,  que  crêa  na  lei  do 
orçamento  um  chamado  grande  fundo  de  re- 
serva que.  comquanto  possa  dar  logar  a 
abusos,  comtu^o  lica-se  sabendo  até  onde  che- 
garão as  despezas  publicas. 

Ha  o  systema  que  o  nosso  governo  acceitou 
de  um  máximo  consignado  no  orçamento 
para  os  créditos  supplementares,  sinão  me 
engano,  ainda  é,  pela  lei  de  4.000:000$,  desi- 
gnando-se  as  rubricas  da  lei  do  orçamento 
nas  quaes  o  governo  poderá   abrir  créditos. 

Ha  ainda  outras  combinações,  todas  ten- 
dentes ao  desideratum  de  fazer  uma  verdade 
a  fixação  das  despezas. 

Mas  o  Sr.  marechal  Peixoto  não  subordina- 
se  a  systema  algum .  A  sua  regra  encerra 
um  absolutismo,  não  direi  inconsciente,  mas 
com  certeza  imprevidente,  perigoso  e  fatal  ao 
credito  publico,  de  ir  gastando  sem  regra, 
sem  contrapeso  e  me  U^a.  O  Sr.  relator  da 
commissão  dirá  se  isto  é  correcto,  e  si  é  com- 
pativel  com  a  nec  'ssidade  de  bem  cimentar  o 
credito  publico ! 

Peço  mil  desculpas  a  Camará  pelo  tempo 
que  lhe  roubei.  (Não  apoiados.) 

Sr.  presidente,  embora  discorde  da  honrada 
Commissão   na  maneira  por  que  encarou  a 
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questão,  da  tomada  de  contas  ao  marechal 
Presidente,  feço  votos  para  que  a  esponja, 
que  ella  passou  sobre  todos  os  actos  e  factos, 
em  nome  do  principio  da  autoridade  e  em 
homenagem  a  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da 
+  Republica,  como  disse  o  nobre  deputado  pelo 
Rio  de  Janeiro,  por  ter  de  vez  supplantado 
ou  extirpado  o  espirito  de  caudilhagem,  os 
pronunciamentos  militares  neste  paiz,  pro- 
duza o  effeito  de  efectivamente  plantar  e 
bem  radicar  este  principio,  tornal-o  inabalá- 
vel, embora  eu  não  creia  que  o  principio  da 
autoridade  ae  possa  radicar,  sinão  a  sombra 
da  lei,  sub-lege! 

Estimarei  muito,  Sr.  Presidente,  e  faço 
votos  pela  boa  saúde  do  Sr.  marechal,  para 
que,  por  dilatados  annos,  goze  da  paz  que 
affirmou  ter  plantado,  no  repouso  do  seu  lar, 
onde  deve  reinar  a  alegria,  pela  reunião  de 
todos  que  se  amam. 

Faço  ardentes  votos  pela  realidade  da  nova 

Shase  de  liberdade  e  de  paz  que  o  honrado 
eputadopelo  Rio  de  Janeiro,  o  Sr.  Belisario 
de  Souza,  annunciou  dizendo-a  producto  dos 
actos  constantes  da  Mensagem— inspirados,  no 
entender  de  S.  Ex.,  pelo  mais  accendrado  pa- 
triotismo, intuito  de  consolidar  de  vez  um 
i  regimen  de  liberdade  constitucional. 
J  Disse  S.  Ex.  que  foi  esse  o  objectivo  patrió- 
tico do  indyto  Presidente,  e  que,  de  confor- 
midade com  tal  objectivo,  devem  ser  aprecia- 
I  dos  os  seus  actos  e  factos  consequentes,  para 
canonisal-os  todos  por  um  acto  de  approva- 
çào  sem  restricções  do  parlamento  nacional ! 
Entende  S.  Ex.,  e  parece  que  também  a  hon- 
rada maioria  da  commissão,  de  quem  ainda 
não  foliei,  que,  como  consequência  de  tal 
manifestação  do  parlamento,  entraremos  em 
um  verdadeiro  período  de  paz,  oomo  effeito 
lógico  desse  acto  altamente  politico,  que  com 
municará  &  autoridade  neste  paiz  toda  a 
força  e  prestigio  de  que  ha  mister  para  des- 
empenharão de  sua  grande  missão  de  ordem 
ou  de  paz,  que  vae  ser  uma  realidade,  de 
i     agora  por  deante. 

\  Não  creio  na  realidade  do  fructo  saborosis- 
|  simo  que  me  annunciam,  porque  o  amanho 
empregado  não  é  o  adequado  para  produ- 
wi-o.  Folgarei,  si  os  factos  me  convencerem 
de  que  errei ;  mas,  não  posso  'lar  ao  parecer 
da  maioria  da  commissão  o  meu  voto,  porque 
nâo  seria  um  voto  de  consciência,  segundo  o 
modo  por  que  aprecio  os  actos  e  foctos  que 
discuti. 

Bem  vinda  e  duradoura  seja  a  paz  que  nos 
annunciam,  e  da  qual  tanto  ha  mister  o  Bra- 
àl,  em  a  nova  phase  de  governo,  em  que  as- 
severam vae  entrar  a  Republica. 

No  presupposto  dessa  paz,  farei  appello  ao 
patriotismo  de  todos  os  dignos  representantes 
da  Nação  que  me  honraram  com  a  sua  atten- 
W>,  em  hora  tão  adeantada,  dizendo-lhee  : 

Camará   V.  TU 


Empenhemos  todas  as  nossas  energias,  to- 
dos os  nossos  esforços  e  attenção  no  estudo 
das  grandes  questões  que  temos  a  resolver, 
das  grandes  questões  escolares, principalmente 
no  que  diz  respeito  ao  ensino  militar,  das 
grandes  questões  industriaes  e  económicas, 
cuja  solução,  Sr.  presidente,exigem  as  novas 
gerações,  exigem  as  industrias,  exige  toda  a 
Nação  emfim,  para  que  este  paiz  possa  pro- 
gredir.   Tenho  concluído. 

(Muito  bem,  muito  bem  ;  o  orador  é  cum- 
primentado.) 

Fica  adiada  a  discussão  pela  hora. 

Passa-se  á  hora  destinada  do  expediente. 
O  Sr.  1°  Secretario  procede  à  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Com  muni  cação  do  Sr.  deputado  Benedicto 
Pereira  Leite,  de  que  por  motivo  de  forca 
maior  deixa  cie  comparecer  ãs  sessões  da 
Camará  por  alguns  dias.—  Inteirada. 

olflcios  : 

Do  Sr.  Io  secretario  do  Senado,  de  3  do 
corrente,  commnnicando  que  foi  devolvido 
sauccionado  um  dos  auto^raphos  áx  reso- 
lução do  Congresso  Nacional,  declarando  ap- 
provados  e  como  taes  considerados  como  leis 
do  paiz,  com  todos  os  effeitos  desde  a  sua 
decretação,  os  decretos  ns.  1.594  A,  1.599  B 
e  1 .594  C,  de  4,  6  e  7  de  novembro  do  anno 
findo,  e  ns.  1.682,  de  28  de  fevereiro,  1.687 
e  1.688  de  17  de  março  do  corrente  anno. — 
Inteirada. 

Do  mesmo  senhor  e  de  igual  data,  com- 
municando  que  foi  devolvido  sanccionado 
um  dos  autographos  da  Resolução  do  Con- 
gresso Nacional  que  concede  â  Companhia 
Industrial  de  Construcções  Hvdraulicas,  pro- 
rogação  de  prazo  para  inicio  das  obras  do 
porto  de  Jaraguà,  Estado  das  Alagoas.— 
Inteirada. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  3  do  corrente,  satisfazendo  a 
requisição  desta  Camará  em  offlcio  de  20  de 
agosto  próximo  passado.—  A  quem  fez  a 
requisição. —Ao  Sr.  deputado  Tavares  de 
Lyra. 

Do  mesmo  ministério,  cie  31  do  mez  pró- 
ximo passado,  satisfazendo  a  requisição  desta 
Camará  em  offlcio  n.  227,  de  24  de  outubro 
próximo  findo.— A' quem  fez  a  requisição. 
(A  Commissão  de  Orçamento.) 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  de 
3  do  corrente,  oommunicando  que  nesta  data 
devolveu  ao  Senado  o  autographo  da  reso- 
lução do  Congresso  Nacional,  determinando 
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que  na  execução  das  sentenças  proferidas  por 
tribunaes  militares,  seja  computado  o  tempo 
de  prisão  preventiva,  etc,  ao  qual  negou 
sancção .  —Inteirada . 

Acta  da  apuração  gerai  da  eleição  que  se 
procedeu  no  Io  districto  do  Estado  do  Para. 
—A'  Ia  Commissão  de  Verificação. 

'Requerimento— Do  Visconde  Duprat  e  outro 
apresentando  uma  planta  que  deixou  de 
acompanhar  o  seu  anterior  requerimento, 
pedindo  a  concessão  de  uma  estrada  de  ferro 
constituída  por  duas  secções,  sendo  a  Ia  da 
Estrada  de  Ferro  Central  no  Curato  de  Santa 
Cruz  à  Itacurussà  e  a  2*  de  Sapopemba  á 
Bahia  do  Rio  de  Janeiro,  na  ilha  do  Gover- 
nador, meieante  certos  favores.— A*  Com- 
missão de  Obras  Publicas. 

Yae  a  imprimir  o  seguinte 

PARECER  N.   120  DE  1894 

Indefere  o  requerimento  em  que  a  Compartida 
Brazil  Great  Southern  Railway,  cessionária 
da  Estrada  de  Ferro  de  Quarahim  a  Itaqui, 
pede  vários  favores  para  levar  a  effeito  a 
referida  estrada 

A  Companhia  Brazil  Great  Southern  Rail- 
way, cessionária  da  Estrada  de  Ferro  de 
Quarahim  a  Itaqui,obteve  a  concessão  do  pro- 
longamento da  mesma  estrada  até  Santo  An- 
gelo e  de  um  ramal  para  o  Passo  de  São 
Borja. 

Esta  concessão  foi  julgada  caduca  por  de- 
creto de  6  de  maio  de  1893,  de  accordo  com  a 
clausula  11  do  decreto  n.  380,  de  9  de  maio 
de  1890,  que  estatue  a  pena  de  ca^ucida^e 
para  o  caso  de  interrupção  dos  trabalhos  por 
mais  de  três  mezes. 

A  companhia  em  petição  de  8  de  agosto  de 
1893  requer  que  seja  o  governo  autorisado  a 
renovar  o  contracto  para  o  prolongamento  de 
sua  linha  férrea  a  Santo  Angelo  com  um  ra- 
mal para  o  Passo  de  S.  Borja,  podendo  a  com- 
panhia transferir  a  concessão  a  nova  compa- 
nhia que  organisar. 

Ainda  a  dita  companhia  pretende  que  se 
lhe  marque  o  prazo  de  três  annos  para  a 
conclusão  das  obras  a  partir  da  assignatura 
do  contracto  innovado  e  que  se  lhe  conceda 
isenção  de  direitos  para  os  materiaes  que  im- 
portar destinados  a  construcção  e  trafego  da 
dita  via  férrea. 

Em  requerimento  de  15  de  setembro  deste 
anno,  a  dita  companhia  pede  que  o  prazo 
para  a  conclusão  das  obras  seja  contado  da 
data  da  approvação  das  novas  plantas,  que 
ella  diz  serem  necessárias. 

A  Commissão  de  Orçamento  julgou  do  seu 
dever,  em  matéria  tão  melindrosa,   ouvir  a 


repartição  administrativa  competente.  O  Mi- 
nistério da  industria,  Viação  e  Obras  Publicas, 
depois  de  considerar  que  a  agitação  politica 
em  que  tem  permanecido  o  Estado  do  Rio 
Grande,  até  certo  ponto  pode  ser  levada 
em  conta  à  companhia  como  justificativa 
da  não  execução  do  contracto,  acerescenta 
o  seguinte: 

€  Cumpre-me,  porém,  ponderar  que,  tendo 
sido  apresentado  em  data  de  24  de  agosto  do 
anno  próximo  passado  um  projecto,  em  vir- 
tude do  ..ai  são  aceresceotadas  varias  linhas 
férreas  a  rede  estratégica  do  referido  Estado, 
não  parece  conveniente  que  o  pedido  de  que  ora 
se  trata  tenha  solução  antes  de  ser  resolvido 
acerca  do  referido  projecto,  podendo  occorrer 
que  no  plano  que  for  adoptado  em  sua  alta 
sabedoria  pelo  Congaeaso  Nacional  venha  a 
não  figurar  o  prolongamento  para  Santo  An- 
gelo ou  seja  considerado  de  conveniência  pas- 
sarem a  ser  administradas  directamente  pelo 
governo,  as  linhas  da  fronteira. » 

Além  da  justa  apreciação  do  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  pelo 
exame  dos  papeis  da  supplicante,  parece  que 
ella  só  pretende  a  concessão  para  com  ella 
fazer  negocio  traspassando-a  a  outra  compa- 
nhia. 

Gonformando-se  completamente  com  a  in- 
formação ministrada  pelo  Poder  Executivo,  a 
Commissão  de  Orçamento  attentas  também  as 
circumstancias  precárias  do  Thesouro,  que 
não  lhe  permittem  avolumar  os  seus  compro- 
missos quer  no  presente  quer  no  futuro,  é 
de  parecer  que  a  supplicante  não  seja  atten- 
dida. 

Sala  das  commissões,3de  novembro  de  1894. 
—  João  Lopes,  presidente. —  Augusto  Monte- 
negro, relator.— F.  P.  Mayrinh.—  A.  Guana- 
bara.— Augusto  Severo. — Gonçalves  Ferreira. 
— Arthur  Rios. — Almeida  Nogueira. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

projecto  n.  156  de  1894 

Determina  que,  o  soldo  e  a  etapa  dos  officiaes 
effectivos  e  praças  do  exercito  e  da  armada^ 
sejam  reguladas  pelas  tabeliãs  que  apresenta 
e  dá  outras  providencias 

A*  Commissão  de  Orçamento  foram  presen- 
tes o  parecer  n.  110  do  corrente  anno,  da 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  com  voto 
em  separado  do  Sr.  de.utado  José  Carlos,  e, 
juntamente,  a  mensagem  do  Sr.  Vice-Presi- 
dente  da  Republica,  de  3  de  outubro  próximo 
findo,  relativa  ao  augmento  do  soldo  e  etapa 
do  exercito  e  da  armada. 

Conformando-se  com  o  parecer  da  maioria 
daquella  honrada  commissão,  que  opina  pela 
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approvação  das  tabeliãs  apresentadas  na 
mensagem  do  Poder  Executivo,  entende  a 
Commissão  de  Orçamento  que  deve  ser  con- 
vertida em  lei  a  respectiva  proposta;  formula 
por  isso  o  seguinte  projecto,  que  tem  a  honra 
desubmetter  á  approvação  da  Camará  : 

0  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  t.°  O  soldo  e  a  etapa  dos  offlciaes  effe- 
ctivos  e  praças  do  exercito  e  da  armada  .serão 
regulados  pelas  tabeliãs  que  acompanham  a 
presente  lei. 

Art.  2.°  Ficam  remidas  as  dividas  à  Fazenda 
Nacional  deixadas  pelos  funccionarios  civis  e 
militares  que  succumbiram  no  serviço  da 
Republica. 

Art.  3.°  E'  autorisado  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  decretar  os  necessários  créditos  no  ex 
ercicio  vigente  e  no  de  1895  para  a  execução 
da  presente  lei. 

Art.  4.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 


N.  1— Tabeliã  do  soldo   e  etapa  que  devem 
perceber  os  offlciaes  do  exercito 

Graduações  Soldo  mensal    Etapa  diária 

Marechal 1:000*000  16$000 

General  de  divisão. . .  800$000  16$000 

General  de  brigada..  600SOOO  16$o00 

Coronel 400*000  8501)0 

Tenente-coronel 320$000  8$000 

Major 280Í000  8$000 

Capitão 200$000  4$00o 

Tenente 140$000  4$000 

Alferes 120$000  4$000 

Observações 

Continua  em  vigor  a  tabeliã  approvada 
pelo  decreto  n.  96  A,  de  1  de  novembro  de 
1890,  que  regula  as  differentes  gratificações 
que  competem  aos  offlciaes  do  exercito,  se- 
gundo os  cargos  que  exercem. 

Os  offlciaes  das  guarnições  do  Pará,  Ama- 
zonas e  Matto  Grosso  perceberão  mais  a  quarta 
parte  da  importância  da  etapa. 

N.  8— Tabeliã  do  soldo  que  devem  perceber 
os  offlciaes  da  armada 

Graduações  Soldo    roenra 

Almirante 1:000$00< 

Vice-almirante 80o|oi0 

Contra-almirante 600$  0< 

Capitão  de  mar  e  guerra 400*000 

Capitão  de  fragata 320$000 


Capitão-tenente. 


1°  tenente 200s000 

i°  tenente 140$0o0 

Guarda-marinha 12U$000 

N.  3—  Tabeliã  do  soldo  que  devem  pârce- 
ber  as  praças  de  pret  do  exercito  e  ar- 
mada 

Postos  Soldo  diário 

®      I  Sargento-ajudante 2$000 

£  w     Sargento  quartel-mestre.  2$000 

5  8  I  1°  sargento 1$250 

G  g  ,  2»  sargento. 1$000 

,§  o  l  Furriel $750 

2  ã  1  Sargento-mandador.  ...  2$000 
£  g  ICaho,  corneta,  clarim  e 

g  B  1     tambor $650 

»J§  J  Anspeçada  e  marinheiro 

.-§.5  \     deliciasse , $500 

g  S  j  Soldado  e  marinheiro  de 

gS  I     2»  classe $400 

•  ®  f  Grumete 8*00 

*  ra  f  Mestre  de  musica 2$000 

g,1  Musico  de  1*  classe l$0l)0 

8  £  I  Musico  de  2*  classe.  . . .  $750 

£*<■>  I  Musico  de  3a  classe $650 

g      1  Tolegraphista 2$000 

Observações 

Os  voluntários  perceberão,  emquanto 
forem  pr  >ças  de  pret,  mais  uma  gratificarão 
igual  a  quinta  parte  do  soldo  da  primeira 
praça. 

Os  voluntários  e  recrutados  que,  flndo  o 
seu  tempo  de  serviço,  continuarem  nas  filei- 
ras com  ou  sem  engajamento,  perceberão 
nais  tuna  gratificação  igual  &  metade  do 
soldo  de  primeira  praça . 

Os  espingardei ros,  coronheiros,  serralhei- 
ros, selleiros,  carpinteiros  do  sege,  cocheiros 
e  ferradores  vencerão  o  soldo  de  cabo. 

Os  artifices  de  fogo  perceberão  soldo  de 
2o  sargento. 

Os  cornetas,  clarins  e  tambores-mòres  tam- 
bém perceberão  soldo  de  2o  sargento. 

Sala  das  commissões,  3  de  -  novembro  de 
18VJ4.  —  João  Lopes >  presidente.  —  Almeida 
Nogueira ,  relator.  —  Arthur  Rios.  —  Au- 
fusto  Montenegro.  —  Alcindo  Guanabara.  — 
Augusto  *Sôi?ero.«—  F.  Mayrinh. 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
As  diferentes  causas  que  nestes  últimos 
tempos  teem  peiorado  as  condições  de  existên- 
cia das  classes  menos  abastadas,  não  podiam 
deixar  de  vir  aggravar  consideravelmente  as 
los  servidores  da  nação,  cujos  rendimentos, 
280$000  (já  escassos,  top nam-se  de  dia   a  dia  mais 
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insufflcientes  para  que  possam  manter-se  com 
o  decoro  inherente  á  posição  social  que  oe- 
cupam. 

E*  certo  que  o  Governo  Provisório,  a  prin- 
cipio, e  mais  tarde  o  Congresso,  procuraram 
remediar  essa  mal,  concebendo  aos  funccio- 
narios  federaes  o  augmento  de  vencimentos 
que,  urgidos  peias  circumstancias,  instante 
mente  solicitaram  dos  poderes  públicos. 

Cumpre,  porém,  notar  que  nesses  actos  de 
governo  não  houve  a  necessária  equidade, 
para  algumas  categorias  ^e  funccionarios,  o 
augmento  fez-se  na  razão  de  50  %  sobre  a 
totalidade  dos  vencimentos  que  então  perce- 
biam, ao  passo  que  para  outras  teve  logar 
em  menor  proporção,  como  succedeu  com  o 
exercito  e  a  armada,  que  apenas  o  tiveram 
sobre  o  soldo.  (  Decretos  ns.  113  A  e  113  C, 
de  31  de  dezembro  de  1889  e  2  de  janeiro 
de  1890  ) 

Pelas  causas  a  que  venho  de  referir-me, 
essa  melhoria  obtida  pelos  funccionarios  fe- 
deraes  já  não  satisfaz  as  novas  e  palpitantes 
necessidades  que  soflrem  elles  na  quadra 
actual ;  e  o  Congresso,  estudando  accurada- 
mente  o  assumpto,  praticara  um  acto  de  equi- 
dade augmentando  de  novo  os  seus  venci- 
mentos em  uma  justa  e  uniforme  proporção. 

Quanto  aos  militares  que,  ooníorme  já  disse, 
foram  os  menos  aquinhoados  nos  augmentos 
anteriores,  parece-me  que  ficarão  sufficien te- 
mente retribuídos  si  approvardes  as  três  ta- 
beliãs que  a  esta  acompanham. 

Pela  connexão  do  assumpto,  proponho 
também  decreteis  a  remissão  da  divida  á 
Fazenda  Nacional  deixada  pelos  funcciona- 
rios civis  e  militares  que  succumbirem  no 
serviço  da  Republica. 

Como  sabeis,  actualmente  essas  dividas  são 
pagas  por  descontos  mensaes  no  meio-soido 
ou  monte-pio  desses  ftincconarios  —  única 
herança  que  de  ordinário  deixam—  e  o  Brazil 
felizmente  não  precisa,  para  regular  a  sua 
vida  económica,  diminuir  o  pão  <*o  orphão  ou 
da  viuva  de  quem  o  tenha  bem  servido  — 
Saúdo- vos. 

Capital  Federal,  3  de  outubro  de  1894.— 
Floriano  Peixoto. 


N .  1  —Tabeliã  do  soldo  e  etapa  que  devem 
perceber  os  offlciaes  do  exercito,  conforme 
a  mensagem  nesta  data  dirigida  ao  Con- 
gresso Nacional 

Graduações  Soldo  mensal    Etapa  diária 

Marechal 1:000|000      1 

General  de  divisão 800|000      1 

General  de  brigada. . . .        600$000      16i 

Coronel 400$000 

Tenente-coronel 320*000 

Major 280$000 


Capitão 200*000       4$000 

Tenente MOaOOO       4$000 

Alferes. 120*000       4$000 

Observações 

Continua  em  vigor  a  tabeliã  approvada 
pelo  decreto  n.  96  A,  de  1  de  novembro  de 
1890,  que  regula  as  differentes  gratificações 
que  competem  aos  offlciaes  do  exercito,  se- 
gundo os  cargos  que  exercem. 

Os  offlciaes  das  guarnições  do  Pará,  Amazo- 
nas e  Matto  Grosso  perceberão  mais  a  quarta 
parte  da  importância  da  etapa. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  setembro  de  1894.  — 
Bibiano  Sérgio  Macedo  da  Fontoura   Costallai. 

N.  2— Tabeliã  do  soldo  que  devem  perceber 
os  offlciaes  da  armada,  conforme  a  men- 
sagem nesta  data  dirigida  ao  Congresso 
Nacional. 


:000$000 
800$000 


Graduações  Soldo  mensal 

Almirante 1 : 

Vice-almirante 

Contra- almirante 

Capitão  de  mar  e  guerra 

Capitão  de  fragata 

Capitão-tenente 

Io  tenente 

2o  tenente 

Guarda-marinha 

Rio  de  Janeiro,  29  de  setembro  de  1894.— 
João  Gonçalves  Duarte. 

N.  3 — Tabeliã  do  soldo  que  devem  perce- 
ber as  praças  de  pret  do  exercito  e  ar- 
mada, nos  termos  da  mensagem  dirigida 
nesta  data  ao  Congresso  Nacional. 


Postos  Soldo  diário 

Sargento-ajudante 2*000 

Sargento  quartel-mestre.  2  000 

Io  sargento 11250 

2o  sargento 1:000 

Furriel :  ?750 

Sargento-mandador 2$000 

Cabo,  corneta,  clarim  e 

tambor $650 

Anspeçada  e  marinheiro 

de  1»  classe $500 

Soldado  e  marinheiro  de 

2»  classe 

Grumete 

Mestre  de  musica 

Musico  de  Ia  classe 

Musico  de  2a  classe 

Musico  de  3a  classe 

Telegrapkista. 
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Oeservações 

Os    voluntários     perceberão,     ei 
forem  praças  de  pret,   mais  uma  gratificação 
ignal  á  quinta  parte   do  soldo  da  primeira 
praça. 

Os  voluntários  e  recrutados  que,  findo  o 
seu  tempo  de  serviço,  continuarem  nas  filei- 
ras com  ou  sem  engajamento,  perceberão 
mais  uma  gratificação  igual  à  metade  do 
soldo  de  primeira  praça. 

Os  espingardeiros,  coronheiros,  serralhei- 
ros, selleiros,  carpinteiros  de  sege,  cocheiros 
e  ferradores  vencerão  o  soldo  de  cabo. 

Os  artífices  de  fogo  perceberão  soldo  de 
2?  sargento. 

Os  cornetas,  clarins  e  tambores-móres  tam- 
bém perceberão  soldo  de  2«  sargento. 

Rio  de  Janeiro.  29  de  setembro  de  1894.— 
Bibiano  Sérgio  Macedo  da  Fontoura  Costallat, 
—João  Gonçalves  Duarte. 

PARECER    N.    110    DB   1894 

A'  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  foi  pre- 
sente a  mensagem  do  Sr.  Vice- Presidente  da 
Republica  na  parte  em  que  altera  as  tabeliãs 
de  soldo  e  etapa  do  exercito  e  arm  <da,  actual- 
mente em  vigor. 

A  commissão  nada  tem  que  alterar  as  tabel- 
iãs apresentadas  e  é  de  parecer  que  essa  pro 
posta  do  governo  seja  submettida  á discussão. 

Entretanto,  pensa  que  a  Commissão  de  Or- 
mento  seja  ouvida  a  respeito. 

Sala  das  sessões,  26  de  outubro  de  1894.— 
Ovidio  Abrantes,  relator. — Salgado  dos  Santos, 

Sesidente. — António  de  Siqueira. —  Thomaz 
valcanti. — José  Carlos  de  Carvalho,  vencido 
com  voto  separado  e  projecto. 

VOTO    BM    SEPARADO 

Uma  vez  que  a  Gamara  approvou  o  reque- 
rimento do  illustre  deputado  Sr.  Francisco 
Glicerio  para  que  a  mensagem  do  Poder  Ex- 
ecutivo na  parte  relativa  a  augmento  de  ven- 
cimentos para  o  exercito  e  marinha  fosse 
enviada  à  Commissão  de  Marinha  e  Guerra 
para  emittir  parecer,  entendi  do  meu  dever 
apresentar  a  minha  opinião  com  toda  fran- 
queza e  concluir  com  a  apresentação  de  um 
projecto  de  lei,  como  quer  o  regimento 
interno  desta  Camará. 

Tenho  certeza  de  interpretar  os  sentimen- 
tos da  Camará  dos  Srs.  Deputados  que  quer 
praticar  um  acto  de  equidade  augmentando 
de  novo  os  vencimentos  para  o  exercito  e  raa- 


quê  nas  tabeliãs  n.  1  e  n.  % 
^ham  a  mensagem  do  Poder  Ex- 
ugmento  do  soldo  nos  postos  sub- 
póde  satisfazer  ás  necessidades 
do  ofRcial  que  nessas  primeiras  grad  >ções  em 
geral  não  se  lhe  offerece  o  recurso  de  accumu- 
lar  gratificações  pelo  desempenho  de  com- 
missões  especiaes  ; 

Considerando,  que  o  offlcial  subalterno 
quando  reformado  compulsoriamente,  fica 
reduzido  a  uma  condição  vexatória  pela  re- 
ducgão  de  seus  vencimentos,  justamente  de- 
pois de  ter  dado  á  pátria  uma  vida  inteira  de 
serviços,  nem  sempre  isenta  de  sacrifícios  e 
provações  ; 

considerando,  que  certamente  ao  offlcial 
subalterno  cabe  o  serviço  mais  pesado  e  por 
via  de  regra  é  nessa  época  que  o  joven  mili- 
tar forma  familia,  consideração  que  não  é 
para  o  Congresso  Nacional  deixar  de  attender; 

Considerando,  ainda,  que  na  citada  tabeliã 
n.  1  foi  contemplada  uma  etapa  diária  para 
ser  abonada  desde  o  marechal  até  ao  alferes, 

Proporcional  em  valor  aos  differentes  postos 
o  exercito,  e  que  no  entretanto  para  a  ma- 
rinha a  omissão  tornou-se  completa,  quando 
é  certo  que  a  chamada  ração  do  paiol,  cal- 
culada em  1$200  diários  para  cada  praça,  é 
sempre  a  mesma  tanto  para  o  almirante, 
como  para  o  grumete,  ficando  por  conta  do 
offlcial  de  marinha  e  dos  das  ciasses  annexas 
a  melhoria  dos  respectivos  ranchos  à  bordo, 
ou  quando  aquartelados  em  terra  ; 

Considerando,  que  só  aos  generaes  de  mar 
em  com  mandos  de  força  se  tem  abonado 
uma  gratificação  para  representação  de  mesa; 

Considerando,  finalmente,  que  na  tabeliã 
n.  3,  que  trata  do  soldo  que  devem  perceber 
as  praças  de  pret  do  exercito  e  armada,  nos 
termos  da  mensagem,  estão  incluidas  as  do 
batalhão  naval  que  já  desappareceu  do  quadro 
efectivo  da  armada,  as  do  corpo  de  marinhei- 
ros nacionaes  que  teem  uma  organisação  toda 
especial,  além  de  que,  em  vez  de  soldo  men>al, 
estabelece  soldo  diário,  innovação  que  não  tem 
razão  de  ser,  apresenta  o  seguinte 

Projecto 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°  Os  soldos  dos  offlciaes  do  exercito, 
dos  corpo*  da  Armada,  Saúde,  Fazenda  e 
praças  de  pret  de  ambas  as  classes  serão  re- 
gulados á  contar  do  dia  primeiro  de  janeiro 
de  1895  em  deante  pelas  seguintes  tabeliãs. 

Art.  2.°  O  soldo  de  que  trata  estas  tabeliãs 
não  aprove  «tara  aos  offlciaes  que  dentro  de 
um  anno,  a  contar  ^aquella  data,  obtiverem 


rinha  em  uma  justa  e  uniforme  proporção,   reforma,   continuando  esta  até  então  a  ser 
por  isso  :  1  regulada  pelas  disposições  em  vigor. 
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Art.  3.°  O  offlcial  de  marinha  ou  das  clas- 
ses annexas,  quando  embarcado  receberá  era 
dinheiro  a  differenca  entre  a  etapa  diária  mar- 
cada para  o  offlcial  do  exercito,  e  a  impor- 
tância da  ração  do  paiol. 

Quando  desempenhar  commissão  em  terra, 
receberá  por  inteiro  o  valor  da  etapa,  si  não 
tiver  abono  em  géneros. 

Art.  4.°  O  soldo  é  devido  aos  offlciaes  de 
terra  e  mar,  desde  a  *ata  do  decreto  de  pro- 
moção á  effectividade  do  posto. 

a)  Quando  a  algum  offlcial  se  declarar* no 
despacho  da  promoção  vencimento  de  nnti- 
guidade,anterior  á  data  do  decreto,  entender- 
se-ha  que  o  soldo  é  devido  somente  da  data 
do  decreto. 

b)  Exceptuam-se  unicamente  os  que  forem 
promovidos  em  resarcimento  de  preterição  ou 
os  que  tiverem  direito  à  promoção  por  anti- 
guidade, devendo,  nestes  casos,  pagar-se-lhes 
o  soldo  da  nova  patente,  desde  o  dia  da  an- 
tiguidade que  lhes  for  mandada  contar  no 
decreto  de  promoção,  que  deve  ser  aquelle 
em  que  se  deu  a  vaga. 

2.  Teem  direito  ao  soNJo  integral  das  respe- 
ctivas patentes  os  prisioneiros  de  guerra* 
os  offlciaes  que  forem  presos  para  responder  a 
processo  no  fôro  militar  ou  civil,  até  sentença 
em  ultima  instancia ;  os  que  exercerem 
quaesquer  com  missões  ou  empregos  de  ca- 
racter militar  ou  civil,  ou  desempenharem 
cargos  políticos  e  administrativos  no  governo 
geral  da  Republica  ou  no  dos  Estados  e  os  que 
forem  suspensos  do  exercido  em  virtude  de 
sentença. 

3.  Os  offlciaes  reformados  que  exercerem 
empregos  ou  commií>sões  privativas  dos  offl- 
ciaes dos  quadros  activos  da  armada  e  exer- 


cito perceberão  por  inteiro  o  soldo  que  aos 
eflecti vos  competir,  segundo  suas  patentes, 
abonando-se-lues  para  isso  a  differenca  .entre 
o  soldo  da  reforma  e  o  integrai  que  for  ne- 
cessário para  equiparal-os. 

4.  E'  expressamente  prohibida  a  melhora 
de  reformas  ou  equiparação  de  soldos  aos  of- 
flciaes reformados  antes  desta  tabeliã. 

5.  Os  auditores  de  guerra  perceberão  o 
soldo  correspondente  á  sua  patente,  si  forem 
graduados  em  alguma;  os  magistrados,  porém, 
que  servirem  como  taes,  perceberão  soldo  de 
Io  tenente  ou  cu  pi  tão  durante  o  tempo  em 
que  exercerem  o  cargo,  isto  é,  da  iniciação  a 
terminação  do  processo. 

6.  Os  offlciaes  effecti vos,  sentenciados  em 
ultima  instancia  à  pena  de  prisão  por  mais 
de  dous  annos  ou  ainda  que  seja  por  menos 
tempo,  si  a  condemnação  for  acompanhada  de 
pena  de  degredo,  serão  privados  do  pagamento 
do  sol  lo,  visto  terem  perdido  a  patente;  si, 
porém,  a  pena  fôr  de  dous  annos  ou  de  me- 
nos tempo  de  prisão  sem  comminação  de  degre- 
do ou  baixa  de  serviço,  se  lhes  abonará  o 
meio  soldo. 

7.  Os  offlciaes  do  exercito  e  armada  feri- 
dos o;i  contusos  em  combate  ou  em  serviço 
do  Estado  não  soffrerão  desconto  algum. 

Art.  5.°  Em  regulamento  especial  fica  o 
governo  autorisado  a  discriminar  todas  as 
disposições  relativas  ao  soldo  e  gratificações 
que  competem  aos  offlciaes  do  exercito  e  ma- 
rinha, e  bem  assim  das  classes  annexas  e  pra- 
ças de  pret. 

Art.  6.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Saladas  Commissões,  27  de  outubro  de 
1894. — José  Carlos  de  Carvalho. 
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M.  1— Tabeliã  comparativa  do  soldo  e  etapa  que  derem  perceber  os  offlciaes  do  exercito 

e  marinha 


POSTOS 


Marechal 

Almirante 

General  de  divisão. . . 

Vice- Almirante 

General  de  brigada. . . 
Contra- Almirante.. . . 

Coronel 

Capitão  de  m.  e  guer. 

Tenente-ooronel 

Capitão  de  fragata. . . 

Major 

Capitão- tenente 

Capitão 

1°  tenente 

Tenente 

2o  tenente 

Alferes 

Goarda-marinha 


SOLDO     MENSAL 


Antigo 


750$000 
600$000 
450$000 
300$000 
240$000 
210$000 
150$000 
105$000 
90$000 


1  § 

o  o  s 


CU 


§ 


1:000$000 
800$000 
600$000 
400$000 
320$000 
290$000 
200$000 
140$000 
120$000 


«  ►  g 

w 


IIP 


800$000 
650$000 
500$000 
400$000 
350$000 
30Q$000 
250$000 
200$000 
150$000 


ETAPA    DIÁRIA 
O 


16$000 


8$000 


4$000 


OBSERVAÇÕES 

Ç)    Q  offlcial  de  marinha  quando  embarcado,  e  bem  assim  o  das  classes  annexaa,  rece- 
em  dinheiro  a  differenca  entre  a  etapa  diária  e  a  importância  da  ração  do  paiol,  que 
actualmente  é  calculada  em  1$200. 

Continua  em  vigor  a  tabeliã  approvada  pelo  decroto  n.  96  A,  de  1  de  novembro  de  1890, 
que  regula  as  diferentes  gratificações  que  competem  aos  offlciaes  do  exercito,  segundo  os 
cargos  que  exercem. 

Os  offlciaes  das  guarnições  do  Pará,  Amazonas  e  Matto  Grosso  perceberão  mais  a  quarta 
parte  da  importância  da  etapa. 

As  differentes  gratificações  que  competem  aos  offlciaes  da  armada,  segundoos  cargos  que 
exercerem,  serão  reguladas  em  tabeliãs  especiaes. 
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!V,  ^  —  Tabeliã  do  soldo  que  devem  perceber  as  praças  de  pret  do  exercito  e  armada 


POSTOS 


Sargento  ajudante ,  — 

Sargento  quartel-mestre 

Mestre  de  Ia  classe 

Mestre  da  musica., , . . . . 

Sargento  mandador , 

Telegraphista , 

Primeiro  sargento 

Mestre  ^e  2a  classe , 

Musico  de  2a  classe 

Segundo  sargento , f . 

Guard  ião 

Musico  de  3a  classe, . . , 

Forriel 

Musico  de  3a  classe 

Cabo,  corneta,  clarim  e  tambor 

Anspeçada,  marinheiro  de  Ia  classe 
Soldado  e  marinheiro  de  2a  classe 
Grumete , , 


ETAPA  DIÁRIA 


o 


2$000 

1$Ô00 

1$400 
1$300 

1$200 


OBSERVAÇÕES 

O  Os  inferiores  que  embarcados,  quer  aquartelados  em  terra  receberão  em  dinheiro  a 
differença  entre    1$200  e  a  etapa  diária  marcada  nesta  tabeliã. 

Os  inferiores  das  c  lasses  annexas  da  armada  perceberão  as  mesmas  vantagens  desta 
tabeliã,  e  bem  assim  as  praças  do  corpo  de  marinheiros  nacionaes  que  pertencerem  às  com- 
panhias especiaes. 

Outro  tanto  acontecerá  com  os  artiflces  emquanto  não  for  organisado  o  quadro  definitivo 
da  brigada  de  artifices  militares  da  armada. 

Sala  das  commissões,  27  de  outubro  de   1894.—  José  Carlos  de  Carvalho. 


O  Sr.  Presidente  —  Achando-se 
adeantada  a  hora,  designo  para  segunda  feira 
5  do  corrente  a  seguinte  ordem  do  dia: 

1*  parte  (até  as  2 1/2  horas): 

Votação  dos  seguintes  projectos  : 
N.  147,  de  1894,  autorisando  o  governo  a 
abrir  os  créditos  suppiementares  de  7. 176:528$, 
para  o  exercicio  de  1893,  e  de  1 1 :  488$740, 
para  o  actual,  que  serão  applicados  ao  paga- 
mento do  augmento  de  vencimentos  dos  pa- 
trões das  embarcações  do  Arsenal  de  Marinha 
desta  capital  (2a  discussão) ; 

Das  emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  35 A, 
desta  camará,  que  autorisa  o  Poder  Executivo 
a  abrir  no  corrente  exercicio  o  credito  de 


527:422$,  ao  Ministério  da  Marinha,  sendo 
27:422$,  para  abono  dos  vencimentos  a  que 
teem  direito  os  almirantes  membros  do  Con- 
selho Supremo  Militar,  de  accordo  com  o 
art.  16  do  decreto  legislativo  n.  149,  de  18 
de  junho  de  1893,  e  500:000$  à  verba— Even- 
tuaes— para  occorrer  às  despezas  com  passa- 
gens autor isadas  por  lei,  gratificações  extra- 
ordinárias, ajudas  de  custo  e  outras  despezas 
não  previstas  f discussão  única) ; 

Do  projecto  n.  102  C,  de  1895,  (do  Senado) 
fixando  o  prazo  de  dous  annos  para  que  as 
companhias  estrangeiras,  ao  serviço  de  nave- 
gação de  cabotagem,  entre  os  Estados  do 
Fará  e  Amazonas  se  nacionalisem  (3a  discus- 
são); 
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N.  151  A,  de  1894,  (do  Senado)  creando 
mais  uma  auditoria  de  guerra  no  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul  (2a  discussão). 

N.  97,  de  1894,  reformando  o  ensino  das 
Acuidades  de  direito  (3U  discussão); 

Discussão  única  do  parecer  sobre  a  emenda 
offerecida  na  2a  discussão  do  projecto  n.  140, 
deste  anno,  que  autorisa  a  abertura  do  credi- 
to de  800:000$,  para  occorrer  às  despezas  com 
festejos  e  recepção  da  Commissão  Oriental ; 

Continuação  da  2a  discussão  do  projecto 
n.  121  A,  de  1894,  ( do  Senado )  dis- 
pondo sobre  as  eleições  de  que  trata  a  lei 
n.  85,  de  21  de  setembro  de  1892,  art.  83 ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  114  A,  de  1894, 
marcando  a  gratificação  mensal  de  1 :000$,  aos 
ministros  de  Estado,  para  representação; 

2a  discussão  do  projecto  n.  136,  de  1894, 
(Orçamento  da  Fazenda); 

2a  discu-são  do  projecto  n.  153,  de  1894, 
autorisando  o  governo  a  abrir  o  credito  ex- 
traordinário, de  100:000$,  para  comprar  as 
terras  e  aguas  do  rio  Covanca,  de  propriedade 
do  Dr.  Joaquim  José  de  Siqueira  e  sua  mu- 
lher, nos  termos  do  contracto  de  25  de  janeiro 
de  1894  ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  154,  de  1894,  au- 
torisando o  governo  a  abrir  o  credito  supple- 
mentar  de  108:713$995,2  para  as  obras  do 
prolongamento  da  Estrada  ^e  Ferro  de  Porto 
Alegre  á  Uruguayana  no  exercicio  de  1893; 

2a  discussão  do  projecto  n.  75  A,  de  1894, 

So  Senado)  concedendo  ao  Estado  de  Goyaz 
versos  próprios  nacionaes,  situados  no  mes- 
mo Estado  «  de  que  a  União  não  precisa ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  77  A,  de  1894, 
isentando  de  pagamento  dos  impostos  de  im- 
portação e  direitos  de  expediente  os  mate- 
riaes  importados  para  o  serviço  da  illumina- 
ção  publica  da  capital  da  Bahia; 

2»  discussão  do  projecto  n.  118,  de  1894,  fi- 
xando os  ven  amentos  dos  empregados  di  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil; 

3a  discussão  do  projecto  n.  29  C,  de  1894  : 

Redacção  para  3a  discussão  da  emenda  da 
Camará  dos  Deputados  ao  projecto  do  Senado 
n.  29,  do  corrente  anno,  determinando  que 
continuarão  em  disponibilidade,  na  forma  da 
Constituição,  os  juizes  de  direito  e  os  des- 
embargadores não  contemplodos  na  organi- 
sação  da  magistratura  da  União,  ou  na  dos 
Estados ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  56,  de  1894, 
fixando  em  150  o  numero  de  alumnos  gra- 
tuitos do  internato  do  Gymnasio  Nacional, 
mantidas  as  actuaes  condições  de  admissão ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  113,  de  1892, 
autorisando  o  governo  a  melhorar  as  refor- 
mas dos  officiaes  do  exercito  concedidas  por 
decreto  de  3  de  fevereiro  de  1890,  equipa- 
rando-os  das  vantagens  do  decreto  de  19  de 
abril  do  mesmo  anno ; 

Camará    V.  Vil 


3a  discussão  do  projecto  n.  56  A,  de  1893, 
declarando  temporárias  as  ftincções  de  todos 
os  órgãos  do  ministério  publico  tanto  da  jus- 
tiça federal,  como  da  local,  do  Districto 
Federal,  respeitados  os  direitos  adquiridos 
pelos  funccionarios  actuaes ;  e  deroga  espe- 
cialmente varias  disposições ; 

Continuação  da  2"  discussão  do  projecto 
n.  83,  de  1894,  autorisando  o  Poder  Execu- 
tivo a  reorganisar  o  serviço  de  immigração  e 
colonisação  da  União,  de  conformidade  com  as 
bases  que  apresenta ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  108,  de  1893, 
declarando  nullo  e  de  nenhum  effeito  o 
decreto  de  15  de  outubro  de  1890,  que  con- 
cedeu diversos  favores  a  Manoel  Gomes  da 
Costa  Figueiredo,  bem  como  toda  e  qualquer 
isenção  de  direitos  a  fabricas  de  velas,  e  dá 
outras  providencias ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  119  A,  de  1894, 
autorisando  o  governo  a  contractar  com 
Richard  J.  Riedy,  ou  quem  melhores  vanta- 
gens offerecer,  o  assentamento  de  um  cabo 
sub-fluvial  entre  Belém  e  Manâos,  mediante 
as  condições  que  estabelece ; 

Ia  -Uscussão  do  projecto  n.  133,  de  1894,  da 
emenda  ao  projecto  n.  141  A,  de  1893,  offere- 
cida em  2a  discussão  pelos  Srs.  Torquato 
Moreira  e  outros,  isentando  do  imposto  de 
importação  os  materiaes  destinados  a  estrada 
de  ferro  «  Viação  Férrea  de  Itabapoana  »  no 
Estado  do  Espirito  Santo  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  143,  de  1894, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
bacharel  Joaquim  Pires  de  Amorim,  juiz 
seccional  do  Estado  do  Espirito  Santo,  seis 
mezes  de  licença  com  ordenado,  afim  de 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier : 

1*  discussão  do  projecto  n.  108  A,  de  1894, 
declarando  da  exclusiva  competência  dos 
Estados  legislar  sobre  a  navegação  dos  rios 
que  banham  somente  o  respectivo  território, 
è  dá  outras  providencias. 

2a  parte  (as  2  1/2  horas  ou  antes) : 

Continuação  da  2a  discussão  do  projecto 
nl44,  de  1894,  approvando  os  actos  praticados 
por  motivo  da  revolta  de  6  de  setembro. 

Levanta-se  a  sessão  às  4  horas  e  20 
minutos. 


127a  SESSÃO    EM  5  DK  NOVEMBRO   DE  1894 

Presidência   dos   Srs.    Rosa   e   Silva,   Coelho 
Lisboa  (2o  secretario)    e   Rosa  e  Silva 

Ao  meio  dia  respondem  à  chamada  os  Srs. 
Rosa  e  Silva,  Thomaz  Delfino,  Coelho  Lisboa, 
Tavares  de  Lyra,  Lima  Bacury,  Gabriel  Sal. 
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gado,  Enéas  Martins,  Augusto  Montenegro, 
Carlos  de  Novaes,  Bricio  Filho,  Holianda  de 
Lima,  Viveiros,  Luiz  Domingues,  Gustavo 
Veras,  Eduardo  de  Berrêdo,  Christino  Cruz, 
Anisio  de  Abreu,  Gabriel  Ferreira,  Frederico 
Borges,  Gonçalo  de  Lagos,  Thomaz  Caval- 
canti, Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Pedro 
Borges,  Francisco  Benévolo,  Hei  recio  Monte, 
José  Beviláqua,  Augusto  Severo,  Francisco 
Gurgei,  Junqueira  Ay:es,  Silva  Mariz,  Trin- 
dade, Arthur  Orlando,  Tolentino  de  Carva- 
lho, Martins  Júnior,  Coelho  Cintra,  Luiz  de 
Andrade,  Arminio  Tavares,  Gonçalves  Fer- 
reira, Lourenço  de  Sá.  Medeiros  e  Albu- 
Jquerque,  Miguel  Pernambuco,  Carlos 
Borge, Rocha  Cavalcanti,  Octaviano  Loureiro, 
Olympio  de  Campos,  Menezes  Prado,  Gemi- 
niano  Brazil,  Gouveia  Lima,  Zama,  Santos 
Pereira,  Augusto  de  Freitas,  Milton, 
Francisco  Sodró  Manoel  Caetano,  Aristides 
de  Queiroz,Eduardo  Ramos,  Vergne  de  Abreu, 
Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Ar- 
thur Rios,  Marcolino  Moura,  Paranhos  Mon- 
tenegro, Torquato  Moreira,  Galdino  Loreto, 
António  de  Siqueira,  FurquimWerneck,  José 
Carlos,  França  Carvalho,  Oscar  Godoy,  Al- 
cindo  Guanabara,  Américo  de  Mattos,  Lins 
de  Vasconcellos,  Alberto  Torres,  Belisario  de 
Souza,  Érico  Coelho,  Euzebio  de  Queiroz, 
Costa  Azevedo,  Nilo  Peçanlia,  Ernesto  Brazi- 
lio,  Sebastião  de  Lacerda,  Paulino  de  Souza 
Júnior,  António  Olyntho,  Mayrink,  Almeida 
Gomes,  Landulpho  de  Magalhães,  Lima  Du- 
arte, Carvalho  Mourão,  Gonçalves  Ramos, 
Luiz  Detsi,  Ferraz  Júnior,  Francisco  Veiga, 
Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Octaviano  de 
Brito,  Lamounier  Godofredo,  Ribeiro  de  Al- 
meida, Valladares,  Cupertino  de  Siqueira, 
Theotonio  de  Magalhães,  Pinto  da  Fonseca, 
Arthur  Torres,  Simão  da  Cunha,  Olegário 
Maciel,  Paraiso  Cavalcanti,  Alfredo  Ellis, 
Almeida  Nogueira,  Dino  Bueno,  Gustavo 
Godoy,  Adolpho  Gordo,  Vieira  de  Moraes, 
Herculano  de  Freitas,  Moraes  Barros,  Cinci- 
nato  Braga,  Francisco  Glicerio,  Hermenegildo 
de  Moraes,  Ovidio  de  Abrantes,  Urbano  de 
Gouveia,  Lauro  Muller,  Paula  Ramos,  Fran- 
cisco Tolentino  e  Emilio  Bium. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixaram  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Matta  Bacellar,  Fileto  Pires, 
Sà  Peixoto,  Benedicto,  Leite,  Costa  Rodrigues 
Nogueira  Paranaguá,  Torres  Portugal,  Cunha 
Lima,  Chateaubriand,  Pereira  de  Lyra,  Mar- 
cionilo  Lins,  Cornelio  da  Fonseca,  Clemen- 
tino  do  Monte,  Neiva,  Tosta,  Paula  Guima- 
rães, Leovigildo  Filgueiras,  José  Ignacio, 
Flávio  de  Araújo,  Sebastião  Landulpho, 
Athayde  Júnior,  Cleto  Nunes,  Lopes  Trovão, 
Fonseca  Porteila,  Silva  Castro,  Agostinho 
Vidal,  Fonseca  Santiago,   Barros  Franco  Jú- 


nior, Poncede  Leon,  Urbano  Marcondes,  João 
Luiz,  João  Penido,  Ferreira  Pires,  Rodolpho 
Abreu,  Manoel  Fulgencio,  Carlos  das  Chagas, 
Lamartine,  Costi  Machado,  Álvaro  Carvalho, 
Carlos  Garcia,  Domingues  de  Castro,  Costa 
Júnior,  Júlio  de  Mesquita,  Moreira  da  Silva, 
Pádua  Salles,  Paulino  Carlos,  João  de  Fari  a, 
Alexandre  Castro,  Xavier  do  Valle,  Luiz 
Adolpho  e  Mariano  Ramos. 

E  s^m  causa  os  Srs.  José  Mariano,  Gaspar 
Drummond,  Gonçalves  Mi  ia,  Fernandes  Lima, 
Vaz  de  Mello,  Monteiro  de  Barros,  Fortes 
Junqueira,  Domingos  de  Moraes,  Casemiro  da 
Rocha  e  Alberto  Salles. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  anterior. 


PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  as  ma- 
térias indicadas  na  ordem  do  dia,  passa-se  à 
matéria  em  discussão. 

E'  sem  debate  encerrada  a  discussão  única 
do  parecer  sobre  a  emenda  offerecHa  do  pro- 
jecto, n.  140  deste  anno,  autorisando  o  go- 
verno a  dispender  até  a  quantia  de  50:000$ 
para  salvar  o  casco  da  fragata  Amazonas, 
ficando  a  votação  adiada. 

Continua  a  2a  discnssão  do  projecto,  n.  121 
A  de  1894,  (do  Senado)  dispondo  sobre  as 
eleições  de  que  trata  a  lei  n.  85,  de  1892 
(art.  Io  em  discussão). 

O  Sr.  Érico  Coelho— Venho  á tri- 
buna, Sr.  Presidente,  tão  somente  para  lêr  e 
justificar  em  poucas  palavras  umas  emendas 
ao  projecto,  em  discussão.  São  as   seguintes: 

Ao  art.  4o  (lê):  «Para  a  divisão  do  eleitora- 
do para  secções,  organisação  das  mesas  e  re- 
gularisação  dos  trabalhos  eleitoraes,  prevale- 
cerão as  disposições  do  art.  38  §  43,  da  lei 
n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892». 

Ao  art.  5o  (lê):  «Em  vez  de  pretores— diga- 
se— presidente  do  conselho  municipal.» 

Ao  art.  8*  (lê):  «A  apuração  se  fará 
por  districto ;  para  esse  fim  serão  consti- 
tuídas juntas  compostas  de  metade  e  mais 
um,  pelo  menos  dos  presidentes  da  mesas 
eleitoraes  de  cada  districto  sob  a  direcção  do 
presidente  do  Conselho  da  Intendência.  Quan- 
to ao  mais,  observar-se-hâo  as  disposições  do 
art.  44  e  seus  paragraphos  da  lei  n.  35,  de  26 
de  janeiro  de  1892.» 

Ao  art.  9o  (lê):  «Em  vez  de  pretor— diga-se 
presidente  do  Conselho  Municipal.» 

Salvo  a  redacção,  são  estas  as  emendas  que 
offereço  à  consideração  da  Camará  dos  Srs.  De- 
putados, no  propósito  de  excluir  (isto  é  a  jus. 
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tiflcativa  das  emendas)  de  excluir  os  pretores 
de  intervirem  nos  trabalhos  eleitoraes. 

A  lei  citada,  a  lei  a  que  me  reporto,  de  26 
de  janeiro  de  1892,  considerou  sabiamente, 
como  inconveniente  a  intervensão  da  magis- 
tratura em  actos  eleitoraes  quae6quer. 

E'  no  mesmo  intuito  que  formulei  estas 
emendas.  Espero  que  a  Camará  as  acceitará, 
tendo  em  consideração  o  motivo  exposto. 

Nào  vae  nisto  que  acabei  de  dizer  censura 
alguma  ao  modo  por  que  os  pretores  da  Ca- 

Sital  Federal  se  desempenharam  do  papel  que 
íes  foi  conferido  pela  lei  eleitoral  do  Distri- 
cto  Federal. 

O  meu  fito  ó,  torno  a  dizer,  excluir  com- 
pletamente do  processo  eleitoral  os  encarre- 
gados de  distribuírem  a  justiça. 

Isto  posto,  sento-me,  esperando  que  a  Ca- 
mará medite  sobre  as  medidas  que  apresento. 

O  Sr.  Presidente  —  As  emendas 
offerecidas  pelo  nobre  deputado  serão  oppor- 
t  nuamente  tomadas  em  consideração. 

O  8r.Jo»éCarlo«~ Sr.  Presidente, 
muito  pouco  terei  de  dizer  acerca  do  projecto 
que  trata  da  reforma  eleitoral  para  a  eleição 
do  futuro  Conselho  Municipal,  na  Capital  Fe- 
deral. 

Traz- me  á  tribuna  uma  única  razão,  apre- 
sentar desde  já  uma  emenda,  relativa  a  in- 
compatibilidades. E  o  £«ço  na  segunda 
discussão,  para  que  haja  tempo  dos  iliustres 
collegas  de  bancada  e  mesmo  da  Camará, 
apreciarem  as  differentes  incompatibilidades 
que  entendo  deverem  existir  na  lei,  e  para 
que  se  possa  construir  de  modo  mais  conve- 
niente aos  interesses  do  municipio,  a  futura 
Constituição  do  Conselho  Municipal. 

Em  terceira  discussão,  Sr.  presidente,  terei 
ensejo  de  desenvolver  as  ponderações,  que 
me  aconselharam  a  apresentar  estas  emendas. 
(Muito  bem.) 

O  Sr.  Thomaz  Delfino- Sr.  Pre- 
sidenta, faltam-me  pacioncia,  tempo  e  von- 
tade para  entrar  em  considerações  de  ordem 
geral  a  propósito  do  projecto  de  lei  eJeitoral 
para  a  municipalidade  do  Districto  Federal,  e 
para  encaral-o  de  outro  modo  que  não  seja 
terra  a  terra  e  praticamente. 

A  Camará  por  sua  vez  parece  desinteressar- 
se  do  assumpto,  como  si  esta  circumscri- 
pção  territorial  fosse  parte  menos  valiosa  da 
commanhão  braziieira  e  da  federação  do  que 
os  pequenos  Estados. 

As  eleições  municipaes,  entretanto,  que 
renovam  os  fundamentos  em  que  assentam 
os  edifícios  locaes,  columnas  de  ouro  e  bronze 
do  grandioso  monumento  federativo,  si  teem 
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portodaa  parte  importância,  em  nenhuma  a,  assamblea:  dahi  a  formula  da  organização  do 
terão  maia  considerável  do  que  no  Districto  ]  suffragio,  formula  achada,  penso  por  Ernesto 


Federal  pela  influencia  que  exercem  na  pros- 
peridade da  primeira  cidade  do  paiz,  como 
pela  que  podem  exercer  sobre  a  marcha  ge- 
ral dos  negócios  públicos. 

0  projecto  que  a  outra  casa  do  Congresso 
nos  enviou  foi  inspirar-se  ou  calcar-se  no 
livro  da  boa  fe  e  entliusiasmo  do  Sr.  Assis 
Brazil —  A  Democracia  Representativa  Nesse 
trabalho  bem  pensado,  architectado  com 
muita  ordem  e  clareza,  conduzido  de  modo 
apaixonado  e  apaxonador,  que  abre  por 
uma  dedicatória  eloquente  aos  anti- 
g(  s  companheiros  de  lutas,  o  emérito 
patriota,  cujos  serviços  a  propaganda 
como  à  consolidação  da  Republica  são  inesti- 
máveis, homem  notável  pela  superioridade 
com  que  se  tem  applicado  a  resolver  os  pro- 
blemas poli  ticos  mais  sérios  e  diffleeis  da 
pátria,  talento  capaz  de  vistas  extensas  e  lar- 
gas e  capaz  igualmente  de  combinações  de 
detalhes  práticos,  a  questão  do  suffragio  e 
examinada  por  vários  aspectos,  todo  o  con- 
juncto  d--í  seu  esforço  tendendo  a  um  flm  de- 
terminado. 

Não  podia  o  projecto  conseguir  mais  sym- 
pathicoe  valente  defensor  do  que  o  digno 
deputado  paulista,  cujo  nome  peço  permis- 
são para  declinar,  o  Sr.  Cincinato  Braga,  que 
desenvolveu  uma  argumentação  arguta,  de- 
talhada, seguida  e  calma,  ouvida  com  in- 
teresse manifesto. 

Sr.  Presidente,não  se  tem  levado  até  ao  ex- 
tremo as  conquistas  democráticas  quando  se 
tem  poclamado  o  suffragio  universal  com  a 
soberania  popular,  de  que  elle  e  corollario 
forçido  e  inilludivel  affirmação:  e  necessário 
rematar  o  aperfeiçoar  o  emprehendimento, 
organizando  o  suffragio,  tornaudo-o  o  in- 
strumento sincero  do  regimen  representa- 
tivo. 

Conhece  V.  Ex.  aphrase  typica  de  Mira- 
beau  :  «  as  assemblôas  podem  ser  compara- 
das a  cartas  geographicas,  que  devem  repro- 
duzir todos  os  elementos  do  paiz,  com  suas 
proporções,  sem  que  os  elementos  mais  con- 
sideráveis façam  desapparecer  os  menores.» 

Achar  o  moio  de  dar  as  assembiôas  este  as- 
pecto e  o  que  buscam  os  differentes  proces- 
sos e  systemas  chamados  da  proporcionali- 
dade. 

Ossuffragios,  as  opiniões  de  vários  matizes 
que  se  estendem  e  se  entrechocam  no  campo 
da  nação,  devem  oceupar  espaço  da  assem- 
blér  e  ahi  se  debaterem  como  numa  photo- 
graphia  reduzida. 

Mas,  si  a  selecção  lhes  dá  o  direito  de  in- 
tervir nos  negócios  públicos,  a  vida  nacional 
só  se  mamtem  pela  decisão,  pela  combinação 
do  esforço  e  da  vontade  do  maior  numero,  na 
assamblea:  dahi  a  formula  da  organização  do 
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Naville:  «a  maioria  ô  o  principio  di  decisão, 
a  proporcionalidade  da  eleição.» 

A  opinião  qae  for  mais  larga  e  dominar  no 
paiz  domine  na  nssembléa.  mas  que  as  outras 
opiniões  se  representem  pela  sua  impor- 
tância. O  partido,  processo  de  organfsar  opi- 
niões, que  tiver  maioria  de  votos  eleja  a 
maioria  dos  representantes,  e  não  todos. 

No  nosso  paiz  não  e  mais  licito  a  maiorh 
eleger  a  totalidade  'los  representantes  da 
nação,  do  Estado,  do  município.  Com  quanto 
a  representação  das  minoriís  não  estej  i  con- 
signada sínão  na  parte  da  Constituição  que  se 
refere  à  Camará  aos  Deputados,  a  interpre- 
tação liberal,  mais  fiel  e  dedic  ida  à  ordem  e 
aos  princípios  democráticos,  alarga  a  dispo- 
sição a  todo  o  suffragio. 

O  esmagamento  completo  de  metade  menos 
um  por  metade  mais  um  não  é  mais  per  mi  t 
tido. 

Dos  systemas  propostos  nara  dar  de  facto 
a  cada  cidadão  o  direito  de  representação, 
que  as  modernas  constituições  democráticas 
reconhecem  em  theoria,  quatro  principaes 
existem  :  o  voto  por  quociente,  o  voto  por 
listas  concurrentes,  o  voto  limitado,  e  o  voto 
cumulativo. 

Desde  1853  que  o  suffragio  proporcional 
está  sujeito  &  sancção  da  experiência  e  d ) 
pratica  e  por  diversos  modos  estabelecido  em 
vários  paizes. 

A  elevação  de  vistas  fio  Sr.  Assis  Brazil  e 
seu  ardor  civico,  que  muito  moço  o  levaram 
a  escrever  A  Republica  Federal,  livro  clássico 
entre  os  propangadistas,  e  que  poderosamente 
contribuiu  para  formar  a  estructura  solida 
e  scientiflca  do  Brazil  republicano,  actuaram 
ainda  sobre  o  seu  espirito  para  que,  pensador 
liberto  das  paixões  politicas,  concebesse  uma 
organisaçao  do  suffragio  e  advogasse  com 
calor  communicativo  na  ^Democracia  Repre 
sentativa». 

O  seu  segundo  livro  completa  o  primeiro, 
e  a  elle  se  prende  na  mais  estreita  lógica 
deductiva  de  processos  democráticos. 

Entretanto,  que  se  me  permita  dizel-o,  o 
artificio  que  propõe  para  repre*  mtar  as  opi- 
niões nào  me  parece  de  todo  original .  Estu 
dando  os  processos  até  hoje  propostos  e  aven 
tados  vi  que  a  differença  entre  o  seu  artificio 
e  o  de  Thomaz  Hare,  proposto  por  este  emi- 
nente publicista  em  1859,  até  certo  ponto  é 
nenhuma  :  um  e  outro  systema  repousam  na 
mesma  unidade  representativa,  sendo  a  quota 
eleitoral  que  dá  aireito  a  um  representante 
determinado  pelo  processo  ordinário  para 
tirar  as  medias,  dividindo-se  o  numero  de 
votantes  pelo  de  representantes  a  eleger: 
todo  o  candidato  que  obtiver  esta  quota  está 
eleito. 

O  processo  de  Thomaz  Hare  é  descripto 
pelo  Sr.   Assis  Brazil  sob  a  designação  de— 


escrutínio  de  lista  com  voto  transmissível.  Ev 
o  processo  advogado  oom  calor  por  Stuart 
Mill  no  seu  livro— tO  governo  representativo 
—por  elle  proposto  á  Camará  dos  Communs  e 
discutido  largamente  na  Inglaterra.  Muito 
mo  li  ficado  quanto  ao  campo  de  sua  apphcaçfto, 
é  hoje  ainda  apresentado  como  processo  a 
experimentar. 

Onde  o  Sr.  Assis  Brazil  se  afasta  de  Tho» 
m  iz  Hare  é  quando  repelle  a  transmis>ão  de 
votos.  No  systema  do  pensador  brazileiro  os 
suffragios  que  no  do  inglez  são  transferidos 
passam  a  beneficiar  as  forças  das  maiorias 
governamentaes . 

Sioto  não  poder  demorar-me  na  compara- 
ção. Até  agora  creio,  Sr.  Presidente,  que 
tenho  conseguido  obter  a  adhesão  do  nobre 
deputado  por  S.  Paulo. 

O  Sr.  Cincwáto  Braga  —  Perdão  ;  aqni 
não  é  o  caso  de  dizer:  quem  cala  consente, 
mas  sim,  quem  cala  não  quer  interromper. 

O  Sr.  Thomaz  Delfino  —  Entremos  pro- 
priamente no  exame  do  projecto  e  vejamos 
os  argumentos  formulados  para  a  defesa  do 
artificio  dos  turnos. 

Duas  hypotheses  apresentei  nas  conside- 
rações co;h  que  justifiquei  perante  a  ilius- 
trada  Commissao  de  Constituição,  Legislação 
e  Justiça  o  substitutivo  que  essa  commissao 
diguou-se  perfilhar  uuanimemente.  Ou  os 
partidos  não  teem  no  logar  em  que  é  appli- 
cido  o  systema  do  Sr.  Assis  Brazil,  organi- 
sação  forte,  poderosa  e  consistente  ou  a 
teem. 

A  primeira  das  duris  alternativas  verifica-se 
em  t  >das  as  grandes  cidades  do  mundo  habi- 
tualmente, e  o  simples  conhecimento  dos 
resultados  eleitoraes  da  cidade  do  Rio  de 
Janeiro  o  deixará  á  sociedade  comprovado. 
Os  eleitores  em  pequenos  grupos  votam  como 
bem  lhes  parece,  sem  obediências  nem 
planos. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  E*  porque  en- 
tre nós  a  anarchia  politici  é  um  mal  en- 
démico. 

O  Sr.  Thomaz  Dblfino— Limito-me  à 
constatação  do  facto  sem  entrar  na  indaga- 
ção das  causas.  O  phenomeno  é  mais  ou 
menos  idêntico  em  toda  parte  do  Brazil  e  do 
mundo.  Não  ha  quem  possa  negar  que  o 
suffragio  ô  muito  menos  harmónico  e  disci- 
plinado nas  cidades  do  que  nas  regiões  menos 
povoadas. 

Para  mostrar  os  inconvenientes  do  pro- 
cesso vindo  do  Senado  no  caso  de  serem  os 
partidos  agrup.  mentos  dotados  de  fraca 
energia  e  consistência,  disse  o  seguinte: 

Supponha-sequ*  concorrem  às  urnas  10  000 
eleitores  e  que  ha  no  circulo  a  eleger  cinco 
candidatos  :  o  quociente  do  primeiro  turno 
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será  de  2.000  votos,  isto  e,  sô  poderão  ser 
eleitos  em  primeiro  turno  os  cidadãos  cuj<  s 
nomes,  escriptos  no  alto  das  listas,  obtenham 
uma  collocação  pelo  menos  de  2.000.  imagi- 
ne-se  que  foram  votados  os  candidatos  A  com 
^  2.800  votos,  B  com  2.500,  C  com  2.000,  D 
com  1.500,  E  com  900,  F,  G,  H,  etc,  com 
menor  numero  até  ao  total  de  10.000  votos. 
Por  este  resultado  se  consideram  eleitos  ôm 
primeiro  turno  apenas  A,  B  e  C,  porque  só 
esses  alcançaram  o  quociente  exigido. 

Deve- se,  pois,  recorrer  aos  votados  em 
segundo  turno  para  dahi  tirar  os  que  tiverem 
tido  maior  somma  de  votos,  aâm  de  compo- 
rem o  numero  de  cinco.  Supponha-se  que 
neste  segundo  turno  foram  votados  A  com 
800  votos,  B  com  700,  C  com  650,  D  com  500, 
«te.,  ate  40.000  votos.  Estavam  eleitos,  ou 
antes,  ficavam  preferidos:  A,  que  somente 
conseguiu  800  votos  e  B  que  apenas  alcançou 
700,  ficando  pontos  à  margem  os  candidatos 
D  eE,  votados  no  primeiro  turno,  quo  obti- 
veram 1.500  e  900  votos,  o  que  é,  sem  du- 
vida, um  absurdo. 

O  nobre  deputado  paulista  contestou   que 
esse  resultado  pudesse  ser  possível.    E*  que 
não  cogitou  suficientemente  no  meio  em  que 
I  ó  applicado  o  systema. 

1  j  Si  quando  ha  partidos  organisados  e  ne- 
cessário, como  di2  o  Sr.  Assis  Brazil,  calcular 
bem  os  elementos  antes  da  distribuição  de 
votos  para  que  a  maioria  vença  no  primeiro 
turos  o  que  não  suecedorá  quando  ha  apenas 
partidos  mal  esboçados I  os  eleitores  em 
grupos  discordantes  e  sem  direcção  votarão 
sem  harmonia,  e  si  alguma  influencia  pôde 
alcançar  um  certo  numero  de  suffragio  que 
lhe  deu  a  collacação  victoriosa  no  primeiro 
turno,  a  força  de  cohesáo  dos  votos  não  é 
tanta  que  as  mesmas  listas  que  trazem  o  seu 
nome  se  eondemsem  em  outros  nomes  no 
segando  turno.  Em  uma  palavra:  é  o  voto, 
independente  si  qnizerem,  mas  dispersivo  do 
eleitorado  da  cidade,  que  despedaça  as  com- 
binações idealisadas  pelo  systema. 

O  Sr.  Assis  Brazil  entre  as  vantagens 
príncipaes  aponta  duas:  dar  ao  governo  ele- 
mentos de  apoio  seguro  por  maioria  solida,  e 
íàeer  surgir  ao  lado  d^ssa  maioria  as  opiniões 
divergentes,  e  bastante  importantes,  que 
merecem  representação. 

Quando  não  ha  partidos  organizados,  que 
elementos  suficientes  vae  conseguir  o  go- 
verno com  o  seu  methodo,  si  esse  apanha 
agrupamentos  incoherentes  e  desprovidos  de 
significação  ?  Ao  menos  o  escrutínio  propor- 
cional, pelo  voto  limitado,  o  escrutínio  vul- 
garmente conhecido  pela  lei  do  terço, 
aquelle  que  está  consignado  na  lei  n.  35  de 
1892,  apanha  o  grupo  mais  forte,  ou  os  agru- 
pamentos governamentaescolligados,  e  faz  a 
maioria  necessária  à  manutenção  da  estabi- 


lidade governamental,    emquanto  o  grupo 
menos  forte,  ou  os   agrupamentos  opposicio- 
nistas  enfeebados  vencerão  na  terça  parte  dos 
eleitos. 
O  Sr.  Cincinato  Braga  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Thomaz  Dblpino  —  E'  o  ponto  de 
vista  em  que  o  nobre  deputado  se  collocou  e 
foi  por  isso  que  abriu  margem  à  reposta. 

v.  Bx.  não  considerou  o  caso  do  Districto 
Federal .  onde  a  eleição  e  dispersiva :  vol tou-se 
para  os  Estados  e  foi  encontrar  os  partidos 
mais  ou  menos   constituídos  e  augmentados. 

Como  processo,  o  do  terço  e  muito  mais 
ordeiro  que  o  dos  turnos  e  mostra  muito 
menos  as  falhas. 

Pela  lei  do  terço  a  clamorosa  injustiça  que 
apontei,  de  serem  preferidos  candidatos  menos 
votados  aos  mais  votados,  não  a  p  parece  a^sim 
patente  e  com  escândalo  aos  olhos  i  o  elei- 
torado. 

Ninguém  em  consequência  delia  poderá  di- 
zer que  perdeu  a  eleição,  que  foi  derrotado 
porque  teve  mais  votos  que  os  eleitos,  e  ainda, 
consideração  que  me  parece  valiosa  e  mere- 
cedora de  attenção,  a  legitimidade  das  corpo- 
rações não  soffrerão  contestações  e  protestos 
eternos,  que  lhes  tirariam  por  inteiro  a  força 
morai  e  o  prestigio,  sua  primeira  salva- 
guarda. 

Mas,  disse  on  obre  deputado  paulista,  si 
assim  é  como  dizeis,  o  systema  de  turnos  tem 
a  vantagem  de  reproduzir  com  a  fidelidade  de 
um  espelho  esse  estado  de  cousas,  apanhando 
todos  os  agrupamentos. 

Si  o  nobre  deputado  quer  ser  implaca- 
velmente  lógico  e  conduzir  por  um  encadea- 
mento rectilíneo  a  sua  conclusão  deve  chegar 
a  querer  que  essa  representação  por  miga- 
lhas e  por  esfarelamento  das  opiniõ  *s  vã  al- 
cançar os  grandes  descobridores  da  sciencia  e 
da  arte,  as  grandes  iniciativas  individuaes 
que  ellas  mais  do  que  todos  os  partidos  do 
mundo  juntos,  tem  contribuído  para  impul- 
sionar no  progresso  as  nações  e  a  huma- 
nidade. 

Quer  ver  ainda  o  nobre  deputado  como  o 
processo  que  tão  brilhantemente  esposou, 
conduz  ao  absurdo  e  à  ioiustiça  clamorosa  ? 

Tomo  o  exemplo  formulado:  pôde  acontecer 
que  por  não  confiarem  no  primeiro  turno  ou 
não  o  entenderem,  venham  os  cidadãos  em 
grupos  mais  ou  menos  numerosos  dar  os  seus 
votos  no  segundo  turno,  e  que  os  candidatos 
deste  turno  A,  B,  C,  etc,  obtenham  30.000 
sufrágios,  25.000,  15.000,  serão  esses  can- 
didatos derrotados  por  algum  ou  alguns  can- 
didatos do  quociente  de  2.000  votos. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Tbomaz  Delfino— V.  Ex.  não  me  en- 
tendeu. Pôde  suecederque  os  cidadãos  por 
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não  terem  comprehendido  o  processo  dos  tur- 
nos ou  por  não  lhes  merecer  a  menor  con- 
fiança o  turno  do  quociente  entrem  de  prefe- 
rencia no  turno  da  pluralidade. 

A  anomalia  conseguida,  se  e  obrado  eleito- 
rado, é  mais  ainda  do  instrumento  que  lhe 
foi  confiado. 

De  caminho  devo  responder  ao  nobre  depu- 
tado paulista  que  declara  não  ter  me  com- 
prehendido, quando  na  justificação  do  substi- 
tutivo escrevi:  «no  processo  actualmente  em- 
pregado para  as  eleições  federaes,  as  minorias 
teem  a  grande  vantagem  de  se  fazer  repre- 
sentar ao  menos  por  um  terço,  podendo  ir 
muito  além  disso,  conforme  a  força  de  que 
disnuzerem».  ,.       n    _, 

Ou  a  minoria  faz  o  terço,  disse  S.  Lx.,  ou 
faz  dous  terços,  deixando  d.>  ser  minoria 
para  passar  neste  caso  a  maioria. 

O  nobre  deputado  não  me  comprehendeu 
noraue  não  attendeu  a  que  escrevi  minorias 
enão  minoria.  Si,  de  facto,  ha  dous  partidos 
que  disputam  a  victoria,  8-  Ex.  tem  razões 
sobeias  ;  mas  se  ha,  como  no  meio  que  estu- 
damos juntos  e  para  o  qual  buscamos  o  me- 
lhor instrumento  eleitoral,  que  lhe  convenha, 
minorias,  não  lhe  assiste,  então,  razão  al- 
guma. 

Supponha  o  nobre  deputado  que  vao  às 
urnas  eleger  nove  representantes  a  uma 
assembléa,  100  eleitores,  divididos  em  três 
grupos;  o  primeiro  grupo, .o  do  governo,  con- 
servador á  outrance  e  constitucional  rente  a 
lettra  do  código  fudamental,  com  45  elei- 
tores ;  o  segundo,  individualista  a  Spencer 
com    25  eleitores;    o   terceiro,  collecti vista, 

C°Si  o  grupo  individualista  se  une  ao  grupo 
conservador  e  obtém,  incompatibi Usado  pela 
orientação  inteiramente  opposta  das  idéas, 
de  fazer  causa  commum  com  os  socialistas, 
um  ou  dous  representantes,  teremos  que 
o  governo  fará  quatro  ou  cinco  repre- 
sentantes e  que  as  minorias  farão  quairo .a 
cinco  representantes.  Creio  que,  dada  esta 
explicação,  não  haverá  duvida  que  tenho 
razão  em  acreditar  que  o  systema  do  terço 
favorece  as  minorias. 

Veiamos  agora  o  caso  em  que  os  partidos 
teem  fortes  aggregações  e  vão  compactos  as 

urnas • 

Nestas  circumstancias,  affirmei  que  as  mi- 
norias teem  muito  menos  garantias  e  facili- 
dade de  representação  pelo  systema  dos 
turnos  e  formulei  o  seguinte  exemplo: 

Supponhamos  que  comparecem  à  eleição 
12  000  eleitores,  sendo  8.000  da  maioria  e 
4  000  da  minoria.  A  primeira  fará  em  pri- 
meiro turno  três  candidatos  (3/2.400,  que 
e  o  quociente  de  12.000  por  5=7.200),  em- 
quantoquea   segunda,  qualquer  que   seja  a 


sua  força  de  arregimentarão,  só  poderá  eleger 
um  candidato. 

O  nobre  deputado  paulista  respondeu  que 
com  o  systema  do  terço  o  mesmo  se  daria,  pois 
que  a  terça  parte  de  cinco  não  existe  perfeita. 

Até  aqui  o  que  ficara  liquido  era  que  um 
artificio  vale  o  outro;  mas  sustento  que  ainda 
o  terço  e  superior  nesta  emergência.  Repare 
S.  Kx.:  a  minoria  de  4.000  votos  se  quizer 
fazer  triumphcir  o  seu  candidato  no  primeiro 
turno  t<mde  dar-lhe  2.400  votos,  pelo  me- 
nos; ora,  pôde  acontecer,  que  a  minoria  se  ab- 
stenha, e  que  o  quociente  não  sej  t  attingido. 
Entretanto  no  voto  limita-lo  infallivelmente 
o  candidato  da  minoria  triumpha. 

Si  tomei  cinco  representantes  para  o  ex- 
emplo foi  porque  tal  era  o  numero  que  dava 
cada  districto  no  projecto:  os  algarismos  to- 
mados ao  acaso,  são  redondos,  para  facilitar 
o  calculo. 

Mas  conservemos  os  algarismos  e  imagine- 
mos que  não  cinco  porém  nove  representantes 
dá  o  circulo.  A  maioria  fará  seis  eleitos 
(6  x  1.333)  e  a  minoria  para  fazer  três  tem  de 
iohvi  4.000  votos  dar  3.999  aos  seus  candida- 
tos—o que  e  impossível,  ou  excessivamente 
difflcil. 

Será  porventura  dos  algarismos  tomados 
os  màos  resultados  obtidos  ?  Tomemos  outros. 
Vão  3.750  eleitores  ás  urnas;  a  maioria  dis- 
põe de  9.243  votos,  a  minoria  de  4.507;  o 
quociente  ó  então  de  1.527.  Neste  caso  a  maio- 
ria dá  seis  representantes  e  a  minoria  dous. 

Estas  varias  hypotheses  fazem  saliente  con- 
stantemente a  superioridade  do  voto  limi- 
tado, sem  contestação  muito  mais  garantidor 
para  a  minoria. 

O  nobre  deputado  paulista  referiu-se  ao 
rodisio. 

O  rodisio  é  uma  fraude  e  uma  deslealdade 
partidária  com  que  não  ó  licito  argumentar: 
no  meu  entenier  tanto  importa  usar  deste 
meio  para  suffocar  as  minorias  como  roubar 
votos  nas  mesas  eleitoraes. 

Cincinato  Braga  —  Está    dentre 


O    Sr. 
da  lei. 

O  Sr.  Thomaz  Delfino  —  Quem  emprega  o 
rodisio,  commette  no  meu  julgar,  falta  grave: 
elle  nem  e  conf  ^ssavel. 

O  Sr.  Cincinato  Braga—  E'  confessavel 
desde  que  se  parte  do  principio  de  que  a 
minoria  não  apresenta  força  sufficiente  para 
fazer-se  representar. 

O  Sr.  Thomaz  Delfino—  Nestas  condições 
não  é  o  rodisio  que  tem  logar,  ô  cousa  di- 
versa. 

As  sobras  dos  votos  precisos  para  leal- 
mente fazerem  os  dous  terços  de  represen- 
tantes vão  luetar  com  a  minoria  insignifi- 
cante. 
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Demais,  o  rodisio  é  impossível  de  empre- 
gar nesta  cidade,  como  em  qualquer  cidade 
grande  e  importante  :  para  o  seu  êxito  tor- 
na-se  necessário  arregimentação  e  forte  pai- 
xão partidária,    o  que  entre  nós  não  existe. 

Sr.  Presidente,  a  inspecção  do  systema  do 
projecto  mostra  que  elle  está  errado:  appli- 
cal-o  a  esta  cidade  é  tentar  uma  aventura  é 
tentar  uma  retrogradação. 

Elle  não  ó  simples  nem  claro  para  ser  com- 
prehendido  pelo  eleitorado,  para  ser  prati- 
cado e  para  ser  verificado  na  apuração. 

Exige  cálculos,  disposições  de  forças,  e  de 
apuração  complicada,  e  se  não  escasseam  crí- 
ticos as  mesas  apuracloras  nas  eleições  mais 
simples  o  que  não  será  perante  as  que  ser- 
virem neste  processo? 

O  Sr.  CiNCitfATo  Braga  dâ  um  aparte. 

O  Sr.  Thomaz  Delfino— Não  e  espirito  par- 
tidário. Pois  em  nome  do  que  interesse  par- 
tidário estarei  filiando,  si  nego  a  existência 
de  partidos?  E  injustiça  quo  o  nobre  depu- 
tado me  faz. 

Devo  ainda  observar  que  sendo  os  resul- 
tados finaes  dependentes  do  quociente  obtido, 
a  falta  da  apuração  de  alguns  votos  nas 
mesas  pó  le  alterar  extraordinariamente  o 
resultado  da  eleição :  e  é  fácil  imaginar 
até  onde  a  alteração  pôde  chegar  quando 
se  annullar  alguma  secção  eleitoral. 

No  processo  do  terço  ha  grande  singeleza 
na  apuração,  e  si  o  desvio  de  votos  nas  mesas 
eleito raes  e  as  annullações  pareiaes  podem 
alterar  o  resultado  geaal,  isto  tem  probabili- 
dades muito  menores  e  ô  muito  mais  difflcil 
acontecer  do  que  no  dos  turnos. 

Mesmo  como  processo  theorico  não  cogi- 
taram os  que  propõem  os  turnos  na  falta 
possível  de  educação  politica  e  eleitoral  da 
população,  no  que  não  sinto  necessidade  de 
insistir. 

O  eleitorado  do  Districto  Federal  ó  surpre- 
hendido  com  um  systema  de  eleição  inteira- 
mente novo  para  elle.  e  que  aliás  nuuca  foi 
praticado  em  parte  alguma  do  mundo.  «As 
experiências  novas,  diz  Leon  Donat,  não  po- 
dem ser  tentadas  com  vantagem  sem  assenti- 
mento daquelles  que  as  soffrem.»  O  legisla- 
dor do  Congresso  Federal,  pretende  impor 
subitamente  a  grande  cidade  um  systema  de 
eleição  desconhecido  e  não  discutido  nem 
apreciado  por  ella. 

0  erro  do  methodo  experimental  esta  dentro 
de  outro  erro  ainda  maior.  Esta  cidade*  é  o 
campo  menos  próprio  para  experiências :  o 
ordinário  e  vulgar  bom  senso  do  legislador 
que  estuda,  medita  e  observa  mostra  que  as 
experiências  como  estas  teem  suas  condições 
de  applicação  em  meios  calmos  onde  os  par* 
tidos  obedecem  à  orientação  e  onde  os  resul- 
tados podem  ser  previstos  e  determinados. 


Por  ultimo  direi,  Sr.  Presidente,  que  a  diffl- 
culdade  e  o  desconhecimento  do  processo  no 
meio  distraindo,  de  suffragio  dispersivo,  dá 
plena  expansão  à  politicagem.  Comprehender 
e  applicar  os  turnos  tornar-se-ha  uma  ver- 
dadeira especialidade,  um  novo  bacharelado, 
o  privilegio  de  alguns  hábeis. 

As  minorias  sem  convicções  nem  idéas,  só 
ellas  terão  a  lucrar  na  confusão  e  na  desor- 
dem a  que  os  votos  bem  intencionados  e  inde- 
pendentes serão  levados. 

Antes  de  mais  nada  o  eleitorado  precisa 
saber  como  ô  que  o  voto  vae  ao  seu  destino, 
isto  ó,  como  é  que  a  sua  vontade  ó  aca- 
tada. 

Só  assim  a  educação  eleitoral  do  povo  se 
poderá  encetar,  os  partidos  receber  organi- 
sação,  e  a  democracia  conseguir  maiores 
triumphos  e  victorias. 

O  systema  do  Sr.  Assis  Brazil,  repito-o 
mais  uma  vez,  é  um  esforço  de  pensador  pa- 
triota, leal  e  enthusiísta;  mas  o  processo 
usual  do  voto  proporcional  limitado,  simples, 
claro,  ao  alcance  de  todos,  nos  hábitos  das 
populações,  é-lhe  preferivel.  (Multo  bem, 
muito  bem.  O  orador  é  cumprimentado.) 

O  Sr.  r>ino  Bueno  (Este  discurso 
deixa  de  ser  publicado,  tendo  sido  entregue  em 
tempo  ao  orador.) 

Fica  a  discussão  interrompida  até  a  con- 
clusão da  votação  das  matérias. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  requeri- 
mento do  Sr.  Francisco  Glicerio,  propondo 
que  a  Mesa  seja  autorisada  a  convocar  ses- 
sões nocturnas,  quando  julgar  conveniente. 

E'  sem  debate  approvada  a  Redacção  final 
do  projecto  n.  8  D,  de  1894,  fixando  as  for- 
ças de  terra  para  o  exercido  de  1895,  o  qual 
é  enviado  á  saneção. 

São  suecessivamente  e  sem  debate  appro- 
vadas  as  redacções  dos  projectos  ns.  96  C, 
120  B  e  142,  de  1894,  os  quaes  são  enviados 
ao  Senado. 

E'  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e 
enviado  àCommissão  de  Fazenda  e  Industrias 
o  seguinte 

projecto  n.  158  de  1894 

Autorisa  o  Governo  a  contractar,  nas  condições 
que  estabelece,  o  serviço  de  navegação  entre 
os  portos  de  Belém  e  o  de  Santos  *  om  escala 
pelos  de  S.  Luiz,  Fortaleza,  Recife,  Bahia  e 
Rio. 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°E'  o  governo  autorisado  acon- 
tractar,  com  quem  melhores  vantagens  offe- 
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recer,  por  prazo  de  cinco  annos  e  até  cento  e 
trinta  contos  dpi  réis  annuaes,  o  serviço  de 
navegação  eqtreos  portos  de  Belém,  no  Esta- 
do do  Para,'  e  o  de  Santos,  no  de  S.  Paulo, 
com  escala  pelos  de  S.  Luiz,  Fortaleza,  Re- 
cife, Bahia  e  Rio,  havendo  pelo  menos  uma 
viagem  por  mez. 

Art.  2.°  Os  vapores  empregados  nesse  ser- 
viço deverão  ter  marcha  nunca  inferior  a 
quinze  milhas  por  hora  e  accommodações  re- 
gulares para  passageiros  de  Ia,  2»  e  3a 
classes. 

Art.  3.°  Cada  viagem  será  feita  pelo 
mesmo  vapor  desde  Belém  até  Santos. 

Art.  4.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  31  de  outubro  de  1894.— 
Benedicto  Leite, —  Viveiros. — Luiz  Domingues. 
— Gustavo  Veras. —  Eduardo  de  Berrêdo. — 
Christino  Cruz. 

São  suocessivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  em  2a  discussão  os  seguintes  arti- 
gos do  projecto  n.  147  de  1894  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.°  E'  o  governo  autorisado  a  abrir 
os  seguintes  créditos  supplemen tares  na  ru- 
brica —  Arsenaes  —  para  serem  applicados  ao 
pagamento  do  augmento  de  vencimentos  dos 
patrões  das  embarcações  do  Arsenal  de  Mari- 
nha desta  capital. 

De7:176$528  correspondente  ao  exercício 
de  1893; 

De  11:488$T740  idem  ao  de  1894. 

Art.  2.*  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  8i*«  Vergue  de  Abreu  (pela 
ordem)  requer  dispensa  de  interstício  para  o 
projecto  entrar  amanha  em  3o  discussão. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

São  suocessivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  do  Senado  ao 

Srojecto  n.  35  A,  de  1894,  autorisando  o  Po- 
er  Executivo  a  abrir,  no  corrente  exercido, 
o  credito  de  527:422$  ao  Ministério  da  Mari- 
nha, sendo  27:422$  para  abono  dos  venci- 
mentos a  que  têm  direito  os  almirantes 
membros  do  Conselho  Supremo  Militar,  de 
accordo  como  art.  lô  do  decreto  legislativo 
n.  149,  de  18  de  junho  de  1893  e  500:000$  a 
verba  — Eventuaes— ,  para  occorrer  ás  des- 
pezas  com  as  passagens  autorizadas  por  lei, 
gratificações  extraordinárias,  ajudas  de  custo 
e  outras  despezas  não  previstas. 

Art.  l.°  B*  o  governo  autorizado  a  abrir, 
no  corrente  exercício,  os  seguintes  créditos  à 
lei  n.  101  B,  de  30  de  setembro  de  1893 : 


Ao  art.  n.  4  do  orçamento  do  Ministério 
da  Marinha,  verba— Conselho  Supremo  Mili- 
tar—da  quantia  de  27:422$,  para  occorrer 
ao  abono  dos  vencimentos  a  que  teem  direito 
os  almirantes  membros  do  Conselho  Supremo 
Militar,  de  accordo  com  o  art,  16  «lo  decreto 
n.  149,  de  18  de  junho  de  1893 ; 

Ao  n.  28  do  mesmo  artigo  de  lei  do  orça- 
mento do  mesmo  ministério,  á  verba— Even- 
tuaes—da  quantia  de  500:000$,  para  occorrer 
as  despezas  com  passagens  autorizadas  por 
lei,  gratificações  extraordinárias,  ajudas  de 
custo  e  outras  despezas  não  previstas. 

E'  o  projecto  enviado  á  Commissão  de  Re- 
dacção. 

E'  posto  a  votos  e  rejeitado  o  requerimento 
do  Sr.  Lauro  Muller,  para  que  seja  enviado 
á  Commisssão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça  o  projecto  n  102  C,  de  1894,  fixando 
o  prazo  de  dois  annos  para  que  as  compa- 
nhias estrangeiras  ao  serviço  de  navegação  de 
cabotagem  entre  os  estados  se  nacionalizem. 

O  Sr.  Nilo  JPeçanlia  (pela  ordem) 
requer  votação  nominal  para  o  substitutivo 
n.  102  C,  de  1894. 

Consultada,  a  Camará  approva  o  requeri- 
mento para  a  votação  nominal. 

Procedendo-se  â  votação  nominal  respon- 
dem sim,  isto  é,approvam  o  projecto  n  1Ô2C, 
de  1894,  os  Srs.  Augusto  Montenegro,  Bricio 
Filho,  Hollanda  de  Lima,  Viveiros,  Luiz  Do- 
mingues, Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Ber^- 
redo,  Christino  Cruz,  Frederico  Borges,  Gon- 
çalo de  Lagos,  Ildefonso  Lima,  João  Lopes, 
Pedro  Borges,  Helvécio  Monte,  José  Bevilá- 
qua, Augusto  Severo,  Tavares  de  Lyra,Fran- 
cisco  Gurgel,  Junqueira  Ayres,  Silva  Mariz, 
Trindade,  Coelho  Lisboa,  Arthur  Orlando, 
Tolentino  de  Carvalho,  Martins  Júnior, 
Coelho  Cintra,  Luiz  de  Andrade,  Arminio  Ta- 
vares, Gonçalves  Ferreira,  Lourenço  de  Sá, 
Medeiros  e  Albuquerque,  Miguel  Pernam- 
buco, Carlos  Jorge,  Rocha  Cavalcanti,  Octa- 
viano Loureiro,  Olympio  de  Campos,  Menezes 
Prado,  Geminiano  Brazil,  Gouveia  Lima, 
Santos  Pereira,  Augusto  de  Freitas,  Milton, 
Manoel  Caetano,  Aristides  de  Queiroz,  Edu- 
ardo Ramos,  Vergne  de  Abreu,  Rodrigues 
Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Arthur  Rios, 
Marcolino  Moura,  Paranhos  Montenegro,Tor- 
quato  Moreira ,Galdino  Loreto,  Alberto  Torres 
Paulino  de  Souza  Júnior,  António  Olyntho, 
Francisco  Veiga,  Lamounier  Godofredo,  Al- 
fredo Eliis,  Dino  Bueno,  Adolpho  Gordo,  Vi- 
eira de  Moraes,  Moraes  Bari  os,  Hermenegildo 
de  Moraes,  Urbano  de  Gouveia  e  Paula  Ra- 
mos (66). 

Respondem  não  os  Srs.Lima  Bacury,Gabriel 
Salgado,  finéas  Martins,  Carlos  de  Novaes, 
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Amsio  de  Abreu*  Gabriel  Ferreira,  Thomaz 
Cavalcanti,  Francisco  Benévolo,  António  de 
Siqueira,  Furquim  Werneck,  José  Carlos, 
Oscar  Godoy,  Alcindo  Guanabara,  Thomaz 
Deifico,  Américo  de  Mattos,  Lins  de  Vascon- 
celos, Érico  Coelho,  Eusébio  de  Queiroz,  Cos  ta 
>  Azevedo,  Nilo  Peçanha,  Ernesto  Brazilio,  Se- 
bastião de  Lacerda,  Mayrink,  Almeida  Go- 
mes, Landulpho  de  Magalhães,  Lima  Duarte, 
Carvalho  Mourão,  Gonçalves  Ramos,  Luiz 
Detsi,  Ferraz  Júnior,  Álvaro  Botelho,  Leonel 
Filho,  Octaviano  de  Brito,  Valladares,  Cuger- 
tinode  Siqueira,  Theotonio  de  Magalhães, 
Pinto  da  Fonseca,  Arthur  Torres,  Simão  da 
Canha,  Olegário  M  iciei,  Paraiso  Cavalcanti, 
Gustavo  Godoy,  Herculano  de  Freitas,  Cinci- 
nato  Braga,  Francisco  Glicerio,  Ovidio  Abran- 
tes, Lauro  Muller,  Francisco  Tolentino  e 
Emílio  Blum  (49.) 

O  Sr.  Pré»!  d  ente— Acaba   de  ser 

approvado  em  3a  discussão  por  66  contra  49 
votos  o  seguinte  substitutivo  ao  projesto  do 
Senado  : 

0  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.°  E'  fixado  o  prazo  de  dons  annos 

para  que  o  8  navios  que  se  entregam  á  na- 

•    vôgacão  de  cabotagem  entre  03  portos  mari- 

'    tinos  ou  fluviaes  do  paiz,  se  nacionalisem  de 

accordo  com  as  disposições  da  lei  n.  123,  de 

11  de  novembro  de  1892. 

Art. 2.°  Revogara-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

E'  considerado  prejudicado  o  substitutivo 
offerecido  pelo  Sr.  Enéas  Martins. 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto 
n.  102  C,  de  1894,  vae  ser  enviado  ao  Se- 
nado. 

E*  posto  a  votos  e  approvado  em  2l  discus- 
são o  art.  único  do  projecto  n.  151  A,  de 
1894  (do  Senado): 

Art.  único.  E'  creada  mais  uma  auditoria 
>  de  guerra,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
com  sede  na  cidade  do  Rio  Grande. 

Vou  subraetter  á  approvação  da  Camará  o 
requerimento  que  foi  feito  na  sessão  de  3  do 
corrente  pelo  Sr.  Thomaz  Cavalcanti,  em  que 
em  nome  da  maioria  da  Coinmissão  de  Mari- 
nha e  Guerra  pedia  dispensa  dessa  commis- 
são. 

Consultada,  a  Camará  não  concede  a  ex- 
oneração pe  lida  pela  maioria  da  Commissão 
de  Marinha  e  Guerra. 

O   Sr.    António  de  Siqueira 

(pela  ordem)  insiste  no  seu  pedido  de   ex- 
oneração. 

Camará    V,  VII 


O  Sr-  Ovídio  Al 

dem)  insiste  em  idêntico  p\ 

Consultada  de  novo,  a 
de  a  exoneração  pedida  pelosl 
Siqueira  e  Ovídio  Abrantes, 

E1   annunciada  a  votação  em  

do  projecto  n.  97,  de  1894,   reformando  o  en- 
sino nas  faculdades  de  direito. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquer- 
que (pela  ordem)  requer  a  retirada  das 
emendas  que  offereceu  ao  projecto  n.  97, 
de  1894. 

Consultada,  a  Camará  concede  na  retirada 
pedida. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo  (pela  or- 
dem) requer  preferencia  na  votação  para  o 
substitutivo  que  offereceu  ao  art.  \°  do  pro- 
jecto n.  97,  de  1894. 

Consultada,  a  Camará  não  concede  a  prefe- 
rencia pedida  pelo  Sr.  Adolpho  Gordo. 

Em  seguida  é  poí>to  a  votos  e  approvado  o 
seguinte  substitutivo  da  commissão: 

Subátitua-se  o  art.  Io  do  projecto  n.  97,  de 
1894,  pelo  seguinte: 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  l.°  A  contar  do  primeiro  anno  le- 
ctivo, depois  da  publicação  desta  lei,  o  ensino 
nas  Faculdades  de  Direito  será  feito  em  cinco 
amos,  distribuído  em  matérias  pelas  seguintes 
cadeiras: 

£°  anno 

Ia  cadeira  —  Philosophia  de  direito. 
2a  cadeira  —  Direito  romano. 
31  cadeira— Direito    publico   e   constitu- 
cional. 

2o  anno 

Ia  cadeira  —  Direito  civil  (Ia  cadeira). 
2*  cadeira  —  Direito  criminal  (ltt  cadeira). 
31  caieira  —  Direito  internacional  publico 
e  diplomacia. 
4  *  ca  lei  ia  —  Economia  politica. 

3ò  anno 

Ia  cadeira  —  Direito  civil  (2a  cadeira). 

2 i  cadeira  —  Direito  criminal  ( especial- 
mente direito  militar  e  regimen  peniten- 
ciário (2  cadeira). 

3 '  cadeira  —  Sciencia  de  finanças  e  conta- 
bilidade do  Estado  (continuação  da  4a  cadeira 
do  2a  anno). 

4a  cadeira  —  Direito  commercial  (Ia  ca- 
deira). 
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4o  anno 


Ia  cadeira  —  Direito  civil  (3a  cadeira). 

2a  cadeira  —  Direito  commercial  e  especial- 
mente direito  marítimo,  faliencias  e  liqui- 
dação judiciaria  (2a  cadeira). 

3»  cadeira  —  Theoriado  processo  civil,  com- 
mercial e  criminal. 

4a  cadeira  —  Medicina  publica. 

5o  anno 

Ia  cadeira  —  Pratica  forense  (continuação 
da  31  cadeira  do  4o  anno). 

2a  cadeira  —  Sciencia  da  administração  e 
direito  administrativo. 

2a  cadeira  —  Historia  de  direito  e  especial- 
mente de  direito  nacional. 

4a  cadeira  —  Legislação  comparada  sobre  o 
direito  privado. 

E'  considerado  prejudicado  o  substitutivo 
que  ao  art.  Io  offereceu  o  Sr.  Adolpho  Gordo. 

E'  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  Martins  Júnior  e  outros: 

Ao  §  3o  do  art.  Io:—  accrescente  depois  das 
palavras— medicina  publica— desde  que  va- 
guem os  logares  de  preparadores  actualmente 
providos. 

E'  annunciada  a  votação  das  emendas  do 
Sr.  Bricio  Filho. 

O  Sr.  Bricio  Filho  (pela  ordem) 
requer  votação  nominal. 

Consultada  a  Camará  não  approva  o  reque- 
rimento para  a  votação  nominal. 

Em  seguida  são  successi  vãmente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  emendas  do 
Sr.  Bricio  Filho. 

Supprima-se  o  §  4o  do  art.  2o  relativo  a 
frequência  obrigatória ; 

Supprima-se  a  clausula  Ia  do  §  6°  do  mesmo 
artigo. 

O  Sr.  iVdolpho  Gordo  (pela  or- 
dem) requer  a  retirada  das  demais  emendas 
que  offereceu  ao  projecto  n.  97,  de  1894. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  do  Sr.  Leovegildo  Fil- 
gueiras  ao  art.  9o  e  os  additivos  offerecidos 
pelo  Sr.  Érico  Coelho. 

O  Sr.  Augusto  de  Kreita»  (pela 
ordem)— St.  presidente,  depois  do  voto  que  a 
Camará  acaba  de  dar  sobre  a  frequência  obri- 
gatória instituida  no  projecto  da  commissão, 
a  commissão  julga-se  no  dever  de  requerer  a 
V.  Ex.  que  consulte  á  Camará  sobre  si  con- 
sente na  retirada  do  projecto. 


0  Sr.  Presidente— 0   projecto  não  pôde 
mais  ser  retirado. 


0  Sr.  Augusto  de  Freitas— Eu  receiava 
mesmo  que  não  fosse  possivel  isso,  e  então 
devo  declarar  a  V.  Ex.  em  nome  da  commis- 
são que  esta  votará  contra  a  adopção  defini- 
tiva do  projecto  em  3a  discussão,  porque  não 
quer  assumir  a  rtssponsabilidade  desta  re- 
forma, uma  vez  que  foi  abolida  a  frequência 
obrigatória. 

O  Sr.  Presidente— Na  forma  do  Regimento, 
as  emendas  foram  votadas  antes  do  projecto, 
por  conseguinte  segue-se  a  votação  definitiva 
do  projecto  em  3a  discussão. 

Em  seguida,  submettida  a  votos  a  adopção 
definitiva  em  31  discussão  do  projecto  n.  97, 
de  1894,  é  este  rejeitado. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Continua  a  2*  discussão  do  projecto  n.  144, 
de  1894,  approvando  os  actos  do  governo  pra- 
ticados por  motivo  da  revolta  em  6  de  se- 
tembro. 

O   Sr.    Francisco  Tolentino 

{movimento    de    attenção)  —  Sr.  Presidente,         J 
ao  approximar-me  desti  tribuna,  verdadeiro        ^ 
posto  de  honra,  tantas  e  tantas  vezes   en no- 
breci.lo  nos  fastos  da  nossa  historia  politica, 
sinto  o  maior  acanhamento   dominado   pela 
mais  profunda  emoção. 

E'  que  na  carência  absoluta  de  dotes  ora- 
tórios (não  apoiados),  sem  nome  conhecido  no 
paiz,  e  desconhecendo  as  melhores  praxes 
parlamentares,  me  reconheço  incompetente 
para  occupal-a,  mormente  pela  primeira  vez, 
e  neste  momento  cheio  de  tanta  solemnidade, 
quando  se  reabrem  as  portas  da  discussão  para 
dar  franca  passagem  ao  projecto  que  ora  se 
acha  sob  iioíso  exame  e  apreciação. 

Sei  e  bem  c  >mprehendo  a  gravidade  desta 
situação  em  que  o  assumpto  mais  momentoso 
se  desdobra  na  tela  da  discussão,  exigindo, 
com  o  patriotismo  com  que  foi  olle  reduzido  » 
a  projecto,  a  motivação  e  justificação  dos 
votos  desta  Camará. 

Sim,  Sr.  Prosidente,  ó  por  demais  gravo  o 
assumpto  que  ora  occupa  a  nossa  attenção  ; 
e  á  sua  gravidade  allia-se  a  que  decorre  da 
decisão  desta  Camará — que  deve  ser  extreme 
de  qu  lesquer  paixões  o  resentimentos,  e  so- 
mente vasada  nos  moldes  da  maior  justiça. 
(Apoiados.) 

Eu,  pois,  me  consiJero  ftv.co  para  dominar 
as  dificuldades  que  me  assoberbam,  creadas 
pela  missão  a  que  me  impuz,  dificuldades 
essas  insuperáveis,  que  crescem  e  se  multi- 
plicam, trazendo-mo  a  convicção  de  que,  so- 
mente as  luzes  dos  distinctos  membros  desta 
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Camará,  me  poderão  guiar  na  estrada  da  dis- 
cussão, onde  só  vejo  espinhos  e  syrtes,  mos- 
trando nas  suas  asperezas  os  obstáculos  que 
tenho  a  vencer. 

Demais,  Sr.  Presidente,  contemplo  na  vas- 
tidão destas  bancadas—  valentes  e  extrenuos 
combatentes  que,  manejando  com  maestria  as 
suas  armas  nestas  pugnas  tão  gloriosas,  sa- 
berão ser  generosos  com  o  orador,  como  já  o 
foram  até  agora,  prestando-lhe  a  attençào  a 
que  não  tom  direito.  (Não  apoiados.) 

E'  nessas  bancadas  que  contemplo  e  vejo, 
com  as  alegrias  de  verdadeiro  brazileiro,  ao 
lado  da  valente  e  distincta  plêiade  que  aqui 
representa  a  mocidade  cheia  das  mais  nobres 
aspirações  —  como  a  mais  solida  garantia  da 
pátria  republicana,  a  que  representa,  não  a 
velhice,  porque  o  saber  e  a  i Ilustração  não 
envelhecem  (apoiados  ;  muito  bem),  mas  os 
homens  experimentados  nestas  lides,  de- 
monstrando tolos  elles  à  mais  brilhante  por- 
fia, os  esplendores  de  talentos  privilegiados 
e  invejáveis  na  constante  exhibição  das  me- 
lhores provas  do  maior  patriotismo  (apoiados) 
qne  constituem  esses  elevados  sentimentos 
que  se  traduzem  e  se  apoiam  na  abnegação  e 
devotamente  sincero  pela  cansa  publica. 
(Apoiados  ;  muito  bem.) 

Desconhecendo,  pois,  os  segredo3  da  tri- 
buna, mas  medindo  a  extensão  da  minha 
responsabilidade,  esforçar-me-hei,  não  ob- 
stante para,  neste  vasto  campo  da  discussão, 
eollocar-me  no  logar  destinado  pela  obscuri- 
dade do  meu  nome,  e  dahi,  com  a  correcção 
e  sinceridade  precisas,  dirigir  a  V.  Ex., 
Sr.  Presidente,  assim  como  aos  demais  il- 
lustres  co  1  legas,  os  meus  mais  respeitosos 
cumprimentos. 

Sr.  Presidente,  ao  transpor  os  umbraes  d  a- 
quella  porta ;  ao  penetrar  neste  recinto  ;  ao 
ocíupar  esta  cadeira  depois  de  haver  pres- 
tado com   a    devida  solem nidade  o  compro 
misso  exigido  pela  Constituição,   filo  empu 
nhando  uma  bandeira  politica — a  do  generoso 
partido  republicano  do  Estado  de  Santa  Ca- 
i  tharina,  que  me  elegeu  para  representar  a 
Nação  e  ao  qual  desde  jà  manifesto  os  senti- 
mentos da  minha  eterna  gratidão ;  desse  par- 
tido que  tudo  ha  soffrido  por  amor  à  Repu- 
blica, pelos  seus  inimigos  declarados  ;    desse 
partido  que,  levado  sempre   pelo  mais  acen- 
drado  patriotismo,  logo  após  o  grande   acon- 
tecimento do  advento  da  Republica  —  colio- 
con-se  ao  lado  do  seu   primeiro  governador, 
auxiiiando-o  effica/.  e  desinteressada  mente  na 
primitiva  organisação  do  Estado,  pelos  seus 
diversos  órgãos,  na  imprensa  e  no  seio  da  re- 
presentação estadual  ;   desse  partido   que, 
apeiado  do  poder  por  effeito  das  tristes  e  in- 
dignas arruaças  de  dezembro  e  entrando  em 
dura  adversidade— combateu  dia  a  dia,  hora 
&  nora,  minuto  a  minuto,  pelos  verdadeiros 


princípios  republicanos,  então  abastardados 
e  sophlsmados  pelo  ambicioso  emissário  que 
para  aili  foi  enviado,e  por  sua  camarilha,que 
esquecida'dos  deveres  que  a  dignidade  politica 
impõe,  servilmente  agachou-se  ás  ordens  da- 
quelle  emissário  entregando-lhe  o  governo  do 
Estado,  por  meio  de  uma  irrisória  votação  de 
um  Congresso  ainda  mais  irrisório,  anniqui- 
Iando  assim  as  tradicoões  catharinenses  e 
transformando  aquelle  Estado  em  verdadeira 
feitoria  ou  burgo  podre  ;  desse  partido  que, 
tendo  a  altivez  de  romper  em  franca  opposiçao 
áquelle  pseudo  governador  e  ao  seu  partido, 
soffreu  desde  logo  as  maiores  affrontas, 
vendo  a  sua  imprensa  atacada  e  apedrejada, 
presos  em  immundas  prisões  os  seus  maisdis- 
tinctos  chefes  e  deportados  outros,como  o  meu 
distincto  e  particular  amigo  e  collega  que  se 
senta  á  minha  direita  (apoiados)  em  pleno  re- 
gi men  constitucional;  factos  estes  que  vieram 
repercutir,  com  todos  os  horrores,  nesta  Ca- 
mará ;  assim  como  as  demissões  as  mais  acin- 
tosas a  seus  correligionarios,08  assaltos  ás  ca- 
marás municipaes  à  viva  força  armada  e 
tantos  outros  desmandos  que  ainda  perduram 
na  memoria  de  todos  (apoiados)  como  a  disso- 
lução do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  contra 
os  mais  claros  preceitos  da  Constituição  e  a 
nomeação  de  um  outro  tribunal  nullo  e 
illegal ;  desse  partido  que,  sempre  firme  ás 
suas  idéas  na  defesa  dos  bons  principies  de- 
mocráticos, soffreu,  por  isso,  durante  a  re- 
volta, todas  as  torturas,vendo  despoticamente 
presos  os  seus  chefes,  cercadas  e  varejadas 
constantemente  as  suas  casas  pelos  esbirros  de 
uma  policia  desmoralisada,  desrespeitando 
assim  o  lar  do  pacifico  cidadão  com  o  estré- 
pito das  armas,  sem  o  respeito  devido  ás  fa- 
mi lias, como  se  estivesse  mpenetrando  em  ca- 
saB  de  messalinas  ;  vendo  saquearem  os  di- 
nheiros do  Estado,  ainda  mesmo  os  dos  cofres 
do  Thesouro,  sem  attençào  aos  das  caixas  es- 
peciaes  destinados  aos  subsídios  aos  hospitaes; 
vendo  atirarem-se  na  pilhagem  de  todo  gé- 
nero, no  commercio,  na  lavoura,  nas  indus- 
trias, depois  de  obrigarem  os  cidadãos  ao  ser- 
viço da  guarda  nacional,  onde  foram  com- 
mettidas  as  maiores  atrocidades,  desde  a 
prisão  até  a  surra  a  chicote  na  praça  pu- 
blica, como  se  presenciou  na  cidade  de  S.  José, 
por  ordem  do  celebre  ex-tenente  Manoel 
Joaqnim  Machado,  então  elevado  pela  re- 
volução ao  posto  de  coronel  commandante 
superior  da  guarda  nacional  daquella  co- 
marca !  (apoiados) ;  desse  partido  que,  no  seu 
posto  de  honra,  máo  grado  esses  horrores 
soffridos,  aguardou  o  dia  em  que  vencendo  a 
lei,  triumphando  a  Constituição,  assistisse  a 
volta  da  legalidade,  com  o  socego  e  a  paz  da 
família  catharinense,  com  o  respeito  aos  di- 
reitos do  cidadão,  com  a  plena  segurança  da 
autonomia  do  Estado,  que  é  no  regimen  fe- 
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derativo  a  sua  mais  possante  ancora  de  salva- 
ção (apoiados,  muito  bem)  ;  desse  partido, 
emâm,  que  do  mesmo  posto  em  que  na  ad- 
versidade se  collocou,  saudou  a  16  de  abril 
do  corrente  anno  a  nova  aurora  que  vinha 
trazer  à  pátria  dias  mais  felizes,  e  correndo 
aos  comícios  eleitoraes  elegeu  c  s  seus  represen- 
tantes, entregando-lhes  essa  bandeira,  que,  si 
nesse  passado  de  hontem  soffreu  tantos  ata- 
ques dos  inimigos  da  Republica,  no  presente 
caminhará  ovante,  sem  recuar,  avançando 
sempre,  aos  clarões  luminosos  do  mais  santo 
patriotismo,  em  defeza  da  Constituição  (apoia- 
dos,  muito  bem),  para  alcançar  o  futuro  das 
grandezas  da  opulenta  nação  brazileira,  que, 
acampada  na  America  livre,  aguarda  o  feliz 
advento  que  assegure  ao  universo  inteiro  a 
realização  feliz  da  sublime  trilogia— da  liber- 
d  de,  igualdade  e  fraternidade  dos  povos. 
(Apoiados,  muito  bem.) 

E'  com  essa  bandeira,  Sr.  Presidente,  que 
é  aliás  aquella  que  ti  iumphou  a  15  de  no- 
vembro de  1889,  com  delirante  enthusiasmo, 
que  penetro  nesta  Camará,  para  prestar  o 
meu  insignificante  auxilio  (não  apoiados),  á 
obra  gloriosa  da  consolidação  e  sustentação 
da  Republica. 

A'  sombra  delia,  pois,  e  ao  lado  de  meus 
distinctos  collegas  cie  representação,  não  pou- 
parei esforços,  sacrifícios  mesmo,  para  colla- 
borar  nessa  honrosa  missão,  contribuindo 
assim,  na  fraqueza  de  minhas  forças,  para  o 
progresso,  engrandecimento  e  felicidade  da 
nação  de  que  somos  aqui  os  seus  mais  fleU 
representantes .  (Muito  bem . ) 

Sob  estas  considerações,  pois,  constitui  as 
minhas  credenciaes  politicas,  as  quaes  en- 
trego a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  para  que 
possa,  devidamente  acreditado  perante  esta 
Camara,cumprir  o  mandato  que  recebi  do  ge- 
neroso e  patriótico  partido  republicano  do 
Estado  de  Santa  Catharina.  (Muito  bem.) 

Agora,  Sr.  Presidente,  entrarei  na  arena 
do  debate,  encarando  o  projecto  que  se  dis- 
cute, em  todas  as  suas  partes. 

Fal-o-hei  como  o  mais  obscuro  dos  membro* 
da  Commissão  de  Constituição  e  Justiça  (não 
apoiados)  embora  reconhecendo  o  quanto  de 
temerário  vai  neste  meu  procedimento  (não 
apoiados)  procedimento  que  me  é  ditado  pelo 
cumprimento  do  mais  elevado  dever  de  jus- 
tificar perante  esta  Camará  o  voto  que  pro- 
feri no  seio  daquella  commissão. 

Antes,  porém,  de  aventar  outras  conside- 
rações, não  me  posso  furtar  ao  desejo  de  de- 
clarar â  Camará,  que  havendo  sido  desfeitos 
os  receios,  os  temores,  as  horríveis  impres- 
sões que  os  acontecimentos  da  revolta  pro- 
duziam no  seio  da  população  desta  capital, 
torna-se  agora  muito  fácil  aos  nobres  depu- 
tados que  se  oppõem  aoprojecto,  combate- 
rem-n'o  negando   competência  ao  Poder  Ex- 


ecutivo para  a  decretação  das  medidas  por 
elle  julgadas  imprescindíveis  naquella  diíflcil 
occasião.  (Apoiados.) 

Quizera,  m\  Presidente,  vel-os  colloc  <dos 
na  posição  difflcil  e  melindrosa  em  que  teve 
de  suàtentar-se  o  chefe  do  Poder  Executivo, 
naquelle  período  horroroso,coma  e  normissima 
responsabilidade  de  velar  pela  fiel  observân- 
cia do  principio  da  autoridade  e  salvação  da 
Republica,  e  certamente  a  esta  hora  outro 
e  bem  diverso  seria  o  seu  procedimento. 

O  Sr.  França  Carvalho— Apoiado. 

O  Sr.  Francisco  Tolentino  —  Sr.  Presi- 
dente, o  que  foi  a  revolta ;  os  actos,  os  mais 
attentatorios  das  leis  e  da  disciplina  militar; 
os  prejuízos  que  ella  trouxe,  quer  moraes, 
quer  materiaes ;  a  maneira  horrível  como  ella 
começou  e  findou  nesta  capital ,  e,  finalmente, 
os  actos  praticados  pelo  Poder  Executivo  para 
combatel-a  e  debeilal-a ;  estão  na  consciência 
de  todos ;  ninguém  os  ignora,  porque  cahiram 
sob  o  domínio  publico,  porque,  do  seu  conhe- 
cimento adveio  para  o  chefe  do  Poder  Ex- 
ecutivo essas  enthusiasticas  e  justas  ovações, 
consagradas  nesses  respeitosos  preitos  da  mais 
justa  homenagem  prestada  por  todas  as 
classes  sociaes.  (Apoiados  numerosos.) 

Sr.  Presidente,  q uando  as  lavas  incendiarias  1 
da  medonha  revolta,  rompendo  os  nevoeiros 
da  madrugada  de  6  de  setembro  de  1893,  alu- 
miaram a  maior  indisciplina  de  uma  parte 
da  armada  nacional,  tentando  reduzir  a 
cinzas  o  renome  e  as  gloriosas  tradicções  da 
altiva  nação  brazileira  que,  á  vanguarda  do 
progresso  e  da  civilisação,  acampa  na  Ame- 
rica livre,  um  homem  extraordinariamente 
grande  e  grandemente  patriota,  ergueu-se 
para  combatel-a,  escudado  no  seu  prestigio, 
no  prestigio  e  bravura  do  exercito,  na  bra- 
vura da  mocidade  das  escolas  militares  e  civis, 
na  lealdade  e  abnegação  da  guarda  nacional 
e  na  soberania  e  dedicação  do  povo  brazileiro 
(apoiados,  muito  bem),  e  symbolisando  a  ima- 
gem d  a  pátria  oflfendida,  da  Republicv  ata- 
cada, descobrio— devassando  desde  logo  o  an-  » 
tro  onde  se  aninhava  essa  vibora  que,  repre- 
sentada na  negra  esquadra  revoltada,  vomi- 
tava, aos  roncos  incessantes  e  aterradores  de 
sua  grossa  artilharia— a  con fusão,  a  dôr,  o 
pranto,  a  morte,  a  desolação  e  o  luto,  á 
inerme,  pacifica,  moralisada  e  civilisada  po- 
pulação desta  grande  capital.  (Apoiados; 
muito  bem.) 

Esse  homem,  Sr.  Presidente,  foi  o  marechal 
Floriano  Peixoto ;  foi  o  chefe  do  Poder  Ex- 
ecutivo, ao  qual  pedia  a  Republica  a  sua  sal- 
vação; foi,  emfim,  o  grande  patriota,  o  emé- 
rito militar,  que,  com  tanto  acerto  e  perse- 
verança soube  defender  a  Constituição  e  a 
Republica,  livrando-as  dos  botes  dos  inimigos 
da  pátria.  (Apoiados;  muito  bem.} 
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A  luta,  por  assim  dizer,  titânica,  travada 
contra  os  inimigos  da  ordem  e  da  Republica, 
pelos  que,  á  sombra  desta,  a  defendiam,  con- 
stituo a  mais  sublime  epopéa  de  um  povo  al- 
tivo que,  fazendo  de  seus  peitos  muralhas, 
*  tudo  affrontou  na  defeza  da  santa  causa  das 
instituições  adoptadas  a  15  de  novembro  de 
1889.  (Apoiados.) 

Sim,  Sr.  Presidente,  não  era  só  o  ataque 
pessoal  ao  primeiro  magistrado  da  nação  que 
essa  revolta  trazia  em  seu  negro  bojo:—  en- 
coberta em  doirado  manto  de  fallazes  espe- 
ranças, ahi  estava  a  idéa  retrograda  da  res- 
tauração da  monarcbia,  como  a  mais  feliz 
para  esses  desnaturados  braziieiros  consegui- 
rem os  seus  tenebrosos  fins.  isto  é,  varrerem 
do  solo  da  pátria  a  Republica ;  a  Republica, 
Sr.  Presidente,  que  é  o  governo  adiantado 
dos  povos  livres ;  a  Republica,  que,  atraves- 
sando a  tormentosa  noite  dos  tempos  e  espan- 
cando as  trevas  do  despotismo,  nos  trouxe  a 
luz  da  liberdade  ;  a  Republica  que  é  a  ata- 
laia vig  lante,  o  brilhante  santelmo  a  indicar 
com  precisão  aos  povos  opprimidos,  no  pro- 
celloso  mar  das  violências,  o  porto  seguro  da 
salvação  de  todos  os  diivitos;  a  Republica, 
enfim,  que  consubstancia  os  melhores  ensina- 
*%  mentos  no  passado  e  que,  salva  e  consolidada 
'  no  presente,  será  a  maior  garantia  no  futuro 
conduzindo  os  povos  ao  seu  mais  elevado 
grão  de  prosperidade  e  felicidade.  (Apoiados 
geraes .) 

Sr.  Presidente,  nessa  lucta  que  foi  homé- 
rica, tivemos  verdadeiros  spartanos  abraça- 
dos a  santa  causa  da  salvação  da  Republica. 
(Apoiados.) 

Desde  os  pampas  do  sul  até  esta  grande 
Capital  e  suas  praças  ^e  guerra;  desde  o  es- 
tado catharinense  até  a  intemerata  Lapa  e 
demais  pontos  do  Parnná,  e  a  orgulhosa  e 
sempre  invicta  Nitheroy ;  a  recente  historia 
dessa  lucta  honrosa  dos  soldados  da  liberdade, 
defensores  da  lei  e  das  instituições,  só  nos 
aponta  heróes,  uns  dando  em  holocausto 
>  suas  preciosas  vidas,  envolvidos  na  bandeira 
da  pátria;  outros  triumphando  e  vencendo 
sob  a  allucinação  feliz  de  avançar  sempre, 
guiados  pelo  luminoso  facho  do  patriotismo; 
outros,  dando  esse  combate  decisivo  contra 
o  denominado  colosso  de-  aço,  on<*e  o  sangue 
frio,  bravura  e  temeridade  de  todos  os 
officiaes  dos  navios  legaes,  constituíram  o 
maior  assombro  e  jamais  serão  olvidados. 
(Apoiados.) 

A  Republica  salvou-se,  consolidando-se  as- 
sim por  modo  tão  edificante  focados;,  derro- 
tando o?  inimigos  da  pátria  que,  corridos  e 
anathematisados,  foram  procurar  guarida 
no  silencio  e  escuridão  das  selvas  e  em  paizes 
estrangeiros,  anniquilados  sob  o  peso  dos 
maiores  remorsos.  (Apoiados;  muito  bem,) 


A  integridade  da  nUã?  btfKklein.  a  súí*  « 
honra  e  gloriosas  trao^ôes^orafcr  safras» 
pelos  verdadeiros  patriotas*  (Apaiado$.)  *    M 

E'  tendo  em  vista  to^os  esses  factos,  que 
agora  devemos  apreciar  e  discutir  o  projecto 
que  occupa  a  nossa  attenção. 

A  esse  tempo,  Sr.  Presidente,  isto  é,quando 
a  revolta  se  manifestou,  estava  aberto  o 
Congresso  Nacional,  e  desta  Camará  partiram 
desde  logo  as  mais  acertadas  medi  las  legisla- 
tivas, como  a  resolução  n.  172,  de  10  de  se- 
tembro —declarando  em  estado  de  sitio  esta- 
capital  e  a  cidade  de  Nitheroy— e  autorisan- 
do  o  poder  executivo  a  prorogar  e  a  estender  o 
sitio — conforme  julgasse  necessário,  assim 
como  a  lei  n.  191  a  de  30  daquelle  mesmo 
mez  de  setembro,  inrestindo-o  da  autor>sação 
para  levar  a  effeito%  no  paiz  ou  fora  deUe% 
qualquer  operação  de  credi.o  até  ao  máximo 
de  ires  milhões  tie  st er Unos. 

A  Camará  não  po^ia  deixar  de  assim  pro- 
ceder, porque,  sendo  diminuta  a  força  publi- 
ca, e  não  havendo  esquadra,  o  poder  execu- 
tivo não  tinha  elementos  para  combater  a 
revolta. 

Foi.  em  virtude  de  taes  resoluções  e  leis 
que  o  poder  executivo  agiu  e  com  tanto 
acerto  e  patrioti>mo  que  combatendo  a  re- 
volta, salvou  a  dignidade  da  Pátria— consoli- 
dando a  Republica.  (Apoiados.) 

Sr.  Presidente,  os  actos  decretados  pelo 
poder  executivo  durante  esse  periodo  angus- 
tioso para  a  Pátria,  as  medicas  extremas  de 
que  lançou  mão,  inclusive  as  de  excepção, 
não  poliam  deixar  deter  logar,  como  bem  o 
demonstra  o  chefe  da  Nação  em  suas  mensa- 
gens dirigidas  ao  Congresso  e  o  afíirma  o  pa- 
recer da  Commissáo  de  Constituição  e  Jus- 
tiça. 

Não  fora  esse  procedimento  correcto  e  pa- 
triótico do  chefe  do  Poder  Executivo,  e  a  re- 
volta teria  vencido,  trazen  lo  a  morte  da 
Republica  e  os  maiores  males  à  Pátria. 
[Apoiados.) 

Sr.  Presidente,  a  tão  debatida  questão  do 
estado  de  sitio,  está  por  demais  elucidada,  e 
não  serei  eu  quem  venha  trazer  nova  argu- 
mentação quando  a  Constituição  a  suffraga 
por  um  modo  claro  e  postivo. 

As  attribuições  conferidas  ao  executivo 
durante  o  estado  de  sitio,  estão  ciar  amente 
delimitadas  na  Constituição. 

Querer  restringil-as  agora,  como  o  preten- 
dem alguns  dos  nobres  deputados,  quando 
aliás  essas  attribuições  foram  exercidas  de 
um  modo  efficaz  e  glorioso  para  a  Nação,  é 
ser-se  injusto.  (Apoiados . ) 

Demais,  Sr.  Presidente,  toda  a  argumenta- 
ção contraria  ao  parecer  da  commissão  e  ao 
projecto  que  se  discute,  esphacela-se  diante 
da  Constituição  e  de  um  acto  desta  Ga- 
mara, 
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O  art.  34  n.  21  da  Constituição— conferin- 
do ao  Congresso  a  attribuição  de  declarar 
em  estado  de  sitio  um  ou  mais  pontos  do  ter- 
ritório da  União,  na  emergência  de  aggressão 
por  forcas  estrangeiras  ou  de  commoção  in- 
terna, deo-lhe  o  direito  de— approvar  ou  sus- 
pender o  sitio  que  houver  sido  declarado  pelo 
Poder  Executivo ,  ou  seos  agentes  responsáveis, 
na  ausência  do  Congresso. 

O  estado  de  sitio  declarado  pelo  Congresso, 
pela  citada  resolução  e  ampliado  pelo  chefe 
Poder  Executivo  em  virtude  das  graves  cir- 
cumstancias  por  que  passava  a  Nação,  foi 
realisado. 

Por  meio  de  mensagens,  o  chefe  daquelle 
poder  trouxe  ao  conhecimento  da  Camará, 
não  só  a  ampliação  que  deu  àquella  resolução, 
estendendo  o  sitio  a  outros  Estados  e  pro- 
rogando  o  seu  prazo,  como  as  medidas  de  que 
lançou  mão  e  os  actos  que  praticou  durante 
esse  tempo,  na  ausência  do  Congresso. 

Tudo  isso  consta  de  documentos  officiaes, 
constituindo  factos  incontestáveis. 

Pois  bem.  O  Congresso,  tomando  conheci- 
mento desses  actos  e  medidas,  por  uma  outra 
resolução— proroga  o  estado  de  sitio  ser»  des- 
approvar  aquelles  mesmos  actos  e  medidas  ; 
o  que  quer  diser  que  os  approvou  (apoiados) 
tanto  que  prorogou  ainda  esse  mesmo  estado 
de  sitio  como  fica  dito.    (Apoiados.) 

Logo,  si  a  Camará  não  suspendeo  o  estado 
de  sitio  e  si  o  approvou,  prorogando,  è  claro 
que  toios  os  actos  e  medidas  decretados  pelo 
Poder  Executivo  durante  oquelle  estado  de  si- 
tio, não  pôde  agora  desapproval-os.  (Apoiados.) 

E'  por  isso  que,  disse  eu  que— toda  argu- 
mentação contraria  ao  projecto— esphacela- 
va-se  diante  da  própria  Constituição.  (Apoia- 
dos.) 

Mas,  discutamos  ainda  outro  ponto. 

Negam  ao  Poder  Executivo— algumas  das 
attribuições  de  que  lançou  mão,  porque— di- 
zem os  impugnadores  do  projecto:— o  art.  80 
e  seus  §§  da  Constituição— restringe  essas 
medidas. 

Em  primeiro  logar— o  art.  80  da  Constitui- 
ção quando  refere-se  a  decretação  do  estado 
de  sitio,  positivamente  diz — suspender-se  ahi 
(no  território  da  União  onde  for  declarado  o 
estado  de  sitioj    as  garantias   constitucionaes. 

Quaessão  essas  garantias? 

Serão  ás  que  se  refere  o  §  2o  ns.  1  e  2  isto 
é — a  detenção  em  logar  não  destinado  aos  pre- 
sos communs—e  a  desterro  para  outros  sítios 
do  território  nacional,  única  e  exclusiva- 
mente ? 

Entendemos  que  não— porque  na  garantia 
de  direitos  dos  cidadãos  ennumerados  pela 
Constituição— existem  outros  muitos,  que  são 
conhecidos  da  Camará  e  que  fora  ocioso  espe- 
cifical-os  agora.  | 


Demais— o  §  citado  se  refere,  não  a  actosy 
mas  a  medidas  de  repressão  contra  as  pes- 
soas, a  impor. 

Si  só  com  taes  medidas,  isto  é— as  do  §  ci- 
tado, devesse  agir  o  chefe  de  uma  nação  para 
abafar  uma  revolta,  uma  guerra  etc.,  então  as 
revoltas  e  as  guerras  venceriam  sempre,  de- 
vido a  inefficacia  de  taes  medidas.  (Apoiados.) 

Accresce  ainda  uma  outra  circumstancia  e 
é  que  á  falta  de  uma  lei  complementar  sobre 
o  estado  de  sitio,  é  que  por  mais  de  uma  vez 
se  ve  a  Camará  em  duvidas  desta  natureza. 
(Apoiados.) 

As  garantias  constitucionaes,  pois,  a  que 
se  refere  a  Constituição  e  que  ficam  sus- 
pensas peia  decretação  do  estado  de  sitio,  não 
são  somente  as  que  dizem  respeito  ás  medidas 
a  impor  contra  as  pessoas,  mencionadas  nos 
citados  paragraphos  como  o  afflrma  com  a 
autoridade  do  seu  digno  e  illustrado  relator, 
o  parecer  da  Commissão  de  Constituição  e 
Justiça. 

Uma  outra  impugnação  ao  projecto,  diz 
rqppeito  aos  decretos  promulgados  pelo  chefe 
do  Poder  Executivo,  sob  ns.  1681  de  28  de 
fevereiro  e  1685  de  5  de  março,  ambos  do 
corrente  anno. 

Sr.  Presidente,  a  salvação  da  Republici,  a 
salvação  das  instituições  de  24  de  fevereiro  e 
da  paz  publica  e  interna  do  paiz,  dependia 
da  promulgação  de  taes  decretos,  infeliz- 
mente, (apoiados);  —  negar  essa  verdade,  ó 
negar  tudo.  (Apoiados.) 

Demais,  já  existiam  taes  decretos  e  o  Poder 
Executivo  mandando  cumpril-os  nas  tristes 
emergências  porque  passava  a  pátria,  não 
fez  mais  do  que  acercar-se  de  elementos  que 
garantissem-lhe  a  salvação  da  Republica. 
(Apoiados.) 

Taes  decretos  não  vieram,  como  se  disse, 
produzir  effeitos  retroactivos,  pois  só  se  re- 
feriam aos  que,  depois  de  serem  elles  man- 
dados executar,  se  tornaram  passiveis  de 
suas  penas. 

O  Poder  Executivo,  tinha,  pois,  nas  attri- 
buições de  suspender  as  garantias  constitu- 
cionaes durante  o  estado  de  sitio  o  direito  de 
mandar  executar  taes  decretos. 

Accresce,  Sr.  Presidente,  que  ha  um  grande 
principio  que  diz  «c  que  muitas  cousas  prohi- 
bidas  pela  lei  não  se  praticam;  mas  uma  vez 
praticadas  com  efficacia  e  prestigio  á  mesma 
lei,  devem  ser  respeitadas.» 

Quando  mesmo  escapasse  essa  attribuição 
ao  Poder  Executivo,  o  que  negamos  em  face 
da  Constituição,  elle  se  abrigaria  á  tombra 
desse  principio,  porque  a  Republica  ficou 
salva,  a  lei  prestigiada  e  o  principio  da  au- 
toridade acatada.    (Apoiados.) 

Os  actos  e  medidas  do  Poder  Executivo 
durante  a  revolta,  não  podem  deixar  de  ser 
approvados  agora  por  esta  Camará,  como  já 
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o  foram  na  occasião  em  que  a  mesma  Ca- 
mará, podendo  desapproval-os  com  a  sus- 
pensão do  estaco  de  sitio,  não  o  fez,  proro- 
gando  o  que  havia  sido  decretado  pelo 
Poder  Executivo  na  ausência  do  Congresso. 
**     (Apoiados.) 

Será  esse  um  acto  de  justiça  que  se  impõe 
a  todo  aquelle  que  se  desvanecer  de  ser  ver- 
dadeiro patriota.    (Apoiados.) 

Sim,  Sr.  Presidente,  não  se  falle  em  ex- 
cessos do  Poder  Executivo,  e  reconheça-se, 
ao  contrario,  que  elie  se  impoz  á  veneração 
publica,  salvando  a  Republica.  (Apoiados.) 

Excessos,  si  os  houvesse,  seriam  louváveis 
em  vista  dos  fins  a  que  se  propunham  elles. 
(Apoiados.) 

Excessos— commettemos  todos  nós  ;  ex- 
cessos commetteram  os  nobres  deputados  na 
impugnação  deste  projecto;  excessos,  mas  ex 
cessos  enormes,  criminosos  mesmo,  com  me  t 
teram  os  inimigos  da  pátria,  os  conspurca- 
dores  da  lei,  os  inimigos  da  Republica. 
(Apoiados.) 

Si  excessos  do  Executivo,  são  todos  esses 
actos  a  que  se  refere  o  projecto,  elles  devem 
ser approvados.  (Apoiados.) 

0  Sr.  Coelho  Lisboa  —  E  a  Camará  jà  vo- 
?    tou  uma  moção  approvando  todos  esses  actos, 

0  Sr.  França  Carvalho— Apoiado. 

0  Sr.Francisco  Tolentino — Sob  estas  rudes 
considerações  que  se  apoiam  na  verdade  dos 
factos  e  nas  disposições  expressas  da  Consti- 
tuição, acredito  ter  justificado,  embora  mal.. . 

0  Sr.  Werneck— Perfeitamente  bem. 

0  Sr.  Francisco  Tolentino—...  o  voto  que 
dei  no  selo  da  Commissão  de  Constituição,  de 
que  faço  parte. 

0  Sr.  França  Carvalho— Discutiu  muito 
bem. 

0  Sr.  Francisco   Tolentino  —  Por  isso, 
Sr.  Presidente,   passarei  a  outra  ordem  de 
.   considerações. 

Sabe  V.  Ex.  que  a  revolta  de  6  de  setem- 
bro accentuou-se  de  modo  horroroso  no  Estado 
de  Santa  Catharina.  Foi  alli  o  theatro  das 
maiores  atrocidades  praticadas  por  aquelles 
que,  desfraldando  por  escarneo,  a  bandeira 
branca,  nos  topes  de  seus  navios,  levavam  o 
maior  terror  aos  logares  onde  aportavam. . . 

0 Sr.  Werneck  —A  devastação  e  a  des- 
honra. 

0  Sr.  Francisco  Tolentino—.  . .  de  par  com 
a  devastação  e  a  deshonra,  como  diz  em 
aparte  o  il  lustrado  collega;eaccrescentarei:— 
cum  o  saque  e  a  pilhagem  como  dá  bo- 
lemne  testemunho  a  negra  historia  dessa  re- 
volta, que  mais  tarde  se  assignalara  com  as 
mais  negras  cores,  salientando  aquelles  que 


se  tornaram  màns  brazileiros  levados  pelas 
mais  inconfessáveis  ambições.  (Apoiados.) 

O  Estado  de  Santa  Catharina,  pois,  serviu 
de  forte  ponto  de  apoio  a  essa  revolta,  tor- 
nando-se  mesmo  importante  para  todas  as 
suas  operações  de  guerra.  (Apoiados.) 

Foi  alli  que,  com  sorpresa  de  todos,  se 
operou  a  mais  negra  traiçcão  por  parte 
daquelles  que,  collocados  no  governo  do 
Estado,  não  souberam  honrar  as  tradições 
gloriosas  do  nome  catharinense  e,  atraiçoando 
o  Estado  e  o  governo  da  União,  ao  qual  ainda 
na  véspera  protestavam  todos  os  seus  esforços 
para  reprimir  a  revolta. . . 

Os  Srs.  Lauro,  P.  Ramos  e  Blum— Apoiado . 

0  Sr.  Francisco  Tolentino.  . .  collocavam- 
se  ao  lado  dos  revolucionários,  contribuindo 
assim  para  as  desgraças  que  o  terrível  furacão 
da  revolta  espalhou  sobre  aquella  pacifica, 
laboriosa  e  moralisada  população.  (Apoiados 
da  representação  catharinense.) 

Foi  alli  que,  logo  após  a  chegada  desse 
navio  terror,  então  denominado  Republica, 
installou-se  o  governo  provisório  dos  revolu- 
cionários—com  applausos  públicos  de  todos 
aquelles  que  costumam  festejar  o  sol  que 
nasce  e  apedrejar  o  que  vae  caminho  do  seu 
ocaso... 

O  Sr.  Werneck  —Verdadeiros  abyssinios. 

O  Sr.  Francisco  Tolentino...  como  verda- 
deiros abyssinios. 

Os  Srs.  Lauro  Muller,  P.  Ramos  b  Blum— 
Apoiado. 

O  Sr.  Francisco  Tolentino— Foi  alli  que  os 
revolucionários,  de  posse  do  poder,  por  meio 
dessa  traição  do  governo  do  Estado,  desenvol- 
veram as  maiores  violências  contra  os  repu- 
blicanos, prendendo  alguns  dos  seus  chefes, 
expedindo  escoltas  para  as  prisões  de  outros 
que  se  occultaram  (apoiados  da  representação 
catharinense)  ;  estabelecendo  os  chamados  á 
policia  a  quasi  todos ;  ordenando  grosseiras 
buscas  em  seus  domicilios ;  obrigando  aos  que 
se  achavam  fora  da  capital  a  regressarem  a 
ella  com  suas  famílias,  sob  a  comminação  de 
violências;  mobilisando  a  guarda  nacional  e 
obrigando  aos  republicanos  que  delia  eram 
offlciaes  a  resignarem  por  documento  assi- 
gnado  as  honras  dos  seus  postos  para  servi- 
rem como  soldados  ;  obrigando-os  outrosim  a 
revistas  diárias  e  prendendo-os  as  menores 
faltas  ;  sujeitando-os  a  outros  actos  de  verda- 
deira violência,  como  o  de  obrigarem  aos 
republicanos  que  eram  negociantes  a  entre- 
gar gratuitamente  a  quantidade  de  géneros 
que  fosse  determinada  pelo  governo  provi- 
sório, sob  pena  de  prisão,  como  aconteceu  a 
alguns  que  não  se  sujeitaram  a  essas  ordens, 
sendo  por  isso  conduzidos  presos  para  bordo 
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dos  navios  revolucionários,  onde  eram  tra- 
tados desumanamente:  apropriando -se  de 
navios  da  propriedade  particular  de  republi- 
canos para  mettel-os  ao  fundo,  no  canal  da 
barra,  para  assim  impedir  e  obstar  a  entrada 
de  navios  que  consideravam  suspeitos,  isto 
depois  de  já  terem  preso  a  bordo  dos  referidos 
navios  o  proprietário  desses  navios,  um  dis- 
tincto  republicano  ;  prendendo  outros  muitos 
republicanos  e  expedindo  escoltas  embaladas 
contra  outros,  com  ordens  reservadas;  proce- 
dendo, enfim,  a  tantos  outros  actos  despóticos 
com  todos  os  seus  horrores.  (Apoiados  da 
representação  catharinense.) 

Foi  nessas  circumstancias  que  os  revolucio- 
nários se  apoderaram  do  Estado  de  Santa 
Gatharina,  encontrando  desde  logo  por  parte 
da  pseuda  e  quixotesca  assembléa  legislativa, 
que  então  funccionava,  um  acto  de  confrater- 
nisação  a  esses  novos  dominadores,  a  todas 
essas  violências  e  desgraças.  (Apoiados.) 

Foi  também  nessas  criticas  circumstancias 
em  que  se  viu  o  partido  republicano— sem 
poder  agir,  sem  poder  protestar,  assistindo 
todos  os  dias  ás  violências  infligidas  a  seus 
membros.  (Apoiados.) 

Verdadeiro  supplicio  de  Tântalo,  foi  o  desse 
partido  que,  apezar  de  tudo,  não  fez  coro  com 
a  revolta  (apoiados),  preferindo  soffrer  a  sujei- 
tar-se  ou  agachar-se  ás  ordens  desses  ini- 
migos da  lei  e  da  Republica,  como  o  fizeram 
os  que,  estando  no  governo  do  Estado, 
o  atraiçoaram,  batendo  palmas  á  revolta . 
(Apoiados.) 

B  esse  supplicio,  Sr.  Presidente,  prolongou- 
se  até  ao  dia  16  de  abril,  em  que  a  esquadra 
legal,  ao  mando  do  experimentado  marinheiro 
almirante  Gonçalves  ia  desaffrontar  a  lei, 
salvando  aquelles  povos  da  oppressão  e  vio- 
lências desse  governo  revolucionário. 

E  a  lei  foi  desaffrontada,  a  Republica  trium- 
phou,  e  aquelles  povos,  sedentos  de  justiça  e 
de  paz,  viram  o  raiar  sublime  de  uma  nova 
era,  sob  o  prestigio  da  lei,  aos  hymnos  victo- 
riosos  da  salvação  da  Republica.  (Muito  bem; 
apoiados.) 

Já  havia  então  passado  a  primeira  phase 
do  governo  revolucionário :  um  outro  succe- 
dera  ao  primeiro,  isto  é,  um  outro  que  jamais 
chegou  a  organisar-se,  porque,  devendo  ter 
representantes  dos  três  Estados  onde  cam- 
peava a  revolução,  Santa  Catharina,  Paraná 
e  Rio  Grande  do  Sul,  só  poude  reunir  os 
dos  dous  primeiros  Estados,  deixando  de 
f&zel-o  com  relação  ao  terceiro,  porque  o 
segundo  chefe  da  revolta  nesta  capital  já 
havia  sido  derrotado,  e  refugiado  a  bordo 
de  navio  de  guerra  estrangeiro,  curtia  natu- 
ralmente as  dores  do  mais  profundo  remorso 
pelos  males  causados  à  Pátria.  (Apoiados.) 
.  Foi,  pois,  nesse  dia  memorável  para  os 
annaeQ  da  historia  catharinense  e  da  Repu- 


olica,  que  o  leão  de  aço— o  ex-Aquidaban, 
esse  navio  invencível,  como  apregoavam  os 
revolucionários,  cedeu  ante  a  força  da  esqua- 
dra legal,  da  bravura  de  seus  officiaes  e 
especialmente  do  bravo  e  intemerato  paraense 
Altino  Correia,  fazendo  com  que  aquelles 
rebeldes  desamparassem  aquelle  posto  que 
elles  chamavam  de  honra,  mas  que  não  sou- 
beram honral-o  na  hora  tremenda  da  expia- 
ção. (Apoiados;  mui' o  bem.) 

Foi  poucos  dias  depois  que  aportou  ás 
plagas  catharinense*  o  distncto  coronel  Mo- 
reira César,  investido  da  alta  missão  de 
governar  aquelle  Estado,  assim  tão  victimado 
e  prejudicado  pela  revolta. 

Comprehende,  portanto,  a  Camará  que, 
tendo  sido  feito  aquelle  militar  a  maior 
accusação  pelo  nobre  deputado  pela  Bahia,  a 
respeito  ^e  factos,  que  não  provou,  attinentes 
a  seu  irmão  Dr.  Paula  Freitas,  sou  obrigado 
a  levantar  do  tapete  da  discussão  essas 
accusações  para,  rendendo  um  preito  de  jus- 
tiça aquelle  illustre  militar,  defendel-o,  como 
me  cumpre. 

Em  primeiro  logar,  não  ne?o  ao  nobre 
deputado  o  direito  de  accusar  a  qualquer 
funccionario,  especialmente  a  respeito  de 
factos  da  natureza  c' aquelle  que  ora  occupa  a 
nossa  attenção. 

Respeito  esso  direito,  mas  quizera  vel-o 
exercitado  e  apoiado  em  prova  robusta  e 
inatacável.  (Apoiados,) 

O  nobre  deputado,  porém,  visivelmente 
magoado,  não  exhibiu  a  prova  do  facto  grave 
que  accusou . 

A  leitura  dos  próprios  telegrammas,  feita 
pelo  nobre  deputado,  é  uma  prova  contra- 
producente, e  ella  não  satisfez  certamente  ao 
espirito  da  Camará. 

Seria  preciso  que  fosse  exhibida  umapiova 
plena  para  que  a  accusação,  aliás  gravíssima, 
pudessa  proceder. 

Sem  ella  e  apezar  de  serem  os  mais  nobres 
intuitos  de  quem  a  fizer  perante  a  Camará, 
ou  antes  perante  á  nação,  o  facto  que,  a 
constituir,  não  pôde  considerar-se  incontes- 
tável. 

Ma  o  nobre  deputado  accusou  assim  aquelle 
distincto  militar,  e  fel-o  naquiilo  que  elle  tem 
de  mais  honroso  em  sua  vida— a  sua  farda. 
(Apoiados.) 

Sr.  Presidente,  o  nobre  deputado  foi  in- 
justo. 

O  coronel  Moreira  César  prestou  serviços 
importantes  ao  Estado  de  Santa  Catharina, 
reorganisando-o,  moralisando  a  sua  adminis- 
tração e  guiando-se  sempre  pelos  sentimentos 
de  justiça.  (Apoiados.) 

Ao  iniciar  a  sua  administração,  encontrou 
a  maior  confusão  em  todos  os  serviços  públi- 
cos e  nos  cofres  públicos  apenas  a  quantia  de 
480  réis ! ! !  (apoiados)  e  é  fácil  de  se  compre-» 
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hender  o  que  de  misérias  não  apresentaria 
aquelle  Estado  depois  da  revolta.  (Apoiados.) 

Pois  bem.  Com  seu  tino  administrativo, 
com  sua  illustração,  elle  foi  reconstruindo 
tudo,  de  modo  que,  ao  entregar  a  adminis- 
tração ao  distincto  catharinense  Dr.  Hercilio 
Luz,  devia  ter  justo  desvanecimento  de  ftizel-o 
sob  tão  bellos  auspícios:  —  tão  importantes 
eram  os  seus  serviços.  (Apoiados  da  represen- 
tação catharinense .) 

Aprecie,  pois,  o  nobre  deputado  pela  Bahia 
os  acontecimentos  com  calma  e  sem  as  natu- 
raes  suspeições  que  a  angustia  produz,  e 
reconhecerá  que  a  sua  accusação  carece  de 
prova,  (Apoiados  da  representação  cathari- 
nense.) 

Sr.  Presidente,  o  nobre  deputado  pela  Bahia, 
depois  de  haver  pintado  um  quadro  tristo- 
nho, accusou  o  distincto  coronel  Moreira 
César  —  como  valente  na  paz  e  covarde  na 
guerra!! 

Valente  na  paz  e  covarde  na  guerra ! ! . . . 

Sr.  Presidente,  aquelle  honrado  militar, 
que  é  aliás  a  disciplina  personificada  (apoia- 
aos),  pôde  ter  defeitos,  porque  talos  nós  os 
temos  e  não  nos  é  dada  a  gloria  de  attingir- 
mos  o  gráo  de  perfeição  (apoiados);  mas  a  sua 
ferda  honra  a  classe  militar  (apoiados);  o> 
seus  serviços  prestados  em  prol  da  Nação,  são 
por  demais  conhecidos.  (Apoiados.) 

Na  guerra  propriamente  dita,  elle  não  os 
prestou,  porque  a  ultima  que  a  nação  brazi- 
leira  teve  foi  a  do  Paraguay  (apoiados),  e  a 
esse  tempo  não  era  elle  ainda  praça  do 
exercito.  (Apoiados.) 

Mas,  si  procurarmos  o  seu  nome  entre  as 
diversas  phases  por  que  depois  desse  tempo 
ha  passado  o  Brazil  Império  e  o  Brazil  Repn- 
clica,  o  encontraremos  como  o  de  um  bata- 
lhador pelas  idéas  livres.  (Apoiados.) 

Por  occasião  da  campanha  abolicionista, 
esse  militar  homado  occupou  posição  saliente, 
apezar  mesmo  dos  obstáculos  e  tropeços  crea- 
dos  pelos  que,  governando  a  esse  tempo  o 
paiz,  se  oppunham  a  principio  á  realisação 
daquella  grandiosa  idéa.  (Apoiados.) 

O  seu  desideratum  era  ver  o  seu  paiz  sem 
rei  e  sem  escravos,  e  contribuiu  efflcazmente 
para  vel-o  realizado. 

Nesses  tempos  em  que  era  um  crime,  crime 
gravissimo  e  até  considerado  de  lesa-nação— 
agitar-se  qualquer  idéa  no  sentido  de  ado- 
ptar-ee  a  republica  como  a  melhor  forma 
de  governo,  esse  militar  publica  e  solemne- 
mente  manifestava,  por  meio  de  propaganda 
séria,  as  suas  idéas  republicanas  —  sem  se 
arreceiar  do  rei  e  dos  seus  governos. 
(Apoiados.) 

E'  certo  que  essa  sublime  ousadia,  essa 

indisciplina  de  tão  bellos  ensinamentos  valeo- 

lbe  por  mais  de  uma  vez  transferencias  para 

logares  longínquos,  como  castigo  á  sua  inde- 
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pendência  e  á  independência  de  suas  idéas 
(apoiados.),  castigos  esses  que  não  arrefeceram 
o  seu  enthusiasmo  pelas  grandiosas  idéas 
'apoiados),  e  disso  deu  innumeras  e  eloquentes 
provas.  (Apoiados) 

Por  occisião  da  revolta,  estão  ainda  na 
memoria  de  todos,  os  relevantes  serviços  que 
esse  brioso  militar  prestou  á  causa  da  Repu- 
blica (apoiados),  quer  junto  ao  Vice-Presidente 
da  Republica,  auxiliando-o  efflcazmente,  quer 
no  commando  de  seu  bravo  batalhão  na  ilha 
do  Governador  e  em  outros  pontos  atacados 
pelos  revoltosos.  (Apoiados.) 

Mas,  o  nobre  deputado  o  appellida  de  va- 
lente na  p«z  e  covarde  na  guerra ! ! . . . 

Sabe  V.  Ex. ,  Sr.  Presidente,  quem  são  os 
covardes  ? 

São  os  que  fogem;  são  os  que  abandonaram 
assuas  posições  indo  procurar  guarida  em 
navios  estrangeiros.  (Apoiados.) 

Covardes  na  guerra  —  são  os  que,  á  simples 
approximação  das  forças  legaes,  simulando  á 
estratégia  do  medo,  fogem,  deixando  as  suas 
hostes  entregues  aos  tristes  effeitos  de  sua  má 
orientação .  (Apoiados .) 

Covardes  na  guerra,  são  os  que  na  hora  do 
eombate,  viram  costas  ás  forças  contrarias 
—correndo  sem  cessar,  espavoridos  e  receiosos 
até  ^a  própria  sombra— como  fei-o  o  denomi- 
nado Torvo  degolador  na  cidade  do  ltajahy. 
(Apoiados.) 

Covardes  na  guerra— são  os  que,  de  posse 
da  barra  do  Rio  Grande,  com  um  exercito 
maior  de  dous  mil  homens  e  cinco  vapores  ar- 
tilhados—deixam o  posto  conquistado  depois 
de  tremenda  derrota,  indo  depois,  desarmar-se 
comltão  grande  exercito  em  paiz  estrangeiro. 
(Apoiados.) 

Covardes  na  guerra,  mas  verdadeiramente 
covardes  —  são  os  que  não  tiveram  a  coragem 
do  próprio  dever,  na  hora  da  expiação,  ocul- 
tando aos  seus  soldados  a  intenção  de  fugir 
e  entregando-os  (sem  que  elles  soubessem)  ás 
forças  contrarias— d eixando-os  completamente 
abandonados  como  fizeram  os  chefes  rebeldes, 
na  bahia  desta  cidade,  no  dia  13  de  março. 
(Apoiados.) 

Covardes  na  guerra,  são  enfim,  os  que  não 
tiveram  a  coragem  de  arcar  com  os  eflfeitos 
de  seus  actos,  fugindo  á  responsabilidade 
delles— como  esses  inimigos  da  Pátria,  tra- 
zendo lagrimas  á  orphandade,  luto  á  popu- 
lação e  sobresalto  ájordem  e  desrespeito  á  lei. 
(Apoiados.) 

Esses  é  que  são  os  covardes  na  guerra,  e 
são  hoje  os  valentes  na  paz,  lá  no  estrangeiro, 
longe  da  Pátria,  promovendo-lhe  ainda  a 
maior  guerra.  (Apoiados.) 

O  nobre  deputado  fallou  ainda  no  sangue 
das  victimas. 

Sangue  das  victimas— encontraria  o  nobre 
deputado— nas  ruas  desta  cidade,  nas  praças 
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ejardiDS  e  até  no  interior  dos  hospitaes— 
onde  as  balas  rebeldes  amontoaram  victimas, 
fazendo  jorrar  o  seu  precioso  sangue.  (Apoia- 
dos.) 

Sangue— encontraria  o  nobre  deputado  em 
Nitheroy,  dado  a  Pátria  por  aquelles  inteme- 
ratos defensores  da  Republica,  naquella  tenaz 
e  enérgica  resistência,  que  constitue  uma  das 
mais  bellas  paginas  dessa  recente  historia, 
dessa  nobre  cruzada  em  defesa  das  nossas  li- 
berdades. (Apoiados.) 

Sangue— encontraria  ainda  o  nobre  depu- 
tado nas  fortalezas,  no  littoral  desta  cidade, 
em  todos  os  postos  e  praças  militares,  onde 
os  martyres  da  Republica,  morriam  por  elia, 
abraçados  á  imagem  ^a  pátria.  (Apoiados.) 

Sangue— encontraria  ainda  o  nobre  depu- 
tado—nas campinas  do  Sul,  nos  planaltos  do 
estado  catharinense,  vertido  em  prol  da  causa 
republicana,  da  causa  da  lei  e  da  justiça,  por 
esses  valentes  batalhadores  que  ainda  la  se 
conservam  honrando  o  posto  onde  os  collocou 
a  defesa  da  republica  e  levando  de  vencida 
os  inimigos  da  pátria  nesses  actos  de  reconhe- 
cida bravura.  (Apoiados.) 

Sangue—  encontraria  também  o  nobre  de- 
putado na  invencivel  e  brava  Lapa,  onde  o 
génio  guerreiro  de  Carneiro— assignallou  na 
longa  resistência  de  26  dias— com  os  ferimen- 
tos, com  a  sua  morte  emflm  (que  constitue  o 
maior  desastre  para  a  Republica  (apoiados 
geraes)  o  maior  feito  operado  no  periodo  da 
pefesa  da  integridade  da  pátria  e  da  Repu- 
blica (apoiados),  feito  que  passará  a  poste- 
ridade, cobrindo  o  glorioso  nome  daqnelle 
heróe  e  dos  seus  bravos  companheiros— dos 
applausos  e  bênçãos  a  que  tem  direito  a  hon- 
ra e  a  abnegação  de  verdadeiros  patriotas. 
(Apoiados  geraes.) 

Sangue — encontraria  o  nobre  deputado  onde 
houvesse  um  soldado  defensor  da  Republica 
(apoiados);  mas  sangue  generoso  a  attestar 
de  modo  edificante  e  sublime  o  desprendi- 
mento, o  devotamente,  o  sacrifício  levado  ao 
extremo,  o  patriotismo  dos  que  se  batem 
pelas  causas  da  Liberdade.  (Apoiados.) 

Sangue,  emflm,  encontraria  o  nobre  depu- 
tado, a  poucos  passos  do  palácio  do  governo 
do  meu  estado,  em  Itajahy,  Blumenau  e  ou- 
tros pontos  daili,  onde  os  revolucionários  de- 
golaram victimas,  dando  assim  o  mais  he- 
diondo exemplo  da  maior  ferocidade  e  cani- 
balismo. (Apoiados.) 

Sr.  Presidente,  não  preciso  prolongar  mais 
o  debate. 

Tenho,  certamente,  abusado  da  benevolên- 
cia da  Camará  (não  apoiados);  m*s  ella  me 
desculpará,  porque  tinha  necessidade  de  assim 
pronunciar-me. 

Cumpri  o  meu  dever  dizendo  á  Camará  a 
maneira  por  que  encaro  o  assumpto  que  se 
discute. 


Fil-o  mal,  sou  o  primeiro  a  reconhecer  essa 
verdade  (não  apoiados) ;  mas  guiei-me  pelos 
sentimentos  da  justiça  e  do  patriotismo. 

E,  pois,  vou  terminar;  mas  antes  de  fazel-o, 
seja-me  permittido  dirigir  um  appello  a  to- 
dos os  representantes  da  nação—  pedindo- 
lhes  patriotismo,  muito  pariotismo  —  para 
o  exame  e  decisão  do  assumpto  grave 
que  ora  prende  toda  nossa  attenção.  Srs . 
deputados,  a  pátria  tem  em  vós  fitos  os 
olhos,  aguardando  que  o  desenlace  desta 
questão  importante,  esteja  na  altura  da  situa- 
ção que  atravessamos. 

Sejamos  antes  de  tudo— patriotas.  Lembre- 
mo-nos  dos  dias  luctuosos  e  amargos  que  já  lá 
vão  e  que  tantas  dores  e  angustias  trouxe- 
ram ao  seio  da  nação.  (Apoiados,  muito  bem.) 

Bsqueçamo-nos  dequaesquer  resentimentos, 
de  quaesquer  escrúpulos  por  mais  justos  que 
sejam,  para  só  lembrarmo-nos  que  si  não 
não  fosse  forte  o  braço  que  conteve  a  re- 
beldia audaciosa  de  muitos,  dominando-a, 
anniquilando-a  de  vez,  teríamos  necessaria- 
mente de  assistir  ao  triste  e  horripilante  es- 
pectáculo, vendo,  aos  arruidos  da  maior  in- 
subordinação, rasgada  a  Constituição,  dilace- 
radas todas  as  leis,  desrespeitados  os  nossos 
mais  sagrados  direitos,  e  o  que  mais  é— enne- 
grecido  o  brilho  da  nossa  integridade  e  tra- 
dições e  perdida  para  sempre  a  mais  bella 
conquista  dos  obreiros  da  liberdade,  que  sym- 
bolisa  o  advento  da  Republica  nesta  pátria 
que  é  livre,  que  é  independente  e  não  mais 
supportaria  o  peso  de  uma  qualquer  dynas- 
tia  com  a  vingança  dos  que  a  promovem  sur- 
da e  clandestinamente.  (Muito  bem,  apoiados  J 

Façamos  com  que  essa  borrasca  que  cahiu 
sobre  o  projecto  em  discussão,  seja  desfeita 
aos  hymno?  da  nossa  gratidão  e  reconheci- 
mento áquelle  que,  chefe  do  poder  executivo, 
passará  a  historia  como  o  verdadeiro  salva- 
dor da  Republica,  (apoiados)  como  o  liberta- 
dor dos  nossos  direitos,  aos  applausos  da  pró- 
pria liberdade,  admirado,  respeitado  e  co- 
berto das  bênçãos  da  pátria.  (Muito  bem,  apoia- 
dos.) 

Sim...  desfoçam-se  no  vasto  oceano  des- 
tas discussões:— essas  vagas  que  altivas  e  em 
constante  marulho,  tentam  corruir  e  enfra- 
quecer os  fortes  alicerces  da  Republica,  para 
que,  na  serenidade  de  suas  aguas,  possa  sin- 
grar garbosa  e  ovante  a  grande  náo  desta 
opulenta  nação,  sob  o  governo  do  hábil  timo- 
neiro que  a  tem  conduzido  com  patriotismo, 
livrando-a  do  imminente  naufraugio  que  a 
revolta  preparou,  entregando-a  ao  seu  legiti- 
mo successor  que  expontânea  e  livremente 
fora  eleito  pelo  povo  e  recordando- vos  que  é 
aqui  o  verdadeiro  altar  da  pátria  (apoiados) 
onde  se  sagram  os  seus  heróes,  premiando-se- 
lhes  os  altos  feitos.  (Muito  bem,  apoiados.) 


SKSSÍO  BM  5  DB  NOVEMBRO  DB  1894 


75 


Sim. . .*  sejamos  justos,  assegurando  a  todas 
as  nações  cultas  que,  nesta  parte  da  livre 
America,  ha  um  povo  que,  sendo  patriota,  sa 
be  ser  reconhecido,  e  que  soube  fazer  justiça 
áquelle  que,  collocado  na  posição  de  seu  pri- 
meiro magistrado,  salvou  a  Republica  e  oom 
eila  os  nossos  créditos  e  tradições. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem,  muito  bem. 
O  orador  é  abraçado  e  comprimentado  por  seus 
collegas.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  à  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  Io  Secretario  procede  à  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 


Officios  : 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  31  de  outubro  passado,  restituindo 
sanccionados  os  autographos  das  resoluções  do 
Congresso  Nacional  autorisando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  os  créditos  necessários  para 
pagamento  do  subsidio  dos  deputados  e  sena- 
dores durante  as  prorogações  da  actual  sessão 
legislativa,  mas  também  dos  serviços  de  etno- 
graphia,  redacção  e  publicação  de  debates  do 
Congresso  Nacional,  no  período  da  mesma 
prorogação.— Inteirada,  offlciando-se  ao  Se- 
nado. 

Do  mesmo  ministério,  de  5  do  corrente,  en- 
viando a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional. 

A  reconhecida  exiguidade  de  diflèrentes 
verbas  consignadas  no  orçamento  do  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  do  ex- 
ercício vigente,  não  permittiu  que  o  governo 
se  desobrigasse  de  modo  satisfactorio  do  en- 
cargo que  lhe  incumbe,  com  referencia  a  di- 
versos serviços  relativos  ao  alludido  minis- 
tério. 

Assim  é  que  com  a  diminuta  quantia  de 
250:000$,  consignada  no  orçamento  para— 
conservação  e  reparos  de  edifícios,  próprios 
nacionaes  ou  particulares— a  cargo  do  mesmo 
ministério,  não  foi  possível  concluir-se  obras 
de  reconhecida  urgência  e  necessidade  em 
próprios  nacionaes  occupados  pelas  reparti- 
ções de  saúde  publica,  nos  que  se  destinam 
aos  quartéis  da  brigada  policial  e  em  outros 
onde  funccionam  diversos  estabelecimentos 
subordinados  ao  referido  ministério. 

Além  disso,  devendo  em  breve  chegar  a 
esta  capital  a  commissão  da  Republica  Orien- 
tal do  Uruguay,  incumbida  da  distribuição 


das  medalhas  commemorativas  da  campanha 
do  Paraguay,  não  pôde  o  governo  adiar  a  re- 
alisação  de  obras  de  reparos  e  decoração,  não 
só  no  palácio  da  presidência  da  Republica, 
como  em  outros  edifícios  occupados  pelas 
mais  importantes  repartições,  que  terão  de 
ser  visitadas  pela  mesma  commissão  e  forçoso 
foi  inicial-as  com  a  máxima  urgência,  de 
modo  a  ficarem  concluídas  antes  de  10  de 
novembro  próximo  futuro,  quando  deve  ef- 
fectuar-sea  cerimonia  da  entrega  de  taes 
medalhas. 

A  despeza,  quer  com  umas,  quer  com  ou- 
tras obras,  que  já  foram  iniciadas  e  que  não 
podem  ser  interrompidas  sem  grave  pre- 
juízo para  a  União,  é  calculada  em  cerca  de 
350:000$000. 

Devido  também  à  insuficiência  do  credito 
votado  na  verba— Eventuaes— pela  qual  cor- 
rem, entre  outras  despezas,  as  que  se  refe- 
irem  não  só  a  eleições  federaes  em  toda  a 
Republica,  nos  termos  do  art.  64  da  lei  n.  35, 
de  26  de  janeiro  de  1 892,  mas  também  as  pro- 
venientes de  differença  de  cambio  com  o  pa- 
gamento dos  pensionistas  da  União  na  Eu- 
ropa, estão  por  pagar  despezas  dessa  verba 
que  montam  a  90:000$000. 

Do  mesmo  mo^o  foi  insuficiente  o  credito 
votado  para  reformados  da  brigada  policial, 
tornando-se  preciso  o  credito  de  26:500$,  não 
só  para  pagamento  dos  offlciaes  e  praças  ulti- 
mamente reformados,  como  dos  que  o  forem, 
por  necessidade  do  serviço  até  ao  fim  do 
actual  exercício. 

Nestas  condições,  venho  solicitar  do  Con- 
gresso Nacional  a  concessão,  por  conta  do 
actual  exercício,  dos  seguintes  créditos  sup- 
plemen  tares: 

De  350:000$  à  verba— Obras  ;  de  90:000$  á 
verba— Eventuaes ;  e  de  26:500$  à  verba— 
Policia  do  Districto  Federal  (reformados  da 
brigada). 

Capital  Federal,  31  de  outubro  de  1894.— 
Floriano  Peixoto.— A'  Commissão  de  Orça- 
mento. 

Requerimentos: 

Do  Dr.  Heleodoro  Jaramilo,  pedindo  pri- 
vilegio exclusivo  para  montagem  de  uma  fa- 
brica de  refinação  de  petróleo  e  seus  deri- 
vados chimicos.— A' Commissão  de  Fazenda. 

Da  Companhia  de  Estradas  de  Ferro  do 
Norte-Brazil,  cessionária  das  vias-ferreas  de 
Aracaju  a  Simão  Dias,  no  Estado  de  Sergipe, 
e  de  Tamandaré  á  Barra  em  Pernambuco, 
pedindo  permissão  para  emittir  nesta  praça 
a  medica  das  necessidades  da  construcção  das 
estradas,  debentures,  em  uma  ou  mais  séries 
na  importância  approximada  de  9.500:000$000. 
—  A'  Commissão  de  Orçamento. 
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ANNAES   DA   CAMARÁ 


Fica  sobre  a  mesa,  até  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

Projecto 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  l.°  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  mandar  pagar  ajuda  de  custo  ao  Dr.  Ma- 
noei  Clementino  de  Oliveira  Escorei,  lente 
da  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  removido 
para  a  de  S.  Paulo. 

Sala  das  sessões,  5  de  novembro  de  1894.— 
Paranhos  Montenegro. 

O  Sr.  França  Carvalho  pede  à 
Mesa  que  faça  inserir  na  acta  a  declaração 
de  seu  voto  que  seria  dado,  si  estivesse  pre- 
sente, contra  o  substitutivo  do  Sr.  Moraes 
Barros  ao  projecto  sobre  cabotagem. 

O  Sr.  Enéa«  Martin»  pede  â 
Mesa  que  mande  declarar  na  acta  que  votou 
contra  a  frequência  obrigatória,  simples- 
mente porque  do  modo  porque  se  a  estabelece 
no  projecto  representa  um  vexame  imposto 
só  aos  alumnos  das  escolas  de  direito. 

O  Sr.  Presidente'— Na  forma  do  Regimento 
o  nobre  deputado  só  pôde  mandar  a  sua  de- 
claração sem  motival-a. 

0  Sr.  Enéa8  Martins— Limito-me  a  isso, 
Sr.  presidente. 

Vem  â  Mesa  as  seguintes 
Declarações 

Declaramos  que  votamos  pelas  emendas  do 
Sr.  Bncio  Filho  e  pela  adopção  do  projecto. 

Sala  das  sessões,  5  de  novembro  de  1894.— 
Bricio  Filho. — Paula  Ramos. — Emílio  Blum. 
—Junqueira  Ayres. 

Declaro  que  votei  contra  o  projecto  de  re- 
forma das  faculdades  de  direito. 

Sala  das  sessões,  6  de  novembro  de  1894.— 
Gabriel  Ferreira. 

Declaramos  ter  votado  contra  a  emenda 
apresentada  pelo  Sr.  Bricio  Filho,  suppri- 
mindo  a  frequência  obrigatória  nas  academias 
de  direito. 

Sala  das  sessões,  5  de  novembro  de  1894.— 
António  Olyntho. — Cupertino  de  Siqueira. 

Declaramos  ter  votado  contra  todas  as  dis- 
posições alterando  os  actuaes  regulamentos 
de  instrucção  publica. 

Sala  das  sessões,  5  de  novembro  de  1894. 
~  José  Beviláqua,  —  TKonm  Cavalcanti, 


Vae  a  imprimir  o  seguinte 

projecto  n.  159  de  1894 

Cria  na  cidade  de  Cayenna  um  consulado  de 
2*  classe  e  autorisa  o  governo  a  abrir  o  cre- 
dito necessário. 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1  .•  Fica  creado  na  cidade  de  Cayenna, 
um  consulado  de  2*  classe. 

Art.  2.°  O  governo  ô  autorisado  a  abrir  o 
credito  necessário. 

Art.  3.°  Revogam-Bo  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  31  de  outubro  de  1894.  — 
Nilo  Peçanha.  —  Enèas  Martins.  —  Urbano 
Marcondes.  —  Helvécio  Monte.  —  Luiz  de 
Andrade. 

O  Sr.  Presidente  —  Achando-se 
adeantada  a  hora,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

1*  parte  (ató  ás  2  */„  horas)  : 

Votação  do  projecto  n.  140,  deste  anno% 
que  aatorisa  a  abertura  do  credito  de  800:000$ 
para  occorrer  às  despezas  com  festejos  e  re- 
cepção da  Commissão  Oriental  (2a  discus- 
são); 

3a  discussão  do  projecto  n.  147,  de  1894, 
autorisando  o  Governo  a  abrir  os  créditos 
supplemen tares  de  7.176:528$  para  o  exer- 
cício de  1893,  e  de  11 :488$740  para  o  actual» 
que  serão  applicados  ao  pagamento  do  au- 
gmento  de  vencimentos  dos  patrões  das  em- 
barcações do  Arsenal  de  Marinha  desta  Ca- 
pital ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  121  A,  de  1894,  (do Senado  )  dispondo  so- 
bre as  eleições  de  que  trata  a  lei  n.  85,  de  21 
de  setembro  de  1892,  art.  83 ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  114  A,  de  1894, 
marcando  a  gratificação  mensal  de  1:000$ 
aos  ministros  de  Estado,  para  representação ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  136,  de  1894, 
( Orçamento  da  Fazenda ) ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  157,  de  1894, 
determinando  que  o  soldo  e  a  etapa  dos  offi- 
ciaes  effectivos  e  praças  do  exercito  e  da  ar- 
mada, sejam  reguladas  pelas  tabeliãs  que 
apresenta  e  dà  outras  providencias. 

2a  discupsão  do  projecto  n.  153,  de  1894, 
autorisando  o  governo  abrir  o  credito  extraor- 
dinário de  100:000$,  para  comprar  as  terras 
e  aguas  do  rio  Covanca,  de  propriedade 
do  Dr.  Joaquim  José  de  Siqueira  e  sua  mu- 
lher, nos  termos  do  contracto  de  25  de  ja- 
neiro de  1894 ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  154,  de  1894, 
autorisando  o  governo  a  abrir  um  credito 
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supplementar  de  108:713$995,2,  para  as 
obras  do  prolongamento  da  Estrada  de  Forro 
de  Porto  Alegre  á  Uruguayana  no  exercício 
de  1893 ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  75  A,  de  1894, 
( do  Senado )  concedendo  ao  Estado  de  Goyaz 
diversos  próprios  nacionaes,  situados  no 
mesmo  Estado  e  de  que  a  Uuião  não  precisa ; 
2*  discussão  do  projecto  n.  77  A,  de  1894, 
isentando  do  pagamento  dos  impostos  de  im- 
portação e  direitos  de  expediente  os  mate- 
riaes  importados  para  o  serviço  da  illumina- 
ção  publica  da  Capital  da  Bahia. 

2a  discussão  do  projecto  n.  118,  de  1894, 
fixando  os  vencimentos  dos  empregados  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil ; 
3"  discussão  do  projecto  n.  29  C,  de  1894. 
Redacção  para  3a  discussão  da  emenda  da 
Camará  dos  Deputados  ao  projecto  do  Senado 
n.  29  do  corrente  anno,  determinando  que 
continuarão  em  disponibilidade,  na  forma  da 
Constituição,  os  juizes  de  direito  e  os  desem- 
bargadores não  contemplados  na  organisação 
da  magistratura  da  União  ou  na  dos  Estados; 
3«  discussão  do  projecto  n.  56,  de  1894, 
fixando  em  150  o  numero  de  alumnos  gra- 
tuitos, do  Internato  do  Gymnasio  Nacional, 
mantidas  as  actuaes  condições  de  admissão  ; 
1»  discussão  do  projecto  n.  113,  de  1892, 
autorisando  o  governo  a  melhorar  as  refor- 
mas dos  officiaes  do  exercito  concedidas  por 
decreto  de  3  de  fevereiro  de  1890,  equiparan- 
do-os  nas  vantagens  do  decreto  de  19  de  aoril 
do  mesmo  anno  ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  56  A,  de  1893, 
declarando  temporárias  as  funcções  de  todos 
os  órgãos  do  Ministério  Publico  tanto  da  Jus- 
tiça Federal,  como  da  locai,  do  Districto  Fe- 
deral, respeitados  os  direitos  adquiridos  pelos 
funccionarios  actuaes ;  e  deroga  especial- 
mente varias  disposições ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  83,  de  1894,  autorisando  o  Poder  Executivo 
a  reorganisar  o  serviço  de  immigração  e  co- 
lonisação  da  União,  de  conformidade  com  as 
bases  que  apresenta ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  108,  de  1893, 
declarando  nullo  e  de  nenhum  effeito  o  de- 
creto de  15  de  outubro  de  1890,  que  concedeu 
diversos  favores  a  Manoel  Gomes  da  Costa 
Figueiredo,  bem  como  toda  e  qualquer  isen- 
ção de  direitos  a  fabricas  de  velas  e  dà  outras 
providencias  ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  119  A,  de  1894, 
autorisando  o  governo  a  contractar  com 
Richard  J.  Reidy,  ou  quem  melhores  vanta- 
gens offerecer,  o  assentamento  de  um  cabo 
sub-flnvial  entre  Belém  e  Manàos,  mediante 
as  condições  que  estabelece ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  133,  de  1894, 
da  emenda  ao  projecto  n.  141  A,  de  1893, 
Qfòrecida  em  2a  discussão  pelos  Srs.  Torquato 


Moreira  e  outros,  isentando  de  imposto  de 
importação  os  materiaes  destinados  à  estrada 
de  ferro  Viação  Férrea  de  ltabapoana,  no 
Estado  do  Espirito  Santo ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  143,  de  1894, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
bacharel  Joaquim  Pires  de  Amorim,  juiz  sec- 
cionai do  Estado  do  Espirito  Santo,  seis  me- 
zes  de  licença,  com  o  ordenado,  afim  de  tratar 
de  sua  saúde,  onde  lhe  convier  ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  180  A,  de  1894, 
declarando  da  exclusão  competência  dos  Es- 
tados legislar  sobre  a  navegação  dos  rios  que 
banham  somente  o  respectivo  território  e  dá 
outras  providencias. 

2»  parte  (ás  2  1/2  horas  ou  ant»s)  : 

Continuação  da  2a  discussão  do  projecto 
n.  145,  de  1894,  approvando  os  actos  prati- 
cados por  motivo  da  revolta  de  6  de  setembro. 

Levanta-se  a  sessão  às  4  horas  e  20  mi- 
nutos. 
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Presidência  dos  Srs.  Rosa  e  Silva,  António 
Olyntho  (Io  vice-presidente),  Rosa  e  Silva  e 
Thomaz  Delfino  (Io  secretario) . 

Ao  meio-dia  respondem  à  chamada  os  Srs. 
Rosa  e  Silva,  Thomaz  Delfino,  Coelho  Lisboa, 
Fiieto  Pires,  Tavares  de  Lyra,  Lima  Bacury, 
Gabriel  Salgado,  Enéas  Martins,  Augusto 
Montenegro,  Carlos  de  Novaes,  Bricio  Filho, 
Ho  1  landa  de  Lima,  Viveiros,  Luiz  Domingues, 
Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Berredo,  Cnris- 
tino  Cruz,  Gabriel  Ferreira,  Anisio  de 
Abreu,  Frederico  Borges,  Gonçalo  de  Lagos, 
Thomaz  Cavalcanti,  Ildefonso  Lima,  João 
Lopes,  Pedro  Borges,  Francisco  Benévolo, 
Helvécio  Monte,  José  Beviláqua,  Augusto  Se- 
vero, Francisco  Gurgel,  Junqueira  Ayres. 
Silva  Mariz,  Trindade,  Arthur  Orlando,  To- 
lentino  de  Carvalho,  Coelho  Cintra,  Luiz  de 
Andrade,  Gonçalves  Ferreira,  Medeiros  e  Al- 
buquerque, Miguel  Pernambuco,  Carlos  Jorge, 
Rocha  Cavalcanti,  Octaviano  Loureiro ,01ym- 
piode  Campos,  Menezes  Prado,  Geminiano 
Brazil,  Gouveia  Dima,  Zama,  Santos  Pereira, 
Augusto  de  Freitas,  Milton,  Francisco  Sodre, 
Tosta,  Manoel  Caetano,  Aristides  de  Queiroz, 
Eduardo  Ramos,  Paula  Guimarães,  Vergue 
de  Abreu,  Flávio  de  Araújo,  Tolentino  dos 
Santos,  Arthur  Rios,  Paranhos  Montenegro, 
Torquato  Moreira,  Gaidino  Loreto,  António 
de  Siqueira,  Furquim  Werneck,  José  Carlos, 
França  Carvalho,  Lopes  Trovão,  Oscar  Godoy* 
Alcindo  Guanabara,  Américo  de  Mattos,  Lina 
de  Vasconcellos,  Alberto  Torres,  Belisario  de 
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Souza,  Érico  Coelho,  Fonseca  Porte  Ha,  Eu- 
zebio  de  Queiroz,  Costa  Azevedo,  Nilo  Peça- 
nha,  Ernesto  Brazilio,  Barros  Franco  Júnior, 
Sebastião  de  Lacerda,  Ponce  de  Leon,  Pau- 
lino de  Souza  Júnior,  António  Olyntho,  May- 
rinck,  Lima  Duarte,  Carvalho  Mourão,  Gon- 
çalves Ramos,  Luiz  Detsi,  Ferraz  Júnior, 
Fortes  Junqueira,  Francisco  Veiga,  Álvaro 
Botelho,  Leonel  Filho,  Octaviano  de  Brito, 
Lamounier  Godofredo,  Valladares,  Cupertino 
de  Siqueira,Theothonio  de  Magalhães,Pintoda 
Fonseca,  Simão  da  Cunha,  Olegário  Maciel, 
Paraiz  Cavalcante,  Carlos  das  Chagas,  Al- 
fredo Ellis,  Dino  Bueno,  Gustavo  Godoy, 
Adolpho  Gordo,  Vieira  de  Moraes,  Herculano 
de  Freitas,  Moraes  Barros,  Cincinato  Braga, 
Francisco  Glicerio,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Ovidio  Abrantes,  Urbano  de  Govôa,  Luiz 
Adolpho,  Lauro  Muller,  Paula  Ramos,  Fran-r 
cisco  Tolentino  e  Emilio  Blum. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixa  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Motta  Bacellar,  Sà  Peixoto,  Be- 
nedicto  Leite,  Costa  Rodrigues,  Nogueira  Pa- 
ranaguá, Torres  Portugal,  Cunha  Lima, 
Chateaubriand,  Martins  Júnior,  Pereira  de 
Lyra,  Arminio  Tavares,  Marcionilo  Lins, 
Cornelio  da  Fonseca,  Clementino  do  Monte, 
Neiva,  Leovigildo  Filgueiras,  José  Ignacio, 
Rodrigues  Lima,  Sebastião  Landulpho,  Mar- 
colino Moura,  Athaiyde  Júnior,  Cleto  Nunes, 
Silva  Castro,  Agostinho  Vidal,  Francisco  San- 
tiago, Urbano  Marcondes,  Almeida  Gomes, 
Landulpho  de  Magalhães,  Vaz  de  Mello,  Mon- 
teiro de  Barros,  João  Penido,  Ribeiro  de  Al- 
meida, Ferreira  Pires,  Rodolpho  Abreu,  Ma- 
noel Fulgencio,  Lamartine,  Costa  Machado, 
Álvaro  Carvalho,  Carlos  Garcia,  Almeida  No- 
gueira, Domingues  de  Castro,  Costa  Júnior. 
Júlio  de  Mesquita,  Moreira  da  Silva,  Pádua 
Salles,  Paulino  Carlos.  João  de  Faria,  Alves 
de  Castro,  Xavier  do  Valle  e  Mariano  Ramos. 
E  sem  causa  os  Srs.  José  Mariano,  Gaspar 
Drummond,  Lourenço  de  Sà,  Gonçalves  Maia, 
Fernandes  Lima,  João  Luiz,  Arthur  Torres, 
Domingo  de  Moraes,  Casenvro  da  Rocha,  e 
Arberto  Salles. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Sr.  Presidente  cumpre  o  dever 
de  informar  á  Camará  que  hoje  às  8  horas  da 
noute  haverá  sessão  e  pede  a  SS.  EEx.  que 
compareçam  à  mesma . 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  a  ma- 
téria indicada  na  ordem  do  dia,  passa-se  à 
matéria  em  discussão. 


Entra  em  3a  discuãsão  o  projecto  n.  147,  de 
1894;  autorisando  o  governo  a  abrir  os  cré- 
ditos supplementares  de  7.176:528$  para  o 
exercício  de  1893,  e  de  U:488$740  para  o 
actual,  que  serão  applicados  ao  pagamento 
do  augmento  de  vencimentos  dos  patrões  das 
embarcações  do  Arsenal  de  Marinha  desta 
capital. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  continuação  da  2a  dis- 
cussão do  projecto  n.  121  A  de  1894  (do  Se- 
nado), dispondo  sobre  as  eleições  de  que 
trata  a  lein.  85,  de  1812,  art.  83. 

O  Sr.  Dino  Bueno  (Este  discurso 
deiosa  de  ser  publicado,  tendo  sido  entregue  em 
tempo  ao  orador.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  do  art.  1°. 

Entra  em  discussão  o  art.  2o. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  ô  encerrada 
a  discussão. 

Entra  em  discussão  o  art.  3o. 

E'  lida,  apoiada  e  posta  conjunctamente 
em  discussão  a  seguinte 

Emenda 

Ao  projecto  n.  121  A  de  1894: 

Ao  art.  3o— onde  se  diz:— aqui  e  alli — 
cinco :  — diga-se:  nove. 

Sala  das  sessões,  3  de  novembro  de  1894. 
— Cincinato  Braga. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  discussão  o  art.  4°. 

E'  lida,  apoiada  e  posta  conjunctamente 
em  discussão  a  seguinte 

Emenda 

Ao  projecto  n.  121  A,  de  1894: 

Ao  art.  4.°— Para  a  divisão  do  eleitorado 
por  secções,  organisação  das  mesas  e  regu- 
larisação  dos  trabalhos  eleitoraes,  prevalece- 
rão as  disposições  do  art.  38  §  43  da  lei 
numero  35,  de  26  de  janeiro  de  1892. 

Sala  das  sessões,  6  de  novembro  de  1894. 
— Érico  Coelho. 

Ninguém  pedindo  apalavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  discussão  o  art.  5°. 
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E*  lida,  apoiada  e  posta  conjunctamente  em 
discussão  a  seguinte 

Emenda 

Ao  projecto  n.  121  A,  1894: 

Ao  art.  5.°— Em  vez  de  pretores,  diga-se: 
—presidente  do  Conselho  Municipal. 

Saladas  sessões,  6  de  novembro  de  1894. 
—Érico  Coelho. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

São  successivamente  sem  debate  encerrados 
os  arts.  6o  e  7o  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  discussão  o  art.  8o. 

E'  lida,  apoiada  e  posta  conjunctamente  em 
discussão  a  seguinte 

Emenda 

Ao  projecto  n.  121  A,  1894: 

Ao  art.  8.°— A  apuração  se  fera  districto 
por  districto:  para  esse  flm  serão  constituídas 
juntas  compostas  de  metade  mais  um,  pelo 
menos,  dos  presidentes  das  mesas  eleitoraes 
de  cada  districto  sob  a  direcção  do  presidente 
do  conselho  de  intendência.  Quanto  ao  mais 
observar-se-hão  as  disposições  do  art.  44  e 
e  seus  paragraphos  da  lei  n.  35,  de  26  de 
janeiro  de  1892 

Sala  das  sessões,  6  de  novembro  de  1894. 
—Érico  Coelho. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  discussão  o  art.  9o. 

E'  lida,  apoiada  e  posta  conjunctamente  em 
dicussão  a  seguinte 


Emenda 


Ao  projecto  n.  121  A,  1894: 

Ao  art.  9.°— Em  vez  de  pretor,  diga-se:— 
presidente  do  Conselho  Municipal. 

Sala  das  sessões,  6  de  novembro  de  1894. 
—Érico  Coelho. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

São  successivamente  sem  debate  encerrados 
os  arts.  10  e  11  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  discussão  o  art.  12. 


E'  lida,  apoiada  e  posta  conjunctamente  em 
discussão  a  seguinte 

Emenda 

Ao  projecto  n.  121  A,  de  1894: 
Ao  art.  12— Onde  se  diz— segundo,  diga-se: 
—terceiro. 

Sala  das  sessões,  3  de  novembro  de  1894. 
—Cincinato  Braga. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

São  successivamente  sem  debate  encerrados 
os  arts.  13  e  14  e  adiada  a  votação. 

São  lidas,  apoiadas  e  postas  conjunctamente 
em  discussão  as  seguintes 

Emendas  additivas 

Para  accrescentar  ao  capitulo  da  lei  n.  85 
de  20  de  setembro  de  1892: 

Art.  l.°  Os  delegados  de  hygiene  e  inspe- 
ctores escolares  que  exercerem  esses  cargos 
dentro  de  seis  mexes  anteriores  à  eleição. 

Art.  2.°  Os  aposentados  em  cargos  muni- 
oipaes  e  federaes. 

Sala  das  sessões,  5  de  novembro  de  1894. 
— José  Carlos  de  Carvalho. — António  José  de 
Siqueira. 

Entra  em  Ia  discussão  o  projecto  n.  114  A, 
de  1894,  marcando  a  gratificação  mensal  de 
1:000$  aos  ministros  de  Estado  para  repre- 
sentação. 

O  Sr.  Medeiros  e  AUbuquer- 

que  (Este  discurso  deixa  de  ser  publicado, 
tendo  sido  entregue  em  tempo  ao  orador.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ô  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  2»  discussão  o  projecto  n.  136,  de 
1884  (Orçamento  da  Fazenda). 

O  Sr.  Francisco  Veigxt  apre- 
senta alguns  artigos  additivos  à  proposta  que 
se  discute  no  intuito  de  preencher  algumas 
lacunas  que  se  notam  na  legislação  vigente 
em  relação  ã  nossa  contabilidade  publica,  as- 
sumpto cuja  capital  importância  exige  toda 
solicitude  por  parte  do  Congresso,  aflm  de 
que  suas  prescrípções  relativamente  ao  dis- 
pêndio dos  dinheiros  públicos  sejam,  tanto 
quanto  possível,  fielmente  observadas. 

Antes,  porém,  de  justificar  as  medidas  que 
subraette  a  consideração  da  Camará,  o  ora- 
dor expende  longamente  reflexões  que  lhe 
são  suggeridas  pelo  orçamento  da  Fazenda 
ora  em  discussão. 
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Depois  justifica  detidamente  os  additivos 
dando  regras  sobre  as3umpto  de  contabilidade 
publica,  prohibindo  ao  governo  abrir  créditos 
supplementares  durante  a  reunião  do  Con- 
gresso, autorisando-os  sem  limitação  de  tem- 
po ou  de  garantia,  mas  com  audiência  sem- 
pre do  Tribunal  de  Contas,  quando  necessá- 
rios para  a  verba— Differença  de  cambio— re- 
gularisando  os  adiantamentos  feitos  para  des- 
pezas  com  diversos  ministérios,  mais  ou  me- 
nos de  accordo  com  as  legislações  belga,  por- 
tugueza  e  italiana. 

(O  orador,  a  convite  do  Sr.  Presidente,  «*- 
terrompe  o  seu  discurso,  para  se  proceder  d 
votação  das  materiaes  encerradas.) 

K  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e  en- 
viado à  Commissão  de  Orçamento  o  seguinte 

PROJECTO  N.  160  DE  1894 

Autorisa  o  Poder  Executivo  a  mandar  pagar 
ajuda  de  cu*to  ao  Br.  Manoel  Clementino 
de  Oliveira  Escorei,  lente  da  Faculdade  de 
Direito  do  Recife,  removido  para  a  de  São 
Paulo. 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.°  Picão  Poder  Executivo  autori- 
sado  a  mandar  pagar  ajuda  de  custo  ao  Dr. 
Manoel  Clementino  de  Oliveiro  Escorei,  lente 
da  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  removido 
para  a  de  S.  Paulo. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  5  de  outubro  de  1894.— P. 
Montenegro. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  em  2a  discussão  os  seguintes  arti- 
gos do  projecto  n.   140,  de  1894: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°E'  o  governo  autorisado  a  abrir  o 
credito  extraordinário  de  800:000$  prra  oc- 
correr  ás  despezas  com  festejos  e  recepção 
condigna  da  commissão  de  officiaei,  que  a 
Nação  Oriental  encarregou  de  fazer  entrega 
das  medalhas  com  que  commemorou  a  guer- 
ra da  tríplice  alliança  contra  o  governo  do 
Paraguay,  destinadas  ao  exercito  brazileiro. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E*  posto  a  votos  e  approvado  o  parecer  da 
Commissáo  de  Orçamento  entendendo  que  a 
emenda  do  Sr.  José  Carlos  offerecida  ao  pro- 
jecto n.  140,  autoris  mdo  o  governo  a  dis- 
pender  a  quantia  de  50:000$  para  salvar  o 
casco  da  fragata  Amazonas,  constitua  projecto 
separado. 


O  Sr.  Thomaz  Delfino  (pela 
ordem)  pede  dispensa  de  interstício  para  o 
projecto  entrar  amanhã  em  3a  discussão. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

O  Sr.  «José  Carlos  (pela  ordem) 
declara  que  elle  e  seus  amigos  vão  ffczer 
gratuitamente  o  serviço. 

E'  approvado  em  3a  discussão  e  enviado  á 
Commissáo  de  Redacção  o  seguinte 

PROJECTO  N.    147  DE  1894 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.°  E'  o  governo  autorisado  a  abrir 
os  seguintes  créditos  supplementares  na  ru- 
brica —  Arsenaes  —  para  serem  applicados 
ao  pagamento  do  augmento  de  vencimentos 
dos  patrões  das  embarcações  do  Arsenal  de 
Marinha  desta  capital: 

De  7:176$528,  correspondente  ao  exercício 
de  1893 ; 
De  11:488$740,  Item  ao  de  1894. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Sr.  Presidente  —  Sendo  im- 
portante a  matéria  do  projecto  n.  121  A,  de 
1894,  e  havendo  muitas  emendas,  salvo  re- 
clamação mandará  publicar  as  referidas 
emendas  e  dará  para  a  ordem  do  dia  de 
amanhã.  (Apoiados.) 

E'  adoptado  para  passar  á  2a  discussão  o 
seguinte 

projecto  n.  114  A  de  1894 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1 .°  Os  ministros  de  Estado  perceberão, 
além  de  seus  vencimentos,  uma  gratificação 
mensal  de  1:000$  para  representação. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Continua  a  2'  discussão  do  projecto  n.  136, 
de  1894  (Orçamento  da  Fazenda),  a  qual 
havia  sido  interrompida  no  começo  da  sessão 
de  hoje. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  (conti- 
nuando) expende  novos  conceitos  e  termina  pe- 
dindo á  Commissáo  que  attenda  as  condições 
precisas  em  que  estão  os  empregados  das 
caixas  económicas,  alguns  dos  quaes  não  re- 
cebem o  indispensável  para  a  subsistência  a 
mais  modesta.  Nestas  condições;  estão  os  da 
caixa  económica  do  Estado  de  Mina*  onde 
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aliás  os  depósitos  ascendem  a  milhares  de 
contos,  e  entretanto  o  respectivo  thesoureiro, 
empregado  zeloso  e  honrado,  recebe  menos 
de  1:800$  por  anno.  Nas  actuaes  circumstm- 
cias  em  que  a  vida  está  caríssima  em  turla 
parte,  isto  é.  uma  verdadeira  miséria,  não 
podendo  o  orador  por  si  propor  augniento  de 
daspeza  appella  para  a  justiça  da  commissâo, 
pedindo-lhe  que  providencie  a  respeito  con- 
vencido de  que  a  Gamara  approvarã  o  razoá- 
vel augmento  de  vencimentos,  que  foi  pro- 
posto por  esses  empregados.  (Muito  bem  ! 
Muito  bem .) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Auditivos  ao  projecto  n.  136  (orçamento  da 
fazenda)  offèrecidos  d  commissâo  de  orça- 
mento para  os  tomar  na  consideração  que 
mercerem 

Disposições  permanentes  ; 

Art.  As  quantias  correspondentes  ás 
rubricas  do  orçamento  serão  despendidas  e 
classificadas  de  aocordo  com  as  descrimina- 
ções das  tabeliãs  explicativas  que  tiverem 

servido  de  base  para  a  votação  das  ver- 
bas, não  sendo  licito  computar  ao  total 
destas  as  despezas  que  exederem  os  créditos 
das  consignações  segundo  as  referidas  tabel- 
iãs e  as  alterações  nellas  feitas  pelo  Poder 
Legistativo. 

Art.  As  distribuições  dos  créditos,  que  os 
diversos  ministérios  devem  realizar,  segundo 
a  legislação  em  vigor  (art.  9*  das  Instrucções 
n.  213,  de  15  de  abril  de  1840  e  decreto 
n.  998  A,  de  12  de  novembro  de  1890)  con- 
formar-se-hão  com  as  divisões  das  tabeliãs 
explicativas  do  orçamento,  salvo  nas  consi- 
gnações votadas  em  globo  para  serviços  cujas 
dotações  não  tenham  podido  ser  previamente 
discriminadas. 

Paragrapho  único.  Esta  disposição  não 
comprehende  as  verbas  do  orçamento  da  Fa- 
zenda, cujas  dotações  forem  distribuirás  aos 
Estados,  como  as  de  juros  diversos,  juros  do 
empréstimo  do  cofre  dos  orpfiâos,  juros  dos 
depósitos  das  caixas  ecomicas  e  outras,  cuia 
distribuição,  não  importando  classificação  de 
despeza,póde  ser  alterada,  para  mais  ou  para 
menos,  segundo  as  necessidades  occurrentes 
no  decurso  do  exercido 

Art.      E'  vedado  ao  Poder  Executivo  : 

a)  fazer  o  transporte  de  sobras  de  umas 
para  outras  consignações  das  tabeliãs  explica- 
tivas e  entre  as  dotações  das  verbaB  do  orça- 
mento ; 

b)  abrir  créditos  extraordinários  ou  sup- 
plementares  durante  a  reunião  do  Congresso 
Nacional. 

Art.  A*  excepção  das  despezas  exclusi- 
vamente destinadas  ao  pagamento  do  pessoal 
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dos  diversos  ministério  todas  as  outras  só 
podem  ser  realizadas  nas  repartições  de  fa- 
zenda. 

Art.  As  dividas  de  exercícios  findos,  li- 
quidadas de  conformidade  com  o  decreto 
n.  10.145  de  5  de  janeiro  de  1889,  são  pagá- 
veis findo  o  trimestre  complementar  e  no  da 
liqnidação  do  exercício . 

Art.  As  despezas  com  differenças  de  cam- 
bio não  poderão  ser  computadas  às  verbas  dos 
ministérios  por  onde  correremos  serviços  que 
a  ellas  derem  causa,  mas  serão  levadas  à 
conte,  da  verba  própria  do  Ministério  da  Fa- 
zenda. 

Art.  A'  verba  —  differenças  de  cambio  — 
poderá  o  Poder  Executivo  abrir  créditos 
supplemen  tares  em  qualquer  mez  do  exer- 
cício e  das  quantias  que  forem  necessárias, 
sempre,  porém,  com  prévia  audiência  do 
Tribunal  de  Contas. 

Art.  As  despezas  de  caracter  perma- 
nente não  poderão  ser  computadas  á  verba 
—  Eventuaes  —  dos  diversos  ministérios. 

Art.  Só  é  licito  prover  por  meio  de 
adeantamento  de  quantias,  ou  antecipação  de 
fundos  os  serviços  votados  na  lei  de  orça- 
mento, nos  seguintes  casos: 

a)  Quando  a  despeza  não  puder,  por  sua 
natureza,  ser  previamente  fixada  em  de- 
talhe ; 

b)  Quando  tratar-se  de  supprimentos  ás  re- 
partições fiscaes  da  guerra  e  da  marinha, 
para  o  pagamento  do  pessoal  e  despeza  com 
o  material  dos  corpos  do  exercito  em  movi- 
mento, dos  estabelecimentos  militares,  praças 
de  guerra  e  pontos  fortificados,  em  caso  de 
guerra  interna  ou  intestina  e  para  despeza 
com  os  navios  ou  divisões  navaes  no  estran- 
geiro ou  nos  portos  da  "Republica. 

§  1° 

Os  adeantamentos  não  poderão  exceder 
da  quarta  parte  da  quantia  votada  para  a 
despeza  do  exercicio. 

§  2o 

A  prestação  das  contas  da  applicação  do 
adeantamento  anterior  não  poderá  exceder  o 
prazo  de  quatro  mezes  e  ó  indispensável  para 
que  se  realise  novo  adeantamento. 

Art.  E'  permanente  a  disposição  do  art.  19 
da  lei  n.  26  de  20  de  desembro  de  1891 ,  deter- 
minando que  nos  boletins  mensaes  do  rendi- 
mento das  alfandegas  se  mencione  a  impor- 
tância dos  direitos  de  importação  não  cobrados 
em  virtude  de  concessões  do  poder  compe- 
tente. 

Sala  das  sessões,  6  de  novembro  de  1894. 
— Francisco  Veiga. 

li 
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SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Continua  a  2a  discussão  do  projecto  n.  144, 
de  1894,  approvando  os  actos  do  governo 
praticados  por  motivo  da  revolta  de  6  de  se- 
tembro. 

O  Sr.  Érico  Coelho  (Este  discurso 
deixa  de  ser  publicado,  tendo  sido  entregue  em 
tempo  ao  orador.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  á  hora  destinada  do  expediente 

0  Sr.  Io  Secretario  procede  â  leitura  do 
seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios 


Do  Sr.  Io  Secretario  do  Senado,  de  5  do 
corrente,  communicando  que  foi  remettido 
à  sancção  a  resolução  do  Congresso  Na- 
cional relevando  a  prescripção  em  que  incor- 
reu D.  Maria  dos  Santos  Lucas  para  perceber 
o  meio  soldo  a  que  tem  direito.  —  Inteirada. 

Do  mesmo  senhorf  e  de  igual  data,  commu- 
nicando que  o  Senado  rejeitou,  por  30  votos 
contra  7,  o  veto  opposto  pelo  Sr.  Vice-Presi- 
dente  da  Republica  à  resolução  que  approva 
com  modificações  o  código  das  disposições 
commums  ás  instituições  de  ensino   superior. 

—  A'  imprimir  a  resolução  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos. 

Do  mesmo  senhor,  de  6  de  novembro,  com- 
municando que  aquella  Camará  enviou  à  san- 
cção o  decreto  do  Congresso  Nacional  que 
estende  as  disposições  do  decieto  n.  206,  de 
1894,  aos  alumnos  de  Iodas  as  Escolas  Mili- 
tares que  satisfizerem  as  coudições  do  mesmo 
decreto.— Inteirada 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando que  a  resolução  do  Congresso  Na- 
cional, prorogando  a  actual  sessão  legislativa, 
foi  convertida  no  decreto  legislativo  n.  213, 
de  26  de  outubro  de  1894.—  Inteirada. 

Requerimento  do  Banco  da  Lavoura  e  do 
Commercio  do  Brazil,  pedindo  que  seja  auto- 
risado  o  governo  da  União  com  a  necessária 
consignação  de  511:451$092,  importância  de 
amortisação  e  juros  vencidos  até  31  de  dezem- 
bro deste  anno,  dos  empréstimos  aos  Estados 
de  Sergipe  e  Piauhy  com  a  fiança  da  União. 

—  A'  Commissão  de  Orçamento. 

Vem  á  Mesa,  é  lida  e  enviada  â  Commissão 
de  Orçamento  a  seguinte  representação  : 

Associação  Commercial  Beneficente  de  Per- 
nambuco —  Em  24  de  outubro  de  1894. 

Illms.  e  Exms.  Srs.  presidente  e  mais 
membros  do  Congresso  —  A  Associação  Com- 


mercial Beneficente  de  Pernambuco,  em  16 
de  agosto  de  1892,  pediu  respeitosa  e  instan- 
temente a  esclarecida  attenção  do  governo 
federal  para  a  demora  e  possível  interrupção 
das  obras  do  melhoramento  do  porto  do  Re- 
cife, manifestando  o  receio  de  que  mais  uma 
vez  fosse  adiada  a  realização  deste  grande 
melhoramento. 

Suspensos  os  trabalhos  dous  dias  depois, 
esta  associação,  communiaindo  o  facto,  pedia 
o  valioso  auxilio  do  governo  para  que  não 
fosse  ainda  uma  vez  frustrada  aquella  secular 
aspiração  da  commercio,  e  obteve  immediata- 
mente  esta  resposta,  que  ella  agradeceu: 

«Tomando  em  consideração  vosso  tele- 
gramma  e  tendo  empenho  igual  ao  vosso  pela 
realização  do  melhoramento  desse  porto,  vou 
tomar  promptamente  serias  e  efficazes  provi- 
dencias no  sentido  que  solicitaes.  » 

De  accordo  com  as  excellentes  disposições 
manifestadas  nesta  resposta  e  segundo  a  com- 
mu meação  feita  a  esta  associação,  em  tele- 
gramma  de  25  daquelle  mez,  o  illustre  ante- 
cessor de  V.  Ex.  reuniu  as  directorias  da 
Companhia  de  Obras  Hydraulicas,  contra- 
ctante,  e  da  Empreza  de  Obras  Publicas,  em- 
preiteira, e  procurou  envidar  todo  o  esforço 
para  resguardar  o  interesse  publico,  assim 
como  pediu  esclarecimentos  ao  engenheiro 
inspector  do  2o  districto  dos  portos  maritimos. 

Nesse  telegramrna  de  25  de  agosto  de  1892, 
havia,  infelizmente,  a  par  dos  melhores  de- 
sejos pelo  bem  publico  e  de  muita  benevo- 
lência para  com  esta  associação,  palavras  que 
denotavam  uma  hesitação,  um  embaraço 
(seja  revelada  esta  franqueza)  que  não  tinha 
razão  de  ser. 

Lia -se  comeffeito  : 

«  Questão  muito  complicaria,  porque  ambas 
as  em  prezas,  quer  a  de  Obras  Hydraulicas, 
contractante,  quer  a  de  Obras  Publicas,  em- 
preiteira, recusar  am-se  continuar,  e  o  con- 
tracto não  dà  garantia  governo. . .  Pende  de 
solução  do  poder  judiciário  questão  entre 
ambas  essas  em  prezas.  » 

A  supposta  difficu Idade  não  estava  em  sa- 
ber de  quem  o  governo  devia  exigir  a  exe- 
cução do  contracto  ;  naturalmente  do  contra- 
ctante. 

Hesitava-se  em  reconhecer  que  havia  falta 
de  execução,  e  tal  que  motivasse  uma  medida 
enérgica,  por  não  estar  findo  o  tempo  estipu- 
lado para  a  terminação  das  obras. 

Posteriormente  foi  ordenado  ao  engenheiro 
do  2o  districto  que  fizesse  com  a  Empreza  de 
Obras  Pnblicas  um  contracto  para  a  dragagem 
do  porto;  o  qual  foi  celebrado  em  18  de  no- 
vembro de  1892,  e  ainda  pende  da  ^prova- 
ção do  governo. 

Era  uma  providencia  urgentíssima,  que  não 
prejudicava  qualquer  deliberação  definitiva 
sobre  a  execução  ou  rescisão  do  contracto. 


8ESSÍ0  EM  6  DE  NOVEMBRO  DE  1894 
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Não  se  deixa  alguém  morrer  de  fome  à 
espera  que  se  decida,  no  fim  de  alguns  mezes 
oo  de  alguns  annos,  quem  é  obrigado  a  ali- 
mental-o. 

0  porto  de  Pernambuco,  antes  do  contra- 
i     cto,  era  mantido  em  mâo  estado  por  uma 
*  dragagem   insuficiente,  que   apenas  servia 
para  que  elle  não  ficasse  muitíssimo  peior. 

As  dragas  e  arieiras  da  Empreza  de  Obras 
,     Publicas  prestaram  serviços  relevantes,    que 
Dão  somente  o  commercio,  mas  a  população 
em  geral  os  confessava  e  applaudia. 

0  melhoramento  do  porto  do  Recife,  como 
V.  Ex.  perfeitamente  sabe,  e  uma  aspiração 
secalar  e  mnito  justa,  não  só  do  commercio, 
mas  de  toda  a  população  do  Estado  ;  nasceu 
i  dos  tempos  coloniaes,  e  a  segunda  lei  decre- 
tada pela  Assembléa  Provincial  de  Pernam- 
buco (ha  59  annos),  tinha  por  objecto  este 
grande  beneficio. 

Interrompidos  ha  dous  annos  os  serviços  da 
dragagem,  que  estavam  sendo  feitos  pela 
Empreza  de  Obras  Publicas,  as  areias  arras- 
tadas pelos  rios  Capiberibe  e  Beberibe,  se 
foram  agglomerando  de  modo  a  ficar  o  porto 
muito  peior  do  que  era  quando  se  fazia,  por 
administração,  uma  dragagem  muito  dimi- 
|  nota,  mas  que,  pelo  menos,  era  constante. 
-j  Dirigindo  ao  governo  uma  nova  represen- 
tação em  17  de  fevereiro  de  1893,  esta  asso- 
ciação ponderou  o  seguinte  que  pede  licença 
para  repetir  : 

«Associação   Commercial   Beneficente   de 
Pernambuco. 

Illm.  Sr,  — Como  sabe  V.  Ex.  a  Empreza 

de  Obras  Publicas  suspendeu  os  trabalhos  em 

consequência    da   questão   que  lhe    move  a 

Companhia  de  Obras  Hydraulicas,  e  porque 

esta  não  pagou  o  serviço  já  feito  e  approvado 

pelo    engenheiro-fiscal,   na  importância  de 

474:771$141 .  Nestas  condições  pode  o  governo 

rescindir  o  contracto  e  adoptar    um   destes 

alvitres: 

1°,  fazer  as  obras  por  administração,  com- 

j     prando  a  Empreza  de  Obras   Publicas  o  seu 

^material  e  installação  já  feita; 

2%  contractar    com    a  mesma  empreza  a 
execução  das  obras,  pelos  preços  da  tabeliã 
jà  approvada  ou  mediante  outro  accordo  ; 
3o,  chamar  nova  concurrencia. 
No  primeiro  caso,  o  serviço  seria    muito 
demorado,  e  talvez  o  governo  não  chegasse 
a  accordo  com  a  empreza  na  compra  do  ma- 
terial. Teria  então  de  fazer  acquisição  de  novo 
material,  um  dispêndio  de  3.000:000$  e   uma 
demora  de  18  mezes. 
I        No  terceiro  caso,   a  demora  dos  trabalhos 
;      seria  ainda  maior,  e  ô  muito  difficil  encon- 
trar   actualmente  uma  companhia  que   se 
arrisque  a  despender  3.000:000$  na  compra 
do  material. 


No  segundo  caso, ,  a  empreza  começaria 
logo  os  trabalhos.  O  governo  poderia  pagar 
as  obras  já  executadas  com  apólices  que 
emittisse  para  esse  fim,  arrecadar  para  o 
Thesouro  as  taxas  que  deviam  sel-o  pela 
Companhia  de  Obras  Hydraulicas,  e  com  o 
prodiícto  das  mesmas  taxas  fazer  o  serviço 
dos  juros  e  amortisação  das  apólices.  Pode- 
ria determinar  o  andamento  das  obras,  de 
maneira  que  as  taxas  arrecadadas  em  um 
anno  bastassem  para  a  serviço  dos  juros  e 
amortisação.  Poõer-se-hia  primeiramente  dar 
todo  o  impulso  á  dragagem,  far-se-hia  depois 

0  cães  do  Ramos,  etc. 

A  empreza  já  tem  vendido  algum  material, 
de  que  o  governo  comprou  uma  parte,  e  e 
de  presumir  que  ella  vá  dispondo  do  mais 
para  não  ter  retido,  indefinidamente  um 
capital  avultado  e  que  exige  despezas  de 
guarda  e  conservação.  Será  mais  difficil  de- 
pois a  continuação  dos  trabalhos,  quando  o 
governo  quizer  emprehendel-a. 

Sendo  a  continuação  da  dragagem  o  ser- 
viço mais  urgente  e  de  mais  prompta  e  fácil 
solução,  e  que  V.  Ex.  jà  deliberou  que  se 
fizesse  mediante  o  cantracto  que  mandou 
cobrar,  pede  esta  associação  que  V.  Ex., 
dando  mais  uma  prova  de  sua  boa  vontade, 
se  digne  de  resolver  sobre  o  mesmo  contracto 
sem  prejuízo  de  qualquer  deliberação  fu- 
tura. 

Em  7  de  março  de  1893,  dignou-se  o  go- 
verno de  communicar  à  esta  associação  ter 
deliberado  mandar  procoder  ao  serviço  da 
dragagem  do  porto  do  Recife,  a  que  se  refe- 
re a  clausula  7a  do  decreto  n.  10. 157  de  5  de 
janeiro  de  1889,  por  conta  da  caução  de 
80:000$  depositada  no  Thesouro  Nacional 
pelos  concessionários  das  referidas  obras,  nos 
termos  da  clausula  21  do  citado  decreto. 

Não  obstante  a  insuficiência  da  quantia, 
seria  muito  conveniente  que  essa  deliberação 
tivesse  sido  realizada,  porque,  além  de  me- 
lhorar alguma  cousa,  ao  menos  durante 
algum  tempo,  o  estado  do  porto  seria  mais 
fácil,  uma  vez  dado  o  impulso,  proseguir-se 
no  trabalho  pelos  meios  que  ao  governo  pa- 
recesse mais  adequados. 

O  melhoramento  do  porto  do  Recife  sahiria 
do  esquecimento,  não  cahiria  em  exercidos 
findos,  como  se  diz  vulgarmente. 

A  dragagem  que  se  fizesse  com  a  somma 
depositada  em  caução  teria  ainda  mais  a 
vantagem  de  haver  da  parte  do  governo 
uma  deliberação  (  embora  não  fosse  a  mais 
decisiva  )  em  assumpto  momentoso  que  vae 
correndo  a  sua  revelia. 

No  contracto  effectuado  entre  o  governo  e 
a  Companhia  de  Obras  Hydraulicas  não  se 
estipulou  a  quantidade  de  serviço  que  se 
fazia  em  cada  anno,  tendo-se  apenas  fixado  o 

1  prazo  sufflciente  para  a  terminação  das  obras. 
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No  caso  de  caminharem  as  obras  morosa- 
mente, poderá  suscitar-se  alguma  duvida 
sobro  o  direito  de  forçar  a  companhia  ter  mais 
actividade.  Ainda  assim  não  será  justo  espe- 
rar cinco  ou  seis  annos,  quando  fosse  evidente 
que  pouco  estaria  feito  no  tempo  ajustado, 
aguardando-se  a  consum  mação  de  uma  perda 
irremediável,  a  do  tempo  decorrido. 

Mas  o  caso  ó  muito  mais  simples  :  o  contra- 
ctante  das  obras  recusa-se  a  fazel-as,  e  ellas 
foram  abamionadas  ha  mais  de  dous  annos  ; 
não  houve  simplesmente  uma  interrupção 
temporária,  mas  completo  abandono,  de  que 
o  governo  tem  pleno  conhecimento,  pois  até 
foi  o  comprador  de  uma  parte  do  material, 
que  estava  sendo  empregado  no  serviço. 

V.  Ex.,  em  cujo  patriotismo  esta  associa- 
ção muito  confia,  desculpará  a  insistência  de 
quem  ha  longos  annos,  em  petições,  officios, 
telegrammas  e  relatórios,  tem  solicitado 
com  o  maior  empenho  o  melhoramento  do 
porto  do  Recife,  declarando  diversas  vezes 
(uma  delias  ha  quasi  30  annos)  que  o  serviço 
da  dragagem  era  o  mais  urgente. 

Jà  chegou  a  tal  ponto  a  obstrucção  do  porto, 
que  até  algumas  alvarengas  teem  dificuldade 
em  percorrel-o !  Especialmente  junto  aos  tra- 
piches da  alfandega  é  impossível  nas  peque- 
nas marés  a  atracação  para  a  carga  e  des- 
carga das  alvarengas. 

As  areias  trazidas  pelas  ultimas  cheias  con- 
tribuíram para  este  estado,  que  natural- 
mente irá  peiorando  cada  vez  mais,  causando 
ao  commercio  consideráveis  prejuizos. 

Pede  e  espera  esta  associação  queV.  Ex. 
tome  em  consideração  o  que  fica  expendido. 
—Barão  de  Casaforte,  presidente.  —  Arthur 
Gomes  de  Mattos  Sobrinho,  secretario. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo,  diz   que 

no  Diário  do  Congresso  Nacional  de  hontem 
vem  publicado  os  discursos  proferidos  pelo 
Sr.  Moreira  da  Silva  nas  sessões  de  13  e  de 
16  de  outubro—  Os  discursos  publicados  po- 
rém, divergem  dos  discursos  proferidos  da 
tribuna—  por  aqueile  deputado  e  comquanto 
o  orador  comprehende  que  se  possam  fazer 
certas  modificações,  em  seu  discurso  no  sen- 
tido de  ser-lhe  dada  melhor  forma  de  serem 
completados  certos  pensamentos,  ou  de  serem 
cortadas  certas  demazias,  não  comprehende, 
poróm.que  um  discurso  de  aggressão  a  um  dos 
membros  da  Camará,  possa  ser  modificado,  e 
augmentado  com  imputações  injuriosas  e 
offensivas. 

Foi  o  que  fez  o  Sr.  Moreira   da  Silva. 

Quasi  que  substituiu  completamente  os 
discursos  que  proferiu  da  tribuna,  e  nelles 
incluiu  imputações  injuriosas  ao  orador,  que 
não  podiam  constar  das  notas  stenographicas. 

O  orador  cita  vários  tópicos,  desses  dis- 
cursos em  comprovocação  do  que  anlrma,  e 


invoca  o  testemunho  dos  deput  idos  que  ou- 
viram o  Sr.  Moreira  da  Silva. 

Reputa  o  facto  grave,e  diz  que  tendo  pe- 
dido, na  forma  do  estylo,  que  lhe  fossem  en- 
tregues as  notas  stenographicas,  daquelles 
discursos,  afim  de  requerer  o  que  entendesse 
conveniente,  foi  informado  de  que  o  Sr.  Mo- 
reira da  Silva  ficou-se  com  essas  notas  e  re- 
metteu  á  Imprensa  Nacional  dous  discursos 
escriptos  por  seu  próprio  punho  ! 

Conclue  pedindo  ao  Sr.  presidente  que  sol- 
licite  do  Sr.  Moreira  da  Silva  aquellas  notas 
stenegraphicae,  e  que  tome  as  providencias 
que  o  próprio  decoro  da  Camará  exige. 

O  Sr.  Presidente  —  Informada  da 
feclamação  do  nobre  deputado,  a  Mesa  exigiu 
as  notas  do  discurso  a  que  V,  Ex.  acaba  de 
referir-se  e  verificou  que  effectivamente  não 
foram  mandadas  para  o  Diário  Official  as  no- 
tas tachygraphicas. 

Assim,  a  Mesa  vae  reclamar  do  nobre 
deputado  Sr.  Moreira  da  Silva  a  entrega  das 
notas  tachygraphicas  e  providenciará  de  ac- 
cordo  com  os  precedentes  e  com  o  Regimento 
que  não  permitte  referencia  offensiva  a  ne- 
nhum deputado. 

Vem  à  Mesa  as  seguintes 

Declarações 

Declaro  que,  si  estivesse  presente,teria  vo- 
tado contra  o  substitutivo  apresentado  pelo 
Sr.  Moraes  Barros,  relativo  a  navegação  de 
cabotagem. 

Sala  das  sessões,  6  de  novembro  de  1894. — 
Ponce  de  Leon. 

Declaro  que,  si  estivesse  presente  à  sessão 
de  hontem  teria  votado  contra  o  substitutivo 
offerecido  pelo  Sr.  Moraes  Barros  e  projecto 
do  Senado. 

Sala  das  sessões,  6  de  novembro  de  1894.— 
Fileto  Pires. 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  35  B  —  1894 

Redacção  final  das  emendas  do  Senado  ao  pro- 
jecto da  Gamara  dos  Deputados  que  autorisa 
o  Poder  Executivo  a  abrir  no  corrente  exer- 
cício o  credito  de  527:422$,  ao  Ministério 
daMarinha  para  as  verbas  Consellvo  Supremo 
Militar  e  Eventuo.es  do   exercido   de  1894 

O  Congresso  Naciona  decreta  : 

Art.  l.°  E'  o  governo  autorisado  a  abrir,  no 
corrente  exercício,  os  seguintes  créditos  á  lei 
n.  191  B,  de  30  de  setembro  de  1893  : 


SESSlO  EM  6  DE   NOVEMBRO  DE   1894 
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Ao  art.  n.  4  do  orçamento  do  Ministério  da 
Marinha,  verba— Conselho  Supremo  Militar— 
da  quantia  de  27:422$,para  occorrer  ao  abono 
dos  vencimentos  a  que  teem  direito  os  almi- 
rantes membros  do  Conselho  Supremo  Militar 
de  accordo  com  o  art.  16  do  decreto  n.  149, 
"*  de  18  de  junho  de  1893  ; 

Ao  n.  28  do  mesmo  artigo  da  lei  do  orça- 
mento do  mesmo  ministério,  á  verba— Even- 
tuaes— da  quantia  de  500:000$,  para  occorrer 
ás  despesas  com  passagens  autorizadas  por 
lei,  gratificações  extraordinárias,  ajudas  de 
casto  e  outras  despesas  não  previstas. 

Art  2°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  6  de  novembro  de 
1894. —  Paranhos  Montenegro,  presidente.— 
Hermenegildo  de  Moraes.— F.  Lima  Duarie. 

N.  102  D  —  1894 

Redacção  final  da  emenda  substitutiva  da  Ca- 
mará dos  Deputados    ao  projecto  do   Senado 
n.  102  A, do  corrente  anno,  que  fixa  o  prazo 
de  dous  annos  para    que  as   companhias  es- 
I  trangeiras  ao  serviço  de  navegação   de  cabo- 

|         tagem  entre  aos  Estados  do  Pará  e  Amazonas 
-1      se  nacionalisem 

0  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  l.°E'  fixado  o  prazo  de  dous  annos 
para  que  os  navios,  que  se  entregam  à  nave- 
gação de  cabotagem  entre  os  portos  maríti- 
mos ou  fluviaes  do  paiz,  se  nacionalisem  de 
accordo  com  as  disposições  da  lei  n.  123,  de 
11  de  novembro  de  1892. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con 
trario. 

Sala  das  commissões,  6  de  novembro  de 
1894.—  Paranhos  Montenegro,  presidente.- 
Hermenegildo  de  Moraes. — F.  Lima  Duarte. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 


PROJECTOS 

N.  150  A— 1894 

Concede  ao  2o  official  da  Secretaria  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas,  José  Fernan- 
des Ribeiro  da  Costa,  um  anno  de  licença 

A  Commissão  de  Petição  e  Poderes,  a  que 
foi  presente  o  projecto  n.  150,  de  1894  (do  Se- 
nado) autorisando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  2o  official  da  Secretaria  de  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas,  José  Fernandes  Ri- 
beiro da  Gosta,  um  anno  de  licença  com  orde- 


nado, para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  con- 
vier, é  de  parecer  que  seja  o  projecto  appre- 
vado. 

Sala  das  commissões,  6  de  novembro  de 
1894,— A,  Milton,  presidente. ^Carlos  Jorge, 
relator.— P.  Augusto  Borges. 

N.  150-1894 

(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  governo  autorizado  a 
conceder  ao  2o  official  da  Secretaria  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas,  José  Fernan- 
des Ribeiro  da  Costa,um  anno  de  licença  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier. 

Senado  Federal,  29  de  outubro  de  1894.— 
Ubaldino  do  Amatal  Fontoura,  vice-presi- 
dente —  João  Pedro  Belfort  Vieira,  1°  seere- 
tario.—  Gil  Diniz  Goulart,  2o  secretario.— 
João  Soares  Neiva,  3o  secretario.—  Joahim 
de  Oliveira  Catunda,  4o  secretario. 

N.  161-1894 

Marca  aos  escrivães  da  Corte  de  Appellação  do 
Dictricto  Federal  vencimentos  iguaes  aos  dos 
escrivães  do  Jury  e  da  Repartição  da  Policia 

A'  Commissão  de  orçamento  foi  enviado, 
para  sobre  elle  emittir  o  seu  juiso,  o  reque- 
rimento em  que  Arnaldo  Jorge  Fabregas  da 
Costa,  serventuário  do  officio  de  escrivão  da 
Corte  de  Appellação  do  Districto  Federal, pede 
a  decretação  de  uma  lei  fixando  vencimentos 
para  o  referido  cargo. 

Ouvido  acerca  do  assumpto  o  governo, 
foram  por  este  transmittidas  as  informações 
ministradas  pelo  presidente  interino  daquelle 
tribunal. 

Dessas  informações  consta  que  por  decreto 
n.  1030,  de  14  de  novembro  de  1890,  foram 
creados  dous  logares  de  escrivães  para  a 
Corte  da  Appellação,  servindo  um  na  Ga- 
mara Civil  e  outro  na  Camará  Criminal, 
e  Desde  que  começou  a  funocionar  o  mesmo 
tribunal  teem  sido  nomeados  diversos  cida- 
dãos habilitados  para  o  cargo  de  escrivão  da 
Camará  Criminal ;  entretanto,  como  são  in- 
significantes as  custas,quepor  ventura  possam 
competir-lhes  pela  natureza  dos  feitos  da- 
quella  Camará,  nenhum  delles  tejawe  demo- 
rado no  exercicio  do  cargo,  ipèG  que  ultiifaa- 
mente,  e  na  forma  da  lei,  Jtéí^wvido^ml 
interino  o  da  Camará  Civíl^"  qúeji^o  pfeficio^ 
nario.  g+     \J 
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Informa  ainda  o  presidente  interino  da 
Corte  de  Appelação  que  as  custas  que  este 
serventuário  percebe,  como  escrivão  da  Ca- 
mará Civil,  foram  muito  reduzidas,  a  vista  da 
nova  organização  judiciaria,  que  supprimiu 
as  cartas  de  sentença  e  outros  actos  pelos 
quaes  auferia  vantagens  ;  e  conclue  que,sendo 
assim,  e  attendendo  ás  circumstancias  actuaes 
do  paiz  que  tornam  difflcil  a  vida,  parece-lhe 
de  toda  a  justiça  que  a  cada  um  dos  alludidos 
escrivães  se  marque  um  vencimento  pelo  me- 
nos igual  ao  que  percebem  os  escrivães  do 
Jury  e  da  policia. 

Esclarecida  com  essas  informações,  que 
justificam  as  razões  ai  legadas  pelo  peticioná- 
rio, a  commissão  é  de  parecer  que  seja  con- 
vertido em  lei  o  seguinte  projecto  : 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  l.°  Os  escrivães  da  Corte  de  Appel- 
lação  do  Districto  Federal  perceberão  desde  a 
data  desta  lei,  vencimentos  iguaes  aos  fixados 
ou  que  vierem  a  ser  fixados  para  os  escrivães 
do  Tribunal  do  Jury  e  da  Repartição  da  Po- 
licia do  mesmo  districto. 

Art.  2.°  Fica  o  governo  autorizado  a  abrir 
o  necessário  credito. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em  con 
trario. 

Sala  das  commissões,  6  de  novembro  de 
1894. — João  Lopes,  presidente. — Alcindo  Gua- 
nabara, relator. —  Arthur  Rios. —  Augusto 
Montenegro.— F.  Mayrink* — Augusto  Severo. 
— Gonçalves  Ferreira, 

O  Sr.  Presidente — Achando-se 
adiantada  a  hora,  designo  para  a  sessão  no- 
cturna a  seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  2a  discussão  do  projecto 
n.  136  de  1894,  (Orçamento  da  Fazenda)  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  153,  de  1894, 
autorisando  o  governo  a  abrir  o  credito  extra- 
ordinário de  100:000$,  para  comprar  as  ter- 
ras e  aguas  do  rio  Covanca,  de  propriedade 
do  Dr.  Joaquim  José  de  Siqueira  e  sua  mu- 
lher, nos  termos  do  contracto  de  25  de  ja- 
neiro de  1894  ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  154,  de  1894, 
autorisando  o  governo  a  abrir  o  credito  sup- 
plementar  de  108:713$995,2,  para  as  obras 
do  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de 
Porto  Alegre  à  Uruguayana  no  exercício  de 
1893; 

Continuação  da  2a  discussão  do  projecto  n. 
144,  de  1894,  approvando  os  actos  praticados 
por  motivo  da  revolta  de  6  de  setembro. 

Levanta-se  a  sessão  às  5  horas  e  30  mi- 
nutos. 

A  ordem  do  dia  para  hoje  é  a  seguinte  : 
Ia  parte  (atô  às  2  horas) : 
Votação  dos  seguintes  projectos: 


N.  121  A,  de  1894,  (do  Senado)  dispondo 
sobre  as  eleições  de  que  trata  a  lei  n.  85,  de 
21  de  Setembro  de  1892,  art.  83  (2a  discus- 
são) ; 

N.  153,  de  1894,  autorisaudo  o  governo  a 
abrir  o  credito  extraordinário  de  100:OOQ$, 
para  comprar  as  terras  e  aguas  do  rio  Co- 
vanca, de  propriedade  do  Dr.  Joaquim  José 
de  Siqueira  e  sua  mulher,  nos  termos  do  con- 
tracto de  25  de  janeiro  de  1894  (2a  discussão); 

N.  154,  de  1894,  autorisando  o  governo  a 
abrir  o  credito  supplementar  de  108:713$995, 
2  para  as  obras  do  prolongamento  da  Estrada 
de  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana  no 
exercício  de  1893  (2a  discussão) ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  140,  deste 
anuo,  que  autorisa  a  abertura  do  credito  de 
800:000$  para  occorrer  às  despezas  com  fes- 
tejos e  recepção  da  Commissão  Oriental  ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  156,  de  1894, 
determinando  que  o  soldo  e  etapa  dos  offi- 
ciaes  effectivos  e  praças  do  exercito  e  da 
armada,  sejam  regulados  pelas  tabeliãs  que 
apresenta  e  dà  outras  provideecias  ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  140  A,  de  1894, 
parecer  sobre  a  emenda  offerecida  na  2a  dis- 
cussão do  projecto  n.  140,  deste  anno,  que 
autorisa  a  abertura  do  credito  de  800:000$ 
para  occorrer  às  despezas  com  festejos  e  re- 
cepção da  Commissão  Oriental ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  75  A,  de  1894, 
(do  Senado)  concedendo  ao  Estado  de  Goyaz 
diversos  próprios  nacionaes,  situados  no  mes- 
mo estado  e  de  que  a  Uuião  não  precisa  : 

2a  discussão  do  projecto  n.  118,  de  1894, 
fixando  os  vencimentos  dos  empregados  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  77  A,  de  1894, 
isentando  de  pagamento  dos  impostos  de  im- 
portação e  direitos  de  expediente  os  ma- 
tereiaes  importados  para  o  serviço  da  illu- 
minação  publica  da  capital  da  Bahia  ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  56,  de  1894,  li- 
xando em  150  o  numero  de  alumnos  gra- 
tuitos do  Internato  do  Gymnasio  Nacional, 
mantidas  as  actuaes  condições  de  admissão  ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  119  A,  de  1894, 
autorisando  o  governo  a  contractar  com  Ri- 
chard  J.  Reidy,  ou  quem  melhores  vantagens 
offerecer,  o  assentamento  de  um  cabo  sub- 
fluvial  entre  Belém  e  Manàos,  mediante  as 
condições  que  estabelece  ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  29  C,  de  1894, 
emenda  da  Camará  dos  deutados  ao  projecto 
do  Senado  n.  29,  do  corrente  anno,  determi- 
nando que  continuarão  em  disponibilidade, 
na  forma  da  Constituição,  os  juizes  de  di- 
reito e  os  desembargadores  não  contemplados 
na  organização  da  magistratura  da  União  ou 
na  dos  Estados ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  113,  de  1892,au- 
torizando  o  governo  a  melhorar  as  reformas 
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dos  offlciaes  do  exercito,  concedidas  por  de- 
creto de  3  de  fevereiro  de  1890,  equiparando- 
os  nas  vantagens  do  decreto  de  10  de  abril  do 
mesmo  anno  ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  56  A,  de  1893, 
*  declarando  temporárias  as  funcçdes  de  todos 
os  órgãos  do  Ministério  Publico  tanto  da  Jus- 
tiça Federa],  como  da  local,  doDistricto  Fe- 
deral, respeitados  os  direitos  adquiridos  pelos 
funccionarios  actuaes ;  e  deroga  especial- 
mente varias  disposiçães  ; 

Continuação  da  2a  discussão  do  projecto 
n.  83,  de  1894.  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  reorganizar  o  serviço  de  immigração 
e  colonisação  da  União,  de  conformidade  com 
as  bases  que  apresenta  ; 

Ia  discussão  do  proiecto  n.  108,  de  1893, 
declarando  nullo  e  de  nenhum  e  ff  eito  o  de- 
creto de  15  de  outubro  de  1890,  que  concedeu 
diversos  favores  a  Manoel  Gomes  da  Costa 
Figueiredo,  bem  como  toda  e  qualquer  isenção 
de  direitos  a  fabricas  de  velas  e  dà  outras 
providencias  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  133,  de  1894, 
da  emenda  ao  projecto  n.  141  A,  de  1893, 
offerecidaem  2*  discussão  pelos  Srs.  Torquato 
Moreira  e  outros,  isentando  do  imposto  de 
importação  os  materiaes  destinados  à  estrada 
"*  de  ferro  «  Viação  Férrea  de  Itabapoana  >  no 
Estado  do  Espirito  Santo ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  143,  de 
1894,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  bacharel  Joaquim  Pires  de  Amorim, 
juiz  seccional  do  Estado  do  Espirito  Santo, 
seis  mezes  de  licença  com  ordenado,  afim  de 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  108  A,  de  1894, 
declarando  da  exclusiva  competência  dos  Es- 
tados legislar  sobre  a  navegação  dos  rios  que 
banham  somente  o  respectivo  território  e  dá 
outras  providencias  ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  305,  de  1893, 
mandando  abonar  ao  major  reformado  do  ex- 
ercito Eugénio  Frederico  de  Lossise  Seiblitz  o 
,  soldo  que  deixou  de  receber  de  1862  a  1864. 
>.       2a  parte  (as  2  horas  ou  antes)  ; 

Continuação  da  2a  discussão  do  projecto 
n.  144.  de  1894,  approvando  os  actos  prati- 
cados por  motivo  da  revolta  de  6  de  se- 
tembro. 

Levanta-se  a  sessão  às  10  horas  e  30  mi- 
nutos. 


129a  sessão  em  6  db  novembro  db  1894 
(nocturna) 

Presidência  dos  Srs,   Rosa  e   Silva,    Thomaz 
Delfino  (i9  secretario)  e  Rosa  e  Silva 

A  noute  respondem  à  chamada  os  Srs. 
Rosa  e  Silva,  Thomaz  Delfino,  Coelho  Lisboa, 
Tavares  de  Lyra,  Gabriel  Salgado,  Eneas 
Martins,  Augusto  Montenegro,  Bricio  Filho, 
Viveiros,  Luiz  Domingues,  Gustavo  Veras, 
Eduardo  de  Berrôdo,  Christino  Cruz,  Anisio 
de  Abreu,  Frederico  Borges,  Gonçalo  de  Lagos, 
Josô  Beviláqua,  Augusto  Severo,  Francisco 
Gurgel,  Silva  Mariz,  Trindade,  Coelho  Cintra, 
Gonçalves  Ferreira, Medeiros  de  Albuquerque, 
Miguel  Pernambuco,  Olympio  de  Campos, 
Santos  Pereira,  Neiva,  Milton,  Tosta,  Manoel 
Caetano,  Aristides  de  Queiroz,  Paula  Gui- 
marães, Sebastião  Landulpho,Galdino  Loreto, 
António  de  Siqueira,  França  Carvalho,  Oscar 
Godoy,  Alberto  Torres,  Érico  Coelho,  Eu- 
sébio de  Queiroz,  Nilo  Peçanha,  Barros 
Franco  Júnior,  António  Olyntho,  Lima 
Duarte,  Carvalho  Mourão,  Luiz  Detsi,  Ferraz 
Júnior,  Francisco  Veiga,  Álvaro  Botelho, 
Cupertino  de  Siqueira,  Theotonio  de  Maga- 
lhães, Pinto  da  Fonseca,  Arthur  Torres,  Ole- 
gário Maciel,  Almeida  Nogueira,  Dino  Bueno, 
Vieira  de  Moraes,  Francisco  Glycerio,  Paula 
Ramos,  Francisco  Tolentino  e  Emilio  Blum. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  cora  causa  partici- 
pada os  Srs.  Matta  Bacellar,  Fileto  Pires,  Sá, 
Peixoto  Benedicto  Leite,  Costa  Rodrigues, 
ísogueira  Paranaguá,  Torres  Portugal,  João 
Lopfjs,  Pedro  Borges,  Cunha  Lima,  Chateau- 
briand,  Tolentino  de  Carvalho,  Ferreira  de 
Lyra,  Arminio  Tavares,  Marcionilo  Lins,  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  Zama,  Augusto  de  Freitas, 
Francisco  Sodré,  Eduardo  Ramos,  Arthur 
Rios,  Paranhos  Montenegro,  Athyde  Júnior, 
Cleto  Nunes,  Furquim  Werneck,  Silva  Cas- 
tro, Francisco  Santiago,  Ponce  de  Leon,  Ur- 
bano Marcondes,  João  Penido,  Valladares, 
Rodolpho  Abreu,  Manoel  Fulgencio,  Paraiso 
Cavalcanti,  Carlos  das  Chagas,  Lamartine, 
Costa  Machado,  Alfredo  Eilis,  Álvaro  Carva- 
lho, Carlos  Garcia,  Domingues  de  Castro, 
Costa  Júnior,  Gustavo  Godoy,  Adolpho  Gordo, 
Júlio  de  Mesquita,  Moreira  da  Silva,  Pádua 
Salles,  Moraes  Barros,  Paulino  Carlos,  João 
de  Faria,  Hermenegildo  de  Moraes,  Alves  de 
Castro,  Urbano  de  Gouveia,  Xavier  do  Valle, 
Mariano  Ramos  e  Lauro  Muller.  E  sem  causa 
os  Srs.  Lima  Bacury,  Carlos  de  Novaes,  Hol- 
landa  de  Lima,  Gabriel  Ferreira,  Thomaz  Ca- 
valcanti, Ildefonso  Lima,  Francisco  Benévolo, 
Helvécio  Monte,  Junqueira  Ayres,  Josô  Ma- 
riano, Arthur  Orlando,  Martins  Júnior,  Gas- 
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par  Druramond,  Luiz  de  Andrade,  Lourenço 
de  Sá,  Gonçalves  Maia,  Carlos  Jorge,  Fer- 
nandes Lima,  Clementiuo  do  Monte,  Rocha 
Cavalcanti,  Octaviano  Loureiro,  Menezes 
Prado,  Geminiauo  Brazil,  Gouveia  Lima, 
Vergne  de  Abreo,  Leovegildo  Filgueiras, 
Josó  Ignacio,  Flávio  de  Araújo,  Rodrigues 
Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Marcolino  Moura, 
Josó  Carlos,  Lopes  Trovão,  Alcindo  Guana- 
bara, Américo  de  Mattos,  Lius  de  Vasconcel- 
los,  Belisario  de  Souza,  Fonseca  Fortella, 
Costa  Azevedo,  Agostinho  Vidal,  Ernesto  Bra- 
zilio, «Sebastião  de  Lacerda,  Paulino  de  Souza 
Júnior,  Mayrink,  Almeida  Gomes,  Landulpho 
de  Magalhães,  João  Luiz,  Vaz  de  Mello,  Mon- 
teiro de  Barros,  Gonçalves  Ramos,  Fortes 
Junqueira,  Leonel  Filho,  Octaviano  de  Brito, 
Lamounier  Godofredo,  Ribeiro  de  Almeida, 
Ferreira  Pires,  Simão  da  Cunha,  Domingos  de 
Moraes,  Casemiro  da  Rocha,  Herculano  de 
Freitas,  Alberto  Salles,  «Jincinato  Braga, 
Ovidio  Abrantes  e  Luiz  Adolpho. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  diurna  de  hoje. 

Continua  a  2a  discussão  do  projecto  n.  136, 
de  1894,  fixando  a  d^speza  do  Ministério  da 
Fazenda  para  o  oxercicio  de  1895. 

O  Sr.  JToáo  IVeiva  —  Este  discurso 
deitoa  de  ser  publicado,  tendo  sido  entregue 
em  tempo  ao  orador. 

Vêem  à  mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  enviadas 
á  commissâo  de  orçamente  as  seguintes 

Emendas 

Accrescente-seâ  verba:  —  Obras  —  ou  onde 
mais  convier  a  quantia  de  100:000$,  para  os 
melhoramentos  inadiáveis  da  Alfandega  da 
Bahia,  taes  como:  —  a  substituição  de  uma 
das  linhas  do  ediricio  apodrecida  na  extremi- 
dade ;  á  construcção  de  um  corpo  do  ediílcio 
á  rua  das  Princezas  para  que  se  possa  rasgar 
oito  portas  ;  a  reparação  do  calçamento  dos 
armazéns  e  a  substituição  dos  trilhos  ;  a  re- 
moção das  latrinas  e  a  substituição  dos  enca- 
namentos. 

R.  R.  Sala  das  sessões,  6  de  novembro  de 
1894.  —  João  Augusto  Neiva. 

Accrescente-se  as  verbas  matérias:  —  da 
Alfandega  daBihia  — móis  50:000$  para  uma 
nova  m  i  china  para  o  serviço  da  capatazia  e 
concerto  existente,  a  acquisição  de  um  guin- 
daste, dous  ascensores  hydraulicos,  12  carros 
para  a  conducção  de  mercadorias  ;  e  acquisi- 
ção de  uma  barca  de  registro  ede  uma  lancha 
a  vapor  de  marcha  surda. 

S.  R.  —  S:\la  das  sessões,  5  de  novembro 
de  1894.  —  Joãa  Augusto  Neiva. 


O  Sr,   Galdino    Hioreto  —  Sr. 

Presidente,  a  Camará  deleitou-se  com  a 
narração  dos  progressos  do  Estado  da  Ba- 
hia, feita  pelo  illustre  orador  que  me  pre- 
cedeu. 

O  Sr.  Neiva  — Muito  agradecido. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  S.  Ex.  afflrmoa 
e  demonstrou  que  as  rendas  da  Alfandega  da 
Bahia  quadruplicaram  em  30  annos  sendo 
hoje  de  20.000:000$  annuaes  quando  em  1860 
e  tantos  era  de  4.000:000$  a  5.000:000$. 
Posso  felizmente  dizer  que  no  Estado  que  re- 
presento as  rendas  de  sua  Alfandega  não  so- 
mente quadruplicaram  mais  quintuplicaram, 
sestuplicaram  e  ató  decapl içaram,  não  em 
30  annos  mais  em  'quatro  annos.  E'  cousa 
sabida  que  a  Alfandega  do  Espirito  Santo 
não  rendia  mais  que  20:000$  mensaes  ; 
nos  últimos  dias  da  monarchia,  hoje, 
digo  com  satisfação,  com  muito  desvane- 
cimentos que  nquella  Alfandega  rende  cento 
e  tantos  e  duzentos  e  tantos  contos  mensal- 
mente. 

Estas  palavras  servem  de  justificação  a 
uma  emenda  que  vou  apresentar. 

Não  farei,  Sr.  Presidente,  uma  longa  nar- 
ração como  fez  o  nobre  deputado  pela  Bahia, 
das  necessidades  de  que  resente-se  a  Alfan-  -j 
dega  daquelle  Estado  e  dos  melhoramentos 
de  que  ella  precisa.  Não  preciso  fazel-o.  A 
Camará  ouviu  com  benevolência  e  com  inte- 
resse a  narração  feita  pelo  orador  bahiano  e 
acredito  pela  boa  vontade  com  que  a  Camará 
o  ouviu  que  a  emenda  de  S.  Ex.  será  appro- 
vada por  grande  maioria,  e  a  mesma  sorte 
desejo  para  a  minha.  (Riso).  A  Alfandega 
da  Victoria  funecionà  em  um  edifício  novo, 
mas,  que  não  tem  as  accomraodações  necessá- 
rias. Foi  feito  para  uma  Alfandega  que  ren- 
dia, 20  contos  no  máximo,  mensalmente  mas 
que  hoje  rende  100  e  tantos  a  200  contos  no 
mesmo  período  ;  e  jà  o  edifício  não  pode  pres- 
tar-se  ao  desenvolvimento  que  tem  tido  o 
commercio. 

O  anno  passado  o  Congresso  reconheceu  a 
necessidade  de  augmentar  o  ediílcio  em  que  * 
funeciona  a  Alfandega  da  Victoria  e  desti- 
nou-lhe  uma  quantia  de  50  contos.  Foram 
pedidos  100  contos  mas  a  Camará  reduziu 
a  50. 

O  governo  mandou  applicar  parte  desta 
verba,  que  entretanto  não  era  suficiente 
para  fazer  accomodações  que  comportassem 
mercadorias  que  transitam  por  aquella  Al- 
fandega ;  e  a  razão  é  muito  simples,  é  porque  ; 
não  se  podia  fazer  o  orçamento  para  as  respe-  ! 
ctivas  obras  sem  consultar  o  custo  do  salário 
e  dos  materiaes. 

O  custo  do  material  e  o  salário  na  Victoria 
são  incontestavelmente  muito  mais  elevados 
do  que  em  qualquer  outro  Estado   do  norte. 
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Isto  é  uma  cousa  sabida,  e  para  se  reconhecer 
basta  comparar  o  salário  que  tom  um  ser- 
vente na  Alfandega  da  Parahyba  com  o 
salário  que  tem  um  servente  na  Alfandega 
da  Victoria.  E'  incontestável  que  para  con- 
struir-se  um  edifício  em  um  dos  Estados  do 
*  norte,  onde  o  salário  eo  ousto  de  materiaes 
são  menos  elevados,  gastam-se  quantias  in- 
feriores àquellas  que  se  gastam  na  constru- 
ccáo  no  Estado  do  Espirito  Santo,  ou  em  ou- 
tros onde  as  condições  são  desfavoráveis. 

Creio  que  não  se  at tendeu  a  essa  relativi- 
dade, e  talvez  fosse  essa  a  razão  porque  se 
achou  exaggerado  o  pedido  de  100:000$000. 

Quando  o  uobre  deputado  pela  Bahia  fal- 
lon,  disse  que  o  novo  editlcio  da  Alfandega 
do  seu  Estado,  construido  em  1862,  foi  jul- 
gado sufficiente  para  servir  por  espaço  de 
100  annos,  mas  que  pouco  depois,  a  apezar 
disso,  houve  necessidade  de  lançar  mão  do 
edifício  velho,  já  abandonado. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  cumpre-me 
dizer  que  o  mesmo  não  se  pôde  dar  com  o 
Espirito  Santo,  porque  nós  não  temos  edifício 
velho  de  que  lançar  mão  :  só  ha  um  e  esse 
mesmo  insuíficiente. 

O  Sr.  Emílio  Brum— Em  Santa  Catharina 

.      também  a  Alfandega  é  bastante    pequena,  e 

~*     além  disso  transladaram  a  Thesouraria  de 

Fazenda  para  aquelle  edifício,  ficando,   como 

é  fácil  de  suppor,  os.empregados  sem  mesas, 

sem  accomodações,  etc. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Para  acompanhai' 
o  nobre  deputado  Sr.  Neiva,  peço  licença 
para  ler  um  tópico  do  relatório  do  Sr.  minis- 
tro da  fazenda,  que  se  acha  inserto  â  pag.  57. 
Diz  esse  toqico  (lê)  : 

«c  Alfandega  da  Victoria— Funcciona  em  edi- 
fício novo,  mas  que,  por  acanhado,  não  se 
presta  ao  flm.  Os  três  pequenos  armazéns, 
sempre  abarrotatos,  obrigam  a  permanência 
de  embarcações  com  mercadorias  durante 
muitos  dias  nas  docas,  com  gravam-3  para  o 
commercio. 
»        Três  pequenos  armazéns  somente. 

0  Sr.  Emiuo  Brum— Em  Santa  Catharina 
dà-se  o  mesmo.  Só  ha  dous  pequenos  arma- 
zéns. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Esta  questão  de 
pequeno  é  relativa;  pôde  ser  que  V.  Ex. 
ache  pequenos  os  armazéns  de  Santa  Cutlia- 
riua,  e  que  nós  outros  da  Victoria  os  ache- 
mos grandes  em  comparação  com  os  que  là 
existem. 

Além  disto,  Sr.  Presidente,  a  Alfandega 
da  Victoria  não  tem,  como,  por  oxemplo,  a 
de  Paranaguá,  que  aliás  não  está  a  par  das 
alfandegas  de  >antos,  Pernambuco,  Bahia, 
etc,  uma  lancha  a  vapor. 

Camará.    V.  VII 


Para  supprir  a  minha  pouca  autoridade 
(mo  apoiados),  ou  tive  a  fortuna  de  ver  a 
minha  emenda  subscripta  por  muitos  illus- 
tres  Srs.  representantes,  e  espero  que  os 
demais  me  auxiliem  neste  empenho. 

A  emenda  que  apresento  ao  projecto  n.  136 
ó  a  seguinte  (lê)  : 

Não  quero  mais  fatigar  a  attenção  dos 
illustres  representantes,  e  agradeço  a  bene- 
volência extrema  com  que  me  ouviram, 
aguardando-me  para  melhor  justificar  a 
emenda  que  ofereço,  si  porventura  for  im- 
pugnada. (Muito  bem). 

E'  lida,  apoiada  e  enviada  a  Commissão  de 
Orçamento  a  seguinte  : 

Emenda  ao  projecto  n.  136,  de  1891 

Accrecente-se:  —  120:000$  para  a  alfande- 
ga do  Espirito  Santo,  sendo:  70:000$  para 
material  íluutuante,  inclusive  uma  lancha  a 
vapor  e  50:000$  para  conclusão  das  obras. 

Sida  das  sessões,  6  de  novembro  de  1894.— 
Galdino  Loreto. —  Torquato  Moreira. —  Fran- 
cisco Veiga. — Pinto  da  Fonseca. —  Landulpho 
de  Magalhães.—  Octaviano  de  Brito. —  Leonel 
Filho  e  outros. 

O  ®r.  Augusto  Severo  —  Antes 
de  apresentar  o  artigo  additivo  qne  tenho  a 
honra  de  apresentar  ao  projecto  em  discus- 
são, cumpre-me  explicar  a  minha  posição. 

Membro  da  Commissão  do  Orçamento,  e 
absolutamente  solidário  com  as  irieas  contidas 
no  projecto,  e  com  os  estudos  apresentados 
pelo  meu  collega  relator  do  projecto,  ora  em 
discussão,  venho  apresentar  este  artigo  ad- 
ditivo, simplesmense  porque  na  qualidade  de 
relator  do  Orçamento  da  Marinha  não  me  foi 
possível  encaixar  a  idéa  contida  no  presente 
artigo. 

Assim,  pois,  explicada  deste  modo  a  mi- 
nha posição,  offereco  este  artigo,  não  como 
emenda  ao  orçamento  que  se  discute  e  com  o 
qual  estou  dó  pleno  accordo.  mas  unica- 
mente porque,  como  já  disse,  não  pude  en- 
caixar no  Orçamento  da  Marinha.  Sujeito- 
me,  pois,  aos  estudos  posteriores,  quando  es- 
sas emendas  forem  presentes  â  Commissão. 

Ninguém  ignora  os  serviços  extraordinários 
que  a  Pátria  deve  ao  almirante  Jeronymo 
Gonçalves;  ninguém  ignort?  também  que  elle 
era  um  marinheiro  reformado,  e  que  voltou 
ao  quadro  effectivo  da  armada  no  momento 
dillicil;  e  é  por  isso  que  apresento  este  arti- 
go additivo,  somente  tenao  em  vista  que  este 
il lustre  marinheiro  no  rim  de  sua  vida  soube 
ser  moço  para  servir  á  Pátria. 

O  artigo  additivo  é  o  seguinte.  (Lê.) 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  enviada  à 
Commissão  de  Orçamento  a  seguinte 

Emenda 

Artigo  additivo.  E'  o  governo  autorisado  a 
abrir  o  credito  necessário  para  pagamento  ao 
almirante  Gonçalves,  de  seus  vencimentos 
por  inteiro  desde  a  data  de  sua  reforma  ate 
a  em  que  passou  para  o  serviço  activo  da  ar- 
mada, commandante  em  chefe  da  esquadra. 

Sala  das  sessões,  6  de  novembro  de  1894.— 
Augusto  Severo. 

O  Sr,  Trindade  —  Sr.  Presidente, 
não  prentedia  occupar  a  attenção  da  casa, 
sobre  o  projecto  em  discussão.  Estava  resol- 
vido a  louvar-me  no  parecer  da  iliustre  com- 
missão, o,  confiado  no  seu  patriotismo,  votar 
symbolicamente  o  projecto  que  ella  offerecesse, 
por  não  estar  disposto  a  dar  o  meu  voto  a 
augmento  algum  de  despeza  que  possa  des- 
equeiibrar  o  orçamento,  salvo  aquellas  que, 
no  meu  modo  de  pensar,  fossem  indispensá- 
veis para  desenvolvimento  das  industrias  do 
paiz  ou  para  a  conclusão  de  serviços  úteis  já 
iniciados. 

Entretanto,  examinando  este  projecto,  de- 
parei com  uma  omissão  talvez  involuntária, 
da  parte  da  commisão  com  relação  à  Alfan- 
dega da  Parahyba,  lixando  para  o  seu  ma- 
terial apenas  verba  de  5:800$,  verba  que 
está  aquém  daquella  que  o  próprio  Sr.  mi- 
nistro da  fazenda  pede  em  seu  relatório. 

A  Alfandega  da  Parahyba  não  tem  um 
edifício  onde  funccione.  O  que  alli  existe,  des- 
tinado desde  data  muito  remota  ás  funções 
dessa  importante  repartição  fiscal,  é  comple- 
tamente destituído  das  acomodações  indispen- 
sáveis regular  movimento  do  serviço,  e  até  da 
decência  correspondente  a  uma  repartição 
publica. 

Peço,  portanto,  o  restabelecimento  da  verba 
de  50$000  que  figura  no  orçamento  ora  vi- 
gente e  que  não  foi  applicada  em  razão  tal- 
vez da  revolta  ;  que  distrahiu  a  attenção  do 
governo  deste  como  do  outros  serviços,  aliás, 
indispensáveis. 

Lamento  que  não  esteja  presente  algum  dos 
deputados  do  norte,  que,  em  sua  passagem 
pela  Parahyba,  visse  o  edifício  em  que  func- 
cioua  a  sua  Alfandega,  jara  confirmar  o  que 
acabo  de  informar.  Basta  dizer  que  esse  edi- 
fício baixo,  sem  a  indispensável  ventilação, 
tem  apenas  uma  sala,  e  nesta  funccionam  o 
inspector,  todos  os  empregados  de  bancas,  o 
porteiro,  o  thesoureiro  e  contínuos,  ficando 
apenas  um  espaço  acanhadíssimo  para  o  tran- 
sito das  partes. 

Ora,  um  edifício  nestas  condições  não  pode 
prestar-se  decentemente  às  funcções  de  uma 


repartição  publica  da  importância  da  Alfan- 
dega. (Apoiados.) 

Além  da  imprestabil idade  desse  edifício,  ha 
na  Alfandega  da  Parahyba  um  falta  que  de- 
manda urgente  providencia,  e  é  de  um  arma- 
zém ;  pois  o  que  alli  existe  funcciona  em 
uma  casa  particular,  alugada  ha  muitos 
annos,  por  preço  elevadíssimo,  costuma  sei -o 
tudo  o  que  se  exige  do  governo,  que  quasi 
sempre  paga  caro  e  ó  mal  servido. 

Accresce  isto  o  augmento  do  posto  fiscal 
do  Cabedello.  O  que  o  governo  mandou  alli 
concluir  torna-se  imprestável  por  assas  aca- 
nhada, circumstancia  que  forçou  o  digno  in- 
spector da  Alfandega  a  remover  o  serviço  para 
uma  casa  particular,  que  para  esse  fim  ai  le- 
gou ;  de  modo  que  tem  a  União  um  edifício 
sem  utilidade,  falta  de  proporções  e  gasta 
com  aluguel  de  um  prédio  particular,  quando 
pôde  completar  aquelle  sem  grande  despeza. 

Si  o  governo  mandasse  construir  arma- 
zém para  o  recolhimento  das  mercadorias  que 
passam  pela  Alfandega  da  Parahyba,  desde  o 
tempo  que  alugou  a  casa  que  é  ali  destinada 
a  esse  serviço,  teria  feito  grande  economia 
pois,  ha  annos  faz  a  despeza  desse  aluguel  á 
razão  de  600$  annuaes. 

O  que  acabo  de  referir  está  narrado  no 
relatório  do  Sr.  ministro  da  fazenda,  e  de 
modo  a  esclarecer  sufificientemeute  a  iliustre 
Commissão  de  Orçamento,  acerca  da  justiça 
do  meu  pedido,  e  por  esta  razão  abstenho-me 
de  outras  considerações. 

São  estes,  Sr.  Presidente,  os  motivos  jus- 
tificativos da  emenda  que  vou  ler.  (Lê) 

Vem  à  Mesa,  é  lida,  apoiada,  e  enviada  à 
Commissão  de  Orçamento  a  seguinte 

Emenda 

Ao  n.  12  do  art.  Io  do  projecto  n.  136,  de 
1894: 

Augmente-se  para  55:812$  averbade5:812$ 
destinada  ao  material  da  Alfandegado  Estado 
da  Parahyba,  sendo  50:000$  para  a  con- 
strucção  de  novo  edifício  da  mesma  alfan- 
dega, e  a  de  um  armazém  desta,  podendo  o 
governo  aproveitar  pelo  modo  que  achar 
mais  conveniente  o  edifício  em  que  pretente- 
mente  funcciona  essa  repartição. 

Augmente-se  para  5:200$  a  verba  de  200$ 
destinada  ao  material  da  força  de  guardas, 
sendo  5:000$  para  o  augmento  da  casa  desti- 
nada ao  posto  fiscal  em  Cabedelo  e  compra  de 
armas  para  os  guardas. 

Sala  das  sessões,  6  de  novembro  de  1894. 
—  Trindade. —  Silva  Mariz. —  Coelho  Lisboa. 

São  lidas,  apoiadas  e  enviadas  á  Commis- 
são de  Orçamento  as  seguintes 
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Emendas 

Fica  o  governo  autorisado  a  entregar  ao 
Thesoaro  do  Estado  de  Pernambuco  a  quantia 
de  69:000|,  proveniente  do  imposto  estadoal 
do  gyro,  mandada  depositar  por  aviso  do 
Ministério  da  Fazenda . 


Sala  das  sessões,  6  de  novembro  de  1894.— 
Miguel  Pernambuco.  —  Coelho  Cintra.  —  Me- 
deiros e  Albuquerque.  —  Luiz  de  Andrade.  — 
Pereira  de  Lyra . 

Ao  projecto  n.  136,  de  1894  (Orçamento  da 
Fazenda)  : 

Pagamento  de  juros  e  amortisação  do  em- 
préstimo feito  pelo  Estado  de  Sergipe  e  de 
que  a  União  é  fiadora,  110:509$570. 

Sala  das  sessões,  6  de  novembro  de  1894.— 
Olympio  de  Campos.—  Menezes  Prado.—  Ge- 
miniano  Brazil. 

Fica  o  governo  autorisado  a  pagar  o  orde- 
nado do  juiz  de  direito  em  disponibilidade 
Augusto  Carlos  de  Amorim  Garcia,  em  ex- 
ecução da  lei  n.  210,  de  3  de  outubro  findo. 

Sala  das  sessões,  6  de  novembro  de  1894.— 
Silva  Mariz. 


136,  de  1894 

art.  4o  pelo  seguinte 


Ao  projecto  n . 

Substitua-se  o 
E*  também  o  governo  autorisado  a  concluir  o 
edifício  e  accessorios  para  a  installação  deflni- 
tisa  da  alfandega  de  Macahô,  installando-a, 
porém,  desde  jà,  em  edifício  alugado;  abrindo 
para  isto  os  necessários  créditos. 

Sala  das  sessões,  6  de  novembro  de  1894.— 
Euzebio  de  Queiroz. 

O  Sr.  Gonçalves  Ferreira  — 

Sr.  Presidente,  relator  do  orçamento  que 
ora  se  discute,  tenho  estado  presente  e  ouvi- 
do a  todos  os  oradores,  que  se  teem  delle 
occapado. 

Si  as  observações  pelos  nobres  deputados 
adduzidas  fossem  de  natureza  a  deverem  ter 
de  minha  parte  uma  resposta  immediata, 
por  certo  que  aventurar-me-hia  a  occupar 
a  attenção  da  casa,  em  hora  tão  adeantada, 
para,  em  cumprimento  do  meu  dever  re- 
spondei-as  uma  por  uma. 

Entretanto,  todas  as  observações  que  tenho 
ouvido,  umas  referem-se  até  a  louvores  á 
commissão,  outras  são  tendentes  a  justificar 
augmentos  de  despezas,  sujeitos  à  considera- 
ção da  Camará  por  meio  de  emendas,  que  os 
seus  autores  enviaram  à  Mesa. 

Nestas  condições,  aguardo-me  para,  na  oc- 
casião em  que  a  commissão  tiver  de  emittir 
seu  juizo  sobre  essas  emendas,  responder  a 


todas  as  observações  feitas  pelos   illustres 
deputados. 

Antes,  porém,  de  sentar-me  corre-rae  o  ri- 
goroso dever  de  dar  uma  explicação  ao  meu 
prezado  amigo,  illustre  deputado  pela  Bahia, 
na  parte  em  que  S.  Ex.  referiu-se  ao  hu- 
milde orador,  retiro-me  ao  meu  collega  de 
commissão  o  Sr.  Dr.  Arthur  Rios. 

Devo  dizer  que  á  commissão  não  feita  re- 
clamação alguma  que  dissesse  respeito  às 
obras  e  reparos  de  que  precisa  a  Alfandega  da 
Bahia. 

E'  certo  que,  na  occasião,  em  que  se  assi- 
gnava  o  parecer  relativo  ao  presente  projecto, 
o  Sr.  Dr.  Arthur  Rios,  revelando  interesse 
por  esse  ponto,  perguntou-nos  o  que  se  tinha 
feito  com  relação  à  verba  destinada  a  serviços 
na  Bahia ;  mas,  como  nessa  occasião  elle  se 
achava  a  braços  com  os  trabalhos  da  com- 
missão da  agricultura,  então  ficou  assentado 
que  elle  teria  de  fazer,  no  seio  da  commissão 
ponderações,  no  sentido  de  augmentar-se  a 
verba  relativa  à  Bahia,  ponderações  que,  si 
a  commissão  acceitasse,  seriam  reduzidas  a 
emendas  na  2a  e  3U  discussões. 

Dada  esta  explicação,  que  salvam  a  mim 
e  a  meu  collega,  o  Sr.  Arthur  Rios,  não  da 
censura,  que  fez  o  nobre  deputado  o  Sr. Neiva, 
mas  daquillo  que  se  podia  deduzir  das  suas 
palavras,pronuciadas  com  a  melhor  intenção, 
sento-me,  aguardando  occasião  mais  oppor- 
tuna,  como  já  disse  em  principio  para  oc- 
cupar a  tribuna:  (Muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ô  encer- 
rada a  discussão  do  art.  Io. 

São  successivamente  e  sem  debate  encerra- 
dos os  demais  artigos  do  projecto. 

O  Sr.  Presidente  —  A  votação  do  projecto 
fica  adiada  até  que  a  commissão  d  l  parecer 
sobre  as  emendas  offerecidas. 

E'  annuncia  a  2a  discussão  de  projecto 
n.  153,  de  1894,  autorisando  o  governo  a 
abrir  o  credito  exraordinario  de  100:000$, 
para  comprar  as  terras  e  aguas  do  rio  Co- 
vanca,  de  propriedade  do  Dr.  Joaquim  José 
de  Siqueira  e  sua  mulher,  nos  termos  do  con- 
tracto de  25  janeiro  de  1894, 

São  successivamente  sem  debate  encerrados 
os  art.  Io  e  2o  do  projecto  n.  153,  de  1894, 
cuja  votação  fica  adiada. 

E'  annunciada  a  2a  discussão  do  projecto 
n.  154,  de  1894,  autorizando  o  governo  a 
abrir  o  credito  supplementar  de  108:713$995, 
para  as  obras  do  prolongamento  da  Estrada 
de  Ferro  de  Porto  Alegre  â  Uruguayna  no 
exercicio  de  1893  (2»  discussão.) 

São  sucessivamente  sem  debate  encerrados 
os  arts.  Io  e2°  do  projecto  n.  154,  de  1894, 
cuja  votação  flea  adiada. 
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O  Sr.  Presidente  —  Achando-se 
adeantada  a  hora,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 

Ia  parte  (atô  às  2  horas) : 

Votação  dos  seguintes  projectos. 

N.  121  A,  de  1894  (do  Senado),  dispondo 
sobre  as  eleições  de  que  trata  a  lei  n.-85,  de 
21  de  setembro  de  1892,  art.  83  (2*  discussão); 

N.  153,  de  1894,  autorisando  o  governo  a 
abrir  o  credito  extraordinário  de  100:000$, 
para  comprar  as  terras  e  aguas  do  rio  Co- 
vauca,  de  propriedade  do  Dr.  Joaquim  José  de 
Siqueira  e  sua  mulher,  nos  termos  do  con- 
tracto de  25  de  janeiro  de  1894  (2*  discussão); 

N.  154,  de  1893,  autorisando  o  governo  a 
abrir  o  credito  supplementar  de  108:713$995, 

Sara  as  obras  do  prolongamento  da  Estrada 
e  Ferro  de  Porto  alegre  á  Uruguayana  no 
exercicio  de  1893.  (2*  discussão) ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  140,  deste  anno, 
que  autoriza  a  abertura  do  credito  de  800:000$ 
para  occorrer  ás  despezas  com  festejos  e  re- 
cepção da  Commissão  orientai ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  157,  de  1894, 
determinando  que  o  soldo  e  a  etapa  dos  oífl- 
ciaes  effectivos  e  praças  do  exercito  e  da  ar- 
mada, sejam  regulados  pelas  tabeliãs  que 
apresenta  e  dà  outras  providencias. 

1*  discussão  do  projecto  n.  140  A,  de  1894, 
parecer  sobre  a  emenda  offerecida  na  2a  dis- 
cussão do  projecto  n.  140,  deste  anno,  que 
autorisa  a  abertura  do  credito  d3  800:000$ 
para  occorrer  às  despezas  com  festejos  re- 
repção  da  Commissão  Orientai ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  75  A,  de  1894 
(do  Senado),  concedendo  ao  Estado  de  Goyaz 
diversos  próprios  nacionaes,  situados  no  mes- 
mo Estado  e  de  que  a  União  não  precisa  ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  118,  de  1894, 
fixando  os  vencimentos  dos  empregados  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  ; 

2a  discusão  do  projecto  n.  77  A,  de  1894, 
isentando  de  pagamento  dos  impostos  de  im- 
portação de  direitos  de  expediente  os  mate- 
riaes  importados  para  o  serviço  da  illumi- 
nação  çuoiica  da  capitai  da  Bahia  ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  56,  de  1894, 
fixando  em  150  o  numero  de  alumnos  gra- 
tuitos do  Internato  do  Gymnasio  Nacional, 
mantidas  as  actuaes  condições  de  admissão  ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  119  A,  de  1894, 
autorisando  o  governo  a  contractar  com 
Richard  J.  Reiay,  ou  quem  melhores  van- 
tagens offerecer,  o  assentamento  de  um  cabo 
sub-fluvial  entre  Belém  e  Manaos,  mediante 
as  condições  que  estabelece  ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  29  C,  de  1894, 
emenda  da  Camará  dos  Deputados  ao  pro- 
jecto do  Senado  n.  29,  do  corrente  anno,  de- 
terminando que  continuarão  em  disponibili- 
dade, na  forma  da  Constituição,  os  juizes  de 


direito  e  os  desembargadores  não  contem- 
plados na  organisaçào  da  magistratura  da 
União  ou  na  dos  Estados  ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  113,  de  1892, 
autorisando  o  governo  a  melhoraras  refor- 
mas dos  offlciaes  do  exercito,  concedidas  por 
decreto  de  3  de  fevereiro  de  1890,  equipa- 
rando-os  nas  vantagens  do  decreto  de  19  de 
abril  do  mesmo  anno  ; 

S°  discussão  do  projecto  n.  56  A,  de  1893, 
declarando  temporárias  as  funeções  de  todos 
os  órgãos  do  Ministério  Publico  tanto  da 
Justiça  Federal,  como  da  local,  do  Districto 
Federal,  respeitados  os  direitos  adquiridos 
pelos  funecionarios  actuaes  ;  e  derroga  espe- 
cialmente varias  disposições  ; 

Continuação  da  2"  discussão  do  projecto 
n.  83,  de  1894,  autorisando  o  Poder  Execu- 
tivo a  reorganizar  o  serviço  de  immigraçâo  e 
colonização  da  União,  de  conformidade  com 
as  bases  que  apresenta  ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  108,  de  1893, 
declarando  nullo  e  de  nenhum  çffeito  o  de- 
creto de  15  de  outubro  de  1890,  que  concedeu 
diversos  favores  a  Manoel  Gomes  da  Costa 
Figueiredo,  bem  como  toda  e  qualquer  isen- 
ção de  direitos  á  fabricas  de  velas  e  dá 
outras  providencias ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  133,  de  1894, 
da  emenda  ao  projecto  n.  141  A,  de  1893, 
offerecida  em  2a  discussão  pelos  Srs.  TorquBto 
Moreira  e  outros,  isentando  do  imposto  de 
importação  os  materiaes  destinados  à  Estrada 
de  Ferro  Viação  Férrea  de  Itabapoana,  no 
Estado  do  Espirito  Santo  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  143,  de  1894, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
bacharel  Joaquim  Pires  de  Amorim,  juiz  sec- 
cionai do  Estado  do  Espirito  Santo,  seis  mezes 
de  licença  com  o  ordenado,  atim  de  tratar  de 
sua  saúde,  onde  lhe  convier  ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  108  A,  de  1894, 
declarando  da  exclu>iva  competência  do  Es- 
tados legislar  sobre  a  navegação  dos  rios  que 
banham  somente  o  respectivo  território,  o  dà 
outras  providencias. 

Ia  discussão  do  projecto  n.  305,  de  1893, 
mandando  abonar  ao  major  reformado  do 
exercito  Eugénio  Frederico  de  Lossio  e  Sei- 
blitz  o  soldo  que  deixou  de  receber  de  1862 
a  1864. 

2a  parte  (ás  2  horas  ou  antes): 

Continuação  da  2a  discussão  do  projecto 
n.  144,  do  1894,  approvando  os  actos  prati- 
cados por  motivo  da  revolta  de  6  de  setem- 
bro. 

Levanta-se  a  sessão  ás  10  horas  e  30  mi- 
nutos. 


8ESSÍO  EM   7   DE  NOVEMBRO   DE    1894 
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130a  SESSÃO  EM  7  DE  NOVEMBRO  DE  1894 


Presidência  dos   Srs.  Rosa  e  Silva,   António 
Olyntho  (Ia  vice-presidente)  e  Rosa  e  Silva 


Ao  meio-dia  respondem  á  chamada  os  Srs. 
Rosa  e  Silva,  Thomaz  Delfino,  Coelho  Lisboa, 
Fileto  Pires,  Tavares  de  Lyra,  Lima  Bacury, 
Gíibriei  Salgado,  Enéas  Martins,  Augusto 
Montenegro,  Bricio  Filho,  Carlos  de  Novaes, 
Hol  landa  de  Lima,  Viveiros,  Luiz  Domingues, 
Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Berrêdo,  Chris- 
tino  Cruz,  Anisio  de  Abreu,  Gabriel  Ferreira, 
Frederico  Borges,  Gonçalo  de  Lagos,  Thomaz 
Cavalcanti,  Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Pedro 
Borges,  Helvécio  Monte,  José  Bevilaqui,  Au- 
gusto Severo,  Francisco  Gurgel,  Silva  Mariz, 
Trindade,  Arthur  Orlando,  Tolentino  de  Car- 
valho, Martins  Júnior,  Coelho  Cintra,  Luiz 
de  Andrade,  Gonçalves  Ferreira,  Lourenço 
de  Sá,  Medeiros  e  Albuquerque,  Miguel  Per- 
nambuco, Carlos  Jorge,  Rocha  Cavalcanti, 
Octaviano  Loureiro,  Oiympio  de  Campos,  Gou- 
veia Lima,  Zama,  Santos  Pereira,  Neiva, 
Milton,  Francisco  Sodré,  Tosta,  Manoel  Cae- 
tano, Aristides  de  Queiroz,  Eduardo  Ramos, 
Paula  Guimarães,  Vergne  de  Abreu,  Rodri- 
gues Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Arthur 
Kios,  Marcolino  Moura,  Paranhos  Montene- 
gro, Torquato  Moreira,  Galdino  Loreto,  An- 
tónio de  Siqueira,  José  Carlos,  Furquira  Wer- 
neck,  França  Carvalho,  Lopes  Trovão,  Al- 
cindo  Guanabara,  Oscar  Godoy,  Américo  de 
Mattos,  Lins  de  Vasconcellos,  Alberto  Torres, 
Érico  Coelho,  Euzebio  de  Queiroz,  Costa  Aze- 
vedo, Nilo  Peçanha,  Ernesto  Brazilio,  Barros 
Franco  Júnior,  Sebastião  de  Lacerda,  Ponce 
de  Leon,  António  Olyntho,  Mayrink,  Almeida 
Gomes,  Lima  Duarte,  Carvalho  Mourão,  Gcn- 
çalves  Ramos,  Luiz  Detsi,  Ferraz  Júnior, 
Fortes  Junqueira,  Francisco  Veiga,  Álvaro 
Botelho,  Leonel  Filho,  Octaviano  de  Brito, 
Laíuounier  Godofredo,  Ribeiro  de  Almeida, 
Valladares,  Cupertino  de  Siqueira,  Theotonio 
de  Magalhães,  Pinto  da  Fonseca,  Arthur 
Torres,  Simão  da  Cunha,  Olegário  Maciel, 
Paraiso  Cavalcanti,  Carlos  das  Chagas,  Al- 
fredo El  lis,  Almeida  Nogueira,  Dino  Bueno, 
Adolpho  Gordo,  Vieira  de  Moraes,  Moraes 
Barros,  Cincinato  Braga,  Francisco  Glicerio, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Ovidio  Abrantes, 
1'rbano  de  Gouveia,  Luiz  Adolpho,  Lauro 
Ma  I  ler,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino  e 
Emílio  BI  um. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Matta  Bacellar,  Sã  Peixoto, 
Benedicto  Leite,  Costa  Rodrigues,  Nogueira 
Paranaguá,  Torres  Portugal,  Francisco  Be- 


névolo, Junqueira  Ayres,  Cunha  Lima,  Cha- 
teaubriand,  Pereira  de  Lyra,  Arminio  Tava- 
res, Marcionilo  Lins*  Cnoe  lrio  da  Fonseca, 
Clementino  do  Monte,  Menezes  Prado,  Gemi- 
niano  Brazil,  Augusto  de  Freitas,  Leovigildo 
Filgueiras,  José  Ignacio,  Flávio  de  Araújo, 
Sebastião  Landulpho.  Athayde  Júnior.  Cleto 
Nunes,  Belisario  de  Souza,  Fonseca  Portella, 
Silva  Castro,  Agostinho  Vidal,  Francisco 
Santiago,  Urbano  Marcondes,  Landulpho  de 
Magalhães,  João  Luiz,  João  Penido,  Ferreira 
Pires,  Rodolpho  Abreu,  Manool  Fulgencio, 
Lamartine,  Costa  Machado,  Álvaro  Carvalho, 
Carlos  Garcia,  Domingues  de  Castro,  Costa 
Júnior,  Gustavo  Godoy,  Júlio  de  Mesquita, 
Moreira  da  Silva,  Pádua  Salles,  Herculano 
de  Freitas,  Paulino  Carlos,  João  de  Faria, 
Alvos  de  Castro,  Xavier  do  Valle  e  Mariano 
Ramos ;  e  sem  cansa,  os  Srs.  José  Mariano, 
Gaspar  Drummond,  Gonçalves  Maia,  Fernan- 
des Lima,  Paulino  de  Souza  Júnior,  Vaz  de 
Mello,  Monteiro  de  Barros,  Domingos  de 
Moraes,  Casemiro  da  Rocha  e  Alberto  Sal- 
les. 

E'  lida  e  approvada  a  acta  da  sessão  no- 
cturna de  hontem . 

O  Sr.  1°  Secretario  procede  a  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Olíicio  do  Sr.  Io  secretario  do  Senado  de  7 
do  corrente,  remettendo  a  emenda  daquella 
Camará  a  proposição  desta  Camará,  autori- 
zando o  governo  a  rever  o  regimento  das 
custas  judiciarias  e  tomando  outras  providen- 
cias—A' Commissão  de  Constituição,  Legisla- 
ção e  Justiça. 

Requerimento  da  Companhia  Lloyd  Brazi- 
leiro,  pedindo  que  seja  elevada  na  lei  do  or- 
çamento para  o  futuro  exercício  a  verba  do 
exercícios  lindos  com  a  somma  de  300:000$, 
especialmente  destinada  ao  pagamento  de 
dividas  da  referida  companhia  —  A1  Com- 
missão de  Orçamento. 

Fica  sobre  a  Mesa,  até  ulterior  deliberação, 
o  seguinte  : 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torisado  a  uniformisar  os  regulamentos  das 
Caixas  Económicas  Federaes  nos  Estados  e 
bem  assim  rever  a  tabeliã  dos  vencimentos 
dos  respectivos  funecionarios . 

Sala  das  sessões,  7  de  novembro  de  1894.— 
Carlos  Jorge.—  Octaviano  Loureiro. —  Rocha 
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Cavalcanti. —  Luiz  Adolpho.—  Hermenegildo 
de  Moraes.— Olympio  de  Campos. —  P.  Au- 
gusto  Borges.—  José  Carlos.— Salgado  dos 
Santos. 

O  Sr.  Hâns  cie  Vasconoellog 
— Sr.  Presidente,  sei  que  apezar  da  boa  von- 
tade que  ha  por  parte  da  Mesa,  não  tem  sido 
possível  entrar  em  discussão  o  projecto 
n.  1 18,  melhorando  os  ordenados  dos  empre- 
gados da  Estrada  de  Perro  Central  do  Bra- 
zil. 

A  demora  tem  sido  devida  ao  facto  de  ter- 
se  de  discutir  os  orçamentos  e  outras  maté- 
rias urgentes. 

Agora,  porém,  Sr.  Presidente,  que  já  fo- 
ram discutidos  os  orçamentos,  que  estavam 
na  ordem  do  dia,  venho  pedir  a  V.  Ex.  que, 
si  não  houver  inconveniente,  apresse  a  dis- 
cussão daquelle  projecto. 

Peço  a  V.  Ex.  desculpa  por  fazer  este  pe- 
dido. 

O  Sr.  Presidente—  O  projecto  a 
que  se  refere  o  pedido  do  nobre  deputado, 
que  será  tomado  na  devida  consideração,  tem 
estado  constantemente  em  ordem  do  dia  e  só 
tem  sido  preterido  por  outros  de  natureza 
urgente  e  pelas  leis  annuaes  que  a  Mesa  tem 
obrigação  aecollocar  em  primeiro  logar. 

Como  esse  muitos  outros  projectos,  pelos 

auaes  justamente  se  interessam  outros  Srs. 
eputados,  não  teem  podido  ter  discussão  im- 
mediata. 

A  Mesa  julga  assim  cumprir  o  seu  dever  e 
continuará  a  fazel-o  com  a  maior  serenidade 
e  isenção  de  espirito. 

O  projecto  n.  118  está  na  ordem  do  dia  de 
hoje  em  quinto  logar  e,  portanto,  hoje  mesmo 
ou  amanhã  deverá  entrar  em  2»  discussão. 

O  Sr.  Lins  de  Vasconcellos  —  Acceito  a 
explicação  de  V .  Ex . 

Sei  que  V.  Ex.  tem  toda  a  razão,  porém, 
fiz  esta  ligeira  exposição  por  entender  que  a 
isso  era  obrigado. 

O  Sr.  «José  Carlos  uma  vez  que 

não  poude  tomar  parte  no  orçamento  da  fa- 
zenda vem  agora,  em  poucas  palavras,  justi- 
ficar um  projecto  de  lei. 

Talvez  que  assim  procedendo  attenda  me- 
lhor as  circunstancias  do  nosso  regimento  e 
não  perturbe  a  passagem  urgente  das  leis  an- 
nuaes. 

Já  o  nobre  deputado  por  Minas  Sr.  Fran- 
cisco Veiga  fez  a  critica  do  processo  seguido 
de  certo  tempo  a  esta  parte  relativamente  a 
aposentadorias  de  fumccionarios  públicos. 

A  Camará  sabe  quanto  se  tem  abusado 
neste  assumpto,  já  attacando-se  de  frente  a 
disposição  do  art.  75  da  Constituição,  já  des-| 


respeitando,  do  modo  o  mais  desabusado,  os 
preceitos  regulares  dessa  lei. 

O  orador  reserva-se  para  discutir  larga- 
mente o  assumpto  quando  o  projecto  tiver 
parecer  da  commissão  e  entrar  em  ordem  do 
dia ;  limitando-se  por  agora  remettel-o  à 
mesa,  juntamente  com  um  outro  que  tem  por 
flm  evitar  que  o  Brazil  seja  enforcado  do 
modo  o  mais  curioso  e  original,  livrando-o 
da  estrangulação  pelo  arrojo  dos  cabos  tele- 
graphicosde  diversas  companhias  que  ex- 
ploram o  serviço  telegraphico  submarino 
transatlântico  ou  ao  longo  da  costa. 

Não  tem  o  orador  esperauça  de  ver  o  pro- 
jecto votado  na  presente  sessão  e  acompa- 
nhou-o  de  uma  exposição,  para  que  o  assum- 
pto possa  ser  estudado  durante  o  interregno 
parlamentar.  (Muito  bem.) 

Fica  sobre  a  Mesa,  até  ulterior  delibera- 
ção o  seguinte 

PROJECTO  N.  DB  1894 

Art.  1 ,°  Fica  o  governo  autor isado  a  pro- 
ceder desde  já  á  encampação  da  Western  and 
Brasilian  Telegraph  Company,  nas  condições 
da  clausula  XIV  do  decreto  n.  5270,  de  26  de 
abril  de  1873  (contracto  da  Western),  emit- 
tindo  bónus  telegraphicos  especiaes  para  esse 
fim,  do  valor  de  £  100,  a  juros  de  5°/0ao 
anno,  resgatáveis  annualmente  até  ao  periodo 
máximo  de  30  annos,  ou  de  uma  só  vez  em 
qualquer  tempo. 

Paragrapho  único.  A  renda  proveniente  da 
exploração  do  serviço  pelo  governo  será  ar- 
recadada em  separado  e  applicada  ao  paga- 
mento dos  juros  e  amortização  ou  resgate  dos 
bónus. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  7  de  novembro  de  1894. — 
José  Carlos  de  Carvalho. 


EXPOSIÇÃO 

O  serviço  telegraphico,  como  serviço  pu- 
blico que  é,  e  nas  mesmas  condições  que  o 
postal,  não  deve  ser  explorado  por  delegação 
das  attribuições  do  governo,  senão  quando 
se  achar  este  impossibilitado  de  dar  execução 
a  essa  exploração. 

Si  a  transferencia  a  terceiros  desse  direito 
dos  governos  merece  pouca  attenção,  quando 
se  trata  de  explorações  de  serviços  telegra- 
phicos em  uma  determinada  zona,  o  mesmo 
não  acontece  quando  as  concessões  abrangem 
grandes  extensões  de  território. 

No  inicio  do  estabelecimento  do  telegrapho, 
quasi  todas  as  nações,  receiando  o  risco  do 
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capital  a  empregar,  permittiram  que  a  in- 
dustria privada,  mais  arrojada,  vies&e  empe- 
nhar os  seus  recursos  na  exploração  desse 
novo  trabalho,  mais  tarde,  porém,  não  só  a 
certeza  de  segura  remuneração,  comprovada 
pelos  resutados  das  emprezas  concessionarias, 
e  mais  ainda  a  consideração  do  alargamento 
e  crescido  desenvolvimento  das  linhas  tele- 
graphicas dessas  companhias,  foram  elles 
cuidando  do  estabelecimento  de  explorações 
pelas  suas  administrações  officiaes  e  do  res- 
gate das  companhias  existentes. 

Essa  consideração  estendeu-se  também  ao 
serviço  telephonico,  aliás  de  menor  impor- 
tância, dando  logar  a  encampação  das  em- 
prezas concessionarias. 

Assim,  na  França,  a  lei  de  29  de  novembro 
de  1850,  exclusivamente  monopolisou  para  a 
administração  do  Estado  a  exploração  da  cor- 
resdondencia  telegraphica  interior,  e  a  lei  de 
16  de  julho  de  1889  autorisou  o  governo  a 
effectuar  o  resgate  da  rede  telephonica  da 
Societé  Generale  des  Telephones,  a  qual  ante- 
riormente tinha  encampado  todas  as  outras 
concessões. 

Na  Inglaterra  o  resgate  de  todas  as  empre- 
zas telegraphicas  foi  feito  com  uma  despeza 
de  doze  milhões  de  libras  esterlinas. 

Mais  tarde  começou  a  tendência  para  a  en- 
campação dos  cabos  submarinos  de  serviço 
exterior,  sendo  transferida  para  o  Post  Office 
a  explorarão  dos  cabos  da  Submarine  O.  e 
actualmente  cuida  esse  paiz  do  resgate  dos 
outros  cabos  submarinos. 

Pela  convenção  entre  os  governos  da  Bél- 
gica e  da  Gran  Bretanha  para  a  correspon- 
dência telegraphica  entre  os  dous  paizes, 
ficou  estabelecido  que  os  cabos  existentes  en- 
tre Middelkerke  (Bélgica)  eKamsgake,  e  entre 
La  Paune  e  Douvres  fossem  comprados  pelos 
dous  governos. 

Do  mesmo  modo  jà  foram  resgatados,  por 
convénio  entre  a  França  e  a  Inglaterra,  os 
cinco  cabos  particulares  entre  esses  dous 
paizes. 

Para  não  citar  mais  exemplos,  basta  dizer 
que  até  a  Bulgária  estabeleceu,  no  art.  1*  da 
lei  sobre  o  seu  serviço  telegraphico,  que  era 
este  um  monopólio  do  governo,  o  qual  se  re- 
servava o  direito  exclusivo  de  construir  e  ex- 
Slorar  as  linhaá  telegraphicas  e  telephonicas 
entro  do  seu  território. 

Si  a  necessidade  que  procuro  demonstrar 
obriga  a  medidas  como  as  dos  exemplos  indi- 
cados, muito  maior  força  tem  ella  quando 
apreciada  em  relação  ao  Brazil. 

Dentro  dos  limites  da  União,  servindo  às 
capitães  dos  Estados  mais  importantes  do  lit- 
toral,  do  extremo  norte  ao  extremo  sul  do 
Brazil  funcciona  uma  companhia  ingleza— a 
Western  and  Brasilian  Telegraph   Company. 


Naoccasiãoem  que  o  governo  a  ella  delegou 
as  suas  attribuições,  para  a  exploração  do 
serviço  telegraphico  no  littorai  brazileiro, 
desde  Belém  no  Pará  até,  o  Chuy  na  fronteira 
oriental,  não  dispunha  elle  de  meios  para  ar- 
riscar em  uma  empreza  desuccesso  duvidoso, 
as  rotações  politicas  e  sobretudo  commerciaes 
que  não  tinham  a  importância  actual. 

A  renda  imraediata  com  que  se  poderia 
contar  não  animava  naturalmente  a  tentativa 
dessa  exploração. 

Apezar  de  se  achar  muito  pouco  desenvol- 
vida naquella  occasião  a  linha  telegraphica 
terrestre  e  consequentemente  transitarem 
pelos  cabos  da  Western  todos  os  telegrammas 
das  localidades  por  elle  servidas,  ainda  assim, 
até  1882,  não  conseguiu  aquella  companhia 
distribuir  dividendos. 

Foi,  pais,  com  a  maior  razão  e  vantagem 
para  o  paiz  que  o  governo  fez  a  referida  con- 
cessão. Hoje,  porém,  que  desappareceu  a 
eventualidade  dos  riscos  do  capital,  pelo  suc- 
cusso  do  emprehendimento,  parece  que  ó 
tempo  de  cuidar-se  da  encampação  da  com- 
panhia. 

O  decreto  de  26  de  abril  de  1873  estabeleceu 
na  causula  XIV  :  «  Em  qualquer  tempo,  de- 
pois dos  10  primeiros  annos,  contados  do  dia 
em  que  começarem  a  funccionar  as  linhas  em 
toda  a  sua  extensão,  e  até  que  termine  a  con- 
cessão poderá  o  governo  resgatal-as,  bem 
como  as  respectivas  estações  e  dependências, » 

Insisto  ser  o  momento  opportuno,  porque 
se  accentúa  de  tal  modo  o  accrescimo  do  tra- 
fego da  companhia  que  quanto  maior  for  a 
demora  mais  valorizada  ficará  ella. 

Por  uma  estatística  publicada  pela  compa- 
nhia, vê-se  que  o  seu  movimento  que  era  de 
1.869.000  palavras  em  1889,  elevou-se  a 
2.680.000  palavras  em  1892,  e  a  3.551.509 
em  1893. 

Aguardar  a  terminação  do  prazo  do  privi- 
legio (pois  não  posso  crer  que  indefinidamen- 
te esteja  esse  serviço  entregue  a  estrangeiros) 
que  ó  de  60  annos,  e  que  portanto  só  termi- 
nará em  1933,  para  realisar  então  o  resgate, 
além  de  adiar  a  realisação  de  uma  necessi- 
dade que  cada  vez  se  torna  mais  impe- 
riosa, ó  sujeitar-se  ao  pagamento  de  um  pre- 
ço elevadíssimo  em  correspondência  com  os 
lucros  na  occasião,  ou  no  caso  de  se  acharem 
estes  reduzidos  por  estrago  do  material, 
adquirir  cousa  velha  e  imprestável. 

Em  prol  da  idéa  que  levanto  militam  con- 
siderações de  diversas  ordens. 

Ainda  bem  recente  está  o  facto  de  terem  os 
revoltosos,  já  na  bahia  do  Rio  de  Janeiro,  já 
em  Santa  Catharina,  inutilisado  as  linhas 
terrestres,  ficando  o  governo  na  contingência 
de  entregar  todo  o  seu  serviço,  o  que  quer 
dizer,  confiar  todos  os  seus  planos,  ordens  e 
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combinações  quaesquer  a  um  pessoal  desco- 
nhecido e  estrangeiro,  sobre  o  qual  a  unioa 
acção  que  lhe  caberia,  no  caso  de  reconhecida 
criminalidade  no  exercício  daB  funcções,  se- 
ria, de  accordo  com  a  clausula  VIII  da  con- 
cessão, determinar  a  expulsão  do  criminoso. 

Embora  se  tenha  podido  contar  com  a 
maior  lealdade  por  parte  da  companhia,  com- 
tudo  o  facto  persiste,  e  tanto  mais  grave 
quando  se  tratar  de  uma  guerra  externa. 

No  serviço  telegraphico,  dispondo  o  paiz 
de  uma  ajministraçãocom  todos  os  requisitos 
e  pre1  içados  exigidos,  e  que  só  necessita  de 
desenvolver  o  seu  serviço,  não  ha  mais  razão 
de  ser  na  continuação  de  uma  companhia 
estrangeira,  e  com  a  circumstancia  de  oflere- 
cer  vantajosa  concurrencia,  devido  ao  syste- 
ma  da  sua  canalisação  eléctrica. 

O  augmento  que  nos  últimos  annos  tem 
tido  a  correspondência  telegriphica,  quasi 
duplicada  no  periodo  de  4  annos,  na  parte 
relativa  ao  percurso  nos  cabos  da  Western,  e 
na  proporção  de  234  °/#  pelas  linhas  do  Go- 
verno Federal  durante  o  mesmo  período, 
accrescimo  esse  que,  sendo  funcção  de  desen- 
volvimento das  relações  commerciaes  tende  a 
se  elevar  em  rápida  progressão,  aconselha 
ainda  essa  encampação,  como  medida  eco- 
nómica. 

Sobre  esse  ultimo  ponto  apresentarei  ar- 
gumentos baseados  nas  próprias  estatísticas 
da  companhia,  as  quaes  ja  me  referi. 

O  capital  da  companhia  era  em  fins  de  1893 
de  £  1 .861.465,  poderemos  suppor  2  milhões 
esterlinos.  Si  tomarmos  o  anno  de  1889  em 
que  o  cambio  conservou-se  ao  par,  ou  variou 
entre  limites  muito  próximos,  teremos  que, 
para  um  movimento  de  1 .869.082  palavras,  a 
renda  bruta  foi  de  187.662  £,  então  para  um 
movimento  como  o  do  anno  passado  3.551.509 
palavras,  com  o  mesmo  cambio,  teriamos 
356.800  £.  E'  verdade  que  a  renda  represen- 
tada na  estatística  relativa  ao  anno  de  1893 
é  de  168.948  libras,  mas  isso  devido  a  cobrar 
a  companhia  as  suas  taxas  interiores  em 
moeda  papel,  com  tarifa  fixa,  e  no  serviço 
exterior  na  razão  de  500  reis  por  schelling, 
ou  400  reis  por  franco,  isto  é,  a  cambio  de  24 
dinheiros  por  mil  reis. 

Nessas  condições,  si  a  renda  do  anno  pas- 
sado foi  de  168.946  £,  cobrada  parte  em  moe- 
da nacional  com  tarifa  flxa,  e  parte  a  cambio 
de  24,  produziria  o  dobro,  peio  menos,  isto  ó, 
mais  de  337.892  £  si  não  tivesse  de  ser  pas- 
sada a  cambio  de  9,  10,  e  no  máximo  de  1 1 
dinheiros.  Ainda  mesmo  acceito  o  cambio  de 
12  a  renda  elevou -se  em  moeda  nacional  a 
mais  de  3.600 contos,  mas  na  realidade  ella 
foi  de  4.00')  contos  approximadamente. 

Ainda  merece  consideração  o  facto  da  cen- 
sura ou  fiscalisação   e  suspensão   da    corre- 


spondência exterior  para  o  Brazil  durante  a 
revolta,  o  que  não  permittiu  a  expansão  de 
que  era  susceptível  o  trafego  da  companhia. 

Tomada  a  renda  de  4.000  contos,  e  consi- 
derando o  capital  da  empreza  como  sendo  de 
2  milhões  esterlinos,  temos  que  este  ao  cam- 
bio de  12  representa  40.000  com  uma  renda 
bruta  de  10  •/„. 

As  despezas  de  custeio,  entrando  o  grande 
dispêndio  com  a  directoria  em  Londres,  e  re- 
presentante aqui,  foi  de  103.000  £,  despezas 
essas  que  reduzidas,  por  ficar  o  serviço  sob  a 
administração  já  existente,  e  ainda  pela  dif- 
ferença  para  menos  nos  vencimentos  do  pes- 
soal, segundo  a  tabeliã  da  Repartição  dos  Te- 
legraphos,  po^eser  calculada  em  1.200  con- 
tos, resultando  um  saldo  liquido  de  2.800 
contos  ou  7  %  sobre  o  capital,  na  hypothese 
mesmo  tão  desfavorável  de  ser  este  calculado 
a  cambio  de  12  dinheiros. 

Si  tomarmos  o  cambio  a  20  dinheiros  o  ca- 
pital acará  reduzido  a  24.000  contos  e  a 
renda  de  4.000  contos  ou  quasi  17  •/„. 

Antes  mesmo  do  accrescimo  notável  do  mo- 
vimento ora  observado  já,  a  companhia  dis- 
tribuía dividendos  de  4  e  5  por  cento  em 
ouro. 

O  rápido  augmento  do  movimento  do  trar- 
fego  assegura  portanto  crescidos  dividendos, 
mormente  com  a  alta  do  cambio;  sobretudo 
quando  esse  accrescimo  de  correspondência 
telegraphica  bó  pórle  exigir  elevação  do  nu- 
mero nos  quadros  do  pessoal,  conservando-se 
as  me.smas  despezas  de  conservação  que  são 
as  mais  avultadas. 

Tendo  o  governo  concedido  a  Brasilian 
Submarine  Telegraph  Gompany,  que  consti- 
tue  um  prolongamento  da  Western  para 
o  serviço  internacional,  autorisação  para 
cobrar  as  suas  taxas  em  ouro,  ou  sujeita 
aos  padrões  de  12,  16,  20,  24  e  27  dinheiros, 
autorisação  que  si  não  foi  ainda  aproveitada 
o  poderá  ser  de  um  inomento  para  outro, 
fica  livre  também  ao  governo  estabelecer  ta- 
rifa movei,  nas  mesmas  condições,  para  o 
serviço  internacional  em  percurso  na  Western 
e  com  isso  a  renda  de  exploração  se  elevará 
em  muito  forte  proporção. 

O  facto  da  existência  de  linh?\s  terrestres 
brazileira*,  nos  mesmos  pontos  servidos  pelos 
cabos  da  Western,  não  prejudica  as  asseve- 
rações que  tenho  feito,  porquanto  essas  não 
comportam  por  si  só  to  ia  correspondência 
telegraphica  do  Brazil  e  em  transito,  e  a 
prova  são  as  demoras  de  dias  nos  recados 
telegraphicos  quando  a  via  submarina  está 
interrompida. 

As  linhas  telegraphicas  a  cargo  da  Re- 
partição dos  Telegraphos  já  teem  um  mo- 
vimento de  18  milhões  de  palavras,  que 
apenas  dão  uma  renda  (serviço  official  com- 
prehendido)   de  3.200:000$,  devido  já  a  ba- 
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rateza  de  taxas,  já  às  proximidades  das 
estações  mais  em  contacto:  assim  é  que 
mesmo  partindo  da  estação  central,  o  pre- 
dominante das  taxas  são  as  relativas  ao 
pontos  próximos  para  os  quaes  a  taxa  é  de 
70  réis  por  palavra. 

O  mesmo  succede  em  cada  centro  com- 
mercial. 

Caso  seja  feita  a  encampação  que  proponho, 
poderá  o  governo  estabelecer,  a  exemplo  do 
que  se  pratica  em  todos  os  paizes  que  teem 
linhas  para  acudir  a  todas  as  exigências  do 
serviço,  a  via-expedita  com  as  taxas  elevadas 
como  as  que  tem  actualmente  a  Western,  e 
a  via-demorada  para  as  pequenas  estações 
com  a  taxação  vigente  para  o  serviço  feito 
pelas  linhas  terrestres. 

Desse  modo,  e  com  a  exigência  do  paga- 
mento em  ouro  para  os  telegrammas  inter- 
nacionaes,  nada  soffreria  o  publico  brazileiro 
não  só  porque  continuaria  á  sua  disposição 
as  linhas  terrestres  braziieiras,  com  tarifas 
baixas,  como  ainda  porque  a  reducção  de 
taxas  transatlânticas,  como  depois  mostrarei, 
compensariam  com  vantagem  o  estabele- 
cimento de  tarifas  moveis. 

Para  o  serviço  em  transito,  para  ou  prove- 
niente das  Republicas  Sul-Americanas,  a 
tarifa  movei  nenhuma  differença  traria  por- 
quanto toda  a  correspondência  pela  via 
Western  ou  Galveston  de  ha  muito  é 
taxada  em  ouro. 

Devo  ainda  accrescentar  outras  conside- 
rações de  grande  importância  também  e 
sobretudo  para  o  publico  brazileiro. 

Como  tive  occasião  de  mostrar,  quando  me 
oppuz  ao  projecto  de  innovação  do  contracto 
com  a  Brasilian  Submarine,  pretende  esta,  e 
abertamente  dá  a  conhecer,  o  restabeleci- 
mento do  monopólio  que  por  longos  annos 
exerceu  no  serviço  telegraphico  para  a  Ame- 
rica do  Sal  e  principalmente  na  costa  do 
Atlântico,  e  quando  ella  cogitou  de  innovar 
o  seu  contracto,  enviando  para  entender-se 
com  o  governo  o  mais  hábil  dos  6eus  agentes 
o  Sr.  Jules  Despecher,  era  seu  intuito  ga- 
1  rantir  de  um  modo  uniforme  as  condições  da 
sua  exploração,  para  poder  levar  a  resul- 
tado feliz  os  seus  intentos. 

A  Brasilian  Submarine,  durante  o  periodo 
de  20  annos  que  durou  o  seu  privilegio,  con- 
servou-se  sempre  nos  limites  das  taxas  esta- 
belecidas por  occasião  do  seu  contracto,  em 
16  de  agosto  de  1872,  quando  era  problemá- 
tico o  resultado  da  em  preza,  e  consequente- 
mente o  governo  estava  obrigado  a  conceder- 
lhe  autorisação  para  cobrança  de  altas  taxas. 
Com  isso  e  auxiliada  pelas  companhias 
co  1  ligadas,  como  a  Maintenance  Company  e  a 
Eastern  Company  chegou  a  ter,  como  tem,  se- 
gundo os  últimos  relatórios,  a  pequena  quan- 
tia de  800.000  libras  esterlinas  de  fundo  de 
Camam    V.  Vil 


reserva,  tendo  já  por  essa  verba  duplicado  o 
seu  cabo. 

Forte,  como  ella  hoje  se  acha,  quer  fazer 
valer  os  recursos  próprios  para  absorver  a 
South  American  Cable  Company \  que  lhe  faz 
ooncurrencia  benéfica  para  o  publico,  e  mais 
tarde  a  Western;  de  sorte  que  a  sua  acção 
exclusiva  se  estenda  de  Londres  a  Buenos 
Aires  e  dahi  por  prolongamento  da  linha  ter- 
restre até  ao  Chile. 

Segundo  estou  informado,  uma  das  condi- 
ções do  contracto  que  a  Brasilian  Submarine 
queria  celebrar  com  o  governo  era  o  estabe- 
lecimento de  um  máximo  de  taxação  muito 
pouco  inferior  á  actual, maa  com  a  condição  de 
poder  ella,independentemente  de  autorisação 
do  governo,  reduzir  as  suas  taxas  á  vontade, 
sem  limite  minimo  e  eleval-as  até  ao  máximo 
novamente,  quando  assim  lhe  aprouver;  con- 
tinuando, porém,  com  a  autorisação  para  a 
cobrança  das  taxas  a  cambio  movei,  segundo 
o  seu  convénio  de  23  de  fevereiro  de  1893. 

Está  bem  patente  o  intuito  da  Brasilian 
Submarine,  e  ainda  mais  patente  se  torna 
quando,  em  uma  outra  clausula,ella  estabele- 
cia que  no  caso  de  fusão  com  a  Western  Te- 
leyraph  Company  as  condições  das  outras 
clausulas  persistiriam;  accrescendo  mais  que 
todas  essas  considerações  f  Tara  claramente 
expendidas  pelo  presidente  da  Brasilian  Sub- 
marine, o  Sr.  John  Pender,  na  sua  falia  a  que 
jà  tive  occasião  de  me  referir. 

O  abaixamento  indeflni  lo  de  tarifas  traria 
como  consequência  o  afastamento  da  peque- 
na derivação,  que  já  está  estabelecida  para  a 
South  American  Cable  Company,  e  esto,  que 
apenas  enceta  a  sua  exploração  era  ooncur- 
rencia com  poderosa  rival,  teria  de  baquear, 
teria  de  ser  encampada  com  todas  as  suas 
obrigações  e  vantagens. 

Absorvida  •ou  anniquilada  esta,  seria  feita 
em  seguida,  aabsorpção  da  Western  e  então 
uma  vontade  única,  a  do  presidente  da  Brasi- 
lian Submarine  Telegraph  Company,  dirigiria 
o  serviço  telegraphico  para  a  America  do  Sul 
e,  em  virtude  do  monopólio  novamente  es- 
tabelecido, faria  essa  companhia  pesar  sobre  o 
publico  o  máximo  de  suas  taxas,  que  foram 
estabelecidas  ou  permittidas  quando  se  en- 
saiava a  exploração  do  serviço  interconti- 
nental, mas  sendo  nessa  occasião  o  franco  co- 
bra lo  na  razão  do  seu  valor  legal,  360  réis, 
por  approxi  mação. 

Mais  tarde,  devo  ainda  dizer,  a  pedido  da 
companhia,  lhe  foi  autorisada,  em  1879,  a 
equivalência  do  franco  ao  nosso  cruzado;  isto 
é,  400  réis,  e,  posteriormente,  quando  termi- 
nado o  seu  contracto,  ella  sobrecarregou  o 
publico  correspondente  com  taxas  ao  cambio 
de  1 1  e  12  dinheiros,  e  só  por  determinação  do 
governo  é  que  apresentou  tarifas  moveis  aos 
typos    já  referidos,  medida    essa  que  não 
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pôde  ter  ainda  execução,  graças  ao  estabele- 
cimento Ha  South  American. 

Fazendo-se  a  encampação  da  Western  serão 
inteiramente  outras  as  condições  do  serviço 
telegraphico  brazileiro,  quer  interior,  quer 
exterior,  e  também  do  publico  platino . 

Examinemos  as  condições  futuras. 

Todos  os  telegrammas  internacionaes  pro- 
cedentes do  heraispherio  norte,  e  pelos  cabos 
já  existentes,  devem  chegar  á  estação  do  Re- 
cife para  seguirem  ao  seu  destino  ou  pelas 
linhas  terrestres  ou  pelos  cabos,  então  de  pro- 
priedade do  governo,  e  semelhantemente  os 
telegrammas  procedentes  do  Brazil  ou  das 
Republicas  hispano-americanas  teriam  de 
chegar  áquelle  poeto  por  uma  das  duas 
únicas  vias  —  cabos  submarinos,  linhas  ter- 
restres—ambos de  propriedade  do  governo, 
para  dahi  serem  encaminhados  pelas  vias 
Brasilian  ou  South  American. 

Nessas  condições,  encontraria    o  serviço 

Sroprio  brazileiro  ou  o  platino  dous  escoa- 
ouros  concurrentes,  de  modo  apermittir  que 
um  abuso  por  parte  de  um  delles  fosse  repre- 
mido  pelo  encaminhamento  pela  outra  via. 
A  South  American  Cable  Company,  que  síí 
acha  em  trafego  mutuo  com  as  linhas  brazi- 
leiras  terrestres,  e  que  apresentou  tarifas 
iguaes  ás  da  Brasilian ,  não  pode  fazer  suc- 
cessivas  reducções  pela  insignificância  relati- 
ra  do  seu  trafego.  De  posse,  porém,  o  gover- 
no dos  cabos  actualmente  de  propriedade  da 
Western,  o  serviço  que  lhe  seria  entregue 
augmentaria  em  forte  proporção,  <'e  modo  a 
permittir  um  abaixamento  de  tarifas  em  be- 
neficio do  publico,  e  estabelecida  a  concur- 
rencia  nessas  condições,  o  publico  iria  gosar 
das  vantagens  de  uma  taxa  reduzida. 

Para  mostrar  o  abuso  da  taxação  pela  Br  a» 
silian  Submarine  é  bastante  indicar  que,  na 
maior  abastança,  ella  apenas  reduziu  de  6 
pence  a  taxa  estabelecida  ha  20  annos,  de 
modo  que  a  taxa  actual  de  Pernambuco  para 
a  I  glatena  ô  de  5  fr.  9'J,  quando  a  taxa  no** 
cabos  entre  a  Inglaterra  e  os  Estados-lni- 
dosé  de  1  fr.  *5. 

EíTectuadit  que  seja  a  encampação  que  pro- 
ponho, poderá  o  governo  impor  reduecão  de 
tarifas  de  modo  que  a  renda  das  companhias 
esteja  em  relação  ao  capital  empregado,  e 
para  essa  fiscalização  já  está  habilitado,  por 
ter  propostos  em  cada  uma  delias.  Cessará 
assim  o  abuso  cornmettido  pela  Brazilian  Su- 
bmarine de  cobrar  taxis  exorbitantes  de 
modo  a  lhe  permittir  distribuir  dividendos 
fabulosos,  guardando  ainda  um  fundo  de'  re- 
serva superior  a  800.000  libras  esterlinas. 

Ficará  o  governo  senhor  da  situação  para 
zelar  os  interesses  do  publico,  mas  no  caso  de 
continuação  do  que  se  acha  estabelecido  em 
breve  tempo  será  a  Brazilian  Submarine  que 


fará  pesar  sobre  o  publico  correspondente  as 
fortes  tarifas  a  que  lho  dará  direito  o  mono- 
pólio por  ella  constituído. 

Como  já  disse,  julgo  molhor  pagar  em  ouro 
taxas  reduzidas  nas  proporções  indicadas, 
isto  ó,  n*  razão  de  1  fr.  25,  do  que  pagar, 
como  actualmente,  5  frs.,  90  a  cimbio  de  24. 

O  argumento  de  que  s«  poderia  lançar  mão 
para  sustentar  o  adiamento  dessa  encampa- 
ção, que  e  o  de  tornar  effectivo  o  resgate 
quando  as  coudições  ora  previstas  se  venham 
a  modificar,  não  procede,  porquanto  com  um 
expediente  muito  simples  fugiria  a  Brazilian 
Submarine  por  si  ou  seus  propostos  a  enea- 
pação. 

Dada  a  absorpção  da  Western,  para  o  que 
estava  por  meio  de  maioria  de  votos  col locar 
da  direcção  dessa  companhia  pessoal  d*  con- 
fiança e  avassalado  a  Brazilian  Submarine , 
esta  estabeleceria  novas  tarifas  em  uma  certa 
proporção,  por  exemplo,  dous  francos  pelo 
percurso  transi  tia  ntico  e  4  frs.  90  para  o 
percurso  da  Western  augmentando  assim 
ílcticiamente  a  renda  da  Western  de  sorte  que 
o  seu  valor  seria  do  tal  modo  elevado  que  im- 
possibilitaria o  resgate,  sobretudo  quanJo  na 
clausula  já  citada  da  concessão  foi  apenas 
estabelecido  o  miuimo  do  preço  da  encampa- 
ção que  e  o  valor  despendido  pela  em  preza 
sem  qualquer  consideração  sobre  o  máximo 
ficando  portanto  á  companhia  campo  livre 
para  fazer  as  exigências  que  entender. 

Por  todos  estes  motivos,  apresento  o  se- 
guinte projecto  de  lei  : 

Projecto  n.     de  1894 

Art.  l.°  Fica  o  governo  autorisado  a  pro- 
ceder desde  já  a  encampação  da  Western  and 
Brazilian  Telegraph  Company,  nas  condições 
da  clausula  XIV  do  decreto  n.  5.270,  de  26 
de  abril  de  1873  (contracto  da  Western),  emit- 
tindo  bónus  telegraphicos  espaciíes  para 
es>e  lim  do  valor  de  l  100,  a  juros  de  5  "/0  ao 
anno,  resgatáveis  annualmente  até  ao  pe- 
ríodo n,a x imo  de  30  annos,  ou  de  uma  só  vez 
em  qualquer  tempo. 

Paragrapho.  A  renda  proveniente  da  ex- 
plicarão do  serviço  pelo  governo  será  arre- 
cadda  em  separado  e  applicada  ao  paga- 
mento dos  juros  e  amortização  ou  resgate 
dos  bónus. 

Art.  2.°  Ftovogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  7  de  novembro  de  1894.— 
José  Carlos  de  Caroalho. 

O  Sr.  Presideute  —  O  projecto 
de  V.  Ex.  fica  sobre  a  Mesa  ató  Uiteriao 
deliberação. 
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O  Sr.   Aug-usto   Severo  — Sr. 

Presidente,  não  venho  fazer  uma  accusação 
aquém  quer  que  seja;  roas,  si  o  fizesse,  seria 
antes  ao  i Ilustre  ministro  da  fazenda.  Venho 
apenas  fazer  uma  reclamação. 

Ha  cerca  de  dous  mezes,  dirigi  à  Mes.i  um 
requerimento,  por  intermédio  do  qual  solici- 
tei do  Sr,  ministro  da  fazenda  a  remessa  de 
documentos  importantíssimos  que  dizem  re- 
speito a  irregularidades  da  mais  alia  gravi- 
dade na  Alfandega  do  Rio  Grande  do  Norte, 
irregularidades  relativas  ate  a  desvios  dos 
dinheiros  públicos. 

Esses  documentos  devem  se  achar  im- 
pressos, porque  tão  relatórios  apresentados, 
conforme  determiua  o  regulamento  da<  al- 
fandegas, ao  ministro  que  supirintende  os 
negócios  da  fazenda. 

Assim  sendo,  não  pos,o  atinar  com  o  mo- 
tivo pelo  qual  atô  à  presente  data  esses 
documentos  não  nos  foram  remettidos. 

Venho  reiterar  o  meu  pelido  já  feito  ha 
dou 3  mezes,  por  intermédio  da  Mesa,  ao 
Sr.  ministro  ria  fazenda,  esperando  que  esta 
minha  justa  reclamação,  desta  feita,  seja 
attenJida. 

Reitero  este  pedido,  porque,  como  já  disse 
em  principio,  trata-se  de  um  assumpto  muito 
grave. 


O  Sk.    Presidente  —  O 
será  a t tendido. 


nobre   deputado 


O  Sr.  Lamounier  Godofredo 

—Sr.  Presidente,  venho  me  desempenhar  de 
uma  incumbência,  que  mo  foi  feita  pelos 
empregados  da  Casa  da  Moeda. 

Ha  dous  aunos,  quando  nesta  bancada 
oceupava  uma  caieira  o  illustre  amigo  e  dis- 
tincto  republicano,  o  Sr.  Dr.  Alexandre 
Stock  ler,  foi-ihe  dada,  por  esses  empregados 
a  heumbencia  de  sujeitar  á  consideração  da 
casa  um  projecto  de  lei,  augmentando  os 
seus  vencimentos. 

São  reconhecidos  os  relevantíssimos  ser- 
viços prestados  peia  Casa  da  Moeda  (apoiados) 
e  o  modo  digno  e  louvável  por  que  tem-se 
portado  não  só  o  distincto  cidadão  que  dirige 
aquelle  estabelecimento,  como  também  todos 
os  demais  funecionarios,  que  cooperam  com 
S.  Ex.  para  que  aquelle  estabelecimento 
seja  considerado  um  dos  primeiros  da  Re- 
publica. P.ire«'.e-me  justo,  Sr.  Presidente,  o 
pedido  dos  empregados  Ha  Casa  da  Moeda  e, 
attendendo  a  este  pedido,  venho  sujeitar  á 
considerarão  da  Camará  um  projecto  de  lei 
tendente  a  suigmentar  os  seus  vencimentos, 
de  conformidade  com  a  tabeliã  que  o  acom- 
panha. 

0  projecto,  Sr.  Presidente,  na  forma  regi- 
mental, terá  de  ser  remetido  à  respectiva 
com  missão;  e,  depois  que  ella  formular  o  seu 
parecer  e  elle  for  contemplado  na  ordem  do 
dia,  terei  a  occasião  de  pedir  a  pilavra e 
então  com  argumentos  fortes,  sérios,  hei  de 
fazer  o  possível  para  defender  a  causa  que 
me  foi  confiada.  (Muito  bem.) 
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Fica  sobre  a  Mesa,  até  ulterior  deliberação,  o  seguinte 


PROJECTO 


O  Congresso  Nacional  decreta  : 


Art.  1.°  Os  vencimentos  dos  empregados  da  Casa  da  Moeda  serão  pagos,  de   1   de  ja- 
neiro de  1895,  de  conformidade  com  a  tabeliã  que  a  este  acompanha. 


1 
4 
1 
3 

1 
2 
1 
2 
1 
2 
1 
1 
1 
1 
2 


CATEGORIA 


Direcção 


Director. 


Secção  central 


Chefe  de  secção., 
escripturario. 


2< 

3o  » 

4o  » 

Thesoureiro 

Fiel  do  dito 

Kielde  balanças. 

Porteiro 

Contínuos 


Empregos  technicos 


Chefe  do  laboratório  chimico. . . . 

Ensaiadores 

Ohefe  «la  oficina  de  gravura.  • . . 

Gravadores 

hefe  da  ofílcina  de  fundição 

Ajudantes 

Ohefe  da  ofílcina  de  laminação. . . 

Vju^antes 

Jhefe  da  oficina  de  machinas... 

vj  udantes 

;hefe  da  oficina  de  cylographia. 

Ajudante 

Jhefe  da  oficina  de  estamparia. . 

Ajudante 

Oesenhista-artistico 


ORDENADO 


8:000$ 


GRATIFICAÇÃO 


:000$ 
:800$ 
:000$ 
:800$ 
:00US 
:800$ 
:000$ 


800$ 
000$ 
800$ 
000$ 
8005 
400$ 


4:000$ 


TOTAL 


12:000$ 


7:20 

6: 

4: 

3:600$ 

2:400$ 

9:000S 

4:500$ 

4:500$ 

4:800$ 

4:400$ 


175:400$ 


Sala  das  sessões,  7  de  novembro  de  1894.—  Lomounier  Godofredo. 
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PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  as 
roaterins  indicadas  na  ordem  do  dia,  passa-se 
à  matéria  em  discussão. 

Entra  em  3*  discussão  o  projecto  n.  140, 
deste  anno,  que  autorisa  a  abertura  do  cre- 
dito de  800:000$  para  occorrer  as  despezas 
com  festejos  e  recepção  da  Commissão  Ori- 
ental. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  2*  discussão  o  projecto  n.  157, 
de  1894.  determinando  que  o  soldo  e  a  etapa 
dos  offlciaes  effectivos  e  praças  do  exercito  e 
armada,  sejam  regulados  pelas  tabeliãs  que 
apresenta  e  dâ  outras  providencias,  art.  10. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Sr.  presi- 
dente, discordei  da  opinião  dos  meus  collegas 
da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  sobre  o 
augmento  do  soldo  e  etapa  dos  offlciaes  do 
exercito  e  marinha,  como  propõe  a  mensa- 
gem do  Sr.  Vice- Presidente  da  Republica,  de 
3  de  outubro  deste  anno. 

ONrigado  por  este  motivo  a  íormular  um 
projecto  substitutivo,  careço  justifical-o.  Fa- 
rei em  breves  palavras,  porque  muito  pouco 
terei  de  acerescentar  ao  que  deixei  dito  nos 
seguintes  considerandos  que  acompanham  o 
meu  voto  em  separado. 

Disse  eu,  Sr.  presidente  : 

«  Uma  vez  que  a  Camará  approvou  o  re- 
querimento do  illustre  deputado  Sr.  Fran- 
cisco Glicei  io,  para  que  a  mensagem  do  Poder 
Executivo,  na  parte  relativa  ao  augmento  de 
vencimentos  para  o  exercito  e  marinha,  fosse 
enviada  á  Commissão  de  Marinha  e  Guerra, 
para  emittir  parecer,  entendi  de  meu  dever 
apresentar  a  minha  opinião,com  toda  a  fran- 
queza e  concluir  com  a  apresentação  de  um 
projecto  de  lei,  como  quer  o  regimento  in- 
terno desta  Camará. 

<  Tenho  certeza  de  interpretar  os  sentimen- 
tos da  Camará  dos  Srs.  Deputados,  que  quer 
praticar  um  acto  de  equidade  augmentando 
de  novo  os  vencimentos  para  o  exercito  e 
marinha  em  uma  justa  e  uniforme  proporção, 
por  isso: 

«Considerando  que,  nas  tabeliãs  n.  1  e  n.2 
que  acompanham  a  mensagem  do  Poder  Ex- 
ecutivo, o  augmento  do  soldo  nos  postos 
subalternos  não  pôde  satisfazer  ás  necessida- 
des doofflcial  que  nessas  primeiras  graduações 


em  geral  não  se  lhe  offerece  o  recurso  de 
accumular  gratificações  pelo  desempenho  de 
commissôes  especiaes ; 

«Considerando  que  o  offlcial  subalterno, 
quando  reformado  compulsoriamente,  fica  re- 
duzido a  uma  condição  vexatória  peta  reduc- 
ção  de  seus  vencimentos,  justamente  depois 
de  ter  dado  á  pátria  uma  vida  inteira  de 
serviços,  nem  sempre  isenta  de  sacrifícios  e 
provações ; 

«c Considerando  que  certamente  ao  offlcial 
subalterno,  principalmente  o  arregimentado, 
cabe  o  serviço  mais  pesado  e  por  via  de  regra 
é  nessa  época  que  o  joven  militar  forma  fa- 
mília, consideração  que  não  é  para  o  Con- 
gresso Nacional  deixar  de  attender; 

«Considerando  ainda  que,  na  citada  tabeliã 
n.  1,  foi  contemplada  uma  etapa  diária  para 
ser  abonada  desde  o  marechal  até  ao  alferes, 
proporcional  em  valor  aos  differentes  postos 
do  exercito,  e  que  no  emtanto  para  a  ma- 
rinha tornou-se  completa,quando  é  certo  que 
a  chamada  raçdo  do  paiol,  calculada  em  1$200 
diários  para  cada  praça,  é  sempre  a  mesma 
tanto  para  o  almirante  como  para  o  grumete, 
ficando  por  conta  do  offlcial  de  marinha  e 
dos  das  classes  annexas  a  melhoria  dos  re- 
spectivos ranchos  a  bordo  ou  quando  aquarte- 
lados em  terra  ; 

«c  Considerando  que  só  aos  generaes  de  mar 
em  commando  de  força  se  tem  abonado  uma 
gratificação  para  representação  de  mesa  ; 

«  Considerando,  finalmente,  que  na  tabeliã 
n.  3,  que  trata  do  soldo  que  devem  perceber 
as  praças  de  pret  do  exercito  e  armada,  nos 
termos  da  mensagem,  estão  incluídas  as  do 
batalhão  naval,  que  já  desappareceu  >1o  qua- 
dro effectivo  da  armada,  as  do  corpo  de  ma- 
rinhos nacionaes,  que  tem  uma  organisação 
toda  especial,  além  de  que,  em  vez  de  soldo 
mensal,  estabelece  soldo  diário,  innovação 
que  não  tem  razão  de  ser;  apresento  o  pro- 
jecto substitutivo  e  a  seguinte  tabeliã  em  que 
vêem  as  alterações  que  entendi  propor  á  Ca- 
mará.» 

Por  essa  tabeliã,  Sr.  presidente,  compa- 
rado o  soldo  antigo  com  o  que  propõe  a  men- 
sagem do  Sr.  Vice-Presidente  da  Republica, 
e  os  dous  com  o  que  apresento,  veriflea-se 
que  o  augmento  é  relativamente  maior  nos 
postos  subalternos,  opinião  que  não  foi  acceita 
pelos  meus  collegas  da  Commissão  de  Ma- 
rinha e  Guerra,  que  entendem  dever  ser  ad- 
optada de  preferencia  a  tabeliã  que  acompanha 
a  mensagem. 
Eis,  Sr.  presidente,  a  minha  tabeliã: 
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N.  —Tabeliã  comparativa  do  soldo  e  etapa  que  devem  perceber  os  offlciaes  do  exercito 

e  marinha 


POSTOS 


Marechal 

Almirante 

General  de  divisão 

Vice-almirante 

General  de  brigada 

Contra-almirante 

Coronel 

Capitão  de  mar  e  guerra 

Tenente-coronel 

Capitão  de  fragata 

Major 

Capitão-tenente 

Capitão 

Io  tenente , 

Tenente. , 

2o  tenente 

Alferes , 

Guarda-marinha 


SOLDO  MENSAL 

Antigo 

Proposto 

na 
mensagem 

Proposto 

pelo  Substi- 
tutivo 

da  Camará 

750$000 

1:000$000 

800$000 

750$000 

1:000$000 

800$000 

600|000 

800$000 

650$000 

600$000 

800$000 

650$000 

450$000 

600$000 

500$000 

450$000 

600$000 

500$000 

300$000 

400$000 

400$000 

300$000 

400$000 

400$000 

240$000 

320$000 

350$000 

240$000 

320$000 

350$000 

210J000 

280$000 

300$000 

210$000 

280$000 

300$000 

150$000 

200$000 

250$000 

150$000 

200$000 

250$000 

1G5$000 

140$000 

200$000 

105$OO0 

140$000 

200$000 

90$000 

120$000 

150$000 

90$000 

120$000 

150$000 

ETAPA 
DIÁRIA 


O 


16$000 

16$OO0 

16$000 

16$O00 

16$O00 

16$O00 

8$000 

8$000 

8$000 

8$000 

8$000 

8$000 

4$000 

4$000 

4$000 

4$000 

4$000 

4$000 


OBSERVAÇÕES 

( * )  O  official  de  marinha  quando  embarcado,  e  bem  assim  o  das  classes  annexas,  rece- 
berá em  dinheiro  a  differença  entre  a  etapa  diária  e  a  importância  da  ração  do  paiol,  que 
actualmente  é  calculada  em  1$£00. 

Continua  em  vigor  a  tabeliã  approvada  pelo  decreto  n.  96  A,  de  1  de  novembro  de  1890, 
que  regula  as  differentes  gratificações  que  competem  aos  offlciaes  do  exercito,  segundo  os 
cargos  que  exercem. 

Os  offlciaes  das  guarnições  do  Pará,  Amazonas  e  Matto-Grosso  perceberão  mais  a  quarta 
parte  da  importância  da  etapa. 

As  differentes  gratificações  que  competem  aos  offlciaes  da  armada,  segundo  os  cargos 
'que  exercerem,  serão  reguladas  em  tabeliãs  especiaes. 
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Sr.  presidente,  a  Commissão  de  Orçamento, 
por  sua  vez,  também  entende  que  será  me- 
lhor adoptar  a  tabeliã  que  acompanha  a 
mensagem,  porque  satisfará  os  desejos  das 
classes  armadas . 

O  Sr.  Arthur  Rios  dá  um  aparte. 

O  Sr.  José  Carlos— Sim,  acceito  a  ex- 
plicação de  V.  Ex.  como  base  para  a  discussão 
e  não  como  trabalho  definitivo  da  com  missão; 
razão  por  que,  Sr.  presidente,  tenho  necessi- 
dade re  tomar  parte  nesta  discussão,  como 
autor  do  projecto  substitutivo  e  por  entender 
que  ao  offlcial  subalterno  deve  caber  maior 
augmento  do  que  ao  offlcial  general. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  Isto  é  que  justo  e 
regular. 

O  Sr.  José  Carlos— E  coramigo  pensa, 
Sr.  presidente,  a  iliustre  Commissão  de  Fi- 
nanças do  Senado,  que  em  idêntico  assumpto 
se  pronuncia  nos  seguintes  termos,  como  se 
rê  do  parecer  n.  182,  deste  anno: 

«Observando  a  Commissão  de  Finanças  as 
tabeliãs  de  vencimentos  do  exercito,  mesmo 
levando  em  conta  as  relativas  differenças 
estabelecidas  pela  hierarchia  militar,  conven- 
ceu-se  de  que  as  diffleuldades  resultantes  da 
insuffleiencia  de  vencimentos  pesam  actual- 
mente muito  mais  sobre  as  classes  inferiores 
do  que  sobre  as  superiores  do  exercito.  As 
praças  e  offlciaes  subalternos  são  os  mais  mal 
aquinhoados. 

«Com  effeito,  elevam-se  os  vencimentos  dos 
marechaes  a  24:000$  por  anno,  e  dosge- 
nerues  de  divisão  a  15:7^9$,  dos  de  brigada  a 
12:000$,  dos  coronéis  a  8:000$,  dos  tenentes- 
coroneis  a  7:000$  e  dos  majoresa  5:000$,  ao 
passo  que  vencem  os  capitães  3:310$,  te- 
nentee  2:530$  e  alferes  2:350$000. 

«Ora,  ainda  que  subalternos,  incumbe  a 
estes  últimos  a  representação  de  que  são 
obrigados  i  or  seus  galões  e  o  sustento  mo- 
desto, mas  decente  de  suas  famílias. 

«Mais  equitativo  do  que  o  projecto  da  Com- 
missão de  Marinha  e  Guerra  parece  á  commis- 
são o  augm*  nto  dos  vencimentos  na  propor- 
ção seguinte  : 

Para  os  marechaes,  generaes  de  divisão  e 
de  brigada,  10  %  sobre  o  soldo  actual ; 

Para  os  coronéis,  tenentes- coronéis  e  ma- 
jores 15%; 

Para  os  capitães,  20  %  ; 

Para  tenentes,  25  % ; 

Para  os  alferes,  30  % ; 

Para  as  praças  de  pret,  40  %• 

Sala  daseommissões,  6  denevembrode  1894. 
— Ramiro  Barcellos, —  Saldanha  Marinho. — 
Manoel  Victorino.—  Domingos  Vicente, — 
Leite  e  Oiticica.— C.  B.   Ottoni.» 


Jà  ve  portanto  a  Camará  que  não  estou 
só  e  nem  a  minha  opinião  está  desamparada, 

O  Sr.  Bricio  Filho— Mesmo  nesta  Casa 
V.Ex.  nunca  esteve  só.  (Apoiados.) 

O  Sr.  José'  Carlos—  Sr.  presidente,  quem 
foi  militar  como  eu ;  quem  vive,  póde-se  as- 
sim dizer,  ligado  tão  intimamente  com  as  clas- 
ses do  exercito  e  da  marinha  ;  quem  temem 
sua  própria  familia  exemplos  tão  completos 
do  sacriíicio  que  um  offlcial  subalterno  pre- 
cisa fazer  para  manter-se  a  si  e  á  sua  familia, 
emquanto  vivo,  e  as  condições  desgraçadas 
em  que  deixa  mulher  e  alhos,  si  morre  ou 
si  é  reformado  por  qualquer  motivo,  não 
pode  deixar  de  proceder  como  eu  neste  mo- 
mentou  estou  fazendo.  (Muito  bem.) 

Sr.  presidente,  o  offlcial  general  do  exer* 
cito  ou  da  marinha,  comquanto  não  perceba 
um  soldo  exaggerado,  muito  pouco  lhe  in- 
fluirá no  orçamento  o  angmento  mensal  de 
50$  ou  mesmow  100$,  porque  o  exercicio  de 
certas  commissoes  militares,  que  pode  aceu- 
muiar  lhe  traz  vantagens  bastante  compen- 
sadoras. 

Si  morre,  raras  vezes  deixa  filhos  por 
educar  e  viuva  ao  desamparo  completo. 

Com  o  offlcial  subalterno,  porém,  Sr.  pre- 
sidente, as  cousas  se  passam  de  modo  muito 
'lifferente.  O  augmento  de  70$  ou  80$  meu- 
saes  no  seu  soldo  já  vem  de  alguma  forma 
ajudar  o  aluguel  da  casinha  modesta,  onde 
recolhe  os  filhinhos  e  a  sua  boa  companheira 
e  si  morre  nesse  posto  a  viuva  ficara  perce- 
bendo nm  meio  soldo  menos  ridiculo.  (Apoia- 
dos.) 

Assim  considerando,  Sr.  presidente,  que 
vem  edeantar  no  bemestar  de  um  alferes  ou 
de  um  guarda-marinha,que  vence  de  soldo 
90$  mensaes,  o  augmento  para  120$  como 
quer  a  mensagem  do  Vice-Presidente  da  Re- 
publica, isto  é,  mais  30$000  ? 

Isto  é  augmento  para  acompanhar  as  ex- 
igências da  vida  actual,  aggravada  ainda 
mais  pelas  repetidas  mudanças  de  uniformes 
e  outras  necessidades  creadas  peiadesorga- 
nisação  geral  do  serviço  militar  entre  nós  ? 
(Muito  bem.) 

Acompanhei,  Sr,  presidente,  com  o  devido 
cuidado  o  estudo  que  o  Senado  fez  por  occa- 
sião  de  propor  a  refluecão  do  effectivo  da 
força  do  exercito  pedida  na  proposta  do  Poder 
Executivo,  para  o  exercicio  de  1895,  por  en- 
tender e  entender  com  muita  sabedoria  e  na- 
triotismo,  que  dessa  reducção  tiraria  meios 
suffleientes  para  fazer  um  augmento  do  soldo 
em  con lições  mais  razoáveis,  sem  augmento 
da  despeza  orçada. 

Deste  modo.  Sr.  presidente,  teríamos  choe 
gado  a  um  resultado  muito  mais  proveitso- 
para  todos.  Foi  por  assim  comprehender  se 
acto  do  Senado  e  as  circumstancias  actuao 
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da  nossa  marinha  de  guerra,  que  também 

{>ropuz  em  voto  divergente  com  os  meus  col- 
egas da  Commissâo  de  Marinha  e  Guerra,  a 
reducção  do  numero  de  praças  pedidas  para 
o  corpo  de  marinheiros  nacionaes,  isto  é, 
cerca  de  2.000. 

Sr.  presidente,  a  Camará  deve  bem  com- 
prehender  a  situação  melindrosa  em  que  me 
acho  collocado  no  seio  da  Commissâo  de  Ma- 
rinha e  Guerra,  mormente  agora  em  que  a 
nossa  marinha  de  guerra  atravessa  uma  qua- 
dra difficil  da  sua  vida  e  vive  sob  o  peso  ter- 
rivel  de  uma  iesponsabil idade  que  não  pode 
ser  liquidada  por  emquanto,  nem  reduzida  às 
suas  justas  proporções,  como  é  o  desejo  de  toda 
a  nação  e  espero  fazer  em  momento  menos 
apaixonado.  (Muito  bem.) 

Por  emquanto,  Sr.  presidente,  vou  aguen- 
tando o  tempo  como  posso  e  não  corro  ao  mar 
porque  tenho  confiança  no  barco  e  não  quero 
perder  a  terra  de  vista. 

No  em  tanto  deve  a  Camará  reconhecer 
que  não  é  posição  muito  agradável  a  minha 
estar  na  maioria  dos  casos  em  divergência 
completa  com  os  meus  collegas  de  commissâo, 
que  no  particular  me  merecem  muito  e  são 
dignos  de  toda  a  estima.  (Apoiados.; 

Sr.  presidente,  mais  do  eu  poderia  ainda 
produzir  para  justificar  a  minha  tabeliã  offe- 
recida  em  substituição  á  que  acompanha  a 
mensagem,  está  o  reconhecimento  que  toda  a 
Camará  faz  da  necessidade  inadiável  que  tem 
o  poder  publico  de  melhorar  o  soldo  e  vanta- 
gens da  força  de  mar  e  terra,  e  fazel-o  de 
modo  que  o  augmento  seja  subordinado  a 
uma  distribuição,  mais  para  attender  á  me- 
lhoria das  condições  actuaes  do  militar  e  da 
sua  familia,  do  que  para  satisfazer  simples- 
mente a  uma  difficuldade  passageira.  (Apoia- 
dos.) 

A  parte  da  tabeliã  que  trata  da  etapa  não 
precisa  ser  tratada  nesta  occasião,  porque  é 
ponto  acceito  e  a  respeito  do  qual  não  ha  di- 
vergência. 

Em  conclusão,  Sr.  presidente,  só  me  resta 
agradecer  antecipadamente  á  Camará  a  ap- 
provação  que  vae  dar  ao  meu  substitutivo,  e 
este  agradecimento  não  só  faço  em  meu  nome, 
como  no  de  todos  os  officiaes  subalternos  e 
inferiores  do  exercito  e  armada,  cujos  inter- 
esses acabo  de  defender  desta  tribuna,  por- 
que são  justos.  Tenho  concluido.  (Muito  bem, 
muito  bem.) 

Fica  o  discussão  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE   DA  ORDEM  DO  DIA 

Continua  a  2a  discussão  do  projecto  n.  144, 
de  1894,  approvando  os  actos  do  governo 
praticados  por  motivo  da  revolta  de  6  de  se- 
tembro. 


O  Sr.  Enéas  Hf  ar  tine  (movimento 
de  aitenção)  —  Desde  os  bancos  da  escola, 
Sr.  presidente,  no  livro  mais  rudimentar,  e 
que  tive  occasião  de  manusear,  encontrei  re- 
petidas vezes,  e  á  força  de  deparar-se-me 
sempre  nas  minhas  leituras,  gravou-se-me  no 
espirito  como  uma  lição  perenne  e  salutar,  a 
máxima  que,  inscripta  no  pórtico  do  templo 
de  Deiphos,  constituo  a  base  do  máximo  des- 
envolvimento da  philosophia  socrática  o  gnoti 
seauton,  o  «  conhece-te  a  ti  mesmo»  que  um 
pensador  moderno  chama  a  regra  capital,  a 
regra  absoluta  para  a  conducta  do  homem 
na  sociedade,  como  condição  de  successo. 

Tal  tem  sido  o  principio  que  me  guia  a, 
acções,  que  me  serve  de  norma  de  conductas 
posso  dizel-o  com  uma  certa  ufania,  e  tem- 
me  evitado  o  encontro  com  escolhos  e  obstá- 
culos que  não  poderia  vencer  talvez,  si  não 
extenuado ;  mais  ainda  fracassos  inevitáveis, 
fracassos  angustiosos  reservados,  na  escabrosa 
trilha  da  vida  publica,  aquelles  que  vão  a 
a  ensaiar  nella  os  seus  primeiros  passos 
como  eu. 

E  V.  Ex.  o  a  Camará  toda  teem  visto  a  ob- 
servância fiel  que,  pelo  preceito  do  mestre, 
guardo  nos  trabalhos  desta  casa,  onde,  postas 
de  lado  as  raríssimas  vezes  em  que,  titu- 
beante como  agora,  tenho  me  arriscado  ás 
aventuras  do  debate,  do  fundo  da  minha  ob- 
scuridade (não  apoiados),  que  é  sempre  um 
bem,  assisto  às  pugnas  parlamentares  a  que 
me  impeli  iriam  talvez  os  ímpetos  do  meu  es- 
pirito ainda  accessivel  aos  lances  de  enthu- 
siasmo  que  a  plenitude  da  mocidade  gera, 
pugnas  essas,  porém,  das  quaes  conservo-me 
afastado  a  consciência  clara  da  minha  nihili- 
dade  (não  apoiados  geraes)  que  um  recato 
natural... 

O  Sr.  França  Carvalho— V.  Ex.  tem  re- 
velado e  é  um  dos  membros  mais  distinctos 
desta  casa. 

O  Sr.  Enbas  Martins— Muito  agradecido... 
Nihiiidade,  Sr.  presidente,  dizia  que  um  re- 
cato natural  ditado  peio  mais  legitimo  amor 
próprio,  manda  furtar  a  evidencia. 

Nesta  occasião.  porém,  solemnissima  para 
a  vida  politica  do  paiz  e  solemnissima  para 
a  minha  vida  de  estreiante  parlamentar,  não 
sei  que  força  poderosa  me  impelle,  que  força 
irresistível  me  domina  obrigando- me  a  deixar 
a  minha  obscuridade  para  tomar  parte  no 
debate  e  que  vem  illuminado  desde  o  começo 
pelas  mais  radiosas  fulgurações  dos  melhores 
talentos  que  esta  casa  possue. 

Digo  mal,  talvez,  Sr.  presidente,  si  digo 
que  não  sei  bem  qual  essa  força  irresistível 
que  me  impelle,  que  bem  a  reconheço  eu— a 
do  dever  cívico,  que  trahiria,  certamente,  si 
o  calasse. 
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E  é  por  isso  que  me  animo  a  arrostar  com 
as  probabilidades  todas  d .*  desagradar  (não 
apoiados),  de  tomar  a  attenção  da  Camará 
inutilmente,  nunca  me  sentindo  em  minha 
vida  publica,  que  é  curta,  mas  nem  por  isso 
menos  acci^entada,  tão  justamente  revoltado 
contra  a  própria  nihilida'1e,  como  neste  mo- 
mento em  que  chamo  uma  responsabilidade 
assim  enorme  sobre  meus  hombros  de  politico 
novel  a  parlamentar  mal  experimentado 
ainda,  com  a  intuição  clara,  com  a  intuição 
perfeita  daquelles  que  marcham  para  o  sa- 
crifício certo  da  sorte  que  os  aguarda,  mas 
fortalecidos  pela  consolação  suprema  da  sa- 
tisfação única  do  dever  cumprido. 

O  Sr.  Dino  Bueno— V.  Ex.  é  sempre  muito 
d  is  ti  neto,  como  de  sobra  o  tem  provado. 

O  Sr.  Enéas  Martins— Bondade  extrema 
de  V.  Ex.,  que  vê,  postas  estas  premissas,  as 
agruras  da  situação  era  que  me  debato,  jun- 
tando-se  como  se  junta  à  importância  capital 
do  debate,  que  entende  talvez  com  a  mais 
melindrosa  funeção  politica  do  Congresso,  a 
faneção  de  julgar  de  actos  extremos  de  um 
poder,  que  é  seu  par  (apoiados),  o  brilhan- 
tismo da  discussão,  a  começar  pelo  fulgor 
com  que  rompeu -a  o  distinctissimo  represen- 
tante peio  Io  distribto  da  Bahia,  o  Sr.  Au- 
gusto de  Freitas,  e  a  seguir-se  pela  via 
láctea  de  luminares  que  veio  apôs  e  em  que 
se  destacam  como  pontos  mais  resplendentes 
de  luz  a  palavra  magica  e  vibrante  ^o  illustre 
representante  fluminense.  O  Sr.  Beli>ario, 
o  dizer  criterioso  e  castigado  do  meu  honrado 
amigo,  deputado  por  Pernambuco,  o  Sr.  Ar- 
thur  Orlando,  o  verbo  inflammado  de  fervor 
patriótico  do  honrado  deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro,  o  Sr.   Érico  Coelho.  (Apoiados  ) 

V.  Ex.  vè,  portanto,  Sr.  presidente,  o  papel 
que  me  cale  na  discussão  :  venho  servir  como 
de  contraste  nas  obras  t'e  arte  (não  apoiado*); 
entro  na  discussão  exaotainenta  para  dar 
mais  brilho  e  realce,  com  a  pacidade  de  mi- 
nha palavra  desalinhada,  às  cores  vivas  que 
já  exalçam  a  tela. 

Em  todo  o  caso,  acceito  de  boamente  este 
papel,  que  a  força  dos  acontecimentos  me 
impõem  e  acoeito-o  tanto  mais  contente  de 
mim  mesmo  quanto  sei  que  a  justiça  da  causa, 
que  sustento,  vale  mais  que  os  adornos  cora 
que  a  pudera  eu  ataviar,  e  que  a  Camará  re- 
levará a  fraqueza  dos  argumentos  em  que 
vou  erigir  a  defesa  do  parecer  das  Commis- 
sões  reunidas  de  Justiça  e  Orçamento,  appro- 
vando,  em  absoluto,  todos  os  actos  praticados 
pelo  Sr.  Vice-Presidente  da  Republica,  com 
o  fim  de  debellar  a  revolta,  que  surgiu,  te- 
merosa, na  bahia  desta  capital,  a  6  de  se- 
tembro. 

Sei  que  careço  das  qualidades  essenciaes 
para   entrar   em   debate   desta  natureza:  si 
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alguma  envergadura  me  protege  flexivel  é 
ainda,  nem  luz  as  fulgurações  de  um  nome 
feito  pelo  talento  ou  pela  experiência  ao 
menos.  (Não  apoiados.) 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Esse  exórdio,  que 
V,  Ex.  está  fazendo,  é  a  mais  cabal  resposta 
ás  suas  próprias  palavras. 

O  Sr.  Enéas  Martins— Animo -me,  entre- 
tanto, a  entrar  na  discussão,  porquanto  não 
são  ou  não  devem  ser  só  essas  qualidades 
as  credenciaes  para  tomar  parte  nella:  a  sin- 
ceridade de  convicções  alliada  ao  desejo  de 
bem  servir  á  Republica  e  á  Pátria  são  os  ti- 
tulo* unidos  que  quero  para  mim  neste  mo- 
mento. Ha  de  ter  por  isso  a  Camará  a  longa- 
nimidade de  ouvir  a  minha  palavra  fria  e 
impassivel,  que  por  um  capricho  de  envelhe- 
cimento precoce  não  vibra  aos  lances  impe- 
tuosos da  juventude,  mas  procura  sempre 
acertar,  não  vindo  agora  nem  traçar  pontos 
novos,  nem  trazer  mais  luz  ao  debate— que 
impossível  ó  fazel-o,  maxime  após  a  lúcida 
oração  de  hontem  do  meu  distincto  amigo,  o 
Sr.  Érico  Coelho. 

Noto,  porém,  Sr.  presidente,  que  no  mo- 
mento, por  uma  applicação  azada  do  conheci- 
do rifão  popular— «não  ha  infelicidade  que 
não  tenha  o  seu  lado  bom»  a  situação  diíílcil, 
o  esftvço  que  faço  por  manter-me  ao  monos  a 
rastejar  pela  altura  da  discussão  (não  apoiados 
gemes)  para  vencer  a  repugnância  natural 
de  alardear  conhecimentos  que  não  tenho, 
compensa,  como  V.  Ex.  vê,  o  ensejo  que  se 
me  ofíerecede,  sendo  dos  que  votaram  contra 
o  adiamento  dac  nossas  sessões,  dizer  ao  meu 
paiz  e  especialmente  ao  digno  eleitorado  que 
para  aqui  me  enviou,  já  que  não  o  pude  fazer 
em  occasião  opportuna,  as  determinantes  do 
meu  voto  contrario  âquelia  medida  de  eíilca- 
cia  ainda  hoje  controversa.  Não  o  fiz,  porém, 
posso  dizel-o  desde  logo  com  a  consciência 
aberta  á  luz  da  verdade,  para  attestir  uma 
fraqueza  ou  como  uma  deserção  tardia  das 
fileiras,  era  que  até  hoje  me  tenho  batido;  e 
bem  o  sabe  V.  Ex.,  testemunha  valiosa  do 
que  de  enthusiasmo.  calor  e  paixão  houve 
nesta  casa  por  occasião  de  levantar-se  nella 
a  bandeira  do  adiamento. 

Apezar  de  colloca^o  em  posição  especial, 
como  toda  a  representação  paraense  em  face 
do  governo  do  Sr.  Vice-Presidente  da  Repu- 
blic»,  eu,  ou  antes,  nós  não  podíamos  votar 
por  essa  medida  que  se  me  afigurava  fatal, 
porque  de  pernicioso  exemplo  (muito  bem), 
mesmo  posta  a  questão  no  terreno  da  confi- 
ança politica,  sem  aquilatarmos  si  realmente 
ella  podia  ser  dad-i  sem  quebrada  dignidade, 
da  harmonia  da  independência  —  e  esta  não 
ha  quando  a  igualdade  desapparece— entre  o 
Congresso  e  o  Executivo,  que  se  nos  disse  a 
exigia  de  nós  para  complemento  e  terminação 
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de  sua  gigantesca  e  gloriosa  obra  de  resistên- 
cia em  nome  da  lei. 

Nem  tal  exame  importava  por  si  só  uma 
desconfiançi  injustificável  ou  um  temor 
pueril,  desses  que  esvoaçaram  em  tumulto 
por  este  recinto,  como  agourentos  presagius, 
que  uma  e  outro  repugnavam  ao  mandato  de 
que  me  investio  o  eleitorado  paraense,  inde- 
fectivel  na  harmonia  de  vistas  com  o  governo 
do  glorioso  23  de  novembro. 

Mas,  Sr.  presidente,  abdicar  passivamente 
nas  mãos  de  quem  quer  que  seja  a  funcção  do 
raciocínio  politico,  o  critério  na  apreciação 
dos  factos,  a  faculdade  pensante,  em  uma 
palavra,  em  assumpto  de  ordem  exclusiva- 
mente moral,— por  mais  vetusto  e  prestigiado 
que  seja  o  altar  on^le  se  rende  o  sacrifício,  — 
pôde  ser  tudo  menos  um  apoio  nobre  e  «alu- 
tar,  que  não  pôde  dal-o  certamente  o  indivi- 
duo, o  corpo  politico  que,  para  fazel-o,  co- 
meça necessariamente  por  annullar-se  de 
todo.  (Muitos  apoiados  ;  apartes,  contesta- 
ções.) 

E  nesse  exame,  procurando  ver  todas  as 
causas  justificativas  da  medida  que  se  nos 
pedia,  eu,  pela  minha  parte  não  encontrei 
uma  só  que  não  ruisse  por  si,  as  Hifflculdades 
em  que  elles  se  baseavam,  sendo  como  eram 
facilmente  superáveis  no  meu  entender. 

O  Sr.  Carlos  de  Novaes— Apoiado. 

O  Sr.  Enèas  Martins  —  Ainda  não  é 
tempo,  eu  o  sei,  Sr.  presidente,  de  fazer  a 
historia  imparcial  do  adiamento  e  do  futuro 
que  vae  j  ulgar-nos  não  confio  outra  cousa 
que  não  a  sagração  dos  escrúpulos  e  dos  ar- 
gumentos que  me  levaram  a  agir  pelo  cami- 
nho porque  enveredei  esta  questão. 

Quando  se  tinha  nesta  casa  uma  compacta 
maioria  de  representantes,  como  o  partido 
que  chamarei,  de  preferencia  a  qualquer 
outra  cousa—  o  da  resistência  legal  em  nome 
da  Republica  (muito  bem  ;  muito  bem),  não 
podia  haver  a  menor  duvida,  a  menor  vacil- 
lação,  não  era  licito  suspeitar  no  procedi- 
mento que  iamos  ter,  sem  desconsideração 
para  com  o  poder  que  surgia  das  urnas,  quan- 
do ainda  se  travava  a  lucta  tremenda  entre  a 
autoridade  e  a  rebellião  consubstanciando, 
esta  só,  os  sonhos  e  os  idéas,  as  esperanças 
soffregas  e  as  aspirações  desmarcadas  de 
quantos  descontentes  soube  fazer  o  governo 
da  Republica  na  éra,  que  abriu,  de  rehabili 
tacão  de  seus  foros,  após  o  saneamento  que  â 
atmosphera  politiea  deste  paiz  trouxe  a  rea- 
cção armada  contra  a  inglória  empreitada  de 
23  de  novembro. 

E  porque  me  sentia  avigorado  nessa  con- 
vicção, que  eu  fazia  a  mesma  em  todos,  ex- 
epção  feita  dos  honrados  representantes  cuja 
attitude  opposicionista  ninguém  jamais  pôde 
pôr  em  duvida,  quando,  s>r.  presidente,  se 


inquiria  do  meu  proceder  no  assumpto,  sabia 
eu  dizer  sempre  com  a  consciência  calma  dos 
que  querem  cumprir  o  seu  dever  e  só  pro- 
curam fazel-o — que  não  desertaria  da  minha 
cadeira  de  deputado,  afim  de  mais  preati- 
gial-a  approvando  quanto  antes  todos  os 
actos  de  que  o  Ho^er  Executivo  lançara  mão 
no  sentido  de  deMlar  a  revolta,  porque  eu 
queria  vêr  no  mais  breve  espaço  de  tempo 
possível,  e  sobretudo  antes  de  15  de  norem- 
bro,  o  Sr.  marechal  Floriano  Peixoto  desone- 
rado, de  facto  e  ^e  direito,  da  responsabili- 
dade immensa  que  assumira  só  perante  a 
Nação  e  perante  o  mundo . . . 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  e  outros  —  Apoia- 
dissimo. 

O  Sr.  Ene  as  Martins—...  dando  assim 
todos  nós  prova  evidente  de  que  sabíamos 
cumprir  o  nosso  dever,  de  que  interpretáva- 
mos fielmente  os  sentimentos  da  Nação  que 
para  aqui  nos  mandou  no  momento  mais  cri- 
tico talvez  de  toda  a  sua  vida  politica  nestes 
últimos  an nos.   (Apoiados  geraes). 

Sou  portanto,  Sr.  presidente,  insuspeito 
nesta  questão  e  isso  porque,  liquidado  o 
adiamento,  uma  politica  de  desaso  e  incohe- 
rencia,  que,  de  facto,  não  cabe  ao  único  por 
ella  responsável  perante  a  Constituição, 
lançou  ao  purgatório  como  opposicionista. . . 

Um  Sr.  Deputado— Ao  inferno,  se  me  faz 
favor 

O  Sr  .  Ene  as  Martins—  . . .  todo  aquelle  que 
não  soube,  não  quiz  ou  não  pôde  comprehen- 
der  como  é  que,  entre  um  Congresso,  na  sua 
maioria  amigo  e  um  Poder  Executivo  amigo, 
se  vinha  exigir,  como .  medida  de  confiança 
politica,  de  conciliação  e  de  harmonia  do 
vistas  a  annullação  completa  de  um  desses 
poderes. 

O  Sr.  Érico  Coelho— Melhor  do  que  V.Ex. 
o  es  iâ  fazendo,  é  impossivei  apreciar  o  nosso 
papel  nesta  questão. 

O  Sr.  Enéas  MARTINS—Dizem  as  chronicas 
posteriores,  Sr.  presidente,  e  os  factos  com  a 
sua  frieza  esmagadora,  que  andara  eu  errado  jj 
em  parte,  e  as  escaramuças  e  guerrilhas  que 
aqui  ao  depois  se  moveram,  conflrmam-no 
evidentemente.  (Apoiados  e  não  apoiados;  tro- 
cam-se  muitos  apartes). 

Respondo,  porém,  por  mim  que  não  mudei 
de  idéas,  não  me  divorciando  muito  menos 
do  partido  republicano  do  Pará,  cujos  senti- 
mentos nesta  occasião  julgo  interpretar,  in- 
competente, mas  fatalmente,  por  força  de 
circumstancias. . . 

O  Sr.  Carlos  de  Novaes -Não  apoiado; 
muito  digna  e  legitimamente. 

O  Sr.  Enéas  Martins—...  partido  que 
mantém,  bontem  como  hoje,  em  face  do  go- 
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verno  de  agora,  como  em  face  do  governo  de 
amanhã,  a  mesma  linha  de  conducta  que  se 
traçou  e  até  o  presente  tem  percorrido  com 
sobranceria  e  altivez.  (Apoiados.) 

Solidário,  Sr.  presidente,  tem  sido  o  Pará 
e  continua  a  sel-o  com  o  governo  do  mare- 
chal Floriano  desde  quando,em  23  de  novem- 
bro, affirmando-se  neste  paiz  que  a  Consti- 
tuição era  uma  realidade  e  que  não  valem 
contra  ella  as  espadas  por  mais  festejadas 
que  sejam,  varria-se,  em  uma  lufada  revo- 
lucionaria, a  maior  de  todas  as  vergonhas, 
que  teem  maculado  a  nossa  vida  de  Nação  re- 
publicana, o  governo  do  golpe  de  Estado  a 
que  a  minha  nobre  terra  repudiou,  apenas 
conhecida  a  primeira  noticia  desse  grande 
crime,  indelével  na  vida  publica  daquelles 
que  o  fizeram  e  o  acceitaram  resignados  e 
supplices. 

O  Sr.  Carlos  de  Novaes— Apezar  de  aqui 
se  occultarem  os  telegrammas  qne  de  lá  vi- 
nham nesse  sentido. 

O  Sr,  Enéas  Martins— E  ainda  bem  que  o 
meu  distincto  amigo  lembra  como  em  ura  cas- 
tigo solemne  e  em  uma  publica  reprovação 
inflingidos  pelo  seu  grande  amor  ás  glorias 
da  nossa  terra,  esse  acto  de  estratégia  infru- 
ctifera  e  condemnavel.  Não  importa;— que  as 
glorias  ao  Para  por  isso  advinhadas  e  justa- 
mente consubstanciadas  na  pessoa  de  seu  he- 
merito  governador  (muitos  apoiados)  sejam 
um  exemplo  e  uma  lição  fecundos  a  quem 
quer  que  haja  pretendido  loucamenle  atre- 
lal-ocomsigo  no  carro  da  dictaddra  humi- 
lhante. (Muito  bem,  mui  bem.) 

Dizia  eu,  porém,  Sr.  presidenta,  que,  soli- 
dário desde  esse  momento  com  o  governo  do 
marechal  Floriano  Peixoto,  porquanto  elle  se 
conservou  dentro  r*a  lettra  stricta  da  lei  «té 
ao  momento  em  que  se  viu  forçada  a  abando- 
nai* para  poder  salval-a  e  bem  assim  a 
Republica,  o  meu  Estado  e  o  partido  republi- 
cano do  Pará,  que,  de  posse  de  seu  governo, 
legitimamente  o  representa,  mantevé-se  sem- 
pre, ainda,  durante  esse  período  calamitoso, 
ao  lado  do  benemérito  solda»  o  que  ó  uma  das 
glorias  desra  pátria  tão  violentamente  aba- 
lada nos  últimos  tempos  pela  ambição  «ies  - 
regrada  de  filhos  dignos  de  outra  que  não 
ella.  E  desde  a  sua  ascenção  ao  poder  em 
nome  da  legalidade,  no  sempre  auspicioso  dia 
23  de  novembro  até  10  de  abril  de  1893  e 
dahi,  ainda,  no  momento  angustioso  em  que 
no  pontal  da  barra  do  Rio  Grande  se  repre- 
sentava o  prologo  trágico  cómico  em  que  pela 
primeira  vez  se  arvorou  com  escarneo  para 
«te  povo  o  trapo  branco  da  revolta,  e,  final- 
mente, a  6  de  setembro  quando,  no  coração 
«a  Republica,  o  Sr.  marechal  Fl  riano  se  viu 
inopinadamente  assoberbado  pela  mais  vio- 
lenta insurreição,  que  foi  como  o  repositório 


de  quantos  elementos  máos  se  agregaram, 
desencadeando-se  em  todos  os  dias  do  seu 
governo,  que  tem  sido  um  governo  de  pura 
defesa,  de  exclusiva  resistência  a  ataques  de 
todo  o  género.  (Muitos  apoiados.) 

E  si  era  todos  esses  momentos  diíTlceis  e 
angustiosos  o  partido  republicano  do  Pará 
não  deixou  de  estar  ao  seu  lado,  de  presente, 
quando  o  governo  de  S.  Ex.  marcha  para  o 
occaso,  exactamente  como  o  sol,  atim  de 
reapparecer  mais  tarde,  na  bellissima  figura, 
que  hontem  ouvi  X  ':  aparte  do  nobre  depu- 
tado Sr.  Anisio  de  nureu,  não  o  pode,  não  o 
deve  e  não  o  ha  de  abandonar. 

Quem  se  manteve  ao  lado  do  Sr.  Vice- 
P residente  em  todas  as  occasiões  criticas  do 
seu  governo  não  tem  o  direito,  ante  a  sua 
própria  consciência,  de  abandonal-o  quando 
se  apura  a  responsabilidade  dos  aotos  prati- 
cados por  elle  no  intuito  de  debellar  a  mais 
ousada  e  a  mais  temerosa  de  todas  as  insur- 
reições que  se  tem  dado  neste  paiz. 

E  tal  é  a  nossa  posição  ;  si  na  ordem  geral 
d'  s  factos  humanos  a  solidariedade  manifesta- 
se  indispensável  e  indiscutível  em  bem  do 
progresso  e  da  civilisação ;  si  na  ordem  social 
esta  solidariedade  entre  os  factos  humanos  é 
uma  condição  essencial  de  successo  profícuo, 
na  ordem  politica  '*e  nosso  paiz  actualmente, 
nas  linhas  geraes  que  se  podem  traçar  nesta 
mesma  ordem,  a  solidariedade  é  condição  de 
vida  e  o  seu  esquecimento  será  a  peior  de  todas 
as  fatalidades  que  possam  cahir  sobre  as 
nossas  cabeças. 

Bem  ou  mal,portanto,Sr.presidente,em  qual- 
quer caso, porèra, expressando  o  sentir  calmo e 
reflectido  do  meu  espirito,  quero  dizer  anteci- 
padamente ao  meu  paiz  que  me  ouve  eme  ler, 
que  a  minha  posição,em  face  do  governo  que 
vem  é  perfeitamente  idêntica  áquella  que  man- 
tenho em  face  do  governo  que  vai,  porquanto 
nos  linhos  geraes  esse  governo  tem  de  seguir  a 
mesma  rota  e  não  ha  de  ser  certamente  mais 
do  que  o  continuador  da  gloriosa  obra  do 
soldado  benemérito,  que  por  emquanto,  ainda 
se  mantém  á  frente  dos  supremos  destinos  da 
pátria  brazileira,  coberto  pelas  bênçãos  de 
todos  os  nossos  concidadãos,  exceptuados 
aquelles  que,— argamassados  em  um  mesmo 
corpo  único,  o  dos  despeitados,  pelos  sucees- 
sos  falhos  da  revolta  e  da  bolsa,  a  que  se  dá 
o  nome  mais  decente  de  £olpe  de  tístado,— 
não  lhe  perdoam  nem  toleram  o  governo  ho- 
nesto, enérgico  e  salvador.  (Apoiados  geraes). 
Já  é  tempo  de  entrar,  comtudo,  na  questão 
que  me  fez  vir  á  tribuna.  Eu  não  penso  como 
o  illustre  representante  bahiano  Sr.  Augusto 
de  Freitas  que,  referindo  se  á  suspensão  das 
regalias  constitucionaes  em  todos  os  logares 
onde  a  revolta  irrompeu,  disse,  mais  ou  me- 
nos, que  querendo-se  mostrar  por  fim  na 
lenpitude  de  sua  força,  que  não  se  batia  pela 
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Constituição  nem  pela  Republica,  mas  pelo 
seu  governo,  o  marechal  Floriano  rasgou  por 
um  vez  o  pacto  fundamental,  coramettendo 
todos  os  excessos  e  absurdos ;  e  menos  ainda 
poderei  pensar  como  o  nobre  deputado  por 
Minas,  o  Sr.  Benedicto  Valladares,  que  cano- 
nisamos  dictaduras  todos  os  que  defendemos 
os  actos  do  marechal  Floriano  Peixoto. 

E  assim  penso  porque,  Sr.  presidente,  meu 
espirito  ainda  sente  umas  vibrações  fortes  de 
independência  e  altivez  democráticas  que  me 
impeliam  a  repeli  ir  tolas  as  tyrannias  e  por 
saber  pelo  ensinamento  dos  factos,  pela  lição 
inilludivel  da  historia,  por  aquillo  que  já 
tenho  observado  no  meu  curto  período  de  vida 
publica— que  o  terreno  de  minha  pátria  é 
estéril  e  sâfaro  para  que  nelle  medrem  as 
dictaduras,  por  mais  gloriosas  que  ellas 
sejam... 

O  Sr.  Érico  Coelho— Deus  ouça  V.  Ex. 

O  Sr.  Enéas  Martins—  . . .  para  que  ellas 
se  achem  apadrinhadas  por  uma  espada  con- 
sciente da  sua  força  e  amparada  em  serviços 
incontestáveis  á  Nação. 

Quanto  ao  honrado  deputado  pela  Bahia 
cuja  ausência  deploro  ne*te  momento,  quero 
crer  que,  succumbido  pelo  infurtunio  a  que 
se  referiu  e  apezar  de  envolto  ainda  nas  do- 
bras da  incerteza,  a  Camará  ouviu  de  S.  Ex., 
como  uma  verdade  incontestável,  sua  bri- 
lhante oração  foi  antes  um  grito  lancinante 
de  uma  alma  forte,  que  sangra  na  desdita, 
do  que  verdadeiramente  a  palavra  forte,  a 
palavra  vibrante  do  lutador  da  estatura  mo- 
ral de  S.  Ex.  E,  por  isto,  não  conseguiu  mais 
do  que  um  successo  parlamentar,  deixando  de 
pé,  incólume,  firme  e  erecto,  sem  attingil-o  o 
parecer  em  discussão,  cuja  reforma  também 
seria  no  momento  actual  o  maior  de  todos  os 
males  que  nos  poderiam  advir  á  nossa  vida 
politica,  em  que  vamos,  póde-se  dizer,  con- 
v,  i  lescendo .  (Apoiado* ) . 

Nesta  questão,  Sr.  presidente,  para  poder 
encaminhar  o  meu  discurso  afim  de  melhor 
delimital-o,  estabelecerei  três  pontos  princi- 
paes.  a  que  encararei  detalhadamente  :  um, 
que  ó  quasi  escusado,  mas  a  que  me  tendo 
de  referir,  porque  o  combateu  um  dos  mais 
admantinos  talentos  que  tomou  parte  na  dis- 
cussão, o  illustre  representante  do  primeiro 
districto  de  Pernambuco,  Sr.  Arthur  Orlando 
e  consiste  em  saber  se  ha  alguma  cousa  que 
justifique  e  desculpe  as  medidas  excepcio- 
naes;  o  segundo  será  o  estudar  si,  no  nosso 
caso  particular,  o  Sr.  Vice- Presidente  da  Re- 
publici  soube  empregar  medidas  perfeita- 
mente constitucionaes  no  momento  opportu- 
no ;  o  terceiro,  finalmente,  procurará  verifi- 
car si,  no  emprego  destas  medidas,  S.  Ex.  se 
excedeu,  ultrapassando  os  limites  naturaes 
da  disposição  legal  que  rege  a  matéria. 


Sobre  os  dous  primeiros  pontos  quasi  que 
não  ha  questão.  A  alma  de  philosopho  do 
meu  illustre  amigo,  deputado  por  Pernam- 
nambuco,  a  que  alludiu  hontem,  com  toda  a 
propriedade,  o  honrado  deputado  fluminense 
Sr.  Érico  Coelho,  sonhou  na  bellissima  pagina 
da  psycologia  politica  rapidamente  tracejada 
por  S.  Ex.  cora  uma  liberdade  hypothetica, 
absoluta,  inexplicável,  inconcebível  e  irreali- 
savel,  com  um  estado  de  liberdade  de  pura 
phantasia,  que  se  assemelha  seu  tanto  ou 
quanto  ao  zaimph  carthaginez  que  não  de- 
vera ser  tocado  nem  pelo  olhar  dos  pro- 
fanos. 

Dahi,  Sr.  presidsnte,  o  virS.  Ex.  esque- 
cendo-se  do  que  deve  á  sua  própria  illustra- 
ção  jamais  contestada,  esquecendo-se  do  que 
deve  aos  seus  conhecimentos  jurídicos  e  litte- 
rarios.  extranhar,  censurar,  repudiar,  como 
como  um  funesto  mal  pernicioso,  uma  sup- 
pressão  da  civilisação,  a  suspensão  das  ga- 
rantias constitucionaes  qu©  S.  Ex.  não  tole- 
ra, a  que  S.  Ex.  não  dá  guarda  no  seu  sys- 
tema  politico  de  sonhador  e  utopista. 

Estou  com  a  lição,  palpitante  de  verdade 
da  historia  imparcial a>  repellir  em  absoluto 
mais  essa  chimera  rutila,  surgida  de  uma 
concepção  larga  do  liberalismo  sempre  farto 
de  illusões  e  phantasias. 

Diz  Blucistschili,que  tenho  ouvido  citar  sem- 
pre como  autoridade  indiscutível  no  assumpto, 
e  para  o  conceito  do  mestre  solicito  a  atten- 
ção  da  Camará:— que  o  Estado  é  uma  pessoa 
jurídica  de  ordem  tão  elevada  que  a  necessi- 
dade de  sua  conservação,  a  manutenção  de 
sua  integridade,  primeiro  dever  de  todo  go- 
verno digno  desse  nome,  autor isa  e  pôde  au- 
torisar  uma  violação  real  do  direito  individual 
e  da  ordem  estabelecida  na  lei  escripta,  indo 
ao  ponto  de  admittir  até  a  completa  subver- 
são temporária  da  ordem  jurídica. 

Sem  recorrer,  comtudo,  Sr.  presidente,  aos 
publicistas,  sem  procurar  ler  nos  mestres  o 
que  elles  pregam,  após  uma  observação  crite- 
riosar  dos  factos  humanos,  um  ligeiro  per- 
curso pela  historia  da  humanidade  em  tantos 
séculos  de  lucta,  entre  o  Estado  que  se  de- 
fende e  a  anarchia  sob  todas  as  suas  formas 
que  o  ataca,  tirará  a  illusão  ao  meu  illustre 
amigo  que  não  a  manifestou  nesta  casa,  re- 
leve-me  o  dizel-o,  sinão  como  arma  de  com- 
bate para  dar  mais  realce  ao  quadro  que 
S.  Ex.  traçou  com  a  sua  competência  de 
mestre,  os  seus  dotes  peregrinos  de  litterato 
e  as  suas  idéas  emancipadas  de  philosopho  e 
estudioso,  a  sonhar  com  a  organisação  de  um 
Estado  todo  especial  e  completamente  diverso 
daquelle  que  temos  e  não  podemos  deixar  de 
ter,  como  a  resultante  actual  das  forças  dyna- 
micas  da  civilisação. 

Ou  venhamos  de  Roma,  Sr.  presidente,  com 
a  sua  dictadura,  que  decorria  em  um  mo- 
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mento  de  verdadeiro  perigo  publico,  do  sena- 
tus-consultus  ultimas  necessitatis  e  salvou-a  de 
Porsenna  como  de  Catilina,  da  conflagração 
interna  como  dos  gaulezes  e  dos  cimbros ;  ou 
venhamos  desse  povo  que  constituiu  o  maior 
-,  monumento  jurídico  de  que  ha  noticia  nos 
primeiros  íactos  da  humanidade  e  que  ainda 
projecta  sobre  ella  raios  de  vivíssima  sabe- 
doria e  benéfica  luz ;  ou  venhamos  dalli  e  pas- 
semos pelo  governo  dos  conselheiros  de  Veneza 
com  seus  direitos  excepcionaes,  a  elles  conce- 
didos para  a  salvação  da  Republica ;  ou  pro- 
curemos perscrutar  as  instituições  inglezas 
no  seu  fetichismo  clássico  pela  liberdade  in- 
dividual, ou  estendamos  olhar  investigador 
a  todo  o  continente  europêo  na  idade  moderna 
e,  atravessando  o  atlântico,  a  esse  grande  paiz 
em  que  treze  colónias  rebelladas  formaram, 
no  dizer  de  um  escriptor  da  actualidade,  a 
mais  estupenda  basílica  em  homenagem  á  de- 
mocracia triumphante ;  em  torlas  as  épocas 
melindrosas,  em  todos  povos  identificados  no 
assumpto,  pelo  sentir  geral  e  indomável  da 
conservação, nós  vamos  encontrar  largamente 
justificado  este  principio  da  necessidade  da 
salvação  do  Estado,  o  gérmen  daquillo  a  que 
o  nobre  deputado  por  Pernambuco  apostro- 
phou  em  um  rasgo  de  indignação  mal  contida, 
^  como  a  suppressão  da  ci  vilisação!  (Muito  bem ; 
muito  bem.) 

Suppressão  necessária  e  legitima  essa,  Sr. 
presidente,  como  nol-o  ensinam  os  livros,  si  é 
que  não  estão  errados,  quando  defendem  os 
direitos  inalienáveis  do  Estado,  aquillo  que 
constitue  o  primeiro  dos  do  individuo— o  da 
conservação,  posta  em  jogo  para  salvar  a  in- 
tegridade da  vida  nacional  dos  povos,  sacudi- 
dos pelo  cyclone  da  revolução. 

E,  si  estão  errados,  ao  aconselhar  esse  meio 
a  que  recorrem  como  supremo  remédio  aquel- 
les  que  se  vêem  assoberbados  por  crises  idên- 
ticas, nunca  muito  superiores  à  ultima  que 
nos  vem  de  assoberbar ;  si  erram  na  theoria 
esses  livros  que  nol-o  ensinam,  Sr.  presidente, 
nós  não  poderíamos,  para  provar  a  sua  efi- 
cácia, para  provar  os  resultados  benéficos, 
que  elle  tem,  apezar  dos  horrores  que  apre- 
senta, do  lado  perigoso  que  revela,  do  lado 
violento  que  tem  por  certo,  nós  não  podería- 
mos, repito,  tomar  contra-prova  melhor  do 
que  o  facto  observado  de  que  todos  aquelles 
governos  que  o  esquecem  ou  obliteram  a  esse 
direito  supremo  do  Estado,  são  victimas  da 
sua  própria  sentimentalidade,  nem  sabem 
correspondei*  aos  intuitos  da  sua  época  e  às 
necessidades  imminentes  das  organisações 
sociaes. 

O  meu  honrado  amigo,  fazendo  garbo  da 
erudicção  que  possue,  foi  tomar  ao  Chile  um 
exemplo  de  tentativa,  que  fazem  alguns  po- 
vos desejosos  de  mostrar-se  adeantados  para 
a  suppressão  dessas  medidas  excepcionaes 


que  para  S.  Ex.  teem  um  perigo  único  ou 
um  mal  insuperável— a  dar-lhes  os  foros  de 
bárbaros,  de  deshumanos,  de  incapazes  de  fi- 
gurarem como  remédio  de  que  se  lance  mão 
para  salvar  um  povo,  que  se  diz  civilisado— 
o  de  envolverem  na  mesma  rede  traiçoeira  e 
subtil  a  culpados  e  innocentes. 

Mas  o  Chile,  salvou-o,  por  acaso,  essa  ten- 
tativa de  obliteramento,  si  assim  me  posso 
exprimir,  de  direitos  sagrados  e  inalienáveis, 
da  luta  tremenda,  que  ainda  ha  pouco  o 
abalou  to^o  e  perdurou,  pela  insufficien- 
cia,  de  repressão  prompta,  indo  terminar 
após  tantos  dias  nefastos  de  terror  e  desola- 
ções, angustias  e  martyrios  para  a  nobre  nar- 
ção  chilena,  pelo  fim  trágico  de  mais  um  di- 
ctador  ? 

S.  Ex.  tem,  si  quizesse  olhar  para  um 
povo  queé  nosso  irmão  pela  raça,  para  aHes- 
panha  e  para  a  sua  epemera  Republica,  ex- 
emplo mais  frisante  ainda. 

E,  si  o  caso  lhe  apraz  como  politico  utopista, 
nada  ha  de  edificai -o  como  defensor  da  ordem 
social  o  procedimento  daquelle  estadista  que, 
como  presidente  dessa  Republica. recusou  em- 
pregar o  direito  supremo  do  Estado—  man- 
dando fuzilar  a  meia  dúzia  de  motinadores, 
provindo  dahi,  desse  Ímpeto  sentimentalista 
que  ó  sempre  um  perigo  nas  crises  politicas, 
a  annullação  de  tantos  esforços  e  energias, 
gastos  na  construção  da  obra,  longo  tempo 
sonhada,  que  não  se  pôde  manter. 

Mas  deixo  este  ponto,  Sr.  presidente,  que 
a  Camará  toda,  felizmente,  acceita  como  ir- 
recusável e  que  nem  pôde  deixar  de  acceitar 
por  ser  confirmado  pelas  informações  verídi- 
cas da  historia,  por  vir  apadrinhado  pelas  ob- 
servações criteriosas  dos  factos  e,  sem  tocar 
mesmo  no  segundo  que  estabeleci,  qual  o  de 
saber  si  o  Sr.  marechal  Floriano  Peixoto  ex- 
erceu ou  lançou  mão  das  medidas  excepcio- 
naes que  a  Constituição  lhe  dá  no  momento 
opportuno,  por  não  haver  a  mínima  duvida 
sobre  elle,  procurei  estudar  o  ultimo,  isto  é, 
saber  si  o  Sr.  Vice-Presidente  da  Republica 
oxcedeu-se  nas  medidas  excepcionaes,  que  foi 
forçado  a  tomar  para  debellar  a  revolta. 

E'  sobre  elle  que  giram  todas  as  duvidas, 
todos  os  desconcertos  de  opiniões,  delle  todos 
os  choques  que  se  teem  verificado  na  dis- 
cussão entre  os  honrados  membros  desta 
Camará. 

Devo  começar  por  fazer  notar  uma  diver- 
gência em  que  me  acho  no  assumpto  com  um 
illustrado  deputado  do  Rio  de  Janeiro,  que, 
precedendo-me  na  tribuna,  fez  um  discurso 
brilhante,  uma  defesa  cabal  do  parecer  da 
maioria  das  Commissões  reunidas  de  Orça- 
mento e  Legislação,  demonstrando  a  utilidade, 
a  efflcacia,  a  necessidade  que  havia  de  accei- 
tarmol-o. 
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O  digníssimo  representante,  Sr.  Alberto 
Torres  traçou  como  doutrina  sua  na  tribuna 
o  principio  de  que  conhecendo  dos  actos  pra- 
ticados pelo  Poder  Executivo  durante  o  es- 
tado de  sitio,  decretados  na  ausência  do 
Congresso,  este  não  tem  que  approval-os, 
ou  reproval-os,  mas  simplesmente  de  exami- 
nal-os,  inteirar-se  delles  e  decretar  a  respon- 
sabilidade presidencial,  si  é  que  em  alguns 
desses  actos  houve  excesso  que  a  Constituição 
prohibe. 

Penso,  Sr.  presidente,  como  liontem  tive 
occasião  de  dizer  em  apartes,  quando  fallava 
o  orador  que  me  precedeu  na  tribuna,  que 
ao  Congresso  cabe  no  momento,  vir  trazer  sua 
cooperação  indkpensavel  para  que  tenham 
caracter  valido  os  actos  de  que  lançou  mão  o 
Poder  Executivo  e  de  que  deverá  lançar  mão 
sempre   em  crises  semelhantes.  (Apoiados.) 

Sob  este  panto  d*  v-sta  não  somos  um  tri- 
bunal de  julgamento,  somos  um  tribunal* 
ebsencialmente  politico,  que  tem,  em  rece- 
bendo a  exposição  motivada  tf  as  medidas  ex- 
cepcionaes  executadas  em  taes  occasiões,  de 
estudal-as  para  dar-lhes  o  seu  assentimento, 
afim  de  que  essas  medidas  passem  a  constituir 
não  leis  ordinárias  do  paiz,  mas  sejam  accei- 
tas,  completadas,  tomem  o  caracter  de  me- 
didas excepcionaes,  é  certo,  mas  sanccionadas 
por  todos  os  poderes  da  Nação,  como  legitimas 
na  época  em  que  foram  empregadas. 

Desde  que  assim  é,  Sr.  presidente,  por  força 
que  o  Congresso  ou  approva  ou  proíiiga  taes 
medidas;  si  as  approva  dà-lhes  o  caracter  de 
legitimidade  que  ellas  não  teem,  emquanto 
não  seda  o  seu  pronunciamento;  si  as  proíiiga, 
não  simultaneamente, mas  pelos  processos  es- 
peciaes,  pelos  meios  ordinários  e  competentes 
que  o  Congresso  tem,  virá  como  consequência 
ratai,  lógica,  a  responsabilidade  do  poder  que 
abusou  na  ausência  do  poder -seu  igual,  até 
o  exame  daquellas  e  seu  juiz,  desde  que  as 
considere  abusivas  e  arbitrarias  por  qualquer 
motivo  que  seja.  (Apoiados  geraes.) 

E'  claro,  pois,  Sr.  presidente,  que  conhe- 
cendo das  medidas,  o  Congresso,  tribunal  po- 
litico para  esse  effeito,  approva  ou  reprova  o 
procedimento  do  Executivo,  sem  que  isso 
lhe  tire  mais  tarde  o  caracter  de  julgador, 
que  só  pelos  processos  estatuidos  poderá, 
então,  revelar  aquellas  que  não  merecem  o 
assentimento  da  assembléa  politica. 

Si  no  modo  de  dar  essa  approvação,  que 
legitima  um  acto,  ha  discordância,  no  fundo, 
comtudo,  as  nossas  opiniões  são  as  mesmas. 

E  a  propósito  de  taes  actos,  Sr.  presidente, 
eu  revejo  pelo  espirito  a  grande  campanha 
que  se  levantou  no  Congresso  Americano  na 
sessão  de  1863,  quando  se  julgava  das  me- 
didas de  que  lançara  mão  o  Presidente,  para 
desempenhar-se  das  funcções  que  lhe  cabiam. 


O  Congresso  Americano,  que  abrira  mão  de 
todos  os  seus  direitos,  que  entregara  a  Lincoln 
a  mais  ampla  autorisação,  os  mais  largos  po- 
deres para  empregar  todos  os  expedientes  de 
que  tivesse  necessidade  para  suffocar  a  gran- 
de rehellião  que  se  alastrava  pelos  Estados  fe- 
derados, entendeu  de  sustenta-la  por  uma 
errónea,  para  mim,  concepção  dos  seus  de- 
veres, que  não  podiam  autorisa-lo  a  chamar 
a  si  de  novo.  no  momento  excepcional  do  pe- 
rigo, aquellas  mesmas  attribuições  que  en- 
tregara confiante  ao  homem  que  resumia 
para  toda  a  nacionalidade  americana  fiel, 
as  esperanças  de  paz  e  prosperidade. 

Motivou-a  o  critério  a  estabelecer  sobre  as 
providencias  a  tomar  para  que  se  tornasse 
uma  realidade  intangivel,  evidente  o  direito 
inalienável  dos  cidadãos  americanos  que  se 
queria  furtar  aos  tribunaes  excepcionaes  e  as 
prisões  arbitrarias,  procurados  combater  em 
todos  os  terrenos  pela  magistratura  norte- 
americana  e  a  que  o  parlamento  nessa  occa- 
sião quiz  também  negar  a  sua  acquiescencia, 
o  seu  assentimento. 

Eu  revejo  ainda,  Sr.  Presidente,  posterior- 
mente á  esta  sessão  de  1863,  a  grande  dis- 
cussão, a  disputa  homérica  que  se  levantou 
de  novo  no  Congresso  Americano,  quando 
posteriormente  á  cessação  da  luta,  pacificado 
o  grande  paiz.  que  nós  procuramos  tomar 
como  modelo  de  nossa  vida  politica,  tratou-se 
de  aquilatar  e  julgar  da  responsabilidade  pre- 
sidencial, e  o  partido  dos  que  como  o  meu 
nobre  amigo  deputado  por  Pernambuco  se 
deixam  levar  pelas  miragens  da  liberdade, 
accusava  o  partido  republicano  de  tentar 
justificar,  como  medidas  de  salvação  publica, 
medidas  inconstitucionaes  de  que  se  havia 
lançado  mão  para  victoria  da  causa  federal. 

Estamos  aproximadamente,  di-lo  a  minha 
fantasia  de  principiante,  quasi  que  nesta  si- 
tuação :  alli,  como  aqui,  havia  os  que  defen- 
diam a  liberdade,  no  seu  entender  ameaçada, 
e  os  que  se  faziam  impopulares,—  generosa 
impopularidade  essa !  —com  a  defesa  do  poder 
publico ;  e,  como  aqui,  não  careciam  elles  dos 
que  acoutassem  os  republicanos  governistas 
de  defenderem  e  praticarem  actos  inconstitu- 
cionaes para  a  victoria  da  causa  federal,  que 
triumphou,  nada  sendo  as  medidas  excepcio- 
naes ante  o  fulgor  do  triumpho  obtido!  (Muito 
bem,  mmilo  bem.) 

Eu  pergunto  si  o  Presidente  da  Republica 
excedeu-se  nas  medidas  de  que  lançou  mão 
para  debellar  a  revolta  de  6  de  setembro  e  ha 
um  grupo  de  Srs.  deputados  que  responde— 
evidentemente— sim ;  o  chefe  do  governo  ex- 
cedeu-se, praticou  actos  inutis,  praticou 
actos  contrários  a  toda  ordem  jurídica,  como 
já  ouvi  dizer-se  nesta  casa. 

Ao  passo  que  ha  um  outro,  Sr.  Presidente, 
mais  numeroso,  de  mais  fieis   interpretes, 


SESSlO  EM  7   DE   NOVEMBRO   DE    1894 


111 


dos  sentimentos  populares  nesta  questão 
(apoi  dos  e  mio  apoiados) ,  mais  identificado 
com  o  sentir  geral  de  toda  a  nacionalidade 
que  responde—  não  ;  o  Sr.  Vice-Presidente  da 
Republica  não  excedeu-se  de  modo  a  merecer 
-*  reparo  ou  que  se  lhe  profliguem  os  actos. 
(Apoiados)  s.  Ex:  não  excedeu-se  de  forma  a 
merecer  que  o  Congresso  reprove  uma  só  das 
medidas  de  que  julgou  dever  lançar  mão. 
(Apoiados  geraes) . 

E  esses  Sr.  Presidente,  estão  certos  e  segu- 
ros dos  ensinamentos  de  Bluutschili,  a  que 
me  referi  ha  pouco,— que  o  Estado  é  pessoa 
jurídica  de  ordem  tão  elevada,  que  a  neces- 
sidade de  sua  conservação,  de  se  manter  a 
soa  integridade,  a  sua  existência,  autorisa 
infracções  momentâneas  da  lei  e  a  >uspensão 
temporária  de  todos  os  direitos  individuaes. 

Toda  a  discussão,  todo  o  desencontro  de 
opiniões  no  assumpto  nasce  de  não  termos 
regulamentado  o  art.  80  e  seus  §§  um  dos 
pontos  mais  delicados  da  Constituição  de  91 . 

O  Sr.  Érico  Coelho— O  culpado  é  o  lea- 
der  da  maioria,  que  se  confessa,  no  caso,  cri- 
minoso por  omissão. 

1  O  Sk.  Enéas    Martins— Senhores,  o  meio 

Lj  de  obviar  a  todas  estas  questões,  o  meio  de 

J  corta-las  de  vez,  era  termos  estatuido,  como 

F  se  faz  preciso,  ha  tanto  tempo,  a    lei  regula- 

f  dora  do  estado  do  sitio.  (Apoiados). 

O  Sr.  Amzio  de  Abreu— Nos  EstaCos- 
Unidas  não  ha. 

O  Sr.  Enéas  Martins— O  aparte  de  V. 
Ex.  vem  ainda  em  meu  auxilio. 

Os  paizes  como  a  França  e  a  Allemanha, 
para  não  fallar  em  outros,  que  teera  o  sitio 
regulado  em  lei  especial,  são  uma  cousa  e  os 
paizes  como  a  Inglaterra  e  os  Estados-Unidos, 
que  não  o  tem,  são  outra.  O  aparte  vem  em 
meu  soccorro,  porque  na  Inglaterra  e  no6 
E8tados-Unido8  só  ha  a  observar  pnxes  e  si 
formos  a  admittir  entre  nòs  a  praxe  como 
substituindo  a  lei,  ao  menos  inexistindo 
'•  esta,  assim  ó  que  armaremos  o  Poder  Exe- 
cutivo das  mais  amplas  attríbuiçoes  e  do 
mais  incontestável  direito  de  violar,  de  ras- 
gar, de  supprimir  mesmo  no  todo  por  mo- 
mentos a  Constituição. 

0  Sr.  Anizio  de  Abreu  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Enéas  Martins— Como  se  dá  agora 
e  ha  de  se  dar,  em  que  o  Poder  Legislativo, 
força  politica  por  excellencia,  tudo  reselva. 
Mas,  dizia,  eu,  que  a  causa  de  todo  este  de- 
sencontro de  opiniões  é  a  falta  da  lei  orgâni- 
ca ou  reguladora  do  sitio.  Este,  sob  o  ponto 
de  vista  constitucional,  é  diverso  para  mim; 
segundo  a  origem,  e  segundo  ella  tem  offei- 
tos  diversos  (muitos  apoiados)  ao  menos  em- 
qnanto  iicar  como  lettra  vaga,  como  disposi- 


ção genérica,  o  artigo  constitucional  que  au- 
torisa a  suspensão  das  garantias. 

O  sitio  deve,  segundo  o  espirito  e  a  lettra 
da  lei,  ser  decretado  pelo  Congresso  e,  neste 
caso,  é  amplo  por  emquanto  pelo  menos, 
porque  o  Poder  Legislativo  é  o  único  com- 
petente para  legislar  sobre  o  assumpto. 

Mas.  o  sitio  tem  outra  natureza,  tem  ou- 
tros effeitos,  tem  outra  esphéra  de  acção 
quando,  na  ausência  do  Poder  Legislativo, 
ó  decretado  pelo  Poder  Executivo.  (Apoiados 
gerae  ) . 

Um  estudo  ligeiro  da  disposição  constituci- 
onal sobre  o  assumpto  leva-nos  à  esta  con- 
vicção. 

No  sitio  decretado  na  ausência  do  Con- 
gresso peio  Poder  Executivo  ha  duas  unicis 
medidas  de  que  o  Governo  pôde  lançar  mão: 
—a  detenção  e  o  desterro. 

Mas,  essa  é  a  norma  geral  traçada  pela 
Constituição,  para  que  sobre  ella  se  modele  a 
lei  orgânica  de  suspensão  de  garantias  consti- 
tucionaes. 

Nós  não  podemos  permittir,nem  a  Consti- 
tuição, detenção  e  o  desterro  sinão  como  me- 
didas  repressivas. 

E'  claro,  é  evidente  que  o  Poder  Executivo 
não  pôde  arrogar-se,  não  tem  absolutamente 
em  tempo  algum  funcções  judiciarias  para 
que  possa  inflingir  a  ateuem  a  medida  re- 
pressiva ou  punitiva  da  Constituição. 

>i  não  tem  esse  poder,  ha  de  recorrer  a  um 
juizo,  a  um  arremedo  de  tribunal*  mesmo, 
como  já  se  disse  aqui,  e  tal  tribunal  não  pôde 
de  maneira  alguma  ser  um  tribunal  normal ; 
ha  de  ser,  fora  das  linhas  geraes  do  nosso 
systema  judiciário,  de  occasião,  excepcional, 
limitada  a  sua  esphéra  da  acção  ao  tempo  em 
que  tem  de  agir. 

E  ahi  está  já  o  espirito  da  lei  autorisando  o 
Governo  a  tomar  medida  que  aquella  não 
especifica  claramente,  mas  evidencia-se  aos 
olhares  desprevenidos. 

Por  outro  lado  a  Constituição  estabelece  o 
sitio  decret  do  pelo  Congresso. 

Houvesse  a  lei  reguladora  daquelle  e  a 
questão  estava  cortada,  como  digo  desde  que 
o  Congresso  suspendeu  as  garanti:* s  em  uma 
localidade  dada,  o  Executivo  não  tem  mais  do 
que  lançar  mão  da  lei  reguladora  dessa  me- 
dida e  applical-a  á  região  sobre  que  ella  foi 
lançada.  Não  tendo  nós  porém  uma  lei  dessa 
natureza,  cuja  necessidade  é  indiscutivel  e 
hoje  torna-se  maior,  pergunto:  o  que  se  tem 
observado  com  o  sitio  em  nosso  paiz  ? 

Logo  após  a  ascenção  ao  poder  do  marechal 
Floriano,  quando  manifestou-se  a  revolta  de 
Santa  Cruz,  o  Congresso  Nacional,  desertando 
de  suas  bancadas  principalmente,  confiou  ao 
Presidente  da  Republica  poderes  discricioná- 
rios, absolutos,  para  dominar,  não  só  esta 
como  todas  as  tentativas  de  subversão  de  seu 
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governo  e  da  ordem  publica  que  apparecesse. 
(Trocam-se  innwneros  e  calorosos  apartes,  que 
interrompem  o  orador.  O  Sr.  presidente  faz 
soar  os  tympanos,  reclamando  attençâo.) 

.  E'  uma  informação  essa  que  acabo  de  ouvir 
de  alta  valia  histórica;  eu  pensava  que  era  só 
á  maioria  do  Congresso  que  cabia  essa  re- 
sponsabilidade de  haver  investido  o  Poder 
Executivo  de  faculdades  discricionárias  ;  es- 
tou vendo,  porém,  que  a  maioria  tem  tam- 
bém o  seu  pedaço  de  culpa . . . 

O  Sr.Lamounier  Godofredo— Neste  ponto  a 
informação  não  é  verdadeira  ;  V .  Ex . ,  recor- 
rendo aos  annaes,  verá  a  votação,  que  foi  no- 
minal. 

O  Sr.  Enéas Martins— Não  estou  fazendo 
historia  nova  e  para  meu  uso,  repare  V.  Ex. 

O  que  quero  deixar  patente  é  que,  ao  se- 
parar-se  em  janeiro  de  1892,  o  Po^er  Legis- 
lativo investiu  o  Presidente  da  Republica  de 
poderes  excepcionaes  os  mais  amplos,  não  se 
dando  ainda  tal  investidura  só  para  o  caso 
Silvino,  que  a  provocou,  mas  para  todos  os 
outros  em  que  fosse  necessário  u>ar  delia, 
afim  de  manter  erecto  o  principio  da  autori- 
dade. 

Mais  tarde,  no  10  de  abril,  quando  ainda  por 
falta  de  uma  lei  reguladora  do  estaco  f'e  sitio, 
o  Executivo,  que  não  tem  funcções  judicia- 
rias, acabou  com  a  vitaliciedade  ^e,  funcciona- 
rios  públicos,  annullou  patentes  militares,  e  o 
Congresso,  mantendo  a  sua  primeira  theoria, 
se  tornou  cúmplice  e  solidário  nesses  actos, 
afflrmou-se  ainda  uma  vez  que  o  governo, 
suspensas  as  garantias  consritucionaes,  tem  a 
mais  ampla  liberdade  de  acção. 

Preciso,  Sr.  presidente,  reportar-me  a  esses 
acontecimentos  para  mostrar  que,  si  ha  al- 
guém que  tenha  animado,  si  é  que  os  houve, 
actos  arbitrários  do  Poder  Executivo,  esse  al- 
guém é  o  Congresso  e,  pura  e  exclusivamente 
só  elle. 

O  Sr.  Lins  db  Vasconcellos— Razão  de  mais 
que,  com  esse  proceder,  nos  assistia  para  não 
votarmos  o  adiamento. 

O  Sr.  Enéas  Martins— Não  ha  de  ser  por  is>o 
neste  momento,  em  que  se  apuram  as  maio- 
res responsabilidades  do  governo,  ante  a  crise 
mais  aguda  e  perigosa  conturbadora  da  vida 
nacional,  que  si  ha  de  vir  salvar,  si  é  que  o 
conculcaram,  o  principio  constitucional  em 
toda  sua  plenitude. 

Parto  deste  principio:  desde  que  nós  não 
temos  lei  reguladora  do  sitio  e  que  o  Con- 
gresso já  mostrou  ao  governo,  em  janeiro 
e  abril  de  1892,  que  o  Executivo,  na  ausência 
daquelle,  pôde  lançar  mão  de  todos  os  meios 
que  julgar  necessários  ;  havendo,  como  ha, 
arestos  neste  sentido,  como  vi  allegados,  por 
occasião  de  discutir-se  o  adiamento— nós  não 


podemos  pôr  em  execução,  em  que  pese  aos 
meus  honrados  collegas,  defensores  platónicos 
da  Constituição— agora,  tar-le  e  a  más  horas, 
sobretudo  depois  de  passado  o  perigo,  a  ple- 
nitude da  verdade  e do  espirito  constitucional 
que  o  primeiro  a  illudir,  si  alguém  já  o  illu- 
diu,  foi  o  Congresso,  atemorisado  em  face  dos 
levantes.  {Apoiados  geraes.) 

Chamo  por  isso,  Sr.  presidente,  para  o  Poder 
Legislativo  a  responsabilidade  que  lhe  cabe 
em  Cace  da  nossa  historia  contemporânea  pelo 
máo  emprego,  que  porventura  se  possa  fazer 
das  faculdades  que  a  Constituição  dá  ao  Poder 
Publico  por  occasião  da  suspensão  das  garan- 
tias constitudonaes, 

De  um  modo  original  se  tem  distinguido  e 
differençado  nesta  casa  as  m  »didas  de  que  lan- 
çou mão  o  Sr.  \  ice- Presidente  da  Republica ; 
de  algumas  fazem -se  medidas  inconstitucio- 
naes,  de  outras  intoleráveis,  ou  eraíim  ex- 
cusaveis,  de  accordo  com  o  aparte  que  ouvi 
do  nobre  relator  do  parecer  em  debate,  o  Sr. 
Dino  Bueno,  quando  orava  o  Sr.  Valladares. 

Após  e.-sa  distineção,  que  tem  muito  de  by- 
santina  e  em  que  sobresahem  as  medidas  in- 
toleráveis ou  in justificáveis,  perante  os  pre- 
ceitos constitucionaes,  e  perante  todos  os 
preceitos  dasci- ncia  juridica,  como  se  diz  em 
phrase  mais  retumbante,  eu  quizera  que  se 
me  fornecesse  o  critério  hyper-scienti  fico  com 
que  se  a  estabelece  e  se  as  ennumera,  sob  o 
ponto  ^e  vista  da  acceitação,  em  medidas  jus- 
tificáveis, pelas  necessidades  e  medidas  injus- 
tificáveis e  inúteis  perante  essas  mesmas  ne- 
cessidades . 

Nem  é  ocioso  esse  meu  desejo:  ou  justificá- 
veis ou  injustificaveis,segundoum  tal  critério, 
o  que  ella>  teem  de  commum,  o  que  ellas  não 
podem  deixar  de  ser  é— extra-legaes,  fundin- 
do-se  todas,  queiram-no  ou  não,  em  um  typo 
único:— o  de  inconstitucionaes,  por  serem  to- 
das violaçães  illudiveis  do  Estatuto  Funda- 
mental. 

Diz-se,  por  exemplo,  que  a  Camará  pôde  e 
deve  approvar  a  emissão  do  papel,  feita  pelo 
governo  para  satisfazer  as  despezas  da  guerra  % 
a  mobilisação  da  guarda  nacional,  o  recruta- 
mento, porque,  segundo  se  disse  aqui,  que 
recrutamento,  houve  e  em  massa. . .  ouço  af- 
firmar  que  s^  pó!e  e  deve  approvar,  emflm, 
todos  os  actos  de  que  lançou  máo  o  Sr.  Vice- 
Presidente  da  Republica,  menos  os  decretos 
de  28  de  fevereiro  e  de  5  de  março  deste 
anno,  porque  esses,  asseveram,  não  só  injus- 
tificáveis, como  intoleráveis  em  face  da  Con- 
stituição, são  violadores  dos  mais  come3inho9 
dos  principios  juridicos. (Apoiados  e  não  apoia- 
dos.) 

Data  vénia,  não  comprehendo,  Sr.  presi- 
dente, qual  é  a  diferença  subtil  e  engenhosa, 
mas  inútil  e  incabida,  que  se  possa  fazer  en- 
tre uns  e  outros  actos. 
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O  que  ninguém  contesta,  o  que  não  ha 
argúcia  de  tribuna  parlamentar  ou  forense 
capaz  de  illudir.  é  que  todos  elles  são  usur- 
pações feitas  pelo  Poder  Executivo  ^e  func- 
çôes  que  só  anormalmente  lhe  poderiam  vir  a 
caber,  enfeixando-se-lhe  nas  mãos  todos  os 
^  poderes,  decorrentes  da  soberania. 

E'  violação  constitucional  sob  o  ponto  de 
vista  mais  largo  em  que  por  agora  me  colloco 
—assim  a  emissão  do  papel-moeda  sem  licença 
do  Congresso,  como  a  mobilisação  da  guarda 
nacional,  o  recrutamento,  o  adiamento  das 
eleições  e,  dadas  as  allegações  dos  meus  hon- 
rados adversários,  a  creação  dos  tribunaes 
militares  para  julgar  paizanos,  a  creação 
dessa  justiça  de  excepção,  que  os  decretos  de 
28  de  fevereiro  e  5  demarco  constituiram, 
espesinhando  por  uma  vez  as  mais  rudimen- 
tares noções  de  direito  e  de  justiça,  no  en- 
tender dos  que  os  combatem. 

Comtudo,  Sr  presidente,  encarada  por  um 
ponto  de  vista  mais  especial  esta  creação  r*e 
tribunaes  militares,  não  se  pôde  dizer,  assim 
com  ares  de  asserção  irrefutável,  que  seja 
attentatoria  directamente  contra  preceitos 
constitucionaes;  não  ha  um  principio  funda- 
mental só  na  nossa  Carta  de  24  de  fevereiro, 
que  prohiba  terminante  ou  explicitamente  a 
creação  de  tribunaes  de  excepção  em  um  mo- 
~»  mento  de  perigo  publico. 

£*  uma  garantia,  como  qualquer  outra,  o 
julgamento  no  foro  commum  e  segundo  a  lei 
preexistente (art.  72  §  15  da  Const.)  e,  por- 
tanto, se  no  momento  de  grave  cammoção, 
de  perturbação  da  ordem,  o  Poder  Exe- 
cutivo pôde  lançar  mão  de  todas  as  medidas 
que  entender  convenientes  para  salvação  da 
ordem  publica,  pergunto  eu:— E'  ou  não  ex- 
plicável, em  face  dos  textos  constitucionaes  e 
dada  a  falta  de  lei  reguladora  do  sitio,  a 
creação  dos  tribunaes  de  exepção  pelo  poder 
investido,  durante  aquelle,  dos  mais  amplos  e 
largos  poderes? 

A  respeito  desses  tribunaes,  bem  ou  mal 
orientado,  parte  deste  principio— a  simples 
declaração  de  estado  de  sitio  traz  corno  con- 
t  sequencia  immediata  a  necessidade  do  seu 
estabelecimento  para  conhecimentos  dos  cri- 
mes, de  dos  os  attentados  contra  a  ordem 
publica.  C  Apoiado ,  os   apartes,  contestações.) 

Não  se  apressem  os  meus  dignos  collegas,  a 
cujos  ouvidos  soam  mal  essas  palavras  tão 
sinceras  e  de  boa  fé.  quanto  as  dos  que  se 
contestam;  hei  de  justificar  o  meu  pensamen- 
to, que  nem  é  originalidade  nem  constitua 
cousa  nova  nos  annaes  desta  mesma  casa 
desde  o  tempo  do  império,  com  cujo  libera- 
lismo tantas  vezes  vejo  procurar-se  armar  a 
effeito. 

O  Sr.   Aniho  de  Abreu—  Apoiadissimo. 
Nesse  ponto  ainda  concordo  com  V.  Ex.  em 
género,  numero  e  caso. 
Gamara   V.  VII 


O  Sr.  Ene  as  Martins—  Mas  vamos  frizar 
antes  a  distinção  bysantina  que  se  engendra 
entre  as  medidas  inconstitucionaes  que  se 
referem  ás  attribuiçôes  destinadas,  origina- 
ria e  exclusivamente,  ao  Congresso  e  os  tri- 
bunaes que  constituem  a  verdadeira  pedra 
de  escândalo  desta  discussão. 

Seja-me  concedido  o  afflrmar  desde  logo 
que  taes  justiças  de  excepção  não  estão  pro- 
hibidas  expressamente  por  disposição  nenhu- 
ma de  nossa  Constituição  e  concluir  em 
seguida  que  si  se  pôde  admittir  que  o  gover- 
no, levado  pela  necessidade  da  salvação 
publica  fizesse  dinheiro  para  comprar  arma- 
da e  para  manter  o  exercito  em  pó  de  guerra 
como  manteve  ;  si  se  pôde  admittir  que 
pudesse  violentar  os  cidadão,  obrigando-os 
a  fazerem  serviço  militar  ;  si  se  pôde  ad- 
mittir que  praticasse  tantos  outros  actos 
que  são  attribuiçôes,  que  eó  competem 
taxativa  e  expressamente  ao  Poder  Legis- 
lativo da  Republica,  com  maioria  de  razão 
devemos  admittir,  como  impostos  ou  decor- 
rentes dessa  mesma  necessidade  também 
esses  tribunaes  de  excepção  que  não  ha  um 
texto  de  lei  prohibindo  ou  condemnando. 
(Apoiados  ,) 

Um  Sr.  Deputado—  São  modos  diversos  de 
interpretar  a  lei. 

O  Sr.  Enéas  Martins  —  Não  ha  tal ;  aqui 
não  ha  para  onde  fugir. 

Se  entre  actos,  determinados  todos  pela  ne- 
cessidade de  emprego  te  medidas  enérgicas 
em  bem  da  salvação  do  Estado,  póde-se  distin- 
guir constitucionaes  e  inconstitucionaes,  é 
claro  que,  a  relevarem-se  e  approvarem-se 
estes,  tudo  leva-a  com  mais  facilidade  fazer  o 
mesmo  em  relação  aquelles. 

Ora,  na  hypothese,  temos  de  um  lado  actos 
verdadeiramente  inconstitucionaes,  como  os 
que  violam  o  art.  34  da  Constituição  e  o 
violam,  além  do  mais,  porque  mesmo  na  con- 
stância do  sitio  o  único  podor  competento 
podia  pratical-o;  de  outro— actos  que  não  teem 
contra  si  nenhuma  disposição  prohibitiva,  ou 
clara  ou  indicada  polo  espirito  da  lei,  uma 
vez  que  referem-sea  garantias  constitucionaes, 
suspens  s  todas  por  effeito  do  sitio  e  todas, 
repito,  porque  nenhuma  restricção  admittio 
o  Congresso  ao  que  decretou  em  setembro  e 
de  que  foi  prolongamento,  dada  a  identidade 
das  causas  e  motivos  que  provocaram  o  que 
vigorou  até  30  de  junho.  (Apoiados.) 

A  acceitarem-se  aquelles,  inconstitucionaes, 
mas  justificados  pela  necessidade,  por  que 
essa  repugnância  frouxa  em  tolerar  os  segun- 
dos, inattacaveis,  digo-o  sem  receio  de  achar- 
me  em  erro,  sob  o  ponto  de  vista  da  faculda- 
de ou  da  permissão  de  serem  creados  ?  (Muito 
bem*) 
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Esta  questão  que  tem  preoccupado  os  espi- 
ritos  desabusadamente  liberaes,  como  uma 
violação  tremenda  da  Constituição,  não  re- 
veste a  gravidade  que  alguns  lhe  emprestam, 
sob  a  face,  por  que  a  consideram,  de  negação 
dos  princípios  jurídicos  e  constitucionaes. 

E'  tão  ou,  permitta-se  mesmo,  é  mais  grave 
perante  a  nossa  Constituição  a  emissão  do 
papel-mopda  o  attentado  contra  a  liberdade 
do  individuo,  fazendo-o  entrar  para  a  milicia 
cívica,  para  as  forças  de  linha  e  ir  para  o 
campo  da  batalha  bater-se  forçadamente,  é 
mais  grave  isso  do  que  a  creação  dos  tribu- 
naes  de  excepção,  determinados  pela  necessi- 
dade creada  pelo  estado  normal  do  sitio  e 
ainda  não  eliminados  da  nossa  legislação  nem 
da  de  muitos  povos,  (que  tomamos  por  mo- 
delo sempre,)  como  regresso  a  um  Estado  de 
barbaria  lastimável.  (Apoiados.) 

Para  mim  não  pôde  haver  vaciilações.  não 
haverá  duvidas  sobre  a  possibilidade  legal  da 
creação  dos  tribunaes  de  excepção,  se  estu- 
darmos os  dous  actos  legislativos  em  que  o 
Sr.  marchai  Vice-Presidente  da  Republica  se 
ÍUndou  e  procurou  basear  para  decretal-os. 

No  decreto  de  28  de  fevereiro  diz  S  Ex., 
que  estando  de  pé,  não  tendo  ainda  sido  re- 
vogada a  resolução  legislativa  de  1838  (Resol. 
das  Camarás  de  24  de  outubro)  que  assimila 
para  os  militares  em  tempo  de  guerra  o  es- 
tado de  rebellião  com  a  guerra  externa  e  va- 
lendo-se  S.  Ex.  ainda  da  lei  de  18  de  setem- 
bro de  1851,  que  no  art.  1«  §  6o  declara  que 
todos  os  crimes  que  se  acham  especificados 
nesse  artigo  podem  ser  commettidos  por  mi- 
litares ou  paisanos,  e,  ou  commettidos  por 
uns  ou  por  outros,  hão  de  ser  julgados  por 
conselho  de  guerra,  de  jurisdicção  especial, 
valendo-se  desses  actos,  repito,  o  Sr.  mare- 
chal Floriano  Peixoto  fez  estabelecer  a  ju- 
risdicção especial  para  aquelles  crimes  que, 
se  relacionando  com  a  revolta  de  6  de  setem- 
bro, estivessem  incluídos  nessa  legislação  ex- 
cepcional. 

O  orador  que  hontem  se  occupou  do  assum- 
pto, o  meu  digno  collega  o  Sr.  Érico  Coelho, 
extranhou  que  S.  Ex,  se  valesse  do  decreto 
de  1838,  que  é  um  decreto  caduco,  no  seu 
entender,  e  revogado  pela  lei  de  1851 . 

Com  o  devido  respeito,  como  na  linguagem 
forense  dos  embargos,  discordo  da  opinião  de 
S.  Ex.  neste  ponto  e  sinto  até  a  sua  ausência 
no  recinto,  para  que  meihor  me  pudesse 
esclarecer  e  me  viesse,  si  não  convencer,  pelo 
menos  chamar  ao  bom  caminho  quando  por- 
ventura delle  meaffastasse. 

Mas  não  ha  revogação,  nem  tacita  nem 
expressa,  do  decreto  de  24  de  outubro  de 
1838:  portanto,  persistem  em  tempo  de  rebel- 
lião os  artigos  militares  para  tempo  de  guerra 
applicaveis  ao  exercito  e  persistindo  o  §  6°  da 
lei  de  1851,  onde  se  diz  que,  si  os  crimes  que 


elle  refere  foram  commettidos  por  militares  e 
civis  devem,  teem  de  ser  julgados  pelos 
conselhos  de  guerra  com  jurisdicção  exce- 
pcional . 

Posteriormente  ao3  artigos  de  guerra  de 
1763,  que  ainda  estão  de  pó  e  infelizmente 
para  o  exercito  e  para  os  créditos  da  nossa 
nacionalidade,  como  cultora  das  lettras  jurí- 
dicas, por  occasião  das  agitações  sediciosas  da 
Regência,  o  Poder  Legislativo,  vendo  que 
havia  necessidade  de  reprimir  com  mão  forte 
e  com  energia  os  movimentos,  sobretudo 
quando  elles  partiam  do  exercito,  assimillou 
para  o  e Afeito  de  estabelecer  penas  mais  seve- 
ras, promptas  e  efllcazes,  o  estado  de  rebellião 
ao  estado  de  guerra  externa. 

O  decreto  de  1851  não  derrogou  em  cousa 
nenhuma  o  decreto  de  1838,  punindo  certos 
crimes  que  os  artigos  de  guerra  confundem  e 
baralham  e  para  os  quaes  não  estatuem  pena- 
lidade justa  e  proporcional,  dispondo  ainda 
para  tempo  de  guerra  sobre  certos  outros, 
como  sejam  a  espionagem,  a  seducçao  de 
praças  nos  quartéis,  o  ataque  a  senti ne lias  e 
a  entrada  em  fortalezas  sem  ser  pelos  logares 
ordinários. 

Referindo-se  a  taes  crimes,  alei  de  1851 
veiu  applicar  um  remédio,  um  correctivo  ao 
mal  ou  aos  defeitos  dos  artigos  de  guerra,  e 
isto  muito  justiceiramente,  sob  o  ponto  de 
vista  em  que  nos  col loquemos»  igualar  as 
penas  que  devem  ser  infligidas  aos  civis  como 
aos  milit  res,  por  crimes  commettidos  de 
parceria  com  certos  e  determinados  fins. 

O  intuito  único  de  tal  lei  foi  tornar  a  posi- 
ção do  paisano  igual  em  tudo  &  do  militar  em 
tempo  de  guerra,  ainda  que  só  para  o  effeito 
da  penalidade  para  esses  crimes. 

Pergunto,  portanto,  i-m  que,  si  não  ha  dis- 
posição alguma  da  lei  de  1851  contraria  ou 
authentica,  opposta  diariamente  da  de  1838, 
nos  basearmos  para  dizer  que  é  esta  tornada 
caduca  pela  nrimeira,  que  veio  simplesmente 
melhor  regular  a  punição  em  certos  crimes ! 

Ha  alguma  cousa  na  lei  de  18  de  setembro    * 
de  1851    que  faça  declarar   imprestável    o   ' 
decreto  que  assimillou  o  tempo  do  rebellião 
ao  tempo  de  guerra  externa? 

Respondo  consciente  e  convencidamente  — 
não ;  a  lei  de  51  não  veiu  dizer  que  o  estado 
de  rebellião  não  mais  se  assimilia,  para  os 
effeitos  da  penalidade  a  empregar,  ao  estado 
de  guerra  externa,  mas  purae  simplesmente 
que  ha  vendo  esta,  como  aquella,  os  crimes  taes 
e  taes,  já  antes  referidos,  serão  os  commetti- 
dos por  militares  ou  civis  sujeitos  a  mesma 
pena  e  aos  mesmos  juizes:—  os  conselhos  de 
guerra.  Restaurou  legislação  anterior,  que 
estabelecia  differença  quanto  ao  exercito  mes- 
mo, entre  a  guerra  externa  e  a  rebellião  ou 
commoção  intestina  ? 


p** — 
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Evidentemente  não ;  llmitou-se  a  dizer :  — 
ao  tempo  de  guerra  (e,  portanto,  no  de  re- 

'  beiiiâo  seu  assimillado)  sujeitam-se  a  elles 
assim  os  alistados  como  os  não  alistados  no 
exercito. 

*  B  ama  vez  que  não  ha  disposição  nenhuma 
soa,  contrariando  a  lei  de  24  de  outubro  de 
1838,  nem  na  lettra,  nem  no  espirito  é  claro 
e  eyidenie  que  ambas  se  mantém,  validas  e 
applicaveis  no  corpo  da  legislação  —  declaran- 
do ama  que  a  rebellião  equivale  à  guerra 

;     externa  e  a  outra  que  a  penalidade  e  a  juris- 

!  dicção  a  empregar  nesses  estados  são  as  mes- 
mas, assim  para  os  militares  como  para  os 
civis,  que  a  segunda,  a  de  1851,  áquelles  equi- 
parou em  certos  crimes.  (Apoiados  geraes) . 

0  Sr.  Paula  Ramos—  V.  Ex.  está  de  uma 
rara  felicidade  na  lógica  da  argumentação. 

0  Sr.  Enéas  Martins  —  Mas,  tenho  ouvido 
dizer,  Sr.  presidente,  que  tudo  isto  ô  para  o 
exercito  e  em  tempo  de  guerra  externa,  o 
que  é  não  de  todo  ponto  exacto  uma  vez  que 
na  lei,  causa  de  toda  discordância,  ha  dispo- 
sições especiaes,  assim  para  o  tempo  de 
guerra,  no  theatro  desta  ou  fora  delle,  como 
para  o  tempo  de  paz. 
^  0  argumento  não  prevalece,  porém,  porque 
a  lei  de  1861 ,  que  como  havemos  de  vér  incide 
Doart.83  da  Constituição,diz  que  taes  crimes, 
mesmo  commettidos  por  civis,  são  militares. 

Pôde  isto  semelhar  na  apparencia  uma  pe- 
tição de  principio  que  de  facto  não  é  :  —a 
somma  do  raciocínio  que  está  a  entrar  pelos 
olhos  dos  que  querem  vêr  ó  que,  se  ha  uma 
lei  estatuindo  penas  especiaes  para  certos 
crimes  no  estado  de  guerra ;  se  ha  outra, 
declarando  que  a  rebellião,  para  effeito  das 
penas  é  igual  áquelle  estado ;  se  no  estado  de 
guerra  militares  e  paisanos  são  sujeitos  á 
mesma  pena— no  estado  de  rebellião,  idêntico 
«o  de  guerra,  por  força  que  o  serão  também. 
(Muito  bem,  trocam-se  muitos  apartes) . 

(Pausa). 

1  Suspensas  por  isso  as  garantias  constitucio- 
naes,  suspensa,  portanto,  a  do  fôro,  snspenso 
o  trabalho  ordinário  das  justiças  communs 
ou,  de  modo  absoluto,  suspensas  as  garantias 
do  art.  72  da  Constituição,  haveria  violação 
flagrante  desta,  como  aqui  se  diz,  mandando- 
se  applicar  aos  paisanos  que  commotteásem 
—os  crimes  da  lei  de  1851— as  penas  que  ella 
estabelece  pelos  tribunaes  que  creou? 
A  lei  de  1851  separ*  penalidades  para 
|  tempo  de  paz  e  de  guerra,  para  militares  e 
paisanos,  conforme  o  tjfeatro  dos  crimes,  no 
tempo  de  guerra  de  Hm  lado  e  no  tempo  de 
paz  do  outro;  sendo  ;para  notar  que,  em 
relação  aos  crimes  comfriettidos  no  tempo  e 
no  theatro  da  guerra**  não  estabelece  diffe- 
reoça  alguma,  o  art.  Adiz  (lê)  : 


Estes  ião  os  cinco  números  do  art.  1°  da  lei 
de  1851,  números  além  dos  quaes  a  mesma 
lei  tem  paragraphos  que  dão  outras  provi- 
dencias. 

Entre  estes  o  6o,  que  nos  interessa,  diz  o 
seguinte :  «  Os  crimes  de  qne  trata  o  principio 
deste  artigo— nos  seus  cinco  números— ficam 
considerados  militares,  e  áquelles  que  os 
commetterem  ficam  sujeitos  aos  julgamentos 
dos  conselhos  de  guerra,  ainda  quando  mili- 
tares não  sejam.  » 

E  os  que  o  antecedem  ou  seguem  incluem 
certos  crimes  que  fazem  parte  dos  artigos  de 
guerra  de  1763  e  onde  sao  estabelecidas  pena- 
lidades diversas  para  militares  e  paisanos, 
segundo  estes  crimes  são  commettidos  no 
theatro  da  guerra  ou  fora  delle. 

Cabe-me  aqui  inquirir:  si  no  caso  de  guerra 
externa  um  paisano  commette  os  crimes 
militares  dos  cinco  primeiros  números  do 
art.  Io  da  lei  de  18  de  setembro  de  1851,  tão 
bem  como  os  militares  e  por  isso  mesmo  é 
sujeito  à  jurisdicção  dos  conselhos  de  guerra; 
si  isto  se  dá  e  o  decreto  de  outubro  de  1838 
não  está  revogado  em  parte  nenhuma  por 
acto  legislativo  algum,  por  que  razão  o  Sr. 
Vice-Presidente  da  Republica  não  podia  con- 
fiar, como  confiou,  a  tribunaes  militares  o 
julgamento  dos  crimes  da  lei  de  1857,  com- 
muns  a  soldados  e  paisanos  ? 

O  Sr.  Beviláqua— Muito  bem ;  V.  Ex.  está 
no  verdadeiro  ponto  de  vista.  Eu,  pelo  menos, 
ci)nformo-me  com  elle. 

O  Sr.  Arthur  Orlando— E  o  código  penal? 

O  Sr.  Enèas  Martins— Já  eu  esperava  pela 
objecção,  mas,  além  de  não  conter  essn  código 
os  crimes  especiaes  todos  da  lei  de  1851,  da-se 
ahi  o  conflicto  inevitável  entre  a  legislação 
commum  e  a  excepcional. 

No  caso  de  perigo  publico,  quando  as  garan- 
tias constitucionaes  estão  suspensas  e  não 
podem  produzir  effeitos  práticos  ás  leis  de 
épocas  normaes,  qual  a  legislação  a  em- 
pregar? 

De  certo  que  não  a  constituída  para  tempo 
de  paz  e  normalidade,  e  isto    tanto    maiâ,_ 
exactamente  quanto  a  lex  legum  eU^^ftçsma, 
é  em  parte  suspensa.  yr  -  N '" 

As  necessidades  publicas  ey  sociaes,  por- 
tanto, a  salvação  da  ordem  preterem  tempo- 
rariamente   essas    disposiçjj^     d»>  Cjngo  I 

E'  certo  que  o  meu  honrado  ami$ò  que 
acaba  de  honrar-me  com  o  seu  apartei  que 
discutiu  a  questão  com  toda  a  serenidade 
accusou  e>ses  tritunaes,  os  militares,  como 
infringentes  do  preceito  constitucional  que 
ostatue  a  não  retroactividade  das  leis. 

Sinto  ainda  neste  ponto  estar  em  desac- 
cordocom  S.  Ex. 
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Retroactivos  não  são  esses  tribunaes  nem 
os  actos  que  os  erigiram,  porque  a  lei  de  1838 
preexiste  ao  momento  do  crime  que  aquelles 
foram  chamados  a  julgar  e  o  principio  da 
retroactividade  baseia-se  na  sua  concepção 
mais  simples,  em  que  o  poder  publico  só  não 
tem  o  direito  de  considerar  crime  uma  acção 
ou  omissão  que  anteriormente  não  era  consi- 
derada criminosa. 

Esta  salvaguarda  das  acções  humanas  não 
foi  por  modo  nenhum  atacada. 

Desde  1838  o  exercito  sabe  que,  nos  casos 
de  rebellião  que  elle  promover  ou  em  que 
tiver  do  immiscuir-se,  as  penas  a  applicar-se 
são  as  do  tempo  de  guerra  externa,  e  desde 
1851,  por  effeito  do  decreto  de  18  de  setembro 
que  os  paizanos  também  sabem  que  elles 
mancommunando-se  com  militares,  sendo 
sócios  co-participantes  nos  crimes  que  a  lei 
de  1851  especifica  no  principio  do  art.  Io,  são 
considerados  militares  para  os  effeitos  de 
applicação  da  pena. 

Nestas  condições,  pergunto  ao  meu  hon- 
rado amigo,  onde  a  retroactividade  da  lei 
penal  ? 

Ha  aqui,  Sr.  presidente,  uma  tendência 
absoluta,  uma  tendência  condemnavel,  sobre- 
tudo neste  momento,  em  que  o  principio  de 
autoridade  se  acha  em  toda  a  parte  violenta- 
mente abalado  pela  base,  ha  uma  tendência 
perigosa  para  se  proteger  em  nome  das  liber- 
dades publicas  a  tudo  quanto  é  movimento 
anarchico,  feito  sob  a  capa  larga  do  libera- 
lismo ou  do  fanatismo  politico. 

Peço,  porém,  ao  meu  honrado  amip:t ,  de 
quem  discordo,  que  me  honre  com  sua  atten- 
ção  para  ouvir  os  ensinamentos  de  um  mes- 
tre, que  neste  ponto  vem  dar-me  em  auxilio 
o  prestigio  de  suas  lições  vigorosas  e  indis- 
cutíveis; quero  me  referir  ao  Dr.  Tobias  Bar- 
reto, mestre  entre  todos  respeitado  e  em  cujos 
«Estudos  de  Direito»  vou  buscar  um  amparo 
generoso  para  sustentar- me. 

Diz  elie,  referindo-se  ao  caso  de  crimes 
idênticos  ao  que  nos  preoccupa,  que  taes 
crimes  sendo  continuos,  Sr.  presidente,  não 
podia  haver  no  nosso  caso  especial,  retroacti- 
vidade de  lei  penal,  no  caso  do  decreto  de  28 
de  fevereiro  porque  a  legislação  a  este  res- 
peito preexistiu. 

Este  decreto  podia  até  ser  dispensável,  se 
tivéssemos  a  lei  de  estado  de  sitio  votada  re- 
gularmente, porque  então  com  certeza.  6eria 
estabelecida  esta  providencia,  que  aqueila 
não  esqueceria 

Não  houve  retroactividade  da  lei  penal 
porque,  como  já  disse,  esta  não  se  dá  em 
crimes  de  tal  natureza. 

E  eis  o  que  diz  a  este  respeito  o  mestre 
pranteado,  a  que  acabei  de  me  referir:  «Rela- 
tivamente ao  chamado  delicto  continuado  ha 
logar  para  fazer  a  seguinte  distincção. 


Se  a  acção  continuada  não  era  tida  em  conta 
de  criminosa,  segundo  o  velho  direito,  só  po- 
dem ser  juridicamente  ponderados  os  actos 
do  domínio  da  nova  lei,  pois  o  crime  só  depois 
delia  começa  a  existir. 

Se,  porém,  a  lef  antiga  impõe  uma  pena 
mais  branda,  o  caso  é  diverso.  Aqui  todos  os 
actos  devem  sersubsumidos  no  conceito  de  um 
crime  único,  mas  a  pena  tem  de  ser  regulada 
pela  nova  lei  —  ainda  que  mais  rigorosa  — , 
porquanto  só  no  domínio  delia  o  mesmo  crime 
considerado  como  unidade,  chega  a  attingir  o 
seu  momento  flnal>. 

E'  essa  a  condensação  mais  precisa,  mais 
completa  do  que  eu  poderia  expor  aqui,  se 
quizesse  emplanar  para  demonstrar  a  inexis- 
tência da  retroactividade,  a  theoria  dos  crimes 
continuos. 

Procurarei,  porém,  encarar  ainda  a  questão 
sobre  dous  outros  pontos  de  vista;  um  é  lem- 
brado pelo  honrado  deputado  pelo  Piauhy,  o 
caracter  que  tem  a  creação  dos  tribunaes  mi- 
litares e  os  effeitos  dessa  creação,  para  ver 
como  no  nosso  paiz  e  no  estrangeiro  tem-se 
admittido  a  theoria  de  que  os  tribunaes  mili- 
tares de  excepção  creados  em  épocas  anor- 
maes  attingem  e  julgam  actos  anteriores, 
concomitantes  e  posteriores  à  sua  creação,  ^ 
comtanto  que  se  relacionem  com  a  perturba- 
ção que  visam  castigar  e  reprimir. 

O  outro,  mais  commum,  mais  sediço,  nem 
,careciaaltvez  de  ser  lembrado  nesta  occasião, 
referindo-se  como  se  refere,  a  um  principio 
tão  rudimentar  da  pratica  jurídica,  que  fora 
imperdoável  desconhecel-o. 

A  lei  que  creou  tribunaes  excepcionaes  es- 
tabeleceu uma  jurisdicção  especial  para  os 
crimes  que  se  relacionassem  com  a  revolta  ou 
qualquer  perturbações  da  ordem  publica. 

E  se  ó  uma  lei  de  jurisdicção,  uma  lei  que, 
estabelece  um  typo  novo,  uma  formula  nora 
de  processo,  se  assim  me  posso  exprimir,  re- 
troage segundo  os  princípios  incontestado 
do  processo. 

O  Sr.  Martins  Júnior  —  Perfeitamente.  * 

O  Sr  Enêas  Martins—  Estes  tribunaes  não 
são  mais  do  que  o  resultado  das  exigências  de 
momento. 

A  penalidade  existia ;  e  existindo  a  penali- 
dade, existia  também  a  jurisdicção  creada. 

O  Sr.  marechal  Floriano  Peixoto  não  fez 
mais  do  que  mandar  por  em  execução  uma 
medida  de  caracter  excepcional,  só  empregada 
em  occasiões  de  perigo  publico  e  que  por  isso 
mesmo  anteriormente  não  estava  sendo  diu- 
turna e  ordinariamente  executada. 

Mas,  Sr.  presidente,  não  quero  fazer  allega- 
ções  só  por  mim;  e  por  isso  fiz-me  acompanhar 
de  um  repositório  fecundo  de  citações  de  peso 
para  questões  desta  ordem, 
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Este  repositório  a  que  me  refiro,  já  íoi  de 
uma  vez  desdobrado  aos  olhos  desta  mesma 
Camará  em  um  belíssimo  discurso  do  nobre 
deputado,  o  Sr.  Alcindo  Guanabara,   quando 
justificou  actos  do  Poder  Executivo  pratica- 
dos a  10  de  abril. 
^      Além  de  um  trecho  de  Dalloz,  a  que  jà  me 
referi,  á  propósito  do  momento  a  que  attinge 
a  jurisdição  dos  tribunaes  de  justiça  exce- 
pcional, e  por  isso  deixo  de  reproduzir,  quero 
mais  especialmente  referir-me  à  legislação 
1      franeeza,  que  eu  não  sei  se  será  posta  em  du- 
,      vida  pelos  meus  honrados  collegas  que  me 
!      ouvem. 

Diz  a  Cassação  Criminal  franeeza  (Affaires 
Legenissei  e  lsery)  o  seguinte:  «  O  principio 
da  não  retroactividade  das  leis  não  se  applica 
senão  ao  fundo  do  direito  e  não  se  estende  ás 
leis  do  processo  e  de  competência ;  assim  a 
jurisdição  militar  substituída  aos  tribunaes 
repressivoeordinarios  por  effeito  da  declaração 
de  estado  de  sitio,  é  competente  para  todos  os 
factos  que  se  liguem  d  declaração  deste  estado, 
ainda  que  elles  tenham  sido  commettidos  ante- 
riormente. » 

E,  em  apoio  dessa  doutrina,  manifestara-se 
o  Conselho  de  Estado:— «As  leis  de  processo 
e  de  instrucção,  dizia,  as  que  modificam,  quer 
t  a  composição  quer  a  competência  dos  tribu- 
naes— são  obrigatórias  do  dia  em  que  come- 
çam a  ser  applicadas  não  somente  para  os 
processos  a  iniciar,  mas— para  os  começados 
e  para  a  punição  de  crimes  e  delidos  anterior- 
mente praticados .  > 

Além  disto,  disse  eu  já  que  em  muitos  to- 
gares, mesmo  no  Brazil,  ha  precedentes  que 
justificam  plenamente,  como  não  é  contrario 
á  ordem  juridica  e  constitucional  o  Tribunal 
de  excepção. 

O  Sr.  Anizio  de  Aereu— E  no  domínio  da 
monarchia,  que  não  udmittia  o  estado  de  sitio 
amplo  e  somente  com  suspensão  de  certas  ga- 
rantias. 

O  Sr.  Enêas  Martins— O  estado  de  sitio  de 

hoje  é  muito  mais  amplo  e  ainda  tem-se  tor- 

\  nado  e  tornará  mais  amplo  emquanto  não 

houver  uma  lei  reguladora  do  sitio.  (Trocam- 

se  muitos  apartes.) 

Mas,  se  persistiam  os  mesmos  motivos,  es- 
ses mesmos  motivos  autorisam  as  mesmas 
medidas  e  as  mesmas  providencias,  por  mais 
rigorosas  que  sejam. 

Mas,  eu  dizia,  nos  annaes  desta  Camará 
mesmo  ae  encontram  e  aqui  estão  as  palavras 
com  que  o  ministro  da  justiça  de  então  justi- 
ficava no  período  regencial  perante  o  Poder 
Legislativo  a  necessidade  do  Tribunal  exce- 
pcional em  circumstancias  extraordinárias. 

Disse  por  esse  tempo  o  Sr.  Aguillar  Pantoja 
o  seguinte:  «Circumstancias  extraordinárias 
demandam  medidas  extraordinárias  e  nem 


quando  se  ha  inteiramente  sahido  da  orbita 
das  leis,  erigido  o  crime  em  principio  e  cal- 
cado todas  as  regras  da  moral,  se  pôde  occor- 
rer  com  providencias  commus.> 

E  com  taes  palavras  justificava  o  projecto 
de  lei,  cujo  art.  Io  era  assim  concebido:  «  Os 
comprehendidos  nos  crimes  de  rebellião,  sedi- 
ção e  conspiração  e  em  todos  os  outros  prati- 
cados, antes^  para  o  fim  de  commetterem 
aquelles  crimes  ou  depois  e  por  occasião  delles^ 
serão  processados  na  forma  que  segue,  etc.  » 

Ora,  quando  ha  esta  negação  absoluta  da 
retroactividade  da  lei  na  hypothese  de  que 
trato,  quando  ha  este  ensinamento  profícuo 
geral  na  legislação  dos  paizes  todos,  quando 
haainda  a  legislação  em  vigor,  quando  temos 
tantos  actos  legislativos  ou  officiaes  que  con- 
firmam a  doutrina,  pôde  o  decreto  de  28  de 
fevereiro  revogar  essas  disposições  ou  ser 
contrario  a  todos  os  precedentes  e  a  todos  os 
ensinamentos  jurídicos,  quando  se  põe  de 
accordo  com  elles  ? 

Qual  é  a  base,  qual  a  razão  por  que  vae  o 
Congresso  dizer  que  o  decreto  de  28  de  feve- 
reiro é  inconstitucional,  posta  de  lado  a  ques- 
tão da  sua  retroactividade  ? 

Absolutamente  não  se  apresenta  uma  dispo- 
sição constitucional  expressa,  já  o  disse,  con- 
tra aquella  lei. 

E'  certo,  Sr.  presidente,  que  eu  já  vi  se 
fazer  arma  de  combate  nesta  casa  de  um 
discurso  do  Sr.  Campos  Salles,  em  que  S.  Ex., 
como  organisador  da  magistratura  federal 
neste  paiz,  sustentou,  por  princípios  que  não 
quero  apreciar,  não  tenho  talvez  capacidade 
para  fazel-o  (não  apoiados),  que  os  tribunaes 
de  excepção,  que  os  tribunaes  militares  não 
podem  ser  admittidos  em  nosso  paiz,  primeiro 
porque  a  Constituição  da  Republica  estabe- 
lece taxativamente  os  tribunaes  e  a  justiça 
federal ;  segundo  porque  a  mesma  Constitui- 
ção da  Republica  confere  á  magistratura 
federal  o  julgamento  dos  crimes  poli  ticos; 
terceiro  porque  a  Constituição,  prohibindo  a 
pena  de  morte,  estabelece  a  revisão  para 
todos  os  processos  crimes  que  se  findarem.  Eu 
appello  neste  ponto  para  a  opinião  do  illus* 
trado  relator  da  commissão  mixta,  que  ó  um 
dos  ornamentos  do  magistério  da  Faculdade 
de  Direito  de  S.  Paulo,  eu  appello  para  o 
talento  e  o  critério  jurídico  de  S.  Ex.,  que 
vae  me  dar  razão,  nem  pôde  deixar  de 
fazel-o. 

O  Sr.  Dino  Bueno— Bondade  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Enéas  Martins— O  ministro  da  jus- 
tiça do  Governo  Provisório,  cuja  sagacidade 
politica  e  cujos  conhecimentos  respeito  e 
admiro,  não  é  capaz  de  mostrar  a  prohibição 
absoluta,  inserta  na  Constituição,  de  se  crea- 
rem  tribunaes  militares  em  casos  anormaes, 
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de  que  os  crimes  em  taes  épocas  realisados 
vão  ter  a  uma  justiça  especial. 

O  argumento  da  delegação  do  julgamento 
dos  crimes  políticos— a  justiça  federal  nada 
prova: — o  que  ha  é  a  exclusão  de  taes  crimes 
da  alçada  da  justiça  estadual  e  a  sua  en trepa 
á  magistratura  federal,  que  representa  nos 
Estados  um  elemento  completamente  estra- 
nho e  que,  com  a  maior  imparcialidade,  pôde 
se  manifestar  sobre  o  assumpto. 

Além  disto,  os  crimes  a  que  se  referem  os 
decretos  não  são  crimes  políticos,  são  crimes 
militares  claramente  definidos  na  legislação 
não  revogada  ainda,  e  se  nelles  os  civis  são 
equiparados  aos  militares  é  para  não  haver  a 
injustiça  de  a ggravação  depenas  para  estes 
quando  o  perigo  é  o  mesmo,  venha  de  um  ou 
de  outro. 

Eis  porque  se  diz  que  elles  teem  de  ser  jul- 
gados pelos  tribunaes  expcionaes.  Nem  o  Sr. 
marechal  Floriano  estabeleceu,  como  não  po- 
dia estabelecer,  taes  justiças  de  caracter  pas- 
sageiro e  restrictos  a  um  certo  numero  de  ca- 
sos para  julgarem  todos  os  crimes  praticados 
por  civis  ou  militares. 

O  próprio  Supremo  Tribunal  Militar,  que- 
rendo varrer  de  si  a  responsabilidade,  temen- 
do, no  entender  de  alguns,  praticar,  com 
gáudio  para  muitos,  aquillo  a  que  lhe  dava 
occasião  a  legislação,  veio  confirmar  as  mi- 
nhas opiniões,  pois,  apezar  da  versão  verda- 
deiramente ad  usum  delphini  que  se  tem  dado 
a  suas  sentenças,  nao  disse  que  o  governo  não 
podia  sujeitar  os  criminosos  que  tivessem 
praticado  os  crimes  previstos  pela  lei  de  1851 
ao  julgamento  de  um  tribunal  militar  espe- 
cial, disse  unicamente  em  relação  a  uma  sen- 
tença, a  primeira,  proferida  em  relação  a 
Nilo  Deodati  e  outros,  que  deixara  de  jul- 
gal-o  «porque  os  decretos  de  28  de  fevereiro 
e  5  de  março  não  crearam  competência  e  de- 
lictosfluejá  não  se  achem  estabelecidos  nas 
leis  militares»  e  esses  presos  civis  não  com- 
metteram,  segundo  a  classificação  que  lhe  de- 
ram, nenhum  dos  especificados  naquellas 
leis. 

Invalida,  de  alguma  sorte,  essa  sentença  a 
doutrina  dos  decretos  de  28  de  fevereiro  e  de 
5  de  março  ? 

Evidentemente  não. 

O  que  delia  resulta  é  que  se  a  classificação 
do  crime  de  Nilo  Deodati  tivesse  sido  outra, 
como  o  devera,  si  tivesse  sido  em  qualquer 
dos  artigos  de  guerra,  que  pudessem  ser  ap- 
plicados,  o  Supremo  Tribunal,  salvo  por  uma 
interpretação  bysantina,  que  procurasse  na 
occasião,  não  podia  eximir  de  si  a  responsa- 
bilidade desse  julgamento. 

Ainda  da  segunda  sentença,  a  respeito  de 
outros  criminosos,  o  que  se  collige  é  que  o 
tribunal  declarou  a  lei  retroactiva,  opinião 
essa  batida  com  toda  a  vantagem  pelo  Sr. 


ministro  Cardoso  de  Castro,  que  revelou  uma 
esplendida  orientação  jurídica  e  da  qual  deu 
provas  exhuberantes  no  voto  vencido  que  as- 
signou. 

O  que  o  tribunal  disse  nessa  sentença,  é 
que  a  jurisdicção  é  militar ;  a  pena  a  empre- 
gar é  que  deve  ser  outra,  não  do  tempo  de 
guerra,  diz  elle,  porque  parte  do  principio 
de  que  a  lei  não  retroage,  mas  do  tempo  de 
paz  em  que  a  lei  é  mais  branda. 

Em  qualquer  dos  casos,  portanto,  o  Supre- 
mo Tribunal  Militar  não  disse  que  o  decreto 
de  28  de  fevereiro  era  improcedente  illegal, 
que  não  podia  ser  executado,  porque  levava 
á  justiça  excepcional  indivíduos  que  só  po- 
diam ser  julgados  no  foro  commum. 

O  que  disse  na  primeira  sentença  foi  que 
aquelles  que  tinham  sido  mandados  â  presen- 
ça do  tribunal  não  tinham  commettido  ne- 
nhum dos  crimes  especificados  na  lei  de 
guerra  ;  e  na  segunda,  que  os  indivíduos  de- 
viam ser  julgados  pelos  tribunaes  militares, 
mas  a  pena  a  empregar  não  era  a  que  se  em- 
pregou, e  sim  uma  pena  mais  aggravada,por- 
que  nessa  occasião,  elle  partiu  do  principio 
falso,  erróneo,  de  que  a  lei  não  retroage. 

E  disto  para  a  repulsa  dos  decretos  comba- 
tidos vai  um  abysmo.  (Muito  bem;  muito 
bem.) 

O  Sr.  Beviláqua.  — V.  El.  dá  licença 
para  um  aparte,  para  ficar  registrado  ? 

O  Sr.  Enéas  Martins— Pois  não,  V.  Ex. 
vem  até  em  meu  auxilio,  deixando-me  repou- 
sar um  pouco  os  órgãos  vocaes. 

O  Sr.  Beviláqua  (  com  vehemencia  )  — 
Não  é  crime  de  guerra,  não  é  crime  militar 
interromper  as  communicações  de  um  exer- 
cito em  operações,  fazer  saltar  uma  ponte, 
um  tunnel,  pelo  qual  as  forças  em  operações 
estão  constantemente  em  movimento  ? 

Era  simplesmente  o  que  queria  Deodati  e 
não  foi  considerado  crime  militar  para  edi- 
ficação de  todos  os  bons  patriotas. 

O  Sr.  Enéas  Martins  —  Sinto-me  já  fati- 
gado, Sr.  presidente,  mas  corre-me  a  necessi- 
dade de  concluir  a  oração  com  a  qual  tenho 
cançado  a  attenção  da  Camará.  (Não  apoia- 
dos geraes.) 

OJSr.  Dino  Bueno— V.  Ex.  tem  defendido  o 
parecer  da  maioria  da  commissão  mixta,  do 
modo  o  mais  completo  possível,  cabalmente. 

O  Sr.  Francisco  Tolentino  —  Magistral- 
mente. 

O  Sr.  Enéas  Martins— Estou  cumprindo  o 
meu  dever,  explicando  a  minha  posição  de 
não  adiamentista,  de  modesto  jornalista  pro- 
vinciano que  no  norte,  quando  rareavam  as 
noticias  dos  successos  da  revolta,  quando  fa- 
lhavam communicações  com  a  Capital  Fede- 
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ral,  passava  momentos  angustiosos,  mas  sem- 
pre crente  na  victoria  da  lei  e  da  Republica, 
jamais  desesperado  da  victoria  do  poder  con- 
situido,  como  a  encarnação  que  foi  da  honra 
e  do  civismo  nacionaes.  ( Muito  bem  ) 
+    Estou  explicando  o  meu  procedimento  de 
hontem  e  de  hoje,  de  republicano  que  negou 
o  adiamento  porque  queria  approvar  imme- 
diatamente  todos  os  actos  do  governo,  de  re- 
i     publicano  que  para  o  futuro  seguirá  a  mes- 
I     malinha  de  conducta  do  presente,  porque 
!     estou  certo  de  que  é  loucura  e  desazo  sonhar 
com  uma  reacção  contra  a  politica  que  vae 
terminar,  feita  em  nome  da  que  vae  começar. 
(Apoiados.) 

0  Sr.  Beviláqua—  Não  ha  solução  decon 
tinuidade. 

0  Sr.  Enéas  Martins— Nem  pôde  haver  sob 
pena  de  novas  e  mais  violentas  commoções 
|     talvez.  (Apoiados.) 

A  digreesão,porém,  afastou-me  do  meu  ob- 
jectivo, a  que  volto  para  concluir  a  defesa 
que  aqui  vou  alinhavando. 

Diversos  Srs.  Deputados  —  Não  apoiado ; 
está-o  fazendo  com  toda  a  competência. 

0  Sr.  Enéas  Martins  —  Ha  duas  afflrma- 
*ções  do  Sr.  Campos  Salles,  Sr.  presidente, 
que  precisam  ser  debatidas—  a  que  se  refere 
à  revisão  dos  processos  e  à  pena  de  morte  e 
a  que  entende  com  a  creação  taxativa  dos 
juizes  e  tribunaescom  jurisdicção  federal. 

Â  revisão  do  precesso  crime  não  implica  a 
prohibição  das  medidas  excepcionaes. 

Esta  revisão,  garantida  na  plenitude  da 
paze  estendida,  como  concessão  iiberal  até 
os  processos  militares,  é  uma  garantia  de  li- 
berdade individual,  tão  boa  como  a  locomo- 
ção, por  exemplo,  e  como  outras  constantes 
do  art.  72  da  Constituição. 

0  Sr.  Dino  Bubno— Perfeitamente ;  V.  Ex. 
encara  a  questão  pelo  verdadeiro  prisma, 

0  Sr.  Enéas  Martins— Si  esta  revisão  é 
,\ma  garantia  constitucional,  pergunto  : 
quando  todas  as  garantias  se  acham  suspen- 
sas, e  digo  todas  em  face  do  procedimento  do 
Congresso  sobre  o  assumpto  e  na  ausência  da 
eei  reguladora  do  sitio—  a  revisão  constitu- 
cional para  os  processos  feridos  em  matéria 
crime  está  ou  não  suspensa  também  ? 

Mas,  de  lado  os  argumentos  da  competência 
para  o  julgamento  dos  crimes  politicos  e  o  da 
revisão,  ha  ainda  o  de  que  a  Constituição  es- 
tatuiu taxativamente  os  tribunaes  e  os  juizes 
que  teem  de  distribuir  a  jusiiça  federal. 

E,  portanto,  diz-se,  desde  que  esses  tribu- 
naes se  achem  assim  estabelecidos,  o  Poder 
Legislativo  ordinário  e  menos  e  menos  o  Ex- 
ecutivo só—  não  poderão  augmental-os  ou 
supprimil-os. 


Oaugmentoé  especioso  e  contraproducente. 
No  próprio  artigo  que  dá  organização  á  jus- 
tiça federal  diz  a  Constituição  que  haverá  um 
supremo  Tribunal  e  tantos  juizes  quantos  o 
Congresso  crear,  o  que  evidentemente  não 
prohibe  o  estabelecimento  de  qualquer  destes 
pelo  poder  competente,  e  muito  menos  do  na- 
tureza daquelles  que  já  encontram  apoio  na 
legislação. 

Não  ha,  portanto,  prohibição  de,  nos  tem- 
pos anormaes,  o  Poder  Executivo  crear  tri- 
bunaes, quando  investidos  de  funcções  ex- 
traordinárias, em  virtude  das  circumstan- 
cias,  para  manutenção  da  ordem  e  para  que 
se  torne  uma  effectividade,  uma  eficácia  reai 
a  punição  dos  criminosos,  que  não  se  obtém 
commummente,  como  fora  para  desejar,  digo-o 
com  pezar  como  cidadão  e  como  advogado, 
que  aprecia  como  Garafalo  IHstitution  baroque 
du  jury.  Tribunaes  de  libertação  incondicio- 
nal para  todos  os  criminosos  e  sobretudo  para 
os  politicos,  isso  é  que  são  esses  apregoados 
protectores  da  liberdade  civil,  tribunaes  em 
que  decide  a  paixão  individual  dos  juizes,  a 
paixão  momentânea  e  poucas  vezes  a  con- 
sciência que  deviam  ter  da  funcção  que  ex 
ercem. 

O  Sr.  António  de  Siqueira—  E'  o  que  se 
está  dando  agora. 

O  Sr.  Enéas  Martins— A  Camará,  porém, 
já  está  cansada,  Sr.  presidente,  (não  apoiaàos 
geraes)  e  demais  em  maissinto-me  fatigado; 
V.  Ex.  mesmo  já  está  sendo  abandonado  na 
cadeira  que  tão  dignamente  occupa:  —  resu- 
mirei, portanto,  para  concluir, 

Em  relação  ao  meu  nobre  amigo,  deputado 
por  Pernambuco,  de  quem  fui  levado  a  diver- 
gir neste  momento,  apezar  de  reconhecer  a 
sua  grande  competência,  ainda  poderei  ler 
trechos  de  uma  obra  que  vaie  o  que  pesa  e 
aqui  tem  sido  manuseada  por  todas  as  ♦  for- 
mas, para  combater  o  parecer  que  nella  se 
funda. 

Em  uma  de  suas  passagens,  diz  Bluntschili' 
referindo-se  ao  dever  que  assiste  ao  homem 
de  governo  de  acceitar  e  empregar  a  violação 
do  direito  formal,  desde  que  for  isso  indispen- 
sável á  existência  do  Estado:  «Deve  fazel-o, 
diz  elle,  pois  a  força  imperiosa  dos  aconteci- 
mentos ê  mais  poderosa  que  a  autoridade  de 
um  artigo  constitucional  qualquer.  E  dove-o, 
pois,  o  seu  dever  de  proteger  a  vida  da  Na- 
ção, sobrepuja  o  de  respeitar  uma  formula 
legal.  Supportar  o  mal,  soffirer  sem  murmú- 
rio, sacrincar-se,  emfim,  pôde  ser,  na  religião, 
a  perfeição,  a  perfectibilidade  suprema;  a  po- 
litica tem  os  olhos  voltados,  porém,  para  a 
acção,  para  o  resultado,  para  o  progresso.» 

Outro  argumento,  Sr.  presidente,  deriva- 
tivo e  invocado  como  panacéa,  para  impedir 
a  approvação  dos  decretos  de   28  de  fevereiro 
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e  5  de  março,  é  ser  um  perigo  para  as  liber- 
dades publicas  mantel-os  e  com  ellesos  tribu- 
naes  militares,  que  ficaram  constituindo  lei 
dopaiz. 

Não  quero  discutir  neste  momento  a  ques- 
tão pelo  lado  do  sentimentalismo,  mas  pelo 
único  pratico  e  acoeitavel  no  momento.  O 
receio  de  que  esses  decretos  fiquem  como  le- 
gislação ordinária  do  paiz,  é  simplesmente 
pueril. 

Jurisdiccão  excepcional,  de  tempos  anor- 
maes,  só  se  empregt  nestes  eé  esse  argu- 
mento que  tenho  adduzido  e  continuarei  a 
repetir  para  justificar  os  decretos  He  1851  e 
1838,  os  quaes  só  hão  de  ser  legislação  a  em- 
pregar quando  o  Poder  Publico,  para  corres- 
ponder a  espect  ;tiva  da  Nação,  tiver  de  de- 
fender-lhe  a  causa  violentamente  ameaçada. 

E  vem  aqui  a  pello  citar  de  novo  o  sábio 
professor  de  Heideiberg,  a  que  não  tiram  uma 
pequena  parcella  de  prestigio  sequer  as  suas 
tendências  conservadoras:  «Em  regra,  diz 
elle,  a  urgência  (a  circumstancia  excepcional) 
não  deve  crear  um  direito  novo,  definitivo. 
«Pôde  autorisar,  diz  Zachariae,  uma  violação 
do  direito,  não  uma  substituição  formal  e 
durável  da  injustiça  a  esse  mesmo  direito.» 
O  direito  excepcional  não  existe  si  não  para  a 
situação  excepcional.» 

E  destruído  assim  esee  temor,  abordarei  a 
ultima  questão  relevante  neste  debate:  —  A 
distincção  casuística  e  original  entre  actos 
inconstitucionaes  que  não  se  approvam  e  ac- 
tos inconstitucionaes  que  homologa  esanc- 
ciona. 

Não  attinjo.  e  para  isso  só  me  queixo  da 
minha  incompetência  (não  apoiados)  a  razão 
do  escrúpulo  dos  meus  hourados  coilegas  que 
approvam  todos  os  actos,  menos  os  decretos 
de  28  de  fevereiro  e  de  5  de  março. 

Inconstitucionaes  elles  não  são,  como  não 
são  'também  nem  retroactivos,  nem  formulas 
perigosas  para  a  liberdade  do  cidadão,  por- 
quanto o  Poder  Executivo  somente  lançou 
mão  delles,  quando  a  anormalidade  da  vida 
nacional  o  exigiu, não  sendo  ainda  e  também 
inúteis,  o  que  é  o  mais  forte  argumento 
daquelles  que  fazem  as  restricções  tibias,  d  - 
aue  lançam  mão  para  justificar  o  seu  proce- 
dimento, que  é  a  do  ser  e  não  serão  mesmo 
tempo.  (Muito  bem  ;  apoiados ,  apartes.) 

Gabe  aqui  a  applicação  das  lettras  bíblicas: 
quem  não  é  por  mim  é  contra  mim;  e  desde 
que  todos  os  actos  são  inconstitucionaes,  como 
o  querem  SS.  EExs.  mesmo— ou  si  os  ap- 
provam todos  ou  não  se  approva  nenhum . 
E'  inconstitucional  a  emissão  de  papel,  o  re- 
crutamento, como  o  são  todas  as  outras 
medidas  extraordinárias  de  que  o  governo 
lançou  mão  para  a  defesa  da  Pátria  e  da 
Constituição. 


O  Sr.  Arthur  Rios  —  Nós  só  podemos  ap- 
provar  aquillo  para  que  temos  competência. 
Para  a  que  não  temos  esta  só  podemos  dar 
um  bili  de  idemnidade. 

O  Sr.  Enéas  Martins  —  V.  Ex,  vae  me  re- 
sponder, sem  ser  preciso  recorrer  a  esse  bill,  - 
que  é  uma  panacéa.  O  nobre  deputado  chama 
essses  tribunaes  inconstitucionaes,  porque  a 
Constituição  não  cogita  delles  e  por  isso  nega- 
lhes  a  approvação.  De  duas  uma:— ou  nós 
podemos  ou  não  podemos  acceitar  medidas 
iuconstitucionaes  ? 

O  Sr.  Arthur  Rios  dá  um  aparte. 

O  Sr  Enèas  Martins  —  Fiz  a  distincção  a 
que  S.  Ex,  não  at tendeu.  A  emissão  de 
papel-moeda,  e  outras  medidas  são  verdadei- 
ramente inconstitucionaes,  porque  a  Consti- 
tuição só  deu  faculdade  para  autorizal-a  ao 
Poder  Legislativo  completa. 

A  creação  dos  tribunaes  de  excepção  do 
contrario  é  um  decreto  perfeitamente  justi- 
ficável perante  a  Coustituição,  perante  as 
leis  do  paiz,  anteriores  a  15  de  novembro, 
perante  o  ensinamento  dos  publicistas  mo- 
dernos da  legislação  dos  povos  cultos. 

O  que  se  vê,  porém  f  SS.  EExs.  que  ap- 
provam aquelles,  os  inconstitucionaes  recusam 
assentir  nestes  e  acceital-os  a  elles  dictados  : 
pelas  mesmas  necessidades,  que  não  toem 
contra  si  senão  um  prejuizo  banal,  erigido 
infelizmente  em  critério  de  critica.  (Apoiados; 
trocam-se  muitos  apartes  e  contestações.) 

No  assumpto,  entretanto,  desde  queSS.  EEs. 
consideram  os  tribunaes  militares  também  in- 
constitucionaes, ou  si  ó  ou  não  se  ó.  To  be  or 
not  to  be,  como  na  legenda  de  Schakspeare. 

Sr.  presidente,  depois  desta  longa  e  fasti- 
diosa (não  apoiados)  ennumeração  de  argu- 
meutos  que  accumulei  para  justificar  de 
accordo  com  as  minhas  forças. . . 

Os  Srs.  Dino  Bubno  e  França  Cartalho— 
Brilhantemente. 

O  Sr.  Ene  as  Martins—.  .  .o  meu  voto  pelo 
parecer  da  maioria  das  commissões  reunidas,  * 
será  ocioso  declarar,  certamente,  que  ap- 
provo  sem  discrepância,  sem  exclusão  do 
mais  insignificante  todos  os  actos  de  que  o 
Poder  Executivo  teve  de  lançar  mão  para 
salvação  da  Republica,  no  momento  em  que 
isso  se  lhe  afigurou  opportuno. 

O  Sr.  Anísio  dk  Abreu— Como  todos  os 
bons  patriotas  e  brazileiros. 

O  Sit.  Enéas  Martins— E'  este  o  proceder 
daquelles  que  nestas  cadeiras  quizeram  man- 
ter-se  votando  contra  o  adiamento,  sem  re- 
servas mentaes  e  insidiosas,  para  approvar 
immediatamente  todos  os  actos  que  se  refe- 
rem á  revolta,  (Muito  bem,  muito  bem)  e  que 
podiam  suscitar  a  responsabilidade  do  maré- 
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chal  quando  a  sua  administração  está  a  fin- 
dar, quando  S.  Ex.  marcha  para  o  repouso 
que  instantemente  deve  ter  pedido,  Migados 
o  organismo  e  o  espirito  de  tanto  trabalho,  de 
tão  grande  gasto  de  energias  e  forças  que  se 
viu  obrigado  a  pôr  em  prova  em  um  dos 
embates  mais  perigosos  da  nossa  vida  politi- 
ca nos  últimos  annos. 

Não  comprehendo  que  quando  vae  fin- 
dar esta  situação  que  nós  vimos  applaudin- 
do  corajosa  e  convictamente  e  acompanhan- 
do desde  23  de  novembro,  nesta  hora  em 
queS.  Ex.  é,  não  digo  um  homem  morto, 
o  que  seria  uma  perda  irreparável  para  esta 

Satria  que  o  extremece,  (Bravos  !  )  mas  um 
ornem  morto  no  governo,  porque  amanhã 
não  terá  mais  as  graças  nem  os  cofres  públi- 
cos para  dispor  nem  as  regalias  que  a  lei  lhe 
confere,  não  comprehendo  este  escrúpulo  tar- 
dio em  separar  medidas  constitucionaes  das 
inconstitucionaes,  chamando  impropriamen- 
te inconstitucional  a  uma  que  ó  perfeita- 
mente legal.  E  nem  comprehendo  ainda  Sr. 
presidente,  como  é  que  negando  approvação  a 
uma  medida  como  inconstitucional, como  vio- 
ladora da  lei  fundamental  da  Republica  se 
pára  ante  ;<  consequência  lógica  e  immedia- 
ta mente  não  se  ha  de  exigir,  desde  que  os 
decretos  de  28  de  fevereiro  e  5  de  março  são 
violações  dispensáveis  da  lei,  desde  que  elles, 
portanto,  excedem  as  faculdades  de  que  o 
Poder  Executivo  devia  lançar  mão  j  ara  re- 
primir a  revolta,  a  sua  responsabilidade. 
(  Apoiados  geraes  ).  Si  se  apuram  aqui  actos 
constitucionaes  e  inconstitucionaes,  deve-se 
ter  a  franqueza  e  a  coragem  de  declarar  por 
completo  que  esses  actos  são  umaexlorbitan- 
cia  de  funoções,  de  atti  ibuioões  e  pedir  a  res- 
ponsabilidade por  elles  para  esse  poder  que 
abusou . 

O  Sr.  Arthur  Rios— A  questão  não  é  de 
coragem;  aquelles  que  divergiam  da  maioria 
da  Commissão  tiveram  em  vista  os  intuitos 
que  levaram  S.  Ex.  a  praticar  semelhantes 
actos,  por  isso,  pedem  o  bille  de  indemnidade 
para  elle. 

O  Sr.  Enéas  Martins— Nem  eu  me  refiro 
a  essa  coragem  a  que  quer  alludir  V.  Ex. 
nem  sou  brigão  para  andar  a  pedir  e  a  exhi- 
bir  foros  de  valentia. 

O  que  penso,  no  emtanto,  Sr.  presidente,  é 
que  o  Congresso  não  pode  offerecer  o  bill  de 
indemnidade  para  um  facto,  quando  sanc- 
ciona  actos  de  natureza  idêntica  e  a  mesma. 

Se  ha  necessidade  do  bill  de  indemnidade 
para  uns  actos,  ha  para  outros,  e  si  o  poder  po- 
litico declara  acceitavel  esta  responsabilidade 
em  uns  tem  por  força  de  declarai- a  aceitável 
também  em  outros  da  mos  ma  ordem. 

Disse,  porém,  Sr.  presidente,  eafflrino-o 
repetindo  orgulhosamente  á  facedopaiz,  que 
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approvo  todos  os  actos  sem  excepção  e  appro- 
vo-os,  porque  elles  foram  dictados  pela  neces- 
sidade da  manutenção  da  ordem  publica  que 
não  pode  nem  deve  andar  á  mercê  de  ambi- 
ções e  exposta  por  uns  escrúpulos  pueris  e 
platónicos  e  porque  a  anormalidade  na  época 
tran>formando  e  subvertendo  toda  a  ordem 
jurídica,  por  momentos  tira  a  esses  actos  o 
caracter  inconstitucional  que  só  tem  em 
épocas  de  tranquilidade  e  íuuccionamento 
regular  de  todos  os  poderes.  (Apoiados,) 

O  Chefe  de  Estado  que  em  uma  emergência 
assustadora,  como  foi  aquella  da  revolta  de 
6  de  setembro,  não  soubesse  lançar  mão  de 
todas  as  medidas  a  seu  alcance  para  debellar 
a  revolta,  para  conjurar  o  perigo,  seria  um 
perigo  pusilanime,e  ahi  sobretudo  é  que  está 
o  mérito  do  Sr.  marechal  Floriano  Peixoto. 
S.  Ex.  soube  lançar  mão  de  todos  os  meios 
eííic  zes  para  desarmar  a  revolta  e  por  isso 
mesmo  ficou  com  o  nome  coberto  de  glorias 
impereciveis  e  incontestadas. 

E  porque  elle  soube  cumprir  o  seu  dever, 
e  porque  elle  soube  como  ninguém  desenvol- 
ver a  maior  energia  no  esmagamento  desse 
movimento  nefando  é  que  ó  digno  de  nossa 
admiração,  e  não  nos  vai  ficar  bem  a  nós, 
agora,  superado  o  perigo,  andarmos  a  nos 
lembrar  de  uns  escrúpulos  e  uns  zelos  que 
seriam  exóticos  se  não  fossem  antes  inviá- 
veis e  inopportunos ! 

Não  soubesse  S.  Ex.  com  a  firmeza  de  seu 
braço  e  de  sua  vontade  neste  periodo  de  tris- 
tezas oppòr  uma  barreira  a  essa  grande  ma- 
cula que  só  o  heroísmo  das  forças  legaes  de 
terra  e  mar  poderá  attenuar  de  futuro,  não 
soubesse  S.  Ex.  fazel-o  e  não  seria  digno  do 
momento  politico,  em  que  surgiu,  para  en- 
cher com  o  seu  vulto  gigantesco  de  luctador  e 
patriota,  toda  esta  calamitosa  época  de  nossa 
historia,  a  que  vae  fechar,  para  confusão  dos 
réprobos,  com  a  acção  dignificante  do  brazi- 
leiro  que  só  sabe,  quando  ha  paz,  ser  escravo 
submisso  da  lei.  (Bravos  l  Muito  bem,  mnito 
bem.) 

Não  posso,  Sr.  presidente,  de  maneira 
nenhuma  acceitar  a  restricção  dos  actos  de 
excepção  do  marechal  Floriano  para  a  suffò- 
cação  e  punição  da  revolta  em  todos  os  seus 
effeitos.  E  a  esse  respeito,  como  já  ouvi  dizer 
aqui  que  apezar  destes  actos  de  restricção 
terem  a  qualidade  de  inconstitucionaes  e  ille- 
gitimos  lançados  sobre  elles,  não  determinam 
o  processo  de  responsabilidade  ou  não  deve 
determinal-o,  porque  na  responsabilidade 
presidencial  ha  ainda  um  elemento  a  ponde- 
rar, que  é  a  opportun idade  da  decretação,  eu 
procurarei  uma  autoridade  que  não  pôde  ser 
posta  em  duvida,  porque  é  infelizmente  a 
alma  mater  de  todas  essas  revoltas  de  ambi- 
ções e  despeitos  incontiveis,  o  Sr.  Ruy  Bar- 
bosa. Não  admitto  que  quando  se  diz— não 
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posso  approvar  este  acto,  porque  não  é  cons- 
titucional, não  se  chegue  a  consequência 
lógica  de  se  dizer:— Uma  vez  que  é  inconsti- 
tucional denuncio-o  e  a  autoridade  que  uzou 
delle  para  que  esta  seja  punida. 

E  leio  no  Estado  de  sitio,  que  é  o  resumo 
mais  completo,  mais  precioso  que  conheço 
sobre  a  matéria,  e  com  isso  o  Sr.  Ruy  escla- 
rece a  duvida  dos  que  engendraram  a  possi- 
bilidade de  profligar  um  acto  como  illegal  e 
deixar  de  punil-o  ou  denuncial-o,  apezar  da 
lettra  expressa  da  lei  de  8  de  janeiro— que  o 
voto  approbatorio  das  Camarás  e  só  elle.  ab- 
solve o  governo  da  sua  responsabilidade, 
quanto  ao  estado  de  sitio. 

Pergunto :  si  neste  voto  das  Camaras,como 
tribunal  politico  que  absolve  o  governo  da 
responsabilidade,  da  exclusão  de  um  destes 
actos,  decorrente  das  necessidades  do  estado 
de  sitio,  ess*  restricção  importa  ou  não  em 
im mediata  responsabilidade  deste  mesmo  po- 
der ?  (Apoiados.) 

Já  é  tempo  de  terminar,  comtudo,  Sr.  pre- 
sidente, e  antes  de  fazel-o  devo  dizer  ainda 
que  não  andam  com  a  razão  e  a  verdade  his- 
tórica alguns  illustres  preopinantes,  quando 
se  referiam  á  Inglaterra  e  â  America  do 
Norte,  para  dizer  a  esta  casa  que  a  magistra- 
tura repudiou  efflcaz  e  energicamente  estes 
attentados  à  liberdade,  essas  medidas  todas 
de  que  o  Sr.  marechal  Floriano  lançou  mão. 

Nos  mesmos  mananciaes,  onde  SS.  Exs. 
foram  buscar  fundamento  para  as  suas  as- 
serções tive  a  prova  do  contrario. 

Dizer,  Sr.  presidente,  que  os  Estados  Uni- 
dos aboliram  e  repudiaram  como  bárbaros  il- 
legitimos  oe  tribunaes  de  excepção  ó  formular 
simplesmente  um  paradoxo  que  não  encon- 
tra apoio  nem  nos  factos  nem  nas  chronicas. 

Appello  para  o  conhecimento  da  historia 
dos  nobres  deputados  e  SS.  Exs.  hão  de  ver 
ahi  o  papel  do  Congresso  Americano,  dando 
completa  approvação  a  todos  os  actos  de 
Lincoln  e  todos  os  seus  agentes,  actos  no 
meio  dos  quaes  vinham  as  perdas  e  os  pre- 
juizes  causados  até  pelo  incêndio  de  cidades, 
para  evitar  que  se  distratassem  forças  afim 
de  mantel-as,  e  a  degola  de  milhares  de  pri- 
sioneiros, que  não  podiam  com  vantagem  ser 
guardados,  actos  que  eram  a  absorpção  com- 
pleta de  todos  os  poderes  nas  mãos  do  Poder 
Executivo  encarregado  de  manter  a  ordem  ! 

De  que  vale  o  protesto  de  uma  magistra- 
tura que  vive  a  contemplar  platonicamente 
as  garantias  individuaes  hypotheticas  eirrea- 
lisaveis  e  que  viveu  a  sonhar  com  o  ideal  dos 
tempos  normaes  com  esta  cousa  intangível 
semelhante  ao  manto  de  Tanit,  deusa  sensual 
de  Cathargo,  de  que  foliei  ha  pouco,  ao  qual 
não  podiam  tocar  nem  ao  menos  os  olhares 
dos  profanos ! 


Foi  ahi  mesmo,  Sr.  presidente,  nesse  libér- 
rimo paiz,  disse  em  aparte  ao  nobre  deputado 
Sr.  Érico  Coelho,  quando  estava  estabe- 
lecida a  paz,  quando  era  uma  realidade  a 
pacificação  de  toda  a  federação  americana, 
que  os  tribunaes  militares,  os  lynctaamentos, 
o  espingardeamento  a  sangue-frio  foram  pos- 
tos em  pratica,  emquanto  nós  sem  a  metade 
disso,  sem  isso  absolutamente  em  condições 
já  normaes,  vemos,  afrouxada  a  punição,  o 
espirito  da  revolta  sempre  a  levantar  o  oollo, 
como  a  hydra  mythologica,  no  nosso  paiz. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Beviláqua— A  impunidade  é  a  maior 
desgraça  entse  nós. 

O  Sr.  Ene  as  Martins— Tenho  ouvido  dizer 
que  no  momento  da  luta  tudo  é  permittido  e 
appellar  para  este  encontro  formidoloso  de 
titans,  a  que  se  chamou  a  guerra  de  seccessão 
e  para  a  communa  de  1870.  Mas,  appello 
também  para  o  attestado  inilludivel  da  his- 
toria. 

Nega-se  aqui  os  tribunaes  de  excepção  para 
julgar  aquelles  crimes  que  se  ligem  á  revolta 
e  durante  ella  ;  entretanto,  é  neste  paiz  de 
onde  se  traz  para  alimentar  a  utopia  de  li 
berdade  absoluta  um  sem  numero  d^  exem- 
plos, na  realidade  pratica  inexpressivos,  é  lá 
que  vou  vêr  também  feita  a  paz,  batidos  os 
rebeldes,  os  conselhos  de  guerra  impondo  a 
pen.i  necessária,  precisa  e  enérgica,  o  castigo 
único,  efflcaz  e  im  mediato  áquilles  que  com- 
metteram  crimes  contra  a  ordem  publica.  E, 
mais  frisante  prova  ainda,  ahi  estão  o  pro- 
cesso e  o  supplicio  dos  assassinos  de  Lincoln  e 
de  seus  companheiros  de  conspiração  julgados 
e  condemnados  irremissivelmente  por  injus- 
tiça extraordinária,  já  no  dominio  da  paz! 

Precisaria  fazer  ainda  talvez  ligeiras  refe- 
rencias ao  menos  a  Inglaterra,  onde  não  se 
quer  ver  suspenso  o  Jtabeas-corpus,  #  medidas 
enérgicas,  como  aquellas  de  que  se  serviu  o 
Sr.  Vice-Presidente  da  Republica.  O  paiz 
clássico  das  liberdade  constitucionaes !  Pois 
foi  ahi,  na  Inglaterra  mesmo,  que  em 
1688,  por  occasião  da  luta  da  restauração,  foi 
ahi  mesmo  de  1794  a  1801  que  por  occasião 
da  suspensão  do  Jiabeas-corpnst  que  o  governo 
reclamou  e  obteve — por  oito  longos  annos— ■ 
com  receio  das  lufadas  revolucionarias  que 
varriam  a  França,  foi  ahi  que  se  deram  as 
maiores  violências,  os  maiores  attentados 
contra  as  liberdades  individuaes,  attentados 
esses  a  que  o  verdadeiro  poder  soberano  da 
nação  ingleza  cobriu  com  o  mais  perfeito 
silencio,  por  vel-os  autorisados  pela  salvação 
publica,  que  é  a  lei  suprema  d«»s  povos. 

Quero,  pois,  concluir.  Vejo  que  os  nobres 
deputados  que  pedem  as  restricçôes  na  appro- 
vação dos  actos  de  marechal,  somente  por 
um  platonismo  romântico  visam  impedir,  no 
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terreno  das  illusões,  que  chamam  atterro- 
risados,— attentados  contra  as  liberdades  do 
cidadão. 

O  queSS.  Exs.  procuram  dizer  com  as  suas 
restrições, a  não  serem  estas  un  parti  pris  que 
não  existe  certamente,— postas  as  cousas  em 
linguagem  ao  alcance  de  todos, lidas  as  entre- 
linhas o  que  SS.  Exs.  querem  dizer  é  que  o 
marechal  devia  resistir  à  revolta  fosse  como 
fosse,  mas  sem  sahir  da  Constituição,  o  que 
seria  e  é  simplesmente  uma  utopia,  sinão 
fora,  permitta-se-me,  antes,  uma  ingenuidade ! 
(Muito  bem.) 

O  Sr.  marechal  Floriano  tinha  de  fazer 
dinheiro  para  comprar  navios,  tinha  que  fa- 
zer dinheiro  para  sustentar  o  exercito  em  pé 
de  guerra,  teve  que  adiar  eleições,  teve  que 
lançar  mão  até  do  recrutamento,  segundo 
aqui  se  disse,  e  a  todos  estes  actos  inconsti- 
tucionaes,  extra-legaes,  abusivo,  se  approva 
por  serem  dictados  peia  necessidade ! 

Porque  não  faze-lo,  pois,  e  também  em  re- 
lação aos  outros  ?  Pois  ostribunaes  militares, 
que  foram  chamados  inúteis, tinham  sua  expli- 
cação plausível  no  dizer  de  alguns  que  actual- 
mente os  combatem,  quando  se  tratou,  por 
exemplo,  do  10  de  abril,  e  não  teem  agora? 

Quando  o  Sr.  Presidente  da  Republica  en- 
tão applicava  a  pena  de  desterro  a  alguns 
cidadãos,  o  batalhão  dos  bonzos  da  liberdade 
clamava  indignado,perguntava  porque  S.  Ex. 
não  tinha  procedido  a  um  julgamento  regu- 
lar ou  mesmo  um  arremedo  de  julgamento, 
como  de  novo  ouvi  clamar  neste  debate ! 

Senhores,  o  Presidente  da  Republica  não  é 
poder  julgador,  não  tem  funcções  judiciarias, 
cabendo-lhe,  portanto,  acercar-se  de  uma 
justiça  extraordinária  e  de  lançar  mão  delia 
para  empregar  aquellas  penas ;  e  na  situação 
em  que  o  paiz  se  achou,  após  o  6  de  setembro, 
essa  só  podia  ser  a  militar,  afim  de  evitarem- 
se,  na  medida  do  possível,  as  argucias  pseu- 
do-juridicas  que  sempre  encontram  brechas 
para  absolvição  de  réos,  ainda  que  confessos 
e  impenitentes! 

Demais,  Sr.  presidente,  os  nobres  depu- 
tados não  poderão  apontar-me  um  só  de  taes 
tribunaes  que  tenha  praticado  uma  dessas 
barbaridades  desenhadas  neste  debate,  cêmo 
xun  dos  grandes  argumentos  contra  aquelles. 
(Apoiados.) 

Honve  um  preso  politico  que  se  orgulhou 
de  confessar-se  réo,  a  elles  submettidos  e  a 
prova  de  que  taes  tribunaes  só  tinham  em 
vista  applicar  a  legislação  excepcional  aquel- 
les crimes  que  a  lei  de  1851  especifica,  prova 
disso  é  que  dos  dous  deputados  reclusos,  para 
não  foliar  em  mais  ninguém,  só  foi  proces- 
sado perante  o  conselho  de  guerra,  um  indi- 
ciado naquelles. 

Além  disso,  não  vejo,  Sr.  presidente,  um 
critério  efflcaz  que  pudesse  servir  de  escopo,  I 


no  accesso  da  lucta,l?ao  procedimento  do  Sr. 
Vice-Presidente  da  Republica.  Si  ha  alguma 
cousa  a  pedir-se,  como  norma  de  conducta 
no  caso  é,  por  certo,  aquelle  preceito  que 
estabelece  a  legitima  defesa  :  proporcionali- 
dade da  repulsa  á  aggressão.  (Apoiados.) 

V.  Ex.  sabe,  Sr.  presidente,  que  não  se  dá 
combate  a  uma  revolta  daquellas,  protegida 
e  affagada  pelo  batalhão  de  todos  os  despei- 
tados, com  textos  de  constituição,  com  dispo- 
sições de  leis  que  applicadas,  nesse  mister, 
em  geral  são  sempre  benéficas  e  protectoras 
daquelles  que  contra  ellas  e  a  Pátria  se  in- 
surgem. 

Todos  sabemos  o. que  foi  essa  grande  in- 
surreição, favoneada  pelo  estrangeiro  ingrato 
e  ganancioso,  qualquer  que  elle  tenha  sido,  e 
o  espirito  de  justiça  nos  segreda  qual  devera 
ser  o  procedimento  do  governo  em  face  da- 
quella.  (Apoiados.) 

Simples  rebeldia  criminosa  de  alguns  na- 
vios da  esquadra,  a  principio,  ligou-se  ao 
depois  às  hordas  mercenárias  que,  no  sul,  de- 
vastavam uma  parte  do  território  nacional, 
vindo  juntar-se  a  ambos  mais  tarde  a  passa- 
gem desleal,  a  traição  mais  ignóbil  nos  an- 
naesda  honra  militar  brazileira,a  que  se  deu 
no  feudo  da  ilha  das  Cobras.  (Muitos  apoiados.) 

De  modo  que  dia  a  dia  a  insurreição  ale- 
vantava-se,  progredindo  e  alastrando-se  até 
que  tomou  o  caracterde  uma  quasi  invencivel 
commoçâo  intestina,  de  perfeita  guerra  civil, 
quando,  dominados  o  Paraná  e  Santa  Catha- 
rina,  chegou  a  formar-se  o  celebre  provisório, 
cuja  primeira  conquista,  como  reivindicador 
das  liberdades  deste  paiz,  foi  a  reforma  bur- 
lesca do  chefe  do  poder  constituído  da  Nação, 
como  revoltoso  contra  a  lei !  (Muito  bem.) 

Quando  a  revolução  tomava  esse  caracter 
formidável,  perniciosíssimo,  compromettedor 
de  todo  nosso  futuro,  sobretudo  si  a  honra  de 
beiligerante  lhes  chegasse, ó  bem  de  ver  que  as 
medidas  excepcionaes  deviam  também  ir  to- 
mando caracter  mais  enérgico. mais  adequado 
á  época  de  fermento  revolucionário,  que  nos 
abalava  todo  o  organismo  social. 

Dahi  os  successivos  actos  do  marechal,  di- 
ctados pela  necessidade  e  fundados  na  largueza 
de  attribuiçôes  que  o  sitio  decretado  pelo  Con- 
gresso lhe  dera,  não  limitando  nada. 

[am-se  tornando  de  mais  em  mais  rigo- 
rosos e  enérgicos,  á  proporção  que  a  lucta 
recrudescia  e  foi  ao  ponto  quando  mais  fortes 
eram  os  perigos,  mais  arrojados  os  rebeldes, 
mais  esperançados  os  cúmplices— de  punil-os 
com  o  rigor— que  a  qualidade  do  levante 
exigia. 

Convencido,  Sr.  presidente,  de  que  estou 
com  a  justiça,  de  que  defendo  a  causa  da  Re- 
publica, que  é  a  da  pátria  e  da  paz  de  toda  a 
familia  brasileira,  dou  o  meu  voto  em  abso- 
luto, não   como  um  grande  manto  de  perdão 
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que  vejo  se  querer  estender  sobre  os  actos  do 
Sr.  marechal  Floriano  Peixoto,  mas  como  um 
signal  de  perfeita  solidariedade  e  intima  har- 
monia de  vistas  com  o  governo  de  S.  Ex. 

V.  Ex.  comprehende  qual  o  meio  único 
que  o  benemérito  Sr.  Vice-Presidente  da  Re- 
publica tinha  para  aquilatar  da  proporciona- 
lidade da  resistência  à  a^gressão  quando  se 
via  em  principio  falto  de  elementos  para  aba- 
ter no  mar  a  revolta,  apertado  no  circulo  de 
ferro  que  na  bania  ella  estabeleceu,  receioso 
das  tentativas  na  cidade,  «  onde  de  cada  pe- 
dra não  surgia  um  neutro  transformado  em 
conspirador,  ante  a  energia  potente  do  ma- 
rechal,» no  dizer  do  meu  nobre  amigo  depu- 
tado pelo  Piauhy,e  só  distrahido  do  ruido  das 
balas  pela  exasperação  ''as  victimas,  pelas  la- 
grimas dos  infelicitados  em  terra ! 

Comprehendem  todo»  facilmente,  devem 
comprehendel-o,  pelo  menos,  que  os  homens 
do  governo  por  serem-no  não  deixam  de  ser 
homens,  animados  pelos  mesmos  sentimentos 
que  todos  nós ;  calculemos,  pois,  tomando  em 
consideração  o  individuo  isoladamente  e  ve- 
jamos a  que  extremos,  em  idênticas  circum- 
stancias,  seriamos  e  seremos  levados  fatal  e 
necessariamente. 

Mais  uma  vez  eu  digo,  por  i*so,  Sr.  presi- 
dente, que  quanto  praticou  o  Sr.  Vice-Presi- 
dente da  Republica  esteve  na  proporção  do 
ataque  que  exigia  repulsa  a  mais  vigorosa  e 
enérgica. 

S.  Ex.  vae  deixar  o  poder  por  estes  dias  e 
deixa-o  como  um  grande  e  alevantado  pa- 
triota, em  uma  como  lição  de  dignidade  e 
desprendimento  civicos  aos  réprobos  e  aos 
que  pensam  em  vel-o  eternisado  no  poder, 
de  que  sahe  rodeado  por  um  prestigio  iinmor- 
redouro  no  coração  dos  brazileiros  a  quem 
não  cega  a  paixão  da  derrota  e  o  ódio 
do  vencido  contra  o  vencedor  glorificado! 
(Muito  bem.) 

Pois  bem,  senhores  ;  estas  restricções  tibias 
que  não  podem  ter  e  não  teem  uma  justifi- 
cativa perante  nós,  perante  a  Nação  neste 
momento,  restricções  que  a  posteridade  não 
saberá  justificar  (apoiados)  não  são  decerto 
o  complemento  justo  e  acertado  dos  hymnos 
e  das  festas  com  que  o  recebemos,  a  esse  sol- 
dado glorioso  e  abnegado,  quando  lhe  vimos  a 
figura  varonil  e  austera  surgir  na  magistra- 
tura suprema  da  pátria.  (Muito  bem.) 

Justifiquem-n'as  como  entenderem,  o  que 
ellassão,o  queellas  valem,  na  sublime  nudez 
do  seu  pensamento  mal  occuito,  é  uma  ad- 
moestação meio  enleada,  meio  confusa,  titu- 
beante e  desconfiada  da  própria  fraqueza, 
admoestação,  ainda,  que  fôra  tardia,  si  não 
primordialmente  contraria  a  todo  procedi- 
mento anterior  do  Congresso,  mais  do  que 
isso  dissonante  no  concerto  das  vozes  popu- 
lares, que  confundem  em  um  mesmo  typo, 


afim  de  glorifical-os,  o  ideal  imperecível  da 
Republica  e  a  figura  severa  do  marechal  in- 
quebrantável, que  não  vacillou  quanto  aos 
meios  a  por  em  pratica  para  salval-o  !  (Muito 
bem,  muito  bem.) 

Que  me  relevem  os  nobres  deputados  que 
excluem  da  approvação  os  decretos  de  28  de 
fevereiro  e  5  de  março,  mas  a  inconsequência 
de  seu  proceder,  o  estacarem  SS  Exs.  em 
meio  ^o  caminho,  que  lógica  e  racionalmente 
só  pôde  terminar  na  responsabilidade  presi- 
dencial, o  pedirem  a  rejeição  daquelles  actos 
como  inconstitucionais,  inúteis  e  portanto 
abusivos  sem  proporem  ímmediatamente  a 
accusação  do  poder  exorbitante,  só  uma  cousa 
exprime,  relevem-m'0  :  o  receio,  que  os 
detém,  de  arrastarem  o  salvador  da  Repu- 
blica ao  Pretório  por  havel-a  salvo !  (Bravos  ! 
Muito  bem  ;  muito  bem  l) 

SS.  Exs.  recuam  ante  a  perspectiva  de 
tomar  a  responsabilidade  de  íazer  o  mare^- 
chal  Floriano  responder  o  processo,  que  devia 
surgir  da  approvação  das  restricções,  porque 
eile  teria  de  comparecer  perante  nós  mesmos 
para  justificar-se  dos  actos  por  SS.  Exs. 
julgados  violadores  das  liberdades  indivi- 
duaes,  dos  princípios  constitucionaes,  a  bandei- 
ra generosa  com  que  se  cobre  a  carga  que 
representam  estas  restricções,  próprias  a 
tornarem  de  mais  em  mais  admirável  o  vulto 
legendário  do  sol  que  marcha  para  o  occaso  ! 

E,  Sr.  presidente,  occorre-me  nesta  occa- 
sião  ura  facto  que  me  licou  das  minhas  lei- 
turas históricas,  o  do  celebre  revoluccionario 
francez  que,  conspirador  destemido,  viu  ía- 
lharem-lhe  os  planos  e  mal  succedido,  arras- 
tado ao  tribunal,  ao  juiz  que  o  interro- 
gava, quando  inquerido  sobre  seus  cúmplices, 
soube  responder  com  a  mais  profunda  ver- 
dade:— Serias  tu  um  delles  se  eu  tivera  tri- 
umphado  \ 

Afora  a  circumstancia  do  insuccesse,  que 
em  boa  hora  o  não  attingiu,  a  posição  do  Sr. 
marechal  Floriano,  interrogado,  prestes  a 
deixar  o  governo  ou  já  fora  delle,  por 
aquelles  que  hoje  negam  approvação  a  al- 
guns actos  inteiramente  idênticos  no  fundo  a 
outros  anteriormente  acceitos  sem  discre- 
pância—seria  e  deveria  ser  quasi  a  mesma, 
que  revela  a  justiça  irónica  da  resposta,  cor- 
tante como  um  látego  de  aço  do  revolucioná- 
rio francez,  ao  que  pudera  sor  seu  cúmplice, 
mas  a  fatalidade  fizera  seu  juiz. 

De  facto,  tivesse  S.  Ex.  de  comparecer 
perante  o  Congresso  para  justificar-se  das 
accusações  que  lhe  são  feitas— si  os  meus 
distinct  ssimos  collegas  não  soubessem  calar 
a  consequência  única  de  seus  votos  com 
restricções— quando  lhe  perguntássemos  em 
um  tribunal  extraordinário  e  único,  em  os 
annaea  de  toda  a  humanidade— Vencedor, 
quaes  os  teus  cúmplices  ?  —eile  nos  poderia 
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responder  com  a  mais  inexprimível  satisfa- 
ção e  o  mais  legitimo  orgulho,  cem  a  verdade 
inteira  e  a  justiça  indefèctivel  : 

— Os  meus  cúmplices  ?  Ahi  estão— esse  in- 
vencível exercito  da  Republica,  augmentado 
peia  patriótica  milícia  cívica,  a  formarem 
todos  essa  phalange  de  bravos,  que  unificados 
em  um  pensamento  único- a  salvação  da  honra 
e  a  dignificação  das  instituições  nacionaes — , 
dia  a  dia,  hora  a  hora,  sob  o  véo  caliginoso 
da  noute  ou  á  luz  brilhante  do  sol  manti- 
nham-se  expostos  ás  balas,  defendendo  a 
honra  da  Republica,  que  os  réprobos  não 
sabem  amar,  e  a  felicidade  futur  >  da  pátria, 
jogada  no  mais  furioso  duello  fratricida  que 
referem  os  annaes  da  nossa  historia  politica  ; 
(apoiados ;  muito  bem)  e  com  esses  inabalá- 
veis soldados,  essa  inquebrantável  parcella 
da  armada  que,  conservada  nacional,  porque 
ao  lado  da  lei  e  do  povo  que  a  sustentava, 
mantida  digna  de  suas  tradicçòes  de  suas 
glorias  e  commandada  por  aquelle  venerando 
chefe  que  o  amor  da  pátria  arrancou  ao  re- 
pouso veio  salvar  em  um  rasgo  impetuoso  de 
dignidade  e  civismo  o  nome  respeitado  da  ma- 
rinha, que  não  podia  ficar  sepulto,  como  em 
um  tumulo  burlesco,  nos  triumphos  epheme- 
ros,  nas  glorias  lutulentas  da  revolta  negra  I 
(Muito  bem ;  muito  bem,) 

—  Os  meus  cúmplices  ?  Tive-os  também 
nessa  gloriosa  mocidade,  spartana  em  face  do 
dever,   stoica  deante  do  sacrifício,  que  re- 

Sresenta  a  emanação  mais  perfeita  e  nitida 
a  nacionalidade  brazileira  (apoiados  geraes) 
e  desertor  célere  das  suas  escolas,  dos  carai 
nhos  insubstituíveis  do  lar,  da  convivenci- 
dos  amigos  para  correr  destemida  às  trin- 
cheiras, onde  se  defendia  com  as  armas  na 
mão  o  ideai  da  democracia— a  Republica  Con- 
stitucional—e onde  não  raro  um  ou  outro  de 
seus  membros  tombou,  sob  balas  dos  piratas 
com  o  brado  imperecível  de— Viva  a  Repu- 
blica !  —  a  crispar-lhe  os  lábios  frementes  em 
derradeiro  anhelo  de  dedicação  e  amor  (Bra- 
vos !  Muito  bem ;  muito  bem .) 

—  Os  meus  cúmplices?  Ahi  está  essa  Nação 
toda  (muito  bem)  a  cujos  gritos  desoladores 
at tendi,  quando,  levado  pelas  circumstancias, 
para  dar-lhe  paz  e  socego,  tranquill idade  e 
descanço  a  ella,  que  é  o  agrupamento  de 
mães,  esposas,  filhas,  que  todos  adoramos  no 
mais  fervente  impulso  cultual  do  nosso  amor, 
era  obrigado  a  lançar  mão  das  mais  violentas 
e  rigorosas  medidas,  capazes  de  fazer  recuar  os 
assassinos  e  seus  cúmplices  na  obra  tredaque 
iam  levando  por  deantel  (Bravosl  Muito  bem.) 

—  E,  tu  mesmo,  Congresso  Nacional,  tu 
também  foste  um  desses  cúmplices  (Bravos ! 
Muito  bem;  palmas  prolongadas  no  recinto) 
quando,  depois  de  me  approvares  os  actos 
extraordinários  até  então  sem  discrepância  e 
de  me  enfeixares  na  mão  os  mais  amplos  po- 


deres discricionários,  deixaste  teu  posto  sob  o 
zunido  das  balas  e  o  ribombar  da  metralha, 
que  passavam  por  sobre  esta  cidade,  infelici- 
tada na  sua  dor  tremenda,  na  campanha  in- 
glória de  angustias,  de  desolações,  ais  despe- 
daçantes  e  soluços  sem  conta,  que  brazileiros 
degenerados  sustentaram  do  mar,  alastrando 
a  morte  por  todos  os  lados  em  terra ! 

ET  por  isso,  Sr.  presidente,  que  os  nobres 
deputados,  negando  approvação  aos  actos,  que 
só  como  abusos  poderão,  assim,  ser  julgados, 
fogem  á  responsabilidade  que  esse  abuso  im- 
põe:— SS.  Exs.  não  se  querem  ver  accusados 
de  cúmplices  naquillo  que  julgam  crime, 
porque  si  o  marechal  é  réo,  por  haver  ferido 
as  liberdades  individuaes,  réo  é  também  este 
mesmo  Congresso,  por  esse  mesmo  crime,  que 
autorisou  ou  appiaudiu  no  momento  do  pe- 
rigo !  (Bravos  1  Muito  bem ;  applausos.) 

Neste  ponto,  Sr.  presidente,  solidário  que 
fui  com  o  governo  do  marechal  nos  momentos 
de  seu  maior  brilhantismo,  solidário  que  sou 
nos  momentos  de  declínio,  solidário  ainda,  de 
futuro,  com  a  sua  politica  de  exclusão  a  todos 
os  elementos  de  entrave  ao  progresso  da  Re- 
publica e  que  desde  3  de  novembro  vêem  man- 
char-nos  a  historia  e  os  créditos  da  Nação  ci- 
vilisada  e  republicana,  ao  proferir  o  meu 
voto  em  absoluto  approbatorio  das  medidas 
de  excepção,  nem  me  arreceio  do  julgamento 
dos  coevos  nem  me  atemorisa  o  juízo  calmo 
e  sereno  que  a  posteridade  tiver  de  proferir. 

Repillo  a  tibieza  das  restricções  platónicas.,, 
eo  meu  espirito  evoca,  em  um  grande  appello 
lúcido,  aquella  com  mo  vedora  e  grandiosa 
scena  do  juramento  de  Cicero  ante  o  povo  a 
que  salvara,  ao  deixar  a  magistratura  supre- 
ma, em  que  felicitara  a  Republica  Romana. 

Sabe  V.  Ex  tão  bem  como  qualquer  de  nós, 
Sr.  presidente,  que  ao  cumprir  o  preceito 
legal  que  o  obrigava  a  mostrar,  por  afflrma- 
ção  solemne,  não  haver  violado  as  leis,  o  Pae 
da  Pátria,  na  phrase  de  Catão  e  do  Senado, 
querendo  explicar  ao  povo  os  motivos  por 
que  se  vira  forçado  a  servir-se  de  medidas 
excepcionaes,  foi  coagido  por  um  tribuno  fac- 
cioso a  restringir-se  á  formula  secca  do  jura- 
mento do  ceremonial,  que  o  grande  politico 
soube  transmudar  com  a  agilidade  do  seu 
espirito  fecundo  no  immorredouro— Juro  que 
salvei  a  Republica!— acolhido  pela  historia, 
como  a  justificativa  suprema  daquella  grande 
alma  abnegada  de  cidadão  e  patriota  ? 

Pois  bem,  Sr.  presidente,  que  V.  Ex.  m'o 
permitta:  essas  restricções,  nascidas  de  uma 
inconsequência  lamentável  e  de  um  plato- 
nismo incolor,  valem  bem  no  momento  poli- 
tico que  galgamos  a  acção  apaixonada  e  mal 
contida  do  tribuno  ao  lado  de  Cicero.  (Muito 
bem,  muito  bem.) 

Para  honra  nossa,  para  gloria  de  nossa 
missão,  para  satisfação  de  toda  esta  grande 
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pátria  que  nos  aguarda,  confiante  e  impa- 
ciente, os  votos  no  assumpto,  ellas  não  hão 
de  passar?  (Apoiados.)  Mas  vem-me  ímpeto 
às  vezes  de  querer  antes  que,  obliterada 
momentaneamente  a  consciência  superior  das 
resoluções  desta  casa,  ellas  vingassem  e  fos- 
sem como  uma  ironia  perenne  do  Congresso 
contra  a  sua  própria  inconsequência  para 
os  annaes  indestructiveis  da  historia  do  meu 
paiz. 

Tracejo  em  meu  espirito,  senhores,  o  extra- 
ordinário quadro  que  ellas  formariam  em  con- 
traste á  figura  legendaria  do  benemérito 
marechal,  e  vibra-me  a  alma  em  emoções 
fortes  de  jubilo  ao  pensar  em  que,  quando, 
fundado  nellas,  o  juizo  dos  pósteros  pudesse 
dizer  ao  inquebrantável  soldado,  cujo  nome 
fulgura  hoje  como  uma  gloria  immarcessivel 
da  America  na  constellação  portentosa  dos 
primeiros  homens  do  novo  mundo  —  « tu  vio- 
laste a  lei !  tu  violentaste  os  direitos  indivi- 
duaes !  tu  attentaste  contra  a  liberdade  dos 
teus  concidadãos  ! »  — ,  esse  grande  brazileiro 
saberia  dizer,  relembrando  suas  victorias 
e  haurindo  na  gratidão  popular,  que  lhe 
levanta  um  altar  immensuravel  e  indestru- 
ctivel  no  coração  de  todos  os  patriotas,  a 
compensação  para  a  iDJustiça  dos  homens— 
«Sim,  é  certo ;  eu  violei  a  lei,  eu  violentei  o 
direito  individual,  eu  attentei  contra  a  liber- 
dade dos  meus  concidadãos,  mas  só  assim  era 
possível  salvar,  como  eu  salvei,  a  Republica ! 
(Bravos !  Muito  bem !  Muito  bem !  Palmas  pro- 
longadas  no  recinto  e  nas  galerias.  O  orador  é 
vivamente  felicitado  e  abraçado  por  todos  os 
Srs.  deputados  presentes.) 

OSr.  Presidente  —  Havendo  de- 
sistido da  palavra  os  Srs.  deputados  inscriptos 
e  não  havendo  mais  quem  queira  a  palavra, 
dou  por  por  encerrada  a  discussão  e  adiada  a 
votação. 

Vae  a  imprimir  a  seguinte 

redacção  N.  147  A  de  1894 

Redacção  final  do  projecto  n.  147  do  corrente 
anno  que  autorisa  o  governo  a  adrir  os  cré- 
ditos supplementares  de  7. £76 .528$  para  o 
exercício  de  1893  ede  11.488$440  para  o 
exercido  ne  1893  e  de  11:488$740  para  o 
actual,  que  serão  applicados  ao  pagamento 
do  augmento  de  vencimentos  dos  patrões 
das  embarcações  do  Arsenal  de  Marinha  desta 
Capital: 

O  Congressso  Nacional  resolve  : 

Art:  1.°  E' o  çoverno  auterisado  a  abrir 
os  seguintes  créditos  supplementares  na  ru- 
brica — Arsenaes  —  para  serem  applicados  ao 


pagamento  do  augmento  de  vencimentos 
dos  patrões  das  embarcações  do  Arsenal  de 
Marinha  desta  Capital : 

De  7: 176$528  correspondente  ao  exercício 
de  1893  ; 

De  1I:488$740  idem  ao  de  1894. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  7  de  novembro  de 
1894.—  Paranhos  Montenegro,  president. — 
Hermenegildo  de  Moraes. — F.  Lima  Duarte. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

projecto  n  .  163  —  de    1894 

Revalida  em  favor  da  nova  Componhia  Estrada 
de  Ferro  Estreito  e  S.  Francisco  ao  Cha- 
pim a  co>icessão  a  que  se  refere  o  decreto  n. 
896 ,  de  18  de  outubro  de  1890,  nos  termos  do 
respectivo  contracto. 

A  Commissão  de  Orçamento,  tendo  presente 
o  requerimento  da  nova  Companhia  Estrada 
de  Ferro  Estreito  e  S.  Francisco  ao  Chopim, 
pedindo  a  rivalidaçào  da  concessão  a  que  se 
refere  o  decreto  n.  896,  de  18  de  outubro  de 
1890,  nos  termos  do  respectivo  contracto, 
tendo  em  vista  as  allegações  e  documentos 
produzidos,  e  considerando : 

Io,  que  a  sentença  que  declara  nulla  a 
constituição  de  uma  sociedade  anonyma,  ti- 
rando-lhe  apenas  esta  qualidade,  não  priva 
a  communhão  de  facto  de  direitos  e  obriga- 
ções existentes ; 

2o,  que,  uma  vez  annuilada,  a  consequên- 
cia é  a  liquidação,  da  qual  uma  das  formas 
é  a  continuação  do  negocio,  organizando -se 
para  esse  fim  uma  nova  sociedade ; 

3o,  que,  portanto,  sob  o  fundamento  da 
annullação  judicial,  como  effeito  e  conse- 
quência necessária  desse  acto,  não  é  licito  in- 
ferir-se  a  caducidade  da  concessão,  que  só 
pôde  ter  lugar  nos  casos  previstos  no  acto  da 
concessão  ou  clausulas  contractuaes,  o  que 
não  se  verifica ; 

4o,  que  assim  já  resolveu  o  próprio  Governo 
sob  consulta  do  Minsterio  da  Justiça;  e  tando, 
que  por  isso  interveio  na  liquidação,  e  permit- 
tiu  a reorganisação  em  suecessivos  despachos; 

5°,  que,  quando  mesmo  tivesse  a  companhia 
annuilada  incorrido  em  caducidade,  por  falta 
de  cumprimento  de  clausulas,  não  seria  equi- 
tativo deixar  inteiramente  perdidos  e  inuti- 
Usados  tantos  capitães  confiados  em  boa  fé 
pelos  accionistas ;  antes  é  de  equidade  ampa- 
rar as  companhias  que  se  acham  em  condi* 
ções  de  levar  a  effeito  as  concessões  que  lhes 
são  feitas,  e  que,  como  esta  estrada,  são  de 
notória  utilidade  publica  e  urgente  necessi- 
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dade,  é  de  parecer  que  se  revalide  em  favor 
da  nova  companhia  Estrada  de  Ferro  Estreito 
e  S.  Francisco  ao  Chopim  a  concessão  a  que 
se  refere  o  decreto  n.  896,  de  18  de  outubro 
de  1890,  sendo  para  esse  fim  transformado 
^       em  lei  o  seguinte  projecto  : 

0  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.°  Fica  revalidada  em  favor  da  nova 

Companhia  Estrada  de  Ferro  Estreito  e  São 

I  Francisco  ao  Chopim,  a  concessão  a  que  se 

I  refere  o  decreto  n.  896,  de  18  de  outubro  de 

1890,  nos  termos  do  respectivo  contracto. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  6  de  novembro  de 
1894.— João  Lopes ,  presidente.—  August o  Se- 
vero, relator.—  Alberto  Torres.—  Almeida 
Nogueira.— Augusto  Montenegro. —  F.  May- 
rink. — Arthur  Rios. 

O    8r.    Presidente  —  Achando-se 
adeantada  a  hora,  designo   para  amanhã  a 
i  seguinte  ordem  do  dia  : 

Votação  dos  seguintes  projectos  : 

I  N.  144,  de  1894,  approvando  os  actos  do  go 

~>  verno  praticados  por  motivo  da  revolta  de  6 
de  setembro  ; 

i  N.  121  A,  de    1894  (do  Senado),  dispondo 

sobre  as  eleições  de  que  trata  a  lei  n.  85,  de 
21  de  setembro  de  1892, art.  83  (2*  discussão); 
N.  153,  de  1894,  autorisando  o  governo  a 
abrir  o  credito  extraordinário  de  100:000$, 
para  comprar  as  terras  e  aguas  do  rio  Co- 
vanca,  de  propriedade  do  Dr.  Joaquim  José  de 
Siqueira  e  sua  mulher,  nos  termos  do  con- 
tracto de  25  de  janeiro  de  1894  (2a  discussão); 
N.  154,  de  1894,  autorisando  o  governo  a 
abrir  o  credito  supplemen tarde  108. 71 3$995, 
para  as  obras  do  prolongamento  da  Estrada 
de  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Urugayana  no 
exercício  de  1893  (2*  discussão) : 
N.  140,  deste  anno,  que  autorisa  a  abertu- 

I  *  ra  do  credito  de  800:000$,  para  occorrer  ás 
despezas  com  festejos  e  recepção  da  Comrais- 
são  Oriental: 

Discussão  única  do  projecto  n.  150  A,  de 
1894,  concedendo  ao  2°  offlcial  da  Secretaria 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  José 
Fernandes  Ribeiro  da  Costa,  um  anno  de  li- 
cença; 

2*  discussão  do  projecto  n.  157,  de  1894, 
determinando  que  o  soldo  e  e  etapa  dos  offl- 
ciaes  effectivos  e  praças  do  exercito  e  da  ar- 
mada, sejam  reguladas  pelas  tabeliãs  que 
apresenta  e  dá  outras  providencias ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  140  A,  de  1894, 
parecer  sebre  a  emenda  offerecida  na  2a  dis- 
cussão do  projecto  n.  140.  deste  anno,  que 
autorisa  abertura  do  credito  do  800:000$  para 


occorrer  às  despezas  com  festejos  e  recepção 
da  Commissão  Oriental ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  118,  de  1894, 
fixando  os  vencimentos  dos  empregados  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  75  A,  de  1894, 
( do  Senado )  concedendo  ao  Estado  de  Goyaz 
diversos  próprios  nacionaes,  situados  no  mes- 
mo Estado  e  de  que  a  União  não  precisa; 

2a  discussão  do  projecto  n.  77  A,  de  1894, 
isentando  de  pagamento  dos  impostos  de  im- 
portação e  direitos  de  expediente  os  materiaes 
importados  para  o  serviço  da  illuminação  pu- 
blica da  capital  da  Bahia : 

3a  discussão  do  projecto  n.  56,  de  1894,  fi- 
xando em  150  o  numero  de  alumnos  gratuitos 
do  Internato  do  Gymnasio  Nacional,  manti- 
das as  actuaes  condições  de  admissão ; 

Ia  disc^são  do  projecto  n.  119  A,  de  1894, 
autorisando  o  governo  a  contractar  com  Ri- 
chard  J .  Reidy,  ou  quem  melhores  vanta- 
gens offerecer,  o  assentamento  de  um  cabo 
sub-fluvial  entre  Btlem  e  Manàos,  mediante 
as  condições  que  estabelece; 

3a  discussão  do  projecto  n.  29  C,  de  1894, 
emenda  da  Camará  dos  Deputados  ao  projecto 
do  Senado  n.  29  do  corrente  anno,  d  termi- 
nando que  continuarão  em  disponibilidade, 
na  forma  da  Constituição,  os  juizes  de  di- 
reito e  os  flesemhargadores  não  contemplados 
na  organisaçào  da  magistratura  da  União  ou 
na  dos  Estados ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  113,  de  1892, 
autorisando  o  governo  a  melhorar  as  refor- 
mas dos  offlciaes  do  exercito  concedidas  por 
decreto  de  3  de  fevereiro  de  1890,  equipa- 
rando-os  nas  vantagens  do  decreto  de  19  de 
abril  do  me^mo  anno ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  56  A,  de  1893, 
declarando  temporárias  as  funcções  de  todos 
os  órgãos  do  Ministério  publico,  tanto  da  jus- 
tiça federal  como  da  local  do  Districto  Fede- 
ral, respeitados  os  direitos  adquiridos  pelos 
funccionarios  actuaes ;  e  derroga  especial- 
mente varias  disposições; 

Continuação  da  2a  discussão  do  projecto 
n.  83,  de  1894,  autorisando  o  Poder  Execu- 
tivo a  reorganizar  o  serviço  de  immigração  e 
colonisação  da  União,  de  conformidade  com 
as  bases  que  apresenta ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  108,  de  1893, 
declarando  nullo  e  de  nenhum  effeito,  o  de- 
creto de  15  de  outubro  de  1890,  que  conce- 
deu diversos  favores  a  Manoel  Gomes  da  Costa 
Figueiredo,  bem  como  toda  e  qualquer  isen- 
ção de  direitos  a  fabricas  de  veias,  e  dà  ou- 
tras provide  ncias ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  133,  de  1894, 
da  emenda  ao  projecto  n.  141  A,  de  1893,  of- 
ferecida  em  2o  discussão  pelos  Srs.  Torquato 
Moreira  e  outros,  isentado  de  imposto  de 
importação  os  materiaes  destinados  à  Estrada 
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de  Ferro  Viação  Férrea  de  Itabapoana,  no 
Estado  do  Espirito  Santo ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  143,  de  1894, 
autorisaudo  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
bacharel  Joaquim  Pires  de  Amorim,  juiz  sec- 
cional do  Estado  do  Espirito  Santo,  seis  mezes 
de  licença  com  ordenado,  afim  de  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  108,  de  1894, 
declarando  da  exclusiva  competência  dos  Es- 
tados legislar  sobre  a  navegação  dos  rios  que 
banham  somente  o  respectivo  território,  e  dá 
outras  providencias ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  305,  de  1893,  man- 
dando abonar  ao  maior  reformado  do  exercito 
Eugénio  Frederico  de  Lossin  e  SwUitz  o  soldo 
que  deixou  de  receber  de  1862  a  1864 ; 

Io  discussão  do  projecto  n.  161,  de  1894, 
marcando  aos  escrivães  da  Corte  de  Appella- 
ção  do  Districto  Federal  vencimentos  iguaes 
aos  escrivães  do  jury  e  da  repartição  da 
policia, 

Levanta-se  a  sessão  às  4  horas  e  40  mi- 
nutos. 


131a  SE8SÃO  EM  8  DE  NOVEMBRO  DE  1894 

Presidência  dos   Srs.  Rosa  e  Silva  e  Thomax 
Delfino  (Io  secretario) 

Ao  meio-dia  respondem  á  chamada  os  Srs . 
Rosa  e  Silva,  Thomaz  Delfino,  Coelho  Lisboa, 
Fileto  Pires,  Tavares  de  Lyra,  Gabriel  Sal- 
gado, Enéas  Martins,  Augusto  Montenegro, 
Carlos  de  Novaes,  Bricio  Filho,  Hollanda  de 
Lima.  Viveiros,  Luiz  Domingues,  Gustavo  Ve- 
ras, Eduardo  de  Berrêdo,  Christino  Cruz, 
Anizio  de  Abreu,  Gabriel  Ferreira,  Frederico 
Borges,  Gonçalo  de  Lagos,  Ildefonso  Lima, 
João  Lopes,  Pedro  Borges,  Francisco  Benévolo, 
Helvécio  Monte,  José  Beviláqua,  Augusto  Se- 
vero, Francisco  Gurgel,  Junqueira  Ayres, 
Trindade,  Tolentino  de  Carvalho,  Gonçalves 
Ferreira,  Coelho  Cintra,  Luiz  de  Andrade, 
Lourenço  de  Sá,  Medeiros  e  Albuquerque, 
Miguel  Pernambuco,  Carlos  Jorge,  Clemen- 
tino  do  Monte,  Rocha  Cavalcanti,  Octaviano 
Loureiro,  Olympio  de  Campos,  Menezes  Pra- 
do, Gouvêa  Lima,  Zama,  Sontos  Pereira, 
Augusto  de  Freitas,  Neiva,  Milton,  Francisco 
So^ré,  Tosta,  M;moel  Caetano,  Aristides  de 
Queiroz,  Eduardo  Ramos,  Paula  Guima- 
rães, Vergne  de  Abreu,  Leovegildo  Filguei- 
ras,  Flávio  de  Araújo,  Tolentino  dos  Santos, 
Sebastião  Landulpho,  Arthur  Rios,  Paranhos 
Montenegro,  Torquato  Moreira,  Galdino  Lo- 
reto,  António  de  Siqueira ,Furquim  Werneck, 


José  Carlos.  França  Carvalho,  Lopes  Trovão, 
Oscar  Godoy,  Américo  ^e  Mattos,  Lins  do 
Vasconcellos,  Alberto  Torres,  Erice  Coelho, 
Euzebio  de  Queiroz,  Costa  Azevedo,  Nilo  Pe- 
çanha,  Agostinho  Vidal,  Ernesto  Brazilio, 
Francisco  Santiago.  Sebastião  de  Lacerda, 
Paulino  de  Souza  Júnior,  António  Olyntho, 
Mayrink,  Almeida  Gomes,  Lima  Duarte,  Car- 
valho Mourão,  Gonçalves  Ramos,  Ferraz  Jú- 
nior, Fortes  Junqueira,  Francisco  Veiga,  Ál- 
varo Botelho,  Leonel  Filho,  Lamounier  Go- 
dofre^o,  Cupertino  de  Siqueira,  Theotonio  de 
Magalhães,  Arthur  Torres,  Simão  da  Cunha, 
Olegário  Maciel,  Paraizo  Cavalcanti,  Carlos 
das  Chagas,  Alfredo  Ellis,  Almeida  Nogueira, 
Dino  Bueno.  Adoipho  Gordo,  Morei  rada  Silva, 
Vieira  de  Moraes,  Moraes  Barros,  Cincinato 
Braga,  Francisco  Glicerio,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Ovidio  Abrantes,  Urbano  de  Gouvéa, 
Lauro  Muiler,  Paula  Ramos,  Francisco  To- 
lentino e  Emilio  Blum. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  decomparecer  com  causa  participada 
os  Srs  Matta  Bacellar,  Sá  Peixoto,  Benedictò 
Leite,Costa  Rodrigues,  Nogueira  Paranaguá, 
Torres  Portugal,  Thomaz  Cavalcanti,  Cunha 
Lima,  Silva  Mariz,  Chateaubriand,  Martins 
Júnior,  Pereira  de  Lyra,  Arminio  Tavares, 
Marcionilo  Lins,  Cornelio  da  Fonseca,  Gemi- 
niano  Brazil,  José  Ignacio,  Rodrigues  Lima, 
Marcolino  Moura,  Athayde  Júnior,  Cleto 
Nunes,  Alcindo  Guanabara,  Belisario  de 
Souza,  Fonseca  Portella,  Silva  Castro,  Barros 
Franco  Júnior,  Ponce  de  Leon,  Urbano  Mar- 
condes, Landulpho  de  Magalhães,  João  Luiz, 
Luiz  Detsi,  Octaviano  de  Brito,  Ribeiro  de 
Almeida,  Ferreira  Pires,  Valladares,  Ro- 
dolpho  Abreu,  Pinto  da  Fonseca,  Manoel 
Fulgencio,  Lamartine,  Costa  Machado,  Ál- 
varo Carvalho,  Carlos  Garcia,  Domingues  de 
de  Castro,  Costa  Júnior,  Gustavo  Godoy,  Jú- 
lio de  Mesquita,  Pádua  Salles,  Herculano  de 
Freitas,  Paulino  Carlos.  João  de  Faria,  Alves 
de  Castro,  Xavier  do  Valle,  Luiz  Adoipho  e 
Mariano  Ramos.  E  sem  causa  os  Srs.  José 
Mariano,  Arthur  Orlando,  Gaspar  Drummond, 
Gonçalves  Maia,  Fernandes  Lima,  Vaz  de 
Mello,  Monteiro  de  Barros,  Domingos  de  Mo- 
raes, Caserairo  da  Rocha  e  Alberto  Salles. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Sr.  Io  Secretario  procede  à  lei  lura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios : 

Do  Sr.  Io  secretario  do  Senado,  de  7  do 
corrente,  enviando  o  projecto  daquella  Ca- 
mará que  reorganisa  os  Estados— maiores  4o 
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Presidente  da  Republica,  ministro  da  guerra, 
etc.— A'  Commissão  de  Marinha  e  Guerra. 

Do  raeemo  Sr.  e  de  igual  data,  enviando 
o  projecto  do  Senado  que  prohibe  o  recebi- 
mento desentenciados  no  Presidio  de  Fer- 
nando de  Noronha.— A's  Commissões  de  Con- 
stituição, Legislação  e  Justiça  e  de  Orça- 
mento. 

Requerimento  de  Cardoso  Reis  &Comp.,pe- 
dindo  isenção  de  direitos  para  diversos 
utensílios  e  materiaes  destinados  á  exploração 
do  azougue  e  outros  mineraes.  —  A'  Com- 
missão de  Fazenda. 

O  Sr.    Moreira  da    Silva— Sr. 

presidente,  li  no  Diário  do  Congresso  de  hon- 
tem  o  extracto  de  um  discurso  do  Sr.  depu- 
tado Adolpho  Gordo,  com  referencia  a  mim, 
bem  "como  a  resposta  que  V.  Ex.  se  dignou 
dar-lhe. 

Como  me  interessa  muito  e  muito  a  ver- 
dade do  que  aqui  occorreu;  não  só  em  relação 
ao  meu  discurso,  no  conjucto,  mas  em  relação 
principalmente  aos  pensamentos,  idéas  e  con- 
ceitos, que  no  mesmo  externei,  peço  a  V.  Ex. 
qne  me  considere  inscripto  para  fallar  no  expe- 
diente, no  mesmo  dia  em  que  o  Sr.  deputado 
!  Adolpbo  Gordo  apresentar  á  puUicidade  o 
*  seu  discurso  na  integra,  perque  só  então  po- 
derei ter  conhecimento  exacto  do  que  aqui 
proferiu  S.  Ex. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  as  ma- 
térias indicadas  na  ordem  do  dia,  passa-se  à 
matéria  em  discussão. 

E'  sem  debate  encerrada  a  discussão  única 
do  projecto  n.  150  A,  de  1894,  concedendo  ao 
2»  offlcial  da  Secretaria  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  José  Fernandes  Ribeiro  da 
Costa,  um  anno  de  licença,  cuja  votação  fica 
adiada. 
,  E'  annunciada  a  2a  discussão  do  projecto 
*u.  157,  de  1894,  determinando  que  o  soldo  o 
a  etapa  dos  offlciaes  effectivos  e  praç-is  do 
exercito  e  da  armada,  sejam  reguladas  pelas 
tabeliãs  que  apresenta  e  dá  outras  provi- 
dencias. 

São  lidas,  apoiadas  e  enviadas  á  Commissão 
de  Orçamento  as  seguintes 

EMENDAS 

Substitutivo   ao  projecto  n.  157,  de  1894 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.°  Os  vencimentos  dos  offlciaes  do 
exercito  e  da  armada  são  augmentados  nas 
seguintes  proporções: 

Camará   V.  VII 


a)  O  soldo  actual  de  l/õ; 

b)  Todas  as  gratificações  actuaes,  quer  dos 
offlciaes  arregimentados,  quer  dos  corpos  es- 
peciaes,  elevadas  de: 

Marechal  ou  almirante 80$000 

General  de  divisão  ou  vice- 

almirante 60$000 

General  de  brigada  ou  contra- 

almirante 60$000 

Coronel  ou  capitão  de  mar  e 

guerra 50$000 

Tenente-coronel    ou  capitão 

de  fragata 50$000 

Major  ou  capitão-tenente. . . .  40$000 

Capitão  ou  Io  tenente 35$000 

Tenente  ou  ?°  tenente 25$000 

Alferes  ou  guarda-marinha. .  25$000 

c)  A  etapa  elevada  a: 

Marechal  ou  almirante \ 

General  de  divisão  ou  vice-  i 

almirante >16$000  diários 

General  de  brigada  ou  contra-  \ 

almirante / 

Coronel  ou  capitão  de  mar  e  \ 

guerra / 

Tenente-coronel    ou  capitão  >  8$000  diários 

de  fragata \ 

Major  ou  capitão-tenente. . .  ' 

Capitão  ou  lu  tenente \ 

Tenente  ou  2o  tenente [  4$000  diários 

Alferes  ou  guarda-marinha.  ) 

d)  O  soldo  e  a  etapa  das  praças  de  pret, 
como  na  proposta. 

Art.  2.°  Os  oíliciaes  do  exercito  ou  da  ar- 
mada em  serviço  fora  dos  Ministérios  da 
Guerra  ou  da  Marinha  não  perceberão  por 
estes  nenhum  vencimento,  além  do  soldo  de 
suas  patentes. 

Sala  das  sessões,  8  de  novembro  de  1894. 
—  Carlos  Jorge. 

Accrescente-se  onde  convier: 

Os  vencimentos,  soldo  e  etapa  dos  offlciaes 


da  briga  la  policial 
tabeliã  n .  1 . 


serão   regulados    pela 


Sala  das  sessões,  8  de  novembro  de  1894.— 
Torquato  Moreira. — Dricio  Filho, 

Additivo  ao  projecto  n.  157,  de  1894 

Os  offlciaes  inferiores  dos  corpos  e  brigadas 
de  marinha  e  equiparados,  perceberão  os  se- 
guintes vencimentos: 


Soldo 


Mestre 

Contra-mestre. 
Guardião 


Gratificação 

150&000 
130Í000 
100$000 


Total 

250$000 
220$000 
180$000 
17 
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§  1.°  Nos  empregos  de  terra  e  embarcados 
nos  navios  de  reserva,  em  fabrico  ou  desar- 
mados, vencerão  pela  tabeliã. 

§  2.°  Nos  navios  armados,  mais  5  %  sobre 
a  gratificação  do  cargo  que  exercerem  e, 
quando  em  commissão  nesses  navios,  o  au- 
gmento  de  10%,. 

Sala  das  sessões,  8  de  novembro  de  1894  — 
Coelho  Cintra. —  Miguel  Pernambuco. —  José 
Carlos. — Neiva. — Pereira  de  Lyra. 

O  Sr.  Cario»  Jorge  —  Sr.  presi 
dente,  occupando  por  alguns  instantes  a  tri- 
buna desta  Camará,  e  tomando  parte  na  dis- 
cussão do  projecto  n.  157,  não  o  faço  com  o 
fim  de  oppor-me  ás  medidas  que  elle  consigna, 
porquanto  as  considero  razoáveis  e  de  toda 
justiça. 

Venho,  porém,  apresentar  um  substitutivo 
a  esse  projecto,  o  qual,  no  meu  fraco  modo 
de  entender,  ao  mesmo  tempo  que  satisfaz 
aquellas  medidas,  no  projecto  consagradas, 
acautela  He  alguma  sorte  os  interesses  da  Fa- 
zenda Nacional. 

Diversas  são  as  tabeliãs  apresentadas  para 
o  augmento  dos  vencimentos  dos  officiaes  do 
exercito  e  da  armada.  Entre  ellas  existe  uma, 
que  consigna  o  augmento  de  um  terço  no 
soldo;  augmento  que,  Sr.  presidente,  me  pa- 
rece que  nâo  pode  se  adaptar  ás  condições 
financeiras  actuaes  do  pai z. 

V.  Ex.  sabe  que  os  vencimentos  do  mili- 
tares se  compce  de  três  partes:  soldo,  etapa 
e  gratificação  do  exercício.  Destas,  a  primeira 
é  a  parte  fixa. 

O  augmento  de  um  terço  no  soldo  traz  o 
seguinte  inconveniente:  o  official,  que  se  re- 
forma, tem  direito  ao  soldo  e  ao  augmento  de 
de  um  terço  sobre  este.  O  mesmo  direito  tem 
aquelle  que  o  substitue;  de  onde  se  conclue 
que  por  cada  reforma,  que  apparecer  no  ex- 
exercito,  leremos  o  augmento  de  um  terço  em 
dous  soldos  eguaes,  ou  por  outra,  o  augmen- 
to de  dous  terços. 

Acho,  portanto,  que  o  augmento  de  um 
terço  no  soldo  é  excessivo.  A  mesma  cousa  se 
dá  em  relação  ao  official  que  morre:  a  sua 
familia  ou  os  seus  herdeiros  ainda  tem  direito 
ao  soldo  e  ao  montepio;  e  o  mesmo  direito 
tem  o  official  que  o  substitue  no  quadro. 

Temos  da  mesma  sorte  que,  para  cada  offi- 
cial que  morre,  app  recerá  o  augmento  de 
dous  terços. 

Ora,  no  fim  do  exercício,  o  que  segue-se  é 
que,  sendo  grande  o  numero  de  reformas, 
grande  será  o  augmento  consignado  no  soldo. 

Do  Sanado  veiu  urna  tabeliã  consignando  o 
augmento  de  urn  quinto  Acho  que  também 
este  não  satisfaz,  porque  é  pequeno. 

Para  conciliar  as  cousas,  o  r  gani  sei  então 
uma  tabeliã,  que  consiste  em  augmentar  o 
soldo  na  razão  de  um  quito. 


A  dififórença,  porém,  que  existe  entre  o  au- 
mento de  um  quinto  e  de  um  terço,  consigno 
nas  gratificações. 

O  augmento  nas  gratificações  traz  a  van- 
tagem de  que  o  official  com  licença  não  tem  o 
direito  a  elle. 

O  official,  que  se  reformar,  do  mesmo  modo 
perde  o  direito  ás  gratificações,  e,  portanto, 
ao  augmento. 

Parece  á  primeira  vista  que  por  esta  ta- 
beliã ha  um  augmento  de  despeza;  entre- 
tanto, com  cuidado  se  verificará  que,  ao  con- 
trario, ha  uma  economia. 

Esta  diflferença  que  consigno  entre  um 
terço  e  um  quinto  no  soldo,  que  consigno  como 
augmento  á  gratificações,  reduzi  um  pouco 
nos  offlciaes  generaes,  conservei  nos  offlciaes 
superiores,  augmentando  então  nos  ofllciaes 
subalternos. 

Não  tenho  a  pretenção  de  apresentar  um 
trabalho- completo;  porém,  imperfeito  mesmo 
como  é,  submetto-o  á  apreciação  da  honrada 
Commissão  de  orçamento  e  dos  Srs.  deputados, 
que,  melhor  que  eu,  o  julgarão. 

Ainda  na  tabeliã  que  apresento,  consigno 
no  artigo,  segundo  o  qual  os  offlciaes  que  se 
acharem  em  serviço  fora  do  Ministério  da 
Marinha  ou  da  Guerra,  não  terão  direito  a 
perceber  por  esses  ministérios  outro  venci-  < 
mento  a'ém  do  soldo.  \ 

Este  artigo  traz  ainda  vantagens  para  o 
serviço  do  exercito,  qual  a  de  manter  o  offi- 
cial no  serviço  que  lhe  compete. 

Subu.etto,  portanto,  Sr.  presidente,  esta 
tabeliã  que  organizei  á  consideração  da  Com- 
missão de  O  çamento  e  da  Camará  dos 
Srs.  Deputados.  (Muito  bem.) 

O  Sr.  Ovidlo  Abrantes- Sr.  pre- 
sidente, pedi  a  palavra  para  de  algum  modo 
justificar  o  parecer  da  Commissão  de  Marinha 
e  Guerra  e  ao  mesmo  tempo  mostrar  alguns 
inconvenientes  do  substitutivo  apresentado 
pelo  meu  collegade  commissão. 

Fui  obrigado,  Sr.  presidente,  por  meu  col- 
lega  por  Minas,  ha  poucos  dias  quando  discuti  * 
a  fixação  de  força  de  terra,  a  responder  a  al- 
guns apartes  por  elle  dirigidos  a  mim;  mos- 
trei então  que  não  era  meu  intuito  tomar 
parte  nesta  discussão,  nem  tão  pouco  mos- 
trar-me  contrario  ao  tal  augmento. 

Responderei  agora  á  Commissão  de  Orça- 
mento. 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  disso 
apenas  que  não  tinha  alterações  a  fazer  nas 
tabeliãs  apresentadas  pelo  governo,  julgava 
que  a  CommiBsàode  Orçamento  devia  ser  ou- 
vida. E  nem  podia  deixar  de  ser  esse  o  pa- 
recer da  commissão  quando  fui  o  relator  do 
parecer,  e  não  podia  deixar  de  ser  coherente 
com  as  minhas  idéas. 
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Ha  pouco  tempo,  Sr.  presidente,  quando  I 
nesta  casa  se  discutiu  ou  se  apresentou  um  j 
projecto  augmentan^o  igualmente  os  ven- 
cimentos dos  empregados  da  Estrada  de 
Ferro  Central,  querendo  me  manifestar  con- 
tra  semelhante  medida,  por  isso  que  esse 
augmento  sendo  igual  para  todos  não  satis- 
íazia  como  devia  as  neceeidades  dos  emprega- 
dos, nessa  occasião  apresentei  um  requeri- 
mento para  que  tal  projecto  voltasse  á  Com- 

|  missão  do  Orçamento  afim  de  que  ella  apre- 
sentasse um  outro  projecto  consignando  esse 

j  augmento,  mas,  satisfazendo  melhor  as  condi- 
ções dos  empregados  que  mais  precisavam, 
pois  que,  com  o  augmento  igual  os  mais  pro- 
tegidos eram  exactamente  aquelles  que  me- 
nos precisavam . 

i  0  mesmo  se  dá  com  a  proposta  apresentada 

pelo  Poder  Executivo  a  respeito  ^o  augmen- 
to de  vencimentos  dos  ofllciaes  e  pragas  ''o 
exercito  e  armada.  O  governo  propõe  o  au- 
gmento de  um  terço  desde  a  prava  de  pret 
até  marechal.  Ora  quanto  maiov  for  o 
vencimento,  é  natural  que  es;>e  terço  seja 
maior.  E  assim  o  augmento  em  vez  de  sa- 
tisfazer às  classes  .mais  necessitadas,  vem 
satisfazer  aquellasque  menos  precUam. 
E  foi  por  esse  motivo  que  a  Cominis  ãode 

>~>  Marinha  e  Guerra  não  deu  parecer  claro,  de- 
finitivo,  apoiando  ou    reprovando  a  mcnsa- 

|        gem  do  Vice- Presidente  da  Republica. 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  não 
pôde  deixar  de  reconhecer  que  as  condições 
actuaes  a  que  estão  sujeitos  os  offlciaes  e  pra- 
ças do  exercito  e  da  marinha  exigem  que  os 
seus  vencimentos  sejam  alienados . 

Assim,  penso  que  o  projecto  de  muu 
collega  Sr.  Jo<é  Carlos  satisfaz  melhor  a  essas 
condições  do  que  o  apresentado  pela  com  mis- 
são ;  mas  ao  tempo  que  traz  certas  v.intagens 
traz  também  inconvenientes  graves. 

Assim  é  que  o  meu  collega  apresentando  a 
tabeliã  de  etapas  para  as  praças  de  pret  poza 
descriminação  delias  de  modo  que  o  sargento 
tem  uma  etapa,  o  cabo  tem  outra  e  o  soldado 

!    ,    outra. 

Em  geral,  ns  praças  são  anunciadas  com 
03  inferiores  na  mesma  cosinha,  sem  distin- 
cção  de  posto.  Por  consequência,  como  é  que 
podemos  ^ar  etapas  variáveis  para  praças 
que  teem  a  sua  etapa  na  mesma  cosinha  ?  A 
etapa  não  pôde  por  consequência  ser  dift i- 
rente,deve  ser  a  mesma  para  todos,e  também 
não  pôde  ser  fixa  como  quer  o  collega. 
Deve  variar  semestralmente  como   se  faz 

'  actualmente.  Não  pôde  ser  acceita,  Sr.  pre- 
sidente, porque  o  valor  da  etapa  deve  variar 
com  o  preço  dos  géneros  no  mercado. 

Os  fornecimentos  sendo  feitos  por  proposta 
e  concurrencia,  ha  de  chegar  uma  época, 
como  esta,  em  que  os  concurrentes  não  pos- 
sam fornecer  por  1$200  mantimento  para 


praça  de  pret.  Nestas  condições  deve  ser  a 
etapa  variável  por  semestre  e  feita  de  ac- 
cordo  com  as  propostas  apresentadas  no 
Quartel -General. 

São  estes  os  pontos  mais  fracos  sobre  os 
quaes  arguiu  o  meu  collega,  pontos  estes  que 
não  podem  ser  tomados  em  consideração  pela 
Casa  porque  grandes  e  graves  inconvenientes 
trazem   para  a  administração  militar. 

O  outro  ponto,  Sr.  presidente,  a  que  S.  Ex. 
se  referiu  hontem  foi  o  dizer  nue  o  ollicial  de 
marinha  devo  ter  a  mesma  etapa  que  o  offl- 
cial  do  exercito,  e  mais,  deve  receber  a  difle- 
rmiça  da  etapa  que  recebe  em  géneros,  em 
dinheiro. 

Não  acho  razoável  que  semelhante  facto  se 
dê  e  vou  argumentar  com  dous  offlciaes,  um 
^e  mar  e  outro  de  terra,  de  patentes  equiva- 
lentes: o  capitão  e  Io  tenente. 

Sr.  presidente,  o  oííicial  de  marinha  tem 
etapa  menor,  é  certo,  que  o  de  terra  ;  mas 
em  compensação  elle  tem  a  gratificação  quasi 
três  vezes  maior*. 

Ao  passo  que  um  capitão  recebe  65$,  o 
Io  tenente  receba  Ííi5$. 

A  difFrença  portanto  que  existe  em  uma 
cousa  é  equiparada  para  melhorar  por  outro 
lado,  assim  não  posso  acceitara  proprosta 
rio  collegi,  pedindo  que  os  offlciaes  de 
terra  e  mar  tenhão  a  mesma  etapa,  sem  que 
as  gratificações  sejam  e  equilibrados  com  os 
pontos  correspondentes. 

Isto  posto  declaro  que  se  V.  Ex.  na  votação 
dividir  a  proposta  do  meu  collega  e  a  do  go- 
verno em  duas  partes,  eu  acceitarei  as  ta- 
beliãs do  meu  collega  em  substituição  ás  ta- 
beliãs do  governo  mais  acceitaveis  que  o  res- 
tante do  projecto;  caso  contrario  acceitarei  a 
proposta  do  governo  tal  qual  foi  elaborada. 
(Muito  bem;  muito  bem.) 

O    Sr.     Torquato     Moreira— 

Sr.  presidente,  a  Camará  me  ha  de  fazer  a 
justiça  de  acreditar  que  não  venho  oppor-me 
ao  projecto  que  ora  se  discute. 

A  Mensagem  do  honrado  Presidente  da  Re- 
publica, si  não  traduziu  com  tanta  fidelidade 
o  pensamento  de  todos  os  nobres  deputados, 
pelo  menos  traduziu  o  pensamento  da  grande 
maioria. 

A  Mensagem  do  Presidente  da  Republica 
attendeu  tão  sabia  e  equitativamente  a  uma 
conveniência  por  todos  nós  reconhecida  e 
proclamada,  que,  claro  e,  não  poderia  vir 
offerecer  considerações  contrarias  ao  projecto 
que  ora  se  discute. 

Venho  entretanto,  Sr.  presidente,  apre- 
sentar uma  emenda  que  parece  estar  perfei- 
tamente de  aceordo  com  o  patriótico  e  equi- 
tativo pensamento  que  dictou  aquelle  do- 
cumento offlcial. 
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A  Camará  sabe  que  ha  uma  parte  da  força 
que  prestou  durante  os  tristes  tempos  da 
revolta  serviços  relevantíssimos  à  Republica 
e  á  legalidade. 

E*ta  forca  não  obteve  pelo  projecto  que  ora 
se  discute  melhoria  em  seus  vencimentos;  eé 
esta  a  necessidade  que  venho  attender,  sup- 
pondo  deste  modo  concorrer  para  completar 
o  pensamento  do  primeiro  magistrado  da 
nação,  quando,  na  Mensagem  dirigida  a  esta 
Camará,  referiu-se  ás  necessidades  que  se 
faziam  sentir  em  relação  a  todos  os  servido- 
res da  Nação. 

Os  que  acompanharam  com  um  certo  cui- 
dado, com  uma  certa  attenção,  os  aconteci- 
mentos que  se  iniciaram  a  G  de  setembro  e 
que  tiveram  brilhante  êxito  a  13  de  março, 
os  que  tiveram  o  cuidado  de  estudar  a  resis- 
tência heróica  opposta  ás  intençõea  dos  re- 
beldes pelas  forças  legaes,  hão  de  se  lembrar, 
Sr.  presidente,  que  incontestavelmente  a  bri- 
gadi  policial  da  Capital  Federal  prestou  re- 
lê vantissi mos  serviços  á  Republica  e  á  causa 
legal,  resistindo  com  denoio  aos  ataques  dos 
rebeldes. 

O  Sr.  Augusto  Severo— Apoiado . 

O  Sr.  Torquato  Moreira— A  Camará  ha 
de  lembrar-se  que  no  combate  do  dia  9  de 
fevereiro  dado  em  Nitheroy,  não  se  distinguiu 
menos  que  as  outras  frrças  o  contingente  da 
brigada  policial  e  alli  estavam  alguns  officiaes 
distinctos  pela  sua  bravura  e  patriotismo  que 
cahiram  mortos  na  lucta. 

Ora,  V.  Kx.  comprehende  que  desde  que  o 
projecto  que  se  discute  procure  sabiamente 
attender  ás  necessidades  das  íorças  de  terra  e 
mar,  é  claro,  é  justo  que  attendamos  tam- 
bém ás  necessidades  tão  imperiosas  como 
aquell  is  que  se  fazem  sentir  sobre  a  brigada 
policial,  cujos  ofllciaes  atravessaram  a  mesma 
crise  que  os  outros  servidores  da  nação. 

E'  attendondo  a  esta  consideração  que 
tomei  a  li^rdade  de  offerecer  uma  emenda, 
sujei tando-a  ao  critério  da  Camará,  como  se 
tem  A-ito,  n  >  sentido  de  igualar  o  soi-lo  e 
etapa  da  brigada  policiai  aos  consignados  na 
tabeliã  n.  1,  que  se  refere  aos  officiaes  do 
exercito. 

Tenho  concluido.  (Muito  bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  do  art.  1"  e  succe-sivamente 
dos  demais  artigos  do  projecto,  cuja  votação 
fica  adiada. 

E'  sem  debate  encerrada  a  Ia  discussão  do 
projecto  n.  14í),  de  1894,  autorizan  lo  o  go- 
verno a  abrir  o  creMto  de  50:000á,  destinado 
asalvir  o  cisco  da  fragata  Amazonas,  cuja 
votação  fica  adiada. 

E'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto  I 
n.  118,  de  1894,  fixando   os  vencimentos  dos  | 


empregados  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil. 

O  Sr.  Uns  de  Vasconcellos — 

Sr.  presidente,  quando  da  vez  passada  veio  á 
primeira  discussão  o  presente  projecto,  pro- 
metti  apresentar  emenda,  restabelecendo  a 
diária  de  alguns  empregados  da  Estrada  de 
Ferro  Central ;  porém,  depois  de  ter  conver- 
sado com  quem  podia  orientar-me  sobre  este 
assumpto,  vi  que  não  havia  vantagem  al- 
guma na  apresentação  da  emenda,no  sentido 
em  que  a  tinha  annunciado. 

Venho,  porém,  submetter  á  consideração 
da  Casa  outra  emenda,  augmentando  o  orde- 
nado dos  telegraphistas,  attenta  a  missão  e 
a  responsabilidade  de  que  se  acham  incumbi- 
dos esses  funccionarios  e  sobretudo  porque 
acha-se  sujeito  á  consideração  da  Casa  o  pro- 
jecto idêntico  em  relação  aos  telegraphistas 
do  Estado,  no  qual  baseiam  também  os  mo- 
tivos que  me  levam  a  apresentar  a  emenda 
neste  sentido,  e  outra  augmentando  o  orde- 
nado do  pessoal  dos  trens,  emenda  que  por 
sua  natureza  está  justificada.  (Muito  bem.) 

São  lidas,  apoiadas  e  enviadas  á  Commissão 
de  Orçamento  as  seguintes 

Emendas 

Ao  projecto  n.  118,  de  1894: 

A'  tabeliã  n.  11,  na  parte  que  diz— movi- 
mento de  trens— diga-se: 

Conductores  de  Ia  classe.  4:800£000 

Ditos  de  2a 4 : 200*000 

Ditos  de  3' 3:000*000 

Ditos  de  4' 1;800$000 

Sala  das  sessões,  8  de  novembro  de  1S94. 
— Lins  de  Vasconcellos .—França  Carvalho. 

Ao  projecto  n.  118  de  1894: 

Na  parte  que  diz  (na  tabeliã)— Estações 
especiaes — Central — diga-se  em  vez  do  que  lá 
está: 

Telegraphista  de  Ia  classe  4 :800s000 

Dito  de  2* 4:20^*000 

Dito  de  3* 3:1300*0  x) 

Dito  de  4a 1 :  800$000 

Sala  das  sessões,  8  de  novembro  de  1894.— 
Lins  de  Vasconcellos. — França  Carvalho. 

O  Sr.  Coelho  Ointra— Sr.  presi- 
dente, comprehendo  quão  diílicil  é  a  minha 
posição,  tomando  a  palavra  neste  debate, 
tendo  de  enfrentar  com  amigos  a  quem  muito 
considero  e  prezo,  não  só  pelas  relações  de 
amizade  que  tenho  a  ventura  de  entreter 
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cora  SS .  Exs .  como  também  pelo  alto 
conceito  que  SS.  Exs.  merecem  da  Ga- 
mara. 

Mas  ante  esta  consideração  e  o  perigo  que 
vejo  na  decretação  de  despezas,  sem  que  pre- 
ceda o  estudo  severo,  que  fora  para  desejar 
do  honrado  relator  da  Commissão  de  Fa- 
zenda, prefiro  molestar  a  attenção  da  Ca- 
mará por  alguns  momentos,  apresentando 
um  substitutivo  ao  pr<  jecto  em  discussão. 

Não  partilho  a  opinião  daquelles  quo  jul- 
gam que  não  devemos  augmentar  os  venci- 
mentos íTos  funceionarios  das  nossas  estradas 
de  ferro;  antes,  pelo  contrario,  julgo  que  de- 
vemos tomar  uma  medida  geral,  nfio  só  para 
a  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  corno 
para  outras  em  idênticas  condições. 

0  Sr.  Augusto  Severo— Não  cabe,  no  mo- 
mento, esta  medida. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Não  me  serve  o 
aparte,  com  que  acaba  de  honrar-me  o  nobre 
deputado  ;  porquanto  não  ê  elle  filho  do  es- 
pirito de  justiça,  que  caracteriza  todos  os 
seus  actos  e  não  é  e!!e  filho  dessa  equidade, 
porque  S.  Ex.  tem  revelado  no  desempenho 
de  seus  deveres  de  membro  da  honrada  Com- 
missão de  Orçamento  S.  Kx.  deve  lembrar-se 
que  a  primeira  condição  da  administração 
é  na  repartição  da  contribuição  dos  impostos 
ser  feita,  o  mais  possivel,  equitativa  com 
todos  aquelles  funceionarios,  que  prestam 
iguaes  serviços. 

Não  ha,  portaato,  para  se  destacar  de  uma 
classe  tão  numerosa,  como  a  dos  funecio- 
nnrios  das  estradas  de  ferro,  uma  única  para 
se  dar  o  gozo  desses  benefícios  e  deixar  de 
dar  a  outras;  e  me-mo,  nesta  repartição, 
que  se  pretende  fozer  á  Estrada  de  Ferro 
Central,  não  presidiu  aquelle  espirito  de  jus- 
tiça indispensável  em  ta  es  actos  e  assim  é 
que,  ao  p.sso  que  aos  empregados  de  uma 
divisão  se  elevam  os  vencimentos  a  60  %« 
a  outros  limitam-se  apenas  a  vinte  e  tantos 
porcento. 

O  Sr.  Augusto  Severo  —  E'  justamente 
neste  ponto  que  está  a  justiça. 

O  Sn.  Coelho  Cintra— Não  pode  haver  jus- 
tiça, quando  ha  parcialidade.  E,  desde  que  se 
compara  a  tabeliã  organista  pelo  honrado 
relator  da  <om missão  com  o  vencimento  por 
empregados,  resalta  evidentemente  esta  par- 
cialidade. 

E,  quando  eu  disse  ha  pouco  que  não  havia 
presidido  á  confecção  desta  tabeliã  aquelle  se- 
vero exame,  aquelle  severo  espirito,  que  em 
todos  os  seus  actos  revela  o  nobre  deputado, 
era  por  ter  S.  Ex.  vindo  aífirraar  â  Camará 
que  o  augmento  pedido  era  apenas  de 
1.400:000^000. 

S.  Ex.  está  em  erro:  o  augmento  é  de 
2.270:OO0$O0O. 


E,  com  uma  circumstancia  ainda  mais 
grave,  a  de  grande  desproporção  nas  classes 
comprehendidas  na  tabeliã. 

E'  de  tal  ordem  essa  injustiça  que  ao  passo 
que  na  administração  central  se  eleva  ape- 
nas a  cerca  de  20  °/.  os  vencimentos,  no  tra- 
fego essa  porcentagem  se  eleva  a  70  °/t- 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Neste  ponto 
V,Ex.  tem  razão. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Felicito-me  pelo 
aparte  do  nobre  deputado  por  Minas,  porque 
S.  Ex.  com  elle  veio  reconhecer  quanta  ra- 
zão tinha  o  orador  que  ora  oceupa  a  attenção 
da  Camará  para  pedir,  em  uma  das  sessões 
passadas,  que  fosse  o  projecto  â  Commissão 
especial,  de  que  faz  parte,  afim  de  elaborar 
uma  tabeliã  digna  de  se*  tomada  em  conside- 
ração pela  Camada  dos  Srs.  Deputados,  por 
ser  modelada  no  espiriío  de  justiça  e  equi- 
dade, e  attender  ás  condições  do  nosso  de- 
pauperado Thesouro  Nacional. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— V.  Ex.  está 
fazendo  o  que  faria  a  commissão, 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Quanto  à  quarta 
divisão,  a  locomoção,  a  tabeliã  augmenta  20  e 
tantos  p»r  cento;  e,  na  linha,  cautelosamente 
exclue  as  classes  menos  favorecidas,  que  são 
aquellasque  vencem  jornaes.  limitando-se 
apenas  às  que  teem  ordenados,  augraentando 
estes    em    mais  de  cento  por  cento. 

Assim,  Sr.  presidente,  em  vez  de  se  pro- 
cuivr  augmentar  os  vencimentos  de  forma 
equitativa,  e  de  modo  que  possa  ser  tomada 
como  base  para  o  augmento  d.is  outras  clas- 
ses do  funccionalisino,  que  também  exigem 
esse  augmento,  o  honrado  relator  da  Com- 
missão «'o  Fazenda  augmentou  em  media 
mais  de  58  7o,  todas  as  despezas  desse  pessoal 
c  m  exclusão  dos  outros,  de  Estradas  da 
União,  como,  Rio  do  Ouro,  sul  e  cenrral  de 
Pernambuco,  Bahia,  ete.  Si  se  analysar,  Sr. 
presidente,  as  tabeliãs  organizadas  pelo  hon- 
rado relator  da  commissão,  observar-se-ha 
ninda  que  a  falta  de  cuidado  com  que  S.  Ex., 
releve  que  lhe  diga,  procedeu  á  organisação 
dessa  tabeliã  foi  tal  que  até  augmentou  ven- 
cimentos   de   empregados  que  não  existem. 

O  Sr.  Lins  de  Vasconcellos— Esqueceu-se 
dos  chefes;  a  razão  da  guerra  é  esta. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— E'  uma  injustiça 
de  V.  Ex.;  já  manifestei-me  a  respeito  do 
chefe  da  Estrada  Central,  e  por  isto  não  sou 
suspeito. 

Si  eu  quizesse  responder  a  V.  Ex.  retali- 
ando, poderia  dizer  que  esta  questão  de  au- 
gmento de  70  %,  nos  vencimentos  dos  empre- 
gados do  trafego,  vem  baseada  em  que  mui- 
tos desses  empregados  são  chefes  de  directó- 
rios locaes. 
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O  Sr.  Lins  de  Vascotscellos— E  eu  pode- 
rá responder  outras  coisas.  Não  faço  politica 
a  ciis'a  de  dinheiro  da  E*trada  de  Ferro, 
nem  sou  deputado  por  influencia  do  governo. 

O  Sr.  Cheiho  Cintra— Assim,  Sr.  presi- 
dente, ernre  os  empregados  que  não  existem 
na  e>tra-1a  de  ferro,  figura  o  encarrega'0  do 
«montepio»,  empregad  >  que  nâoso  não  existe 
na  entrada  de  ferro,  como  é  contrario  a  dis- 
posição do  regulamento,  que  rege  essa  insti- 
tuição pia. 

Assim,  Sr.  presi  den  te  ,ao  passo  queaochefe 
das  officinas  se  augmentou  60()s,  aos  chefes  de 
secções  augmentou- se  1:200*»;,  e  aos  encarre- 
gados do  deposito  1 :980sn00  !! . . . 

E.^tes  empregados  são  destinados  a  desem- 
penhar c  rtos  e  determinados  serviços  pro- 
porcionaes  ao  seu  mérito,  e  não  é  justo  que 
arbitrariamente  se  lance  mão  de  uma  tabeila 
para  augmentar-lhes  o  venci mento,por  forma 
tão  contraria  á  equidade  e  á  justiça.  (Apor- 
tes.) 

Posso,  portanto,  afíirmar  que  não  presidiu 
a  esta  tabeliã,  como  acabei  de  dizer,  aquelle 
espirito  de  justiça  e  de  equidade, que  costuma 
caracterizar  os  actos  do  nobre  deputado. 

Emfira,  Sr.  pre-id^nte,  não  quero,  como 
disse,  roubar  tempo  á  Camará,  (não  apoiados); 
quero  apenas  trazer  o  grito  de  alarma,  para 
que  tenham  bastante  prudência  na  decreta- 
ção dotas  despezas. 

As  despezas  com  a  estrada  de  ferro  tem 
subido  a  tal  ponto,  Sr.  presidente,  que  já  me 
assusto  á  espera  do  dia  em  que  o  próprio  go- 
verno venha  à  Camará  dos  Deputados  dizer 
queó  de  toda  a  conveniência  que  seja  alie- 
nado semelhante  próprio  nacional,  porque 
não  é  possivel  ser  mantido  um  serviço 
como  da  estrada  de  ferro,  em  que,  passando  o 
augmentode  vencimentos  como  quer  o  honra 
do  deputado,  em  vez  de  termos  um  pequeno 
saldo  de  mil  e  tantos  contos,  que  indica  o  re- 
latório do  Sr.  ministro,  teremos  um  deficit, 
que  crescerá  com  a  cessação  da  tarifa  diffe- 
rencial  pela  alta  do  cambio  ! 

Sr.  presidente,  no  periodo  dos  10  annos  ul 
timos,  o  augmento  da  despeza  é  de  tal  ordem 
que  si  tomarmos  a  média  pelo  periodo  de 
1882  a  189:s,  \ê-se  que  a  despeza  da  estrada 
de  íerro  cresce  de  uma  forma  assombrosa ! 

Em    1884,    quando  a  estrada   rendia 

11.500:000$.  a  despeza  era  de  seis  mil  e  tantos 
contos,  sendo  o  lucro  de  43  %>. 

Pas:ou  a  ser  esta  renda,  em  1885,  de 
12.200:0-0$  e  a  despeza  de  6.300:000$,  sendo 
o  lucro  liquido  de  48  %. 

Em  1886,  este  lucro  baixou  a  44  %,,  ren- 
dendo a  estrada  11.500:000$  e  despendendo 
6.400:000$00o. 

Em  1887  baixou  a  10.300:000$,  despen- 
dendo nesse  anno  6.500:000$,  que  deu  36  •/„ 
liquido.  Em  1888  a  12.500:000$,  despendendo 


6.8  O-.i  00$,  subindo  o  liquido  a  45%-  Em  1889 
esse  1'quido  foi  de  35  %>. 

Do  1810  para  cá  o  augmento  de  despeza  é 
asi-oml>r<  so  !  E  o  drcre.<- cimento  da  renda  é 
tal  que  j «  o  relatório  do  honrado  ministro  da 
agricultura  diz  ter  > ido  de  mile  tantos  c  ntos! 
i  m  18ír0  a  estia  a  rendeu  12.()C0:0OO$<X.0, 
'esp  ndendo  93  0.(  00*,  e  baixou  a  n  nda  li- 
quida a  23  %• 

Em  1HU1  a  renda  subiu  a  dezeseis  mil  e 
tanto-  contos  e  a  des;  eza  accre&reu  mais  de 
3.000:000$,  smdo  a  despeza  ^e  doze  mil  e 
tantos!  Baix«u  a  34  %  a  porcentagem  da 
renda  liquida ! 

Em  1892  a  renda  subiu  sob  a  acção  da  tarifa 
cifferencial  a  dezenove  mil  oitocentos  e  tantos 
aontos ;  a  despeza  subiu,  porém,  ao  elevado 
blgarismo  de  dezesete  mil  e  tantos  contos; 
difixou  a  renda  a  138/10  %  ! ! 

Em  1893  a  porcentagem  foi  apenas  de  pouco 
menos  de  10  "/0  ! 

Os  Sus.  João  LorEs  e  augusto  Severo  dão 
apartes. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  A  despeza  calculada 
7ara  o  anno  de  1895,  é,  só  no  trafego,  de 
et. 496: 000$,  sem  o  augmento  que  os  nobres 
deputados  pretendem;  o  que  a  «-levará  a 
somma  mui  superior  a  1 9.000 :00u$000. 

De  maneira  que,  em  vez  de  termos  um 
saldo  para  representar  a  renda  liquida  da 
.  slrada,  e  sendo  de  esperar  que  a  taxa  cam- 
bial suba... 

Os  Srs.  Augisto  Severo,  João  Lopes  e 
outros  dão  apartes. 

O  Sr.  Coelho  Cintra—...  teremos  um 
deficit  provável  no  custeio.  E  se  for  conside 
rado,  como  fatalmente  o  ha  de  ser  nessa  des- 
peza o  augmento  de  todos  os  empregados, 
po:que  não  ha  razão  para  elevar  a  uns  sem 
elevar  a  outros,  a  despeza  subirá  talvez  a 
mais  de  21.862:000$000. 

O  Sr.  Augusto  Severo— V.  Ex,  está  argu- 
mentando com  jornaleiros. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Não  posso  deixar  de 
os  considerar.  j 

Pensando  assim,  Sr.  presidente,  e  to-  * 
mando  em  consideração  a  necessidade  que  ha 
de  elevar,  não  só  os  vencimentos  dos  empre- 
gados da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
como  também  de  todos  as  outras  estradas  da 
União,  cujos  empregados  são  tãobrazileirose 
merecem  tanto  quanto  os  empregados  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil,  organisei  o 
substitutivo,  que  só  falta  completar  pelo  cal- 
culo das  tabeliãs  e  dá  um  resultado  em  vez  do  j 
augmento  de  2.250:000$  uma  reduecáo  appro- 
ximadamente  de  dous  mil  e  tantos  contos. 

O  Sr.  Augusto  Severo— O  augmento  da 
commissão  não  importa  em  nada ;  importa 
em  reducção  como  bei  de  provar  a  V.  Ex.  ; 
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O  Sr.  Coelho  Cintra— Embora  esteja  habi- 
tuado a  respeitar  muito  as  opinião  de  V.  Ex. 
em  matéria  de  cálculos,  ne-te  ponto  sou  obri- 
gado a  acreditar  na  lógica  dos  algarismos; 
porque  V  Ex.  afflrma  uma  cousa  e  eu  vejo 
aqui  calculado,  por  sua  própria  tabeliã,  cal- 
culo de  emprego  por  emprego,  cerca  de 
"*    2.250 :000$000. 

O  Sr.  Augusto  Severo— 0  empregado  fez  o 
calculo  errado. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Como  ia  dizendo, 
Sr.  presidente,  estudando  este  substitutivo, 
que  em  nome  da  Commissão  Especial  tenho  a 
honra  de  apresentar,  faltando  apenas  cal- 
cular as  tabeliãs,  chegamos  ao  resultado  de 
que  as  despezas  com  a  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil  serão  augmentadas  apenas  com 
cerca  de  l. 600: 000$ e não  2.250:000$  proxima- 
mente como  quer  o  projecto  em  discussão. 

O  substitutivo  que  apresentamos  é  o  se- 
guinte (Lê.) 

O  Sr.  Augusto  Severo— V.  Ex.  com  isto 
fez  com  que  o  empregado  que  tem  venci- 
mento inferior,  passe  a  ter  superior. 

O  Sr.  Coelho  Cintra—  V.  Ex.  jamais  che- 
gará a  semelhante  conclusão. 
O  Sr.  Augusto  Severo  —  V.   Ex.  vae  ver 
^    cam  a  eloquência  dos  números. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  Organizamos  este 
substitutivo,  Sr.  presidente,  para  o  fim  de 
prepararmos  as  bases  de  uma  tabeliã  equita- 
tiva e  que  pudesse  ser  applicada,não  só  às  es- 
tradas de  ferro  da  União,  como  servir  de  base 
aos  diversos  empregados  das  outras  repar- 
tições publicas  que  a  Camará  pretende  at- 
tender  logo  que  a  commissão  especial  que 
por  ella  foi  eleita  para  organisação  de  um 
trabalho  completo  tenha  organizado  seu  tra- 
balho. 

A  este  substitutivo  fizemos  acompanhar 
uma  serie  de  disposições  que  tendem  a  fazer 
desapparecer  certos  abusos  e  inconveniências 
que  actualmente  se  dão  na  Estrada  de  Ferro 
Central  e  outras  congéneres. 

Submettendo  à  consideração  da  Casa,  peço 
a  V.  Ex.  para,  mandando-o  às  commissões 
respectiva,  sem  prejuízo  da  21  discussão  e 
votação,  và  à  Commissão  Especial  afim  de 
completar  este  trabalho,  organizando  as  ta- 
beliãs comparativas. 

Era  o  quanto  tinha,  por  ora,  a  dizer  em  sus- 
tentação dos  interesses  do  depauperado  the- 
souro  que  muito  necessita  do  auxilio  dos  Srs. 
representantes  da  nação  para  fazer  parar 
esta  corrente  enorme  de  augmento  de  empre- 
gados desejosos  de  fruir  taes  vantagens. 

Fazendo  estas  considerações,  Sr.  Presidente, 
julgo  ter  cumprido  o  meu  dever  e  não  vol- 
tarei à  tribuna  nesta  discussão  porque,  como 
disse,  não  desejo  demorar  a  passagem  deste 


projecto  ;  pelo  contrario  desejo  que  elle  sem 
prejuízo  da  21  discussão  vá  á  commissão  para 
completar  este  trabalho. 
Tenho  concluído. 

Vem  à  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  enviado  à 
Commissão  de  Orçamento  o  seguinte 

Substitutivo 

Art.  Fica  o  governo  autorizado  a  rever 
as  tabeliãs  de  vencimentos  dos  empregados 
da  Estrada  de  Ferro  Central  e  das  demais 
pertencentes  à  União,  para  o  fim  de  augmen- 
tar  os  vencimentos  de  todos  empregados,  sob 
as  seguintes  bases  :  aos  que  perceberem  mais 
de  6:000$  annuaes,  até  10  % '»  aos  Que  perce- 
berem mais  de  4:000$,  20  % ;  aos  que  perce- 
berem mais  de  3:000$,  25  °/0 ;  aos  que  perce- 
berem mais  de  2:000$,  35  */o.  E  aos  demais 
40  °/0  do  respectivo  vencimento. 

§  l.a  As  tabeliãs  assim  calculadas,  obser- 
vadas, para  as  gradações  de  categorias,  e 
approvadas  por  decreto  do  Poder  Executivo, 
serão  postas  em  execução  em  1  de  janeiro 
próximo  vindouro. 

§  2.°  O  Poder  Executivo  providenciará  para 
que  sejam  dispensados  de  taes  administra- 
ções todos  os  empregados  extraordinários  e 
na  revisão  dessas  tabeliãs  limitar-se-ha  a 
contemplar  os  empregados  strictamente  ne- 
cessários, reduzindo  para  esse  fim  ao  menor 
numero  possível  o  pessoal  actualmente  em 
serviço. 

Observações 

1* 

O  numero  de  praticantes,  conductores  de 
trens,  conferentes,  telegraphistas,  machi- 
nistas,  mestres,  mestres  de  linha  e  armaze- 
nistas será  fixado  annualmente  pelo  director 
sob  proposta  dos  respectivos  chefes,  que  so- 
mente será  executada  depois  de  approvada 
pelo  ministro  da  viação. 

2» 

O  numero,  classificação  e  jornal  dos  guar- 
das, feitores,  serventes,  trabalhadores,  cabi- 
neiros,  carimbadores,  bagageiros  e  guardas- 
freios  será  fixado  pelo  director,  sob  proposta 
dos  respectivos  chefes,  o  qual  lhes  abonará 
de  $500  a  2$000  diários  para  os  aprendizes,  e 
de  2$000  a  7$000  para  os  demais  jornaleiros, 
dentro  da  verba  votada  pelo  Congresso  para 
esse  fim. 

3a 

O  numero  e  diária  dos  operários,'  foguistas, 
graxeiros,  carvoeiros,   trabalhadores  e  ser. 
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ventes  será  marcado  pelo  director,  sob  pro- 
posta do  chefe  da  locomoção,  dentro  dos  li- 
mites fixados  na  clausula  antecedente. 

4* 

Os  empregados  a  que  se  referem  os  qua- 
dros das  divisões,  que  durante  cada  trimes- 
tre não  tiverem  commettido  faltas  que  pre- 
judiquem o  serviço,  a  juizo  do  director,  ou- 
vido o  respectivo  chefe,  terão  direito  a  uma 
gratificação  equivalente  ao  respectivo  venci- 
mento de  10  dias ;  exceptuam-se  os  chefes 
das  divisões,. os  ajudantes  do  trafego,  linha  e 
locomoção,  os  engenheiros  residentes  e  seus 
ajudantes,  os  chefes  de  deposito,  os  machi- 
nistas  e  todo  o  pessoal  jornaleiro. 


Os  empregados  que  tiverem  mais  de  25 
annos  de  serviços  bons,  terão  o  direito  a  ser 
augmentado  30  %  sobre  o  ordenado,  que 
lhes  será  concedido  pelo  respectivo  mi- 
nistro. . 

6a 

Aos  chefes  de  depósitos,  machinistas  e  fo- 
guistas  será  concedido,  além  dos  vencimentos 
ou  diárias,  uma  gratificação  especial  cal- 
culada sobre  a  economia  que  realisarem  em 
combustivel  e  lubrificantes,  na  conformidade 
de  uma  tibella,  que  será  organisada  pelo 
chefe  da  locomoção  e  approvada  pelo  di- 
rector. 


O  thesoureiro,  seus  fieis  e  ajudantes,  os  bi- 
lheteiros e  fieis  recebedores  perceberão,  além 
de  seus  vencimentos,  uma  gratificação  cor- 
respondente a  10  %  sobre  seus  vencimentos, 
para  toda  quebras. 

8a 

Todos  os  empregados,  quer  titulados  ou 
jornaleiros,  em  serviço  ('as  estações  de  Belém, 
Macacos  e  Oriente,  perceberão  os  vencimentos 
que  lhes  competirem  e  mais  25  %,  em  razão 
da  insalubridade  dessas  localidades. 

9a 

A  distribuição  do  pessoal  nas  estações  será 
feita  conforme  as  necessidades  do  serviço  o 
exigirem. 

IO1 

Para  o  cargo  de  ajudante  do  chefe  do  tra- 
fego, que  tiver  de  dirigir  o  serviço  da  3*  sec- 
ção, só  poderá  ser  nomeado  profissional  ele- 
ctricista de  reconhecida  competência. 


11a 

Os  agentes  e  conferentes,  que  accumularem 
as  funeções  de  telegraphistas,  perceberão, 
além  de  seus  vencimentos,  mais  a  gratifi- 
cação mensal  de  60$000. 

12a 

Além  dos  vencimentos  marcados  no  respe- 
ctivo quadro,  terão  mais  uma  diária,  a  titulo 
de  despezas  de  viagem,  durante  o  tempo  em 
que  se  acharem  em  serviço  na  linha  ou  esta- 
ções e  depósitos,  fora  da  Capital  Federal,  em 
inspecções,  de  5:>  chefes  de  divisão  e  de  3$ 
os  demais  empregados,  quando  commissiona- 
dos. 

13a 

As  nomeações  de  praticantes  effectivos  e 
extranumerarios,  telegraphistas  e  condueto- 
res  de  4a  classe  serão  feitas  mediante  con- 
curso ;  sendo  que,  para  obter  nomeação  de 
teiegraphista  de  4a  classe,  deverá  o  candidato 
ter  praticado  gratuitamente,  pelo  menos,  três 
mezes  nas  estações  da  estrada  emostrar- 
se  habilitado  em  exame  de  telegraphia  pra- 
tica. 

Os  demais  empregados  serão  nomeados  por 
accessos  da  categoria  inferior  para  a  imme- 
diatamonte  superior,  attendendo-se  à  aptidão, 
assiduidade  e  antiguidade  do  empregado  na 
respectiva  clas-e,  descontadas  para  esse  fim 
as  faltas  ou  licenças,  que  os  empregados 
houverem  obtido,  sob  qualquer  m(  tivo,  sal- 
vo moléstia  provada  em  inspecção  de  saúde. 

14a 

A  nomeação  de  director  e  do  pessoal  tech- 
nico  será  de  livre  escolha  do  governo,  dentre 
os  engenheiros  de  reconhecida  capacidade, 
nos  termos  da  lei  n.  301,  de  9  de  outubro 
de  1894. 

15a 

Serão  nomeados  por  portaria  do  ministro:      i 
os  chefes  das  divisões  e  seus  ajudantes,  o  the-     ^ 
soureiro,  o  almoxarife,  os  escrivães,  o  guar- 
da-livros,  o  contador  e  ajudantes,  o  compra- 
dor, o  secretario  e  os  ofileiaes ;  e  pelo  director 
os  demais  empregados. 

16a 

Em  virtude  do  presente  quadro,  fica  o  go-  j 
verno  autorizado  a  rever  o  regulamento  da 
estrada,  reduzindo  o  pessoal  ao  fixo  estricta- 
mente  necessário  e  suppriraindo  todos  os  car- 
gos de  auxiliares  ou  interinos  que  nelle  não 
estejam  comtemplados. 

S.  R.~ Sala  das  commissões,  8  de  novem- 
bro de  1894.— C.  Cintra. 
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O  Sr.  Augusto  Severo  antes  de 
qualquer  defesa  que  tenha  de  produzir  a 
favor  do  projecto  que  teve  a  honra  de  apre- 
sentar, precisa  responder  ao  seu  i Ilustrado 
collega,  deputado  por  Pernambuco,  na  parte 
em  que  eile  diz  ao  or.idor  que  era  impôs  ivel 
*  provar  com  os  números  que  o  augmento  que 
pr  punha  aos  vencimentos  dos  empreg..dos 
da  Estrada  de  Ferro  Centrai,  nâ  >  p.  dia  dar 
em  resultado  que  empregado  que  ganhe 
menos  ganhasse  mais. 

De  facto,  diz  S.  Ex.,  até  quatro  anno3  25  % 
e  de  quatro  a  seis  20  %>• 

Um  empregado  que  prcebe  20%gan':.a 
mais  de  5:000$  c  aquelle  que  tem  :5  °/0  fica 
somente  com  a  som  ma  de  4:920$,  inferior  ao 
ordenado  daquelle  que  ganha  mais. 

Isto  mostra  a  eloquência  dos  números  '.  foi 
o  calculo  que  íez  o  orador  aqui  e  pelo  qual 
vem  tornar  pi  tente  que  é  injusta  a  distri- 
buição do  augmento  de  vencimentos. 

O  resultado  não  seria  este,  si  a  proporção 
do  augmento  fosse  feita  gradativamente  por 
parcellas,  accrescentando  1  %>  do  ordenado. 

Como  disse  o  anno  passado,  é  um  inconve- 
niente o  de  se  augmentar  ordenado  assim  por 
parcellas,  e  o  substitutivo  do  nobre  deputado 
por  Pernambuco  resente-se  deste  grande 
»  inconveniente,    dando   em    resultado,  como 

i  acaba  o  orador  de  provar  com  a  eloquência 
I  indiscutível  dos  números,  esta  grande  injus- 
tiça. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  São  modos  de  pen- 
sar. 

O  Sr.  Augusto  Severo— Não  são  modos  de 
pensar. 

Provou  mathematicamente  que  empregado 
que  ganha  menos  ganha  mais,  e  por  ahi 
se  vê  que  vae  nisto  injustiça  ao  pessoal 

Á  Commissão  de  Orçamento,  quando  foi 
chamada  a  rever  as  tabeliãs  da  Entrada  de 
Ferro  Central,  não  tinha  que  alterar 
vencimentos,  mas  estudar  e  ver  o  trabalho 
dispendido  e  distribuir  com  equidade  os 
vencimentos,  porque,  como  é  sabido,  todo  o 
I  ,  ordenado  deve  ser  em  razão  directa  do 
esforço. 

Não  vae,  porém,  isto  os  absolutos,   porque 
|  então  seria  anarchia. 

i  Não  pôde  reputar  mas  valioso  trabalho  de 

um  hoin-m.  que  planta  café  que  o  de  um  em- 
pregado de  repartição. 

Portanto,  o  absoluto  desta  proposição  não 
pôde  ser  acceitavel . 

0  Sr.  Coelho  Cintra,  dá  um  aparte. 

0  Sr.  Augusto  Severo—  O  nobre  deputado 
tenha  paciência.  O  oiador  discutirá  ponto 
por  ponto. 

S.  Ex.  deve  saber  que  o  jornaleiro  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  ganha  de  2  á  7  mil 
réis  diários,  conforme  a  sua  classificação. 


Demais,  é  preciso  que  a  Camará  saiba  que 
o  grande  augmento  de  despeza,  que  alli  se 
verifica  declara  mesmo  abuso,  é  devido  ao 
facto  de  haver  empregados  addidos  que  são 
pagos  como  jornaleiros. 

Eis  onde  está  o  grande  esbanjamento  de 
dinheiro  na  Estrada  ''e  Ferro  Central  e  diz 
o  motivo  o  orador  porque  propoz  ou  estabe- 
leceu a  divisão  da  pagadoria  e  recebedoria- 

Pôde  citar  o  facto  de  ter  sHo  demittidoum 
empregado  daquella  Estrada.,  por  ter  com- 
mettido  graves  crimes,  na  conf-cção  das  fo- 
lhas de  pagamento  e  readmittido  na  mesma 
Estrada  não  muito  tempo  depois. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Augusto  Severo—  Acreditem  os  no- 
bres deputados  que  estas  considerações  do 
orak.r  não  são  ditados  por  interesse  algum 
politico,  não  é  deputado  pela  Capital  Federal, 
aqui  não  pretende  cousa  alguma,  visto  como 
está  muito  satisfeito  e  si  considera  honrado 
com  o  mandato"  ^ue  lhe  coferio  o  povo  do  seu 
Estado. 

Si  a  Camará  julgar  procedentes  as  conside- 
rações ha  pouco  adduzidas  pelo  nobre  depu- 
tado por  Pernambuco,  o  orador  perguntará 
quando  esta  medida  poderá  ser  convertida 
em  lei  ? 

A  proposta  por  S.  Ex.  feita  é  muito  com- 
plexa, muito  seria  para  ser  discutida  e  es- 
tudada em  pouco  tempo. 

A  receita  da  Estrada  de  Ferro  Central  or- 
çada para  1895  é  de  60.000:000$,  e  tudo  faz 
caer  que  será  exceMda  e  nunca  diminuida. 

E'  este  o  motivo  porque  a  commissão, 
emittindo  o  seu  parecer,  baseou-se  no  rendi- 
mento da  estrada,  estabelecendo  uma  propo- 
sição com  o  seu  capital 

O  Sr.  Coelho  Cintra—*  Mas  qual  é  o  ca- 
pital ? 

O  Sr.  Auguro  Severo— O  capital  é  e  deve 
ser  o  actual,  e  n  «o  como  se  tem  feito  até 
agora  computando  o  'es  le  o  inicio  da  estrada, 
visto  como  o  material  para  o  serviço  da  es- 
tra  la  depreeia-se  e  depreciado  que  seja  este, 
reduzido  ficará  o  capital. 

O  nobre  deputado  Sr.  Coelho  Cintra  co- 
meçou, trata n to  da  questão  dos  jornaleiros  e 
quando  a  fez,  chamou  a  nossa  attençào  para 
a  proposta  ^o  orçamento  do  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Pui  liças. 

E'justamento  na  verba  destinada  aos  jor- 
naleiros, aos  empregados  inferiores,  aos  ser- 
ventes, que  está  o  grande  segredo  do  au- 
gmento das  despezas ;  e,  neste  particular,  o 
orador  pôde  appeilar  para  o  seu  illustre 
collega  o  Sr.  Dr.  Arthur  Rios,  que  poderá 
dizer  se  a  verba  destinada  a  salários  dos 
operários,  dos  guardas,  etc.  é  ou  não,  em 
geral,  dobrada,  na  proposta. 
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Este  facto  verifica-se,  porque  é  justamente 
aqui  como  a  directoria  pó^e  proteger,  o  mais 
é  determinado  por  loi,  é  um  guarda  fixo, 
que  não  pôde  ser  altera-lo  á  vontade  de  quem 
quer  que  soja. 

Diariamente,  apezar  disto,  se  Ieem  nomea- 
ções de  dezenas  r1e  praticantes  para  a  Estrada 
de  Ferro  Centrai,  e  servi;o  que  era  feito  por 
dous  empregados,  agora  é  Leito  por  um  ba- 
talhão de  empregados. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  dá  um  aparte. 
(Ha  outros  ojwrtrs). 

O  S:«.  Augusto  Severo— Elles  só  pediram  a 
revisão  da  tabeliã  e  ninguém  melhor  do  que 
elles  podia  conhecer  as  necessl  'ades  desses 
empregados. 

Os  representantes  do  Districto  Federal  ti- 
veram muita  razão  quando  pediram  ao  pre- 
sidente da  Mesa  a  revisão  da  tabeliã,  que  a 
commissão  fizera  acompanhar,  de  diversas 
observações,  entre  »s  quaes  ha  uma  em  que 
o  governo  é  autorizado  a  r  duzir  o  pessoal  de 
25%,  dispensando  os  empregados  que .  teem 
menos  de  dous  annos  de  serviço. 

O  Sr.  C^ELin  Cintra— E  não  poderá  ir  50 
porcento  ? 

O  Sr.  Augusto  Severo— Não,  porque  o 
nobro  deputado  sabe  que  os  trens  não  são 
mai>  3)  nem  40,  são  8'J  ;  e  S.  Ex.  corapre- 
hende  qiv»  uma  estra-la  que  faz  um  movi- 
mento diário  de  80  trens  não  6  uma  csr  idade 
segunda  ordem. 

Òur.ra  acrusv:ão .  Disso  o  nobre  deputado 
por  Pernamdueo.  que  o  relator  la  Commis- 
são marc  >u  ordenados  nas  tabeliãs  até  para 
empregados  que  não  existem.  O  encarregado 
do  montepio  não  existe,  diz  S.  Ex. 

Ora,  comprehende-se  que  o  orador  não  pôde 
conhecer,  nem  mesmo  de  nome,  todos  os  em- 
pregados da  estrada  ;  mas  todos  lhe  aliança- 
ram que  esse  empregado  existe. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— A  prova  de  que  não 
existe,  é  que  V.  Ex.  não  diz  qual  é  o  venci- 
mento actual. 

O  Sr.  Augusto  Severo— Autorizando  a  re- 
visão do  regulamento,  e  por  consequência 
podendo  crear  cargos. 

Outra  accu sacão  feita  ao  relator  do  pro- 
jecto em  discussão,  foi  o  de  augmentar 
extraordinariamente  os  primeiros  eseriptu- 
rarios.  Ora,  si  os  nobres  deputados  souberem 
que  o  logar  de  l°escripturario  é  o  fim  de  uma 
carreira  publica,  não  hão  de  achar  extr.i or- 
dinário que  esses  funccionarios  tenham  400$ 
por  mez. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— O  que  acho 
é  desproporção  entre  os  primeiros  escriptu- 
rarios  e  os  conductores. 


O  Sr.  Augusto  Severo— O  pensamento  que 
presidiu  á  confecção'1  as  tabeliãs  foi  o  seguin- 
te: os  conhecimentos  necessários  para  ser  de 
Io  oscripturario  não  podem  ser  os  mesmos 
exigidos  para  o*  conductores. 

Para  ser  conductor  escolhe-se  de  preferen- 
ci  i  um  meço  distincto,  de  trato  ameno,  de 
educação,  ao  passo  que  um  moço  com  essas 
qualidade*  só  não  pôde  s»r  Io  escripturario. 

E  é  por  isso  que  a  commissão  estabeleceu 
que  só  se  pode  chegar  a  essa  posição,  por 
acesso  de  cargos  immwliatamento  inferiores 
tendo-se  em  consideração  sempre  a  antigui- 
dade do  serviço. 

Ora,  o  orador  tem  em  mãos  as  tabeliãs 
especiaes  do  orçamento  da  despeza  da  pró- 
pria commissão.  o  projecto  dos  Srs.  Rodolpho 
Abreu  e  Cupertino  de  Siqueira,  e  o  augmen- 
to  canforme  a  antiga  proposta  dos  30  "/«. 

Na  Ia  ha  um  au^mentode  1.30  )  contos,  na 
2'  do  1 .400  e  tantos,  e  na  3*  de  1 .500.  Mas 
nós  na  commissão  chegamos  a  concordar  com 
o  Sr.  Arthur  Rio*,  rehtor  do  orçamento  da 
Viação,  que  este  augumento  seria  reduzido, 
ou  desa]) pareceria,  porque  nós  autorizamos  o 
Poder  Executivo  a  rever  o  numero  de  em- 
pregados e  a  dispensar  aquelles  que  forem 
pouco  nec  ssarios,  responsáveis,  até  25  %>  de 
sua  totalidade  e  que  tiverem  dous  annos  de 
ser  viro 

Parece  que  esta  garantia  já  é  suftVien te, 
porque  [>òí- os  na  rua  não  é  justo,  acceitar 
tudo  quanto  esta  fe;to  é  uma  calamidade. 

Já  ouviu  dizer  que  havia  39  engenheiros 
auxiliares  da  estrada.  Não  ha  no  orçamento 
ve"ba  para  pagamento  d-^tes  homens.  Rece- 
bem como  jornaleiros  ?  E'  diíflúl  acereditar 
que  e.-ses'  moços,  que  aMàs  estão  prestando 
bons  serviços,  o  estejam  fazendo  gratuita- 
mente. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  V.  Ex.  Confunde 
a  administração  da  estrada  com  o  prolonga- 
m  mto. 

O  Sr.  Augusto  Severo  —  S.  Ex.  disse  que 
não  era  justo  augmentar  os  vencimentos  dos 
empregados  da  Estrada  de    Ferro  Central,        J 
qiKuTo    se  augmentavam   vencimentos  dos        * 
das  outras  estradas  da  União. 

Ora,  nenhuma  outra  estrada  está  nas  con- 
dições da  central.  Esta  estrada  termina  na 
Capitai  Fedem  1,  atravessa  dous  dos  mais 
ricos  Estados  da  Reoublca,  tem  um  trafego 
como  nenhuma  outra  e  o  nobre  deputado  ha 
de  concordar  que  as  necessidades  dos  emqre- 
gados  em  Pernambuco  são  muitos  menores  do 
que  na  capital. 

Ha  de  concordar  também  que  a  commissão 
tendo  sido  encarregada  pela  Camará  de  rever 
as  tabeliãs  da  Estrada  de  Fi-rro  Central,  não 
podia  metter  mão  em  assumpto  differente, 
compriu   o  que   a    Camará   determinou,  e 
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como  ó  urgente,  necessário,  e  indispensável 
para  a  vida  deste  pessoal  que  é  nume- 
rosíssimo que  estas  tabeliãs  passem  já  e 
já  e  que  constituem  a  promessa  de  dous  an- 
nos,  é  que  o  orador  vem  mais  uma  vez  com- 
bater a  protelação  proposta  com  a  apresenta- 
ção de  um  substitutivo  que  vae  novamente  á 
Commissão;  de  maneira  que  se  pôde  dizer  que 
este  projecto  nasceu  para  viver  nas  Com- 
missões. 

A  questão  da  administração  é  tudo.  Ap- 
peilo  para  o  ill listrado  Sr.  Arthur  Rios  que 
está  confeccionando  o  orçamento  do  Ministé- 
rio da-  Industria,  Viação  e  Ooras  PuMioas. 
Lendo-se  a  proposta  do  Governo,  íica-se  triste 
na  parte  relativa  à  Estradado  Ferro  Central, 
não  se  augmenta  o  vencimento  dos  emprega- 
dos, a  não  ser  de  dous  ou  três.  Apenas  o  ora- 
dor nota  telegraphistas  de  Ia  classe  nas  esta- 
ções de  5a  ordem.  Parece  que  se  procura 
augraentar  o  numero  dos  telegraphistas  de 
2a  classe. 

O  Sr.  Lamounidr  Godofre»o— Acho  excos- 
siva  a  proporção  de  V.  Ex.  quanto  aos  tele- 
graphistas de  2a  classe. 

O  Sr.  Augusto  Severo— Os  telegraphistas 
do  Correio  reclamam  porque  os  telegra- 
phistas do  Estai  o  recebem  muito  mais;  os 
telegraphistas  da  Estrada  de  Ferro  reclamam, 
porque  recebem  muito  menos  do  que  os  do 
Correio  e  os  do  Estado.  E  o  orador  não  igua- 
la. Entretanto,  S.  Ex.  sabe  que  um  tdegra- 
phista  da  Estrada  de  Ferro  tem  responsabi- 
lidade muito  maior  do  que  aquelles,  porque 
tem  em  suas  mãos  a  vida  dos  passageiros; 
um  descuido  qualquer  por  parte  delles  pode 
importar  a  morte  de  milhares  de  pessoas. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo—  Dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Augusto  Severo—  V.  Ex.  que  é 
aqui  o  forte  baluarte  da  defeza  daquelles  em- 
pregados, ha  de  reconhecer  o  espirito  de 
justiça,  que  presidiu  á  Commissão  na  tabeliã 
que  propoz. 

Vae  concluir,  porque  vê  com  alegria  que  a 
Camará  está  anciosa  por  votar  este  projecto, 
muito  embora  depois  o  nobre  deputado  por 
Pernambuco,  com  suas  luzes  venha  propor, 
as  med;das  que  entender. 

A  tabeliã  é  esta,  o  augmetito  de  despezas, 
como  S.  Ex.  viu,  desapparece  pela  proposta 
da  Commissão. 

Está  convencido  de  que  não  deve  mais 
tratar  deste  assumpto,  e  pe<le  á  Camará  que, 
embora  seja  um  trabalho  imperfeito,  inc<»r- 
reto,  crivado  de  defeitos,  como  se  diz,  mas 
urgente,  de  necessidade  indeclinável,  porque 
vai  consultar  interesses  de  uma  grande  classe, 
pede  á  Camará  que  o  approve,  não  obstante 
haver  um  ou  outro  descendente  nas  altas 
camadas. 


Mas,  o  nobre  deputado  por  Pernambuco 
ha  de  permittir  ao  orador  dizer  que,  deixan- 
do de  lalo  as  reclamações  dos  gr  mdes,  que 
se  julgam  mal  attendidos  nesta  tabeliã,  elle 
se  colloque  ao  lado  dos  pequenos,  daquelles  a 
quem  concede  20,  30  e  40  %. 

Entre  a  posição  do  nobre  deputado  e  esta, 
o  orador  prefere  ficar  no  seu  posto.  (Muito 
bem;    muito  bem;   o  orador  é  comprmientado.) 

Fica  a  discussão  interrompida  até  a  con- 
clusão da  votação  das  matérias. 

E'  annunciada  a  votação  da  Redacção  do 
projecto  n.  102  D,  de  1894. 

Procedendo-se  á  votação  e  veriíl cação  re- 
conhese-se  que  não  ha  numero,  pelo  que  o 
Sr.  presidente  manda  proceder  á  chamada. 

Procodendo-se  á  chamada  verifica-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Hollanda  de  Lima, 
Christino  Cruz,Francisco  Benevolo,Junqueira 
Ayres,  Toientino  de  Cirvalho,  Lourenço  de 
Sá,  Rocha  Cavalcanti,  Aristides  de  Queiroz, 
Eduardo  Rimos,  Leovegildo  Fikueiras,  Flá- 
vio Araújo,  Torquato  Moreira,  Nilo  Peçanha, 
Francisco  Veiga,  Paraíso  Cavalcante  e  Her- 
menegildo de  Moraes . 

O  Sr.  Presidente— Responderam 
a  chamada  apenas  103  Srs.  deputados  pelo 
que  ficava  adiada  a  votação  das  matérias . 

Continua  a  2a  discussão  do  projecto  n.  118, 
de  1894. 

O  Sr.  Lins  de  Vasconcellos  — 

Sr.  Presidente,  não  e  sem  difficuldade  que 
tenho  de  respon  ler  ao  nobre  deputado  por 
Pernambuco  que  acaba  de  fallar  sobre  este 
projecto.  S.  Ex.  com  um  discurso  muito  bem 
architectado  com  elementos,  pôde  se  dizer, 
quasi  que  offlciosos  e  com  a  proficiência  que 
lhe  é  peculiar,  veio  trazer  para  o  seio  da 
Camará  impressões  que  realmente  deviam 
produzir  efFeitos  pelas  provas  que  exhibiu 
sem  maior  exame,  chegando-s3  a  conclusão 
de  que  a  Estrada  do  Ferio  gasta  mais  do  que 
ganha. 

E'  f  icilimo  responder  a  S.  Ex.  e  ser-me-hia 
também  fácil  a  tarefa  si  possuísse  os  docu- 
mentos que  S.  Ex.  tem. 

Pelos  documentos  que  S.  Ex.  exhibiu,  pa- 
rece á  primeira  vi^ta  que  os  seus  argumen- 
tos não  teem  refutação ;  poróm  tal  não  sue- 
cede,  e  permitta  V.  Ex.  que  eu  extranhe  o 
facto  singular  de  V.  Ex.  vir  em  nome  da 
commissão  especial,  apresentar  um  substitu- 
tivo ao  projecto  da  Commissão  de  orça- 
mento. 

Peço  licença  para  extranhar  isto,  porque 
V.  Ex.  já  apresentou  nesta  Casa  um  reque- 
rimento pedindo  para  que  fosse  ter  á  Com- 
missão Especial  o  projecto  apresentado  pelo 
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nobre  deputado  o  Sr.  Augusto  Severo,  e  este 
requerimento  foi  retirado  a  pedido  da  mesma 
com  missão. 

Agora,  ha  de  me  permittir  que  extranhe 
que  V.  Ex.  venha  em  nome  desta  commissão 
especial  apresentar  um  substitutivo. 

Diz  V  Ex.  que  a  estrada  de  Ferro  deverá 
produzir  com  toda  a  certeza  no  exercício 
vindouro  grande  deficit^  que  a  despeza  é, 
muito  maior  que  a  receita.  Mas  V.  Ex.  es- 
quece-se  de  que  a  Estrada  He  Ferro  continua 
a  construir  e  que  naturalmente  o  que  entra 
para  a  construcção  não  pôde  ser  considerado 
como  despeza. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  Na  parte  do  cus- 
teio esta  indicada  essa  despeza. 

O  Sr.  Lins  de  Vasconcellos  —  Pois  bem, 
acceito  esta  restiicção  ;  poróm  direi  a  V.  Kx. 
sem  que  nas  minhas  palavras  haja  a  menor 
intetosão  de  acousar  a  actual  directoria  da 
estrada,  que  só  o  que  falta  á  listrada  de  Fer- 
ro Central,  é  unicamente  administração... 

O  Sr.  França  Carvalho  — Não  apoiado. 

O  Sr.  Lins  de  Vasoncellos  —  O  não 
apoiado  de  V.  Ex.  não  tem  cabimento,  desde 
que  eu  concluir  o  meu  pensamento. 

E*  muito  natural  que  seja  competcntissimn 
a  administração  da  Estrala;  porém  o  que  cu 
quero  tornar  patente  é  que  aquelle  serviço 
falta  uma  administração  technica.  E  é  disto 
que  ella  se  resente. 

O  meu  nobre  amigo  Sr.  Dr.  Coelho  rintrn 
ha  de  permittir-me  que  diga  que...  não  di- 
rei autor,  mas  peio  monos  colaborador  com 
V.  Ex.  no  projecto  substitutivo  que  apre- 
sentou, o  Sr.  Francisco  Valle  também  me 
procurou  para  me  pedir  que  não  guerreasse 
o  substitutivo  apresentado  por  V.  Ex.,  por 
isso  que  elle  lucraria  com  isso. 

O  Sr.  Coelho  Cintra—  V.  Ex.  ha  de  per- 
mittir-me que  lhe  diga  que  não  tomou  parte 
nenhuma  neste  substitutivo  o  Sr.  Valle. 

O  Sr.  Lins  de  Vasconcellos  —  Si  não  é 
exacto*  a  inexactidão  ó  delle,  mas  não  é 
minha.  Fui  procurado  por  e*te  senhor  pnra 
isto,  da  mesma  maneira  por  qu3  fui  fallado 
pelo  Sr.  Dr.  Soares.  A  ambos  disso  que  dese- 
java muito  ser-lhes  útil  em  qualquer  cousa, 
menos  neste  negocio,  porque  isto  prejudicava 
a  Estrada  de  Ferro,  o  que  tanto  equivalia 
prejudicar  o  T besouro. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Lins  de  Vasconcellos— Então  V.Ex. 
não  os  conhece.  V.  Ex.  vô  aqui  um  ou 'outro 
que  vem  a  medo,  escondido.  Sou  obrigado  a 
dizer  isto,  porque  ó  esta  a  explicação  que  me 
suggere  o  seu  aparte. 

V.  Ex.  disse  no  seu  discurso  que  esto  ne- 
gocio da  Estrada  de  Ferro  tinha  uma  expli- 


cação que  V.  Ex.  não  queria  dar,  nato  queria 
entrarem  retaliução,masque  a  de  fez  a  do  pro- 
jecto da  commissão  era  devida  ao  facto  de  em- 
pregados da  Estrada  de  Ferro  serem  chefes 
de  directórios  políticos.  De  entre  os  milhares 
de  empregados  da  Estrada  de  Ferro,  apenas 
conheço  um  que  faz  parte  do  directório  poli- 
tico que  organizei  ha'  dia*,  o  Sr.  Henrique 
A.  do  Moura,  empregado  muito  distincto, 
muito  zeloso  no  cumprimento  de  smis  deveres 
e  cujo  caracter  altivo  não  admitto  trans- 
acções. 

Estou  bem    certo  que  si  o  Sr.  V\ille  fosse 
mais  franco  com  V.  Ex.  ter-lbe-hia  dito  que 
sem  autorisação  da  directoria  «la  Estrada  de 
Ferro  elle  admitte  lá  a  titulo  do  trabalhado- 
res  na  directoria  qne  elle  dirue,  á  contabi- 
lidade ou   contadoria,  empregados    em    nu- 
mero bastante  para  satisfazer  os  amidos,  eas 
verbas  chegam  para  isto.  E  aqui  estâa  razão 
porque  disse,  e  o  meu  collega  contestou,  que 
havia   boa  administração  para  a   crúe  que 
atravessamos,   porém  não  havia  administra- 
ção technica,  nem  financeira  e  assim  me  ex- 
primindo não  tinha  em  vista  aceusar  o  dire- 
ctor. Estou  certo  de  que  o  Sr.  director  ignora 
isto. 

Assim  como  este  ha  muitos  outros  abusas 
»le  empregados  que  oceupam  cargos  na  Es- 
trada ae  Ferro  simultaneamente  com  outros 
da  Alfandega  e  da  policia,  servindo  com  isto 
apenas  para  exhaurir  os  cofres  daqueilas  re- 
p.rtições,  empregados  e*tes  que  são  em  nu- 
mero não  pequeno.  V.  Ex.  mesmo  nâo  ignora 
isto. 

Portanto,  não  ô  justo  que  à  custa  de3tes 
abusos  commettidos  por  grande  numero  de 
funecionarios  d;tqtiella  repartirão,  muitos  dos 
qiiaes,  c<  mo  dissj  o  meu  collega,  não  teern  a 
competência  devida  para  exercer  o  cargo  de 
que  estão  investidos,  sejam  prejudicados  em- 
pregados distinctos,  e  estou  certo  de  que  a 
Commissão,  avisada  por  este  molo,procurarà 
corrigir  os  defeitos,  porque,  feitas  e^tas  cor- 
recções, como  pedi  aqui,  por  uma  r  forma  em  ~ 
regra  na  Kstrada  de  Ferro,  não  só  tiremos  ^ 
renda  parafiZ9r  faca  atu  lo  isso,como  também 
havemos  do  ter  grandes  lucros,  lista  e  que  é 
a  verdade.  Não  ha  da  minha  parte  intenção 
do  proteger  amigos  políticos,  não  os  tenho 
na  listrada  do  Ferro. 

O  Sn.  Coelho  Cintra.— V.  Ex.  está  archi- 
tectando  um  edifício  para  deita l-o  por 
terra. 

0  Sr.  Lins  de  Vasconcellos  —  Como  as- 
sim ? 

V.  Ex.  disse  em  seu  discurso  que  isto  tinha 
alguma  cousa  de  pessoal,  porque  eu  advo- 
gava uma  causa  de  chefes  de  directórios  po- 
líticos. 
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Entre  o  pessoal  tenho  um  único,  mas  este 
ô  um  empregado  exemplar,  ô  o  Sr.  H.  de 
Moura. 

V.  Ex.,  portanto,  não  levará  â  mal  que 
refute  neste  ponto,  tanto  mais  que  não  ó  por 
este  empregado  só  que  venho  advogar  este 
projecto,  mas  sim  pelos  interesses  de  uma 
classe  inteira.  (Apoiados.) 

V.  Ex.  me  considerará  mais  generoso, 
mesmo  porque  não  tenho  geito  para  esta  po- 
litica gem  baixa. 

Mas  o  que  sinto  é  que  V.  Ex*  natural- 
mente tendo  acceitado  as  informações  que  fo- 
ram ministradas  por  chefes  de  repartição  que 
necessariamente  devem  ter  toda  compe- 
tência, como  acredito  que  teem,  mas  que 
não  teem  o  desprendimento  necessário  para 
diz*r  a  V.  Ex.  que  o  que  ganham  chega  para 
a  subsistência,  viesse  encarar  a  questão 
por  outra  face. 

O  certo  é  que  a  noticia  de  que  o  logar  de 
chefe  da  conta biildade  seria  supprimido  deu 
logar  a  uma  grande  celeuma.  A  mim  mesmo 
se  disse  muita  cousa. 

Mas  unicamente  quero  demonstrar  a  V.  Ex. 
o  seguinte:  é  que  este  augmento  da  Estrada 
de  Perro  não  acarretará  este  descalabro  que 
V.  Ex.  imagina,  porque,  feita  a  administra- 
ção como  deve  t>er  feita,  ella  ha  de  dar 
lucro. 

Além  disto,  V.  Ex.  deve  lembiar-se  que, 
além  de  ter  diminuído,  a  ponto  de  quasi  cessar, 
a  rendada  Centrai  durante  a  revolta,  aceres- 
cia  que  o  pessoal  da  secção  de  trafego  e outros 
estavam  ganhando  ordenado  dobrado. 

0  Sr.  Coelho  Cintra  —  Exclui  proposital- 
mente  o  anuo  de  1893  nas  considerações  que 
fiz. 

O  Sr.  Lins  de  Vasconcellos  — Mas  V.  Ex. 
sabe  que  o  jogo  de  contas  não  é  possível 
fazer  esta  exclusão.  Não  sou  mathematico 
como  V.  Ex.;  neste  ponto  considero-me  ven- 
cido, estou  argumentando  com  a  razão  e  o 
bom  senso. 

Mas  duas  cousas  concorreram  para  a  dimi- 
nuição da  renda  da  Estrada  de  Ferro:  o  au- 
gmento de  ordenado  a  estes  empregados  e  a 
cessação  da  recita  durante  este  tempo,  ella 
não  trafegou  sinão  para  conduzir  matarial 
para  o  1  litoral . 

Creio  que,  Sr.  Presidente,  o  nobre  depu- 
tado por  Pernambuco,  si  estudar  estas  cousas 
encarando  por  outra  face,  ha  de  concordar 
que  seus  receios  não  se  hão  de  realizar. 

Agora  o  que  espero  da  sua  proficiência  e 
esforço  sempre  provado  em  beneficio  da  causa 
publica  é  que  o  trabalho  que  está  acommet- 
tido  á  Commissão  Especial  venha  quanto  an- 
tes. V.  Ex.  fará  a  concessão  que  pedimos ;  o 
elles  se  formarão  com  aquillo  que  a  Com- 
missão Especial  organiza,  porque  não  e  pos- 


sível que  o  83rviço  continue  de  modo  porque 
está  sendo  feito.  V.  Ex.  pintou  a  causa  de 
um  modo  que  parece  que  a  renda  da  estrada 
de  ferro  vai  ser  absorvida. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— A  receita  da 
Estrada  de  Ferro  dá  para  as  despezas  e  ga- 
ranto que  dá  saldo. 

O  Sr.  Lins  de  Vasconcellos—  O  meu  fim 
era  apenas  fazer  estas  considerações  e  peço 
que  não  as  a  ceei  te  como  em  resposta  ao  seu 
discurso,  porque  não  e?tou  na  altura  de 
fazei-c».  (Não  apoiados.) 

Nesta  qlestão  não  me  moveu  o  interesse 
particular,  mas  da  classe  que  V.  Ex.  advo- 
garia, si  tivesse  a  incumbência  que  me  foi 
delegada. 

Tenho  concluído. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  — Sr.  presi- 
dente, as  palavras  que  acabo  de  ouvir  do  meu 
honrado  amigo,  deputado  pela  Capital  Fe- 
deral, obriganvme  a  voltar  á  tribuna  em 
sustentação  do  substitutivo  que  tive  a  honra 
de  apresentar  á  consideração  da  Camará. 

Em  primeiro  logar  responderei  ao  honrado 
deputado  pelo  Rio  Grande  do  Norte,  relator 
da  Commissão  de  Orçamento,  dizendo  que 
S  Ex.,  longe  de  demov  r-me  com  seu  dis- 
curso, incutiu-roe  no  espirito  a  necessidade 
da  Busten tacão  dos  interesses  do  Thesouro, 
tão  grandemente  ameaçado  com  suas  pro- 
jectadas tabeliãs,  que  só  a  uma  classe  de  em- 
pregados augmenta  70%,  sem  a  menor  equi- 
dade creando  assim  um  precedente,  que  terá 
infelizmente  muitos  sustentadores  quando 
se  tratar  de  outras  classes  de  empregados 
também  patrocinados  e  favorecidas  pelo  es- 
pirito de  tolerância  e  bondade  que  se  vae  des- 
envolvendo entre  os  representantes  da  Nação. 

Devo  dizer  á  casa  que  os  argumentos  de 
S.  Ex.,  longe  de  destruirem  as  considerações 
que  fiz  á  Camará,  vêm  confirmal-as,  e  obri- 
gar-me  a  vir  á  tribuna  chamar  a  attenção 
dos  collegas  em  defesa  dos  interesses  do  The- 
souro. 

Quanto  ao  que  disse  meu  honrado  amigo 
deputado  por  esta  capital,  attinente  ao  facto, 
por  S.  Ex.  allegado.  de  que  nas  informações 
que  me  foram  dadas,  segundo  sua  injusta 
opinião. . . 

O  Sr.  Lins  dê  Vasconcellos—  Minha  opi- 
nião, não;  segundo  me  disse  a  pessoa  cujo 
nome  citei. 

O  Sr.  Coelho  Cintra—.  . .  ha  um  certo— 

Sue— de  parcialidade  ;  epor  consequência  não 
eviam  ser  trazidos  á  discussão  os  nomes 
de  funecionarios,  aliás  distinctissimos,  citados 
por  S.  Ex.,  o  que  não  se  coaduna  com  aquella 
bondade  e  serenidade  de  espirito  com  que 
S.  Ex.  continua  a  manifestar-se  na  tribuna 
desta  casa. 
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S.  Ex.  está  plenamente  illudido. 

Em  primeiro  logar  permitta~se-me  lamen- 
tar que  se  tragam  para  a  discussão  personali- 
dades, quando  a  questão  em  jogo  é  de  inter- 
esse publico,  e  quando  vemos  o  Thesouro 
ameaçado  de  outras  tentativas,  si.  porven- 
tura, a  Camará  der  seu  assentimento  a  este 
máo  precedente. 

São  questões  que  não  se  coadunam  muito 
com  o  espirito  de  tolerância  e  civismo  que 
sou  o  primeiro  a  reconhecer  no  meu  illustre 
amigo. 

O  Sn.  Lins  de  Vasconcellos— Não  fui  o  pri- 
meiro que  fez  isto;  fui  provocado. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— S.  Ex.  disse  que 
as  considerações  que  fiz  em  relação  ao  cresci- 
mento da  renda  bruta  da  Estrada  de  Ferro, 
comparada  com  a  despeza,  são  filhas  de  do- 
cumentos e  informações  que  me  foram  minis- 
tradas por  interesses  privados  de  empregados 
que  desejam  augmento  de  vencimentos. 

O  Sr.  Lins  de  Vasconcellos— Não  foi  tanto 
assim. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— E'  a  synthese  do  que 
V.  Ex.  disse. 

Não  tem  fundamento  semelhante  accusação 
do  meu  honrado  collega,  e  nem  está  nos  meus 
habites  vir  aqui  advogar  outros  interesses 
que  não  os  do  serviço  publico. 

O  que  eu  disse  á  Camada  dos  Srs.  Depu- 
tados, como  um  grito  de  alerta,  para  desper- 
tar a  sua  attenção,  e  pararmos  um  pouco 
neste  prurido  de  augmento  de  despezas,  ó 
filho  de  estudos  e  de  estudos  de  longos  annos 
hauridas  em  documentos  onlciaes . 

Apreciando  a  Entrada  de  Ferro  Central, 
Sr.  presidente,  tratei  propositalmente  de  ex- 
cluir o  annode  1893,  que  tem  sido  a  bandeira 
para  cobrir  aqui  a  carga  de  differentes  abu- 
sos naquella  estrada,  e  ainda  mais  para  ser- 
vir de  capa  a  quantas  pretensões  desarrazoa- 
das tentão  fazer,  tendentes  a  augmento  de 
vencimentos  pela  forma  porque  se  pretende. 

Sr.  presidente,  não  sou  infenso  aos  au- 
gmentos  equitativos  dos  empregados  da  Es- 
trada de  Ferro  Central,  pelo  contrario:  quero 
que  se  lhes  faça  justiça,  mas  desejo  também 
ver  generalisado  esse  augmento  por  outras 
ferro-vias  da  União  ;  porque  ei  os  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil  precisam  de  au- 
gmento de  vencimentos,  para  se  manter 
na  crise  que  atravessamos,  por  ser  a  vida 
nesta  capital  muito  difflcil,  os  empregados  da 
Estrada  de  Ferro  do  Rio  d'Ouro  também  pre- 
cisam,  e  estão  nas  mesmas   circu instancias. 

Os  das  estradas  Central  e  Sul  de  Pernam- 
buco, os  das  estradas  da  Bahia,  os  da  de 
Porto  Alegre  a  Uruguayana,  no  Rio  Grande 
do  Sul,  Baturité  e  Sobral,  no  Ceará,  Paulo 
Affonso,  nas  Alagoas. . . 


O  Sr.  Lins  de  Vasconcellos— O  que  é  ver- 
dade é  que  estamos  discutindo  um  projecto 
que  se  acha  aqui  na  Camará  ha  mais  de  dous 
annos. 

O  Sr.  Coelho  Cintra.  . .  soffrem  os  mesmos 
males  e  privações  a  que  estão  suje  tos  os  em- 
pregados  da  Central  do  Brazil. 

O  Sr.  Neiva— Apoiado.  Os  da  Bahia  pre- 
cisam também  muito  de  augmento,  e  o  pro- 
jecto primitivo  justamente  lh'os  favorecia. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  Por  consequên- 
cia não  vejo  razão  para  queS.  Ex.  eseus 
amigo?  qu^  defendem  este  projecto,  não  quei- 
ram que  sejam  incluídos  na  contemplação 
desses  favores  os  outros  empregados  das  dif- 
ferentes estradas  de  ferro  da  União. 

O  Sr.  Lopes  Trovão— V.  Ex.  pôde  mandar 
uma  emenda  neste  sentido. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— O  meu  substitutivo 
satisfaz  essa  necessidade. 

Foi  esta  a  razão,  Sr.  presidente,  que  me 
obrigou  a  vir  á  tribuna  em  defesa  dessa 
classe  de  empregados  da  União,  cumprindo  as- 
sim um  dever  de  justiça  chamando  a  att«  nção 
da  Camará  para  estes  actos,  autorisando  des- 
pezas constantemente  crescentes  com  augmen- 
tos  de  vencimentos,  que  não  se  justificam 
pelos  princípios  de  equidade  e  justiça. 

Pelo  substitutivo  que  apresentei  chegamos 
ao  mesmo  fim,  autorisando  um  justo  au- 
gmento, sem  estabelecermos  preferencias  en- 
tre os  empregados  de  umas  ferro-vias,  com 
prejuízo  dos  de  outras  estradas  da  União. 

No  substitutivo,que  formulei  e  tive  a  honra 
de  apresentar  á  Camará  dos  Srs.  Deputados, 
estatui  differentes  clausulas,  marcando  ao 
governo  a  sua  norma  de  condueta,  não  só 
em  relação  á  reducção  do  pessoal  inútil  destas 
differentes  estradas,  como  ainda  a  prohibição 
absoluta  de  ter  empregados  extraordinários 
(que  disto  não  cogitou  o  projecto  da  honrada 
Commissão  de  Fazenda),  a  titulo  de  assala- 
riados, não  só  nos  esct  iptorios  da  linha,  como 
em  quasi  todas  as  outras  divisões  da  admi- 
nistração da  Centrai. 

Ora,  nós  sabemos  que  é  um  vicio  pátrio, 
por  assim  dizer,  o  desejo  ou  inania  de  ser 
empregado  publico,  é  uma  tendência  lamen- 
tável da  nossa  mocidade  procurar  constante- 
mente oceupação  nos  estabelecimentos  pú- 
blicos ... 

O  Sr.  Lins  de  Vasconcellos— E'  o  officio 
do  brazileiro. 

O  Sr.  Coelho  Cintra.  . .  por  julgarem,  como 
muito  bem  diz  o  nobre  deputado,  ser  esse  o 
officio  do  brazileiro ;  mas  o  brazileiro  que 
desanima  ao  primeiro  obstáculo  da  vida 
pratica,  já  conta  com  um  cargo  publico  ob- 
tido pelo  poder  do  empenho. 
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Mas,  Sr.  presidente,  para  destruir  esse  vi- 
cio, devemos  com  mais  forte  razão  procurar 
estabelecer  medidas,  que  tendam  a  coarctar 
essa  faculdade,  das  nossas  administrações  de 
abrir  a  válvula  ao  fovoretismo,  com  a  ampli- 
ação do  quadro  do  funccionalismo  o  que  se 
não  pôde  fazer  sinão  por  actos  legislativos. 

Convém  fazer  cessar  uma  pratica  abusiva 
da  admissão  de  empregados  extraordinários, 
que  vencem  salários,  sendo  apenas  verdadei- 
ros jornaleiros  de  casaca. 

Nestas  condições,  não  convém  estabelecer 
mesmo  a  anarchia,  que  as  tabeliãs  apresen- 
tadas pela  honrada  Commissao  do  Orçamento 
pretende  estabelecer  na  administração  da 
Estrada  de  Ferro,  creando,  cinco  logares  no 
quadro  da  administração,  os  logares  de  feito- 
res y  que,  como  V.  Bx.  sabe,  são  de  livre  no- 
meação dos  engenheiros  residentes  ou  chefes 
do  serviço,  pela  responsabilidade  immediata 
que  toca  a  esses  funccionarios  nas  circum- 
stancias  de  suas  attribuições. 

Estes  empregados  jornaleiros  estão  con- 
templados no  quadro,  como  empregados  de 
vencimento,  dandc-se-lhes  ordenado  e  gra- 
tificação. 

Ainda  mais,  na  Estrada  de  Ferro,  o  cargo 
de  telegraphista  ó  um  cargo  de  accesso ;  os 
actuaes  agentes  de  primeira  ordem,  aquelles 
que  mais  se  distinguem,  foram  telegraphis- 
tas,  e  ó  isto  um  incentivo  necessário,  excel- 
lente  meio  de  estabelecer  o  estimulo,  na 
classe  menos  remunerada,  facilitando-se-lhe  o 
accesso,  aos  cargos  de  agentes. 

Mas,  Sr.  presidente,  o  que  fez  a  honrada 
commissao  f  Esquecendo-se  deste  principio  de 
augmento  gradativo,  necessário  para  desen- 
volver o  gosto  e  o  incentivo  aos  empregados 
de  bem  servir  no  desempenho  de  seus  deve- 
res, equiparou-os  aos  seus  superiores  hierar- 
chicos. 

Nessas  tabeliãs  estebelece-se  um  augmento 
de  70  °/0  aos  telegraphistas,  preterindo  assim 
os  empregados  de  categoria  superior,  os 
agentes,  porque  são  seus  chefes  naturaes  nas 


Comprehende  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que 
o  chefe  de  uma  estação  é  um  agente  respon- 
sável pela  administração,  e  o  telegraphista  a 
elle  está  subordinado. 

O  Sr.  Lins  de  Vasconcellos— V.  Ex.  não 
deve  esquecer-se  de  que  um  agente  de  esta- 
ção tem  casa,  creados  e  lenha ;  tem  casa, 
porque  mora  na  própria  estação,  tem  crea- 
dos, porque  alguns  empregados  lhe  servem  e 
tem  lenha,  porque  o  material  da  estação  lhe 
deixa  lenha  em  casa. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Mas  o  que  pergunto 
é  si  telegraphista  e  ou  não  um  empregado 
subalterno  e  subordinado  aos  agentes  nas 
respectivas  agencias  ? 

Cftmara    V,  VIt 


Não  argumento  nem  entro  na  apreciação 
desses  abusos,  porque  com  elle*  não  ha  argu- 
mento, nem  podem  constituir  regra. . . 

O  Sr.  Lins  de  Vasconcellos  —  Perdoe  ; 
V.  Ex.  qualifica  de  abusos  cousas  muito  na- 
turaes. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— O  telegraphista  é 
um  empregado  subalterno  ao  agente  e  a  ta- 
beliã o  equipara  quanto  aos  vencimentos. 

Diz  o  nobre  deputado  que  o  agente  tem  casa, 
creados  e  lenha  ;  mas,  S.  Ex.  não  queira  re- 
gular o  serviço  das  estações  simplesmente 
pelo  que  se  passa  na  Estrada  de  Ferro 
Central. 

Reftro-me  aos  logares  onde  os  telegraphistas 
são  empregados  subalternos  dos  agentes. 

OSr.Lins  de  Vasconcellos— Ha  logares,  ha 
estações  em  que  o  agente  accumula  o  cargo 
de  telegraphista. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Sim  senhor,  nas  es- 
tações de  ultima  classe.  Os  melhores  agentes 
teem  sido  os  sabidos  da  classe  dos  telegraphis- 
tas, aspirando  á  promoção  ao  cargo  de  agente, 
esmeram-se  no  desempenho  de  seus  deveres» 
ante  o  natural  incentivo  de  melhor  remune- 
ração, pelo  accesso,  ao  cargo  superior. 

Na  estação  de  Porto  Novo,  por  exemplo, 
que  V.  Ex.  conhece,  que  é  uma  das  mais  im- 
portantes da  Estrada  de  Ferro  Central,  o  seu 
agente  foi  telegraphista  e  ó  um  dos  empre- 
gados que  podemos  considerar  como  um  mo- 
delo, ao  funccionario  cumpridor  de  seus  de- 
veres. 

O  Sr.  Lins  de  Vasconcellos— Cito  tam- 
bém o  Sr.  Lacerda,  agente  da  estação  do 
Engenho  Novo,  que  foi  telegraphista  e  que 
devemos  também  considerar  como  um  empre- 
gado modelo. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Ainda  mais  me  ajuda 
V.  Ex.  na  argumentação  que  eu  ia  estabele- 
cendo. 

Vê,  portanto,  V.  Ex.  que  os  telegraphistas, 
tendo  aspirações  a  serem  agentes  e  assim 
promovidos,  excellentes  serviço* -pOffêtfl 'pre- 
star ;  entretanto,  pelas  tabeifás  da  coinmisáão, 
desapparece  essa  aspiryUfo,  porque  são  elles 
equiparados  aos  agentes,  diMo-se-lhes  para 
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esse  fim  um  augmeat<x  q  w  va0.  dg  1 
79  °/«,  conforme  a  classb,  sobre  o  que  apt 
mente  percebem. 

Si  nós  augmentarmos  os- telegraphistas 
70%,  quanto  devemos  augmentar  aos  chefes  de 
trem,  aquelles  empregados  que  mais  se  arris 
cam  no  serviço  de  movimento  da  estrada  de 
ferro  ?  Os  próprios  defensores  destas  enormes 
tabeliãs  já  reconhecem  a  injustiça  com  que 
foram  confeccionadas,  e  querem  emendal-as. 

Vê,  portanto,  V.Bx.,que  defende  a  proposta 
da  commissao,  com  a  sua  emenda,que  é  quem 
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veiu  demonstrar  à  Camará  que  ella  é  injusta 
nesta  parte. 

O  Sr.  Lins  de  Vasconcellos— Não  apoiado; 
é  unicamente  para  reparar  nm  e&quecimento. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— E'  por  isso  que  pro- 
puz  o  augmento  no  substitutivo  que  tive  a 
honra  de  apresentar,  confeccionado  sob  bases 
racionaes  e fundado  em  principios  equitativos, 
com  a  porcentagem  relativa  á  importância 
dos  vencimentos  dos  empregados.  Essa  me- 
dida, sendo  estendida  a  todas  as  estradas, 
trará,  a  vantagem  de  melhorar  o  vencimento 
de  todos  os  empregados  dessas  outras  estra- 
das, sem  grande  ónus  para  o  Thesouro. 
Basta  dizer  que  pelo  calculo  feito,  o  ónus  que 
advirá  ao  Thesouro  pelo  desenvolvimento  das 
differentes  tabeliãs  das  estradas  que  perten- 
cem á  União  é  mui i o  menor;  será  talvez  a 
quinta  parte  da  despeza  que  se  pretende  fazer 
com  a  Central. 

Nessas  condcões,  em  nome  desses  empre- 
gados que  também  soffrem  privações,  em 
nome  dos  differentes  collegas  que  occupam 
cargos  nessas  estradas  de  ferro,  com  grande 
prejuízo  dasua  saúde  venho  pedir  à  Ca- 
mará a  equiparação  dos  vencimentos  pela 
base  que  propuz  no  meu  substitutivo,  e 
com  o  mesmo  augmento  que  porventura  se 
tenha  de  fazer  na  Central. 

O  Sr.  Lins  de  Vasconcellos— E'  o  meio  de 
dar  queda  no  meu  projecto,  porque  isto  é 
impossível  e  elle  não  passará. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— E'  por  isso  que  eu 
disse  a  V.  Ex.  que,  ou  se  fizesse  um  augmento 
geral,  um  augmento  que  abrangesse  todas 
as  estradas  de  ferro  da  Uniãe,  ou  nada  se 


Entendo,  Sr.  presidente,  que,  ou  este  au- 
gmento abrangerá  todos  os  empregados  das 
estradas  da  União,  bem  como  aos  funcciona- 
rios  da  Capital  Federal,  que  também  soffrem 
privações,  ou  nada  se  deve  fazer. 

O  Sr.  Lins  de  Vasconcellos  —  Mas  V.  Ex. 
não  pôde,  por  exemplo,  comparar  a  Estrada 
de  Ferro  Central  com  a  do  Rio  do  Ouro. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— E'  por  essa  razão 
que  o  augmento  de  vencimentos  também  é 
outro,  que  e  proporcionai .  Ainda  mais:  no 
meu  substitutivo  marco  o  dia  1  de  janeiro 
para  entrarem  em  exercício  todas  essas 
tabeliãs. 

O  pedido  que  fiz  á  Camará  para  que  o  pro- 
jecto, sem  prejuízo  da  2a  discussão,  voltasse 
á  Commissão,  era  uma  questão  de  qua- 
tro ou  cinco  dias,  tempo  esse  necessário 
para  serem  melhor  estudadas  as  tabeliãs  que 
eu  e  o  nobre  deputado  por  Minas  Geraes,  o 
Sr.  Cupertino  de  Siqueira,  fomos  encarre- 
gados de  elaborar  para  todas  essas  estradas, 
porque,  como  V.  Ex.  sabe,  os  vencimentos  | 


dos  empregados  d*  todas  as  estradas  de  ferro 
da  União  são  muito  inferiores  aos  vencimen- 
tos dos  empregados  da  Central. 

O  Sr.  Lins  de  Vasconcellos—  Mas  também 
V.  Ex.  comprehende  que  o  trabalho  é  comple- 
tamente differente. 

O  Sr  Coelho  Cintra— Por  essa  razão  é  que 
propuz  um  augmento  proporcional  e  equi- 
tativo, e  sob  essas  bases  será  o  augmento 
muito  menor  para  aquellas  outras  estradas. 

Ditas  essas  palavras,  Sr.  presidente,  creio 
ter  respondido  ao  meu  nobre  amigo  deputado 
pelo  Districto  Federal,  a  quem  peço  que  não 
continue  a  formar  o  juízo  que  infelizmente 
pairou  em  s^u  espirito,  de  suppoiwne  capaz 
de  vir  á  Camará  dos  Srs.  Deputados  levantar 
uma  questão  grave,  g  avissima  como  esta, 
unicamente  para  servir  a  terceiros. 

O  Sr. Lins  de  Vasconcellos— Perdão;  V.  Ex. 
interpretou  mal  as  minhas  palavras.  Seria 
incapaz  de  avançar  a  tanto. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Vou  mostrar  a  V.Ex. 
que,  de  duas  uma :  ou  V.  Ex.  não  leu  as 
tabeliãs,  ou,  si  as  leu,  a  informação  que  lhe 
prestaram  não  é  exacta  neste  ponto. 

O  Sr.  Lins  de  Vasconcellos— O  meu  infor- 
mante foi  o  Sr.  Dr.  Soares. 

O  Sr,  Coelho  Cintra— Devo  declarar  àCasa 
—ouvi  collegas  distinctissimos  chefes  de  ser- 
viço da  Central  e  ao  contador,  que  folgo  desta 
tribuna  render  o  preito  de  minha  admi- 
ração, por  ser  um  dos  funccionarios  mais 
distinctos  que  tem  aquella  estrada,  e  que 
subiu  áquella  alta  posição  unicamente  por 
seus  esforços. 

O  Sr.  Lins  de  Vasconcellos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Isto  é  uma  segunda 
hypothese.  Vou  mostrar  a  V.  Ex.  que  na 
tabeliã  da  commissão  está  com  um  augmento 
de  600$000. 

O  Sr.  Lamounier  Godofkedo  —  Quem  não 
pôde  o  mais  não  pôde  o  menos. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Apoiadissimo  ;  e  e 
isto  o  que  eu  quero ;  eu  quero  comparar  todas 
as  tab  lias,  tomando  par  base  uma  de  porcen- 
tagem decrescente  do  maior  para  o  menor,  e 
assim  me  parece  que  se  terá  chegado  ao 
desideratum  que  todos  os  defensores  e  impu- 
gnadores  deste  projecto  teem  em  vista. 

Não  é  justo,  senhores,  que  em  uma  estrada 
que  já  pesa  enormemente  sobre  á  receita  da 
União,  porque,  sendo  o  seu  capital,  segundo 
os  dados  oíflciaes,  de  1 50. 000 :000$.  e  que, 
para  satisfazer  os  desejos  do  meu  antigo, 
relator  da  Commissão  de  Orçamento,  de  seguir 
os  principios  estabelecidos  do  decrescimento 
pela  depreciação  do  material  dessa  estrada, 
reduzi  a  100.000:000$,  capital  que  representa 
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os  empréstimos  que  o  Império  foi  forçado  a 
contrahir  para  levara  effeito  a  construcção  da 
central,  pois  bem,  senhores,  os  juros  e  amor- 
tisação  de  tão  grande  quantia  estão  pesando 
exclusivamente  sobre  as  rendas  geraes  da 
União  e,  por  conseguinte,  sobre  todos  os  Es- 
tados. 

Uma  tão  importante  via  férrea,  que  dfvia 
dar  um  juro  minimo  de  7  %  sobre  esse  capi- 
tal, garantido  pela  necessária  renda  liquida, 
pesa  ainda  sobre  as  rendas  da  União. 

Estudando-se  o  ultimo  relatório  do  Minis- 
tério da  Industria,  vê-se  que  o  saldo  liquido 
das  despezas  de  custeio  o  anno  passado  foi 
apenas  de  mi;  e  poucos  contos ! . . . 

Ora,  o  anno  passado,  que  foi  apenas  at- 
tingido  por  três  mezes  pela  revolta  e  teve  o 
principio  da  safra,  e  o  resto  do  anno  comple- 
tamente livre,  onde  podia  perfeitamente  des- 
envolver a  renda  da  estrada,  vê-se  que  esse 
facto  não  se  deu,  apezar  da  tarifa  movei  que 
tanto  eleva  a  renda  bruta  com  a  baixa  do 
cambio. 

De  1890  a  1892  a  despeza  da  estrada  quasi 
duplicou .  Estes  apontamentos  são  tirados  de 
diversos  relatórios  da  Secretaria  da  Industria 
que  podem  ser  examinados  pela  Camará . 

Eis  a  razão  por  que  eu  disse  a  V.  Ex.  que 
era  occasião  de  dar  o  grito  de  alarma.  Apezar 
dos  70  %  em  que  importa  a  differença  da 
tabeliã  movei,  nós  tínhamos  já  no  anno  de 
1892  apenas  3  1/2  •/„•  Ainda  isso  é  colhido  de 
dados  offlciaes  e  que,  por  conseguinte,  não 
po'em  ser  tomados  como  dados  suspeitos. 

Sr.  presidente,  a  Estrada  de  Ferro  Central, 
em  todo  o  seu  máo  serviço,  filho  em  parte 
das  circumstancias  excepcionaes  em  que  nos 
temos  achado,  mas  em  grande  parte  dos  abusos 
que  eu  não  comprehendo  a  razão  por  que  se 
teem  pratica-lo,  talvez  devidos  a  que  seu 
honrado  chefe  não  tenha  conhecimento  delles, 
essa  Estrada  de  Ferro  merece  particular 
attenção  da  Camará,  porque  é  um  dos  prin- 
cipaes  bens  que  possue  a  Nação. 

Devemos,  portanto,  nos  esforçar  e  congre- 
gar todos  para  a  resistência,  afim  de  fazer 
com  que  aquella  Estrada  de  Ferro,  longe  de 
ser  uma  fonte  de  despeza  para  a  União,  venha 
a  ser  uma  fonte  de  renda,  que  possa  em 
qualquer  emergência  a  que  a  desgraça  nos 
possa  conduzir,  servir  de  garantia  para 
qualquer  tentativa  de  empréstimo  que  o  paiz 
pretenda  fazer. 

O  Sr.  Lins  de  Vasconcbllos— Mas  isto  acon* 
tecerá  desde  que  tenha  uma  boa  adminis- 
tração. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  Não  ha  duvida  que 
nma  boa  administração  influe  extraordinaria- 
mente para  que  a  Estrada  venha  a  auferir  a 
maior  renda  que  é  possivel,  e  assim  compen- 
sar sobejamente,não  só  as  despezas  do  trafego, 


como  também  fornecer  meios  para  pagamento 
dos  juros  da  divida  que  foi  contrahida  para 
eeu  desenvolvimento. 

Mas,  si  V.  Ex.  considerar  que  por  esta  faci- 
lidade, que  tem  tido  o  parlamento,  de  se 
deixar  dominar  pelo  sentimentalismo,  pela 
bondade,  que  é  o  caracterististico  do  brazi- 
leiro,  si  V.  Ex.  entrar  na  apreciação  destes 
factos,  ha  de  ver  que  neste  parlamento  mesmo 
foi  advogada  a  causa  da  concessão  do  prolon- 
gamento daquella  celebre  estrada  que  vae  ao 
Paty  e  á  Estiva,  verdadeiro  polvo,  sugando 
por  seus  tenta  cu  los  toda  a  grande  producção 
da  Estrada  Central,  e  que  dentro  em  pouco 
fará  com  que  o  governo  tenha  necessidade 
indeclinável  de,  ou  estabelecer  concurrencia 
com  essa  nova  estrada,  de  derivação  da  pro- 
ducção mineira  o  que  foi  concedida  peio 
parlamento  impensadamente,  permi'.ta-se-me 
a  phrase,  ou  a  Estrada  Central  não  poderá 
com  ella  competir,  e  será  transferida  a  essa 
feliz  empreza  ou  á  outra  que  se  formar  e  que 
tenha  também  patronos,  porque  o  governo 
não  a  poderá  manter  sem  graves  ónus  para  o 
Thesouro  Publico. 

Para  evitar  este  desastre,  a  Commissão,  da 
qual  fiz  parte,  tomou  uma  proposta  que 
aqui  veiu,  a  proposta  Duncker,  aliás  em 
muito  melhores  condições  do  que  aquella  que 
a  Camará  approvou,  porque,  si  bem  que  des- 
viasse da  Estrada  Central,  da  sua  principal 
ramificação,  que  ó  a  sede  mineira,  e  que  mais 
contribuiria  com  cargas  para  essa  projectada 
linha,  denominada  auxiliar,  os  proponentes 
oflereciam  ao  governo  a  concessão  de  30  % 
da  ren^a  bruta  para  occorrer  ás  desiezas  do 
tronco  principal,  o  que  seria  de  grande  van- 
tagem comparada  com  a  execução  do  celebre 
polvo  a  que  venho  de  referir-ms. 

Essa  contribuição  viria  dar  meios  de  amor- 
tisar  o  capital  estrangeiro  tomado  para  con- 
strucção da  Centrai  e  a  renda  necessária  ao 
serviço  dos  juros. 

Mas  o  parlamento  repelliu  essa  proposta  e 
assim  bem  procedeu  ;  mas  já  havia  concedido 
a  felizes  emprezarios  a  estrada  da  Mangueira 
á  Estiva  e  seus  prolongamentos,  que  como 
verdadeiro  polvo  ha  de  su^ar  to^a  a  seiva  da 
Contrai,  por  seus  tentacu\os,  e  produzir-lhe 
ruina  inevitável,  si  medidas  promptas  não 
forem  adoptadas. 

E  quem  observa  estes  acontecimentos, 
quem  estuda-os  á  luz  dos  factos,  com  a  calma 
do  dever,  impulsionado  pelo  interesse  pu- 
blico, quem  medita  sobre  esses  acontecimen- 
tos pensando  no  futuro  dessa  importante 
via-ferrea,  não  pode  deixar  de  nutrir  as  mais 
tristes  apprehensões  sobre  seu  futuro,  que  de 
dia  em  dia  mais  se  compiomette  por  certos 
actos  menos  pensados,  que  affectam  o  valor 
dessa  grande  jóia  de  propriedade  da  Nação  ! 
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AHNÂES  da  camará. 


Sp. presidente,  quem  vê  a  faoilidade,permit- 
ta-se-me  a  phrase,  com  que  se  vem  ao  parla- 
mento propor  um  augmento  sem  estar  ba- 
seado na  justiça  e  na  enu  idade,  não  pó  le  dei- 
xar de  assustar-se  e  ciar  o  grito  da  alerta, 
afim  de  ver  se  evita  a  sequencia  de  taes 
actos. 

A  justiça  é  absoluta  e  não  pôde  ser  rela- 
tiva a  este  oú  áquelle  empregado. 

O  Sr.  Lins  de  Vasconcellos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— A  justiça  deve  ser 
absoluta  ;  e  si  V.  Ex.  vera  à  Camará  levan- 
tar, em  nome  do  interesse  dessa  grande 
classe  que  constitue  o  pessoal  da  Estrada 
Central,  a  defeza  do  augmento  de  seus  ven- 
cimentos, allegando  a  exiguidade  do  que  per- 
cebem, venho  em  nome  dos  interesses  do  pes- 
soal das  ferro- vias  Rio  d 'Ouro,  Sul  e  Central 
de  Pernambuco,  além  de  outras,  impetrar  da 
Camará  para  tortos  o  mesmo  favor  ;  pois,  a 
todos  assiste  o  mesmo  direito  como  empre- 
gado que  são  das  estradas  da  União. 

E,  entretanto,  é  neste  ponto  que  estamos 
divergindo,  e  nem  V.  Ex.  nem  seu  digno  col- 
lega  querem  acceltar  o  substitutivo  que  sub- 
metti  à  consideração  da  casa— levando  o  hon- 
rado relator  da  Commissão  sua  intolerância 
a  ponto  de  pedir  a  rejeição  de  minha 
emenda. 

Pois,  senhores,  parodiando  as  palavras  de 
S.  Ex.,  direi:  espero  da  justiça  da  Camará 
dos  Srs.  Deputados,  pelo  direito  que  igual- 
,  mente  assiste  á  causa  de  todos  estes  funecio- 
narios  que  defendo,  e  também  dos  interesses 
do  nosso  depauperado  Thesouro,  que  seja  ap- 
yrovada  a  emenda  substitutiva  que  submetti 
a  consideração  da  Camará.  (Muito  bem,  muito 
bem,  muito  bem.) 

O  Sr.  Frederico  Borges  fun- 
damenta e  manda  á  Mesa  duas  emendas  ao 
projecto  em  discussão. 

A  primeira  manda  equiparar  os  venci- 
mentos dos  conduetores  de  trens  aos  do  pes- 
soal do  escriptorio  com  as  mesmas  vantagens 
consignadas  na  tabeliã. 

O  orador  justificando-a  diz  que  os  conduc- 
ctores  teem  grande  responsabilidade  pelo  ma- 
terial rodante  e  valores  que  lhes  são  entre- 
gues, bem  como  pelas  vidas  dos  passageiros 
que  tem  o  dever  de  zelar,  além  de  que  são 
obrigados  a*  ausentar-so  de  suas  familias,  ás 
vezes  por  30  dias,  tendo  portanto  dupla  des- 
peza  e  6em  discriminação  dos  dias  e  horas  de 
trabalho  e  de  descanso. 

A  2a  divido  a  classe  dos  agentes  em  quatro 
em  vez  de  cinco  subdivisões  a  que  a  reduz  o 
projecto. 

Para  justifica  1-a  o  orador  diz  que  essa  classe 
dividida  em  cinco  sub-classes  dificulta  os 
accessos  e  promoções  dos  agentes  e  os  telegra- 


phistas  ficam  com  vencimentos  superiores  aos 
agentes  a  que  são  subordinados,  não  tendo 
como  aquelle  responsabilidade  firmada  por 
fiança . 

As  agencias  que  não  tiverem  renda  suffl- 
ciente  passarão  a  ser  simples  paradas. 

Vem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  enviadas 
á  Commissão  de  Orçamento  fcas  seguintes 

Emendas 

Ao  projecto  ih  118,  de  1894. 

A'  tabeliã  n.  11— Movimento  dos  trens. 

Equiparados  os  vencimentos  dos  condu- 
etores aos  dos  escripturarios  e  mais  pessoal 
do  escriptorio  central,  com  as  mesmas  van- 
tagens . 

Estações  diversas  —  supprimidos  os  agentes 
de  5a  classe,  revertendo  os  já  nomeados  para 
o  quadro  de  4a  classe,  autorisado  o  director 
a  abrir  paradas  nos  pontos  que  julgar  con- 
veniente percebendo  o  encarregado  o  ven- 
cimento annual  de  2:600$000. 

As  actuaes  agencias  de  5a  classe  ficam  re- 
baixadas a  paradas,  sempre  que  estiverem 
vagas,  si  o  director  entender  que  não  tám 
ellas  renda  suficiente,  para  serem  elevadas  á 
categoria  de  4a.  ] 

S.  R.— Sala  das  secções,  8  de  novembro  de 
1894. —  Frederico  Borges. 

O  Sr.  Latnounler  Godofre- 
do— Sr.  presidente,  pretendia  com  dados 
offlciaes  discutir  o  projecto  da  commissão 
que  organisa  o  augmento  de  vencimentos 
dos  empregados  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil. 

As  considerações  feitas  pelo  meu  honrado 
amigo  doputado  pelo  Estado  de  Pernambuco 
e  bom  assim  o  substitutivo  que  elle  apresen- 
tou ao  projecto  da  commissão,  obrigam -me  a 
esperar  a  publicação  do  seu  discurso  e  do 
substitutivo  para  analisal-os  tendo  em  vista 
o  parecer  da  honrada  commissão.  ^ 

Nestas  condições,  reservo-me  para  a  3a  dis- 
cussão e  peço  desde  já  a  V.  Ex.  para  inscre- 
ver-me. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer* 
rada  a  discussão  do  art.  Io  e  suecessivamente 
a  dos  demais  artigos  do  projecto  cuja  votação 
íica  adiada. 

São  suecessivamente  sem  debate  encerrados 
os  artigos  do  projecto  n.  75  A,  de  1894,  (do 
Senado)  concedendo  ao  Estado  de  Goyaz  di- 
versos próprios  nacionaes  situados  no  mesmo 
Estado  o  de  que  a  União  não  precisa,  ficando 
a  votação  adiada. 

E*  annunciada  a  2»  discussão  do  projecto 
n.  77  A,  de  1894,    isentando  de  pagamento 
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dos  impostos  de  importação  e  direitos  de  ex 
pediente  os  materiaes  importados  para  o  ser- 
viço da  iliuminação  publica  da  capital  da 
Bahia. 

Entra  em  discussão  o  art.  Io, 

Vem  à  Mesa,  é  lida.  apoiada  e  enviada  à 
Commissão  a  seguinte  emenda  : 

Ao  projecto  n.  77  A,  de  1894  : 

E  do  material  necessário  para  a  construc- 
ção  de  uma  linha  de  bonds  da  Cidade  de  Ca- 
xias ao  povoado  Ponte,  no  Estado  do  Maras 
nhão. 

S.  Jí.— Sala  das  sessões,  8  de  novembro  de 
1894.  —  Eduardo  de  Bcrredo.  —  Christiano 
Cruz . — Viveiros ,  — Gustavo  Veras .  — Luiz  Do 
mingues. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  eneerrada 
a  discussão  do  art.  Io. 

E'  sem  debate  encerrado  a  do  art.  2o,  cuja 
votação  fica  adiada. 

Entra  em  3o  discussão  o  projecto  n.  56,  de 
1894,  fixando  em  150  o  numero  de  alumnos 
gratuitos  do  Internato  do  Gymnasio  Nacio- 
nal, mantidas  as  actuaes  condições  de  ad- 
missão. 

O  Sr»  Costa  Azevedo-Sr.  Pre- 
sidente, para  que  se  não  possa  dizer,  que  o 
projecto  em  discussão,  cuja  approvação  im- 
porta augmepto  de  despeza,  passou  nesta 
Camará,  sem  que  uma  só  voz  se  levantasse 
para  impugnal-o,  sou  forçado  a  pedir  a  V.  Ex. 
e  aos  nobres  deputados,  que  me  relevem  a  te- 
meridade de  occupar-lhes  por  alguns  momen- 
tos a  attenção,  mão  grado  a  minha  compe- 
tência e  nenhum  habito  da  tribuna,  (mo 
apoiados  geraes.) 

Mas,  Sr,  Presidente,  sou  membro  da  Com- 
missão de  Instrucção  Publica,  embora  de 
todos  o  menos  competente  e  o  mais  obscuro 
(não  apoiados)  e,  pertencendo  o  projecto  á 
maioria  da  mesma  commissão,  julgo-me  no 
rigoroío  dever  de  procurar  justificar  o  meu 
voto,  que  lhe  é  contrario ;  prometto,  porem, 
fazel-o  em  mui  poucas  palavras. 

Sr.  Presidente,  si  ha  um  facto  que  deve 
estar  presente  no  espirito  dos  representantes 
do  nosso  paiz,  que  deve  estar  sempre  presen- 
te bo  espirito  de  todos  os  nossos  compatriotas, 
ó  incontestavelmente  o  nosso  péssimo  estado 
financeiro. 

Sem  duvida  os  nossos  recursos  naturaes 
são  bastante  poderosos  para  garantir  o  tri- 
umpho  do  credito  do  nosso  paiz,  sem  duvida, 
dada  uma  administração  honesta  e  criteriosa, 
adnijttidos  o  auxilio  do  Poder  Legislativo  a 
ssa  administração  e  alguns  annos  de  paz  ex- 


terna, e  ordem  interna,  as  condições  precá- 
rias de  hoje  se  transformarão  em  um  estadp 
de  prosperidade  invejável. 

Entretanto,  actualmente  só  devemos  fazer 
despeziís  imprescindíveis  ou  immediatamente 
reproduetivas,  e,  eu  pergunto,  estarão  acaso 
nestas  condições  as  despezas  que  vai  crear  o 
projecto  em  discussão?  Por  certo  que  não. 

Sr.  Presidente,  em  que  pese  á  apparencla 
paradoxal  do  asserto,  nós  jã  temos  bacharéis 
em  toumero  demasiado;  o  nosso  paiz  precisa 
mais  de  homens  preparados  para  a  exploração 
das  nossas  fontes  de  riqueza,  agricultores, 
commerciantes,  industriaes,  de  que  de  bacha- 
réis, theoricos  sem  instrucção  pratica  profis- 
sional, incapazos  de  dirigir  um  estabeleci- 
mento commercial  agrícola  ou  industrial,  mas 
que  desdenham  os  trabalhos  manuaes  e  vêem 
encher  os  corredores  do  Congresso,  as  ante- 
salas  dos  ministros  a  solicitar  empregos  pú- 
blicos. (Apoiados  e  não  apoiados.) 

Porque  razão,  Sr,  Presidente,  não  podem 
os  filhos  dos  funecionarios  públicos,  a  que 
alludem  a  Commissão  de  Instrucção  Publica 
e  o  honrado  deputado  por  Pernambuco,  seu 
relator  no  projecto  em  debate ;  porque  razão, 
não  podem  os  filhos  desses  funccionariost  de 
posse  da  instrucção  primaria,  que  deve  ser 
fornecida  larga  manu  pelo  Estado,  emprega- 
rem-se  no  còmmercio,  na  agricultura  ou  na 
industria,  concorrendo  assim  para  o  desen- 
volvimento da  riqueza  nacional  o  para  ga- 
rantir a  sua  independência?  (Apoiados.) 

Não  será  isto  mais  honroso  do  que  a  depen- 
dência em  que  vivem,  candidatos  perennes 
ao  funecionalismo  publico,  ou  candidatos  a 
augmento  de  ordenados,  a  aposentadorias,  a 
licenças  com  vencimentos,  transformados  em 
pedintes,  cooperando  para  a  aviltação  do 
caracter  nacional  ? 

O  Sr.  Luiz  Domingues  —  Apoiado,  muito 
bem. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  —  Eu  penso,  Sr.  Pre- 
sidente, que  em  nosso  paiz  a  instrucção  pri- 
maria e  a  instrucção  profissional  justificam 
todos  os  sacrifícios  pecuniários  ;  a  instrucção 
secundaria,  porém,  não  justifica  a  despeza  de 
um  real,  por  parte  do  Estado. 

O  amor  á  instrucção  que  se  nota  em  todos, 
brazileiros,  o  amor  próprio  e  a  vaidade  da 
nossa  burguezia,  dos  homens  abastados  do 
nosso  paiz,  determinando  a  eduoação  littera- 
ria  mais  ou  menos  completa  dos  seus  filhos 
gnrante-nos  um  pessoal  illustrado  bastante 
numeroso  para  as  necessidade  da  nossa  pá- 
tria: mais  do  que  isso  só  pòle  prejudicar,  só 
pôde  crear  desclassificados,  eternos  descon- 
tentes, d'entre  os  quaes  sahom  os  propagan- 
distas das  i»ló»s  anarchicas,  que  ameaçam 
actualmente  os  fundamentos  da^  sociedade. 
(Muito  bem.) 
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O  único  argumento  apresentado  pela  Com  • 
missão  de  Instrueção  Public; ,  e  pelo  nobre 
deputado  por  Pernambuco,  cuja  ausência  la- 
mento, em  defesa  do  projecto  que  discutimos 
basêa-se  na  injustiça  clamorosa  que  se  dá  à 
cerca  de  400  filhos  de  funccionarios  militares 
o  direito  de  serem  admittidos  no  Collegio  Mi- 
litar, ao  passo  que  os  filhos  dos  funccionarios 
civis  só  teem  direito  a  <  0  logares  no  inter- 
nato do  Gymnasio  Nacional,  e  isto  mesmo 
concurrentemente  com  os  filhos  dos  funccio- 
narios militares. 

Este  argumento,  porém,  não  procede  abso- 
lutamente, é  completamente  falso.  Em  pri- 
meiro logar,  só  existem  no  Collegio  Militar 
211  aiumnos  internos  não  contribuintes,«e  não 
cerca  de  400,  como  asseveram  a  Commissão 
de  Instrueção  Publica  e  o  nobre  deputado 
por  Pernambuco.  . 

Em  segundo  logar,  os  aiumnos  gratuitos  do 
Collegio  Militar  íleam  obrigados,  terminado  o 
seu  curso,  ao  serviço  militar,  e  durante  o 
curso  mesmo  fazem  certos  serviços  do  esta- 
belecimento, compatíveis  com  o  seu  desenvol- 
vimenlo  physico,e,  si  querem  isentar-se  deste 
ónus,  devem  indemoisar  o  Estado  tios  gastos 
feitos  com  sua  alimentação,  instrueção  e  ves- 
tuário ;  ao  passo  que  os  aiumnos  do  Gymna- 
sio  Nacional  não  so  obrigam  a  ónus  algum, 
recebem  alimentarão,  instrueção  e  residência 
durante  certo  numero  de  annos,  sem  obriga  - 
rem-se  a  compensar  por  forma  alguma  o  Es- 
tado das  despezas  que  tenham  feito.  Parece, 
*  portanto,  que  a  injustiça  não  é  tão  clamorosa, 
como  se  afigurou  ao  nobre  deputado  por 
Pernambuco  e  á  Com  missão  de  Instrueção 
Publica.     (Apoiados.) 

Mas,  quero  admittir  que  exista  a  grande  in- 
justiça, neste  caso,  o  remédio  proposto  não  a 
fará  desapparecer,  não  a  diminuirá  mesmo 
sensivelmente,  de  modo  a  justificar  mais  uma 
lei  para  as  nossas  colleeçõas,  e  si  não,  veja- 
mos: diz  o  nobre  deputado  por  Pernambuco, 
os  filhos  dos  funccionarios  militares  teem  di- 
reito a  cerca  de  400  log  ires  do  Collegio  Mili- 
tar, ao  passo  que  os  rillios  dos  funccionarios 
civis  só  teem  direito  a  60  logares  no  Inter- 
nato do  Gymnasio  Nacional,  ou,  mais  exacta- 
mente, a  30  logares,  por  isso  que,  pelo  regu- 
lamento em  vigor,  também  teem  direito  a 
esses  logares  do  Gymnasio  os  íilhos  dos  milita- 
res ;  é  uma  grande  injustiç  i  e,  para  evital-a, 
elevemos  o  numero  de  aiumnos  gratuitos  do 
Gymnasio  a  150. 

Estará  combatida  a  injustiça  ?  pergunto. 
Por  certo  que  não.  Ao  passo  que  uma  classe 
continuará  a  dispor  de  400  logares,  a  outra  só 
disporá  de  75. 

A  desigualdade  continuará,  portanto,  ma- 
nifesta, enorme  ;  e,  entretanto,  o  nobre 
deputado  podia  íazer  desapparecer  de  todo  a 
injustiça,  tinha  um   remédio  eíficaz,  com  a 


grande  vantagem  de  não  augmentar  um 
real  siquer  de  despeza  para  o  Thesouro 
Federal,  e  esse  remédio  consistia  e  con- 
siste na  apresentação  de  um  projecto  esta- 
tuindo que  de  ora  em  diante  as  vagas  do  Col- 
legio Militar  sejam  preenchidas  por  filhos  de 
funccionarios  civis  ou  militares  indistincta- 
mente,  em  igualdade  de  circumstancias. 
(Apoiados.     Muito  bem.) 

O  Sr.  Beviláqua  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Costa  Azevedo— Agradeço  o  aparte 
de  V.  Ex.,  que  vem  dar  mais  força  á  minha 
argumentação.  Ignorava  que  houvesse  abu- 
so ;  mas  posso  assegura  r  ao  nobre  deputado 
que  pelo  regulamento  em  vigor  não  são 
admissíveis  no  Collegio  Militar  sò  os  orphãos, 
embora  estes  tenh-im  a  preferencia. 

Mas,  Sr.  Presidente,  si  estivesse  presente 
o  nobre  deputado  por  Pernambuco,  eu  appel- 
laria  para  os  sentimentos  de  justiça  e  sobre- 
tudo para  os  sentimentos  democráticos  de  S. 
Ex.,  e  perguntaria,  não  será  também  uma 
injustiça  esse  privilegio  concedido  aos  filhos 
dos  funccionarios  civis  e  militares  ? 

Não  será  mais  justo  que  a  instrueção  se- 
cundaria gratuita  seja  dada  nos  internatos 
do  Estado,  à  elite  sabida  das  escolas  prima- 
rias, sem  attender-se  a  outra  consideração 
que  não  seja  o  talento,  as  qualidades  moraes 
e  a  pobreza  ?  Essa  herança  do  direito  á  in- 
strueção secundaria  gratuita,  concedida  a 
uma  classe,  não  será  antinomica  com  o  regi- 
men institucional  que  adoptámos  !  (Apoiados. 
Muito  bem.) 

Appellaria  para  S.  Ex.  e  pediria  que  apre- 
sentasse um  projecto  de  lei  estatuindo  que, 
de  ora  em  diante,  as  vagas  gratuitas  do  Col- 
legio Militar  e  do  Gymnasio  Nacional  sejam 
preenchidas  pelos  meninos  pobre  que  tenham 
em  concurso  revelado  mais  talento,  maior 
capacidade,  melhores  dotes  moraes,  e,  além 
disso,  exhibam  attestados  de  estudos  pri- 
mários feitos  com  excepcional  suecesso.  (Mui- 
to bem.) 

Não  sei,  Sr.  Presidente,  por  que  se  ha  de 
considerar  mais  vuliosos  os  serviços  prestados 
pelos  funccionarios  públicos,  que  em  regra 
ganham  a  vida  commodamente,  trabalhando 
das  9  da  manhã  ás  3  da  tarde  e  já  gozam  do 
privilegio  de  aposentadorias;  licenças  com 
vencimentos,  montepios,  etc.  ;  por  que,  si  ha 
de  considerar  mais  valiosos  esses  serviços  do 
que  os  prestados  polo  camponez,  pelo  lavra- 
dor, que  arranca  da  terra  o  proilueto  da  nossa 
riqueza,  trabalhando  de  sol  a  sol,  pelo  indus- 
trial, que  manipula  e  beneficia  esse  produeto, 
pelo  commerciante,  que  o  f*z  circular,  emrtm 
por  todas  as  classes  trabalhadoras  da  socie- 
dade ?  (Muito  bem.) 

Penso  que  a  obra  democrática  por  excel- 
lencia,  em  matéria  de  iustrucção,  deve  -con- 
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sistir,  primeiro,  em  assegurar  a  todos  o  pão 
quotidiano  da  inteligência  e  da  moralidade, 
isto  é,  esta  primeira  cultura,  sem  a  qual  o 
homem  póde-se  considerar  hoje,  por  assim 
dizer,  fora  da  humanidade,  e  tal  e  o  objecto 
do  ensino  primário  ;  depois,  não  deixar  per- 
der nenhuma  scen telha,  nenhum  gérmen  de 
talento,  nenhuma  aptidão  revelada,  provada 
neste  ensino  primário,  verdadeira  sonda  lan- 
çada por  todas  as  camadas  populares,  e  for- 
necer aos  melhores,  áquetles  que  se  revelaram 
taes,  tanto  pelo  sab^r  propriamente  dito, 
como,  e  sobretudo  pela  capacidade  de  apren- 
der, uma  assistência  proporcionai  ao  desen- 
volvimento intellectual  que  elles  possam  pre- 
tender .     ( Muito  bem . ) 

Vou  terminar,  Sr.  Presidente  ;  mas  antes 
de  fizel-o,  não  posso  deixar  de  assignalur  um 
outro  inconveniente  do  piojecto,  sobre  o  qual 
aliás  não  insistirei,  e  que  ó  o  seguinte:  elle 
vem  desenvolver,  dar  maior  vulto,  ofílcial- 
mente,  ao  regimen  do  internato,  regimen  con- 
demnado  por  todos  os  pedagogos  e  moralis- 
tas modernos  (apoiados),  admittido  offlcial- 
mente  em  França,  mas  rejeitado  em  tcios  os 
outros  paizes  cíví1ísh<'os  ;  regimen  do  inter- 
nato, cujos  inconvenientes  são  tanto  maiores 
quanto  mais  populoso  é  o  internato  e  quanto 
ma1"?  salubre  é  a  cidade  onde  elle  localisa-se. 
(Apoiados.) 

Na  Fra:)çi  mesmo,  onde  tolera-se  os  inter- 
natos existentes  nas  grandes  cidades,  só 
fundam-so  novos  no  campo  ;  e  esta  circum- 
stancia  tem  no  caso  em  questão  grande  im- 
portância, porque,  infelizmente,  a  nossa  bella 
capital  não  pôde  justa  e  precisamente  uf.mar- 
se  da  sua  salubridade. 

São  estas,  Sr.  Presidente,  as  considerações 
que  julguei  dever  fazer  para  justificar  o  meu 
voto  contra  o  projecto  em  discussão. 

Agradeço  a  V .  Ex .  e  aos  nobres  deputados 
á  attenção  e  a  benevolência  que  se  dignaram 
dispensar-  me.  (Muito  bem;  muito  bem.  0 
orador  é  comprimentado .) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  sem  debate  encerrada  a  Ia  discussão  do 
projecto  n.  119  A,  de  1894,  autorisando  o 
governo  a  contractar  com  Richard  J.  Reidy, 
ou  quem  melhores  vantagens  offerecer,  o 
assentamento  de  um  cabo  sub-fluvial  entre 
Belém  e  Manáos,  mediante  as  condições  que 
estabelece,  cuja  votarão  fica  adiada. 

Entra  em  3'  discussão  o  projecto  n.  29  C, 
de  1894,  emenda  da  Camará  dos  Deputados 
ao  projecto  do  Senado  n.  29  do  corrente 
anno,  determinando  que  continuarão  em  dis- 
ponibilidade, na  forma  da  Constituição,  os 
juizes  de  direito  e  os  desembargadores  não 
contemplados  na  organisacão  da  magistra- 
tura da  União  ou  na  dos  Estados. 


OSr.Galdino  Loreto-Sr.  Pre- 
sidente, ao  projecto  do  Senido  foi  aqui  apre- 
sentada uma  emenda  peio  nobre  deputado 
por  S.  Paulo,  o  Sr.  Glicerioe  outros,  emenda 
que  veiu  incluir,  no  favor  contido  no  proje- 
cto do  Senado  os  juizes  da  nomeação  do  go- 
verno federal,  posterior  à  proclamação  da 
constituição  de  24  de  fevereiro. 

O  pensamento  da  Camará  ô  por  conse- 
guinte favorecer  e  garantir  a  classe  do 
magistrado. 

Mas  a  emenda  do  nobre  deputado  por 
S.  Paulo  não  sastisfaz  inteiramente  as  minhas 
vistas,  razão  por  que  resolvi  tomar  a  pa- 
lavra neste  debate  para  offerecer  uma  emenda 
que  yem  garantir  os  magistrados  que  já  se 
acham  contemplados  na  magistratura  dos 
Estados. 

V.  Ex.  Sabe  que  a  organisacão  judiciaria 
dos  Estados  não  tem  tido,  pelo  menos  até  hoje, 
um  caracter  permanente  e  de  vitalicidade 
que  era  o  pensamento  do  legislador  consti- 
tuinte. 

No  projecto  garante-se  apenas  os  magis- 
trados que  não  forem  contemplados  até  agora 
nas  organisações  judiciarias  dos  Estados  ou 
União. 

Ora,  esta  expressão  —  até  agora  —  tira  o 
direito  que  teem  os  magistrados  já  contem- 
plados e  que  por  ventura  sejam  lançados  fora 
da  orgauisação  actual  dos  Estados. 

Não  venho  aqui  fazer  de  Cassandra  nem 
prophetisar  novas  organisações  da  magis- 
tratura, mas  argumentar  com  os  prece- 
dentes. 

Já  se  viu,  por  exemplo,  em  Santa  Catha^ 
rina  organizar-se  unia  magistratura,  creio 
que  uma  outra  e  depois  uma  terceira. 

No  Espirito  Santo,  Estado  que  represento, 
organisuu-se  uma  magistratura  e  depois  ti- 
vemos felizmente  para  nós  e  com  muita  honra 
para  o  partido  que  foz  a  reorganisação  para 
a  magistratura,  de  reparar  as  injustiças  so_f- 
fridas,  fazendo  incluir  na  nova  organisacão 
todos  os  magistrados  antigos  sem  distincção 
de  partidos. 

Mas  este  procedimento  do  Estado  do  Espirito 
Santo  não  tem  sido  imitado  por  outros  Es- 
tados, onde  se  tem  sido  lançado  fora  muitos 
juizes  áò  nomeayãu  federal. 

No  Estado  de  Pernambuco  havia  uma  ma- 
gistratura organisada  pela  junta  governa- 
tiva e  ap provada  pelo  Congresso,  que  elegeu 
o  governador,  a  esta  magistratura  foi  orgáni- 
sa^ía  novamente. 

Assim,  o  projecto  concebido  como  está,  com 
a  expressão — ató  agora — é  redundante  porque 
o  pensamento  do  legislador  não  podiaser  o  de 
tirar  a  garantia  dos  magistrados  que  não 
estão  actualmente  em  disponibilidade,  tanto 
mais  que  esta  garantia,  que  dá  o  projecto,  ó 
vantajosa  para  os  interesses  da  justiça  no  a 
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Estados  porque  vem  dar  aos  magistrados  uma 
certa  independência  desle  que  elles  saibam 
que,  si  porventura  forem  lançados  fora  por 
qualquer  governo  violento  ou  revolucionário 
que  surja,  não  íicarão  atirados  á  miséria;  fica- 
rão com  o  ordenado  que  tinham  anterior- 
mente â  organização  dos  Estados  ;  epor  con- 
seguinte podem  manter  uma  certa  indepen- 
dência, ou  antes  a  sua  altivez  e  independência 
não  custarão  tantos  sacrifícios,  porque  de 
alguma  sorte  a  medida  proposta  no  pro- 
jecto vem  mitigar  os  horrores  de  um  ostra- 
cismo. 

Si  o  pensamento  do  legislador  não  ó  tirar  a 
garantia  que  teem  todos  os  magistrados  não 
contemplados  nas  magistraturas  da  União  e 
dos  Estados,  não  ha  necessidado  desta  ex- 
pressão —  até  agora  — ,  que  e  redundante  e 
prejudicial,  porque  pôde  prestar-se  a  inter- 
pretações desfavoráveis  aos  magistrados  actu- 
almente contemplados  na  magistratura  dos 
Estados. 

Si  podessemos  contar  com  a  vitaliciedade 
desses  magistrados,  si  a  organisação  judi- 
ciaria dos  Estados  fosse  uma  cousa  tão  seria 
quanto  ó  a  organisação  da  justiça  federal,  e 
quanto  deverá  ser,  bem  se  vô  que  não  havia 
razão  para  a  emenda  que  venho  otferecer, 
porque  a  expressão  —  até  agora  —  seria  sim- 
plesmente redundante  e  não  prejudicial. 

Mas,  no  caso,  dado  as  condições  de  estabi- 
lidade das  organisações  judiciarias  dos  Esta- 
dos a  expressão— até  agora— é  prejudicialissi- 
ma  e  é  por  isso  que  lembrei-me  de  formular 
uma  emenda  mandando  supprimir  aquella 
expressão,  que  se  acha  inserta  depois  das  pa- 
lavras—não contemplados. 

Parece-me,  Sr.  Presidente,  que  esta  emenda 
não  precisa  de  longa  justificação  ;  as  con- 
siderações que  acabo  de  adduzir,  me  parecem 
suííicientes  para  determinar  a  sua  a pprova- 
ção,  visto  que,  si  o  pensamento  do  legislador 
não  pôde  ser  o  de  tirar  a  garantia  aos 
magistrados  actualmente  contemplados,  ga- 
rantia estabelecida  na  Constituição,  a  minha 
emenda  affecta  simplesmente  a  redacção  do 
projecto. 

E'o  que  tinha  a  dizer. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  conjun- 
ctamente  em  discussão  a  seguinte 


Emenda 

Ao  projecto  n.  29  C,  de  1894: 

Aoart.  1° —depois  das  palavras:— não  con- 
templados :  —  supprima-se  a  expressão—  até 
agora: 

Sala  das  sessões,  8  de  novembro  de  1894.— 
Galdino  Loreto. 


Vae  a  imprimir  o  seguinte 


PARECER 


N.  121—1894 


Approva  as  eleições  realisadas  no  Ia  d  is  t  rido 
do  Estado  do  Pará  a  21  de  agosto  do  cor- 
rente anno  e  reconhece  deputado  pelo  mesmo 
districto  o  Br.  Theotonio  Raymunda  de 
Brito. 

A'  primeira  commissão  de  verificação  de 
pensões,  foram  presentes  as  actas  parciaes  e  a 
acta  geral  da  apuração  da  eleição  federal 
procedida  no  Estado  do  Pará,  em  21  de 
agosto  deste  anno  para  preenchimento  da 
vaga,  deixada  na  representação  do  Io  dis- 
tricto na  Camará  dos  Srs.  Deputados,  pela 
renuncia  acceitado  Dr.  Justo  Leite  Cher- 
mont. 

Havendo  procedido  ao  necessário  exame 
afim  de  pronunciar-se  como  lhe  compete  sobre 
o  assumpto  e  tendo  chegado  á  verificação  de 
que,  não  havendo  nullidades  que  torne  in- 
valida aquella  eleição,  o  Dr.  Theotonio  Ray- 
mundo  de  Brito  attingiu  com  o  numero  de 
8.505  votos  a  um  quociente,  que  põe  acima 
de  toda  duvida  a  sua  eleição  sobretudo 
quando  nenhum  protesto  contra  a  mesma 
se  lavrou. 

E'  de  parecer,  portanto  : 

Io,  que  sejam  approvadas  as  eleições  pro- 
cedidas no  1°  districto  de  Estado  do  Pará  a 
21  de  agosto  do  corrente  anno  para  preenchi- 
mento de  uma  vaga  existente  na  represen- 
tação desse  Estado  nesta  Camará ; 

2a,  que  seja  reconhecido  eleito  deputado 
nessa  vaga  o  Dr.  Theotonio  Raymundo  de 
Brito. 

Sala  das  sessões,  8  de  novembro  de  1894.— 
C.  Cintra,  presidente.  —  Alberto  Torres.  — 
Francisco  Santiago* —  Lopes  Trovão* 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

Projectos 

N.  16  C  —  1894 

Emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  16  B  deste 
anno*  que  considera  telegrammas  officiaos  os 
que  forem  expedidos  por  autoridades  federaes 
e  estaduaes  no  exercido    de   suas  funeções 

Foi  pi  mte  à  Commissão  de  Obras  Publicas 
e  Cólon  &  ção  o  parecer  n .  97  de  22  de  agosto 
findo,  d  *  Senaao,  attinente  ao  substitutivo 
sob  o  n.  122  da  Commissão  de  Finanças  da* 
quelle  ramo  do  Congresso  Nacional,  ao  pro- 
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jecto  n.  16  A  de  26  de  julho,  desta  Camará, 

?[ue  considera  telegrammas  officiaes  os  que 
orem  expedidos  pelas  autoridades  que  nelle 
se  menciona. 

A  Commissão  de  Finanças  do  Senado,  para 
justificar  a  apresentação  de  similhante  substi- 
^  tutivo,  entra,  em  seu  desenvolvido  parecer, 
em  varias  e  longas  considerações,  preten- 
dendo provar  que  innumeros  abusos  se  tem 
dado  no  uso  do  telegrapho,  pelas  autor Mades 
da  União  e  dos  Estados. 

Para  isso  baseia  sua  argumentação  em  uns 
quadros  e  dados  fornecidos,  particularmente, 
ao  que  parece,  pela  administração  do  Tele- 
grapho Nacional. 

A  Commissão  de  Obras  Publicas  tendo,  por 
sen  relator,  visto  e  examinado  todos  os  do- 
cumentos a  que  se  refere  a  commissão  do 
Senado  ;  e  combinado  as  terminantes  disposi- 
ções da  lei  n.  193  de  9  de  outubro  de  1894, 
que  autorisou  unicamente  o  augmento  dos 
vencimentos  do  pessoal  da  Repartição  Geral 
dos  Telegraphos,  com  o  que  se  acha  exarado 
no  decreto  de  30  de  janeiro,  sob  o  n.  1663, 
que  a  referida  commissão  do  Senado  appiaude 
no  exórdio  das  considerações  preliminares, 
para  condemnal-o  nas  conclusões  de  seu  ex- 
tenso e  bem  elaborado  arrasoado,  passa  a  dar 
seu  parecer, 
i  A  commissão  de  finanças  do  Senado  enceta 

a  serie  de  considerações  que  adduz  para  ex< 
plicar  ou  justificar  a  causa  da  approvação  pela 
Camará  dos  Srs.  Deputados  do  projecto 
n.  16  A,  dizendo  ter  sido  essa  causa  a  medida 
prohibitiva  estatuída  nos  arts.  98  §  Io  e  100  do 
regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  1663 
de  30  de  janeira  ultimo  expedido  em  cumpri- 
mento das  disposições  da  lei  n.  193  de  9  de  ou- 
tubro, citada  ! 

Si,  com  eífeito,  o  projecto  16  A  dimana 
dessa  disposição,  elle  visa  especialmente  o 
restabelecimento  do  disposto  em  todos  os  re- 
gulamentos do  Telegrapho  Nacional,  desde  sua 
fundação,  que  garantiam  o  uso  desse  elemento 
poderoso  de  administração  a  todas  as  autori- 
dades em  exercício. 

Carece  de  fundamento  legal,  entretanto,  a 
afirmativa  daquella  illustrada  commissão 
quando  diz  que  semelhantes  disposições  foram 
promulgadas  em  cumprimento  da  lei  193. 

A  doutrina  exarada  no  projecto  16  A,  ap- 
provado pela  Camará,  ô  a  única  compatível 
com  as  disposições  legaes  taxativas  e  que  só 
podem  ser  alteradas  por  outras  leis,  e  jamais 
por  simples  disposições  administrativas. 

Si  no  regimen  decahido  foi  sempre  respei- 
tado o  direito  outorgado  à  todas  as  autoridades 
do  uso,  para  fim  oíflcial,  do  telegrapho,  esse 
direito  foi  mantido  e  garantido  pelo  decreto 
n.  372  A  de  2  de  miio  de  1890,  do  Governo 
Provisório,  que  tem  força  de  lei ;  não  procedo, 
pois,  a  invocação  da  lei  que  apenas  deter- , 
Camará  V.  VII 


minou  o  augmento  de  vencimento  do  pessoal 
do  telegrapho,  para  justificar  as  disposições 
restrictivas  do  regulamento  de  30  de  janeiro, 
com  manifesta  infracção  da  de  n.  372  A. 

Não  tem  fundamento,  portanto,  a  afllrma- 
tiva  a  que  acabo  de  refenr-me  da  Commissão 
de  Finanças  do  Senado. 

No  decreto  do  Governo  Provisório  se  esta- 
tuo, consubstanciando  disposições  anteriores 
e  exparsas,  que  as  despezas  da  construoçfto 
e  do  custeio  das  linhas  telegraphicas  corre- 
rão por  conta  dos  cofres  geraes  e  dos  auxí- 
lios que  os  governos  dos  Estados  e  das  munici- 
palidades quiserem  prestar. 

O  próprio  relator  da  commissão  quando 
diz:  «  ser  de  equidade  a  medida  que  propõe 
quando  alguns  Estados,  tem  consignado  verba 
para  construcção  de  linhas  telegraphicas  *,  re- 
conhece os  sacrifícios  que  taes  Estados  Aza- 
ram para  o  desenvolvimento  da  rede  telegra- 
phica  da  União. 

Com  e  Efeito,  si  a  rode  telegraphica  da 
União  tomou  o  incremento  que  deu  logar  a 
seu  desenvolvimento  actual,  não  pouco  oon- 
tribuiram  os  Estados  com  os  auxílios  que 
prestaram,  —  quer  por  donativos,  quer  pelos 
impostos  com  que  concorreram  para  a  receita 
geral  da  União. 

Na  posse,  pois,  de  um  direito  que  dimana 
das  concessões  por  elles  feitas,  para  a  con- 
strucção das  linnas  telegraphicas,  e  reconhe- 
cido por  todos  os  actos  ao  poder  publico,  rati- 
ficados por  disposição  expressa  do  decreto  do 
Governo  Provisório  sob  n.  372  A,  citado,  jul- 
gamos que  não  podiam  os  Estados  da  União 
ser  privados  desse  direito— tão  brusca  e  ines- 
peradamente como  o  foram. 

Allega-se,  no  parecer  n.  97  a  que  alludo, 
que  pelas  informações  da  directoria  dos  tele- 
graphos, dão-se  abusos  que  tendem  a  augmen- 
tar,  o  que  muito  prejudica  o  serviço  regular 
do  telegrapho. 

Mas,  a  Commissão  de  Finanças  do  Senado 
apezar  de  baseada  em  quadros  artisticamente 
organisados  mais  para  armar  ao  eífeito  do 
que  para  exprimir  a  verdade,  conclue  de 
forma  que  faz  crer  não  dar  grande  valor  ás 
suas  próprias  ai  legações.  Assim  é  que  indo 
de  deducção  em  deducção  applaudindo  a  me- 
dida illegal,  injusta  e  inconveniente  ao  ser- 
viço publico  da  suppressão  brusca  desse  di- 
reito, conclue,  reconhecendo:  que  o  regula* 
mento  foi  excessivo  na  restricçâo  feita  aos  cha- 
mados telegrammas  officiaes  ou  de  serviço  pu- 
blico; e  que  não  è  justo  que  os  presidentes  do 
Senado  e  Camará  dos  Deputados,  representan- 
tes das  duas  casas  do  Congresso  Nacional,  se- 
jam incluídos  no  numero  das  autoridades  que 
precisam  de  autorisação  do  governo  para  usar 
do  telegrapho;  o  mesmo  se  dd  quanto  aos]gover- 
nadores  e  presidentes  dos  Estados,  nas  suas 
relações  com  o  Governo  Federal  com  os  presi- 
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dentes  do  Senado  e  Camará  e  com  os  outros  go- 
vernadores. 

E\  pois,  a  própria  Commissão  de  Finanças 
quem  reconhece  a  exorbitância  das  dispo- 
sições do  regulamento  em  questão,  cuja  ile- 
galidade não  podia  ser  melbor  reconhecida 
do  que  o  foi  por  similhantes  conceitos  aliás 
demasiado  justos,  si  bem  que  incompletos. 

Proeeguindoem  seu  parecer  essa  commissão 
diz:  Não  è  licito  admittir  que  essas  autori- 
dades t  pelas  grandes  responsabilidades  dos 
cargos  que  exercem,  pela  respeitabilidade  da 
alta  posição  em  que  se  acham  collocados,  pelo 
critério ,  dignidade  própria  do  seu  nome,  se 
prestem  aos  abusos  contra  os  quaes  foi  preciso 
tomar  providencias  em  um  regulamento ; 
somente  o  serviço  publico  antorizal-os  ha  a 
usar  do  seu  cargo  para  expedir  telegrammas 
com  essa  nota,  isentando-os  da  taxa,  o  que 
não  pôde  ser  negado  as  circumslancias  possí- 
veis de  obrigal-os  à  relações  rápidas  e  urgen- 
tes de  autoridade  a  autoridade,  pelo  teie- 
grapho >  ! . . . 

A  il lustrada  Commissão  de  Finanças  do 
Senado,  portanto,  repelle  in  Umine  as  insi- 
nuações feitas  as  autoridades  federaes  de 
haverem  abusado  de  telegrammas  officiaes 
em  seu  serviço  particular  !. . .  Hl  reconhece  a 
indispensabilidade  do  uso  desse  nioio  de  eom- 
municação  nas  circumstancias  possíveis  de 
obrigadas  a  relações  rápidas  e  urgentes  de 
autoridade  a  autoridade  ! 

Assim,  pois,  não  se  comprehende  o  intuito 
dessa  ii lustrada  commissão  quando,  apezar 
de  taes  conceitos,  demoradamente  aprecia  os 
suppostos  abusoâ  indicados  pela  directoria  do 
Telegrapho  da  União  !  !. . . 

Pretenderá  o  honrado  relator  desse  parecer 
attribuir  esses  allegados  abusos  somente  às 
autoridades  estadoaes  ? 

Antes  de  proseguirmos  nas  considerações 
que  similhante  aceusação  nos  suggcre,  deve- 
mos dizer,  que  no  telegrapho  só  se  podem 
dar  abuso3,  pelo  uso  indevido  de  telegrammas 
officiaes,  por  incúria  ou  desidia  da  administra- 
ção dessa  repartição,  o  que  nos  repugna 
admittir. 

Nem  se  pôde  conceber  a  existência  abusiva 
de  similhaute  pratica,  quando  terminante- 
mente estatuem  os  regulamentos  dessa  re- 
partição que  *Não  competindo  ao  telcgra- 
phista  exercer  censura  sobre  telegrammas 
officiaes,  serão  mensalmente  remettidos  os 
autographos  d  directoria  para  os  fazer  ex  (.mi- 
nar e  providt  nciar  sohre  a  indemnização  da- 
quelles  que  não  satisfizerem  as  exigências  do 
presente  artigo.  »  (1) 


Não  ô  pois,  crivei  que  taes  factos  tenham 
existência,  como  bem  pondera  o  honrado  rela- 
tor da  Commissão  de  Finanças,  por  quanto 
seriamos  forçosamente  levados  a  concluir 
haver  negligencia  ou  desidia  no  cumpri- 
mento dos  deveres  por  pari*  do  pessoal  diri- 
gente da  administração  do  Telegraphos  Na- 
eionaos.  Mas  os  factos  se  teem  encarregado  de 
provar  que  longe  de  haver  essa  negligencia, 
única  responsável  dos  possiveis  abusos  a  que 
se  refere  a  Commissão  de  Finanças  do  Senado, 
em  seu  citado  parecer,  nota-se  um  certo  au- 
toritarismo da  parte  dos  agentes  dos  tele- 
graphos,  que,  a  despeito  de  não  terem  compe- 
tência para  conhecer  ou  exercer  censura  sobre 
telegrammas  offinaes,  tem  devolvido  os  ema- 
nados de  Sr.  1°  Secretario  e  Presidente  desta 
Camará,  até  mesmo  «  dirigidos  a  governa- 
dores sobre  matéria  de  serviço   publico   ur- 


(1)  Art.  79— §  2°— São  telegrammas  offi- 
ciaes os  emanados  de  qualquer  autoridade 
em  exercício. 


\  honrada  Commissão  de  Finanças  do  Se- 
nado nutra  na  apreciação  do  quadro  dos  tele- 
grammas officiaes  expedidos,  e,  depois  de 
varias  considerações  do  i Ilustre  relator,  con- 
clue  dando  a  esse  documento  o  único  valor  que 
m -.Tecem. . .  de  conjuncto  de  dados  curiosos. 

Apreciando  o  primeiro  quadro,  nota-se  logo 
pelo  titulo,  que  nada  prova,  si  não  que  os 
telegrammas  officiaes  das  autoridades  fede- 
rais augmentaram  com  o  desenvolvimento 
das  linhas,  e  que  mantém  o  crescimento  na- 
tural devido  a  esse  desenvolvimento  ;.  apezar 
dos  factos  attinentes  á  revolta  que  assolou  os 
tístados  do  Sul,  especialmente  o  Rio  Grande, 
onde  lavrou  a  guerra  civil  desde  1892. 

Assim  ó  que  todas  as  providencias  da  admi- 
nistração, e  mais  particularmente  as  emana- 
das das  repartições  da  guerra,  devendo  pelo 
seu  caracter  de  urgência,  ser  transmittidas 
pelo  telegrapho,  contribuirainnão  pouco  para 
o  crescimento  regular  que  ss  observa  no  total 
dos  telegrammas  officiaes. 

Mantendo-se  a  porcentagem  sobre  os  su- 
jeitos à  taxa,  em  uma  média  de  14.41  %> 
para  cada  anuo,  de  modo  algum  pôde  ser 
considerado  excessiva,  maxime  quando  no 
auno  de  1890,  em  que  se  proel  imou  a  mu- 
dança de  instituições,  o  telegrapho  prestou 
assigna  Lados  serviço.-,  transmittindo  longos 
teleííTammas  officiaes  contendo  actos  do  Go- 
verno Provisório  que  deviam  ser  conhecidos 
com  a  precisa  urgência  em  toda  a  União. 

Do  quadro  segundo,a  que  ailude  o  honrado 
relator  da  commissão  do  Senado,  resalta  a 
prova  deste  asserto. 

Otoervando-se  essa  tabeliã  nota-se  que  no 
anu^de  1892,  a  pasta  politica,  a  do  Interior, 
ô  a  que  tem  maior  porcontagem  no  numero 
de  t  iegrammas  e  palavras,  seguindo  a  da  Jus- 
tiça quo  tem  inteira  connexão  com  os  negó- 
cios poiiticos  daquella  pasta. 
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Depois  desses  ministérios  vem  logo  o  da 
Guerra  por  onde  correm  os  negócios  do  exer- 
cito em  operações,  e  dahi  a  necessidade  de 
comniunicações,  tão  bem  apreciadas  peta  Com- 
missão  de  Finanças  do  Senado,  quando  .illude 
as  circumstancias  possíveis  de  obrigar  as  auto- 
-^  ridades  a  ter  relações  rcpidas,  urgentes  de  au- 
toridade d  autoridade. 

E'  à  essa  circumstancia  especialíssima  que 
devemos  attribuir  o  crescimento  regular  dos 
telegrammas  offlciaes  e  não  as  causas  que  se 
pretende. 

£  não  estirão  incluidos  nesse  quadro  os 
celebe rrimos  avisos  de  serviços,  meio  pratico 
de  evitar  a  taxa  dos  telegrammas  dos  afi- 
lhados, e  dos  empregados  em  suas  longas 
palestras  ou  pedidos,  transmit  lidos  polo  appa- 
relbo,  com  manifesto  prejuízo  de  todos  os 
serviços  quór  públicos  quer  particulares  ? 

Não  ô  raro  ver-se  essa  abusiva  pratica, 
cujo  numero  elevado  de  taes  avisos  deve  des- 
pertar a  curiosidade  dos  funccionarios  deri- 
gentes,  não  só  pela  quantidade  como  também 
pelo  avultado  numero  de  palavras  que  nelles 
secontóm  ?... 

Seria  curioso  em  extremo  uma  estatística 
desses  verdadeiros  telegrammas  a  que  dão  o 
nome  de  avisos  de  serviço. 

Em  nenhum  dos  documentos  exibidos  pelo 
r  y  director  dos  telegraphos  ao  bonrado  relator 
da  Com  missão  do  Senado,  se  allude  a  abusos 
comine ttidos  pelas  autoridades  estadoaes  ; 
d'ahi  a  única  conclusão  que  se  pôde  tirar  ó 
que  essas  autoridades  não  commetteram  os 
taes  abusos. 

Mas,  não  parece  ser  transparente  a  pre- 
tenção  de  apenas  armar-se  ao  effeito,  com 
esses  algarismos  araon toados  e  quadros, 
para  fazer  crer  a  necessidade  de  manter-se 
as  disposições  abusivas  contilas  no  regula- 
mento de  30  de  janeiro,  disposições  inconve- 
nientes quo  a  própria  Commissão  de  Fi- 
nanças julgou  acertado  condemnar? 

Occorre-nos  ao  espirito  tal  duvida  ! 

A  exhibição  desses  quadros  pela  forma 
por  que  elaborou -os  a  repartição  dos  telegra- 
I  ^  phos,  mostra  quão  defeituosos  são,  e  quanto 
estão  mal  organisados  os  seus  trabalhos  es- 
tatísticos, que  em  uma  emergência  em  que  é 
mister  provir  ns  accusações  fritas  às  auto- 
ridades estadoaes,  de  terem  usado  do  tele- 
grapho  para  seu  serviço  particular,  abusando 
da  fórmula  official,  limita-so  a  amontoar  al- 
garismos em  quadros  por  ministérios,  sem 
ao  menos  discriminar  os  telegrammas  por 
autoridades  ! 

Para  se  chegar  â  conclusão  tirada  pela 
honrada  Commissão  do  senado,  eiu  mister 
que  com  a  lógica  dos  algarismos,  a  estatistic  \. 
do  telegrapho  demonstrasse  que  os  taes  abusos 
emanavam  das  autoridades  estadoaes,  taes  e 
!    Mas  como  fazel-o  si   nem  ao  menos 


uma  estatística  regular  existe  desse  serviço  ? 
E  a  própria  directoria,  ante  a  difflculdade  de 
satisfizer  essa  exigência  do  Senado,  limita-se 
a  dizer  quo  «  os  dados  concernentes  ao  nu- 
mero total  de  telegrammas  e  palavras  expe- 
didos por  autoridades  estaduaes  e  a  impor- 
tância da  respectiva  taxa  não  podem  ser  mi- 
nistrados com  exactidão,  por  não  haver  dis- 
criminação entre  os  serviços  federal  e  esta- 
doal,  motivo  pelo  qual  a  repartição  dos  tele- 
graphos só  pode  fornecer  os  dados  por  mi- 
nistérios, como  o  fez.» 

Não  pôde  haver  melhor  defesa  para  as  au- 
toridades estadoaes  ! 

Si  o  próprio  telegrapho  não  conhece  nem 
ao  menos  quaes  os  telegrammas  estadoaes, 
como  attribuir  abusos  aos  agentes  do  func- 
cionalismo  estadoal  ? 

Convém  observar  que  a  repartição  geral, 
que  tão  cara  custa  á  União,  respondeu  a  um 
requerimento  approvado  ptdo  Senado  Federal, 
perguntando  quantos  telegrammas  foram  ex- 
pedidos pelas  autoridades  estadoaes  de  1889  a 
1892  ?  dizendo  não  sabemos,  mas,  podeis  com- 
putar com  mais  ou  menos  approximação, 
admittindo-se  como  base,  etc  ! 

Em  uma  questão  tão  positiva  em  que  são 
necessários  dados estatisticos  certos, completos, 
merece  reparo  que  uma  repartição  tão  im- 
portante conhecesse  não  possuil-os  ! 

Em  vista  do  exposto  cremos  ter  demon- 
strado que  dos  argumentos  adduzidos  pelo 
honrado  relator  da  Commissão  do  Senado,  e 
pelos  documentos  que  lhe  foram  ministrados 
pelo  director  dos  telegraphos,  não  cabe  às 
autoridades  estadoaes  a  menor  responsabili- 
dade nos  suppostos  abusos  do  emprego  dos 
telegrammas  officiaes  em  serviço  de  seu  inte- 
resse particular. 

Ora,  a  Commissão  do  Senado  acceitou  todas 
as  autoridades  federaes  e  governadores  de  que 
trata  o  projecto  n.  16  A  da  Camará,  excluindo 
apenas  as  estadoaes ;  mas,  o  telegrapho  por 
seu  director,  exhibe  quadros  para  mostrar 
que  taes  autoridades  federaes,  por  ministé- 
rios, abusaram  da  faculdade  de  telegraphar 
em  objecto  de  serviço  official;  a  conclusão, 
portanto,  única  a  que  o  honrado  relator  po- 
deria chegar,  era  privar  taes  autoridades 
do  direito  do  usar  do  telegrapho  oficialmente. 

Entretanto,  longe  de  chegar  a  essa  con- 
clusão, de  sprrsa,  aliás  mui  justamente,  os  do- 
cumentos que  lhe  foram  exhibidos,  e  acon- 
selha a  exclusão  das  autoridades  estackaes  \... 
accrescentando  que  nada  prejudicará  aos  Es- 
tados que  devem  consignar  em  seus  orça- 
mentos uma  quota  para  poder  ser  paga  a 
taxa  de  telegrammas  expedidos,  cabendo  aos 
governadores  fiscalisar  o  uso  dessa  facul- 
dade!!.. 

Similhante  alvitre  lembrado  por  tão  emé- 
rito cidadão,  não  aproveitaria  melhor  nas 
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instrucções  que  devessem  ser  expedidas  pela 
directoria  do  telegrapho  a  seus  subordinados 
no  caso  do  cumprimento  fiel  de  quanto  deter- 
mina o  decreto  n.  372  A? 

Não  seria  mais  equitativo  e  justo  que  se 
continunsse  a  cumprir  a  lei  nessa  parte, 
permittindo  ás  autoridades  estaduaes,  nas 
condições  formuladas  pelo  honrado  relator, 
para  as  federaes,  o  uso  do  telegrapho,  que  e 
antes  um  elemento  de  administração  do  que 
nma  fonte  de  renda  ? 

Parece  que  seria  isso  preferível  à  humilha- 
ção que  se  pretende  inflingir  a  Estados  autó- 
nomos, equiparando-osásemprezas  mercautis, 
para  que  possam  gosar  de  um  abatimento  de 
50  %  das  taxas  ! 

Estados  que,  acreditando  na  boa  fe  das 
disposições  regulamentares,  tanto  coopera- 
ram para  o  desenvolvimento  do  nossa  rode 
telegraphica  com  os  auxílios  pecuniários  e 
impostos  com  que  contribuiram  para  a  renda 
geral. 

Em  vista  do  exposto,  e  attendendo  que  no 
projecto  n,  16  A  de  26  de  julho  cadente,  que 
fnereceu  a  approvaçâo  quasi  unanime  da 
Camará,  estão  contidas  todas  as  disposições 
concernentes  a  facilitar  o  serviço  telegrapbico 
entre  as  autoridades  federaes  e  estaduaes, 
semque  disso  resulte  prejuízo  a  administração 
publica: 

Considerando  que  nesse  projecto  foram 
'  attendidas  todas  as  medidas  ue  conveniência 
publica,  para  que  o  serviço  administrativo 
urgente  federai  ou  estadual,  não  viesse  a 
soffrer  pela  privação  do  uso  do  telegrapho, 
estabelecendo  selecções  de  oommunicações 
administrativas  tão  prejudiciaes  cá  sua  mar- 
cha, que  por  sua  natureza  devem  ter  intima 
ligação,  como  é  dos  interesses  da  União,  e 
nem  pôde  ser  negado  às  communicações  rápi- 
das e  urgentes  que  forem  de  mister  fazerem 
as  autoridades  entre  si : 

Considerando  que  a  medida  proposta  no 
substitutivo  do  Senado,  acarreta  o  grave 
inconveniente  de  nivelar  os  Estados  às  em- 
presas mercantis,  a  quem  se  concede  igual 
abatimento  de  taxas,  o  que  seria  collocal-os 
em  condições  humilhantes : 

E,  attendendo  que  a  disposição  do  art.  2o  do 
citado  substitutivo  tenderá  a  perturbar  o 
serviço  do  movimento  das  vias-forreas,  su- 
jeitando o  trafego  as  condições  do  Regula- 
mento dos  Telegraphos;  o  que  importa  a  in- 
terferência da  administração  desta  repartição 
nos  serviços  que  por  sua  natureza  peculiar  à 
segurança  do  trafego  e  vida  dos  passageiros, 
deve  estar  sob  a  immediata  direcção  das 
administraçõas  das  vias- férreas; 

E,  considerando  mais  que  constituo  verda- 
deira novidade,  perigosíssima  em  seus  desas- 
trosos effeitos  si  vier  a  ter  execução,  a  dis- 


posição de  semelhante  artigo  e  seus  para- 
graphos ; 

E,  attendendo  ainda  que  a  matéria  do  art.9° 
e  a  mesma  estatuída  no  art.  8o  e  seu  para- 
grapho  do  decreto  do  Governo  Provisório, 
lei  em  vigor,  e  que,  por  consequência,  desne- 
cessário se  torna  legislar  sobre  esse  ponto  : 
e  a  com  missão  de  Obras  Publicas  e  Coloni- 
sação  de  parecer  que  as  emendas  do  Senado 
ao  projecto  n.  16  A,  de  26  de  julho  cadente, 
sejam  rejeitadas. 

A  commissão,  acreditando  ter  interpretado 
os  sentimentos  da  Camará  dos  Srs.  Deputados, 
aconselhando  a  rejeição  de  taes  emendas, 
julga  que  o  projecto  16  A,  sitisfaz,  por  suas 
disposições,  plenamente,  as  necessidades  ur- 
gentemente reclamadas  e  que  tenderá  a  re- 
stabelecer a  ordem  indispensável  nesse  ramo 
da  publica  administração,  cujo  auxilio  não 
pôde  ser  negado  em  circumstancias  emer- 
gentes, que  exijam  communicações  rápidas 
e  urgentes  de  autoridade  a  autoridade,  sem 
gravíssimos  inconvenientes. 

Sala  das  sessões  da  commissão,  5  de  no- 
vembro de  1894.—  Coelho  Cintra,  relator- 
presidente. —  Junqueira  Ayres. —  Torguato 
Moreira. —  Arthur  Torres. —  Urbano  de  Gou- 
veia. —  José  Beviláqua, — Cupertino  de  Si- 
queira. 

Emendas  do  Senado  d  proposição  da  Camará 
dos  Deputados  que  considera  te  le gr arnmas 
offlciíes  os  que  forem  expedidos  por  autor  ida* 
des  federaes  e  estadoaes  no  exercício  de  suas 
funcções. 

Substitua-se  o  art.  Io  do  projecto  pelo  se- 
guinte: 

Art.  1.»  São  considerados  officiaes  para  o 
effeito  de  não  arrecadação  das  taxas  nas  es- 
tações telegraphicas  da  União  os  telegrammas 
que  tratando  do  serviço  publico  forem  pas- 
sados por  autoridades  federaes,  no  exercicio 
de  suas  funcções,  quando  autorisados  pelos 
ministérios  respectivos,  na  forma  do  §  f°  do 
art.  100  do  regulamento  de  30  de  janeiro  de 
1894. 

§  1.°  São  igualmente  considerados  taes  os 
que,  ainda  referentes  ao  serviço  publico,  fo- 
rem expedidos  pelos  presidentes  do  Senado 
e  da  Camará  dos  Deputados  Federaes  e  pelos 
governadores  dos  Estados  do  Governo  FeieraJ 
aos  presidentes  do  Senado  e  da  Camará  Fede- 
raes e  aos  governadores  dos  outros  Estados . 

§  2.°  Os  telegrammas  das  autoridades  esta- 
doaes são  considerados  como  privados  com  a 
vantagem  da  reducção  de  50  %  nas  taxas 
ordinárias,  quando  apresentados  por  func- 
cionario  estadoal,  habilitado  pelo  respectivo 
governo,  sendo  o  assumpto  referente  á  ad- 
ministração publica. 
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§  3.°  O  governo  é  autorisado  a  entrar  *m 
accordo  com  os  governos  dos  Estados  para  re- 
gularisar  o  modo  do  pagamento  dessas  taxas 

Accrescentem-se  os  seguintes  artigos  com 
o©  números: 
«  Art.  2.°  As  linhas  telegraphicas  das  estra- 

das de  ferro  da  União,  como  parte  integrante 
da  rede  federal,  farão  seu  trafego  pelas  dispo- 
sições do  regulamento  em  vigor  da  Repar- 
tição Geral  dos  Telegraphos. 

§  i.°  As  tarifas  telegraphicas  dessas  estra- 
das serão  organisadas  pela  Repartição  Gerai 
dos  Telegraphos  e  sujeitas  á  approvacão  do 
governo. 

§  2.°  O  governo  providenciará  para  que 
entre  os  telegraphos  das  estradas  de  íerro  da 
União,  dos  subvencionados  e  a  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos,  se  estabeleça  trafego 
mutuo,  sem  prejuízo  das  rendas  próprias  a 
cada  administração. 

Art.  3.°  Para  o  fim  de  estender-se  a  rede 
telegraphica  da  União  continua  em  vi^or  a 
disposição  do  §  Io  do  art.  Io  do  decreto 
n.  4653,  de  24  de  dezembro  de  1870 ;  para  as 
estradas  que  funecionam  com  concessão  ante- 
rior áquella  data,  o  governo  solicitará  o  cre- 
dito necessário  para  efectuaras  construcçoes, 
nas  condições  do  art.  6°  do  decreto  n.  1163, 
^       de  30  de  janeiro  ultimo . 

Senado  Federal,  24  de  setembro  de  1894.— 
Ubaldino  do  Amaral  Fontoura,  vice-presi- 
dente.— João  Pedro  Belfort  Vieira ,  1°  secre- 
tario.— João  Soares  Neiva,  servindo  de  29  se- 
cretario.— Joakim  de  Oliveira  Cahtnda,  ser* 
vindo  de  3o  secretario—  Joaquim  José  Paes  da 
Silva  Sarmento,  servindo  de  4"  secretario. 

Projecto  n.    iô  B  da   Camará  dos  Deputados 
de  1894 \  emendado  ptlo  Senado* 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.°São  telegrammas  offlciaes  ou  do 
serviço  publico,  e  como  taes  devem  ser  expe- 
didos pelos  telegraphos  da  União,  os  dirigidos 
de  autoridades  a  autoridades  federaes  ou 
estadoaes,  no  exercicio  de  suas  funecões: 

1,  os  que  forem  expedidos  pelos  presidentes 
e  secretários  do  Senado  e  da  Camará  dos 
Deputados  da  União  e  dos  Estados,  em  objecto 
de  serviço  publico  ; 

2,  os  que  emanarem  dos  governadores  dos 
Estados,  dos  chefes  de  segurança,  de  policia 
ou  questores,  juizes  e  presidentes  de  tribu- 
naes  judiciários  ou  administrativos  federaes 
ou  estadoaes ;  prefeitos  ou  intendentes  e  pre- 
sidentes de  municipalidades  ;  delegados  e 
subdelegados,  commissarios  e  sub-commissa- 
rios  de  policia  e  commandantes  de  força  pu- 
blica, estadoal  ou  federal,  em  exercicio,  atti- 
nentes  ao  serviço  publico. 


Art.  2.°  Ficam  desde  já  revogadas  toda*  as 
disposições  em  contrario. 

Camará  dos  Deputados.  26  de  julho  do 
1894.—  Dr.  Francisco  de  Assis  Rosa  e  Silva, 
presidente. — Thomaz  Delfino  dos  Santos ,  Io 
secretario.—  João  Coelho  G.  Lisboa,  2o  secre- 
tario. 


N.  136A-1894 

Parecer  sobre  as  emendas  offerecidas  em 
2i  discussão  do  projecto  n.  Í36,  do  corrente 
anno,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da 
Fazenda  para  o  exercicio  de  1895, 

A  Commissão  de  Orçamento,examinando  as 
emendas  offerecidas  em  2U  discussão  ao  Orça* 
mento  do  Ministério  da  Fazenda, passa  a  emit- 
tir  parecer  sobre  ellas: 

Ia 

A  emenda  apresentada  pelo  Sr.  deputado 
Olympio  de  Campos  e  outros,  consignando  a 
verba  de  110:509;>570,  para  pagamento  de 
juros  e  amortisação  do  empréstimo  contrata- 
do pelo  Estado  de  Sergipe  e  do  qual  a  União  é 
fiadora,  está  prejudicada  por  já  se  achar  at- 
tendi'ia  a  sua  matéria  na  rubrica  n.  32,  «cré- 
ditos especiaes  »,  do  projecto  e  tabeliã  apre- 
sentados pela  CommisBão. 

2* 

A  emenda  apresentada  pelos  Srs.  deputados 
Miguel  Pernambuco,  Coelho  Cintra  e  outros, 
autorizando  o  governo  a  mandar  entregar 
ao  Thesouro  do  Estado  de  Pernambuco  a 
quantia  de  69:000$,  proveniente  do  imposto 
estadual  de  £  420  e  depositada  em  execução 
de  avii>o  do  Ministério  da  Fazenda,  parece  á 
Commissão  dever  ser,  por  equidade,  approva- 
da,  por  quanto  além  de  ser  controvertida  a 
arguição  que  serviu  de  fundamento  ao  citado 
aviso,  ordens  idênticas  daquelle  Ministério 
para  outros  Estados  não  tiveram  execução, 

3.- 

A  emenda  do  Sr.  Silva  Mariz  é  assim  con- 
cebida: 

«  Fica  o  governo  autorisado  a  pagar  o  orde- 
nado do  juiz  de  direito  Augusto  Carlos  de 
Amorim  Garcia  em  execução  da  lei  n.  210  de 
3  de  outubro  findo.» 

Com  effeito,  a  indicada  lei  estatuo  no  seu 
art.  Io  que  «e  considerado  em  disponibilidade 
pnra  o  eff  nto  de  receber  o  ordenado,  garan- 
tido polo  art.  6a  das  disposições  transitórias 
da  Constituição  o  juiz  de  direito  Augusto 
Carlos  de  Amorim  Garcia. » 
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A  execução,  porém,  de  semelhante  dispo6i» 
tivo  legal  tem  duas  partes  distinctas: 

a)  a  que  concerne  a  verba  annual  para  o 
pagamento  do  ordenado  daqueile  magistrado 
no  exercício  vindouro  e  pertence  ao  Minis- 
tério da  Justiça  ; 

6/a  que  diz  respeito  aos  ordenados  que  ca- 
hiram  em  exercícios  findos  e  é  reguJada  pelo 
orçamento  de  que  a  commissâo  ora  se  oc- 
cupa. 

A  emenda  parece  abranger  ambas  as  hypo- 
theses  e  como  a  primeira  não  pode  ser  mais 
considerada  pela  commissâo  por  já  ter  sido 
approvado  o  orçamento  da  justiça,  a  que 
ella  se  refere,  só  tratará  da  segun  la  hypo- 
these  para  offerecer  o  seguinte  substitutivo, 
que  merece  a  approvação  da  Camará. 

«  E'  o  governo  autorisado  a  abrir  o  necessá- 
rio credito  á  verba  —  Exercícios  findos  —  do 
Ministério  da  Justiça  para  occorrer  ao  paga- 
mento dos  ordenados  a  que  tiver  dir.ito  o 
juiz  de  direito  Augusto  Carlos  de  Amorim 
Garcia,  em  execução  da  lei  n.  210,de  3  de  ou- 
tubro de  1894.» 

4.a 

Quanto  á  emenda  do  Sr.  Augusto  Severo, 
autorisando  o  governo  a  abrir  o  necessário 
credito  para  pagamento  ao  almirante  Gon- 
çalves de  seus  vencimentos  por  inteiro,  desde 
a  data  de  sua  reforma  até  a  em  que  passou 
para  o  serviço  activo  da  armada,  como  com- 
mandante  em  chefe  da  esquadra,  opina  a 
commissâo,  inclusive  o  mesmo  Sr.  deputado, 
que  deve  ser,  em  substituição,  subinettida  a 
approvação  da  Camará  o  seguinte: 

Kica  o  governo  autorisado  a  abrir  o  neces- 
sário credito  para  a  execução  da  lei  n.  199, 
de  30  de  julho  de  1894. 


O  Sr.  deputado  Euzebio  de  Queiroz  formu- 
lou, em  substituição  do  art.  4°  do  projecto,  a 
seguinte  emenda:  «  é  também  o  governo  au- 
torisado a  concluir  o  edifício  e  accessorios 
para  a  installação  definitiva  da  Alfandega 
de  Macahó,  installando-a,  porém,  desde  já,  em 
edifício  alugado  ;  abrindo  paia  isto  os  neces- 
sários créditos.» 

O  art.  4o  do  projecto  diz:  «ó  também  o 
governo  autorisado  a  installar  a  Alfandega 
de  Macahé,  logo  que  forem  concluídas  as 
obras;  abrindo  para  isto  o  necessário  cre- 
dito». 

Como  se  vê  do  confronto  entre  este  artigo 
do  projecto  e  a  emenda  que  pretende  substi- 
tuil-o,  só  ha  nesta  uma  idóa  que  não  se  en- 
contra naquelle  :  a  installação  desde  já  da 
Alfandega  de  Macahé  em  edifício  alugado. 

Ora,  já  se  achando  em  construeçào  o  edifí- 
cio publico,  onde  deve  funccionar  a  referida 


alfandega,  e  devendo  presumir-se  que  não  se 
demor.irâ  muito  a  sua  conclusão,  até  porque 
o  relatório  deste  anno  do  Ministério  da  Fa- 
zenda, informa  que  se  acha  em  construcçào  o 
edifício  e  brevemente  será  convertida  em  al- 
fandega a  mesa  de  rendas  ai  li  existente,  a 
commissâo  não  encontra  razões  que  justifi- 
quem a  necessidade  e  urgência  de  alugar-se 
desde  já  um  edifício  particular  para  adean- 
tar-se  por  alguns  mezes  a  installação  da  al- 


Por  outro  lado,  a  commissâo  está  certa  das 
inconveniências  que  resultarão  da  installa- 
ção pricipitada  de  um  serviço  novo  em  edifí- 
cio não  apropriado  e  que  naturalmente  seria 
obtido  com  grande  ónus  para  o  Thesouro  pelo 
limitado  espnço  de  tempo  do  contracto  e  ou- 
tras razões  fáceis  de  apprehender-se. 

Assim,  parece  que  não  deve  ser  a | «provado 
o  substitutivo   e  sim  o  art.  4°  do  projecto. 

ô\  7a,  8a  e  9a 

As  emendas  6a  e  7*  apresentadas  pelo  Sr. 
Neiva,  8a  pelo  Sr.  Galdino  Loreto  e  outros,9* 
pelo  Sr.  Trindade  e  outros,  versando  sobre 
augmento  de  verbas  ás  rubricas— Material — 
das  alfandegas  e— Obras— podem  ser  conside- 
radas conjunctamente,  até  porque  sobre  o 
mesmo  assumpto  teem  chegado  a  commissâo 
diversas  reclamações  sobre  outras  alfandegas 
do  paiz  que  não  devem  ser  postas  á  margem. 

Das  informações  colhidas  e  da  justificação 
das  indicadas  emendas,  feita  pelos  seus  auto- 
res, a  Commissâo  não  esquecendo  a  grande 
importância  do  serviço  das  alfandegas,  tanto 
mais  proveitoso  quanto  melhor  organizado, 
conclue  apresentando  um  substitutivo  no 
qual  lhe  parece  que  ficam  attendidas  as  ne- 
cessidades mais  urgentes  sobre  o  assumpto. 

E'  elle  o  seguinte: 

Na  rubrica  12  —  Alfandegas  —  accrescen- 
te-se 

Do  Espirito  Santo. 

«  Material  das  Capatazias  ». 

Para  acquisição  do  material  fluctuante 
necessário,  inclusive  uma  lancha  a  vapor, 
70:000*000. 

Da  Bahia. 

«Material  das  capatazias  ». 

Para  a  compra  de  uma  nova  machina  desti- 
nada ao  serviço  da  capataz  ia,  e  concerto  da 
existente,  acquisição  de  um  guindaste,  dois 
ascensores  hydraulicos,  12  carros  para  con- 
ducção  de  mercadorias,  uma  barca  de  re- 
gistro e  uma  lancha  a  vapor  de  marcha 
surda  50:000$000. 
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De  Pernambuco . 

«c  Material  das  capatazias  ». 

Para  a  compra  do  material  rodante  ur- 
gente e  indispensável,  de  um  g uidas  te  a 
vapor  e  de  uma  lancha  também  a  vapor  mais 
5O:0t)0$000. 

Na  rubrica,  27  —  Obras  —  accrescente-se. 

Para  a  Bahia  :  substituição  de  uma  das 
linhas  do  edifício,  no  ponto  apodrecido,  a 
construccâo  de  uma  parte  do  edifício  á  rua 
da  Princeza  para  que  se  possa  abrir  oito 
portões,  a  reparação  <*o  calçamento  doa  ar- 
mazéns, a  substituição  dos  trilhos  edos  enca- 
namentos e  remoção  das  latrinas  100:000$000. 

Da  Parahyba. 

Para  a  construccâo  de  um  edifício  em  que 
funecione  a  alfandega  ,  devendo  ser  apro- 
veitado do  modo  conveniente  o  actual  : 
50:000$000. 

Para  accrescimo  da  casa  que  serve  de  posto 
fiscal  em  Cabedello :  5:000$000. 

De  Paranaguá. 

Para  a  construccâo  de  um  edifício  que  sirva 
para  alfandega  (verba  já  votada  em  exercício 
anterior  e   não   despendida)  :    100:000*000. 

Quanto  a  parte  da  emenda  dos  Srs.  Trin- 
dade e  outros  referente  a  armamento  para  a 
força  dos  guardas  da  Alfandega  da  Parahyba, 
a  com  missão  proporá  em  terceira  discussão 
uma  medida  geral  que  attenda  neste  ponto  as 
necessidades  de  todas  as  alfandegas,  que  como 
a  daquelle  Estado  reclamam  a  substituição 
do  armamento  para  a  força  dos  guardas. 

Sala  das  commissões,  8  de  novembro  de 
1 894 .  —  João  Lopes y  presidente .  —  Gonçalves 
Ferreira,  relator. — Alcindo  Guanabara. — An- 
gusto  Montenegro . — F.  P .  May  r  wh.  —  1  rthur 
Rios.—  Augusto  Severo.—  Almeida  Nogueira. 
—Alberto  Torres,  com  restricções  quanto  a 
emenda  sobre  a  Alfandega  de  Macahé. 


Emendas  oferecidas   ao  projecto  n.  136  em 
2*  discussão 


1» 


Pagamento  de  juros  e  amortização  do  em- 
préstimo feito  peio  Estado  de  Sergipe  e  de 
que  a  União  é  fiadora,  1 10:509$570. 

Sala  das  sessões,  6  de  novembro  de  1894.— 
Olympio  Campos.  — Menezes  Prado. —  Gemi- 
niano  Brasil. 

2J 

Fica  o  governo  autorizado  a  entregar  ao 
Thesouro  do  Estado  de  Pernambuco  a  quantia 
de  69:000$,  proveniente  do  imposto  estadual 


de  gyro    mandada  depositar  por   aviso  do 
Ministério  da  Fazenda. 

Sala  das  sessões,  7  de  novembro  de  1894.— 
Miguel  Pernambuco. —  Coelho  Cintra. —  Me* 
deiros  e  Albuquerque. —  Luiz  de  Andrade.  — 
Pereira  de  Lyra. 


Fica  o  governo  autorizado  a  pagar  o  orde- 
nado do  juiz  de  direito  em  disponibilidade 
Augusto  Carlos  de  Amorim  Garcia,  em  exe- 
cução da  lei  n.  210,  de  3  de  outubro  findo. 

Sala  das  sessões,  6  de  novembro  de  1894.— 
Silva  Mariz. 


Ao  orçamento  da  fazenda— Artigo  additivo. 

E'  o  governo  autorizado  a  abrir  o  credito 
necessário  para  pagamento  ao  almirante 
Gonçalves,  de  seus  vencimentos  por  inteiro 
desde  a  data  de  sua  reforma  ate  a  em  que 
passou  para  o  serviço  activo  da  armada,  como 
commandante  em  chefe  da  esquadra. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  6  de  novembro  de 
1894. —  Augusto  Severo. 

5a 

Substitua-se  o  art.  4o  pelo  seguinte: 
E'  também  o  governo  autorizado  a  concluir 
o  edifico  e  accessorios  para  a  installação  defi- 
nitiva da  alfandega  de  Macahé,  instai lando-a 
porém  desde  já  em  edifício  alugado ;  abrindo 
para  este  os  necesssarios  créditos. 

Sala  das  sessões,  6  de  novembro  de  1894.— 
Euzebio  de  Queiroz. 

6" 

Accrescente-se  â  verba  —  Materiaes  -*-  da 
Alfandega  da  Bahia.  Mais  50:000$  para  uma 
nova  machina  para  o  serviço  da  capatazia  e 
concerto  da  existente,  a  aquisição  de  um 
guindaste  e  dous  ascensores  hydraulicos,  12 
carros  para  a  conducção  de  mercadorias;  e  a 
aquisição  de  um  livro  de  registro  e  de  uma 
lancha  a  vapor,  de  marcha  surda. 

Sala  das  sessões.— João  Augusto  Neiva. 


Accrescente-se  á  verba— Obras  ou  onde  mais 
convier  a  quantia  de  100:000$  para  os  melho- 
ramentos inaddiaveis  da  Alfandega  da  Bahia 
taes  como— a  substituição  de  uma  das  linhas 
do  edifício,  apodrecido  na  extremidade;  a 
construccâo  de  um  corpo  do  edifício,  á  rua 
das  Princezas,  para  que  se  possa  rasgar  oito 
portões;  a  reparação  do  calçamento  dos  ar- 
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mazens  e  a  substituição  dos  trilhos;  a  remo- 
ção das  latrinas,  e  a  substituição  dos  inca* 
mentos. 

Sala  das  sessões.—  João  Augusto  Neiva. 

8a 

Accrescente-se  120:000$,  para  a  Alfandega 
do  Espirito  Santo,  sendo:  70:000$,  para  ma- 
terial fluotuante  inclusive  uma  lancha  a  va- 
por e  50:000$  para  conclusão  das  obras. 

Sala  das  sessões,  31  de  outubro  de  1894.— 
Caldino  Loreto. — Torquato  Moreira. — Frede- 
rico Borges  .—Francisco  Veiga.— Lima  Ba- 
cury. — Pinto  da  Fonseca. — Salgado  de  Castro. 
—Landulpho  de  Magalliães. — Anisio  de  Abreu. 
— Octaviano  Brito. — Carlos  Novaes. — Leonel 
Filho. —  Telentino  dos  Santos. — Oleaario  ii/a- 
ciel.— Silva  Mariz.—João  Luiz.— Trindade. 
—Carlos  Mourão.— Tavares  de  Lyra .  — Parai- 
zo  Cavalcanti. — Hermenegildo  de  Moraes. — 
Simão  da  Cunha.— Cuper tino  de  Siqueira.— 
Luiz  Detsi  .—Rodolpho  Abreu. — Almeida  Go- 
mes.— Fortes  Junqueira.— Lima  Duarte. — Teo- 
tónio de  Magalhães, — Ribeiro  de  Almeida. — 
Vieira  de  Mello.— L.  Filgueiras.— António 
Olyntho. — A.  Botelho.— Ferraz  Júnior. — Mon- 
teiro  de  Barros.—  Valladares. —  Mayrink. — 
Martins  Júnior. 

9a 

Augtnente-se  para  55:812$  a  verba  de 
5:812$  destinada  ao  material  da  Alfandega 
do  Estado  da  Parahyba,  sendo:  50:000$,  para 
a  construcção  de  novo  edifício,  da  mesma  al- 
fandega, e  os  de  um  armazém  desta,  podendo 
o  governo  aproveitar  pelo  modo  que  achar 
mais  conveniente  o  edifício  em  que  presente- 
mente funcciona  essa  repartição. 

Augmente-se  para  5:200$  a  verba  de  200$ 
destinada  ao  material  da  força  de  guardas, 
sendo:  5:000$  para  o  augmento  da  casa  des- 
tinada ao  posto  fiscal  em  Cabedelo,  e  compra 
de  armamento  para  os  guardas. 

Sala  das  sessões  da  Camará  dos  Depu- 
tados, de  novembro  de  1894.— Trindade.— 
S.  Mariz.— Coelho  Lisboa. 


Emenda  ao  n. 
n.  136  de  1894: 


12  do  art.  Io  do  projecto 


.N  164-1894 

Concede  aos  Ministérios  da  Guerra  e  da  Ma* 
rinha,  para  reconstituicçâo  do  material  do 
exercito  e  da  armada,  o  credito  de 
27.000:000$  ao  cambio  de 27  ds.  esterlinos. 

As  Commissoes  reunidas  de    Marinha  e 
Guerra  e  de  Orçamento,  attendendo  a  conhe- 


cida necessidade,  imposta  pela  revolta  e  de- 
monstrada em  mensagem  pelo  Vice-Presi- 
dente  da  Republica,  de  reconstruir  o  mate- 
rial do  exercito  e  da  armada,  são  de  parecer 
que  seja  adoptado  o  seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E*  concedido  aos  Ministérios 
da  Guerra  e  da  Marinha,  para  reconstituição 
do  material  do  exercito  e  da  armada,  o  cre- 
dito de  27.000:000$,  ao  cambio  de  27  ds.  es- 
terlinos, que  será  distribuído  pelo  Poder  Ex- 
ecutivo conforme  as  necessidades  dos  serviços 
a  que  se  destina;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissoes,  8  de  novembro  de 
1894.—  João  Lopes,  presidente.— Alberto  Tor- 
res, relator. — António  José  de  Siqueira.— Al- 
meida Nogueira. — Salgado  dos  Santos.— José 
Carlos  de  Carvalho.— Alcindo  Guanabara. — 
Augusto  Montenegro. — Fé  P.  Mayrinh.—Ar- 
thur  Rios. — Augusto  Severo. — Gonçalves  Fer- 
reira.— Thomas  Cavalcanti. 

O  Sr.  Presidente  —  Achando-se 
adeant*  da  a  hora,  designo  para  amanhã  9  do 
corrente  a  seguinte  ordem  do  dia : 

Votação  dos  seguintes  projectos  s 

N.  144,  de  1894,  approvando  os  actos  do 
governo,  praticados  por  motive  da  revolta  de 
6  de  setembro  (2a  discussão) ; 

N.  140,  deste  anno,  que  autoriza  a  abertura 
do  credito  de  800:000$  para  occorrer  ás 
despezas  com  festejos  e  recepção  da  Commis- 
sâo  Oriental  (2a  discussão) ; 

N.  131  A,  de  1894  (do  Senado),  dispondo 
sobre  as  eleições  de  que  trata  a  lei  n.  85,  de 
21  de  setembro  de  1892,  art.  83  (2a  discussão); 

N.  153,  de  1894,  autorizando  o  governo  a 
abrir  o  credito  extraordinário  de  100:000$ 
para  comprar  as  terras  e  aguas  do  rio 
Covanca,  de  propriedade  do  Dr.  Joaquim  José 
de  Siqueira  e  sua  mulher,  nos  termos  do 
contracto  de  25  de  janeiro  de  1894  (2a  dis- 
cussão) ; 

N.  154,  de  1894,  autorizando  o  governo  a 
abrir  o  credito  supplementar  de  108:713$995,2 
para  as  obras  do  prolongamento  da  estrada 
de  ferro  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana,  no 
exercício  de  1893  (2J  discussão) ; 

N.  150  A.  de  1894,  concedendo  ao  2o  ofiiciai 
da  Secretaria  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  José  Fernandes  Ribeiro  da  Costa,  um 
anno  de  licença  (discussão  única) ; 

N.  140  A,  de  1894,  autorizando  o  governo  a 
abrir  o  credito  de  50:000$,  destinado  a  salvar 
o  casco  da  fragata  Amazonas   (Ia  discussão); 

N.  75  A,  de  1894  (do  Senado),  concedendo  ao 
Estado  de  Goyaz  diversos  próprios  naclonaes 
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situados  no  mesmo  Estado  e  de  que  a  União 
não  precisa  (2a  discussão) ; 

N.  77  A,  de  1894,  isentando  de  pagamento 
de  impostos  de  importação  e  direitos  de  expe- 
diente os  materiae8  importados  para  o  serviço 
da  illuminação  publica  da  Capital  da  Bahia 
(2a  discussão) ; 

N.  56,  de  1894,  fixando  em  150  o  numero 
de  alumnos  gratuitos  do  internato  do  Gymna- 
sio  Nacional,  mantidas  as  actuaes  condições 
de  admissão  (3a  discussão) ; 

N.  119  A,  de  1894,  autorizando  o  governo  a 
contractar  com  Richard  J.  Reidy,  ou  quem 
melhores  vantagens  offerecer,  o  assentamento 
de  um  cabo  sub-fluviai  entre  Belém  e  Ma- 
nás, mediante  as  condições  que  estabelece 
(1»  discussão) ; 

Continuação  da  3ft  discussão  do  projecto 
n.  29  C,  de  1894,  emenda  da  Camará  dos 
Deputados  ao  projecto  do  Senado  n.  29,  do 
corrente  anno,  determinando  que  continuarão 
em  disponibilidade,  na  forma  da  Constituição, 
os  juizes  de  direito  e  os  desembargadores  não 
contemplados  na  organisação  da  magistra. 
tura  da  União  ou  na  dos  Estados  ; 

7a  discussão  do  projecto  n.  41.  de  1894, 
autorizando  o  governo  a  despender  até  a 
quantia  de  25:000$  com  o  estabelecimento  de 
um  pharol  de  5a  classe  no  porto  de  Macapá, 
Estado  do  Pará  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  136  A,  de 
1894,  sobre  as  emendas  offerecidas  em  2a  dis- 
cussão do  Orçamento  da  Fazenda ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  113,  de  1892, 
autorizando  o  governo  a  melhorar  as  refor- 
mas dos  officiaes  do  exercito  concedidas  por 
decreto  de  3  de  fevereiro  de  1890,  equiparan- 
do-os  nas  vantagens  do  decreto  de  19  de  abril 
do  mesmo  anno ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  56  A,  de  1893, 
declarando  temporárias  as  funcções  de  todos 
os  órgãos  do  Ministério  Publico  tanto  da  Jus- 
tiça Federal,  como  da  local,  no  Districto 
Federal,  respeitados  os  direitos  adquiridos 
pelos  funccionarios  actuaes ;  e  deroga  espe- 
cialmente varias  disposições ; 

Continuação  da  2a  discussão  do  projecto 
n.  83,  de  1894,  autorizando  o  Poder  Executivo 
a  reorganisar  o  serviço  de  immigração  e  colo- 
nisação  da  União,  de  conformidade  com  as 
bases  que  apresenta ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  108,  de  1893, 
declarando  nullo  e  de  nenhum  effeito  o  de- 
creto de  15  de  outubro  de  1890,  que  concedeu 
diversos  favores  a  Manoel  Gomes  da  Costa  Fi- 
gueiredo, bem  como  toda  e  qualguer  isenção 
de  direitos  a  fabricas  de  velas,  e  dá  outras 
praqdencias ; 

Ia  ateeussão  do  projecto  n.  133,  de  1894,  da 
emenda  ao  projecto  n.  141  A,  de  1893,  offere- 
cida  em  2a  discussão  pelos  Srs.  Torquato 
Moreira  e  outros,  isentando  de  imposto  de 
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importação  os  materiaes  destinados  á  estrada 
de  ferro  «Viação  Férrea  de  de  Itabapoana»  no 
Estado  do  Espirito-Santo ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  143,  de  1894 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
bacharel  Joaquim  Pires  de  Amorim,  juiz  sec- 
cional do  Estado  do  Espirito  Santo,  seis  mezes 
de  licença  com  ordenado,  afim  de  tratar  de 
sua  saúde,  onde  lhe  convier ; 

Ia  discussão  do  projectou.  108  A,  do  1894 
declarando  da  exclusiva  competência  dos  Es- 
tados legislar  sobre  a  navegação  dos  rios  que 
banham  somente  o  resectivo  território  e  de 
outras  provtdencias  ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  305,  de  1893, 
mandando  abonar  ao  major  reformado  do  ex- 
ercito Eugénio  Frederico  de  Lossio  e  Seiblitz 
o  soldo  que  deixou  de  receber  de  1862  a  1864 ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  171,  de  1894, 
marcando  aos  escrivães  da  Corte  de  Appella- 
ção  do  Districto  Federal  vencimentos  iguaes 
aos  dos  escrivães  do  Jury  e  da  Repartição  da 
Policia. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  5  minutos* 
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Presidência  dos  Srs.    Rosa  e  Silva  e  Thomas 
Delfino  (i°  secretario) 

Ao  meio-dia  respondem  à  chamaria  os  Srs, 
Rosa  e  Silva,  Thomaz  Delfino,  Coelho  Lisboa, 
Tavares  de  Lyra.  Lyma  Bacury,  Gabriel  Sal- 
gado, Enôas  Martins,  Augusto  Montenegro, 
Carlos  de  Novaes,  Bricio  Filho,  Hollanda  de 
Lima,  Viveiros,  Luiz  Domingues,  Gustavo 
Veras,  Eduardo  do  Berrêdo,  Christino  Cruz, 
Anisio  de  Abren,  Gabriel  Ferreira,  Frederico 
Borges,  Thomaz  Cavalcanti,  Ildelfonso  Lima, 
João  Lopes,  Pedro  Borges,  Francisco  Bené- 
volo, Helvécio  Monte,  José  Beviláqua,  Au- 
gusto Severo,  Francisco  Gurgel,  Junqueira 
Ayres,  Silva  Mariz,  Trindade,  Coelho  Cintra, 
Luiz  de  Andrade,  Gonçalves  Ferreira,  Me- 
deiros e  Albuquerque,  Miguel  Pernambuco, 
Carlos  Jorge,  Clementino  do  Monte,  Rocha 
Cavalcante,  Octaviano  Loureiro,  Olympio  de 
Campos,  Menezes  Prado,  Zama,  Santos  Pe- 
reira, Neiva,  Milton,  Francisco  Sodró,  Tosta, 
Manoel  Caetano,  Aristides  de  Queiroz, 
Eduardo  Ramos,  Paula  Guimarães,  Vergjne 
de  Abreu,  Tolentiuo  dos  Santos,  Sebastião 
Landulpho,  Arthur  Rios,  Paranhos  Montene- 
gro, Athayde  Júnior,  Torquato  Moreira,  Gal- 
dino  Loreto,  António  de  Siqueira,  Furquim 
Werneck,  Josô  Carlos,  França  Carvalho,  Lo- 
pes Trovão,  Oscar  Godoy,  Lins  de  Vasconcel- 
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los,  Alberto  Torres,  Érico  Coelho,  Fonseca 
Portella,  Euzebio  de  Queiroz,  Costa  Azevedo, 
Nilo  Peçanha,  Agostinho  Vidal,  Ernesto  Bra- 
zilio,  Francisco  Santiago,  Sebastião  de  La- 
cerda, António  Olyntho,  Mayrink,  Almeida 
Gomes,  Lima  Duarte,  Carvalho  Mourão,  Gon- 
çalves Ramos,  Luiz  Detzi,  Ferraz  Júnior, 
Fortes  Junqueira,  Francisco  Veiga,  Álvaro 
Botelho,  Leonel  Filho,  Lamounier  Godofredo, 
Cupertino  de  Siqueira,  Rodolpho  Abreu, 
Theotouiode  Magalhães,  Pinto  da  Fonseca, 
Arthur  Torres,  Simão  da  Cunha,  Olegário 
Maciel,  Paraíso  Cavalcanti,  Carlos  das  Cha- 
gas, Alfredo  Ellis,  Costa  Júnior,  Adolpho 
Gordo,  Moreira  da  Silva,  Vieira  de  Moraes, 
Cincinato  Braga,  Francisco  Glicerio  Herme- 
negildo de  Moraes,  Ovídio  Abrantes,  Urbano 
de  Gouvêa,  Lauro  Mu) ler,  Paula  Ramos, 
Francisco  Tolentino  e  Emílio  Blum. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
pada  os  Srs.  Matta  Bacellar,  Fileto  Pires,  Sá 
Peixoto,  Benedicto  Leite,  Cosfri  Rodrigues, 
Nogueira  Paranaguá,  Gonçalo  de  Lagos,"Tor- 
res  Portugal,  Cunh:i  Lima,  Tolentino  de  Car- 
valho, Martins  Júnior,  Pereira  de  Lyra, 
Armindo  Tavares,  Marcionillo  Lins,  Cornelio 
de  Fonseca,  Geminiano  Brazil,  Augusto  de 
Freitas,  Leovegildo  Filgueiras,  José  Ignacio, 
Flávio  de  Araújo,  Rodrigues  Lima,  Marcolino 
Moura,  Cleto  Nunes,  Alcindo  Guanabara,  Be- 
lisario  de  Souza,  Silva  Castro,  Barros  Franco 
Júnior,  Ponce  de  Leon,  Urbano  Marcondes, 
João  Luiz,  João  Penido.  Octaviano  de  Brito, 
Ribeiro  de  Almeida,  Ferreira  Pires,  Vallada- 
res,  Manoel  Fulgencio,  Lamartine,  Costa  Ma- 
chado, Álvaro  Carvalho,  Carlos  Garcia,  Al- 
meida Nogueira,  Domingues  de  Castro,  Dino 
Bueno,  Gustavo  Godoy,  Júlio  de  Mesquita, 
Pádua  Salles,  Herculano  de  Freitas,  Moraes 
Barros.  Paulino  Carlos,  João  de  Faria,  Alves 
de  Castro,  Xavier  do  Valle,  Luiz  Adolpho,  e 
Mariano  Ramos.  E  sem  causa  participada  os 
Srs.  Chateaubriand,  José  Mariano,  Arthur 
Orlando,  Gaspar  Drumond,  Lourenço  de 
Sá,  Gonçalves  Maia,  Fernandes  Lima,  Gou- 
veia Lima,  Américo  de  Mattos,  Paulino  de 
Souza  Júnior,  Landulpho  de  Magalhães,  Vaz 
de  Mello,  Monteiro  de  Barros,  Domingos  de 
Moraes,  Casimiro  da  Rocha  e  Alberto  Salles. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  anterior. 

ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  as 
matérias  indicadas  na  ordem  do  dia,  passa-se 
á  matéria  em  discussão. 

Continua  a "3a  discussão  do  projecto  n.  29  C 
de  1894,  emenda  da  Camará  dos  Deputados  ao 


projecto  do  Senado  n.  29  do  corrente  anno, 
determinando  que  continuarão  em  disponibi- 
lidade, na  fórma  da  Constituição,  os  juizes 
de  direito  e  os  desembargadores  não  contem- 
plados na  organisacão  da  magistratura  da 
União  ou  na  aos  Estados. 

O  Sr.  Trindade  (Este  discurso  deixa 
de  ser  publicado,  tendo  sido  entregue  em  tempo 
ao  orador,) 

Vem  à  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  con- 
junctamente  em  discussão  o  seguinte 


Substitutivo  ao   projecto  do    Senado  n.  29  C, 
de  1894 


O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.°  Os  juizes  de  direito  e  desembar- 
gadores não  contemplados  na  organisação  da 
magistratura  da  União  ou  na  dos  Estados, 
continuarão  em  disponibilidade,  na  fórma  do 
art.  6o  das  disposições  transitórias  da  Con- 
stituição Federal,  até  serem  aproveitados  ul- 
teriormente, ou  aposentados  com  ordenado 
proporcional  ao  tempo  de  exercício,  si  o  re- 
quererem ou  cahirem  em  invalidez. 

Paragrapho  único.  Esses  magistrados,  em 
perfazendo  30  annosde  exercício,  teem  direi- 
to à  aposentadoria  com  todos  os  vencimentos.  . 

Art*  2.°  A  disposição  do  artigo  antecedente 
e  applicavel  também  aos  juizes  de  direito  no- 
meados pelo  governo  federal  atô  ao  fim  do 
anno  de  1892. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  9  de  novembro  de 
1894.  —  Trindade, —  Octavian.  Loureiro.  — 
Silva  Mariz. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ó  encer- 
rada a  discussão    e  adiada  a  votação. 

Entra  em  3a  discussão  o  projecto  n.  41,  de 
1894,  autorisando  o  governo  a  dispender  até 
a  quantia  de  25:000$  com  o  estabelecimento 
de  um  pharol  de  5a  classe  no  porto  de  Maca- 
pá, Estado  do  Pará. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  e  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  sem  debate  encerrada  a  discussão  única 
do  parecer  n.  136  A,  de  1894,  sobre  as  emen- 
das oílerecidas  em  2a  discussão  do  orçamento 
da  Fazenda,  ficando  adiada  a  votação. 

Entm  em  Ia  discussão  o  projecto  n.  113, 
de  1892,  autorisando  o  governo  a  melhorar  as 
reformas  dos  officiaes  do  exercito  concedidas 
por  decreto  de  3  de  fevereiro  de  1890,  equipa- 
rando-os  nas  vantagens  do  decreto  de  19  de 
abril  do  mesmo  anno. 
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Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  3a  discussão  o  projecto  n .  56  A, 
de  1893,  declarando  temporárias  as  funcções 
de  todos  os  órgãos  do  ministério  publico,  tanto 
da  justiça  federal,  como  da  local,  do  Districto 
federal,  respeitados  os  direitos  adquiridos 
pelos  funccionarios  actuaes,  e  deroga  especial- 
mente varias  disposições. 

E'  lida,  apoiada  e  posta  conjunctamente  em 
discussão  a  seguinte 

Emenda 


Ao  projecto  n.  56,  de  1893: 

Em  vez  de:— respeitados  os  direitos  adquiri- 
dos pelos  funccionarios  actuaes:— diga-se: 
respeitados  os  direitos  dos  nomeados  ate  de- 
zembro de  1893. 

Sala  das  sessões,  13  de  outubro  de  1894.— 
Urbano  de  Gouvêa. —  Ovídio  Abrantes .  — Alves 
de  Castro. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  -votação. 

E*  annunciada  a  continuação  da  2a  discussão 
do  projecto  n.  83,  de  1894,  autorisando  o 
Poder  Executivo  a  rjorganisar  o  serviço  de 
immigração  e  colonisacão  da  União,  de  confor- 
midade com  as  bases  que  apresenta. 

* »  Sr.  Coelho  OIntra  (Movimento 
de  attenção)  —  Sr.  presidente,  desde  o  bri- 
lhante discurso  proferido  pelo  meu  honrado 
amigo,  deputado  pelo  Maranhão,  onde  mais 
uma  Tez  poz  em  evidencia  as  scintillações  ful- 
gentes de  seu  bellissimo  talento,  até  as  nar- 
rativas interessantes  e  curiosas,  feitas  pelo 
honrado  deputado  por  Santa  Catharina,  tudo 
se  conglobou  para  provar  a  indeclinável  ne- 
cessidade da  approvação  do  projecto  ora  em 
discussão. 

SS.  Exs.  com  os  conhecimentos  que  lhes 
são  familiares,  com  os  estudos  e  pratica  de 
longos  annos,  desse  afanoso  serviço,  puzeram 
em  evidencia  os  grandes  defeitos  e  mesmo  o 
grande  arbitrio  com  que  este  ramo  da  publica 
administração  tem  sido  gerido  nestes  últimos 
annos. 

Para  provar,  Sr.  presidente,  o  acerto  deste 
conceito  SS.  Exs.  fizeram. um  retrospecto  dos 
negócios  da  colonisacão  desde  datas  muito 
anteriores  á  organização  dest<*  serviço,  no 
tempo  do  império  sob  a  direcção  do  hon- 
rado estadista,  cuja  perda  a  pátria  deplora,  o 
Sr.  marquez  de  Olinda. 


Historiando  os  negócios  da  colonisacão, 
Sr.  presidente,  o  honrado  deputado  por  Santa 
Catharina  fez-nos  varias  apreciações  sobre  o 
modo  até  hoje  empregado  para  o  desenvolvi- 
mento deste  ramo  de  serviço  publico,  que, 
como  V.Ex  sabo,  contende  com  um  problema 
económico  do  maior  interesse  para  o  povoa- 
mento do  nosso  paiz,  e  conseguintemente  para 
o  desenvolvimento  da  sua  principal  fonte  de 
riqueza  que  é,   sem  duvida,  a  agricultura. 

S.  Ex.  na  carência  de  dados  estatísticos  of- 
ficiaes  completos,  que  na  pbrase  de  um  notá- 
vel escriptor,  são  a  luz  do  legislador,  a  prova 
e  o  commentario  de  toda  a  historia  e  o  único 
fundamento  dos  cálculos  do  porvir,  serviu-se 
dos  que  poude  obter  em  trabalhos  publicados 
que  são  tidos  como  aproximativos. 

Historiando  a  colonisacão  S.  Ex.  remon- 
tou-se  a  época  colonial  e  trouxe-nos,  desde 
1812,  os  primeiros  ensaios  da  colonisacão 
feitos  pelo  governo  da  metrópole  até  as  ulti- 
mas datas  em  que  a  Republica,  persistindo 
no  mesmo  systema,  tem-se  envidado  com 
magno  esforço  no  desenvolvimento  desse 
momentoso  problema  que  tanto  interessa  o 
paiz. 

Para,  Sr.  presidente,  de  uma  vez  combater 
esta  falsa  opinião  que  se  ha  desenvolvido  en- 
tre nós,  attribuindo-se  a  puros  dis  perdidos 
tudo  quanto  se  tem  feito  em  prol  deste 
magno  problema ,  me  soccorrerei  dos 
dados  estatísticos  que  pude  compulsar  e  que, 
em  tempos  que  não  vão  longe,  quando  me 
didicava  a  estes  estudos,  pude  colligir,  e 
apresentando-os  a  consideração  dos  nobres 
deputados,  espero  levar-lhes  á  convicção  ao 
espirito  de  que  a  desneza  que  temos  feito 
com  esse  ramo  do  serviço  publico,  tem  sido 
sobejamente  recompensada. 

Dividindo,  portanto,  Sr.  presidente,  a  se- 
rie de  considerações  que  enceto  neste  mo- 
mento sobre  serviços  pertinentes  a  colonisa- 
cão, em  trás  periodos  para  facilitar  a  narra- 
tiva, começarei  pelo  primeiro,  que  vae  de 
1855  a  1878. 

Neste  periodo  de  tempo,  Sr.  presidente, 
recebeu  o  paiz  353.900  immigrantes,  destes, 
a  maior  parte,  si  não  a.  sua  totalidade  se  do- 
miciliou no  paiz. 

E  se  apreciarmos  essa  cifra  da  corrente 
immteratoria  por  pequenos  periodos  qual 
o  movimento  ánnual,chegaremos  a  conclusão 
de  que  tanto  mais  se  tem  desenvolvido  a  co- 
lonisacão quanto  maior  tem  sido  o  esforço 
empregado  pelo  governo,  pela  adopção  de 
medidas  certas,  e  determinações  adequadas  a 
auxiliar  eficazmente  a  corrente  immigratoria. 

Por  este  mappa  que  farei  inserir  nestas 
observações  verá  a  Camará  a  prova  de 
quanto  venho  de  dizer  : 
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ANNAES  PA  CAMARÁ 


QUADRO    DO    MOVIMENTO    DO   PORTO   DO    RIO  DE 
JANEIRO  DESDE  1855  A  1878 


3 


1855 
1856 
1357 
1858 
1859 
1860 
1861 
1862 
1863 
1864 
1865 
1866 
1867 
1868 
1869 
1870 
1871 
Í872 
1873 
Í874 
1875 
1876 
1877 
1878 


9.839 
9.159 
9.300 
9.327 
9.343 
5.914 
6.460 
5.625 
3,365 
5.097 
3.784 
4-724 
4.832 
4.425 
6.347 
6.110 
8.124 
12.918 
9.907 
10.200 
11.914 
8.210 
7.775 
6.905 


179.633 


Ê 


& 


34.217 


5.466 
6.701 
6.988 
9.324 


40.023 


1.919 
2.828 
2.671 
7.340 
7.188 
6.715 
4. 070 
3.004 
2.653 
1.355 
1.364 
1.933 
3.756 
2.498 
1,753 
1.721 
2.288 
3.373 
3.364 
8.630 
8.003 
7.285 
7.680 
6.644 


100.047 


12.290 

13.809 

14.650 

19.000 

19.695 

15.656 

12.747 

12.666 

7.204 

7.fiOQ 

5.952 

7.501 

10.012 

8.335 

9.528 

9.123 

12.331 

18.441 

14.931 

20.239 

29.063 

24.469 

24.453 

24.137 


353.920 


Assim  e  Sr.  Presidente  qua  em  1892,  cuja 
entrada  no  porto  desta  Capital  foi  apenas  12000 
ioamlgranteSt  no,  anno  seguinte  teve  ella  de 
descer  acerca,  de  7.000  devido  isto,  as  causas 
que»  como  disse,»  tinham  grctnde  ligação  com 
ps  actos  praticados  pelo  governo,e  com  a  acção 
immediata  que  neste  assumpto  a  adminis- 
tração publica  tem  exercido.  Foi  Dessa 
época,  Sr.  Presidente,  que  se  levantaram  as 
qt*estoes  que  trouxeram  as  grave*  reclama- 
ções qne  dos  governo»  colligados  da  Prússia, 
Austria-Hungria  e  Suissa  fizeram  ao  governo 
da  então  em  relação  aos  negócios  de  eoloni- 
sacão  do  Estado  de  $.  Paulo.  Nessa  época, 
«n  que  uma  partida  de  unmigrantos  havia 
sido  remeittda  para  Campinas,  para  o  estabe- 
kyeimento  rural  de  um  dos  mais  distioctos 
Alhos  daqoelle  Estada  tendo  sido  esses  immi- 
grantes  contrastados  peto  systama  de  parceria 
Uvantaram  elles  grande  celeuma  de  estarem 
tesaclos,  ou  porque  não  comprehendessem 
tem  o  tracto  que  haviam  feito,  ou  porque  re- 
almente os  contractos  particulares  com  elles 


celebrados  não  fossem  cumpridos  ;  o  certo  ô 
que  occasionou  a  reclamação  desses  governos 
coliigados,  e  esses  immigrantes  tidos  e  havidos 
como  vagabundos  e  desordeiros  foram  atira- 
dos às  cadeias  de  S.  Paulo. 

Serenada  em  pouco  essa  contenda,  e  dando 
o  governo  esclarecimentos  sufficientes  aos 
governos  reclamantes  foram  esses  immi- 
grantes transferidos  para  um  dos  nossos  Es- 
tados do  Norte,  e  ahi  estabelecidos  em  uma 
das  nossas,  hoje  mais  prosperas  colónias. 

Pois  bem,  senhores,  esses  colonos  retirados 
das  cadeias  de  S.  Paulo  e  conduzidos  a  essa 
colónia,  que  naquella  época  estava  segregada 
dos  centros  consumidores,  por  falta  absoluta 
de  vias  de  communicação,  foram  ahi  estabe- 
lecidos, e  tive  occasião  de  acompanhar  os  pro- 
gressos que  elles  faziam  no  serviço  iniciado, 
apezar  de  serem  tidos  como  vagabundos  e 
desordeiros  vindos  das  cadeias  da  Europa. 

Nesse  núcleo  incipiente  pude  observar  que 
esses  homens  com  suas  famílias  atirados  em 
um  centro  ínvio,  oberados  de  difficuldades,sem 
vias  de  coL:municações  para  os  centros  pro- 
duetores,  onde  era  impossível  progredir  sem 
grande  diffleuldade ;  encerrados  dentro  de 
uma  pequena  área  onde  batiam  os  raios  do 
sol  apenas  para  annunciar-lhes  que  podiam 
viver  e  desesperar  de  se  verem  livres  de  se- 
melhante prisão. 

Vi  esses  homens,  Sr.  Presidente,  tendo 
como  única  esperança  o  futuro  desenvolvi- 
mento de  sua  família,  a  prosperidade  de  seus 
filhos  atirados  no  centro  de  pequenas  derru- 
badas, cercadas  pelos  crestados  troncos  de 
grossas  madeiras,  abrigados  em  toscos  ran- 
chos, como  que  desesperados  da  sorte  que  os 
aguardava. 

Não  muito  tempo  depois,  porém,  5  annos 
apenas,  esse  punhado  de  seres  humanos  nesse 
mesmo  logar  considerada  verdadeira  prisão, 
tinham  lavoura  prospera,  viviam  felizes  em 
suas  habitações  modestas,  com  suas  famílias, 
completamente  esqueoidos  dos  soffrimentos 
porque  passaram,  e  escrevendo  para  a  Eu- 
ropa, convidam  seus  parentes  e  amigos 
a  emigrarem  para  aquelie  Esiado,  assenan- 
do-lhes  com  o  bello  incentivo  da  propriedade 
da  terra  e  da  vantajosa  remuneração,  do 
trabalho. 

Foi  nessa  occasião,  Sr.  Presidente,  que 
tive  necessidade  de  estudar  este  ma?  no  pro- 
blema, e  então  pude  observar  que,  para  que* 
a  eolonisação  do  nosso  pais  pudesse  des- 
envolvesse era  mister  empregar-se  todos  os 
meios  para  que  ella  tivesse  certeza  de  que  o 
seu  desilerantum  seria  pela  firmeza  e  constân- 
cia da  acção  governamental,  uma  realidade 
em  futuro  uâo  remoto. 

Infelizmente  isto  não  foi  observado,  e  não 
obstante  todas  as  d i faculdades  que  então  se 
deram  na  administração  esse  núcleo  prós- 
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perou,  e  prosperou  por  tal  forma,  que  em 
menos  de  5  ânuos  aquella  colónia,  que  a 
princípio  foi  considerada  um  verdadeiro  de- 
gredo, tornou-se  um  centro  produotor  de 
mais  de  três  milhões  de  kilogrammasdo  pre- 
cioso grão  que  constituo  a  principal  fonte  de 
riqueza  pátria,  e  que  tanto  orgulho  traz  ao 
solo  paulista. 

Não  obstante  tudo  isto,  Sr.  Presidente,não 
obstante  ess3s  immigrantes  terem  sido  atira- 
dos era  mattos  Ínvios,  elles  trouxeram-nos  o 
gérmen  do  trabalho  intelligente  tão  necessário 
ao  desenvolvimento  agrícola  industrial  de 
nossa  pátria.  (Apoiados.) 

Os  governos  de  então  levados  pelo  espirito 
da  moda,  de  condemnarem  tudo  aqui  Ho  que 
não  conheciam,  mandou  remover  esses  im- 
migrantes para  outro  Estado.  Tive  occasião 
de  ser  o  executor  dessa  ordem  ;  mas  pen- 
sando, entre  as  responsabilidades  que  assumia 
perante  o  Estado  que  tantas  provas  de  apreço 
me  dispensava,  matando,  para  assim  dizer,  o 
inicio  de  seu  desenvolvimento  agricola,  fonte 
perenne  de  sua  riqueza,  e  a  grave  responsabi- 
lidade que  assumia  não  dando  cumprimento  a 
quanto  me  foi  ordenado,  não  hesitei :  commu- 
niquei  ao  governo  de  então  a  gravidade  das 

-^  consequências  da  execução  de  semelhante 
*  ordem, pedindo  vénia  para  não  executal-a  em 

|  vista  das  funestas  consequencius  que  acarre- 

taria seu  pleno  cumprimento.  (Apoiados.) 

\  Tudo  isso,  senhores*  se  fazia  em  relação  a 

colónia  Santa  Leopoldina,  na  então  provinda 
do  Espirita  Santo,  Estado  que  deve  sua  pros- 
peridade actual  ao  enorme  desenvolvimento 
que  ai  li  tem  tido    a    colonisação.  (Apoiados.) 

Refiro-me  a  esse  Estado  que,  em  matéria  de 
colonisação  do  systema  de  pequenas  proprie- 
dades, tem  dado  resultados  verdadeiramente 
esplendidos,  e  contribuo  poderosamente  para 
que  a  corrente  immigratoria  para  o  paiz  seja 
mantida. 

Para  mostrar  â  Camará  quanto  contribuo 
o  desenvolvimento  da  immigraçâo  para  pros- 
peridade dos  Estados  basta  notar  que  em  1870 
o  Estado  do  Espirito  Santo,  que  apenas  podia 
com  dificuldade  orçar  a  sua  receita  em  pouco 
mais  de  200:000$,  sendo  a  sua  população  co- 
lonial de  pouco  mais  de  duas  mil  almas,  em 
1875,  quando  a  população  colonial  desse  Es- 
tado elevava-se  a  mais  de  seis  mil  almas, 
as  rendas  provinciaes  que,  como  V .  Ex.  sabe, 
eram  exclusivamente  auridas  pelos  impos- 
tos de  exportação  eleva-se  a  mais  de 
400:000$000. 

Observando-S3  esses  factos  nota-se  qne,  ao 
passo  que  as  rendas  se  desenvolviam,  a  agri- 
cultura prosperava  extraordinariamente,  e  a 
producção  dos  géneros  de  primeira  necessi- 
dade, além  da  producção  do  café,  havia  cres- 
cipo  demasiado  para  permittir  a  exportação 


do  excesso  necessário  ao  consumo  interno  do 
Estado  do  Espirito  Santo. 

Si  deixarmos  o  Estado  do  Espirito  Santo  e 
passarmo*  para  todos  os  outros,  onde  a  colo- 
nisação é  feita  por  meio  de  pequenas  proprie- 
dades, notaremos  que  a  agricultura  se  tem 
desenvolvido  da  uma  forma  a  concludente- 
mente provar  que  os  saoriflcios  que  temos 
feito  váo  produzindo  seus  benéficos  resul- 
tados. (Apoiados.) 

Ate  o  período  a  que  me  referi  e  ao  de  que 
vou  me  oocupar,  nas  codsidoraçOéô  que  ence- 
tei, até  1878,  o  desenvolvimento  agricola  dOB 
Estados  do  Sul  comprehendendoiPárUtíâ^anta 
Catharina  e  Rio  Grande  do  Sul,  era  dem** 
siado  prospero  e  nelles  se  domiclalavam,  íô 
allemães  mais  de  150.000. 

Os  allemães  no  Sul,  como  que  transplanta- 
ram todos  os  seus  usos,  todo  ò  seu  systertla 
communal,  que  tão  bons  resultados  práticos 
tem  dado  na  antiga  pátria  desses  laboriosos 
agricultores,  para  as  zonas  por  elles  occupá- 
das  em  nosso  paiz. 

Comprehendendo  a  difflculdade  que,  eifc 
futuro  não  remoto,  resultaria  do  estobeleci- 
mento  em  território  do  paiz,  de  colónias  Ou 
melhor  ainda,  de  pequenos  municípios  de 
uma  única  nacionalidade,  foi  que  tive  occaSiãò 
em  1876  de  aconselhar  o  governo  a  neces- 
sidade de  fizer  dirigir,  para  esses  logares  & 
colonisação  de  outras  nacionalidades  que  pu- 
dessem com  esses  allemães  conjtidetameilte 
estabelecer-se,  e,  assimilandd-sé  facilmente", 
á  nossa  população  contribuísse,  em  época  não 
remota  para  o  melhoramento  da  nossa  raça, 
tão  prejudicada  pelo  elemento  africano. 

Foi  assim,  Sr.  Presidente,  que  tive  octíá- 
sião  de  mandar  para  os  districtos  do  norte  do 
Rio  Grande  do  Sul,  lo^ar  que  naquella  época 
se  denominava  Campo  dos  Bugres,  sertão  in- 
teiramente invio,  onde  o  governo  do  Estado 
havia  inaugurado  diversos  núcleos  colonlaeg, 
as  primeiras  partidas  de  tyrolezes  de  origétti 
latina,  excellentes  immigrantes  que  então 
affluiam  ao  Brazil.  (Apoiados.) 

Nessa  occasião  jâ  o  Estado  de  Santa  Catha- 
rina podia  orguinar-se  de  possuir  um  centro 
attrativo  de  immigraçâo,  e  que  faz  honra  ao 
seu  fundador;  reflro-me  à  colónia  de  Blume- 
nau, cujo  nome  ó  a  perfeita  representação 
do  que  é  esse  importante  estabelecimento, 
«um  prado  de  flores»,  um  estabelecimento 
modelo. 

Esta  importantíssima  colónia*  Sr.  presi- 
dente, foi  o  outro  centro  attrator  da  immi- 
graçâo, para  onde  o  governo  do  paiz  encon- 
trou bastante  facilidade,  para  encaminhar  a 
immigraçâo  e  assim  desenvolver  o  pequeno 
Estado  de  Santa  Catharina,  digno  sem  du- 
vida de  todos  os  favores  que  então  lhe  prés* 
tava  o  Império.  (Apoiados.) 
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Nestes  Estados,  como  eu  disse,  havia,  nessa 
época  só  de  allemâes  150.000  e  o  desenvolvi- 
mento agricola  era  extraordinário;  mas,  o 
nosso  governo  que  nesta  questão  de  colonisa- 
ção  e  immigração  nunca  teve  um  plano  ado- 
ptado pelo  qual  se  guiasse,  e  que  tal  nome 
merecesse,  jamais  persistiu  na  menor  me- 
dida que  tendesse  a  provar  que  a  administra- 
ção, penetrada  dos  grandes  interesses  do 
desenvolvimento  do  paiz,  havia  resoluta- 
mente deliberado  promover  sua  realisação. 

Necessidade  tanto  mais  palpitante  quando 
se  exigia  grande  sacrifício  do  Thesouro,  para 
que  este  paiz  pudesse  ser  trasformado  pouco 
a  pouco  e  progredisse  com  os  auxilios  advin- 
dos da  immigração  estrangeira,  não  só  pelo 
seu  trabalho,  como  por  seu  habito  de  ordem 
e  adiantado  systemas  de  culturas  pelo  uzoe 
introducção  de  machinas  que  as  artes  lhe 
proporcionavam. 

Sr.  presidente,  infelizmente  nessa  época 
observei  que  o  nosso  governo  se  deixava  le- 
var pela  corrente  da  falsa  opinião  que  cen- 
)emnava  tudo  aquillo  que  não  conhecia. 
d  Apoiados.) 

Foi  nessa  occasião,  como  disse,  que  enca- 
minhei para  o  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 
toda  essa  massa  do  immigraates,  que  se  ha- 
via então  hospedado  nos  alojamentos  da 
Barra  do  Pirahy,  Mendes  e  SantfAnna,  a 
titulo  de  internação  e  que  não  se  mandava 
para  esse  Estado,  porque  o  governo  mal 
orientado  havia  prohibido  que  os  immigran- 
tes  aqui  aportados  fossem  encaminhados 
para  o  Rio  Grande  do  Sul ! 

A  razão  que  então  se  allegava,  se  não  era 
pueril,  não  tinha  a  menor  justificação  plau- 
sível; allegava-se  que  o  immigrante,  indo 
para  o  Rio  Grande  do  Sul,  lâ  não  se  demora- 
va e  pa^sava-se  para  a  republica  platina  e 
que  longe  de  ser  um  factor  para  o  desemvol- 
vimento  das  riquezas  naquelie  Estado,  elie 
contribuía  para  o  desemvoivimento  das  Re- 
publicas platinas ! 

Sr .  presidente,  tive  occasião,  no  tempo  em 
que  tinha  veleidades  de  conhecer  de  visu  to- 
das as  questões,  por  que  me  interessava  de 
emprehendi  uma  excursão  pelo  Rio  da  Prata 
procurando  conhecer,  não  só  os  importantes 
estabelecimentos  nas  colónias  de  Santa  Fé,que 
são  os  mais  desenvolvidos  da  Republica  Ar- 
gentina, como  também  estudar  os  documen- 
tos offlciaes  daquelles  paiz<.s  pela  apreciação 
dos  relatórios  da  offleina  de  immigração  ar- 
gentina. 

Então  tive  occasião  de  observar  um  facto 
curiosíssimo,  e  é  que  esta  immigração  que, 
no  Brazil  tanto  se  preconísava,  no  Rio  da 
Prata  era  ali  completamente  oondemnada. 

O  Rio  da  Prata  lamentava  não  ter  immi- 
grantes,  como  os  que  recebia  o  Brazil  e  o 
Brazil  dizia  que  era  infeliz,  porque  não  re- 


cebia esta  massa  de  immigrantes  que  afflui* 
as  cidades  platinas ! 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  E'  exacto. 

O  Sr.  Coelho  e  Cintra  —  Pedirei  licença 
á  Camará  para  ler  a  apreeiaçlo  que  o  digno 
chefe  de  immigração  argentina  foz  em  seu 
relatório  então  publicado,  duendo  que  era 
uma  verdadeira  infelicidade,  para  a  Repu- 
blica Argentina,  essa  corrente  de  immi- 
gração. 

Dizia,  Sr.  Presidente  o  honrado  Sr.  La&- 
tarria,  chefe  da  oíflcina  do  immigração  argen- 
tina, em  seu  relatório,  que  tive  occasião  de 
lèr,  que  a  immigração  argentina  dá  logar  a 
observações  curiosas. 

«  Considerando  que  nos  últimos  20  annos  a 
immigração  attingia  a  meio  milhão,  e  que 
destes  seguramente  350  mil  tinham  sido  ho- 
mens trabalhadores,  é  de  admirar  que  o  paiz 
não  tenha  obtido  maior  proveito  de  uma  tão 
enorme  affluencia  de  braços. > 

Aqui  ó  quo  começa  o  conceito  inteiramente 
opposto  àquelles  aqui  feitos  pelos  nossos  com- 
patriotas, que  não  conhecem  inteiramente 
esse  serviço  (Apoiados). 

Diz  este  importante  funecionario  publico  da 
Republica  Argentina  :  «  Porém  desgraçada- 
mente a  immigração  ate  hoje  ha  augmentado 
principalmente  o  consumo,  a  importação  de 
mercadorias  estrangeiras  elevou-se  a  cifras 
mui  altas,  enquanto  a  exportação  nada  tem 
que  agradecer  á  immigração.»  O  paiz  neces- 
sita antes  de  tudo  de  um  augmento  de  popu- 
lação.» A  grande  maioria  dos  immigrantes 
fleam  em  Buenos-Ayres  e  em  outras  cidades 
ribeirinhas  para  cujo  progresso  hão  coopera- 
do poderosamente,  e  sendo  essa  immigração 
em  sua  maior  parte  oriunda  do  proletariado 
das  cidades  europeas,  comprehende-se  que 
não  se  queira  dedicar  a  um  trabalho  produ- 
tivo à  agricultura  e  â  exploração  das  riquezas 
naturaes. 

€  O  immigrante  prefere  o  ganho  fácil  das 
cidades,  augmentam  assim  seu  consumo  sem 
influenciar  sobre  a  producção  e  além  de  mais 
não  quer  radicar-se  ao  solo. 

€  Logo  quo  tem  economisado  o  suffleiente 
para  manter-se  em  sua  pátria  com  uma  ex- 
istência mais  ou  menos  livre,  regressa  a  seu 
paiz,  retirando  desta  maneira  da  Republi- 
ca, para  cujo  progresso  coutribuiu  indirecta- 
mente, não  só  â  força  de  seu  trabalho  sinão 
também  suas  economias  ganhas  exclusiva- 
mente pelo  augmento  do  consumo.» 

Vê,  portanto,  V.Ex.  quaes  os  fruetos  da 
ch.imada  immigr«ição  expontonoa,  que  afflue 
à  região  platina. 

Esta  immigração  expontânea  produz  pe- 
riodicamente nos  Estados  do  Prata  um  .pne- 
nomeno  económico  curiosíssimo. 
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Depois  de  haverem  afflaido  em  grande 
massa,  e  tendo  feito  pequeuas  economias, 
trata  de  passar  essas  qnantias  para  a  Europa 
e  as  sommas  destas  pequenas  parcellas  avul- 
tando, e  a  importação  augmentaudo  conside- 
savelmense  sobre  a  exportação,  contribuo 
para  a  quôda  do  cambio,  e  para  a  perturba- 
ção económica  que  periodicamente  flagella 
aqueiies  Estados  pia  tinos. 

Como  consequência  immediata  da  tão  pre- 
conisada  immigração  expontânea,  apparecem 
os  resultados  económicos  que  porturbam  o 
progresso  daquellas  Republicas. 

Felizmente»  Sr.  Presidente,  apezar  dessas 
marchas  e  contramarchas  que  o  governo  do 
meu  p  dz  tem  tido  na  resolução  desse  mo- 
mentoso problema,  que  por  todos  os  lados  que 
se  considere  torna-se  cada  vez  mais  compli- 
cado entre  nós,  pelas  diííiculdades  super- 
venientes ;  quanto  ma  is  considere  todas  estas 
dilficuldades,  tanto  mais  mo  cala  no  espirito 
a  necessidade  de  se  fazer  uma  propaganda 
efflcaz  tendente  o-  destrirr  esses  verdadeiros 
preconceitos,  que  não  só  os  nossos  gover- 
nos, como  infelizmente  os  nossos  legisladores 
teein  tido  contra  as  d  es  pez  as  que  se  fazem 
com  a  immigração. 

Senhores,  eu  li  uni  trabalho  do  governo 
inglez,  que  todos  os  annos  se  publica,  relati- 
vamente à  Austrália  est  •  conceito.  Refiro  mo 
aos  trabalhos  offlciaes  do  Board  of  Trade. 

Diz  o  seguinte :  «para  ter  colonisação,  é 
mister  gastar  para  obter  alguma  cousa. » 

E  foi  assim  que  a  Inglaterra,  Sr.  presi- 
dente, poude  transformar  aquelle  deserto 
árido  que  se  chama  Austrália  em  um  paiz  de 
mais  de  quatro  milhões  de  habitantes.  (Apoia- 
dos.) 

E  quem  lê  os  serviços  prestados  na  Aus- 
trália, quem  compara  o  que  foi  ella  com  o 
que  é  o  Brazil,  quem  estabelece  um  paralello 
entre  estas  duas  nações  desde  sua  origem,  vê 
que  devemos  seguir  esse  grande  ensinamento 
na  magna  questão  de  immigração  e  coloni- 
sação. (Apoiados.) 

Proseguindo,  Sr.  presidente,  no  segundo 
periodo,  a  que  me  referi, e  é  o  que  decorre  dr 
1878  até  esta  data,  notamos  que  a  entrada  de 
immigrantes  no  paiz,  em  34  1/2  annos,  foi  de 
760.000  imraigrantes,   desprezando  fracções. 

Diz-se,  Sr.  presidente,  que  esta  cifra  é  ne- 
nhuma em  relação  a  de  outros  paizes,  que  se 
teeTi  dedicado  a  esse  ramo  de  serviço  tão 
necessário  a  seu  desenvolvimento,  e  que  nada 
mais  se  tem  c  mseguido  entre  nós  sinão  au- 
gmentar  a  corrente  im migratória,  alias  em 
grande  desproporção  com  sacrifícios  pecu- 
niários feitos  em  pura  perla. 

Não  é  exacto  isto,  Sr.  presidente. 

A  Camará  vae  ver  que,  comparando-se 
todos  os  Estados,  que  receberam  immigração 
nos  seus  primeiros  tempos  com  o  Brazil,  nós 


temos  sido  a  Nação  mais  favorecida  neste 
movimento. 

O  Canadá,  Sr.  presidente,  que  cura  com 
affln<o  deste  ramo  de  serviço  puMico,  que 
não  poupa  despezis  para  desenvolvimento  de 
sua  lavoura,  fazendo  sacrifícios  enormksiraos, 
recebeu  de  1815  a  1839—488.000  immi- 
grantes. 

Estou  comparando  períodos  iguaes,  desde 
o  inicio  da  colonisação  até  que  chegamos  á 
época  actual;  sto  é,  comparando  35  annos 
dedicados  á  nossa  colonisação,  com  os  35  an- 
nos primitivos,  em  que  essas  nações  curaram 
de  tão  momentoso  e  importante  problema. 

A  republica  Argentina,  no  mesmo  peri  od, 
recebeu  469.000  immigrantes. 

Os  Estados  Unidos,  em  40  annos,  recebeu 
250.000;  e  a  Austrália  e  possessões  ingiezas 
do  pacifico,  nesse  mesmo  periodo,  receberam 
apenas  95.700. 

Sr.  presidente,  V  Ex.  sabe  que  o  Brazil 
foi  colónia  de  um  paiz  demasiado  pequeno, 
de  um  paiz  cujo  êxodo  de  população  é,  por 
assim  dizer,  insignificante. 

Dahi  a  necessidada  indeclinável  de  fomen- 
tar uma  foii te  de  immigração  em  outros 
paizes,  e  por  consequência  as  diffleuldades 
supervenientes  a  este  ramo  de  serviço. 

Não  obstante,  fomos  nós  que  no  periodo  de 
35  annos  tivemos  760.000  im migrantes. 

Os  Estados  Unidos  tiveram  em  favor  de  sua 
immigração,  além  de  uma  propaganda  sys- 
tematica,  todos  os  estímulos  que  a  liberdade 
que  se  fruia  na  Amer  ca  proporcionava  as 
gerações,  victimadas  na  Europa  pelas  perse- 
guições religiosas  e  politicas,no  começo  deste 
século,  o  que  não  psuco  contribuiu  para  em- 
igração dessa  massa  de  immigrantes  que 
affluiu  as  plagas  americanas. 

Os  Estados  Unidos,  colónia  de  um  paiz  de 
trinta  e  tantos  milhões  de  habitantes,  auferia 
todos  os  annos  o  êxodo  enorme  de  sua  popu- 
lação laboriosa. 

Não  ©bstante,  fez  sacrifícios  extraordiná- 
rios nos  primeiros  annos  de  sua  colonisação; 
e  o  governo  dos  Estados  Unidos  procurou  não 
só  subvencionar  emprezas  de  navegação,  onde 
o  immigrame  pudesse  encontrar  passagem  ba- 
rata e  segura  até  ao  ponto  de  seu  destino, 
como  fez  grandes  concessões  ás  sociedades 
agrícolas  para  que,  logo  que  o  im migrante 
aportasse  a  New  York,  fosse  recebido  e  con- 
duzido a  estabelecimentos  coloniaes. 

Ahi  fundou-s<*  o  famoso  Castle-Garden^  que 
é  um  estabelecimento  modelo  em  matéria  de 
colonisação,  mas  que  não  pôde  absolutamente 
servir  de  modelo  ao  Brazil  por  muitas  razões; 
em  primeiro  logar  porqae  esse  estabeleci- 
mento é  mantido  por  uma  associação,  subven- 
cionada embora  pelo  governo,  que  pelo  rece- 
bimento de  immigrantes  cobra  um  imposto 
por  capitação  do  immigrante  chegado.  Isto 
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tem  feito  com  que  nos  últimos  annos,  longe 
dos  Estados  Unidos  receberem  este  grande 
movimento  de  immigração  que  assignalou  as 
primeiras  épocas  de  sua  vida  politica  tenha 
havido  exactamente  o  contrario,  dando-se 
este  fluxo  e  refluxo  de  immigração,  o  que  não 
pouco  tem  contribuido  para  a  alta  dos  salários 
e  para  as  difBculdades  em  que  ultimamente 
se  tem  visto  aquella  nação. 

Mas,  si  additarmos  a  estes  grandes  favores 
que  faz  a  Republica  Americana  aos  armado- 
res, e  a  todos  os  immigrantes  que  aííiuem 
áquellas  plagas,  os  incentivos  enormes,  que 
alli  existem,  concessões  de  terras,  sua  ba- 
rateza  e  a  precisão  de  suas  deliberações,  e,  o 
que  é  mais,  a  industria  de  caminhos  de  ferro 
que  abrem  desertos  desconhecidos  e  mattas 
impenetráveis,  para  onde  estabeleceu  o  sys- 
tema  do  pionier,  que  ó  o  meio  fkcillimo  de 
obter  nos  Estados  Unidos  terras  pelo  direito 
de  preempção. 

Foi  este  o  maior  incentivo  para  a  immi- 
gração. Assim,  o  individuo  aili  chegado  e  que 
faca  uma  derrubada,  estabelecendo  moradia 
effectiva  e  iniciando  a  lavoura,  este  indivi- 
duo ô  considerado  proprietário  do  logar  e 
tem  o  direito  de  vendei-o,  como  sua  proprie- 
dade liquida  nos  termos  da  lei  americana. 

Além  disso  a  facilidade  dos.  caminhos  de 
ferro,  cortanda  as  mattas,  abrindo  novos 
horisontes  ao  desenvolvimento  da  colonisa- 
ção,  facultando  ao  mesmo  tempo  meios  de 
conducção  para  os  géneros  produzidos,  contri- 
buio  poderosamente  para  o  desenvolvimento 
enormíssimo  da  colonisação  desse  paiz. 

Na  America  o  serviço  de  terras  ó  de  tal  or- 
dem e  importância  que,  no  ultimo  relatório 
se  nota  que  só  na  verificação  da  medição  de 
terras  estão  empregados  250  agrimensores 
geraes,  que  correspondem  entre  nós  ao  enge- 
nheiro chefe  de  medição  de  terras. 

Nos  Eslados-Unidos,  a  barateza  de  suas 
terras  e  a  facilidade  do  communicações  é  o 
incentivo  que  mais  contribue  para  o  ímmi- 
grante  se  estabelecor  na  Republica  Ameri- 
cana. 

Foi  esse  o  poderoso  elemento  de  sua  gran- 
de prosperidade  agrícola  industrial  o  de  sua 
grandeza.  (Apoiados.) 

Em  geral,  Sr.  Presidente,  nôs  fazemos 
muito  mào  juizo  a  respeito  da  barateza  das 
terras  devolutas  que  entregamos  ao  immi- 
grante. 

Si  nós  estudarmos  essa  questão  â  luz  dos 
factos  notamos  por  exemplo,  nos  Estados 
Unidos,  que  em  Kansas,  que  tem  perto  de 
6.000  klilometros  de  via-ferrea,  custam  as 
terras  2$560  porgeira,  ao  prazo  de  11  annos, 
pagando  no  acto  da  compra  apeuas  uma  terça 
parte  do  valor,  e  tendo  uma  reducção  do 
20  %  o  pagamento  immediato. 


A  margem  da  via-ferrea  Tapeka  and  Santa 
Fz  Raiway  vendem-se  terras  de  1$340  a  7$520 
a  geira  em  condições  semelhantes. 

Nas  melhores  localidades  agrícolas  da  Ca- 
lifórnia custa  o  hectare  60$  da  nossa  moeda, 
e  em  Kansas  esse  preço  não  excederia  de  50$ 
em  condições  semelhantes. 

Quanto  mais  se  afastava  das  linhas  férreas, 
tanto  mais  baratas  se  tornam  as  terraB ; 
porque  o  americano  liga  grande  importância 
a  facilidade  de  communicações,  que  é  a  vida 
e  o  poderoso  motor  de  desenvolvimento  dos 
logares  novos. 

Nas  melhores  localidades  agrícolas  da  Ca- 
lifórnia, para  onde  afhuiu  a  immigração  chi- 
neza,  que  tantas  perturbações  tem  trazido  a 
colónia  européa  naquella  zona,  pela  barateza 
de  salário  e  sobrieaade  do  chim,  as  facili- 
dades, a  acquisição  de  terra  é  extraordi- 
nária . 

No  Canadá  o  governo  ainda  offerece  gran- 
des extensões  de  terra  livremente,  a  immi- 
grantes que  ahi  se  podem  estabelecer,  che- 
gando essa  área  a  attingir  de  100  a  200  gei- 
ras  de  matto  nas  melhores  condições  e  pró- 
ximas as  cidades  interiores. 

O  Canadá  liga  tanta  importância  a  este 
serviço  de  immigrantes  que  apresento  â  Ca- 
mará este  modelo  de  seus  mappas,  que  lal- 
lam  a  vista,  por  suas  illustrações,  e  que  tão 
bons  resultados  tem  dado  em  seu  systema  de  * 
propaganda. 

Esses  mappas,  como  vê  a  Camará,  differem 
muito  destes  custosos  libretos  e  cartas  coro- 
graphicas  que  se  mandaram  fazer  para  fim 
semelhante  e  que  jasem  no  pó  dos  archivos 
das  nossas  secretarias. 

Por  estes  mappas  canadinos  cujas  vinhetas 
e  resumo  dos  favores  tanto  tem  contribuído, 
para  fallando  a  vista  de  immigrante,induzií-o 
a  expatriar-se  em  busca  de  vantagens  que 
desesperam  de  obter  na  patria-mãe.são  dignos 
de  ser  emitados.  Alli  o  immigrante  é  garan- 
tido por  disposições  regulamentares  saluta- 
res,desde  que  parte  da  Europa  até  que  chega 
á  localidade  para  onde  vae  trabalhar,  e  até  o 
dia  em  que  attinge  sua  máxima  prosperidade, 
pela  conquista  de  seu  trabalho. 

No  Canadá,  paiz  grande  como  VV.  EEx. 
sabem  ó  formado  por  um  systema  de  confede- 
ração, subordinada  ao  governo  central  unica- 
mente pelo  do  elo  da  suprema  magistratura; as 
administrações  municipaes  e  a  administração 
do  Estado,  proporcionam  ao  immigrante  todos 
os  favores  e  vantagens  compativeis  com  o 
bem  estar,  sinão  igual,  pelo  menos  muito  se- 
melhante ao  de  que  elles  gosavam  na  Europa. 

A  Austrália  que  como  o  Brazil  foi  um  pre- 
sidio de  condemnados,  tem  uma  legislação 
modelo  que  não  pouco  tem  contribuido  para 
o  desenvolvimento  immenso  da  sua  immi- 
gração e  consequente  colonisação  e  riqueza. 
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O  Sb.  Presidente— A  lista  da  porta  acusa 
a  presença  de  numero  legal  de  Srs.  deputados 
para  procederem  as  votações.  Peço  portanto 
a  V.  Ex.  a  fineza  de  interromper  o  seu  dia* 
curso  para  se  verificar  si  ha  numero. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Com  todo  o  prazer. 
"*  (Senta-se.) 

Procedendo-se  á  votação  e  verificação  da 
Redacção  do  projecto  n.  102  D,  de  1894,  re- 
conhece-se  que  não  ha  numero. 

O  Sr.  Presidente  —  Vou  mandar 
proceder  à  chamada. 

Procedendo-se  à  chamada  veriflca-se  terem- 
se  ausentados  os  Srs.  HoilandadeLima,Chris- 
tino  Cruz,  Gabriel  Ferreira,  Franoisco  Gur- 
gel,  Sebastião  Landulçho,  Torquato  Moreira» 
Érico  Coelho,  Agostinho  Vidal,  Francisco 
Santiago,  Francisco  Veiga,  Rodolpho  Abreu  e 
Cincinato  Braga. 

O  Sr.  Presidente  —  Responderam 
&  ebamada  apenas  07  Srs.  deputados,  pelo 
que  fica  adiada  a  votação  das  matérias  indi- 
cadas no  ordem  do  dia. 

Continua  a  2»  discussão  do  projecto  n .  83, 
de  1894,  a  qual  havia  sido  interrompida. 

,  O  Sr.  Coelho  Cintra  (continuando) 

I      —Dizia  eu,  Sr.  presidente,  que  na  Austrália, 
|      cujo  systema  de  immigração  combinado    com 
o  excellente  regimen  de  concessão   de  terras 
que  poesue  aquelle  Estado,    a  colonisação  se 
tem  desenvolvido  e  prosperado  extremamente. 
Assim  é,  Sr.  presidente,  que  a  legislação 
sobre  terras  consiste  em  um  systema  bem 
combinado,  de  uma  execução  pratica,  que 
tem  operano  resultados  esplendidos.  A    con- 
cessão de  terras  consiste  no  desenvolvimento 
agrícola  das  terras  adquiridas.  O  preço  das 
terras  è  fixado  pelo  commissariado  geral  das 
terras  ditas  da  coroa,  e  os  immigrantes  teem 
grande  facilidade  em  adquiril-as.  As  terras 
;      são  compradas  a  prazo  ou  à  vista. . . 
I    «•     Á  lei  facilita,  além  disto,  o  desenvoivi- 
!       mento  agrícola  e  pastoril  fixando  o  preço 
em  um  libra,  por  geira,  e  estabelecendo  con- 
dições que  podem  contribuir  para  desenvol- 
vimento do  povoamento  daquella  importante 
zona  pertencente  â  Gran  Bretanha. 

As  terras,  ditos  da  coroa,  que  correspon- 
dem as  nossos  terras  devolutas,  são  vendidas 
a  prazo  de  7  annos,  e  durante  este  prazo, 
reeebem-se  prestações,  com  juros  módicos ;  e, 
se  por  qualquer  circunstancia  o  preemptor 
não  pôde  satisfazer  os  pagamentos  no  respec- 
tivo prazo,  ainda  a  lei  lhe  faculta  passar  a 
classe  de  arrendatário*  se  findo  o  prazo  de 
mais  7  annos,  em  que  tenha  satisfeito  todos 
as  condições  exigidas  pela  lei,  de  cultura 
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eflectiva  e  de  moradia  habitual,  passa-se-lhe 
titulo  definitivo  de  propriedade. 

Vê,  portanto,  V.  Ex.,  que  com  semelhante 
faclidade  de  acquisição  de  terras,  não  é  de 
admirar  que  um  Estado,  como  a  Austrália, 
especialmente  a  Victoria,  se  tenha  desenvol- 
vi* lo,  pela  forma  por  que  ultimamente  tem 
sido  ;  e  prosperado  com  a  grandeza  de  pro- 
duoções  esplendentes,  que,  si  não  fora  o  sys- 
tema bem  combinado  da  venda  de  terras  e 
todas  as  facilidades  que  a  mãi  pátria  outorga 
para  expedição  de  immigrantes,  certamente 
não  estariam  tão  florescentes. 

Estas  terras,  Sr.  Presidente,  depois  de  ad- 
quiridas, podem  ser  facilmente  transferidas 
peio  simples  endosso  no  titulo  de  propriedade  ; 
o  que,  entre  os  immigrantes,  ô  de  grande  van- 
tagem para  evitar  delongas  e  perda  de  tempo, 
que  ordinariamente  se  dà  na  acquisição  de 
semelhantes  propriedades. 

Entre  nôs  o  systema  é  demasiado  perni- 
cioso ;  ao  passo  que  estes  Estados  vendem-lhe 
as  terras  pelo  preço  mini  mo  que  acabei  de 
dizer,  as  nossas  terras  eram  vendidas  aos 
mínimos  de  4: 166  a  16$  o  hectare  ! 

Terras  por  semelhante  preço  não  se  en- 
contram nem  mesmo  no  México,  onde  a  venda 
de  terras  ó  bem  considerada  para  fins  espe- 
ciaes  do  desenvolvimento  da  cultura  do  café. 
No  México,  onde  que  as  terras  relativamente 
são  mais  caras,  vendera-se  nas  proximidades 
de  Vera-Cruz,  onde  o  café  produz  abundan- 
temente, á  razão  de  40$  a  caballaria*  me- 
dida que  corresponde  a  105  acres  e  que  cor- 
responde a  um  preço  infimo  por  hectare. 

E'  isto  o  que  tem  contribuido  para  o  desen- 
volvimento da  zona  cafeeira  em  Vera-Cruz. 

Alli,  como  em  todos  os  paizes  que  curam 
da  immigração  com  certo  intoresse;  uma  das 
condições  primordiaes,  e  sem  duvida  a  faci- 
lidade na  acquisição  de  terras,  pelo  bem  com- 
binado das  disposições  regulamentares  e  da 
facilidade  de  communicações,  estabelecendo-se 
a  viação  férrea  e  de  rodagem  em  toda  a  zona 
de  terras  que  teem  de  ser  alienadas. 

A  Republica  Argentina,  nos  primeiros  nú- 
cleos de  cem  famílias,  que  estabeleceu  em 
suas  colónias,  é  ainda  mais  benéfica  do  que  as 
outras  nações  que  curam  de  colonisação. 

Assim  é  que  aquella  republica,  além  dos 
enormes  favores  que  faz  aos  immigrantes, 
distribuiu  a  cada  uma  das  primeiras  cem  fa- 
mílias 100  hectares  de  terra  gratuitamente, 
facultando-lhes,  além  disso,  o  direito  de 
comprar  outras  à  razão  de  4$  o  hectare  e  em 
prestações  aunuaes  e  sem  juros. 

Desta  combinação  das  duas  disposições  at- 
tinentes  a  terras  e  favores  diversos  aos  immi- 
grantes, é  que  tem  dependido  essencialmente 
o  grande  desenvolvimento  e  prosperidade  dos 
paizes  que  necessitam  de  colonisação. 
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Entre  nós,  em  vez  de  persistirmos,  como 
disse  ha  pouco,  em  medidas  que  tendam  cons- 
tantemente a  desenvolver  a  immigração  e  a 
estabelecer  o  immigrante  como  um  pequeno 
proprietário,  nos  Estados,  onde  este  systema 
é  possível,  não  temos  feito  isto  ;  e,  louge  de 
persistirmos  em  medidas  que  tendessem  ao 
estabelecimento  deste  plano  de  cólon  isuç&o. 
temos  andado  constantemente  em  tentativas, 
abandonando  hoje  aqui  lio  que  endeosàmos 
hontem,  sem  nexo,  procurando-se  quasi  sem- 
pre primar  pela  carência  absoluta  de  qual- 
quer methorlo  ou  systema  que  favoreça  â  im- 
migração. (Apoiados.) 

Ê'  este,  Sr.  Presidente,  o  peior  dos  males, 
que  tem  tanto  contribuído,  si  não  para  a  pj- 
ralysação,  ao  menos  para  o  pouco  desenvol- 
vimento que  o  serviço  de  immigração  tem 
tido  entre  nós.  (Apoiados.) 

Lerei  á  Camará  o  conceito  de  um  autor 
que,  tratandodesta  mataria,  depois  de  mostrar 
os  diversos  defeitos  e  mesmo  erros  pratica- 
dos pela  nossa  administração  publica  em  ser- 
viços attinentes  a  essa  magna  questão,  expi  i- 
miu-se  pela  seguinte  fórmá  :  (lê) 

«  Legendo  relazione  ufficiali  e  relazioni 
privati,  opusculi  e  giornali,  veggonsi  i  piá 
svariati,  giudizii  sui  sistomi  seguití  dal  go- 
verno brasiliano  per  colonizzare  il  p^ese. 
Tutti  propongono  i  loro  metodie,  come  si  suol 
dire  non  si  lascia  tempo  ai  tempo,  ció  che  pro- 
duce  queWincrestanza  nei  provvedimenti  peg- 
giore  di  ogni  difetto .  » 

E'  este  o  peior  dos  males,  Sr.  Presidente»  o 
que  mais  tem  prejudicado  o  desenvolvimento 
de  tão  importante  serviço.  (Apoiados.) 

Si  não  fora  este  systema,  si  o  governo 
persistisse  constantemente  nas  medidas,  que 
houvesse  encetado  para  o  desenvolvimento 
do  magno  problema  da  immigração  e  colo- 
nisação  certamente,  hoje ,  após  sacrifícios 
de  35  annos  em  vez  de  assignalarmos  a  exis- 
tência de  cerca  de  um  milhão  de  immigrantes 
no  nosso  paiz,  poderíamos  dizer  que  havía- 
mos recebido  nesse  mesmo  tempo  dous  ou 
três  milhões  desse  elemento  immenso  de 
prosperidade  e  grandeza  para  os  paizes 
novos.  (Apoiados.) 

Geralmente,  Sr.  presidente,  não  se  acre- 
dita na  prosperidade  dos  nossos  estabeleci- 
mentos coloniaes,  e  suppõe-se  que  teem  sido 
feitos  em  pura  perda,  das  quantias  e  sommas 
dispendidas  com  estes  estabelecimentos. 

E*  este,  entretanto,  um  facto  que  cora  a 
lógica  dos  algarismos,  se  prova  que  não  tem 
o  menor  fundamento,  nem  resiste  â  menor 
analyse,  semelhante  conceito. 

Si  tomarmos  o  periodo  que  adoptei  para  a 
primeira  parte  das  considerações  que  estou 
fazendo,  e  notamos  que  neste  periodo  dis- 


que nessa  época  a  população,  simplesmente 
a  registrada  nas  colónias,  não  emancipadas 
excluídos  os  immigrantes  que  se  tem  assi- 
milado á  massa  da  população,  ou  por  qual- 
quer circumstancia  tenham  saido  das  coló- 
nias, chegaremos  a  esta  conclusão  :  que  o 
numero  total  de  immigrantes  nessa  época, 
domiciliados  nas  colónias,  era  de  pouco  maia 
de  109.000  estrangeiros. 

Si,  p Jis,  tomarmos  para  divisor  daquella 
quantia  esta  somma,  chegaremos  a  deduzir  a 
importância  para  cada  colono  domiciliado  na 
colónia,   de229$000. 

Ora,  pergunto  eu,  haverá  quem  conteste  a 
grande  vantagem  de  termos  adquirido  um 
elemento  de  prosperidade,  um  elemento  de 
trabalho  e  de  riqueza  para  o  nosso  paiz  por 
semelhante  quantia  ,  quando  outros  paizes 
dão  para  custo  do  immigrbnte  somma  muito 
superior,  como  por  exemplo,  os  Estados-Um- 
dos,  onde  se  toma  á  importante  somma  de 
1 .  100  doliars  para  média  da  producção,  e  por 
consequência,  da  estimativa  do  valor  que 
cada  immigrante  que  ali  aporta  contribuo 
para  augmento  da  riqueza  publica. 

Si  considerarmos  esta  pequena  despeza,  e 
tomarmos  para  divisor  não  somente  os  immi- 
grantes estabelecidos  nas  colónias,  mas,  os 
que  delias  teem  sahido  e  se  domiciliado  nas 
povoações,  chegaremos  á  conclusão  que  o 
valor  por  cada  immigrante  attinge  o  alga- 
rismo de  129$  por  cabeça  ! 

A  vantagem,  Sr.  presidente,  que  o  paiz 
obteve  deste  systema  de  colonisação  offlcial, 
ou  antes,  dessas  numerosas  tentativas,  e 
intuitiva.  Estados  que  outr'ora  pouco  ou 
nada  contribuíam  para  as  rendas  da  União, 
hoje,  pelo  desenvolvimento  prospero  da  sua 
lavoura,  concorrem  e  não  pouco  para  o 
engrandecimento,  não  só  do  paiz,  como  tam- 
bém das  suas  rendas,  pelos  tributos  e  impos- 
tos cobrados  sobre  os  productos  da  exportação 
agrícola.  (Apoiados.) 

O  augmento  da  população  traz  necessaria- 
mente o  augmento  do  consumo.  E  como  a 
máxima  parte  destes  nossos  immigrantes  são 
estrangeiros  e  habituados  a  outros  misteres 
de  vida  que  não  os  nacionaes,  elles  terão  ne- 
cessidade de  importar  muito  maior  somma 
de  productos  para  consumir,  do  que  aquella 
que  seria  necessária  para  a  população  indí- 
gena. . 
E'  dahi  o  consequente  augmento  de  direi- 
tos d,»,  importação,  e,  portanto,  diminuição 
de  sacrifícios  que  tem  feito  o  Thesouro  com 
a  admissão  de  taes  agentes  da  riqueza  pu- 
blica. (Apoiados;    muito  bem.) 

Não  devemos  considerar  o  immigrante  sim- 
plesmente como  um  elemento  de  trabalho. 


pendemos  26  mil  e  tantos  contos,  com  todos  á  é  por  esta  razão  que  propositalmente  não 
os  serviços  da  immigração,  e   si   notarmos [  tenho  tocado  no  Estado  de  S.  Paulo. 
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Devemos  considerar  principalmente  o  im- 
migrante como  elemento  de  riqueza  para  o 
nosso  paiz,  pelo  desenvolvimento  da  lavoura, 
das  artes  e  das  industiias  com  que  elles 
aportarem  ás  nossas  plagas,  e  assim  conse- 
^  qaentemente  augmentarem  a  riqueza  publi- 
ca, não  só  pela  producção,  como  tampem  p.ílo 
desenvolvimeto  da  importação,  pelo  consumo 
que  elles  tenham  necessidade  de  fazer. 
(Apoiados .) 

Passando  a  época  a  que  me  referi,  Sr.  Pre- 
sidente, poder-se-ha  objectar  que  si  ate  1878 
recebemos  300  e  tantos  mil  immigrantes,  es- 
tes immigrantes  não  se  domiciliaram  no  paiz, 
e  por  conseguinte  grando  parte  dos  sacriíicios 
feitos  fora  em  pura  perda. 

Para  demonstrar  quão  afastados  da  ver- 
dade andam  aquelles  que  assim  psnsam, 
recorrerei  ao  recenseamento  de  1871  ;  e  ob- 
servando pelas  províncias,  noto  que  simples- 
mente, sem  contar  os  immigrantes  domi- 
ciliados nas  colónias,  os  immigrantes  domi- 
ciliados nos  Estados,  em  1871  era  de  245.000; 
e  si  admittirmos  a  esta  somma  o  numero 
daquelles  que  se  acham  domiciliados  nas  co- 
lónias, e  outros  que  sem  se  embaraçarem 
com  os  contractos  de  parceria  que  haviam 
feito  com  os  diflferentes  proprietários  que  os 
~*  mandaram  vir,  se  acham  estabelecidos  nos 
arredores  de  S.  P.inlo  e  outras  cidades,  veri- 
ficaremos que  em  1871  se  haviam  donjici liado 
nos  differentes  Estudos  do  Brazil  555.000  es- 
trangeiros. 

Por  conseguinte,  vê  V.  Ex.  que  nessa  massa 
enorme,  deduzidos  os  245  mil  immigrantes 
até  então  recebidos,  por  subvenção,  a  diffe- 
rençaó  apenas  de  100.000  immigrantes. 

E  isto  ô  perfeitamente  explicável,  porque 
muitos  desses  estrangeiros,  durante  este 
tempo,  jâ  se  haviam  assimilado  ã  população 
e  adoptado  a  nacionalidade  brazileira. 

Por  consequência,  destes  360.000  estran- 
geiros que  havíamos  recebido,  mais  de  245 
mil  acaram  domiciliados  no  paiz. 

Este  facto  não  se  observa  si  não  raramente 
na  Austrália  e  no  Canadá. 

Nos  próprios  Estados  Unidos,  depois  que 
para  lá  se  estabeleceu  a  concurrencia  immi- 
gratoria  dos  chinezes,  o  êxodo  da  população 
tende  a  refluir  para  a  Europa,  porque  não 
pode  competir  com  os  salários  dos  chins. 

Entre  nós,  Sr.  Presidente,  um  dos  pontos 
mais  importantes,  um  dos  pontos  capitães 
para  tratar  desse  assumpto,  seria,  o  povoa- 
mento do  nosso  solo. 

Infelizmente,  porém,  o  Congresso  Consti- 
tuinte, em  sua  sabedoria,  tirou  à  União  um 
dos  prineipaes  factores  da  cólon isaçâo  —  as 
terras  nacionaes  ou  devolutas. 

Estas  terras  passaram,  como  V.  Ex.  sabe, 
ao  dominio  dos  Estados  e  por  consequência  a 
União  tem  hoje  unicamente  os  encargos  atti- 


nentes  ao  serviço  de  immigracão,  deixando 
aos  Estados  o  de  tratarem  por  si  dos  impor- 
tantes serviços  de  colonisação. 

Mas  pergunto  :  estarão  os  Estados  habili- 
tados a  tratar  deste  momentoso  problema 
que  interessa,  não  a  sua  vida  intima,  mas  á 
vida  económica  da  União  ?  Poderá  a  União 
abandonar  esses  Estados  a  seus  simples  re- 
cursos, Estados  em  alguns  dos  quaes  não  são 
elles  suíilcientes  para  manter  a  sua  pequena 
administração,  quanto  mais  para  custear  um 
serviço  que  interessa  particularmente  ao 
engraudecimento  da  Pátria  ? 

Penso,  Sr.  Presidente,  que  os  legisla- 
dores constituintes,  fazendo  esta  doação  aos 
Estados,  não  curaram  com  aquelle  interesse 
patriótico  que  devia  animar  a  tão  conspícuos 
cidadãos  quando  faziam  a  divisão  de  diffe- 
rentes ramos  da  publica  administração;  e  digo 
que  não  curaram,  porque  todas  as  nações  mo- 
dernas, que  se  occupam  do  serviço  de  immi- 
gracão, constituem  como  factor  principal  a 
este  ramo  de  serviço  a  questão  das  terras 
publicas,  a  que  se  acha  plenamente  ligado  o 
serviço  de  immigracão.  (Apoiados.) 

Geralmente  argumenta-se  que  não  preci- 
samos de  colonos,  e  sim  de  immigrantes  p  ira 
augmentiros  braços  da  lavoura.  Pergunto  : 
nestes  pequenos  Estados,  onde  não  ha  a  la- 
voura desenvol  vida,  onde  ha  apenas  o  pequeno 
proprietário  onde  irá  o  immigrante  recemche- 
gado  encontrar  um  salário  remunerador  que 
lhe  dô  os  meios  de  subsistência  ? 

Ficará  abandonado  ?  Não ;  não  será  por  esse 
meio  que  povoaremos  o  nosso  solo. 

E*  um  problema  tão  complexo  este  da  colo- 
nisação que  obrigou  a  um  dos  nossos  notáveis 
estadistas  a  proferir  nesta  Camará  o  celebre 
conceito  de  que  «  si  o  immigrante  que  se  des- 
tina á  vida  agrícola  não  encontrasse  no  braço 
do  governo  o  director  intelligenteeseguro  que 
o  conduzisse  na  escolha  de  uma  cultura  pro- 
ductiva,  longe  de  ser  um  factor  da  nossa  pros- 
peridade havia  de  vir  augmentar  o  numero 
dos  descontentes,  e  o  proletariado  tão  preju- 
diciaes  aos  interesses  do  nosso  paiz,  e  por 
consequência,  contribuir  grandemente  com 
outros  elementos  de  descrédito  para  a  ruina 
de  um  serviço  de  cuja  prosperidade  depende 
o  engrandecimento  de  nossa  pátria. » 

Será  esta,  Sr.  Presidente,  a  consequência 
immediata  do  principio  que  se  quer  estabele- 
cer, de  que  a  União  nada  tem  que  ver  com  a 
colonisação. 

Antes  <!e  entrar  neste  assumpto,  que  con- 
stitua a  segunia  parte  de  minhas  observa- 
ções, tratarei  do  immigrante,  não  como  factor 
da  nossa  prosperidade,  pela  assimi Ilação  à 
massa  da  população,  mas,  como  pequeno  pro- 
prietário, contribuindo  para  o  desenvolvi- 
mento agricola  de  nosso  paiz.  Tratarei  delle 
depois  como  elemento  de  trabalho,  e  vejo 
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que,  infelizmente,  só  um  Estado  tem  rece- 
bido esse  factor  ingente  de  nossa  futura  gran- 
deza como  elemento  de  trabalho  -óo  Estado 
des.  Paulo. 

Em  S.  Paulo,  com  effeito,  o  immigrante 
encontra,  immediatamente,  collocação  pelas 
vantagens  que  pôde  auferir  da  lavoura  do 
café,  que  remunera  sufUcien  temente  qualquer 
sacrifício  que  o  grande  proprietário  possa 
fazer. 

Mas  nos  Estados  onde  esta  lavoura  não 
está  tão  desenvolvida,  onde  não  ha  por  assim 
dizer  a  grande  lavoura,  e  tão  importante 
como  em  S.  Paulo,  como  proceder  para  obter 
este  elemento  de  nossa  prosperidade  ?  Não 
vejo  outro  meio  de  acção  poderoso,  sinão  o 
dedo  do  governo,  e  só  o  governo  poderá  en- 
caminhar para  estes  Est  idos  a  ímmigração 
que  ô  necessária  para  povoamento  de  suas 
terras  incultas. 

Em  S.  Paulo  mesmo,  a  immigração  teve 
dias  bem  maus,  quando  se  pretendia  que  o 
immigrante  alli  não  fosse  mais  do  que  ele- 
mento servil  de  pelle  branca,  e  foram  estes 
factos  que  naquelle  Estado,  provocaram  a 
intervenção  a  que  a  pouco  me  referi  dos  go- 
vernos das  nações  cultas  da  Europa. 

Ate  a  época  a  que  venho  de  referir-me, 
1878,  o  problema  da  immigração  em  S.  Paulo 
era  incipiente,  porque  faltava-lhe  o  elemento 
attractivo,  faltava-lhe  o  núcleo,  verdadeiro 
chamariz  da  immigração  onde  estivesse  esta- 
belecido o  immigrante  que  por  suas  cartas  e 
suas  communicaçõos,  iudusisse  os  seus  pa- 
rentes e  amigos  a  immigrarem  para  o  paiz, 
onde  deviam  achar  uma  felicidade,  maior  do 
que  aquella  que  gozavam  na  mãe  pátria, 
podendo  obter  meios  de  subsistência  em 
todas  as  épocas  do  anno,  sem  sofirerem  os 
rigores  das  estações,  e  as  privações  a  que 
são  sujeitos  na  Europa,  pelo  excesso  do  po- 
pulação locaiisada  excessivamente  nos  dis- 
trictos  ou  communas  agrícolas  daqueiles 
paizes. 

Foi  assim,  Sr.  Presidente,  que,  cogitando 
deste  elemento,  o  governo  de  então  pro- 
curando estabelecer  nos  arredores  de  S. 
Paulo  núcleos  que  servissem  de  attractivo  ao 
desenvolvimento  da  immigração,  estabeleceu 
naquelles  arredores  as  differentes  colónias 
pequenas  que  servissem  de  centros  onde  o 
immigrante  recemchegado,  pudesse  demorar 
nos  primeiros  tempos  até  trasportar-se  para 
as  localidades  onde  pudesse  engajar  os  seus 
serviços. 

Foram  nessa  época  aproveitadas  além  das 
terras  propriamente  pertencentes  á  Nação, 
outras  de  fazendas  que  alli  haviam,  aban- 
donadas por  falta  de  braços,  pelas  ordens 
benedictinas  e  carmelitas  e  que  o  governo 
adquiriu  por  baixo  preço  para  estabelecer 
esses  núcleos  distribuindo  em  pequenos  lotes 


estas  terras  aos  immigrantos  qUd   alli  apor- 
tassem. 

Hoje,  S.  Paulo,  a  cidade,  tem  o  seu  mer- 
cado completamente  abastecido  pelo  desem- 
volvinjento  da  pequena  lavouri  desses  lotes, 
e  tem  elementos  de  trabalho  sempre  que  -* 
quer  procural-o  entre  os  immigrantes  esta- 
belecidos em  seus  arredores. 

Vou  referir  á  Camará  um  facto  que  prova  o 
critério  com  que  os  nossos  administradores 
curavam  desse  systema  de  trabalho. 

Estabelecidos  os  núcleos  colónias  em  S.  Ca- 
etano, Gloria,  1  piranga,  S.  Bernardo  e  Juru- 
batuba,  o  imperador  foi  visital-os. 

Nessa  visita  acompanhava-o  o  presidente 
de  então,  muito  contrario  á  immigração,  con- 
demnando  tudo,  quanto  se  prendia  a  coloni- 
sação  e  ao  que  parece,  não  comprehendia. 

Nessa  visita  em  que  o  então  chefe  da  Na- 
ção com  sua  presença  animava  aquelles  que 
acabaram  de  adoptar  este  paiz,  para  nova 
pátria,  deu-se  o  seguinte  episodio. 

Sendo  chegados  a  S.  Caetano,  atravessavam 
os  corredores  da  lavoura  de  Unho,  quando 
disse  o  alto  personagem  que  acompanhava  a 
regia  commetiva. 

«  Vejam  como  se  esbanja  dinheiro  ?  mandam- 
se  buscar  immigrantes  por    alto  preço   para 
plantar  capim  »  ao  que  o  imperador  virando-se,     f 
bruscamente,  retorquio:  | 

«  Y.  Ex.  está  enganado,  isto  não  e  capim, 
ó  linho !  »  (Riso.) 

Isto  prova,  Sr.  Presidente,  com  tristeza  o 
digo,  o  pouco  caso  que  merecia  este  momen- 
toso problema  dos  delegados  do  nosso  go- 
verno, na  época  do  império,  e  que  não  estou 
longe  de  aífirmar  que  hoje  bem  poucos  são 
aquelles  que,  curando  com  interesse  desse 
grande  problema,  dedicam  alguns  momentos 
a  estes  estudos,  procurando  ver  meios  de 
minorar  as  difflculdades  da  Nação  pelo  au- 
gmento  de  sua  população  e  consequente  de- 
senvolvimento de  suas  fontes  de  renda. 

Não  vejo,  portanto,  Sr.  Presidente,  melhor 
meio  nem  mais  adecuado  para  desenvolver  x 
esse  serviço  nos  Estados  onde  ha  a  grande 
propriedade,  sinão  o,da  adquisição  do  immi- 
grante como  elemento  de  trabalho,  naquel- 
les onde  houver  terras  devolutas  e  que 
possam  facilmente  ser  alienadas  ao  immi- 
grante o  systema  da  colonisação  pela  pequena 
propriedade  territorial,  mantida  e  custeada 
pelos  Estados.  (Apoiados). 

A  grande  propriedade  se  tem  desenvolvido 
o  prospera  peio  concurso  do  braço  laborioso 
do  immigrante  ;  para  ella,  pois,  devem  ser 
encaminhados  os  immigrantes  que  preferirem 
esse  meio  de  local isação,  mesmo  porque  en- 
contram na  grande  propriedade  cora  facili- 
dade elementos  remuneradores  a  seus  la- 
bores. 
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Si  formos  hoje  exclusivamente  tratar  do 
serviço  de  immigração  em  face  da  nossa  Con- 
stituição, não  teremos  remédio  sinâo  aban- 
donar completamente  os  Estados  a  seus  pró- 
prios recursos ;  ao  passo  que  esta  deliberação 
seria  de  grandes  vantagens  para  os  grandes 
» Estados,  que  aufereriam  immensos  proventos 
do  desenvolvimento  da  immigração  na  sua 
grande  lavoura ;  os  pequenos  Estados  teriam 
de  soffrer  uma  crise  e  crise  não  pequena  por 
falta  de  elemontos  de  prosperidade  e  de  ele- 
mentos de  riqueza,  que  pudessem  ser  assimi- 
lados á  sua  população,  para  coojunctamente 
desenvolver  suas  fontes  de  riqueza,  qne  por 
ora  são  exclusivamente  provenientes  da  agri- 
cultura. 

0  Sr.  Paula  Ramos— Esta  é  uma  das  pha- 
ses  da  questão  actualmente. 

í  0  Sr.  Coelho  Cintra— Pensando  assim, 
Sr.  Presidente,  entendo  que  a  União  não  devo 
abandonar  os  Estados  a  seus  próprios  recur- 
sos, e  não  deve  abandonal-os  por  uma  razão 
principal :  porque  este  magno  problema  do 
augmento  da  população  do  paiz  inteiessa 
especialmente  à  União.  (Apoiados). 

Nós  devemos  procurar  saber  e  mesmo  esco- 
lher os  elementos  que  vamos  assimilar  a 
massa  da  nossa  população ;  e  não  e  deixando 
"~*este  serviço  inteiramente  a  cargo  dos  Estados 
desamparados  dos  poderes  da  União  que  elle 
chegará  a  attingir  o  desideratum  a  que  todos 
aos  nos  propomos,  de  engrandecimento  desta 
pátria  pelo  augmento  da  população,  com  ele- 
mentos dignos  de  nossos  esforços. 

Não  teremos  remédio,  Sr.  Presidente,  sinão 
por  não  tempo  muito  limitado,  auxiliar  estes 
Estados  que  não  dispõem  de  recursos,  de 
elementos  suficientes  para  que  possam  con- 
tinuar a  manter  a  colonisação  que  tetn  até 
hoje  recebido,  e  continuado  a  receber  dos 
poderes  da  União. 

Outros  Estados  mais  prósperos,  como  o  Rio 
Grande  do  Sul  poderão,  pela  sua  grande  ri- 
queza e  pelo  desenvolvimento  da  grande 
massa  da  população  que  là  existe,  dispensar 
Jlte8  favores  da  União ;  mas  não  podem  de 
/icmpto  curar  dos  interesses  deste  serviço,  e 
não  podem  Sr.  Presidente,  porquo  uma  cir- 
camstancia  de  todos  nós  conhecida,  a  isso  o 
inhibe. 

A  devastação  de  que  tem  sido  victima 
aquella  parte  riquíssima  do  território  da 
União,  pelos  elementos  destruidores  da  re- 
volta muito  tem  contribuído  para,  as  dificul- 
dades com  que  esse  Estado  se  vô  oberado. 

E*  de  oquidade  e  de  justiça  que  a  União  và 
em  seu  auxilio,  procurando  resarcir  as  for- 
ças perdidas,  afim  de  que  possa  o  Rio  Grande 
do  Sol  curar  com  afinco  de  sua  colonisação, 
que  é  o  mais  poderoso  elemento  de  sua  gran- 
deia.  (Apoiados.) 


Este  Estado  sempre  cuidou  com  interesse 
magno  desta  questão  de  immigração  ao  lado 
dos  poderes  da  União,  e,  ao  passo  que  a  União 
fomentava  a  immigração  por  meio  de  seus 
agentes,  o  Estado  do  Rio  Grande  fazia  a  m- 
troducção  do  colonos  directamente. 

E  emquanto  a  União  transformava  a  região 
daquelle  Estado,  que  se  chamava  então  Campo 
dos  Bugres,  e  ora  habitada  por  indígenas,  em 
um  local  habitado  por  mais  de  5.000  colonos 
europeus,  a  então  província  do  Rio  Grande 
estabelecia  a  seu  lado  colónias  tão  bem  dema- 
siado prosperas  com  os  poucos  recursos  de  que 
então  podia  dispor. 

Muitas  colónias  estabeleceu  o  Estado  do  Rio 
Grande  quo,  pela  proximidade  dos  núcleos  co- 
loniais da  União  e  pela  facilidade  que  encon- 
trava para  a  grande  corrente  de  immigração 
que  anuia  aquelle  Estado,  muito  prospera- 
ram. 

O  governo  de  então  teve  de  entrar  em  ac- 
cordo  com  o  governo  local  e  chamar  a  si  as 
colónias  quo  se  denominaram  Conde  d'Eu,  e 
Isabel, sob  a  condição  de  desenvolvel-as  porque 
a  província  então  não  dispunha  de  meios  para 
inantel-as. 

Hoje  todas  as  mattas,  que  eram  conhecidas 
pelo  nome  de  Campo  dos  Bugres,  estão  tran- 
sformadas em  uma  região  prospera,  desenvol- 
vida e  habitada  por  mais  de  vinte  mil  immi- 
grantes,  além  dos  que  se  tem  confundido  com 
as  populações  circumvisinhas;  com  estes  cen- 
tros de  attracção,  que  são  da  maior  vantagem, 
e  que  podem  produzir  os  núcleos  coloniaes, 
pela  propaganda  lenta,  infallivel  e  segura  das 
communicações  que  fazem  qs  immigrantes  a 
seus  compatriotas,  parentes  e  amigos  no  dis- 
tricto  de  onde  elles  procedem,  tem-se  o  mais 
seguro  e  poderoso  elemento  de  desenvolvi- 
mento da  immigração. 

Estes  elementos,  Sr.  Presidente,  contribuí- 
ram e  poderosamente,  para  que  toda  esta  zona 
a  que  acabo  de  referir-me  e  que  em  1878  dispu- 
nha de  cerca  de  cinco  mil  almas,  hoje  attinja 
a  mais  de  trinta  mil,  incluindo  neste  numero 
os  da  Picada  Félix  e  Selbakc  e  outros  logares 
demasiadamente  prósperos,  daquella  oircum- 
scripção. 

As  diffleuldades  que  obstavam  o  desenvol- 
vimento immigratorio  desses  logares  eram 
immensas,  e  quasi  insuperáveis,  e  isto  devido 
a  falta  de  communicações. 

Mas,  logo  que  o  governo,  compenetrado 
desta  necessidade,  facilitou  as  communicações 
a  immigração  desenvolveu-so  como  por  en- 
canto nessas  regiões,  e  hoje  aquella  mesma 
zona  que  era  despovoada,  produz  abundante- 
mente, e  concorre  para  o  mercado  de  Porto 
Alegre,  com  os  seus  produetos,  assegurando 
assim  o  engrandecimento  da  capital  daquelle 
florescente  Estado.  (Apoiados.) 
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Não  ô,  Sr.  Presidente,  esta  zona  somente  a 
que  se  tem  desenvolvido  alli ;  e  si  os  favores 
do  governo  e  a  presença  de  grande  massa  de 
estrangeiros  domiciliados  e  bem  estabelecidos 
nestas  colónias  contribuíram  não  pouco  para 
a  corrente  im migratória  que  de  preferencia 
busca  aquelle  Estado,  mais  ainda  concorrem 
as  condições  geographicas,  seu  excel lente 
clima  e  o  grande  numero  de  centros  atracto- 
res  que  alli  se  haviam  estabelecido  desde  as 
épocas  do  governo  colonial,  com  a  fundação 
de  colónias,  como  a  de  S.  Leopoldo,  Três  For- 
quilhas e  outras,  jà  confundidas  na  massa  da 
população  nacional,  e  que  tanto  contribuiram 
para  o  desenvolvimento  desse  Estado. 

Ha  districtos  inteiros,  à  margem  do  rio 
Sinos,  e  na  zona  que  está  ao  lado  de  S.  Leo- 
poldo, habitados  exclusivamente  por  allemães, 
e  ó  nesta  zona  que  ha  a  maior  difilculdade 
para  quem  não  entende  um  peuco  de  alleinão 
porquanto  dificilmente  encontrará  quem  lhe 
possa  ministrar  informações  em  lingua  ver- 
nácula, emquanto  nella  transitar. 

Ao  passo  que,  si  esse  elemento  da  nossa 
prosperidade  tanto  se  desenvolvia,  mantendo 
seus  hábitos,  consegui  que  o  governo  de  então 
encaminhasse  para  essa  zona  elementos  que 
procurassem  assimilar-se  a  outra  massa  de 
estrangeiros,  não  menos  laboriosa,  a  dos 
os  tyrolezes ;  medida  esta  que  acarretava  a 
grande  vantagem  da  quebra  de  predomínio 
de  uma  nacionalidade. 

E  estou  bem  certo  que  essa  medida  do  alto 
alcance  politico,  secundada  pela  diffusão  da 
instrucção,  entre  esses  colonos  produzirá  os 
melhores  resultados. 

Vou  referir  a  V.  Ex.  um  facto  que  dema- 
siado me  entristeceu. 

Transitando  eu  por  um  districto,  talvez  o 
mais  importante  desses  logares,  que  é  uma 
verdadeira  cidade,  que  conserva  o  nome  alle- 
mãoe  todas  as  suas  tradições,  perguntei  a  uma 
brazileiro  adoptivo  por  que  razão  não  ensiuava 
seus  alhos  a  lingua  do  paiz. 

E,  Sr.  Presidente,  esse  homem  respondeu- 
me  por  tal  forma  que  eu  não  tive  o  que  re- 
plicar. 

Disse-me  elle :  «dou  a  meus  filhos  a  educação 
que  trouxe  do  meu  paiz  ;  o  governo  do  seu 
paiz  até  hoje  não  deu  escolas  para  elles  se 
educarem.  > 

Este  facto,  Sr,  Presidente,  que  podia  de 
alguma  forma  desanimar  o  chefe  de  família, 
o  immigrante  que  vem  se  estabelecer  ne-ssa 
zona,  não  o  tem  feito,  antes  pelo  contrar  o , 
elles,  como  que  duvidando  desta  fraqueza 
ou  esquecimento  do  nosso  governo,  tem  por 
conta  própria  procurado  desenvolver  o  mais 
que  podem  a  instrucção  primaria  local. 

Foi  assim  que  vi  em  toda  essa  zona 
por  mim  percorrida,  e  habitada  por  alle- 
mães, tyrolezes  e  grande  massa  de  italianos, 


escolas  particulares,  onde  os  filhos  desses  im- 
roigr antes  iam  beber  a  instrucção  primaria 
que  seu  novo  paiz  não  lhe  podia  ou  queria 
dar. 

A  instrucção  primaria  vasada  nos  moldes 
das  nações  de  onde  procederam  esses  povos, 
não  pode  convir  aos  nossos  interesses  sociaes.  ** 
Procurei  quanto  era  possível  ver  se  dimi- 
nuia  esses  males,  influi  para  se  estabelece- 
rem escolas  mi x tas,  que  era  o  único  meio  de 
compellir  o  immigrante  a  aprender  simulta- 
neamente a  lingua  pátria  e  a  de  seu  paiz. 

infelizmente  foram  poucas  as  providencias 
tomadas,  e  este  resultado  inanifestou-se  muito 
lentamente. 

Si  os  Estados  hoje,  que  são  autónomos,  não 
curarem  com  interesse  demasiado  desse  ma- 
gno problema,  nada  se  fará,  porque  não 
basta  trazer  im  migrantes  e  atiral-os  nas 
cidades  marítimas ;  e  necessário  localisal-os,  e 
cercal-os  de  elementos  de  modo  que  elles  pos- 
sam prosperar,  garanttindo-lhes  o  ensino,  o 
desenvolvimento  de  suas  famílias,  para  que 
elles  não  venham  em  nossa  pátria  sentir  a 
falta  do  elemento  de  que  gozava  no  paiz  por 
elle  abandonado.  (Apoiados.) 

Não  creio,  Sr.  Presidente,  que  o  êxodo  da 
população    europôa,   que   aporta    as  nossas 
plagas,  depois  de  domiciliados   no  território 
da  pátria,  se  lembrem  jamais  de   voltar  a   ' 
seus  antigos  paizes. 

Vi  muitos  exemplos  Sr.  Presidente ;  vi 
indivíduos  que  aportaram  aqui  em  1866  e 
1867  como  simples  colonos,  elevados  a  um 
gráo  de  prosperidade  suíficiente  a  mante- 
rem-se  verdadeiros  fazendeiros,  e  auferirem 
da  lavoura  os  proventos  indispensáveis  não 
só  para  a  manutenção  da  sua  família,  como 
também  para  o  desenvolvimento  de  seus  ha- 
veres, e  longe  de  procurarem  abandonar  o 
paiz,  tratam  de  mandar  vir  ás  expensas  pró- 
prias seus  concidadãos  e  parentes  para  au- 
gmentar  a  massa  de  população. 

Essas  considerações  que  tenho  frito,  Sr. 
Presidente,  suggoridas  pelas  observações  que 
ílzeram  os  nobres  collegas  que  me  precede- 
ram, faz-me  calar  no  espirito  a  duvida  de  * 
que  ainda  persiste  o  mesmo  systema,  de  ten- 
tativas improflcuas,  sem  jamais  adoptarem 
medidas  adequadas,  e  no  sentido  de  ser  ad- 
optado, como  objectivo  do  desenvolvimento 
de  tão  momentoso  problema,  os  dous  serviços 
simultaneamente  de  immigração  e  colonisa- 
ção. 

Assim  é,  Sr.  Presidente,  que  vejo  no  rela- 
tório do  honrado  ministro  da  agricultura 
conceitos  que  de  modo  algum  posso  calar, 
relativos  a  este  magno  problema.  S.  Ex.  de- 
pois de  tratar  deste  momentoso  assumpto, 
conclue  dizendo  que  infelizmente  os  sacrifí- 
cios do  Thesouro  não  teem  sido  correspon- 
didos pelo  desenvolvimento  da  immigração 
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no  nosso  paiz,  e  ó  tempo,  diz  S.  Ex.,  de  pro- 
curar remediar  este  mal  procurando  o  meio 
de  evitar  essas  despezas  inúteis. 

Este  facto,  Sr.  Presidente,  faz-me  lembrar 
as  anedoctas  que  li  em  Alontrgut. 
Este  notável  escriptor,  tratando  de  assum- 
*  pto  de  magno  interesse  económico  cita  um 
facto  de  que,  o  conde  d'Armin,  pretendendo 
obter  um  quadro  em  que  fosse  representado 
um  leão,  incumbira  da  confecção  desse  qua- 
dro três  notáveis  pintores,  um  francez,  um 
inglez  e  um  allemão. 

O  francez,  sem  se  dar  a  grande  trabalho, 
foi  ao  Jardim  d:is  Plantas,  e  o  primeiro  leão 
que  encontrou  deu -se  pressa  em  debuxar,  e 
foi  para  o  seu  gabinete  fazer  a  pintura  en- 
commendada. 

O  allemão,  pelo  contrario,  recorreu  a  toda 
a  bibliotheca  da  historia  natural,  foi  aos  mu- 
seus, procurou  conceber  o  leão  em  si,  o  typo 
e  o  archetypo  dos  leões,    e  com   o   espírito 

I      assim  preparado   pelo  estudo    recolheu-se    a 

'  seu  gabinete  para  a  execução  do  desideratum 
que  lhe  havia  sido  condado. 

O  inglez,  porém,  mais  methodico,  e  seguin- 
do o  exemplo  de  seus  concidadãos  que  tantos 
ensinamentos  nos  dão  da  pratica  do  bom  censo 
no  ramo  administrativo,  procurou,  depois  de 

-  *  preparar  o  espirito  pelo  estudo  ir  ver  um  leão 
natural,  tal  qual  era,  e  depois  de  assim  pre- 

1  parado,  recolheu-se  para  debuxar  e  fazer  o 
seu  trabalho. 

Com  certeza  foi  este  trabalho  mais  com- 
pleto e  perfeito,  porque  não  só  recorreu  a 
theoria  immensa  que  tinha  adquirido,  pelo 
estudo  mas  também  a  pratica  de  ter  visto  o 
leão  tal  qual  era. 

Esta  anedocta  de  que  nos  falia  Montegut  è 
perfeitamente  pertinente  aos  nossos  minis- 
tros de  Viação  e  Obras  Publicas. 

Temos  tido,  Sr.  Presidente,  muitos  minis- 
tros francezes  em  cólon i sacão. 

SS.  Exs.  de  nada  entendendo,  condemnam 
tudo  o  que  não  conhecem  pelo  simples  facto 
de    não  poderem   ou   náo  quererem    estudar 

I      esta  magna  questão  á  luz  dos  factos. 
-     Deixam-se  levar  por  conselhos  que  lhes  dão 
individuos  incompetentes,  que  não  conhecem 
um  immigrante  a  não    serem  os   engraxates 

'      da  rua  do  Ouvidor,  que  não  sabem  absoluta- 

I      mente  o  valor  que  tem   o   elemento  coloni- 

I      sador. 

[  Temos  também  muitos  ministros  allemães 
de  colonisação:  são  aquelles   que    procuram 

I  pelo  conselho  de  seus  auxiliares,  imitar  os 
Estados- Unidos  ;  são  aquelles  que  querem 
uma  colonisação  systematica,  sujeita  às  re- 
gras infallivei?,  em  um  paiz  como  o  nosso,  em 
que  a  diversidade  de  clima  é  um  dos  maiores 
embaraços  ao  desenvolvimento  das  nossas  co- 
lónias, em  que  a  diversidade  de  agricultura 
faz  com  que  o  problema  seja  dividido  em  dous 


grandes  ramos:  um  o  serviço  propriamente 
de  colonização,  que  é  o  desenvolvimento  da 
nossa  lavoura,  pelo  systema  da  pequena 
propriedade,  e  que  fez  o  engrandecimento  da 
França  e  outros  paizes,  como  o  Canadá,  Aus- 
trália e  Estados- Unidos,  e  outro  o  da  grande 
propriedade. 

E  assim  embuidos  naquelle  systema  julgam 
qne  tudo  o  que  não  fôr  assimilável  ao  syste- 
ma americano,  não  pôde  ter  desenvolvimento. 
Pensando  assim  tudo  sacrificam  às  ideas  de 
seus  auxiliares  e  dahi  os  desastres  quo  temos 
tido  no  serviço  da  immigração,  devido  exclu- 
sivamente à  falta  de  competência  e  à  desor- 
dem administrativa  que  tem  quasi  sempre 
dominado,  e  infelizmente,  os  nossos  ministros 
da  agriculturas,  em  assumptos  desse  momen- 
toso problema. 

Temos  finalmente  tido  alguns  inglezes  da 
colonisação ;  foram  bem  poucos. 

São  aquelles  que  teem  passado  pelo  cadinho 
da  experiência  e  que  com  o  espirito  esclare- 
cido pelas  lições  do  passado,  buscam  nas  so- 
luções do  presente  as  lições  dos  ensinamentos 
adquiridos  para  a  pratica  das  medidas  conve- 
nientes ao  desenvolvimento  desse  assumpto. 

São  aquelles  instruidos  por  taes  meios  que 
buscam  resolver  este  magno  problema  com  as 
medidas  pertinentes  a  seu  desenvolvimento. 

Estes  são  bem  poucos  infelizmente,  são  os 
que  se  não  deixam  dominar  peias  difficulda- 
des  de  momento,  e  antes,  buscando  meios  de 
superal-as,  procuram  nas  lições  dos  povos 
cultos  os  necessários  ensinamentos  para  man- 
ter a  acção  do  governo,  agindo  de  forma  a 
auxiliar  a  immigração  pelos  meios  condu- 
centes ao  desenvolvimento  de  povoamento  do 
nosso  paiz. 

Não  ha  problema  mais  difficil,  que  mais 
interesse  ao  paiz  do  que  o  problema  da  im- 
migração. (Apoiados).  Problema  que  contende 
com  nosso  engrandecimento  e  pelo  qual  nunca 
serão  poucos  os  sacrifícios  que  fizermos  em 
bem  de  seu  desenvolvimento. 

Não  e  para  admirar,  pois,  que  um  ministro 
verdadeiramente  francez  da  colonisação,  venha 
dar  curso,  em  documentos  offlciaes,  á  uma 
asserção  menos  verdadeira  como  jà  de- 
monstrei. 

Sr.  Presidente,  observando  estes  factos,  tra- 
tando debse  serviço,  não  o  faço  com  preten- 
ções  oratórias,  mas  simplesmente  como  meio 
de  haurir  dos  competentes  idéas  e  pensa- 
mentos que  possam  calar  em  meu  espirito,  e 
convencendo-me  de  que  estou  em  erro,  e  com- 
migo  a  Commis^ão  de  Obras  Publicas,  pelas 
idé.is  consubstanciadas  no  projecto  em  dis- 
cussão. 

Si  as  idéas  que  tenho  desenvolvido  são  as 
verdadeiras,  teremos  a  satisfação  de  dizer 
que  os   esforços  empregados  pelos  membros 
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da  Commissao,  tem  sido  correspondidos  pela 
benevolência  dos  Srs.  deputados. 

Foi  assim,  Sr.  Presidente,  que,  muito  pro- 
positalmente  no  projecto  que  apresentamos, 
aventamos  não  a  separação»  mas  a  distincção 
desses  dous  ramos  principaes  do  serviço  de 
povoamento  do  solo  pátrio. 

E  a  razão  foi  porque  nós,  que  necessitamos 
de  immigraçao,  como  factor  essencial  de  nossa 
riqueza  futura,  como  elemento  de  vida  e  pro- 
speridade, indispensável  à  grandeza  deste 
paiz,  não  temos  até  hoje  feito  o  que  os  nossos 
congéneres  que  tratam  desse  elemento,  teem 
feito,  isto  é:  procurar  proteger  o  immigranto, 
dar-lhe,  desde  que  sahe  dos  paizes  da  Europa, 
garantia  de  um  certo  bem  estar,  que  o  anime 
a  emprehender  tão  grande  viagem. 

E'  assim,  Sr.  Presidente,  que,  apresentando 
o  projecto  de  reorganisação  do  serviço  de  im- 
mfgração,  fizemos  com  que  este  serviço 
ficasse  reduzido  áquillo  que  pela  Constituição 
deve  ser,  isto  e:  um  serviço  puramente  de 
immigraçao. 

Isto,  porém,  não  quer  dizer  como  acabei 
de  mostrar,  que  entenda  que  a  União  deva 
abandonar  os  Estados  aos  seus  próprios  re- 
cursos em  matéria  de  colonisação  ;  não,  a 
União  deve  ir  em  auxilio  dos  Estados,  dando- 
lhe  elementos  para  que  por  si  promovam  a 
colonisação,  uma  vez  que  a  União  não  pôde 
dispor  das  terras  devolutas. 

Não  colhe,  portanto,  o  argumento  do  hon- 
rado collega  que  diz  ser  necessário  uma  lei 
regulamentar  para  que  as  terras  passem  para 
os  Estados,  porque  ainda  os  últimos  jornaes 
dão  noticia  de  estar  o  Amazonas  legislando 
sobre  as  suas  terras,  o  Espirito  Santo  dispon- 
do das  suas ;  e  que  até  o  próprio  Estado  de 
Matto  Grosso  já  cogita  do  mesmo  assumpto. 

Outro  ponto,  Sr.  Presidente,  que  mereceu 
reparo  do  collega  foi  declarar  o  projecto  na 
condição  terceira  proteger  a  immigraçao  ex- 
pontânea e  adoptar  medidas  suppressivas  para 
conter  a  corrente  immigratona  que  seja  jul- 
gado prejudicial  ao  paiz. 

S.  Ex.  não  tem  razão. 

Consubstanciando  a  legislação  belga,  fran- 
eeza,  ingieza,  canadiana,  australiana  e  ar- 
gentina, à  Commissao  procurou  adoptar  ao 
paiz  aquella  quo  lhe  pareceu  mais  consentâ- 
nea com  os  nossos  próprios  interesses. 

Nada  mais  fizemos  do  que  adoptar  medidas 
para  impedir  que  aleijados,  tortos,  anarchistas 
etc,  aqui  livremente  aportassem,  assim  adop- 
tamos, confesso  à  Camará,  o  artigo  da  lei 
argentina,  oq.  2  do  art.  3o  que  ó  no  nosso 
terceiro  numero  (lê :) 

«Protejer  la  imigracion  que  fuere  honora- 
bele  y  laboriosa  y  a  cone? ar  medidas  para 
contener  la  corriente  de  la  fuere  vicioso  ô 
inútil.» 


Não  ha  aqui,  Sr.  Presidente,  si  não  uma 
medida  de  policia.  V.  Ex.  comprehende  que, 
regendo-se,  infelizmente,  esse  serviço  de  tran- 
sporte de  immigrántes  entre  nós  por  um 
decreto  de  10  de  maio  de  1858,  está  pouco 
além  da  legislação  portugueza,  que  não  tem 
immigraçao,  que  é  de  1843. 

Procurar,  portanto,  como  disse  a  Commis- 
sao, adaptar  ao  paiz  as  disposições  legaesde 
outros  que  teem  serviços  congéneres  e  possam 
aproveitar  ao  nosso  foi  o  que  fizemos.  * 

Assim  fomos  buscar  na  legislação  argentina 
esta  disposição.  K  com ^  isto  ô  uma  autorisa- 
ção  ao  Poder  Executivo,  é  de  crer  qne  o 
honrado  ministro,  que  tiver  de  por  em  exe- 
cução esta  disposição,  não  se  deixe  levar  pelo 
susto  que  a  muita  gente  causa  a  immigraçao, 
como  a  chineza  e  outras,  para  estabelecer, 
como  pretendeu  dizer  o  honrado  collega, 
a  prohibição  da  entrada  desse  elemento  de 
trabalho, 

A  outra  disposição,  e  que  S.  Ex.  impugnou 
foi  a  que  manda  extinguira  Inspectoria  Geral 
das  Terras  e  Collonisação: 

Sr.  Presidente  pelas  noséas  disposições  do 
direito  publico,  só  podem  ser  considerados 
empregados  públicos,  aquelles  que  occupam 
cargos  creados  por  lei,  isto  é:  aquelles  que 
são  como  taes  considerados  em  virtude  de  ' 
determinação  de  lei  do  Congresso  ou  do  anti-  ( 
go  parlamento,  creando  esses  logares. 

Infelizmente  muitos  governos,  não  se  em- 
baraçando com  essa  restricção  governamen- 
tal, que  é  o  único  meio  de  se  ter  a  verdade 
orçamentaria,  inventaram  um  bom  meio  de 
chegar  aos  fins  sem  attender  aos  preceitos 
constitucionaes,  que  foi  crear  as  taes  repar- 
tições de  commissões. 

E  assim  é  que,  sem  excepção,  todas  as  re- 
partições annexas  ao  ministério  da  agricul- 
tura, são  commissões,  não  ha  nem  uma  creada 
por  acto  legislativo. 

Dir-se-ha:  o  governo  provisório  creou  esta 
ou  aquella.  Não,  o  governo  provisório  deu 
instrucções  regulamentares  ás  commisaôes 
que  já  existiam. 

Havia,  Sr.  Presidente,  junto  ao  ministério 
do  império,  e  dirigida  peio  notável  braziieiro, 
cuja  memoria  jamais  se  apagará  da  nossa 
legislação,  uma  repartição  geral  de  terras  pu- 
blicas. 

Em  1860  o  governo  foi  autorizado  pelo  par- 
lamento a  crear  o  Ministério  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  fundindo  nelle 
essa  repartição  de  terras  e  colonisação,  e 
duas  das  secções  do  ministério  antigo  do  im- 
pério, que  tratavam  de  assumptos  pertinen- 
tes a  esta  repartição. 

Por  esta  lei  foram  extinctas  não  só  a  re- 
partição geral  de  terras  publicas,  como  todas 
as  delegacias  da  terras   nos  Estados,   menos 
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no  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  que  haviam  sido 
creadas  pela  lei  de  18  de  setembro  de  1850. 
Compulsando  a  legislação,  vê-se  que  as  at- 
tribuições  desta  repartição  passaram  para  a 
antiga  terceira  directoria  do  Ministério  da 
^     Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas. 

Dentro  em  pouco,  reconheoeu-se  que  o  ser- 
viço se  havia  desorganisado,  o  portanto  a 
necessidade  indeclinável  de  crear-se  uma 
agencia  da  colonisação  que  recebesse  os  immi- 
grantes  que  aportassem  a  este  paiz. 

Foi  então  creada  esta  agencia,  e  nomeado 
para  dirigi-la,  si  não  me  falha  a  memoria, 
o  meu  honrado  mestre,  o  Sr.  conselheiro 
lgnacio  Galvão. 

Logo,  em  seguida,  começaram  a  chegar  as 
reclamações  dos  differentes  Estado  peias 
questões  contenciosas  administrativas,  que  se 
levantavam  no  julgamento  dos  processos  de 
legitimação  e  revalidação  de  terras. 

Esses  processos  eram  contenciosos  admi- 
nistrativos, julgados  por  juizes  especiaes,  que 
se  donominavam  juizes  commissarios,  e  dei- 
tes havia  recurso  forçado  para  o  presidente  e 
para  o  ministro. 

Vinham  esses  papeis,  e  não  havendo  quem 
delias  tratasse,  não  havendo  quem  pudesse 
estar  junto  ao  governo  e  aconselhal-o  em  uma 
*  medida  conducente  a  uma  boa  resolução,  deu 
isso  logar  à  creação  da  commissão  denomi- 
nada—registro geral  de  terras   publicas. 

Foi,  si  não  me  engano,  em  1874  creala  esta 
commissão,  e  havia  então,  como  disse,  uma 
outra  constituída  pela  tal  agencia  offloial  de 
colonisação. 

Depois  de  algum  tempo  conheceu-se  que  os 
serviços,  sendo  de  matéria  correlada,  não  po- 
diam prescindir  de  ter  uma  cert  i  homoge- 
neidade e  um  director  único  que  imprimisse 
aos  serviços  nos  Estados  a  necessária  acti- 
dade,  dando  providencias  immediatas  sobre 
os  casos  occurrentes  nesses  mesmos  Estados, 
que  então  eram  províncias. 

Diante  dessas  difflculdades,  Sr.  Presidente, 
,        o  governo    deliberou  reunir  a  agencia  official 
*  de  colonisação  d   commissão  de  registro   geral 
de  terras  publicas. 

Reunidas  estas  duas  commissões  em  uma 
única,  que  recebeu  o  nome  de  Inspectoria  ge- 
ral de  terras  e  colonisação,  persiste  ella  até 
hoje  sem  que  haja  uma  única  lei  do  parla- 
mento que  diga— Fica  creada  tal  repartição— 
Diz  S.  Ex  :  «O  Congresso,  dando  meios  para 
manter  essa  repartição  ipso  facto  appro- 
vou.» 

Não  ha  tal,  o  Congresso  da  e  marca  até  os 
vencimentos  das  di  Aferentes  commissões  de 
prolongamentos  de  nossas  estradas  de  fer- 
ro, e  mngem  dirá  que  essas  commissões  de 
prolongamentos  de  estrada  de  ferro  sejam 
|      repartições. 

I  Camará    V.    VII 


O  Sr.  Paula  Ramos—  Isso  e  cousa  di flo- 
rente. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— E'  a  mesma  cousa, 
o  governo  pôde,  abusando,  como  tem  feito, 
crear  hoje  qualquer  repartição  e  dar- lhe  o 
nome  que  bem  lhe  parecer ;  mas  não  está 
dentro  do  espirito  da  lei,  porque  esta  repar- 
tição, qualquer  que  seja  seu  fim,  não  foi  creada 
por  acto  legislativo. 

Aqui  está,  portanto,  a  razão  por  que  a  com- 
missão autoriza  o  governo  a  extinguir  essas 
commissões,  porque,  sen  lo  empregados  de 
commissões,  não  teem  direitos  adquiridos. 

O^r.  Paula  Ramos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Vê,  por  Unto,  V.  Ex* 
que  a  commissão,  aconselhando  esta  medida, 
foi  lovada  por  um  fiin  económico,  de  acabar 
com  um  abuso  e  regluar  de  alguma  forma, 
creando  um  centro  de  unidade,  todas  estas  de- 
pendências do  Ministério  <le  Viação,  que  estão 
disseminadas,  constituindo  repartições  inde- 
pendentes, repartições  que  de  nada  servem, 
por  uma  simples  e  única  razão  :  porque  não 
teem  autonomia  e  nâo  podem  ter  autonomia, 
porque  a  lei  não  lh'a  outorgou.  D.ihi  o  re- 
sultado immediato  da  dependência  e  subordi- 
nação às  secretarias,  e,  por  consequência,  não 
po, lendo  agir,  atroptiiados  íicam  na  depen- 
dência immediata  das  directorias  de  que  de- 
pendem, 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  A  Inspectoria  de 
Terras  como  está  organisada  só  depende  do 
ministro. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  O  próprio  Con- 
gresso, Sr.  Presidente,  já  reconhecendo  que 
separados  os  serviços  de  terras  para  os  Esta- 
dos, não  podem  persistir  juntas  as  duas  com- 
missões, porque  uma  tratava  de  terras  e 
outra  de  colonisação,  autorisou  o  governo 
a  reduzir  este  pessoal. 

Até  hoje  V.  Ex.  sabe  que  ainjinectaria 
ainda  conserva  até  o  mesmo  JeJtfe^yo  ei»  sua 
bel  la  t  aboleta. 

Além  desta  commissão,, 
tende  a  Commissão   de 
não  devem  persistir  nos 
as   in  nu  meras    commis: 
terras. 

Sr.  Presidente,  quando  nÒ-SJàjlQ  ar*.  2o 
a  commissão  (lê)  : 

A  commissão  aconselha  o  governo  a  sup- 
pressão  de  um  abuso  que  talvez  o  meu  hou- 
rado  collega  não  cenheç  \ . 

Vou  citar  um  facto  que  a  Camará  tomará 
na  consideração  que    lne  merecer. 

Em  1881 ,  si  não  me  falha  a  memoria,  o 
governo  contractou  uma  estrada  de  ferro 
no  Rio  Grande  do  Sul,  com  uma  oerta  com- 
panhia* 
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Contractado  este  serviço  o  governo  tinha 
por  força  do  contracto,  de  nomear  um  fiscal . 
Foi  nomeado  esse  fiscal.  Dous  annos  depois 
a  companhia  entrou  em  caducidade. 

Pois  bem,  este  fiscal  ainda  hoje  existe, 
percebendo  os  vencimentos  por  inteiro  ! 

Como  este  facto  abusivo  eu  poderia  citar 
muitos  outros ;  mas,  o  meu  fim  não  é  de- 
clinar nomes,  não  e  tratar  de  casos  pessoaes; 
é  simplesmente  tratar  de  generalidades,  é 
tratar  de  legislar  e  de  forma  que  aproveite 
aos  interesses  da  União  (Apoiados.) 

Com  este  projecto,  Sr.  Presidente,  haverá 
uma  reducçõo  de  3.922:000$  calculados  sobre 
as  tabeliãs  do  balanço  da  receita  e  despeza 
ultimamente  distribuído. 

Pelo  modo  porque  a  Commissão  propoz  e 
ha  de  sustentar  quando  se  discutir  o  Orça- 
mento da  Agricultura,  ella  não  quer  absolu- 
tamente ingerência  de  inspectoria  em  negó- 
cios de  terras  do  Estado:  porque  ella  reco- 
nhece que  não  o  pôde  fazer  principalmente 
por  uma  circumstancia,  porque  as  terras  de- 
volutas confinando  com  as  de  dominio  parti- 
cular, estão  sujeitas  às  justiças  locaes. 

Ora,  essas  terras  devolutas  confinam  com  a 
terra  do  dominio  particular  e  si  este  dominio 
levantar  questões  de  dominio  particular,  se- 
rão julgadas  e  decididas  pela  justiça  local, 
que  é  regida  por  lei  estadoal,  e  como  irá  o 
governo  intervir  nessa  legislação  tomando 
conta  das  terras  publicas,  provendo  sobre 
ellas? 

O  Sn.  Paula  Ramos  —  Dá  um  aparte. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  Supponha  V.  Ex., 
por  exemplo,  que  o  Estado  de  Santa  Catha- 
rina  acceita  a  lei  de  1850 ;  que  adopta  a  lei 
de  terras  devolutas.  Pergunto  a  V.  Ex.  si  o 
Estado  de  Santa  Catharina,  por  seus  juizes,  de 
terminar  que  a  posse  é  legitima  e  por  conse- 

Suencia  conceder-lhe  outro  tanto  de  terras 
evolutas,  está  ou  não  no  seu  direito  ?  E  como 
é  que  poderá  elle  dispor  destas  terras  judi- 
cialmente, prevalecendo  a  opinião  de  V.  Ex., 
de  serem  ellas  da  União  ? 

Logo  V.  Ex.  concorda  commigo.  que  as 
terras  publicas  pertencem  aos  Estados  inde- 
pendentemnete  de  qualquer  lei  regulamentar 

O  Sr.  Paula  Ramos—  Da  um  aparte. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Levo  nesta  questão 
a  tal  ponto  o  respeito  a  autonomia  do  Es- 
tado, que  nãoadmitto  lei  regulamentar  para 
ella. 

Acho  que  os  Estados  do  Amazonas,  Matto- 
Grosso  e  Espirito- Santo,  estão  cumprindo  i\m 
dever  mantendo  a  posse  de  suas  terras.  E 
trouxe  este  facto  para  provar  que  cada  Es- 
tado está  de  ha  muito  tempo  de  posse  delias, 
sem  necessidade  de  outra  disposição  além  do 
trecho  constitucional . 


O  Sr.  Paula  Ramos  —  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Coelho  Cintra  —  E  á  condição  de 
ser  executada  uma  das  disposições  seme- 
lhantes ao  acto  addicional  porque,  como 
V.  Ex.  sabe,  naquelle  tempo  não  havia  ter- 
ras devolutas  pertencentes  ao  Estado,  per-  j 
tenciam  a  União.  Entretanto,  pelo  acto  ad- 
dicional, o  Estado  podia  dispor  de  soas  48  lé- 
guas de  terra  para  esse  fim  de  colonisacão,  de 
accordo  com  o  governo  central . 

Parece-me,  Sr.  Presidente,  que  os  Estados 
teriam  tudo  a  lucrar,  entrando  em  accordo 
com  os  poderes  da  União,  nestas  questões 
pertinentes  aos  assumptos  de  terras  e  coloni- 
sacão. 

Unicamente  para  solução  dos  contractos 
que  são  anteriores  aos  actos  da  Constituinte, 
parece-me  que  o  goveruo  da  União  deve  en- 
trar èm  accordo  com  os  governos  dos  Esta- 
dos, para  regularisarem  as  concessões  que 
dependem  desse  accordo. 

Com  adopção  das  medidas  que  propõe  a 
Commissão,  cessará  a  despeza,  de  medições  e 
note  V.Ex. quando  fallo  em  despeza  reflro-me 
as  já  realisadas,  e  que  constam  de  balanço 
que  apreciei  ha  pouco,  pelo  qual  se  vê  ter  sido 
tal  despeza  de  5.542:000$  despendidos  com 
medições  ;  materiaes  e  contractos  de  immi- 
gração  3.293:000$  com  as  despezas  nesta 
capital  e  estados  em  taes  serviços.  ( 

Imagine  V.  Ex.  que  Pernambuco  gasta 
16: 100$645! 

V.  Ex.  conhece  bem  o  serviço  de  colonisa- 
cão do  nosso  Estado  e  bem  poderá  julgar  que 
com  esta  verba  nada  se  poderá  fazer  de  útil 
e  justificável.  (Ha vários  apartes.) 

Eu  começo  por  casa. 

Smta  Catharina  gasta  56:716$000,  Bahia 
14:712$000,  Espirito  Santo  91:161$494. 

Aqui  está  comprehendida  a  agencia  de 
colonisacão. 

O  Rio  de  Janeiro  a  Capital  Federal  gasta  a 
importante  quantia  de  3.200  contos  de  réis  ! 
Maranhão  6:506$2I8,  Pará  3:230$320,  São 
Paulo  138:320$200,  Paraná  754:021  $557, 
Minas  45:711$500,  Matto  Grosso  1:112$837! !!  * 
e  Estado  do  Rio  de  Janeiro  350:000$000  !!. . . 
Aqui  na  capital  e  que  a  despeza  com  coloni- 
sacão e  muito  maior  e  comprehende  V.Ex.  a 
razão  :  ô  porque  para  aqui  affluem  os  immí- 
grantes  que  necessitam  de  transporte  e  tudo 
mais  pertencente  a  esse  serviço. 

Vô  V.  Ex.,  que  tendo  a  Commissão  de 
acudir  ao  convite  feito  pelo  honrado  leader 
da  maioria  dessa  casa  quando  na  indicação  de 
1  de  setembro  convidou  as  commissões  apre- 
sentarem meios  de  organisação  de  adminis- 
tração publica  que  minorassem  os  encargos 
do  thesouro,  não  podia  deixar  de  attender  a 
este  serviço. 

Ella  procurou  consubstanciar  nesta  peque- 
na disposição  as  idôas  que  julgava  convemen- 
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te  para  conduzir  ao  desideratum  a  que  se  pro- 
punha de  concorrer  ;  tanto  quanto  possível, 
para  eco.iomisar  a  despeza  publica  e  procurar 
por  este  meio  auxiliar  o  intento  do  Congresso 
no  equilíbrio  orçamentário.  {Apoiados.) 

Pensa  a  Commissão  que  acceito  o  seu  pro- 
jecto, prejuízo  nenhum  trará  aos  Estados  que 
como  Santa  Catharina,  Paraná  e  Rio  Qrande 
do  Sul  não  estão  ms  condições  actualmente 
de  prover  sobre  este  serviço,  e  ô  por  isto  que 
a  Commissão  está  no  propósito  de  apresentar 
no  orçamento  a  suppressão  destas  quantias  a 
que  a  Iludi,  e  fazer  a  dpvida  distribuição  de 
auxílios  por  estes  três  Estados,  ficando  só 
a  cargo  da  União  apenas  o  serviço  de  immi- 
gração. 

Referiu-se  S.  Ex.  também  a  desproporção 
dos  vencimenços  do  administrador  da  Hospe- 
daria com  os  do  inspector  geral  :  muito  pro- 
positalmente  a  Commissão  cogitou  em  dar 
estes  vencimentos  ao  administrador  da  Hos- 
pedaria, para  evitar  que  elle  tivesse,  como 
actualmente,  ração  e  outros  favores  que  não 
julgo  consentâneo  com  os  deveres  do  cargo  a 
que  alludo. 

Entendendo  assim,  a  Commissão  dá  estes 
vencimentos  com  a  condição  da  suppressão  da 
ração  e  outros  favores  que  lhes  são  outhor- 
gados. 

Antes  da  reforma  constitucional  que  passou 
aos  Estados  o  serviço  de  terras  publicas,  a 
Inspectoria  de  Terras  e  Colonisação  tinha  a 
seu  cargo  um  serviço  duplo  e  por  consequên- 
cia um  pessoal  numerosíssimo. 

Desapparecendo  este  serviço  de  terras  que 
são  di  attribuição  e  domínio  dos  Estados,  não 
ha  razão  para  se  manter  um  pessoal  numero- 
so e,  portanto,  uma  administração  caríssima, 
unicamente  encarregada  de  receber  e  enviar 
para  os  differentas   Estados,   immigrantes. 

Si  se  trata  de  uma  repartição  que  quando 
muito  será  classificada  em  segunda  ou  ter- 
ceira ordem,  não  seria  justo  nem  equitativo 
dar-lbes  vencimentos  superiores  ás  outras  que 
por  sua  natureza  e  serviços  lhe  são  superiores. 
.  E,  Sr.  Presidente,  devo  notar,  e  aqui  apro- 
veito a  occasião  para  comparar  os  vencimen- 
tos do  director  da  Estatística,  uma  das  mais 
importantes  dependências  do  Ministério  da 
Viação,  como  os  da  tabeliã  do  projecto  em 
discussão. 

Os  vencimentos  que  propomos  são  supe- 
riores ainda  aos  dos  empregados  dessa  im- 
portante repartição,  não  ha,  pois,  motivo 
para  reparo. 

O  Sr.  Paula  Barros  —  Neste  ponto  não 
estou  de  accordo. 

0  Sr.  Coelho  Cintra— Ahi  também  a  Com- 
missão dá  ao  governo  a  faculdade  de  nomear 
os  agentes  de  immigração  nos  pontos  para 
onde  ella  affluir. 


V.  Ex.  comprehende  que  essa  ó  uma  me- 
dida de  alto  alcance  porque  sem  estatística 
não  podemos  ajuizar  o  engrandecimento  do 
serviço. 

Por  consequência  a  Commissão  tem  necessi- 
dade de  estabelecer  em  d i Aferentes  pontos, 
para  onde  aíflue  a  immigração,  agentes  que 
possam  ministrar  informações  a  tempo  de  re- 
mover os  inconvenientes  que  apparecerem 
nestas  localidades,  onde  como  Y.  Ex.  com- 
prehende, não  ha  abundância  de  recursos. 

Creio,  Sr.  Presidente,  que  tenho  justificado, 
embora  toscamente... 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Não  apoiado,  com 
muita  competência. 

O  Sr.  Coelho  Cintra—  . .  .o  parecer  que 
a  Commissão  deu  attinente  a  esta  momentosa 
questão  de  immigração,  que  para  nòs  e  um 
problema  de  máxima  importância,  e  impor- 
tância vital  para  o  desenvolvimento  deste 
paiz.  (Apoiados.) 

Não  sou  daqueiles  que  pensam  que  o  es- 
trangeiro ô  um  elemento  de  desordem 
n esto  paiz.  Não  !  (Apoiados.) 

Para  isso  o  que  ô  preciso  ô  desenvolver  a 
população  e  immigração,  pelo  systema  a  que 
acabei  de  referir,  não  só  desenvolvendo  a 
immigração  pelos  favores  e  propaganda  em 
todos  os  pontos  de  onde  vêem  os  immigrantes 
como  no  próprio  paiz,  indicando  os  meios 
para  organisar  este  serviço,  e  bem  localisar 
o  immigrante,  porque  da  sua  prosperidade 
depende  a  mais  eíficaz,  a  mais  proveitosa  pro- 
paganda que  se  poderia  fazer. 

Para  terminar,  Sr.  Presidente,  pedirei  li- 
cença a  V.  Ex.  para  dizer  que  o  que  salvou 
e  fez  viver  a  Austrália,  foi  o  ser  crepção  do 
Estado,  decretada  e  mantida  pela  vontade 
poderosa  de  um  governo  inacessível  ao  des- 
animo, indifferente  a  despeza  e  que  não 
abandonou  a  sua  autoridade,  sinão  quando  a 
colónia,  lentamente  engrandecida  sob  sua 
protecção  foi  bastante  forte,  para  a  dispensar 
e  substituir  sociedades  livres  a  estabeleci- 
mentos de  repressão  penal . 

Tenho  concluído. 

{Muito  bem%  muito  bem.  O  orador  è  muito 
cumprimentado  pelos  deputados  presentes.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  Io  Secretario  procede  á  leitura  do 
seguinte 
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Srs  membros  do  Congresso  Nacional— 
Como  vereis  das  demonstrações  juntas,  o  Mi- 
nistério das  Relações  Exteriores  precisa  de 
créditos  suppiemen  tares  para  as  rubricas  4a 
e  5a  do  seu  actual  orçamento. 

A  primeira  dessas  rubricas  tem  nesta  data 
um  saldo  de  1:250$,  sufflciente   apenas   para 
a  ajuda  de  custo  de  regresso  a  um  2o  se 
creta  rio,    e    a    segunda   uma    reserva    de 
3:336$ô81. 

Existindo  vagas  no  corpo  diplomático  e 
consular,  cujo  preenchimento  se  torna  ur- 
gente, e  sendo  possivel  que  se  dêem  outras 
ate  o  fim  do  corrente  exercicio,  rogo-vos  que 
doteis  a  supracitada  4a  rubrica  com  um  au- 
gmento  de  200:000$,  quantia  que  julgo  neces- 
sária para  as  ajudas  ae  custo  que  se  terão  de 
conceder. 

A  verba  votada  para  extraordinários  no 
exterior  (60:000$)  ficou  reduzida  á  quasi  me- 
tade, pelas  gratificações  fixadas  para  os  in 
spectores  de  consulados  e  pela  indemnisação 
de  suas  despezas  de  viagem,  em  uma  época 
anormal  em  que  a  correspondência  telegra- 
phica  constante  foi  indispensável. 

Não  havendo  ainda  o  referido  ministério 
pago  os  telegrammas  que  expediu  durante  o 
corrente  anno,  e  tendo  ainda  de  ordenar  o 
pagamento  dos  que  enviar  às  legações  e  con- 
sulados o  delles  receber  até  31  de  dezembro 
próximo  futuro,  assim  como  de  attender  a 
gastos  com  soccorros  a  brazileiros  desvalidos 
e  outros  eventuaes,  peço-vos  que  doteis  a 
5a  rubrica  com  mais  30:Ò00$000. 

As  quantias  pedidas  devem  ser  votadas  ao 
cambio  de  27  dinheiros  esterlinos  por  mil 
réis. 

Capital  Federal,  31  de  outubro  de  1884.— 
Floriano  Peixoto.—  A*  Commissão  de  Orça- 
mento. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  de  9  do  corrente,  transmittindo  a 
seguinte  mensagem  : 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional  —  Não 
tendo  sido  solvidos  pelo  Ministério  do  Negó- 
cios da  Industria,  Vinção  e  Obras  Publicas 
vários  pagamentos  provenientes  de  encom- 
mendas  de  material  fixo  e  rodante  destinadas 
á  diversas  estradas  de  ferro  da  União,  devido 
ora  á  insuíflcienci;i  dos  respectivos  créditos, 
ora  a  não  terem  sido  estes  passados  em  tempo 
para  a  Delegacia  do  Thesouro  Federal,  em 
Londres,  conforme  vereis  das  demonstrações 
que  junto  tenho  a  honra  de  apresentar-vos 
e  havendo  em  relação  a  outras,  como  a  de 
Sobral,  necessidade  urgente  de  acquisição  de 
material  fixo  e  rodante,  cabe-me  solicitar-vos 
não  so  o  supprimento  daquelles  créditos 
como  tampem  o  restabelecimento  do  conce- 
dido na  importância  total  de  £  34.575-7-5 


para  pagamento  dos  referidos  materiaes  nos 
Estados  Unidos  da  America  do  Norte  e  que  se 
destinam  às  Estradas  de  Ferro  de  Baturitó, 
Prolongamento  da  Central  do  Brazil,  Porto 
Alegre  á  Uruguayana  e  Centrai  de  Pernam- 
buco. 

A  deficiência  dos  créditos  ora  observada 
provém  em  grande  parte,  não  só  da  insuffi- 
ciencia  das  quantias  votadas  para  as  referidas 
estradas  de  ferro»  absorvidas  em  grande 
parte  pela  respectiva  construcção,  como  tam- 
bém pela  differença  de  cambio  resultantes  de 
passagem  de  fundos  para  Europa,  e  que  lhes 
são  creditadas. 

Segundo  as  praxes  estabelecidas,  de  com- 
pra de  material  no  estrangeiro,  para  maior 
ec  >nomia,  são  effectuados  mediante  concor- 
rência publica,  celebrando-se  logo  após  con- 
tractos com  as  fabricas  que  maiores  vantagens 
hajam  offerecido ;  e  nestas  condições,  bem 
podeis  avaliar,  Srs.  membros  do  Congresso, 
as  consequências  que  poderão  resultar  do  não 
cumprimento  immediato  de  compromissos  to- 
mados em  taes  contractos  e  que  affectam 
os  créditos  do  paiz. 

A'  vista  dos  motivos  expostos,  confio  que 
não  vos  demorareis  em  conceder  ao  referido 
ministério  o  supprimento  em  questão,  bem 
como  o  restabelecimento  dos  créditos  que 
tenho  a  honra  de  solicitar- vos. 

Capital  Federal,  31  de  outubro  de  1894.— 
Floriano  Peixoto. —  A'  Commissão  de  Orça- 
mento. 

Do  mesmo  ministério  e  de  igual  data,  tran- 
smittindo o  pedido  do  conselho  districtal  de 
Bom  Jesus  do  Rio  de  S.  João,  município  de 
Santa  Barbara,  relativamente  ao  transporte 
gratuito,  da  estação  inicial  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil  até  a  de  Sabarâ,  de 
2.200  metros  de  tubos  de  ferro  e  outros  ma- 
teriaes destinados  às  obras  de  encanamento 
de  agua  potável  da  respectiva  povoação— 
A9  Commissão  de  Fazenda. 

Do  mesmo  ministério,  de  8  do  corrente, 
enviando,  por  cópia,  a  petição  de  Silva  Vi- 
eira &  Comp.,  e  Eduardo  Bonjean,  relativa- 
mente á  concessão  para  a  navegação  da  parte 
encachoeirada  dos  rios  Madeira  e  Mamoré,  e 
outros  favores.—  A'Commissão  de  Obras  Pu- 
blicas. 

Requerimentos  :  De  Fernando  Maria  do 
Prado,  concessionário  e  proprietário  da  Em- 
preza  de  Carris  de  Santa  Cruz  a  ltagiahy, 
protestando  contra  a  petição  do  visconde  de 
Duprat  e  outro,  relativamente  ao  prolonga- 
mento do  ramal  de  Santa  Cruz,  na  Estrada 
le  Ferro  Central  do  Brazil,  até  Itacurussá  ; 
reiterando  o  pedido  feito  em  anterior  reque- 
rimento e  solicitando  a  manutenção  de  seu 
direito  constituído  pelo  decreto  n.  7.272,  de 
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10 de  maio  de  1878.— A'  Commissáo  de  Obras 
Publicas  e  colonisação. 

O  &r.    Francisco  Glioerio  — 

Sr.  presidente,  devendo  ter  logar  amanhã 
festas  pela  entrega  das  medalhas  pela  com- 
^  missão  militar  do  Estado  Oriental,  e  ainda 
terá  logar  na  segunda-feira  a  inaugura- 
ção da  estatua  do  marechal  Osório,  venho 
propor  a  V.  Ex.  si  não  seria  conveniente 
que,  em  homenagem  a  esta  festa  nacional,  a 
Gamara  deixasse  de  funccionar  amahã  e  na 
segunda-feira. 

Apezar  de  não  haver  numero  para  deli- 
berar, todavia  V.  Ex.  encontrará  nas  inspi- 
rações de  seu  patriotismo  o  modo  de  satis- 
fazer este  meu  requerimento. 

Aproveito  a  opportunidade de  occassiâo  para 
pedir  aos  nobres  deputados  da  Camará  o  seu 
comparecimento,  de  terça-feira  em  deante, 
afim  de  que  possamos  votar  antes  do  dia  30, 
ultimo  da  proro£ação,  não  só  a  approvação 
dos  actos  do  governo,  como  também  os  orça- 
mentos. 

O  Si*.    Presidente  —  De    accordo 
com   o   pedido   do   nobre   deputaio,  a  Mesa 
designará  a  ordem  do  dia  para  a  sessão  de  13 
-^    do  corrente. 

O  Sr*.  Coelho  Cintra- Sr.  pre- 
sidente, a  Commiasão  de  Obras  Publicas  vem 
apresentar  â  consideração  da  Camará,  em 
obdiencia  a  quanto  foi  determinado  pela  dis- 
posição da  lei  de  1  de  setembro,  que  entende 
cem  os  serviços  technicoá  pertencentes  ao 
Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas. 

Apresentando  este  projecto,  o  Sr.  presi- 
dente, precedido  do  prarecer  que  vou  remet- 
ter  à  Mesa,  julgo-me  desobrigado  do  quanto 
foi  determinado  na  indicação  dessa  lei  na  let- 
tra  B,  quando  determina  que  a  commissáo, 
regulando  o  serviço  e  extinguindo  aquelles 
que  parecessem  desnecessários  attinentes  a 
obras  publicas  e  outros  ramos  da  administr.i- 
*  cão  publica,  apresentasse  á  consideração  do 
Congresso  um  projecto,  que,  consubstanciado 
ás  idéas  principaes  da  administração,  pudesse 
contribuir  para  melhorar  a  administração 
publica  afifei' ta  á  aquelle  ministério. 

Não  são  desconhecidas  da  Camará  nem  do 
paiz  as  inconveniências  que  resultou  da  or- 
ganização do  Ministério  da  Agricultura  tal 
como  eslá  e  sendo  do  máxima  inconveniência 
a  suppressão  de  serviços  que  por  sua  natu- 
reza devem  ser  geridos  por  uma  acção  uni- 
forme e  homogénea,  a  commissão  julgou  acer- 
tado apresentar  á  Camará  este  projecto. 

Como  engenheiro,  pertencente,  á  classe 
desses  distinctos  funccionarios,  em  nome  des- 
ses engenheiros  que  fazem  parte  da  Camará 


e  em  nome  da  commissão,  apresentei  o  proje- 
cto esperando  que  será  elle  tomado  na  devida 
consideração,  afim  de  que  nos  próximos  annos 
sirva  ao  governo  para  satisfazer  medidas  da 
maior  responsabi Idade. 

Vem  á  Mesa  e  vae  a  Imprimir  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos  o  seguinte 

Projecto 

N.  167  —  1894 

Reorganiza  o  corpo  de  engenheiros  civis  sob  as 
bases  jue  apresenta  e  dá  outras  providencias 
em  relação  d  reorganização  geral  dos  servi- 
ços technicos  do  Ministério  da  Viação  e 
Obras  Publicas. 

Cumprindo  quanto  lhe  foi  determinado  pela 
Camará,  com  a  approvação  da  indicação  de 
1  de  setembro  findo,  a  Commissão  de  Obras 
P  ublicas  e  Colonisação  vem  submetter  á 
apreciação e  julgamento  dos  Srs.  deputados  o 
projecto  de  reorganisação  do  corpo  de  enge- 
nheiros civis,  creado  pelo  decreto  n.  2.922, 
de  10  de  maio  de  1862,  que  contende  com  a 
reorganisação  geral  dos  serviços  technicos  do 
Ministério  de  Viação  e  Obras  Publicas. 

Com  a  creação  do  Ministério  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas,  resultado 
da  fusão  de  algumas  das  secções  do  Ministério 
do  Império  com  as  repartições  technicas  que 
superintendiam  então  os  serviços  que  lhe 
eram  peculiares,  em  1861,  foi  reconhecida  a  in- 
declinável necessidade  de  reunir  sob  a  mesma 
direcção  o  pessoal  technico  a  serviço  da- 
quelle  ministério,  constituindo-se  um  centro 
de  acção  competente,  onde  os  agentes  da 
administração  pudessem  haurir  as  informa- 
ções, instrucções  e  ordens  que  pelo  cunho  da 
competência  em  um  serviço  todo  especial 
pudesse  bem  guial-osno  cumprimento  de  seus 
deveres. 

Organisada  a  secretaria  obedecendo  á  con- 
veniência da  separação  dos  serviços  de  natu- 
rezas tão  differentes,  como  os  que  passaram  a 
pertencer  áquelle  ministério,  foi  estatuído  o 
conselho  dos  directores,  onde  os  ministros 
pudessem  encontrar  ncs  pareceres  de  seus 
auxiliares  immediatos  os  meios  conducentes 
a  decisões  seguras  pela  tradição,  e  correctos 
pela  competência  peculiar  a  cada  um  dos 
assumptos  que  fossem  sujeitos  á  sua  delibe- 
ração. 

A  Directoria  de  Obras  Publicas  foi  então  or- 
ganisada com  chefe  technico  e  pessoal  habili- 
tado pela  pratica  adquirida  nesse  ramo  da 
publica  administração. 

Sentida,  pois,  a  necessidade  de  completar 
essa  orgamsação,  íoi  promulgado  o  decreto  ci- 
tado n.  2.922,  regulamentados  os  serviços  da 
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Inspecção  de  Obras  Publicas,  e  lançadas  as 
bases  para  os  delineamentos  geraes  para  os 
contractos  e  execução  das  construcções  e 
obras  publicas,  que  se  houvesse  de  emprehen- 
der  por  conta  dos  poderes  da  Nação. 

Embora  decorrido  tão  longo  periodo  de 
tempo,  ainda  hoje  perduram  nas  paginas  dos 
livros  de  nossa  legislação,  em  traços  esplen- 
dentes,  as  fulgurações  do  bellissimo  talento  do 
primeiro  ministro  de  obras  publicas  que 
teve  o  paiz. 

Si  outros  títulos  não  recommendassem  a 
memoria  de  Manoel  Felizardo,  bastariam 
esses  actos  do  notável  estadista  para  reco- 
mendal-o  á  admiração  e  gratidão   nacional 

Entretanto,  ou  pela  falta  de  pessoal  te- 
chnico  que  então  se  notava  para  satisfação  das 
exigências  da  publica  administração,  ou  ou- 
tros acontecimentos  a  que  a  politica  não  foi 
indifferente,  a  obra  ingente  desse  notável 
estadista  na  reorganização  desse  ministério 
não  teve  seguimento  compatível  com  as  ne- 
cessidades do  serviço  publico. 

A  não  ser  um  ou  outro  acto  de  alteração 
daquelles  decretos,  para  o  fim  de  melhor 
accu  lir  às  necessidades  do  momento,  que 
contendessem  com  o  accrescimo  de  ftincciona- 
lismo,  nenhum  acto  foi  levado  a  eflfeito  que 
se  recommendasse  pelaconcatenisação  de  idóas, 
que,  consubstanciadas  em  disposições  perma- 
nentes da  administração,  tendessem  a  uma 
organisação  consentânea  com  um  ministério 
onde  reunem-se  serviços  de  natureza  tão 
differente. 

Nem  tampouco  se  tem  procurado  colligir 
as  tradições  e  decisões  que  possam  servir  de 
regra  e  guia  em  muitas  resoluções  techni- 
cas  administrativas,  de  questões  pertinentes 
aos  altos  prrblemas  da  engenharia,  que  não 
raras  vezes  ou  deixam  de  ter  solução,  ou 
são  solvidas,  em  não  poucos  casos,  contra  os 
interesses  da  Nação. 

E,  quando  tantas  dessas  decisões  não  se 
resentissem  desse  ou  de  outros  defeitos,  não 
raras  vezes  são  tomadas  por  mero  arbítrio, 
sem  attender-se  ás  tradições  ou  á  equidade 
tão  necessárias  aos  actos  administrativos. 
Taes  teem  sido,  na  generalidade,  as  decisões 
pertinentes  a  esse  ramo  da  publica  adminis- 
tração, a  menos  que  não  tenha  havido  algum 
corajoso  auxiliar  que  se  preste,  para  bem  in- 
struir-se,  a  desempoeirar  massos  de  papeis 
enormes  nos  archivos  das  secretarias,  onde 
estão  documentos  technicos  de  subido  valor 
sepultados  no  pó  do  esquecimento,  por  não 
haver  quem  lhes  dê  o  apreço  devido,  por 
carência  absoluta  de  conhecimentos  especiaes 
para  bem  julgar  da  matéria. 

A  attribuição  conferida  ao  Poder  Executivo 
de  decidir  as  questões  administrativas  devem 
ser  como  que  contrabalançadas  pela  adopção 
de  certas  medidas  conducentes  ao  acerto  da 


decisão ;  essa  necessidade  sobe  de  interesse 
quando  se  trata  de  resoluções  pertinentes  a 
trabalhos  de  natureza  technica.  especialmente 
os  que  se  prendem  aos  diversos  ramos  da 
engenharia  civil. 

A  administração  não  pôde  prescindir  dos 
agentes  para  agir,  e  ao  conselho  para  o 
exame  das  matérias  que  por  sua  especiali- 
dade exigem  conhecimentos  technicos  varia- 
díssimos. 

A  administração  não  pode  bem  preencher 
seus  fins,  si  ella  não  se  illustra  sobre  o  al- 
cance e  consequência  de  seus  actos. 

Collocar  ao  lado  da  acção  o  conselho,  é 
dar  garantias  de  ordem  e  acerto  nas  delibe- 
rações administrativas,  que  por  este  modo  se 
exerce  segura,  competente  e  homogénea,  por 
intermédio  de  seus  auxiliares  technicos. 

A  defeituosa  organisação  do  nosso  ministé- 
rio de  viação  afasta-se  desses  princípios  e 
muito  deixa  a  desejar. 

Dahi  a  necessidade  dessas  creações  múlti- 
plas que  a  titulo  de  com  missões  são  decreta- 
das e  constituem  outras  tantas  repartições- 
interinas  (por  não  terem  sido  creadas  por  leis) 
esparças,  sem  obedecer  ao  menor  preceito  de 
systematisação,  sem  meios  de  agir,  enadepen- 
doncia  immediata  'ia  secretaria  incompetente, 
sem  um  centro  t<chnico  de  acção,  onde  pos- 
sam os  sub-agentes  da  administração  haurir 
os  meios  de  bem  cumprir  seus  deveres, 
pela  unidade  e  competência  da  deliberação. 

Bem  dessemilhantes  são  as  organizações 
congéneres  de  outros  paizes  civilisados. 

Na  França,  por  exemplo,  o  ministério  das 
obras  publicas  tem  junto  a  si  o  conselho  de 
pontes  e  calçadas. 

Na  Inglaterra,nação  mestra  nas  praticas  do 
bom  senso  administrativo,  vemos  o  cabinet 
counsil,  Board  of  Trade,  etc. ,  no  seu  minis- 
tério de  commercio. 

Em  outras  nações  obedece-se  o  mesmo  sys- 
tema. 

Sempre  ao  lado  dos  agentes  do  ex- 
ecutivo, o  conselho  destinado  a  íllustral-o 
sobre  as  difficuldades  supervenientes  da  pu- 
blica administração. 

Os  negócios  que  correm  pela  parte  da 
viação  não  podem  ser  devidamente  esclare- 
cidos, sobretudo  faltando  ao  ministro  quem 
o  elucide  com  o  conselho  suggerido  pela  com- 
petência e  esclarecido  pelas  luzes  da  tra- 
dição. 

Tudo  que  é  serviço  administrativo  entre 
nós  ó  moroso,  arbitrário  e  precário. 

Este  conceito  de  um  dos  nossos  melhores 
estadistas  é  a  expressão  exacta  do  que  tem 
sido  o  nosso  systema  administrativo. 

Si  no  regimen  decahido  tudo  quanto  ee 
prendia  â  administração  podia  assim  ser 
considerado  arbitrário,  moroso  e  precário,  na 
actualidade  esses  graves  inconvenientes  se 
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teem  aggravado  pelas  successivas  reformas 
levadas  a  effeito  com  um  certo  cunho  de  des- 
prendimento das  normas  básicas  da  adminis- 
tração. 

Si  não  todas,  a  mor  parte  de  taes  reformas 
tem  visado  ante  o  interesse  do  ftmcciona- 
lismo  sempre  crescente,  pelos  successivos 
augmentos  de  vencimentos,  do  que  propria- 
mente a  um  plano  de  systematisação  da  ad- 
ministração por  um  regimen  uniforme,  e  que 
obedeça  aos  princípios  que  vimos  de  referir. 

Afàstando-nos,  pois,  desta  regra  e  obede- 
cendo aos  princípios  indispensáveis  á  regula- 
mentação da  administração  publica  nesse 
ramo  especial  de  serviço,  organisamos  o  pro- 
jecto que  ora  submettemos  á  esclarecida  apre- 
ciação da  Camará  dos  Srs.  Deputados. 

Por  este  projecto,  mais  ou  menos  vasado 
nos  moldes  da  lei  uruguaya,  pertinente  a  tal 
assumpto,  a  acção  é  confiada  directamente  a 
um  agente  responsável,  o  que  é  uma  garan- 
tia de  força,  de  competência  technica,  de  ho- 
mogeneidade e  responsabilidade. 

Assim  é  que  ao  lado  do  ministro  estará  o 
director  geral,  que  com  os  três  inspectores 
formarão  um  conselho  consultivo,  que  não 
pouco  contribuirá  para  imprimir  ás  decUões 
technicas  administrativas  o  cunho  da  compe» 
tencia  indispensável  em  semelhantes  delibera- 
ções. 

Para  que  esse  serviço,  assim  organisado, 
marche  com  regularidade,  e  bem  possa  func- 
cionar,  é  indispensável  que  por  seus  auxi- 
liares possa  organizar  e  dispor  sua  acção  e 
leval-a  a  effeito  ao  ponto  onde  necessário  se 
torne  agir ;  dahi  a  subordinação  de  todo  o  pes- 
soal a  um  centro  único. 

Sendo  o  chefe  do  corpo  e  os  três  sub-chefes, 
ou  inspectores,  agentes  administrativos,  diri- 
gidos directamente  pelo  Poder  Executivo,  é 
fora  de  duvida  que  devem  ser  empregados  de 
confiança  e  portanto  demissiveis  ad  nutum. 

Como  agentes  directos  do  ministro,  são  os 
instrumentos  da  administração  central,  que 
não  deve  ser  privada  do  direito  de  escolher 
esses  seus  verdadeiros  conselheiros,  na  classe 
dos  engenheiros,  de  sua  confiança,  sempre 
que  razões  de  ordem  e  de  administração  po- 
litica o  exigirem ,  pois,  será  por  meio  desses 
agentes  que  o  ministro  terá  de  satisfazer  a 
tarefa  administrativa  que  a  lei  lhe  confere. 

Conferindo-se  ao  Poder  Executivo  a  auto- 
rização para  reorganizar  o  corpo  de  enge- 
nheiros civis,  segundo  as  bases  estatuídas  no 
projecto  em  questão,  deixa-se  a  seu  crite- 
rioso arbítrio  a  faculdade  de  estatuir  nos  re- 
gulamentos, as  disposições  de  mero  detalhe 
regulamentar,  o  que  trará  a  vantagem  de  ser 
melhor  attendida,  por  determinações  perti- 
nentes, a  distribuição  do  serviço  technico 
pelas  três  grandes  divisões  dos  ramos  de  en- 
genharia, de  que  trata  o  projecto. 


Pelo  lado  económico,  a  nova  reorganização 
trará  a  vantagem  de  supprimir  repartições  de 
commissões,  desnecessárias,  braços  inúteis  da 
administração  defeituosa  que  temos  ;  o  que 
acarretará  grande  economia  para  o  erário 
publico  e  inúmeras  vantagens  para  a  admi- 
nistração publica.  O  projecto  vem  além  do 
mais  preencher  uma  grande  lacuna  que  se 
nota  em  nossa  administração,  e  de  ha  muito 
reclamada  pelo  interesse  publico,  e  pela  classe 
dos  engenheiros  civis  que  não  gozam  entre  nós 
das  regalias  technicas  que  a  lei  lhes  confere. 

Cumprindo  por  esta  forma  quanto  lhe  foi 
determinado,  a  Commissão  de  Obras  Publicas 
e  Colonkação  julga  ter-se  desempenhado 
dessa  missão  com  o  projecto  appenso  e  que 
offerece  á  consideração  e  deliberação  da  Ca- 
mará dos  Srs.  Deputados. 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.°  Fica  o  governo  autorisado  a,  re- 
vendo os  regulamentos  approvados  pelos  de- 
cretos ns.  2.922  de  maio  de  1862,  2.925  e 
2.926  de  14  de  maio  do  mesmo  anno,  o 
n.  4.696  de  16  de  fevereiro  de  1871,  reorga- 
nisar  o  corpo  de  engenheiros  civis  sob  as 
seguintes  bases  : 

Io,  constar  o  pessoal  nos  termos  da  lei 
n.  3.001  de  9  de  outubro  de  1&94  dos  enge- 
nheiros actualmente  em  exercício  de  com- 
missões, no  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  em  classes  designadas  na 
tabeliã  annexa ; 

2o,  constituir  o  corpo  de  engenheiros  uma 
directoria  technica  do  Ministério  da  Viação, 
com  um  director  geral,  engenheiro  civil,  si 
tiver  nomeação  de  governo,  e  que  superin- 
tenda todos  os  serviços  tech nicos  da  União  ; 

3o,  o  corpo  de  engenheiros  civis  será 
constituído  per  três  grandes  divisões  ou 
secções  subordinadas  á  directoria  technica 
sendo: 

a)  a  1%  de  viação,  que  superintenderá  todos 
os  trabalhos  de  viação  férrea,  rodagem  e 
coustrucção  civil,  telegraphos  e  quaesquer 
trabalhos  em  que  entre  a  electricidade  com 
agente  de  força,  locomoção  ou  luz  ; 

b)  a  2a  de  hydraulica  que  terá  a  seu  cargo 
os  serviços  de  postos  e  quaesquer  trabalhos 
attinentes  a  esse  ramo  de  engenharia  ; 

c)  a  3a  divisão  terá  a  seu  cargo  os  trabalhos 
de  abastecimento  de  agua  potável,  manan- 
ciaes,  açudes  canaes,  docas,  cães  e  quaesquer 
outros  trabalhos  hydraulicos  que  com  estes 
serviços  tenha  relações,  ou  que  não  estejam 
previstos  nas  divisões  anteriores  : 

4a,  constar  o  pessoal  de  : 

1  Director  geral. 

3  Inspectores  gemes. 

25  Engenheiros  de  1B  classe. 

35  Ditos  de  2a  dita. 
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50  Ditos  de  3a  dita. 

100  Conductores  de  Ia  classe. 

200  Ditos  de  2a  dita. 

5a,  toda  a  parte  technica  ou  económica  das 
obras  publicas  que  se  fizerem  na  Capital  Fe- 
deral ou  Estados,  por  conta  ou  com  auxilio 
dos  ministérios  civis  da  União,  será  sujeita  à 
direcção  ou  inspecção  da  directoria  ; 

6*,  serem  os  cargos  de  flscaes  das  vias- 
ferreas  ou  qualquer  obra  publica  subvencio- 
nada, que  tenha  garantia  de  juros,  ou  seja 
simplesmente  concedida  pelos  poderes  da 
União,  exercidos  pelos  engenheiros  do  corpo 
de  engenheiros  civis  que  forem  designados 
pelo  director  geral,  segundo  a  classe  a  que 
pertencerem  e  classificação  da    fiscalisaçao ; 

7»,  instituir  o  conselho  de  obrns  pubhcas, 
formado  do  dir  ctor  geral  dos  engenheiros 
que,  como  chefes,  dirigem  as  repartições  do 
Telegrapho,  abastecimento  de  Agua,  Estrada 
de  Ferro  Central  e  dos  chefes  das  divisõss 
(a,  b  e  c)  de  que  trata  o  n.  3  deste  artigo, 
sob  a  presidência  do  ministro  ; 

8a,  o  conselho  deverá  consultar  sobre  todas 
as  questões  importantes  que  o  ministrojulgnr 
acertado  submetter  a  seu  exame  ; 

9\  os  directores  de  vias  férreas  da  União 
serão  nomeados  dentre  os  engenheiros  per- 
tencentes ao  corpo  de  engenheiros  ci vis,  pi»r 
proposta  do  director  geral  ; 

10a,  os  engenheiroa  ajudantes,  de  3a  classe, 
conductores  de  1*  e  2*  classe  servirão  nas 
commissões  que  lhes  forem  designadas  pelo 
director  geral,  conforme  as  conveniências  do 
serviço  ; 

11»,  toods  es  demais  empregados  serão  no- 
meados pelo  governo  sob  proposta  do  director 
gral  ; 

12",  commetter  ao  director  geral  do  corpo 
de  engenheiros  civis  attribuições  para  expe- 
dir instrucções  aos  inspectores  fiar»  as  in- 
specções que  julgar  conveniente  mandar  fazer 
em  qualquer  obra  ou  serviço  publico,  dentro 
do  teritorio  da  União  ; 

13a,  faculdade  de  designar  o  pessoal  tech- 
nico  que  deve  ter  exercício  nas  diversas  de- 
pendências tachuicas  da  directoria  do  corpo. 

14a,  as  ferreas-vias  da  União,  e  quaesquer 
outras  obras  publicas  serão  dirigidas  por  en- 
genheiros do  corpo,  nomeados  pelo  governo 
sobre  proposta  do  director  geral . 

15a,  todos  os  ajudantes  e  mais  pessoal  te- 
chnico  a  serviço  em  umas  e  outras  obras  pu- 
blicts  serão  de  livro  designação  de  director 
geral  ; 

16a  os  engenheiros  que  se  distinguirem  por 
seu  procedimento  e  n.erito  scientiflco,  pode- 
rão ser  mandados  em  viagem  de  instrucçâo 
no  estrangeiro  si  o  conselho  de  obras  pu- 
blicas, por  unanimidade,  julgal-o  merecedor 
desse  premio; 


17a,  o  grémio  fará  codificar  todas  as  dispo- 
sições regulamentares  em  vigor,  alterando-as 
na  parte  modificada  pelas  disposições  desta 
lei,  afim  de  serem  appl içadas  nas  adminis- 
trações respectivas ; 

18a,  nenhum  engenheiro  entrará  para  o 
corpo  de  engenheiros  civis,  sinão  como  enge- 
nheiro de  3U  classe  quaesquer  que  sejam  seus 
ti  tu  los  scienti  ticos  ; 

19%  todos  os  cargos  technicos  serão  de 
accesso  por  merecimento,  sendo  promovidos 
os  engenheiros  que  forem  propostos  pelo 
Con>eiho  de  Obras  Publicas ; 

20a,  os  engenheiros  militares  nas  condições 
do  n.  1,  que  pretenderem  continuara  perten- 
cer ao  Corpo  de  Engenheiros  Civis,  deverão 
previamente  obter  reforma  ou  demissão  do 
respectivo  posto.  O  soldo  que  lhes  competir 
será  incluído  no  ordenado  a  que  tiverem 
direito  como  engenheiros  civis ; 

21a,  prover  sobre  a  reorganisaçâo  da  Se- 
cretaria de  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas, de  modo  a  organisar-se  conveniente- 
mente a  directoria  technica,  nos  termos  do 
n.  2:  distribuindo  pelas  três  divisões  o  pes- 
soal das  actuaes  directorias  de  Obras  Publicas 
e  de  Viação ; 

22â,  commetter  ao  Corpo  de  Engenheiros 
Civis  vexame,  verificação  de  planos,  orça- 
mentos de  todas  as  obras  que  tenham  de  ser 
construídas  e  mais: 

a)  formular  bases  para  concessões  de  pri- 
vilégios para  exploração  de  minas,  construc- 
ção  de  estradas  e  outras  relativas  a  melhora- 
mentos materiaes  ; 

b)  expedir  instrucções  para  fiscalisaçao  das 
vias  férreas  que  gosam  de  garautia  de  juros* 
tomada  de  contas,  execução  e  organisação  de 
tarifas,  segurança  do  trafego  e  quaesquer 
serviços  pertencentes  à  fiscalisaçao  de  taes 

:  estradas; 

c)  reunir   elementos  para  organisação  de 
uma  carta  itinerária  da  União,  e  para  a  con- 
feição de  um  piano  geral  de  viação,  compre- 
hendendo  es  rios  navegáveis  e  vias  férreas ; 

d)  propor  na  legislação  relativa  aos  diver- 
sos ramos  de  serviço  publico  a  seu  cargo,  as 
modificações  necessárias,  para  melhor  exe- 
cução dessas  serviços ; 

e)  propor  a  divisão  do  território  da  União 
em  districtos  de  obras  publicas  conforme 
aconselharem  as  conveniências  da  adminis- 
tração ; 

23. a  Commetter  á  fiscalisaçao,  direcção  e 
superintendência  da  directoria  technica  todos 
os  serviços  relativos  á  hydrographia,  conser- 
vação e  dragagem  dos  portos,  quaesquer  que 
sejam  os  contractos  vigentes. 

24.»  Poder  o  governo,  ouvido  o  conselho 
de  obras  publicas,  contractar  engenheiros 
espe  ciaes  de  notório  saber,  para  inspeccionar 
e  dar  parecer  sobre  obras  hydraulicas* 


!*"-*■ 
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25. •  Estatuir  no  regulamento  que  houver 
do  expedir,  as  condições  em  que  os  membros 
tech nicos  do  corpo  de  engenheiros  civis  devam 
ser  considerados  em  serviço  activo  extraor- 
dinário, ordinário  e  disponibilidade  activa  e 
inactiva. 

26.*  Fixar  prazo  máximo  em  que  os  enge- 
nheiros do  corpo  possam  gosar  da  disponibi- 
lidade inactiva,  cominando  a  pena  de  perda 
do  cargo  áquelles  que  execederem  tal  prazo. 

27. a  Estatuir  como  regra  a  percepção  de 
ordenado  aos  engenheiros  do  corpo,  quando 
declarados  em  disponibilidade  activa. 

a)  considerar  como  em  disponibilidade 
activa  a  todo  o  engenheiro  que,  por  força 
maior,  ou  deliberação  do  ministro,  tenha  dei- 
xado o  exercício  do  seu  cargo. 

28.  Estatuir  os  casos  em  que  os  membros 
do  corpo  de  engenheiros  civis  tenham  direito 
a  percepção  de  ajudas  de  custo  e  primeiro 
estabelecimento,  equiparados  pelos  venci- 
meutos  aos  empregados  do  Thesouro  Federal 
para   percepção  de  taes  vantagens  ; 

29.  Classificar  as  differentes  administra- 
ções de  obras  publicas  por  categorias,  ouvido 
o  conselho  de  Obras  Publicas,  e  arbitrar  as 
gratificações  de  direcção,  que  competirem  aos 
engenheiros  do  corpo  de  Engenheiros  Civis 
que  nellas  forem  commissionados  ; 

30.  Estatuir  que  para  as  administrações 
de  Ia  classe  sejam  com  missionados  inspectores 
ou  engenheiros  de  Ia  cl  asse —para  as  de  2*, 
os  do  Ia  e  2*  classe ;  e  para  os  de  3a,  os  enge- 
nheiros de  Ia,  2a  ou  3a  classe,  prece  lendo 
sempre  proposta  do  director ; 

31.  Commetter  ao  director  geral  a  facul- 
dade de  suspender  do  exercício  por  t-rnpo 
determinado,  os  engenheiros  commissionados 
como  chefes,  e  quaesquer  outros  empregados 
ou  membros  do  corpo; 

32.  Ser  da  attribuição  do  director  geral, 
ouvido  o  conselho,  a  nomeação  e  demissão 
dos  funecionarios  de  directoria  de  categoria 
inferior ; 

33.  Ser  de  livre  nomeação  do  governo  o 
proveniente  dos  cargos  de  director  geral  e 
inspectores,  de  entre  os  engenheiros  do  corpo 
de  reconhecido  saber  technico,  ou  que  *e 
tenha  recommendado  pela  execução  de  tra- 
balhos de  importância  theoricã  notória. 


Art.  2.°  As  disposições  regulamentares 
attinentesás  licenças,  aponsentadorias  e  mon- 
tepio vigentes  para  os  empregados  da  Secre- 
tsria  de  viação,  são  applicaveis  aos  membros 
do  corpo  de  Engenheiros  Civis. 

§  1.°  Ficam  extinctas: 

A  Inspectoria  de  Obras  Publicas  da  Capital 
Federal ; 
A  Iuspectoria  de  Portos  M&ritimos  ; 
A  Inspectoria  de  Estradas  de  Ferro. 

O  pessoal  destas  repartições  passará  a  fazer 
parte  do  pessoal  do  oorpo  de  Engenheiros 
Civis. 

§  2.°  Nenhum  engenheiro,  ou  quem  quer 
que  seja  jà  como  tal  considerado,  que  não  sa- 
tisfizer as  condições  da  lei  n.  3.001,  poderá 
continuar  no  exercicio  de  seu  cargo ;  devendo 
o  governo  providenciar  sobre  sua  aposenta- 
doria ou  remoção  para  outra  cargo  não 
technico  ; 

§  3.°  Os  membros  do  instituto  dos  enge- 
nheiros civis  de  Londres,  equiparados  pela 
resolução  de  consulta  das  secções  do  império 
de  i*xtincto  coMi-elho  do  Estado,  pod  *m  ser 
membros  do  corpo  de  engenheiros  civis  ; 

§  4.°  AS  direjtorias  de  estradas  de  ferro 
da  União  e  dos  telegraphos  conservarão  suas 
administrações  autónomas  para  o  fim  de  serem 
unicamente  providos  os  cargos  de  directores 
e  demais  pessoil,  em  termos  do  regulamento 
expedido  para  execução  desta  lei ; 

§  5.°  Iteorganisado  o  corpo  de  engenheiros 
civis,  pela  expedição  do  respectivo  regula- 
mento, nos  termos  desta  lei,  somente  em 
virtude  de  disposição  legislativa  poderá  ser 
alterada  qualquer  disposição  regulamentar* 

Art.  3.°  O  governo  fica  autorisado  a  reor- 
gauisar  a  secretaria  de  viação,  nos  termos 
desta  lei,  aproveitando  unicamente  para  a 
reforma  o  pessoal  existente,  sem  augmento 
de  despeza. 

Art.  4.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  de  outubro  de  1894. 
— Coelho  Cintra,  presidente  relator. — Junquei- 
ra Ayres.  —  Urbano  de  Gouvéa.  —  Arthur 
Torres .  —José    Beviláqua . 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


Tabeliã  dos  vencimentos  do  pessoal  technico  do  corpo  de  Engenheiros  Civis 


CATEGORIAS 


Director  geral 

Inspectores  geraes 

Engenheiros  de  Ia  classe 
Engenheiros  de  2a  classe 
Engenheiros  de  3*  classe 
Conductor  de  Ia  classe.. 
Conductor  de  2a  classe. . 
Desenhista  de  Ia  classe. . 
Desenhista  de  2a  classe. . 
Desenhista  de  3a  classe. . 


o 
p 

w 

§ 

o 


8:000$0< 

6:000$0 

5:000$000 

4:000$000 

3:000$000 

2:600$0 

2:400$000 

2:0d0$0 

1:800$000 

1:600$000 


«  o 
o 


000*000 
600$000 
000$000 

ooosooo 

800$' )00 
400$000 
200$000 
800Í000 
600$000 
400$000 


S  u  » 
o 


4:000$000 
2:400$000 
1: 6000000 
l:2OO$00O 
1:000$000 


O00$000 

ooo$ooo 

6OO$000 
20o$000 
800$000 
000$000 
600$000 

000*000 

4000000 

ooo$ooo 


Os  engenheiros  de  Ia  classe,  quando  chefes  de  administração  de  vias-ferreas  de 
Ia  ordem  perceberão  a  gratificação  addicionai  de  5:000$  annuaes;  de  2a  ordem,  3:200$  e  de 
3a  ordem,  2:400$000. 

Aos  engenheiros  de  2l  classe,  quando  chefes  nessas  condições  cabe  o  direito  ás  mesma 
gratificações.  Os  que  exercerem  cargos  de  fiscal isação  junto  ás  emprezas  concessionarias 
de  obras,  portos  ou  vias-ferreas.  perceberão  mais  á  quota  que  lhes  for  arbitrada  peto 
ministro,  por  proposti  do  conselho. 

Os  conductores  perceberão  mais  uma  diária,  no  minimo  de  2$  e  no  máximo  de  5$, 
quando  em  exercicio  de  campo. 


O  Sr.  Tosta— Sr.  presidente,  poderi- 
limitar-me  a  collocar  sobre  a  Mesa  esta  peita 
ção  e  aguardar  confiado  o  parecer  da  honrada 
Commissão,  que,  pela  notoriedade  do  facto, 
não  deixaria  de  attender,  sem  demora,  ás  pe- 
ticionarias ;  mas  occuparei  a  tribuna,  em 
cumprimento  de  um  dever  de  amigo  e  repre- 
sentante da  nação,  porque  trata-se  da  reha- 
bilitação  de  um  funccionario  publico,  que  sem- 
pre foi  fiel,  leal  e  dedicado  ao  governo,  e  que 
por  uma  dessas  intrigas  pérfidas,  tão  com- 
muns  em  tempos  de  revolta,  foi  injustamente 
denunciado,  arrastado  ao  cárcere,  onde  suc- 
cumbiu  victima  de  syncope  cardíaca  ou  de 
um  accesso  de  febre  perniciosa,  que  matou-o 
em  48  horas ! 

Refiro-me  ao  distincto  medico  do  corpo  na- 
val Dr.  João  Pinto  do  Couto,  natural  da 
Bahia,  que  sempre  servira  ao  seu  paiz  com 
intelligencia,  zelo  e  honestidade,  e  achava-se 
por  occasião  da  revolta  de  6  de  setembro,  des- 
empenhando as  suas  funcções  no  hospital  da 
Copacabana . 

Tão  injusto  e  revoltante  foi  o  facto  que  O 
Pais,  importante  órgão  da  imprensa,  que 
sempre  esteve  ao  lado  do  governo,  durante  a 
revolta,  defendendo  a  legalidade  e  a  Repu- 
plica,  não  poude  conter  a  sua  indignação. 


Eis  os  termos  em  que  O  Pais,  creio  que  de 
18  de  abril  deste  anno,  noticiou  a  morte  do 
inditoso  moço  (lê): 

Com  muita  magoa  noticiamos  o  failecimento 
dado  ao  amanhecer  de  ante -hon tem,  na  Casa 
de  Correcção,  do  medico  do  corpo  de  saúde 
naval  Io  tenente  Dr.  João  Pinto  do  Couto. 

Exercicia  esse  distincto  moço  um  dos  toga- 
res de  medico  da  enfermaria  de  beri-bericos 
da  marinha,  em  Copacabana,  quando  depois 
da  victoria  de  13  de  março,  foi  mandado  bus- 
car preso  pelo  Ministério  da  Guerra. 

Por  que,  não  o  sabemos. 

Conhecemol-o  sempre  leal  ao  governo  e 
firme  no  seu  posto,  naquella  enfermaria,  du- 
rante todo  o  perioJo  da  revolta  naval. 

Esquivo  sempre  ás  metas  politicas,  a  sua 
prisão  só  podia  ser  explicada  por  alguma  in- 
triga de  um  desafecto  menos  honesto. 

O  golpe  dado  assim  no  seu  nome,  a  injus- 
tiça que  tão  rudemente  o  feriu,  a  reclusão 
que  tirou-lhe,  além  da  liberade,  o  conforto  e 
o  bem-estar,  impressionaram-lhe  por  tal 
forma  e  tanto  abalaram  o  seu  moral,  õ^ue  o 
inditoso  Dr.  Couto  succumbiu  a  uma  syncope 
cardiaca. 

Suas  ultimas  palavras  foram  estas— «Morro 
preso,  mas  innocente». 
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A  morte  desse  infeliz  medico  vai  talvez 
abrir  uma  outra  sepultura,  a  de  sua  velha 
mãi,  residente  no  Estado  da  Bahia,  e  da  qual 
era  elie  o  único  arrimo  e  a  única  esperança 
que  a  alentava. 

£  já  agora  que  noticiamos  es  e  facto,  e  pois 
que  somos  justos  acima  de  tudo,  vem  de 
molde  um  appello  ao  governo  do  marechal 
Floriano  Peixoto. 

O  caso  occorrido  com  o  Dr.  Couto  não  é 
único,  talvez. 

O  Paiz  não  protege  e  nem  secunda  intuitos 
de  rebeldes  ;  quer  a  punição  rigorosa  dos  cri- 
minosos, não  somente  pelos  delictos  que  elles 
commetteram,  como  para  regressão  moral  de 
futuros  ambi -iosos  e  usurpadores. 

Mas,  por  isso  mesmo,  e  para  consecução 
desse  desejo,  é  que  pedimos  sejam  apuradas 
as  responsabilidades  dos  que  estão  presos,para 
que  se  conheça  si  entre  elles  ha  ou  não  in- 
nocentes,  soffrendo  consequências  de  vingan- 
ças, a  que  é  estranho  o  valoroso  chefe  do 
Estado. 

O  honrado  Vice-Presidente  da  Republica, 
estamos  certos,  não  deseja  sinão  a  punição 
justa  e  regular  de  quem  for  encontrado  em 
crime,  e  é  isso  que  pedimos  se  faça,  apurando 
severa,  mas  justiceiramente,  a  responsabili- 
dade dos  detidos  políticos. 

O  marechal  vice-presidente  da"  Republica, 
acudindo  ao  appello  mandou  syndicar  do 
facto  e  verificar  a  procedência  da  miserável 
accu8ação  que  determinara  a  prisão  e  a  triste 
morte  do  infeliz  moço,  que,  com  inexcedivel 
desvelo  era  o  único  arrimo  de  sua  mãe  e  uma 
irmã. 

São  estas  as  palavras  d'0  Paiz  : 

«  Bem  esperavam  ts  ! 

As  primeiras  palavras  de  apoio  e  de  justiça 
ao  que  escrevemos  hontem  sobre  a  prisão  e  a 
morte  do  medico  do  corpo  de  saúde  naval 
Dr.  João  Pinto  do  Couto  partiram  do  chefe 
do  Estado,  o  marechal  Floriano  Feixoto. 

S.  Ex.,  bem  o  dissemos,  não  prestigia  nem 
acoberta  com  o  seu  nome  laureado  ving  inças 
de  terceiros,  excessos  condemnaveis  no  mo- 
mento em  que  o  maior  serviyo  que  cada  ci- 
dadão pôde  prestar  á  reorgani  sacão  da  Repu- 
blica e  á  paz  da  familia  brazileira  é  dando 
exemplos  de  calma  e  reflexão. 

O  honrado  Vice-Presidento  da  Republica 
leu-nos  com  attenção  e  desde  logo  solicitou, 
ao  que  nos  garantem,  informações  sobre  o 
caso,  da  parte  da  autoridade  competente. 

Accrescentaram-nos  que  o  denunciante  do 
inditoso  moço  será  chamado  a  dar  escureci- 
mentos, e  então,  nós  esperamos,  a  verdade 
será  aclarada  em  toda  a  sua  nudez,  não 
somente  como  um  desaggrvo  à  memoria  do 
digno  official  que  suecumbiu  á  injusta  aceusa- 
çãoj  como  para  repressão  de  futuros  argui- 


dores,  que  não  duvidam  suffocar  a  própria 
consciência,  desde  que  querem  satisfazer  as 
exigências  de  uma  vingança  pessoal. 

E  o  Paiz  rejubila  em  ter  escripto  aquellas 
linas,  não  já  porque  ellas  possam  documentar 
a  independência  com  que  queremos  nos  man- 
ter na  imprensa  brazileira  ;  mas  principal- 
mente porque  ainda  uma  vez  vieram  demon- 
strar a  justiça  em  que  se  inspira  o  chefe  do 
Estado,  que  não  quer  governar  senão  com  a 
probidade  de  sua  consciência.» 

E'  conhecido  o  denunciante,  o  autor  da 
desgraça  de  uma  familia  inteira !  O  seu  crime 
ficou  impune  para  a  justiça  da  terra,  mas  o 
remordo  ha  de  acompanhal-o,  como  a  sombra 
ao  corpo,  durante  o  resto  da  vida,  e  a  justiça 
divina,  que  não  tem  desfallecimentos,  ha  de 
punil-o. 

Bem  sei,  Sr.  presidente,  que  o  marechal 
Floriano  Peixoto,  cujo  espirito  estava  preoc- 
cupado  com  a  defesa  da  legalidade  e  das  in- 
stituições republicanas,  não  foi  conni vente 
neste  e  outros  attentados ;  bem  sei  que  nos 
tempos  tormentosos  de  revoltas  e  guerras 
civis,  muitas  vezes  os  innocentes,  de  envolta 
com  os  criminosos,  são  arrastados  para  o  cár- 
cere e  até  para  a  morte  ko  torvelinho  das 
paixões  ruins ! 

Occupando,  portanto,  a  tribuna  o  meu  fim 
é— não  aceusar  a  quem  quer  que  seja,  mas 
protestar  contra  a  iniquidade  de  que  foi  vic- 
tima  o  meu  bom  amigo  Dr.  João  Pinto  do 
Couto,  rehabilitar  a  sua  memoria,  porque  elle 
era  o  prototypo  da  lealdade,  e  peMr  á  Ca- 
mará que  conceda  á  sua  desventurada  mãe  e 
desolada  irmã  uma  pensão  que  será  exigua 
compensação  da  perda  irreparável  que  s©f- 
íreram . 

Vem  â  Mesa,  ô  lido  e  enviado  á  Commissão 
de  Pensões  e  Contas,  o  requerimento  de 
Ursulina  Cândida  do  Couto  e  a  sua  filha,  pe- 
dindo uma  pensão. 

O  Sr.  Lauro  Muller  (Este  discur- 
so deixa  de  ser  publicado,  tendo  sido  entregue 
em  tempo  ao  orador.) 

Fica  sobre  a  mesa  até  ulterior  deliberação 
o  seguinte 

Projecto 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  Io  O  Poíer  Executivo  ó  pela  presente 
lei  autorisado  a  entregar  a  titulo  de  empré- 
stimo aos  Estados  do  Piauhy,  Parahyba, 
Goyaz,  Paraná  e  Santa  Catharina  a  quantia 
de  5.000:000$  em  apólices  da  divida  publica 
Ja  União,  das  que  foram  dos  lastros  dos  anti- 
gos Bancos  Emissores. 


188 


ANHAE8  DA   GAMARA 


Aos  tres  primeiros  Estados  em  execução  da 
lei  que  lhes  decretou  auxilies,  pelo  que  reatar 
das  prestações  ainda  não  cumpridas,  e  aos  dous 
últimos  o  excesso  em  partes  iguaes  para  oc- 
correr  às  necessidades  de  sua  reconstrucção, 

II 

Os  referidos  Estados  ficarão  por  sua  parte 
obrigados  ao  resgate  dos  auxílios  decretados 
por  esta  lei,  dentro  do  prazo  de  30  annos. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  9  de  novembro  de  1894.— 
Lauro  Muller.— Paula  Ramos.— F.  Tolentino. 
— Emílio  Blum. —  Anisio  de  Abreu. —  Trin- 
dade,—  Silva  Mariz. —  Coelho  Lisboa. 


Vae  x\  imprimir  o  segguinte 

PROJRCTO  N-    B  DE   1894 

Emendas  do  Senado  ao  projecto  da  Camará  dos 
Deputados  n.  78  A  do  corrente  anno  que 
autorisa  o  governo  a  rever  desde  já  o 
actual  regimento  das  custas  judiciarias. 

A  Commissão  de  Constituição,  Legislação 
e  Justiça,  tendo  examinado  as  emendas  offe- 
recidas  pelo  Senado  ao  projecto  n.  78 
A  do  corrente  anno,  votado  por  esta  Ca- 
mará sobre  revisão  do  actual  regimento  das 
custas  judiciarias,  é  de  parecer  que  sejam 
adoptadas  aquellas  emendas,  attendendo  a 
que  ellas  melhoram  e  desenvolvem  em  al- 
guns pontos  as  disposições  do  referido  pro- 
jecto. 

Sala  das  commissòes,  9  de  novembro  de 
1894. — França  Car calho ,  presidente. —  E lu- 
ar do  Ramos,  relator.—  Ponce  de  Leon. 
Gementino  do  Monte.  — Trindade.  —  F.  To- 
lentino. 

Emenda  do  Senado  no  projecto  da  Camará  dos 
Deputados  que  autoriza  o  governo  a  reoer 
desde  já  o  actual  regimento  das  custas  Judi- 
ciarias 

•  Ao  art.  1 .°  substitua-se  pelo  seguinte: 

Art.  l.°  E'  o  governo  autorizado  a  rever  o 
actual  regimento  das  custas  judiciarias,  abo- 
lindo as  custas  marcadas  para  os  juizes  e 
funecionarios  do  ministério  publico  da  justiça 
local  do  Districto  Federal,  com  excepção  das 
que  competem  aos  curadores  dos  orphãos  e 
ausentes. 

Paragrapho  único.  O  governo  fará  nas 
demais  taxas  do  regimento  o  augmento  con- 
veniente, respeitando  quanto  possivei  o  prin- 
cipio da  proporcionalidade. 


Ao  art.  2.°  Supprimam-se  os  3o  e  4°periodos. 
Depois  do  5o  periodo,  acerescente-se: 
S  1.°  Nas  causas  inestimáveis  e  naquellas 
em  que  não  houver  sido  determinado  o  valor, 
a  taxa  será  paga  sobre  o  valor  dado  em  arbi- 
tramento nos  termos  de  direito.  Em  todo  o 
caso,  a  taxa  judiciaria  nunca  excederá  de 
300$ ;  nas  partilhas  o  máximo  da  taxa  será 
de  150$000. 

§  2.°  A  taxa  será  paga  por  occasião  de  subi- 
rem os  autos  para  a  primeira  sentença  defini- 
tiva, e  será  levada  em  conta,  como  as  custas 
judiciarias,  á  parte  que  houver  de  pagal-as 
afinal. 

Ao  art.  3.°  Em  vez  de  —  da  fiscalização  e 
pagamento— diga-se:— de  fiscalizar  o  paga- 
mento. 

Ao  art.  4.°  Em  vez  de— a  de  Campo  Grande 
à  de  Irajá,  a  de  Guará tiba  áde  Santa  Cruz  e  a 
de  Jacarépaguá  á  de  Inhaúma—,  diga-se: — 
as  de  Guaratiba  e  Santa  Cruz  á  de  Campo 
Grande,  a  de  Jacarépaguá  á  de  Irajá. 

O  paragrapho  único  passe  a  ser  Io  e  aceres- 
cente-se : 

§  2.°  Os  escrivães  das  pretorias  que  forem 
annexadas  servirão  junto  aos  officios  das  que 
comprehenderem  as  pretorias  extinctas,  seudo 
preferidos  para  o  preenchimento  das  vagas 
que  occorrerem,  segundo  a  ordem  da  anti- 
guidade da  suppressãodas  mesmas  pretorias, 
e  substituindo-se  elles  e  os  escrivães  compa- 
nheiros reciprocamente . 

Ao  art.  5.°  Supprima-se  a  palavra  pretores 
e  acerescente-se  no  fim:  «de  25  %  os  do  vice- 
presidente  da  Corte  de  Appellação  e  de  20  %> 
os  do  presidente,  de  accordo  com  a  tabeliã 
annexa  á  presente  lei». 

Os  pretores  vencerão  7:200$  e  o  juiz  que 
servir  no  Conselho  da  Corte  de  Appellação 
terá  a  gratificação  de  600$000. 
Depois  do  §  1°  acerescente-se: 
§  2.°  Os  sub-pretores  e  supplentes  dos  pre- 
tores, quando  no  exercício  do  cargo,  teem 
direito  aos  vencimentos  que  os  pretores  dei- 
xarem de  perceber. 
Depois  do  art.  5°  acerescente-se: 
Art.  6.°  Todos  os  escrivães  poderão  ter 
escreventes  por  elles  propostos,  nomeados  pelo 
presidente  da  Corte  <le  Appellação  e  com  ter- 
mo de  compromisso  tomado   perante  este ;  a 
estes  escreventes  podem  encarregar  detodo 
o  serviço  do  cartório,  inclusive  inquirição  de 
testemunhas,  termos  nos  autos,  etc.,  com- 
tanto  que  o  escrivão  subscreva  todos  os  au- 
tos e  termos,  cabendo-lhe  exclusivamente  a 
responsabilidade  dos  actos  dos  escreventes. 

Art.  7.°  São  obrigados  os  juizes  do  Tribu- 
nal Civil  e  Criminal,  bem  como  os  pretores,  a 
permanecer  nos  dias  úteis,  na  casa  de  suas 
audiências,  das  12  horas  da  manhã  ás  2  horas 
da  tarde,  sob  as  penas  do  art.  21 1,  §  Io  do  Có- 
digo Penal, 
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Paragrapho  único.  Nas  mesmas  penas  in- 
correm os  juizes  que  demorarem  os  feitos 
além  dos   prazos  fixados  em  lei. 

O  art.  6.°  Passe  a  ser  8o. 

Senado  Federal,  7  de  novembro  de  1894.— 
Ubaldino  do  Amaral  Fontoura,  vice-presi- 
dente.— João  Pedro  Belfort  Vieira,  Io  secre- 
tario.— João  Soares  Neiva,  servindo  de  2o  se- 
cretario.— Joahim  de  Oliveira  Catunda,  ser- 
vindo de  3o  secretario.— Domingos  Gonçalves 
de  Souza,  servin  o  de  4'  secretario. 

Tabeliã  dos  vencimentos  dos  juizes  e  mais 
funccionarios  do  ministério  publico  da  Jus- 
tiça local  do  Districto  Federal 


FUNCCIONARIOS 


CORTE    DB   APPELLAÇÃO 

Presidente , 

Vice-presidente 

Juizes 

Ao  juiz  que  servir  no  con- 
selho.  

Procurador  geral 

Secretario 

Amanuenses 

Porteiro 

Contínuos 


TRIBUNAL     C1TIL     B     CRIMINAL 

Presidente 

2    Vice- presidentes 

9    Juizes 

1  Sub-pro curador 

Promotor  publico.... 
Secretario 

2  Amanuenses 

Porteiro 

2    Contínuos 


VENCIMENTOS 


JURY 

Promotores  públicos. 

Escrivães 

Porteiro 


PEITOS  DA  PAZBNDA  MUNICIPAL 

Jniz 


21 

7 


PRBTORIAS 

Pretores 

Adjuntos  de  promotores 

Curador  das  massas 

Curador  dos  resíduos... 

2   Offlciaes     de  justiça  na 
Corte  de  Appellação.. 


600S 
15:600? 
7:800$ 
3; 120$ 
2:3i0| 
1:560$ 

15:600$ 
11:300$ 
13:0" 
13:0 
6:720^ 
6:240$ 
2:340$ 
1:950* 
1:300$ 


13:000$ 

7:2( 
3:3t 


1:000$ 


16:80  « 

16:250$ 

156:000$ 


15:600$ 
7:8f "■ 

ô:a 

2:310$ 

3:120$ 


224:750$ 


13:000$ 

151:200.$ 

23:320$ 

6:720$ 


2:000$ 


196:390$ 


24:360$ 
13:000$ 


138:160$ 
2:000$ 


618:648$ 


Senado  Federal,  7  de  novembro  de  1S95. —  Ubaldino 
do  Amaral  Fontoura,  vice-presidente.—  João  Pedro 
Bélfo~t  Vieira,  Io  secretario.— Jrõu  Starts  iXeiro,  ser 
vindo  de  2o  secretario.—  Joahim  de  Oliveira  Catunda 
servindo  de  3o  s©c retario. —Domingos  Vicente  GonçaU 
cu,  servindo  de  4P  secretario. 


Projecto  da  Camará  dos  Deputados  n.  78  A  do 
corrente  anno,  substitutivo  do  de  n.  135  Af 
de  Í893  sobre  revisão  do  actual  regimento 
das  custas  judiciarias 

O  Congresso  Naci.nal  decreta: 

Art.  l.°  Fica  o  governo  autorizado  a  rever 
desde  já  o  actual  regimento  das  custas  judi- 
ciarias, abolindo  as  custas  marcadas  para  os 
juizes  o  ftinccionarios  do  ministério  publico 
nas  causas  civis,  cnmmerciaes,  fiscaes  e  fede- 
raes,  com  excepção  das  marcadas  para  os 
curadores  de  ausentes  e  heranças  jacentes  e 
de  orphãos,  e  podendo  fazer  nas  demais  taxas 
as  alterações  que  fazem  convenientes . 

Paragrapho  único.  O  governo  não  poderá 
fazer  das  taxas  do  regimento  augmento  su- 
perior a  30  %,  respeitado  quanto  posssivel  o 
principio  da  proporcionalidade. 

Art.  2.°  As  causas  julgadas  no  Districto 
Federal  serão  sujeitas  a  uma  taxa  judiciaria 
cobrada  nas  seguintes  proporções  : 

Ia,  de  1/4  %  sobre  o  valor  pedido  nas 
causas  contenciosas  e  sobre  os  líquidos  a  dis- 
tribuir-se  nasfallencias,  liquidações,  partilhas 
judiciaes  e  processos  a  estes  equiparados. 

Tendo  qualquer  destas  causas  valor  su- 
perior a  200:0i  0$,  o  valor  excedente  ficará 
sujeito  á  taxa  de  1/10  %• 

Esta  taxa  é  dividida  nos  mesmos  casos  em 
que  o  era  a  dizima  da  chancellaria  pela  legis- 
lação anterior.  (Regulamento  n.  150,  de 
1842.); 

2a,  de  2  %  sobre  a  arrecadação  dos  bens  de 
ausentes. 

Art.  3.°  Será  instituido  um  sello  especial 
para  a  taxa  judiciaria,  autorizado  o  governo 
a  expedir  os  regulamentos  necessários  para  a 
respectiva  arrecadação  e  fiscalização. 

Paragrapho    único.    Nestes  regulamentos 
serão  estabelecidas  penas  de  multa,  sem  pre- 
juízo das  de  responsabilidade  estatuídas  na 
Código  Penal,  para  os  funccionarios  que  forem 
encarregados  de  fiscalizar  o  pagamento  dos 
emolumen  tos  judiciários . 
.  Art.  4.°  A*    medida    que  forem  vagando 
quaeaquer  pretorias,   por  morte,  renuncia  ou   : 
accesso  dos  resjjecti  vos  j  uizes,  serão  annexadaa: 
a  de  Paquetá  á  da  Candelária :  a  da  ilha  da  ° 
Governadora  de  Santa  Rita ;  a  da  Gávea  á  da 
Lagoa;  a  de  Campo  Grande  á  delrajá;  á  de 
Guaratiba  á  de  Santa  Cruz  e  a  de  Jacaré-  > 
paguá  á  de  Inhaúma.  "••? 

Paragrapho  único.  Si  a  vaga  si  der  em  * 
alguma  das  pretorias  que  não  as  seis  a  an* 
nexar,  o  pretor  da  que  fôr  annexada  irá' 
exercer  o  seu  cargo  naquella  em  que  ee  houver* 
dado  a  vaga.  v4 

Art.  5.°  Os  vencimentos  dos  funccionaríoar- 
da  justiça  local  do  Districto  Federal,  de  que" 
trata  a  tabeliã  annexa  ao  decreto  n.  1030,  d*í 
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14  de  novembro  de  1890,  ficam  elevados  a 
'40  %os  dos 'pretores,» -promotores  públicos  e 
de  adjuntos  dos  promotores  públicos  e  a  30  % 
os  dos  demais  futtccionarios. 

§  1.°  O  curador  fiscal  das  massas  faliidas  e 
o  curador  dos  resíduos  terão  vencimentos 
idênticos  aos  dos  promotores  públicos,  sem 
direito  a  custas,  commissao  ou  porcentagem . 

§  3.°  Haverá  na  Corte  de  Appeilação  dous 
offlciaes  de  justiça,  percebendo  cada  um  o 
vencimento  annual  de  1:000$,  além  das  cus- 
tas a  que  tiverem  direito  pelas  diligencias. 

Art.  8.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Camará  dos  Deputados,  de  outubro  de 
1894.  — Francisco  de  Assis  Rosa  e  Silca,  pre- 
sidente.— Thomaz  Delphino,  Io  secretario. — 
Filcto  Pires  Ferreira,  servindo  de  2o  secre- 
tario. 

O  Sr.  Presidente  Achando-se  a 
hora  adiantada,  designo  para  terça-feira  13 
do  corrente  a  seguinte  ordem  do  dia  : 

Votação  dos  seguintes  projectos  : 

Do  parecer  n.  121 ,  de  1894,  reconhecendo 
deputado  peio  Estado  do  Pará,  o  Dr.  Theo- 
tonio  Raymundo  de  Brito. 

Do  projecto  n.  144,  de  1894,  approvando  os 
actos  do  governo  praticados  por  motivo  da 
revolta  de  6  de  setembro  (2a  discussão) ; 

N.  140,  deste  anno  que  autorisa  a  aber- 
tura do  credito  de  800:000$  para  occorrer  às 
despezas  com  festejos  e  recepção  da  Commis- 
sao Oriental  (3a  discussão); 

N.  121  A  de  1894  (do  Senado),  dispondo 
sobre  as  eleições  de  que  trata  a  lei  n,  85,  de 
21  de  setembro  de  1892,  art.  83(2*  discussão) ; 

N.  131,  de  1894  Orçamento  da  Fazenda 
discussão  única  ; 

N.  153,  de  1894,  autorisando  o  governo  a 
abrir  o  credito  extraordinário  de  100:000$, 
para  comprar  as  terras  e  aguas  do  rio  Co- 
vanca,  de  propriedade  do  Dr,  Joaquim  José 
de  Siqueira  e  sua  mulher,  nos  termos  do  con- 
tracto de  25  de  janeiro  de  1894,  (2a  discussão); 

N.  154,  de  1894,  autorisando  o  governo  a 
abrir  o  credito  supplementar  de  108:713$995,2 
para  as  obras  do  prolongamento  da  Estrada 
de  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana  no 
exercício  de  1893  (2a  discussão)  ; 

N,  150  A,  de  1894,  concedendo  ao  2°offlcial 
da  secretaria  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  Josô  Fernandes  Ribeiro  Costa,  um 
anno  de  licença  (discussão  única) ; 

N.  140  A,  de  1894,  autorisando  o  governo 
o  abrir  um  credito  de  50:000$,  destinado  a 
salvar  o  casco  da  fragata  Amazonas  (Ia  dis- 
cussão) ; 

N.  75  A,  de  1894,  (do  Senado)  concedendo 
ao  Estado  de  Goyaz  diversos  próprios    nacio- 


naes,  situados  no  mesmo  Estado  e  de   que  a 
União  não  precisa  (21  discussão); 

N.  77  A,  de  1894,  isentando  de  pagamento 
dos  impostos  de  importação  e  direitos  de  ex- 
pediente os  materiaes  importados  para  o  ser- 
viço de  illumi nação  publica  da  Capital  da 
Bahia  (2a  discussão)  ; 

N.  56,  de  1894,  fixando  em  150  o  numero 
de  alumnos  gratuitos  do  Internato  do  Gym- 
nasio  Nacional,  mantidas  as  actuaes  condi- 
ções de  admissão  (3a  discussão) ; 

N.  119  A,  de  1894,  autorisando  o  governo 
a  contractar  com  Richard  J.  Reidy,  ou  a 
quem  melhores  vantagens  offerecer,  o  assen- 
tamento de  um  cabo  sub-fluvial  entre  Belém 
e  Manáos,  mediante  as  condições  que  esta- 
belece (Ia  discussão) ; 

N.  29  C.  de  1894,  emenda  da  Camará  dos 
Deputados  ao  projecto  do  Senado,  n.  29,  do 
corrente  anno,  determinando  que  continua- 
rão em  disponibilidade,  na  forma  da  Consti- 
tuição, os  juizes  de  direito  e  os  desembarga- 
dores não  contemplados  na  organisaçao  da 
magistratura  da  União  ou  na  dos  Estados 
(3*  discussõo) ; 

N.  41,  de  1894,  autorisando  o  governo  a 
despender  até  a  quantia  de  25:000$,  com  o 
estabelecimento  de  um  pharol  do  5a  classe  do 
porto  de  Macapá,  Estado  do  Pará  (3a  dis- 
cussão) ; 

N.  113,  de  1892,  autorisando  o  governo  a 
melhorar  as  reformas  dos  offlciaes  do  exer- 
cito concedidas  por  decreto  de  3  de  fevereiro 
de  1890,  equiparando-os  nas  vantagens  do 
decreto  de  19  de  abril  do  mesmo  anno  (l* 
discussão)  ; 

N.  56  A,  de  1883,  declarando  temporárias 
as  funcções  de  todos  os  órgãos  do  Ministério 
Publico  tanto  da  Justiça  Federal,  como  da 
local,  do  Districto  Federal,  respeitados  os 
direitos  adquiridos  pelos  funccionarios  ac- 
tuaes ;  e  deroga  especialmente  varias  dispo- 
sições (3a  discussão) ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  164,  de  1894, 
concedendo  ao  Ministério  da  Guerra  e  da  Ma- 
rinha.para  reconstituição  do  material  do  exer- 
cito e  da  armada,  o  credito  de  27.000:000$  ao 
cambio  de  27  ds.  esterlinos  ; 

Discussão  única  das  emendas  do  Senado  ao 
projecto  n.  16  B,  de  1894,  considerando  tele- 
grammas  offlciaes  os  que  forem  expedidos 
por  autoridades  federaes  e  estadoaes  no  exer- 
cício de  suas  funcções  ; 

Contiuuação  da  2a  discussão  do  projecto  n. 
83,  de  1894,  autorisando  o  Poder  Executivo  a 
reorganisar  o  serviço  de  immigracão  e  colo- 
nisação  da  União,  de  conformidade  com  as 
bases  que  apresenta  ; 
Ia  discussão  do  projecto  n.  108,    de    1893, 

Í  declarando  nullo  e  de  nenhum  effeito  o 
decreto  de  15  de  outubro  de  1890,  que  con- 
cedeu   diversos  favores  a  Manoel  Gomes  da 
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Costa  Figueiredo,  bem  como  toda  e  qualquer 
isenção  de  direitos  a  fabricas  do  veias  e  dà 
outras  providencias; 

Ia  disussão  do  projecto  n.  133,  de  1894, 
da  emenda  ao  projecto  n.  141  A,  de  1893, 
offerecida  em  2»  discussão  pelos  Srs.  Tor- 
quato  Moreira  e  outros,  isentando  de  imposto 
de  importação  os  materiaes  destinados  à 
estrada  de  ferro  « Viação  Férrea  de  Itaba- 
poana  >  no   estado  do  Espirito  Santo  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  143,  de  1894, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
ao  bacharel  Joaquim  Pires  de  Amorim,  juiz 
seccional  do  Estado  do  Espirito  Santo,  seis 
mezes  de  licença  com  ordenado,  afim  de  tra- 
tar de  sua  saúde,   onde  lhe   convier  ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  108  A,  de  1894, 
declarando  de  exclusiva  competência  dos 
Estados  legislar  sobre  a  navegação  dos  rios 
que  banham  somente  o  respectivo  território 
e  dà  outras  providencias  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  305,  de  1893, 
mandando  abonar  ao  major  reformado  do 
exercito  Eugénio  Frederico  de  Lossio  e  Sei- 
blitz  o  soldo  que  deixou  de  receber  de  1862 
a  1864 ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  161,  de  1894. 
marcando  aos  escrivães  da  Corte  de  Appella- 
ção  do  Districto  Federal  vencimentos  iguaes 
aos  do3  escrivães  do  jury  e  da  repartição  de 
policia  ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  163,  de  1894, 
revalidando  em  favor  da  nova  Companhia 
Estrada  de  Ferro  Estreito  e  S.  Francisco 
do  Chopim  a  concessão  a  que  se  refere  o  decreto 
n.  896,  de  18  de  outubro  de  1890,  nos  termos 
do  respectivo  contracto  ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  98,  de  1894, 
mandando  contar  ae  31  de  julho  de  1891  a 
antiguidade  de  posto  na  promoção  do  Dr. 
Eduardo  Gonçalves  Ribeiro ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  141,  de  1894, 
mandando  reverter  ao  serviço  activo  do 
exercito  o  capitão  reformado  Jeronymo  Fer- 
reira França  e  interpreta  o  art.  9o  n .  2,  da 
lei  n.  648  de  18  de  agosto  de  1852. 

Levanta-se  á  sessão  as  4  horas  e  40  minutos. 
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Presidência  dos  Srs.  Rosa  e  Silva,  Thomaz 
Delfino  (í  secretario)  e  António  Olyntho 
(í°  vice-presidente) 

Ao  meio-dia  respondem  &  chamada  os  Srs. 
Rosa  e  Silva,  Thomaz  Delfino,  Coelho  Lisboa, 
Fileto  Pires,  Tavares  de  Lyra,  Lima  Bacury, 


Gabriel,  Enôas    Marti 
negro,  Carlos  de  Noval 
landa  de    Lima,  Viveiro1 
Gustavo  Veras,  Eduardo 
tino  Cruz,  Anizio   de    AbreU 
reira,  Nogueira  Paranaguá,  ^mmm^ 

ges,  Gonçalo  de  Lagos,  Thomaz  Cavalcanti, 
Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Pedro  Borges, 
Francisco  Benévolo,  José  Beviláqua,  Augusto 
Severo,  Francisco  Gurgel,  Silva  Mariz,  Trin- 
dade, Arthur  Orlando,  Pereira  de  Lyra, 
Coelho  Cintra,  Luiz  de  Andrade,  Gonçalves 
Ferreira,  Medeiros  e  Albuquerque,  Miguel 
Pernambuco,  Carlos  Jorge,  Rocha  Cavalcanti, 
Octaviano  Loureiro,  Olympio  de  Campos,  Me- 
nezes Prado,  Geminiano  Brazil,Gouveia  Lima, 
Zama,  Santos  Pereira, . Neiva,  Milton,  Fran- 
cisco Sodre,  Tosta,  Manoel  Caetano,  Paula 
Guimarães,  Vergne  de  Abreu,  Eduardo  Ra- 
mos, Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  San- 
tos, Arthur  Rios,  Paranhos  Mantenegro, 
Athayde  Júnior,  Torquato  Moreira,  Galdino 
Loreto,  António  de  Siqueira,  Furquim  Wer- 
neck,  José  Carlos,  França  Carvalho,  Lopes 
Trovão,  Oscar  Godoy,  Américo  de  Mattos, 
Lins  de  Vasconcelkw,  Alberto  Torres,  Fonseca 
Portel  la,  Euzebio  de  Queiroz,  Costa  Azevedo, 
Silva  Castro,  Nilo  Peçanha,  Agostinho  Vidal, 
Ernesto  Brazilio,  Francisco  Santiago,  Sebas- 
tião de  Lacerda,  Ponce  de  Leon,  Urbano 
Marcondes,  António  Olyntho,  Mayrink,  Lima 
Duarte,  Duiz  Detsi,  Ferruz  Júnior,  Fortes 
Junqueira,  Francisco  Veiga,  Lamounier  Go- 
dofredo,  Cupertino  de  Siqueira,  Rodolpho 
Abreu,  Theotouio  de  Magalhães,  Pinto  da 
Fonseca,  Arthur  Torres,  Simão  da  Cunha, 
Olegário  Maciel,  Paraizo  Cavalcanti,  Carlos 
das  Chagas,  Alfredo  El  lis,  Domingos  de  Mo- 
raes, Domingues  de  Castro,  Dino  Bueno, 
Gustavo  Godoy,  Moreira  da  Silva,  Pádua 
Salles,  Vieira  de  Moraes,  Herculano  de 
Freitas,  Paulino  Carlos,  Francisco  Glice- 
rio,  João  de  Faria,  Hermenegildo  de  Mo- 
raes, Ovidio  Abrantes,  Urbano  de  Gouvêa, 
Lauro  Mui  ler,  Paula  Ramos,  Francisco  To- 
lentino e  Emílio  Blum. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Matta  Bacellar,  Sá  Peixota,  Be-, 
nedic.o  Leite,  Costa  Rodrigues,  Torres  Por- 
tugal, Helvécio  Monte,  Junqueira  Ayres, 
Cunha  Lima,  Chateaubriand,  Tolentino  de 
Carvalho,  Martins  Júnior,  Arminio  Tavares, 
Marcionillo  Lins,  Cornei io  da  Fonseca,  Cle- 
mentino  do  Monte,  Augusto  de  Freitas,  Aris- 
tides de  Queiroz,  Leovegildo  Filgueiras,  José 
Ignacio,  Flávio  de  Araújo,  Sebastião  Landul- 
pno,  Marcolino  Moura,  Cleto  Nunes,  Alcindo 
Guanabara,  Belisario  de  Souza,  Érico  Coelho, 
Barros  Franco  Junicr,  João  Luiz,  Carvalho 
Mourão,    João   Penido,    Gonçalves  Ramos, 
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Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Octaviano  de 
Brito,  Ribeiro  de  Almeida,  Ferreira  Pires, 
Valladares,  Manoel  Fulgencio,  Lamartine. 
•Costa  Machado,  Álvaro  Carvalho,  Carlos 
Garcia,  Almeida  Nogueira,  Costa  Júnior, 
Adolpho  Gordo,  Júlio  de  Mesquita,  Moraes 
Barros,  Cincinato  Braga,  Alves  d<3  Castro, 
Xavier  do  Valle,  Luiz  Adolpho  e  Mariano 
Ramos.  E  sem  causa  os  Srs.  José  Mariano, 
Gaspar  Drummond  Lourenço  de  Sá,  Gonçal- 
ves Maia,  Fernandes  Lima,  Paulino  de  Souza 
Júnior,  Almeida  Gomes,  Landulpho  de  Maga- 
lhães, Vaz  de  Mello,  Monteiro  de  Barros, 
Carneiro  da  Rocha  e  Alberto  Salles. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Sr.  Io  Srcrbtàrio  —  procede  a  leitura  do 
seguinte : 

EXPEDIENTE 

Offlcio  do  Miuisterio  dos  Negócios  da  Guer- 
ra, de  6  do  corrente,  satisfazendo  a  requisi- 
ção desta  Camará,  no  otficio  n.  173,  de  27  de 
outubro  ultimo— A  quem  fez  a  requisição. 
(Com missão  de  Fazenda.) 

Requerimentos  : 

Da  Companhia  Bratil  Great  Santhem  Rail- 
toay,  cessionária  da  Estrada  de  Ferro  de  Qua- 
rahim  a  Itaqui,  no  Rio  Grande  do  Sul,  addu- 
zindo  diversas  considerações  em  defesa 
do  seu  pedido  indeferido  pelo  parecer  n.  120, 
de  1894,  da  Commissão  do  orçamento.— A* 
Commissão  de  Orçamento. 

Do  Dr.  Tiburcio  Valeriano  Pece<?eiro  do 
Amaral,  preparador  de  medicina  legal  da  Fa- 
culdade de  Medicina  desta  capital,  pedindo 
pagamento  dos  vencimentos  que  deixou  de 
receber  como  preparador  da  cadeira,  de  chi- 
mica  inorgânica  no  periodo  em  que  esteve 
em  disponibilidade.— A'  Commissão  de  Orça- 
mento. 

De  José  Neves  Duarte,  pedindo  pagamento 
daindemnisação  de  1:138$  a  que  se  julga 
com  direito  etc.  —  A'  Commissão  de  Oaça- 
mento. 

#  Do  Dr.  Epitacio  da  Silva  Pessoa,  lente  c.i- 
thedraticoda  Faouldade  de  Direito  do  Recife, 
pedindo  um  anno  de  licença.—  A'  Commissão 
de  Petições  e  Poderes. 

O  Sr.  Zama — Contra  o  meu  costume, 
Sr.  Presidente,  vejo-me  obrigado  a  occupar  a 
at tenção  da  Camará  por  alguns  momentos, 
em  vista  dos  factos  que  se  vão  dando  no  Es- 
tado da  Bahia,  e  que  vejo  noticiados  em  tele- 
grammas  publicados  no  Jornal  do  Commercio 
e  nO'Paiz  de  hoje. 


Deste  telogrammns  vê-se.  senhores,  aue 
de  facto  temos  ai  li,  na  Bahia,  um  novo  go- 
vernador,—o  commandante  do  districto  mi- 
litar, que  tem  destacado  para  localidades  do 
interior,  praças  de  linha,  a  titulo  de  policiar 
essas  localidades,  tarefa  essa  que,  como  ó  sa- 
bido, pertence  exclusivamente  ao  governo  do 
Estado. 

Um  Sr  .  Deputado— E  isto  com  protesto  dos 
juizes  de  direito  das  localidades. 

O  Sr.  Zama— Ora,  Sr.  Presidente,  estou 
em  franca  e  manifesta  opposição  ao  Governo 
do  Estado  da  Bahia . 

O  Sr.  Augusto  Severo  —  Isto  tanto  mais 
honra  a  V.  Kx. 

O  Sr.  Zama— Mas  nesta  qualidade  não  to- 
lero em  silencio  que  a  autonomia  do  Estado 
seja  sacrificada,  quaesquer  que  sejam  as  con- 
dições, que  obriguem  os  homens  políticos  a 
seguir  este  caminho.  (Apoiados .) 

Nos  propuzemos  a  fundar  uma  Republica 
Federativa  e,  com  tristeza  digo,  que  o  que 
vejo  e  a  negação  compieta  da  federação. 

Sr.  Presidente,  devo  esperar  que  esse  mal 
cesse  e  em  breve,  com  a  modificação  politica 
que  se  vae  operar,  mas  como  estou  conven- 
cido do  que  o  que  se  tem  feito  talvez  seja  à 
revelia  do  illustre  militar  que  dirige  os  des- 
tinos do  paiz,  julgo  do  meu  dever,  antes  que 
chegue  este  momento,  abrir  os  olhos  a  S.  Ex. 
a  respeito  de  muitos  homens  que  o  cercam 
e  que  talvez  abusem  de  sua  confiança. 
(Apoiados). 

Tenho  dito  muitas  vezes  que  o  que  mata 
os  governos  neste  como  em  outros  paizes,são 
os  amigos  falsos  e  que  infelizmente  o  mare- 
chal desrle  23  de  novembro,  dei  les  se  tem 
visto  cercado,  o  que  muito  tem  concorrido 
para  destruir  03  seus  grandes  elementos  e 
impedir  que  elle  viesse  a  tornar-se  o  Washin- 
gton brazileiro. 

Um  Sr.  Deputado— Muito  bem. 

O  Sr.  Zama— Não  e  só,  Sr.  Presidente,  a 
intervenção  do  commandante  na  policia  do 
Estado,  são  outros  fectos  que  não  podem  pas- 
sar despercebido  para  os  homens  que  fazem 
da  politica  uma  acieticia  e  não  uma  arte  de 
conquistar  posições  o  fficiaes. 

Devo  declarar  a  Camará  que  com  antece- 
dência, prevenia  alguns  amigos  de  que  não 
compeli issem  o  Governo  a  pratica  de  certos 
actos,  porque  eu  viria  reclamar  da  tribuna  ; 
mas,  não  obstante,  mantive-me  em  silencio  e 
preferi  procurar  ao  illustre  Presidente  da 
Republica  para  pessoalmente  fazer-lhs  sentir 
a  inconveniência  de  alguns  actos  do  seu  go- 
verno. 

Trata-se  em  primeiro  logar  da  nomeação 
de  um  homem  sem  as  condições'  indispensa- 
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veis  para  o  cargo  de  commandante  da  guar- 
da nacional,  que  ô  um  cargo  muito  elevado. . 

Um  Sr  .  Deputado  —  Contente-se  com- 
nosco. 

O  Sr.  Zama— ....  e  em  segundo  da  demis" 
"*  são  injusta  de  um  meu  adversário  é  verdade» 
mas  que  é  um  simples  empregado  de  fazenda» 
que  não  pôde  ser  apanhado  na  rede  da  poli" 
tica ;  reíiro-me  à  nomeação  para  comman- 
dvnte  superior,  do  Sr.  Heleodoro  de  Paula 
Ribeiro,  conhecido  geralmente  pela  popula- 
ção da  Bahia  como  desprovido  de  senso  com- 
mum  e  de  qualquer  requisito  para  o  exercí- 
cio de  qualquer  cargo  publico. 

Não  quero  adiantar  mais  porquj  ,jà  disse 
que  elle  era  um  bandido,  e  a  Republica  não 
pode  pôr  galões  de  coronel  e  tinente-coronel 
nos  braços  dos  bandidos.  (Apoiados). 

Quanto  ao  segundo,  reíiro-me  a  um  empre- 
gado da  Alfandega  o  Sr.  Rogaciano  Teixeira 
Só  a  Bahia  pôde  dar  testemunho  de  que  este 
homem  nunca  faltou  ao  cumprimento  de 
seus  deveres  e,  no  entanto,  acaba  de  ser  do- 
mittido. 

A  politica  não  pôde  abranger  a  administra- 
ção e  os  empregados  de  fazenda  não  podem 
estar  á  mercê  de  caprichos  de  occasião.  Ainda 
-|  reclamei  do  Presidente  da  Republica  pela  re- 
paração da  injustiça,  e  devo  dizer  que  S.  Ex. 
prometteu  tomar  em  consideração  a  minha 
reclamação,  mas,  com  estranheza,  tenho 
visto  que  até  hoje  13,  o  Diário  Ofpcial  nada 
publicou  a  respeito  (Apartes). 

E'  possível  que  S.  Ex.  já  tenha  dado  in- 
strueções  para  isso,  mas  até  hoje  estão  demo- 
radas, e  eu  venho  da  tribuna  da  Camará  re- 
clamar do  Presidonte  o  cumprimento  dos 
seus  deveras  de  honra,  de  justiça  e  de  pri- 
meiro magistrado  do  uma  nação  livre  (Apo- 
iados e  apartes). 

Em  segundo  Jogar,  acabo  de  sabor  que  o 
Governo  da  União  nomeou  ultimamente  o 
inspector  geral  dos  terrenos  diamantinos  da 
Bahia.  Pergunto  aos  ministros  que  cercam  o 
t  Sr.  marechal,  que  é  um  homem  de  armas, 
*  em  que  terra  estamos  nós  ?  !  Por  ventura 
esses  ministros  ignoram,  esquecem  quevota- 
mas  uma  Constituição,  que  declara  que  as 
rainas  são  propriedades  dos  Estados,  e  que  só 
o  Governo  destes  podem  resolver  a  respeito  ? 
(Apoiados.) 

Foi  assim  que  o  governador  do  Estado  da 
Bahia,  firmado  na  Constituição,  deu  substi- 
tuto ao  inspector  fallecido,  e  devo  dizer  que 
esse  substituto ô  digno  de  tola  a  considera- 
ção pela  sua  probidade,  inteireza  de  caracter 
e  pelo  seu  passado  ;  e  é  um  homem  que  tal- 
vez estivesse  entre  nÓ3  occupando  uma  ca- 
deira de  representante  da  Nação,  si  porven- 
tura o  bico  de  penna  não  fizesse  a  devastação 
que  entre  nós  tem  feito. 
Camará    V.  Yli 


Sr  Presidente,  continuo  a  pugnar  pela 
verdade  republicana  como  pugno  pela  ver- 
dade eleitoral.  Não  falsifiquemos  a  democra- 
cia, porque  essas  forças  sò  servem  para  in- 
dispor a  opinião  e  alluir  os  alicerces  em  que 
ella  deve  lirmar-se— o  respeito  e  affeição  da 
Nação  (Muito  bem.) 

Em  consequência,  mando  â  Mesa  o  seguinte 
requerimento.  (Muito  bem.) 

Vem  á  Mesa  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado,  ficando  adiada  a  votação  o  se- 
guinte 

Requerimento 

Requeiro  o  que  se  peçam  ao  Governo  as  se- 
guintes informações  : 

1.°  Em  que  data  se  foz  a  nomeação  de  in- 
spactor  gorai  dos  terrenos  diamantinos  no 
Estado  da  Bahia. 

2.°  Si  é  por  ordem  do  Governo  Federal  que 
o  general  commandante  do  3o  districto  mili- 
tar tem  destacado  praças  de  linha  para  o  in- 
terior do  Estado. 

Sala  das  sessões,  13  de  novembro  de  1894. 
— Zama. 

OSr.  Medeiros  e  Albuquer- 
que (  Este  discurso  deixa  de  ser  publicado, 
tendo  sido  entregue  em  tempo  ao   orador). 

ORDEM  DO  DIA 


Não  havendo  numero  para  se  votar  as  ma- 
térias indicadas  na  ordem  do  dia,  passa-se  â 
matéria  em  discussão. 

Entra  em  2a  discussão  o  artigo  único  do 
projecto  n.  164,  tfo  1S94.  concedendo  aos  Mi- 
nistérios da  Guerra  e  da  Marinha,  para  re- 
constituição do  material  do  exercito  e  da  ar- 
mada, o  credito  de  27.000:000$  ao  cambio  de 
27  dr.  esterlinos  ; 

Ninguam  podindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  o  adiada  a  votação. 

Entram  suecossivam^nto  em  discussão 
única  das  emendas  do  Senado  ao  projecto 
n.  16  B,  de  1894,  considerando  tolegnmmas 
offleiaes  os  que  forem  expedidor  por  aueturi- 
dades  federa  es  e  estadoaes  no  exercício  dj 
suas  funeções  ; 

Ninguém  pedindo  a  palavra  e  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  o  continuação  da  2a  dkous- 
são  do  projecto  n.  83,  de  1894,  autorisando  o 
Poder  Executivo  a  reorganisar  o  serviço  de 
immigraçao  e  colonisação  da  União,  de  con- 
formidade com  as  bases  que  apresenta ; 
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Ninguém  pedindo  a  palavra  é  enc3rra£a  a 
discussão  do  art.  Io  o  successivaimnto  a  dos 
demais  artigos  do  projjcto  n.  83,  do  1894. 

Entra  em  Io  discussão  do  pro.j  cto  n.  108, 
de  1893,  declarando  nullo  e  de  nenhum  efteito 
o  decreto  de  lõ  de  outubro  <le  1890,  que  con- 
cedeu diversos  favores  a  Manoel  Gomes  da 
Costa  Figuoredo,  bem  como  toda  e  qualtoer 
isenção  de  direitos  a  fabricas  du  velas  e  da 
outras  providenci  s. 

O  Br.  Beviláqua— Sr.  presidente, 
bastante  agradável  seria  para  mim  si  pu- 
desse poupar  á  Camará  o  desperdicio  de  tempo 
que  vae  ter  com  a  attenção  que  lhe  vou 
roubar  para  o  que  me  cumpre  dizer  em  rela- 
ção a  este  projecto,  porque  é  realmente  gas- 
tar muita  cera  (trata -se  de  velas  e  cebo) 
com  um  ruim  defunto. . .  ( Riso.) 

Arrastado  a  esta  discu>são  quando  ainda 
funcciona vamos  em  S.  Christovão, pelas  alter- 
nativas porque  tem  passado  esta  questão,que 
de  ha  muito  deveria  estar  morta  pela  pala- 
vra legislativa,  sendo,  entretanto,  e  apezar 
disso, resuscitada  pela  luta  do  industrialismo, 
não  posso  furta r-me  á  agrura  da  discussão 
que  foi  encetada. 

Já  em  outra  occasião  historiei  resumida- 
mente o  que  significava  esta  monstruosidade 
que  corre  nos  trabalhos  legislativos  deste 
annosobon.  108  B,  mas  não  posso  deixar 
de  novamente  fazer  um  resumidíssimo  his- 
tórico sobre  esta  questão  para  esclarecer  o 
espirito  da  Camará,  hoje  modificada  e  na  sua 
maioria  alheia  ao  que  se  tem  passado  e  ao  que 
isto  significa. 

Nos  primeiros  mezes  do  governo  provisório 
foi  dada  uma  concessão  estupenda,  uma  es- 
pécie de  minas  de  C<yapó,  a  um  individuo 
para  fundar  uma  fabrica  de   velas  stearinas. 

A  concessão,  como  s?i  pôde  ver,  é  extra- 
ordinariamente vantajosa  para  esse  indivi- 
duo, e  o  ministra  da  fazenda,  attendendo  á 
justa  grita  que  foi  levantada  pelos  jornaes 
de  então  e  por  todos  os  industriaes  desta 
especialidade,  pois  que  trata va-se  de  uma 
industria  perfeitamente  estabelecida  no  paiz 
ha  longos  annos,  bastante  remunerada,  sem 
procis  ir  de  favores  do  Estado,  o  ministro  da 
íazenda,  digo,  como  que  reconsiderando  o 
sej  acto,  publicou  o  decreto  de  4  de  novem- 
bro de  1890,  pelo  qual  consubstanciava  ou 
consolidava  a  legislação  antiga,  então  em 
vigor,  sobra  as  concessões  ou  isenções  de 
direito,  sufllciente  para  condemnar  a  tal  em 
discussão,  e  cerceou  e  bastante  as  vantagens 
estupendas  da  concessão  primitiva,  estabele- 
cendo a  mais  um  registro  no  qual  foi  inseripta 
esta  filha  do  favoritismo. 

Pouco  depois  o  concessionário,  que  devia, 
pela  lettra  da  concessão,  fundar  pessoalmente 


uma  fabrica  modelo,  que  no  Ara  do  prazo 
reverteria,gratuitamente  e  com  todas  as  bem* 
feitorias  para  o  Estado,  illudindo  os  intuitos 
apparentes  da  primitiva  concessão,  conseguiu 
do  mesmo  ministro  permissão  para  traos- 
ferii-a! 

A  acquisição  foi  feita  por  um  grupo  de  J 
saboeiros.  Todos  sabem  que  a  industria  stea- 
rica  tem  como  complemento,  para  aproveitar 
os  resíduos  das  sutstanci  s  empregadas,  a  in- 
dustria saponina ;  mas  o  que  e  claro  é  que  a 
concessão  primitiva  baseava -se  no  fabrico  de 
velas  stearinas  como  objectivo  principal, 
pouco  importando  semelhante  aproveitamento 
de  economia  industrial,  e  é  também  sabido 
que,  ao  contrario,  o  fabrico  do  sabão  faz-se 
isolada  e  independentemente  do  de  velas. 

Não  podia  naturalmente  ser  ainda  referen- 
dada pelo  governo  esta  acquisição,  semelhante 
traspasse  hybrido,  e  o  grupo  de  saboeiros, 
consciente  disto  e  como  medida  le  precaução 
futura,  fez  um  conchavo,  uma  negociata, que 
corre  impressa  neste  livro  largamente  distri- 
buído na  Camará,  ora  como  fusão,  ora  como 
venda  a  uma  compmhia  muito  prospera  que 
existe  ha  quarenta  e  tantos  annos  no  Brazil, 
sem  precisar  absolutamente  do  favores,  como 
confessa  repetidamente,  não  citando-se  o 
pecado  original  da  sua  fun  'ação,  pois  que 
também  na  erigem  já  ella  foi  monopolista* 
como  se  pôde  verificar  do  mesmo  folheto.  \ 

A  companhia  aquisi tora,  a  companhia  Luz 
Stearica,  nasceu  de  uma  concessão  de  mono- 
pólio por  14  annos  feita  pelo  governo  trans- 
acto, a  um  francez  de  nome  Lajoux,  em 
outubro  de  1850.  Este  Costa  Figueiredo  do 
meio  do  siculo  deu  o  exemplo  ao  do  fim,  tra- 
tando de  vender  o  que  lhe  cumpria  explorar 
pessoalmente  e  conr  a  coincidência  de  achar 
o  mesmo  freguez  para  o  novo  monopólio. 

Mas  a  industria  montou-se;  a  industria 
prosperava  e  florescia  nesta  fabrica  de  tal 
origem  e  em  muitas  outras  semelhantes 
nesta  capital,  em  S.  Paulo,  na  Bahia,  no 
Rio  Grande,  emfim,  em  muitos  outros  ponto-* 
do  Brazil,  sem  precisar  de  íavores  de  espécie 
alguma  para  desenvolver-se.  ) 

O  Sr.  Luiz  Domingues— Apoiado. 

O  Sr.  Beviláqua— Era,  portanto,  prejudi- 
cial ao  Thesouro,  prejudicial  aos  industriaes 
a  concessão  Costa  Figueiredo,  já  não  fallando 
na  moral,  que  ficou  de  luto. 

Depois  de  consummada,  o  ministro  nada 
mais  podia  fazer  sinão  cassar  de  todo  a  conces- 
são ou  reduzil-a  aos  termos  a  que  a  reduziu. 

Concedendo,  porém,  a  permissão  de  venda 
e  illudido  por  esta  maneira  o  fallaz  intuito 
proteccionista  da  concessão,  continuou  a  lueta 
dos  industriaes ;  foi  quando  deu-se  um  cele- 
bre dialogo  entre  uma  das  companhias  recla- 
mantes e  o  Sr.  Lucena. 
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Publicado  este  dialogo  escandaloso  e  immo- 
ral,  casualmente  li-o  no  trajecto  para  o  Con- 
gresso em  S.  Chr  isto  vão,  e  ao  chegar  não 
pude  conter  a  minha  indignação  e  appellei 
para  o  chefe  'o  governo  de  então  no  sentido 
da  pôr  cobro  a  tantas  indecencias  criminosas 
nominalmente  publicadas,  reclamando  a  se- 
vera responsabilidade  de  quem  coubesse,  pois, 
não  conhecia  os  três  signatários. 

Isto  foi  a  1  de  novembro. 

Veio  o  gclpe  de  Estado  e  nada  se  obteve. 

Restaurada  a  lei  pelo  contra-golpe  de  23 
de  novembro,  os  signatários  daquelle  dialogo 
reclamaram  ao  Congresso  a  declaração  de  que 
estava  de  pé  a  lei  de  4  de  novembro  Foi 
uma  redundância  porquanto  acto  algum  a 
havia  revogado  ;  mas  assim  se  fez,  tanto  que 
a  lei  do  orçamento  de  1891  consignava  em 
um  artigo  a  vigência  de  semelhante  de- 
creto, segundo  o  qual  nenhuma  concessão 
podia  subsistir  nem  pretender  direitos  fora  de 
seus  termos.  Ne*tas  condições  e  quando  fal- 
tava-lhe  totalmente  a  competência  legai  é 
que  a  cessionária  obteve  um  conchavo  com  o 
Sr.  Luceua,  pelo  qual  se  isentava  de  todoz  os 
encargos  e,  a  pretexto  de  uma  imaginaria  in- 
demnisação,  coaseguiu  por  incrivel  contra- 
peso grandes  favores  em  detrimento  dos  in- 
teresses do  Thesouro  ! 

Deante  de  semelhante  conchavo  para  o  qual, 
é  bom  repetir,  o  Sr.  Lucena  já  não  tinha 
competência  legal  (apoiado)  porquanto  o  Con- 
gresso funecionava  com  attribuiçòes  ordiná- 
rias, o  illustre  primeiro  ministro  da  fazenda 
depois  Ha  restauração  da  lei  republicana,  o 
distincto  e  provecto  Dr.  Rodrigues  Alves,  em 
um  despacho  perfeitamente  compatível  com 
a  sua  alta  honorabilidade  e  respeito  devido  á 
lei,  mandou  cessar  a  retirada  de  algumas 
matérias  primas  que  estavam  subordinadas  á 
lettra  do  art.  8o  do  decreto  de  4  de  novembro. 
Já  antes  um  outro  ministro  mais  escrupuloso 
do  que  o  seu  suecessor,  o  Sr.  Araripe,  havia 
recusado  a  retirada  de  um  grande  numero  de 
matérias  primas  sem  isenção  de  direitos  su- 
\  bordinando,  como  era  de  dever,  e  eiie  o  decla- 
rou, tal  pedido  ao  decreto  de  4  de  novembro. 

Este  artigo  diz  que  aquelias  matérias  pri- 
mas que  são  produzidas  no  paiz  e  em  quan- 
tidade sufflciente  para  o  consumo  não  podem 
de  sorte  alguma  ser  incluídas  em  lista  de 
isenção. 

E'  certo,  porém,  que  para  o  grande  nu- 
mero daquellas  que  foram  outorgadas  ou  que 
foram  motivo  da  dadiva  generosa  do  Sr.  Lu- 
cena, muitos  destes  produetos  estavam  for- 
çosamente subordinados  a  acção  do  dito  ar- 
tigo como  evidentemente  se  prova  apesar  da 
falta  lamentável  que  nós  temos  de  estatística 
completa  em  todos  os  sentidos,  especialmente 
das  nossas  producyões. 


Mas  apesar  disso,  para  só  citar  um  f?»cto 
que  se  encontra  demonstrado  na  presente, 
(mostrando  um  impresso)  reclamação  dos  ou- 
tros industriaes  prejudicados  pela  concessão 
que  determinava  o  monopólio,  é  fácil  de  ver 
que  em  um  paiz  extenso,  como  o  nosso,  em 
que  temos  Estados  essencialmente  criadores, 
taes  como  sejam,  o  Rio  Grande  do  Sul  que 
por  si  só  produz  o  sufflciente  para  todas  as 
necessidades  do  consumo  10.500.000  kilos, 
e  na  Capital  Federal  2.000.000  de  kilos,  em 
Nictheroy  250. 0i  0  kilos,  não  fallando  no  que 
ainda  pôde  vir  do  Estado  de  Minas ;  e  do 
norte,  como  da  Bahia  e  do  Estado  que  tenho 
a  honra  de  representar  e  o  do  Piauhy,  emíim 
em  todos  os  outros  ha  abastança  de  gado  que 
se  abate  aos  milhares  e  cuja  producção  de 
sebo  é  mais  que  sufflciente  para  as  necessi- 
dades do  paiz .  (Apoiados . ) 

A  questão  é  encaminhal-o  para  os  merca- 
dos consumidores  como  o  desta  capitai,  que 
tem  desde  logo  12.750.000  kilos  a  disposição 
das  industrias. 

Não  basta,  portanto,  allegar  gratuitamente 
que  não  existe  no  paiz  e  na1  a  provar,  pouco 
importa  mesmo  que  semelhante  injustiça  e 
falsa  afflrmação  seja,  mais  ou  menos  gei- 
tosamente.  fundamentada  ou  acobertada 
em  declarações  fáceis  de  suppostas  autorida- 
des, referindo-se  a  despaches  da  alfandega, 
quando  é  certo  que  esta  entrada  absoluta- 
mente falha  por  falti  de  estatística,  e  ainda 
porque,  dada  a  qualidade  especial  desse  pro- 
dueto nacional,  que  é  muito  melhor  reputado 
do  que  os  congéneres  do  Rio  da  Prata,  ha  in- 
teresse dos  produetores  nacionaes  cm  expor- 
tai-o,  deede  que  não  encontra  um  bom  pre- 
ço, um  preço  razoável  nos  mercados  consumi- 
dores nacionaes. como  o  desta  capita  l;ao  paB?o 
que  o  produeto  platino,muito  abundante,mas 
inferior  em  qualidade,  é  natujalmente,  im- 
portado por  preço  muito  mais  baixo  e,  além 
disso,  sendo  recebido  no  nosso  mercado  pa- 
gando um  imposto  relativamente  módico,  é 
vendido  por  preço  inferior  ao  nosso  e  por 
isso  preferido  pelo  industriaes. 

Sendo,  porém,  recebido  com  isenção  de  di- 
reitos é  que  torna-se  de  todo  desvantajosa 
si  não  impossivel  a  concurrencia  do  produeto 
nacional.  (Apoiado.) 

Não  é,  Sr.  presidente,  que  não  exista  quan- 
tidade sufflciente  deste  produeto  para  as  ne- 
cessidades do  consumo  industrial  no  paiz  ;  e 
em  vista  de  analyses  feitas  até  na  Europa, 
não  se  pôde  alterar  a  verdade,  de  que  a 
qualidade  do  produeto  nacional  é  muito  su- 
periora dos  similares  platine  s,  como  errada  e 
impatriot  camente  se  diz  no  folheto  aqui  dis- 
tribuído. 

Quem  não,  sabe  Sr.  presidente,  quo  aquel- 

les  grandes  ei  bellissimcs  campos  do  Kstado  do 

I  Paraná  são  coalhados  de  magníficos  pinhei- 
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raes  e,  portanto,  é  fácil  de  ver  que,  desde  que 
,  haja  procura  deste  producto  nacional,  facil- 
mente se  dará  incremento  ao  corte  e  preparo 
desta  mar  eira  ?  Mas,  si  se  recebe  o  producto 
estrangeiro  em  1  irga  escala  sem  pagamento 
de  impostos,  de  sorteque  elle  pôde  chegar  ao 
nosso  mercado  por  um  preço  relativamente 
baixo,  apezar  do  cambio  ? ! 

Dadas  as  difficuldades  de  transporte  que  se 
presenceiam  em  todo  o  paiz,  é  natural  que 
esta  industria  não  se  possa  desenvolver,  e  é 
por  isso  que  nós,  paiz  essencialmente  produ- 
ctor,  paiz  onde  existem  as  mais  ricas  e  pre- 
ciosas madeiras  para  as  construcções  de  toda 
espécie,  paiz  sem  rival  na  variedade  e  qu  ali- 
dade de  madeiras  de  lei,  quasi  não  se  con 
stróe  actualmente  com  ellas  pela  concurre- 
ncia  que  nos  faz  o  pinho  estrangeiro,  graças  á 
grande  produeção  nesses  paizes,  e  os  grandes 
cortes  especialmente  feitos  para  a  exportação, 
que  absurdamente  chega  em  nosso  mercado 
quasi  sempre  isento  de  todo  o  imposto  !  (Ha 
diversos  apartes.) 

Como  se  ha  de  desenvolver  e  prosperar  a 
industria,  como  se  desenvolver  o  fabrico,  por 
exemplo,  do  acido  sulfúrico,  de  tanta  appli- 
cação  industrial,  como  se  ha  de  alargar  esta 
industria  que  já  existe  no  paiz,  si  se  pre- 
tende isentar  de  imposto  o  producto  estran- 
geiro, onde  a  mesma  industria  está  natural- 
mente muito  mais  desenvolvida,  muito  mais 
aperfeiçoada  do  que  entre  nós?!   (Apoiado.) 

Como,  Sr.  presidente,  si  o  Sr.  Lucena  isen- 
tou de  impostos  essas  matérias  primas  ?  E  foi 
isto  o  que  acertadamente  não  quiz  fazer  o 
Sr.  Araripe,  e  foi  isto  o  que  quiz  evitar  ex- 
pressamente o  Congresso,  e  foi  ainda  isto  o 
que  motivou  contra  o  Sr.  Rodrigues  Alves, 
que  provou  com  seu  acto  de  então,  respeito  á 
lei  e  alta  moralidade  administrativa,  as  mais 
torpes  invectivas  pela  imprensa,  assignadas 
por  um  individuo  que  desde  muito  fazia  in- 
cessantes reclamações  indébitas. 

Dada,  porém,  a  substituição  do  Sr.  Rodri- 
gues Alves  pelo  Sr.  Dr.  Serzedeilo,  este  hon- 
rado ministro  seguiu  uma  orientação  diversa, 
atwM-dendo  mais  aos  cantos  da  sereia,  persua- 
dido d«-  que  fazia  um  beneficio  a  essa  indus- 
tria d«ju  credito  às  informações  prestadas  e 
revigorou  o  accordo  Lucena,  nos  termos  em 
que  lôr-i  dado,  mas  já  com  idéa  de  estender 
iguilmente  os  mesmos  favores  a  todas  asem- 
prezas  que  os  pre tendessem,  tudo  aíTectado 
posteriormente  á  sancção  ou  reprovarão  do 
Congresso,  conforme  se  vê  do  sou  relatório. 
Como  S.  Ex.  já  previa  a  revigora ção  do  ac- 
cordo Lucena,  alargando  os  termos  a  que  a 
concessão  fora  reduzida  pela  lei  orçamentaria, 
nova  grita  surgiu,  e  elle,  seguiu  os  seus  in- 
tuitos, estendeu  desde  logo  os  mesmos  favores 
àquel leque  primeiro  reclamara. 

Inverteu -se  a  grita. 


Agora  eram  os  Costa  Figueiredo  que  cla- 
mavam, e  como  não  quizesse  magoar  os  suc- 
cessoresdo  feliz  concessionário,  o  ministro  re- 
solveu não  manter  a  situação  de  excepção,  a 
situação  do  monopólio,  que  de  facto  se  dava, 
impedindo  definitivamente  qualquer  tenta- 
tiva de  concurrencia  e  acarretando  como 
consequência  fatal  a  ruina  de  todas  as  outras 
em  prezas  não  privilegiadas.  (Apoiados.) 

E  este  illustre  e  honrado  ministro  viu-se 
na  contingência  de  revogar  o  seu  acto  com  a 
mesma  generalidade  com  que  o  havia  prati- 
cado e  affectou-o  igualmente  à  consideração 
do  Congresso. 

O  anno  passado  foi,  pois,  trazida  ao  seio  da 
Camará  a  pretenção  da  sordidez,  a  pretenção 
da  concessão  leonina,  a  pretenção  da  con- 
cessão do  monopólio  e  do  privilegio  contra  a 
lettra  expressa  da  nossa  lei  fundamental. 

A  illustrada  Commissão  de  Fazenda  de 
então,  pelo  órgão  do  seu  relator,  apresentou 
parecer  favorável  a  uma  das  modalidades  das 
exigências  da  companhia  requerente  a  manu- 
tenção dos  privilégios... 

O  Sr.  Manoel  Caetano  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Beviláqua— Infelizmente  S.  Ex.,  foi 
de  uma  argumentação  infeliz;  S.  Ex.  que 
lamento  não  fazer  hoje  parte  da  Camará, 
alienou  desde  a  publicação  do  seu  parecer  as 
sympathias  que  podia  ter  pretendido,  no  sen- 
tido da  sua  approvação. 

A  discussão  travou-se;  S.  Ex.  tendo-se  au- 
sentado desta  capital,  foi  substituido  por  um 
illustre  collega  que  fez  uma  defesa  esquálida, 
fraca  como  era  natural  pela  fraqueza  própria 
de  sua  pretenção  e  das  conclusões  do  parecer. 

A  indemnisação  larga  e  extraordinária  que 
se  concedia  não  consultava  os  interesses  do 
Thesouro,  não  consultava  o  direito  da  parte, 
interpretado  como  devia  ser  por  aquelles 
que  devem  ter  ouvidos  um  tanto  surdos  ás 
gritas  do  despeito,  às  algazarras  dos  inter- 
esses sórdidos  e  às  lamurias  mal  disfarçadas 
do  mercantilismo  industrial  ou  commercial. 

Para  nÓ3,  Sr.  Presidente,  esta  lucta  que  se 
travou  entre  elles  não  nos  deve  ferir  a  atten- 
ção  nos  detalhes,  frequentemente  distanciados 
da  verdade,  desfigurados  por  uma  intenção 
que  muitas  vezes  nos  escapa  porque  ella  não 
transparece  dos  documentos  que  nos  são  apre- 
sentados. 

O  que  temos  que  ver  é  com  a  correcção  de 
conducta  das  autoridades ;  o  que  temos  que 
ver  e  com  a  justiça,  com  o  respeito  do  direito, 
igualmente  distribuídos  a  todos  sem  exce- 
pção, sem  privilégios ;  o  que  temos  que  ver  ó 
com  os  interesses  do  Thesouro.  (Apoiados,) 

Nestas  condições  tive  a  honra  de  impugnar 
fortemente  o  parecer,  e,  com  outro  collega, 
apresentei  um  requerimento  para  que  fossem 
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[     ouvidas  as  illustradas  Commissõos  de  Legis- 

I      laçáo  e  Justiça  e  do  Orçamento. 

O  nosso  pedido  foi  unanimemente,  póde-se 
dizer,  approvado  pela  Gamara.  Mais  tarde 
a  illustrada  Commissão  de  Legislação  e  Jus- 
tiça fundamentou  um  parecer  luminoso,  um 
« parecer  brilhante,  porque  at tendia  justa- 
mente a  este  interesse  que  citei,  porque  foi 
elaborado  deante  deste  ponto  de  vista  em  que 
a  pouco  acabei  de  collocar-me. 

0  Sr.  Domingues  dà  um  aparte. 

O  Sr.  Beviláqua— Nestas  condições,  como 
se  vé  da  analyse  feita  dos  fundamentos  do  seu 
i      parecer,    a    honrada  commissão  condemnou 
'      inlimine  semelhante  concessão  por  nociva  ao 
Thesouro,  por  offonsiva  aos  legitimos  interes- 
ses da  industria  em  geral. 

O  Sr.  Domingues  —  Apoiado.  E  estabeleceu 
a  competência. 

0  Sr.  Beviláqua  — A  honrada  Commissão 
de  Legislação  e  Justiçn,  representada  pelo 
eminente  cidadão  que  em  breve  virá  honrar 
este  recinto  com  os  recursos  de  suas  luzes  e 
do  seu  caracter  diamantino,  o  illustre  depu- 
tado mineiro  Sr.  Chagas  Lobato,  que  depois 
de  estigmatizar  esta  pretenção  descabida, 
conclue  declarando  não  ser  da  competência 
*  do  Congresso  conhecer  ('a  questão,  que 
por  sua  natureza  devia  ter  sido  levada  aos 
tribunaes,  porque  a  elles  é  que  compete  veri- 
ficar da  existência  ou  não  existência  de  di- 
reito á  indemnisação  reclamada,  e  natural- 
mente avaliar  o  quatum  de  semelhante 
indemnisação,  na  hypothese  sem  probabili- 
dade de  ser  reconhecida.  (Apoiado.) 

Digo  sem  probabilidade,  impossível  mesmo 
por  causa  do  decreto  de  4  de  novembro. 

A  illustrada  Commissão  do  Orçamento 
igualmente  manifestou  se  do  perfeito  accordo 
com  a  Commissão  de  Legislação  e  Justiça, 
condemnando  com  a  mesma  vehemencia,  com 
a  mesma  intransigência  na  defeza  dos  inte- 
resses do  Thesouro,  a  pretenção  descabida. 

Mas,  Sr.  presidente,  eu  que  me  conformo 
^de  certo  modo  com  as  conclusões  do  parecer 
da  illustrada  Commissão  de  Constituição  e 
Justiça  e  pretendo  concorrer  para  que  esta 
questão  desentulhe  os  trabalhos  da  Camará, 
creio  todavia  que  ha  ainda  uma  solução  di- 
versa que  melhor  consultará  os  interesses  do 
Thesouro,  e  como  V.  Ex.  sabe,  nós  estamos 
em  uma  situação  financeira  que  nos  chama 
a  não  abrir  mãos  de  quaesquer  meios  licito 
que  possam  produzir  mais  vantagens  para  o 
Thesouro.   (Apoiado.) 

Em  vez  de  acceitar  desde  logo  a  indicação 
da  honrada  Commissão  de  Legislação  e  Justi- 
ça, que  importa  em  deixar  a  questão  no  pé 
em  que  está,  vigorando  o  accordo  com  as  re- 
stricções  da  lei  de  4  de  novembro,  e  creio  que 


também  com  a  extensão  concedida  aos  outros 
e  aos  que  venham  a  reclamar,  apresentarei 
uma  outra  solução  menos  onerosa  e  de  con- 
formidade com  uma  das  alternativas  da  com- 
panhia requerente,  e  é,  Sr.  presidente,  a 
preferencia  para  que  seja  revalidada  a  con- 
cessão primitiva  nos  termos  a  que  foi  redu- 
zida pelo  decreto  de  4  de  novembro,  ao  qual 
estava  sujeita  pela  inscripção  feita  anterior- 
mente à  acquisição  e  pela  legislação  do  impé- 
rio que  então  vigorava,  legislação,  que  só 
por  si  impossibilitava  semelhante  pretenção 
extraordinária,  que  mal  se  comprehende,  e  à 
qual  a  todo  transe  quer  a  acquisitora  ftir- 
tar-se. 

Proporei  então  um  substitutivo  para 
que  seja  revalidada  a  concessão  primitiva 
nos  mesmos  termos  e  logo  tudo  claro  e  expli- 
cito, uma  vez  que  já  agora  temos  o  critério 
para  avaliar  das  espécies  das  matérias  pri- 
mas, que  podem  ser  pretendidas  e  que  podem 
ser  levadas  á  retirada  com  isenção  e  igual- 
mente o  quantum  annual  de  cada  uma  destas 
matérias  primas,  visto  que  nós  temos  para 
base  o  documento  acceito  e  apresentado  pela 
procria  concessionaria  ao  Sr.  Lucena. 

Nós  temos  esta  tabeliã,  (mostrando)  e  feitos 
os  cálculos,  Sr.  presidente,  parece-me  que  os 
interesses  do  Thesouro  serão  melhor  aqui- 
nhoados si  se  fizer  esta  substituição,  o  que 
eçualmente  pede  o  concessionário,  tal  qual  se 
lê  neste  folheto  distribuído  largamente  á 
Camará  o  anno  passado  e  este  anno.  > 

Diz  elle:  (lê) 

«Nas  razões  do  recurso  (até  hoje  não  despa- 
chado) ao  Sr.  Presidente  da  Republica  (pag. 
61  a  64)  declarou  a  Compauhia  Luz  Stearica 
que  acceita  qualquer  das  seguintes  indemni- 
sações  : 

«Ou  restabelecimento  da  concessão  de  15  de 
outubro  de  1890 ; 

Ou  cumprimento  do  accordo  de  1  de  outu- 
bro de  1891,  confirmado  pelo  de  10  de  novem- 
bro de  1892 ; 

Ou  o  pagamento  de  perdas  e  damnos,  que 
lhe  causaram  os  actos  e  a  negação  de  justiça 
do  governo  provisório. 

Ou  ain  *a  um  empréstimo  a  juro  módico 
elonço  prazo,  sobre  hypotheca  da  fabrica, 
que  pelos  agentes  do  governo  foi  avaliado 
em    3.000:000$000. 

Ksta  3a  já  se  deixa  ver  que  é  só  para 
inglezver.  (Continua  lendo.) 

Ora,   o  Congresso  entendendo  dever  despa- 
char alguma  cousa,  por  esta  exposição  pôde 
escolher  qualquer  das  quatro  alternativas,  e 
com  isto  muito  se  consolará  a  Cpmpnnliia-. 
concessionaria.  (Lendo)  y^^~'     '       i 

Este  pagamento  de  perdas  ^onwàos  Cfcmst 
questão  que  fica  fora  de  cojá%tè,||^narcom- 
prehende-se  a  sem  cerimçjMh^om  que^&ftr» 
mulado. 
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Esta  parte  do  empre-timo  a  juros  módicos 
e  praso  longo  sô  por  pilhéria  ou. . .  não  vale 
a    pena   qualificar. 

Comprehende  V.  Ex  que  isto  é  uma 
questão  que  fica  completamente  fora  da 
competonc  a  do  Congresso,  dependente  apenas 
da  respeitabilidade  da  companhia  e  era  o 
caso  de  ir  ao  banco,  que  t^ve  para  facilitar 
as  industrias  a  larga  somma  ^e  I00.00í):000$ 
em  bon*is%  apresentar  os  seus  documentos  em 
regra  e  naturalmente,  si  elles  assim  estives- 
sem, não  seria  recusada  a  quota  proporcional 
ped ida . . .  (Apoiado . ) 

E*  de  presumir,  portanto,  que  as  dificul- 
dades tenham  surgido  pelo  que  se  deprehen- 
de  da  própria  leitura  deste  documento  quan- 
do aqui,  no  memorial,  refere-se  ao  capital  da 
companhia  depois  de  volorisado,  ou. .  .não  sei 
bem  o  nome  technico  desta  operação  de  des- 
dobramento elástico,  que  passou  rapidamente 
de  mil  contos  a  três  mil  e  quin/teetos  ! . .  .Natu- 
ralmente para  base  da  hypotheca  o  banco 
haveria  de  exigir  o  valor  real  e  não  o  valor 
do  desdobramento  ou  di  valorisação. 

As  d  ifficu Idades  naturalmente  vieram  dahi, 
mas  não  compete  a  Camará  indagar  nem 
dar  remédio  a  isso,  e  sim  lá  aos  Srs.  accio- 
nistas e  credores,  si  os  ha,  que  devem  pôr  as 
cousa  ?  em  ordem  para  o  pedido  poder  ser 
attendido  polo  banco. 

Já  se  vê,  portanto,  que  esta  solução  está 
também  aqui  pro  forma  ou  cousa  semelhante. 
Ficam  as  duas  outras. 

E'  verdade  que  na  indicação  já  houve  uma 
certa  encampação  pelaCommissão  de  Fazenda, 
mas  o  accordo  nos  termos  em  que  é  preten- 
dido não  convém  porque  é  conceder  muito  de 
mão  beijada  sem  vantagens  ou  compensações 
para  o  Thesouro,  vist  >  que  por  semelhante 
accordo,  o  concessionário  fica  desembaraçado 
de  todos  os  ónus  e,  só  por  irónica  compensa- 
ção, usufruindo  as  vantagens  de  perto  de  mil 
contos,  que  deixa  de  pa.ar  ao  Thesouro  !  E* 
um  verdadeiro  passe   de  magia. . . 

Agora  cliego  a  ultima  solução  na  ordem 
inversa;  é  a  primeira  apresentada,  parecendo 
ser  a  preferida  e  a  preferi vel. 

Ora,  Sr.  presidente,  feita  a  revalidação  da 
concessão  primitiva  nos  termos  do  decreto  de 
4  de  novembro,  a  que  não  pôde  esquivar-se, 
as  isemp  ões  que  ella  auferirá  durante  o  pra- 
zo marcado  pouco  excederão  de>sa  quantia, 
mas,  no  fim  do  prazo,  ella  será  obrigada  a 
entregar  gratuitamente  ao  Estado  a  fabrica  e 
todas  as  suas  dependências,  o  que  natural- 
mente compensará  aqui  lio  que  o  Thesouro 
deixa  de  receber  annualmente  durante  o 
prazo  'e  30  annos  pela  concessão  primitiva, 
desde  que  todas  as  outras  obrigações  sejam 
cumpridas. Arevigoração do  accordoainda tem 
todavia  um  grave  embaraço  que  prende-se  á 
equidade  e  á  justiça. 


O  que  é  de  justiça,  o  que  o  Congresso  nãe 
pôde  deixar  de  fazer  é  estender  as  mesmas 
vantagens  a  todas  as  emprezas  da  mesma  in- 
dustria, para  que  ellas  possam  viver  e 
nãcr  tenham  fatalmente  de  ser  arruinadas. 
(Apoiados .) 

Havendo  uma  única  com  semelhantes  van- 
tagens, ellas  não  podem  absolutamente  fazer 
concurrencia. 

Um  Sr.  Deputado—  E'  um  privilegio  odio- 
bissmo. 

O  Sr  Beviláqua  —  E  não  podendo  com- 
bater e  sobreviver  no  monopólio,  resultando 
a  ruina  destas  fabricas  é  incontestável  e  fácil 
de  comprehender  o  prejuízo  que  tem  o  Estaco 
todas  as  vezes  que  semelhante  facto  me  dá. 
(Apoiados . ) 

Não  se  diga,  Sr.  presidente,  que  são  os  in- 
divíduos desta  ou  daquella  fabrica  que  me 
preoceupam. 

A  minha  analyse  é  inteiramente  isenta  de 
pessoas,  tenho  em  vista  o  prejuízo  que  o  Es- 
tado fatalmente  soffrerá,  o  grande  numero  de 
operários  que  deixarão  de  ter  trabalho,a  cou- 
seqnente  insuficiência  da  producção  para  o 
consumo  do  povo,  que  além  disto  terá  de  su- 
jeitar-se  ao  preço  que  se  lhe  hade  impor  ! 

A  producção  será  relativamente  insigni- 
ficante e  o  consumidor  ver-se-ha  obrigado  a 
recorrer  aos  produetos  de  importação,  que 
neste  caso  redundarão  em  novo  prejuízo  do 
Estado  pela  exportação  do  capital  respe- 
ctivo. 

Portanto,  Sr.  presidente,  parece- me  que  no 
pé  em  que  está  a  questão,  justamente  a  pri- 
meira pretenção  da  companhia  é  a  que  deve 
ser  attendida,  como  mais  regular  ou  menos 
irregular  e  como  consultando  melhor  ou 
menos  mal  aos  interesses  do  Thesouro. 

Terminarei  apresentando  um  projecto  de 
lei  neste  sentido  e  generalisando  a  medida  a 
todas  aquellas  que  porventura  queiram. 

Presumo  que  a  rasoura  do  art.  8o  do  de- 
creto de  4  de  novembro  será  o  preservativo 
para  não  apresentarem -se  facilmeute  outras 
companhias  que  pretendam  semelhante  favor. 

Em  todo  o  caso  a  justiça  fica  feita  porque 
estabelece  o  mesmo  para  todas,  e  pôde  acon- 
tecer que  a  própria  concessionaria,  pesando 
melhor  os  seus  interesses,  ou  antes,  olhando- 
os  por  um  prisma  mais  limpido,  mais  moral 
também  queira  dispensar-se  daquillo  que  era 
o  único  regimen  em  que  ella  legalmente  podia 
viver,  e  neste  caso  ainda  lucra  o  Thesouro. 

E  ella  por  sua  vez,  não  ficarei  prejudicada, 
como  phantasticamente  allegou  nos  impres- 
sos que  correm  na  Camará,  visto  como  o  Po- 
der Legislativo  ainda  pôde  fazer -lhe  a  equi- 
dade de  não  exigir  a  rep  >sição  ^as  avultadas 
quantias  com  que  até  agora  tem  deixado  de 
entrar  para  o  Thesouro,pela  retirada  de  ma- 
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terias  primas  com  isenção  de  direitos,  ficando 
deste  modo  terminada  semelha  te  questão, 
com  vantagem  geral  e  especialmente  para  o 
Thesouro. 

Ha  moralidade  e  justiça;   e  é  este  o  inte- 
resse que  me   tem   movido  nesta  questão  em 
*     que  em  má  hora  entrei,  levado  pela  indigna- 
ção natural  que  a  todos  que  leram  os  papeis 
a  que  me  referi  tem  causado 

o  Sr.  Luiz  Domingues  —  Já  vê  que  foi  em 
boa  hora. 

O  Sr.  Beviláqua— Explorei.  Disse  em  má 
hora,  porque  cumprindo  desassombradamen- 
te o  meu  dever,  como  tenho  feito,  não  deixo 
de  acarretar  também  grandes  desgostos. 

Pode  bem  ser  que  outro  qualquer  que  ti- 
vesse esposado  casual  e  expontaneamente  esta 
causa,  como  me  aconteceu,  tivesse  dado  outra 
direcção,  sem  ser  alvo  de  invectivas  injustas 
e  perversas... 

O  Sr.  Luiz  Domingues  —  V.  Ex.  está  por 
seu  caracter,  superior  a  todas  eatas  invecti- 
vas. 

O  Sr.  Beviláqua—  Agradeço  a  justiça  que 
V.  Ex  me  faz  e  que  mais  me  fortalece  no 
cumprimento  do  dever. 

Comprehende  se,   Sr.    presidente,  que  não 

-%      conhecendo  as  pessoas  envolvidas  na  questão 

e  cujos  interesses  estavam  prejudicai  s  em 

semelhante  concessão,  só  poderia  ser  levado 

por  sentimentos  nobres  e  de  justiça. (Apoiado). 

A  justiça  estava  offend ida  e  os  interesses  do 
Thesouro  prejudicados,  e  tal  era  a  natureza 
duvidosa  da  pietenção  que  não  me  faltaram 
accnsações  anonymas,  miseráveis,  perversas, 
que  absolutamente  não  me  attingiram  e  a 
que  dei  o  mais  soberano  despreso. .. 

O  Sr.  Luiz  Domingueg— Fez  muito  bem. 

O  Sr.  Beviláqua  —  Km  matéria  de  anony- 
mato,  sou  muito  amigo  da  Constituição,  como 
em  todo  o  mais  que  ella  prescreve,  já  não 
fallandona  moral. 

Condemno  em  these  o  anonymato  enão 

respondo  systhematicamente  a  artigos  anony 

^     mos;    e,   si    porventura    julgo-me    forçado 

i         por  consideração  ao  publico  a  responder  a 

I         proposições  falsas  avançadas  por  anony  mos, 

!         só  faço-o  directamente  ao  individuo  que  pre 

!         sumo,  com  fundamentos,  ser  o  autor  masca 

rad  odo  artigo  anonymo. 

A  propósito  desta  questão,  já  tive  occasião 
de  assim  proceder. 

Quando  o  anno  passado  combatendo  o  pro- 
jecto de  sut  stituição  de  concessão,  pois  nisto 
redundava  a  compensação  ou  indemnisação 
proposta,  eu  disse  que  o  folheto  distribuído  na 
Camará  não  trazia  dados  relativos  a  algumas 
apreciações  que  eu  fazia,  de  sorte  aue  ellas 
eram  calcadas  sobre  outro  folheto  também  dis- 


tribuído e  tirei  conclusões  que  me  pareciam 
iogicas,  segundo  o  que  se  pôde  ler  aqui  (mos- 
trando um  jornal)  ;  appareceu  então  na  im- 
prensa o  autor  de  uma  serie  de  artigos  vio- 
lentos, de  verrinas,  a  qu<-  ha  pouco  aliudi, 
envolvendo  até  o  nome  de  homen>,quese  im- 
põem ao  re-peito  de  todos  que  os  conhecem, 
como  sejam  os  Srs.Dr. Rodrigues  Alves,  geral- 
mente destacado  por  tantas  qualidades  supe- 
riores, agindo  correctamente  como  m  ni^tro  e 
o  não  menos  distincto  Dr.  Fernando  Lobo 
que  absolutamente  nada  tinha  que  ver  com 
a  questão  e  cujo  grande  crime  apontado  era 
ter  relações  de  parentesco  com  um  dos  indus- 
triaes  reclamantes ! 

Pois  bem,  aqullecwalheiro  representante 
desta  industria,  depois  do  meu  discurso,  veiu 
pelo  Jornal  do  Commercio%  desta  vez  com  0 
seu  nome,  propondo-se  a  dar-me  explicações 
que  suppoz  me  faltassem,  restabelecendo  a 
verdade  (para  uso  de  S.  S.)  de  algumas  as- 
serções a  que  fee  referencia. 

Ora,  eu  proferi  um  discurso  na  Camará,  e 
vindo  desta  vez  um  cavalheiro  muitíssimo 
conhecido,  e  que  se  assigna,  pretendendo 
contestar-me,  penso  que  não  será  de  mais 
aproveitar  o  ensejo  para  por  minha  vez  resta- 
belecer a  verdade,  mas  a  verdadeira  verdade 
e  não  aquella  que  elle  procurou  estabelecer 
para  seu  uso  particular. 

Diz  elle  (lê): 

Disse  o  Sr.  deputado  que  os  impostos,  que 
a  Luz  Stearica  tem  deixado  de  pagar  montam 
a  mais  de  800:000$.  S.  S.  torce  a  verdade  e 
não  tinha  direito  de  levar  â  Camará  esta  in- 
formação desacompanhada  de  prova.  » 

Ora.  o  que  eu  disse  no  meu  discurso  é  que 
á  falta  de  da  'os,  calculando  na  occasião,  o 
que  fui  fazendo  na  tribuna,  o  imposto  que  a 
Luz  Stearica  tinha  deixado  de  pagar  montava 
aproximadamente  acerca  de  500  contos  e 
não  800. 

Tomando  para  base  da  isenção  já  gozada, 
a  quantia  apresentada  pela  commissão,  de 
277:  (00$,  si  bem  me  recordo,  as  quantias 
que  deixaram  de  pagar  de  impostos  de  trans- 
missão, 180:000$,  de  6  %  s°t>re  tres  tD^ 
contos  e  mais  18:000$  de  10  %  addicionaes, 
montam  a  198  000$,  o  que  sommado  attinge 
a  cerca  5e  500:000$,  como  pisse. 

E  direi,  agora,  poder-se-hia  acerentar  ás 
ultimas  parcellas  mais  33:000$  correspon- 
dentes ás  mesmrs  porcentagens  relativa- 
mente aos  500  contos  do  capital  dos  saboeiros, 
que  foram  os  compradores  da  concessão,  pois 
si  não  me  engano  (>s  tres  mil  contos  da  valo- 
risaç  ão  stearica  são  independentes. 

Eis  o  que  realmente  se  lê  no  meu  discurso. 

Ora  notem  VV.  EEx.  que  neste  fhlheto 
folla-se  as  vezes  em  que  a  Companhia 
Luz  Stearica  foi  obrigada  a  comprar  á  Com- 
panhia Sabão  e  Velas,  noutrs  em  aque  se  fez 
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uma  fusão,  o  que  é  também  refutado  no 
explicação. 

Eu  pergunto:  Quem  desconhece  completa- 
mente os  meandros  destas  cousas,  quem  abso- 
lutamente iiíio  esteve  presente  a  nada  disto4 
com>  nunca  esteve  a  cousa  nenhuma  seme- 
lhante, não  ficará  em  duvida  vendo  que  no 
próprio  tnrozoado  ora  se  diz  uma  cousa  ora 
se  diz  outra? 

Portanto  eu  tomando  como  verdade  aquel- 
le  ponto  em  que  o  folheto  diz  que  foi  obrigada 
a  comprar, — o  que  aliás  já  foi  dito  no  celebre 
dialogo  e  no  memorial  apresentado  ao  gover- 
no, fiz  o  calculo  muito  simples  de  6  %  sobre 
o  capitai,  e  dahi  tirei  a  parcella  que  junta 
áquella,  também  baseado  no  que  fez  a  com- 
mi>são  dava  approximadamente,  segundo 
digo  no  meu  discurso,500:  C00S000. 

Este  é  um  dos  pontos  em  que  a  verdade  joi 
mal  restabelecida  e  que  eu  agora  acabo  de 
estabelecer  definitivamente . 

Em  outro  tópico  diz  S.  S. :  «O  Sr.  deputado 
nega  ao  governo  competência  para  os  ac- 
cordos  etc.  (lê) : 

<  Pôde  ser  que  S.  S.  saiba  mais  direito 
do  que  esses  ministros  (Lucena  e  Serze- 
dello)  etc...  » 

Ora,  eu  não  disse  que  sei  mais  ou  menos 
direito  do  que  qualquer  desses  cidadãos,  mas 
o  que  salta  aos  olhos  mais  myopes  é  que  desde 
que  se  trata  de  uma  operação  que  diz  respeito 
aos  interesses  fiscaes  do  thesouro.  em  que  ha 
cessação  de  rendas,  esta  operação  escapa  a 
competência  do  Poder  Executivo,  que  seme- 
lhante acto  cabe  taxativamente  ao  Congresso 
pela  Constituição... 

O  Sr.  L.  Domingues— Apoiado. 

O  Sr.  Beviláqua— Portanto,  é  fora  de  du- 
vida que  o  Sr.  Lucena,  bem  como  o  Sr.  Ser- 
zedello  (e  este  salvaguardou  tudo  pela  re- 
messa para  o  Congresso)  não  tinham  compe- 
tência para  firmar  aquelles  accordos,  notan- 
do-se  que  o  reclamante  em  diversos  tópicos 
de  sua  exposição  achava  que  o  Sr.  Lucena, 
o  principal  culpado  t  nha  competência  para 
isto,  porque  assim  ia  de  accordo  com  a  cor- 
rente de  seus  interesses. 

Mais  tarde,  quando  o  Sr.  Rodrigues  Alves 
muito  legitimamente, e  cumprindo  a  lei. 
apertou  a  craveira  e  reduziu  a  lista  da** 
tabeliãs,  illegalmente  concedidas  pelo  Sr.  Lu- 
cena por  falta  de  autorisação  legislativa  e 
porque  não  tinha  respeitado  o  decreto  de 
4  de  Tiovembro,  já  elle  clama  dizendo  que  o 
Sr-  Rodrigues  Alves  não  tinha  competência  ! 

Mas  então  como  é  que  o  Sr.  Lucena  teve  a 
competência  ? 

O  Sr.  Luiz  Domingues  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Beviláqua.  —  A  competência  varia 
conforme  os  interesses  do  contestante.  Elle 


não  achou  que  o  Sr.  Serzedelio  tivesse  com- 
petência quando  sustou  todos  aquelles  actos 
submettendo-os  ao  po  Jer  competente,  que  era 
o  Congresso ;  mas  no  entanto  achou  que  o 
menino  illustre  ministro  da  fazenda  tinha 
competência  na  occasião  em  que  de  boa  fé 
alargou  mais  a  porta  entre-aberta  pelo  Sr. 
Rodrigues  Alves ! 

Ora,  isto  prova  que  a  competência  varia  no 
entender  do  reclamante  de  accordo  com  os 
seus  intereses  ;  mas  neste  ponto  de  vista  é 
que  nõo  se  pôde  collocar  a  Camará.  (Apoia- 
dos.) 

Absolutamente  não  me  conformo  com  esses 
pareceres  mais  ou  menos  estrabicos  e  rescen- 
dendo  a  monarchismo  que  teem  vindo  nos 
apedidos  do  Jornal. 

E  demais,  a  resposta  ó  dada  conforme  é 
formulada  a  pergunta.. 

Ahi  ó  que  está  o  gato...  desde  que  não 
haja  escrúpulo,  tudo  é  possivel. 

Me  lembro  de  ter  lido  o  caso  de  um  indus- 
trial que  contestou  pela  imprensa  a  veraci- 
dade das  queixas,  do  clamor  publico  contra  o 
máo  cheiro  que  exalava  sua  fabrica,  compro- 
mettendo  a  saúde  e  bem  estar  da  visinhança. 

O  zeloso  Epaminondas  defensor  do  asseio  e 
gráo  de  perfeição  de  sua  fabrica  publicou 
uma  lista  de  testemunhas  em  contrario  da 
aceusaçao. 

Era  um  tiro  de  honra  ! 

Pouco  depois,  uma  victima,  graduada  na 
sociedade,  demonstra  pela  imprensa  também 
que  as  testemunhas  tinham  em  seu  favor  o 
alibi!... 

Que  diabo  pode  testemunhar  contra  a  feden- 
tina em  um  ponto  de  S.  Christovão,  por 
exemplo,  um  individuo  que  tem  o  nariz  na 
Sapucaia,  em  Sf  te  Quedas,  no  Rato  Molhado, 
ou  cousa  semelhante  ?  ! 

E'  o  cas=o.  Mas  voltemos  ao  assumpto. 

Neste  folheto,  cuja  anaiyse  não  laço,  por- 
que isso  seria  longo,  e  não  quero  fatigar  a 
Gamara  citando  as  paginas,  elle  é  o  primeiro 
a  clamar  mais  ou  menos,  repetidamente  em 
muitos  pontos,  que  ninguém  poderia  viver 
mantida  a  concessão  Costa  Figueiredo,  que 
bi  um  abuso,  uma  violncia  ao  direito  e 
a  justiça,  que  foi  obtida  subrepticiamente, 
jue  constitue  um  monopólio  immoral,  um 
privilegio  odioso. obti  'o  por  ujeio.s  artificiosos, 
sem  a  menor  vantagem  para  os  cofres  pú- 
blicos, e  ao  contrario  sacrificando  fatalmente 
uma  industria  que  vivia  folgadamente  sem 
precisar  absolutamente  destes"  favores,  elles, 
por  exemplo,  que  viviam  ha  mais  de  40  an- 
nos  prosperando  sempre  e  distribuindo  largos 
dividendos.  No  emtanto,  desde  que  esta  com- 
panhia adquiriu  a  execranda  concessão,  ces- 
saram completamente  por  encanto  todos  es- 
tes inconvenientes  e  passaram  a  não  reconhe- 
cer o  direito  dos  outros  que  ficaram  nas  suas 
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antigas  condições  diante  da  concessão  Costa 
Figueiredo  ! 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Beviláqua  —  Pois  então  não  é  ver- 
dade que  elles  hoje  são  o  Costa  Figueiredo 
em  face  de  todos  os  outros  que  alins  reclama- 
*  ram  em  tempo,  talvez  mais  pressurosos  ainda 
porque  sua  reclamação  é  do  mesmo  dia  da 
concessão  '?  !     {Apoiados.) 

Salta  aos  olho>  que  hoje  o  reclamonte  ó  o 
Costa  Figueiredo,  e  que  to^.os  os  outros  são 
a  Luz  Stearica  do  dia  aziago  em  que  o  Sr.Fu- 
lano  obteve  semelhante  escândalo  ! 

E'  uma  outra  verdade  que  fica  registrada. 

Mas,  restabelecendo  a  verdade,  diz  ainda 
este  cavalheiro,  representante  da  industria 
stearica  {lê): 

«c  Outro  argumento   foi  que  o  Sr.  Araripe 
não  quiz  fizer  o  accordo. 
Pelos  papeis  enviados  pelo  governo  á  Se- 
|  cretaria  da  Camará,  podem  os  Srs .  deputa- 

1  dos  verificar,  que  nunca  foi  questão  de  seme- 

lhante accordo  com  o  Sr.  Araripe.» 

Ora,  Sr.  presidente,  isto  é  absolutamente 
falso;  o  meu  discurso  foi  publicado  no  Diário 
Official  e  está  nos  annaes  e  ninguém  verifi- 
cará que  eu  proferisse  semelhante  cousa. 
,^  O  que  disse  foi  que  o  Sr.  Araripe,  com  a 
correcção  que  então  desejava  que  S.  Ex.  ti- 
I  vesse  tido  no  dia  3  de  novembro,  não  tinha 

I  competência   para   retirar   a  concessão   das 

!  peias    restrictivas   do   decreto  de  4  de  no- 

vembro. 

/  Declarou  o  Sr.  Ararips  que  esta  competen- 
:  cia  cabia  ao  Congresso.  Os  Senhores  disse  elle, 

vão  reclamar  ao  Congresso  ;  hei  de  cumprir 
a  lei  e  a  lei  marca  esta  restrieção  ;  só  posso 
conceder  isenção  a  taeso  taes  matérias  primas 
porque  as  outras  são  produzidas  no  paiz  e 
em  quantidade  sufficiente. 
No  discurso  mantfestei-me  assim  :  (lê)' 


«Adquirida  por  outra  companhia,  feita  a 
-\  sua  fusão  ou  compra,  começou  a  produzir  os 
seus  ene  i  tos  de  i-enrão  <le  impostos  a  celebre 
conces-ão  Costa  Figueiredo,  sem  que  a  com- 
panhia tomasse  o  trabalho  de  fundar  a  fabrica 
modelo,  qu.'  era  naturalmente,  como  disse,  o 
pensamento  daquelle  que  fez  a  concessão.  E 
posWiormonte,  como  VV.  EEx.  historiam 
(dirigindo-se  ao  Sr.  Monoel  Caetano)  veiu 
esse  accordo  feito  pelo  bondoso  Sr.  Lucena,  a 
pedido  da  companhia,  accordo  que  não  foi  es- 
pontâneo, ou  pelo  menos  que  não  tem  um  só 
documento  que  prove  a  sua  espontaneidade... 

OSr.    Martinho  Rodrigues— Foi   provo- 
cado pela  parte. 

0  Sr.  Manoel  Caetano— Não  apoiado. 

Camará  V.    VII 


O  Sr.  Beviláqua— 0  nobre  deputado  pelo 
Ceará,  o  Sr.  Martinho  Rodrigues,  com  seu 
aparte,  fez-me  recordar  também  as  circum- 
stancia  de  que  o  Sr.  Araripe—  em  relação  ao 
qual  fallo,com  a  maior  insuspeição,porque  V. 
Ex.  é  testemunha  de  que  fomos  adversários 
poiiticos,  o  que  não  impede  que  eu  reconheça 
que  e-te  ex-ministro  procedeu  então  com 
uma  correcção  extraordinária,  igual  áquella 
que  eu  desejaria  que  S.  Ex.  tivesse  tido  a 
3  de  novembro— o  nobre  deputado  recovdou- 
me  a  circumstancia  de  que  o  Sr.  Araripe, 
reconhecendo  a  sua  incompetência  naquella 
época— e  S.  Ex.  foi  Ministro  da  Fazenda  an- 
tes do  Sr.  Lucena  —  mandou  o  peticionário 
recorrer  a<>  Congresso  quando  pretendeu  fugir 
ás  garras  do  decreto  de  4  de  novembro,  como 
consta  mesmo  do  celebre  dialogo.  » 

Ptatanto  desta  vez  é  que  fica  restabelecida 
a  verdade  do  occorrido. 

Ainda  mais,  S.  S.  diz,  attribuindo-me,  que 
Sr .   Rodrigues  Alves  cassou  o  accordo. 

Eu  não  disse  tal;  é  uma  inexactidão  que 
me  attribue.  O  que  disse  foi  que  o  Sr.  Ro- 
drigues Alves,  como  era  de  esperar,  respeitou 
a  lei  e  mandou  applical-a  intransigente- 
mente. 

Deturpa  ainda  aqui  (lê): 

«Disse  ainda  S  S.  que  o  Sr.  conselheiro 
Rodrigues  Alves  cassou  o  accordo . 

Ainda  outra  vez  torce  S.  S.  a  verdade.  O 
Sr.  conselheiro  ordenou  apenas,  que  a  Luz 
Stearica  provasse  estar  o  accordo  nos  termos 
do  decreto  de 4  de  novembro.» 

Minhas  palavras  foram  (lê): 

« 

Mas,  o  facto  era,  Sr.  presidente,  reatando 
as  minhas  idéas.  que  um  accordo  incompe- 
tentemente firmado  exonerara  o  felicíssimo 
concessionário  de  todas  as  obrigações  que  ha- 
via contrahido  no  interesse  do  Estado  e  d^i- 
xara-lhe  margem  a  grandes  proventos  á  ti- 
tulo de  pseuda  indemnisação. 

A  lei  do  orçamento,  como  disse,  de  1891 
revogou  este  arto  e  muito  bem  inspirado  an- 
dou este  cidadão  eminente,  que  faz  honra 
á  Republica  e  que,  infelizmente,  pouca  de- 
mora teve  na  gestão  da  pasta  da  fazenda, 
(apoiados);  refiro-me  ao  Sr.  Rodrigues  Alves. 

S.  Ex.,  fiel  cumpridor  da  lei,  mandou 
executal-a  e  o  accordo  firmado  pelo  Sr.  Lu- 
cena foi,  por  assim  dizer,   nulliíícado...  s> 

Comprehende-se  que  revogou  o  perdão  de 
todas  as  obrigações  sem  respeito  a  lei  de  4 
de  novembro,  então  reiterada  pela  lei  de  or- 
çamento citada.  E  quem  revog.u  foi  a  lei,  no 
sentido  claramente  expresso. 

Portanto,  foi  justamente  o  mesmo  o  que 
eu  disse;  ainda  mais  aproveito  a  occasião, 
visto  que  o  reclamante  neste  folheto,  em  que 
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não  ha  assigiatura,  trata  do  facto.para  mos- 
trar que  eu  não  podia  fizer  referencia  nominal 
nenhuma,  porquanto  aqui  (mostrando  um  fo- 
lheio) a  única  cousa  que  tem  o  nome  (e  nome 
respeitável  pelas  referencias  honrosas  que 
tenho  ouvido  fazer  de  um  moço  muito  activo, 
trabalhador  e  honesto  e  tão  precocemente 
roubado  pela  morte)  o  único  nome  que  figura 
neste  livro  é  o  do  Sr.  Michel,  antigo  director 
da  Companhia  Luz  Stearica  e  fallecido  antes 
de  sua  publicação. 

A  companhia  aqui  não  é  representada  por 
mais  ninguém  e  por  itto  é  que  este  folheto  é 
anonymo. 

Mas  ahi  se  diz  que  o  ministro  despachou 
sempre  de  accordo  com  as  inform  çôes  com- 
petentíssimas das  autoridades  essencialmente 
provectas  do  Thesouro,  as  quaes  eram  todas 
favoráveis  ao  intui  lo  do  reclamante  ! 

No  entretanto,  Sr.  presidente,  vejo  aqui 
(indicando  outro  folheto)  cousa  diversa,  fun- 
damentando o  acto  correcto  do  honrado 
Dr.  Rodrigues  Alves  ;  e  mais,  vejo  informa- 
ções offlciaes  que  dizem  o  contrario  do  que 
asseveram . 

Não  cansarei  a  Camará  lendo  o  histó- 
rico, porque  em  parte  poderei  incluii-o 
no  meu  ^iscurro. 

O  parecer  do  Contencioso  do  Thesouro,  que 
é  justamente  a  secção  mais  competente  e  que 
mais  de  perto  devia  pezar  na  balança  para  a 
solução  deste  assumpto,  conclue  do  seguinte 
modo:  (lê). 

«O  art.7°  da  lei  orçamentaria  ultimamente 
votada  pelo  Congresso  Federal,  manda  vigo- 
rar o  decreto  de  4  de  novembro,  que  em  suas 
disposições  está  de  accordo  com  o  e->tatuido 
em  anteriores  actos  do  Poder  Legislativo  e  do 
Executivo. 

Assim,  á  vista  do  exposto  e  do  mais  que 
será  supprido  pelo  superior  critério,  parece- 
me  que  seria  um  acto  de  inteira  e  rigorosa 
justiça  a  annullação  do  accordo  feito  ultima- 
mente com  a  Companhia  de  Luz  Stearica,  ou, 
pelo  menos,  como  razoavelmente  suggerem 
os  peticionários,  a  sua  subordinação  aos  pre- 
ceitos lagaes  ;  o  que  tanto  monta  suspender 
os  favores  das  numerosas  isenções  ou  torg.  da ^ 
á  referida  companhia,obrigada  esta  ou  a  sup- 
pressão  das  matérias  primas  em  nosso  mer- 
cado ou  no  mercado  estrangeiro,  pagando, 
porém,  os  devidos  direitos  das  importações 
correspondentes . 

(Agora,  Sr.  presidente,  este  tópico  de  ouro 
não  sei  porque  não  foi  citado  quando  instrue 
e  muito  orienta  o  Congresso  '.;  {lê): 

«De  muita  brandura  usará  mesmo  o  gover- 
no federal,  si  não  quizer  impor   a  referida 
ompanhia  o  pagamento  dos  direitos,  que 
té  agora  deixou  de  satisfazer  e  que  devem 


subir  a  quantiosa  cifra,  segundo  calculo,  a 
que  se  poderá  proceder. 

Claro  está,  á  vista  das  razões  expo  tas,  que 
a  annullação  do  accordo  não  pôde  de  modo 
algum  importar  em  direito  a  qualquer  inde- 
mnização po:*  pai  te  da  companhia  que  com 
o  ministro  da  fazenda  o  celebrara. 

E'  este  o  meu  parecer,  que  submetto  á  su- 
perior apreciação. 

Directoria  Geral  do  Contencioso,  5  de  feve- 
reiro de  1892.— A.  F.  C.  de  Meneses  e  Sousa.» 

Seguem  as  opiniões  dos  outros  membros: 

«Reportai ido- me á  informação  acima,  penso 
que  convém  annullar  o  accordo  de  1  de  ou- 
tubro de  1891.  cessando  dahi  em  deante  todos 
e  quae>quer  favores  e  isenções  concedidas  á 
companhia. 

Somente  deste  modo  se  conseguirá  oppor 
um  [ara dei ro  ao  monopólio  de  qua  esta  e  ou- 
tras companhias  estão  gozando,  o  que  incon- 
testavelmente muito  prejudica  o  livre  des- 
envolvimente  das  diversas  industrias  nacio- 
naes. 

Tal  é  o  meu  parecer . 

I  «irectoria  Gerol  do  Contencioso,  6  de  feve- 
reiro de  1892.— C.  A.  Naylor.» 

«Concordo.  Parece-me  que  a  disposição  do 
art.  7"  da  lei  n.  23,  de  30  de  dezembro  de 
1894,  mandando  applicar  o  preceito  do  art.  8o 
do  decreto  n.  947  A,  de  4  de  novembro  de 
1890,  ás  concessões  de  isenções  de  direitos  de 
importação  e  expediente,  outro  flm  não  teve 
si  não  o  de  sujeitar  as  mesmas  isenções  aod 
limites  fixados  no  decreto  n.  947  A  citado. 

Directoria  Geral  do  Contencioso,  6  de  feve- 
reiro de  1892.—  Didimo  Júnior.» 

Sobre  tão  respeitáveis  opiniões  o  digno  mi" 
n tetro  despachou: 

«O  jccordo  a  que  se  referem  os  supplicantes 
no  final  de  sua  petição,  não  pôde  deixar  de 
ser  regulado  pelo  decreto  n.  947  A,  de  4  de 
novembro  de  1890,  que  consagrou  os  princí- 
pios constantes  das  instrucções  de  26  de  abril 
de  1887.  O  decreto  n.  25,  de  30  de  outubro 
de  1891  declarou  expressamente  em  vigoro 
de  n.  947  A  de  4  de  novembro  de  1890  e  com- 
comprehensivos  das  concessões  anteriores  á 
sua  publicação. 

Directoria  Geral  do  Contencioso,  15  de  fe- 
vereiro de  1892. — Rodrigues  Alves.» 

Para  completar  insiro  a  primeira  parte  das 
informações  citadas  : 

informações  prestadas  pela  Directoria  Geral  do 
Contencioso  ao  reqnerimento  anterior 

Os  signatários  da  petição  inclusa,  fabricam 
tes  de  sabão  e   velas,  julgando-se  lesados  em 
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seus  direitos  e  interesses  pela  concessão  que  á 
Companhia  de  Sabão  e  Velas  (hoje  denomina- 
da Compbnhia  de  Luz  Stearica)  fizera  o  Sr. 
ministro  <*a  fazenda.  Barão  de  Lucena,  no 
accordo  firmado  uesta  Directoria  Geral  do 
Contencioso,  reclamam  contra  o  referido 
accordo  e  pedem  ou  a  annullação  delle  ou  ern 
ultima  analyse,  submettel-o  ás  disposições 
taxativas  do  deceto  n.  3.313  de  16  de  outu- 
bro de  1886  e  do  decreto  regulamentar  de  26 
abril  de  1887,  consolidado  pelo  de  4  de  no- 
vembro de  1890,  conforme  o  exige  terminante- 
mente a  lei  de  30  de  dezembro  do  anno 
próximo  findo. 

Ao  tempo  do  governo  provisório,  foi  feita 
uma  concessão  a  Manoel  Gomes  da  Costa  Fi- 
gueiredo. Era  ministro  da  fazenda  (como  se 
sabe)  o  Sr-  conselheiro  Dr.  Ruy  Barbosa  :  a 
data  da  concessão  por  decreto,  era  de  15  da 
outubro  de  1890  e;  por  termo  assignado  nesta 
Directoria  Geral  do  Contencioso,  foi  celebrado 
o  contracto  respectivo  a  16  do  mesmo  mez  e 
anno. 

Contrscto  e  decreto  de  conces>ão  estabele- 
ciam em  beneficio  do  interessado  os  seguintes 
favores  : 

Privilegio  por  30  annos  para  uso  e  gozo  da 
fabrica  ; 

Isenção,  durante  esse  periodo,  do  paga- 
mento de  : 

a)  imposto  predial,  para  o  edifício  da  mes- 
ma fabrica  e  para  casas  e  edifícios  que  lhe 
pertencessem  ; 

b)  imposto  de  industria e  profissões; 

c)  contribuição  de  penas  cie  agua  para  os 
alludidos  edifícios  e  prédios ; 

d)  direitos  de  importação  quanto  a  todo  o 
material  destinado  á  constrneção  do  edifício 
da  fabrica,  prédios  à  mesma  pertencentes,  e 
também  ; 

e)  para  a  matéria  prima  destinada  á  fa- 
bricação das  velas  de  stearina. 

Em  contraposição  a  esses  favores  a  con- 
cessionaria, ou  a  companhia  que  organizada 
fesse  para  explorar  tal  concessão,  era  obri- 
gada a,  no  fim  de  30  annos  de  prazo  entre- 
gar ao  Estado  o  edifício  da  fabrica,  os  prédios 
e  edifícios  à  mesma  pertencentes,  construídos 
nos  terrenos  delia,  esses  terrenos,  machiuas, 
uzinas  e  accessorios,  e  bem  assim  todos  os 
produetos  nellas  existentes. 

Era  mais  obrigada  a  construir  dentro  de 
seus  terrenos  um  edifício  destinado  a  escola 
publica,  mantida  á  expensas  suas;  fazer  ex- 
posições annuaes  dos  product03  da  fabrica  e 
de  tudo  quanto  interessasse  á  industria  que 
explorava  e  a  apresentar  semestralmente  ao 
ministro  da  fazenda  o  balancete  de  suas 
contas. 

Como  se  vê,  os  ónus  impostos  não  contra- 
balançavam os  favores  outorgados. 


Ainda  assim,  o  concessionário  transferiu  a 
uma  companhia  (a  donominada  hoje  de  Luz 
stearica)  o  seu  privilegio,  e  essa  transacção 
foi  effectuada  posteriormente  ao  decrvto  de  4 
de  novembro  que,  emanado  do  mesmo 
ministro  que  fizera  aquella  concessão,  cer- 
ceava comtudo  os  favores  amplos  com  que  a 
encarecera. 

Em  consequência  desse  decreto,  compare- 
ceu, entretanto,  o  representante  da  allu- 
dida  companhia  reclamando  do  Sr.  Barão  de 
Lucena,  suecessor  do  ministro  referendário, 
contra  as  delimitações  impostas  aos  fa- 
vores outorgados  aliás  ao  primitivo  conces- 
sionário. 

O  Sr.  Barão  de  Lucena,  attendendo  à  re- 
clamação, ordenou  se  lavrasse  termo  de 
accordo  com  o  representante  da  companhia 
queixosa  nos  livras  desta  repartição. 

Nesse  accordo  ficou  reduzido  de  30  a  três 
annos  apenas  o  prazo  dentro  do  qual  poderia 
a  companhia  cessionária  gozar  da  isenção  dos 
impostos  já  referidos,  inclusive  os  de  impor- 
tação da  matéria  prima  necessária  á  explo- 
ração da  sua  industria. 

D9sapparecftram  os  ouus  estabelecidos,  pelo 
primitivo  contracto  e  o  E&tado  ficou  eviden- 
temente prejudicado,  ainda  mais  prejudicado 
do  que  pela  referida  concessão  anterior,  que 
já  lhe  era  nociva  aos  interesses. 

Contrario  ao  disposto  no  decreto  do  4  de 
novembro  de  1890,  que  parece  ter  sido  pro- 
mulgado exactamente  nara  o  fim  de  corrigir 
a  larguesa,  amplitude  da  concessão  anterior- 
mente outorgada,  esse  accordo  estabeleceu 
odksa  excepção  em  beneficio  da  alludida 
companhia. 

Dossa  excepção  odiosa  origina-se  nada 
mais,  nada  menos  que,  alôm  de  prejuízo  aos 
cofres  públicos,  o  estabelecimento  de  mono- 
pólio em  favor  da  Companhia  de  Luz  Stea- 
rica, pois,  escudada  com  esse  accordo,  não 
pôde  receiar  a  concorrência  de  companhias 
congéneres  e  menos  a  de  negociante,  que 
exploram  a  mesma  industria,  sendo  certa  que 
as  matérias  primas,  importadas  do  estrangeiro 
são  obtidas  por  preço  inferior  ao  do  nosso 
mercado  e  isso  a  habilita  a  vender  os  pro- 
duetos de  suas  fabricas  por  muito  menos  do 
preço,  aliás  diminuto  que  a  industria  na- 
cional estabelece  para  os  consumidores. 

Qu  ilquer  outra  companhia  ou  outro  qual- 
quer negociante  congénere,  que  deseje  impor- 
tar as  matérias  prirms  do  estrangeiro,  não 
as  obterá  por  preço  igual  ao  da  compa- 
nhia privilegiada  ;  pois  que  esta  goza  da 
isenção  dos  respectivos  direitos  e  as  outras 
não  ;  dahi  a  excepção  odiosa,  dahi  o  prejuízo 
e  não  pequeno  para  os  cofres  do  Estado,  dahi 
a  lesão  que  em  seus  interesses  está  soflrendo 
inquestionavelmente  a  industria  nacional, 
dahi    finalmente,  a  justa    reclama0*  ão   d 
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signatários  da  inclusa  petição,  que  ou  terão 
de  vender  por  menos  do  custo  real  os  pro- 
ductos  de  suas  fubrie;.s,  ou  temo  de  fechar 
os  seus  estabelecimentos,  pela  impossibilidade 
de  luctar  contra  a  companhia  assim  privi- 
legiada.» 

Os  termos  da  lei  de  30  de  dezembro  de 
1891  são: 

Fica  em  vigor  o  decreto  n.  947  A  de  4  de 
novembro  de  i890y  que  regula  e  fiscalisa  as 
concessões  de  isenção  de  direitos  de  importação 
ou  consumo^  comprehendendo  nos  termos  do 
art .  8*  as  concessões  anteriores  u  sua  publi- 
cação . 

li'  depois  deste  parecer  do  Contencioso, 
unanime,  que  o  honrado  ministro  da  fazenda 
dá  o  seu  despacho  declarando  que  o  tal 
accordo  não  pôde  fugir  as  malhas  do  decreto 
de  4  de  novembro. 

E  porque  ô  que  isto  não  foi  transcripto 
também  no  tal  iolheto  anonymo? 

E'  porque  não  convinha,  e  entretanto  e  a 
justificação  plena  do  acto  do  benemérito 
ministro...  {apoiados)  tão  injusta  e  brutal- 
mente accusado  em  a  pedidos. 

Está  portanto,  Sr.  Presidente,  de  uma 
maneira  summaria,  para  não  fatigar  mais  a 
Camará  e  não  roubar-lhe  mais  tempo,  está 
summariamente  justificado  o  projecto  que 
vou  ter  a  honra  de  apresentar  como  substi- 
tutivo e  igualmente  estão  justificados  com 
documentos  os  factos  todos  que  tenho  asse- 
verado . 

Não  fatigarei  mais  a  Casa  lendo  o  que  está 
indic.ido  no  relatório  do  honrado  ministro  da 
fazenda  em  1892,  o  Dr.  Rodrigues  Alves  e 
em  1893,  o  Dr.  Serzedello  Corroa. 

V.  Ex.  sabe  que  elles  chamam,  como  ainda 
o  fez  o  ultimo  ministro  da  fazenda  no  seu 
relatório,  a  attenção  do  Poder  Legislativo 
para  os  abusos  que  teem  sido  praticados  em 
matéria  d*  isenções. 

Denunciam  quào  elevada  ô  a  cifra  a  que 
ellas  montam,  prejudicando  altamente  os 
interesses  do  thesouro  sem  as  vantagens 
correspondentes,  que  seriam  uma  compen- 
sação para  as  industrias  qm  gozam  de 
semelhantes  isenções.  Elles  reclamam  do 
Poder  Legislativo,  unico  competente  nesta 
matéria,  medidas  tendentes  a  desaggravar 
esta  situação  de  desigualdade,  de  monopólio 
e  do  privilegio  qno  a  Constituição  condemna, 
e  por  uma  laineutivel  condescendência  ainda 
provocada  por  esta  mal  fadada  questão  que 
ora  me  prendo  na  tribuna. 

O  illustre  Dr.  Serzedello  fez  criteriosas  e 
sabias  observações  neste  sentido  quando  re- 
metteu  ao  exame  da  Camará  o  seu  acto  em 
relação  a  este  assumpto. 

O  Dr.  Felisbello  não  referindo-se  especial- 
mente á  questão,  de  modo  geral  chamou 
igualmente  a  attenção  da  Camará  para  o| 


mesmo  assumpto,  e  ô  de  esperar  que  a  me- 
dida geral  não  se  faça  demorar,  para  que  as 
industrias  possam  verdadeiramente  prosperar, 
sem  monopólio,  sem  privilégios  e  com  grandes 
vantagens  para  o  Thesouro.  (Apoiados.) 

Em  paiz  novo  como  o  nosso  deve-se  na- 
turalmente curar  da  sua  industria  insipiente, 
mas  não  são  estes  os  meios  proticuos  e  efi- 
cazes de  que  possa- se  lançar  mão  para 
attingir  o  desideraratum.  V.  Ex.  sabe  qu-j 
os  meios  indirectos,  e  sempre  com  o  cunho 
de  generalidade  são  os  únicos  efficazes  para  o 
desenvolvimento  da  industria,  tendo-se  em 
vista  sempre  a  igualdade,  de  sorte  que  não 
se  dê  essa  anomalia  de  pretender-se  favorecer 
a  industria  com  semelhantes  isenções  e  por 
uma  especulação  commum  e  consequente 
fazer-se  o  contribuinte  pagar  o  mesmo  que 
pagaria  pelos  productos  similares  do  estran- 
geiro ;  para  que  não  se  dêem  os  abusos  das 
falsificações  e  os  seus  productos,  inferiores 
em  qualidade  sejam  vendidos  pelos  mesmos 
preços  dos  productos  estrangeiros,  burlando-se 
de  modo  cabal  e  completo  os  intuitos  dos 
legisladores. 

As  isenções  concedidas  em  geral  prejudicam 
o  Thesouro  e  promovem  exclusivamente  o 
interesse  sórdido  de  um  pequeno  numero  de 
especuladoras. 

Portanto  e  preciso,  cada  vez  mais  urgente 
se  torna  uma  legislação  sabia  e  garantídora 
neste  sentido.  (Apoiados.) 

Dito  isto  Sr.  Presidente  concluirei,  apre- 
sentando o  substitutivo  que  passo  a  ler  :  (lê). 

Considerando  que  não  podem  ser  appro- 
vados  os  actos  dos  ministros  da  fazenda  relar- 
ti  vãmente  a  alterações  no  decreto  n.  de 
15  de  outubro  de  1890  e  pelo  ultimo,  Dr.  Ser- 
zedello, apresentado  à  deliberação  do  Con- 
gresso por  falta  de  autorisação  legisla- 
tiva ; 

Considerando  que,  quando  foi  adquirida  a 
concessão  Costa  Figueiredo,  esta  já  estava 
registrada  de  accordo  com  o  regimen  do  de- 
creto n.  947  A,  de  4  de  novembro  do  mesmo 
anno,  e,  portanto,  sujeita  ás  restricções  nello 
estabelecidas  em  beneficio  do  Thesouro  Na- 
cional ; 

Considerando  que  para  a  applicição  do 
art.  6o,  e  do  art.  8°,  da  dita  lei,  analisando- 
se  a  tabeliã  apresentada  pela  concessionaria 
para  o  accordo  teito  a  seu  requerimento  a  1 
de  outubro  de  1891,  veritlca-se  o  quanto 
de  matérias  primas  de  que  necessita  a  re- 
querente ; 

Considerando,  finalmente,  que  a  Consti- 
tuição condemna  o  regimen  do  privilegio 
que  incontestavelmente  entorpece  ou  ani- 
quilla  as  industrias  coroo  deprime  os  cara- 
cteres ; 


SESSlO  EM   13  DE   NOVEMBRO  DE   1894 
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O  Congresso  nacional  decreta: 

Art.  !.•  Fica  sem  effeito  e  accordo  de  1  de 
outubro  de  1891,  lavrado  no  Thesouro  relati- 
vamente ao  decreto  de  15  de  outubro  de  1890, 
em  beneficio  de  Costa  Figueiredo. 

Art.  2.*  Fica  em  pleno  vigor  o  citado  de- 
creto com  as  restricções  do  decreto  de  4  de 
novembro  do  mesmo  anno  a  que  desde  logo 
ficou  sujeito  pelo  respectivo  registro. 

Art.  3.°  Os  despachos  com  isenção  de  di- 
reitos no  máximo  serão  concedidos  em  quan- 
tidade e  qualidade  para  às  matérias  primas 
constantes  da  tabeliã  annexa  n.  1 . 

Art.  4.°  Iguaes  favores  serão  concedidos 
nos  termos  da  lei  de  4  de  novembro  e  pelo 
processo  estabelecido  a  todas  as  emprezas 
cougeneres  que  o  requererem,  desde  que  se 
conformem  também  com  os  ónus  do  decreto 
de  15  de  outubro  e  ainda  sujeitos  às  restri- 
cções da  tabeliã  n.  2  e  aquellas  que  parece- 
rem convenientes  ao  governo,  â  proporção 
que  outras  matérias  primas  forem  sendo  pro- 
duzidas no  paiz. 

Art.  5.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  13  de  novembro  de  1894, 
6a  da  Republica.  —  José  Beviláqua. 

TABELLA   N.   1. 

(  Tabeliã  Araripe  melhorada  ) 

200  toneladas  de  óleo  de  palma. 
20  ditas  de  papel  cartão  azul  para  pa- 
cotes. 
6  ditas  de  papel  de  seda. 
60  ditas  de  acido  sulfúrico. 
1 .000  pannos  de  mal-fll  para  prensa. 
500  kiios  de  estanho  puro. 
200  dúzias  de    couçoeiras  de  pinho   de 
14X3X9. 
6  tonelladas  ds  chumbo  em  lençol. 
10  ditas  de  soda  cáustica. 

TABELLA.  N.  2. 

6  tonelladas  de  papel  de  seda. 
20  ditas  de  papel-cartão  azul. 
1.000  pannos  de  mal-fll. 
500  kilos  de  estanho  puro. 
6  tonelladas  de  chumbo  em  lençol . 
5  ditas  de  soda  cáustica. 
200  dúzias  de  couçoairas  de  pinho. 

O  Sr.  Presidente  —  Observa  que  o  pro- 
jecto estando  em  Ia  discussão  a  Mesa  não  pôde 
acceitar  o  substitutivo  que  pelo  regimento 
deve  ser  apresentado  em  2a  discussão. 

0  Sr.  Beviláqua  —  Mas  semelhante  pro- 
jecto provavelmente  não  irà  a  2a  discussão» 


porque  certamente  será  condemnado  em  pri- 
meira. Além  disto  ha  probabilidades  em  fa- 
vor do  parecer  da  Commissno  de  Legislação  e 
Justiça,  que  põe  terruo  â  pretenção  do  Con- 
gresso, firmando  doutrina. 

Neste  caso,  o  único  meio  ô  requerer  que 
volte  ás  commissões  e  então  apresentarei  meu 
substitutivo  para  ser  dado  parecer  e  proce- 
der-se  à  discussão conjunctamen to. 

Vou  escrever  e  enviar  o  requerimento. 

(Muito  bem,  muito  bem)» 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apaiado  e  posto  con- 
junctamente  em  discussão  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  o  projecto  n.  108  B.  de  1993 
volte  ás  commissões  que  sobre  eile  deram 
parecer. 

Sala  das  sesões,  13  de  novembro  de  1894. 
— José  Beviláqua. 

O  Sr.  ManoelOaotano-Sr.  Pre- 
sidente, em  relação  ao  assumpto  devo  dizer 
que  o  parecer  relativo  á  esta  questão  foi 
dado  por  um  dos  mais  probidosos  cidadãos 
do  que  se  compõe  o  Congresso  Nacional,  o 
Dr.  Corroa  da  Costa,  deputado  resignatario 
por  Matto  Grosso. 

Não  se  contesta  que  a  concessão  feita  a 
Costa  Figueredo  foi,  sem  duvida  alguma, 
contra  todos  os  princípios  de  direito  eco- 
nómico. A  concessão  que  explorava  neste  paiz 
uma  industria  por  demais  prospera,  era  ate 
certo  modo  extravagante,  se  não  proteccio- 
nista ;  mas  não  obstante  isso,  o  governo  pro- 
visório a  fez. 

Ora,  Sr.  Presidente,  feita  a  concessão,  que 
tinha,  sem  duvida  alguma,  já  em  si  envol- 
do  o  pensamento  de  alienação,  o  concessio- 
nário fez  a  alienação  á  Companhia  Luz  Ste- 
terica,  e  a  fez  ainda  por  consentimento  do 
governo. 

O  Sr.  Beviláqua  —  Não  foi  á  Companhia 
Luz  Stearica,  foi  â  Companhia  de  Sabão  e 
Velas. 

O  Sr.  Manoel  Caetano  —  A  Companhia 
Luz  Stearica,  ou  à  sua  sucessora,  a  de  Sabão 
e  Velas,  vendo  que  não  polia  no  paiz  desen- 
volver a  sua  industria,  diante  da  concessão 
altamente  favorável  que  lhe  fez  o  ministro 
da  fazenda,  empregou  todos  os  meios  para 
ver  se  podia  obter  também  fivor  idêntico. 
Mas  o  governo  neçou,  e  o  recurso  que  restava 
era  o  de  adquirir  est  i  concessão,  e  de  facto  a 
comprou  por  cerca  de  trinta  contos. 

Substituido  o  governo  provisório  pelo  go- 
verno regular  do  Sr.  barão  Lucena,  viu  este 
quantos  desarranjos  occasionava  essa  conces- 
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são,  quantos  desarranjos  traria  para  os  cofres 
públicos  e  iin  medi  ata  mente  tratou  de  entrar 
em  accordo  com  a  companhia.  Oaccordo  ver- 
sava no  seguinte  :  que  a  companhia  perderia 
27  annos  e  ficaria  unicamente  com  três  e  que 
o  governo  desistiria  da  clausula  de  reversão 
da  fabrica  e  de  todos  os  materiaes  para  o 
thesouro  publico  e  nestes  termos  lavrou -se 
um  accordo  no  Thesouro. 

Posteriormeute,  substituído  o  Sr.  Lucena 
pelo  Sr.  Serzedello,  e  vendo  este  que  o  The- 
sonro  perdia  muito  com  e3t\  concessão,  pre- 
tendeu reduzi  l-o.  E'  este  o  ponto  actualmente 
em  questão.  Submetida  à  Commissão  de  Fa- 
zenda da  Camará  dos  Srs.  Deputados,  esta  en- 
tendeu que  devia  honrar  a  palavra  do  go- 
verno que  está  expressa  naescriptura  publica 
lavrada,  como  ja  disse,  no  Thesouro  Nacional. 
Por  consequenci  i,  qual  o  meio  de  se  resolver 
um  contracto  em  que  estava  empenhada  a 
palavra  do  governo,  sinão  indemnizando? 

A  commissão  apresentou  a  revogação  desse 
prazo.  A  commissão  entendeu  também  dever 
remunerar  a  Costa  Figueiredo  com  oitocentos 
e  tantos  contos,  que  são  justamente  as  vanta- 
gens que  elle  tem,  à  r  izão  de  268:000$  an- 
nualmente.  A  commbsio  entendeu  que  os 
impostos  annualmente  pagos  por  este  ou  pela 
Companhia  Luz  Stearica,  são  e Efectivamente 
de  duzentos  e  tantos  contos,  e  elles  deixaram 
de  pagar,  não  gozando  dos  favores  da  con- 
cessão, mas  o  governo  lhes  daria  uma  lettra 
de  duzentos  e  tantos  contos  annualmente  ao 
imposto  que  deviam  pagar ;  de  sorte  que  no 
tim  des  três  annas  o  governo  receberia  o  im- 
posto, mas  teri  i  pago  as  lettras  annuaes  com 
o  producto  delle. 

Attendendo  mesmo  à  clausula  estabelecida 
pela  commissão,  esta  disse  :  «  si  porventura 
a  compadhia  deixou  de  funccionar  de  modo  a 
não  pagar  os  direitos,  íicariam  sem  effeito  e 
a  commissão  terminada .  » 

Si  no  primeiro  anno,  por  qualquer  circu in- 
stancia, não  proseguir  nos  seus  trabalhos  de 
maneira  a  não  pagar  os  impostos  as  lettras 
ficam  sem  vigor. 

Ora,  realmente,  Sr.  Presidente,  deante  de 
um  cantracto  feito  pelo  governo,  deante  da 
sua  palavra  esoripta,  palavra  que  devia  ser 
honrada,  a  commissão  não  encoutrou  outros 
meios  e  devo  dizer  que  um  dos  seus  me m bios 
era  o  actual  ministro  dos  Negócios  de  Interior 
eda  Justiça,  o  Sr.  Cassiano  do  Nascimento. 
Eu  era  o  presidente  e  pedia  que  apresentas- 
sem una  ide i  acceitavel,  de  maneira  que  a 
palavra  do  governo  fosse  honrada  e  ninguém 
ponde  apresentar  um  meio  de  resolver  o  con- 
tracto sem  a  retribuição. 

Eram  membros  da  commissSo  03  Srs. 
Schmdt,  Cassiano,  eu,  o  Sr.  António  Corroa, 
que  lavrou  o  parecer. . . 


O  Sr.  Beviláqua  —Não  ponho  em  duvida 
as  boas  intenções  da  commissão. 

O  Sr.  Manoel  Caetano.  .'.  e  não  achamo3 
um  meio  de  resolver  o  contracto  sem  indem- 
nisação  a  não  ser  com  desrespeito  da  palavra 
do  governo.  A  ser  assim,  quem  poderia  ac- 
creditar  na  força  de  um  acto  legislativo  ? 

O  Sr.  Beviláqua  —  Legislativo,  não. 

O  Sr.  Manoel  Caetano  —  Legislativo,  sim, 
porque  os  decretos  do  governo  provisório  ti- 
nham força  de  lei. 

(  Trocam-se  muitos  apartes). 

Seja  o  que  fôr  ô  de  lei. 

O  Sr.  Beviláqua   e    outros  dão  apartes. 

O  Sr.  Presidente  —  At  tenção,    at  tenção  ! 

O  Sr.  Manoel  Caetano  —  A  commissão  es- 
tudou a  questão  muito  convenientemente  e 
aconselhou  mesmo  aos  interessados  que  se  di- 
rigissem, ao  Poder  Judiciário ;  mas  o  gover- 
no insistia  que  a  competência  era  do  Poder  Le- 
gislativo, a  questão  foi  effecti vãmente  trazida 
a  Camará  e  a  commispão  não  podia  dar  outro 
parecer  que  não  este  que  deu . 

Ella  tinha  em  suas  mãos  rescindir,  mas  só 
indemnizando. 

São  estas  as  explicações  que  tinha  de  dar, 
sem  outra  preoccupação  sinão  relembrar  o 
passado. 

O  Sr.  Beviláqua—  V.  Ex.  mostrou  o  que 
nunca  foi  posto  em  duvida  ;  que  a  commissão, 
embora  com  infelicidade,  sempre  agiu  com  a 
melhor  boa  fé. 

O  Sr.  Manoel  Caetano  —Tenho  concluído. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  ô  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação  do  pro- 
jecto n.  108,  de  1893. 

Entra  em  Ia  discussão  do  projecto  n.  133, 
de  1894,  da  emenda  ao  projecto  n.  141  A,  de 
1893,  offerecida  em  2*  discussão  pelos  Srs. 
Torquato  Moreira  e  outros,  isentando  de  im- 

rsto  de  importação  os  moteriaes  destinados 
estrada  de  ferro  «  Viação  Férrea  de  Itaba- 
poana»  no  Estado  do  Espirito  Santo. 

Nin,?uem  pedindo  a  palavra  e  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação . 

Entra  em  discussão  única  do  projecto 
n.  143,  de  1894,  autorismdo  o  Poaer  Ex- 
ecutivo a  conceder  ao  bacharel  Joaquim  Pires 
de  Amorim,  juiz  seccional  do  Estado  do  Es- 
pirito Santo,  seis  mez  s  de  licença  com  orde- 
nado, afim  de  tratar  de  sua  saúde,  onde  lhe 
convier. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  ô  encerrado  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  1*  discussão  do  projectou.  108  A, 
de  1894,  declarando  da  exclusiva  competen- 
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cia  dos  Estados,  legislar  sobre  a  miveg.  ção  dos 
rios  que  banham  somente  o  rospectiv  )  terri- 
tório e  dá  outros  providencias. 

O  Sr.  Luiz  Domin^ueN  offe- 
receu  â  consideração  da  Gamara  o  projecto  em 
debaie  no  intuito  de  regular  o  direito  dos  es- 
tad  s  de  legislarem  sobre  sua  navegação  in- 
terior, direito  consagrado  pelo  art.  13  da  Con- 
stituição, discriminado  pelo  art.  34  §  6'  do 
direita  da  União  de  legislar  também  sobre  na- 
vegação fluvial,  mas  ainda  não  exercido  pelos 
estados,  visto  estar  dependente  pela  mesma 
Constituição  (art.  13)  de  uma  lei  ordinária, 
que  o  regule  Essa  lei  ordinária  foi  o  obje- 
ctivo do  orador  na  elaboração  do  presente 
projecto. 

A  Const  tuição  enumerando  as  attribuiçõe- 
do  Congresso  Nacional,  estatuo  no  art  34 
§6\  a  competência  ''o  Congresso  par-  le- 
gislar sobre  a  n rvegação  dos  rios  que  banhem 
maistlc  um  estado  ou  se  extendam  a  territórios 
estrangeiros . 

Em  matéria  de  navegação  fluvial, portanto, 
o  Congresso  Nacional  só  tem  competência  para 
legislar  nessa  hypotlie-e,  isto  é,  quando  o  rio 
navegado  limitar,  ou  ultrapassar  os  limites 
de  um  estado. 

No  caso  contra  rio,  quer  dizer,  não  ba- 
nhando o  rio  outro  estado,  nem  s^  extendendo 
a  território  estrangeiro,  a  competência  para 
legislar  sobre  sua  naveg.ção,  deixa  de  ser  da 
União  e  passa  a  ser  dos  estados.  Ficam  assim 
perfeitamente  discriminados  os  direitos  dos 
estados  e  da  União  de  legislarem  sobre  nave- 
gação intarior,  que  a  Constituição  no  art.  13 
manda  regular  por  lei  ordinária. 

Isto  posto,  o  orador  propoz  no  projecto  em 
debate  o  seguinte  art.  lu 

«E*  da  exclusiva  competência  dos  Estados 
legislar  sobre  a  navegação  dos  rios  que  ba- 
nhem somente  o  respectivo  território. 

«Para grapho único.  Independem  portanto  de 
registro,  matricula,  posse  ou  despacho,  guia, 
conhecimento,  victoria,  exame,  emfim  de 
qualquer  condição,  ónus  e  formalidade  nas 
alfandegas,  capitanias  de  portos  ou  outra  re- 
partição federal  as  embarcações  de  qualquer 
espécie  e  seu  pessoal  empregados  na  referida 
navegação,  entre  os  diversos  pontos  do  ter- 
ritório do  Estado,  uma  vez  que  dita  nave- 
gação não  se  extenda  ao  oceano,  nem  se  effec- 
ctve  em  r:os  q.e  banhem  outr  >  Estado  ou  ter- 
ritório estrangeiro.» 

A  Comrnissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça,  àceeitando  como  constitucional  o 
principio  da  competência  exclusiva  dos  Esta- 
dos para  legislarem  sobre  a  navegação  des;e* 
rios,  todavia  entendeu  rejeitar  o  paragrapho 
único  do  mesmo  artigo,  visto  excluir  dessa 
navegação,  diz  a  comrnissão,  a  flsealisação 
das  alfandegas  e  capitanias  dos  portos. 


Entendia  o  orador  e  pede  vénia  á  illustre 
rommissão  para  entender  ainda  que  estabe- 
lecido aquelle  principio,  o  paragrapho  único 
era  a  sua  consequência  lógica,  por  isso  que  é 
sobre  cada  um  < i os  pon  to  -  '' esse  para graplio 
unicj  que  o  Congresso  Estadual  tem  compe- 
tência exclusiva  para  legislar. 

Não  vê  o  orador  o  que  possam  ter  as  alfan- 
degas e  capitanias  dos  portos  com  as  embar- 
cações da  navegação  fluvial  feita  dentro  do 
Estado,  quando  a  Constituição  dá  a  estes  a 
competência  exclusiva  sobre  a  dita  navega- 
ção quando  as  mercadorias  transportadas  por 
essas  embarcaçes,  da  capital  para  <>  interior 
dos  Estados  e  vice-versa,  não  estão  sujeitas  a 
imposto  algum  federal. 

Trata  o  projecto  de  navegação  de  rio  que 
nno  banhe  outro  estado,  nem  se  extenda  a  ter- 
ritório* estrangeiro*,  n-m  saia  o  oceano  e,  por 
tauto,  de  navegação  p;  op  tia  mente  interna, 
:n  ra  mvros,  do  Estado. 

Os  géneros  em  transito  nas  embarcações 
empregadas  nessa  navegação,  são  sujeitos  a 
impostos  estaduaes  tão  somente  e  a  tiscalisa- 
ção  na  arrecadação  desses  impostos  só  aos  Es- 
tados interessa.  (Apoiados  e  apartes.) 

Não  vê,  por  isso  o  orado/  o  que  possa  jus- 
tificar a  intervenção  de  uma  repartição  fe- 
deral nessa  navegação. 

O  Sr.  Trindade  —  Para  evitar  o  contra- 
bando. 

O  Sr.  Luiz  Domingues— Co* r. o,  si  os  embar- 
cações não  sanem  ao  oceano,  nem  para  outro 
Estado  ou  território  estrangeiro,  de  sorte  que 
os  géneros  de  importação  sujeitos  a  imposto 
federal  quando  chegam  a  ellas,já  passaram 
pela  alfandega  ♦-  pagaram  esse  imposto? 

O  SlI.  Trindade  —  Podem  receber  contra- 
bando em  caminho,  na  entrada  6  na  sabida 
dos  portos. 

O  Sr.  Luz  Domingues  -—  Pensa  que  a  eua 
«liveigencia  com  o  nobre  relator  da  comrnis- 
são, cuja  opinião  o  orador  acata  pelos  seus 
precedentes  como  juiz  que  soube  sempre 
honrar  a  magistratura  do  paiz,  vera  de  sup- 
por  o  nobre  relator  que  pelo  paragrapho 
único  de  seu  projecto  ficarão  as  alfandegas 
inhibidas  da  flscalisação  dessas  embarcações 
da  navegação  interina  dos  Estados  no  mar, 
na  entraria  e  na  sabida  dos  portos,  mas  não 
tem  razão  o  nobre  relator  e  o  orador  conlia 
que  não  terá  por  muito  tempo  o  desgosto  da 
divergência  de  S.  Kx. 

Pelo  paragrapho  único  do  projecto  em  de- 
bate, em  nada  será  tolhida  a  acção  das  alfan- 
degas sobre  todas  as  embarcações,  mesmo  as 
de  navegação  fluvial,  no  mar.  Eximindo  o 
projecto  de  qualquer  ónus  nas  alfandegas, 
as  embarcações  da  navegação  inferna  dos 
Estados,  não  inhibe  toda  ia  a*  alfand  ga*  de 
flsealisarem  si  taes  embarcações,  como  toda 
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outra,  recebem  contrabando  na  entrada  e  na 
sahida  dos  portos,  e  de  procederem  contra  a 
embarcação  contrabandista,  na  forma  das  leis 
e  do  processo  em  geral. 

O  que  não  se  pôde  é,  a  titulo  de  fiscal  isa- 
ção,  auctorisar  uma  repartição  federai  a  in- 
tervir na  navegação  inWna  dos  Estado*,  re- 
gula ndo  a  sahida  para  o  interior  do  Estado 
até  de  barcos  re  oca1  ores,  como  acontece  em 
Maranhão,  por  exemplo,  quando  dita  nave- 
gação é  pela  Constituição,  como  a  própria 
Commissão  de  Constituição,  Legislação  e  Jus- 
tiça reconhece,  da  exclusiva  competência  dos 
Estados.  (Apartes). 

O  nobre  relator  da  commissão  receia  o  con- 
trabando na  entrada  e  sahidas  dos  portos. 
Não  comprehemleo  orador  esse  receio. 

Na  entrada  dos  portos,  as  embarcações  da 
navegação  interna  de  cada  estado  nunca  es- 
tiveram sujeitas  a  ónus  algum,  nem  siquer  á 
visita  da  policia,  porque  não  chegam  de  ou- 
tro Estado;  a  entrada  é,  como  sempre,  foi  in- 
teiramente livre,  de  sorte  que  o  contrabando 
pôde  ser  do  mesmo  mo^o  recebido,  quer  com 
o  paragrapho  único  do  projecto  em  debate, 
quer  sem  elle.  Isso  quanto  á  entrada. 

Quanto  á  sahida  das  embarcações,  não  sabe 
o  orador  que  interesse  possa  ter  a  alfandega 
na  vistoria  delias,  quando  a  União  não  arre- 
cada imposto  de  exportação  e  muito  menos 
da  capitai  dos  Estados  para  o  interior  delles . 

Si  o  receio  do  nobre  relator  da  commist-âo 
ó  o  do  contrabando  do  mar,  de  navio  a  navio 
na  viagem  para  o  interior,  podem  do  mesmo 
modo  as  embarcações  receber  o  contrabando, 
embora  sejam  vistas,  revistas  e  despachadas 
nas  alfandegas á  sahida.  (Apoiados.) 

O  orador  pede  para  essas  considerações  toda 
aattençãoda  Camará,  porque  convencem  que 
presentemente  a  intervenção  das  repartições 
federaes  na  navegação  interior  dos  Estados, 
representa  simples  e  unicamente  um  atro- 
pello,  uma  violência,  uma  invasão  de  po- 
deres. 

Accresce  que  a  intervenção  das  alfandegas 
na  referida  navegação  não  tem  por  fim  a  fis- 
calisação  ou  a  prevenção  do  contrabando, 
como  o  nobre  relator  da  commissão  julga, 
mas  o  pagamento  de  um  imposto  de  passe, 
parece  que  de  2$500  por  viagem,  feito  o  qual 
a  emba/cação  é  livre  de  sahir. 

Ora,  ninguém  dirá  que  esse  pagamento 
diííiculte  siquer  o  contrabando  na  sahida  dos 
portos,  depois,  de  navio  a  navio;  e  si  nos  tem- 
pos passados  esse  imposto  tinha  explicação  no 
caracter  outro  do  serviço  de  navegação,  nada 
ha  que  o  justifique  com  relação  a  navegação 
fluvial  em  questão,  desde  que  a  Constituição 
republicana  passou-a  â  competência  exclu- 
siva dos  Estados.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Trindade  dà  um  aparte. 


O  Sr.  Luiz  Domingues— Perdão .  A  navega- 
ção que  ultrapassa  os  limites  do  Estado,  con- 
tinua a  ser  regulada  por  lei  federal  e  por  isso 
está  sujeita  ás  repartições  federaes;  a  pro- 
priamente interna,  porém,  não  pôde  do  mes- 
mo modo  estar  sujeita  a  essas  repartições  por 
isso  mesmo  que  escapa  pela  Constituição  á 
competência  do  Po*er  Federal.  ' 

Basta  a  navegação  extender-se  a  território 
estrangeiro  ou  estado  limitrophe,  basta  sahir 
o  oceano,  embora  entrando  logo  em  outro  rio 
do  mesmo  estado,  para  estar  subordinada  ás 
alfandegas  e  capitanias  dos  portos,  mas 
aquella  que  está  fechada  ro  estado,  essa  não, 
que  a  Constituição  a  excluiu  no  art.  34  §  6" 
da  competência  do  Poder  Federal  e  por  con- 
seguinte da  jurisdicção  das  repartições  fede- 
raes. 

O  Sr.  Geminiano  Brazil— E*  claro.  A  Con- 
stituição distinguiu  bem  entre  navegação  in- 
terior e  exterior,  para  commetter  esta  â 
competência  federai  e  a  interior  á  competên- 
cia dos  estados.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Luiz  Domingues  —  Perfeitamente  e  é 
sobre  essa  distincção  estabelecida  no  art.  34, 
§  6o  da  Constituição  que  deve  ser  regulado  o 
direito  dos  estados  e  da  União  de  legislarem 
sobre  a  navegação,  do  qual  trata  o  art.  13 
da  mesma  Constituição. 

Precisamos  portanto,  amoldar  a  legislação 
ordinária  vigente,  promulgada  antes  da  Con- 
stituição, ao  novo  principio  por  esta  estabe- 
lecido sobre  a  navegação.  Manter  essa  legis- 
lação anachronica  sobre  navegação  interna 
dos  estados,  a  despeito  da  Constituição,  é  que 
parece  ao  orador  inconstitucional. 

Quanto  ao  §  2o  do  projecto  em  discussão, 
commettendo  á  competência  da  justiça  dos 
estados  o  processo  e  julgamento  das  questões 
resultantes  da  navegação  feita  na  conformi- 
dade do  art.  1,  isto  é,  da  navegação  interna 
de  competência  dos  estados,  o  orador  passa  a 
dar  as  razões  que  teve  paia  propol-o. 

A  Constituição  estatue  a  competência  da 
Justiça  Federal  para  processar  e  julgar  as 
questões  de  direito  maritimo ,  assim  no 
oceano,  como  nos  rios  e  lagos  do  paiz. 

Parece,  porém  ao  orador  que  essa  disposi- 
ção deve  ser  entendida  de  accordo  com  ou- 
tras concernentes  á  mesma  matéria  de  nave- 
gação, ^to  é,  parece  ao  orador  que  as  ques- 
tões resultantes  da  navegação  fluvial  em  ge- 
ral, que  é  toda  navegação  de  rios  que  banhem 
mais  de  ura  estaco  ou  se  extendam  a  terri- 
ritorio  estrangeiro,  segun<lo  o  art  34  §  6o  da 
Constituição,  são  do  processo  e  julgamento 
da  Justiça  Federal,  por  ser  a  dita  navegação 
da  competência  do  Congresso  Nacional;  as 
questões  porém,  resultantes  de  navegação 
fluvial,  cuja  competência  for  por  excepção 
dos  estados  e  vem  a  ser  a  de  rios  que  ba- 
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nhem  só  e  só  um  estado,  se  devem  entender 
de  processo  e  julgamento,  também  por  exce- 
pção, da  justiça  estadoal.  (Trocam-sd  apartes). 

E  tanto  mais  parece  assim  ao  orador  quan- 
to as  leis  de  processo  da  legislação  federal  são 
em  geral,  segundo  a  Constituição,  da  compe- 
«  tencia  dos  estados  e  seria  absurdo  que  as  leis 
estadoaes,  como  são  as  de  navegação  fluvial 
interna  dos  estados,  fossem  processadas  e 
julgadas  pela  Justiça  Federal. 

A'  vista  da  lettra  daquella  disposição  con- 
stitucional sobre  as  questões  de  direito  marí- 
timo parece  realmente  inconstitucional  o  art. 
2o  do  projecto ;  attcndendo-se  porém  ao  con- 
juncto  das  disposições  da  Constituição  sobre  a 
mesma  matéria,  a  inconstitucionalidade  pôde 
ser  com  vantagem  contestada. 

O  Sr.  Trindade  —  Os  rios  são  proprieda- 
de da  nação. 

0  Sr.  Luiz  Domingues  —  Não  sabe  em  que 
as  questões  resultantes  puramente  de  nave- 
gação affectem  á  questão  de  ^propriedade  dos 
rios.  Entretanto,  o  orador  nao  68 tá  longe  de 
concordar  com  a  suppressão  desse  art.  2n  de 
seu  projecto  e  será  mesmo  o  primeiro  a  pro- 
pol-a,  si  for  convencido  de  sua  inconstitucio- 
nalidade, porque  o  orador  presa  sobre  tudo  a 
Constituição  da  Republica,  não  como  obra 
*  perfeita,  que  não  é,  mas  como  condição  de 
estabilidade  das  instituições,  apezar  de  todos 
os  seus  defeitos. 

Com  relação  ao  art.  3o  do  projecto,  o  pa- 
recer da  commissão  parece  improcedente. 
Estabelecida  a  competência  coastituuional 
dos  Estados  para  legislarem  sobre  a  navega- 
ção de  seus  rios  interiores,  o  art.  3o  do  pro- 
jecto dispõe  que  si  dita  navegação  interessar 
ao  plano  geral  de  viação  do  paiz  ou  á  segu- 
rança, defesa  e  bem  geral,  da  Republica  po- 
derá, apesar  da  competência  dos  Estados  para 
legislarem  sobre  ella,  ser  utilisada  pela 
União,  por  decreto  do  Congresso  Nacional  ou 
mesmo  por  acto  do  Poder  Executivo  aã  refe- 
rendum do  Congresso,  precedendo  neste  caso 
accordo  com  os  poderes  do  respectivo 
v   Estado. 

À  nobre  commissão  entende  que  esse  ar- 
tigo restringe  a  competência  do  Congresso 
Nacional,  estatuida  no  art.  34  §  31  da  Consti- 
tuição. 

Não  ha  tal  O  art.  34,  §  31  citado  pela 
Commissão  dispõe  deste  modo  : 

«Art.  31.  Compete  pri vãmente  ao  Con- 
gresso Nacional :  §  31—  submetter  a  legisla- 
ção especial  os  pontos  do  território  da  Repu- 
blica necessários  para  a  fundação  de  arsenaes 
ou  outros  estabelecimentos  e  instituições  de 
conveniência  federal . » 

Ora,  ninguém  dirá  que  o  art.  3  do  proje- 
cto restringe,  sinão  que  amplia  semelhante 
disposição  constitucional.   Não  está  mani- 
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festamente  comprehendida  no  citado  artigo  da 
Constituição  a  hypothese  figurada  no  art.  3 
do  projecto  sobre  o  plano  geral  de  viação,  e 
si  não  o  está,  oartigoqueacomprehende,não 
pode  ser  taxado  derestrictivo.  Demais,  o  que 
dispõe  esse  artigo?  O  seguinte: 

«Art.  3.°  Interessando  ao  plano  geral  de 
viação  que  fór  adoptado  pelo  Congresso  Na- 
cional, ou  de  qualquer  sorte  á  segurança,  de- 
fesa e  bem  geral  da  Republica  algum  rio  que 
banhe  um  só  Estado,  poderá  sua  navegação 
ser  utilizada  pela  União,  por  decreto  especial 
do  Congresso  ou  por  acto  do  Poder  Executivo 
ad  referendum  do  Congresso,  precedendo 
nesse  caso  accordo  com  os  poderes  do  respe- 
ctivo Estado.» 

Havendo  o  projecto  estabelecido,  segundo  a 
Constituição,  o  principio  da  competência  ex- 
clusiva dos  estados  para  legislarem  sobre  a 
navegação  desses  rios,  pareceu  ao  orador 
conveniente  resalvar  a  hypothese  prevista  no 
art.  3o  do  projecto,  hypothese  que,  repete, 
não  acha-se  comprehendida  no  art.  34  §  31 
da  Constituição,  citado  pela  Commissão. 

E  tanto  não  tem  razão  a  Commissão  que  a 
lei  de  14  de  outubro  de  1892,  dispondo  sobre 
estabelecimento  de  vias  de  communicacão 
fluviaes  ou  terrestres,  consigna  disposição 
idêntica,  sem  embargo  do  art.  34  §  31  da 
Constituição .    ( Apoiados . ) 

O  projecto,  portanto,  reconhece  ao  Con- 
gresso Nacional  a  referida  attribuição,  não 
por  se  achar  expressa  na  lettra  da  Consti- 
tuição, mas  por  interessar  á  Republica  sobre 
todos  o  problema  da  viação,  como  ainda  ha 
dias  demonstrou  á  evidencia  o  nobre  depu- 
tado por  Santa  Catharina,  Sr.  Paula  Ramos, 
no  brilhante  discurso  de  sua  estréa  parla- 
mentar, monumento  levantado  por  seu  bello 
talento  á  admiração  desta  Camará.  (Apoia- 
dos.) 

O  orador  julga  haver  assim  justificado  o 
seu  projecto  e  confia  que  a  Camará  o  appro- 
vará,  quando  não  w  totum*  ao  menos  em  sua 
disposição  capital  contida  no  art.  Io  para- 
grapho  único,  respeitando  assim  a  preroga- 
tiva  que  a  Constituição  dá  aos  Estados  de  le- 
gislarem sobre  a  sua  navegação  interior, 
com  exclusão  da  União  e  portanto  sem  inter- 
venção das  repartições  federaes  no  serviço 
dessa  navegação. 

No  intervallo  da  Ia  á  2a  discussão  o  orador 
procurará  chegar  a  accordo  com  a  iilustre 
Commissão  de  Constituição,  Legislação  e  Jus- 
tiça e  confia  que  o  conseguirá,  tal  é  a  justiça 
que  faz  aos  sentimentos  de  cada  um  de  seus 
lilustres  membros  e  tal  o  seu  empenho  em 
não  sahir  desta  questão  em  divergência  com 
o  seu  digno  collega  pela  Parahyba,  relator 
da  commissão,  cuja  amisade  preza  tanto 
quanto  acata  o  seu  voto.  (Maito  bem  ;  muito 
bem.) 
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Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Vão*  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  166  A  —  1894 

Prohibe    o  recebimento  de  sentenciados  no  pre~ 
sidio  de  Fernando  de  Noronha 

À  Commissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça,  a  quem  foi  presente  o  projecto  n.  166 
do  corrente  annno,  proveniente  do  Senado,  ô 
de  parecer  que  seja  o  mesmo  adoptado. 

Capital  Federai,  9  de  novembro  de  1894.— 
França  Carvalho,  presidente.  —  Eduardo 
líamos,  relator. —  Ponce  de  Leon. —  Qemen- 
tino  do  Monte. —  F.  Tolentino. 

A  Commissão  de  Orçamento  examinando  o 
projecto  n.  166  do  corrente  anno,  vindo  do 
Senado,  é  da  mesma  opinião  da  Commissão 
de  Constituição,  Legislação  e  Justiça  que  o 
acha  no  caso  de  ser  adoptado,  e  por  isso  ó  de 
parecer  que  entre  na  ordem  dos  trabalhos. 

Sala  das  sessões,  13  de  novembro  de  1894. 
—  João  Loresy  presidente. —  Gonçalves  Fer- 
reira, relaror.—  Arthur  Rios.—  Augusto  Se- 
vero.—  Augusto  Montenegro. — F.  P.  May- 
rinh. 

N.  166—1894 

Do  Senado 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.°  Fica  prohibido,  da  data  desta  lei 
em  diante,  o  recebimento  de  sentenciados  no 
presidio  de  Fernando  de  Noronha. 


Art.  2.°  O  governo  mandará  entregar  às 
autoridades  dos  respectivos  Estados  os  sen- 
tenciados que  alli  estiverem. 

Art.  3.°  Para  o  transporte  seguro  dos  ditos 
sentenciados  a  seus  dostinos,  Uca  aberto  ao 
governo  um  credito  de  150:00Q$000. 

Art.  4.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  7  de  novembro  de  1894.— 
Ubaldino  do  Amaral  Fontoura,  vice-presidente. 

—  João  Pedro  Belfort  Vieira,  Io  secretario.— 
Gil  Dinis  Goulart,  2o  secretario.— João  Soares 
Neiva,  3o  secretario. —  Joahim  de  Oliveira 
Catunda,  4o  secretario. 

N.  168  —  1894 

Cancede  um  anno  de  licença  com  ordenado  ao 
Dr.  Epitacio  da  Silva  Pessoa,  lente  da  Fa- 
culdade de  Direito  do  Recife. 

A  Commissão  de  Petições  e  Poderes  a  quem 
foi  presente  o  requerimento  do  Dr.  Epitacio 
da  Silva  Pessoa,  lente  da  Faculdade  de  Di- 
reito do  Recife,  pedindo  um  anno  de  licença, 
tempo  que  necessita  para  tratamento,  na 
Europa,  de  sua  esposa,  segunda  attesta  um 
documento  que  juntou,  é  de  parecer  que  seja 
adoptado  o  seguinte 

Projecto 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torisodo  a  conceder  ao  Dr*  Epitacio  da  Silva 
Pessoa,  lente  da  Faculdade  de  Direito  do  Re- 
cife com  o  respectivo  ordenado,  um  anno  de 
licença  a  contar  de  15  do  corrente  mez,  afim 
de  tratar  da  saúde  de  pessoa  de  sua  família, 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  13  de  novembro  de  1894. 
— F'  Augusto  Borges,  relator.—  Carlos  Jorge. 

—  Athayde  Júnior. 


N.  169—  1894 
Orça  a  receita  geral  para  o  exercício  de  1895 

O  projecto  que  a  Commissão  de  Orçamento  tem  a  honra  de  apresentar  à  consideração 
da  Camará  dos  Srs.  Deputados,  si  pelo  Congresso  for  approvado,  constituirá  o  quarto  orça- 
mento da  receita  gerai  votado  depois  da  revolução  vencedora  de  15  de  novembro  de    1889. 

Neste  periodo  de  cinco  annos,  a  Republica  victoriosa  em  árduos  e  rudes  combates 
tem  visto  o  paiz  caminhar  sempre  e  aperfeiçoar-se  moral,  material  e  inteliect  uai  mente. 
Sob  o  ponto  de  vista  financeiro,  como  sob  o  ponto  de  vista  politico,  os  ataques  que 
ella  tem  soffrido,  não  teem  sido  menos  mortíferos  e  terríveis  e  infelizmente  suas  finanças 
teem  sahido  dessas  batalhas  profundamente  feridas  e  abaladas. 

A  vitalidade  do  paiz,  poróm,  e  tão  grande,  os  seus  elementos  de  prosperidade  são 
tão  numerosos,  os  thesouros  que  elle  encerra  são  tão  extraordinários,  que  os  erros 
e  as  feridas  serão  em  breve  completamente   curadas,  si  uma  politica    financeira  seria 
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e  sa,  conservadora  e  honesta,  for  seguida  com  afinco  e  constância,  durante  ura  periodo 
mais  ou  menos  longo. 

Quaesquer  que  sejam,  portanto,  os  conceitos  que  forem  externados  pela  Commissao 
de  Orçamento,  na  appreciaçâo  do  estado  actual  das  rendas  e  despezas  publicas,  a  sua  fe 
no  futuro  ô  inabalável,  a  sua  esperança  em  melhores  tempos  e  profunda,  e  si  ella 
aponta  erros  ó  para  serem  corrigidos  e  não  para  levantar  duvidas  sobre  os  recursos  e  a 
solvabilidade  do  paiz. 

O  orçamento  de  uma  nação  ò  o  espelho  em  que  se  reflecte  o  verdadeiro  estado  da 
riqueza  publica.  Pelo  seu  estudo  comparativo,  um  espirito  atilado  e  sagaz  conhece  e 
avalia  qual  o  credito  de  uma  nação,  qual  o  seu  futuro  económico,  quaes  os  seus  elementos 
de  vida.  Um  mau  orçamento  e  peior  que  uma  guerra  infeliz.  Pelo  orçamento  facilmente 
se  conhece  si  uma  nação  e  trabalhadora  ou  indolente,  progressiva  ou  estacionaria,  impru- 
dente ou   previdente. 

Infelizmente  a  administração  publica  brazileira  não  prima  por  económica  :  gasfcuiora, 
ella  pede  ao  Poder  Legislativo  créditos  e  consignações  excessivas,  incom  pativeis  comas 
forças  da  receita  publica,  não  so  rosigna  depois  a  estabelecer  os  serviços  dentro  das 
verbas  votadas  e  recorre  sem  hesitações,  aos  créditos  supplementares  e  extraordinários, 
fonte  de  grandes  males  financeiros. 

O  Parlamento  Brazileiro,  por  sua  parte,  olhando  não  raras  vezes  a  interesses  de  pequena 
monta,  se  esquece  do  imperioso  dever  que  lhe  ô  commettido,  de  pôr  termo  a  despezas  exces- 
sivas e  deixa-se  escorregar  para  uma  politica  que  ó  um  erro,  sobretudo  no  momento  que 
atravessamos. 

As  commissões  de  orçamento  de  ambas  as  casas  do  Congresso  teem  luetado  contra  estas 
doas  poderosas  correntes  e  vêem  resignadas  as  suas  propostas  repellidas  e  as  suas  tristes 
pre  visões  realisadas . 

Não  se  diga  que  a  actual  Commissao  de  Orçamento  exagera  :  os  quadros  que  se  seguem 
mostram  a  extraordinária  progressão  das  despezas  publicas,  que  a  aggravaçao  dos  impostos 
e  a  consequente  elevação  da  receita  não  teem  dado  para  cobrir. 

O  primeiro  quadro  e  o  que  se  refere  ao  ultimo  anuo  da  administração  do  regimen  deca- 
hido-  Nos  outros  as  despezas  e  a  receita  estão  classificadas  em  três  columnas  :  despeza  e 
receita  propostas  pela  Governo,  despeza  e  receita  propostas  pela  Commissao  de  Orçamento, 
despeza  e  receita  votadas  definitivamente  pelo  Congresso. 

Orçamento    para    1889 


iinfrterio  dos  Estrangeiros 

»  da  Justiça 

»         do  Império 

».         da  Marinha 

Despeza..../         »  da  Guerra ,.... 

»         da  Agricultura 

»         da  Fazenda 

Total 

Receita 


771:70ô$0Gg 
7.680:612*826 
9.228 :321$0;>3 
U.313:ôi9$127 
15.031 :703$175 
46.873:57ò$6S7 
62.193:399$726 


153.092:942$297 
147.200:000$0oo 


Orçamento  para  1899 


MINISTÉRIOS 

PROPOSTA 
PELO  GOVERNO 

PROPOSTA 
PELA  COMMISSAO 

APPROV4DA 
PELO   CONGRESSO 

/Ministério  do  Inter  or ........ •• 

7.790:072$500 
5.031:193^672 

15.968:545*500 
1.809:725$000 
15.13t:351S159 
33.231:477$551 
97.100:875$242 
62.661:314^733 

4.637:142$')00 
4.5iS:934#tó0 

15.007:440^500 
"    1.232:300$  iOO 
13.396:35Vf>S.> 
29.377:953^71)1 
ôo.771:9S2$492 
59.865:888$133 

5.028:S42$500 
4.477:S04$3S0 

i3.593:380$500 
1.427:600$000 
14.29S:763$)99 
2J.U6:027ivS61 
67.172:57ò$355 
70.833:32.^133 

l         »         da  Instrucção  Publica,  Cor- 
1    reios  e  Telegraphos . .  • • 

Despeza. . ......  /Ministério  das  Relações  Exteriores 

f         »         da  Guerra. 

\         »         da  Fazenda 

Total éé 

238.724:558$357 
134.9i4:000$000 

194.831:.'U8$7S> 

205.948  Stfí$l28 

■p__  •«_ 

207. 992: 120^000 

207.992: 120$00o 
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Orçamento  para  1S33 


MIM8TBBI08 


Despesa. 


Receita. 


I Ministério  da    Jultiça  e  Negócios  Inte- 
riores  
Ministério  das  Relações  Exteriores 
»         da  Marinha 

("'          »         da  Guerra.. 
»        da  Viação,  Industria  e  Obras 
Publicas 
Ministério  da  Fasenda 


Total.. 


PROPOSTA 
PELO  OOVKRNO 


25.619:9164212 

1.658:725J000 

15.67o:230$110 

30.5>5:382$9Ô1 

66.7S4:9014678 
71. 354:766^679 


2U.649:92i4640 


213.000:0004000 


PROPOSTA 
PELA  COM  MISSÃO 


14.615:008|072 

1.639:80*000 

15.513:5954310 

28.09ô:ti5Ô$3ôl 

68.973:800$076 
69.722:2054825 


198.561:1254649 


233.268:300|000 


APPROVADA 
PELO   CONGRESSO 


13.504:411*988 

1.627:3004900 

15.714:98S4UO 

28.836:802|161 

67.526:4601332 
70.008:787|825 


197.308:7504416 
233.268:300|00o 


Orçamento  para  1S94 


MIN  IBTR  RIOS 

PROPOSTA 
PELO  (10VBRNO 

PROPOSTA 
PELA  COMMISSÃO 

APPROVADA 
PELO   CONORBBSO 

/  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 

16.194:225|175 

1.629:9924000 

19.797:4914287 

35.205:  U9$70S 

93.121:591*751 
84.707:3493312 

12.786:4592680 

1.629:992^000 

15.513:595|310 

29.839:7704748 

94.'810:399$992 
83.613:492$063 

14.473:8334060 

1.815:9928000 

17.8*6: 1J9491 5 

l  Ministério  das  Relações  Exteriores... 
_                         i          »         da  Marinha 

Despe» (           »         daGu  rra 

29.959:815(307 

100.616: 824*555 
85.64  >:  244*165 

ff          »         da  Industria,  Viação  e  Obras 
i      Publicas • . 

Total 

250.655:7993233 

217.193:7154793 

250.457:9084652 

251.320:930*767 

232.476:8904743 

233.521:3904743 

Orçamento  para  1995 


MINISTÉRIOS 

TABELLA8 
OFKICIAB8 

PROPOSTA 
PELA    COMMISSÃO 

APPROVADA 
PILA  CAMARÁ 

/  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 

19.749:3644175 

1.823:692|000 
1 8. S58: 823*364 
36.710:50i$751 

119.63^:7874366 
98.944 :707J48> 

15.437:3524075 

1.823:692*000 

17.862: 1194822 

36.500:l03f751 

99.090:3494270 

15.693:4854425 

1.823:756#)00 

17.626:3544197 

33.835:674$751 

L  Ministério  das  Relações  Exteriores.... 

Deapwa /          #         da  Guerra 

ff          »         da  Industria,  Viação  e  Obras 

Total 

295.719:8764141 

Receita...       ................ • ••.... 

280.974:5784374 
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E'  tempo  de  pôr  cobro  a  esta  progressão  assustadora ;  é  preciso  parar  por  algum 
tempo ;  ô  preciso  dar  tempo  a  que  as  forças  vivas  da  nação  refaçam  naturalmente  as  partes 
gastas  do  organismo  social :  ó  preciso  afinai  que  adoptemos  também,  á  guiza  da  medicina, 
uma  politica  financeira  expectante,  limitando-nos  a  collocar  a  Nação  nas  melhores  condições 
de  atravessar  a  crise  e  afastando  quanto  possível  com  prudência  e  reflexão  os  perigos  e  as 
complicações  supervenientes. 

Nem  nos  consola  o  pensamento  de  que  o  accrescimo  da  despeza  provenha  do  estabele- 
cimento de  despezas  reproductivas ;  decompondo  os  algarismos  acima  estampados,  com 
assombro  a  Commissão  do  Orçamento  nota  o  augmento  progressivo  das  verbas  relativas  ás 
classes  inactivas  ou  a  ella  assemelhadas,  que  ex haurem  de  maneira  fatal  os  já.  depauperados 
flancos  da  União. 

Percorrendo  os  diversos  orçamentos  approvados  e  em  discussão,  a  Commissão  encontra 
as  seguintes  suggestivas  cifras  : 

Ministério  do  Interior : 

Reformados  da  brigada  policial 90:000$000 

»         do  corpo  de  bombeiros 19:919$000 

Magistrados  em  disponibilidade 580:000$000 

Ministério  da  Fazenda : 

Empregados  de  repartições  extinctas 500:00 

Aposentados 3.298:695* 

Pensionistas 4.224:587$ 

Ministério  da  Marinha  : 

Companhia  de  inválidos 67:031*500 

Reformados 688:448$433 

Ministério  da  Guerra  : 

Classes  inactivas 2 . 088 :966$472 ' 

Para  occorrer  a  estas  enormes  cifras  a  Commissão  só  encontra  a  renda  do  montepio 
militar  e  dos  empregados  públicos  que  a  pouco  mais  de  mil  contos  se  eleva. 

Estes  algarismos  estão  exigindo  a  acurada  reflexão  do  Congresso,  sobretudo  quanto  ao 
montepio  que  reclama  prompta  reforma,  por  leoninamente  lesivo  ao  Thesouro,  sob  pena  de, 
em  breve,  elle  absorver  quantias  muito  grandes. 

Convém  ainda  ponderar  que  nos  quadros  acima  estampados  não  está  incluida  a  totalidade 
do  despeza  real,  porque  ás  suas  cifras  deve-se  accrescentar  as  oriundas  dos  créditos  supple- 
men tares  e  extraordinários. 

A  Commissão  de  Orçamento  não  pôde  deixar  de  chamar  a  at tenção  do  Congresso 
Nacional,  para  o  abuso  que  se  tem  dado  quanto  a  abertura  por  parte  do  Poder  Executivo  de 
créditos  extraordinários  e  supplementares. 

Adoptados  como  meio  normal  de  administração,  trazem  comsigo  o  anniquilamento  da 
mais  preciosa  funcção  do  Poder  Legislativo,  levam  a  inquietação  á  nação  para  a  qual  o 
estabelecimento  de  um  orçamento  regular  e  uma  poderosa  garantia,  estabelecem  a  desorga- 
nisação  e  a  anarchia  nas  finanças  nacionaes  e  impedem  por  fim  o  conhecimento  claro  e 
preciso  da  situação  económica  e  financeira  do  Thesouro  Federal. 

Sem  querer  referir-se  aos  créditos  extraordinários  e  supplementares  que  mais  ou  menos 
se  ligam  á  revolta  de  6  de  setembro  a  Commissão  de  Orçamento  chama  a  attenção  para  as 
8egumtes  cifras: 

Créditos  extraordinários  e  supplementares  no  exercício  de  1893. 

Ministério  das  Relações  Exteriores 214 :  191$692 

>  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 22. 184: 182$  171 

>  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 3.693:005$517 

>  da  Fazenda 1 .057:80010000 

Quanto  aos  créditos  abertos  por  conta  do  Ministério  da  Marinha,  5.071 :743$738,  e  do 
Ministério  da  Guerra,  14.000:000$,  a  elles  não  quer  a  Commissão  referir-se,  porquanto 
em  grande  parte  foram  abertos  para  occorrer  ás  despezas  provenientes  da  revolta,  apesar 
de  encontrar  alguns  que  a  ella  absolutamente  não  dizem  respeito. 
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As  cifras  acima  transcriptas  são  bastante  eloquentes,  e  nos  aconselham,  si  quizermos  ter 
uma  vida  orçamentaria  regular  e  seria,  abandonar  tão  deplorável  systema,  luctando  contra 
tão  prejudicial  tendência  que   nos  afasta  cada  vez  mais  do  equilibrio  orçamentário. 

Feitas  estas  ligeiras  considerações  entrará  a  Commissão  no  exame  da  proposta  de  orça- 
mento de  reoeita  geral  da  Republica  para  1895. 

Um  orçamento  é  uma  obra  complicada  e  difficil  :  nos  paizes  bem  organisados  elle  atra 
vessa  quatro  phases  bem  distinctas  :  a  sua  preparação  peio  poder  executivo,  a  sua  dis- 
cussão e  approvação  pelo  Parlamento,  a  sua  execução  pelo  Governo,  e  finalmente  a  sua  liqui- 
dação e  approvação  de  suas  contas  pelo  mesmo  Parlamento. 

Os  nossos  orçamentos  nunca  chegaram  a  este  ultimo  período:  o  Parlamento  nunca  se 
preoccupou  de  tomar  ou  tas  dos  exercícios  encerrados,  de  examinar  si  as  prescripções  orça- 
mentarias foram  observadas,  si  as  verbas  foram  excedidas.  Apezar  da  Camará  dos  Srs. 
Deputdos  nomear  de  seu  seio  uma  Commissão  de  Contas,  nunca  se  cogitou  em  emprehen- 
der  tão  útil  trabalho,  exercer  tão  importante  prerogativa,  sem  a  qual  a  do  estabelecer  o 
orçamento  ô  vã  o  sem  valor. 

Quanto  ao  primeiro  estádio  de  um  orçamento  regular,  a  Camará  não  ignora  que  o 
Governo  não  remettou  propostas  officiaes  e  só  nestes  últimos  dias  enviou  tabeliãs.  O  orça- 
mento para  1895  terá  de  ser  resultado  do  estudo  das  casas  do  Congresso  e  se  resentirà  sem 
duvida  do  modo  anormal  por  que  elle  é  feito, 

A  Commissão  orça  a  receita  para  1895  em  270.1 98 :000$000. 

Causará  extranhesa  a  desproporção  «>ntre  a  receita  orçada  este  anno  e  a  que  foi  orçada 

Í»ela  Commissão  do  Orçamento  da  Camará  transacta  para  o  presente  exercício.  A  Coramissão 
eu  com  muita  attençâo  o  parecer  n.  262  com  que  a  Commissão  transacta  repellio  o  calculo 
do  Governo  de  ^51 .820:930$  para  aceitar  o  de  232.47ô:890$743. 

Não  só  os  algarismos  em  que  se  fundou  a  il lustrada  Commissão  não  são  verdadeiros 
como  também  os  factos  ja  a  estão  contradizendo. 

Pelo  quadro  n.  3  que  vai  junto,  a  Camará  verá  que  os  impostos  de  importação  para 
consumo,  expediente  de  artigos  livres  de  direitos,  expediente  das  capatazias,  docas,  pharóes, 
e  seus  addicionaos  renderão  muito  provavelmente  neste  exercicio  197.914:628$456. 

Acceitando  os  cálculos  dos  mais  impostos  feitos  pelo  mesma  douta  commissão,  teremos: 

Exportação 30:000$00O 

Interior 43 .  905 :  000$00O 

Consumo 1 .000:000$000 

Extraordinária 11. 307: 890^743 

Depósitos 3.500:000$00O 

Total  da  receita  provável 257.657:519$199 

Por  estes  algarismos  verá  a  Camará  que  os  cálculos  governamentaes  estão  mais 
próximos  da  realidade  que  os  da  douta  e  notável  Commissão  de  orçamento  do  anno  passado. 

Accresce  que  a  revolta  muito  fez  decrescer  a  renda  do  Io  trimestre  na  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro,  em  que  se  funda  o  calculo  do  quadro  n.  2  e  a  illustre  Commissão  da  Camará 
transacta  não  esperava,  como  todo  o  paiz,  que  a  revolta  ainda  perdurasse  durante  os  três 
primeiros  mezes  do  exercicio  corrente. 

A  actual  Commissão  também  afflrma  que  os  algarismos  em  que  se  fundou  sua  anteces- 
sora não  são  exactos.  Para  não  fallarmos  senão  dos  referentes  aos  impostos  de  importação 
que  absorvem  2  terços  da  renda,  os  dados  em  que  cila  se  fundou  foram  os  seguintes: 

ALGARISMOS  DA  COMMISSÃO    TRANSACTA 

Direitos  de  importação 95.002:927$000 

Addicionaes 40. 257: 461  $000 

ALGARISMOS  OFFICIAES  E  VERDADEIROS 

Direitos  de  importação 106.296:049$525 

Addicionaes 49.998: 259$  190 

A  illustrada  Commissão  da  Camará  transacta  mal  calculou  também  o  rendimente 
provável  dos  30  %  de  impostos  sobre  os  de  importação  para  consumo,  que  ella  criou  o 
avaliou  em  3.134:000$000. 


w~~ 
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E'  indubitável  que  ó  muito  difflcil  no  Brazil  calcular  o  rendimento  provável  de  impostos 
devido  à  falta  de  estatísticas  e  de  informações  sufflcientes  e  bem  coordenadas.  A  desi Ilusão 
havida  quanto  ao  calculo  do  rendimento  provável  do  imposto  de  fumo  tinha  posto  de 
sobreaviso  o  relator  da  Commissão,  financeiro  proeminente  de  cujas  luzes  infelizmente  se 
acha  a  Camará  dos  Deputados  privada;  não  é  menos  certo,  porôm,  que  apez  ir  de  três  mezes 
de  revolta,  do  retrahimento  das  encommendas  produzido  pelo  retrahimento  do  credito  na 
Europa,  pela  baixa  e  rápidas  alterações  do  cnmiiio  e  pela  crise  monetária  na  praça  do  Rio, 
a  renda  ao  importo  de  importação  saltou  oura  125  mil  contos  em  1895.  A  que  attribuir  tal 
elevação  ?  Sem  querer  afllrmar  cousa  algima  de  um  modo  definitivo,  parece  á  Commissão 
de  orçamento  que  a  taxa  de  30%  teve  gi  \nde  parte  nesta  alta  da  renda. 

Bem  comprehende  a  Camará  dos  Srs.  Deputados  que  sua  Commissão  de  orçamento  teve, 
pelas  rasões  expostas,  de  abandonar  completamente  o  systema  adoptado  pela  sua  anteces- 
sora, que,  cumpre  repelir  bem  alto  ao  paiz,  deixou  no  Parlamento  sulcos  luminosos,  pelo 
seu  patriotismo  e  saber. 

Na  exposição  dos  meios  pelos  quaes  chegou  as  cifras  em  que  orçou  os  diversos  titulos  da 
receita,  a  commissão  pede  à  Camará  para  considerar  que  offlcialraente  nada  sabe  a  respeito  de 
propostas  e  cálculos  governamentaes,  apezar  da  prescrípção  legal  e  dos  constantes  e  instantes 
pedidos  que  tem  feito  particularmente  e  da  tribuna  da  Camará. 

Os  dados  que  ora  apresenta  são  obtidos  offlciosa mente  e  tirados  da  leitura  dos  relatórios 
e  annaes. 

A  camará  não  desconhece  que  ha  diversos  systemas  de  orçar  a  receita  de  um  paiz. 
O  mais  seguido  é  o  processo  mecânico  :  elle  consiste  em  se  tomar  os  algarismos  da  receita 
arrecadada  durante  os  três  ou  cinco  últimos  exercicios  financeiros  liquidados,  tirar  delles 
uma  media  e  acceital-a  como  calculo  da  futura  renda. 

O  systema  das  majorações  consiste  em,  acceitando  as  cifras  do  ultimo  exercido  liquidado, 
augmental-o,  conforme  as  probabilidades  do  maior  rendimento 

O  primeiro  systema  foi  o  adoptado  pela  lei  de  21  de  outubro  de  1843,  que,  dando  regras 
para  o  estabelecimento  dos  orçamentos,  estatue  que  nos  futuros  orçamentos  a  tabeliã  da 
receita  geral  trará  u  comparação  do  producto  arrecadado  nos  três  últimos  exercicios  com  o 
orçado  para  o  anno  futuro. 

Sem  duvida  a  applicação  do  systema  das  medias  é  mais  prudente  e  o  excesso  na  appii- 
cação  do  systema  das  majorações  pode  trazer  grandes  erros  aos  quaes  não  raras  vez-js  se 
originam  grandes  males. 

No  entretanto  em  nosso  paiz  nenhum  desses  systemas  deve  nem  pode  ser  applicado  com 
exclusão  do  outro. 

Em  paizes  velhos,  de  longa  vida  administrativa,  com  um  systema  de  imposições  que 
attinge  todas  as  fontes  e  manifestações  da  riqueza  particular,  com  uma  população  variando 
lentamente,  com  progressos  não  accelerados,  com  suas  principaes  industrias  estabelecidas 
definitivamente,  o  calculo  mecânico  pôde  ser  applicado  com  vantagem  e  de  uma  maneira 
exclusiva. 

Mas  em  nosso  paiz,  que  se  expande  todos  os  dias,  cujas  leis  fiscaes  ainda  não  são  defi- 
nitivas, cujas  industrias  procurão  desenvolver-se,  cuja  riqueza  augmenta,  cujos  progressos 
são  diários,  o  calculo  mecânico  da  renda  não  corresponde  á  verdade  e  a  verdade  ó  que  se 
deve  procurar  no  estabelecimento  de  um  bom  orçamento. 

Basta  reflectir  sobre  o  lançamento  do  imposto  de  importação  para  vermos  a  impassibi- 
lidade da  applicação  do  processo  mecânico  das  medias. 

An^es  de  15  de  novembro,  os  impostos  de  importação  para  consumo  eram  arrecadados 
em  virtude  de  uma  tarifa  que  foi  revogada  e  substituída  pela  que  baixou  com  o  decreto  do 
Governo  Provisório  de  11  de  outubro  de  1890,  em  virtude  da  qual  as  taxas  foram  elevadas. 

Esta  tarifa,  pela  lei  de  30  de  dezembro  de  1891,  foi  sobrecarregada  com  a  taxa  de  50 
e  60  %  d©  addicionaes.  Pela  lei  de  21  de  novembro  de  1892  estas  taxas  ainda  foram  ele- 
vadas em  mais  30  7«  Para  numerosos  artigos.  Reflicta-se  mais  que  o  Congresso  tem  modi- 
ficado a  contextura  destes  próprios  addicionaes,  incluindo  e  excluindo  artigos,  dobrando  os 
impostos  do  sal  e  do  fumo,  triplicando  o  dos  phosphoros,  modificando  a  tabeliã  das  armaze- 
nagens, os  direitos  de  expediente  das  cipat  izias,  creando  addicionaes  sobre  elles,  etc,  etc. 

Como,  pois,  com  esperança  de  acertar,  applicar  o  systema  mecânico  das  medias,  ao 
calculo  da  renda  futura,  quando  as  próprias  bases  do  calculo  são  falhas  e  indecisas  ? 

Realmente  possue-se  para  base  de  calculo  cifras  em  cuja  composição  se  encontrão  ele- 
mentos muito  diversos. 

A  adoptar-se  unicamente  o  systema  das  medias,  teremos  para  calcular  a  futura  renda 
de  tomar  a  arrecadação  dos  annos  de  1891,  1892  e  1893,  mas  nos  dous  primeiros  exercicios 
não  ha  um  elemento  que  figura  no  ultimo,  que  vem  a  ser  os  30  %  de  addicionaes  creados 
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pela  lei  de  orçamento  para  1893.  Nem  se  diga  que  elles  pouco  deviam  ter  affectado  na 
arrecadação,  quando  vemos  que  em  1892  a  renda  do  imposto  de  importação  foi  de 
106.296:049$525  em  quanto  em  1893  foi  de  125.170:263$531.  Assim  mesmo  a  média  dos 
três  exercícios  ó  de  111.128: 276$344 . 

A  Commissâo  não  hesita  em  calcular  a  arrecadação  futura  em  125.000:000$,  quanto 
ao  imposto  de  importação  para  consumo,  e  suppõe  ficar  aquém  da  realidade. 

Pelo  quadro  n.  3  a  Camará  verá  com  fortes  probabilidades  de  verdade  que  a  receita 
arrecadada  e  a  arrecadar  no  corrente  exercício,  em  que  a  lei  da  receita  ô  quasi  idêntica 
à  do  anno  passado,  montará  a  1 25.532 :554$494.  Este  algarismo  -e  obtido,  avaliando-se  a 
arrecadação  a  fazer  pela  arrecadação  já  feita  nos  mezes  decorridos. 

Note  a  Camará  que  no  ultimo  trimestre  do  anno  passado  e  no  primeiro  do  corrente 
anno  a  renda  do  imposto  de  importação  reeentiu-se  dos  embaraços  em  que  se  encontrou 
a  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro.  Sendo  de  esperar  que  elles  não  mais  se  reproduzam,  ô 
quasi  certo  que  o  calculo  da  Commissâo  será  excedido.  Assim  mesmo  a  Alfandega  da 
Capital  Federal  rendeu  em  1893  5.695: 325$225  mais  do  que  em  1892. 

A  Commissâo  não  pôde  deixar  de  augmentar  o  calculo  da  receita  com  a  que  se 
arrecadará  em  virtude  da  denuncia  do  convénio  americano.  Ella  calcula  esta  renda 
superveniente  em  3.000:000$,  sendo  2.000:000$  para  o  imposto  principal  e  1.00;000$ 
para  os  addicionaes.  A  Commissâo  foi  muito  moderada  neste  calculo,  e  para  proval-o 
nasta  dizer  que  o  valor  das  mercadorias  livres  de  direitos,  em  virtude  do  convénio 
americano  subiu  só  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  a  9.286: 150$540.  Neste  algarismo, 
que  se  encontra  no  Relatório  do  inspector  da  mesma  Alfandega,  não  está  incluída  a 
reducção  de  impostos  de  que  cogita  a  mesma  convenção. 

Eis  explicado  como  a  Commissâo  chegou  ao  algarismo  de  127.000:000$,  em  que 
calcula  o  rendimento  provável  das  taxas  de  importação  para  consumo.  Esta  mesma 
explicação  se  applica  á  justificação  do  algarismo  de  6b. 000: 000$  em  que  se  calcula  a  renda 
provável  da  taxa  addicional  de  50  e  60  % . 

A  Commissâo  resolveu  incluir  na  lista  dos  artigos  que  devem  pagar  30  %  de  addi- 
cionaes diversos  artigos;  uns  com  o  fim  de  proteger  industrias  nacionaes  e  outros 
no  interesse  do  fisco.  A  Commissâo  elevou  essa  taxa  a  40  %  para  alguns  artigos: 
a  simples  leitura   do  projecto  justifica  plenamente   esta  elevação. 

Ella  diminuiu  de  50  %  os  direitos  que  são  pagos  pelo  sulfureto  de  carbono,  por 
pedidos  da  lavoura,  que  encontra  no  emprego  desta  droga  remédio  para  debellar  o 
mal   das   formigas. 

A  Commissâo  augmentou  a  taxa  da  armazenagem  e  do  expediente  das  capatazias. 
A  de  armazenagem  é  de  1  %,  2  %  e  3  %;  pelo  projeoto  flca  elevada  ai  H  %i 
2  %  •/•  e  3  !4  % .  Quanto  ao  expediente  das  capatazias  é  actualmente  de  100  e  50  reis- 
pelo  projecto  flca  elevado  a  150  e  75  róis.  Em  compensação,  a  Commissâo  supprimiu 
os   addicionaes    sobre  estas  taxas. 

Destes  au<rmentos  provém  o  accrescimo  que  se  encontra  no  calculo  do  rendimento 
provável  desses  impostos. 

Estas  medidas  se  justificam  pela  moderação  extraordinária  das  taxas  actuaes  e 
pela  necessidade  e  justiça  manifestas  de  serem  mantidos  peia  arrecadação  dessas  taxas 
os  serviços  administrativos  creados  para  tal  fim.  Actualmente  longe  estamos  deste 
almejado  equilíbrio. 

INTERIOR 

No  calculo  da  renda  do  Correio  Geral  e  dos  Telegraphos  eléctricos,  a  Commissâo 
conservou  os  algarismos  adoptados  pela  commissâo  transacta.  A  arrecadação  da 
taxa  postal  foi  em  1893  de  3.397:530$099.  Quanto  à  arrecadação  da  taxa  telegraphica,  ella 
foi  em  1893  de  2.223:897$538  tendo  sido  no  anno  anterior  de  2.880:237$735. 

Ha  portanto  um  descrescimento  notável  que  pôde  ser  attribuido  á  revolta  de  6  de 
setembro,  que  não  só  trancou  completamente  o  telegrapbo  ao  serviço  particular  para  certos 
pontos,  como  entregou-o  ao  serviço  exclusivo  do  governo,  prejudicando  consideravelmente 
a  renda* 

No  anno  próximo  é  de  esperar  que  a  renda  at tinja  á  orçada,  estando  também  ella 
accrescida  com  as  taxas  que  pagam  ás  companhias  submarinas. 

A  propósito  da  taxa  de  10  cêntimos  por  palavra,  a  que  o  orçamento  vigente  sujeitou  a 
BrazUian  Submarine  Telegraph,  Company,  a  Commissâo  cumpre  um  dever  communicando  à 
Camará  que  a  mesma  companhia  reclamou   contra  a  percepção  da  mesma  taxa  em  ouro, 
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pedindo  que  ella  lhe  fosse  cobrada  ao  cambio  de  24  d.  por  1$,  isto  é,  a  razão  de  400  réis 
o  franco. 

Fundou  a  dita  companhia  a  suapretenção  no  seguinte: 

Na  convenção  internacional  de  S.  Petersburgo  de  10  de  julho  de  1875,  ratificada  pela 
de  Pariz  de  21  de  julho  de  1890,  de  que  fez  parte  o  Brazil,  adoptou-se  o  franco  como 
moeda  entre  os  contratantes  com  a  declaração  de  valor,  para  cada  um  delles,  sendo  o  de 
400  réis  para  o  Brazil ;  nesta  conformidade  se  impoz  a  Western  <fe  Brazilian  Company,  na 
innovação  de  seu  contracto  e  a  South  American  (A,  a  taxa  de  10  cêntimos,  a  razão  de  400 
réis  o  franco:  garantindo  a  Constituição  ser  a  lei  igual  para  todos,  a  companhia  reclamou 
perante  o  Governo  quando  a  Directoria  Geral  dos  Telegraphos  exigio  que  a  taxa  fosse  paga 
em  ouro  ao  cambio  de  ultimo  dia  de  cada  trimestre. 

Ameaçada  de  suspensão  de  seu  serviço  a  companhia  pagou,  mas  vem  pedir  ao 
Congresso  que  se  declare  na  futura  lei  de  orçamento  que  a  dita  taxa  deve  ser  paga  ao 
cambio  de  24  d.  por  mil  réis,  isto  é,  400  réis  por  franco. 

A  Commissão  julgou  de  bom  aviso  ouvir  a  repartição  administrativa  competente. 

Em  resumo,  a  Directoria  Geral  dos  Telegraphos  disse  o  seguinte: 

O  Brazil  não  fez  parte  da  convenção  internacional  de  S.  Petersburgo  á  qual  só 
adherio  por  decreto  n.  6.701  de  1  de  outubro  de  1877  e  nesse  acto  não  se  encontra  a 
correspondência  do  franco  para  a  moeda  brazileira. 

Nas  posteriores  revisões  daquella  convenção  não  consta  também  o  estabelecimento  de 
taxa  cambial,  como  a  Commissão  poude  ver  nas  disposições  da  convenção  de  Paris  que 
lhes  foram  remettidas  pela  Directoria  dos  Telegraphos. 

Até  1879  vigorou  o  cambio  ao  par  para  a  arrecadação  das  taxas  pertencentes  a 
Brazilian  Submarino  Company,  mas  a  pedido  dessa  companhia  e  para  simplificação  no 
ajuste  de  contas  entre  ella  o  a  administração,  o  aviso  de  10  de  junho  de  1879  mandou 
adoptar  o  cambio  de  24  para  a  correspondência  da  tarifo  da  companhia  que  era  expressa 
em  franco. 

Terminado  a  16  de  agosto  de  1892  o  privilegio  da  companhia,  procurou  ella  alterar  a 
saa  tarifa,  communicando  que  a  partir  desse  dia  começariam  as  suas  taxas  a  serem  cobradas 
a  cambio  mensal  movei,  segundo  a  media  da  taxa  cambial  do  mez  anterior,  medida  que 
justificou  pela  prolongada  baixa  de  valor  da  moeda  brazileira.  O  governo  por  aviso  de  13 
de  setembix)  de  1892,  declarou  que  a  companhia  podia  reduzir  sua  tarifa  como  entendesse, 
mas  que  a  alteração  da  taxa  de  cambio  dependia  de  autorisação  do  governo.  A  23  de  feve- 
reiro de  1893  foi  firmado  um  convénio  substitutivo  de  de  10  de  junho  de  1879,  pelo  qual 
adoptou-se  uma  tarifa  movei,  estabelecendo-se  cinco  typos  de  conversão  12,  16,  20,  24  e  27 
dinheiros,  segundo  as  medias  do  trimestre  anterior. 

Em  vista  das  razões  expostas,  a  Directoria  Geral  dos  Telegraphos  entende  que,  desde 
que  a  Brazilian  Submarine  Telegraph  Company  está  autorisada  a  cobrar  do  publico  a  sua 
taxa  em  ouro,  deve  também  pagar  o  imposto  em  ouro.  Si  não  tem  feito  tal  cobrança  como 
está  autorisada,  não  é  porque  queira  poupar  o  contribuinte  brazileiro,  mas  porque  soffre  a 
concurrencia  da  South  American  Cable,  que  em  boa  hora  se  veiu  estabelecer. 

Sobre  a  desigualdade  que  alloga  a  Brazilian  Submarine,  diz  a  Directoria  Geral  dos 
Telegraphos  que  as  contribuições  da  South  American  foram  fixadas,  como  se  lê  no  relatório 
de  1892  da  mesma  repartição,  ao  cambio  de  24  d.,  para  favorecer  a  dita  companhia  que  não 
só  vinha  estabelecer  uma  concurrencia  proveitosa  a  Brazilian  Submarine,  como  o  seu  cabo 
foi  concedido  com  o  fim  de  estabelecer  trafego  mutuo  com  as  linhas  do  Estado. 

L°&°»  porém,  que  a  South  American  Cable  começou  a  ter  um  trafego  mais  ou  menos 
regular,  um  decimo  apenas  do  movimento  da  Submarine,  o  governo  ordenou  por  aviso  de 
20  de  julho  deste  anno,  apezar  de  sua  tarifa  ser  cobrada  a  razão  de  400  réis  o  franco,  que 
ella  fixasse  a  sua  contribuição  a  razão  da  taxa  cambial  media  do  trimestre. 

Quanto  á  Western  and  Brazilian  Telegraph  Company,  pelo  accordo  de  30  de  junho  de 
1893  ficou  estabelecido  na  clausula  3a,  que  a  contribuição  de  10  cêntimos  seria  paga  na  razão 
da  media  cambial  do  trimestre. 

A  commissão  publica  em  annexo  a  integra  da  informação  do  Sr.  director  geral  dos 
telegraphos,  assim  como  uma  outra  peça  offlcial  pelas  quaes  a  Camará  conhecerá  a 
historia  da  Brazilian  Submarine  e  se  habilitará  a  julgar  da  justiça  de  sua  re- 
clamação. 

Por  sua  parte  a  Commissão  de  Orçamento  está  de  pleno  accordo  com  a  Directoria  Geral 
dos  Telegraphos  e  acha  que  nenhum  direito  assiste  á  Companhia,  no  sentido  de  lhe  ser 
concedido  o  pagamento  da  taxa  a  que  é  obrigada,  á  razão  de  400  réis  o  franco. 

A  Commissão  acha  que  a  disposição  da  lei  de  orçunento  não  offerecia  outra  interpre- 
tação sinão  a  que  lhe  deu  a  Repartição  dos  Telegraphos  :  para  evitar,  porém,  que  novas 
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duvidas  e  reclamações  se  suscitem,  intercalou  no  texto  a  palavra  —ouro—  de  modo  a 
tornar  bem  patente  de  que  modo  quer  que  a  taxa  seja  paga. 

O  calculo  da  rubrica  17  é  o  mesmo  do  orçamento  passado,  convindo  notar  a  respeito 
da  Casa  da  Moeda  que,  quanto  mais  se  gasta  com  este  estabelecimento  menos  elle  rende. 

Assim  é  que  emquanto  a  renda  da  Casa  da  Moeda  segue  a  e-scala  descendente  nestes  três 
últimos  annos  de  1891,  1892  e  189:?,  de  Ô8:677$895,  36:713$154  e  17:153$596,  os  dispêndios 
do  Thesouro  com  ella  nos  annos  de  1892,  1893,  e  1894  seguem  a  seguinte  escala  ascendente 
de  444:480$000,  637:48C$000  e  740:500$000  e  pede-se  para  1895,  945:500$000. 

As  rubricas  12, 14,  18,  20,  21,  22,  23,  24,  25, 26, 29,  30,  31,  32,  35,  36  e  37,  são  calculadas 
pela  média  tirada  da  arrecadação  reulisada  nos  exercícios  do  1891,  1892  e  1893. 

Quanto  á  renda  arrecadada  nos  diversos  consulados  (rubrica  n.  28)»  a  Commissâo  orçou 
a  futura  arrecadação  em  450  contos. 

Este  imposto  excellente,  originado  da  reforma  do  corpo  consular  é  de  recente  cobrança, 
data  de  1892  em  que  rendeu  206:484$718:  no  amo  de  1893  rendeu  450:401$193,  mas  este 
algarismo  ainda  não  ó  definitivo,  conforme  se  vô  do  relatório  do  Ministério  das  Relações 
Exteriores. 

Este  imposto  é  destinado  a  ser  muito  rendoso  e  a  Commissâo  está  certa  que  a  arreca- 
dação excederá  á  quantia  orçada. 

O  imposto  de  2  */,  %  sobre  divideudos  de  títulos  de  companhias  ou  sociedades  an  nymas 
com  sede  no  Districto  Federal,  foi  estabelecido  pela  lei  de  orçamento  para  1893  :  rendeu  no 
exercício  da  lei  320:492$855.  Sua  arrecadação  ó  orçada  em  320:000$000,  para  o  futuro 
exercício. 

Este  imposto,  passada  a  crise  financeira,  promette  ser  fructifero. 

A  renda  proveniente  da  assistência  dos  alienados  foi  pela  primeira  vez  incluída  no 
orçamento  da  receita,  para  o  anno  de  1892  e  orçada  em  200:000$000. 

A  Commissâo  vô  que  a  arrecadação  foi  somente  de  86:906$522.  In formam-nTa, porém,  que 
falta  addicionar  a  esta  cifra  a  proveniente  dos  juros  das  apólices  pertencentes  ao  Hospício,  o 
que  fará  com  que  aquelle  total  seja  attingido:  por  isso  a  Commissâo  mantém  a  avaliação 
anterior. 

Quanto  á  contribuição  das  companhias  de  estrada  de  ferro  e  outras  para  despezas  de 
flscalisação,  sua  arrecadação  subiu  no  anno  passado  a  593:429$047:  e  quasi  certo  que  no 
futuro  exercício  ella  attinja  a  quantia  orçada  pela  Commissâo. 

Quanto  á  renda  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  a  Commissâo  encontra  ella 
orçada,  nas  tabeliãs  ultimamente  enviadas  â  Camará,  para  1895  em  36  mil  contos. 

A  Commissâo  não  poude  descobrir  qual  o  fundamento  de  semelhante  calculo. 

A  Camará  verá  nas  tabeliãs  enviadas  pelo  Governo  que  a  renda  da  dita  estrada  em 
1891,  1892,  1893  foi  respectivamente  de  1 5. 483: 275?  172,  20.23o :835$605,  23.017:728$166, 
dando  uma  media  de  19.579 :279$647.  A  Commissâo  procurou  informações  de  outra  fonte  eos 
algarismos  que  obteve  foram  os  seguintes  : 

Renda  em  1891 16.236:347*007 

»         »    1892 • 19.870 :923$658 

»         »    1893 24.929:615$195 

Bem  vô  a  Camará  que  estes  algarismos  são  muito  differentes  dos  que  se  encontram  nas 
tabeliãs  do  Thesouro:  por  elles  a  média  sobe  a  20.345:628$620. 

No  relatório  do  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  ainda  a  Commissâo 
encontra  algarismos  muito  diversos.  Peio  diagramma  a  rendada  estrada  attinge  a  mais  de 
26  mil  contos  em  1893. 

Em  todo  o  caso  nenhum  desses  algarismos  autorisa  elevar-se  o  calculo  da  futura  renda 
a  36  mil  contos. 

A  commissâo  procurou  obter  alguns  esclarecimentos  sobre  a  renda  da  estrada  no  corrente 
exercício  e  conseguiu  as  seguintes  cifras : 

A  renda  da  estrada  de  janeiro  a  março  de  1894  foi  de. . . .  6.533:276$657 

que  proporcionai   aos  nove  mezes  restantes  que  faltam 

até  dezembro  dá 26. 133: 106?628 

No  trimestre  addicional  de  1893  : 

Janeiro  de  1894 928:894$818 

Total 27.0Ô3:001$446 
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A  Gamara  não  desconhece  que  a  tarifa  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  é  sujeita 
às  fluctuações  do  cambio,  o  que  em  parte  explica,  nestes  últimos  tempos  a  elevação  da  renda 
da  mesma  estrada. 

Si,  portanto,  no  primeiro  trimestre  do  corrente  exercício  a  revolta  deve  ter  feito 
decresce*  a  renda,  em  compensação  nos  últimos  trimestres  a  elevação  da  taxa  cambial  deve 
ter  feito  abaixar  as  tarifas  da  estrada.  E?  pois,  muito  provável  que  a  realidade  não  se  affaste 
do  calculo  acima. 

Também  nestes  algarismos  a  Commissão  não  encontra  base  para  calcular-se  a  renda 
provável  em  36  mil  contos.  Dado,  porém,  o  augmento  constante  na  renda  da  estrada,  a 
Commissão  resolveu  estimar  a  futura  arrecadação  em  30  mil  contos. 

A  Commissão  do  orçamento  chama  a  attenção  da  Camará  para  o  imposto  do  sello.  O 
sello  é  uma  das  melhores  fontes  de  renda  que  um  orçamento  pôde  encontrar.  Podendo 
facilmente  attingir  tedos  os  actos  da  vida  civil,  e  acceitas  certas  prescripções,  o  próprio 
publico  pôde  ser  convertido  em  fiscal  de  sua  cobrança. 

No  entretanto  o  imposto  do  sello  tem  sido  profundamente  perturbado  depois  da  promul- 
gação da  Constituição  de  24  de  fevereiro,  em  virtude  de  reclamações  dos  diversos  Estados, 
que  pretendem  perceber  também  o  imposto  do  sello.  Effectivamente  o  art.  9o,  §  Io,  n.  1 
dà  aos  Estados  a  taxa  do  sello  quanto  aos  actos  emanados  de  seus  respectivos  governos  e 
negócios  de  sua  economia,  Comprehende-se  perfeitamente  que  tal  disposição  tenha  dado 
logar  a  duvidas, 

O  certo  é  que  a  arrecadação  deste  imposto  tem  decrescido  consideravelmente.  Elle  que 
foi  em  18£l  de  10.400: 1185073,  em  1892  foi  apenas  de  8.372:952$330,e  em  1893  ainda  desceu 
a  7.034:437$163. 

Esta  escala  descendente  se  accentuarâ  ainda  mais,  si  o  Congresso  não  tomar  uma  reso- 
lução sobre  a  questão  pendente  com  os  Estados. 

A  Commissão  propõe  a  elevação  a  600  réis  do  sello  das  procurações  do  próprio  punho. 
Antigamente  ellas  eram  passadas  em  cartório  de  tabellião  e  pagavam  o  que  marcava  o 
regimento  de  custas. 

Uma  lei  do  Congresso,  querendo  alliviar  o  particular  do  vexame  de  ir  ao  tabellião, 

Eermittiu  em  grande  numero  de  actos  que  a  procuração  fosse  passada  pelo  próprio  punho : 
oje  ellas  pagam  de  sello  220  réis.  O  augmento  ô  justo  e  razoável. 

A  Commissão  propõe  a  elevação  a  1$000  do  sello  de  cada  despacho  de  importação. 

Esta  elevação  é  lembrada  pelo  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  no  relatório 
que  dirigiu  ao  Ministro  da  Fazenda. 

Neste  documento  que  se  encontra  como  appendice  ao  relatório  do  ministério  da  Fazenda 
se  lêem  boas  razões  que  fundamentam  tal  elevação. 

Os  despachos  processados  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  subiram  durante  o  anno 
de  1893  ao  numero  de  205.440. 

Prende -se  à  regulamentação  do  imposto  de  sello  a  questão  das  loterias. 

A  Commissão  de  Orçamento  não  entra  no  exame  da  conveniência  ou  inconveniência  de 
serem  mantidas  as  loterias,  da  moralidade  ou  immoralidade  do  Estado  regulamentar  e  tirar 
proventos  de  jogo. 

O  exame  de  tal  questão  não  é  de  sua  alçada.  Sem  querer,  pois,  fazer  considerações 
sobre  esta  questão  que  divide  tanto  as  opiniões,  a  Commissão  só  se  oceuparâ  das  loterias  sob 
o  ponto  de  vista  fiscal . 

Pelas  leis  orçamentarias  em  vigor  as  loterias  pagam  dois  impostos  :  quando  federaes,  o 
imposto  de  165  róis  de  sello  por  bilhete  inteiro  ;  quando  estadoaes  a  imposto  de  2  °/0  sobre  o 
capital  das  mesmas  loterias. 

Indevidamente  se  acha  incluído  na  lei  do  orçamento  o  imposto  de  15  %  supprimido  pelo 
decreto  n.  277  B  de  22  de  março  de  1890,  que  tem  força  legislativa. 

Até  1890  os  bilhetes  de  loterias  estadoaes  não  podiam  ser  vendidos  na  Capital  Federal: 
era  o  monopólio  estabelecido  ein  favor  das  loterias  federaes  ;  o  citado  dec.  de  22  de  março 
de  1890,  revogou  em  seu  art.  Io  esta  prohibição,  rovogação  mantida  pelas  leis  de  orça- 
mento de  21  de  novembro  de  1892  e  30  de  setembro  do  1893,  sujeitando,  porém,  as  ditas 
loterias  ao  imposto  de  2  %>  sobre  o  seu  capital. 

O  sello  de  165  róis  sobre  os  bilhetes  inteiros  das  loterias  federaes  tinha  um  grande  in- 
conveniente :  era  um  sello  invariável  lançado  sobre  o  bilhete  qualquer  que  fosso  o  seu 
valor  :  o  fraccionamento  dos  bilhetes,  como  ordinariamente  se  pratica,  iiiudia-o  com- 
pletamente. 

No  entretanto  ô  obvio  que  só  o  Poder  Legislativo  podia  modifical-o  :  o  Poder  Executivo 
não  entendeu,  porém,  deste  modo. 
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A  17  de  março  do  corrente  anno  foi  lavrado  na  directoria  do  contencioso  um  contrato 
entre  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  e  uma  sociedade  anonyma  denominada  Loteria  Nacional, 
contrato  que  vem  em  appendice  ao  relatório  do  mesmo  Ministro. 

A  Sociedade  Loteria  Nacional  pretendeu  monopolisar  todas  as  loterias,  quer  federaes, 
quer  estaduaes.  Para  conseguir  este  desideratum,  depois  de  obter  o  contracto  das  loterias 
federaes,  entrou  em  accordo  com  vários  Estados  e  conseguiu  chamar  a  si  o  serviço  das  lote- 
rias dos  Estados  do  Pará,  Maranhão,  Matto  Grosso,  Rio  Grande  do  Sul,  Paraná,  Rio  Grande 
do  Norte  e  Parahyba. 

Pelo  contracto  do  17  de  março,  obrigou-se  a  Sociedade  a  titulo  de  sello  a  pagar  ao 
Thesouro  Nacional  a  somma  annuai  de  192:000$000,  em  prestações  quinzenaes  de  oito 
contos,  adquiriu  para  si  os  remanescentes  dos  bilhetes,  desde  muito  tempo  inscriptos  nos 
orçamentos  como  receita  geral  da  nação:  reservou-se  a  completa  organisação  de  seus  planos 
de  loteria  :  finalmente  concedeu-se  pelo  praso  de  15  annos  privilegio  e  monopólio  não  soda 
extracção  como  da  venda  de  bilhetes  na  Capital  Federal. 

Este  contracto  pôde  soffrer  as  seguintes  impugnações : 

l.a  O  Governo  não  foi  pelo  Parlamento  autorisado  afazel-o;  2.»  Transformou  um 
imposto  de  sello  sobre  cada  bilhete  em  imposto  fixo  independente  do  numero  de  loterias  e 
do  numero  de  bilhetes  postos  á  venda;  3.a  Supprimiu  uma  rubrica  do  orçamento  do  Estado, 
qual  era  a  de  remanescentes  dos  prémios  dos  bilhetes  de  loteria;  4.a  Libertou  a  Sociedade 
da  approvação  de  seus  planos  de  loteria  por  parte  do  Governo  ;  5.a  Concedeu  um  monopólio 
para  o  que  não  tinha  competencii,  pelo  contrario,  deixou  de  applicar  o  texto  expresso  da 
lei  que  permittia  a  venda  dos  bilhetes  das  loterias  estaduaes,  desde  que  satisfizessem  certas 
formalidades,  porquanto  a  clausula  15a  prohibe  não  só  a  extracção  como  a  própria  venda 
dos  bilhetes,  quando  é  certo  que  houve  estados  que  não  entraram  no  accordo  e  ficaram  pri- 
vados de  um  favor  que  lhes  fora  concedido  por  lei;  6. a  Emfim,  confundindo  as  loterias 
federaes  e  as  estaduaes  em  um  só  typo,  dispensou  a  percepção  do  imposto  de  2  %  sobre  o 
capital  das  loterias  estaduaes  a  cargo  da  mesma  Sociedade. 

A  Commissão  não  póde,portanto, tomar  em  consideração  tal  contracto  para  o  lançamento 
do  imposto. 

Pelas  razões  acima  expostas  não  pôde  também  conservar  o  imposto  de  165  réis  de  sello 
sobre  os  bilhetes  inteiros. 

Como  verá  a  Camará,  ella  adopta  outro  plano.  Estabeleceu  que  fosse  cobrado  um 
imposto  de  2  %  sobre  a  emissão  de  bilhetes  das  loterias  federaes  e  3  %  sobre  o  capital 
das  loterias  estadoaes.  No  art.  9o  das  disposições  geraesdá  regras  para  ser  feita  tal  per- 
cepção: reporta-se  ao  dito  artigo,  julgando  inútil  repetil-as  e  justiflcal-as  neste  parecer. 

A  Commissão  julgou  de  bom  aviso  supprimir  a  flscalisação  pelo  modo  por  que  é  feita 
actualmente:  acha  preferível  ser  ella  feita  directamente  pelo  Thesouro. 

O  único  imposto  novo  que  a  Commissão  de  Orçamento  propõe  ó  o  de  5  %  sobre  as  pre- 
stações que  as  companhias  de  seguros  de  vida  estrangeiras  receberem  pelos  novos  seguros 
contractados  no  Brazil. 

Estas  companhias  retiram  annualmente  do  paiz  consideráveis  sommas,  que  sobem  a 
milhares  de  contos ;  são  ordinariamente  muito  prosperas  e  muito  ricas:  não  pagam  contri- 
buição alguma  ao  fisco  braziieiro,  nem  mesmo  os  2  1/2  %  sobre  dividendos,  a  que  estão 
sujeitas  tcdas  as  companhias  e  sociedides  anonymas  nacionaes  com  sede  na  Capital  Federal. 

Esta  imposição  jà  consta  de  um  projecto  ora  em  discussão  no  Senado  e  brilhatementes 
sustentado  pelo  seu  autor. 

O  argumento  de  que  o  imposto  vai  ferir  estabelecimentos  de  previdência  não  colhe  no 
caso ;  as  sociedades  de  seguros  de  vida  são  casas  em  que  se  exerce  um  commercio ;  nos  banco 
também  são  estabelecimentos  creados  para  canalisar  e  applicar  as  economias  e  no  entretanto 
pagam  imposto ;  os  géneros  de  primeira  necessidade  servem  para  as  classes  mais  numerosas 
e  menos  favorecidas  e  no  entretanto  pagara  elevados  impostos:  como,  pois*  exceptuar  as 
companhias  de  seguros  de  vida,  maxime  as  estrangeiras,  que  são  ricas  e  poderosas  insti- 
tuições ? 

O  imposto  ô  justo  e  módico,  e  a  Commissão  não  heJita  em  propoi-o.  A  sua  renda 
augmentarà  todos  as  annos:  a  Commissão  orça-a  para  1895  de  300  a  400  contos  de  réis. 

CONSUMO    —  IMPOSTO  SOBRE  O    FUMO 

Matéria  facilmente  imposavel,  o  fumo  tem  sabido  escapar  ao  fisco,  graças  aos  sophismas 
dos  defensores  dos  fabricantes  deste  artigo,  que,  sob  pretexto  de  protecção  à  industria  e 
lavoura  nacionaes  se  oppuzeram  tenazmente  ao  lançamento  desta  taxa  e  depois  tornaram-n'a 
pouco  rendosa  pelo  modo  por  que  conseguiram  que  ella  fosse  estabelecida. 
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Da  lei  de  orçamento  para  1880  data  a  primeira  tentativa  para  o'  estabelecimento  da 
taxa  sobre  o  fumo  :  logo  em  seguida  a  lei  de  orçamento  para  1881  fel -a  completamente 
desapparecer.  Ella  só  veiu  a  surgir  de  novo  na  lei  de  orçamento  de  30  de  dezembro  de  1891 
sob  o  titulo  de  consumo,  devendo  ser  percebida  por  meio  de  estampilhas.  Foi  então 
calculado  o  rendimento  provável  deste  imposto  em  6.000:000$:  o  effectivo  rendimento 
foi  de252:931$108  !  A  luta  contra  o  imposto  abriu-se  vigorosa  em  1892  e  os  seus  adversários 
conseguiram  que  na  lei  de  orçamento  de  21  de  novembro  de  1892  se  estatuísse  que  o  imposto 
fosse  cobrado  â  sahida  das  fabricas  ;  no  entretanto,  por  uma  aberração  muito  commum 
nas  decisões  dos  parlamentos,  foi  excluido  do  imposto  o  charuto  nacional,  como  si  elle 
não  fosse  um  preparado  de  fumo:  excluiu-sedo  imposto  o  charuto,  fumo  do  remediado  e 
exigiu-«e  a  taxa  do  cigarro,  fumo  do  pobre  ! 

Para  obterem  mais  facilmente  victoria,  os  interessados  afflrmavam  que  não  queriam 
fugir  á  imposição,  protestavam  quanto  ao  modo  da  cobrança  e  apresentavam  ao  Congresso 
estatísticas  pelas  quaes  afflrmavam  que  só  na  Capital  Federal  o  imposto  renderia 
1.158:307$360,  o  que  fez  com  que  ainda  se  orçasse  a  renda  total  do  imposto  em  6.000:000$. 

A  renda  total  do  imposto  foi  e Afectivamente  de  870:786$419  !  E  quando  se  teve  de 
lançar  o  imposto  na  Capital  Federal,  dos  boletins  apresentados  pelos  fabricantes  para  a 
base  do  lançamento  viu-se  que  nesta  cidade  o  imposto  mal  renderia  586:940$400  ! 

A  Commissão  manteve  o  mesmo  modo  de  cobrança  do  imposto  do  fumo,  porque  acha 
mau  véso  estar  continuamente  mudando  as  regras  geraes  da  percepção  de  impostos ;  no 
entretanto  não  pode  deixar  de  manifestar  suas  preferencias  pela  cobrança  por  meio  de 
estampilhas. 

Outrosim,  não  pode  consentir  que  continue  a  aberração  que  acima  notou  de  pagar  o 
cigarro  e  estar  isento  o  charuto  nacional.  Propõe,  portanto,  o  imposto  de  2  réis  por  cada 
um.  Isto  contribuirá  para  um  maior  rendimento  desta  taxa.  Este  accrescimo  de  taxação  e 
uma  melhor  cobrança  do  imposto,  que  ó  provável  se  dê  no  futuro  exercicio,  originaria 
não  só  de  mais  pratica  na  administração  como  de  menor  resistência  do  contribuinte, 
fizeram  com  que  a  Commissão  orçasse  o  producto  do  mesmo  imposto  em  1.200:000$.  Com 
zelo  e  energia  não  será  difflcil  attingir  a  esta  somma. 

REVISÃO  DAS  TARIFAS  ADUANEIRAS 

O  art.  2o  §3°  do  projecto  ora  apresentado  pela  Commissão  á  apreciação  da  Camará 
autorisa  o  Governo  a  rever  as  tarifas  aduaneiras.  A  idôa  de  rever  as  tarifas  já  vem  con- 
signada nos  dous  orçamentos  anteriores,  mas  com  intuitos  diversos  daquelles  que  ora 
dominam  a  Commissão.  Nas  leis  anteriores  a  Commissão  cogitara  do  estabelecimento 
de  duas  tarifas,  uma  geral  e  outra  minima.  A  tarifa  minima  seria  applicada  aos 
paizes  que  aos  nossos  productos  oferecessem  um  tratamento  aduaneiro  apreciável. 
Infelizmente  o  Governo  nunca  usou  desta  autorisação  :  nomeou^se  uma  commissão  que  nada 
fez  porque  não  comprehendeu  bem  o  vens.i mento  do  legislador  ao  admittir  tão  importante 
medida.  A  idéa  capitai  da  prescripção  legislativa  era  collocar  nas  mãos  do  Governo  uma 
poderosa  arma  que  lhe  facilitasse  as  negociações  aduaneiras  com  as  potencias  estrangeiras 
em  cujos  territórios  os  nossos  productos  soffrem  tão  pesadas  taxas.  Na  lucta  económica  que 
as  nações  travam  para  a  collocação  de  seus  productos  e  abertura  de  mercados  para  elles, 
uma  medida  que  permittisse  o  Governo  tratai -os  desigualmente  sob  o  ponto  de  vista  de 
tarifas,  seria  um  poderoso  elemento  para  se  obter  accordos  vantajosos. 

Uma  tabeliã  igual  recahe  indistinctamente  sobre  todos  os  çroductores  e  ô  elemento 
despresado  na  lucta  económica,  não,  porém,  uma  tabeliã  differencial,  que  favorece  a  victoria 
daquelle  que  gozar  da  tabeliã  minima. 

A  idéa  não  foi  aproveitada  pelo  Governo  :  na  situação  em  que  nos  achamos  entendeu 
a  Commissão  não  reproduzil-a  porque  acha  mais  urgente  a  medida  que  ora  consigna. 

A  medida  ora  proposta  autoriza  o  Governo  a  rever  as  tarifas  no  sentido  de  estabelecer 
uma  só  taxa  para  os  impostos  de  importação  para  consumo.  Actualmente  uma  mercadoria 
paga  o  imposto  principal,  o  imposto  addicionai  de  50  ou  60  %,  o  imposto  de  30  %  a  arma- 
zenagem, seu  addicionai,  a  capatazia,  seu  addicionai  etc,  etc. 

Este  enxerto  de  addicionaes  em  irçpostos  da  mesma  natureza  é  profundamente  anarchi- 
sador  e  augmentando  consideravelmente  o  serviço,  desorganiza-o  e  traz  grandes  prejuizos 
ao  commercio  com  as  delongas  e  demoras. 

A  Commissão  propõe  que  as  tarifas  sejam  revistas  de  modo  que  o  commercio  venha  a 
pagar  uma  só  taxa  de  importação  para  consumo.  Quanto  a  armazenagem  e  expediente  das 
capatazias  a  Commissão  já  supprimio  os  addicionaes,  incluindo-os  nas  taxas  principaes.  Nem 
pense  a  Gamara  que  este  assumpto  é  de  pequena  monta.  Em  repartições  trabalhosas  como 
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as  Alfandegas  devesse  simplificar  o  mais  possível  o  serviço  :    a  simplicidade  é  proveitosa 
a  todos,  ao  particular  como  ao  fisco. 

Para  conhecer-se  dos  inconvenientes  do  actual  systema,  a  Commissão  transcreve  o 
seguinte  tópico  do  Relatório  apresentado  pelo  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  ao 
Ministro  da  Fazenda  : 

«  Outro  grande  inconveniente,  que  sobremodo  contribue  para  complicar  o  trabalho  de 
escripturação,  é  o  crescido  numero  do  verbas  em  que  se  subdividem  os  títulos  da  receita, 
exigindo  nada  menos  de  oito  livros  auxiliares,  constituindo  um  expediente  até  certo  ponto 
supérfluo  e  que  não  devendo  cahir  um  só  dia  em  atrazo,  occupa  por  isso  grande  numero  de 
empregados,  cujas  aptidões  podiam  ser  aproveitadas  em  outros  trabalhos  menos  fatigantes 
e  igualmente  de  prompta  execução.  » 

O  EMPRÉSTIMO  — ART.    3o 

A  Commissão  não  poude  deixar  de  reproduzir  a  disposição  do  orçamento  vigente  relativa 
a  autorisação  para  o  levantamento  de  um  empréstimo  no  paiz  ou  no  estrangeiro.  Se  havia 
razões  para  o  anno  passado  o  Congresso  Nacional  autorisar  semelhante  operação,  essas 
razões  se  impõem  actualmente  com  mais  força.  Pela  leitura  da  mensagem  do  Sr.  Vice- 
Presidente  da  Republica  de  4  do  corrente  a  Camará  vio  que  o  Governo  foi  obrigado  a  emittir 
papel-moeda  na  importância  de  83.000:000$000 

E'  provável  que  as  despezas  com  a  debellação  da  revolta  não  se  cifrem  a  esta  somma. 
Occorrer  ao  pagamento  destas  avultadas  sommas  com  os  recursos  ordinários  da  receita  é 
impossivel:  outrosim,  ó  de  summa  conveniência  retirar  da  circulação  a  emissão  confessada 
pelo  Sr.  Vice-Presidente  da  Republica.  Augmentar  impostos  nas  proporções  daquelia 
cifra  ó  meio  que  a  commissão  não  ousa  propor.  E'  preciso,  pois,  que  se  recorra  ao  emprés- 
timo. Pelos  termos  da  autorisação  verá  a  Camará  que  o  producto  do  empréstimo,  será  appli- 
cado  a  liquidar  as  despezas  oriundas  da  revolta,  por  créditos  extraordinários  e  supplemen- 
tares,  appro vados  pelo  Congresso  Nacional . 

A  Commissão  não  hesita  em  aconselhar  uma  operação  de  credito  que  terá  a  grande 
vantagem  de  liquidar  uma  conta  que  deve  estar  embaraçando  o  Thesouro.  Resgatando-se 
o  papel-moeda  emittido  em  circumstancias  muito  extraordinárias  demonstramos  o  intuito 
patriótico  de  não  querer  encher  o  mercado  de  mais  papel  incon verti vel  que  tão  caro  nos 
custa  e  de  que  se  originão  tantos  males.  E'  pelo  estudo  do  orçamento  da  despeza  do 
ministério  da  Fazenda  que  a  Camará  conhecerá  quanto  nos  custa  tal  papel.  Averba  — 
differenças  de  cambio  —  que  todos  os  annos  cresce  desmesuradamente  é  o  custo  annual  da 
nossa  circulação  fiduciária. 

Nem  se  diga  que  esta  será  a  primeira  vez  que  o  Governo  republicano  appella  para  o  em- 

Srestimo.  Sem  querer  lembrar  que  o  producto  do  empréstimo  de  1889  foi  quasi  tododespen- 
ido  pelo  primeiro  Governo  republicano  da  operação  feita  em  Londres,  em  1893,  para  a 
Companhia  Oeste  de  Minas  não  passa  de  um  empréstimo  de  estado.  Si  ha  circumnstancias 
que  justifiquem  um  empréstimo,  evidentemente  são  as  actuaes. 

CASAS  DE  CARIDADE  — ART.    6o 

As  casas  de  caridade  denominadas  —  Santa  Casa  de  Misericórdia,  distribuídas  por 
todas  as  capitães  dos  estados  da  Republica,  percebem  para  applicar  aos  seus  fins  caritativos 
e  especialmente  ao  tratamento  dos  tripolantes,  taxas  lançadas  sobre  as  equipagens  das 
embarcações  que  entram  nos  portos,  e  sobre  vinho  e  mais  bebidas  alcoólicas  e  fermen- 
tadas. Contra  a  exiguidade  dessas  taxas  reclamam  as  ditas  casas  de  caridade,  allegando 
que  ellas  foram  fixadas  em  um  tempo  em  que  o  preço  dos  géneros  de  primeira  necessidade 
não  era  tão  elevado  quanto  actualmente.  A  commissão  achou  justa  a  reclamação  e  consi- 
derando que  ó  dever  do  poder  publico  amparar  quanto  possível  tão  úteis  e  humanitários 
estabelecimentos  propõe  a  elevação  ao  triplo  da  contribuição  que  os  mesmos  actualmente 
percebem. 

SERVIÇOS  MUNIC1PAES  A  CARGO  DA  UNIÃO  —  ART.   5° 

Duas  classes  de  serviços  municipaes  se  acham  a  cargo  da  União.  A  primeira  se  compõe 
daquelles  serviços  cuja  direcção,  em  virtude  da  lei  orgânica  do  Districto  Federal,  compete 
a  União  mas  cujo  custeio  ó  por  metade  pago  pela  municipalidade.  Neste  caso  estão;  a 
repartição  de  policia,  a  brigada  policial,  o  corpo  do  bombeiros  e  a  justiça  local.  A  segunda 
classe  comprehende  os  serviços  inteiramente  municipaes  que  deviam  ter  passado  para  a  mu- 
nicipalidade, mas  que  continuam  a  cargo  da  União  por  causa  de  contractos  lavrados   com 
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esta  ultima  que  perduram  por  não  terem  as  companhias  querido  traspassal-os  a  adminis- 
tração municipal. 

Neste  segundo  caso  se  comprehendem  os  serviços  de  illuminação  e  exgotos. 

A  Municipalidade  deveria  entrar  para  o  Thesouro  Federal  com  a  quantia  precisa  para 
custear  ambas  as  classes  de  serviços. 

Entendeu,  porem,  a  Camará  transacta  e  muito  justamente  arrecadar  dous  impostos 
municipaes  e  com  o  producto  delles  custear  os  mesmos  serviços. 

Estes  dous  impostos  vêem  a  ser  o  de  transmissão  de  propriedade  e  o  de  industrias  e 
profissões. 

No  modo,  porém,  de  redigir  o  orçamento  davam-se  profundas  anomalias. 

Inscrevia-se  como  receita  gerai  o  que  effectivamente  não  era  receita  geral :  outrosim, 
inscrevia-se  o  producto  dos  dous  impostos  no  orçamento  da  receita  quando  no  orçamento  da 
despeza  só  se  inscrevia  a  metade  da  despeza  a  cargo  da  União. 

Isto  ó,  figuravam  na  receita  os  dous  impostos  municipaes  que  deviam  indemnisar  da  me- 
tade da  despeza  a  cargo  do  Districto  Federal,  e  na  despeza  essa  metade  não  era  consignada ! 

Outrosim,  o  orçamento  da  receita  consignava  como  renda  a  contribuição  do  mu- 
nicípio para  as  despezas  da  illumi nação  e  dos  esgotos,  quando  o  producto  da  arrecadação 
dos  dous  impostos  municipaes  dá  também  para  cobrir  parte  destas  despezas. 

Accresce  que  no  art.  6o  do  mesmo  orçamento  da  receita  exonera-se  a  mesma  munici- 
palidade de  contribuir  para  o  pagamento  da  justiça,  policia  e  corpo  de  bombeiros  sem  cogitar 
que  pode  haver  e  effectivamente  ha  entre  o  total  destas  despezas  e  a  arrecadação  dos  dous 
impostos  um  saldo,  que  a  União  não  pôde  nem  deve  guardar. 

As  despezas  municipaes  da  primeira  categoria,  que  devem  ser  indemnisadas  pelo  Dis- 
tricto Federal,  se  decompõem  nas  seguintes  cifras  : 

Justiça  do  Districto  Federal ,  JÊG2T03S 

Policia  do  Districto  Federal • &,ô;5bV748 

Corpo  de  Bombeiros • /L^    453:118$925 

Total ;  C^3.JJfc*tt|l75 

A  arrecadação  dos  dous  impostos  municipaes  feita  pela  União  \  orçada^offlofefmeíte  jÊn 
5.000:000$000.  *    á% 

A  contribuição  com  que  a  municipalidade  deve  entrar  para  o  Thesouro  Federal  para 
pagar  os  serviços  de  illuminação  e  exgotos  sobe  3.917:078$876. 

Vê-se  pois  que  os  compromissos  annuaesda  municipalidade  para  com  o  Thesouro,  são  os 
seguintes : 

Metade  das  despezas  eom  a  policia,  justiça  local  e  Corpo 

de  Bombeiros 3.370:895$175 

Illuminação  e  Exgotos 3.917:078$876 

Total 7.287:974$051 

Arrecadação  dos  impostos  feita  pela  União , 5.000:000$000 

Descoberto  do  Thesouro 2.287:974$051 

Cumpre  ainda  notar  que  a  cifra  em  que  a  arrecadação  dos  dous  impostos  ô  orçada  parece 
à  Commissão  estar  aquém  da  verdade :  o  que  leva  a  suppor  que  o  debito  da  municipalidade 
sdiminuirà  ainda. 

Examinando  e  estudando  bem  a  questão  a  Commissão  achou  de  melhor  aviso  só  inscrever 
no  orçamento  quer  da  receita  quer  da  despoza  o  que  por  sua  natureza  for  considerado  federal, 
rresevando  para  as  disposições  geraes,  as  medidas  referentes  às  relações  financeiras  entre  a 
União  e  a  municipalidade,  alguma  das  quaes  são  de  caracter  provisório. 

Assim  ô  que  no  orçamento  da  despeza  do  Ministério  dos  Negócios  Interiores  só  inscre- 
veu metade  da  despeza  que  de  direito  esta  a  cargo  da  União  :  no  orçamento  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  excluiu  da  despeza  os  serviços  da  illuminação  e  exgotos,  determi- 
nando a  sua  execução  em  um  artigo  separado ;  e  no  orçamento  da  receita,  excluindo  do 
computo  da  receita  geral  os  dous  impostos  municipaes,  determina  no  art.  5o  das  disposições 
geraes  que  elles  continuem  a  ser  arrecadados  pela  União  para  com  o  seu  producto  serem  co- 
uartas  as  despezas  que  devem  ser  feitas  por  conta  da  municipalidade. 

CONCLUSÃO 

A  Commissão  de  Orçamento  não  tem  a  pretenção  de  que  o  seu  trabalho  seja  perfeito; 
pelo  contrario»  na  quadra  anormal  que  o  paiz  atravessa  é  muito  difflcil  apresentar  obra  que 
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não  se  resinta  de  profundos  senões,  sobretudo  quando  faltaram-lhe  toda  a  sorte  de  infor- 
mações e  esclarecimentos.  / 

A  Camará  sabe  que  não  ha  calculo  orçamentário  possível  sem  boas  estatística  :  ellas 
nos  fazem  faPa  e  quando  existem  são  falhas  e  incompletas. 

As  suocessivas  e  constantes  reformas  pelas  quaes  muitas  instituições  publicas  por  onde 
se  faz  arrecadação  de  renda  teèm  passado,  libertando-as  completamente  do  Thesouro,  difi- 
cultam sinão  impossibilitam  o  trabalho  regular  e  sério  da  preparação  do  orçamento. 

A  Commissão  não  teme  afflrmar  que  os  algarismos  das  tabeliãs  officiaes  não  se  revestem 
daquella  veracidade  que  fôra  para  desejar.  No  seu  estudo  encontrou  esta,  innumeras  contra- 
dições e  divergências,  para  as  quaes  não  achou  explicação. 

O  mal  não  está  no  Thesouro,  está,  porém,  no  systema,  que  não  lhe  dá  os  meios  de  veri- 
ficar os  algarismos  que  lhe  são  remettidos.  Assim  e  que  muitas  vezes  o  Thesouro  se  vè 
deante  de  totaes  sem  nem  siquer  possuir  a  sua  justificação  e  detalhe. 

Reconhecendo  a  imperfeição  de  seu  trabalho,  a  Commissão  espera  que  sobre  elle  abra-se 
largo  e  instruetivo  debate. 

Ella  convida  a  Camará  para  o  estudo  de  um  assumpto  que  se  impõe  urgentemente  à 
cogitação  dos  legisladores :  o  nosso  actual  systema  de  taxação  e  sua  reforma. 

Os  impostos  de  importação  para  consumo  não  supportam  mais  aggravacão,  pelo  contrario 
devem  ser  um  pouco  alliviados ;  o  commercio  começa  a  luetar  com  dificuldades  para  obter 
os  recursos  pecuniários  precisos  para  processar  e  pagar  os  despachos. 

A  Commissão  julga  cumprir  um  dever  indicando  o  perigo  para  o  qual  se  dirige  o  paiz 
com  a  aggravacão  dos  impostos  de  importação. 

Os  Estados  Unidos  da  America  do  Norte  estão  atravessando  uma  crise  temerosa  e  que 
enche  de  inquietações  os  estadistas  daquella  grande  nação,  originaria  da  excessiva  appli- 
cação  do  principio  protector. 

A  elevação  excessiva  dos  impostos  de  entrada  sob  pretexto  de  protecção  a  industrias 
nacionaes,  cria  tão  grandes  interesses  ligados  á  tarifa  que  no  dia  em  que  o  paiz  não  a  poder 
mais  supportar,  uma  crise  económica  abrir-se-á,  perigosa  e  de  funestos  resultados. 

Comprehende-se  e  oxplica-se  que  em  paizes  novos  como  o  Brazil  se  proteja  as  industrias 
nascentes  com  direitos  de  entrada  para  os  produetos  similares  de  origem  estrangeira,  que 
compensem  a  differença  no  custo  da  producção.  •» 

Mas  esta  protecção  deve  ter  um  limite,  porque  o  legislador  si  tem  o  dever  de  attender 
ao  produetor,  tem  igual  dever  de  não  sobrecarregar  o  consumidor,  que  é  constituído  pela 
grande  massa  da  população. 

Os  limites  máximos  da  taxação  relativamente  aos  direitos  de  entrada  estão  attingidos 
no  Brazil. 

Basta  dizer  que  a  industria  de  tecelagem  do  algodão,  tão  prospera  e  tão  promettedora, 
vive  ainda  à  sombra  de  um  direito  protector  que  sobe  a  90  %  ad  valorem  sobre  os  produetos 
similares  estrangeiros. 

No  entretanto  ella  não  so  mostra  contente,  pede  ainda  uma  elevação  de  tarifas  ! 

Si  por  um  lado  vemos  que  o  nosso  principal  imposto  não  pôde  mais  ser  aggravado,  por 
outro,  as  despezas  publicas  tendem  a  augmentar  assustadoramente. 

Ou  o  Parlamento  se  resigna  a  diminuir  as  despezas,  o  que  e  contrario  a  todas  as  suas 
tendências  innumeras  vezes  manifestadas,  ou  procura  estabelecer  novas  fontes  de  receita. 

A  Commissão  de  Orçamento  ousa  lembrar  para  base  de  estudos  o  imposto  sobre  a  renda. 

Poder-se-hia  tentar  o  seu  estabelecimento  nas  capitães  sob  a  base  dos  alugueis  das  casas 
e  seu  lançamento  ser  feito  em  uma  escala  ligeiramente  progressiva. 

Seria  o  nosso  primeiro  imposto  verdadeiramente  directo. 

Os  impostos  directos  teem  a  grande  vantagem,  nas  democracias  como  a  nossa,  de  inte- 
ressar os  cidadãos  na  marcha  dos  negócios  públicos,  porquanto  eiles  sentem  immedia  ta  mente 
o  resultado  de  uma  má  administração  financeira  pela  consequente  aggravacão  do  imposto. 

A  Commissão  de  Orçamento  tem  a  honra  de  apresentar  à  consideração  e  voto  da 
Camará  dos  Srs.  Deputados,  o  seguinte 

PROJECTO   DE   LEI    . 

Àrt.  l.°  A  receita  geral  da  Republica  aos  Estados  Unidos  do  Brazil  para  o  exercício 
de  1895,  é  orçada  em  270. 198:000$  e  será  realisada  com  o  produeto  do  que  for  arrecadado 
pentro  do  mencionado  exercício,  sob  os  títulos  abaixo  designados : 
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RECEITA  ORDINÁRIA 
Importação 

1 .  Direitos  de  importação  para  consumo,  nos  termos  da 
lei  n.  25  de  30  de  dezembro  de  1891,  e  das  dis- 
posições legaes  a  que  ella  se  refere,  elevados 
ao  triplo  os  direitos  que  pagam  os  phosphoros, 
e  ao  dobro  os  que  pagam  o  fumo  e  o  sal  grosso, 
continuando  a  pagar  mais  30  •/•  os  seguintes 
artigos  :  alamares,  alcatifas,  baréges,  franjas, 
gregas,  requifes,  galões,  ligas,  mantas,  mante- 
letes,  camisinhas,  camisas,  rendas,  redes,  roupas 
feitas,  meias  de  linho  ou  de  lã,  tiras  e  entremeios 
de  qualquer  qualidade,  transparentes,  brocados, 
lhamas,  chalés,  lenços,  véos,  fitas  de  qualquer 
qualidade,  frocos,  filó,  gaze,  laços,  pellucia,  ve- 
ludos e  tapetes  ;  obras  ou  artefactos  de,  ou  com 
madrepérola,  marfim,  tartaruga,  coral,  ouro 
prata,  platina  e  pedras  preciosas  ;  espelhos,  qua- 
dros, molduras ;  vasos  e  quaesquer  artigos  de 
louçi  ns.  4,  5  e  6  ;  lustres,  candelabros,  e  ser- 
pentinas de  qualquer  qualidade  e  quaesquer  arti- 
gos de  vidro  de  n.  2;  moveis  de  madeira  fina  e 
quaesquer  obras  ou  artigos  de,  ou  com  metal, 
de  ouro  ou  prata ;  perfumarias ;  bijouterias  de 
qualquer  qualidade ;  figuras,  bustos,  estatuas, 
vasos  e  outros  objectos  ou  peças  de  iuxo,  adorno 
e  phantasia,  de  barro,  louça,  vidro,  cobre  e  suas 
ligas  ;  obras  o  artefactos  de  mármore,  alabastro, 
porphyro,  jaspe  e  pedras  semelhantes ;  pontas 
de  Pariz;  calçado  de  qualquer  tecido  de  seda  ou 
com  mescla  de  seda,  e  cothurnos  de  cano  alto  ; 
queyos,  presuntos  de  qualquer  modo  preparados, 
conservas  de  qualquer  qualidade,  salvo  as  conge- 
ladas; paios,  linguiç is  ou  chouriços,  caldos  ou 
geléas,  salames  e  extractos  ;  todos  os  artigos  das 
classes  18,  27  e  35 ;  luvas,  espartilhos,  gravatas, 
chapeos  e  bonnets  de  qualquer  qualidade ;  teci- 
dos de  linho,  brim,  bretau ha, cassa,  cambraia, 
irlanda ;  platilha  e  outros  não  classificados,  crus, 
brancos,  tintos,  trigueira*,  riscados  e  estampa- 
dos :  pannos.  casimiras  e  cassinetas  de  lã,  sin- 
gelas ou  dobradas,  com  ou  Sirn  mescla  de  seda, 
bordados  ou  não  e  os  não  especificados  ;  alpacas, 
cassas  de  lã,  lilás,  merinos,  durantes,  damascos, 
princetas,  sarjas,  seraflnas,  gorgorões,  royal, 
setim  da  China,  tecidos  de  ponto  de  meia,  ton- 
quins,  risso  e  tecidos  semelhantes  e  não  clas- 
sificados, lisos  ou  entrançados,  lavrados  ou  ada- 
mascados ;  cordoalhas  (n.  576  da  tarifa) ;  correias 
de  couro,  de  algodão  ou  borracha,  taxeadas  ou 
não  paramachinas  (n.  1012  da  tarifa) ;  pairando 
mais  40  %  os  seguintes  artigos  :  bebidas  fer- 
mentadas e  licores,  liquidos  e  bebidas  alcoólicas  ; 
vinhos  engarrafados  ;  cartas  de  jogar  ;  arreios 
e  carruagens  e  os  artigos  da  classe  29  ;  dimi- 
nuídos de  50  %  as  taxas  do  sulfureto  de  carbono  ; 
equiparadas  as  taxas  que  paga  o  macarrão  às  dos 

bi8coutos  e  bolachinhus 127.000:000$000 

Os  direitos  sobre    liquidos  aue   ainda   não  se 
achem  taxados  segundo  a  nnidade  de  peso,  serão 

Camará  ▼.  VII  f9 
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cobrados  pelo  peso  bruto  como  vasilhame,  dedu- 
zida a  taxa   de   accordo  com   a  tarifa,   sendo 
adoptada  para  cada  kilo  a  taxa  respectivamente 
fixada  por  litro. 

2.  Expediente  dos  géneros  livres  de  direitos  de  consumo, 

na  conformidade  da  lei  o.  126  de  21  de  novem- 
bro de  1892,  isentas  as  sementes  destinadas  a 
lavoura 

3.  Expediente  das  capatazias,  elevadas  as  taxas  a    150 

réis  e  "73  róis 

4.  Armazenagem,  elevadas  as  taxas  a   1  1/2,   2  1/2  e 

3  1/2  % 

Despacho   marítimo 

5.  Imposto  de  pharóes, 

6  Imposto  de  docas , 

Addicionaes 

7  Taxas  addicionaes  sobre  os  direitos  de  importação  para 

consumo,  na  conformidade  da  lei  n.  25  de  30 
de  dezembro  de  1891,  isento  dessas  taxas  o  pa- 
pel para  impressão 

8  Dez  por  cento  addicionaes  sobre  os  impostos  de  expe- 

diente de  géneros  livres  de  direitos  de  importa- 
ção, pharóes  e  docas.  Ficam  supprirpidos  os 
impostos  de  dez  por  cento  addicionaes  sobre  os 
direitos  de  expediente  das  capatazias  e  armazena- 
gens   

Sahida 

9  Direitos  de  2 1/2  %  da  pólvora  fabricada  por  conta  do 

Governo  e  dos  metaes  preciosos  em  pó,  pinha, 
barra  ou  obras  ;  de  1  1/2  %  do  ouro  em  barra 
fundido  na  Casa  da  Moeda  e  de  1 0/o  dos  diaman- 
tes :  e  sobre  a  importação  do  Districto  Federal 
de  productos  não  sujeitos  à  exportação  dos  Es- 
tados  


3.400:000|000 

60O:O0O$0OO 

3.100:0O0$O0O 


400:000$000 
200:000$000 


66.000:COO$000 


400:000$000 


100:000$000 


Interior 

10.  Renda  da  fazenda  Santa  Cri"  e  outras  de  propriedade 
da  União 

1 1  •  lmp:sto  de  2  1/2  %  sobre  dividendos  dos  tilulos  das 
companhias  ou  sociedades  ano  uy mas  com  sóde  no 
Districto  Federal. 

12.  Juros  das  acções  das  estradas  de  ferro  da  Bahia  e  Per- 

nambuco  , 

13.  Renda  da  Estrada  de  Ferro  Centrai  do  Brazil 

14.  Dita  das  estradas  de  ferro  costeadas  pela  União 

15.  Dita  do  Correio  Geral 

16.  Dita  dos  telegraphos  eléctricos,  inclusive  a  taxa  de 

fr.  0,10,  ouro,  por  palavra  de  telegramma  em 
percurso  nos  cabos  da  Brazilian  Submarino  Com- 
pany,  Limited 

17.  Ditada  Casada  Moeda 

18.  Dita  da  Imprensa  Nacional  e  Diário  Official 

19.  Dita  da  Fabrica  de  Pólvora 

20*  Dita  da  fabrica  de  ferro  de  S.  João  do  Ipanema 


120:000$000 


320:000$009 

120:000$000 

30.000:000$000 

2.500 :000$000 

3.400:000$000 


3.600:000$000 

65:000$U00 

650:000j;000 

1:000)  ;0U0 

100:000$000 
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21. 
22. 
23. 
24. 
25. 
26. 

27. 
28. 
29. 
30. 
31. 
32. 
33. 


34. 


k 


Dita  dos  arsenaes 

Dita  da  Casa  de  Correcção 

Dita  do  Gymn  isio  Nacional 

Dita  do  Instituto  dos  Surdos-Mudos 

Dita  do  Instituto  Nacional  de  Musica 

Dita  de  matriculas  nos  estabelecimentos  offlciaes  de 
instrucção  superior 

Dita  da  Assistência  dos  Alienados 

Dita  arrecadada  nos  consulados .f 

Dita  dos  próprios  nacionaes ' 

Poros  de  terreuos  da  marinha 

Laudemios 

Premias  dos  depósitos  publioo3 

Contribuição  das  companhias  ou  emprezas  de  estradas 
de  ferro,  subvencionadas  ou  não  e  de  outras  com- 
panhias para  as  despezas  da  respectiva  flscalisa- 
çáo 

Imposto  de  sello,  de  accordo  com  as  taxas  estabeleci- 
das pela  lei  de  30  de  novembro  de  1891,  elevado 
a  600  rciis  o  sello  das  procurações  de  próprio  pu- 
nho, quer  as  escriptas  e  assignadas  quer  as  so- 
n>n!e  assignaias,  elevado  a  1$000  o  sello  de  cada 
despacho  de  importação,  excluido  o  sello  sobre 
bilhetes  de  loteria  e  sobre  dividendos  de  bancos, 
companhias  e  sociedades  anonymas  com  sede  nos 
Estados 

Imposto  de  transporte 

Imposto  de  2  %  sobre  vencimentos  e  subsídios,  inclu- 
sive o  do  Presidente  e  Vice -Presidente  da  Repu- 
blica e  o  dos  membros  do  Congresso  Nacional... . 

Rendimento  das  pennas  d'agua 

Cobrança  da  divida  activa 

Imposto  de  5  %  sobre  as  prestações  que  as  compa- 
nhias de  seguro  de  vida  estrangeiras  perceberem 
pelos  novos  seguros  contratados  no  Brazil 

Imposto  de  2  %  sobre  o  capital  das  loterias  fèderaes 
e  de  3  %>  sobre  o  das  estadoaes  cuja  venda  de  bi- 
lhetes se  effectuar  na  Capital  Federal,  na  forma 
das  leis  em  vigor 

Consumo 


41 .  Fumo  em  bruto  de  producção  estrangeira 
por  500  grammas  ou  fracção  desta 

unidade 100  réis 

Fumo  picado  ou  migado  por  25  grammas 
ou  fracção  desta  unidade,  de  pro- 
ducção nacional 10    > 

Dito  destiado  de  producção  nacional 20    > 

Dito  de  producção  estrangeira 40    » 

Charutos,  por  um,  de  fabrico  nacional..  2    » 

»  »  »       estrangeiro       100    » 

Cigarros,  por  maço,  de  20  ou  por  qual- 
quer fracção  excedente  de  20: 

De  fa.brico  nacional 10    » 

De  fabrico  estrangeiro 30    > 

Os  cigarros  de  mortalha  ou  capa  do  fumo 

pagarão  o  dobro  destas  taxas. 
Rapé,  por  125  grammas  ou  fracção  desta 
unidade  : 

De  fabrico  nacional 20    > 

De  fabrico  estrangeiro 60    > 


35. 

36. 


37. 
38. 
39. 


40, 


27 

27 

21 

7 

5 

150 

200 

450 

200 

10 

60 

30 


000$000 


OOOÇOOO 
000$000 

000$000 

ooojooo 

000$000 

oo*$ouo 
oooçooo 
oooíooo 

000$000 


600:000|000 


8.600:000$000 
700:000$000 


1.500 

1.200 

700 


300:000$000 
400:000$000 


1.200:000$000 
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42.  Montepio  da  Marinha 

43 .  Montepio  Militar 

44.  Montepio  dos  empregados  públicos 

45 .  Indem nizações 

46.  Venda  do  géneros  e  próprios  nacionaes. 

47.  Juros  de  capitães  nacionaes 

48.  Remanescentes  dos  prémios  de  bilhetes  de  loteria.. . . 

49.  Receita  eventual,    comprehendidas  as  multas   por 

contravenções  de  leis  e  regulamentos 


70:0004000 
300:000$000 

i.ooo!ooo$ooo 

100:000$000 

3.000:000$000 

15:000$000 

3.000:000$000 


Depósitos 

50.  Saldo  ou  excesso  entre  os  recebimentos  e  as  resti- 
tuições  


3.500:QOO$000 


Disposições  geraes 


.Art.  2.°E'  autorisado  o  Governo  : 

Io,  a  enittir  bilhetes  do  Thesouro  atô  a  somma  de  16.000:000$,  como  antecipação 
de  receita  no  exercício  desta  lei  ;  devendo,  poróm,  resgatai-os  atô  o  fim  do  mesmo 
exercício  ; 

2o,  a  receber  e  restituir,  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  41  da  lei  n.  638  de 
17  de  setembro  de  1851,  empregando  os  saldos  nas  despezas  da  União  e  contemplando  o 
excesso  das  restituições  no  balanço  do  exerci  cio,  os  dinheiros  procedentes  da  seguintes 
origens  : 

a)  do  empréstimo  do  cofre  dos  orphãos  ; 

b)  dos  bens  de  defuntos  e  ausentes  ; 

c)  dos  prémios  de  loterias  ; 

d)  dos  depósitos  das  caixas  económicas  e  montes  de  soccorro  ; 

e)  dos  depósitos  de  outras  procedências. 

3o,  a  rever  as  tarifas  aduaneira  .  Nesta  revisão  serão  consolidados  os  impostos  de 
importação  para  consumo  de  modo  as  constituírem  uma  só  tixa,  para  cada  artigo  da  tarai 
supprimidas  as  taxas  addicionaes.  Outrosim,  a  rever  os  impostos  de  expediente  de  géneros 
livres  de  direitos  de  importação,  de  docas  e  pharóes,  de  maneira  a  consolidar  as  mesmas 
taxas,  incluindo  os  addicionaes  nas  taxas  originaes.  Neste  trabalho  de  modo  algum  poderão 
as  taxas  serem  abaixadas:  a  futura  taxa  será  o  produeto  da  somma  das  diversas  taxas 
actuaes. 
lazer  face  ao  deficit  que  possa  se   verificar  no  exercício  desta  lei  porA 

Art.  3.°  Para  fazer  face  ao  deficit  que  possa  se  verificar  no  exercício  desta  lei  por 
insuficiência  de  receita  e  para  liquidar  as  despezas  oriundas  da  revolta  de  6  de  setembro 
de  1893,  estabelecida  em  créditos  extraordinários  e  supplemen tarei  approvados  pelo 
Congresso  Nacional,  ó  o  Governo  autorisado: 

Io,  a  reduzir  as  despezas  votadas  para  os  diversos  ministérios,  como  julgar  conveniente, 
com  podt  res  para  supprimir  serviços  que  a  seu  juizo  puderem  ser  dispensado,  despedindo  o 
respectivo  p<  ssoal ; 

2",  a  piMticar  nopaiz  ou  no  extrangeiro  uma  operação  de  credito  até  o  máximo  de 
6  milhões  sterlinos. 

Art.  4.°  Fica  extensivo  a  todas  as  Alfandegas  e  Mesas  de  renda,  o  prazo  para  consumo 
das  mercadorias  susceptíveis  de  corrupção  de  que  trata  o  art.  254  §  2o  da  Consolidação  das 
leis  das  Alfandegas. 

Art.  5.°  o  Governo  da  União  continuará  a  arrecadar  os  impostos  de  transmissão  de 
propriedade  e  de  industrias  e  profissões  no  Districto  Federal  para  com  elles  fazer  face  as 
despezas  com  os  serviços  da  Municipalidade  actualmente  a  cargo  da  União  e  com  a  metade 
das  despezas  que  por  lei  competem  à  mesma  Municipalidade. 
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Findo  o  exercício  o  Thesouro  liquidará  as  contas  destes  serviços  e  entregará  o  saldo, 
si  houver  a  Municipalidade  do  Districto  Federal,  ou  receberá  delia  a  differenca  entre  a  ar- 
recadação e  o  total  das  despezas  feitas. 

Art.  6.°  Ficão  elevadas  ao  triplo  as  contribuições  que  são  arrecadadas  nas  Alfandegas 
em  favor  das  instituições  de  caridade  a  que  se  refere  o  titulo  8,  capitulo  15  da  Consoli- 
dação de  leis  das  Alfandegas. 
*  Art.  7.°  E'  autorisaio  o  Governo  a  inscrever  no  Thesouro  Federal  como  divida  interna 
fundada  a  emissão  em  apólices  effectuada  em  virtude  do  dec.  n.  10322  de  27  de  agosto 
de  1889. 

Art.  8.°  E'  autorisado  o  Governo  a  expedir  regulamento  para  a  cobrança  do  imposto  de 
5  %  sobre  as  prestações  que  as  Companhias  de  Seguro  de  vida  extrangeiras  receberem  pelos 
novos  segnros  contractados  no  Brazil,  estabelecido  por  esta  lei,  sob  as  seguintes  bases  : 

1.°  As  campanhias  são  obrigadas,  no  fim  de  cada  semestre  e  dentro  dos  dous  mezes 
seguintes,  a  apresentar  e  fazer  publicar  um  relatório  minucioso  de  todas  as  prestações  rece- 
bidas, correspondentes  aos  seguros  de  vida  contratados  dentro  do  semestre  ; 

2.°  O  Governo  fará  inspeccionar,  quando  tiver  motivos  para  suspeitar  que  existe  fraude, 
os  livros  das  Companhias,  e  verificadas  as  falsidades  das  declarações  das  mesmas  feitas 
no  intuito  de  defraudar  o  fisco,  ser-lhes-ha  imposta  a  multa  do  decuplo  da  differenca  do 
imposto  sonegado  na  declaração ; 

3.°  A's  companhias  que  não  se  conformarem  com  o  imposto  estabelecido  nesta  lei  será 
prohibido  fazer  novos  contractos  de  seguros  de  vida,  no  Brazil,  limitando-se  ellas  a  embolsar 
as  prestações  dos  seguros  vigentes  e  a  executar  os  compromissos  anteriormente  assumidos. 
Fica  entendido  que  as  companhias  que  a  datar  de  l  de  janeiro  de  1895  fizerem  novos  seguros 
de  vida,  estão  sujeitas  ao  imposto  creado. 

4.°  O  imposto  que  não  fòr  pago  dentro  de  20  dias  depois  de  intimada  a  companhia  será 
descontado  do  deposito  que  a  mesma  tiver  feito  no  Thesouro  Federal. 

Art.  9.°  O  imposto  de  2  °/n  sobre  o  capital  das  loterias  federaes  e  de  3  °/0  sobre 
o  capital  das  loterias  estadoaes  será  pago  pelos  respectivos  concessionários  antes 
I  ^e  serem  os  respectivos  bilhetes  expostos  à  venda.  Os  planos  das  loterias  federaes 
deverão  ser  approvados  pelo  Governo.  Os  planos  das  loterias  estadoaes  deverão 
ser  depositados  no  Thesouro  com  os  actos  offlciaes  emanados  dos  poderes  públicos 
estadoaes  dos  quaes  resulte  a  sua  approvação,  e  julgados  conformes  pelo  mesmo 
Thesouro.  Nos  bilhetes  será  feita  a  declaração  de  ser  a  loteria  federal  ou  estadoal  e  neste 
caso  a  que  estado  ella  pertence.  A  flscalisação  das  loterias  será  feita  por  empregados  do 
Thesouro  que  perceberão  uma  gratificação  de  seis  contos  de  róis  por  anno,  sendo  três 
contos  e  seiscentos  mil  réis  para  o  fiscal  e  dous  contos  e  quatrocentos  mil  réis  para  o  aju- 
dante, supprimida  a  actual  flscalisação.  Os  concessionários  das  loterias  federaes  e  os  das 
loterias  estadoaes,  cuja  venda  de  bilhetes  se  fizer  na  Capital  Federal  entrarão  para  o 
Thesouro  com  a  quantia  de  dez  contos  de  réis,  para  as  despezas  de  flscalisação,  por  quotas 
que  serão  estabelecidas  pelo  Governo.  E'  livre  a  venda  de  bilhetes  das  loterias  estadoaes 
na  Capital  Federal  desde  que  forem  satisfeitas  as  formalidades  acima  exigidas  e  as  deter- 
minadas por  leis  e  regulamentos  que  não  forem  manifestamente  contrarias  a  esta  lei. 
Fica  autorisado  o  Governo  a  modificar  os  regulamentos  actuaos  no  sentido  de  pol-os  de 
accordo  com  estas  disposições.  Continua  prohibida  a  entrada  e  a  venda  de  bilhetes  de 
loterias  estrangeiras  no  território  da  Republica. 

Art.  10.°  Para  o  lançamento  do  imposto  de  pennas  d'agua  a  Municipalidade  d 
♦Districto  Federal  é  obrigada  a  fornecer  á  repartição  fiscal  competente  uma  cópia  do  lano 
çameuto  do  imposto  predial  pelo  qual  aquelle  deve  ser  feito. 

Paragrapho  único.  E*  autorisado  o  Governo  a  limitar  o  consumo  d'agua  da  Capital 
Federal  por  meio  do  hydrometro  para  os  usos  que  não  forem  domésticos  ou  da  hygiene 
das  habitações. 

Art.  11. °  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  em  13  de  novembro  de  1894.—  João  Lopes,  presidente.— Augusto 
Montenegro,  relator. — Alberto  Torres. — Arthur  Rios. — Almeida  Nogueira. — Augusto  Severo. 
—Gonçalves  Ferreira. — F.  P.  Mayrink. 
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QUADRO  N.  3 

Renda  presumida  das  Alfandegas  da  Republica  no  armo  de  1894, 
calculada  pela  já  conhecida 


IMPORTAÇÃO 

1.  Direitos  de  importação  para  consumo., 

2.  Expediente  de  géneros  livros  de  direito  de 

consumo , , 

3.  Dito  das  capatasias 

4.  Armazenagens 

DESPACHO  MARÍTIMO 

5.  Imposto  de  pharóes 

6.  Dito  de  doca • 


ADDICIONAFS 


7.  Taxas  addicionaes  de  50  %  e  60  %  dos  di- 

reitos de  importações  para  consumo 

8.  Ditos  de  10  %  sobre  o  expediente  etc    etc. 


aí  as 

.         N   O** 

2  m  m  eu  •• 
6  ©  a  o 

ri  Q         tá 


66.811:670*423 

1.320:668|075 

443:03Q|5^ 

2.003:057*562 


259:358*000 
85:008*580 


34.848:685*298 
420:803*700 


106.192:420*322 


•«  H  - 

O  J  X  * 

2SS3S 

r  M 
gsg§r 

*8a* 


54.034:375*316 

1.120:890*74S 

160:356*960 

1.561:995*939 


120:200*200 
135:991*263 


26.908:401*985 
312:163*469 


84.374:3755680 


a" 

58» 

c-3 

Q  fc 

O 

SC  A 

53 <« 


4.666:506*755 

165:535*688 
8:560*982 
31:905*343 


30:056*820 
3:603*130 


2.420:519*270 
21:142*466 


7.347:832*451 


TOTAL 


125.532:554*494 

2.607:084*511 

612:014*533 

3.596:958*844 


409:614*820 
224:682*973 


64.177:603*553 
754:111 $725 


197.914:628*456 


Documentos  relativos  á  «Brazilian  Submarino  Company,  Limited» 


Cópia  —  n.  1100.—  Repartição  Geral  dos  Telegraphos.—  Em  24  de  outubro  de  1894. 

Sr.  ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  General  Costallat. 

Para  que  possaes  fornecer  à  Camará  dos  Deputados  as  informações  por  ella  requisitada 
em  relação  a  petição  do  representante  da  Brazilian  Submarine  Telegraph  Company,  para 
que  na  lei  do  orca  monto  a  vigorar  no  anno  próximo  vindouro  fique  declarado  que  a 
contribuição  de  10  cêntimos  sobre  palavra  em  percurso  nos  cabos  d'aquella  companhia  seja 
calculada  pelo  valor  de  400  réis  por  franco  ou  ao  cambio  do  24,  devo  dizer-vos  que  não 
são  procedentes  as  razões  allegaaas  na  representação  da  referida  companhia. 

Ganam    V.  VII  30 
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Assim  dizella  que  na  convenção  internacional  de  S.  Pctersburgo  de  10  de  julho  de  1875, 
ratificada  pela  de  Paris  de 21  de  junho  de  1890  de  que  í*z  p\rte  o  Brazil  adopto  -se  o 
franco  como  unidade  monetária  com  a  declaração  do  valor  para  cada  paiz,  sendo  o  de 
400  réis  (cambio  de  24)  para  o  Brazil. 

Não  podia  haver  essa  declaração  em  relação  ao  Brazil  na  convenção  d»*  S.  Pitersburfjo 
de  1875,  porquanto,  o  Brazil  so  adlieriu  a  convenção  .por  doer -to  n.  6701  de  1  «le  outubro 
de  1877  e  n'esse  acto  não  se  encontra  a  correspondência  do  fianco  para  a  moeda  brazilemi. 
Nas  posteriores  revisões  d'aquella  convenção  não  consta  também  o  estabelecimento  de  taxa 
cambial  para  u  convenção  do  franco,  como  podereis  ver  do  iet\lho  junto  que  trata  ija 
correspondência  da  unidade  monetária  nos  diversos  paizes  adhorentes,  secundo  a  revisão 
de  Paris. 

Atô  1879  vigorou  o  cambio  ao  par  para  a  arrecadação  das  taxas  pertencentes  a  Brazilian 
Submarine^  mas  a  pedido  d'ossa  companhia  e  pira  simplificação  no  ajuste  de  contas  entre 
ella  e  esta  administração  foi  mandado  por  aviso  do  Ministério  da  Agricultura  de  10  de 
junho  d'aquelle  anno  (publicado  nas  decisões  do  Governo  :om  data  de  10  de  maio)  adoptar 
o  cambio  de  24  para  a  correspondência  da  tarifa  da  companhia  que  era  expressa  em  franco. 
Terminado  a  16  de  agosto  de  1892  o  privilegio  d'esst  companhia  procurou  ella  alterar  a 
sua  tarifa  communicando  que  a  partir  d'esse  dia  começariam  as  suas  taxas  a  ser  cobradas 
a  cambio  mensal  movei  segundo  a  média  da  taxa  cambial  do  mez  anterior,  justificando 
essa  medida  pela  depreciação  considerável  e  prolongada  da  moeda  brazileira  e  da  obrigação, 
que  lhe  pesava  de  pagar  em  ouro  a  quota  correspondente  ás  outras  administrações  e  bera 
assim  as  despezas  de  custeio. 

lmmediatamentfi  foi  levado  esse  facto  ao  conhecimento  do  ministro  da  Instrucção 
Publica,  Correios  e  Telegraphos  e  esse  resolveu  por  aviso  n.  6693  de  13  de  setembro  que  a 
Brazilian  Submarine  Telegraph  Company  podia  reduzir  a  vontade  as  suas  tarifas,  mas  que 
a  alteração  da  taxado  cambio  dependia  de  autorisação  do  Governo  ;  fazendo  assim  valer  o 
estabelecido  no  aviso  de  10  de  junho  de  1879. 

A  23  de  fevereiro  «lo  anno  passado  foi  ílrmado  um  convénio  substitutivo  do  de  10  de 
junho  de  1879  sendo  adoptada  a  tarifa  movei  como  pediu  essa  companhia,  estabelecendo-se 
cinco  typos  de  conversão  12,  16,  20,  24  e  27  dinheiros,  segundo  as  médias  do  trimestre 
anterior. 

N'essas  condições  e  ainda  devido  ao  modo  de  proceder  dessa  companhia  e  a  sua  situação 
financeira,  como  melhor  podereis  julgar  pelo  officio  u.  407  de  19  de  maio  ultimo  que  vos 
dirigi  e  do  qual  junto  cópia,  para  ser  remettida  também  à  Camará  dos  Deputados,  entendo 
que  uma  vez  que  a  compannia  está  autorisada  legalmente  e  por  seu  pedido  a  cobrar  as 
suas  taxas  em  ouro,  e  si  isso  não  tem  feito  é  devido  a  circumstancia  da  concurrencia  da 
South  American  Cable  que  executando  o  mesmo  serviço  cobra  as  Mias  taxas  na  razão 
constante  de  24  dinheiros  por  mil  réis,  a  correspondência  dos  10  cêntimos  <!a  contribuição 
para  a  moeda  nacional  deve  ser  feita  de  accorJo  com  a  média  da  taxa  cambial  no  trimestre 
anterior  ao  da  liquidarão  das  contas,  ou  pela  médix  da  taxa  do  trimestre  de  liquidação. 

Não  é  verdadeira  a  asserção  que  faz  o  representante  da  Brazilian  Submarine  Telegraph 
Company  de  que  para  haver  igualdade  nos  ónus  de  que  se  acham  sobrecarregadas  as 
companhias  similares  seja  feita  a  conversão  na  razão  do  franco  a  400  réis  anirmeutando 
com  as  imposições  feitas  a  South  American  por  clausula  de  su  ■  conversão  e  a  Western  and 
Brosilian  Telegraph  Company  por  occasião  do   contrato  de  30  de  junho   do  anno  passado. 

A  clausula  III  do  Decreto  n.  965  A  de  30  de  julho  de  1892  que  transferiu  à  South 
American  Cable  Company  a  concessão  dada  a  Iniia  Rubber  Guita  Percha  and  Telegraph  Works 
Company  em  11  de  abril  de  1891  para  lançamento  h  exploração  de  um  cabo  submarino 
partindo  de  quaesquer  das  estações  na  costa  OccideuM  da  Africa  a  terminar  no  ponto 
conveniente  do  littoral  do  listado  de  Pernambuco  e  t<  cando  na  ilha  do  Fernando  de 
Noronha  estabelece  a  contribuição  de  10  cêntimos  (de  francos)  por  palavra  de  todos  os 
telegrammas  originados  ou  destinados  ao  Brazil  e  a  taxa  de  seis  cêntimos  (ao  mesmo  titulo) 
pelas  palavras  dos  telegrammas  que  atravessarem  o  cabo  qualquer  que  seja  a  sua  origem 
ou  destino,  além  das  taxas  devidas  pela  transmissão  dos  mesmos.  E*  verdade  que  se  lê  no 
relatório  d'esta  directoria  do  anno  de  1892  que  essas  co:  tribuiçôes  foram  fixadas  ao  cambio 
de  24  dinheiros,  mas  isto  comprehende-se  que  o  Governo  procurou  estabelecer  a  propor- 
cionalidade entre  a  renda  e  o  imposto  correspondente  acer 'scendo  a  circumôtancia  de 
merecer  esta  ultima  companhia  todos  os  favores  possiveis  por  ter  sido  montada  com  o 
fito  de  um  trafego  mutuo  com  as  linhas  d'esta  repartição  e  formar  uma  via  parai  leia  con- 
corrente  com  a  antiga  via  Brazilian  e  a  Western  como  prolongamentos  recíprocos.   Uma 


SESSlO  EM   13  DE  NOVEMBRO  DE    1894  235 


Tez  porém  que  a  South  American  começa  a  ter  um  trafego  mais  ou  menos  regular,  um 
decimo  apenas  do  movimento  da  Brazilian  Submarine,  determinou  o  Governo  por  acto 
de  20  de  julho  de  1894,  apezar  da  sua  tarifa  continuar  a  sor  cobrada  na  razão  de  400  róis 
por  franco  para  que  fiz^se  ella  entrada  nos  balanços  trimestraes  para  ajustes  de  conlas 
com  a  contribuição  soba  taxa  cambial  módia  do  trimestre. 

Em  relação  a  Western  and  Bmzilian  Telegraph  Company  pelo  a  eco  rd  o  de  30  de  junho 
de  1883  ficou  estabelecido  na  clausula  III —  que  a  contribuição  do  10  cêntimos  seria  paga 
na  razão  da   média  cambial  do  trimestre  anterior. 

Restabelecida  assim  a  verdade,  são  os  mesmos  princípios  ign  ílitarios  invocados  pelo 
representante  da  Brazilian  quo  vêem  advogara  ci usa  dos  cofres  públicos  indicando  a 
conversão,  a  exemplo  do  determinado  o  cumprido  pelas  companhias  similares,  na  razão  da 
media  cambial  do  trimestre  da  liquidação. 

Com  esses  elementos  creio  poder  satisfazer  ao  pedido  de  esclarecimentos  feitos  pelo 
Congresso  Nacional. 

Saúde  e  Fraternidade.—  F.  M.  de  Souza  Aguiar. 

Cópia.— Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  19  de  maio  do  1894  — N.  407  A, 

Sr.  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  general  fBibiuno  Sérgio  Macedo 
da  Fontoura  Cos  tal  la  t. 

O  representante  da  Brazilian  Submarine  Teleoraph  Company,  Limited  dirigiu  a  esta 
Directoria  em  12  de  março  a  communicação  junta,  a  qual  passo  ás  vossas  mãos  por  não  lhe 
caber  resolver  as  impugnações  apresentadas,  uma  relativa  â  imposição  de  10  cêntimos  em 
ouro  por  palavra  de  teiegramma  em  percurso  nos  seus  cabos,  imposto  este  consignado  na  lei 
do  Orçamento  Geral  da  Republica  para  o  anno  corrente,  e  outra  sobre  o  procedimento 
das  alfandegas  passando  a  exigir  o  pagamento  de  direitos  sobre  o  material  importado  pela 
companhia. 

Propositalmente  deixou  esta  Directoria  de  vos  encaminhar  immel latamente  a  repre- 
sentação em  questão  porque  esperava  que  a  Companhia  Brazilian  Submarine  com  mais 
reflexão  procedesse  ao  ajuste  de  contas  trimestral  usual,  de  accordo  com  a  Convenção  Inter- 
nacional, sujeitando-se  à  disposição  do  Congresso. 

Assim,  porém,  não  tendo  acontecido  e  para  quo  fiqueis  habilitado  a  resolver  sobre  o 
ciso  na  parte  relativa  ao  ministério  à  vosso  cargo,  julga  esta  Directoria  do  sou  dever 
prestar- vos  as  informações  seguintes : 

Por  decreto  n.  5058  de  16  de  agosto  de  1872  foi  dada  autorisaçxo  ao  Barão  de  Mauá 
para  estabelecer  e  explorar  um  cabo  submarino  entre  o  Brazd  e  o  reino  de  Portugal  e  suas 
possessões;  concessão  essa  que  mais  tarde  foi  transferida  à  actual  Brazilian  Submarine  com 
as  mesmas  vantagens  e  ónus. 

A  clausula  X  do  contracto  de  16  de  agosto  de  1892  rezava  que  no  fim  de  20  annos  de 
previlegio  exclusivo  o  concessionário  teria  o  gozo  do  cabo  ou  cabos  que  houvesse  submergido, 
por  outro  prazo  igual,  mas  sem  privilegio  algum. 

Em  virtude  de  requerimento  do  concessionário  foi  essa  clausula  alterada  pelo  Decreto 
n.  5125  de  30  de  outubro  do  mesmo  anno  de  1872,  ficando  substituídos  pela  seguinte: 

«  No  fim  de  20  annos  de  previlegio  exclusivo  o  concessionário  terá  o  gozo  do  cabo  ou 
cabos  que  houver  immergido,  mas  sem  previlegio  algum.  » 

Tanto  na  redação  da  clausula  primitiva  como  na  da  substitutiva  encontramos  —  privi- 
legio exclusivo  (monopólio)  e  a  condição  de  continuação  para  o  funeciona  mento  da  compa- 
nhia, mas  sem  provilegio  algum,  portanto  sem  os  outros  f  tvores  constantes  das  clausulas 
vantajosas  à  companhia. 

A  confissão  do  representante  da  companhia  no  protesto  junto  de  que  a  isempção  de 
qualquer  contribuição  ou  imposto  espscial  sobre  os  cibos  e  fios  terrestres  assim  como  sobre 
asna  exploração  (clausula  do  contracto  sob  n.  20)  não  sendo  explicitamente  limitado  deve 
vigorar  por  todo  o  tempo  da  validade  do  contracto  de  16  de  agosto  e  o  reconhecimento  da 
obrigação  em  que  ficou  a  companhia  de  sujeitar-se,  não  só  ao  pagamento  de  quaesquer  con- 
tribuições que  legalmente  lhe  forem  impostas  como  ainda  de  direitos  aduaneiros  nas  condi- 
ções de  qualquer  importador,  como  muito  bem  procedeu  a  Alfandega  de  Pernambuco. 

Reduz-se  nessas  condições  toda  a  questão  em  determinar  a  data  da  terminação  do 
contracto  de  16  de  agosto.  O  representante  diz  no  protesto  junto  :  «  Por  outro  lado  o  pre- 
vilegio mesmo  não  está  findo  >• 
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As  clausulas  5»  e  10»  alteradas  pelo  contracto  de  5  de  novembro  não  declarou  a  data  da 
qual  se  deveria  começar,  mas  determinando  as  clausulas  2a  e  3a  que,  as  obras  deveriam 
estar  promptas  até  31  de  dezembro  de  1874,  quando  começa  o  serviço,  dessa  data  de  inau- 
guração, ô  que  começa  o  privilegio,  que  entende,  não  com  as  obras,  mas  com  o  uso  e  gozo 
aos  cabos  e  fios  terrestres ;  contados  dessa  época  só  expira  a  31  de  dezembro  de  1894. 

Deixa  esta  Directoria  de  comraentar  uma  tão  original  contagem  do  tempo  do  privilegio 
de  uma  companhia  e  por  isso  passa  á  seguinte  exposição : 

«Em  princípios  de  agosto  de  1892  a  Brazilian  Submarine  Telegraph  Company  baseando-se 
na  terminação  do  seu  contracto  communicou  a  esta  Directoria  que  a  partir  de  16  de  agosto 
(e  porque  não  partia  de  um  começo  de  mez  ou  de  trimestre  para  regularisação  do  ajuste  de 
contas  entre  as  duas  administrações?)  alterou  a  sua  taxa  reduzindo-a  de  8  pences,  mas 
procedendo  a  cobrança  ao  cambio  mensal  movei  segundo  a  média  da  taxa  cambial  do  mez 
antecedente  apresentando  como  justificativa  d'essa  alteração  a  depreciação  da  moeda  nacional 
e  da  obrigação  que  lhe  pesava  de  pagar  em  ouro  a  quota  correspondente  às  outras  adminis- 
trações, e  bem  assim  ás  despezas  do  seu  custeio . 

Essa  communicação  foi  por  esta  Directoria  encaminhada  ao  Ministério  de  Instrucção 
Publica,  Correios  e  Telegraphos  que  baseando-se  nas  informações  d*esta  Directoria  declarou 
por  Aviso  n.  6693  de  13  de  setembro  que  a  Brazilian  Submarine  Telegraph  Company  podia 
reduzir  a  vontade  a  sua  tarifa,  mas  que  a  alteração  da  taxa  do  cambio  dependia  de  autori- 
zação do  governo,  pois,  que  essa  condição  lhe  era  imposta  pelo  accôrdo  constante  do  aviso 
do  Ministério  da  Agricultura  de  10  de  junho  de  1879. 

Essas  circumstancias  estão  narradas  no  relatório  que  esta  Directoria  vos  apresentou 
quando  expoz  os  trabalhos  desta  Repartição  no  anno  de  1892,  e  que  está  publicado  e  da 
qual  a  Companhia  teve  pleno  conhecimento  sem  que  entretanto  nenhuma  reclamação  apre- 
sentasse. 

Accresce  que,  quando  na  ultima  sessão  legislativa  passada  foi  incluido  no  Orçamento 
Geral  da  receita  o  imposto  de  10  cen temos  em  ouro  por  palavra  em  percurso  nos  cabos  da 
Brazilian  Submarine,  procurou  esta  por  intermédio  do  seu  representante  de  então  o 
Sr.  Richard  Reidy,  pôr-se  à  coberto  de  qualquer  outra  imposição  solicitando  a  renovação 
do  seu  contracto  com  o  Governo. 

N'esse  intuito  foi  esta  Directoria  procurada  pelo  representante  da  Companhia  que  por 
indicação  da  sua  Directoria  em  Londres  lembrou  a  está,  a  conveniência  de  obter-se  do  Con- 
gresso, que  ainda  funccionava,  uma  autorização  do  Governo  para  proceder  a  innovação  do 
contracto,  argumentando  em  favor  da  presteza  dessa  autorisação  com  a  demora  provável 
até  a  reunião  da  nova  sessão  legislativa  no  caso  de  fazer-se  o  contracto  com  a  obrigação  do 
referendum  do  Congresso. 

Procurando  auxiliar  a  Companhia  que  tendo  terminado  o  seu  contracto  não  se  tinha 
premunido  contra  qualquer  exigência  por  parte  do  Governo  conseguiu  esta  Directoria  a 
apresentação  de  um  additivo  ao  orçamento  geral  como  se  pôde  ver  nos  Diários  Officiaes  do 
mez  de  agosto  ou  melhor,  quando  essa  emenda  foi  destacada  para  constituir  projecto  em 
separado. 

Assim,  na  sessão  de  12  de  setembro,  publicação  do  Diário  Official  de  23  de  setembro  do 
anno  passado,  foi  destacada  a  seguinte  emenda: 

Fica  o  governo  autorisado  a  innovar  o  contracto  com  a  Companhia  Brazilian  Submarine 
cuja  concessão  terminou  a  16  de  agosto  de  1892,  mas  sem  privilegio  algum.  Como  pôde  agora 
a  Brazilian  Submarine  preten  ler  vigência  para  o  seu  contracto  até  31  de  dezembro  de  1894, 
quando  em  agosto  de  1893 envidava  esforços  para  conseguir  a  innovação  desse  contracto? 

A  Brazilian  Submarine  foi  favorecida  na  sua  concessão  como  nenhuma  das  outras  com- 
panhias congéneres  estabelecidas  no  paiz,  apesar  de  virem  ellas  a  funccionar  em  condições 
muito  mais  desvantajosas  de  exploração. 

Assim  a  Brazilian  conseguiu  por  clausula  n.  20  a  eximir-se  do  pagamento  de  taxas 
terminaes  e  outros  quaesquer  impostos  no  Brazii,  quando  ella  e  a  Western  Telegraph 
que  com  ella  se  acha  ligada  em  trafego  mutuo,  concorrem  para  os  cofres  do  governo  portu- 
guez  com  a  taxa  de  26,5  cêntimos  por  palavra  em  percurso  o  que  importa  em  uma  contri- 
buição annual  superior  a  350  mil  francos. 

Para  que  possaes  julgar  da  reluctancia  da  Brazilian  Submarine  em  concorrer  para  o 
augmento  da  renda  brazileira  passo  a  vos  indicar  quaes  as  condições  do  contracto  ultima- 
mente celebrado  (19  de  junho  de  1893)  entre  o  governo  portuguez  e  a  «Maintenance  Com- 
pany que  é  uma  filial  da  Brazilian  Submarine. 
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Esse  contracto  se  refere  à  concessão  para  o  estabelecimento  de  um  cabo  entre  o  conti- 
nente portuguez  e  o  archi pélago  dos  Açores  no  qual  sujeita-se  a  Companhia* aos  seguintes 
ónus  além  de  outros: 

<  A .—  Estabelecer  cabos  submarinos  para  a  ligação  das  ilhas  de  Fay^l  e  Terceira  e  das 
ilhas  de  S.  Jorge  e  Graciosa  com  quatro  secções  que  se  tornarão  immediatamente  de  pro- 
priedade do  governo  portuguez. 

B.— Art.  12  do  contracto  (textual).— A  tarifa  da  Companhia  estabelecida  para  o 
publico  não  comprehende  as  taxas  terminaes  e  transito  que  pertencem  a  Portugal  e  que  são 
fixadas  nos  números  seguintes: 

1.°  Para  03  telegrammas  trocados  entre  o  continente  do  reino  e  uma  das  ilhas  do  archi- 
pelago  dos  Açores,  assim  como  para  as  correspondências  entre  S.  Miguel,  Payal  e  Flores 
ou  uma  outra  qualquer  ilha  do  archipelago  a  taxa  será  de  5  cêntimos  por  palavra. 

2.°  Para  os  telegrammas  entre  uma  das  ilhas  dos  Açores  e  uma  das  possessões  portu- 
guezas  do  ultramar  será  de  5  cêntimos  por  palavra. 

3.°  Para  os  telegrammas  internacionaos  do  regimen  europeu  com  destino  ou  procedência 
das  ilhas  dos  Açores  a  taxa  terminal  será  de  6  1/2  cêntimos. 

4.°  Para  os  telegrammas  internacionaes  do  regimen  extra-euroneu  que  transitarem  por 
um  dos  cabos  da  Companhia  a  taxa  terminal  será  de  10  cêntimos,  tal  como  está  estabelecido 
pelo  regulamento  do  serviço  internacional  —  revisão  de  Paris. 

6.°  A  taxa  de  transito  para  telegrammas  trocados  com  a  America  pelos  cabos  da  Com- 
panhia e  que  transitam  pelas  linhas  telegraphicas  do  Estado  de  Portugal  e  na  sua  parte 
continental  será  de  10  cêntimos  por  palavra. 

A'  vista  do  exposto  parece  que  a  Brazilian  Submarino  quer  continuar  no  intuito  que  ha 
sempre  guiado  a  sua  administração  durante  o  tempo  do  seu  privilegio  de  20  annos  em  rela- 
ção não  só  ao  governo  como  ainda  aos  seus  clientes  braziloiros  que  lhe  deram  o  apogeu  em 
quo  ella  hoje  se  acha. 

Quanto  ao  publico  brazileiro,  seria  longo  demonstrar  o  quanto  a  reclamante,  durante 
os  20  annos  do  seu  privilegio,  abusou  da  sua  posição  única  — A  percepção  de  taxas  ao 
cambio  médio  mensal,  como  ella  ainda  pretendia  depois  da  terminação  do  privilegio,  fazia 
pagar  os  clientes,  obrigados  pela  falta  de  concurrencia,  taxas  para  a  Inglaterra  de  mais 
de  6$  por  .palavra ;  entretanto  que,  com  o  funccionamento  da  South  American  em  trafego 
mutuo  comf  as  linhas  desta  Repartição,  continua  ella  com  a  sua  tarifa,  mas  a  cambio  de 
24  dinheiros  por  1$,  com  uma  differença  para  o  cliente  brazileiro  de  proximamente  100  % 
das  taxas  que  a  reclamante  queria  estabelecer  e  de  facto  o  fez  durante  alguns  mezes. 

A  Repartição  dos  Telegraphos  do  mesmo  modo  e  muito  directamente  foi  prejudicada 
pela  Brazilian  Sub  marine,  pois  esta,  se  colligando  com  a  Western  and  Brazilian  Telegraph 
Company,  que  funcciona  no  paiz  com  estações  em  nove  das  capitães  marítimas,  apresentava 
falsas  tarifes  de  transito  e  mesmo  a  destino  território  brazileiro,  dando  logar  a  que  a 
via-linhas  brazileiras  representasse  uma  via  mais  cara. 

Assim  é  que,  em  virtude  do  convénio  entre  as  duas  companhias  determinando  que  as 
suas  rendas,  depois  de  englobadas,  fossem  divididas  na  relação  de  46  %  e  54  %, 
permittiu  a  Western  indicar  como  taxa  para  os  telegrammas  exteriores  em  percurso 
pelos  seus  cabos  a  quantia  de  um  franco,  quando  na  realidade  pela  partilha  de 
dividendos  de  accordo  com  o  seu  convénio  a  sua  taxa  é  de  quasi  três  francos. 

Si  hoje  grande'  parte  das  exigências  das  duas  companhias  col ligadas  tem  desap- 
parecido,  e  isso  devido  a  medidas  que  por  indicação  desta  Directoria  foram  tomadas 
pelo  Governo  nestes  últimos  tempos,  concorrendo  para  isso  o  estabelecimento  da 
South  American  Cable  para   a  exploração  do  mesmo  serviço. 

Esta  companhia,  comquanto  viesse  trabalhar  em  trafego  mutuo  com  as  linhas 
brazileiras  e  armar  a  concurrencia  em  beneficio  do  publico  brazileiro,  ainda  foi  onerada 
por  clausula  da  sua  concessão  com  a  imposição  de  taxas  terminaes  e  de  transito 
respectivamente   10  e  6  cêntimos. 

Pelo  exposto  se  vô  que  não  sô  muito  justamente  foi  imposta  à  Brazilian  a  contri- 
buição em  questão,  como  ainda  não  lhe  assiste  nenhuma  circumstancia  que  possa 
invocar  para  se  furtar  ao  pagamento,  pois  que  nem  os  seus  precedentes  nem  a  consi- 
deração de  condições   precárias  pôde  ser  apresentada   em  seu  abono. 

Deve  ainda  esta  Directoria  levar  ao  vosso  conhecimento  que  a  Brazilian  Submarine 
pelo  seu  procedimento  coliigada  com  a  Western  em  relação  aos  seus  clientes  do  Rio 
da   Prata   (serviço  em  transito  pelo  Brazil)    foi  ameaçada  em  fins  do  anno  passado 
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pela  administração  Argentina  de  trancameuto  d'essa  via  para  os  telegrammas  destinados 
ás  estações  di  Republica  Argentina,  caso  a  Western  não  recebesse  os  telegrammas 
apresentados  a  esta  pela  South  American  a  sua  concorrente,  e  que  essa  intimação 
deu  logar  a  que  a  BraMian  e  a  Western  se  conformassem  com  as  medidas  impostas 
para  o  estabelecimento  de  coucurreucia    no  serviço. 

Julga,  pois,  e>ta  Directoria  que  baseaudn-ss  esse  Ministério  nns  informações  ora  forne- 
cidas drive-lho  ser  autorisada  a  intimação  a  Bra/ilian  para  pagamento  do  imposto  a  partir 
de  1  de  janeiro  sob  pena  de  lhe  não  ser  perm  ttido  o  funecionamento  no  paiz.  Essa  autori- 
sação  poderá  sor  baseada  na  argumentação  que  e  o  resumo  do  exposto, 

«  Considerando  que  a  Braziliau  Sabmarin  )  Telezrapu  Company  durante  o  tempo  do  seu 
privilegio  ex  lusivo  auferiu  lucros  que  nenhuma  outra  companhia  congénere  dentro  ou  fora 
do  paiz  poule  jamais  conseguir  e  isso  em  virtude  do  monopólio  estabelecido  pelo  contracto 
de  16  do  agosto  de  1872,  terminado  a  16  de  acosto  de  18'.)2,  o  que  portanto  não  pôde  allegar 
condições  financeiras  que  lhe  impossibilitem  de  dar  cumprimento  á  disposição  legislativa  em 
questão,  e  que  terminado  o  praso  do  cou tracto,  como  exuberantemente  está  provado,  não 
procurou  em  tempo  a  Brazilian  Submarine  acobertar-se  por  uma  innovação  do  contracto, 
que   lhe  viesse  pôr  a  salvaguarda  do  qualquer  imposição ; 

«  Considerando  que  tolas  as  companhias  quj  não  se  acham  a  coberto  por  clausula  de 
contracto  pagam  impo  .«to  de  fanccionamento  e  que  as  companhias  congéneres  pagam  ao 
Governo  taxas  terminaes  ou  de  transito  ; 

«  Considerando  mais  que  tolas  as  companhias  de  cabos  submarinos  pagam  impostos  aos 
Governos  dos  territórios  em  que  immergem  os  seus  cahos  ; 

«c  Considerando  ainda  que  a  Brazilian  Submarine  cm  16  de  agosto  de  1892,  quando  jul- 
£rou-se  habilitada  pela  termin  »ção  do  seu  contracto,  impoz  ao  publico  o  pagamento  das  suas 
taxns  â  cambio  movei  o  só  cingiu-se  a  cobrança  na  razão  de  24  dinheiros  por  mil  réis  por 
ser  assim  forçadi  pela  sua  concurrente  —  a  South  American  Cable,  e  que  ainda  conseguiu 
pelo  convénio  de  23  do  fevereiro  a  cobrança  á  taxas  moveis  de  cambio  na  razão  de  5  typos 
12,  16,  20,  24  e  27  dinheiros  ; 

«  Considerando  atinai  que  não  cabe  ao  podir  executivo  modificar  as  disposições  do  Con- 
gresso, mormente  em  matpria  de  receita  no  Orçamento,  julga  dever  marcar  o  praso  de  15 
dias  para  que  a  Brazilian  Submarine  faça  entrada  para  os  cofres  da  União  do  imposto  de  10 
cêntimos  em  ouro  por  pilavr.i  dos  telegrammas  em  percurso  nos  seus  cabos  a  partir  de  1  de 
janeiro  do  corrente  anno,  scb  pena  de  termin;. do  o  praso  não  lhe  ser  permitti  Io  o  funeciona- 
mento no  paiz,  visto  como,  não  se  submette  as  leis  vigentes.  » 

Julga  esta  Directoria  dever  ainda  vos  fazer  not  ir  que  da  adopção  dessa  medida  coerci- 
tiva nenhum  prejuízo  soffrerá  o  serviço  internacional,  quer  o  brazileiro,  quer  o  em  transito, 
pois  que,  pira  o  primeiro  satisfará  plenamente  as  n  jcessidadas  —  a  South  American  Cable 
Company  e  pira  o  das  liepublicas  Platinas,  alem  da  via  South  American  poderá  o  serviço 
escoa  r-se  pela  via  Galvestown. 

Parece  a  esta  Directoria  que  o  Governo  deve  ligar  o  maior  interesse  a  esta  questão,  pois 
que  se  trata  de  uma  contribuição  annual  de  mais  de  140.000  francos  e  por  todo  tempo  de 
exploração  de  serviço  tele^raphico  por  parte  da   Brazilian  Submarine  Telegraph  Company. 

Espera,  pois,  esta  Directoria  as  vossas  ordens  a  respeito. 

Saúde  e  fraternidade. —  F.  M.  de  Sousa  Aguiar. 

N.   170  —  1894 

Fixa  a  despesa  do  Ministério   da   Industria,  Viação   e   Obras  Publicas,  para  o  exercício  de 

1895 

A  Comraissão  do  Orçamento,  no  desernpenqo  do  seu  mandado,  vem  submeter  á 
consideração  da  Camará  o  projecto  de  Orçamento  do  Ministério  da  Indu§tria,  Viação 
e  Obras  Publicas, 

A  despeza  proposta  pejo  Poder  Myecutivo  para  esse  ministério  foi  de  119.620:587$366 
contra  a  de  100.716: N24$555,  vetada  paro  o  exercício  correete.  Nesta  proposta  foi  in- 
cluída a  quantia  de  3.016:õ78$874  para  o  serviço  da  iiiumi nação  publica  e  dos  esgootos, 
serviços  puramente  municipaes,  ainda  a  cargo  dã  Qnião,  em  virtude  de  contractos 
celebrados  anteriormente  a  lei  de  organização  do  Districto  Federal,  e  para  cuja  despezo 
a  União  percebo  impostos  municipaes,  ficando  a  despeza  federal  proposta  reduzida  a 
11Ô.604:008$492. 
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ÀNNAES  DA  GAMARA 


O  Sr.  Presidente  —  Achando- se 
adeantada  a  hoi  a,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

Votação  dos  seguintes  projectos  : 

Do  parecer  n.  121,  de  1894,  reconhecendo 
deputado  pelo  Estado  do  Pará  o  Dr.  Theotonio 
Raymundo  de  Brito  ; 

Do  projecto  n,  144,  de  1894,  approvando  03 
actos  do  governo  praticados  por  motivos  da 
revolta  de  6  de  setembro  (2a  discussão); 

N.  140,  deste  anno,  que  autorisaa  abertura 
do  credito  de  800:000$  para  occorrer  as  des- 
pezas  com  festejos  e  recepção  da  Commissão 
Oriental  (3*  discussão) ; 

N.  121  A,  de  1894,  (do  Senado),  dispondo 
sobre  as  eleições  de  que  trata  a  lei  n.  85,  de 
21  de  setembro  de  1892,  art.  83  (2»  dis- 
cussão); 

N.  136,  de  1894,  Orçamento  da  Fazenda 
(discussão  única) ; 

N.  153,  de  1894,  autorisando  o  governo  a 
abrir  o  credito  extraordinário  de  100:000$, 
para  comprar  as  terras  e  aguas  do  rio  Co- 
vanca,  de  propriedade  do  Dr.  Joaquim  José 
de  Siqueira  e  sua  mulher,  nos  termos  do  con- 
tracto de  25  de  janeiro  de  1894  (2a  discussão) ; 

N.  154,  (ie  1894,  autorisando  o  governo  a 
abrir  o  credito  supplementar  de  108:713$995,2 
para  as  obras  do  prolongamento  da  Estrada 
de  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana  no 
exercido  de  1893  (2*  dis<  ussão) ; 

N.  150  A,  de  1894,  concedendo  ao  2o  offlcial 
da  secretaria  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  José  Fernandes  Ribeiro  da  Costa, 
um  anno  de  licença  (discussão  única); 

N.  140  A,  de  1894,  autorisando  o  governo  a 
abrir  um  credito  de  50:000$,  destinado  a 
salvar  o  casco  da  fragata  Amazonas  (Ia  dis- 
cussão) ; 

N.  75  A,  de  1884,  (do  Senado)  concedendo  ao 
Estado  d*  Goyaz  diversos  próprios  nacionaes, 
situados  no  mesmo  Estado  e  de  que  a  União 
não  precisa  (2-'  discussão) ; 

N.  77  A.  de  I8v4,  isentando  de  pagamentos 
de  impostos  de  importação  e  direitos  de  expe- 
diente os  materiae3  importados  para  o  serviço 
da  illumin;  çãu  publica  da  capital  da  Bahia 
(2a  discussão) ; 

N .  56,  de  1894,  fixando  em  150  o  numero  de 
alumnos  gratuitos  do  internato  do  Gymnasio 
Nacional,  mantidas  as  actuaes  condições  de 
admissão  (3a  discussão) ; 

N.  119  A,  autorisando  o  Governo  a  con- 
tractar  com  Richard  J.  Reidy,  ou  quem  me- 
lhores vantagens  offerecer,  o  assentamento 
de  umcabosub-fluvial  entre  Belém  e  Manáos, 
mediante  as  condições  que  estabelece  (Ia  dis- 
cussão) ; 

N.  29  C,  de  1894,  emenda  da  Gamara  dos 
Deputados  ao  projecto  do  Sanado  n.  29  do 
corrente  anno,  determinando  que  continua- 


rão em  disponibilidade,  na  forma  da  Consti- 
tuição, os  Juizes  de  Direito  e  os  Desembarga- 
dores não  contemplados  na  organisacão  da 
magistoatura  da  União  ou  na  dos  Estados  (3a 
discussão) ; 

N.  41,  de  1894,  autorisando  o  Governo  des- 
pender ató  a  quantia  de  25:000$,  com  o  esta- 
belecimento de  um  pharol  de  5a  classe  do 
porto  de  Macapá,  Estado  do  Pará  (3a  dis- 
cu 


N.  113,  de  1892,  autorisando  o  governo  a 
melhorar  as  reformas  dos  offlciaes  do  exer- 
cito concedidas  por  decreto  de  3  de  fevereiro 
de  1890,  equiparando-os  nas  vantagens  do 
decreto  de  19  de  abril  do  mesmo  anno  (Ia  dis- 
cussão) ; 

N.  56  A,  de  1893,  declarando  temporárias 
as  funcções  de  todos  os  órgãos  do  Ministério 
Publico  tanto  da  Justiça  Federal,  como  da 
local,  do  Districto  Federal,  respeitados  os 
direitos  adquiridos  pelos  funccionarios  actuaes; 
e  deroga  especialmente  varias  disposições 
(3a  discussão) ; 

N.  164,  de  1894,  concedendo  aos  Ministérios 
da  Guerra  e  da  Marinha,  para  reconstituição 
do  material  do  exercito  e  da  armada,  o  cre- 
dito de  27.000:000$  ao  cambio  de  27  ds.  es- 
terlinos (2a  discussão) ; 

N.  16  B,  de  1894,  considerando  telegram-       ; 
mas  offlciaes  os  que  forem  expedidos  por  au-        I 
toridades  federaes  e  estaduaes  no  exercício 
de  suas  funcções  (discussão  única) ; 

N.  83,  de  1894,  autorisando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  reorganisar  o  serviço  de  immigra- 
ção  e  colonisação  da  União,  de  conformidade 
com  as  bases  que  apresenta  (2a  discussão) ; 

N.  108,  de  1893,  declarando  nullo  e  de  ne- 
nhum effeito  o  decreto  de  15  de  outubro  de 
1890,  que  concedeu  diversos  favores  a  Ma- 
noel Gomes  da  Costa  Figueiredo,  bem  como 
toda  e  qualquer  isenção  de  direitos  a  fabri- 
cas de  velas  e  dá  outras  providencias  (Ia  dis- 
cussão) ; 

N.  133,  de  1894,  da  emenda  ao  projecto 
n.  141  A,  de  1893,  offerpcida  em  2a  discussão 
pelos  Srs.  Torquato  Moreira  e  outros,  isen-  \ 
tando  do  imposto  de  importação  os  materiaes 
destinados  â  Estrada  de  Ferro  Viação  Férrea 
de  Itabapoana  no  Estado  do^i  Espirito  Santo 
(Ia  discussão); 

N.  143,  de  1894,  autorisando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  ao  bacharel  Joaquim  Pires 
de  Amorim,  juiz  seccional  do  Estado  do  Espi- 
rito Santo,  seis  mezes  de  licença  com  orde- 
nado, afim  de  tratar  dó  sua  saúde,  onde  lhe 
convier  (discussão  única) ; 

Continuação  da  Ia  discussão  do  projecto 
n.  108  A,  de  1894,  declarando  da  exclusiva 
competência  dos  Estados,  legislar  sobre  a  na- 
vegação dos  rios  que  banham  somente  o  re- 
spectivo territorio^dà^ outras  providencias; 
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Discussão  única  do  projecto  a.  78  B,  de  1894 ; 
emendas  do  Senado  ao  projecto  da  Camará 
dos  Deputados  n.  78  A,  do  corrente  anno,  que 
autorisa  o  governo  a  rever  desde  jà  o  actual 
regimento  oas  custas  judiciarias; 

1*  discussão  do  projecto  n.  167,  de  1894, 
"*  reorganisando  o  corpo  de  engenheiros  civis 
sob  as  bases  que  apresenta  e  da  outras  provi- 
dencias em  relação  à  reorganisação  gemi  dos 
serviços  techicos  do  Ministério  da  Viação  e 
Obras  Poblicas  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  109  8,  de  1894, 
dispondo  sobre  a  axpulsão  do  estrangeiro,  de 
parte  ou  de  todo  o  território  nacional ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  29,  de  1893, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  conceder  li- 
cença a  Francisco  Ferreira  de  Moraes,  para 
introduzir  no  paiz  dous  mil  trabalhadores 
liberianos,  segundo  as  condições  que  estabe- 
lece, com  emenda  do  Sr.  A.  Olyntho  e  outro, 
e  parecer  da  Commissão  de  Obras  Publicas  e 
Colonisação  de  1894,  considerando  o  projecto 
desnecessário ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  305,  de  1893* 
mandando  abonar  ao  major  reformado  do 
exercito  Eugénio  Frederico  de  LossioeSeiblitz, 
o  soldo  que  deixou  de  receber  de  1862  a  1864  ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.    161,  de    1894, 

I        marcando  aos  escrivães  da  Corte   de  Appel- 

lação  do  Districto  Federal  vencimentos  iguaes 

aos  dos  escrivães  do  Jury  e  da  Repartição  da 

Policia ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  163,  de  1894, 
revalidando  em  favor  da  nova  Companhia 
Estrada  de  Ferro  Estreito  e  S.  Francisco  ao 
Chopim  a  concessão  a  que  se  refere  o  decreto 
n.  896,  de  18  de  outubro  de  1890,  nos  termos 
do  respectivo  contracto ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  98,  de  1894, 
mandando  contar  de  31  de  julho  de  1891  a 
antiguidade  de  posto  na  promoção  do  Dr. 
Eduardo  Gonçalves  Ribeiro ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  141,  de  1894, 
mandando  reverter  ao  serviço  activo  do  ex- 
ercito o  capitão  reformado  Jeronymo  Ferreira 
^  França  e  interpreta  o  art.  9°,  n.  2,  da  lei 
n.  648,  de  18  de  agosto  de  1852. 

Levanta-se  a  sessão  às  4  horas  e  20  mi- 
nutos. 


v.  VII 


134a  SESSÃO  EM  14  DE  NOVEMBRO  DE  1894 

Presidência  dos  Srs.    Rosa  e  Silva  e  António 
Olyntho  (i°  vice-presidente) 

Ao  meio-dia  respondem  à  chamada  os  Srs. 
Rosa  e  Silva,  Thomaz  Delfino,  Coelho  Lisboa, 
Fileto  Pires,  Tavares  de  Lyra,  Lima  Bacury, 
Gabriel  Salgado,  Augusto  Montenegro,  Car- 
los de  Novaes,  Bricio  Filho,  Hollanda  de 
Lima,  Viveiros,  Luiz  Domingues,  Gustavo 
Veras,  Eduardo  de  Benedo,  Anisio  de  Abreu, 
Nogueira  Paranaguá,  Frederico  Borges,  Gon- 
çalo de  Lagos,  Thomaz  Cavalcanti,  Ildefonso 
Lima,  João  Lopes,  Pedro  Borges,  Francisco 
Benévolo,  José  Beviláqua,  Augusto  Severo, 
Silva  Mariz,  Trindade,  Tolentiuo  de  Carva- 
lho, Martins  Júnior,  Coelho  Cintra,  Luiz  de 
Andrade,  Gonçalves  Ferreira,  Medeiros  e  Al- 
buquerque, Miguel  Pernambuco,  Carlos  Jor- 
ge, Clementinodo*Monte,  Rocha  Cavalcanti, 
Octaviano  Loureiro,  Olympio  de  Campos, 
Menezes  Prado,  Geminiano  Brazil,  Gouveia 
Lima,  Santos  Pereira,  Augusto  de  Freitas, 
Neiva,  Milton,  Francisco  Sodrô,  Tosta,  Ma- 
noel Caetano,  Aristides  de  Queiroz,  Eduardo 
Ramos,  Paula  Guimarães,  Vergne  de  Abreu, 
Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Se- 
bastião Landulpho,  Arthur  Rios,  Paranhos 
Montenegro,  Torquato  Moreira,  Galdin  o  Lo- 
reto,  António  de  Siqueira,  Furqukn  Wer- 
neck,  José  Carlos,  França  Carvalho,  Lopes 
Trovão,  Oscar  Godoy,  Lins  de  Vasconcellos, 
Alberto  Torres,  Érico  Coelho,  Euzebio  de 
Queiroz,  Costa  Azevedo,  Nilo  Peçanha,  Agos- 
tinho Vidal,  Ernesto  Brazilio,  Francisco  San- 
tiago, Sebastião  de  Lacerda,  Ponce  de  Leon, 
Urbano  Marcondes,  António  Olyntho,  May- 
rink,  Almeida  Gomes,  Lima  Duarte,  Carvalho 
Mourão,  Luiz  Detsi,  Ferraz  Júnior,  Fortes 
Junqueira,  Lamounier  Godofredo,  Valladares, 
Cupertino  de  Siqueira,  Rodolpho  Abreu,  The- 
otonio  de  Magalhães,  Pinto  da  Fonseca,  Arthur 
Torres,  Simão  da  Cunha,  Olegário  Maciel, 
Paraíso  Cavalcanti,  Carlos  das  Chagas,  Costa 
Machado,  Alfredo  Elias,  Álvaro  Carvalho, 
Domingues  de  Castro,  Dino  Bueno,  Costa 
Júnior,  Gustavo  Godoy,  Adolpho  Gordo,  Mo- 
reira da  Silva,  Pádua  Salles,  Vieira  Moraes, 
Herculano  de  Freitas,  Moraes  Barros,  Paulino 
de  Freitas,  Moraes  Barros,  Paulino  Carlos, 
Francisco  Glicei  io,  João  de  Faria,  Hermene- 
gildo de  Moraes,  Ovidio  Abrantes,  Urbano 
de  Gouvêa,  Lauro  Muller,  Paula  Ramos, 
Francisco  Tolentino  e  Emílio  BI  um. 

Abre-sea  sessão. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 

da,:osi  Srs.    Matta  Bacellar,  Sá  Peixoto, 
ias   Martins,   Benedicto  Leite,   Costa  Ro- 
drigues,  Christino   Cruz,    Torres  Portugal, 

32 


250 


ANKAE8   DA  CAMARÁ. 


Helvécio  Monte,  Francisco  Gurgel,  Junqueira 
Ayres,  Cunha  Lima,  Chateauoriand,  Arthur 
Orlando,  Pereira  de  Lyra,  Arminio  Tavares, 
Marceonilo  Lins,  Cornelio  da  Fonseca,  Zama, 
Leovegildo  Filgueiras,  José  Ignacio,  Flávio 
de  Araújo,  Marcolino  Moura,  Athayde  Jú- 
nior, Cleto  Nunes,  Alcindo  Guanabara,  Beli- 
sario  de  Souza,  Fonseca  Porte  lia,  Silva  Cas- 
tro, Barros  Franco  Júnior,  Paulino  de  Souza 
Júnior,  João  Luiz,  João  Penido,  Gonçalves 
Ramos,  Francisco  Veiga,  Álvaro  Botelho, 
Leonel  Filho,  Octaviano  de  Brito,  Ribeiro  de 
Almeida,  Ferreira  Pires,  Manoel  Fulgencio, 
Lamartine,  Domingos  de  Moraes,  Carlos  Gar- 
cia, Almeida  Nogueira,  Júlio  de  Mesquita, 
Cincinato  Braga,  Alves  de  Castro,  Xavier  do 
Valle,  Luiz  Adolpho  e  Mariano  Ramos. 

E  sem  causa,  os  Srs.  Gabriel  Ferreira,  José 
Mariano,  Gaspar  Drummond,  Lourenço  de  Sá, 
Gonçalves  Maia,  Fernandes  Lima,  Landulpho 
de  Magalhães,  V;<z  de  Mello,  Monteiro  de 
Barros,  Casimiro  da  Rocha  e  Alberto  Salles. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Sr.  Ia  Secretario  procede  à  leitura  do 
seguinte. 

EXPEDIENTE 

Communicação  do  Sr.  deputado  Gabriel 
Luiz  Ferreira,  participando  ter  assumido  o 
cargo  de  sub- procurador  da  justiça  do  Dis- 
tricto  Federal.— Inteirada. 

Offlcios  : 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  14  do  corrente,  satisfazendo  a 
requisição  desta  Camará  em  officio  n.  257  A, 
de  6  deste  mez.—  A  quem  fez  a  requisição  a 
Commissão  de  Orçamento) ; 

Da  commissão  encarregada  de  elevar  o  mo- 
numento à  solidariedade  americana,  convi- 
dando a  Camará  a  se  fazer  representar  na 
ceremonha  do  lançamento  da  pedra  funda- 
mental daquelle  monumento.  —  Inteirada,  e 
nomeada  a  seguinte  commissão  :  os  Srs.  José 
Beviláqua,  Thomaz  Cavalcanti  e  Francisco 
Santiago. 

Requerimentos: 

Dos  escrivães  da  Camará  Civil  e  Criminal, 
pedindo  a  revogação  do  paragrapho  4o  do  de- 
creto n.  1030,  etc.  —  A'  Commissão  de  Con- 
stituição, Legislação  e  Justiça; 

De  António  Leonardo  de  Menezes  Amorim» 
pedindo  prorogação  da  icença  que  lhe  foi 
concedida  pelo  Poder  Executivo.  — A'  Com- 
missão de  Petições  e  Poderes. 

Dos  proprietários  das  ruas  da  Siude,  Pro- 
pósito, Conselheiro  Zacarias  e  morro  da  Saúdo, 


pedindo  indemnisação  por  prejuizos,  perdas  e 
damnos  occasion.idos  pela  explosão  da  pólvo- 
ra pertencente  ao  Estado,  na  tarde  de  18  de 
agosto  ultimo— A'  Commissão  de  Orçamento. 

Dos  moradores  da  villa  S.  José  do  Cilçado, 
pedindo  a  decretação  do  imposto  sobre  com- 
pra e  venda  de  animaes.  —  A*  Commissão  de 
Orçamento. 

ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  rotar  as  ma- 
térias indicadas  na  ordem  do  dia,  passa-se  à 
matéria  em  discussão. 

Continuação  da  lu  discussão  do  projecto 
n.  108  A,  de  1894,  declarando  de  exclusiva 
competência  dos  Estados  legislar  sobre  a  na- 
vegiiçâo  dos  rios  que  banham  somente  o  re- 
spectivo território,  e  dá  outras  providen- 
cias. 

O  Sr.  Trlndade.-f^t;  discurso 
deixa  de  ser  publicado ,  tendo  sido  entregue  em 
tempo    ao  Orador.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  discussão  única  as  emendas  do 
S3n  »do  ao  projecto  da  Camará  dos  Deputados, 
n.  78  B  do  corrente  anno  que  autorisa  o  go- 
verno a  rever  desde  já  o  actual  regimento 
das  custas  judiciarias  ; 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  e  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação: 

Entra  em  Ia  discussão  o  projectou.  167, 
de  1894,  reorganisando  o  corpo  de  engenhei- 
ros civis,  sob  as  bases  que  apresenta  e  dà  ou- 
tras providencias  em  relação  â  reorganisação 
geral  dos  serviços  technicos  do  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Publicas  ; 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  e  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  Ia  discussão  o  projecto  n .  109  B, 
de  1894,  dispondo  sobre  a  expulsão  do  estran- 
geiro de  parte  ou  de  todo  o  território  nacio- 
nal. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  e  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  3a  discussão  o  projecto  n.  29,  de 
1893,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder licença  a  Francisco  Ferreira  de  Moraes, 
para  introduzir  no  paiz  dous  mil  trabalhado- 
res liberianos,  segundo  as  condições  que  es- 
tabelece, com  emenda  do  Sr.  A.  Olyntho  e 
outro  e  parecer  da  commissão  de  Obras  Pu- 
blicas e  Colonisação  de  1894,  considerando  o 
projecto  desnecessário. 
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Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  discusão  única  o  projecto  n.  305, 
de  1893,  mandando  abonar  ao  major  refor- 
mado   do    exercito    Eugênio    Frederico   de 
^      Lossio  e  Seiblitz  o  soldo  que  deixou  de  re- 
ceber de  1862  a  1804. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  Ia  discussão  o  projecto  n.  161, 
de  1894,  marcando  aos  escrivães  da  Corte  de 
Appellação  do  Districto  Federal  vencimentos 
iguaes  aos  dos  escrivães  do  Jury  e  da  Repar- 
tição da  Policia. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  Ia  discussão  o  projecto  n.  163^ 
de  1894,  revalidando  em  favor  da  nova  Com- 
panhia Estrada  de  Ferro  Estreito  e  S.  Frn- 
cisco  ao  Chopim  a  concessão  a  que  se  refere  o 
decreto  n.  896  de  18  de  outubro  de  1890,  nos 
termos  do  respectivo  contracto. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  discussão  única  o  projecio  n.  98, 
de  1894,  mandando  contar  de  31  de  j u lho  de 
*       1894  a  antiguidade  de  posto  na  promoção  do 
Dr.  Eduardo  Gonçalves  Ribeiro. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discossão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  Ia  discussão  o  projecto  n.  141» 
de  1894,  mandando  reverter  ao  serviço  activo 
do  exercito  o  capitão  reformado  Jeronymo 
Ferreira  França  o  interpreta  oart.  9o,  n.  2' 
da  lei  n.  648  de  18  de  agosto  de  1852. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerreda  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Sr.  Presidente— Estão  esgotadas 
as  matérias  indicadas  na  ordem    do  dia  para 
a  discussão.   Vae-se  proceder  á  votação  das 
I         matérias. 

A  lista  da  porta  accusa  a  presença  de  1 1 1 
Srs.  deputados,  mas  r  identemente  no  re- 
cinto não  ha  numero. aou  po  conseguinte. 
mandar  proceder  a  chmada. 

Procedendo-seá  chamada  verifica- se  terem- 
se  ausentado  os  Srs.  Nogueira  Paranaguá, 
Martins  Júnior,  Gouvêa  Lima,  Sebastião  Lan- 
dulpho,  Nilo  Peçanha,  Almeida  Gomes,  Fortes 
Junqueira,  Lamouuier  Godofredo,  Arthur 
Torres,  Álvaro  Carvalho  e  Pádua  Salles. 

O  Sr.  Presidente  —  Tendo  respon- 
dido á  chamada  apenas  98  Srs.  deputados, 
não  podem  ser  votadas  as  matérias  constantes 
da  ordem  do  dia. 


A  Mesa  convida  os  Srs  deputados  a  com- 
parecerem amanhã,  ao  meio-dia,  no  Senado, 
pira  assistirem  ao  acto  da  posse  dos  Srs.  Pre- 
sidente e  Vice-Presidente  da  Rypuçlica,  que 
terá  lo^ar  á  1  hora  da  tarde. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PaOJECTOS 

N.  118  A  —  1894 

Parecer  sobre  as  emendas  offerecidas  na  2* 
discussão  do  jnrojêcto  n.  Í18  deste  anno,  que 
fixa  os  vencimentos  dos  empregados  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil. 

Em  2a  discussão  do  projecto  n.  118,  deste 
anno,foram  apresentad  s  cinco  emendas  e  um 
substitutivo  ao  mesmo  projecto,  e  sobre  todos 
vem  a  Com  missão  de  Orçamento  emittir  o- 
seu  parecer  como  lhe  cumpre. 

Das  emendas  que  estão  sob  a  numeração 
de  1  a  5  e  vão  publicadas  em  seguida,  a 
Commissão  é  de  opinião  que  devem  ser  appro- 
vadas  pela  Camará  as  de  ns.  1,2  e  5,  assi- 
gnadas  pelos  Srs.  Lins  de  Vasconcellos,  Fran- 
ça Carvalho  e  Lomounier  Godofredo,  por  tra- 
tarem as  duas  primeiras  (  ns.  1  e  2  )  de  uma 
justa  equiparação  de  classes  que  teem  o  mesmo 
trabalho  e  responsabilidade,  e  a  terceira 
(  n .  5 )  de  um  augmento  razoável  e  justifi- 
cado aos  bilheteiros. 

Quanto  ás  outras,  de  ns.  4  e  5,  a  Commissão 
julga  prejudicada  a  primeira,  por  conter 
disposição  igual  ás  de  ns.  1  e  2,  que  mere- 
ceram sua  approvação,  e  a  seguuda  pensa 
que  não  deve  ser  acceita  pela  Camará,  pois 
que  tratando  de  subir  categoria  de  estações 
e  da  creação  de  paradas,  importa  em  au- 
gmento inútil  de  despeza. 

A  Commissão  é  também  de  parecer  que  não 
seja  approvado  o  substitutivo  do  Sr.  Coelho 
Cintra,  por  estabecer  uma  base  para  o  au- 
gmento de  vencimentos,  que  na  pratica  acar- 
retaria a  grave  injustiça  de  fazer  com  que 
empregados  que  ganham  menos  do  que  outros 
viessem  a  perceber  maiores  vencimentos  do 
que  esses  outros. 

Sala  das  commissões,  14  de  novembro  de 
1894.  —  João  Lopes ,  presidente.  —  Augusto 
Severo,  relator  —  F.  Mayrink.  —  Arthur 
Rios  (  com  restricções  )  —  Almeida  Nogueira. 
—  Alberto  Torres. 

Emendas  a  que  se  refere  o  parecer  supra  : 

N.  1 

Na  parte  que  diz  ( na  tabeliã)— Estações  es- 
peciaes— Central— diga-se  em  vez  do  que  lá 
está: 
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Telegraphistade  Ia  classe  4:800*000 

Ditode2a 4:200§000 

Ditode3"....' 3:600*000 

Dito  de  4- 1:800$000 

Sala  das  sessões,  8  de  novembro  de  1894.- 
Lins  de  Vasconcellos  .—França  Carvalho. 

N.  2 

AT  tabeliã  n.  11,  na  parte  que  diz  —  movi- 
mento de  trens— diga-se: 

Conductores  de  Ia  classe.  4 

Ditosde2a 4 

Ditos  de  3a 3 

Ditosde  4a 1 

Sala  das  sessões,  8  de  novembro  de  1894.— 
Lins  de  Vasconcellos.— França  Carvalho. 

N.  3 

A9  tabeliã  n.  11— Movimento  dos  trens. 

Equiparados  os  vencimentos  dos  condu- 
ctores aos  dos  escripatarios  e  mais  pessoal 
do  escriptorio  central,  com  as  mesmas  van- 
tagens .  —Frederico  Borges. 

N.  4 

Estacões  diversas— snpprimidos  os  agentes 
de  5»  classe,  revertendo  os  já  nomeados  para 
o  quadro  de  4a  classe,  autorizado  o  director  a 
abrir  paradas  nos  pontos  que  julgar  conve- 
niente, percebendo  o  encarregado  o  venci- 
mento annual  de  2:600$000. 

As  actuaes  agencias  de  5a  classe  ficam  re- 
baixadas a  paradas,  sempre  que  estiverem 
vagas,  si  o  director  entender  que  não  teem 
ellas  renda  sufflciente,  para  serem  elevadas  á 
-categoria  de  4\ 

S.  R.  —Sala  das  sessões,  8  de  novembro  de 
1894. — Frederico  Borges. 

N.  5 

A'  tabeliã  II  —  Estações  especiaes — Em  vez 
de  3:000$  aos  bilheteiros,  diga-se:  3:600$000. 

Sala  das  sessões,  8  de  novembro  de  1894.— 
Lamounier  Godofredo. 

Substitutivo 


Art.  Pica  o  governo  autorizado  a  rever 
as  tabeliãs  de  vencimentos  dos  empregados 
da  Estrada  de  Ferro  Central  e  das  demais 


pertencentes  &  União,  para  o  fim  de  augmen- 
tar  os  vencimentos  de  todos  empregados,  sob 
as  seguintes  bases  :  aos  que  perceberem  mais 
de  6:000$  annuaes,  até  10  % ;  aos  que  perce- 
berem mais  de  4:000$,  20  % ;  aos  que  perce- 
berem mais  de  3:000$,  25  °/0 ;  aos  que  perce- 
berem mais  de  2:000$,  35  •/••  E  aos  demais 
40  °/0  do  respectivo  vencimento. 

§  1.*  As  tabeliãs  assim  calculadas,  obser- 
vadas, para  as  gradações  de  categorias,  e 
approvadas  por  decreto  do  Poder  Executivo, 
serão  postas  em  execução  em  1  de  janeiro 
próximo  vindouro. 

§  2.°  O  Poder  Executivo  providenciará  para 
que  sejam  dispensados  de  taes  administra- 
ções todos  os  empregados  extraordinários  e 
na  revisão  dessas  tabeliãs  limitar-se-ha  a 
contemplar  os  empregados  strictamente  ne- 
cessários, reduzindo  para  esse  fim  ao  menor 
numero  possível  o  pessoal  actualmente  em 
serviço. 

Observações 


Ia 


O  numero  de  praticantes,  conductores  de 
trens,  conferentes,  telegraphistas,  machi- 
nistas,  mestres,  mestres  de  linha  e  armaze- 
nistas será,  fixado  annualmente  pelo  director 
sob  proposta  dos  respectivos  chefes,  que  so- 
mente será  executada  depois  de  approvada 
pelo  ministro  da  viação. 


O  numero,  classificação  e  jornal  dos  guar- 
das, feitores,  serventes,  trabalhadores,  cabi- 
neiros,  carimbadores,  bagageiros  e  guardas- 
freios  será  fixado  pelo  director,  sob  proposta 
dos  respectivos  chefes,  o  qual  lhes  abonará 
de  $500  a  2$000  diários  para  os  aprendizes,  e 
de  2$000  a  7$000  para  os  demais  jornaleiros, 
dentro  da  verba  votada  pelo  Congresso  para 
esse  fim. 


O  numero  e  diária  dos  operários,  fbguistas, 
graxeiros,  carvoeiros,  trabalhadores  e  ser- 
ventes será  marcado  pelo  director,  sob  pro- 
posta do  chefe  da  locomoção,  dentro  dos  li- 
mites fixados  na  clausula  antecedente. 


4a 


Os  empregados  a  que  se  referem  os  qua- 
dros das  divisões,  que  durante  cada  trimes- 
tre não  tiverem  commettido  faltas  que  pre- 


SBflPlO  BM   14  DB  NOVEMBRO  DB   1894 


253 


judiquem  o  serviço,  a  juizo  do  director,  ou- 
vido o  respectivo  chefe,  terão  direito  a  uma 
gratificação  equivalente  ao  respectivo  venci- 
mento de  10  dias ;  exceptuam- se  os  chefes 
das  divisões,  os  ajudantes  do  trafego,  linha  e 
locomoção,  os  engenheiros  residentes  e  seus 
ajudantes,  os  chefes  de  deposito,  os  machi- 
nistas  e  todo  o  pessoal  jornaleiro. 


Os  empregados  que  tiverem  mais  de  25 
annos  de  serviços  bons,  terão  o  direito  a  ser 
augmentado  30  %  sobre  o  ordenado,  que 
lhes  será  concedido  pelo  respectivo  mi- 
nistro. 

6" 

Aos  chefes  de  depósitos,  machinistas  e  fo- 
guistas  será  concedido,  além  dos  vencimentos 
ou  diárias,  uma  gratificação  especial  cal- 
culada sobre  a  economia  que  realizarem  em 
combustível  e  lubrificantes,  na  conformidade 
de  uma  tabeliã,  que  será  organisada  pelo 
chefe  da  locomoção  e  approvada  pelo  di- 
rector. 


O  thesoureiro,  seus  fieis  e  ajudantes,  os  bi- 
lheteiros e  fieis  recebedores  perceberão,  além 
de  seus  vencimentos,  uma  gratificação  cor- 
respondente a  10  %  sobre  seus  vencimentos, 
para  toda  quebras. 


8» 


Todos  os  empregados,  quer  titulados  ou 
jornaleiros,  em  serviço  das  estações  de  Belém, 
Macacos  e  Oriente,  perceberão  os  vencimentos 
que  lhes  competirem  e  mais  25  %,  em  razão 
da  insalubridade  dessas  localidades. 

9* 

A  distribuição  do  pessoal  nas  estações  será 
feita  conforme  as  necessidades  do  serviço  o 
exigirem. 

10» 

Para  o  cargo  de  ajudante  do  chefe  do  tra- 
fego, que  tiver  de  dirigir  o  serviço  da  3»  sec- 
ção, só  poderá  ser  nomeado  profissional  ele- 
ctricista de  reconhecida  competência. 

11» 

Os  agentes  e  conferentes,  que  accumularem 
as  fUncções   de  telegraphistas,  perceberão' 


além  de  seus  vencimentos, 
cação  mensal  de  60$000. 

12» 


mais  a  gratifl 


Além  dos  vencimentos  marcados  no  respe- 
ctivo quadro,  terão  mais  uma  diária,  a  titulo 
de  despezas  de  viagem,  durante  o  tempo  em 
que  se  acharem  em  serviço  na  linha  ou  esta- 
ções e  depósitos,  fora  da  Capital  Federal,  em 
inspecções,  de  5$  chefes  de  divisão  e  de  3$ 
os  demais  empregados,  quando  oommissiona- 
dos. 

13» 

As  nomeações  de  praticantes  effectivos  e 
extranumerarios,  telegraphistas  e  conducto- 
res  de  4a  classe  serão  feitas  mediante  con- 
curso ;  sendo  que,  para  obter  nomeação  de 
telegraphista  de  4a  classe,  deverá  o  candidato 
ter  pratica  !o  gratuitamente,  pelo  menos,  três 
mezes  nas  estações  da  estrada  emostrar- 
se  habilitado  em  exame  de  telegraphia  pra- 
tica. • 

Os  demais  empregados  serão  nomeados  por 
accessos  da  categoria  inferior  para  a  imme- 
diatamente  superior,  attendendo-se  á  aptidão, 
assiduidade  e  antiguidade  do  empregado  na 
respectiva  classe,  descontadas  para  esse  fim 
as  faltas  ou  licenças,  que  os  empregados 
houverem  obtido,  sob  qualquer  motivo,  sal- 
vo moléstia  provada  em  inspecção  de  saúde. 

14» 

A  nomeação  de  director  e  do  pessoal  tech- 
nico  será  de  livre  escolha  do  governo,  dentre 
os  engenheiros  de  reconhecida  capacidade, 
nos  termos  da  lei  n.  301,  de  9  de  outubro 
de  1894. 

15» 

Serão  nomeados  por  portaria  do  ministro: 
os  chefes  das  divisões  e  seus  ajudantes,  o  the- 
soureiro, o  almoxarife,  os  escrivães,  o  guar- 
da-livros,  o  contador  e  ajudantes,  o  compra- 
dor, o  secretario  e  os  offlciaes;  e  pelo  director 
os  demais  empregados. 

16» 

Em  virtude  do  presente  quadro,  fica  o  go- 
verno autorizado  a  rever  o  regulamento  da 
estrada,  reduzindo  o  pessoal  ao  fixo  estricta- 
mente  necessário  e  supprimindo  todos  os  car- 
gos de  auxiliares  ou  interinos  que  nelle  não 
estejam  comtem piados. 

S.  R.—  Sala  das  commissões,  8  de  novem- 
bro de  1894.— C.  Cintra. 
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N.   171—1894 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  Br. 
João  Alvares  de  Azevedo  Macedo,  lente  da 
Escola  Nacional  de  Bellas  Artes,  um  anno 
de  licença  com  ordenado 

A  Commissao  de  Petições  e  Poderes,  foi 
presente  uma  petição  do  Dr.  João  Alvares  de 
Azevedo  Macedo,  lente  de  anatomia  e  physio- 
logia  da  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes,  na 
qual,  ailegando  e  comprovando  com  attestado 
medico  o  seu  grave  estado  de  saúde,  requer 
um  anno  de  licença  com  os  vencimentos;  e 
attendendo  a  commissao  aos  justos  jnotivos 
do  pedido,  ó  de  parecer  que  seja  elle  defe- 
rido, para  o  que  offerece  o  seguinte 

Projecto 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.°E'o  Poder  Executivo  autorisado  a 
conceder  ao  Dr.  João  Alvares  de  Azevedo  Ma- 
cedo, lente  de  anatomia  e  physiologiada  Es- 
cola Nacional  de  Bellas  Artes,  um  anno  de 
licença  com  ordenado  afim  de  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.°  Revogam -se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  12  de  novembro  de  1894. 
A.  Milton,  presidente.—  N.  Augusto  Borges, 
relator.— Carlos  Jorge. 

N.  172-1894 

Concede  a  pensão  de  100%  mensaes,  repartida- 
mente,  a  Ursulina  Cândida  do  Couto  e  outra, 
mãe  e  irmã  do  faUecido  cirurgião  naval  Dr. 
João  Pinto  do  Couto 

A  Commissao  de  pensões,  examinando  a  pe" 
tição  de  Ursulina  Cândida  do  Couto  e  Maria 
Felícia  do  Couto,  mãi  e  irmã  do  ftdlecido  ci- 
rurgião naval  Dr.  João  Pinto  do  Couto,  at- 
tendendo: 

que  se  trata  de  rehabilitar  a  memoria  de 
um  funocionario  correcto  em  todo  seu  proce- 
dimento, mas  victima  de  uma  insidia  que  o 
arrastou  á  Casa  de  Correcção  desta  cidade 
onde  Mleceu; 

que  as  peticionarias  eram  alimentadas  pelo 
referido  cidadão  que  lhes  servia  de  arrimo ; 

ó  de  parecer  que  segam  deferidas  com  o  se- 
guinte projecto: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°  E'  concedida  a  pensão  de  cem  mil 
réis  (  100$)  mensaes,  repartidamente  a  Ur- 
sulina Cândida  do  Couto  e  Maira  Felicia  do 
•Couto  mãe  erma  do  failecidoa  cirurgio  na- 
Dval  JoãoPiintodo  Couto. 


Art.  2.*  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  13  de  novembro  de 
1894.— Gonçalo  de  Lagos,  presidente.—  M. 
Caetano, relator.— Carlos  Novaes.— Silva  Cas- 
tro .—Francisco  Ferreira  de  Lima  Cruz. 

O  6r.  Presidente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  o  dia  16  do 
corrente  a  seguinte  ordem  do  dia : 

Votação : 

Do  parecer  n.  121,  de  1894,  reoonhecendo 
deputado  pelo  Estado  do  Pará  o  Dr:  Theotonio 
Raymundo  de  Brito ; 

Do  projecto  n.  144,  de  1894,  approvando  os 
actos  do  governo  praticados  por  motivo  da 
revolta  de  6  de  setembro  (2a  discussão) ; 

N  140,  deste  anno,  que  autoriza  a  abertura 
do  credito  de  800:000$  para  occorrer  às  despe- 
zas  com  festejos  e  recepção  da  Commissao 
Oriental  (3a  discussão) ; 

N.  121  A,  de  1894  (do  Senado),  dispondo 
sobre  as  eleições  de  que  trata  a  lei  n.  85,  de 
21  de  setembro  de  1892,  art.  83  (2a  discussão); 

N.  136,  de  1894,  orçamento  da  fazenda  (dis- 
cussão única) ; 

N.  153,  de  1894,  autorisando  o  governo  a 
abrir  o  credito  extraordinário  de  100:000$ 
para  comprar  as  terras  e  aguas  do  rio  Co- 
vanca,  de  propriedade  do  Dr.  Joaquim  José 
de  Siqueira  e  sua  mulher,  nos  termos  do  con- 
tracto de  25  de  janeiro  de  1894  (2»  discussão); 

N.  154,  de  1894,  autorisando  o  governo  a 
aqrir  o  credito  supplementar  de  108:713$995,2 

Sara  as  obras  do  prolongamento  da  Estrada 
e  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana  no 
exercício  de  1893  (2a  discussão) ; 

N.  150  A,  de  1894,  concedendo  ao  2°  offlcíal 
da  Secretaria  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  José  Fernandes  Ribeiro  da  Costa  um 
anno  de  licença  (discussão  única) : 

N.  140  A,  de  1894,  autorisando  o  governo  a 
abrir  um  crediio  de  50:000$  destinado  a  sal- 
var o  casco  da  fragata  Amazonas  ( !•»  discussão); 

N.  75  A,  de  1894  (do  Senado),  concedendo 
ao  Estado  de  Goyaz  diversos  próprios  nacio- 
naes,  situados  no  mesmo  Estado  e  de  que  a 
União  não  precisa  (2a  discussão) ; 

N.  77  A,  de  1894,  isentando  de  pagamento 
dos  impostos  de  importação  e  direitos  de  ex- 
pediente os  materiaes  importados  para  o  ser- 
viço da  illuminação  publica  da  capital  da 
Bahia  (2a  discussão) ; 

N.  56,  de  1894,  lixando  em  150  o  numero 
de  alumnos  gratuitos  do  Internato  do  Gym- 
nasio  Nacional,  mantidas  as  actuas  condições 
de  admissão  (3a  discussão) ; 

N.  119  A,  1894,  autorisando  o  governo  a 
contratar  com  Richard  J.  Reidy.  ou  quem 
melhores  vantagens  offerecer,  o  assenta- 
monto  de  um  cabo  sub-fluvial  entre  Belém  e 
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Manáos,  mediante  as  condições  que  estabelece 
(Ia  discussão)  ; 

N.  29  C,  de  1894,  emenda  da  Camará  dos 
Deputados  ao  projecto  do  Senado,  n.  29  do 
corrente  anno,  determinando  que  continuarão 
em  disponibilidade,  na  forma  da  Constituição, 
os  juizes  de  direito  e  os  desembargadores  não 
contemplados  na  organização  da  magistratura 
da  União  ou  na  dos  Estados  (3l  discussão)  ; 

N.  41 ,  de  1894,  autorizando  o  governo  a  des- 
pachar até  à  quantia  de  25:000$,  com  o  estabe- 
lecimento de  um  pharol  de  5'  classe  do  porto 
de  Macapá,  Estado  do  Pará  (3a  discussão) ; 

N.  113,de  1892,  autorizando  o  governo  a;ne- 
Jhorar  as  reformas  dos  offlciaes  do  ex  ercito 
concedidas  por  decreto  de  3  de  fevereiro  de 
1890,  equiparando-os  nas  vantagens  do  decreto 
de  19  de  abril  do  mesmo  anuo  (Ia  discussão) ; 

N.  56  A.  de  1893,  declarando  temporárias 
as  fúncçôes  de  todos  os  órgãos  do  Ministério 
Publico,  tanto  da  Justiça  Federal,  como  da 
local,  do  Districto  Federal,  respeitados  os  di- 
reitos adquiridos  pelos  funccionarios  actuaes, 
e  deroga  especialmente  varias  disposições 
( 3a  discussão)  ; 

N.  164,  de  1894,  concedendo  aos  Ministérios 
da  Guerra  e  da  Marinha,  para  reconstituição 
do  material  do  exercito  e  da  armada,  o  cre- 
dito de  27.000:000$  ao  cambio  de  27  ds.  es- 
terlinos (2a  discussão)  ; 

N.  16  B,  de  1894,  considerando  telegram- 
mas  offlciaes  dos  que  forem  expedidos  por 
autoridades  federaes  e  estadoaes  no  exercício 
de  suas  ftmcções  (discussão  única;  ; 

N.  83,  de  1894,  autorizando  o  Poder  Ex- 
cutivo  a  reorganizar  o  serviço  de  immigração 
e  oolonizaçãa  da  União,  de  conformidade  com 
as  bases  que  apresenta  (2a  discussão)  ; 

N.  108,  de  1893,  declarando  nullo  e  de  nem- 
hum  effeito  o  decreto  n.  15  de  outubro  de 
1890.  que  concedeu  diversos  favores  a  Manoel 
Gomes  da  Costa  Figueiredo,  bem  como  toda  e 
qualquer  isenção  de  direitos  a  fabrica  de  velas 
e  dá  outras  providencias  (Ia  discussão)  ; 

N.  133,  de  1894,  da  emenda  ao  projecto 
n.  141  A,  de  1893,  offerecida  em  2a  discussão 
pelos  Srs.  Torquato  Moreira  e  outros,  isen- 
tando de  imposto  de  importação  os  materiaes 
destinados  á  Estrada  de  Ferro  Viação  Férrea 
de  Itabapoana,  no  Estado  do  Espirito  Santo 
(Ia  discussão)  ; 

N.  143,  de  1894,  autorisando  o  Poder  Ex- 
cutivo  a  conceder  ao  bacharel  Joaquim  Pires 
de  Amorim,  juiz  seccional  do  Estado  do  Espi- 
rito Santo,  seis  mezes  de  licença  com  orde- 
nado, afim  de  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier  (discussão  única)  ; 

N.  108  A,  de  1894,  declarando  e  exclu- 
siva competência  dos  Estados#legislar  sobre  a 
navegação   dos  rios  que  banham  somente  o 
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respectivo  território  e  dá  outras  providencias 
(lu  discussão)  ; 

N.  78  B,  de  1894,  das  emendas  do  Senado 
ao  projecto  da  Camará  dos  Deputados,  n.  78  A 
do  corrente  anno  que  autorisa  o  governo  a 
rever  desde  já  o  actual  regimento  das  custas 
judiciarias  ("discussão  única)  ; 

N.  167,  de  1894,  reorganisando  o  corpo  de 
engenheiros  civis  sob  as  bases  que  apresenta 
a  de  outras  providencias  em  relação  á  reor- 
ganisação  geral  dos  serviços  technicos  do 
Ministério  da  Viação  e  Obras  Publicas,  (Ia  dis- 
cussão) ; 

N.  109  B,  de  1894,  dispondo  sobre  a  expul- 
são do  estrangeiro  de  parte  ou  de  todo  o  ter- 
ritório nacional  (Ia  discussão)  ; 

N.  29,  de  1893,  autorisando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  conceder  licença  a  Francisco  Fer- 
reira de  Moraes,  para  introduzir  no  paiz 
•ious  mil  trabalhadores  liberianos,  segundo 
as  condições  que  estabelece,  com  emenda  do 
Sr.  A .  Olyntho  e  outro,  parecer  da  Com- 
tnissão  de  Obras  Publicas  e  Colonisaçáo  de 
1894  ;  considerando  o  projecto  desndeessario 
(3a  discussão) ; 

N.  305,  de  1893,  mandando  abonar  ao  ma- 
jor reformado  do  exercito  Eugénio  Frederico 
te  Lossio  e  Seiblitz  o  soldo  que  deixou  de 
receber  de  1862  a  1864  (discussão  única) ; 

N.  161,  de  1894,  marcando  aos  escrivães 
da  Corte  de  Appellação  do  Distrinto  Federal 
vencimentos  iguaes  aos  dos  escrivães  do  Jury 
e  da  Repartição  da  Policia  (Ia  discussão) ; 

N.  163,  de  1891,  revalidando  em  favor  da 
nova  Companhia  Estrada  de  Ferro  Estreito  e 
S.  Francisco  ao  Chopim  a  concessão  a  que  se 
refere  o  decreto  n.  896  de  18  de  outubro  de 
1890;  nos  termos  do  respectivo  contracto  (Ia 
discussão) ; 

N.  98,  de  1894,  mandando  contar  de  31  de 
julho  de  1891  a  antiguidade  daArato  na  pro- 
moção do  Dr.  Eduardo  GooPTves  Ribeiro 
(discussão  única) ;  f 

N.  141,  de  1894,  mandando  reverter  ao 
serviço  activo  do  exercito  oçapitão  iQJroiado 
Jeronymo  Ferreira  Fr^bça  e  intèrpre^  o 
art.  9o  n.  2,  da  lei  n.  646  de  18  de  agogflftle 
1852  (Ia  discussão)  ;  x  ^ 

2a  discussão  do  projecto  n.  13&A,  de  \&Kj 
prohibindo  o  recebimento  de  sentenciados  no 
presidio  de  Fernando  de  Noronha  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  168,  de  1894, 
concedendo  um  anno  de  licença  com  ordenado 
ao  Dr.  Epitacio  da  Silva  Pessoa,  lente  da 
Faculdade  de  Direito  do  Recife  ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  170,  de  1894. 
(Orçamento  da  Viação) ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  169,  de  1894. 
(Orçamento  da  Receita), 

Levanta-se  a  sessão  ás  2  horas  da  tarde* 
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Ssssio  solemne  de  aílírmaçao  e  posse  do  Presidente  e  do  Vice-Presidente 
da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  eleitos  para  servirem  no 
período  presidencial  de  1894  a  1898,  em  15  de  novembro  de  1894 


Presidência  do  Sr.  Ubaldino  do  Amaral  (i#ce-preii  dente  do  Senado) 


A'  1  hora  da  tarde  comparecem  no  edifício 
do  Senado  32  Srs.  senadores  e  92  Srs.  depu- 
tados. 

O  Sr,  Presidente  abre  a  sessão  e 
nomeia  as  seguintes 

DEPUTAÇÕES 

Para  receber  o  Sr.  Presidente  eleito  da 
Republica,  os  Srs.  deputados  Thomaz  Cavai- 
canti,  Ponce  de  Leon  e  Lauro  Muller,  e  os 
Srs.  senadores  João  Neiva,  Joaquim  Pernam- 
buco e  Francisco  Machado. 

Para  receber  o  Sr.  Vice-Presidente  eleito 
da  Republica,  os  Srs.  deputados  Herculano 
de  Freitas,  Athayde  Júnior  e  Carlos  de 
Novaes,  e  os  Srs.  senadores  Cruz,  Eugénio 
Amorim  e  Coelho  e  Campos. 

Annunciada  a  chegada  dos  cidadãos  eleitos 
Presidente  e  Vice-Presidente  da  Republica,  o 
Sr.  Presidente  do  Congresso  convida  as  respe- 
ctivas deputações  para  recebel-os  á  porta  do 
edifício  e  introduzii-os  no  recinto. 

Introduzidos  no  recinto  com  as  formali- 
dades regi  menta  es,  tomam  assento  na  Mesa  á 
direita  do  Sr.  Presidente  do  Congresso. 

Em  seguida  annuncia  este  que  os  cidadãos 
eleitos  Presidente  e  Vice-Presidente  da  Repu- 


blica vão  fazer  a  afflrmacão  solerane  deter- 
minada no  art.  44  da  Constituição  Federal. 

Estando  de  pé  todos  os  membros  do  Con- 
gresso e  pessoas  presentes,  o  Presidente  e 
Vice-Presidente  eleitos  da  Republica  pronun- 
ciaram em  voz  alta,  caia  um  por  sua  vez,  a 
afflrmacão  constitucional. 

Depois  de  lavrado  e  lido  pelo  Sr.  Io  secre- 
tario, é  assignado  pelos  cidadãos  eleitos  Pre- 
sidente e  Vice-Presidente  da  Republica  e 
pelos  membros  da  Mesa  o  seguinte 


Termo  de  afflrmacão  e  posse  do  Presidente 
e  do  Vice-Presidente  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazi  ,  eleitos  para 
servirem  no  periodo  presidencial  de  1894 
a  1398. 


Aos  15  dias  do  mez  de  novembro  de  1894, 
6o  da  Republica,  reunido  o  Congresso  Nacio- 
nal, em  sessão  solemne,  no  e  difício  do  Se  ado 
Federai,  sob  a  presidência  do  Sr.  Ubaldino  de 
Amaral  Fontoura,  compareceram  os  Srs.  Pru- 
dente José  de  Moraes  Barros  e  Manoel  Victo- 
rino  Pereira,  eleitos  p  »r  suffra^io  directo  da 
Nação  e  maioria  absoluta  de  votos  em  I  de 
março  do  corrente  anno,  reconhecidos  pela 
Congresso  Nacional  e  proclamados  pelo  respe- 
ctivo presidente,  em  sessão  do  dia  22  de 
junho,  Presidente  e  Vice-Presidente  da  Repu- 
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blica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii  para  servi- 
rem no  segundo  período  presidencial,  e  pelos 
mesmos  senhores  é  proferida  a  seguinte 

AFF1RMAÇÃO 

«  Prometto  manter  e  cumprir  com  perfeita 
lealdade  a  Constituição  Federal,  promover  o 
bem  geral  da  Republica,  observar  as  suas 
leis,  sustentar-lhe  a  união,  a  integridade  e  a 
independência.  » 

E  para  constar  se  lavrou  o  presente  termo, 
que  vae  assignado  pelos  cidadãos  empossados 
e  pela  Mesa  do  Congresso.—  Prudente  J.  de 


Moraes  Barros.— Manoel  Victorino  Pereira.— 
Ubaldino  do  Amaral  Fontoura.— João  Pedro 
Belfort  Vieira.— Thomaz  Delfino  dos  Santos. 
— Gil  Diniz  Goulart. — João  Coelho  G.  Lisboa.» 

Terminada  esta  leitura,  o  Sr.  Presidente  do 
Congresso  declara  que  estão  empossados  o 
Presidente  e  o  Vice-Presidente  da  Republica, 
eleitos  para  servirem  no  2o  periodo  presi- 
dencial. 

Então  convida  as  respectivas  deputações 
para  acompanhal-os,  e  elles  retiram-se  com 
as  mesmas  formalidades  com  que  foram  reco 
bidos. 

Regressando  ao  recinto  as  deputações,  o 
Sr.  Presidente  do  Congresso  declara  encerrada 
a  sessão. 


CAMARÁ  DOS  DEPUTADOS 
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Presidência  dos   Srs.  Rosa  e  Silva  e  Thomaz 
Delfino  (1°  secretario) 

Ao  meio-dia  respondem  à  chamada  os  Srs. 
Rosa  e  Silva,  Thomaz  Delfino,  Coelho  Lisboa, 
Fileto  Pires,  Tavares  de  Lyra,  Lima  Bacury, 
Gabriel  Salgado,  Enôas  Martins,  Augusto 
Montenegro,  Carlos  de  Novaes,  Bricio  Filho, 
Hol landa  de  Lima,  Viveiros,  Luiz  Domingues, 
Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Berrôdo,  Chris- 
tino  Cruz,  Anisio  de  Abreu,  Nogueira  Para- 
naguá, Frederico  Borges,  Gonçalo  de  Lagos, 
Thomaz  Cavalcanti,  Ildefonso  Lima,  João 
Lopes,  Pedro  Borges,  José  Beviláqua,  Augus- 
to Severo,  Francisco  Gurgel,  Silva  Mariz, 
Trindade,  Arthur  Orlando,  Tolentino  de  Car- 
valho, Pereira  de  Lyra,  Coelho  Cintra,  Luiz 
de  Andrade,  Medeiros  e  Albuquerque,Miguel 
Pernambuco,  Carlos  Jorge,  Clementino  do 
Monte,  Kocha  Cavalcanti,  Octaviano  Lourei- 
ro, Olyrapio  de  Campos,  Menezes  Prado,  Ge- 
miniano  Brazil,  Gouveia  Lima,  Zama,  Santos 
Pereira,  Neiva,  Francisco  Sodre,  Tosta,  Ma- 
noel Caetano,  Aristides  de  Queiroz,  Edu- 
ardo Ramos,  Paula  Guimarães,  Vergne  de 
Abreu,  Flávio  de  Araújo,  Rodrigues  de 
Lima,  Sebastião  Landulpho,  Arthur  Rios, 
Marcolino  Moura,  Paranhos  Montenegro, 
Torquato  Moreira,  Galdino  Loreto,  António 
de  Siqueira,  Furquím  Werneck,  José  Carlos, 
França  Carvalho,  Alcindo  Guanabara,  Lins 
de  Vasconcellos,  Alberto  Torres,  Belisario  de 
Souza,  Fonseca  Portella,  Euzebio  de  Queiroz, 
Costa  Azevedo,  Silva  Castro,  Nilo  Peçanha, 
Agostinho  Vidal,  Ernesto  Brazilio,  Francisco 


Santiago,  Barros  Franco  Júnior,  Ponce  de 
Leon,  Paulino  de  Souza  Júnior,  Mayrink, 
Almeida  Gomes,  Lima  Duarte,  Monteiro  de 
Barros,  Luiz  Detsi,  Ferraz  Júnior,  Fortes 
Junqueira,  Francisco  Vei^a,  Lamounier  Go- 
dofredo,  Cupertino  de  Siqueira,  Rodolpho 
Abreu,  Theotonio  de  Magalhães,  Pinto  da 
Fonseca,  Simão  da  Cunha,  Olegário  Maciel, 
Paraíso  Cavalcanti,  Carlos  das  Chadas,  Al- 
fredo Bílis»  Álvaro  Carvalho,  Almeida  No- 
gueira, Domingues  de  Castro,  Dino  Bueno, 
Costa  Júnior,  Gustavo  Godoy,  Adolpho  Gordo, 
Moreira  da  Silva,  Pádua  Salles,  Vieira  de 
Moraes,  Herculano  de  Freitas,  Moraes  Barros, 
Paulino  Carlos,  Francisco  Glicerio,  João  de 
Faria,  Ovidio  Abrantes,  Urbano  de  Gouveia, 
Luiz  Adolpho,  Lauro  Múller,  Paula  Ramos, 
Francisco  Tolentino  e  Emilio  Blum. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Matta  Bacellar,  Sa  Peixoto, 
Benedicto  Leite,  Costa  Rodrigues,  Torres 
Portugal,  Helvécio  Monte,  Junqueira  Ayres, 
Cunha  Lima,  Chateaubriand,  Martins  Junior, 
Arminio  Tavares,  Marcionilo  Lins,  Cornelio 
da  Fonseca,  Augusto  de  Freitas,  Leovegildo 
Filgueiras,  José  lgnacio,Tolentino  dos  Santos, 
Athayde  Júnior,  Cleto  Nunes,  Oscar  Godoy, 
Américo  de  Mattos,  Urbano  Marcondes,  João 
Luiz,  Carvalho  Mourão,  João  Penido,  Gon- 
çalves Ramos,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho, 
octaviano  de  Brito,  Ribeiro  de  Almeida,  Fer- 
reira Pires,  Valladares,  ArthurTorres,  Ma- 
noel Fulgencio,  Lamartine,  Costa  Machado, 
Carlos  Garcia,  Júlio  de  Mesquita,  Cincinato 
Braça,  Alves  de  Castro,  Xavier  do  Valle  e 
Mariano  Ramos. 
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E  sem  causa  os  Srs.  Francisco  Benévolo, 
José  Mariano,  Gaspar  Drummond,  Lourenço 
de  Sá,  Gonçalves  Maia,  Fernandes  Lima, 
Landulpho  de  Magalhães,  Vaz  de  Mello,  Do- 
mingos de  Moraes,  Casemiro  da  Rocha  e  Al- 
berto Salies. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

ORDEM    DO  DIA 


Não  havendo  numero  para  se  votar  as  ma- 
térias indicadas  na  ordem  do  dia,  passa-se  á 
matéria  em  discussão . 

São  successivamente  e  sem  debates  encer- 
rados em  2"  discussão  os  artigos  do  projecto 
n.  16Ô  A,  de  1894,  prohibindo  o  recebimento 
de  sentenciados  no  presidio  de  Fernando  de 
Noronha. 

Entra  em  discussão  única  o  projecto 
n.  168.  de  1894.  concedendo  um  anno  de  li- 
cença com  ordenado  ao  Dr.  Epitacio  da  Silva 
Pessoa;  lente  da  Faculdade  de  Direito  do  Re- 
cife. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  2*  discussão  o  projecto  n.  170, 
de  1894  (Orçamento  da  Viação— art  Io;. 

O  Sx»*  Tavares  do  Lyra  —Sr. 
Presidente,  não  venho  discutir  propriamente 
o  prejecto  do  Orçamento  de  Industrias  e 
Viação. 

Sou  o  primeiro  a  reconhecer  a  minha  in- 
competência para  fazel-o.  As  discussões  de 
orçamentos,  por  isso  mesmo  que  são  áridas 
requerem  da  parte  de  quem  delias  se  occupa, 
além  de  estudos  especiaes,  um  longo  tirocí- 
nio de  vida  publica,  em  que  o  experiência  e 
a  pratica  dos  negócios  que  entendem  com  o 
regular  funccionamonto  do  governo  sejam 
uma  garantia  segura  de  que  saberá  fazel-o 
com  conhecimento  e  autoridade. 

Ora,  eu,  Sr.  Presidente,  não  tenho  a  pre- 
tenção  de  estar  nessas  condicções,  e  si  ora 
ouso  abusar  da  generoza  attenção  da  Camará, 
é  simplesmente  no  cumprimento  de  um  de- 
ver. 

Entrando  para  esta  casa  onde  vejo  reuni- 
dos n'uma  selecção  admiráveis  homens  emi- 
nentíssimos nas  lettras  e  na  politica  de  nossa 
pátria,  eu  tracei  a  mim  mesmo  uma  norma 
de  conducta  que  foi  e  que  ó  :  de  apoiar  ou 
não  aquellas  medidas  que  me  parecessem 
dignas  da  minha  approvação  ou  dos  protes- 
tos com  o  meu  voto  ;  e  de  só  vir  á  tribuna 
quando  um  motivo  imperioso,  uma  obriga- 
ção a  que  não  pudesse  fugir,  me  impuzessem 
e?se  grande  sacrifício . 


Até  hoje  este  tem  sido  o  meu  modo  de  pro- 
ceder nesta  casa,  como  V.  Ex.  poderá  dar 
testemunho 

Venbo,  pois,  reclamar  agora  dos  poderes 
públicos  alguma  cousa  para  o  Rio  Grande  do 
Norte,  em  vista  do  grande  esquecimeuto  e 
abandono  em  que  sempre  viveu  outr'ora,  e 
foi  por  isso  que  me  vi  obrigado  a  tomar  a 
palavra,  occupando  por  alguns  momentos  a 
attenção  da  c»sa,  attenção  que  ella  e  V.  Ex. 
não  negam  áquelles  que  appellam  para  a  sua 
benevolência. 

Sr.  Presidente,  em  um  paiz,  vasto  como  o 
nosso,  as  necessidades  e  Interesses  variam 
muito  de  Estado  a  Estado,  embora  haja  tam- 
bém interesses  e  necessidades  de  ordem  geral. 

A  diversidade  dos  primeiros,  dá  nascimento 
à  consequente  uecessidade  de  autonomia ; 
assim  como  a  identidade  dos  últimos  crêa  o 
accôrdo  ou  união. 

E  como  somente  a  federação  pó  le  nos  asse- 
gurar a  existência  da  autonomia  naquiHo 
que  concerne  especialmente  a  esta  ou  aquella 
circumscripção  territorial,  sem  exclusão  da 
solidariedade  que  entre  todos  deve  haver 
quando  se  trata  de  negócios  que  a  elies  inter- 
essam, segue-se  que  já  hoje  a  federação  é  o 
único  systema  de  governo  que  nos  convém  e 
que  ella  está  profundamente  radicada  no 
apoio  da  Nação  toda,que  tende  sempre  a  eman- 
cipar o  estado  da  União,  como  os  municípios 
dos  Estados. 

Quando  a  Republica  não  nos  tivesse  trazido 
outras  bens.  quando  ella  não  se  imnuzesse  a 
nós  brazileiros  pela  maior  somma  de  liber- 
dade que  nos  pôde  assegurar,  ella  era  uma 
necessidade,  porque  paiz  graude  sem  popu- 
lação, com  communiçações  difflceis,  o  Brazil 
precisava  de  governos  autónomos  e  indepen- 
dentes que,curando  mais  directamente  destas 
ou  daquella  região,  e  tendo  iniciativa  própria, 
pudessem  occorrer  mais  rapidamente  e  com 
maior  eííicacia  aos  serviços  que  a  el las  inte- 
ressam, 

Tanto  é  isto  uma  verdade  que,  apezar  das 
luctas  e  dissecções  porque  tem  passado  a  Re- 
publica, apezar  das  agitações  politicas  que 
teem  entorpecido  um  pouco  o  progresso  nacio- 
nal, ameaçando  em  parte  a  estabilidade  das 
instituições;  apezar  das  ambições  desmedidas 
de  alguns  soit-disants  patriotas  que  teem 
procurado  anarchisar  o  paiz,  com  o  tim  de 
empolgar  o  poder  publico,  como  succedeu 
ainda  ultimamente  com  a  revolta  de  6  de 
setembro,  que  tantas  victimas  nos  roubou 
sacrificadas  em  defesa  da  causa  legal,  e  essa 
outra  que  lá  no  sul  vai  tendo  agora  seu 
termo,  por  nós  tão  desejado ;  apezar  de  tudo 
isto  os  Estados  financeiramente  prosperam 
sempre. 

E  esse  progresso  que  não  ó  de  admirar  om 
S.  p atilo,  no  Pata,  Minas,  etc  j  pela  sua  gran« 
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deza  e  opulência  é  um  symptoma  da  Tida 
e  da  reanimação  que  a  federação  trouxe  às 
antigas  províncias,  principalmente  às  peque- 
nas mais  suffocadas  em  sua  liberdade,  mais 
ãtrophiadas  pela  antiga  centralisação. 

Mas,  Sr.  Presidente,  por  maior  que  seja 
a  actividade  que  se  nota  nos  diversos  Esta- 
dos, por  mais  honestos  que  sejam  os  seus 
administradoras,  os  grandes  males  de  outr- 
ora eram  taes  que  ainda  hoje  é  impossível 
a  muitos  delles,  com  os  pequenos  recursos  de 
que  disnoem,  promover  todos  os  melhora- 
mentos ae  que  necessitam. 

E'  o  caso  em  que  se  acha  o  Estado  que 
tenho  a  honra  de  representar,  que,  apezar  de 
ter  à  sua  frente  o  governador  Pedro  Velho, 
um  rio-grandense  digno,  intelligentc,  patriota 
dedicado  em  excesso  à  sua  terra  que  ello 
mais  do  que  ninguém  deseja  ver  engrandecida 
ainda  não  poude,  apezar  do  muitos  que  jà  fez 
e  da  sua  bôa  vontade  realisar  todos  os  ser- 
viços que  instantemente  reclamam  as  vis- 
tas e  attenções  do  governo. 

Fazendo  uma  politica  eminentemente  re- 
publicana ;  transformando  em  norma  de  go- 
verno o  mais  religioso  respeito  à  lei ;  pro- 
curando desenvolver  a  producção  que  ô  o 
elemento  creador  da  riqueza  do  Estado; 
fazendo  da  economia  uma  verdade,o  Dr.  Pedro 
Velho  ainda  não  conseguiu,  com  a  sua 
energia  e  tenacidade  extraordionarias,  fazer 
tudo  que  o  seu  amor  extremado  daquella 
pobre  terra  desejaria  ver  posto  em  pra- 
tica. 

E'  por  esta  razão  que  embora  com  grande 
acanhamento,  porque  não  poucas  vezes  tenho 
ouvido  repetir  aqui  que  nós  tudo  pedimos 
para  os  Estados,  pouco  nos  importando  com  a 
União,  venho  occupar  a  attenção  dos  Srs.  re- 
presentantes para  offerecer  à  consideração  da 
Gamara  uma  emenda  ao  orçamento  ora  em 
discussão. 

Sr.  Presidente,  o  illustre  deputado  paulista 
que  foi  relator  do  projecto  de  orçamento  da 
guerra  em  um  eloquente  discurso,  disse  que 
não  via  razão  para  se  estranhar  o  augmento 
crescente  que  se  nota  nas  leis  que  fixam  as 
despezas  que  teem  de  correr  pelas  diversas 
secretarias  e  fez  ver  que  elle  ô  uma  conse- 
quência do  avanço  de  civilisação  que  vae 
tendo  o  paiz... 

Apezar  de  S.  Ex.  explicar  por  esta  forma, 
o  accrescimo  constante  das  nossas  despezas 
naturalmente  pelo  desejo  de  reduzil-as,  a  di- 
gna commissão  de  orçamento,  a  meu  ver 
muito  bem,  attendendo  ao  desequilíbrio  que 
ha  sempre  entre  a  receita  e  a  despeza, 
tomou  |como  base  do  seu  procedimento,  na 
confecção  das  diversas  propostas  a  mais 
rigorosa  e  severa  economia. 

Louvo-a  por  isto,  mesmo  porque  em  um 
paiz,  como  o  nosso,  quando  os  impostos  jà  sao 


tantos,  não  se  deve  estar  constantemente  a 
affligir  o  contribuinte  com  a  creação  de  no- 
vos tributos ;  e  a  não  ser  por  esta  maneira, 
só  o  desenvolvimento  das  forças  productivaa 
da  nação,  poderá  fazer  com  que  augmentem 
as  nossas  rendas. 

Mas,  Sr.  Presidente,  per  mais  attenção  que 
nos  mereça  a  Commissão  de  Orçamento  pela 
maneira  digna  e  correcta  porque  vae  se  des- 
empenhando dos  árduos  deveres  que  lhe  in- 
cumbem, principalmente  este  anno,  em  que 
lhe  faltaram  as  tabeliãs  que  só  muito  tarde 
chegaram,  acho  que  fica  livre  a  nós  outros 
apresentar  emendas  consignando  verbas  para 
serviços  inadiáveis  nos  Estados. 

E  me  parece  que  assim  procedendo  não  so- 
mos incoherentes  quando  pregamos  a  neces- 
sidade de  economia,  porque  essas  verbas  são 
pequenas,  insignificantes  mesmo,  e  não  po- 
derão trazer  desiquilibrio  orçamentário,  o 
que  sempre  foi  um  mal  profligado  durante  o 
império. 

Não  são  ellas  que  causionam  os  deficits. 

Jà  ouvi  dizer-se,  e  disse  um  illustre  depu- 
tado por  Minas,  que  estes  auxílios  a  obras  dos 
estados  são  verdadeiros  attentados  contra  a 
Constituição  ;  mas  quando  assim  fosse  pare- 
ce-me  que  pelo  menos  actualmente  o  Con- 
gresso não  podia  sem  injustiça  e  rigorismo 
inexplicável  deixar  de  dar  attenção  às  condi- 
çóes  em  que  se  achavam  as  províncias,  prin- 
cipalmente as  pequenas  depois  do  inicio  do 
regimen  republicano  federativo. 

As  pequenas,  atrazadas  e  pobres  como 
eram,  não  podiam  com  os  recursos  de  que 
dispunham  recorrer  a  todos  os  serviços  a 
seu  cargo,  depois  da  federação,  e  por  isso  ap- 
pellaram  para  o  çoverno  da  União  e  appella- 
rão  ainda  por  muito  tempo. 

Sr.  Presidente,  a  emenda  que  vou  ter  a 
honra  de  enviar  à  Mesa,  consigna  a  verba 
de  50:000$  para  melhoramentos  no  porto  da 
cidade  de  Maoahyba,  no  Rio  Grande  do 
Norte. 

Não  é  a  primeira  vez  que  se  pedem  auxilios 
dessa  natureza  para  obras  idênticas  nos  Esta- 
dos ;  e  lembro-me  de  que  na  sessão  do  anno 
passado  um  ilustre  deputado  pala  Parahyba 
apresentou  emenda  igual  ao  orçamento,  con- 
signando verba  para  abertura  do  rio  que  ba- 
nha a  cidade  de  Maranguape. 

Alôm  disso,  a  cidade  de  Macahyba,  que 
não  ha  50annosfoi  fundada,  conta  jà  8.000 
habitantes,  e  é  a  primeira  em  commercio,  de- 
pois da  capital  do  Rio  Grande  do  Norte,  e  jà 
tem  communicações  com  a  Europa. 

E'  justa,  pois,  a  sua  aspiração  de  um  porto 
franco  para  melhorar  a  sua  importação  e  ex- 
portação. 

No  tempo  da  monarchia  jà  se  pensou  ató 
em  fazel-a  capital  do  Estado.  Dois  presiden- 
tes quizeram  realisar  essa  idôa,  que  si  não 
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foi  levada  a  effeito  foi  devido  ás  condições  do 
porto. 
Em  1877,    quando  assolou  a  secca  na  então 

Srovincia  do  Rio  Grande  do  Norte,  o  presi- 
ente  de  então,  attendendo  a  que  nem  um 
serviço  mais  útil  podia  ser  prestado  à  pro- 
vinda mandou  fazel-o ;  porém,  mal  dirigido 
como  foi,  não  produziu  os  effeitos  desejados. 
Si  o  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  pu- 
desse» de  certo  que  nem  eu  nem  nenhum 
companheiro  de  representação  viria  aqui  pe- 
dir um  tão  pequeno  auxilio.  Trata-se  de  uma 
verdadeira  migalha,  mas  que  muito  vale 
para  nós  que  temos  uma  receita  de  menos  de 
1.000:000§Q00. 

Sr.  Presidente,  o  Congresso  fará  verda- 
deira justiça  ao  Rio  Grande  do  Norte,  ap 
provando  a  emenda,  cerque,  si  aquelle  Es- 
tado é  pobre,  tem  um  devot?  mento  il  limita  do 
pela  Republica,  um  grande  amor  à  liberdade, 
e  como  Estado  da  União  estará  sempre  prom- 
pto  a  empregar  todo  o  seu  patriotssmo,  todo 
seu  enthusiasmo,  toda  a  sua  dedicação  na 
defesa  do  governo,  que  e  hoje  abraçado  por 
todos  os  brazileiros. 
Tenho  concluído.  (Muito  bem) 

O  Sr.  JToaé  Carlos  —  Sr.  Pre- 
sidente, o  orçamento  do  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas  para  o  anno 
de  1895  é  um  assumpto  que  carece  ser  estu- 
dado com  todo  o  interesse  porque  exige  uma 
despeza  considerável . 

Basta  ver,  Sr.  Presidente,  que  a  despeza 

Sroposta  pelo  Poder  Executivo  para  este 
[inisterio  foi  de  119.620:587$366,  contra  a  de 
100.71Ô:824$555  votada  para  o  çresente  exer- 
cício e  que  a  illustrada  commissão  de  orça- 
mento propõe  uma  economia  de  réis 
1.962:796$969. 

Estudemos,  portanto,  as  condições  actuaes 
dos  differentes  serviços  a  cargo  deste  Minis- 
tério, e  de  modo  que  se  possa  conseguir  van- 
tagem real  e  duradoura,  em  vez  de  economias 
aparentes  e  sem  resultado  pratico  algum. 
(Apoiados.) 

Comprehende  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que 
o  desenvolvimento  de  semelhante  estudo  não 
pôde  flear  eubordi nado  às  exigências  do  tempo 
escasso  de  que  dispomos  para  concluir  todos 
os  trabalhos  da  presente  sessão,  jà  prorogada 
por  duas  vezes. 

Razão  este,  Sr.  Presidente,  que  me  fará 
resumir  extraordinariamente  a  critica  sevora 
que  pretendia  fazer  de  cada  uma  das  diffe- 
rentes rubricas  deste  orçamento. 

Sr.  Presidente,  para  encaminhar  o  meu 
discurso  de  maneira  que  possa  bem  apreciar 
os  diversos  encargos  do  Ministério  que  faz 
hoje  o  objecto  da  discussão,  eu  dividirei  o 
meu  trabalho  em  três  partes:—  industria  e 


agricultura  ;  viação  e  obras  ;  colonisação  e 
im  migração.  . 

Por  isso,  Sr.  Presidente,  tratarei  de  con- 
siderar na  primeira  parte  as  actuaes  con- 
dições da  lavoura  nos  differentes  Estados  da 
União,  com  o  flm  de  conhecer  da  espécie  e 
porção  de  fevores  que  ella  carece,  tanto  para 
desenvolver  as  actuaes,  como  para  intro- 
duzir novos  géneros  de  cultura.  (Muito  bem.) 

Em  relação  à  industria,  Sr.  Presidente,  ô 
forçoso  reconhecer  a  necessidade  da  discri- 
minação do  que  seja,  entre  nós,  industria 
verdadeiramente  nacional,  e  portanto  mere- 
cedora de  protecção  daquella  que  só  de  na- 
cional tem  as  taboletas  (apoiados,  muito  bem), 
e  que  no  entretanto  prejudicam  e  compro- 
mettem  grandes  interesses  da  Nação,  desa- 
creditando um  dos  mais  poderosos  factores 
para  a  garantia  e  segurança  da  riqueza 
futura  do  paiz.  (Apoiados.) 

Quanto  â  viação  e  obras,  Sr.  Presidente, 
terei  de  passar  em  revista  o  que  existe  feito 
quer  em  estradas  de  ferro  e  de  rodagem, 
quer  em  navegação  marítima  ou  fluvial:  e 
conseguintemente  sob  o  ponto  de  vista  — 
obras  — ,  serei  levado  a  examinar  de  pre- 
ferencia melhoramentos  de  portos   e  de  rios. 

A  este  capitulo  prende-se  o  serviço  da  ca- 
botagem nacional  que  me  parec*  ser  questão 
vencida,  desde  que  esta  findo  o  prazo  da 
prorogacão  e  no  dia  1 1  deste  mez  ter  entrado 
em  pleno  vigor  o  preceito  constitucional. 

O  Sr.  Moraes  Barros— Jâ  foi  votado 
pelo  senado  o  projecto  de  adiamento  ? 

O  Sr.  José  Carlos  —  Em  quanto  não 
houver  acto  algum  em  contrario,  devo  acre- 
ditar que  a  Constituição  e  respeitada. 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  Jâ  regulamen- 
tou-se  a  lei  ? 

O  Sr.  José  Carlos—  Regulamente-se  mas 
não  seja  a  falta  de  regulamento  motivo  para 
não  se  cumprir  a  lei. 

O  Sr.  Moraes  Barros  —Quem  tem  de  re- 
gulamentar e  o  Poder  Executivo. 

O  Sr  .  José  Carlos  —  Pois  offereça-se  ao 
executivo  as  bases  para  o  regulamento  desse 
serviço,  que  não  convém  seja  por  mais  tempo 
adiai io.  (Apoiados.) 

Finalmente,  Sr.  Presidente,  em  assumpto 
tão  importante  como  seja  o  do  povoamento 
do  nosso  território  e  na  exploração  das  ri- 
quezas naturaes  do  paiz,  serei  forçosamente 
obrigado  a  fazer  a  critica  do  modo  porque 
tem-se  feito  o  serviço  de  immigração  e  colo- 
nisação, accentuando  tanto  quanto  me  per- 
mettirem  as  minhas  forçns,  o  descuido  cri- 
minoso, seja-me  licito  dizer,  que  tem  havido 
não  de  agora,  mas  vindo  de  longa  datil  a 
cerca  da  immigração  para  os  Estados  do  Norte 
da  União.  (Muito  bem  ;  apoiado.) 
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Jà  vê,  Sr.  Presidente  e  já  vê  a  Camará,  que 
terei  de  ser  demorado  na  tribuna  para  at ten- 
der ainda  que  ligeiramente  as  exigências  da 
analyse  que  mo  proponho  fazer  de  todos  esses 
serviços  que  correm  pelo  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas. 

Começarei,  Sr.  Presidente,  a  considerar  as 
condições  actuaes  da  lavoura  do  paiz,  que  ca- 
rece, como  sempre,  ser  classificada  a  princi- 
pal,  si  não  a  única  fonte  permanente  da  nossa 
riqueza.  (Muito  bem  ;  apoiado.) 

Sendo  assim,  Sr.  Presidente,  e  como  ella 
tem  necessidades  que  carecem  ser  attendidas 
sem  mais  delongas,  para  garantir  a  sua  pros- 
peridade futura,  porque  ella  constitue  o  pião 
em  torno  do  qual  gyram  todos  os  interesses 
vitaes  da  Nação,  serei  bastante  franco  na 
exposição  que  vou  fazer  ;  e  desde  já  peço 
perdão  aos  meus  dignos  col legas  da  ousadia 
de  metter-me  em  semelhante  empreza . 

Um  Sr.  Deputado  —  V.  Ex.  tem  mos- 
trado que  está  preparado  para  enfrentar 
emprezas  muito  mais  arriscadas. 

O  Sr.  José'  Carlos  —  E*  sabido  que  a  la- 
voura predominante  em  alguns  Estados  do 
Norte,  ô  a  da  canna  de  assucar,  da  mesma 
maneira  que  em  S.  Paulo,  Rio  de  Janeiro  e 
na  região  da  matta  de  Minas  Geraes  é  o  café ; 
seguindo-se  em  alguns  Estados  a  cultura  do 
algodão  e  do  fumo,  como  em  outros  a  canna 
de  assucar  e  cacào. 

Os  Estados  teem  ns  suas  explorações  espe- 
ciaes  ;  no  norte  a  extractiva,  no  sul  e  alto 
©entro  a  pastoril.  Em  quasi  todos,  porém, 
ainda  cuida-se  de  certas  pequenas  culturas 
para  exportação  estrangeira,  e  mais  ou  me- 
nos em  todos  plantam-se  cereaes  para  con- 
sumo próprio,  a  excepção  dos  Estados  do  Rio 
Grande  do  Sul  e  Sauta  Catharina,  que  fazem 
commercio  seguido  de  cereaes  para  os  outros 
Estados  que  lhe  ficam  mais  próximos. 

No  entretanto,  Sr.  Presidente,  a  cultura  do 
café,  que  até  muito  pouco  tempo  parecia  ser 
um  privilegio  de  alguns  Estados  do  Sul,  hoje 
em  dia  o  Ceará,  a  Bahia,  Espirito  Santo  o 
mesmo  outros  Estados  mais  ao  norte,  já  cui- 
dam dessa  cultura,  e  si  uns  exportam  es- 
tante, outros,  pelo  menos,  já  tiram  para  sen 
gasto.  (Mnito  bem.) 

W  por  isso,  Sr.  Presidente,  que  se  tem  man- 
tido uma  tal  ou  qual  progressão  crescente  na 
renda  de  alguns  Estados,  quando  é  sabido  que 
certas  lavouras  outr'ora  florescentes,  teem 
desmerecido  consideravelmente  e  tendem 
mesmo  a  ceder  o  logar  a  outras  mais  remu- 
neradas e  protegidas  pela  falta  de  competido- 
res de  importância. 

No  Estado  da  Bahia,  Sr.  Presidente,  esso 
estudo  pôde  ser  feito  de  um  modo  completo. 

No  Estado  da  Bahia  a  lavoura  da  canna  de 
assucar,  que  já  foi  tão  opulenta,  a  decadência 

Camará  V.  VII 


nestes  últimos  tempos  tem-se  pronunciado  em 
proporção  assustadora. 

O  Sr.  Vbrgne  de  Abreu  —  Apoiado. 

O  Sr.  José'  Carlos  —  Já  tive  occasião  de 
dizer  acerca  da  lavoura  da  canna  de  assucar 
na  Bahia :  «  A  lavoura  da  canna  de  assucar 
no  Estado  da  Bahia  atravessa  uma  crise  vio- 
lenta, e  a  passagem  rápida  do  meio  em  que 
se  manteve  durante  longos  annos  de  existên- 
cia para  um  outro  inteiramente  extranho, 
comprometteu  o  credito  dos  grandes  proprie- 
tários e  aniquilou  o. pequeno  lavrador. 

O  desanimo  espalhou-se  por  toda  a  parte  e 
o  abandono  das  fabricas  e  das  culturas  não  se 
fez  esperar.  Centro  de  actividade  industrial, 
outrora  opulentos  e  fortes,  permanecem  agora 
am^squinhados  e  sem  alento. 

Sr.  Presidente,  a  reconstituição  da  lavoura 
de  canna,  em  alguns  Estados  do  norte  princi- 
palmente, mais  do  que  nenhuma  outra,  exige 
que  se  opere  s  im  mais  delongas  (apoiados) 
tendo -se  muito  em  vista  a  applicação  e  o 
aproveitamento  dos  elementos  naturaes  com 
ordem,  methodo  e  raciocinio.  (Muito  bem.) 

A  lavoura  precisa  de  capital  é  certo  mais 
não  é  menos  verdade  que  também  necessita 
instrucção  profissional  para  que  possa  trans- 
formar o  actual  systema  de  cultura,  melhorar 
a  sua  posição  e  garantir  futuro  independente 
e  prospero.  (Apoiados.) 

Devido  â  imperfeição  da  cultura  da  canna, 
na  Bahia,  tornasse  ella  de  má  qualidade  de 
matéria  sacharina  aproveitada,,.. «-  -^~. 

A  semente  nem  sempre^  a-  ipais  convev 
niente  :  mal  plantadolPíti^iJ  abandonada, 
durante  o  tempo  do  sein^eOTavinj^nto^cor* 
tada  e  transportai' 
impróprios,  a  canna 

as  condições  necessária^  do  que  resulta  i 
rendimento  inferior  á  qto^tidittè  relativa  e 
o  produeto   sem   valor  pela  wa  má  quali- 
dade. 

A  canna  que  em  geral  se  cultiva  na  Bahia  é 
o  Salangor%  no  entanto  ha  plantações  da  Lou- 
zier%  Palmeira  Christallina  em  muita  pequena 
porção  e  restos  ainda  de  Cayenna. 

As  condições  dos  Estados  de  Alagoas  e  Ser- 
gipe são  um  pouco  melhores,  já  por  que  o 
trabalho  não  ficou  tão  desorganisado  nesses 
Estados  com  o  desaparecimento  do  braço  es- 
cravo, já  por  que  a  planta  é  mais  b  ?m  cuidada 
e  a  qualidade  cayanna  ainda  se  mantém  com 
toda  sua  riqueza  sacharina,  já  finalmente 
por  que  a  fabricação  do  assucar  é  feita  com 
mais  interesse  pratico  accommodado  ás  exi- 
gências dos  di Aferentes  districtos  plantadores. 

Quer  nestes  dous  Estados,  quer  ainda  no  de 
Pernambuco  por  excellencia,  a  lavoura  da 
canna  de  assucar  progride  a  passos  avanta- 
jados. 
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Porque  o  systema  adoptado  o  seguido  é 
subordinado  e  adaptado  ás  condições  das  di Afe- 
rentes zonas  produotoras. 

De  modo  que  não  ha  alli  o  luxo  da  osten- 
tação de  fabricas  centraes  de  grande  capa- 
cidades, sem  dispor-se  da  matéria  prima 
constante  e  em  boas  condições  para  asse- 
gurar o  fornecimento  prompto,  seguido  e, 
portanto,  remunerador  dos  esforços  empre- 
gados. (Muito  bem.) 

Na  Bahia,  Sr.  Presidente,  não  acontece  o 
mesmo. 

O  Sr.  Arthur  Rios  —  Não  apoiado  neste 
ponto  V.  Ex.  não  tem  razão,  as  fabricas  são 
em  numero  insuficiente. 

O  Sr.  José  Carlos  —  V.  Ex.  é  quem  não  tem 
razão.  Os  primeiros  decretos  concedendo  ga- 
rantia de  juros  de  7%  para  o  estabelecimento 
de  engenhos  centraes  na  Bahia,  datam  de 
março  a  agosto  de  1876  e  foram-se  em  nu- 
mero de  6;  em  1881  foi  concedida  a  garantia 
de  6  °/o  para  a  construcção  de  8  fabricas  cen- 
traes ;  e  de  1882  até  1889  ainda  foram  conce- 
didas mais  nove  com  a  mesma  garantia   de 

6°/.. 

O  erro  tem  sido  outro  e  o  insuccesso  pro- 
veniente da  grande  capacidade  das  fabricas. 
Em  um  paiz  como  o  nosso,  e  principalmente 
na  Bahia,  onde  a  lavoura  é  por  excellencia 
extensiva  e  imperfeita,  a  proaucção  reduzida 
e  incerta,  pela  falta  absoluta  de  um  trabalho 
regular  e  aperfeiçoada,  onde  os  elementos 
meteorológicos  succedem-se  cruelmente  para 
impedir  a  vida  e  o  aproveitamento  deis  plan- 
tações, perturbando  assim  toda  a  economia 
rural,  onde,  infelizmente,  os  systemas  topo- 
graphico  e  hydrographico  oppoem  embaraços 
sérios  â  construcção  de  vias  de  communica- 
ções  rápidas,  seguras  e  económicas  para  o 
transporte  da  matéria  prima,  em  quantidade 
bastante  e  no  tempo  preciso  para  o  trabalho 
seguido  e  diário  de  uma  fabrica  de  300,  400  e 
600  tonelladas  de  força  compressora.  (Muito 
bem.) 

Em  um  paiz,  Sr.  Presidente,  onde  justa- 
mente nos  logares  mais  apropriados  para  o 
estabelecimento  de  uma  grande  fabrica,  a 
agua  não  è  boa  e  nem  sufflciente  para  os 
gastos  de  uma  fabrica  de  capacidade  exage- 
rada, destinada  ás  vezes  para  trabalhar  pelo 
processe  da  diffusão,  onde  o  combustível, 
sendo  a  lenha,  ô  escasso  pelo  afastamento  das 
mattas,  sendo  o  carvão  de  pedra,  é  caro  pelas 
despezas  de  transporte. 

E*  realmente  para  deplorar  que  se  tivesse 
concedido  garantia  de  juros  para  engenhos 
centraes  de  capacidade  superior  a  200  tone- 
ladas métricas  de  canna,  por  24  horas  do  tra- 
balho. 

A  Bahia,  assim  como  os  outros  Estados, 
precisa  de  fabricas  centraes  pequenas  que  se 


possam  accommodar  as  condições  especialís- 
simas da  sua  lavoura  de  canna.  (Apoiados.) 

Sr.  Presidente,  montar  fabricas  centraes  de 
capacidade  superior  a  200  toneladas  diárias 
para  os  Estados  do  norte  ô,  a  meu  ver»  arrojo 
de  mais. 

Em  Sergipe,  Alagoas  e  Pernambuco,  a 
lavoura  da  canna  de  assucar,  já  tive  occasião 
de  dizer  hoje,  progride,  salientando-se  entre 
estes  o  Estado  de  Sergipe,  onde  o  engenho 
central  Riachuelo,  á  margem  direita  do  rio 
Jacarecica,  ó  unido  por  uma  rede  de  estradas 
de  ferro  de  16  kilometros  de  extensão  total, 
cujo  maior  trecho,  de  cerca  de  10  kilometros, 
liga  a  fabrica  ao  logar  denominado  Sapé, 
soore  o  rio  Sergipe,  navegável  desde  o  Ara- 
caju até  esse  ponto. 

No  Estado  das  Alagoas,  as  usinas,  quer  do 
municio  de  S*  Miguel  de  Campos,  quer  do 
ubérrimo  valle  do  Sumaúma,  já  oflerecem 
magníficos  resultados,  e  no  Estado  de  Pernam- 
buco, Sr.  Presidente,  melhor  do  qne  eu, 
V.  Ex.  pôde  assegurar  á  Camará  quanto  tem 
melhorado  e  augmentado  a  industria  do  assu- 
car e  do  álcool  ue  canna  em  sua  terra  natal. 
(Apoiados.)  Alli  tudo  se  deve  a  iuiciativa  par- 
ticular e  encontra-se  a  confirmação  mais 
completa  das  vantagens  da  multiplicidade  de 
fabricas  de  capacidade  reduzida. 

Sr.  Presidente,  desejaria  ainda  passar  em 
revista  o  que  se  dá  em  outros  Estados  da 
União,  relativamente  à  lavoura  da  canna  de 
assucar,  para,  de  um  modo  mais  accentuado, 
justiticar  a  minha  opinião  a  este  respeito.  A 
falta,  porém,  de  tempo  obriga-me  a  ser  breve 
e  deixar  de  parte  o  que  se  dá  no  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  principalmente  nos  municípios 
de  Macahé  e  Campos,  e  no  Estado  de  S.  Paulo, 
no  município  de  Lorena,  em  Capivary,  Porto 
Feliz  e  outros. 

Em  conclusão  direi,  Sr.  Presidente,  que,  a 
par  dos  auxílios  pecuniários  que  o  governo 
possa  offerecer  á  lavoura  da  canna  de  assucar, 
é  indispensável : 

a)  a  creação  de  estaçõos  agronómicas  nos 
differentes  Estados  assucareiros.  (Muito  bem.)       1 

(b  acquisição  de  immigrantes   apropriados       i 
para  a  cultura  da  canna ;  1 

c)  aperfeiçoamento  da  grande  lavoura; 

d)  renovação  completa  das  sementeiras ; 

c)  fundação  de  fabricas  centraes,  cuja  ca- 
pacidade fique  subordinada  ás  condições  topo- 
graphicas  da  região  a  que  se  destinar,  aos 
meios  de  transporte  e  ao  fornecimento  certo 
e  prompto  da  matéria  prima  em  estado  de 
conveniente  aproveitamento.  (Apoiados;  muito 
bem.) 

Sr.  Presidente,  si  da  cultura  da  canna  de 
assucar  passarmos  a  considerar  a  do  algo- 
doeiro, encontraremos  por  toda  a  parte  os 
mais    justos  louvores  á  planta   brasileira* 
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(Apoiados.)  E  para  isso  muito  tem  concorrido 
os  Esti.dos  de  Pernambuco  e  do  Maranhão 
sobretudo.  O  algodão  brazileiro,  além  de 
bello,  distingue-se  dos  de  outra  procedência 
pelo  comprimento,  forma  e  fineza  das  libras. 
f  Estas  qualidades  dependem,  em  parte,  da 
planta  de  que  tem  sua  origem,  e  em  parte  do 
clima,  solo  e  preparo.  Suas  fibras  são  mais 
ou  menos  grossas,  tenras  ou  ásperas,  tudo 
conforme  as  diversas  circumst anciãs  da  loca- 
lidade. 

A  respeito  Sr.  Presidente,  do  comprimento 
das  fibras  do  algodão,  Oger  deu  as  seguintes 
medidas  : 


Pernambuco 15  a  17 

Bahia 12  a  15 

S.  Domingos 10  a  15  i 

Geórgia 11  a  1 3  f 

Pará... 9  a  12/ 

Minas 8  a  ir 

Louziana 8  a  10 

Smyrna 7  a    9, 


linhas 
francezas. 


Por  este  estudo,  Sr.  Presidente,  vê-se  a 
classificação  do  nosso  algodão,  que,  si  for 
cultivado  com  algum  cuidado,  certamente  ha 
de  assegurar  um  bom  resultado. 

No    Maranhão,  Sr.  Presidente,  só  no  longo 

1       valle  do  rio  Itapieurú,  de  Caxias  até  à  cidade 

do  Maranhão,  se  poderia  cultivar  milhões  de 

arrobas,  correspondentes  ao  consumo  total 

da  Europa.  (Apoiados.) 

Na  Bahia,  Pernambuco,  Alagoas  etc,  tam- 
bém se  encontram  excellentes  terrenos  pró- 
prios para  essa  cultura  :  basta  mencionar 
naquelle  primeiro  Estado  os  municípios  de 
Valença  e  Camamú,  valle  do  rio  de  Contas, 
onde  existem  abandonadas  algumas  centenas 
de  léguas  quadradas  do  mais  exquisito  ter- 
reno para  a  cultura  deste  género,  cobertas 
na  maior  parte  de  catingas  baixas. 

Na  Parahyba,  Sr.  Presidente, no  Rio  Gran- 
de do  Norte  e  em  Pernambuco,  onde,  na  opi- 
nião dos  entendidos,  a  cultura  do  algodão  ô 
feita  com  maior  cuidado,  o  desenvolvimento 
%  dessa  lavoura  ó  facto  reconhecido,  e  ahi  estão 
os  dados  estatísticos  para  dizei -o  com  mais 
exactidão  do  que  a  minha  palavra. 

Sr.  Presidente,  sinto  deveras  pezar  por 
não  poder  tratar  com  mais  desenvolvimento, 
falta  de  tempo,  questões  tão  interessantes,  e 
este  pezar  sobe  de  ponto  quando  mo  vejo 
rodeado  de  tão  bons  collegas  que  tasto  me 
animam  e  tanto  me  honram  com  a  sua 
preciosa  attenção. 

O  Sr.  Luiz  Domingues— V.  Ex.  merece 
toda  a  nossa  attenção,  por  sua  competência 
revelada  já  n'este,  já  noutros  muitos  deba- 
tes. (Apoiados.) 

O  Sr.  José'  Carlos  —  E'  generosidade  de 
mais  de  meu  nobre  amigo. 


Não  tenho  pretenções  a  orador,  contento-me 
em  poder  dar  o  meu  recado  sem  atavios  e  da 
maneira  a  mais  pratica  possível. 

Sr.  Presidente,  a  plantação  do  algodão  ô 
encontrada  por  toda  a  parte  neste  paiz. 
Debaixo  de  favoráveis  circumstancias,  o  algo- 
doeiro, entregue  a  si  mesmo,  chega  à  idade 
de  12  mezes  até  20  annos,  e,  'depois  de  ter 
ganho  força,  cobre-se  duas  vezes  poranno  de 
flores  e  fructos. 

No  Estado  de  Minas  Geraes  ha  abundantes 
plantações  de  algodão,  e  as  fabricas  de  teci- 
dos existentes  no  norte  de  seu  território  são 
abastecidas  dessa  matéria  prima  pelo  Estado 
da  Bahia . 

Si  da  cultura  do  algodão,  Sr.  Presidente, 
voltarmos  as  nossas  vistas  para  o  cacào, 
vemos  com  satisfação  progredir  e  progredir 
rapidamente  este  novo  género  de  cultura  no 
sul  da  Bahia. . . 

O  Sr.  Paranaguá*—  A  zona  do  norte  já 
produziu  muito  mais  cacào  do  que  cafô. 

O  Sr.  José'  Carlos.  ..  e  em  outros  Esta- 
dos, como  muito  bem  me  recorda  o  meu  colle- 
ga,  jà  a  plantação  do  cacaoeiro  teve  mais 
accei tacão  do  que  o  cafeeiro. 

O  Sr.  Lima  Bacury— No  Amazonas  a  cul- 
tura do  cacào  é  enorme. 

O  Sr.  José  Carlos— Os  Estados  da  Amazó- 
nia, meu  collega,  não  podem  servir  de  termo 
de  comparação  com  os  demais  Estados  da 
União,  porque  aquilloé  um  mundo  inteira- 
mente novo:  Amazónia  não  se  descreve, 
porque  tudo  que  se  tem  dito  fica  muito 
àquemda  realidade:  ó  preciso  ver  e  sentir-se 
bem  perto  para  se  ter  uma  idôa  do  que 
seja  a  que  lia  porção  do  território  nacional. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Presidente— Havendo  numero  legal, 
segundo  a  lista  da  porta,  para  se  proceder  à 
vata<,ão  das  matérias  adiadas,  eu  pediria  ao 
nobre  deputado  a  fineza  de  interromper  o  seu 
discurso  para  se  proceder  á  votação. 

O  Sr.    José  Carlos—  Perfeitamente. 

Fica  a  discussão  interrompida. 

São  suecessi vãmente  e  sem  debate  encer- 
radas as  redacções  dos  projectos  n.  35  B,  de 
1894,  o  qual  é  enviado  à  saocção,  n.  102  D. 
de  1894,  o  qual  ô  devolvido  ao  Senado  e 
n.  147  A,  de  1894,  o  qual  ô  enviado  ao  Se- 
nado. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  se  peçam  ao  governo  as  se- 
guintes informações: 

Ia,  em  que  data  se  fez  a  nomeação  de  in- 
spector geral  dos  terrenos  diamantinos,  no 
Estado  da  Bahia  ; 


T^ 
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2*,  si  é  por  ordem  do  governo  federal  que 
o  general  commandante  do  3o  districto  mi- 
litar tem  destacado  praças  de  linha  para  o  in- 
terior do  Estado. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  13  de  novembro 
de  1894.—  Zama. 

São  lidos,  julgados  objecto  de  deliberação  e 
en\  iados  à  Commissão  de  Orçamento  os  se- 
guintes 

PROJECTOS 

N.  174  —  1894 

Autorisa  o  governo  a  proceder  desde  já  d 
encampação  da  Western  and  Brasilian 
Telegraph  Companyy  nas  condições  que  esta- 
belece. 

Art.  l-°  Fica  o  governo  autorisado  a  pro- 
ceder desde  já  a  encampação  da  Western  and 
Brazilian  Telegraph  Company^  nas  condições 
da  clausula  XIV  do  decreto  n.  5.270,  de  26 
de  abril  de  1873  (contracto  da  Western),  emit- 
tindo  bónus  telegraphicos  especltes  para 
esse  fim  do  valor  de  £  100,  a  juros  de  5  "/0  ao 
anno,  resgatáveis  ann  uai  mente  até  ao  pe- 
riodo  máximo  de  30  annos,  ou  de  uma  só  vez 
em  qualquer  tempo. 

Paragrapho .  A  renda  proveniente  da  ex- 
plicação do  serviço  pelo  governo  será  arre- 
cadada em  separado  e  applicada  ao  paga- 
mento dos  juros  e  amortização  ou  resgate 
dos  bónus. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  7  de  novembro  de  1894.  — 
José  Carlos  de  Carvalho. 


EXPOSIÇÃO 

O  serviço  telegraphico,  como  serviço  pu 
blico  que  é,  e  nas   mesmas  condições   que  o 

Sostal,  não  deve  ser  explorado  por  delegação 
as  attribuições  do  governo,  senão  quando 
se  achar  este  impossibilitado  de  dar  execução 
a  essa  exploração. 

Si  a  transferencia  a  terceiros  desse  direito 
dos  governos  merece  pouca  attenção,  quando 
se  trata  de  explorações  de  serviços  telegra 
phicos  em  uma  determinada  zona,  o  mesmo 
não  acontece  quando  as  concessões  abrangem 
grandes  extensões  de  território . 

No  inicio  do  estabelecimento  do  telegrapho, 
quasi  todas  as  nações,  receiando  o  risco  do 
capital  a  empregar,  permittiram  que  a  in- 
dustria privada,  mais  arrojada,  viesse  empe- 


nhar os  seus  recursos  na  exploração  dessa 
novo  trabalho,  mais  tarde,  porém,  não  só  a 
certeza  de  segura  remuneração,  comprovada 
pelos  resutados  das  emprezas  concessionarias, 
e  mais  ainda  a  consideração  do  alargamento 
e  crescido  desenvolvimento  das  linhas  tele- 
graphicas  dessas  companhias,  foram  elles 
cuidando  do  estabelecimento  de  explorações 
pelas  suas  administrações  offlciaes  e  do  res- 
gate das  companhias  existentes. 

Essa  consideração  estendeu-se  também  ao 
serviço  telephonico,  alias  de  menor  impor- 
tância, dando  logar  a  encampação  das  em- 
prezas concessionarias. 

Assim,  na  França,  a  lei  de  29  de  novembro 
de  1850,  exclusivamente  monopolisou  para  a 
administração  do  Estado  a  exploração  da  cor- 
resdondencia  telegraphica  interior,  e  a  lei  de 
16  de  julho  de  1889  autorisou  o  governo  a 
effectuar  o  resgate  da  rede  telephonica  da 
Societè  Generale  des  Telephones,  a  qual  ante- 
riormente tinha  encampado  todas  as  outras 
concessões. 

Na  Inglaterra  o  resgate  de  todas  as  empre- . 
zas  telegraphicas  foi  feito  com  uma  despeza 
de  doze  milhões  de  libras  esterlinas. 

Mais  tarde  começou  a  tendência  para  a  en- 
campação dos  cabos  submarinos  ae  serviço 
exterior,  sendo  transferida  para  o  Post  Office 
a  exploração  dos  cabos  da  Submarine  C°.  e 
actualmente  cuida  esse  paiz  do  resgate  dos 
outros  cabos  submarinos. 

Pela  convenção  entre  os  governos  da  Bel- 

§ica  e  da  Gran  Bretanha  para  a  correspon- 
t-ncia  telegraphica  entre  os  dous  paizes, 
ficou  estabelecido  que  os  cabos  existentes  en- 
tre Middelkerke  (Bélgica)  eKamsgake,  e  entre 
La  Paune  e  Douvres  fossem  comprados  pelos 
dous  governos. 

Do  mesmo  modo  já  foram  resgatados,  por 
convénio  entre  a  França  e  a  Inglaterra,  os 
cinco    cabos   particulares    entre  esses  dous 


Para  não  citar  mais  exemplos,  basta  dizer 
que  até  a  Bulgária  estabeleceu,  no  art.  Io  da 
lei  sobre  o  seu  serviço  telegraphico,  que  era 
este  um  monopólio  do  governo,  o  qual  se  re- 
servava o  direito  exclusivo  de  construi  j  e  ex- 
plorar as  linhas  telegraphicas  e  telephonicas 
dentro  do  seu  território. 

Si  a  necessidade  que  procuro  demonstrar 
obriga  a  medidas  como  as  dos  exemplos  indi- 
cados, muito  maior  força  tem  ella  quando 
apreciada  em  relação  ao  Brazil. 

Dentro  dos  limites  da  União,  servindo  as 
capitães  dos  Estados  mais  importantes  do  lit- 
toral,  do  extremo  norte  ao  extremo  sul  do 
Brazil  ftincciona  uma  companhia  ingleza— a 
Western  and  Hrnsilian    Telegraph    Company. 

Naoccasiãoem  que  o  governo  a  ella  delegou 
as  suas  attribuições,  para  a  exploração  do 
serviço  telegraphico  no  littoral  brazileiro, 
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desde  Belém  no  Pará  até,  o  Chuy  na  fronteira 
oriental,  não  dispunha  elle  de  meios  para  ar- 
riscar em  uma  empreza  de  successo  duvidoso, 
as  rotações  politicas  e  sobretudo  commerciaes 
que  não  tinham  a  importância  actual . 

A  renda  immediata  com  que  se  poderia 
contar  não  animava  naturalmente  a  tentativa 
dessa  exploração. 

Apezar  de  se  achar  muito  pouco  desenvol- 
vida naquella  occasião  a  linha  telegraphica 
terrestre  e  consequentemente  transitarem 
pelos  cabos  da  Western  todos  os  telegiammas 
das  localidades  por  elle  servidas,  ainda  assim, 
até  1882,  não  conseguiu  aquella  companhia 
distribuir  dividendos. 

Foi,  pais,  com  a  maior  razão  e  vantagem 
para  o  paiz  que  o  governo  fez  a  referida  con- 
cessão. Hoje,  porém,  que  deeappareceu  a 
eventualidade  dos  riscos  do  capital,  pelo  suc- 
cusso  do  emprehendimento,  parece  que  é 
tempo  de  cuidar-se  da  encampação  da  com- 
panhia. 

O  decreto  de  26  de  abril  de  1873  estabeleceu 
na  causula  XIV  :  «  Em  qualquer  tempo,  de- 
pois dos  10  primeiros  annos,  contados  do  dia 
em  que  começarem  a  funccionar  as  linhas  em 
toda  a  sua  extensão,  e  até  que  termine  a  con- 
cessão poderá  o  governo  resgatal-as,  bem 
como  as  respectivas  estações  e  dependências. » 

Insisto  ser  o  momento  opportuno,  porque 
se  accentúa  de  tal  modo  o  accrescimo  do  tra- 
fego da  companhia  que  quanto  maior  for  a 
demora  mais  valorizada  ficará  ella. 

Por  uma  estatística  publicada  pela  compa- 
nhia, vê-se  que  o  seu  movimento  que  era  de 
1.869.000  palavras  em  1889,  ele  vou -Be  a 
2.680.000  palavras  em  1892,  e  a  3.551.509 
em  1893. 

Aguardar  a  terminação  do  prazo  do  privi- 
legio (pois  não  posso  crer  que  indefinidamen- 
te esteja  esse  serviço  entregue  a  estrangeiros) 
que  é  de  60  annos,  e  que  portanto  só  termi- 
nará em  1933,  para  realisar  então  o  resgate, 
além  de  adiar  a  realisação  de  uma  necessi- 
dade que  cada  vez  se  torna  mais  impe- 
riosa, é  sujeitar-se  ao  pagamento  de  um  pre- 
ço elevadíssimo  em  correspondência  com  os 
lucros  na  occasião,  ou  no  caso  de  se  acharem 
estes  reduzidos  por  estrago  do  material, 
adquirir  cousa  velha  e  imprestável. 

Em  prol  da  idéa  que  levanto  militam  con- 
siderações de  diversas  ordens. 

Ainda  bem  recente  está  o  facto  de  terem  os 
revoltosos,  já  na  bahia  do  Rio  de  Janeiro,  já 
em  Santa  Catharina,  inutilisado  as  linhas 
terrestres,  ficando  o  governo  na  contingência 
de  entregar  todo  o  seu  serviço,  o  que  quer 
dizer,  confiar  todos  os  seus  planos,  ordens  e 
combinações  quaesquer  a  um  pessoal  desco- 
nhecido e  estrangeiro,  sobre  o  qual  a  única 
acção  que  lhe  caberia,  no  caso  de  reconhecida 
criminalidade  no  exercido  das  funcções,  se- 


ria, de  accordo  com  a  clausula  VIII  da  con- 
cessão, determinar  a  expulsão  do  criminoso. 
Embora  se  tenha  podido  contar  com  a 
maior  lealdade  por  parte  da  companhia,  com- 
tudo  o  facto  persiste,  e  tanto  mais  grave 
quando  se  tratar  de  uma  guerra  externa. 

No  serviço  telegraphico,  dispondo  o  paiz 
de  uma  a  Iministração  com  todos  os  requisitos 
e  preHcados  exigidos,  e  que  só  necessitado 
desenvolver  o  seu  serviço,  não  ha  mais  razão 
de  ser  na  continuação  de  uma  compannia 
estrangeira,  e  com  a  circumstancia  de  oflFere- 
cer  vantajosa  concurrencia,  devido  ao  syste- 
ma  da  sua  canalisação  eléctrica. 

O  augmento  que  nos  últimos  annos  tem 
tif1o  a  correspondência  telegr  •  phica,  quasi 
duplicada  no  periodo  de  4  annos,  na  parte 
relativa  ao  percurso  nos  cabos  da  Western,  e 
na  proporção  de  234  %  pelas  linhas  do  Go- 
verno Federal  durante  o  mesmo  período, 
accrescimo  esse  que,  sendo  funcção  de  desen- 
volvimento das  relações  commerciaes  tende  a 
se  elevar  em  rápida  progressão,  aconselha 
ainda  essa  encampação,  como  medida  eco- 
nómica. 

Sobre  esse  ultimo  ponto  apresentarei  ar- 
gumentos baseados  nas  nroprias  estatísticas 
da  companhia,  as  quaes  ja  me  referi. 

O  capital  da  companhia  era  em  fins  de  1893 
de  £  1 .861 .465,  poderemos  suppor  2  milhões 
esterlinos.  Si  tomarmos  o  anno  de  1889  em 
que  o  cambio  conservou-se  ao  par,  ou  variou 
entre  limites  muito  próximos,  teremos  que, 
para  um  movimento  de  1 .869.082  palavras,  a 
renda  bruta  foi  de  187.662  £,  então  para  um 
movimento  como  o  do  anno  passado  3.551.509 
palavras,  com  o  mesmo  cambio,  teríamos 
356.800  £.  E'  verdade  que  a  renda  represen- 
tada na  estatística  relativa  ao  anno  de  1893 
é  de  168.948  libras,  mas  isso  devido  a  cobrar 
a  companhia  as  suas  taxas  interiores  em 
moeda  papel,  com  tarifa  fixa,  e  no  serviço 
exterior  na  razão  de  500  reis  por  schelling, 
ou  400  reis  por  franco,  isto  é,  a  cambio  de  24 
dinheiros  por  mil  reis. 

Nessas  condições,  si  a  renda  do  anno  pas- 
sado foi  de  168.946  £,  cobrada  parte  em  moe- 
da nacional  com  tarifa  fixa,  e  parte  a  cambio 
de  24,  produziria  o  dobro,  pelo  menos,  isto  é, 
mais  de  337.892  £  si  não  tivesse  de  ser  pas- 
sada a  cambio  de  9,  10,  e  no  máximo  de  11 
dinheiros.  Ainda  mesmo  acceito  o  cambio  de 
12  a  renda  elevou-se  em  moeda  nacional  a 
mais  de  3.600  contos,  mas  na  realidade  ella 
foi  de  4.000  contos  approximadamente. 

Ainda  merece  consideração  o  facto  da  cen- 
sura ou  fiscalisação  e  suspensão  da  corre- 
spondência exterior  para  o  Brazil  durante  a 
revolta,  o  que  não  permittiu  a  expansão  de 
que  era  susceptível  o  trafego  da  companhia. 


268 


ANNAKS  DA   CAMARÁ 


2»,  si  ô  por  ordem  do  governo  federal  que 
o  general  comraandante  do  3o  districto  mi- 
litar tem  d  esticado  praças  de  linha  para  o  in- 
terior do  Estado. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  13  de  novembro 
de  1894.—  Zama. 

São  lidos,  julgados  objecto  de  deliberação  e 
enviados  á  Commissão  de  Orçamento  os  se- 
guintes 


PROJECTOS 

N.  174  —  1894 

Autorisa  o  governo  a  proceder  desde  já  d 
encampação  da  Western  and  Brasilian 
Telegraph  Company,  nas  condições  que  esta- 
belece. 

Art.  l.°  Fica  o  governo  autorisado  a  pro- 
ceder desde  já  a  encampação  da  Western  and 
Brazilian  Telegraph  Company,  nas  condições 
da  clausula  XIV  do  decreto  n.  5.270,  de  26 
de  abril  de  1873  (contracto  <!a  Western) ,  emit- 
tindo  bónus  telegraphicos  especlies  para 
es^e  flm  do  valor  de  £  100,  a  juros  de  5  "/0  ao 
anno,  resgatáveis  animal  mente  ató  ao  pe- 
ríodo itiaximo  de  30  annos,  ou  de  uma  sõ  vez 
em  qualquer  tempo. 

Paragrapho.  A  renda  proveniente  da  ex- 
plicação do  serviço  pelo  governo  será  arre- 
cadada em  separado  e  applicada  ao  paga- 
mento dos  juros  e  amortização  ou  resgate 
dos  bónus. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  7  de  novembro  de  1894.  — 
José  Carlos  de  Carvalho. 

EXPOSIÇÃO 

O  serviço  telegraphico,  como  serviço  pu- 
blico que  é,  e  nas  mesmas  condições  que  o 
postal,  não  deve  ser  explorado  por  delegação 
das  attribuições  do  governo,  senão  quando 
se  achar  este  impossibilitado  ae  dar  execução 
a  essa  exploração. 

Si  a  transferencia  a  terceiros  desse  direito 
dos  governos  merece  pouca  attenção,  quando 
se  trata  de  explorações  de  serviços  telegra- 
phicos em  uma  determinada  zona,  o  mesmo 
não  acontece  quando  as  concessões  abrangem 
grandes  extensões  de  território . 

No  inicio  do  estabelecimento  do  telegrapho, 
quasi  todas  as  nações,  receiando  o  risco  do 
capital  a  empregar,  permittiram  que  a  in- 
dustria privada,  mais  arrojada,  viesse  empe- 


nhar os  seus  recursos  na  exploração  dessa 
novo  trabalho,  mais  tarde,  porém,  não  só  a 
certeza  de  segura  remuneração,  comprovada 
pelos  resutados  das  emprezas  concessionarias, 
e  mais  ainda  a  consideração  do  alargamento 
e  crescido  desenvolvimento  das  linhas  tele- 
graphicas  dessas  companhias,  foram  elles 
cuidando  do  estabelecimento  de  explorações 
pelas  suas  administrações  offlciaes  e  do  res- 
gate das  companhias  existentes. 

Essa  consideração  estendeu-se  também  ao 
serviço  telephonico,  aliás  de  menor  impor- 
tância, dando  logar  a  encampação  das  em- 
prezas concessionarias. 

Assim,  na  França,  a  lei  de  29  de  novembro 
de  1850,  exclusivamente  monopolisou  para  a 
administração  do  Estado  a  exploração  da  cor- 
resdondencia  telegraph  ica  interior,  e  a  lei  de 
16  de  julho  de  1889  autorisou  o  governo  a 
effectuar  o  resgate  da  rede  telephonica  da 
Societè  Generale  des  Telephones*  a  qual  ante- 
riormente tinha  encampado  todas  as  outras 


Na  Inglaterra  o  resgate  de  todas  as  empre- 
zas telegraphicas  foi  feito  com  uma  despeza 
de  doze  milhões  de  libras  esterlinas. 

Mais  tarde  começou  a  tendência  para  a  en- 
campação ''os  cabos  submarinos  de  serviço 
exterior,  sendo  transferida  para  o  Post  Office 
a  explorarão  dos  cabos  da  Submarine  C°.  e 
actualmente  cuida  esse  paiz  do  resgate  dos 
outros  cabos  submarinos. 

Pela  convenção  entre  os  governos  da  Bél- 
gica e  da  Gran  Bretanha  para  a  correspon- 
dência telegraphica  entre  os  dous  paizes, 
ficou  estabelecido  que  os  cabos  existentes  en- 
tre Middelkerke  (Bélgica)  eKamsgake,  e  entre 
La  Paune  e  Douvres  fossem  comprados  pelos 
dous  governos. 

Do  mesmo  modo  já  foram  resgatados,  por 
convénio  entre  a  França  e  a  Inglaterra,  os 
cinco  cabos  particulares  entre  esses  dous 
paizes. 

Para  não  citar  mais  exemplos,  basta  dizer 
que  até  a  Bulgária  estabeleceu,  no  art.  Io  da 
lei  sobre  o  seu  serviço  telegraphico,  que  era 
este  um  monopólio  do  governo,  o  qual  se  re- 
servava o  direito  exclusivo  de  construir  e  ex- 
plorar as  linhas  telegraphicas  e  telephonicas 
dentro  do  seu  território. 

Si  a  necessidade  que  procuro  demonstrar 
obriga  a  medidas  como  as  dos  exemplos  indi- 
cados, muito  maior  força  tem  ella  quando 
apreciada  em  relação  ao  Brazil. 

Dentro  dos  limites  da  União,  servindo  as 
capitães  dos  Estados  mais  importantes  do  lit- 
toral,  do  extremo  norte  ao  extremo  sul  do 
Brazil  ftincciona  uma  companhia  ingleza— -a 
Western  and  fírrisilian    Telegraph    Company* 

Na  occasião  em  que  o  governo  a  ella  delegou 
as  suas  attribuições,  para  a  exploração  do 
serviço  telegraphico  no  littoral  brazileiro, 
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desde  Belém  no  Pará  até,  o  Cbuy  na  fronteira 
oriental,  não  dispunha  elle  de  meios  para  ar- 
riscar em  uma  empreza  de  successo  duvidoso, 
as  rotações  politicas  e  sobretudo  commerciaes 
que  não  tinham  a  importância  actual . 

A  renda  immediata  com  que  se  poderia 
*  contar  não  animava  naturalmente  a  tentativa 
dessa  exploração. 

Apezar  de  se  achar  muito  pouco  desenvol- 
vida naquella  occasião  a  linha  telegraphica 
terrestre  e  consequentemente  transitarem 
pelos  cabos  da  Western  todos  os  telegi  ammas 
das  localidades  por  elle  servidas,  ainda  assim, 
até  1882,  não  conseguiu  aquella  companhia 
distribuir  dividendos. 

Foi,  pais,  com  a  maior  razão  e  vantagem 
para  o  paiz  que  o  governo  fez  a  referida  con- 
cessão. Hoje,  porém,  que  deeappareoeu  a 
eventualidade  dos  riscos  do  capital,  pelo  suc- 
cusso  do  emprehendimento,  parece  que  é 
tempo  de  cuidar-se  da  encampação  da  com- 
panhia. 

O  decreto  de  26  de  abril  de  1873  estabeleceu 
na  causula  XIV  :  «  Em  qualquer  tempo,  de- 
pois dos  10  primeiros  annos,  contados  do  dia 
em  que  começarem  a  ftinccionar  as  linhas  em 
toda  a  sua  extensão,  e  até  que  termine  a  con- 
cessão poderá  o  governo  resgatal-as,  bem 
como  as  respectivas  estações  e  dependências. » 
"*  Insisto  ser  o  momento  opportuno,  porque 
se  accentúa  de  tal  modo  o  accrescimo  do  tra- 
fego da  companhia  que  quanto  maior  for  a 
demora  mais  valorizada  ficará  ella. 

Por  uma  estatística  publicada  pela  compa- 
nhia, vê-se  que  o  seu  movimento  que  era  de 
1.869.000  palavras  em  1889,  elevou-se  a 
2.680.000  palavras  em  1892,  e  a  3.551 .509 
em  1893. 

Aguardar  a  terminação  do  prazo  do  privi- 
legio (pois  não  posso  crer  que  indefinidamen- 
te esteja  esse  serviço  entregue  a  estrangeiros) 
que  é  de  60  annos,  e  que  portanto  só  termi- 
nará em  1933,  para  realisar  então  o  resgate, 
além  de  adiar  a  realisação  de  uma  necessi- 
dade que  cada  vez  se  torna  mais  impe- 
riosa, e  sujeitar-se  ao  pagamento  de  um  pre- 
I  ço  elevadíssimo  em  correspondência  com  os 
lucros  na  occasião,  ou  no  caso  de  se  acharem 
estes  reduzidos  por  estrago  do  material, 
adquirir  cousa  velha  e  imprestável. 

Em  prol  da  idéa  que  levanto  militam  con- 
siderações de  diversas  ordens. 

Ainda  bem  recente  está  o  facto  de  terem  os 
revoltosos,  já  na  bahia  do  Rio  de  Janeiro,  já 
em  Santa  Gatharina,  inutilisado  as  linhas 
terrestres,  ficando  o  governo  na  contingência 
de  entregar  todo  o  seu  serviço,  o  que  quer 
dizer,  confiar  todos  os  seus  planos,  ordens  e 
combinações  quaesquer  a  um  pessoal  desco- 
nhecido e  estrangeiro,  sobre  o  qual  a  única 
acção  que  lhe  caberia,  no  caso  de  reconhecida 
criminalidade  no  exercicio  das  ftincçôes,  se- 


ria, de  accordo  com  a  clausula  VIII  da  con- 
cessão, determinar  a  expulsão  do  criminoso. 
Embora  se  tenha  podido  contar  com  a 
maior  lealdade  por  parte  da  companhia,  com- 
tudo  o  facto  persiste,  e  tanto  mais  grave 
quando  se  tratar  de  uma  guerra  externa. 

No  serviço  telegraphico,  dispondo  o  paiz 
de  uma  a  Iministração  com  todos  os  requisitos 
e  pre1  içados  exigidos,  e  que  só  necessita  de 
desenvolver  o  seu  serviço,  não  ha  mais  razão 
de  ser  na  continuação  de  uma  cora pan Dia 
estrangeira,  e  com  a  circumstancia  de  offere- 
cer  vantajosa  concurrencia,  devido  ao  syste- 
ma  da  sua  canalisação  eléctrica. 

O  augmento  que  nos  últimos  annos  tem 
ti'*o  a  correspondência  telegriphica,  quasi 
duplicada  no  período  de  4  annos,  na  parte 
relativa  ao  percurso  nos  cabos  da  Western,  e 
na  proporção  de  234  %  pelas  linhas  do  Go- 
verno Federal  durante  o  mesmo  período, 
accrescimo  esse  que,  sendo  funcção  de  desen- 
volvimento das  relações  commerciaes  tende  a 
se  elevar  em  rápida  progressão,  aconselha 
ainda  essa  encampação,  como  medida  eco- 
nómica. 

Sobre  esse  ultimo  ponto  apresentarei  ar- 
gumentos baseados  nas  próprias  estatísticas 
da  companhia,  as  quaes  já  me  referi. 

O  capital  da  companhia  era  em  fins  de  1893 
de  £  1 .861 .405,  poderemos  suppor  2  milhões 
esterlinos.  Si  tomarmos  o  anno  de  1889  em 
que  o  cambio  conservou-se  ao  par,  ou  variou 
entre  limites  muito  próximos,  teremos  que, 
para  um  movimento  de  1 .869.082  palavras,  a 
renda  bruta  foi  de  187.662  £,  então  para  um 
movimento  como  o  do  anno  passado  3.551.509 
palavras,  com  o  mesmo  cambio,  teríamos 
356.800  £.  ET  verdade  que  a  renda  represen- 
tada na  estatistica  relativa  ao  anno  de  1893 
é  de  168.948  libras,  mas  isso  devido  a  cobrar 
a  companhia  as  suas  taxas  interiores  em 
moeda  papel,  com  tarifa  fixa,  e  no  serviço 
exterior  na  razão  de  500  reis  por  schelling, 
ou  400  reis  por  franco,  isto  é,  a  cambio  de  24 
dinheiros  por  mil  reis. 

Nessas  condições,  si  a  renda  do  anno  pas- 
sado foi  de  168.946  £,  cobrada  parte  em  moe- 
da nacional  com  tarifo,  fixa,  e  parte  a  cambio 
de  24,  produziria  o  dobro,  pelo  menos,  isto  ô, 
mais  de  337.892  £  si  não  tivesse  de  ser  pas- 
sada a  cambio  de  9,  10,  e  no  máximo  de  11 
dinheiros.  Ainda  mesmo  acceito  o  cambio  de 
12  a  renda  elevou-se  em  moeda  nacional  a 
mais  de  3.600  contos,  mas  na  realidade  ella 
foi  de  4.000  contos  approximadamente. 

Ainda  merece  consideração  o  facto  da  cen- 
sura ou  fiscalisação  e  suspensão  da  corre- 
spondência exterior  para  o  Brazil  durante  a 
revolta,  o  que  não  permittiu  a  expansão  de 
que  era  susoeptivel  o  trafego  da  companhia. 
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Tomada  a  renda  de  4.000  contos,  e  consi- 
derando ò  capital  da  empreza  como  sendo  de 
2  milhões  esterlinos,  temos  que  este  ao  cam- 
bio de  12  representa  40.000  com  uma  renda 
bruta  de  10  °/0. 

As  despezas  de  custeio*  entrando  o  grande 
dispêndio  com  a  directoria  em  Londres,  e  re- 
presentante aqui,  foi  de  103.000  £,  despezas 
essas  que  reduzidas,  por  ficar  o  serviço  sob  a 
administração  já  existente,  e  ainda  pela  dif- 
ferença  para  menos  nos  vencimentos  do  pes- 
soal, segundo  a  tabeliã  da  Repartição  dos  Te- 
legraphos,  pode  ser  calculada  em  1.200  con- 
tos, resultando  um  saldo  liquido  de  2.800 
contos  ou  7  °/0  sobre  o  capital,  na  hypothese 
mesmo  tão  desfavorável  de  ser  este  calculado 
a  cambio  de  12  dinheiros. 

Si  tomarmos  o  cambio  a  20  dinheiros  o  ca- 
pital ficará  reduzido  a  24.000  contos  e  a 
renda  de  4.000  contos  ou  quasi  17  %>. 

Antes  mesmo  do  accrescimo  notável  do  mo- 
vimento ora  observado  já,  a  companhia  dis- 
tribuia  dividendos  de  4  e  5  por  cento  em 
ouro. 

O  rápido  augmento  do  movimento  do  tra- 
fego assegura  portanto  crescidos  dividendos, 
mormente  com  a  alta  do  cambio;  sobretudo 
quando  esse  accrescimo  de  correspondência 
telegraphica  só  pôde  exigir  elevação  do  nu- 
mero nos  quadros  do  pessoal,  conservando-se 
as  mesmas  despezas  de  conservação  que  são 
as  mais  avultadas. 

Tendo  o  governo  concedido  a  Brasilian 
Submarine  Telegraph  Company,  que  consti- 
tue  um  prolongamento  da  Western  para 
o  serviço  internacional,  autorisação  para 
cobrar  as  suas  taxas  em  ouro,  ou  sujeita 
aos  padrões  de  12,  16,  20,  24  e  27  dinheiros, 
autorisação  que  si  não  foi  ainda  aproveitada 
o  poderá  ser  de  um  momento  para  outro, 
fica  livre  também  ao  governo  estabelecer  ta- 
rifo movei,  nas  mesmas  condições,  para  o 
serviço  internacional  em  percurso  na  Western 
e  com  isso  a  renda  de  exploração  se  elevará 
em  muito  forte  proporção. 

O  facto  da  existência  de  linhas  terrestres 
brazileira*,  nos  mesmos  pontos  servidos  pelos 
cabos  da  Western,  não  prejudica  as  asseve- 
rações que  tenho  feito,  porquanto  essas  não 
comportam  por  si  só  toda  correspondência 
telegraphica  do  Brazil  e  em  transito,  e  a 
prova  são  as  demoras  de  dias  nos  recados 
telegraphicos  quando  a  via  submarina  está 
interrompida. 

As  linhas  telegraphicas  a  cargo  da  Re- 
partição dos  Telegraphos  já  teem  um  mo- 
vimento de  18  milhões  de  palavras,  que 
apenas  dão  uma  renda  (serviço  offlcial  com- 
prehendido)  de  3.200:000$,  devido  já  a  ba- 
rateza  de  taxas,  já  ás  proximidades  das 
estações  mais  em  contacto:  assim  é  que 
mesmo  partindo  da  estação  central,  o  pre- 


dominante das  taxas  são  as  relativas  ao 
pontos  próximos  para  os  quaes  a  taxa  é  de 
70  réis  por  palavra. 

O  mesmo  succede  em  cada  centro  com- 
mercial. 

Caso  seja  feita  a  encampação  que  proponho, 
poderá  o  governo  estabelecer,  a  exemplo  do 
que  se  pratica  em  todos  os  paizes  que  teem 
linhas  para  acudir  a  todas  as  exigências  do 
serviço,  a  via-expedita  com  as  taxas  elevadas 
como  as  que  tem  actualmente  a  Western,  e 
a  via-demorada  para  as  pequenas  estações 
com  a  taxação  vigente  para  o  serviço  feito 
pelas  linhas  terrestres. 

Desse  modo,  e  com  a  exigência  do  paga- 
mento em  ouro  para  os  telegrammas  inter- 
nacionaes,  nada  soffreria  o  publico  brazileiro 
não  só  porque  continuaria  á  sua  disposição 
as  linhas  terrestres  brazileiras,  com  tarifas 
baixas,  como  ainda  porque  a  reducção  de 
taxas  transatlânticas,  como  depois  mostrarei, 
compensariam  com  vantagem  o  estabele- 
cimento de  tarifas  moveis. 

Para  o  serviço  em  transito,  para  ou  prove- 
niente das  Republicas  Sul-Americanas,  a 
tarifa  movei  nenhuma  difíerença  traria  por- 
quanto toda  a  correspondência  pela  via 
Western  ou  Galveston  de  ha  muito  ó 
taxada  em  ouro. 

Devo  ainda  accrescentar  outras  conside- 
rações de  grande  importância  também  e 
sobretudo  para  o  publico  brazileiro. 

Como  tive  occasião  de  mostrar,  quando  me 
oppuz  ao  projecto  de  innovação  do  contracto 
com  a  Brasilian  Submarine,  pretende  esta,  e 
abertamente  dá  a  conhecer,  o  restabeleci- 
mento do  monopólio  que  por  longos  annos 
exerceu  no  serviço  telegraphico  para  a  Ame- 
rica do  Sul  e  principalmente  na  costa  do 
Atlântico,  e  quando  ella  cogitou  de  innovar 
o  seu  contracto,  enviando  para  entender-se 
com  o  governo  o  mais  hábil  dos  seus  agentes 
o  Sr.  Jules  Despecher,  era  seu  intuito  ga- 
rantir de  um  modo  uniforme  as  condições  da 
sua  exploração,  para  poder  levar  a  resul- 
tado feliz  os  seus  intentas. 

A  Brasilian  Submarine,  durante  o  periodo 
de  20  annos  que  durou  o  seu  privilegio,  con- 
servou-se  sempre  nos  limites  dae  taxas  esta- 
belecidas por  occasião  do  seu  contracto,  em 
16  de  agosto  de  1872,  quando  era  problemá- 
tico o  resultado  da  empreza,  e  con»equente- 
mente  o  governo  estava  obrigado  a  conceder- 
lhe  autorisação  para  cobrança  de  altas  taxas. 

Com  isso  e  auxiliada  pelas  companhias 
co  1  ligadas,  como  a  Maintenance  Company  e  a 
Eastern  Company  chegou  a  ter,  como  tem,  se- 
gundo os  últimos  relatórios,  a  pequena  quan- 
tia de  800.000  libras  esterlinas  de  fundo  de 
reserva,  tendo  já  por  essa  verba  duplicado  o 
seu  cabo. 
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Forte,  como  ella  hoje  se  acha,  quer  fazer 
valer  os  recursos  próprios  para  absorver  a 
South  American  Cable  Company,  que  lhe  faz 
concurrencia  benéfica  para  o  publico,  e  mais 
tarde  a  Western;  de  sorte  que  a  sua  acção 
exclusiva  se  estenda  de  Londres  a  Buenos 
Aires  e  dahi  por  prolongamento  da  linha,  ter- 
restre até  ao  Chile. 

Segundo  estou  informado,  uma  das  condi- 
ções do  contracto  que  a  Brasilian  Submarine 
queria  celebrar  com  o  governo  era  o  estabe- 
lecimento de  um  máximo  de  taxação  muito 
pouco  inferior  à  actual, mas  com  a  condiç&o  de 
poder  ellaândependentemente  de  autorisação 
do  governo,  reduzir  as  suas  taxas  à  vontade, 
sem  limite  minimo  e  eleval-as  até  ao  máximo 
novamente,  quando  assim  lhe  aprouver;  con- 
tinuando, porém,  com  a  autorisação  para  a 
cobrança  das  taxas  a  cambio  movei,  segundo 
o  seu  convénio  de  23  de  fevereiro  de  1893. 

Está  bem  patente  o  intuito  da  Brasilian 
Submarine,  e  ainda  mais  patente  se  torna 
quando,  em  uma  outra  clausula,ella  estabele- 
cia que  no  caso  de  fusão  com  a  Western  Te- 
legraph  Company  as  condições  das  outras 
clausulas  persistiriam;  accrescendo  mais  que 
todas  essas  considerações  foram  claramente 
expendidas  pelo  presidente  da  Brasilian  Sub- 
marine, o  Sr.  John  Pender,  na  sua  falia  a  que 
jà  tive  occasião  de  me  referir. 

O  abaixamento  indefinido  de  tarifas  traria 
como  consequência  o  afastamento  da  peque- 
na derivação,  que  jà  esta  estabelecida  para  a 
South  American  Cable  Company,  e  esta,  que 
apenas  enceta  a  sua  exploração  em  concur- 
rencia com  poderosa  rival,  teria  de  baquear, 
teria  de  ser  encampada  com  todas  as  suas 
obrigações  e  vantagens. 

Absorvida  ou  anniquilada  esta,  seria  feita 
em  seguida,  a  absorpção  da  Western  e  então 
uma  vontade  única,  a  do  presidente  da  Brasi- 
lian Submarine  Telegraph  Company,  dirigiria 
o  serviço  telegraphico  para  a  America  do  Sul 
e,  em  virtude  do  monopólio  novamente  es- 
tabelecido, faria  essa  companhia  pesar  sobre  o 
publico  o  máximo  de  suas  taxas,  que  foram 
estabelecidas  ou  permittidas  quando  se  en- 
saiava a  exploração  do  serviço  interconti- 
nental, mas  sendo  nessa  occasião  o  íranco  co- 
brado na  razão  do  seu  valor  legal,  360  réis, 
por  approximação. 

Mais  tarde,  devo  ainda  dizer,  a  pedido  da 
companhia,  lhe  foi  autorisada,  em  1879,  a 
equivalência  do  franco  ao  nosso  cruzado;  isto 
é,  400  réis,  e,  posteriormente,  quando  termi- 
nado o  seu  contracto,  ella  sobrecarregou  o 
publico  correspondente  com  taxas  ao  cambio 
de  1 1  e  12  dinheiros,  e  só  por  determinação  do 
governo  é  que  apresentou  tarifas  moveis  aos 
xypos  ja  referidos,  medida  essa  que  não 
pôde  ter  ainda  execução,  graças  ao  estabele- 
cimento da  South  American. 


Fazendo-se  a  encampação  da  Western  serão 
inteiramente  outras  as  condições  do  serviço 
telegraphico  brazileiro,  quer  interior,  quer 
exterior,  e  também  do  publico  platino. 

Examinemos  as  condições  futuras. 

Todos  os  telegrammas  internacionaes  pro* 
cedentes  do  hemispherio  norte,  e  pelos  cabos 
já  existentes,  devem  chegar  á  estação  do  Re- 
cife para  seguirem  ao  seu  destino  ou  pelas 
linhas  terrestres  ou  pelos  cabos,  então  de  pro- 
priedade do  governo,  e  semelhantemente  os 
telegrammas  procedentes  do  Brazil  ou  das 
Republicas  hispano-americanas  teriam  de 
chegar  àquelle  ponto  por  uma  das  duas 
únicas  vias— cabos  submarinos,  linhas  ter- 
restres—ambos de  propriedade  do  governo, 
para  dahi  serem  encaminhados  pelas  vias 
Brasilian  ou  South  American. 

Nessas  condições,  encontraria    o  serviço 

Sroprio  brazileiro  ou  o  platino  dous  escoa- 
ouros  concurrentes,demodo  apermittir  que 
um  abuso  por  parte  de  um  delles  fosse  repre- 
mido  pelo  encaminhamento  pela  outra  via. 

A  South  American  Cable  Company,  que  se 
acha  em  trafego  mutuo  com  as  linhas  brazi- 
leiras  terrestres,  e  que  apresentou  tarifas 
iguaes  às  da  Brasilian,  não  pôde  fazer  sue* 
cessivas  reducções  pela  insignificância  relati- 
va do  seu  trafego.  De  posse,  porém,  o  gover- 
no dos  cabos  actualmente  de  propriedade  da_ 
Western,  o  serviço  que  lhe  seria  entregue" 
augmentaria  em  forte  proporção,  de  modo  a 
permittir  um  abaixamento  de  tarifas  em  be- 
neficio do  publico,  e  estabelecida  a  concur- 
rencia nessas  condições,  o  publico  iria  gosar 
das  vantagens  de  uma  taxa  reduzida. 

Para  mostrar  o  abuso  da  taxaçâo  pela  Bra- 
silian Submarine  é  bastante  indicar  que,  na 
maior  abastança,  ella  apenas  reduziu  de  6 
pence  a  taxa  estabelecida  ha  20  annos,  de 
modo  que  a  taxa  actual  de  Pernambuco  para 
a  Inglaterra  é  de  5  fr.  90,  quando  a  taxa  nos 
cabos  entre  a  Inglaterra  e  os  Estados-Uni- 
dosé  de  1  fr.  25. 

Effectuada  que  seja  a  encampação  que  pro- 
ponho, poderá  o  governo  impor  reducção  de 
tarifas  de  modo  que  a  renda  das  companhias 
esteja  em  relação  ao  capital  empregado,  e 
para  essa  fiscalização  jà  está  habilitado,  por 
ter  propostos  em  cada  uma  delias.  Cessará 
assim  o  abuso  commettido  pela  Brasilian  Su- 
bmarine de  cobrar  taxas  exorbitantes  de 
modo  a  lhe  permittir  distribuir  dividendos 
fabulosos,  guardando  ainda  um  fundo  de  re- 
serva superior  a  800.000  libras  esterlinas. 

Ficará  o  governo  senhor  da  situação  para 
zelar  os  interesses  do  publico,  mas  no  caso  do 
continuação  do  que  se  acha  estabelecido  em 
breve  tempo  será  a  Brazilian  Submarine  que 
fará  pesar  sobre  o  publico  correspondente  as 
fortes  tarifas  a  que  lhe  dará  direito  o  mono- 
pólio por  ella  constituído. 
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Como  já  disse,  julgo  molhor  pagar  en  ouro 
taxas  reduzidas  nas  proporções  indiodas, 
isto  e,  na  razão  de  1  fr.  25,  do  que  pagar, 
como  actualmente,  5  frs.,  90  a  cambio  de  24. 

O  argumento  de  que  se  poderia  lançar  mão 
para  sustentar  o  adiamento  dessa  encampa- 
ção, que  ó  o  de  tornar  effectivo  o  resgate 
quando  as  condições  ora  previstas  sj  venham 
a  modificar,  não  procede,  porquanto  com  um 
expediente  muito  simples  fugiria  a  Brazilian 
Submarine  por  si  ou  seus  propostos  a  enca- 
pação. 

Dada  a  absorpção  da  Western,  para  o  que 
estava  por  meio  de  maioria  de  votos  collocar 
da  direcção  dessa  companhia  pessoal  d -í  con- 
fiança e  avassalado  a  Brazilian  Submarine, 
esta  estabeleceria  novas  tarifas  em  uma  certa 
proporção,  por  exemplo,  dous  francos  pelo 
percurso  transatlântico  e  4  frs.  90  para  o 
percurso  da  Western  augmentando  assim 
ficticiamente  a  renda  da  Western  de  sorte  que 
o  seu  valor  seria  de  tal  modo  elevado  que  im- 
possibilitaria o  resgate,  sobretudo  quanJo  na 
clausula  já  citada  da  concessão  foi  apenas 
estabelecido  o  minimo  do  preço  da  encampa- 
ção que  e  o  valor  despendido  pela  em  preza 
sem  qualquer  consideração  sobre  o  máximo 
ficando  portanto  à  companhia  campo  livre 
para  fazer  as  exigências  que  entender. 

N.  175  —  1894 

Autorisa  o  Poder  Executivo  a  entregar  a 
titulo  de  empréstimo  aos  Estados  do  Piauhy^ 
Parahyba,  óoyaz,  Paraná  e  Santa  Catharina 
a  quantia  de  5.000:000$  em  apólices  da 
divida  publica  da  União  das  que  foram  dos 
lastros  dos  antigos  bancos  emissores^  nas 
condições  que  estabelece 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1 .°  O  Poder  Executivo  e  pela  presente 
lei  autorisado  a  entregar  a  titulo  de  emprés- 
timo aos  Estados  do  Piauhy,  Parahyba,  Goyaz, 
Paraná  e  Santa  Catharina,  a  quantia  de 
5.000:000$  em  apólices  da  divida  publica  da 
União  das  que  foram  dos  lastros  dos  antigos 
bancos  emissores. 

I.  Aos  três  primeiros  Estados  em  execução 
da  lei  que  lhes  decretou  auxilios,  pelo  que 
restar  das  prestações  ainda  não  cumpridas,  e 
aos  dous  últimos  o  excesso  em  partes  iguaes 
para  occorrer  ás  necessidades  íe  sua  recon- 
strucçfio. 

II.  Os  referidos  Estados  ficarão  por  sua 
parte  obrigados  ao  resgate  dos  auxílios  de- 
cretados por  esta  lei,  dentro  do  prazo  de 
30  annos. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 


Sala  das  sessões  do  Congresso  Nacional,  9 
de  novembro  de  1894. —  Larro  Muller.— 
Paula  Ramos. — F.  Tolentino. — Emílio  Blum, 
— Anizio  de  Abreu.— Trindade . —  Silva  Marix. 
— Coelho  Lisboa. 

Illustres  cidadãos  memhros  do  Congresso 
Nacional  —  Ha  na  historia  de  todos  os  povos 
do  Universo,  mesmo  daquelles  que  vêem  re- 
splandecer o  seu  nome  entre  as  glorificações 
e  as  apotheoses,  paginas  negras  e  sinistras, 
paginas  que  devem  ser  dobradas  e  somente 
lidas  nas  horas  de  calma  e  repouso,  quando 
por  um  desdobramento  largo  de  sua  civilisa- 
çãoe  progresso,  elles  podem  colher  os  sazo- 
nados fruetos  de  um  trabalho  fecundo  e  no- 
bre. 

Na  resumida,  mas  gloriosa  historia  de 
Santa  Catharina  podeis  estudar  o  que  de  sa- 
crifício fizeram  seus  filhos  para  desen  volver  - 
lhe  p^uco  a  pouco  as  forças  vivas  de  sua 
propriedade  e  riqueza. 

Luctando  por  longo  período  contra  a  ab- 
sorpção  central,  esquecida  daquelles  que  eram 
braços  fortes  em  favor  dos  Estados  prósperos 
da  communhão  brazileira,  a  antiga  provincia 
de  Santa  Catharina  podia  contar  somente 
com  a  uberdade  de  seu  solo,  a  brandura  de 
seu  clima  e  o  esforço  de  sens  filhos  que  sem- 
pre primaram  pelo  trabalho,  pela  economia 
e  pela  modéstia. 

Depois  deste  largo  período,  lançadas  já  as 
sementes  fecundas,  a  provincia  de  Santa  Ca- 
tharina, ora  Estado  pela  força  da  revolução 
triumphante,  poude  ver  equilibradas  as  suas 
tíanças  e  dessassombrado  ir  caminho  de  prós 
perô  futuro. 

Tanto  assim  era  que  em  setembro  do  anno 
próximo  passado  as  suas  finanças  eram  bas- 
tantes lisonjeiras ;  os  municípios  estavam  do- 
tados das  obras  de  que  tinham  mais  necessi- 
dade, o  thesouro  aceusava  saldo  suffleiente 
para  ser  empregado  em  melhoramentos  de 
que  carecesse  o  Estado. 

Nessa  data,  porém,  os  revoltosos  invadiram 
Santa  Catharina. 

Dizer-nos  o  que  foi  a  revolução  neste  Es- 
tado seria  de  certo  ocioso,  porquanto  todos 
vós  sabeis  o  que  houve  de  devastação  e  ani- 
quilamento em  todos  os  pontos  por  onde  ella 
passou. 

Seria  dizer- vos  que  não  só  o  saldo  existente 
no  Thesouro,  como*  os  próprios  depósitos  fo- 
ram subtrahidos,  cortadas  e  estragadas  as 
estradas,  derruhadas  as  pontes,  e  os  melho- 
res ediíicios  transformados  em  alojamentos  e 
quartéis . 

O  gado,  um  dos  factores  da  riqueza  do  Es- 
tado foi  completamente  dizimado  e  arrazados 
os  campos  de  criação.  A  lavoura  ficou  para- 
lysada,  porquanto  os  indivíduos  que  conse- 
guiram livrar-ee  por  qualquer  modo  do  ser 
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viço  da  revolta,  abandonaram  casa  e  cultura 
e  refugiaram-86  nas  mattas. 

Hoje,  passado  este  p^riodo  do  depredação  e 
horror,  acha-se  o  Estado  a  braços  com  uma 
crise  financeira  que  não  pôde  debellar  com 
os  seus  próprios  recursos. 

O  Governo  do  Estado  tem  recebido  justas  e 
unanimes  reclamações  dos  municípios  que 
anceiam  por  ver  reparados  seus  edifícios,  es- 
tradas e  ponta  se  acham  com  os  seus  co- 
fres completamente  defraudados  pela  re- 
volta. 

Na  absoluta  impossibilidode  de  lançar  mão 
de  outro  recurso  o  Congresso  do  Estado,  em 
sessão  de  4  outubro,  deliberou  aproveitar-se 
do  remédio  extremo  de  diigir-se  ao  Con- 
gresso Nacional,  pedindo  um  auxilio  de  dous 
mil  contos  de  róis  que  jul?a  indispensáveis 
para  occorrer  ás  mais  urgentes  despezas. 

Os  abaixos  assignados  membros  da  mesa  do 
Congresso  do  Estado  desempenhando-se  de 
seus  deveres  dirigem-se  a  esta  il lustre  corpo- 
ração, pedindo  para  o  Estado  que  representam 
o  auxilio  de  dous  mil  contos  e  certos  da  legi- 
timidade dessa  pretenção  esperam— Justiça. 

Florianópolis,  12  de  outubro  de  1894.  —  O 
presidente,  F.  Tolentino  V.  de  Souza  —  O  Io 
secretario  interino,  Joaquim  António  dê  S. 
Thiago.—  0  2°  secretario,  Mário  Lobo. 

N.  178-1894 

Autor isa  o  governo  a  rever  a  relação  dos  em- 
pregados públicos  aposentados 

Art.  i.°  Fica  o  Governo  autorisado  a  re- 
ver a  relação  dos  empregados  públicos  apo- 
sentados, eliminando  aquelles  que  foram  reti- 
rados do  serviço  activo  contra  a  disposição 
expressa  do  art.  75  da  Constituição. 


Art.  2.°  Os  empregados  públicos  que  por 
effeito  dessa  revisão  forem  excluídos  do  qua- 
dro dos  aposentados,  voltarão  a  occupar  os 
seus  antigos  logares,  podendo  o  Governo  con- 
servar como  addidos  os  individuos  que  foram 
nomeados  para  substituir  aquelles. 

Art.  3**  Revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  dos  sessões,  7  de  novembro  de  1894.— 
José  Carlos  de  Carvalho. 

São  lidos,  julgados  objecto  de  deliberação  e 
enviados  à  Commissão  Especial,  que  tem  de 
formular  o  plano  das  repartiçõas  federaes,  os 
seguintes 

PROJECTOS 

N.  176—1894 

Auforisa  o  governo  a  uniformisar  os  regula- 
mentos  das  caixas  económicas  federaes  nos 
Estados,  e  a  rever  a  tabeliã  dos  vencimentos 
dos  re  pectivos  funccionarios 

O  Congresso  Nacional  resolve  ; 

Art.  l.°  Fica  o  Poder  Executivo  autorisado 
a  uniformisar  os  regulamentos  das  caixas 
económicas  federaes  nos  Estados,  e  bem  assim 
a  rever  a  tabeliã  dos  vencimentos  dos  respe- 
ctivos funccionarios. 

Art.    2.°    Revogam-se 
contrario . 


as  disposições  em 


Sala  das  sessões,  7  de  novembro  de  1894. 
— Carlos  Jorge. — Octaviano  Loureiro  .—Rocha 
Cavalcanti. — Luiz  Adolpho.  —  Hermenegildo 
de  Moraes. — Olympio  Campos.  —  P.  Augusto 
Borges' — José  Carlos. — Salgado  Leite»— João 
Augusto  Neiva. 
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N.    177-1894 

Dispõe  que  de  i  de  janeiro  de  1895  sejam  pagos  os  vencimentos  dos  empregados  da  Casa  da 
Moeda,  de  conformidade  com  a  tabeliã  que  a  este  acompanha 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.°  Os  vencimentos  dos  empregados  da  Casa  da  Moeda  serão  pagos,  de   1    de  ja- 
nriro  de  1895,  de  conformidade  com  a  tabeliã  que  a  este  acompanha. 
Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  7  de  novembro  de  1894.—  Lomounier  Godofredo. 


Tabeliã  dos  vencimentos   dos   empregados  da  Casa  da  Moeda 


2 
p 
£ 


1 
4 
1 
3 
1 
% 
1 
2 

T 

2 

1 
1 
1 
1 
2 


CATEGORIA. 


Direcção 

Director 

Secção  centrai 

Chefe  de  secção 

Ia  escripturario 

2J  >  

:r  »  

4U  »  

Thesour  eiró 

Fiel  do  dito 

Fiel  de  balanças 

Porteiro 

Contínuos 

Empregos  technicos 

Chefe  do  laboratório  chimico. . . 

Ensaiadores . 

Chefe  da  oílicina  de  gravura. . . 

Gravadores 

Chefe  da  oílicina  de  fundição.. . . 

Ajudantes 

Chefe  da  oílicina  de  la  mi  nu  cão. . 

Ajudantes 

Chefe  da  oílicina  de  macliinas. . 

Ajudantes.. 

Chefe  da  oílicina  de  cylographia 

Ajudante 

Chefe  da  oíficim  de  estamparia. 

Ajudante 

Desenhista-artUtico 


ORDENADO 


8:000$ 


400$ 


GRATIFICAÇÃO 


4:000$ 


TOTAL 


12:000$ 


400$ 


175:400$ 
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São  successi  vãmente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  conclusões  do  parecer 
n.   121,  de  1894: 

E'  de  parecer,  portanto  : 

1°,  que  sejam  approvadas  as  eleições  pro- 
cedidas no  Io  districto  da  Estado  do  Pará  a  21 
de  agosto  do  corrente  anno,  para  preenchi- 
mento de  uma  vaga  existente  na  represen- 
tação desse  Estado  nesta  Camará  ; 

2o,  que  seja  reconhecido  eleito  deputado 
nessa  vaga  o  Dr.  Theotonio  Raymundo  de 
Brito. 

O  Sr.  Presidente  —  Proclamo 
deputado  pelo  l°ídistricto  do  Pará,  o  Sr.  Dr. 
Theetonio  Raymundo  de  Brito. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n,  144, 
de  1894,  approvando  os  actos  do  Governo, 
praticados  por  motivo  da  revolta  de  6  de  se- 
tembro. 

O  Sr.  Frederico  Oorgres  (pela 
ordem) —Sr.  Presidente,  tendo-se  apresen- 
tado na  primeira  votação  deste  projecto  uni 
requerimento  para  estação  nominal  e  ha- 
vendo alguns  co  1  legas  que,  por  occa^ião  dessa 
discussão  votaram  favoravelmente,  aguar- 
dando-se  para  na  2a  discussão  m- infectarem 
seu  voto  de  modo  mais  expresso  e  claro,  re- 
queiro a  V.  Ex.  que  consulte  a  Casa  si  a 
votação  deve  ou  não  ser  nominal.  (Apoiados). 

Consultada,  a  Camará  approvo  o  pedido 
para  a  votação  nominal. 

O  Sr.  Beliwario  cie  Souza,  re- 
quer preferencia  na  votação  para  o  voto  e  n 
separado,  offerecido  pelo  Sr.  Érico  Coelho  ao 
projectou.  144,  de  1894. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  preferen- 
cia pedida. 

Procedendo  à  votação  nominal,  respondem 
não,  isto  ô,  não  approvam  o  voto  em  separado 
do  Sr.  Érico  Coelho  os  Srs.  :  Lima  Bacury, 
Fileto  Pires,  Gabriel  Salgado.  Eneas  Martins, 
Carlos  Novaes,  Bricio  Filho,  Hollanda  de 
Lima,  Viveiros,  Luiz  Domingues,  Gustavo 
Veras,  Eduardo  de  Berredo,  ChrUtino  Cruz, 
Anisio  de  Abreu,  Nogueira  Paranaguá,  Fre- 
derico Borges,  Gonçalo  de  Lagos,  Tliomaz 
Cavalcanti,  Ildefonso  Lima,João  Lopes,  Pedro 
Borges,  José  Beviláqua,  Augusto  Severo,  Ta- 
vares de  Lyra,  Francisco  Gurgel,  Silv  i  Mariz, 
Trindade,  Coelho  Lisboa,  Pereira  do  Lyra, 
Coelho  Cintra,  Luiz  de  Andrade,  Medeiros  e 
Albuquerque-,  Miguel  Pernambuco,  Carlos 
Jorge,  Clemen;ino  do  Monte,  Rocha  Caval- 
canti, Octaviano  Loureiro,  Olympo  de  Cam- 
pos, Menezes  Prado,  Geminiano  Biazil,  Gou- 
vôa  Lima,  Neiva,  Francisco  Sodré,  Aristides 
de  Qneiroz,  Vergnede  Abreu,  Sebastião  Lan- 
dulpho,  Torquato  Moreira,   Galdino  Loreto,. 


António  de  Siqueira,  Furquim  Werneck,  José 
Carlos,  França  Carvalho,  Alcindo  Guana- 
bara, Thomaz  Delfino,  Lins  de  Vasconcellos, 
Alberto  Torres,  Belisario  de  Souza,  Fonseca 
Portella,  Euzebio  de  Queiroz.  Costa  Azevedo' 
Silva  Castro,  Nilo  Peçanha,  Agostinho  Vidal, 
Ernesto  Brazilio,  Francisco  Santiago,  Barros 
Franco  Júnior,  Ponce  de  Leon,  Paulino  de 
Souza  Junior,Mayrink,  Almeida  Gomes,  Lima 
Duarte,  Monteiro  do  Barros,  Luiz  Detsi,  Fer- 
raz Júnior,  Fortes  Junqueira,  Rodolpho 
Abreu,  Theotonio  de  Magalhães,  Pinto  da 
Fonseca,  Carlos  das  Ghagas,  Alfredo  Ellis, 
Álvaro  Carvalho,  Almeida  Nogueira,  Do- 
mingos de  Castro;  Dino  Bueno,  Costa  Jnuior, 
Gustavo  Go  loy,  Adolpho  Gordo,  Moreira  da 
Silva,  Pádua  Salles,  Vieira  de  Moraes,  Her- 
culano de  Freitas,  Moraes  Barros,  Paulino 
Carlos,  Francisco  Glicerio,  João  de  Faria, 
Ovidio,  Abrantes,  Urbano  de  Gouvôi,  Luiz 
adolpho,  Lauro  Mu l ler,  Paula  Ramos,  Fran- 
cisco Tolentino  e  Emilio  Blnm.  (101) 

E  respondem  sim  os  Srs.  Augusto  Montene- 
gro, Art^ur  Orlando,  Tolentino  d<3  Carvalho, 
Santos  Pereira,  Tosta,  Manoel  Caetano,  Edu- 
ardo Ramos,  Paula  Guimarães,  Arthur  Rios, 
Marcolino  Moura,  Paranhos  Montenegro,  e 
Lamounier  Godofredo.  (12) 

O  Sr.  F*r  sid  ente  declara  que  o 
voto  em  separado  foi  rejeitado  por  101  contra 
12  votos. 

Em  seguida  e  posto  a  votos  e  approvado 
em  2a  discussão  o  seguinte. 

projecto  n.  144  de  1894 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  approvados  os  actos 
praticados  pelo  Poder  Executivo  e  seus  agen- 
tes por  motivo  da  revolta  de  6  de  setembro 
do  anno  passado . 

O  Sr  Herculano   de  Freitas 

{pela  orctem)requer  dispença  de  intersticio 
para  o  projecto  n.  144,  de  1894,  entrar  ama- 
nhã em  3a  discussão. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva,  (pela 
ordem)— Sr.  Presidente,  corre-me  a  obrigação 
de  fazer  neste  momento  uma  declaração  de 
voto,  para  que  conste  dos  annaes  desta  Ca- 
mará, quí  não  fui  contradiotorio  votando 
contra  a  emenda  apresentada  polo  Sr.  Dr. 
Eiico  Coelho,  que  propõe  a  approvação  da 
maior  parte  dos  actos  presidenoi  ies  pratica- 
dos durante  o  em  consequência  do  estado  de 
sitio,  porque  também  votei  contro  o  estado  de 
sitio  decretado  pelo  Congresso  Nacional,  em 
setembro  do  anno  passado. 
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O  Sr.  Presidente—  Perdão;  V.  Ex.  não 
pôde  interromper  as  votações;  o  nobre  depu- 
tado deve  mandar  a  sua  declaração  por  es- 
cripto. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Votei  não  só 
nesta  sessão  como  na  sessão  de  setembro  do 
anno  passado  contra  o  estado  de  sitio  e  cohe- 
ren  temeu  te  continuo  a  votor  contra  todos  os 
actos,  que  foram  praticados  em  consequência 
desse  mesmo  estado  de  sitio  e  de  outros  pos- 
teriormente decretados. 

O  Sr.  Presidente—  V.  Ex.  não  pôde  con- 
tinuar, mande  o  nobre  deputado  a  sua  decla- 
ração de  voto  por  escripto. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Milton,  Lopes 
Trovão,  Érico  Coelho,  Sebastião  de  Lacerda  e 
Hermenegildo  de  Moraes. 

E*  posto  a  votos  e  approvado  em  3o  discus^ 
são  e  enviado  à  Commissão  de  Redacção  o  se- 
guinte projecto: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°E'o  governo  autorisado  a  abrir 
o  credito  extraordinário  de  800:000$  para 
occorrer  ás  despezas  com  festejos  e  recepção 
condigna  da  commissão  de  oíflciaes,  que  a 
Nação  Oriental  encarregou  de  lazer  entrega 
das  medalhas  com  que  commemorou  a  guerra 
da  triplice  alliança  contra  o  governo  do  Pa- 
raguay,  destinadas  ao  exercito  brazileiro. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E?  annunciarta  a  votação  do  projecto 
n.  121  A,  de  1894  (do  Senado),  dispondo  sobre 
os  eleições  municipaes. 

O  Sr.  r^iresidLente—  A  este  projecto 
foi  offerecido  um  substitutivo  pela  commissão 
de  Constituição,  Legislação  e  Justiça,  que 
deve  ter  preferencia  ná  votação. 

Em  seguida  são  suscessivamente  postos  a 
votos  e  approvados  os  seguintes  artigos  do 
substitutivo  ao  projecto  do  Senado  n.  121  de 
corrente  anno  reiativo  ao  processo  eleitoral 
dos  membros  do  Conselho  de  Intendência  Mu- 
nicipal, no  Districto  Federal. 

Art.  Io  As  eleições  de  que  trata  a  lei  n.  85, 
de  21  de  setembro  de  1892,  art.  83,  regu- 
lar-se-hão  pelas  seguintes  disposições  : 

Art.  2o  Cada  um  dos  três  actuaes  districtos 
eleitoraes,  em  que,  pelo  decreto  n.  153,  de  3 
de  acosto  de  1893.  se  acha  dividido  o  Distri- 
cto Federal,  elegerá  para  o  Conselho  Muni- 
cipal nove  membros  (intendentes),  votando 
cada  eleitor  em  seis  nomes. 

Art.  3o  A  eleição  s°rá  feita  no  próximo  do- 
mingo do  mez  de  decembro  que  preceder  ao 
dia  designado  (7  de  janeiro)  para  a  renova- 
ção do  mesmo  conselho. 

O  Prefeito  expedirá  para  esse  fim  as  ordens 
necessárias. 


Art.  4°  Como  está  no  projecto. 

Art.  5o   e  seus  §§.  Como  no  projecto, 

Art.  6o  Como  no    projecto. 

Art.  7o  Como  no  projecto. 

Art.  8o.  Os  trabalhos  da  apuração  geral 
deverão  principiar  ás  10  horas  da  manhã ; 
findo  eiles  tomar-se-ha  em  livro  próprio  uma 
acta  diária  circumstanciada  contendo  os  no- 
mes de  todos  os  cidadãos  votados  em  cada 
districto,  pela  ordem  numérica  da  votação. 
No  ultimo  dia  lavrar-se-ha  uma  acta  geral, 
rezumida,  que  será  enviada  ao  Tribunal  Civil, 
onde  ficara  archivada  e  delia  se  extrahirá 
uma  cópia  para  ser  remettida  á  Secretaria  do 
Conselho  Municipal; 

Paragrapho  único.  A  apuração  geral  co- 
meçará pelo  Io  districto. 

Art.  9o  Como  está  no  projecto. 

Art.  10  Como  no  projecto. 

Art.  11  Os  membros  do  Conselho  Municipal 
servirão  três  annos. 

Art.  12  O  mandato  de  cada  conselho  ter- 
minará sempre  no  dia  7  de  jmeiro  posterior 
ao  3o  anno,  qualquer  que  seja  o  dia  da  posse. 

Art.  13  As  vagas  que  occorrerem  serão 
preenchidas  pelos  immediatos  em  votos  em 
cada  um  dos  districtos  onde  se  derem. 

Art.  14  Como  no  projecto. 

Projecto  do  Senado  n.  121  de  1894  a  que  se 
refere  o  substitutivo  acima 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1 ,°  As  eleições  de  que  trata  a  lei  n.  85, 
de  21  de  setembro  de  1892,  art.  83,  regular- 
se-hão  pelas  seguintes  disposições  : 

Art.  2.°  Cada  um  dos  três  actuaes  distri- 
ctos eleitoraes  em  que,  pelo  decreto  n.  153, 
de  3  de  agosto  de  1893,  se  acha  dividido  o 
Districto  Federal,  elegerá  para  o  Conselho 
Municipal  a  terça  parte  dos  membros  deste. 

Art.  '3.#  A  eleição  para  membros  do  Con- 
selho Municipal  será  feita  no  primeiro  domin- 
go do  mez  de  dezembro  que  preceder  ao  dia 
designado  (7  de  janeiro)  para  a  renovação  do 
mesmo  conselho. 

O  Prefeito  expedirá  para  esse  fim  as  ordens 
necessárias. 

§  1.°  Para  a  eleição,  cada  eleitor  votará 
em  cinco  nomes  escriptos  em  uma  única  cé- 
dula. 

g  2.*  O  primeiro  nome  collocado  no  alto  de 
ca^a  cédula  considera-se  votado  em  primeiro 
turno  para  ser  eleito  por  quociente ;  os  ou- 
tros nomes  formarão  segundo  turno  para  se- 
rem eleitos  por  pluralidade  de*votos. 

§  3.°  Consideram-se  eleitos  no  primeiro 
turno  to^os  os  cidadãos  que  conseguirem  um 
numero  de  votos  correspondente  ao  quociente 
que  resultar  da  divisão  por  cinco  das  cédulas 
apuradas  nas  diversas  secções  de  cada  distri- 
cto eleitoral!  não  se  incluindo  no  calculo  a 
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cédulas  em  branco  nem  as  que  forem  encon- 
tradas em  invólucro  que  contenha  mais  de 
uma. 

§  4.°  Para  preencher  os  logares  que  falta- 
rem até  aonnmero  de  cinco  em  cada  districto 
por  nâo  attingirem  ao  quociente,  os  cidadãos 
votados,  considerar-se-hão  eleitos  os  mais  vo- 
tados do  segundo  turno,  até  ao  preenchi- 
mento de  todas  as  vagas. 

S  5.#  O  cidadão  eleito  no  primeiro  turno 
abrirá  vaga  no  segundo,  si  também  for  eleito 
neste. 

§  6.*  Em  caso  de  empate  no  segundo  turno, 
considerar-se-ha  eleito  o  mais  votado  no  pri- 
meiro, mas  que  não  attingiu  ao  quociente. 

Si  houver  empate  em  ambos  os  turnos, 
considerar-se-ha  eleito  o  mais  velho. 

§  7.°  O  processo  da  apuração  dos  votos  será 
duplo  e  simultâneo,  um  para  cada  turno 

A  apuração  do  primeiro  nome  de  cada  cé- 
dula, para  formar  o  primeiro  turno,  será  es- 
cripta  por  um  único  mesario. 

Art.  4.°  Para  a  organisação  das  secções, 
mesas,  votação  e  mais  trabalhos  eleitoraes, 
prevalecerão,  a  titulo  permanente,  as  dispo- 
sições dos  a rts.  61  e  seguintes  da  lei  n.  85, 
de  20  de  setembro  de  1892,  modificadas  so- 
mente na  parte  em  que  são  obrogadas  pela 
presente  lei. 

Art.  5.°  As  nomeações  de  eleitores  para 
mesarios  e  as  designações  dos  edifícios  para 
ftinccionarem  as  mesas  eleitoraes  serão  pelos 
pretores  communicadas  por  offlcio  ao  Prefeito 
e  a  cada  um  dos  nomeados  e  publicadas  por 
editaes  e  pela  imprensa. 

§  1.°  Na  falta  ou  omissão  dos  pretores,  o 
Prefeito  fará  as  alludidas  nomeações  e  desi- 
gnações. 

§  2.#  Ao  Prefeito  incumbe  a  remessa  ao 
pretor,  com  urgência,  dos  livros,  urnas  e 
mais  objectos  necessários  ao  serviço  eleitoral. 

Art.  6.°  Na  falta  absoluta  de  mesarios  até 
ás  9  horas  do  dia  designado,  os  eleitores  pre- 
sentes acclaroarão  um  de  entre  si  para  pre- 
sidir a  eleição,  e  este  convidará  mais  quatro 
eleitores  para  mesarios,  os  quaes  funeciona- 
rão  até  terminar  o  processo  eleitoral. 

Art.  7.°  A  votação  e  apuração  deverão  fi- 
car terminadas  até  ás  5  horas  da  tarde.  A 
confecção  da  acta  poderá  prolongar-se,  sem 
interrupção,  o  tempo  necessário  para  a  con 
clusão  dos  trabalhos. 

Art.  8.°  Os  trabalhos  da  apuração  geral 
deverão  principiar  ás  10  horas  da  manhã ; 
tindos  elles,  lavrar-se-ha,  em  livro  próprio, 
uma  acta  diária  circumstanciada,  que  conte- 
nha o  nome  de  todos  os  cidadãos  votados  em 
cada  districto  para  cada  um  dos  dous  turnos 
pela  ordem  numérica  de  votação,  de  accordo 
com  o  disposto  no  art.  3o  e  seus  paragraphos 
No  ultimo  dia  lavrar-se-ha  uma  acta  geral 
resumida,  que  será  enviada  ao  Tribunal  Civil, 


onde  ficará  archivada  ;  delia  se  extrahirá 
uma  cópia  para  ser  remettida  á  secretaria  do 
governo  municipal. 

Art.  9.°  A  cada  um  dos  intendentes  elei- 
tos dirigirá  o  pretor  presidente  um  offlcio 
communicando-lhe  o  resultado  da  apuração 
na  parte  que  lhe  disser  respeito. 

Art.  10.  A  posse  terá  logar  logo  que  es- 
tejam reconhecidos  dous  terços,  pelo  menos, 
dos  intendentes  eleitos  e  será  dada  pelo  an- 
terior Conselho  de  Intendência,  ou,  na  sua 
falta,  pelo  Prefeito. 

Art.  11.  Os  membros  do  Conselho  Muni- 
cipal servirão  por  dous  annos. 

Art.  12.  O  mandato  de  cada  conselho  ter- 
minará sempre  no  dia  7  de  janeiro  posterior 
ao  segundo  anno,  qualquer  que  seja  o  dia  da 
posse. 

Art.  13.  As  vagas  que  occorrerem  serão 
preenchidas  pelos  supplentes  mais  votados  no 
primeiro  turno  de  cada  districto  por  onde  se 
der  a  vaga. 

Art.  14.  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Seuado  Faderal,  22  de  agosto  de  1894.— 
Ubaldino  do  Amaral  Fontoura,  vice-ppesPeu- 
te.—João  Pedro  Belfort  Vieira,  Io  secretário. 

—  João  Soares  Veiva.  servindo  r^e  2'  secre- 
torio .  —  Joakim  de  Oliveira  Catunda,  servindo 
be  3>  secretario. —  Dnmtngos  Vicente  Gonçal- 
ves de  Souza,  servindo  de  4o  secretario. 

São  sueceBsivamente  dostas  a  votos  e  rejei- 
tadas as  emendas  offerecidas  pelo  Sr.  Érico 
Koelho,  e  consideradas  prejudicadas  as  emen- 
das offerecidas  pelos  Srs.  Klncinaío  Braga  e 
Mrico  Coelho. 

São  successivAmente  pos-as  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  : 

Emendas  additivas 

Paris  acerescentar  ao  capitulo  da  lei  n.  85 
de  çh  de  setembro  de  1892  : 

Art.  Os  delegados  de  hygiene  e  inspe- 
ctoresescolares  que  exercerem  esses  cargos 
dentro  de  seis  mezes,  anteriores  á  eleição ; 

Art-  Os  aposentados  em  cargos  munici- 
paes  efederaes. 

Sala  d^s  sessões,  5  de  novombrode  1894. 

—  José  Carlos  de  Caavalho. — António  José  de 
Siqueira, 

M  o  projecto  assim  emendado,  approvado 
em  2*  discussão  e  envirdo  á  Kommissão  de 
Constituição,  Legtslação  e  Justiça  para  redi- 
gil-o  para  2a  discussão  i 

São  ãuecessi  vãmente  postos  a  votos  e  appro- 
vados  dm  2a  discussão  salvas  as  emendas, 
os  seguintes  artigss,  do  ppoíecto  n.  136.  de 
1894  (  Orçamento  da  Fazenda). 
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satisfatórias  emquanto  as  distancias  constran- 
gerem a  actividade  nacional,  circumscre- 
vendo-a  alòm  de  certa  zona  às  immediatas 
exigência  es  do  consumo  local, 

Para  a  prosperidade  económica,  à  ferro-via 
ô  instrumento  essencial,  mas  não  é  o  seu 
+  único  papel  o  transporte  dos  productos.  En- 
curtando as  distancias,  el  la  serve  em  um  tem- 
po a  todas  as  relações  sociaes  que  crea,  expan- 
de e  multiplica.  (Muito  bem,  apoiados.) 

A  união,  Sr.  Presidente  das  bacias  navegá- 
veis do  S.  Francisco  e  Tocantins  ó  questão 
jà  estudada, e  a  sua  utilidade  é  reconhecida  e 
proclamada  (Apoiados.) 

Basta  ver,  Sr.  Presidente,  que  a  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil  procura  fincar  nas 
margens  do  S.  Francisco  a  ultima  estacado 
seu  traçado ;  que  a  da  Bahia  que  parte  da 
capital  desse  estado  também  vai  ao  Joazeiro, 
limite  de  um  trecho  de  1.300  kilometros  de 
percurso  desse  magestoso  rio  que  desce  com 
franqueza  e  abundância  de  anuas  desde  as  ca- 
choeiras do  Pira  porá  até  às  do  Sobradinho; 
que  a  central  da  Bahia,  iniciada  na  cidade 
da  Cachoeira,  a  beira  do  Paraguassú  vai 
em  busca  da  vil  la  da  Barra,  pela  chapada 
Diamantina  e  talvez,  seguindo  outra  direc- 
ção, procure  o  S.  Francisco  por  Carinha- 
nha. 
*  Estas  três  importantes  estradas  de  ferro 
de  primeira  ordem,  Sr.  Presidente,  estão 
por  pouco  a  beijar  as  aguas  do  S.  Fran- 
cisco, inoculando  nesse  mundo  quasi  de- 
sconhecido os  benefícios  da  grandeza  ani- 
mada de  outras  regiões,  os  encantos  múl- 
tiplos e  deslumbrantes  da  nossa  civilisa- 
çào. 

Si  considerarmos,  Sr.  Presidente,  que 
por  outro  lado,  além  da  Terra  das  Divi- 
sas ou  das  Mangabeiras,  o  Tocantins  e  o 
Araguaya  já  com  par  teci  pam  dos  esplendo- 
res iia  realeza  amazonica  e  do  desenvol- 
vimento rápido  e  poderoso  que  se  vai  ma- 
nifestando por  onde  quer  que  chegue  o  influ- 
xo benéfico  do  grande  oceano  das  seivas,  por- 
qoe  não  se  ha  de  fazer  de  preferencia  a  liga- 
4?ão  desses  dous  vales,  quando  ainda  é  certo 
que  também  pôde  facilmente  completar-se 
essa  rede  de  oommunicações  fáceis,  desde  que 
construir-se  a  estrada  de  ferro  de  Santa  Phi- 
lomena  para  se  aproveitar  a  franca  nave- 
gação do  rio  Parnahyba,  quo  tanto  inte- 
ressa os  estados  do  Piauhy  e  Maranhão,  desta 
arte  creando-se  um  meio  se«ruro  e  prompto 
de  communicações  pelo  interior  do  paiz  ? 
(Apoiados.) 

Sr.  Presidente,  o  serviço  da  navegação  dos 
nossos  princi  pães  rios  está  iniciado  com  fortes 
«lementos  carecemos  tão  somente  não  dei- 
xal-a  desanimar  (apoiados),  porque  dahi  hão 

I  devir  grandes  proveitos  para  o  paiz.  (Apoia- 
fa.) 


NoS.  Francisco  jà  existe  uma  importan- 
te empreza,  que  explora  o  serviço  daquella 
navegação  ;  no  Baixo  Tocantins  e  no  Par- 
nahyba também  jà  se  faz  o  serviço  da 
navegação  com  bastante  regularidade ;  no 
Araguaya  e  no  Alto  Tocantins,  si  não 
existe  ainda  estabelecido  um  bom  serviço 
de  navegação,  carece  que  se  promova 
quanto  antes  esse  melhoramento.  (Apoiados, 
muito  bem.) 

Por  isso,  Sr.  Presidente,  não  nego  meu 
voto  nem  a  minha  palavra  para  toda  e 
qualquer  indicação  que  tiver  por  fim  a 
construcção  de  uma  estrada  de  ferro  nas 
condições  indicadas  :  no  melhoramento  de 
navegação  fluvial,  no  desenvolvimento  da 
cabotagem  brazi leira,  no  aperfeiçoamento 
da  nossa  lavoura,  no  auxilio  para  intro- 
ducção  de  novos  géneros  de  cultura,  na 
protecção,  emflm,  que  convém  dar-se  ás 
industrias  quo  tiverem  por  fim  o  aprovei- 
tamenlo  da  matéria  prima  existente  no  paiz. 
(Muito  bem.) 

Sou  enthusiasta  decidido  pelo  conhecimento 
do  interior  do  meu  paiz,  porque,  Sr.  Presi- 
dente... 

O  Sr.  Gouvea  de  Lima  —  E  tem  dado  pro- 
vas disto.     (Apoiados.) 

O  Sr.  José  Carlos  —  Pelas  praias  todos 
andam;  pelo  interior  bem  poucos  são  aquelles 
que  o  tem  podido  fazer. 

Neste  momento,  Sr.  Prosidente,  estou  ao 
lado  da  i Ilustrada  commissão  do  Orçamento, 
porque  ella  propõe  economias  na  importância 
de  16.000 :000$,  e  o  faz  de  modo  que  não  des- 
organisa  serviço  algum. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  Apoiado,  a  com- 
missão ó  digna  dos  maiores  ecomios. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Por  isso,  Sr.  Presi- 
dente, o  meu  trabalho  é  mais  para  justifi- 
car o  acto  da  commissão,  do  que  para  acu- 
sal-a. 

A  commissão  entendeu  economisar  nesta 
occasião  e  proporcionar  meios  ao  Congresso 
para  reformar  vários  serviços  do  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas.  Por 
isso  indica  a  sup pressão  de  alguns  e  reducção 
em  outros.  Entre  estes  últimos  está  o  serviço 
da  cólon i sacão  e  immigração,  talvez,  de  mais 
importância  na  actualidade  (apoiados,)  porque 
a  elle  se  prendeu  todas  as  esperanças  dos  Es- 
tados do  norte  (apoiados),  que  até  hoje 
teem  sido  verdadeiros  alhos  engeitados. 
(  Apoiados  ;  muito  bem.  ) 

Porque  não  se  sabe  nada  e  nem  se  tem  pro- 
curado saber  cousa  exacta  do  que  seja  o  norte 
da  União,  e  como  se  deve  encaminhar  a  im- 
migração para  os  vários  Estados  que  estão  em 
tão  boas  condições  para  receber  a  immigração 
da  Europa  com  os  do  sul.   ( Apoiados. ) 
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O  Sr.  Luiz  Domingues— Ora  graças,  que 
já  se  ouve  quem  diga  i»s  cousas  claras  como 
ellas  são.  ( Apoiados.  ) 

O  Sr.  José  Carlos  —  Só  conheço  um  único 
culpado  de  não  se  ter  cuidado  seriamente 
até  hoje  da  immigracão  para  os  Estados  do 
norte,  a  deputação  de  cada  um  desses  Es- 
tados. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  — Neste  ponto  não 
apoiado.  (Apartes. ) 

O  Sr.  José  Carlos  —  E' porque  os  chefes 
das  diversas  situações  politicas  no  tempo  do 
império,  Sr.  Presidente,  eram  do  norte,  e  a 
gente  do  norte,  apezar  de  brava  e  forte, 
como  disse  o  poeta,  tornou-se  sempre  condes- 
cendente e  fraca  deante  dos  fortes  do  sul 
(  Apoiado  ;  apartes.  ) 

Sacrificaram,  Sr.  Presidente,  talvez  20 
annos  de  eugrandecimento  dos  seus  respecti- 
vos Estados,  porque  não  quizeram  compre- 
hender  e  muito  menos  exigir  immigracão 
para  o  norte.  ( Apartes. ) 

O  serviço  de  immigracão  não  se  improvisa, 
não  consiste  em  receber  aqui  e  acolá  o  maior 
numero  possivel  de  immigrantes,  remettel-os 
atropelladamente  para  o  interior  do  paiz,  e 
quem  lá  estiver  que  aperte-se  como  quizer, 
arranje-se  como  puder  ( apoiados ) ;  todos  que 
soffram,  menos  os  felizes  introductores  de 
gente  a  tanto  por  cabeça.  ( Apartes,  apoiados. ) 

Para  cada  Estado,  Sr.  Presidente,  ha  ne- 
cessidade de  encaminhar  a  immigracão  de 
modo  diverso. 

Em  um  paiz  como  o  nosso,  os  favores  quê 
em  uns  Estados  são  dispensados,  em  outros 
são  exigidos ;  as  instrucções  que  em  uns  po- 
dem dar  resultados  completos,  em  outros 
tudo  baralham  e  provocam  desastre ;  na  pró- 
pria escolha  de  immigrantes  com  esta  ou 
com  aquella  aptidão,  com  estes  ou  aquelles 
hábitos  e  costumes,  e  até  desta  ou  daquella 
religião,  em  tudo  isto  se  requer  um  certo  pre- 
paro da  parte  do  encarregado  desse  serviço. 
)  Apoiado  ;  muito  bem.  ) 

O  Sr.  Arthur  Rios  —  Procure  a  causa  im- 
mediata  em  15  annos  em  que  só  tivemos  mi- 
nistros da  agricultura  sulistas.  (Apartes. ) 

O  Sr.  José  Carlos—  Ora  ahi  está,  Sr. 
Presidente,  ahi  está,  não  uma  voz,  mas  um 
coro  inteiro  de  nortistas,  que  me  rodeia  neste 
momento,  apoiando  a  minha  palavra,  fortale- 
cendo a  critica  que  faço,  applaudindo  os  meus 
conceitos. 

Não  preciso  mais  continuar  neste  terreno 
Sr.  Presidente,  em  vista  do  apoio  com  que 
cada  fllho  do  norte  recebe  a  minha  palavra 
de  patriota,  que  não  sabe  e  nem  reconhece 
limites  geographicos  quando  se  procura  en- 
grandecer o  Brazil  inteiro.  (Muito  bem  ; 
Apoiados. ) 


Não  me  faltará  ocasião  de  cumprir  a 
minha  p.ilavra  e  o  progiatnma  que  tracri 
para  a  minha  vida  politi  a  e  de  represen- 
tante da  Nação.  Tenho  concluído.  ( Muito 
bem  ;  muito  bem.  O  orador  é  cumprimentado.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Paesa-se  à  hora  do  expediente. 

O  Sr.  Io  Secretario  procede  á  leitura  de 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios : 

Do  Sr.  Gonçalves  Ferreira,  de  16  do  cor- 
rente, oommunicando  haver  assumido  o  exer- 
cido do  cargo  de  ministro  da  justiça  e  negó- 
cios interiores.  —  Inteirada. 

Do  Sr.  António  Olyntho  dos  Santos  Pires, 
de  igual  data,  communicando  haver  assumido 
o  exercício  do  cargo  de  ministro  da  Industria, 
Viação e  Obras  Publicas.  —Inteirada. 

Do  Sr.  Bernardo  Vasques,  de  igual  data, 
communicando  haver  assumido  o  cargo  de 
Ministro  da  Guerra.  —  Inteirada. 

Do  Ministro  dos  Negócios  da  Guerra,  de 
14  do  corrente,  devolvendo  o  autoerrapho  da 
Resolução  do  Congresso  Nacional,  fixando  as 
forças  de  terra  para  o  exercício  de  1895,  á 
qual  negou  sancção  pelos  motivos  constantes 
da  exposição  abaixo. 

Razões  de  não  sancção 

Nos  termos  do  art.  37  §  Io  da  Constitui- 
ção Federal,  nego  sancção,  por  ser  contraria 
aos  interesses  da  Nação,  a  resolução  do  Con- 
gresso Nacional  que  fixa  as  forças  de  terra 
para  1895. 

As  necessidades  imprescindíveis  do  serviço 
publico,  que  tem  augmentado  progressiva- 
mente com  o  desenvolvimento  material  e  so- 
cial da  Nação,  não  poderão  ser  devidamente 
attendidas  com  o  reduzido  numero  de  20.118 
praças  de  pret,  fixado  na  resolução  do  Con- 
gresso Nacional. 

Por  outro  lado,  a  vastidão  do  território 
brazileiro  e  a  falta  de  meios  rápidos  de  trans- 
porte e  communicação,  exigem  que,  em  cer- 
tos e  determinados  pontos,  sejam  localisadas 
forças  militares  em  numero  sufflciente  para 
serem  destacadas,  quando  necessário,  afim  de 
manter  a  ordem  publica,  na  emergência  de 
qualquer  perturbação  :  o  que  não  será  possi- 
vel executar-se  com  a  reducção  feita  pelo 
Congresso  Nacional  á  proposta  que  lhe  foi 
submettida  pelo  Poder  Executivo. 

Porém  sobre  quaesquer  outras  razões  de 
utilidade  publica,  sobreleva  a  que  diz  respei- 
to á  defesa  nacional. 
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A  nenhum  cidadão  é  dado  desconhecer  a 
gravidade  do  momento  histórico  que  a  Re- 
publica brazileira  atravessa  actualmente  ;  e 
não  parece  de  bom  aviso  reduzir  o  numero 
dos  que  teem  por  missão  defender  pelaa  armas 
a  Pátria,  exactamente  quando  esta  precisa 
--%  ie  achar-se  preparada  para  enfrentar  todas 
as  eventualidades. 

A  dolorosa  lição  colhida  nos  acontecimentos 
recentes  veio  demonstrar  que  era  insufi- 
ciente e  relativamente  fraca  a  organisacão  do 
poder  militar  da  Republica,  que,  para  man- 
ter-se  e  fazer-se  respeitar,  carece  de  reconsti- 
tuir e  adquirir  melhores  elementos  de  acção. 

Reduzir  ou  enfraquecer  a  esses  elementos 
na  actualidade,  equivale  a  annullar  a  con- 
fiança que  aos  cidadãos  deve  inspirar  a  acção 
prompta  e  efflcaz  da  autoridade  e  ao  mesmo 
tempo  diminuir,  nas  relações  de  ordem  inter- 
nacional, o  prestigio  da  Republica  Brazileira. 
|  Capital  Federal,  14  de  novembro  de  1894. 
—Floriano  Peixoto.— A  imprimir  para  entrar 
|      na  ordem  dos  trrabalhos. 

|         Telegrammas  : 

Oaro  Preto,  15  de  novembro  de  1894.  — 
;  Áo  Congresso  Nacional  —  Rio  —A  Sociedade 
[  Sul-Rio  Grandense,  saúda-vos  enthusiastica- 
^  mente  pelo  anniversario  da  grande  e  futu- 
ros* Republica  Brazileira.  A  commissão.  — 
João  Macedo.  —  Serafim  Terra.  —  Augusto 
Rodrigues. —  Sá  Dornellas. 

Bahia,  15  de  novembro  de  1894.  —  Ao  Sr. 
Presidente  do  Camará  dos  Deputados— Rio  — 
Congratolc-me  coinvosco  pelo  auspicioso  facto 
da  posse  nos  altos  cargos  de  Presidente  e 
Vice-Presidente  da  Republica,  dos  eminentes 
cidadãos  Prudente  de  Moraes  e  Manoel  Victo- 
rino.  Viva  a  Republica  !  Saúdo- vos.  —  i2o- 
drigues  Lima,  governador. 

Victoria,  15  de  novembro  de  1894.  —  Ao 
Sr.  Presidente  (ia  Camará  dos  Deputados  — 
Rio  —  O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do 
Espirito  Santo,  congratula-se  com  V.  Ex., 
Detos  faustosos  acontecimentos  que  encbem 
Rejubilo  a  alma  nacional.  0  5o  anniversario 
da  Republica  Brazileira  e  a  elevação  do  poder 
do  grande  cidadão  eleito  Presidente  pela 
franca  e  manifesta  vontade  nacional.—  Hen- 
rique Coutinho,  presidente  do  Congresso. 

O  Sr.  Zama—  Nem  V.  Ex.,  Sr.  Pre- 
sidente, nem  os  illustres  collegas  aqui  pre- 
sentes neste  momento  podem  avialar  o  cons- 
trangimento, com  que  ainda  uma  vez  venbo 
á  tribuna  occupar-mede  demissões  decretadas 
pelo  governo,  que  terminou  hontem  para  o 
Estado  da  Bahia  :  e  mais  constrangido  sin to- 
me ainda  pela  ausência  de  meus  collegas  e 
correligionários  novos,  que  provocaram  ou 
solicitaram  taes  demissões,  e  aos  quaes,  mais 


do  que  ao  próprio  governo,  cabem  as  obser- 
vações, que  tenho  a  iazer. 

A  justifl  ativa  de  minha  conducta,  porém 
está  na  defesa,  que  faço  à  direitos  violados  e 
no  empenho  de  reparar  injustiças,  que  só 
servem  para  diminuir  o  prestigio  e  a  força 
moral,  que  devem  cercar  os  depositários  do 
poder  publico,  instituído  para  defender  os  in- 
teresses legítimos  dos  membros  da  commu- 
nhão  politica  e  nunca  para  feril-osâ  capricho 
de  alguns. 

Entendo  ainda  que  quanto  mais  obscura 
for  a  victima  dos  excessos  dos  governantes, 
tanto  mais  enérgica  deve  ser  a  reclamação 
por  parte  daquelles,  aos  quaes  a  Consti- 
tuição incumbiu  de  velar  na  observância 
de  suas  disposições  e  das  leis  ordinárias. 
(Apoiados.) 

Ninguém  ignora  hoje  que  ultimamente  na 
Bahia  a  fracção  dissidente  do  partido  federa- 
lista, à  cuja  frente  se  acha  o  Dr  José  Gon- 
çalves da  Silva,  procurou  e  obteve  alliar-se 
ao    partido   nacional    daquelle    Estado,    ao 

3 uai  pertenço  desde  os  primeiros  momentos 
e  sua  organisacão. 

Celebrou-se  mesmo  uma  sessão  publica  e 
solemne,  em  que  se  declarou  que  aquelle  gru- 
po fundia-se  em  nós  com  o  programmade  uma 
politica  larga,  franca  e  generosa,  que  respei- 
tasse todos  os  direitos,  e  assentasse  no  mais 
sincero  respeito  a  lei,  á  justiça  e  à  verdade 
eleitoral,  promovendo  dentro  dos  limites 
constitucionaes  as  reformas;  que  as  circum- 
stancias  provassem    ser   necessárias.  A  um 

Srogramraa  de  tal  ordem  eu  não  podia,  nem 
evia  negar  o  meu  assentimento,  e  com  effeito 
com  os  collegas  representantes  do  1°  districto 
demos-lhe  a  nossa  adhesão. 

Em  taes  condições  era  indispensável  que 
entre  todos  houvesse  perfeito  accordo  em 
tudo,  que  se  referisse  à  politica  estadoal . 

Causou-me  portanto,  e  causa-me  ainda  ex- 
tra nheza  que  os  meus  novos  correligionários 
se  tenham  arrogado  exclusivamente  o  direito 
de  provocarem  demissões  e  nomeações  sem 
audiência  nossa,  sobretudo  para  o  Io  districto, 
de  que  somos  legítimos  representantes,  e 
cuja  direcção  nos  pertence,  de  preferencia  à- 
SS.  Exs. 

Deixei-lhes  plena  liberdade  de  acção  para 
outros  pontos,  limitando-me  a  ponderar-lhes 
a  inconveniência  da  nomeação  de  Heleodoro 
de  Paula  Ribeiro  para  commandante  superior 
da  importante  comarca  das  Lavras  Diaman- 
tinas, onde  residi,  e  onde  tenho  ainda  família 
e  numerosos  amigos. 

Pedi-lhes  ainda  que  não  levassem  o  governo 
a  nomear  um  individuo  daquella  laia  e  tão 
mal  reputado  em  todo  o  Estado  para  tão  im- 
portante cargo.  Os  meus  novos  amigos  fize- 
ram ouvidos  de  mercador,  e  o  chefe  dos  fal- 
sados eleitoraes  da  Bahia  foi  investido  da- 
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quelle  cargo,  Ainda  assim  não  recorri  à  tri- 
buna. 

Veia  depois  a  aposentadoria  do  conferente 
Pimentel,  a  demissão  do  seu  colida  Rogaciano 
Pires  Teixeira,  ambos  reconhecidos  como  em- 
pregados de  fazenda,  assíduos,  sempre  cor- 
rectos no  comprimento  de  seus  deveres  e 
gosando  ambos  da  confiança  e  estima  de  seus 
chefes  e  collegas. 

Nem  por  isto  recorri  à  tribuna.  Procurei 
em  pessoa  o  chefe  da  Nação,  e  o  Exm.  Sr. 
marechal  Floria  no  prometteu-me  que  faria 
reparar  o  mal  feito  :  infelizmente,  porém, 
S.  Er.  esqueceu-se  do  compromisso,  que  to- 
mou e  nada  se  fez. 

Os  jornaes  de  boje  annunciam  ainda  a  de- 
missão de  três  praticantes  do  correio  da  Bahia, 
os  quaes  obtiveram  os  seus  logares  por  con- 
curso, e  contra  cujo  procedimento  não  me 
consta  que  haja  queixa. 

Um  dos  demettidos,  que  conheço  de  perto,  ó 
até  eleitor  adheso  ao  nosso  partido,  e  onerado 
de  grande  familia.  Este  vae  ficar  reduzido  à 
miséria  e  sem  meios  de  subsistência. 

Qual  a  conveniência  de  medidas  taes  para  o 
serviço  publico  ?  Que  resultados  eleitoraes  ou 
políticos  colhemos  nós  com  ellas  ?  Absoluta- 
mente nullos. 

Essa  politica  de  aposentar  empregados  va- 
lidos e  compridores  de  seus  deveres  e  de  de- 
mittir  outros  nas  mesmas  condições,  além  de 
onerosa  ao  thesouro  publico,  e  acanhada, 
estreita  e  odiosa. 

Não  se  arranca  o  pão  ao  funccionario  pu- 
blico honesto  só  para  ganhar  eleições  ou 
accommodar  amigos.  Essa  politica  nunca  foi  a 
do  partido  nacional,  e  não  pôde  e  nem  deve 
ser  hoje  a  politica  do  partido  Republicano 
Constitucional,  denominação  que  adoptamos. 

Por  amor  ató  dessa  denominação  corre  me 
o  dever  de  reprovar  era  nome  do  meu  par- 
tido o  que  alguns  membros  desse  partido  teem 
feito. 

Em  nome  do  nosso  programma  protestei 
jà  contra  a  intervenção  do  commandante  mi- 
litar do  districto  em  assumptos  meramente 
estadoaes;  protestei  contra  o  abuso  do  go- 
verno federal  nomeando  um  inspector  geral 
dos  terrenos  diamantinos,  quando  as  minas  e 
as  terras  devolutas  pelo  art.  64  da  Consti- 
tuição da  Republica  pertencem  aos  Estados,  e 
o  governador  da  Bania  já,  havia  preenchido  o 
logar,  nomeando  para  exercel-o  um  cidadão 
muito  digno  e  capaz  de  bem  desempenhal-o. 

Por  amor  de  nosso  programma  de  respeito 
à  lei,  á  moralidade,  à  justiça  e  á  verdade  elei- 
toral, protestei  contra  a  nomeação  do  com- 
mandante superior  das  La vras-Diaman tinas. 
Partido  de  homens  honestos  não  pactua  com 
crimes  e  criminosos  daquelle  jaez. 

O  partido  republicano  constitucional  da 
Bahia  não  leva  a  dor,  a  miséria  e  a  fome  ao 


lar  das  famílias,  e  a  sua  missão  é  e  será 
sempre  velar  com  solicitude  pelo  bem  estar 
moral  e  material  da  communhão  social,  ía- 
zendo-se  respeitar  e  estimar    pelas  massas 
populares,   pelas  garantias    que  offereça  a 
todos  os  direitos  dos  cidadãos. 
•    Esta  ó  a  única    politica   que  podemos  e    1 
devemos  fazer  para  levantar  o  Estado  que     ' 
represento,  do  aviltamento  e  abjecção  em  que 
o  lançaram  aquelles  que  ainda  não  quizeram 
comprehender,  que,  a  politica  não  é  a  arte  de 
occupar  e  explorar  as  posições  offlciaes;  mas 
a  nobre  e  elevada  sciencia  de  felicitar  e  en- 
grandecer a  Nação. 

A  essa  politica  prestarei  o  mais  franco  e 
decidido  apoio.  A  politicarem  porém  não  de 76 
contar  com  a  minha  sancção.  O  apoio  da  opi- 
nião não  sê  conquista  si  não  por  uma  politica 
elevada,  generosa  e  tolerante,  que  timbre  em 
combater  todos  os  abusos  e  exemplifique  pela 
correcção  da  conducta  de  todos  os  membros 
do  partido. 

O  poder  publico  não  é  instituído  para  de- 
mittir  e  nomear  funccionarios  ao  sabor  das 
conveniências  ou  paixões  partidárias:  ó  e 
deve  ser  só  e  só  a  sentinella  avançada  de 
todos  os  direitos  e  o  distribnidor  severo  da 
mais  rigorosa  justiça  a  todos.  Os  que  decia- 
rando-se  apoiadores  e  amigos  incondicionaes 
do  governo  levam- nos  a  sahir  dessa  região 
serena,  em  que  elle  deve  pintar,  fazem-lbe 
maior  mal,  do  que  o  mais  decidido  e  ferrenho 
adversário.  São  os  amigos  ursos,  que  enfra- 
quecem, desmoralisam  e  abatem  o  prestigio 
aos  governantes. 

Não  se  supponha  porém,  que  considero  taes 
os  illustres  collegas,  que  promoveram  as 
nomeações  e  demissões,  que,  como  deputado, 
o  que  vale  o  mesmo  que  aizer— defensor  por 
dever  de  todo  o  direito  offendido — tenho  cen- 
surado e  censuro  neste  momonto  desta  tri- 
buna. 

Devo  crer  que  SS.  EExs.  procederam  ani- 
mados unicamente  do  intuito  de  bem  servir 
o  partido,  ao  qual  pertencemos  :  apenas  me 
causa  reparo  que  SS.  EExs.  não  tenham  que- 
rido comprehender  e  representar  o  papel,  4, 
que  aos  representantes  da  Nação  cabe  na  po- 
litica estodual  e  federal.  Nessas  grandes  ag- 
glomerações  politicas,  que  se  denominam  par- 
tidos, nem  todas  as  cerebrações  são  iguaes. 
Alguns  ha  que  entendem  as  conveniências 
partidárias  por  um  prisma  estreito  e  aca- 
nhado, ao  passo  que  outtos  colloc;\m-se  em 
regiões  mais  elevadas.  Aquelles  pensam  que 
os  fins  ju>tiflcam  sempre  os  meios,  emquanto 
estes  afflrmam  que  a  morai  e  a  justiça  são 
indispensáveis  à  politica. 

Os  deputados  federaesnão  podem  ser  agen- 
tes cegos  e  submissos  de  quaesquer  exigên- 
cias, que  se  lhe  faça  em  nome  ae  resultados 
eleitoraes,  a  obter-se  ;  pela  natureza  de  seu 
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mandato,  pela  sua  posição  na  União,  são 
elles,  ou  pelo  menos  devem  ser  o  poder  pon- 
derador na  politica  estadoal.  Cumpre- lhes 
discernir  entre  os  pedidos,  que  lhes  são  feitos 
quaes  os  que  devem  ser  attendidos,  quaes  os 
que  devem  flcar  à  margem. 
-%  Nós  não  podemos  fazer  a  politica  chamada, 
do  campanário. 

O  nosso  dever  é  fazer  uma  politica  seria- 
mente republicana  e  democrática,  que  tenda 
a  radicar  na  opinião  as  novas  instituições 
adoptadas. 

Essa  politica  de  demissões  e  nomeações 
para  forçar  as  urnas,  e  a  transformação  da 
Guarda  Nacional  em  instrumento  eleitoral, 
foi  a  politica  estreita  dos  antigos  conserva- 
dores do  império,  repudiada  por  elles  mesmos 
nos  últimos  tempos. 

Não  ô  este  o  processo  que  convém  a  Repu- 
blica no  momento  actual. 

A  nossa  mais  urgente  necessidade  no  pre- 
sente, é  a  regeneração  do  regimem  ele- 
toral. 

Liberdade  completa  de  urgas,  verdade  de 
voto,  disso  dependem  as  instituições :  não 
se  illudam. 

A  tarefa  não  pode  ser  desempenhada 
somente  pelo  actual  presidente  da  Repablica 
e  mais  alguns  homens  que  o  cercam. 
*  Deve  ser  o  empenho  de  honra  de  todos  os 
brazileiros  que  aspiram  viver  sob  o  regimen 
da  liberdade  e  da  ordem. 

Nós,  sobre  todos,  nós  os  membros  do  novo 
partido  que  se  organisou  na  Bahia,  e  que 
com  tanta  vehemencia  temos  combatido  os 
erros,  faltas  e  obusos  commettidos  pelos 
nossos  contrários,  de  posse  das  posições  não 
devamos  nem  podemos  imitai -os. 

Cumpre-nos  dar  o  exemplo  de  isempção  de 
toda  e  qualquer  paixão  ou  ódio  partidário. 
|  Pela  iriinha   parte,    ha   longos   annos  já, 

estou  habituado  a  ser  ouvido  nas  deliberações 
|        que  toma  o  meu  partido. 

Não  será  pois  agora  que  abdicarei  esta  po- 
sição. 

Quero  servil-o  com  o  maior  desinteresse 
>  e  dedicação  ;  mas  não  me  absterei  de  acon- 
selhado e  mostrar-lhe  os  escolhos,   em  que 
possa  naufragar,  si  afastar-se  da  larga  es- 
trada que  devemos  trilhar. 

R'  o  que  estou  fazendo  neste  momento,  e 
farei  sempre,  quaesquer  que  sejam  as  conse- 
quências. 

O  novo  partido  da  Bahia  não  precisa  apo- 
sentar empregados  validos  e  honestos,  de- 
mittir  funccionarios,  que  jamais  faltaram  aos 
seus  deveres,  nem  nomear  individuos  de 
péssima  reputação  para  03  altos  postos  da 
Guarda  Nacional;  em  uma  palavra,  não  pre- 
cisam daHf  intervenção  do  governo  da  União 
pura  vencer  eleições  naquelle  Estado.  Pre- 
cisamosfapenas  de;verdade  eleitoral,   porque 


comnosco  está  a  grande  maioria  da  popula- 
ção, cansada  já  dos  abusos  dos  que  nos  go- 
vernam. 

Cumpre,  pois,  ao  governo  actual  desfazer  o 
que  se  fez  somente  com  desprovei  to  nosso, 
bem  que  a  intenção  fosse  outra, 

a  minha  attitude,  hoje  neste  recinto  não  é 
a  mesma  de  hontem.  -  Inaugura-se  uma  situa- 
ção nova,  e  o  primeiro  magistrado  da  Repu- 
blica no  seu  manifesto  dirigido  à  Nação, 
affirma  que  o  seu  governo  manterá  sempre  o 
respeito  à  lei,  distribuirá  justiça  severa  e 
rigorosa,  e  garantirá  todos  os  direitos  con- 
signados na  Constituição.  Meu  dever  pois, 
é  receber  esta  situação  com  toda  a  sim- 
pathia. 

Fallo  pois,  como  amigo  do  governo  ;  mas 
como  amigo  leal,  que  antepõe  o  deverá  todas 
as  outras  considerações. 

Já  estou  velho  para  subir  as  escadas  das  se- 
cretarias, e  tenho  pouco  geito  para  pedir  aos 
poderes  públicos  o  que  por  dever  lhes  cumpre 
fazer. 

Não  aconselharia  jamais  ao  novo  geverno 
uma  reação  contra  os  actos  do  governo  pas- 
sado, que  não  pude  opoiar.  Quero  apenas  a 
reparação  de  infustiças,  de  que  o  próprio  ma- 
rechal não  ô  moralmente  responsável,  por- 
que commetteu-as  sem  pleno  conhecimento 
do  mal  e  intenção  directa  de  o  praticar,  e 
tanto  que  elle  próprio  prometteu-me  repa- 
ral-as ;  mas  infelismente  esqueceu-se,  ou  suas 
ordens  não  foram  cumpridas,  como  me  inclino 
a  crer. 

Por  honra  sua,  o  governo  actual  tem  o  de- 
ver de  revogar  a  nomeação  do  comman- 
dante  superior  da  guarda  nacional  da  com- 
marca  das  Lavras- Diamantinas,  como  in- 
compatível com  a  sua  moralidade:  a  no- 
meação de  inspector  dos  terrenos  diaman- 
tinos daquelle  Estada,  por  inconstitucio- 
nal, deante  do  art.  64  da  Constituição 
Federal,  de  desfazer  a  aposentadoria  do 
conferente  Pimentel,  óptimo  empregado, 
cheio  ainda  de  força  e  vigor,  como  pre- 
judicial ao  Thesouro  e  ao  serviço  daquella 
alfandega;  a  demissão  do  conferente  Roga- 
ciano  Pires  Teixeira,  empregado  que  gosa  da 
melhor  reputação,  estimado  pelos  seus  che- 
fes e  collegas,  e  que  tão  bem  tem  sabido  des- 
empenhar as  commissões,  que  lhe  teem  sido 
confiadas ;  e  finalmente  reintegrar  os  três 

firaticantes  do  correio,  que  obtiveram  os  seus 
ogares  por  concurso,  e  que  tão  injustamente 
foram  exonerados. 

O  meio  mais  regular  e  mais  de  accordo  com 
o  regimen  democrático,  de  que  posso  lançar 
mão  para  provocar  dos  governantes  essas  re- 
parações, é  a  tribuna. 

Sirvo-me  delia  coram  populo,  á  luz  do  dia 
para  dizer  ao  illustre  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica e  aos  seus  ministros  que  essas  repa- 
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rações  são  um  dever  de  honra  para  a  nova 
situação. 

Essas  nomeações  e  demissões  foram  pro- 
vocadas em  nome  das  conveniências  do  roeu 
partido.  Pois  bem  ;  em  nome  da  grande 
maioria  desse  partido,  e  sinão  da  totali- 
dade delle,  declaro  que  taes  medidas  não 
nos  podem  approveitar  ;  mas  antes  nos  pre- 
judicaram. 

Para  chegar  ao  alvo,  que  miro,  mando  a 
Mesa  o  seguinte  requerimento,  que  espero 
será  approvado  pela  Gamara.  (Le):  {Muito 
bem ;  muito  bem.) 

Vem  à  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  por  intermédio  do  ministro 
da  Viação  e  Obras  Publica  se  peçam  ao  governo 
as  seguintes  informações : 

Em  que  datas  foram  demittidos  dos  logares 
de  praticastes  dos  correios  da  Bahia  os  cida- 
dãos Arthur  Antunes  Bastos,  Porfírio  António 
Machado  Júnior  e  Samuel  do  Rego  Cavalcanti 
Silva; 

Si  o  governo  teve  denuncia  e  provas  de 
faltas  commettidas  por  esses  empregados. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  16  de  novembro  de 
1894.—  César  Zama. 

O  Sr.  Milton  —  Sr.  Presidente,  em 
tempo  tive  a  honra  de  apresentar  um  pro- 
jecto a  resf  eito  de  assumpto  que  na  minha 
opinião,  ó  da  máxima  relevância  e  opportu- 
nidade,  porque  se  refere  â  duplicata  das  as- 
serobléasestadoaes  e  dos  governadores  ou 
presidentes  dos  differentes  Estados  da  Repu- 
blica. 

Estas  questões  que  se  teem  levantado  em 
mais  de  um  ponto  da  União,  precisam  ser 
promptamente  resolvidas,  tanto  mais  quando 
questões  iguaes,  talvez  mais  graves  e  mais 
irritantes  ainda  podem  surgir  de  um  mo- 
mento para  outro  e  por  em  perigo  a  ordem 
publica  e  o  respeito  que  se  deve  à  lei. 

O  projecto  a  que  alludo,  Sr.  Presidente,foi 
remettido  à  Commissão  de  Constituição,  Le- 
gislação e  Justiça,  que  infelizmente  até  hoje 
não  lhe  deu  o  necessário  andamento. 

Comprehende  V.  Ex.  entretanto,  que  urge 
dar  uma  solução  legal  ao  assumpto,  que  aliás 
por  si  mesmo  se  impõe. 

Eu  não  presumo  ter  feito  uma  obra  com- 
pleta, e  isto  mesmo  disse  na  occasião  em  que 
tive  a  honra  de  justificar  o  referido  projecto  ; 
mas  esperava  que  a  commissão  a  que  me 
refiro  tivesse  a  bondade  de  emendal-o,  cor- 
rfgil-o  cuidadosamente  e  submettel-o  imrae- 
diatamente  A  discussão  da  Gamara,  para  que 


elle  pudesse  ser  mesmo  na  sessão  actual 
approvado  ou  regeitado,  conforme  a  Gamara 
em  sua  sabedoria  entendesse. 

A  despeito  de  me  ter  dirigido  pessoalmente 
ao  nobre  collega  que  preside  àquella  com- 
missão o  Sr.  França  Carvalho,  não  tive  a 
honra  de  ser  por  S.  Ex*  attendido ;  de  modo 
que  até  hoje  o  projecto  não  teve  o  parecer 
que  entretanto  é  regimental,  e  desta  tribuna 
solicitei  com  a  maior  insistência. 

Nestas  condições  me  parece  que  a  Com- 
missão de  Constituição,  Legislação  e  Justiça, 
não  está  muito  disposta  a  estudar  o  assumpto 
e  manifestar-se  a  respeito  delle. 

Mas,  convindo  que  sobre  a  matéria  se  pro- 
fira decisão  prompta,  immediata,  venho  re- 
querer à  Gamara  a  nomeação  de  uma  com- 
missão mixta  de  seis  membros,  três  depu- 
tados e  três  senadores,  afim  de  que  esta 
emitta  o  seu  parecer  a  respeito  do  referido 
assumpto,  com  aquella  urgência  que  se  faz 
mister. 

Devo,  entretanto,  declarar,  não  pela  pres- 
umpção  de  que  V.  Ex.  me  queira  incluir 
nessa  commissão,  mas  em  todo  o  caso  para 
evitar  o  desgosto  de  ter  de  pedir  dispensa 
delia  e  me  recordando  mesmo  dos  estylos  in- 
variáveis da  Casa.  devo  declarar  que  me  pa- 
rece mais  razoável  que  o  autor  ao  projecto 
não  faça  parte  da  referida  commissão,  porque 
afinal  de  contas  o  seu  voto  seria  de  alguma 
forma  suspeito,  e  é  antes  muito  conveniente 
que  seja  a  matéria  estudada  por  pessoas  de 
todo  estranhas  ao  projecto,  e  que  possam  dar 
a  soa  opinião  com  a  máxima  imparcialidade  e 
toda  despreoccupação. 

Fazendo  este  requerimento,  espero  que  a 
Camará  o  vote,  appellando  para  o  patriotis- 
mo dos  nobres  deputados  e  senadores  que  fo- 
rem nomeados  para  fazer  parte  da  commis- 
são mixta  afim  de  que  com  a  máxima  liber- 
dade estudem  o  assumpto,  e  sobre  este  se 
pronunciem  com  o  patriotismo  e  a  corerec- 
ção  que  lhe  são  peculiares. 

Mando  à  Mesa,  o  requerimento.  (Muito 
bem). 

E'  lido,  apoiado  e  posto  em  discussão  o 
seguinte 

Requerimento 

Requeiro  a  nomeação  de  uma  commissão 
mixta,  composta  de  seis  membros,  três  da 
Camará  dos  Deputados  e  três  do  Senado,  afim 
de  emittir  parecer  sobre  o  projecto  n.  156, 
deste  anno. 

Sala  das  sessões,  16  de  novembro  de  1894. 
— Milton. 

O  Sr.  Xrixulcule,  como  membro  da 
Commissão  de  Legislação  e  Justiça,  diz  que  a 
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mesma  não  se  tem  reunido   por  fklta  de  [  ffcmcções  de  depositário  do  Poder  Executivo 
numero,  estando  já  convocada  reunião  para  estadoal  o  cidadão  capitão  Dr.  José  Calazans ; 


em 


amanhã,  afim  de  tratar-se  do  projecto 
questão,  que  já  tem  parecer  combinado. 

Pica  assim  desfeita  a  censura  que  o  orador 
precedente  fez  á  commissão. 


O  Sn.  Milton  (para  urna  explicação 
pessoal)  —  Sr.  Presidente,  o  nobre  represen- 
tante pela  Parahyba  do  Norte  equivocou-se 
suppondo  que  eu  quiz  levantar  uma  censura 
â  commissão  do  que  S.  Ex.  faz   parte. 

Tal  não  foi  a  minha  intenção,  apenas  es- 
tranhei não  ter  vindo  até  agora  o  parecer  da 
dita  commissão  sobre  um  projecto  cuja  maté- 
ria reputo  importante. 

V.  Ex.  sabe  que  mesmo  pelo  regimento  da 
Casa,  quando  uma  commissão  não  dá  parecer 
sobre  qualquer  projecto,  dentro  de  15  dias  rf 
Gamara  tem  o  direito  de  fazer  entrar  este 
projecto  em  discussão,  independentemente  de 
qualquer  parecer. 

Quando  apresentei  o  requerimento,  por 
cuja  approvação  insisto  ainda,  não  tive 
outro  intuito  sinão  apressar  a  solução  di 
um  assumpto,  que  ô  relevante,  no  meu  con- 
ceito. 

Si  o  nobre  deputado  allegaque  amanhã  se 
reunirá  a  commissão  e  que  daqui  ha  dias  virá 
com  certeza  o  parecer,  isto  não  importa ; 
mesmo  assim  deve  ser  nomeada  a  commissão 
especial,  porque  será  esta  mais  um  elemento 
de  luz  para  a  Camará  formar  o  seu  juizo 
sobre  o  assumpto,  e  deliberar  com  maior 
acerto  e  prudência. 

Uma  cousa  não  exclue  a  outra,  e,  portanto, 
insisto  ainda  no  meu  requerimento  que  me 
parece  de  toda  a  opportunidade,  salvo  cir- 
cumstancia  posterior  que  venha  modificar  a 
minha  opinião. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Para  não  acontecer 
como  o  projecto  das  loterias  que  está  ha  60 
dias  na  commissão. 

O  Sr.  Milton— A  Camará  resolva  como  en- 
tender de  justiça.  (Muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Sr.  Geminiano  Rrazll  (Este 
discurso  deixa  de  ser  publicado,  tendo  sido 
entregue  em  tempo  ao  orador.) 

Fica  sobre  a  Mesa  até  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

PROJECTO  DE  RESOLUÇÃO 

Considerando: 

que,  no  transacto  periodo  presidencial  do 
Estado  de  Sergipe,  achavanse  investido  das 
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que,  sob  sua  presidência,  em  plena  paz, 
havia  se  realisado,  a  28  de  fevereiro  do  cor- 
rente anno,  a  eleição  dos  membros  da  as<em- 
bléa  legislativa  do  Estado  para  o  biennio  de 
1894  a  1895  (eleição  livremente  feita  perante 
mesas  legaes,  âscalisada  por  todos  os  gru- 
pos politicos  e  devidamente  apurada  sem  re- 
clamação ou  protesto  contra  a  sua  verdade, 
sendo  os  resultados  da  eleição  e  da  apuração 
por  igual  publicados  pela  imprensa  de  todos 
os  matizes),  expedindo,  em  consequência,  a 
junta  apuradora  competente  diploma  aos  24 
cidadãos  mais  votados  ; 

que,  a  3  de  setembro,  dezoito  dos  diploma- 
dos compareceram  para  as  sessões  prepara- 
tórias no  edifício  da  assembléa  encontrando 
o  recinto  occupado  ou  invadido  por  indivi- 
duos  que  os  impediam  de  iniciar  suas  re- 
uniões, sendo  taes  individuos  amparados 
pelo  33°  batalhão  de  infantaria,  representado 
pelo  seu  commandante  e  offlciaes,  que  alli  se 
achavam  á  paisana  ; 

que,  comraunicado  o  facto  ao  presidente  do 
Estado,  houve  este  por  melhor,  no  exercicio 
da  attribuição  que  lhe  confere  o  art.  6°  §  3o 
da  Constituição  sergipana,  designar  para 
a  reunião  da  assembléa  a  cidade  (então 
villa)  do  Rosário  do  Cattête,  onde  os  diplo- 
mados, terminado  o  trabalho  da  verifica- 
ção de  seus  poderes,  trabalho  que  a  elles  ex- 
clusivamente competia  ex-vi  de  disposição  do 
regimento  interno  da  assembléa,  e  devida- 
mente instai lada  a  7  de  setembro,  dia  desi- 
gnado pela  Constituição,  a  assembléa  legis- 
lativa, lendo  perante  ella  o  presidente  do  Es- 
tado a  sua  mensagem,  funccionaram  por 
algum  tempo,  approvado,  na  forma  da  mesma 
Constituição,  o  acto  pelo  qual  a  assembléa 
fôra  convocada  para  aquella  cidade,  elabo- 
rando leis,  apurando  a  eleição  presidencial  e 
nesta  conformidade  reconhecendo  e  procla- 
mando eleitos  para  o  periodo  presidencial  im- 
mediato:  presidente,  o  cidadão  Dr.  José  Luiz 
Coelho  e  Campos  e  vice-presidente  o  cidadão 
coronel  António  de  Siqueira  Horta ; 

que  este  ultimo  já  prestou  o  compromisso 
de  bem  servir  o  cargo  para  que  foi  eleito, 
fazendo-o  conforme  a  Constituição  Estadoal 
(art.  29),  perante  o  Tribunal  da  Relação  do 
Estado,  por  não  estar  funccionando  a  Assem- 
bléa Legislativa,  que  adiava  suas  sessões  para 
20  do  corrente  mez  de  novembro  ; 

que,  emquanto  assim  tinha  logar  o  func- 
cionamento  regular  das  instituições  politicas 
de  Sergipe,  era  Aracaju,  uma  assembléa  de 
não  eleitos  e  como  taes  não  diplomados,  si- 
mulando uma  verificação  de  poderes  contra 
todas  as  fórmulas  regimentaes,  sem  actas  da 
eleição,  arbitrariamente,  ou  antes,  por  indi- 
cação do  entãogs(^inj«(lIáote.  <Lol33L°  bj^hão, 


OPI/T     _ 


298 


ANHAE8   DA.  CAMARÁ 


1 


intitulava-se  Poder  Legislativo  do  Estado  para 
o  fim  indecoroso,  notoriamente  sabido,  de  re- 
conhecer presidente  do  Estado  um  candidato 
ineiegivcl,  não  eleito,  o  coronel  Manoel  Pres- 
ciliano  de  Oliveira  Valladão ; 

que  por  essa  occasião  instituia-se  naquella 
capit-il  um  governo  de  acclamação  de  que  foi 
investido  o  presidente  da  falsa  assemblôa,  sob 
o  pretexto  de  abandono  do  cargo  de  presi- 
dente constitucional,  quando  nenhum  facto 
absolutamente  caracterisa  esse  abandono,  e 
a  despeito  de  jamais  ter  sido  este  convencido 
de  tal  deiicto  em  processo  regular,  como  ô  de 
diraito  e  a  própria  Constituição  prescreve  ; 

finalmente,  que  transmittia-se,  pouco  tempo 
depois  o  governo  do  Estado  ao  coronel  Ma- 
noel Presciliano  de  Oliveira  Valindão,  que  o 
detém,  declarado  eleito  pela  pseudo  assem- 
bléa,  apezar  de  inelegivel  em  vista  do  art.  79 
n.  3  da  Constituição,  por  não  residir  no  Estado 
durante  os  dous  annos  anteriores  á  eleição, 
nem  represental-o  no  Congresso  Nacional  ou 
Estadoal ;  e  quando  tal  não  fosse,  não  tinha 
sido  eleito  como  foi  declarado  pela  assembléa 
legitima  approvando  o  parecer  de  sua  com- 
missão  de  poderes. 

Considerando: 

que  dá-se  o  caso  de  ter  sido  tumultuaria- 
mente  alterada  a  ordem  constitucional  nesse 
Estado  da  Republica,  onde  actualmente  dous 
governos  disputam,  a  um  tempo,  a  legitimi- 
dade de  suas  funcçoes  autónomas,  preten- 
dendo cada  qual  delles  ser  o  depositário  da 
soberania  estadoal,  o  que  é  absurdo  e  eviden- 
temente attenta  contra  o  regimen  republi- 
cano federativo; 

que,  ne>ta  emergência,  e  por  isso  mesmo 
que  «  o  federalismo  consiste  na  co-existencia 
de  autonomias  locaes,  subordinadas  a  uma 
soberania  nacional»  (D.  Manoel  Estrada,  Notas 
in  extenso  de  las  conferencias)  cumpre  á  União, 
que  representa  esta  ultima,  conhecer  de  taes 
acontecimentos,  já  declarando  qual  dos  dous 
governos  ó  o  legitimo,  já  assegurando  a  este 
o  seu  livre  exercicio ;  que  o  art.  6°  n.  2  da 
nossa  Constituição  Federal,  que  investe  a 
União  dessa  attribuição,  tem  toda  a  applica- 
bilidade  ao  caso  occurrente  e  não  tolera  con- 
trovérsias entre  os  constitucionalistas  norte- 
americanos,  suissos  e  argentinos  ao  commen- 
tarem,  das  constituições  de  seus  paizee,  dis- 
posições congéneres  ; 

que  somente  da  expressão  governo  federal^ 
usada  em  nosso  estatuto  básico  por  importa- 
ção do  direito  americano  e  argentino,  tem 
emergido  contenda  sobre  qual  seja  dos  três 
poderes  federaes  o  competente  para  decidir 
sobre  legitimidade  de  governos  estadoaes  ; 

que,  ser  tal  competência  exorbitante  das 
attribuições  do  Poder  Judiciário  Faderal  ô 
asserto  trivalisado  entre  os  mais  abalisados 
mestres  de  direito  publico  federal]  e  matéria 


assentada  na  jurisprudência  de  paizes  de  in- 
stituições congéneres ; 

que,  não  fallando  no  precedente  do  cantão 
de  Tessino,  em  1890,  na  Suissa,  onde  aos  po- 
deres Legislativo  e  Executivo  federaes  coube  o 
conhecimento  e  decisão  do  assumpto  (  Mar- 
sanche,  Confederation  Helvetique  )  lembraría- 
mos, dos  Estados  Unidos,  os  successos  fl  o  Es- 
tado da  Louisiania,  em  1873,  si  não  nos  des- 
afiasse especial  referencia  o  caso  do  Estado 
de  Rhodes-Island,  onde,  em  1842,  dous  go- 
vernadores e  duas  assembléas  disputaram  o 
poder; 

que,  a  propósito,  se  provocou  o  pronuncia- 
mento do  tribunal  de  circuito  e  da  Suprema 
Corte,  presidida  então  esta  ultima  pelo  emérito 
Taney,  que  dizia  « this  court  had  no  jurisdi- 
ction  over  the  subject »  (Hare,  American  Con- 
stitutional  Lavo,  tome  Io,  pag.  126,  story-  Com- 
rnentaris  on  the  Constitution,  tome  2o  §§  1813 
e  1814,  not.  a  da  edição  de  Brigelow)  ; 

que  a  sentença  da  Suprema  Corte  dispõe: 

«  El  reconocimiento  de  la  legalidad  de  um 
gobierno  de  Estado  es  politico  en  su  natu- 
raleza ;  y  está  colocado  em  las  manas  dei 
departamento  politico. 

Corrisponde  ai  Congresso  decidir  que  gobier- 
no es  el  <?ue  está  estabelecido  en  un  Estado  ; 
porque  como  los  Estados-Unidos  garanten  a 
cada  Estado  una  forma  republicana  de  gobierno, 
el  Congresso  necessariamente  debe  decidir  cual 
es  el  gobierno  estabelecido  en  un  Estado, 
antes  que  pueda  determinar  si  es  republicano 
ó  no. 

Su  decision  es  obrigatória  sobre  cada  uno 
de  los  demás  departamentos  de  gobierno,  y  nó 
puede  ser  cuestionado  en  un  tribunal  judi- 
cial.» (Lu ther  v.  Borden.  Calvo ,  Lecisiones 
Constitutionales  de  los  Tribunales  Federales  de 
Estados  Unidos,  Tomo  2o,  pag.  219.) 

«  Corresponde  ai  Congresso  determinar  los 
médios  convenientes  para  proteger  un  Estado 
contra  la  invasion  ó  violência  domestica.  » 
(Calvo,  cit.  pag.  221.  Jamesorí,  A  Treatise  on 
Constitucional  Conveniions,  Callagan  and  Com- 
pany,  1887,  pags.  198,  224  e  segs.) ; 

que  a  substancia  dessa  these  não  pôde  sus- 
citar duvida,  desde  que  o  Congresso,  que  tem 
em  seu  seio  representantes  ou  enviados  dos 
Estados,  para  verificar  os  seus  poderes,  im- 
preecindivelmente  necessita  de  apreciar  a 
legalidade  do  governo  sob  o  qual  deu-se  a 
respectiva  eleição ; 

que,  na  Republica  Argentina,  quando  em 
1869  fez-se  precisa  uma  intervenção  em  San 
Juan,  o  eminente  B.  Mitre,  com  acorrente 
das  opiniões,  sustentava  no  Senado  que 
« la  faculdad  para  intervenir,  dada  por  la 
Constitution  ai  Poder  Federal  no  era  priva- 
tiva de  ninguno  de  los  poderes  isoladamente, 
pêro  que  era  privativo  dei  Congresso  ditar  la 
ley  con  arreglo  a  la  cual  se  ha  de  ejercer  » ; 
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•  finalmente,  que  accordes  nesse  pensamen- 
to, constitucionalistas  de  selecção  o  subscre- 
vem: o  notável  Dr.  Gallo  o  sustentou  no 
parlamento  e  J.  Barraquera  commenta  assim 
o  ponto— «és  el  Congresso  a  quien  toca,  por 
médio  de  una  ley,  decidir  en  cada  caso  oc- 
cu  rente  si  debe  o  no  levar-se  la  intervention 
a  una  Província  » .  (Espiritu  y  Pratica  de  la 
Constitucion  Argentina,  pag.  198>,  propomos 
o  seguinte 

Projecto 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°  E'  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  intervir  no  Estado  de  Sergipe,  em  ordem 
a  assegurar  a  posse  e  o  exercido  dos  po- 
deres Legislativo  e  Executivo  estadoaes:  à 
Asdfembléa  Legislativa  instailada  a  7  de  setem- 
bro do  corrente  anno  na  cidade  do  Rosário  do 
Cattête,  do  mesmo  Estado,  e  aos  cidadãos 
Dr.  José  Luiz  Coelho  e  Campos  e  coronel  An- 
tónio de  Siqueira  Horta,  presidente  e  vice- 
presidente  do  Estado,  reconhecidos  e  procla- 
mados pela  mesma  assembléa. 

Art.  2.°  Esta  intervenção  limitar-se-ha  a 
garantir  o  exercicio  dessas  funcções,  sem  in- 
terferência governativa  de  autoridades  fe- 
deraes  na  administração  interna  do  Estado. 

Art.  3.°  Dos  actos  que  praticar  em  ex- 
ecução desta  lei  dará  o  Poder  Executivo 
conta  ao  Congresso  Nacinal  em  sua  primeira 
reunião;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  16  de  novembro  de  1894. 
Geminiano  Brazil .—Menezes  Prado.— Olym- 
pio  Campos. 

Vem  à  Mesa  a  seguinte 
Declaração 

Declaro  q  ue  votei  contra  o  art .  1°  do  pro- 
jecto que  approva  os  actos  do  governo. 

Sala  das' sessões,  16  de  novembro  de  1894  a 
—Santos  Pereira. 

Vão  o  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.   157  A— 1894 

Parecer  sobre  as  emendas  offerecidas  na  2* 
disscussâo  do  projecto  n.  157,  deste  anno 
que  determina  que  o  soldo  e  a  etapa  dos 
officiaes  effectivos  e  praças  do  exercito  e  da 
armada  sejam  reguladas  pelas  tvbellas  que 
apresenta  e  da  outras  providencias. 

A  Commissão  de  Orçamento  estudando  as 
emendas  offerecidas  em  2a  discussão  ao  pro- 


jecto n.  157,  deste  anno,quese  refere  ao  soldo 
e  etapa  dos  officiaes  effectivos  e  praças  do 
exercito  e  armada,  continua  a  pensar  que 
deve  ser  transformada  em  lei  a  proposta  do 
governo,  sendo,  portanto,  de  parecer  que  se 
rejeite  o  substitutivo  offerecido  pelo  Sr.  Car- 
los Jorge,  acceitando-se,  porém,  o  aditivo  do 
Sr.  Coelho  Cintra  e  outros. 

Quanto  à  emenda  apresentada  pelos  Srs. 
Torquato  Moreira  e  Bricio  Filho,  a  commis- 
são, achando-a  de  toda  justiça,  é  de  opinião 
que  consfttua  projecto  em  separado,  atten- 
dendo  mesmo  à  natureza  do  serviço,  que  ô 
em  parte  municipal,  assim,  apresenta  o  se- 
guinte substitutivo  à  mesma  emenda,  no  qual 
Içam  também  contemplados  os  officiaes  do 
corpo  de  bombeiros: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  Os  vencimentos,  soldo  e  etapa  dos 
officiaes  da  brigada  policial  e  corpo  de  bom- 
beiros serão  os  mesmos  marcados  para  os 
officiaes  do  exercito. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  14  de  novembro  de  1894. 
—João Lopes,  presidente.— Augusto  Severo,re- 
lator.—  F.P.Mayrink  —  Arthur  Rios.—  Al- 
meida Nogueira.— Alberto  Torres. 

EMENDAS  A  QUK  SB  REFERE  O  PARECER  SUPRA 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.°  Os  vencimentos  dos  officiaes  do 
exercito  e  da  armada  são  augmentados  nas 
seguintes  proporções: 

a)  O  soldo  actual  de  1/5; 

b)  Todas  as  gratificações  actuaes,  quer  dos 
officiaes  arregimentados,  quer  dos  corpos  es- 
peciaes,  elevadas  de: 

Marechal  ou  almirante 80$000 

General  de  divisão  ou  vice- 

almirante. .  .•. 60$000 

General  de  brigada  ou  contra- 

almirante 

Coronel  ou  capitão  de  mar  e 

guerra 50$000 

Tenente-coronel    ou  capitão 

de  fragata 50$000 

Major  ou  capitão-tenente ....    40$000 

Capitão  ou  Io  tenente 35$000 

Tenente  ou  °°  tenente 25$000 

Alferes  ou  guarda- marinha. .    25$000 

c)  A  etapa  elevada  a: 

Marechal  ou  almirante 

General  de  divisão  ou  vice- 

almirante }16$000  diários 

General  de  brigada  ou  contra- 
almirante 
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Coronel  ou  capitão  de  mar  e  \ 

guerra.  ....•; ... ; / 

Tenente-çoroftel    ou  capitão  l  8ftX)0  diários 
rdefra^te...t. ...........  )^ 


|  4$000 


diários 


praças  de  pret, 


Major  õtí  capitão-tenente. . 

Capitão  ou  1*  tenente 

Tenente  ou  2o  tenente 

Alferes  ou  guarda-marinha 

d)  O  soldo  e  a  etapa   das 
como  na  proposta. 

Art.  2.°  Os  offlciaes  do  exercito  ou  da  ar- 
mada em  serviço  fora  dos  Ministérios  da 
Guerra  ou  da  Marinha  não  perceberão  por 
estes  nenhum  vencimento,  além  do  soldo  de 
suas  patentes. 

Sala  das  sessões,  8  de  novembro  de  1894. 
—  Carlos  Jorge. 

Accrescente-se  onde  convier: 

Os  vencimentos,  soldo  e  etapa  dos  offlciaes 
da  brigada  policiai  serão  regulados  pela 
tabeliã  n.  1.  * 

Sala  das  sessões,  8  de  novembro  de  1894.— 
Torquato  Moreira.— Brido  Filho. 

Additivo  ao  projecto  n.  157,  de  1894 
Os  offlciaes  inferiores  dos  corpos  e  brigadas 
de  marinha  e  equiparados,  perceberão  os  se- 
guintes vencimentos: 


Soldo        Gratificação 


Total 


Mestre 1 

Contra-mestre. 
Guardião 8i 


150$000 
130$000      221 
100$000      181 


§  1 .°  Nos  empregos  de  terra  e  embarcados 
nos  navios  de  reserva,  em  fabrico  ou  desar- 
mados, vencerão  pela  tabeliã. 

§  2.°  Nos  navios  armados,  mais  5  %  sobre 
a  gratificação  do  cargo  que  exercerem  e, 
quando  em  commissão  nesses  navios,  o  au- 
gmentode  10%. 

Sala  das  sessões,  8  de  novembro  de  1894  — 
Coelho  Cintra.— Miguel  Pernambuco.—  José 
Carlos. — Neiva. — Pereira  de  Lyra. 

N.  173—1894 

Autorisa  o  governo  a  conceder  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  a  Jacintho  Dias  Car- 
doso, í°  official  da  Secretaria  de  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas. 

A  Commissão  de  Petições  e  Poderes  a  que 
foi  presente  a  petição  do  cidadão  Jacintho 
Dias  Cardoso,  Io  official  da  Secretaria  de  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas,  conforman- 


do-se  com  o  que  ai  lega  o  attestado  medico 
junto  à  mesma  petição,  e  de  parecer  que  seja 
concedido  ao  suplicante  um  anno  de  licença 
com  o  respectivo  ordenado,  pelo  que  offerece 
o  seguinte 

Projecto 

Art.  1 ,°  Pica  o  governo  autorisado  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  o  respectivo 
ordenado,  ao  cidadão  Jacintho  Dias  Cardoso, 
Io  official  da  Secretaria  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  13  de  novembro  de 
1894.—  A.  Milton,  presidente.  —  P.  Augusto 
Borges,  relator. —  Carlos  Jorge. 

O  Sr.  Presidente—  Achando -se 
esgotada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia. 

Ia  parte  (até  às  3  horas)  : 

Votação  dos  seguintes  projectos  : 

N.  136,  de  1894,  das  emendas  ao  Orçamento 
da  Fazenda  (discussão  única) ; 

N.  153,  de  1894,  autorisando  o  governo  a 
abrir  o  credito  extraordinário  de  100:000$, 
para  comprar  as  terras  e  aguns  do  rio  Co- 
vanca,  de  propriedade  do  Dr.  Joaquim  José 
de  Siqueira  e  sua  mulher,  nos  termos  do 
contracto  de  25  de  janeiro  de  1894  (2*  dis- 
cussão) ; 

N.  154,  de  1894,  autorisando  o  governo  a 
abrir  o  credito  sup  pi  ementar  de  108:713$995, 
para  as  obras  do  prolongamento  da  Estrada 
de  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana  no 
exercício  de  1893  (2a  discussão)  ; 

N.  150  A,  de  1894,concedendo  ao  2o  official 
da  Secretaria  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  José  Fernandes  Ribeiro  da  Costa, 
um  anno  de  licença  (discussão  única) ; 

N.  140  A,  de  189i,  autorisando  o  governo 
a  abrir  um  credito  de  50:000$,  destinado  a 
salvar  o  casco  da  fragata  Amazonas  (Ia  dis- 
cussão^ ; 

N.  75  A,  de  1894,  (do  Senado)  concedendo 
ao  Estado  de  Goyaz,  diversos  próprios  nacio- 
naes,  situados  no  mesmo  Estado  e  de  que  a 
União  não  precisa  (2a  discussão) ; 

N.  77  A,  de  1894,  isentando  de  pagamento 
dos  impostos  de  importação  e  direito  de  ex- 
pediente os  materiaes  importados  para  o  ser* 
viço  da  illuminação  publica  da  Capital  da 
Bahia  (2*  discussão) . 

N.  56,  de  1894,  flxaudo  em  150  o  numero 
de  alumnos  gratuitos  do  Internato  do  Gym- 
nasio  Nacional,  mantidas  as  actuaes  condi- 
ções de  admissão  (3a  discussão) ; 

N.  119  A,  de  1894,  autorisando  o  governo  a 
contractar  com  Richard  J.  Reidy,  ou  a  quem 
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melhores  vantagens  offerecer,  o  assentamento 
de  um  cabo  sub-fluvial  entre  Belém  e  Manáos, 
mediante  as  condições  que  estabelecer  (1* 
discussão) ; 

N.  29  C,  de  1894,  emenda  da  Gamara  dos 
Deputados  ao  proiecto  do  Senado  n.  29.  do  cor- 
rente anno,  determinando  que  continuarão 
em  disponibilidade,  na  forma  da  Constituição 
os  juizes  de  direito  e  os  desembargadoras  não 
contemplados  na  organisação  da  magistratura 
da  União  ou  na  dos  Estados  (3a  discussão) ; 

N.  41,  de  1894,  autorisando  o  governo  a 
despender  até  a  quantia  de  25:0006,  com  o 
estabelecimento  de  um  pharol  de  5a  classe  do 
porto  de  Macapá,  Estado  do  Pará  (3a  dis- 
cussão) ; 

N.  113,  de  1892,  autorisando  o  governo  a 
melhorar  as  reformas  dos  offlciaes  do  exercito 
concedidas  por  decreto  de  2  de  fevereiro  de 
1890,  equiparando-os  nas  vantagens  do  de- 
creto de  19  de  abril  do  mesmo  anno  (Ia  dis- 
cussão) ; 

N.  56  A,  de  1893,  declarando  temporárias 
as  funcções  de  todos  os  órgãos  do  Ministério 
Publico  tanto  da  Justiça  Federal,  como  da 
local,  do  Districto  Federal ,  respeitados  os  di-r 
reitos  adquiridos  pelos  funccionarios  actuaes ; 
e  deroga  especialmente  varias  disposições 
(3a  discussão) ; 

N.  164,  de  1894,  concedendo  aos  Ministérios 
da  Guerra  e  da  Marinha,  para  reconstituição 
do  material  do  exercito  e  da  armada,  o  cre- 
dito de  27.000:000$  ao  cambio  de  27  ds.  es- 
terlinos (2a  discussão) ; 

N.  16  B,  de  1894.  considerando telegrammas 
offlciaes  os  que  forem  expedidos  por  autori- 
dades federaes  e  estadoaes  no  exercício  de 
suas  funcções  (discussão  única)  ; 

N.  83,  de  1894,  autorisando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  reorganizar  o  serviço  de  immi- 
Ç ração  e  colonisação  da  União,  de  conformi- 
dade com  as  bases  que  apresenta  (2a  dis- 
cussão) ; 

N.  108,  de  1893,  declarando  nullo  e  de 
nenhum  effeito  o  decreto  de  15  de  outubro 
de  1890,  que  concedeu  diversos  favores  a 
Manoel  Gomes  da  Costa  Figueiredo,  bem  como 
toda  e  qualquer  isenção  de  direitos  a  fabricas 
de  velas  e  dâ  outras  providencias  (Ia  dis- 
cussão) ; 

N.  133,  de  1894,  da  emenda  ao  projecto 
n.  141  A.  de  1893,  offerecida  em  2a  discussão 
pelos  Srs.  Torquato  Moreira  e  outros,  isen- 
tando de  imposto  de  importação  os  materiaes 
destinados  á  estrada  de  ferro  Viação  Férrea 
de  ltabapoana,  no  Estado  do  Espirito  Santo 
(Ia  discussão) . 

N.  143,  de  1894,  autorisando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  conceder  ao  bacharel  Joaquim  Pires 
de  Amorim,  juiz  seccional  do  Estado  de  Espi- 
rito Santo,  seis  mezes  de  licença  com  orde- 


nado, afim  de  tratar  de  sua 
convier  (discussão  única) ; 

N.  108  A,  de   1894,   declar 
siva  competência  dos  Estados  1 
navegação   dos  rios  que    banham   sõ" 
respectivo  território  e  dá  outras  provid 
cias  (Ia  discussão)  ; 

N.  78  8,  de  1894,  das  emendas  do  Senado 
ao  projecto  da  Camará  dos  Deputados,  n.  78 
A,  do  corrente  anno  que  autorisa  o  governo  a 
rever  desde  já  o  actual  regimento  das  custas 
judiciarias  (discussão  única)  ; 

N.  167,  de  1894,  reorganisando  o  corpo  de 
engenheiros  civis  sob  as  bases  que  apresenta 
e  dá  outras  providencias  em  relação  á  reor- 
ganização geral  dos  serviços  technicos  do 
Ministério  da  Viação  e  Obras  Publfcas  (Ia  dis- 
cussão) ; 

N.  199  B,  de  1894,  dispondo  sobre  a  ex- 
pulsão do  estrangeiro  de  parte  ou  de  todo  o 
território  nacional  (Ia  discussão)  ; 

N.  29,  de  1893,  autorisando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  conceder  licença  a  Francisco  Fer- 
reira de  Moraes,  para  introduzir  no  paiz  dous 
mil  trabalhadores  liberianos,  segundo  as 
condições  que  estabelece,  com  emenda  do  Sr. 
A.  Olyntho  e  outro  e  parecer  da  Commissão 
de  Obrs  Publicas  e  Colonisação  de  1894, 
considerando  o  projecto  desnecessário  (3a  dis- 
cussão) ; 

N.  305,  de  1993,  mandando  abonar  ao 
major  reformado  do  exercito  Eugénio  Fre- 
derico de  Lossio  e  Seiblitz  o  soldo  que 
deixou  de  receber  de  1862  a  1864  (discussão 
única)  ; 

N.  161 ,  de  1894,  marcando  aos  escrivães  da 
Corte  de  Appellação  do  Districto  Federal  ven- 
cimentos iguaes  aos  escrivães  do  Jury,  e  da 
Repartição  da  Policia  (Ia  discussão) ; 

N.  163,  de  1894,  revalidando  em  favor 
da  nova  Companhia  Estrada  de  Ferro  Es- 
treito e  S.  Francisco  a  Chopin  a  concessão 
a  que  se  refere  o  decreto  n.  896  de  18  de 
outubro  de  1890,  nos  termos  do  respectivo 
contracto  (Ia  discussão)  ; 

N,  98,  de  1894,  mandando  contar  de 
31  do  julho  de  1891  a  antiguidade  do  posto 
na  promoção  do  Dr.  Eduardo  Gonçalves  Ri- 
beiro (discussão  única) ; 

N.  141,  de  1894,  mandando  reverter  ao 
serviço  activo  do  exercito  o  capitão  refor- 
mado Jeronymo  Ferreira  França  e  interpreta 
o  art.  9o  n.  2,  da  lei  n.  648  de  18  de  agosto 
de  1852  (Ia  discussão)  ; 

N.  466  A,  de  1894,  prohibindo  o  recebi- 
mento de  sentenciados  no  presidio  de  Fer- 
nando de  Noronha  (2a  discussão) ; 

N.  168,  de  1894,  concedendo  um  anno  de 
licença  com  ordenado  ao  Dr .  Epitacio  da  Silva 
Pessoa,  lente  da  Faculdade  de  Direito  do  Re- 
cife (discussão  única) ; 
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Continuação  da  2a  discussão  do  projecto 
n.  170,  de  1894.  (Orçamento  da  Viação) ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  114  A,  de  1894, 
marcando  a  gratificação  mensal  de  1:000$  aos 
ministros  de  Estado%  para  representação  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  171,  de  1894, 
autor isando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
Dr.  João  Alvares  de  Azevedo  Macedo,  lente 
da  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes,  um  anno 
de  licença  com  ordenado  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  157  A.  sobre 
as  emendas  offerecidas  em  2a  discussão  ao 
projecto  n.  157,  de  1894  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  118  A,  sobre 
as  emendas  offerecidas  na  2a  discussão  do  pro- 
jecto n.  118,  deste  anno,  que  fixa  os  venci- 
mentos dos  empregados  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  170,  de  1894, 
Orçamento  da  Receita ; 

2a  parte  (ás  3  horas  ou  antes): 

3a  discussão  do  proiecto  n.  144,  de  1894, 
approvando  os  actos  do  governo  praticados 
por  motivo  da  revolta  de  6  de  setembro. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  e  10  mi- 
nutos. 


136a  SESSÃO  EM  17  DE  NOVEMBRO  DE   1894 

Presidência  dos  Srs.  Coelho  Lisboa  (2*  secre- 
tario). Rosa  e  Silva  e  Thomaz  Delfino 
(Io  secretario) 

Ao  meio- dia  respondem  à  chamaoa  os  Srs. 
Rosa  e  Silva,  Thomaz  Delfino,  Coelho  Lisboa, 
Fileto  Pires,  Tavares  de  Lyra,  Lima  Bacury, 
Gabriel  Salgado,  Enéas  Martins,  Auguto 
Montenegro,  Carlos  de  Novaes,  Bricio  Filho, 
Holianda  de  Lima,  Viveiros,  Luiz  Domingues, 
Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Berrôdo,  Anisio 
de  Abreu,  Nogueira  Paranaguá,  Frederico 
Borges,  Gonçalo  de  Lagos,Thomaz  Cavaloanti, 
Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Pedro  Borges, 
Francisco  Benévolo,  José  Beviláqua,  Augusto 
Severo,  Francisco  Gurgel,  Junqueira  Ayres, 
Silva  Miriz,  Trindade,  Tolentino  de  Car- 
valho, Martins  Júnior,  Pereira  de  Lyra, 
Coelho  Cintra,  Luiz  de  Andrade,  Medeiros 
e  Albuquerque,  Miguel  Pernambuco,  Carlos 
Jorge,  Clementino  do  Monte,  Rocha  Caval- 
canti, Octaviano  Loureiro,  Olympio  de 
Campos,  Menezas  Pra  lo,  Geminiano  Brazil, 
Gouveia  Lima,  Zama,  Santos  Pereira, 
Augusto  de  Freitas,  Neiva,  Milton,  Fran- 
cisco Sodrô,  Tosta,  Manoel  Caetano,  Aris- 
tides de  Queiroz,  Eduardo  Ramos,  Paula 
Guimarães,   Vergne  de  Abreu,    Leovilgildo 


Filgueiras,  Flávio  de  Araujo,Sebastião  Lan- 
dulpho,  Arthur  Rios,  Marcolino  Moura, 
Paranhos  Montenegro,  Torquato  Moreira, 
Galdino  Loreto,  António  de  Siqueira,  José 
Carlos,  França  Carvalho,  Lopes  Trovão,Oscar 
Godoy,  Américo  de  Mattos,  Lins  de  Vascon- 
ceilos,  Alberto  Torres,  Belisario  de  Souza, 
Érico  Coelho,  Fonseca  Porteila,  Euzebio  de 
Queiroz,  Costa  Azevedo,  Silva  Castro,  Nilo 
Peçanha,  Ernesto  Brazilio,  Francisco  Santia- 

fo.  Barros  Franco  Júnior,  Urbano  Marcon- 
es,  Paulino  de  Souza  Júnior,  Mayrink,  Li- 
ma Duarte,  Carvalho  Mourão,  Monteiro  de 
Barros,  João  Penido,  Ferraz  Júnior,  Fortes 
Junqueira,  Francisco  Veiga,  Lamounier  Go- 
dofredo,  Cupertino  de  Siqueira,  Rodolpho 
Abreu,  Theotonio  de  Magalhães,  Pinto  da 
Fonseca,  Arthur  Torres,  Paraiso  Cavalcanti, 
Carlos  das  Chagas,  Costa  Machado,  Alfredo 
Ellis,  Álvaro  de  Carvalho,  Almeida  Nogueira, 
Domingues  de  Castro,  Dino  Bueno,  Costa 
Júnior,  Adolpho  Gordo,  Moreira  da  Silva, 
Pádua  Salles,  Vieira  de  Moraes,  Herculano 
de  Freitas,  Moraes  Barros,  Paulino  Carlos, 
Cincinato  Braga,  Francisao  Glicerio,  João  de 
Faria,  Ovidio  Abrantes,  Urbano  de  Gouveia, 
Luiz  Adolpho,  Lauro  Mui  ler,  Paulo  Ramos, 
Francisco  Tolentino  e  Emilio  Blum. 
Abre-sea  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Matta  Bacellar,  Sá  Peixoto, 
Benedicto  Leite,  Costa  Rodrigues,  Christino 
Cruz,  Torres  Portugal,  Helvécio  Monte, 
Cunha  Lima,  Chat  eaubriand,  Arthur  Orlando, 
Arminio  Tavares,  Marcionilio  Lins,  Cornelio 
da  Fonseca,  Lourenço  de  Sã  José  Inácio, 
Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  Santos, 
Athayde  Júnior,  Cleto  Nunes,  Furquim  Wer- 
neck,  Alcindo  Guanabara,  Agostinho  Vidal, 
Sebastião  de  Lacerda,  Ponce  de  Leon,  João 
Luiz,  Gonçalves  Ramos,  Luiz  Detsi,  Álvaro 
Botelho,  Leonel  Filho,  Octaviano  de  Brito, 
Ribeiro  de  Almeida,  Ferreira  Pires,  Val- 
ladares,  Manoel  Fulgcncio,  Simão  da  Cunha, 
Olegário  Maciel,  Lamartine,  Carlos  Garcia, 
Júlio  de  Mesquita,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Alves  de  Castro,  Xavier  do  Valle  e  Mariano 
Ramos,  E  sem  causa  os  Srs.  José  Mariano, 
Gaspar  Drumond,  Gonçalves  Maia,  Fernandes 
Lima,  Almeida  Gomes,  Landulpho  de  Ma- 
galhães, Vaz  da  Mello,  Domingos  de  Moraes, 
Casemiro  da  Rocha  e  Alberto  Salles, 

E'  lipa  e  posta  em  discussão  a   acta. 

O  Sr.   Carlos    d.e   Novaes  — 

Sr.  Presidente,  pela  leitura  que  fiz  do  Diário 
do  Congresso,  nota-se  que  estive  presente, 
como  de  facto  estive,  a  toda  a  sessão  de  hon- 
tem  ;  porém,  na  pubiicação  feita  da  votação 
nominal  a  respeito  do  projecto  n.  54,  escapou 
o  meu  nome. 
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Quando  se  procedia  à  votação  e  o  nobre  de- 
putado Sr.  secretario  procedia,  a  chamada, 
respondi— não— ,  em  tratando-se  da  votação 
da  emendado  nobre  deputado,  Sr.  Érico  Coe- 
lho, istoô,  votei  contra  ecsa  emenda. 

Mestas  condições,  peço  a  V.  Ex.  que  faça 
constar  da  acta  de  hoje  esta  declaração. 

O  Sr.  Anísio  de  Abreu— Sr.  Pre- 
sidente, venho  fazer  uma  reclamação  idên- 
tica, à  que  acaba  de  ser  feita  pelo  nobre 
deputado  pelo  Pará. 

Estive  presente  à  toda  sessão  de  hontem, 
votei  nominalmente  pelo  parecer  da  commis- 
são,  que  ap provava,  sem  restricções,  todos  os 
actos  e  medidas  tomadas  pelo  governo  fede- 
ral, para  debellar  a  revolta  e  votei  contra  a 
emenda  do  nobre  deputado  Sr.  Érico  Coelho. 

Entretanto,  Sr,  Presidente  da  acta  de 
hoje  não  consta  o  meu  nome. 

Venho  reclamar  contra  essa  omissão. 

O  Sr.  Presidente—  Devo  declarar 
que  os  nomes  dos  nobres  deputados  constam 
da  acta,  que  acaba  de  ser  lula  ;  o  erro  parte 
da  Imprensa  Nacional. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

O  Sr.  França  Carvalho  —  Sr. 

Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que  me  informe  se 
antes  da  votação  de  qualquer  requerimento, 
póde-se  pedir  a  palavra,  para  uma  explicação 
pessoal. 

No  caso  afflrmativo,  aguardarei  para  failar 
sobre  a  votação  do  requerimento  do  nobre 
deputado  o  Sr.  Milton. 

O  Sr.  Presidente  —  V.  Ex.  pôde  pedir  a 
palavra,  para  uma  explicação  pessoal,  em 
qualquer  occasião,  o  que  não  pode  nenhum 
deputado  e  interromper  as  votações.     * 

O  Sr.  França  Carvalho— Neste  caso  peço 
a  V.  Ex.  que  me  dô  a  palavra,  para  uma 
explicação  pessoal,  antes  de  proceder-se  à 
votação,  a  que  já  me  referi. 

O  Sr.  Presidente— O  nobre  deputado  será 
attentido. 

PRIMFIRA    PARTE    DA   ORDEM   DO   DIA 

.  Não  havendo  numero  para  se  votar  as  ma- 
térias indicadas  na  ordem  do  dia,  passa-se  a 
matéria  em  discussão. 

Continuação  da  2a  discussão  do  projecto 
n.  170,  de  1894,  (orçamento  da  Viação) 
art.  Io. 

O  Sr.  Silva  Marlz  —  Permitia 
V.  Ex.  que  as  minhas  primeiras  palavras  no 
recinto  augusto  da  representação  nacional 


sejam  de  agradecimento  ao  corpo  eleitoral 
do  meu  Estado,  que  distingulu-me  com  sua 
honrosa  confiança  para  aqui  represental-o  ; 
a  mim,  Sr.  presidente,  o  mais  obscuro  e 
humilde  filho  da  Parahyba  (não  apoiados),  mas 
um  dos  que  mais  a  estremecem  e  desejam  o 
seu  progresso,  o  seu  engrandecimento  e  a  sua 
prosperidade. 

Rompendo  hoje  o  silencio  a  que  me  impuz, 
não  vou  fazer  um  discurso,  vou  tratar  dos 
interesses  do  meu  Estado  e  mostrar  &  Camará 
dosSrs.  Deputados  as  suas  mais  palpitantes 
necessidades  e  pedir  para  elle  recursos  que  o 
Congresso  Nacional  não  tem  negado  a  outros 
mais  prósperos. 

O  que  venho  pedir  à  Camará,  Sr.  presi- 
dente, não  é  um  favor,  é  o  cumprimento  e  a 
execução  de  uma  lei  que,  por  circumstancias 
que  ignoro,deixoudeser  executada  com  grave 
prejuízo  do  meu  Estado. 

Reflro-me  à  lei  n.  96,  de  4  de  outubro  de 
1892,  que,  abrindo  um  credito  de  400:000$, 
sendo  200:000$  para  açudes  e  poços  artesianos 
no  Piauhy  e  200:000$  para  açudes  no  meu 
Estado,  só  teve  execução  paraaquelle  Estado, 
apezar  das  necessidades  da  Parahyba  serem 
iguaes,  sinão  maiores,  pois,  nem  ao  menos 
como  o  Piauhy,  é  cortada  por  um  só  rio  cau- 
daloso. 

Sr.  presidente,  cumpre-me  chamar  a  escla- 
recida attenção  desta  Camará  para  três  Esta- 
dos do  Norte  que,  posso  dizer  desassombrado, 
são  os  três  precitos  da  União. 

Os  Estados  do  Ceará,  do  Rio  Grande  do 
Norte  e  da  Parahyba  merecem  ser  estudados 
pelo  governo  da  União  e  bem  conhecidos  pelo 
Cengresso  Nacional,  para  que  meios  prophy- 
laticos  sejam  applicadas  à  calamidade  que  os 
assola  periodicamente,  a  maior  das  calami, 
dades— a  fome  e  a  sede,  ou  na  phrase  expres- 
siva do  poto: — a  secca. 

Sim,  Sr.  presidente,  devem  estar  ainda 
bem  vivas  na  lembrança  de  todos  os  brazi- 
leiros  as  scenas  desoladoras  que  enluctaram 
aqueiles  Estados  nos  annos  de  1877,  78  e  79. 

Felizes  e  prósperos  até  1876,  elles  que  ti- 
nham realisado  um  ideal  que  muitos  aspiram 
—o  povoamento  do  seu  solo  ubérrimo  e  a  di- 
visão territorial— viram-se  de  repetente  ataca- 
dos por  um  inimigo  inexorável  que  tudo 
destruiu,  não  poupando  nem  ao  rico  nem  ao 
pobre. 

Este  estorceu-se  nos  paraxisimos  da  fome 
com  todo  o  seu  cortejo  de  horrores  ;  aquelle 
viu  suas  economias  acumuladas  com  grandes 
esforços  e  mil  difficuldades,  desaparecerem 
da  noute  para  o  dia,  sem  delias  poder  lançar 
mão  para  suas  necessidades  e  de  sua  famí- 
lia. 

E'  preciso,  senhores,  viver  nequelle  meio, 
como  eu,  para  conhecer  os  costumes  daquelle 
povo  generoso  e  hospitaleiro. 
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Laboriosos  e  económicos,  os  habitantes 
daquelles  Estados,  assim  como  os  do  centro 
de  Pernambuco,  vivem  em  luta  permanente 
pela  vida,  porque  suas  economias  de  vinte  a 
trinta  annos  são  destruidas  em  poucos  mezes 
pela  terrível  calamidade  da  secca. 

E  é  por  isso  que  digo  que  são  os  três  pre- 
citos da  União ;  porque,  como  os  seus  Esta- 
dos irmãos,  não  podem  ter  prosperidade  per- 
manente, não  podem  ter  engrandecimento 
costante  e  nem  povoamento  completo  e  es- 
tável, porque  seus  filhos  teem  sempre  em 
mente  a  incerteza  do  futuro  e  a  imagem  viva 
daquelles  quadros  cruciantes,  que  enterne- 
ciam aos  corações  os  mais  endurecidos. 

Nossas  principaes  industrias,  Sr.  presidente, 
são:  a  pastoril  e  a  agricultura. 

Aquella  ainda  rudimentar,  todavia,  apezar 
de  muito  tributada,  compensa  ao  criador ; 
esta  tem  por  principaes  productos  o  algodão 
e  os  cereaes,  que  nos  annos  regulares  com- 
pensam bem  ao  agricultor. 

Ambas  estão  sujeitas  á  contingência  da  es- 
tação invernosa. 

Como  sabe  a  Camará,  temos  apenas  alli 
duas  estações:  a  do  inverno,  que  nos  annos 
regulares  começa  em  janeiro  e  termina  em 
maio ;  e  a  do  verão,  que  de  maio  vae  a  ja- 
neiro. 

Annos  ha,  senhores,  que  durante  nove  e 
10  mezes  não  chove  um  só  dia  e  entretanto 
um  verão  tão  prolongado  não  traz  graves  in- 
convenientes, desde  que  as  chuvas  não  fal- 
tem nos  dous  ou  três  mezes  do  armo,  porque 
a  uberdade  do  nosso  solo  é  prodigiosa. 

Com  poucas  chuvas  as  pastagens  surgem 
como  por  encanto,  as  campinas  tornam-se 
verdejantes  e  floridas,  a  semente  de  tudo 
quanto  se  planta  germina  prodigiosamente  e 
a  vida  surge  na  vegetação  de  modo  en- 
cantador. 

Infelizmente,  porém,  de  20  em  20  e  de  30 
em  30  annos  nem  mesmo  aquellas  poucas 
chuvas  apparecem,  e  tudo  definha ;  o  gado  se 
aniquilla ;  as  fontes  seccam ;  os  géneros  ali- 
mentícios sobem  a  preços  inauditos  e  a  mi- 
séria estende  o  seu  manto  nefasto  sobre  os 
habitantes  daquelles  Estados,  tudo  destruindo, 
levando  tudo  de  vencida. 

A  dispersão  do  povo  então  começa  para  o 
littoral  dos  diversos  Estados  e  muitos  que  teem 
a  audácia  e  a  coragem  de  ficarem  pegados  ao 
solo  que  os  viu  nascer,  pagam  à  morte  o  seu 
tributo. 

E  devemos,  Sr.  presidente,  esperar  que  o 
mal  nos  bata  á  porta  para  appl içarmos  meios 
curativos,  sempre  improfícuos,  como  a  expe- 
riência nos  tem  mostrado  ?  ou  devemos  em- 
pregar meios  prophybtticos  que  obstem  o  ap- 
parecimento  do  terrível  flagello  ? 

Estou  certo,  Sr.  presidente,  que  os  sensatos 
preferirão  estes,  e,  aproveitando-meda  oppor- 


tunidade  de  estar  nesta  tribuna,  chamo  a  at- 
tenção  do  chefe  do  Estado  é  peço-lhe  que  lance 
suas  vistas  para  os  três  precitos  da  União ; 
e  convido  aos  meus  illustres  oollegas,  seus 
representantes,  para  levantarmos  a  cruzada 
da  sua  salvação. 

Não  nos  illudamos:  a  secca  está  a  bater-nos 
à  porta  e  nós  devemos  empregar  meios  que  a 
combatam  com  efflcacia. 

O  que  devemos  fazer  para  prosperidade  dos 
nossos  EBtados  e  combater  a  secca  ? 

Promover  a  immigração,  como  ainda  hon- 
tem  nos  aconselhou  o  nosso  illustre  collega 
pelo  Districto  Federal  ? 

Prolongar  nossas  vias  férreas  até  ao  centro 
dos  Estados,  levando  com  a  facilidade  de 
transporte  as  grandezas  da  civilisação  mo- 
derna ? 

O  primeiro  meio  é  improfícuo,  porque  nada 
remediará  por  ora  para  nós,  pois,  com  a  secca 
tanto  soffrerá  o  nativo  como  o  immigrado. 

O  segundo  meio  muito  poderá  remediar, 
mas  não  nos  salvará  do  empobrecimento,  pois, 
é  um  meio  custoso  e  muito  moroso  e  não  nos 
acudirá  a  tempo. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— Do  concurso  de  am- 
bos é  que  precisamos. 

O  Sr.  Silva  Mariz— E  entendo  que  a  me- 
dida urgente,  inadiável  e  que  devemos  em- 
pregar já  e  já,  é  a  construcção  de  açudes  em 
toda  a  zona  assolada  pela  secca. 

E'  preciso  que  a  União  tome  a  serio  a  con- 
dição precária  daquelles  Estados  e  que  os  seus 
administradores  se  compenetrem  da  grande 
responsabilidade  que  lhes  pesa  sobre  os  hom- 
bros  e  procurem  meios  de  salvaguardar  os  in- 
teresses e  a  fortuna  dos  seus  adminisirados, 
que  são  os  interesses  e  a  fortuna  do  Estado. 

O  Sr.  Ildefonso  Lima  —  O  Ceará  em  uma 
lei  incumbiu  aos  municípios  este  trabalho. 

O  Sr.  Silva  Mariz  —  Perdão !  Admira 
que  V.  Ex.  dê  este  aparte.  Eu  conheço  tanto 
o  centro  do  Estado  do  meu  nobre  collega  e 
amigo  como  conheço  o  do  meu  Estado.  4 

Sei  que  os  municípios  no  Estado  do  illustre       * 
collega,  em  sua  maioria,  mal  teem  renda  para 
pagar  seus  empregados,  e  como  terão  para 
construir  açudes? 

O  Sr.  Ildefonso  Lima  —  Terão  ao  menos 
para  conserval-os. 

O  Sr.  Silva  Mariz  —  Onde  os  houver. 

Entendo,  Sr.  presidente,  que  devemos  con- 
struir não  grandes  açudes  como  o  do  Qui- 
xadá,  onde  se  tem  gasto  milhares  de  contos. 

O  Sr.  Ildefonso  Lima  —  Cora  as  adminis- 
trações, menos  a  do  Sr.  Dr.  Mursa  que  tem 
desempenhando  sua  commissão  com  a  maior 
probidade  e  de  modo  louvável. 
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O  Sr.  Silva  Mariz  —  O  que  sei  é  que  o 
dinheiro  gasto  daria  para  fazer  açudes  em 
todo  o  Estado,  saivando-o  a<sim  do  grande 
flagello  que  nos  assola  periodicamente. 

Sr.  presidente,  precisamos  de  açudes  em 
diversos  municípios,  em  rios  pequenos,  e  que 
formem  naquella  zona  massas  de  agua  que 
possam  remediar  e  modificar  as  condições  cli- 
matéricas, pois,  estou  certo  que  não  é,  como 
muitos  pensam,  por  falta  de  mattas  que  as 
seccas  nos  perseguem . 

Em  1777  tinhamos  mattas  virgens  e  admi- 
ráveis e  a  8ecca  durou  três  annos. 

Em  1805,  1825  e  1845  ainda  nossas  mattas 
faliam  ver  suas  bellas  cupolas  verde-escuras 
nos  bellos  sertões  dos  nossos  Estados,  e  estes 
foram  flagellados  pela  terrível  calamidade. 

O  Sr.  Novaes  —  Devemos  attri buir  a  secca 
á  corrente  dos  ventos. 

O  Sr.  Silva  Mariz  —  Como  meu  illustre 
collega,  entendo  que  a  corrente  dos  ventos  é 
que  influa  sobre  os  nossos  invernos. 

As  grandes  massas  d'agua  do  norte,  cuja 
evaporação  forma  novas  massas  de  nuvens, 
são  i  s  elementos  principaes  dos  nossos  inver- 
nos. Nos  annos  que  a  corrente  dos  ventos, 
por  uma  causa  climatérica  que  nos  escapa,  é 
desviada,  faltam-nos  as  chuvas  e  nós  deve- 
mos reme 1  iar  tal  inconveniente  com  a  con- 
struccão  de  muitos  açudes,  aíim  de  crearmos 
massas  de  agua  que,  por  sua  evaporação,  sub- 
stituam a  falta  da  que  nos  vem  do  norte. 

O  Sr.  Novaes  —  Apoiado. 

O  Sr.  Silva  Mariz  —  A  Austrália,  colónia 
ingleza,  soffria  tampem  os  horrores  da  secca. 
A  Inglaterra,  sempre  previdente,  mandou 
construir  açudes,  irrigar  os  campos  artificial- 
mente, e  o  terrível  flagello  deeappareceu 
daquellas  regiões. 

Porque  não  faremos  o  mesmo  ? 

O  Congresso,  sempre  generoso,  sempre 
prompto  a  acudir  as  necessidades  dos  Estados, 
não  regateara,  estou  certo,  as  verbas  que 
forem  pedidas  pelo  governo  da  União  para  a 
salvação  da  população  de  três  Estados  e  p  ir  te 
de  outro  que  também  soffre  as  consequências 
do  grande  flagello. 

Sr.  presidente,  em  faoe  dos  argumentos, 
que  toscamente  tenho  apresentado,  animo-me 
a  apresentar  uma  emenda  ao  orçamento  da 
Agricultura,  emenda  que  tambe  u  vae  assf- 
gnada  por  meus  illustres  colie^as  de  repre- 
sentação, afim  de  ser  restabelecida  a  verba 
de  200:000$,  que  por  lei  de  4  de  outubro  de 
1892  foi  decretada,  mas  que  não  foi  distri- 
buída ao  mou  Estado. 

Trata-se  da  execução  de  uma  lei  e  não  de 
um  fovor,  lei  que  foi  executada  em  relação 
ao  Piauhy  e  não  em  relação  ao  meu  Es- 
tado. 

Camará  V.VII 


O  Sr.  Tolentino  db Carvalho  —O  Piauhy 
tove  bom  padriuho. 

O  Sr.  Silva  Mariz  —  Não  sei  ;  o  que  é 
certo  ó  que  para  a  Parahyba  nao  foi  distri- 
buído e  ella  tem  as  mesmas  necessidades, 
sinão  maiores. 

A  nossa  eme  da.  Sr.  presidente,  pede 
200:000$,  sendo  100:000$  para  a  construcção 
de  um  açude  no  município  de  Souza  e 
10 J. 0()0$  no  município  do  Batalhão. 

Assim  pedimos,  Sr.  presidente,  porque  o 
nosso  Estado  não  tem  recursos  e  precisa  de 
verba  que  ior  lei  lhe  foi  destinada. 

Agorv  Sr.  president",  peço  licença  aos 
meus  illustres  collegas  do  Ceará  para  apre- 
sentar uma  emenda  em  favor  de  uma  loca- 
lidade florescentissima  de  seu  Estado. 

P  ço  50:000$  para  encanamento  de  agua 
na  cidade  da  Barba  lha,  ponto  commercial  im- 
portante^ um  dos  principaes  celeiros  dos  ser- 
tã s  da  Parahyba,  Pernambuco  e  Rio  Grande 
do  Norte,  mas  onde  a  falta  de  agua  se 
faz  sentir  para  as  primeiras  necessidades. 

O  Congresso  concedeu,  ha  dous  mezes, 
200:000$  para  encanamentos  de  agua  na  ci- 
ei ide  de  Macáo ;  por  equidade  deve  conceder 
para  aquella  cidade  a  verba  que  peço,  pois, 
ella  merece  ser  auxiliada  pela  União.  ^ 

Antes  de  terminar,  Sr.  presideníe^nao  pos- 
so deixar  de  protestar  por  uma^usposlçao  do 
projecto.  Reflro-me  a  disposio&o  que  p|fte  ai 
revogação  do  decreto  n.  170|Jte  fl§Jde  ^ril* 
do  corrente  anno  ^\    V/ 

O  governo,  attendendo  ás  \fcessidades  de 
serviço  publico,  baixou  aquente  dectféto,  di- 
vidindo a  directoria  da  Estrada  de  Perro  Sul 
Pernambuco ;  creou  uma  nova  directoria  com 
sede  no  Pilar,  e  assim  o  fez  para  bem  do  ser- 
viço, pois,  a  directoria  com  sede  no  Recife 
não  pôde  flsealisar  bem  os  trabalhos  feitos  no 
meu  Estado,  principalmente  do  ramal  de 
Mulungú  á  Campina  Grande. 

E'  uma  disposição  que  vem  ferir  aos  in- 
teresses do  Estado  que  represento  e  espero 
que  a  Camará  não  a  approvará. 

O  meu  distincto  collega  e  particular  amigo 
o  Sr.  Trindade,  apresentara  uma  emenda 
suppressiva  e  a  Camará,  como  costuma,  fará 
justiça  ao  meu  Estado. 

Terminando,  peço  desculpa  á  Camará  do 
precioso  tempo  que  lhe  roubei.  (Muito  bem). 

O  8r.  Rodolplxo  Abreu  —  Sr. 
Presidente,  pedi  a  p«  lavra  para  ter  a  honra 
de  remetter,  ao  Orçamento  de  Viação,  uma 
emenda  à  rubrica,  «  Prolongamento  da  Es- 
trada de  Perro  Centrai  do  Brazil.» 

Para  não  prolongar  a  discussão  do  um  or- 
çamento importante  como  este,  deixarei  de 
justificar  em  todos  os  seus  detalhes,  a  emenda 
que,  pela  sua  leitura,  a  Camira  dosSrs. 
Deputados  avaliará  da  sua  importância . 
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Era  pensamento  do  governo  passado  o  pro- 
longamento da  Estrada  de  Ferro  Central  de 
Ouro  Preto  a  ontroncar-se  com  a  Estrada  do 
Ferro  do  Espirito  Santo. 

Nesse  seutido,  Sr.  Presidente,  tive  a  honra 
de  submetter  â  consideração  da  casa  um  pro- 
jecto do  lei  autorisando  a  operação  do  credito 
paraesso  tim. 

Estou  informado,  Sr.  Presidente,  que  ô 
pensamento  do  novo  governo  continuar  o 
mesmo  plano  de  prolongamento  deste  ramal, 
que  constituo  uma  fonte  do  renda  importante 
para  a  Estrada  do  Ferro  Central  do  Brazil. 
desde  que  o  seu  ponto  terminal  não  seja  a 
cidade  de  Ouro  Preto. 

A  verba  que  para  isso  poço,  Sr.  Presidente, 
ó  uma  verba  insignitlcante,  apenas  de  400 
contos,  para  o  inicio  desse  trabalho. 

Estou  corto  do  que  a  Camará  dos  Srs.  Depu- 
tados não  negará  uma  verba  tão  insignifi- 
cante, para  o  começo  e  execução  de  um  tra- 
balho tão  importante. 

Tenho  concluido. 

São  lidas,  apoiadas  e  enviadas  á  Commissão 
de  Orçamento  as  seguintes 

EMENDAS 
Orçamento  de  viação 

Aon.  17: 
Prolongamento  da  Estrada 

de  Ferro  Central 2.800:000$OCO 

Idem  idem  ramal  de  Ouro  „^rtrt 

Pret0 400:000$000 


3.200:000$000 

Saladas  sessões,  17  de  novembro  de  1894. 
—■Francisco  Santiago.— Ernesto  Brazilio.— 
Ferraz  Júnior.—  Fortes  Junqueira.—  Costa 
Azevedo.— G.  Loreto .—Silva  Mariz.  — Trin- 
dade .—Nogueira  Paranaguá.— G.  Cantão.— 
Anísio  Sobrinho.— Rodolpho  Abreu.— Cuper- 
tino  de  Siqueira. — Theotonio  de  Magalhães. — 
F.  Mayrinh.— Paulino  Carlos.— Arthur  Tor- 
res*—Lima  Duarte.— José  Cario?  de  Carvalho 
—Lins  Vasconcellos.—Maraes  Barres.— Gon- 
çalo de  Lagos.— Herculano  Freitas*— Domin- 
gues de  Castro.— João  Penido.—  Monteiro  de 
Barros. — Nilo  Peçanha. 


Aoart.  Io  n.  5,  acerescente-ee: 

Seis  contos  para  conclusão  da  linha  tele- 
graphica  de  Benevente  a  Alfredo  Chaves  ; 
5:000*  para  a  construcção  da  linha  telegra- 
phica  de  Benevente  a  Piuma. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1894. 
—Torquato  Moreira .  —Athayde  Júnior . —Gal- 
dino  Loreto. 


(Proposta  da  commissão): 

Ao  n.  5  acerescente-se,  após  as  palavros— 
para  attender  á  construcção  das  seguintesr- 
40:0003  para  conclusão  da  linha  entre  Blume- 
nau e  Lages  e  35:000$  para  a  construcção  da 
linha  entre  Joinville  e  S.  Bento,  em  Santa 
Catharina.  < 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1894. 
—Paula  Ramos.— F.Toleniino.— Lauro  Muller. 
—E.  Blum. 

Ao  n.  22,  accrescente-se: 

Cem  contos  para  conclusão  das  obras  da  es- 
trada de  D.  Francisca. 

Trinta  contos  para  melhoramentos  do  rio 
Itajahy-Assú,  em  frente  á  cidade  Itajahy  e  no 
logar  denominado  Belxior. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1894. 
— Paula  liamos. — F.  Tolentino. — Lauro  Mul- 
ler.—E.  Blum. 

Additivo 

Fica  o  governo  autorisado  a  permittir  á 
Companhia  Mail  Great  Southern  Railioay  & 
construcção  da  ponte  sobre  o  rio  Quarahim, 
no  Rio  Grande  do  Sul,  afim  de  ligar  a  Estrada 
de  Ferro  Quarahim  a  Itaqui  a  ferro-via 
Oriental  do  Salto  a  Santa  Rosa,  estatuindo  no 
respectivo  contracto  as  condições  necessárias 
a  garantir  os  interesses  aduaneiros  da  Repu- 
blica. 

S.  R.— Saladas  sessões,  17  de  novembro  de 
1894.— C.  Cintra. 

Ao  n.  5  do  art.  1#  do  projecto  n.  170, 
de  1894: 

Onde  se  lê— 90:000$  para  o  prolongamento 
do  ramal  de  Oeiras,  S.  João  e  S.  Raymundo 
Nonato,  etc.— diga-se  150.000$000. 

O  mais  como  está. 

Sala  dos  sessões,  17  de  novembro  de  1894. 
—Anizio  de  Abreu  .—Tavares  de  Lyra.  jj 

Ao  n.  3  do  §  4o  do  projecto  n.  170,  de  1394: 
Supprimam-se  as  palavras— comprehendi- 
das  nos  Estados  que  se  acharam  em  revo- 
lução. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1S94. 
—  Tavares  de  Lyra.  —Junqueira  Ayres. 


Accrescente-se  no  orçamento  da  agricul- 
tura, na  verba  —  Obras  Publicas  200:010$, 
para  açudes  no  Estado  da  Parahyba,  sendo 
100:000*;  para  o  açude  do  logar  Logradouro, 
no  municipio  de  Souza  e  100:000$  para  um 
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açude  na  villa  do  Batalhão,  de  accordo  com  a 
lei  n.  96,  de  4  de  outubro  de  1802. 

Sala  das  sessões,  17  de  outubro  de  1894.— 
Silva  Mariz. — Coelho  Lisboa.— Trindade 

Ao  §  22  do  projecto  n. 

Consigne-se  a  verba  de  50:000$  para  me- 
lhoramento do  porto  de  Macahyba,  no  Rio 
Grande  do  Norte. 

Sala  das  sessões,  de  novembro  de  1894.— 
Tavares  de  Lyra. —  Simão  da  Cunha.  —  Gal- 
dino  Loreto.  —  Oscar  Godoy.  —  Tolentino  dos 
Santos. — F)'ancisco  Gurgel. — Anísio  de  Abreu 

—  Pinto  da  Fonseca.  —  Junqueira  Ayres. — 
Paranhos  Montenegro. —  Aristides  Galvão.  — 
Ignacio  Tosta.  —  Pedro    Vergne.  I 

Accresccnte-se  na  verba  —  Obras  Publicas 

—  50:000$  cara  encanamento  de  agua  da 
fonte  Caldas  â  cidade  da  Barbalha,  no  Estado 
do  Geará. 

Sala  das  sessões,  16  de  novembro  de  1894. 
Silva  Mariz. 

Porto  de  S.  João  da  Barra,  em  logar  de  — 
500:000$  —  diga-se  —  1.013:078$—  conforme 
a  proposta  do  governo. 

Sala  das  sessões,  16  de  novembro  de  1894. 

—  Francisco  Santiago.  —  Paulino  de  Souza 
Júnior  —  Sebastião  de  Lacerda. —  Érico  Coe- 
lho.—  Costa  Azevedo.  —  Urbano  Marcondes. 

—  Ernesto  Brazilio. — Nilo  Peçanlia. — Ponce 
de  Leon. —  Silva  Castro.  —  Fonseca  Portella. 

—  Agostinho  Vidal. —  Monteiro  de  Barros.  — 
Ahneida  Gomes.  —  Belisario  A.  S.  de 
Souza.— Eusébio  de  Queiroz. — Barros  Franco 
Júnior.  —  Alberto  Torres. 

Ao  projecto  n.  170: 

Accrescente-se  20:000$  para  prolongamento 
da  linha  telegraphica  de  Santa  Leopoldina  â 
Villa  Affonso  Cláudio,   estado   do  Espirito 
^   Santo. 

Sala  das  sessões,  16  de  novembro  de  1894. 
—  Galdino  Loreto.  —  Torquato  Moreira. 

Aon.  ôdoart.  l.° 

Accrescente-ee  11:200$  à  Companhia  Per- 
nambucana de  subvenção  pelo  contracto  de 
navegação  a  vapor,  no  rio  S.  Francisco,  a 
cargo  da  mesma  Companhia,  innovado  por 
decreto  n.  1791  de  4  de  setembro  do  corrente 
anno. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  de  novembro 
de  1894. — Rocha  Cavalcanti. — Carlos  Jorge. — 
Octaviano  Loureiro. 


Ao  projectou.  170: 

Da  verba  destinada  à  immigraçao  e  colo- 
nisação  serão  desde  logo  entregues  aos  go- 
vernadores dos  estados  de  Ceará,  Piauhy, 
Rio  Grande  do  Norte  e  Parahyba,  respecti- 
vamente, ao  primeiro  a  quantia  de  400:000$, 
aos  outros  três  a  de  300:000$  a  cada  um, 
para  serem  applicados  na  construcção  de  pe- 
quenos açudes  distribuídos  pelas  regiões  do 
interior  dos  mesmos  estados. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  Í894. 
—  Junqueira  Ayres.  —  Augusto  Severo. — 
Tavares  de  Lyra.— Francisco  Gurgel.  —Anizio 
de  Abreu. 


Aoprojeoton.  170: 

Elevem-se  de  420:000*  a  600:000$  a  verba 
destinada  á  estrada  de  ferro  6a  secção  de 
Timbauba  ao  Pilar ;  de  320:000$  a  500:000$  a 
verba  secção  7a  de  Guarabira  a  Nova  Cruz  e 
de  170:000$  a  250:000$  a  verba  8a  secção  Mu- 
lungú  a  Campina  Grande. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1894. 
— Coelho  Lisboa.  —  Silva  Mariz.  —  TVm- 
dade. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Sr.  presi- 
dente, não  venho  discutir  o  orçamento  do 
Ministério  da  Industria  e  Viação  porque 
comprehendo  o  interesse  da  Camará  em  en- 
cerrar esta  discussão,  a  urgência  da  passagem 
deste  projecto;  venho  apenas  fundamentar 
algumas  emendas  que  vou  ter  a  houra  de 
submetter  á  consideração  da  Camará. 

Quando  se  discutiu  nesta  casa  o  projecto  da 
Commissão  de  Colonisação  e  Obras  Publicas, 
autorisando  o  governo  a  reorganisar  o  ser- 
viço de  immigraçao  e  colonisação,  tive  o  en- 
sejo de  expender  as  minhas  opiniões  e  mos- 
trei os  grandes  inconvenientes  que  havia  em 
fazer-se  já  a  entrega  do  serviço  de  coloni- 
sação aos  Estados. 

Disse  então  que  não  tinha  podido  descobrir 
no  projecto  apresentado  á  apreciação  da  Ca- 
mará qual  o  verdadeiro  pensamento  da  com* 
missão  que  o  elaborou,  parecendo-me  com- 
tudo  que  se  tinha  em  vista  entregar  brusca- 
mente aos  Estados  o  serviço  de  colonisação, 
quando  a  União  deveria  ir  pouco  apouco  se 
libertando  de  tal  encargo,  de  modo  que  a 
transição  se  desse  sem  grande  prejuízo  para  a 
União  e  para  os  Estados. 

As  duvidas  que  pairavam  no  meu  espirito 
dissiparam-se  completamente  agora  com  a 
leitura  do  projecto  de  orçamento  do  Minis- 
tério da  Industria  e  Viação,  apresentado 
peia  respectiva  commissão. 

O  plano  de  entregar-se  de  uma  vez  o  ser- 
viço de  colonisação  aos  Estados  está  traçado, 
e  parece-me  que  de  accordo  com  a  maioria  do 
Congresso. 
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Nessas  condições  ró  me  resta  procurar  evi 
tar,  quanto  possível,  a  completa   desorgani- 
sação  de  tão  importante  serviço.  Querer  con 
vencer  a  Camará  do  contrario  seria  uma 
louca  pre tenção  de  minha  parte. 

Para  attenuar  os  inconvenientes  dessa  pas- 
sagem brusca  e  evitar  a  completa  desorçani- 
sação,  até  do  próprio  serviço  de  immigração, 
tomei  a  liberdade  de  formular  uma  emenda 
que  está  de  accordo  com  as  disposições  do  de- 
creto n.  528,  de  28  de  junho  de  1890,  que  re- 
gularisou  o  serviço  de  introducção  e  localiza- 
ção de  immigrantes,  ©  em  virtude  do  qual  o 
governo  celebrou  contractos  que  se  acham 
ainda  em  pleno  vigor. 

Por  esses  contractos  o  governo  se  obrigou  a 
entregar  aos  fundadores  de  núcleos  coloniaes 
os  immigrantes,  que  a  elles  se  destinarem,  no 
ultimo  ponto  servido  por  estradas  de  ferro  ou 
navegação  marítima  ou  fluvial,  próximo  aos 
núcleos,  de  sorte  que  a  alimentação  nas  hos- 
pedarias da  capital  e  nas  que  forem  neces- 
sárias estabelecer-se  até  os  immigrantes  che- 
garem ao  seu  destino,  corre  por  conta  do  go- 
verno federai. 

Do  que  fica  dito  conclue-se  forçosamente 
que  as  hospedarias  de  immigrantes  devem 
ficar  a  cargo  da  União,  mesmo  porque  só  se 
trata  de  entregar  aos  Estados  o  serviço  de  lo- 
calisação  de  immigrantes. 

Não  posso  comprehender  como  se  conser- 
vam as  delegacias  da  Inspectoria  Geral  das 
Terras  e  Colonisação,  em  alguns  Estados,  e 
se  entregam  aos  mesmos  as  hospedarias  de 
immigrantes. 

Si  as  delegacias  ficam  sendo,  por  assim 
dizer,  repartições  intermediarias  entre  o 
governo  da  União  e  os  dos  Estados,  no  ser- 
viço de  colonisação,  entendo  que  as  hospe- 
darias devem  á  ellas  ficar  subordinadas, 
para  que  não  se  dê  a  anomalia  de  os  empre- 
gados das  delegacias  de  terras,  que  são  fe- 
deraes, terem  de  dar  ordens  aos  das  hospe- 
darias, que  são  estaduaes. 

E  não  se  nos  venha  dizer  que  taes  hospe- 
darias são  destinadas  a  agazalhar  immigran- 
tes, cuja  localisação  vae  ser  feita  pelos  Es- 
tados; e  que,  portanto,  nada  justifica  que 
seus  empregados  continuem  a  ser  federaes. 

Já- tivemos  oocasião  de  dizer  que  em  quasi 
todos  esses  Estados  estão  sendo  executados 
contractos  celebrados  em  virtude  do  decreto 
n.  528,  de  1890,  e  nos  quaes  o  governo  se 
obriga  a  entregar  os  immigrantes  no  ponto 
mais  próximo  dos  núcleos,  que  seja  estação 
de  estrada  de  ferro  ou  porto  de  navegação 
fluvial  ou  maritima. 

Taes  contractos  celebrados  com  o  governo 
federal  continuam  a  ser  fiscalisados  por  em- 
pregados federaes,  e  por  isso  me  parece  de 
toda  conveniência  para  a  boa  marcha  do  ser- 
viço, que  os  empregados  das  hospedarias  con- 


tinuem a  ser  federaes,  para  que  possam  ficar 
subordinados  aos  delegados  de  terras. 

Adraitto,  uma  vez  que  se  quer  entregar  aos 
Estados  o  encargo  da  localisação  dos  immi- 
grantes, que  as  despezas  com  a  alimentação 
e  transporte  dos  immigrantes  sejam  feitas 
pelos  cofres  estaduaes ;  mas  nada  justifica  a 
entrega  das  hospedarias  aos  Estados  e  a  con- 
servação das  delegacias.  Aquellas  devem 
ficar  subordinadas  a  essas  até  que  se  possa 
passar  completamente  o  serviço  de  colonisação 
para  os  Estados . 

A  proposta  do  orçamente  consigna  a  extin- 
cção  das  hospedarias  do  Rio  Grande,  Santa 
Cattiarina,  Paraná,  Bahia  e  Pernambuco,  e 
conserva  as  respectivas  delegacias ;  eu,  po- 
rém, proponho  na  minha  emenda  que,  de 
accordo  com  o  pedido  do  governo,  se  conser- 
vem taes  hospedarias,  diminuindo  o  pessoal 
ao  rigorosamente  necessário  para  o  serviço. 

A  diminuição  á  de  tal  ordem  que,  com  a 
conservação  das  hospedarias  do  Rio  Grande, 
Santa  Cathariua,  Paraná,  Bahia  a  Pernam- 
buco, ha  apenas  um  augmento  de  57:840$00O. 

O  Sr.  Arthur  Rios—  Isso  é  deepeza  com  o 
pessoal. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Já  declarei  que  a  ali- 
mentação e  transporte  de  immigrantes,  uma 
vez  que  querem  entregar  aos  Estados  o  ser- 
viço de  localisação,  devem  correr  pelos  cofres 
estaduaes. 

O  Sr.  Arthur  Rios— Isso  é  uma  extrava- 
gância. 

O  Sr.  Paula  Ramos—  Não  ha  extrava- 
gância alguma. 

Extravagância  ha  sim,  mas  é  em  estar  um 
delegado  de  terras,  empregado  federal,  a  fa- 
zer serviço  de  colonisação,  pois  o  seu  papel 
vae  ser  o  de  receber  immigrantes,  distri- 
bui 1-os  pelos  núcleos  coloniaes,  fiscilisara 
sua  localisação,  e  taes  despezas  serem  pagas 
pelos  bofres  estaduaes. 

Em  Santa  Ciitharina,  Paraná  e  Rio  Grande 
ainda  se  justifica  tal  fiscalisação  porque  a 
União  vai  conceder  lhes  um  auxilio,  mas  na 
Bahia  e  Pernambuco  ? 

Nisso  é  que  poderemos  descobrir  verdadeira 
extravagância. 

O  que  desejo  é  que  não  estejam  os  empre- 
gados das  hospedarias  inteiramente  indepen- 
demos dos  delegados  da  Inspectoria  Geral,  e 
que  esses  possam  dar  ordens  áquelles ;  con- 
tinuando, portanto,  como  empregados  fe- 
deraes os  das  hospedarias,  e  bem  assim  os 
agentes  de  immigração  nas  cidades  do  Rio 
Crande  do  Sul  e  Laguna. 

O  logar  de  agente  na  Laguna  existe  e  é 
necessário  que  seja  conservado.  Os  immi- 
grantes que  se  destinam  ao  sul  de  Santa  Ca- 
tharina  desembarcam  no  porto  da  Laguna,  e 
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dahi  seguem  na  E.  F.  Thereza  Christina 
para  os  núcleos  fundados  nos  municipios  do 
Tubarão  e  Araranguá. 

Os  trens  não  são  diários  e  é  preciso  que  haja 
um  empregado  que  receba  os  im migrantes,  os 
_^  faça  agasalhar  e  alimentar,  e  os  encaminhe 
depois  aos  seus  destinos,  requisitando  os  com- 
petentes transportes  e  indicando- lhes  os  pon- 
tos mais  próximos  dos  núcleos  onde  se  que- 
rem localisar. 

O  mesmo  se  dá  na  cidade  do  Rio  Grande, 
onde  também  é  indispensável  a  presença  de 
um  agente. 

Com  a  conservação  desses  funcionários  se 
despenderá  annualmente  4:800$000. 

O  projecto  apresentado  pela  Commissão  de 
Colonisação  e  Obras  Publicas,  que  é  mais  ra- 
dical do  que  o  do  Orçamento,  consigna  a 
creação  dos  logares  de  agentes  de  immi- 
gração. 

Espero,  portanto,  que  a  Camará  tomando 
èm  consideração  as  observações  que  acabo  de 
fazer,  e  attendendo  á  regularisação  do  serviço, 
ou  antes  contribuindo  para  que  a  transição  se 
opere  de  um  modo  suave,  Sem  a  completa 
desorgarnisação  do  serviço  e  sem  attritos  que 
naturalmente  se  derão  entre  empregados  fe- 
^  deraes  e  cstaduaes,  deixe  passar  esta  despcza 

4       de  57 :  840$  por  an  no . 

Revendo  o  orçamento  da  Industria  e  Via- 
ção encontrei  uma  verba  de  494  contos  qu«  a 
commissão  quer  supprimir,  mas  que  se  es- 
queceu de  consignar  a  suppressão  na  pro- 
posta que  apresentou  á  Camará,  e  que  dá 
grande  margem  á  passagem  desta  minha 
emenda  (lê) : 

Emenda  ao  n.  3. 

« Restabelecam-se,  conservando  como  su- 
bordinadas ás  respectivas  delegacias,  as  hos- 
pedarias do  Rio  Grande  do  Sul,  Santa  Catha- 
rina,  Paraná,  Bahia  e  Pernambuco,  bem  como 
as  agencias  das  cidades  da  Laguna  e  Rio 
Grande,  ficando  o  pessoal  reduzido  ao  se- 
guinte : 
j 

Hospedarias  do    Estreito,    Crystal,  Curityba  e 
Paranaguá. 

4  administradores 2 :  400$  9 :  600$ 

4  escrivães 1:800$  7:2004 

4  Interpretes 1:800$  7:200$ 

4  Guardas • 720$  2:880$ 

4  Enfermeiros 720$  2:880$ 

3  médicos  (Estreito,  Crys- 
tal   e  Curytiba) 7:200$ 

36:960$ 
2  Agentes  na  Lagu- 
na e  Rio  Grande    2:400$000        4:800$000 


Hospedarias  da  Bahia  e  Recife 


2  administradores.  2:400$000 

2  médicos 2:400*000 

2  interpretes 1 :  800*000 

2  guardas 720$000 

2  enfermeiros 720$000 


4:800$000 
4:8001,000 
3: 600!  000 
1:440J!000 
1:440$000 

16:080$000 

57:840$000 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1894— 
Paulo  Ramos.— F.    Tolentino.» 

A  outra  emenda  que<  submetto  ã  conside- 
ração da  Camará  refere-se  á  construcção  de 
linhas  telegraphicas  no  meu  Estado,  e  ó  a 
seguinte  (lê): 

«  Ao  n.  5  accrescente-se,  após  as  palavras 
—para  attender  á  construcção  das  seguintes 
—40:000$  para  conclusão  da  linha  entre  Blu- 
menau e  Lages  e  35:000$  para  a  construcção 
da  linha  entre  Joinville  e  S.  Bento,  em  Santa 
Catharina.» 

A  linha  telegraphica  de  Blumenau  a  Lages 
jà  está  muito  adiantada,  e  acredito  que  com 
a  q.iantia  que  peço  se  conseguirá  ieval-a  a 
sou  termo .  Penso  também  que  com  35:000$ 
se  conseguirá  estabelecer  a  linha  entre  Join- 
ville e  S.  Bento,  ficando  deste  modo  o  Estado 
de  Santa  Catharina  com  uma  rede  tele- 
graphica importante  e  que  permitte  com- 
municar  grande  parte  de  suas  fronteiras  com 
a  capital . 

Em  relação  à  construcção  da  linha  entre 
Joinville  e  S.  Bento  devo  informar  á  Camará', 
que  já  foi  votada  a  verba  no  orçamento  vi- 
gente para  tal  fim;  mas  o  governo  entendeu 
que  devia  comprar  o  material  necessário 
antes  mesmo  de  ter  mandado  proceder  aos  es- 
tudos para  a  construcção  da  linha.  Calculo 
que  a  execução  da  linha  será  mais  ou  menos 
de  90  kilometros. 

A  outra  emenda  refere-se  á  couclusão  das 
obras  da  estrada  de  rodagem  D.  Francisca, 
que  deve  ligar  o  município  de  Joinville  ao  do 
Rio  Negro.  E'  esta  uma  estrada  considerada 
estratégica  e  a  sua  construcção  tem  estado  a 
cargo  do  governo  geral,  que  annualmente 
pede  ao  Congresso  a  necessária  verba  para 
proseguimento  dos  trabalhos. 

O  Congresso  tem  sempre  votado  a  verba 
pedida,  e  não  sei  qual  o  motivo  que  levou  o 
governo  a  não  incluir  este  anno  na  sua  pro- 
posta a  despeza  necessária  para  que  se 
conclua  tal  obra,  julgo,  portanto,  dever  apre- 
sentar esta  emenda,  na  qual  peço  apenas  cem 
contos  ('e  réis,  por  estar  informado  que  com 
tal  quantia  se  levará  ao  ponto  terminal  a 
alludida  estrada. 
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Peço  igualmente  trinta  contos  de  réis  para 
melhoramentos  do  Rio  Itajahy-Assú,  na  cer- 
teza de  que  o  Congresso  interessado  como  se 
tem  mostrado  em  proteger  a  navegação  flu- 
vial, não  negará  o  seu  voto  á  esta  emenda 
que  consigna  um  grande  melhoramento  para 
o  meu  estado. 

O  Rio  ltajahy-Assú  é  navegável  até  4 
kilometros  acima  da  cidade  de  Blumenau ; 
mas  no  lugar  denominado  Belxior,  pequeno 
povoado  situado  7  kilometros  abaixo  dessa 
cidade,  ha  um  trecho  de  pedra  que  em  certas 
épocas  doanno,no  tempo  das  vasantes,irapede 
que  os  vapores  subam  até  o  port  da  cidade, 
causando  enormes  prejuízos  ao  ocommercio 
local. 

Com  a  derrubada  das  mattas  nas  cabecei- 
ras do  rio,  vae  cada  vez  mais  diminuindo  o 
volume  das  aguas  em  taes  épocas;  e  jà  ô  im- 
possível a  navegação  do  rio  naqueile  trecho. 

Perto  da  cidade  do  Itajahy,  dous  ou  três 
kilometros  antes  do  rio  lançar-se  no  Oceano, 
ha  um  barranco  que  se  esta  desmoronando  e 
o  rio  ameaça  destruir  parte  da  cidade,  caso 
se  repitam  inundações  como  as  de  1880e  1891. 

Ha  quatro  annos  que  se  pede  ao  governo 
para  mandar  fortificar  aquella  margem  do 
rio,  mas  até  hoje  nada  fez  a  tal  commissão 
de  melhoramentos  de  portos  e  rios  e  a  cidade 
continua  a  estar  ameaçada. 

Com  a  insignificante  despeza  de  30:000$ 
aceredito  que  se  conseguirá  esses  dous  gran- 
des melhoramentos  no  rio  Itajahy-Assu  e  se 
prestará  um  grande  serviço  ao  commercio  de 
Blumenau  e  Itajahy. 

Não  quero  demorar  a  discussão  e  nem  fa- 
tigar por  mais  tempo  a  attenção  da  Camará, 
certo  de  que  ella  não  negará  o  seu  voto  a 
essas  emendas ;  si  houver,  porém,  qualquer 
impugnação  á  ellas,  em  terceira  discussão 
verme-hei  forçado  a  vir  defendel-as. 

(Muito  bem,  muito  bem.) 

Fica  a  discussão  interrompida  ató  á  conclu- 
são da  votação  das  matérias. 

O  Sr.  França.  Carvalho  (para 
uma  explicação  ) — Apezar  de  haver  o  nobre 
deputado  pela  Bahia  retirado  o  requerimento 
que  apresentou,  para  ser  nomeada  uma  com- 
missão mixta  de  deputados  e  sena  lores  para 
dar  parecer  sobre  as  questões  politicas  do  Es- 
tado de  Sergipe,  sinto  necessidade  de  dizer 
algumas  palavras  em  defesa  da  commissão  de 
qtfe  sou  presidente. 

Disse  o  honrado  deputado  pela  Bahia,  na 
sessão  de  hontem,  quando  me  achava  ausente 
que,  em  vista  da  demora  da  commissão  em 
dar  parecer  sobre  esse  assumpto,  compre- 
hendia-se  que  havia  por  parte  da  mesma  com- 
missão pouca  vontade  em  o  fazer. 

Devo  dizer  a  S.  Ex.  qu-3  esta  censura  ô 
realmente  injusta. 


O  Sr.  Milton  —  Não  censurei  a  commissão. 

O  Sr.  França  Carvalho  —  A  increpação, 
porém,  feiti  pelo  nobre  deputa/lo  é  sem  du- 
vida menos  justa  e  a  casa  o  reconhecerá  pela 
simples  e  rápida  exposição  dos  factos,  que  oc- 
correram  sobre  este  assumpto. 

No  dia  9  do  corrente  mez  o  meu  honrado 
collega  perguntou-me  por  que  motivo  a  Com- 
missão de  Constituição  e  Justiça  não  dava  pa- 
recer sobre  o  importante  assumpto,  objecto 
do  seu  projecto,  em  que  propunha  uma  solu- 
ção para  o  con flicto  resultante  da  existência 
em  Sergipe  de  dous  governadores  e  duas  as- 
sembléas : 

Declarei  a  S.  Ex.  que  não  tinha  ainda  dis- 
tribuído esse  projecto  por  não  ter  sido  entre- 
gue à  Commissão,  o  que  na  verdade  parecia 
exrtanhavel  e  então  convidei  S.  Ex.  para  ir 
com  migo  à  secretaria  verificar  o  que  havia 
sobre  o  mesmo  projecto. 

Chegando  âsecret iria  perguntei  ao  Sr.  Sa- 
lema qual  a  razão  por  que  este  projecto  não 
tinha  sido  entregue  à  Commissão  de  Consti- 
tuição. 

Este  digno  funecionario,  cujo  zelo  no  cum- 
primento de  seus  deveres  ó  por  todos  conhe- 
cido, declarou-nos  que  do  facto  não  tinha 
sido  entregue  o  projecto  á  commissão  e,  pro- 
curando saber  a  razão,  verideou  que  acabava 
de  chegar  da  Imprensa  Nacional,  onde  as  ve- 
zes ha  demora  na  impressão  de  pareceres  e 
projectos. 

Nessa  occasião  disse  ao  meu  honrado  col- 
lega, deputado  pela  Bahia  :  «  Vê  que  só  hoje 
foi-me  entregue  o  projecto. » 

Dahi  em  deante  V.  Ex.  viu  o  que  se  pas- 
sou. Suspenderam-se  os  trabalhos  desta  Ca- 
mará do  dia  10  a  12  e  os  dias  13,  14  e  15  fo- 
ram de  festas,  determinadas  pelos  mais  jus- 
tos motivos. 

De  sorte  que  apenas  descontados  os  três 
dias  que  esta  casa  não  funecionou,  10,  He 
12  a  commissão  teve  cinco  dias,  interrompi- 
dos, pelas  festas  que  se  celebraram. 

Aproveitando  a  occasião  devo  dizer,  Sr. 
Presidente,  que  me  orgulho  de  oceupar, 
posto  que  immerecidamente  (não  apoiados), 
a  posição  de  Presidente  da  Commissão  de 
Constituição,  cujos  membros  impõem -se  a 
consideração  desta  casa  pelo  seu  notável  me- 
recimento, pela  escrupolosa  solicitude  com 
que  cumprem  os  seus  deveres  e  pelos  bons 
serviços  que  teem  prestado  o  se  demonstram 
pelos  luminosos  pareceres  dados  sobre  as 
mais  importantes  questões  (apoiados),  e  que 
teem  sido  sujeitos  a  apreciação  desta  Camará. 

O  Sr.  Milton  —  Eu  quiz  apenas  accelerar 
a  discussão  deste  assumpto,  que,  como  V.  Ex., 
comprehende,  ô  importantíssimo. 

O  Sr.  França  Carvalho— Devo  dizer 
mais,  Sr.  Presidente,  que  no  dia  15  procurei 
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fazer  o  annuncio,  mas  encontrei  a  secretaria 
fechada ;  e  hontem  o  meu  primeiro  cuidado 
quando  cheguei,  foi  avisar  ao  chefe  desec- 
Cão  da  secretaria,  o  Sr.  Salema,  para  que 
fizesse  annunciar  a  reunião  da  commissão 
para  hoje. 

E,  como  vejo  presente  a  maioria  da  com- 
missão, espero  que  hoje  mesmo  seja  lavrado 
o  parecer,  para  ser  sujeito  à  deliberação  da 
casa  no  primeiro  dia  de  sessão.  (Muito  bem.) 

E*  julgado  objecto  de  deliberação  e  envia- 
do á,  Commissão  de  Constituição,  Legislação 
e  Justiça  o  seguinte 

PROJECTO  N.    179  DE   1894 

Autorisa  o  Poder  Executivo  a  intervir  no 
Estado  de  Sergipe,  em  ordem  a  assegurar 
a  posse  e  o  exercido  dos  poderes  Legislativo 
e  Executivo  estaduaes:  d  Assembléa  Legisla' 
tiva  instaUada  a  7  de  setembro  do  corrente 
anno  na  cidade  do  Rosário,  e  aos  cidadãos 
Dr.  José  Luiz  Coelho  e  Campos  e  coronel 
António  de  Siqueira  Horta,  presidente  e 
vice-presidente  do  Estado,  reconhecidos  e 
proclamados 

Considerando: 

que,  no  transacto  período  presidencial  do 
Estado  de  Sergipe,  achava-se  investido  das 
unjcçôes  de  depositário  do  Poder  Executivo 
estadoal  o  cidadão  capitão  Dr.  José  Calazans ; 

que,  sob  sua  presidência,  em  plena  paz, 
havia  se  reaiisado,  a  28  de  fevereiro  do  cor- 
rente anno,  a  eleição  dos  membros  da  assem- 
bléa legislativa  do  Estado  para  o  biennio  de 
1894  a  1895  (eleição  livremente  feita  perante 
mesas  legaes,  flscalisada  por  todos  os  gru- 
pos poli  ticos  e  devidamente  apurada  sem  re- 
clamação ou  protesto  contra  a  sua  verdade, 
sendo  os  resultados  da  eleição  e  da  apuração 
por  igual  publicados  pela  imprensa  de  todos 
os  matizes),  expedindo,  em  consequência,  a 
junta  apuradora  competente  diploma  aos  24 
*      cidadãos  mais  votados  ; 

que,  a  3  de  setembro,  dezoito  dos  diploma- 
dos compareceram  para  as  sessões  prepara- 
tórias no  edifício  da  assembléa  encontrando 
o  recinto  occupado  ou  invadido  por  indiví- 
duos que  os  impediam  de  iniciar  suas  re- 
uniões, sendo  taes  indivíduos  amparados 
pelo  33°  batalhão  de  infantaria,  representado 
pelo  seu  commandante  e  offlciaes,  que  alli  se 
achavam  á  paisana  ; 

que,  commu meado  o  facto  ao  presidente  do 
Estado,  houve  este  por  melhor,  no  exercício 
da  attribuição  que  lhe  confere  o  art.  6o  §  3o 
da  Constituição  sergipana,  designar  para 
a  reunião  da  assembléa  a  cidade  (então 
villa)  do  Rosário  do  Cattête,  onde  os  diplo- 


mados, terminado  o  trabalho  da  verifica- 
ção de  seus  poderes,  trabalho  que  a  elies  ex- 
clusivamente competia  ex-vi  de  disposição  do 
regimento  interno  da  assembléa,  e  devida- 
mente installada  a  7  de  setembro,  dia  desi- 
gnado pela  Constituição,  a  assembléa  legis- 
lativa, lendo  perante  ella  o  presidente  do  Es- 
tado a  sua  mensagem,  ftinccionaram  por 
algum  tempo,  approvado,  na  forma  da  mesma 
Constituição,  o  acto  pelo  qual  a  assembléa 
fora  convocada  para  aquelia  cidade,  elabo- 
rando leis,  apurando  a  eleição  presidencial  e 
nesta  conformidade  reconhecendo  e  procla- 
mando eleitos  para  o  período  presidencial  im- 
mediato:  presidente,  o  cidadão  Dr.  José  Luiz 
Coelho  e  Campos  e  vice-presidente  o  cidadão 
coronel  António  de  Siqueira  Horta ; 

que  este  ultimo  já,  prestou  o  compromisso 
de  bem  servir  o  cargo  para  que  íoi  eleito, 
fazendo-o  conforme  a  Constituição  Estadoal 
(art.  29),  perante  o  Tribunal  da  Relação  do 
Estado,  por  não  estar  funecionando  a  Assem- 
bléa Legislativa,  que  adiava  suas  sessões  para 
20  do  corrente  mez  de  novembro  ; 

que,  emquanto  assim  tinha  logar  o  func- 
cionamento  regular  das  instituições  politicas 
de  Sergipe,  em  Aracaju,  uma  assembléa  de 
não  eleitos  e  como  taes  não  diplomados,  si- 
mulando uma  verificação  de  poderes  contra 
todas  as  fórmulas  regimentaes,  sem  actas  da 
eleição,  arbitrariamente,  ou  antes,  por  indi- 
oação  do  então  commandante  do  33°  batalhão, 
intitula va-se  Poder  Legislativo  do  Estado  para 
o  fim  indecoroso,  notoriamente  sabido,  de  re- 
conhecer presidente  do  Estado  um  candidato 
inelegivoi,  não  eleito,  o  coronel  Manoel  Pres- 
ciliano  de  Oliveira  Valladão ; 

que  por  essa  occasião  instituia-se  naquella 
capital  um  governo  de  aeclamação  de  que  foi 
investido  o  presidente  da  falsa  assembléa,  sob 
o  pretexto  de  abandono  do  cargo  de  pru- 
dente constitucional,  quando  nenhum  tacto 
absolutamente  caracterisa  esse  attfindono,  e 
a  despeito  de  jamais  ter  sido  es»1  convencido 
de  tal  delicto  em  processo  regular,  como  ô  de 
direito  e  a  própria  Constituição  prescreve  ; 

finalmente,  que  transmittia-se, pouco  tempo 
depois  oj^otWno  do  Estado  ao  coronel  Ma- 
noel Prefcitíano  de  Oliveira  Valladão,  que  o 
detém,  declarado  eleito  pela  pseudo  assem- 
bléa, apezar  de  inelegível  em  vista  do  art.  79 
n.  3  da  Constituição,  por  não  residir  uo  Estado 
durante  os  dous  annos  anteriores  â  eleição, 
nem  represental-o  no  Congresso  Nacional  ou 
Estadoal ;  e  quando  tal  não  fosse,  não  tinha 
sido  eleito  como  foi  declarado  pela  assembléa 
legitima  approvando  o  parecer  de  sua  com- 
missão do  poderes. 

Considerando: 

que  dá-se  o  caso  de  ter  sido  tumultuaria- 
mente  alterada  a  ordem  constitucional  nesse 
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Estado  da  Republica,  onde  actualmente  dous 
governos  disputam,  a  um  tempo,  a  legitimi- 
dade de  suas  funcções  autónomas,  preten- 
dendo cada  qual  delles  ^er  o  depositário  da 
soberania  estadoal,  o  que  é  absurdo  e  eviden- 
temente a  ttenta  contra  o  regimen  republi- 
cano federativo; 

que,  ne-ta  emergência,  e  por  isso  mesmo 
que  «  o  federalismo  consiste  na  co-existend  i 
de  autonomias  locaes,  subordinadas  a  uma 
soberania  nacional»  (D.  Manoel  Estrada,  Notas 
in  extenso  de  las  conferencias)  cumpre  à  União, 
que  representa  esta  ultima,  conhecer  de  taes 
acontecimentos,  já  declarando  qual  dos  dous 
governos  é  o  legitimo,  já  assegurando  a  este 
o  seu  livre  exercício ;  que  o  art.  6o  n.  2  da 
nossa  Constituição  Federal,  que  investe  a 
União  dessa  attribuição,  tem  toda  a  applica- 
bilidade  ao  caso  occurrente  e  não  tolera  con- 
trovérsias entre  os  constitucionalistas  norte- 
americanos,  suissos  e  argentinos  ao  commen- 
tarem,  das  constituições  de  seus  paizes,  dis- 
posições congéneres  ; 

que  somente  da  expressão  governo  federal, 
usada  em  nosso  estatuto  básico  por  importa- 
ção do  direito  americano  e  argentino,  tem 
emergido  contenda  sobre  qual  seja  dos  três 
poderes  federaes  o  competente  para  decidir 
sobre  legitimidade  de  governos  estadoaes  ; 

que,  ser  tal  competência  exorbitante  das 
attribuições  do  Poder  Judiciário  Faderai  é 
asserto  trivalisado  entre  os  mais  analisados 
mestres  de  direito  publico  federal  e  matéria 
assentada  na  jurisprudência  de  paizes  de  in- 
stituições congéneres ; 

que,  não  fallando  no  precedente  do  cantão 
de  Tessino,  em  1890,  na  Suissa,  onde  aos  po- 
deres Legislativo  e  Executivo  federaes  coube  o 
conhecimento  e  decisão  do  assumpto  (  Mar- 
sanche,  Confederation  Helvetigue  )  lembraria- 
mos,  dos  Estados  Unidos,  os  successos  ^o  Es- 
tado da  Louisiania  em  1873,  si  não  nos  des- 
afiasse especial  referencia  o  caso  ''o  Estado 
de  Rhodes-Island,  onde,  em  1842,  dous  go- 
vernadores e  duas  assembléas  disputaram  o 
poder ; 

que,  a  propósito,  se  provooou  o  pronuncia- 
mento do  tribunal  de  circuito  e  4a  Suprema 
Corte,  presidida  então  esta  ultima  pela  emérito 
Taney,  que  dizia  «this  court  had  na  jurisdi- 
ction  over  the  subject »  (Hare,  American  Co*- 
stitutional  Law,  tome  Io,  pag.  126,  story  Com- 
mentaris  on  the  Constitution,  tome  2o  §§  1813 
e  1814,  not.  a  da  eMção  de  Brigelow)  ; 

que  a  sentença  da  Suprema  Corte  dispõe: 

«  El  reconocimiento  de  la  le?alidad  <'e  um 
gobierno  de  Estado  es  politico  en  su  natu- 
raleza;  y  está  colocado  em  las  manas  dei 
departamento  politico. 

Corrisponde  ai  Congresso  decidir  que  gobier- 
no es  el  que  está  estabelecido  en  un  Estado  ; 
porque  como  los  Estados-Unidos  garanten  a 


cada  Estado  una  forma  republicana  de  gobierno, 
el  Congresso  necessariamente  debe  decidir  cual 
es  el  gobierno  estabelecido  en  un  Estado, 
antes  que  pueda  determinar  si  es  republicano 
ó  no. 

Su  decision  es  obrigatória  sobre  cada  uno 
de  los  demás  departamentos  de  gobierno,  y  nó 
puede  ser  cuesiionado  en  un  tribunal  judi- 
cial.» (Luther  v.  Borden.  Calvo,  Becisiones 
Constitutionales  de  los  Tribunales  Federales  de 
Estados  Unidos,  Tomo  2o,  pag.  219.) 

«  Corresponde  ai  Congresso  determinar  los 
médios  convenientes  para  proteger  un  Estada 
contra  la  invasion  ó  violência  domestica.  > 
(Calvo,  cit.  pag.  221.  Jamesoo,  A  Treatise  on 
Constitucional  Convém  iom,  Cailagan  and  Com- 
pany,  1887,  pags.  198,  224  e  segs.) ; 

que  a  substancia  dessa  these  não  pôde  sus- 
citar duvida  des  'e  que  o  Congresso,  que  tem 
em  seu  seio  representantes  ou  enviados  dos 
Estados,  para  verificar  os  seus  poderes,  im- 
prescindivelmente  necessita  de  apreciar  a 
legalidade  do  governo  sob  o  qual  deu-sea 
respectiva  eleição ; 

que,  na  Republica  Argentina,  quando  em 
1869  fez-se  precisa  uma  intervenção  em  San 
Juan,  o  eminente  B.  Mitre,  com  acorrente 
das  opiniões,  sustentava  no  Senado  que 
«  la  faculdiui  para  intervenir,  rVa  por  la 
Constitution  ai  Poder  Federai  no  era  priva- 
tiva de  ninguno  de  los  poderes  isoladamente, 
pêro  que  era  privativo  dei  <  onqresso  ditar  la 
ley  cun  arreglo  a  la  cual  se  lia  de  ejercer  » ; 

finalmente,  que  accordes  nesse  pensamen- 
to, constitucionalistas  de  selecção  o  subscre- 
vem: o  notável  Dr.  Gallo  o  sustentou  no 
parlamento  e  J.  Barraquera  com  menta  assim 
o  ponto— «és  el  Congresso  a  quien  toca,  por 
médio  de  una  ley,  decidir  en  cada  caso  oc- 
curente  si  debe  ó  no  levar-se  la  intervention 
a  una  Província  ».  (Espiritu  y  Pratica  de  la 
Constitucion  Argentina,  pag.  198,),  propomos 
o  seguinte 

Projecto 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l,°E'o  Poder  Executivo  autorizado 
a  intervir  no  Estado  de  Sergipe,  em  ordem 
a  assegurar  a  posse  e  o  exercido  dos  po- 
deres Legislativo  e  Executivo  estadoaes:  á 
Assembléa  Legislativa  installada  a  7  de  setem- 
bro do  corrente  anno  na  cidade  do  Rosário  do 
Cattête,  do  mesmo  Estado,  e  aos  cidadãos 
Dr .  José  Luiz  Coelho  e  Campos  e  coronel  An- 
tónio de  Siqueira  Horta,  presidente  e  vice- 
presidente  do  Estado,  reconhecidos  e  procla- 
mados pela  mesma  assembléa. 

Art.  2.°  Esta  intervenção  limitar-se-ha  a 
garantir  oexercicio  dessas  funcções,  sem  in- 
terferência governativa  de  autoridades  fe- 
deraes na  administração  interna  do  Estado. 
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Art.  3.°  Dos  actos  que  praticar  em  ex- 
ecução desta  lei  dará  o  Poier  Executivo 
conta  ao  Congresso  Nacinal  em  sua  primeira 
reunião ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  16  de  novembro  de   1894. 
-*         Geminiano  Brazil. — Menezes   Prado. — Olym- 
pio  Campos. 

E*  postu  a  votos  e  approvado  o  requeri- 
mento do  Sr.  Zama  oferecido  na  sessão  do 
houtem. 

E*  nnnunciada  a  votação  do  requerimento 
do  Sr.  Milton. 

O  Sr.  Milton  (pela  ordem)— St.  Pre- 
sidonte,  o  motivo  por  que  hontem  tive  a 
honrar  de  apresentar  o  requerimento,  que 
acaba  de  ser  lido,  parece-me  que  desappiírs- 
ceu  completo  mente. 

Soube  peio  honrado  Presidente  da  Commis- 
são  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça  que 
esta  tem  de  reunir-se  o  tratara  francamente 
de  interpor  o  parecer  que  lhe  foi  solicitado,  a 
respeito  do  projecto  que  apresentei. 

Nessas  condições,  o  fim  a  qu**  me  propuz 
está  satisfeito  e  devendo  contiar  na  p;» lavra 
do  honrado  deputado  polo  Districto  Federal 
-0  assim  como  agradecer-lh<»  a  gentileza.  p<vo 
licença  para  retirar  o  meu  requerimento. 
(Muito  bem.) 

O  Sr.  Geminiano  Brazil  (jW« 
ordem) — A  retirada  pedida  pelo  nobre  depu- 
tado o  Sr.  Milton,  do  seu  requerimento  me 
parece  ter  sido  um  acto  precipitado. 

Mas  tenho  razões  para.  em  face  da  impor- 
tantissima  matéria  que  enserra  o  projecto 
offerecido  a  Camará  pelo  nobre  deputado  e 
qunse  prende. . . 

O  Sr.  Presidente  —  0  requerimento  não 
está  em  discussão.  Pela  ordem,  V.  Ex.  só 
pode  requer  alguma  cousa  em  relação  à  vo- 
tação. 

O  Sr.  Geminiano  Brazil— Quizera  apenas 
que  V.  Ex.  me  declarasse  si  posso  pelos  mes- 
mos motivos,  nos  mesmos  termos  e  guardando 
o  pensamento  do  requerimento  do  nobre 
deputado  pedir  a  non,eação  fie  uma  com  mis- 
são mixta  para  estudar  o  projecto. 

0  Sr.  Presidente— 0  requerimento  do  Sr. 
Milton  vae  ser  submettido  a  votos.  A  Camará 
vae  decidir,  a  requerimento  do  seu  autor,  si 
pôde  ou  não  ser  retirado.  A  V .  Ex .  fica 
salvo  o  direito  de  requerei"  depois  a  nomea- 
ção da  coinmusão  mixta  lios  termos  do  regi- 
mento. 

Consultada,  a  Camará  concede  na  retirada 
pedida  pelo  Sr.  Milton. 

Camará  V.  Vil 


E'  annunciada  a  continuação  da  votação 
das  emendas  do  Orçamento  da  Fazenda. 

E'  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  Euzebio  de  Queiroz  : 

Substitua-se  o  art.  4o  pelo  seguinte  :  —  E' 
também  o  Governo  autO'*isado  a  concluir  o 
edifício  e  accessorios  para  a  installação  defi- 
nitiva d  i  Alfandega  de  Macahé,  installando-a 
porém  lesde  já  em  edificio  alugado,  abrindo 
para  isso  os  necessários  créditos. 

São  suect-ssi vãmente  postas  a  votos  e  ap- 
provadosas  seguintes  emendas  da  Commissão 
de  Orçamento  em  sUDstituição  das  que  foram 
ofierecidas  pelos  Srs.  Neiva,  Galdino  Loreto 
e  Trindade  : 


Do  Espiàito  Santo. 

«  Material  das  capatazias». 

Para  acquisição  do  material  fluetuante 
necessário,  inclusive  uma  lancha  a  vapor, 
70:000$000. 

Da  Bahia. 

«Material  das  capatazias». 

Para  a  i-ompra  de  uma  nova  machina  des- 
tinada ao  sorvido  da  capatazia,  e  concerto  da 
existente,  acquisição  de  nu.  guindaste,  dous 
ascensores  hydraulicos,  12  carros  para  con- 
ducção  de  mercadorias,  uma  barca  de  regis- 
tro e  uma  Lincha  a  vapor  de  marcha  surda 
50;000$000. 

De  Pernambuco. 

«Material  das  c,ipatazias>. 

Para  a  compra  do  material  rodaate  ur- 
gente e  indispensável,  de  um  guindaste  a 
vapor  e  de  uma  lancha  também  a  vapor  mais 
50:00U$U00. 

Na  rubrica,  27— Obras— acerescente-se  : 

Para  a  Bahia  :  substituição  de  uma  das 
linhas  do  edificio,  no  ponto  apodrecido,  a 
construcção  de  uma  parte  do  edificio  à 
rua  da  Princeza  para  que  se  possam  abrir 
oito  portões,  a  reparação  do  calçamento 
dos  armazéns,  a  substituição  dos  trilhos  e 
dos  encanamentos  e  remoção  das  latrinas 
100:000$000. 

Da  Parahyba. 

Para  a  construcção  de  um  edificio  em  que 
funecione  a  alfandega,  devendo  ser  apro- 
veitado do  modo  conveniente  o  actual  : 
50:000*000. 

Para  acereseimo  da  casa  que  serve  de  posto 
fiscal  em  Cabedello  :  5:000$000. 
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De  Paranaguá. 

Para  a  construcção  de  um  edifício  que 
sirva  para  alfandega  (verba  jà  votada  em 
exercido  anterior  e  não  despendido )  ; 
100:000$000. 

E'  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emendado  Sr.  Galdino  Loreto  o  outros:— 
accrescente-se  120:000$  para  a  Alfandega  do 
Espirito  Santo,  sendo  70:000$  pira  o  material 
fluctuante,  inclusive  uma  lancha  a  vapor  e 
50:000$  para  conclusão  das  obras. 

O  Sr.  João  Lopes  (pela  ordem)  requer  dis- 
pensa de  interstício  para  o  projecto  n.  136, 
de  1894,  entrar  em  3a  discussão  sem  pre- 
juizo  da  impressão  da  redacção. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  em  2a  discussão  os  seguintes  artigos 
do  projecto  n.  153,  de  1894: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  i.°  E' autorisodo  o  governo  a  abrir 
o  credito  extraordinário  de  100:000$,  para 
comprar  as  terras  e  a^uas  do  rio  Covanca, 
de  propriedade  do  Dr.  Joaquim  José  de  Si- 
queira e  sua  mulher,  nos  termos  do  contracto 
com  os  mesmos  celebrado  em  25  de  janeiro  de 
1894.  ,.       .  x 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario . 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  em  2a  discussão  os  seguintes  arti- 
gos do  projecto  n.  154,  de  1894: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.°    E' o  governo  autor  isad  o  a  abrir 

o  credito  supplementar  da  quantia  de 

108.713.995,2  com  applicação  às  obras  do  pro- 
longamento da  Estrada  de  Ferro  de  Porto 
Alegre  a  Uruguayana,  na  exercício  de  1883  ; 
ficando  assim  augmentada  a  verba  consigna- 
da para  tal  fim,  no  art.  6"  n.  15  da  lei  n.  126 
B,  de  21  de  novembro  de  1882. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

E'  posto  a  votos  e  ap  provado  em  discussão 
única  e  enviado  á  sancçíio  o  seguinte: 


nandes  Ribeiro  da  Costa,  um  anno  de  licença 
com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier. 


E*  posto  a  votos  e  approvado  em  l1 
são  o  seguinte 


discus 


PROJECTO 

N.  150  —  1894 


O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artiíro  único .  Fica  o  governo  autorisad  oa 
conceder  ao  2°  offlcial  da  Secretaria  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas,   José   Fer- 


PEOJECTO 

N.  140  A  —  1894 

0  Congresso  Nacional  resolve  : 
Art.  K°    E' o  governo   autorisado  a  des- 
pender ate  á  quantia  de  50:000$  para   salvar 
o  casco  da  Fragata  Amazonas. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  appro- 
vados  em  2»  discussão  os  seguintes  artigos  do 
projecto  n.  75  A,  de  1894  : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1 .°  São  concedidos  ;io  Estado  de  Go- 
yaz  os  próprios  nacionaes  situados  no  mesmo 
Estado,  e  de  que  a  União  não  precisa  para  os 
serviços  federdes,  a  saber  ; 

1°  a  casa  onde  funccionava  a  Campannia 
de  Aprendizes  Militares,  hoje  occupada  pela 
pela  força  policial  ; 

2o  o  palácio  do  governo,  entregue  ao  Es- 
tado' por  acto  do  governo  federal  (aviso  de 
21  iulho  de  1891)  ; 

30  o  edifício  oude  funccionava  a  Intendên- 
cia Municipal  da  capital  e  que  é  hoje  paço  da 
assembléa  estadoal ; 

4o,  achacara  comprada  para  residência  uo 

bispo  diocesano  ;  . 

5o   o  antigo  observatório  meteorológico. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  era 
contrario. 

OSr.  O vidlo  Abrantes  (pela  or- 
dem) requer  dispensa  de  interstício  para  o 
projecto  entrar  em  3a  discussão. 

Consultada,  a  Camará  concedi  a  dispensa 
pedida . 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  em  2<l  discussão  os  seguintes  artigos 
do  projecto  n.  77  A,  do  1894 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Art  1  °  São  isentos  do  pagamento  dos 
impostos  de  importação  e  direitos  de  expedi- 
ente  os  materiaes  importados  pela  intendência 
da  capital  da  Bahia,  directamente  ou  por  in- 
termédio de  terceiro,  para  o  serviço >da iHu- 
minação  publica  da  capital  do  referido  Es- 

1  tado. 
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Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E'  também  approvada  a  seguiu  te 

Emenda    da  Commissão 

€  Accrescentem-se  ao  finai  do  art.  l.°as 
seguintes  palavras :  —  sendo  observado  o  que 
dispõe  o  art.  6o  do  decreto  n.  947  de  4  de  no- 
vembro de  1890.  > 

E*  o  projecto  assim  emendado,  adoptado 
para  passar  em  34  discussão,  indo  antes  á 
Commissão  de  Fazenda. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  3a  discus- 
são e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJECTO  N.   56  A  DE  1894 

0  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.°  E*  fixado  om  150  o  numero  de 
alumnos  gratuitos  do  internato  do  Gymnasio 
Nacional,  mantidas  as  actuaes  condições  de 
admissão. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario . 


E*  posto  a  votos  e  approvado  em  Ia  discus- 
são o  seguinte 


projecto  n.  119  A  —  de  1894 

0  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1 .°  Fica  o  governo  autorisado  a  con- 
tractar  com  Ricliard  J .  Reidy,  ou  com  quem 
melhores  vantagens  offerecer,  o  assentamen- 
to de  um  cabo  sub-fiuvial  entre  Belém  e  Ma- 
náos,  mediante  as  seguintes  concessões: 

a)  privilegio  por  20  nnnos,  salvo,  porém,  a 
União  e  aos  Estados  o  direito  de  estabelece- 

>  rem  na  mesma  zona,  as  linhas  terrestres 
que  julgarem  convenientes,  ficando  ainda 
aos  particulares  o  direito  de  transmitti- 
rem  seus  despachos  pela  linha,  que  pre- 
ferirem ; 

b)  isenção  dos  direitos  de  alfandega  e  de 
quaesquer  outros  impostos  pela  exploração, 
para  todo  o  material,  inclusivo  navios  em- 
pregados no  assentamento  e  reparo  ias 
linhas. 

c)  cessão  dos  terrenos  devolutos  e  direito 
de  desapropriação  de  outros,  durante  o  prazo 
do  privilegio,  para  o  estabelecimento  das 
estações,  amarração  e  casas  do  cabo,  obser- 
vada, quanto  à  desapropriação,  e  legislação 
estadoal  em  vigor  ; 

b)  subvenção  annual  de  £  17,125. 


Art.  2.°  Em  troca  de  taes  favores,  ô  o 
concessionário  obrigado  : 

a)  a  estabelecer,  no  referido  cabo  sub-flu- 
vial,  ramificações  para  Pinheiro,  Mosqueiro, 
Soure,  Cametà,  Breves,  Gurupá,  Macapá, 
Alemquer,  Monte-Alegre,  Santarém  e  Óbi- 
dos, no  Pará  o  Piratinins  e  Itacoatiara,  no 
Amazonas  ; 

b)  a  fazer  funccionar  a  linha  principal  no 
prazo  máximo  de  um  anno,  e  as  outras  no  de 
18  mezes  ; 

c)  a  fazer  roverter  á  União,  findos  os  20 
annos  do  privilegio,  todo  o  material,  edifica- 
ções e  terrenos  empregados   no  serviço  ; 

d)  a  dar  preferencia,  na  expedição,  aos 
telegrammas  olilciaese  da  imprensa,  todos  os 
ouaes  terão  abatimento  de  50  %»  em  relação 
á  tarife,  adoptada  ; 

e)  A  organizar  esta  tarifa  tomando  poj 
base  a  distancia  kilometrica  e  submettendo-a 
á  approvação  do  governo  federal,  sendo-lhe 
vedado  alterai- a  som  acquiescencia  deste. 

Art.  3.°  O  concessionário  poderá,  em 
qualquer  tempo,  e  pelo  prazo  do  presente 
privilegio,  entrar  em  accordo  com  os  gover- 
nos estadoaes  a  respeito  do  estabelecimento 
de  novas  ramificações. 

Art.  4.°  São  re  vogada^*  4T$tld£iÇõ&g[ < era 
contrario. 


tine  ($&&   (#-  ^ 
interstício  para  o  J^ 


O  Sr.  Enéas 

dem)  requer  dispensa 
projecto  entrar  em  3a 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  29 
Ct  de  1894,  emenda  do  Camará  dos  Depu- 
tados ao  projecto  do  Senado  n.  29  do  corren- 
te anno,  determinando  que  continuarão  em 
disponibilidade,  na  forma  da  Constituição,  os 
juizes  de  direito  o  os  desembargadores  não 
contemplados  na  organisação  da  magistratu- 
ra da  Uuião  ou  na  dos  Estados  (3a  discus- 
são). 

O  Sr.  Trindade  (pela  ordem)  pede  prefe- 
rencia na  votação  para  o  substituto  que 
apresentou. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  preferen- 
cia pedida. 

Em  seguida,  é  posto  a  votos  e  approvado 
em  3a  discussão  o  seguinte : 

Substitutivo  ao  projecto  do  Senado  n,  29  C 
de  1894 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  l.°  Os  juizes  de  direito  e  desembarga- 
dores não  contemplados  na  organisação  da 
magistratura  da  União  ou  na  dos  Estados, 
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continuarão  em  disponibilidade  na  forma  do 
art.  6o  das  disposições  transitórias  da  Consti- 
tuição Federal,  ató  serem  aproveitados  ulte- 
riormente, ou  aposentados  com  ordenado  pro- 
porcional ao  tempo  de  exercício,  si  o  reque- 
rerem ou  cahirem  em  invalidez. 

Paragrapho  único.  Esses  magistraios  em 
perfazendo  30  annos  do  exercício  teem  direito 
a  aposentadoria  com  todos  os  vencimen- 
tos. 

Art.  2.°  A  disposição  do  artigo  antecedente 
é  applicavel  também  aos  juizes  de  direito 
nomeados  pelo  governo  federal  ató  ao  fim  do 
anno  de  1892. 

Art.  3.°  Revogam-se  os  disposições  em  con- 
trario. 

São  considerados  prejudicados  o  projecto  do 
Senado  e  as  emendas  a  este  offerecidas  pela 
Commissão  de  Constituição.  Legislação  e  Jus- 
tiça e  pelo  Sr.  Galdino  Loreto. 

O  Sr.  Presidente  —  Do  occorrido 
vae  se  offlciar  ao  Senado. 

_E'  posto  a  votos  e  approvado  om  3a  discus- 
são e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte : 

Project»   x.  41.  dk  1894 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.°  Fica  o  governo  autorisado  a  des- 
pender até  a  quantia  de  25:000$,  com  o  esta- 
belecimento de  um  pharol  d  •  5a  classe  no  por- 
to de  Macapá,  estado  do  Pará . 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

E'  posto  a  votos  o  approvado  em  1*  discus- 
são o  seguinte 

PROJECTO  N.   113,  DE  1892 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°  Fica  o  Poder  Executivo  autorisado 
a  melhorar  as  reformas  dos  offlciaes  do  ex- 
ercito concedidas  em  virtude  do  decreto  do 
Governo  Provisório  de  3  de  fevereiro  de  1890, 
para  equip ira  1-os  em  todos  osjsous/efieitos 
nas  vantagens  do  decreto  de  19  de  abril  de 
1890. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

E'  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda  do 
Sr.  Urbano  de  Gouvôa  e  outros  ao  projecto 
D.  56  A,  de  189.3: 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado 
em  3a  discussão  o  enviado  â  Commissão  de 
Redacção  o  seguinte 


projecto  n.  56  A,  de  1893 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°  São  temporárias  as  funcções  de 
todos  os  órgãos  do  ministério  publico,  tanto 
da  Justiça  Federal,  como  da  local,  do  Distri- 
cto  Fe<ieral.  respeitados  os  direitos  adquiridos 
pelos  funccionarios  actuaes.  Assim,  serão  con- 
servados somente  emquanto  bem  servirem  o 
procurador  da  Republica  perante  o  Supremo 
Tribunal  Federal,  o  procurador  e  sub-procn- 
rador  do  Dhtricto  Federal  junto  a  Corte  de 
Appellação  e  Tribunal  Civil  e  Criminai  e  os 
procuradores  seccionaes. 

Art.  2.°  Revog;im-se  jis  disposiçães  em  con- 
trario e  derogam-se  especialmente  as  que  se 
oppõem  ao  art.  Io,  os  arts.  21  e  23  do  decreto 
n.  848  de  11  de  outubro  de  1890  e  23  do 
decreto  1030  do  14  de  novembro  do  mesmo 
anno. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  2a  dis- 
cussão o  seguinte  artigo  do  projecto  n.  164, 
de  1894: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artiiro  único.  K'  concedido  aos  Ministérios 
da  Guerra  o  da  Marinhi,  para  reconstituição 
do  material  do  exercito  e  da  armada,  o  cre- 
dito de  27.000:000$,  ao  cambio  de  27  ds. 
esterlinos,  que  será  distribuído  pelo  Poder 
Executivo  conforme  as  necessidades  dos  ser- 
viços a  que  se  destin  i  *,  revogadas  as  dispo- 
sições cm  contrario. 

O  Sr.  Alberto  Torre»  (pela 
ordem)  requer  dispensa  de  interstício  para  o 
projocto  entrar  e:n  3a  discussão. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida . 

São  successi vãmente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  do  Senado  ao  projecto 
n.  16  C,  de  1894.  considerando  telegrammas 
offlciaes  os  que  forem  expedidos  por  autori- 
dades federa  es  e  ostadoaes  no  exercício  de 
suas  funcções,  o  qual  ô  devolvido  ao  Se- 
nado. 

São  successi  vnmen te  postos  a  votos  e  ap- 
provadosem  2*  discussão  os  seguintes  artigos 
do  projecto  n.  83,  de  1894; 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°  O  Poder  Executivo  é  autorisado  a 
reorganisar  o  serviço  de  immiçração  e  colo- 
nisação  da  União,  de  conformidade  com  as 
basos  seguintes: 

Ia,  constituir  nma  Inspectoria  de  Immigra- 
ção  encarregada  da  recepção,  agasalho  e 
destino  dos   immigrantes,  seu  transporte  e 
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distribuição  pelos  Estados,  precedendo  nesta 
parte  accordo  com  os  poderes  estadoaes ; 

2a,  manter  communicação  activa  e  directa 
com  os  agentes  de  immigração  da  Republica 
no  exterior,  com  os  seus  delegados  no  inte- 
rior, e  com  as  demais  autoridades  do  piiz, 
sobre  questões  attinantes  ou  que  se  relacionem 
com  o  desenvolvimento  da  immigração  e 
colonisação ; 

3",  proteger  a  immigração  expontânea  e 
adoptar  medidas  repressivas  para  conter  a 
corrente  emigratoria  que  seja  julgada  pre- 
judicial ao  pai z ; 

4a,  inspeccionar  os  navios  que  conduzirem 
emigrantes  ou  immigrantes ;  regulamentar 
seu  transporte,  podendo  impor  pen  is  lis<*i- 
plinares  e  multas,  doando  esta  parte  depen- 
dente de  ápprovação  do  Poder  Legisla- 
tivo; 

5a,  attender  a  todos  os  encargos  e  servi- 
ços creados  em  virtude  de  contractos  exis- 
tentes para  a  introducção  de  im migrantes, 
emquanto  não  forem  declarados  caducos  ou 
reacindiílos,  conforme  os  interesses  da  Repu- 
blica o  exigirem. 

6a,  prover  sobre  a  internação  de  immi- 
grantes nas  quadras  epidemicas,  quando  a 
autoridade  sanitária  o  exigir; 

7a,  crear  uma  agencia  de  locação  de  ser- 
viços annexa  á  Hospedaria  de  Immigrantes 
que  proporcione  a  estes,  gratuitamente,  todas 
as  informações  de  que  necessitem  e  os  meios 
de  transporte  ao  destino  quo  escolherem 
dentro  do  território  da  Republica.; 

8a,  intervir,  por  seus  agentes,  nos  con- 
tractos de  transporte  celebrados  entre  os  ca- 
pitães de  navios  de  vela  ou  a  vapor,  carrega- 
dores e  armadores,  e  os  immigrantes  que  se 
dirigirem  à  Republica. 

Art.  2.°  O  pessoal  da  Inspectqria  de  Immi- 
gração será  o  declarado  na  tabeliã  annexa 
e  percebera  os  vencimentos  nella  especifi- 
cados. 

§  l.o  Fica  extiucta  a  Inspectoria  Geral  das 
Terras  e  Colonisação,  passando  o  pessoal 
actual,  que  não  for  aproveitado  na  organi- 
sação  da  Inspectoria  de  Immigração,  a  servir 
como  addidoá  Secretaria  de  Viação. 

§  2.°  Ficim  exti netos  todos  os  logares  de 
commissão  existentes  na  inspectoria  Geral  de 
Terras  e  Colonisação  e  Secretaria  da  Itidus- 
tria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

§  3.°  Os  logares  creados  em  virtude  desta 
lei  serão  providos  por  empregados  da  actual 
Inspectoria  de  Terras  e  Colonisação. 

§  4.°  Tanto  quanto  for  possivel,  o  serviço 
das  agencias  do  exterior  será  commettido  aos 
cônsules  brazileiros  nas  respectivas  circum- 
scripções  consulares. 

Art.  3.°  O  Poder  Executivo  flea  autori- 
zado a  expedir  os  regulamentos  e  instrucções 
precisas  â  execução  desta  lei* 


Art.  4.°  Revogam-se  os  decretos  de  1  de 
maio  de  1858,  modificado  pelo  de  20  de  abril 
de  1864  e  mais  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  Coelho  O  intra  (pela  ordem) 
requer  dispensa  de  instersticio  para  o  projecto 
entrar  em  3a  discussão. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida.  • 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto: 

N.  108,  de  1893,  declarando  nullo  e  de  ne- 
nhum ttffidto  o  decreto  de  15  de  outubro  de 
1890,  que  cone  ídeu  diversos  lavores  a  Manoel 
Gomes  da  Costa  Figueiredo,  bem  como  toda  e 
qualquer  isenção  de  direitos  a  fabricas  de 
velas  e  de  outras  providencias  (Ia  discussão). 

E'  posto  a  votos  e  rejeitado  o  requerimento 
do  Sr.  Beviláqua  para  que  o  projectou.  108 B, 
de  1893,  volte  ás  commissões  que  sobre  elle 
(ieram  parecer. 

O  Sr.  Beviláqua  (pela  ordem)  requer 
preferencia  na  votação  para  o  parecer  da 
Commissão  de  Constituição,  Legislação  e  Jus- 
tiça. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  prefe- 
rencia pedida. 

Em  seguida  ô  posto  a  votos  e  approvado  o 
seguinle  p  recer  da  Commissão  de  Consti- 
tuição, Legislação  e  Justiça,  de  1893: 

A  Commissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça,  conhecendo  do  parecer  da  Commissão 
de  Fazenda  e  Industrias  acerca  da  reclamação 
da  Companhia  Luz  Stearica,  kuecessora  do 
privilegio  concedido  a  Manoel  da  Costa 
Figueiredo  pelo  decreto  de  15  de  outubro 
de   1890,  e 

Considerando:  Io,  que  não  assiste  ao  Poder 
Legislativo  competência  para  conhecer  d<  s 
actos  de  simples  administração  do  Poder  Ex- 
ecutivo, que  affecfam  a  interesses  particula- 
res, resultantes  de  contractos  com  o  mesmo 
poder,  validal-os  ou  invalidal-os,  visto  como 
essa  attribuição  é  conferida  ás  justiças  fe- 
deraes  pela  Constituição  de  24  de  fevereiro, 
art.  60,  lettra  B,  que  assim  dispõe:  «Compete 
aos  tribunaes  federaes  conhecer  e  julgar 
todas  as  causas  propostas  contra  o  governo 
da  União,  fundadas  em  contractos  celebrados 
com  o  mesmo  governo>,  pelo  que 

Considerando:  2o,  que,  si  o  caso  ó  de  pe- 
dido de  cumprimento  daquella  concessão  cas- 
sada por  acto  ulterior  do  governo,  é  o  Poder 
Judiciário  Federal  que,  ex-vi  do  citado  artigo 
da  Constituição,  deve  a  companhia  recla- 
mante ir  pedir  a  sua  execução,  visto  como 
não  está  nas  attribuições  do  Poder  Legisla- 
tivo, por  ser  exorbitante  delias  fazel-o,  o  que 
importaria  em  uma  invasão ; 
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Considerando:  3°,  que  si  o  caso  é  de  in- 
demnização, para  onae  parece  ter  querido 
encaminhai-o  a  honrada  Commissáo  de  Fa- 
zenda e  Industrias,  é  questão  que  demanda 
ampla  discussão,  e  ulterior  liquidação,  para  a 
verificação  dos  prejuizos  reaes,  que  do  acto 
do  governo  pudessem  ter  sobrevindo  â  com- 
panhia reclamante,  factos  estes  que  só  podem 
ser  elucidados,  discutidos,  apreciados  e  jul- 
gados en!  juizo  plenário,  attribuição  esta  que 
está  do  mesmo  modo  fora  da  alçada  do  Poder 
Legislativo ; 

Considerando:  4o,  que,  ainda  quando  ao 
Poder  Legislativo  não  fallecesse  competência 
para  conhecer  de  reclamações,  quer  para 
fazer  cumprir  contractos  celebrados  com  o 
governo,  quer  para  autorisar  indemnisações 
pelas  infracções  delles  por  parte  do  governo, 
pensaacommissão,não  podia  aCamara  nem  ap- 
provar  a  concessão  de  15  de  outubro  de  1890, 
embora  modificada  por  actos  ulteriores,  que 
cerceavam  e  limitavam  os  favores  exorbitan- 
tes e  incomprehensiveis,  constantes  da  re- 
ferida concessão,  nem  acceitar  as  bases  esta- 
belecidas pela  honrada  commissão  de  fazenda 
e  industrias  para  a  autorisação  da  indemni- 
sação,  que  em  seu  projecto  propõe  a  mesma 
commissão,  porquanto,  quando  indemnisação 
fosse  devida,  na  sua  liquidação— sem  que  se 
esquecessem  os  impostos  que  já  deixou  a  re- 
clamante de  pagar— não  se  deveria  attender 
sinão  para  os  prejuizos  reaes—  damnum  da" 
tum,  damnum  emergens—soffridos  pela  com* 
panhia  e  não  para  os  impostos  que  deixaria 
de  pagar— lucrum  captandum — si  prevalecesse 
a  concessão,  visto  como  a  obrigação  do  paga- 
mento desses  impostos  era,  aliás,  anterior  à 
concessão  que  foi  cassada ; 

Considerando :  5o,  e  releva  fazer  sobresahir, 
que,  sendo  a  companhia  reclamante  quem,em 
sua  exposição  de  motivos  e  apreciação  dos 
actos  do  Governo,  declara  e  articula  que  a 
concessão  Costa  Figueiredo  foi  obtida  ob  e 
sub-repticiamente,  cônscia  de  um  tal  vicio— a 
subrepção  quando  fez  a  sua  acquisição,  não 
pôde  hoje  vir  desassombradamente  e  sem  in- 
correr na  censura  de  direito  :  quod  quis  ex 
culpa  sua  damnam  sentit,  non  intelligitur  sen- 
torey  pedir  sua  execução  ou  indemnisação  e 
mais  : 

Considerando, :  6o,  que  a  companhia  recla- 
mante não  ignorava,  nem  podia  ignorar  que 
a  concessão  Costa  Figueiredo,  como  todas  as 
outras  de  igual  natureza,  estava  subordinada 
ao  decreto  de  4  de  novembro  de  1890,  que  con- 
solidou as  disposições  dos  decretos  de  16  de 
outubro  de  1886  e  26  de  abril  de  1887,  pensa  a 
commissáo  que  aggravo  não  tem  sido  feito  á 
mesma  companhia  reclamante  e  que  assim  a 
esta  fallece  o  direito  a  qualquer  reclamação, 
sendo  de  notar  que  aquelle  decreto  foi  decla- 
rado em  inteiro  vigor  pela  lei  do  orçamento 


de  30  de  dezembro  de  1891,  ainda  para  as 
concessões  anteriores. 

Nestes  termos  e  em  vista  dos  considerandos 
acima,  entende  a  commissão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça  que  o  projecto  da  honrada 
commissão  de  Fazenda  e  Industrias  não  pôde 
ser  acceito  nem  approvado  pela  Camará,  de- 
vendo a  companhia  reclamante,  si  se  julgar 
prejudicada,  recorrer  ao  Poder  Judiciário, 
para  ahi  fazer  valer  a  sua  pretenção,  quando 
fundada  seja. 

Sala  das  com  missões,  17  de  agosto  de  1893. 
— França  Carvalho,  presidente. — Chagas  Lo- 
bato, relator*—  Auguste  Severo.  —  Dutra  Ni- 
cacio.—Adolpho  Gordo.— Casimiro  Júnior.— 
Epitacio  Pessoa, 

E'  em  seguida  posto  a  votos  e  rejeitado 
o  projecto  n.  108  de  1893,  formulado  pela 
Commissão  de  Fazenda1 

E*  posto  a  votos  e  approvado  em  Ia  discus- 
são o  seguinte 

PROJECTO 

N.  133—1894 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.°  Ficam  isentos  de  impostos  de  im- 

Sortação  os  materiaes  destinados  à  Estrada 
e  Ferro  Viação   Férrea  de  Itabapoana,    no 
Estado  do  Espirito  Santo. 

Art.  2o,  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  diecussão 
única  o  enviado  à  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  143-1894 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.°  Fica  o  Poder  Executivo  autorisado 
a  conceder  ao  bacharel  Joaquim  Pires  de 
Amorim,  juiz  seccional  do  Estado  do  Espirito 
Santo,  seis  mezes  de  licença  com  ordenado, 
afim  de  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  Ia  discus- 
são o  seguinte 

PROJECTO 

N.  108—1894 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1 .°  E*  da  exclusiva  competência  dos 
Estados  legislar  sobre  a  navegação  dos  rios 
que  banhem  somente  o  respectivo  território. 
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Paragrapho  único.  Independera,  portanto, 
de  registro,  matricula,  passe  ou  despacho, 
guia,  conhecimento,  vistoria,  exame,  emtím, 
de  qualqner  condição,  ónus  e  formalidade 
nas  alfandegas,  capitanias  de  portos  ou  outra 
repartição  federal  as  embarcações  de  qualquer 
espécie  e  seu  pessoal  empregados  na  referida 
navegação,  entre  os  diversos  pontos  do  terri- 
tório do  Estado,  uma  vez  qne  a  dita  navega- 
ção não  se  estenda  ao  oceano,  nem  se  effectue 
em  rios  que  banhem  outro  Estado  ou  territó- 
rio estrangeiro. 

Art.  2.°  As  questões  resultantes  da  navega- 
ção fluvial  feita  na  conformidade  do  art.  Io 
serão   processadas  e  julgadas  pela  justiça  dos 


Art.  3.°  Interessando  ao  plano  geral  de 
viação  que  for  adoptado  pelo  Congresso  Na- 
cional ou  de  qualquer  sorte  à  segurança, 
defesa  e  bem  gerai  da  Republica  algum  rio 
que  banhe  um  só  Estado,  poderá  sua  nave- 
gação ser  utilizada  pela  União,  por  decreto 
especial  do  Congresso  ou  por  acto  do  Poder 
Executivo  ad  referendum  do  Congresso,  pre- 
cedendo neste  caso  accordo  com  os  poderes  de 
respectivo  Estado. 

Art.  4.°  Rovogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

São  sucoessivamente  postas  a  votos  e  appro- 
vadas  as  seguintes 


Emendas  do  Senado  ao  projecto  da  Camará 
dos  Deputndos  que  autorisa  o  governo  a 
rever  desde  jd  o  actual  regimento  das  custas 
judiciarias 

Ao  art.  l.°  Substitua-se  pelo  seguinte  : 

Art.  l.°  E  o  governo  autorisado  a  rever  o 
actual  regimento  das  custas  judiciarias,  abo- 
lindo as  custas  marcadas  para  os  juizes  e 
funecionarios  do  ministério  publico  da  justiça 
local  do  Districto  Federal,  com  excepção  das 
que  competem  aos  curadores  dos  orphãos  e 
ausentes. 

Paragrapho  único.  O  governo  fará  nas 
demais  taxas  do  regimento  o  augmento  con- 
veniente, rerpeitand')  quanto  possível  o  prin- 
cipio da  proporcionalidade. 

Ao  art.  2.°  Supprimam-se  os  3o  e  4o  pe- 
ríodos- 

Depois  do  5o  período,  aceresoeute-se  : 

§  1.°  Nas  causas  inestimáveis  e  naquellas 
em  que  não  houver  sido  determinado  o  valor, 
a  taxa  será  paga  sobre  o  valor  dado  em  arbi- 
tramento nos  termos  de  direito.  Em  todo  o 
caso,  a  taxa  judiciaria  nunca  excederá  de 
300$ ;  nas  partilhas  o  máximo  da  taxa  a 
pagar  é  de  150$000.  * 


§  3.°  A  taxa  será  paga  por  occasião  de 
subirem  os  autos  para  a  primeira  sentença 
definitiva,  e  será  levada  em  conta,  como  as 
custas  judiciarias,  á  parte  que  houver  de 
pagai -as  afinal. 

Ao  art.  3.°  Em  vez  de  —  da  fiscalização  e 
pagamento— diga -se  :—  de  fiscalizar  o  paga- 
mento. 

Ao  art.  4.°  Em  vez  de— a  de  Campo  Grande 
á  de  Irajá,  a  de  Guaratiba  á  de  Santa  Cruz  e 
a  de  Jacarepaguà  á  de  inhaúma— diga-se  :  — 
as  de  Guaratiba  e  Santa  Cruz  á  de  Campo 
Grande,  a  de  Jacarepaguà  à  de  Irajá. 

O  paragrapho  único  passa  a  ser  Io  o  aceres- 
cente-se  : 

§  2o  Os  escrivães  das  pretorias*quo  forem 
annexadas  servirão  junto  àos^offlcios  das  que 
comprehenderem  as  pretorias  òxtinctas,  sendo 
preferidos  para  o  preenchimento  das  vagas 
que  occorrerem,  segundo  a  '•rdem  da  anti- 
guidade da  suppressão  das  mesmas  pretorias, 
e  substituindo-se  elles  e  os  escrivães  compa- 
nheiros recipriicaníente. 

Ao  art.  5T5  Supprima-se  a  palavra  pretores 
e  acerescente-se  no  fim  :«de  25%  os  do  vice- 
presidente  da  Corte  de  Appellação  e  de  20  % 
os  do  Presidente,  de  accordo  com  a  tabeliã 
annexa  á  presente  lei.» 

Os  pretores  vencerão  7:200$  e  o  juiz  que 
servir  na  Corte  de  Appellação  terá  a  gratifi- 
cação de  600$000. 

Depois  do  §  Io  acerescente-se : 

§  2.°    Os  sub-pretores   e  supplentes  dos 
pretores,  quando  no  exercício  do  cargo,  teem 
direito  aos  vencimentos  que  os  pretores  dei- 
xarem de  perceber. 
0'§  2o  passa  a  ser  3o, 
Depois  do  art .  5o  aceressente-se : 

Art.  6.°  Todos  os  escrivães  poderão  ter 
escreventes  por  elles  propostos,  nomeados 
pelo  presidente  da  Corte  de  Appellação  e  com 
termo  de  compromisso  tomado  perante  este  ; 
a  estes  escreventes  podem  encarregar  de  todo 
o  serviço  do  cartório,  inclusive  inquirição  de 
testemunhas,  termo  nos  autos,  etc,  contanto 
que  o  escrivão  subscreva  todos  os  autos 
e  termos,  cabendo- lhe  exclusivamente  a  res- 
ponsabilidade dos  actos  dos  escreventes. 

Art.  7.°  São  obrigados  os  juizes  do  Tri- 
bunal Civil  e  Criminal,  bem  como  os  preto- 
res, a  permenecerem  nos  dias  úteis,  na  casa 
de  suas  audiências,  das  12  horas  da  manhã  ás 
2  horas  da  tarde,  sob  as  penas  do  art.  211  § 
Io  do  Código  Penal. 

Paragrapho  único.  Nas  mesmas  penas  in- 
correm os  juizes  que  demorarem  os  feitos 
além  dos  prazos  fixados  em  lei. 

O  art.  6o  passe  a  ser  8o. 


E'  o  projecto  assim  emendado  enviado  á 
Commissão  de  Redacção. 
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SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Entra  em  3a  discussão  o  projecto  n.  144,  de 
'1894,  approvando  os  actos  do  governo  prati- 
cados por  motivos  da  revolta  de  ô*  do  se- 
tembro. 

O  Sr.  Marcolino  Moura  —Não 

venho,  Sr.  presidente,  fazer  um  discurso  em 
hora  tão  adiantada,  sempre  em  detrimento 
dos  grandes  oradores,  que,  á  belleza  do 
estylo,  á  precisão  do  raciocinio,  também 
juntam  o  encanto  da  eloquência,  mas  sem 
duvida  de  incontestável  vantagem  para 
aquelles  que  como  eu  são  forçados  ao  sa- 
crifício de  explicarem-se  perante  a  Camará  e 
ao  paiz  do  modo  por  que  se  houve  no  julga- 
mento dos  actos  do  Poder  Executivo  e  de 
seus  agentes  durante  esse  ominoso  estado  de 
sitio  que  evocai  memoria  a  par  do  desvaira- 
mento  popular,  as  scenas  as  mais  lúgu- 
bres de  tyrannia  e  requintada  crueldade. 
(Apoiados). 

A  Camará,  Sr.  presidente,  com  magua  o 
digo,  em  duas  votações  successivas  approvou 
todos  os  actos  do  ex-Vice-Presidente  da  Re- 
publica e  dos  seus  agentes  ainda  mesmo 
aquelles  que  estavam  fora  da  Constituição 
como  os  decretos  de  28  de  fevereiro  e  5  de 
março  de  1894,  julgados  inconstitucionaes  no 
Senado  pelas  vozes  inai.i  eloquentes  dos  seus 
oradores.  (Appoiados). 

No  Supremo  Tribunal  Federal  em  lumi- 
nosos arestos  que  honram  a  independência 
e  patriotismo  daquelia  corporação,  que  tem 
se  tornado  nestes  últimos  tempos  o  refugio  e 
o  abriga  da  liberdade  perseguida,  e  até  no 
próprio  Supremo  Tribunal  Militar  pelo 
valore  abnegação  patriótica  de  seus  membros. 
(Appoiados), 

Aqui  mesmo  nesta  casa  esses  tribunaes  mi- 
litares foram  o  anno  passado  condemnados, 
quando  apresentadas  em  projecto  pelo  depu- 
tado Annibal,oque  fez-me  lembrarem  expro- 
bação  aquelie  digno  representante  por  Per- 
nambuco o  ódio  entranhado  do  chefe  Cartha- 
ginez  à  Republica  Romana,  e  que  elie  jurara 
cumprir  até  a  morte. 

Venho,  Sr.  presi  lente,  salvar  a  minha 
dignidade  politica  e  pessoal,  fugindo  a  essa 
responsabilidade  coliectiva,  a  que  o  n  »bre 
leader  da  maioria  entendeu  dever  amarrar  a 
seu  partido  atirando-lhe  mais  essa  cadeia  de 
forçado,  como  se  não  bastassem  as  grandes 
provações  por  que  elie  teem  pasmado. 

Em  nome,  pois,  de  que  principios  de  jus- 
tiça e  de  moralidade  politica  pretende  o 
illustre  chefe  tornar  solidaria  a  sua  maioria 
nessa  tremenda  responsabilidade  sobre  esses 
actos  que  ella  nãopode  deixarde  reprovar,  e 
que  foram  praticados  fora  da  lei  pelo  ex -chefe 
do  Estado  e  seus  agentes!    .. 


Não  comprehendo  duas  justiças,  uma 
para  os  crimes  communs  e  outra  para  os 
crimes  políticos ;  si  são  crimes  elles  devem 
ser  regidos  com  a  mesma  precisão  que  os 
theoreraas  em  Euclides.  Entre  esses  actos 
ha  muitos  que  se  envolvem  na  noute  de  uma 
perversidade  tal  que  ainda  não  puderam  ser 
conhecidos,  não  podem  ser  julgados  e  como  de 
antemão  approvai-os? 

A  historia  que  é  a  educação  devina  <*o  gé- 
nero humano  por  meio  da  razão  e  da  liber- 
dade nos  ensina  que  a  impunidade  anima  os 
crimes  e  de  algum  modo  os  justifica. 

Não  quereis  condemal-os  ?  Pois  bem  ;  dei- 
xai-os  ao  menos  em  nome  da  dignidade  e  do 
patriotismo  desta  Camará  a  revolver-se  nas 
trevas  obedecendo  a  essa  lei  desconhecida, 
mas  inflexível  e  que  terá  de  fazer  mais 
tarde  o  seu  julgamento  e  condemnação  pe- 
rante a  historia. 

Assim,  me  exprimindo,  Sr.  presidente, 
quero  ser  justo  para  com  o  honrado  ex-Vice- 
Presidenteda  Repubiica. 

S.  Ex.  na  defesa  das  instituições  e  dos  altos 
interesses  que  lhe  foram  confiados  tinha  o 
direito  e  o  dever,  como  depositário  da  sobe- 
rania nacional  e  na  ausência  do  Congresso, 
dentro  do  estado  de  sitio,  de  usar  de  todos  os 
meios  constitucionaes  para  fazer  triumphar  a 
legalidade  constituída  e  até  onde  podia  chegar 
o  direito  de  legitima  defesa,  de  fazer  morrer 
o  ultimo  soldado  na  salvagarda  das  institui- 
ções; mas  fazer  morrer  depois  de  vencida  a 
revolta  os  presioneirod  de  guerra  sem  pro- 
cesso, sem  defesa  e  a  tantos  outros  cidadãos, 
alguns  dos  quaes  innocentes,  somente  por 
simples  denuncia,  é  bárbaro  e  cruel ! 

Não  ha  guerra  civil  nem  guerra  estran- 
geira, dizia  um  grande  publicista,  só  ha 
guerra  justa  e  guerra  injusta. 

A  guerra  não  é  sempre  um  mal  e  a  espada 
não  se  chama  punhal  sinão  quando  assassina 
o  direito,  a  libardade  e  a  civilisacão  dos 
povos. 

Esses  fuzilamentos  em  plena  paz,  após  a 
victoria,  sem  essas  formalidades  essenciaes 
do  processo  que  d'Aguesseau  chamava  «  di- 
vindades protectoras  do  direito  e  da  vida  dos 
cidadãos»  constituem  por  feitos,  assasssi- 
natos  e  nem  ao  menos  podem-se  denominar 
de  assassinatos  jurídicos.  (Muito  be>n) .  São 
es  es  os  crimes  que  eu  condemno  para  a  ap- 
provação  dos  quaes  não  posso  dar  o  meu 
voto.  Senhores,  o  nobre  leader  da  maioria  na 
sua  faina  de  chamar  para  si  e  para  o  seu 
partido  glorias  que  não  lhe  pertence,  dizia 
ainda  ha  pouco  :  Nós  fomos  os  collaboradores 
das  glorias  do  marechal ;  ellas  nos  pertencem 
e  ao  nosso  partido»  •  assiste-nos,  poisf  o  dever 
de  èustentar  e  approvar  os  seus  actos.  Se- 
nhores, ha  nisso  um  engano  e  uma  inverdade 
histórica  :— as  glorias  do  marechal  perten- 
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cem  a  si  próprio,  ã  sua  tenacidade,  e  áquelles 
que  o  sustentaram  nos  dias  difficeis  ;  perten- 
cem à  nação,  armada,  o  exercito,  a  guarda 
civica  e  a  essa  mocidade  das  escolas,  em  que 
a  pátria  deposita  as  suas  melhores  esperan- 
ças. (Apoiados.) 

Nesse  tempo  o  nobre  deputado  e  o  seu  par- 
tido estavam  ausentes.  S.  Ex.  que  è  tão  ze- 
loso das  glorias  que  não  lhe  pertencem,  qui- 
zera  applicar  as  palavras  de  Ugo  absolvendo 
os  excessos  Ha  soldadesca  em  Paris,  por  oc- 
casião  do  gelpe  de  Estado  de  2  de  dezembro. 

Dizia  elle  :  «  O  soldado  é  uma  criança,  si 
o  enthusiasmo  faz  delle  um  heróe,  a  convi- 
yencia  passiva  pôde  convertel-o  em  um  ban- 
dido; e  se  visto  que  heróe  todos  lhe  roubam  a 
gloria,  bandido— ..cceitem  também  a  respon- 
sabilidade de  suas  acções.  Não  é  por  certo 
essa  responsabilidade  que  o  nobre  leader  de 
seja  ao  seu  partido. 

Venho,  pois,  fugindo  a  essa  responsabili- 
dade tremenda  que  se  quer  impor  pela  fra- 
queza de  seu  chefe  a  um  grande  partido,  la- 
"vrar  em  tempo  o  meu  protesto.  A  historia 
não  perdoou  a  Napoleão,  o  grande  amorte  do 
duque  dTSnghien,  justiçada  no  Castello  de 
Vincennes  por  uma  commissão  militar  pelo 
supposto  crime  de  conspiração  contra  a  Re- 
publica e  de  haver  tentado  contra  a  vida  do 
primeiro  cônsul.  A  sua  morte  foi  considerada 
um  assassinato,  e  Lamartine  que  foi  um 
grande  admirador  de  suas  glorias  e  de  seu 
génio  em  uma  sublime  estrophe,  cheio  de 
tristeza  assim  se  exprimiu  : 
«  Pour  quoi  détournes  tu  la  paupiere  eperdue  ! 
ha  gloire  eflfoce  tout,  tout  excepto  le  crime. > 

Devo  concuir,  Sr.  presidente,  e  daqui  desta 
tribuna  saudando  o  novo  governo  na  recon- 
strucção  da  pátria  e  da  liberdade,  levanto 
um  protesto  em  nome  do  partido  federal  e  de 
toda  a  Nação  contra  esses  actos  de  arbitrio  e 
de  crueldades  cuja  approvação  se  perle  aos 
representantes  da  Nação  em  nome  de  uma  so- 
lidariedade criminosa  que  só  o  medo,  esse 
agente  tyrannico  e  cruel  poderia  inspirar. 
(Apoiados) .  A  Republica,  dizia  ha  pouco  Léon 
Say,  não  teem  necessidade  de  ser  defendida, 
'  mas  de  ser  bem  governada.  Amonarchia,  com 
que  tanto  se  especula,  só  póie  apparecer  pela 
destruição,  e  essa  não  seria  somente  a  da 
Republica,  mas  a  da  própria  pátria.  E  quem 
quererá  tomar  a  responsabilidade  dessas  des- 
truições necessárias  para  restaurar  o  impos- 
sível ?  O  que  precisamos  ó  de  uma  politica  de 
paz,  de  acçãos  em  Meação,  uma  politica  de  pro- 
gresso e  de  liberdade. Não  se  deixe  levar  o  hon- 
rado Presidente  da  Republica  per  essa  solidarie- 
dade criminosa  na  politica  do  seu  antecessor, 
e  que  o  nobre  leadèr  pretende  impor  ao  pa- 
triotismo desta  Camará.  A  não  do  Estado 
deseja  ser  levada  por  novas  correntes,  e  não 
•e  arreceie  o  timoneiro  dos  destroços  que 
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bóiam  a  superfície  do  grande  mar  das  apura- 
ções nacionaes  difficultando-lhe  a  marcha. 

No  seu  programma  de  governo  o  illus- 
tre  Presidente  da  Republica  devia  commeçar 
por  uma  obra  de  redempção  fazendo  cessar 
essa  lucta  fraticida  que  ensanguenta  o  solo 
glorioso  do  Rio  Grande,  desse  povo  heróico 
que  se  bate  até  ao  exterminico  pela  liberdade 
de  sua  terra,  entregue  á  ferocidade  de  um  go- 
verno dictatorial  e  que  só  si  mantém  pelo 
apoio  das  forças  federaes:  Parece  que  é  che- 
gada a  hora  de  despertar  desse  somno  crimi- 
nosa, a  que  o  indifferentisimo  politico  tenha 
arrastado  o  paiz,  e  na  nossa  memoria  tenha- 
mos sempre  viva  a  lembrança  dos  dias  angu- 
stiosos da  pátria.  (Muito  bem  muito  bem.) 

O  Sr.  Frederico  Borges,  (Este 
discurso  deixa  de  ser  publicado ,  tendo  sido  en- 
tregue em  tempo  ao  orador,) 

Fica  a  discussão  adi;; da  pela  hora. 

Passa-se  a  hora  do  expediente. 

O  Sr.  Io  secretario  procede  à  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Commuuicação  : 

Do  Sr.  Carlos  Augusto  de  Carvalho,  de  15 
do  corrente,  communicando  ter  assumido  o 
exercício  do  cargo  de  ministro  das  relações 
exteriores.  —  Inteirada. 

Do  Sr.  Elisiario  José  Barbosa,  de  16  do  cor- 
rente, communicando  haver  assumido  e  ex- 
ercido do  cargo  de  ministro  dos  Negócios  da 
Marinha.  —  Inteirada. 

Telegramma: 

Santa  Maria,  17  —  Presidente  do  Con- 
gresso Nacional,  Rio.  —  a  ©fficlalídade  do  30° 
batalhão  de  infantaria  de  que  sou  comman- 
dante,  tem  a  honra  de  saudar  V.  Ex.  e  mem- 
bros do  Congresso  Nacional  com  quem  se  con- 
gratula pelo  anniversario  da  proclamação  da 
gloriosa  Republica  Brazi leira  de  que  sois  os 
legitimos  sustentáculos.  Filhos  desta  Pátria 
livre  dignificada  peio  esforço  dos  boiw  bra- 
zi leiros,  desejamos  nova  era  de  felicidades 
ao  iniciar  o  novo  governo.  Viva  a  Republica! 
—  António  Tupy  F.  Caldas,  tenente-coronel. 
Cacequy.  —Inteirada. 

O  Sr.    Bevilaequ&r  ^-  Sr.    Prési-bt 
dente,  hontem  por  motivo  alheio  a  noara  v\>* 
tade,  não  foi  communicado  a  Camargo  des- 
empenho da  incumbência,  mie  fy.  Thomaz 
Cavalcanti,  o  Sr.  Frandisqramtm&o  e  o  hu- 
ofcftpi 


milde  orador  receberam 


bpresentai-a  na 
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solemnidade  do  lançamento  da  primeira  pe- 
dra para  a  estatua,  que  se  vao  erigir  ao 
grande  americano  Monroe. 

Peço,  pois,  a  V.  Kx.,  quo  queira  relevar- 
nos  esta  falta  por  nâo  termos  feito  esta  com- 
municação  ;  corno  e  do  cstylo,  hontem. 

Vêem  à  Mesa  as  seguintes 

Declarações 

Declaramos  que  votamos  pelas  emendas  do 
Senado  ao  projecto  n.  16  B,  deste  anno,  sobre 
telegrammas  offlciaes. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1894. 
Thomaz   Cavalcante.  —  Ildefonso  Lima. 

Declaro  que  si  estivesse  presente  no  momen- 
to da  votação  do  parecer  n.  144,  de  1894, 
teria  votado  contra  o  voto  em  separado  do  Sr. 
deputado  Erice»  Coelho . 

Sala,  das  sessões,  17  de  novembro  de  1894. 
—  Urbano  Marcondes. 

Declaramos  haver  votado  contra  o  parecer 
quo  transferiu  do  conhecimento  do  Congresso 
para  o  Poder  Judiciário  a  oompetencia  para 
resolver  sobre  a  indemnisaçilo  reconhecida  de 
direito  pela  Com  missão  do  Fazenda  de  1893  á 
«c  Campanhia  Luz  Stcarica.  > 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1884— 
Encas  Martins.  —  Luiz  Adolpho.  —  Carlos  de 
Novaes . 

Declaro  que  se  estivesse  presente,  teria  vo- 
tado sem  restricções  por  todos  os  actos  pra- 
ticados pelo  presidente  da  Republica,  para 
debellar  &  revolta. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1884— 
João  Penido. 

Vae  a  imprimir  a  seguinte 

Redacção 

N.   140  A  —  1894 

Redacção  final  do  projecto  n.  140 ',  do  corrente 
anno,  que  autorisa  o  governo  a  abrir  o  cre- 
dito extraordinário  de  800:000%  para  occor* 
rer  as  despezas  com  os  festejos  e  recepção  da 
commissão  oriental. 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1 ,°  E'  o  governo  autorisado  a  abrir  o 
credito  extraordinário  do  800:000$  para  oc- 
correr  às  despezas  com  festejos  e  recepção 
condigna   da  commissão  de  offlciaes,  que  a 


Nação  Oriental  encarregou  de  fazer  entrega 
das  medalhas,  com  que  commemoroua  guerra 
da  triplico' alliança  contra  a  governo  do  Pa- 
raguay,  destinada  ao  exercito  brazileiro. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  17  de  novembro  de 
1894.  —  Paranhos  Montenegro,  presidente. 
—  jF,  Lima  Duarte. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.   165  A  —  1894 

Reorganisa  os  estados-maiores  do  Presidente 
da  Repvblica,  do  ministro  da  guerra,  do 
ajudante-general  do  exercito  e  do  quartel- 
mestre-genenro  l 

(Projecto  substitutivo  ao  iniciado  no  Seoado)  . 

A'  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  foi  pre- 
sente o  projecto  do  Senado  n.  165,  de  1894, 
que  reorganisa  os  estados-maiores  do  Presi- 
dente da  Republica,  do  Ministro  da  Guerra, 
do  aju 'ante-general  do  exercito  e  do  quartel- 
mestre  general.  , 

A  commissão  entende  que  o  projecto,  como        ' 
está  opganisado,  vem  trazer  prejuízo  ao  ser- 
viço, por  isso  apresenta  o  seguinte  substitu- 
tivo: 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.° Os  estados-maiores  do  Presidente 
da  Republica,  do  Ministro  da  Guerra,  do  aju- 
dante general  do  exerito  e  do  quartel-mestre 
general  ficam  organisados  com  o  seguinte 
pessoal  : 

Presidente  da  Republica 

3  offlciaes  de  gabinete,  sendo  pelo  menos  um 
official   superior   da   armada  ou  exercito,      >, 
e  neste  caso  de  corpo  especial . 

1  chefe  de  estado-maior,  offlcial  superior  da 
armada  ou  exercito  e  de  corpo  especial. 

4  ajudantes  de  ordens,  offlciaes  do  exercito 
ou  armada  (capitães  ou  subalternos ). 

Ministro  da  guerra 

1  official  de  gabinete,  official  superior  de 
corpo  especial. 

1  Capitães  ou  subal- 
ternos   de  qual-       j 
quer    corpo     ou 
arma  do  exercito.      * 
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Ajvdante-general 

r  Capitães  ou  subal- 
1  ajudante    de   ordens...^    terno  de    qual- 

i  quer  corpo  ou 
1  ajudante   de    campo...,  arma  do  exercito. 

1  assistente,  oflflcial   superior  de   corpo   es- 
pecial . 

Quartel-mestre  general 


v  Capitães  ou  subal- 
1  ajudante   de    oídeos...)  ternos  de  qual- 

\  quer  corpo  ou  ar- 
1  ajudante  de    campo...'  ma  do  exercito. 

1  assistente,    offlciai    superior    de  corpo  es- 
pecial. 

Paragrapho  único.  No  caso  da  nomeação  de 
ajudante  de  ordens  ou  de  campo  recahir  em 
algum  capitão,  só  poderá  ser  ou  de  corpo  es- 
pecial ou  dos  quadros  extraordinários,  e  ex- 
tranu  mera  rios  dos  outros  corpos  e  armas. 

Art.  2.°  Os  offlciaes  de  gabinete  do  Presi- 
dente da  Republica,  si  forem  funccionarios 
públicos,  perceberão  todos  os  seuB  venci- 
mentos como  em  effectivo  exercicio  de  seus 
cargos,  e  mais  a  gratificação  de  400$  mensal ; 
no  caso  contrario  lhes  será  arbitrada  uma 
_^  gratificação  até  o  máximo  de  1:000$,  também 
mensal . 

Paragrapho  único.  Estas  gratificações  serão 
pagas  pela  verba  —  Eventuaes  —  do  Ministé- 
rio do  Interior,  quando  não  estiverem  contem- 
pladas em  au brica  especial  do  orçamento. 

Art.  3.°  Oá  vencimentos  do  pessoal  militar 
tanto  do  estado-maior  do  Presidente  da  Re- 
publica, como  dos  estados- maiores  das  auto-> 
ridades  mencionadas  no  art.  Io,  constarão  do 
soldo  e  etapa  correspondentes  às  suas  paten- 
tes, gratificação  de  estado-maior  de  Ia  classe, 
criado  e  mais  das  gratificações  especificadas 
na  tabeliã  infra. 

Art.  4.°  O  Presidsnte  da  Republica,  sem- 
pre que  tiver  de  se  apresentar  em  frente  às 
tropas,  se  fará  acompanhar  por  offlciaes  ge- 
neraes  e  superiores,  que  para  esse  fim 
*  especial  forem  com  antecedência  convi- 
dados. 

Art.  5.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 


TABELLA  A  QUE  SE  REFERE  O  ART.  3o 

Do  estado-maior  do  Presidente  da  Republica 

Gratificação 

Offlciai  superior 500$0U0 

Capitão  ou  subalterno 300$000 

Nos  estados-matores  do  ministro  da  guerra. 


Ajudante  general  e  quartel-mestre  general 

Gratificação 

Offlciai  superior 400$000 

Capitão  ou  subalterno 250$000 

Sala  das  sessões,  16  de  novembro  de  1894, 

—  Ovídio  Abrantes,    relator.  —  Salgado   dos 
Santos,  presidente.—  António  José  de  Siqueira, 

—  Thomaz  Cavalcanti,  com  restricção. 

Projecto  do  Senado  n.  165  de  Í894 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  Os  estados-maiores  do  Presidente 
da  Republica,  do  ministro  da  guerra,  do  aju- 
dante general  do  exercito  e  do  quartel-mestre 
general  ficam  organisados   com   o   seguinte 


Presidente  da  Republica 

3  offlciaes  de  gabinete,  civis  ou   militares. 
1  chefe  da  casa  militar,  offlciai  general  da 

armada  ou  do  exercito. 

4  ajudantes  de  ordens,  offlciaes  superiores 
ou  capitães  do  exercito,  da  armada,  da 
guarda  nacional  ou  honorários. 

Ministro  da  Guerra 

1  offlciai  de  gabinete— Offlciai  superior. 
1  ajudante  de  ordensicapitães    ou   subalter- 
1  ajudante  de  pessoaínos  de   qualquer  corpo 
1  ajudante  de  campo'ou  arma  do  exercito. 

Ajudante  general 

1  ajudante  de  ordensíCapitães  ou  subalter- 
i  ajudante  de  pessoa  mos  de  qualquer  corpo 
1  ajudante  de  campo'ou  arma   do   exercito. 

Quartel-mestre  general 

\  ajudante  de  ordensí Capitães  ou  subalter- 
nos de  qualquer  corpo 
1  ajudante  de  pessoafou  arma   do  exercito.' 

Art.  2.°  Os  offlciaes  do  gabinete  do  Presi- 
dente da  Republica,  si  forem  funccionarios 
públicos,  perceberão  todos  os  seus  venci- 
mentos como  em  effectivo  exercicio  de  seus 
cargos,  e  mais  a  gratificação  de  400$  mensal ; 
no  caso  contrario  lhes  será  arbitrada  uma 
gratificação  até  o  maxi  mode  1:000$,  U.ubem 
mensal. 

Paragrapho  único.  Estas  gratificações  serão 
pagas  pela  veiba— Eventuaes— do  Ministério 
do  Interior,  quando  não  estiverem  contem- 
pladas em  rubrica  especial  do  orçamento. 
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Art.  3.#  Os  vencimentos  do  pessoal  militar, 
tanto  da  casa  militar  do  Presidente  da  Repu- 
blica, como  dos  estados-maiores  das  autori- 
dades mencionadas  no  art.  Io,  constarão  do 
soldo  e  etapa  correspondentes  ás  suas  pa- 
tentes, e  mais  das  gratificações  especificadas 
na  tabeliã  infra. 

Art.  4.°  O  Presi  lente  da  Republica,  sem- 
pre que  tiver  de  se  apresentar  em  frente  ás 
tropas,  se  fará  acompanhar  por  offlciaes  ge- 
neraes  e  superiores,  que,  para  esse  fim  espe- 
cial, forem  com  antecedência  convidados. 

Art.  5.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 


tabeiXa  a  qub  se  refere  o  art.  3o 
Na  casa  militar  do  Presidente  da  Republica 


General 

Offlcial  superior. 
Capitão 


Gratificação 
600$000 


Nos    estados-maiores  do    ministro  da  guerra, 
ajudante  general  e  quartel-mestre  general 


Offlcial 
Capitão 


Gratificação 
300$000 


condições  que  estabelece,  com  emenda  do.Sr, 
A .  Olyntho  e  outro  e  parecer  da  Commiâaáo 
de  obras  Publicas  e  Colonisação  de  1894,  con- 
siderando  o  projecto  desnecessário  ( £  dis- 
cussão ) ; 

N.  305,  de  1893,  manda ado  abonar  ao  ma- 
jor reformado  do  exercito  Eugénio  Frederico 
<le  Lossio  e  Selblitz  o  soldo  que  deixou  de  re- 
ceber de  1862  a  1864  ( discussão  única ) ; 

N.  161,  de  1894,  marcando  aos  escrivães  da 
Corte  de  Appellação  do  Districto  Federal  ven- 
cimentos igu.ies  aos  dos  escrivães  do  Jury  e 
da  Repartição  da  Policia  ( 1»  discussão) ; 

N.  163,  de  1894,  revalidando  em  favor  da 
nova  Companhia  Estrada  de  Ferro  Estreito  e 
S.  Francisco  ao  Chopim  a  concessão  a  que  se 
refere  o  decreto  n.  896,  de  18  de  outubro  de 
189o,  nos  termos  do  respectivo  contracto 
( 1*  discussão); 

N.  98,  de  1894,  mandando  contar  de  31  de 
julho  de  1891,  a  antiguidade  de  posto  na  pro- 
moção do  Dr.  Eduardo  Gonçalves  Ribeiro 
(  discussão  única ) ; 

N.  141,  de  1894,  mandando  reverter  ao  ser- 
viço activo  do  exercito  o  capitão  reformado 
Jeronymo  Ferreira  França  e  interpreta  o 
art.  9°,  n.  2,  da  lei  n.  648,  de  18  de  agosto 
de  1852  (Ia  discussão); 

N.  166  A,  de  1894,  prohibindo  o  recebi- 
mento de  sentenciados  no  presidio  de  Fer- 
nando de  Noronha  ( 2a  discussão ) ; 

N*  168,  de  1894,  concedendo  umannode 


200-000 1  licença  com    ordenado   ao   Dr.  Epitacio   da 

Subalterno 150&000 1  Silva  Pessoa,  lente  da  Faculdade  de  Direito 

do  Recife  (discussão  única) ; 


Senado  Federal,  7  de  novembro  de  1894.— 
Ubaldino  do  Amaral  Fontoura,  vice-presidente, 
— João  Pedro  Belfort  Vieira,  1*  secretario. — 
Gil  Diniz  Goulart,  2o  secretario.—  João  Soa- 
res Neiva,  3o  secretario. — Joakim  de  Oliveira 
Catunda,  4o  secretario. 

O  Sr.  Presidente  —  Achando-se 
adeantuda  a  hora,  designo  para  segunda-fei- 
ra,  19  do  corrente,  a  seguinte  ordem  do  dia  : 

Primeira  parte  ( atô  às  3  horas ) : 

Eleição  de  1°  vice-presidente. 

Votação  dos  seguintes  projectos: 

N.  167,  de  1894,  reorganisando  o  corpo  de 
engenheiros  civis  sob  as  Dases  que  apresenta 
e  da  outraâ  providencias  em  relação  á  reor- 
ganisação  geral  dos  serviços  technicos  do  Mi- 
nistério dá  Indústria*  Viação  e  Obras  Publi- 
cas (1*  discussão); 

N.  109  B,  de  1894,  dispondo  sobre"  a  ex- 
pulsão do  estrangeiro  de  parte  ou  de  todo  o 
território  nacional   ( Ia  discussão ) ; 

N.  29,  de  1893,  autorisando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  conceder  licença  a  Francisco  Fer- 
reira de  Moraes,  paro  introduzir  no  paiz 
2.000  trabalhadores  liberianos,  segando   as 


3a  discussão  do  projecto  n.  164,  de  1894, 
concedendo  aos  Ministérios  da  Guerra  e  da 
Marinha,  para  reconstituição  do  material  do 
exercito  e  da  armada,  o  credito  de  27.000:000$ 
ao  cambio  de  27  ds.  esterlinos; 

Continuação  da  2a  discussão  do  projecto 
n.  170,  de  1894  (  Orçamento  da  Viação  ) ; 

28  discussão  do  projecto  n.  114  A,  de  1894, 
marcando  a  gratificação  mensal  de  1 :000$, 
aos  ministros  de  estado,  para  representação ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  119  A,  de  1894, 
autorisando  o  governo  a  contractar  com  Ri- 
chard  J.  Reidy,  ou  quem  melhores  vanta- 
gens offerecer,  o  assentamento  de  um  cabo 
Sub-fluvial  entre  Belém  e  Ma  nãos,  medtonte 
as  condições  que  estabelece  ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  75  A,  de  1894, 
( do  Senado,)  concedendo  ao  Estado  de  Goyaz 
diversos  próprios  nacionaes,  situados  no 
mesmo  Estado  e  de  que  a  União  não  pre- 
cisa ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  152,  de  1894, 
brorogando  por  dous  annos  o  prazo  concedido 
a  Estrada  de  Ferro  Leopoldina,  como  cessioná- 
ria da  Estrada  de  Ferro  de  Santo  Eduardo 
ao  Cachoeiro  do  Itapemirim,  para  a  conclusão 
das  obras  da  linha  entre  estes  dons  pontos  é 
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dispensa  a  mesma  companhia  da  construcção 
do  prolongamento  da  sua  estrada  desde  a  es- 
tação do  lmbé,  no  valle  do  Rio  Grande,  até  a 
do  Macuco  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  171,  de  1894, 

^      autorisando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 

Dr.  João  Alvares  de  Azevedo  Macedo,  lente 

da  Escola  Nacional  de  Bailas  Artes,  um  anno 

de  licença  com  ordena  lo  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  157  A,  sobre 
as  emendas  offerecidas  em  2a  discussão  do  pro- 
jecto n.  157,  de  1894  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  118  A,  sobre 
as  emendas  offerecidas  na  2a  discussão  do  pro- 
jecto n.  118,  deste  anno,  que  fixa  os  venci- 
mentos dos  empregados  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  169,  de  1894, 
(Orçamento  da  Receita)  ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  83,  de  1894, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  reorganizar 
o  serviço  de  immigração  e  colonistção  da 
União,  de  conformidade  com  as  bases  que 
apresenta. 

2*  parte  (ás  3  horas  ou  antes)  : 

Continuação  da   3a  discussão   do  projecto 
n.    144,  de  1894,  approvando  os  actos  do  Go- 
\-%       verno   praticados   por  motivos  da  revolta  de 
;  6  de  setembro. 

Levanta-se  a  sessão  às  5  horas. 
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Presidência  dos  Srs.  Rosa   e  Silva,   Thomaz 
Delfino  (í°  secretario)   e  Rosa  e  Silva 

Ao  meio-dia  respondem  á  chamada  os 
Srs.  Rosa  e  Silva,  Tliomaz  Delfino,  Coelho 
Lisboa,  Fileto  Pires,  Tavares  de  Lyra,  Lima 
Bacury,  Gabriel  Salgado,  Enéas  Martins,  Au- 
gusto Montenegro,  Carlos  de  Novaes,  Brhio 
Filho,  Hollanda  de  Lima,  Viveiros,  Luiz  Do- 
mingues, Gustavo  Veras,Ed  nardo  de  Berrêdo, 
Christino  Cruz,  Anisio  de  Abreu,  Nogueira 
Paranaguá,  Frederico  Borges,  Gonçalo  de 
Lagos,  Thomaz  Cavalcanti,  Ildefonso  Lima 
João  Lopes,  Pedro  Borges,  Francisco  Bené- 
volo, José  Beviláqua ,  Augusto  Severo, 
Francisco  Gurgel,  Junqueira  Ayres,  Trinda- 
de, Arthur  Orlando,  Tolentino  de  Carvalho, 
Martins  Júnior,  Pereira  de  Lyra,  Coelho 
Cintra,  Luiz  de  Andrade,  Lourenço  de  Sá, 
Medeiros  e  Albuquerque,  Miguel  Pernam- 
buco, Carlos  Jorge,  clementino  do  Monte, 
Rocha  Cavalcanti,  Octaviano  Loureiro,  01  y Ex- 


pio de  Campos,  Menezes  Prado,  Geminiano 
Brazil,GouveiaLima,Zama,SantosPereira,Au- 
gusto  deFreitas,Neiva,Milton,Francisco  Sodré, 
Tosta,Manoel  Caetano,  Aristides  de  Queiroz, 
Eduardo  Ramos,  Paula  Guimarães,  Vergne 
de  Abreu,  Leovegildo  Filgueiras,  Flávio  de 
Araújo,  Rodrigues  Lima,  Sebastião  Landul- 
pho,  Arthur  Rios,  Marcolino  Moura,  Para- 
nhos Montenegro,  Torquato  Moreira,  Galdino 
Loreto,  António  de  Siqueira,  José  Carlos, 
França  Carvalho,  Oscar  Godoy,  Alcindo  Gua- 
nabara, Américo  de  Mattos,  Lins  de  Vascon- 
cellos,  Alberto  Torres,  Belisario  de  Souza, 
Érico  Coelho,  Fonseca  Portella,  Euzebio  de 
Queiroz,  Costa  Azevedo,  Silva  Castro,  Nilo 
Peçanha,  Agostinho  Vidal,  Ernesto  Braziiio, 
Francisco  Santiago,  Barros  Franco  Júnior, 
Sebastião  de  Lacerda,  Paulino  de  Souza  Jú- 
nior, Mayrink,  Almeida  Gomes,  Lima  Duarte, 
Carvalho  Mourão,  Monteiro  de  Barros,  João 
Penido,  Ferraz  Júnior,  Fortes  Junqueira, 
Francisco  Veiga,  Lamounier  Godofredo,  Ro- 
dolpho  Abreu,  Theotonio  de  Magalhães,  Pinto 
da  Fonseca,  Arthur  Torres,  Paraiso  Caval- 
canti, Carlos  das  Chagas,  Alfredo  Eliis,  Ál- 
varo Carvalho,  Almeida  Nogueira,  Dino 
Bueno,  Costa  Júnior,  Adoipho  Gordo,  Moreira 
da  Silva,  Vieira  de  Moraes,  Herculano  de 
Freitas,  Moraes  Barros,  Paulino  Carlos,  Cin- 
cinato  Braga,  Francisco  Glicerio,  João  de  Fa- 
ria, Hermenegildo  de  Moraes,  Ovidio  Abran- 
tes, Urbano  de  Gouvêa,  Luiz  Adoipho,  Lauro 
Muller,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino  e 
Emilio  Blum. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Matta  Bacellar,  Sá  Peixoto,  Be- 
nedicto  Leite,  Costa  Rodrigues,  Torres  Por- 
tugal, Helvécio  Monte,  Cunha  Lima,  Cha- 
teaubriand,Arminio  Tavares,Marcionilo  Lins, 
Cornelio  da  Fonseca,  José  Ignacio,  Tolentino 
dos  Santos,  Athayde  Júnior,  Cieto  Nunes, 
Furquim  Werneck,  Lopes  Trovão,  Ponce  de 
Leon,  Urbano  Marcondes,  João  Luiz,  Gon- 
çalves Ramos,  Luiz  Detsi,  Álvaro  Bptelho, 
Leonel  Filho,  Octaviano  de  Brito,  Ribeiro  de 
Almeida,  Ferreira  Pires,  Valladares,  Cuper- 
tino  de  Siquei  a,  Manoel  Fulgencio,  Simão 
da  Cunha,  Olegário  Maciel,  Lamartine.  Cos- 
ta Machado,  Carlos  Garcia,  Domingues  de 
Cistro,  Júlio  de  Mesquita,  Pádua  Salles, 
Alves  de  Castro,  Xavier  do  Valle  e  Mariano 
Ramos. 

E  sem  causa  os  Srs.  Silva  Mariz,  José  Ma- 
riano, Gaspar  Drummond,  Gonçalves  Maia, 
Fernandes  Lima,  Landulpho  de  Magalhães, 
Vaz  de  Mello,  Domingos  de  Moraes,  Casemiro 
da  Rocha  e  Alberto  Salles. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 
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PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  as  ma- 
térias indicadas  na  ordem  do  dia,  passa-se  ã 
matéria  em  discussão. 

E'  sem  debate  encerrada  a  3a  discussão  do 
projecto  n.  164,  de  1894,  concedendo  aos  Mi- 
nistérios da  Guerra  e  da  Marinha,  para  re- 
construcção  do  material  do  exercito  e  da 
armada,  o  credito  de  27.000:000$  ao  cambio 
de  27  ds.  esterlinos  cuja  votação  fica  adiada. 

Continua  a  2'  discussão  do  projecto  n.  170, 
de  1894,  fixando  a  despeza  do  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

O  Sr.  Luiz  ALdolpho—  Pedi  a  pa- 
lavra, Sr.  Presidente,  para  justificar  a  apre- 
sentação de  duas  emendas  ao  orçamento  que 
fixa  as  despezas  do  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas. 

A  primeira  emenda  refere-se  à  verba  que 
tem  sido  concedida  nos  orçamentos  anterio- 
res para  auxiliar  os  melhoramentos  de  que 
carece  a  viação  interna  do  Estado  de  Matto 
Grosso  que  tenho  a  honra  de  representar, 
verba  que  a  illustrada  Commissão  de  Orça- 
mento, no  intuito  alias  muito  louvável  de 
reduzir  as  despezas  publicas,  deixou  de  con- 
templar no  presente  projecto  de  lei. 

Esse  auxilio  á  viação  interna  daquelle 
estado  é  destinado  a  melhorar  a  estrada  que, 
partindo  de  Cuyabá  e  passando  por  S.  Luiz 
de  Cáceres,  vae  ter  á  cidade  de  Matto  Grosso, 
a  antiga  Villa  Bella,  onde  existe  um  desta- 
camento da  força  federal  e  ponto  importante 
da  nossa  fronteira  coma  Republica  da  Bolívia. 

A  estrada  não  é  pois  de  caracter  simples- 
mente estadual  porquanto  vae  servir  a  uma 
extensa  zona  cuja  importância  é  reconhecida 
desde  os  tempos  coloniaes,  como  o  prova  ex- 
huberantemente  o  forte  do  Príncipe  da  Beira 
alli  construído  pelos  portuguezes,  afim  de 
assegurar  á  coroa  de  Portugal  o  domínio 
daquella  rica  região. 

A  segunda  emenda  que  tenho  a  honra  de 
submetter  á  consideração  da  Camará  ó  atti- 
nente  à  verba  que  destina  a  quantia  de 
100:000$.  para  ser  despendida  na  construcção 
da  Estrada  de  Ferro  de  Catalão  a  Cuyabá, 
construcção  que,  segundo  diz  o  projecto,  deve 
ser  feita  pela  força  federal. 

Tenho  muitas  duvidas,  Sr.  presidente, 
sobre  a  praticabilidade  desta  idéa  de  con- 
etruir-se  estrada  de  ferro  por  meio  da  força 
federal,  porque  julgo  que  sendo  esta  em  nu- 
mero limitado  e  apenas  sufficiente  para  occor- 
rer  á  guarda  e  defesa  do  paiz,  não  pôde  ser 
distratada  dos  fins  a  que  é  naturalmente  des- 
tinada. 

E  tanto  isto  é  verdade,  que  consignando  o 
orçamento  passado  uma  verba  de  200:000$ 


para  este  fim,  não  me  consta  que  se  tenha 
construído  ou  siquer  estudado  um  só  kilo- 
metro  de  linha. 

A  emenda  eleva  a  verba  de  cem  a  trezentos 
contos  de  réis,  dividindo-a  em  duas  partes 
iguaes,  uma  destinada  á  Estradado  Catalão  a 
Goyaz  e  outra  para  ser  applicada  aos  estudos 
da  Estrada  de  Ferre  de  SanfAnna  do  Parana- 
hybaa  Cuyabá. 

Estabelecendo  esta  separação,  tenho  em 
vista  protestar  em  tempo  contra  o  traçado 
que  parece  estar  jà  adoptado,  traçado  que 
vem  tornar  a  viação  férrea  para  Matto  Grosso 
dependente  da  viação  para  Goynz  e  prejudicar 
os  interesses  daquelle  remoto  Estado  que  vê 
assim  a  sua  viação  onerada  com  o  percurso 
inútil  e  desnecessário  de  cerca  de  800  kilo- 
metros,  como  passarei  a  demonstrar. 

A  simples  inspecção  da  carta  da  Republica 
está  aliás  indicando  a  inconveniência  de  se 
levar  a  linha  férrea  para  Matto  Grosso  pro- 
longando-a  de  Catalão  a  Goyaz,  a  linha  de 
menor  distancia  entre  Cuyabá  e  um  ponto  do 
littoral  coincide  com  a  direcção  Cuyabá-Santos 
e  SanfAnna  do  Paranahyba  está  justamente 
situada  nessa  linha  e  portanto  todo  o  traçado 
que  se  afastar  dessa  directriz  terá  o  inconve- 

iente  de  attingir  àquella  capital  com  maior 
desenvolvimento  kilometrico,  encarecendo  o 
transporte  de  um  Estado  longínquo  e  retar- 
dando naturalmente  o  advento  daquellas  pa- 
ragens de  um  melhoramento  indispensável  ao 
seuprogr  880. 

Vou  provar  com  os  algarismos  a  evidencia 
das  considerações  expendidas  comparando  as 
distancias  da  linha  por  Goyaz  com  as  da  li- 
nha por  SanfAnna,  taes  como  vêem  consi- 
gnadas na  memoria  do  engenheiro  Francisco 
António  Pimenta  Bueno. 

Linha   de  SanfAnna  do  Paranahyba 


de  Santos  a  Jundiahy 

de  Jundiahy  ao  Rio  Claro, 
do  Rio  Claro  a  Jaboticabal. 
de  Jaboticabal  a  SanfAnna 
de  SanfAnna  a  Cuiabá. . . 


139  kilometros 

134  » 

223  > 

435  »  * 

930  > 

1.861  » 


kilometros  con- 
struídos          496 

kilometros  por 
construir 1.365 

1.861 

Linha  de  Catalão  a  Ciiyàbd  passando  por  Goyaz 
{pela  Mogyana) 


de  Santos  a  Jundiahy. . . . 
de  Jundiahy  a  Campinas. 


139  kilometros 
44  > 
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de  Campinas  a   Ribeirão 
Preto 

do  Ribeirão  Preto  a  Ube 
raba 

de  Uberaba  a  Catalão. 

de  Catalão  a  Goyaz. . . . 

de  Goyaz  ao  Araguaya, 

do  Araguaya  a  Cuyabá 


kilometros  já 
construídos . . 

kilometros  por 
construir 


321  Kilometros 

295  » 

278  » 

528  » 

346  » 

660  » 

2.612  » 


973 

1675 
2.612 


Linha  de  Catalão  a  Cuyabá  passando  por  Goyaz 
(pela  Oeste  de  Minas) 

de  Angra  dos  Reis  a  Ca- 
talão   1.140  kilometros 

de  Catalão  a  Goyaz 528 

de  Goyaz  ao  Araguaya. . .  346 

do  Araguaya  a  Cuyabá. .  660 


» 


2.674 


dos  quaes  estão  por  construir  mais  de  2.300 
kilometros. 

Dos  dados  acima  espostos  resulta  que  o  tra- 
gado por  SanfAnna  do  Paranahyba  terá  o  de- 
senvolvimento de  1.861  kilometros,  ao  passo 
que  o  traçado  por  Goyaz  offerecerá  no  caso 
mais  favorável  um  percurso  He  2.612  kilome- 
tros, isto  é,  um  excesso  de  751  kilometros 
sobre  o  primeiro,  excesso  que  será  de  813  ki- 
lometros se  a  communicação  se  fizer  pela 
Oeste  de  Minas. 

Esta  grande  differença  de  percurso  não  é 
porém  a  única  que  limita  a  favor  do  traçado 
por  SanfAnna  cuja  linha  irá  atravessar  uma 
região  já  regularmente  povoada  que  tende  a 
desenvolver-se  de  dia  para  dia  graças  á  fer- 
tilidade do  solo  e  ás  ricas  pastagens  que  alli 
*  teem  permittido  o  desenvolvimento  da  indus- 
tria pastoril  em  grande  escala,  ao  passo  que 
a  região  comprehendida  entre  o  Araguaya  e 
a  Chapada  que  teria  de  ser  atravessada  pela 
linha  de  Goyaz  é  um  sertão  de  mais  de  600 
kilometros  inteiramente  despovoado,  onde 
abundam  os  cerrados  e  chapadões  arenosos, 
terras  pouco  apropriadas  á  lavoura  como  ge- 
ralmente é  sabido. 

Essa  condição  de  trafego  é  um  elemento  de 
grande  importância  aconsiderar-se  na  con- 
strucção  de  uma  linha  férrea  principalmente 
em  pais  como  o  nosso  onde  o  capital  escasseia 
e  deve  ser  applicado  com  todo  o  critério. 

Sob  outros  pontos  de  vista  ainda  deve  me- 
recer preferencia  o  traçado  por  SanfAnna, 


que  atravessando  as  cabeceiras  do  Taquary, 
Piquiry,  Corrientes,  ltiquira  e  S.  Lourenço, 
rios  navegáveis  e  aíBuentes  do  Paraguay. 
permittirá  a  concentração  de  força  armada 
em  caso  de  tggresssão  inimiga  pela  fronteira 
do  Apa  ou  pelo  Paraguay. 

Accresse  ainda  a  circumstancia  que  já  ci- 
tei de  que  a  construcção  dessa  linha  irá  ser- 
vir uma  extensa  zona  onde  a  industria  pas- 
toril se  tem  desenvolvido  muito  nos  últimos 
annos,  offerecendo  assim  uma  solução  prom- 
pta  ao  grande  problema  da  alimentação  pu- 
blica desta  capital  e  de  outras  cidades  do 
littoral  condemnadas  a  importar  gado  do  es- 
trangeiro para  o  seu  abastecimento. 

São  essas  considerações,  Sr.  presidente, 
que  julguei  dever  apresentar  á  Camará  para 
justificar  as  duas  emendas  que  ora  apresento 
ao  orçamento  da  industria,  Viação  e  Obras 
Publicas. 

O  Sr.  Lauro  Muller  vemá  tribu- 
na para  offerecer  também  algumas  emendas. 

A  primeira  refere-se  á  verba  que  se  deve 
applicar  aos  estudos  do  planalto  destinado  à 
futura  capital  da  União.  Este  serviço  é  uma 
disposição  constitucional  que  não  pôde  ser 
eliminada. 

A  segunda  emenda  refere-se  á  garantia  de 
juros  de  uma  estrada,  cuja  concessão  vae 
ser  revalidada ;  ora  essa  revalidação  seria 
incompleta  si  não  se  estabelecesse  a  verba 
destinada  á  garantia  de  juros. 

A  terceira  emenda  é  uma  simples  corri- 
genda de  redacção  ao  §  4.° 

A  quarta,  finalmente,  refere-se  á  entrega 
de  próprios  nacionaes  aos  Estados,  com  os 
materiaes  que  lhes  pertencem. 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  envia- 
das á  Commissão  de  Orçamento  tas  seguintes 

Emendas 

Emenda  á  rubrica  n.  22  —  Obras  nos  di- 
versos Estados  : 

Accrescente-se  :  50:000$  para  auxilio  e 
viação  interna  do  Estado  de  Matto  Grosso 
(melhoramento  da  estrada  de  Cuiabá  à  cidade 
de  Matto  Grosso). 

Sala  das  sessô?s,  17  de  novembro  de  1894. 

—  Luiz  Adolpho. 

Emenda  à  rubrica  n.  20  do  Orçamento  da 
Viação: 

Substitua-se  pelo  seguinte  : 

Para  estudos  das  estradas  de  ferro  de  Ca- 
talão a  Goyaz  e  de  SanfAnna  do  Parana- 
hyba a  Cuiabá  (150:000$  para  cada  uma) 

—  300:000$000. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1894. 

—  Luiz  Adolpho. 
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Emenda  á  verba  8a  —  Estrada  de  Ferro  do 
Sobral : 

Accrescente-se  : 

200:000$  para  prolongamento  da  mesma,  jà 
•studado. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1894. 
—  Thomaz  Cavalcanti. 

Projecto  n.  170  de  1894  : 

No  n.  7  do  art.  Io  diga-se  —  Santa  Oatha- 
rina,  eomo  na  proposta.  —  S.  R.  —  Lauro 
Muller.  —  F.  Tolentino.  —  Paula  Ramos.  — 
Emília  Blum. 

O  Poder  Executivo  é  autorisado  a  abrir 
os  oreditoa  necessários,  até  á  quantia  máxima 
de  300:000$,  para  a  continuação  dos  traba- 
lhos a  cargo  da  commissão  exploradora  do 
planalto  em  que  deve  ser  edificada  a  futura 
capital  da  Republica.—  S.  R.—  Lauro  Mulfar. 
Paula   Ramos. —  F.   Tolentino. —  E.  Blum. 

Ao  projecto    n.  170  —  1894 

g  4»  n.  3.  Em  vez  de  — jà  tiverem  sido 
approvados,  diga-se  — já  estavam  appro- 
vados,  etc. —  Lauro  Muller.—F.  Tolentino.— 
Paula  Ramos. —  Emílio  Blum. 

Supprima-se  o  n.  3  do  g  4o  dp  art.  II  do 
projecto  n.  170,  que  fixa  a  despeza  do  minis- 
tério de  viação,  attinente  á  revalidação,  das 
concessões  caducas. 

No  Iogar  competente  substitua-se  Jaboa- 
tão  por  Tapera,  para  que  o  ramal  da  via 
férrea  parta  desta  estação  da  Central  de  Per- 
nambuco' em  v«ç  da  de  Jaboatão.—  S.  R. 
— C.  Cintra. 

Supprima-se  a  verba  destinada  á  delegacia 
de  Terras  de  Pernambuco.— S.R.— O.  Cintra. 


ORÇAMBMTO  DA  INDUSTRIA  B  VIAÇÃO 

Exercício  de  1895 

Emenda  ao  n.  3  (  Proposta  da  Commissão). 

Restabeleçam-se,  conservando  como  subor- 
dinadas ás  respectivas  delegacias,  as  hospe- 
darias do  Rio  Grande  do  Sul,  Santa  Catha- 
rina,  Paraná,  Bahia  e  Pernambuco,  bem  como 
as  agencias  das  cidades  da  Laguna  e  Rio 
Grande,  ficando  o  pessoal  reduzido  ao  se- 
guinte: 

Hospedarias  de  Estreito,  Grystal,  Curytiba  e 
Paranaguá 

4  administradores. .    2:400$00Q      9:600$000 

4  escrivães 1 :800$000      7:200$000 

4  interpretes 1 :800$000      7:200$000 


4  guarrlas 720$000      2:880$000 

4  enfermeiros 720$000     2:880$U00 

3  médicos  ( Estreito, 
Crystal  e  Cury- 
tiba)      2:400$000      7:200$000 

36:960$000 
2  agentes  na  Lagu- 
na e  Rio  Grande.  4: 

Hospedarias  da  Bahia  e  Recife 


2  administradores . .  2 :  400$000 

2  médicos 2:400$000 

2  interpretes 1 :  800$000 

2  guardas 720$000 

2  enfermeiros 720$000 


4:800$000 
4:800$000 
3:600$000 
1:440$000 
l:440$00O 

16:080$00O 

57:840$00O 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1894. 
-  Paula  Ramos.—-  F.  Tolentino. 

Sub-emenda 

A'  emenda  queapresentei  ao  projectou.  170 
depois  das  palavras  —  verba  de  immigração 
e  colonisação,  accrescente-se  —  elevada  de 
9.81Q  336$628  a  11.000:U00$-e  no  Qp^  da 
emenda— como  áuxilJQ  â  coionisaçao  na- 
cional . 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1894. 
—  Junqueira  Ayres. 

Emenda  ao  art.  1  n.  22  do  projecto  n.  170,  de 
1894 

Mantenha-se  a  verba  de  20:000$  40  orça- 
mento vigente  para  as  obras  da  qbstrueção  do 
porto  da  cidade  de  Mamanguape,  no  Estado  da 
Parabyba. 

S.R.— Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de 
1994.— Trindade.— Siloa  Marii.—Cqelko  Lis- 
boa. 

Ao  projecto  n.  J70: 

Ao  n.  5.  Accrecente-se  :  60:000$  os  ramaes 
do  Engenho  Centrai  a  Vianna,  do  Bacabal  a 
S.  Luiz  Gonzaga  e  de  Parnahyba  a  Arayoses, 
e  dahi  a  Tutoya. — Benedicto  Leite. —  Gustavo 
Veras. 

Emenda  do  projecto   de  orçamento   da 
Industria 

Para  auxilio  á  Academia  de  Commercio  de 
Juiz  de  Fora,  em  vez    de  15:000$,  diga-se 
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20:000$,  ficando  assim  reduzida  a  consignação 
de  50:000$  do  orçamento  vigente. 

Sala  das  sessões,  16  de  novembro  de  1894.— 
Luiz  Detsi. — Francisco  Veiga. 

Emenda 

Ao  n.  22  do  projecto  n.  170: 

Accrescente-se  30:000$  para  a  construcção 
de  uma  ponte  sobre  o  rio  Verde,  ligando  o 
município  da  Boa- Vista  do  Tremedal,  no  Es- 
tado de  Minas  Gera  es,  com  o  município  de 
Condeuba,  no  Estado  da  Bahia. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1804. 
— Arthur  Torres. 

Emenda  açlditiva  ao,  n.  8o  do  projecto  n.  17 Q 

Prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de  So- 
bral 150:000$000. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1894, 
6o  da  Republica.—  José  Beviláqua.—  Gonçalo 
de  Lagos. — Ildefonso  Lima.—P.  Augusto  Bor- 
ges.—  Frederico  Borges. 

N.  170 — Onde  convier: 

§  Para  os  trabalhos  da  commissão  in- 
cumbida do*  estudos  da  nova  capital  no  pla- 
nalto central  do  Brazil  e  publicação  dos  map- 
pas  e  relatórios  3<j0:Q00$000. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1894. 
—Urbano  de  Gouveia. — Hermenegildo  de  Mo- 
raes . — Ovídio  Abrantes . 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação,  até  que 
a  Commissão  de  Orçamento  dê  parecer  sobre 
as  emendas  offerecidas. 

E'  sem  debate  encerrada  a  3 l  discussão  do 
projecto  u.  75  A,  de  1894,  relativo  aos  pró- 
prios nacionaes,  cuja  votação  flca  adiada. 

Entram  successivamente  em  2a  discussão, 
*    oq  artigos  do  projecto  n-  1 14  A,  de  1894,  mar- 
cando a  gratificação  mensal  de  1:CK}0$  aos 
ministros  de  Estado,  para  representação. 

Entram  successivamente  em  2a  Mscussão. 
que  é  sem  debate  encerrada,  ficando  adiada  a 
votação,  os  artigos  do  projecto  n.  119  A,  de 
1894,  autorizando  o  governo  a  contractar 
com  Richard  J.  Reidy,  ou  quem  melhores 
vantagens  olfcrecer,  o  assentamento  de  um 
cabo  sub-fluviai  entre  Belém  e  Manàos,  me- 
diante as  condições  que  estabelece. 

Eutra  em  Ia  discussão  o  projecto  n.  152, 
4e  1894,  prorogando  por  dous  annos  o  prazo 
concedido  á  Estrada   de   Ferro   Leopoldina, 

Camará    V.  VH 


como  cessionária  da  Estrada  de  Ferro  de 
Santo  Eduardo  ao  Cachoeiro  de  Itapemirim, 
para  a  conclusão  das  obras  da  linha  entre 
dous  pontos,  e  dispensa  a  mesma  companhia 
da  construcção  do  prolongamento  da  sua  es- 
trada desde  a  estação  do  Imbé,  n*  valle  do 
Rio  Grande,  até  a  do  Macuco. 

O  ©r.  José  Carlos  pensa  que  si  a 
Camará  estivesse  um  pouco  mais  calma,  tal- 
vez o  orador  não  se  visse  obrigado  a  pedir  a 
palavra,  para  tratar  deste  projecto.  As  re- 
presentações dos  Estados  do  Rio  de  Janeiro  e 
do  Espirito  Santo  não  o  teriam  também  as- 
sim deixado  passar  despercebido,  pois  tra- 
ta-se  de  prorogar  por  mais  dous  annos  a 
construcção  da  estrada  de  Santo  Eduardo  a 
Cachoeiro  de  Itapemirim,  dispensando--se 
ain<)a  a  concessionaria  da  construcção  de  um 
ramal  no  Estado  do  Rio,  isto  é,  em  troca  de 
um  immenso  favor,  ainda  se  lhe  faz  outro 
importante. 

A  um  aparte  do  Sr.  Belisario  Augusto  que 
diz  que  esse  ramal  tornou-se  inutel  pela  con- 
strucção de  um  outro  que  jâ  existe,  feito  pela 
Leopoldina,  o  orador  diz  que  folga  de  ouvir 
isso:  não  foi  perdido  o  seu  tempo,  felizmente, 
graças  as  suas  palavras,  já  se  sabe  alguma 
cousa  que  esclarece  a  dispensa  do  ramal. 

Respondendo  a  outros  apartes,  o  orador  diz 
que  não  desconhece  a  importan  ia  da  empreza 
da  Leopoldina,  e  entende  mesmo  que  ella 
deve  ser  auxiliada  no  complemento  de  seus 
ramaes;  mas  infelizmente  essa  empreza  ainda 
luta  com  o  cataclysma  de  que  foi  victima. 

Faz  ainda  outras  considerações  a  respeito 
desta  empreza  e  conclue  esperando  ouvir  o 
nobre  deputado  relator  da  commissão,  que  de 
deu  o  parecer  que  se  acha  em  discussão. 

Fica  a  discussão  interrompida  até  â  con- 
clusão da  votação  das  matérias. 

E'  sem  debate  approvada  a  redacção  do 
projecto  n.  140  A  ae  1894,  o  qual  é  enviado 
ao  Senado. 

E'  annunciada  a  eleição  do  Io  vice-pre- 
sidente. 

O  Sr.  Tolentlno  de  Carvalho 

(pela  ordem)— O  art.  19  do  regimento  deter- 
mina que  nas  sessões  extraordinárias  e  nas 
prorogaçõ^s  servirão  o  presidente  e  secre- 
tários eleitos. 

Nós  estamos  em  prorogação  <le  sessão.  E, 
nestas  condições,  pergunto  si  V.  Ex.  acceita 
ou  não  a  disposição  regimental. 

E'  a  duvila  que  tenho. 


O  Sr.   T^reMdente— 0  art. 
regimento  dispõe  o  seguinte  (lê): 


19  do 


42 
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«c  Nas  sessões  extraordinárias  e  nas  proro- 
gações  servirão  o  presidente  e  secretários  que 
o  tiverem  sido  anteriormente.» 

Isto  quer  dizer  que  nas  sessões  extraordi- 
nárias e  prorogações  não  se  elegerá  nova 
Mesa;  não  quer  dizet\  porém,  que,  havendo 
vagas  na  Mesa  estas  deixem  de  ser  preen- 
chidas. 

Si  assim  fosse  a  Camará  po  teria  chegar 
até  a  contingência  de  não  ter  Mesa  para  pre- 
sidir aos  seus  trabalhos. 

O  Sr.  Frederico  Borges  (pela 
ordem)  adduz  diversas  considerações  em  sen- 
tido contrario  á  interpretação  do  art.  19  do 
Regimento. 

O  Sr.  Presidente— A  Mesa  mantém  a  sua 
decisão. 

Em  seguida  correndo  o  escrutínio  para  a 
eleição  do  Io  vice-presidente,  são  recolhidas 
124  cédulas,  que,  apuradas,  dão  o  seguinte  re- 
sultado: 

Matta  Bacellar  66  votos. 
Arthur  Rios  48  votos. 
Paraiso  Cavalcante,  Santos  Pereira  e  João 
Lopes  um  voto  cada  um.  Em  branco  7. 

O  Sr.  Presidente— Proclamo  1#  vice-pre- 
sidente o  Sr.  Matta  Bacellar. 


SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Continua  a  3'  discussão  do  projecto  n.  144, 
de  1894,  approvando  os  actos  do  governo  pra- 
ticados por  motivo  da  revolta  de  6  de  se- 
tembro. 

O  Sr.  Frederico  Borges  (Este 
discurso  deixa  de  ser  publicado,  tendo  sido 
entregue  em  tempo  ao  orador.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  á  hora  do  expediente. 

O  Sr.  Io  Secretario  procede  a  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Communicação  do  Sr.  Francisco  de  Paula 
Rodrigues  Alves,  de  16  do  corrente,  parti- 
cipando haver  assumido  o  cargo  de  ministro 
dos  negócios  da  fazenda.— Inteirada. 

Officio  do  ministro  dos  negócios  da  fazenda, 
de  17  do  corrente,  enviando  a  petição  do  ad- 
ministrador e  do  escrivão  da  Mesa  de  Rendas 
de  Pelotas,  solicitando  a  elevação  da  porcen- 
tagem que  actualmente  percebem.— A'  Com- 
missão  de  Orçamento, 


Requerimentos: 

Do  thesoureiro  e  seus  fieis  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro,  pedindo  que  os  respectivos 
vencimentos  sejam  equiparados  aos  d,e  seus 
coliegas  da  Caixa  de  Amortização.— A'  Com- 
missão  de  Orçamento . 

Do  2"  tenente  da  armada  Eduardo  Orlando 
Ferreira,  pedindo  a  sua  reversão  ao  quadro 
activo  no  posto  de  1#  tenente.— A*  Commissão 
de  Marinha  e  Guerra. 

De  M  iria  Pinto  de  Araújo  Correia,  pedindo 
o  pagamento  de  meio  soldo  pela  tabeliã  de 
1873.— a*  Commissãode  Pensões. 

Telegramma  —  Pelotas,  18  de  novembro  de 
1894— Ao  Sr.  presidente  da  Camará  dos  Depu- 
t  idos— Rio— Dignae-vos  de  acoeitar  como  re- 
presentante da  honrada  corporação  que  bri- 
lhantemente dirigis,  as  saudações  do  povo  de 
Pelotas,  reunido  em  sessão  festiva  com  o  ele- 
vado intuito  de  solemnisar  a  memorável  data 
da  proclamação  da  Republica. —  Dr.  Miguel 
Barcellos. —  M»jor  Germano. —  Io  tenente  da 
armada  Lima  Franco. — Dr.  Jacintho  Dias  Mei- 
reli  es  Leite.—  Guilherme  Echenique. —  César 
Dias. — Luiz  Carlos  Masson. 

E'  lido  e  é  remettido  á  Commissão  de  Con- 
stituição, Legislação  e  Justiça  o  seguinte 

Requerimento 

Senhores  Representantes  da  Nação.—  O 
Diário  do  Congresso  Nacional  publicou,  a 
31  de  outubro  próximo  passado,  o  parecer  da 
Commissão  de  Constituição,  Legislação  e  Jus- 
tiça, indefer  ndo  a  petição  em  que  os  abaixo- 
assignados  solicitaram  do  Governo,  organizar 
no  paiz  o  serviço  de  reconhecimento  da  iden- 
tidade pessoal,  mediante  contracto,  cujas 
bases  íòram  conjunctamente  oflfe recitas. 

O  referido  parecer  ó  precedido  de  uma  ex- 
posição do  objecto  da  proposta,  em  que  por 
evidente  equivoco,  devido  talvez  a  falta  de 
clareza  na  redacção  do  requerimento,  apre- 
sentou-se  a  questão  sob  um  aspecto  inteira- 
mente diverso  do  que  os  supplicantes  tinham 
em  vista. 

E'  assim  que  na  exposição  se  diz,  que  os 
peticionários  pedem  a  obrigatoriedade  de 
apresentação  das  cartas  de  identidade,  como 
prova  única,  em  todos  os  casos  em  que 
for  mister  o  reconhecimento  da   identidade 


A  proposta  não  diz  isto;  —  pede  a  obriga- 
toriedade da  apresentação  das  cartas,  so- 
mente para  os  casos  em  que  tal  formalidade 
possa  contribuir  um  beneficio  r1a  administra- 
ção,ou  para  garantia  <*a  ordem  ou  para  salva- 
guardar os  interesses  fiscaes  da  Nação ;  o  que 
é  cousa  muito  diversa. 
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Ê*  claro  que,  si  a  commissão  tivesse  tido 
conhecimento  dos  verdadeiros  termos  ria  pro- 
posta nesse  particular,  não  teria  aceitado  o 
tópico  do  parecer  que  afflrma  a  incompetência 
do  Congresso  Federal  para  legislar  sobre  a 
matéria,  attribuindo  essa  competência  aos 
poderes  estadoaes.  Com  effeito,  seria  um  ab- 
surdo palpável  dizer-se  que  o  Congresso  Fe- 
deral não  tem  competência  para  decretar 
uma  formalidade  garantidora  de  interesses 
confiados  á  guarda  dos  poderes  da  União,  sob 
o  pretexto  de  que  se  trata  de  matéria  pro- 
cessual . 

De  um  tal  preceito  decorreira  naturalmente 
o  absurdo  de  attribuir-se  aos  poderes  estadoaes 
a  competência  para  decretarem  a  obrigato- 
riedade da  apresentação  das  cartas  de  identi- 
dade, por  exemplo  para  tomar  posse  de  em- 
S  regos  públicos  federaes  ou  para  os  contractos 
e  matrimonio  civil,  ou  para  matriculas  nos 
cursos  de  ensino  superior,  ou  para  terem  di- 
plomas scientiflcos,  e  mil  outros  casos  affectos 
exclusivamente  á  jurisdicção  dos  poderes  da 
União. 

Mas,  diz-se  ainda  que  os  peticionários  offe- 
recém  50  %  dos  lucros  líquidos  ao  Thesouro 
Nacional.  Equivocou-se  também  neste  ponto 
o  il lustre  relator.—  A  proposta  diz  —  50  %> 
da  receita  total  arrecadada,  conservando  a 
empreza  os  outros  50  %  para  occorrerás 
despezas,  e  o  que  restar  para  seus  lucros. 

Também  não  é  a  mesma  cousa;  a  diíferença 
aqui  é  igualmente  profunda  e  substanciai. 

Adiante  continua  a  exposição  em  divergên- 
cia com  os  termos  da  proposta  quando  diz 
que  ofTerecemos  manter  nas  capitães  dos  es- 
tados e  cidades  principaes,  agencias  para 
expedição  e  venda  das  cartas  de  identidade. 
Não  é  assim,  a  proposta  falia  em  capitães  e 
cidades  principaes  somente  em  relação  ás 
cartas  com  assignalamento  anthropômetricas 
para  os  criminosos  e  suspeitos.  Quanto  ás 
cartas  de  identidade  para  os  c  tfadãos  em 
geral,  promette  estabelecer  agencias  em  todo 
o  território  da  Republica,  o  que  também  é 
muito  differente. 

Finalmente  diz  a  exposição,  que  offere- 
cemos  entregar  ao  governo,  findo  o  prazo  do 
contracto,  os  papeis  e  documentos  em  per- 
feito estado. 

Ainda  houve  equivoco.  —  Estabelecemos 
que  findo  esse  prazo,  passaria  para  a  juris- 
dicção do  governo,  sem  indemnisação  alguma 
toda  a  instalação  do  serviço  em  perfeito 
estado  e  em  perfeitas  condições  de  funcciona- 
mento,  o  que  não  é  precisamente  a  mesma 
cousa  que  entregar  papeis  e  documentos 

Assim,  senhores,  a  Commissão  de  Legislação 
e  Justiça  não  deliberou  sobre  o  verdadeiro 
objecto  da  nossa  petição. 

Por  lamentável  engano  da  pai  te  de  seu 
honrado  relator,  a  quem  talvez  vicios  da 


redacção  da  nossa  proposta,  não  permittiram 
conhecer  com  exactidão  do  assumpto,  foi  este 
transfigurado  completamente,  dando  logar.  a 
que  a  commissão  votasse  íobre  questão  in- 
teiramente diversa  da  que  foi  pela  nossa 
petição  offereMda  aoseujuizo. 

Assim  os  suppiicantes  ped-rn  que  a  sua 
proposta  e  mais  papeis  que  a  acompanham, 
sejam  de  novo  remettidas  á  Commissão  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça,  para  dizer 
acerca  do  seu  verdadeiro  objecto. 

Capital  Federal,  10  de  novembro  de  1894.— 
João  Clapp, —  Sebastião  Guillobel. — A.  Trice. 
—  Jotío  Vasques. 

Fica  sobre  a  mesa  até  ulterior  deliberação 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  As  palavras  com  aproveita- 
mento  do  decreto  legislativo  n .  206,  de  26  de 
setembro  de  1894  (artigo  único  §  l°),não  pri- 
vam os  aiumnos  do  cursos  superiores  das  es- 
colas militares  da  vantagem  consignada  no 
mesmo  decreto,  a  qual  deve  ser  entendida 
como  approvação  em  todas  as  matérias  do 
anno  e  não  simplesmente  como  approvação 
nas  cadeiras  onde  tiverem  sido  obtidas  contas 
do  anno  pelos  respectivos  aiumnos. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1894. 
— Martins  Júnior. 

fi'  lido,  apoiado  e  sem  debate  encerrado  o 
seguinte 

Requerimento 

Requeiro  a  nomeação  de  uma  commissão 
mixta  para  dar  parecer  sobre  o  projecto  por 
mim  e  outros  apresentado  em  relação  á  ur- 
gente necessidade  de  resolver-se  a  anomalia 
existente  no  governo  do  Estado  de  Sergipe, 
onde  duas  assembléas  legislativas  e  dous  pre- 
sidentes investiram- se  nas  funcções  respecti- 
vas ao  mesmo  tempo. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1894. 
— Geminiano  Brazil. 

Vem  á  Mesa  a  seguinte 

Declaração 

Declaro  que  si  me  achasse  presente  á  sessão 
de  hontem,  teria  votado  a  favor  do  projecto 
n.  144,  que  approva  todos  os  actos  do  gover- 
no, praticados  por  motivo  da  revolta  de  6  de 
setembro. 


Sala  das  sessões, 
— Martins  /wnúr , 


17  de  novembro  de  1894. 
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Vão  a  imprimir  as  seguintes  I 

REDACÇÕES 

N.  78  C— 1894 

Redacção   final  das  emendas  do   Senado  ao 

o     projecto   da      Camará     dos    Deputados 

n.  78  A  do   corrente   annoy  que  autoriza   o 

governo  a  rever  desde  jâ  o  actual   regimento 

das  custas  judiciarias. 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°  E'  o  governo  autorizado  a  rever  o 
actual  regimento  das  custas  judiciarias,  abo- 
lindo as  custas  marcadas  para  os  juizes  e 
funecionarios  do  ministério  publico  ^a  justiça 
local  do  Districto  Federal,  com  excepção  das 
que  competem  aos  curadores  dos  orphãos  e 
ausentes. 

Paragrapho  único.  O  governo  fará  nas 
demais  taxas  do  regimento  o  augmento  con- 
veniente, respeitando  quanto  possivei  o  prin- 
cipio da  proporcionalidade. 

Art.  2.°  As  causas  julgadas  no  Districto 
Federal  serão  sujeitas  a  uma  t  >xa  judiciaria 
cobrada  nas  seguintes  proporções  : 

Ia,  de  1/4  °/o  sobre  o  valor  pedido  nas 
causas  contenciosas  e  sobre  os  líquidos  a  dis- 
tribuir-se  nas  fallencias,  liquidações,  partilhas 
judiciaes  e  processos  a  estes  equiparados. 

2\  de  2  %  sobre  a  arrecadação  dos  bens  <'e 
ausentes. 

§  1.°  Nas  causas  inestimáveis  e  naquellas 
em  que  não  houver  sido  determinado  o  valor, 
a  taxa  será  paga  sobre  o  valor  dado  em  arbi- 
tramento nos  termos  de  direito.  Em  todo  o 
caso,  a  taxa  judiciaria  nunca  excederá  de 
300$ ;  nas  partilhas  o  máximo  da  taxa  será 
de  150$000. 

§  2.°  A  taxa  será  paga  por  occasião  de  subi- 
rem os  autos  para  a  primeira  sentença  defini- 
tiva, e  será  levada  em  conta,  como  as  cultas 
judiciarias,  á  parte  que  houver  de  pagal-as 
afinal. 

Art.  3.°  Será  instituído  um  sello  especial 
para  a  taxa  judiciaria,  autorizado  o  governo 
a  expedir  os  regulamentos  necessários  para  a 
respectiva  arrecadação  e  fiscalização. 

Paragrapho  único.  Nestes  regulamentos 
serão  estabelecidas  penas  de  multa,  sem  pre- 
juízo das  de  responsabilidade  estatuídas  no 
Código  Penal,  par.»  os  funecionarios  que  forem 
encarregados  de  fiscalizar  o  pagamento  dos 
emolumentos  judiciários . 

Art.  4.°  A'  medida  que  forem  vagando 
quaesquer  pretorias,  por  morte,  renuncia  ou 
aocesso  dos  respectivos  juizes,  serão  annexadas: 
a  de  Paquetá  á  da  Candelária :  a  da  ilha  do 
Governador  á  de  Santa  Rita ;  a  aa  Gávea  à  da 
Lagoa ;  as  de  Guaratiba  e  Santa  Cruz  á  de 
Campo  Grande ;  a  de  Jacarépaguá  à  de  irajá. 


§  1.'  Si  a  vaga  si  der  em  alguma  das  pre- 
torias que  não  as  seis  a  annexar,  o  pretor 
da  que  for  annexada  irá  exercer  o  seu  cargo 
naquella  em  que  se  houver  dado  a  vaga. 

§  2.°  Os  escrivães  das  pretorias  que  forem 
annexadas  servirão  junto  aos  officios  das  que 
comprehenderem  as  pretorias  extinctas,  sendo 
preferidos  para  o  preenchimento  das  vagas 
que  occorrerera,  segundo  a  ordem  da  anti- 
guidade da  Buppressâodas  mesmas  pretorias, 
e  substituindo-se  elles  e  os  escrivães  compa- 
nheiros reciprocamente . 

Art.  5.°  Os  vencimentos  dos  funecionarios 
da  justiça  local  do  Districto  Federal,  de  que 
trata  a  tabeliã  annexa  ao  decreto  n .  1030,  de 
14  de  novembro  de  1890,  ficam  elevados  a 
40  °/o  os  dos  promotores  públicos  e  seus  ad- 
juntos e  a  30  %  os  dos  demais  funecionarios; 
de  25  %  os  do  vice-presidente  da  Corte  de 
Appellação  e  de  20  %  os  do  presidente,  de 
accordo  com  a  tabeliã  annexa  a  presente  lei. 

Os  pretores  vencerão  7:200$  e  o  juiz  que 
servir  no  Conselho  da  Corte  de  Appellação 
terá  a  gratificação  de  600$000. 

§  1.°  O  curador  fiscal  das  massas  faliidase 
o  curador  dos  resíduos  terão  vencimentos 
idênticos  aos  dos  promotores  públicos,  sem 
direito  a  custas,  commissão  ou  porcentagem. 

§  2.°  Os  sub-pretores  e  supplentes  dos  pre- 
tores, quando  no  exercício  do  cargo,  teem 
direito  aos  vencimentos  que  os  pretores  dei- 
xarem de  perceber. 

§  3.°  Haverá  na  Corte  de  Appellação  dous 
oificiaes  de  justiça,  percebendo  cada  um  o 
vencimento  annual  de  1:000$,  além  das 
cus-tas  a  que  tiverem  direito  pelas  dili- 
gencias. 

Art.  6.°  Todos  os  escrivães  poderão  ter 
escreventes  por  elles  propostos,  nomeados  pelo 
presidente  da  Corte  de  Appellação  e  com  ter- 
mo de  compromisso  tomado  perante  este ;  a 
estes  escreventes  podem  encarregar  de  todo 
o  serviço  do  cartório,  inclusive  inquirição  de 
testemunhas,  termos  nos  autos,  etc.,  com- 
tanto  que  o  escrivão  subscreva  todos  os  au- 
tos e  termos,  cabendo-ihe  exclusivamente  a 
responsabilidade  dos  actos  dos  escreventes. 

Art.  7.°  São  obrigados  os  juizes  do  Tribu- 
nal Civil  e  Criminai,  bem  como  os  pretores,  a 
permanecer  nos  dias  úteis,  na  casa  de  suas 
audiências,  das  12  horas  da  manhã  ás  2  horas 
da  tarde,  sob  as  penas  do  art.  21 1,  §  Io  do  Co- 
fMgo  Penal. 

Paragrapho  único.  Nas  mesmas  penas  in- 
correm os  juizes  que  demorarem  os  feitos 
além  dos  prazos  fixados  em  lei. 

Art.  8.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commlssões,  19  de  novembro  de 
1894. —  Paranhos  Montenegro,  presidente.— 
Hermenegildo  de  Moraes. — F.  iAma  Duarte. 
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Tabeliã  dos  vencimentos  dos  juizes  •  mais 
funccionarios  do  ministério  publico  da  jus- 
tiça local  do  Districto  Federal 


VENCIMENTOS 

FUNCCIONARIOS 

s 
4 

o 

9 

Q 

09 

O 

© 

< 

x 

55 

o 

M 

CORTE   DB  APPBLLAÇÃO 

16:S0O$ 
16:250$ 
15:600$ 

600$ 
15:600$ 
7:800$ 
3: 120$ 
2:3í0$ 
1:560$ 

15:600$ 

li:300$ 

13:000$ 

13:000$ 

6:720* 

6:240$ 

2:340$ 

1:950$ 

1:300$ 

6:720$ 
4:6S0$ 
1:560$ 

13:000$ 

7:200$ 
3:360$ 

16:80'H 

1(5:250$ 

15t):000$ 

600$ 
15:600$ 
7:800$ 
6:240$ 
2:340$ 
3: 120$ 

1    Vice-presidente . 

10    Juizes • 

Ao  juiz  que  servir  no  con- 
selho  , 

1    Procurador  geral 

%    Amanuenses 

Porteiro 

£    Contínuos 

224:750$ 

TRIBUNAL     CTVIL     B     CRIMINAL 

4:680$ 
1:950$ 
2:600$ 

2    Vice- presidentes 

9    Juizes 

Promotor  publico 

2    Amanuenses 

Porteiro 

2    Contínuos 

196:390$ 

JURT 

2    Promotores  públicos.... 

13:440$ 
9:360$ 
1:530$ 

13:000$ 

151:200$ 

23:520$ 

6:720$ 

6:720$ 

1    Porteiro 

FEITOS   DA  FAZENDA  MUNICIPAL 
JqÍZ # 

24:360$ 
13:000$ 

PRBTORIAS 

21    Pretores 

7     Adjuntos  de  promotores 

1:000$ 

188:160$ 
2:000$ 

2    Officiaes     da  justiça   na 
Corte  de  Appellacão.. 

2:000$ 

684:660$ 

Sala  das  comraissões,  19  de  novembro  de  1895. — 
Paranhos  Montenegro,  presidente.—  Hermenegildo  de 
Moraes.— F.  Lima  Duarte. 

N.   121  B  1894 

Redacção  para  5a  discussão  das  emendas  sub- 
stitutivas da  Camará  dos  Deputados  ao  pro- 
jecto do  Senado  n.  121,  do  corrente  anno, 
dispondo  sobre  as  eleições  de  que  trata  a  lei 
n.  85,  de  21  de  setembro  de  1892,  art.  83. 

Emendas  substitutivas  da  Camará,  dos  Depu- 
tados ao  projecto  do  Senado  que  dispõe  sobre 
as  eleições  de  que  trata  a  lei  n.  85,  de  21  de 
setembro  de  1892,  art.  83. 

Art.  l.°  As  eleições  de  que  trata  a  lei  n.  85 
de  21  de  setembro  de  1892,  art.  83,  regular- 
se-hão  pelas  seguintes  disposições  : 


Art.  2.6  Cada  um  dos  três  actuaes  distri- 
ctos  eleitoraes,  em  que,  pelo  decreto  n.  153, 
de  3  de  agosto  de  1893,  se  acha  dividido  o 
Districto  Federal,  elegerá  para  o  Conselho 
Municipal  nove  membros  (intendentes),  vo- 
tando cada  eleitor  em  seis  nomes. 

Art.  3.°  A  eleição  será  feita  no  próximo 
domingo  do  mez  de  dezembro  que  preceder 
ao  dia  designado  (7  de  jaueiro)  para  a  reno- 
vação do  mesmo  conselho. 

O  prefeito  expedirá  para  esse  fim  as  ordens 
necessárias. 

Art.  4.°  Como  está  no  projecto. 

Art.  5.°  e  seus  §§.  Como  no  projecto. 

Art.  6.°  Como  no  projecto. 

Art.  7.°  Como  no  projecto 

Art.  8.°  Os  trabalhos  da  apuração  geral  de- 
verão principiar  ás  10  horas  da  manhã;  findos 
elles  tomar-se-ha  em  livro  próprio  uma  acta 
diária  circumstanoiada  contendo  os  nomes  de 
todos  os  cidadãos  votados  em  cada  districto, 
pela  ordem  numérica  da  votaçlo.  No  ultimo 
dia  lavrar-se-ha  uma  acta  geral,  resumida, 
que  será  enviada  ao  Tribunal  Civil,  onde 
ficará  archivada  e  delia  se  extra hirà  uma 
cópia  para  ser  remettida  á  secretaria  do  Con- 
selho Municipal. 

Paragrapho  único.  A  apuração  geral  co- 
meçará pelo  Io  districto. 

Art.  9.°  Como  está  no  projecto. 

Art.  10.  Como  no  projecto. 

Art.  1 1 .  Os  membros  do  Conselho  Municipal 
servirão  três  annos. 

Art.  12.  O  mandato  de  cada  conselho  ter- 
minará sempre  no  dia  7  de  janeiro  posterior 
ao  3o  anno,  qualquer  que  seja  o  dia  da 
posse. 

Art.  13.  As  vagas  que  occorreram  serão 
preenchidas  pelos  immediatos  em  votos  em 
cada  um  dos  districtos  onde  se  derem. 

Art.  14.  Como  no  projecto. 

Additivos  : 

Para  accrescentar  ao  capitulo  da  lei  n.  85, 
de  20  de  setembro  de  1892  : 

Art.  Os  delegados  de  hyçiene  e  inspe- 
ctores escolares  que  exercerem  esses  cargos 
dentro  de  seis  mezes  anteriores  à  eleição. 

Art.  Os  aposentados  em  cargos  munici- 
paes  e  federaes. 

Sala  das  commissões,  19  de  novembro 
de  1894. — França  Carvalho. — Dino  Bueno. — 
F.  Tolentino. —  Eduardo  Ramos.—  Ponce  de 
Leon. 

PROJECTO  N.   121   DB   1894 

Do  Senado 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°  As  eleições  de  que  trata  a  lei  n.85, 
de  21  de  setembro  de  1892,  art.  83,  regular- 
i  se-bão  pelas  seguintes  disposições  : 
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Art.  2.°  Cada  um  rios  três  actuaes  distri- 
ctos  eleitoraes  em  que,  pelo  decreto  n.  153, 
de  3  de  acosto  de  1863,  se  acha  dividido 
o  Districto  Federal,  elegerá  para  o  Conselho 
Municipal   a  terça  parte  dos  membros  deste. 

Art.  3.°  A  eleição  para  membros  do  Con- 
selho Municipal  será  feita  no  primeiro  do- 
mingo do  mez  de  dezembro  que  preceder  ao 
dia  designado  (7  de  janeiro)  para  a  renovação 
do  mesmo  conselho. 

O  prefeito  expedirá  paraesso  fim  as  ordens 
necessárias. 

§  1.°  Para  a  eleição  cada  eleitor  votará 
em  cin.o  nomes  escriptos  em  uma  única 
cédula. 

§  2.°  O  primeiro  nome  colloeado  no  alfo 
de  cada  cédula  considera-se  votado  em  pri- 
meiro turno  para  ser  eleito  por  quociente ;  os 
outros  riomes  formarão  segundo  turno  para 
serem  eleitos  por  pluralidade  de  votos. 

§  3.°  Consideram-se  eleitos  no  primeiro 
turnos  todos  os  cidadãos  que  conseguirem  um 
numero  de  votos  correspondente  ao  quociente 
que  resultar  da  divisão  por  cinco  das  cédulas 
apuradas  nas  diversas  secções  de  cada  distri- 
cto eleitoral,  não  se  incluindo  no  calculo  as 
cédulas  em  branco  nem  as  que  forem  encon- 
tradas em  invólucro  que  contenha  mais  de 
uma. 

§  4.°  Para  preencher  os  logaresque  falta- 
rem ate  ao  numero  de  cinco  em  cada  districto, 
por  não  attingirem  ao  quociente  os  cidadãos 
votados,  considera r-se-bão  tleitos  os  mais  vo- 
tados no  segundo  turno,  ate  ao  preenchimento 
de  todas  as  vagas. 

§  5.°  O  cidadão  eleito  no  primeiro  turno, 
abrirá  vaga  no  segundo,  si  também  for  eleito 
neste. 

§  6.°  Em  caso  de  empate  no  segundo  turno 
considerar-se-h  i  eleito  o  mais  votado  no  pri- 
meiro, mas  que  não  attingiu  ao  quociente. 

Si  houver  empate  em  ambos  os  turnos, 
considerar-se-ha  eleito  o  mais  velho. 

§  7.°  O  processo  da  apuração  dos  votos  será 
duplo  e  simultâneo,  um  para  cada  turno. 

A  apuração  do  primeiro  nome  de  cada  cé- 
dula, para  formar  o  primeiro  turno,  será 
escripta  por  um  uníco  mesario. 

Art.  4.°  Para  a  organisação  das  secções, 
mesas,  votação  e  mais  trabalhos  eleitoraes 
prevalecerão,  a  titulo  permanente,  as  dispo- 
sições dos  arts.  61  e  seguintes  da  lei  n.  85, 
de  20  de  setembro  de  1892,  mudificadas  so- 
mente na  parte  em  que  são  obrigadas  pelo 
l.ivscnte  lei. 

Art.  5.°  As  nomeações  de  eleitores  para  me- 
sarios  e  as  designações  dos  edifícios  para  func- 
cionarem  as  mesas  eleitoraes  serão  pelos  pre- 
tores communicadas  por  oíílcio  ao  prefeito  e 
a  cada  um  dos  nomeados  e  publicadas  por 
editaes  e  pela  imprensa. 


§  1.°  Na  falta  ou  omissão  dos  pretores,  o 
prefeito  fará  as  alludidas  nomeações  e  desi- 
gnações. 

§  2,°  Ao  prefeito  incumbe  a  remessa  ao  pre- 
tor, com  urgência,  dos  livros,  urnas  e  mais 
objectos  necessários  ao  serviço  eleitoral . 

Art.  6.°  Na  falta  absoluta  de  mesarios  até 
ás  9  horas  do  dia  designado,  os  eleitores  pre- 
sentes acclamarão  uni  de  entre  elles  para  pre- 
sidir â  eleição,  e  este  convidará  mais  quatro 
eleitores  para  mesarios,  os  quaes  funccionarão 
até  terminar  o  processo  eleitoral. 

Art.  7.°  A  votação  e  apuração  deverão 
ficar  terminadas  ató  às  5  horas  da  tarde.  A 
confecção  da  acta  poderá  prolongar-se,  sem 
interrupção,  o  tempo  necessário  para  o  con- 
clusão dos  trabalhos. 

Art.  8.°  Os  trabalhos  da  apuração  gerai 
deverão  principiar  ãs  10  horas  da  manhã ; 
findos  elles,  lavrar-se-ha,  em  livro  próprio, 
uma  acta  diária  circumstanciada.  que  conte- 
nha o  nome  de  todos  os  cidadãos  votados  em 
cada  districto  para  cada  um  dos  dous  turnos 
pela  ordem  numérica  de  votação,  de  accordo 
com  o  disposto  do  art.  17  e  seus  paragraphos. 
No  ultimo  dia  lavrar-se-ha  uma  acta  geral 
resumida,  que  será  enviada  ao  Tribunal  Civil 
onde  licará  archivada  ;  delia  se  extrahirà 
uma  cópia  para  ser  remettida  á  secretaria  do 
governo  municipal . 

Art.  9.°  A  cada  um  dos  intendentes  eleitos 
dirigirá  o  pretor  presidente  um  offlcio  com- 
municando-lhe  o  resultado  da  apuração  na 
parte  que  lhe  disser  respeito. 

Art.  10.  A  posse  terá  logar  logo  que  es- 
tejam reconhecidos  dous  terços,  pelo  menos, 
dos  intendentes  eleitos  e  será  dada  pelo  an- 
terior Conselho  de  Intendência,  ou  na  sua 
falta,  pelo  prefeito. 

Art.  1 1.  Os  membros  do  Conselho  Munici- 
pal servirão  por  dous  annos . 

Art.  12.  O  mandato  de  cada  conselho  ter- 
minará sempre  no  dia  7  de  janeiro  posterior 
ao  segundo  anno,  qualquer  que  seja  o  dia  da 


Art.  13.  As  vagas  que  occorrerem  serão 
preenchidas  pelos  supplentes  mais  votados  no 
primeiro  turno  de  cada  districto  por  onde  se 
dera  vaga. 

Art.  14.  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Senado  Federal,  22  de  agosto  de  1894.— 
Ubaldino  do  Amaral  Fontoura,  vice-presidente. 
— João  Pedro  Belfort  Vieira,  Io  secretario.— 
João  Soares  JVerra,servindo  de  2o  secretario.— 
Joakimde  Oliveira  Catunda,  servindo  de  3o  se- 
cretario.— Domingos  Vicente  Gonçalves  de 
Sousa,  servindo  de  4"  secretario. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 
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PARECER  N.  94  A  DE  1894 

Indefere  o  requerimento  do  Banco  Militar  e 
Classes  Annexas,  no  qual  dá  explicações 
sobre  outro  anterior, em  que  se  solicita  a  con- 
cessão de  favores  que  entendem  com  o  meio 
circulante. 

A'  Com  missão  do  Orçamento  foi  presente  o 
requerimento  em  que  o  Banco  Militar  e  das 
Classes  Annexas  expiica  as  clausulas  da  sua 
proposta,  para  emittir  notas  de  pequeno  valor 
em  substituição  das  do  Estado,  que  elle  res- 
gatar por  moedas  de  prata  cunhadas  pela 
Casa  de  Moeda. 

Não  vé  a  com  missão  nas  explicações  presta- 
dos motivo  para  alterar  o  parecer,  que  jâ 
deu,  indeferindo  a  petição  do  banco,  por  con- 
traria ás  disposições  da  lei  n.  183  C,  de  23 
de  setembro  de  1893. 

Entretanto,  si,  como  o  disse  naquelle  pare- 
cer, o  banco  limitar  sua  pretenção  a  usufruir 
«is  vantagens  da  circulação  da  prata  que  fizer 
cunhar,  nada  terá  a  commissão  a  oppor, 
tanto  mais  quanto  a  lei  n.  183  C.  de  23  de 
setembro  de  1893,  art.  20,  permitte  a  cunha- 
gem e  o  §  2o  do  art.  45  do  decreto  d.  5536, 
de  31  do  janeiro  de  1874  autorisa.  peia  clau- 
sula, a  ordem— a  transferencia  do  conheci- 
mento ou  bilhete,  passado  pela  Casa  da 
Moeda,  comprobativo  dos  metaes  depositados 
para  serem  amoedados  ou  reduzi-los  â   barra. 

Assim  o  banco  poderá  mobilisar  o  capital 
representado  no  metal,  entregue  à  Casa  da 
Moeda,  pela  negociação  dos  referidos  conheci- 
mentos ou  bilhete,  recolhendo  o  beneficio  da 
cunhagem  que,  em  face  do  att.  20  da  citada 
lei  n .  183  C,  é  gratuita  em  quanto  o  cambio 
estiver  abaixo  de  27. 

Mas  estando  clara  e  terminantemente  esta- 
belecidos na  lei  e  decreto  mencionados  os 
direitos  a  que  a  commissão  vem  de  referir-se, 
julga  que  não  cumpre  ao  Congresso  Nacional 
resolver  a  respeito. 

Sala  das  commissões,  17  de  novembro  de 
1894. — João  Lopes,  presidente.— F.  P.  May- 
rink,  relator.  —  Augusto  Montenegro.  —  A. 
Guanabara.— >  Augusto  Severo. 

PARECER  N.  94  DE  1894 

Indefere  o  requerimento  em  que  o  Banco  Mi" 
litar  e  Classes  Annexas  solicita  a  concessão 
de  favores  que  entendem  com  o  meio  circu- 
lante. 

Foram  presentes  à  Commissão  do  Orça- 
mento a  petição  e  proposta  dirigidas  ao  Con- 
gresso Nacional  pelo  Banco  Militar  e  Classes 
Annexas,  solicitando  a  concessão  de  favores, 


que  entendem  com  o  meio  circulante.  Dentre 
as  clausulas  da  proposta  destaca  e  transcreve 
a  Commissão  as  seguintes,  que  são  as  princi- 
paes  : 

«  Permissão  para  poder  de  por  si  e  auxi- 
liado por  capitalistas  europeus  emittir 
50.000:000$  em  prata  amoedada,  quantia  esta 
que  podem  ser  elevada  ao  duplo,  com  o 
intento  de  ir  ao  encontro  das  necessidades 
commerciaes  e  bem  assim  às  dos  Estados,  de 
accordo  com  os  dictames  regulamentares  do 
Poder  Executivo  ofQcial mente  autorisado  ; 

Resgatar  as  notas  de  estampa  subsidiaria 
do  Thesouro  Nacional  por  moedas  de  prata 
do  toque  e  padrão  vigentes  e  dos  valores  de 
200  réis  ate  2$,  que  serão  cunhadas  na  Casa 
da  Moeda,  cobrando  o  Estado  o  importe  de 
todas  as  despezas  de  sen hori agem  e  uma  taxa, 
que  desde  já  é  offerecida,  para  ser  escriptu- 
rada  nas  suecessivas  verbas  do  orçamento, 
destinada  a  soccorrer  os  orphãos  desvalidos, 
amparando-os  e  educando-os  a  aprazimento 
do  governo  ; 

Emittir  notas  dos  valores  de  2$  a  10$  até 
â  importância  das  moedas  do  prata,  que  levar 
á  circulação,  para  substituir  as  que  resgatar, 
conforme  a  clausula  anterior.» 

Si  se  tratasse  simplesmente  de  autorisação 
para  o  banco  fazer  cunhar  e  levar  aos  canaes 
da  circulação  certa  somma  de  prata  amoeda- 
do, é  natural  que  nenhum  motivo  houvesse 
e  para  se  lh'a  negar,  mesmo  <4om  dispensa 
das  dispezas  de  cunhagem  e  outras,  si  caso  a 
lei  não  o  permittisse  ja. 

Mas  não.  Coocumitantemente  a  essa  auto- 
risação, pretende  o  banco  emittir  também  no- 
tas ao  portador  o  à  vista,  o  que  constituo 
uma  operação  de  caracter  especial  e  contraria 
as  disposições  da  lei  n.  183  C  de  23  de  setem- 
bro de  1893. 

O  importante  debate,  que  nas  duas  casas 
do  Congresso  Nacional  foi  sustentado  sobre 
matéria  financeira  em  geral ,  prova  à  eviden- 
cia o  alto  interesse  que  por  ella  tomam  os 
representantes  da  Nação,  como  a  principal 
das  bases  para  a  consolidação  da  nova  forma 
de  governo  dopaiz.  Eó  intuitivo  que  ahi  se 
compre hende  a  emissão  de  not  is  com  os  ca- 
racterísticos da  moeda. 

Ora,  o  ponto  para  onde  principalmente  con- 
vergiam as  vistas,  as  apreciações  dos  orado- 
res, e  por  fim  o  voto  da  grande  maioria  do 
Congresso,  foi  exactamente  o  da  unidade  da 
emissão  bancaria,  considerada,  mui  critério- 
si  mente,  como  a  verdadeira  expressão  scien- 
tiflea  e  pratica  de  uma  circulação,  que  as  cir- 
cunstancias do  momento  não  permittiam  ser 
conversivel. 

Assim  foi  vencido,  quando  o  Congresso 
houve  de  manifestar-se  sobre  o  decreto 
n.  1167  de  17  de  dezembro  de  1892,  que  creou 
o  actual  Banco  da  Republica  do  Brazil. 
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Em  face  do  art.  15  do  decreto  n.  183  C  de 
23  desetembrode  1893,  que  approvou  aquelle 
de  n .  1 167,  ficou  estabelecido  : 

Autorisação  ao  governo  para  entrar  em 
accordo  com  o  Banco  da  Republica  do  Brazil 
sobre  o  resgate  e  substituição  do  papel-moeda 
do  Estado  ; 

Direito  exclusivo  ao  Banco  da  Republica 
do  Brazil  de  emissão  de  notas  ao  portador 
e  á  vista,  nu  razão  do  duplo  do  deposito  em 
ouro  e  conversiveis  em  mo>da  metallica. 

E'  pois,  evidente  que,  emquanto  não  forem 
derogados  os  direitos  resultantes  deste  artigo 
de  lei,  a  emissão  de  notas  conversiveis,  e  o 
resgate  e  substituição  do  papel-moeda  do  Es- 
tado só  poderão  ser  praticados  pelo  actual 
Banco  da  Republica  do  Brazil. 

E  cumpre  tornar  bem  saliente  que  o  direito 
refere-se  exclusivamente  à  emissão  conver- 
sivel,  pois  o  da  inconversivel,  concedido  ao 
primitivo  Banco  da  Republica  e  a  outros  que 
a  elle  se  incorporaram,  ficou  extincto  pelo 
art.  4o  do  mesmo  decreto  n.  183  C. 

Assim,  presentemente,  nenhuma  outra 
emissão  bancaria  circula  que  a  do  actual 
Banco  da  Republica  do  Brazil,  successor  da- 
quelle,  dando-se,  por  conseguinte,  a  unidade, 
de  que  sabiamente  cogitou  o  legislador. 

E  tão  importante  elle  considerou  esta  con- 
dição da  unidade,  que  ainda—  para  não  ser 
violada  mesmo  em  emergências  extraordi- 
nárias— declarou  pelo  art.  15,  paragrapho 
único,  do  referido  decreto  n.  183  C.  em  pleno 
vigor  alei  de  29  de  maio  de  1875,  cujo  má- 
ximo de  emissão  poderá  ser  elevado  ao  duplo, 
e  da  qual  o  Governo  se  utilisará,  no  caso  de 
comprovado  retrahimento  de  numerário,  e 
ate  que  possa  ser  estabelecida  a  convertibili- 
dade das  notas  em  circulação. 

Assim,  não  pôde  ser  augmentada  a  emissão 
bancaria. 

Não  ha,  pois,  nalegislação  vigente  disposi- 
ção alguma  que  permitta  a  emissão  de  notas 
ao  portador  e  â  vista,  a  não  ser  o  direito  ex- 
clusivo conferido  ao  Banco  da  Republica  do 
Brazil. 

Nem  obsta  que  a  pretençâo  reflra-se  unica- 
mente á  emissão  de  notas  de  pequeno  valor, 
destinadas  ao  troco,  porque  o  Banco  Militar 
não  as  crea ;  jà  existem  na  circulação  de 
conta  do  Thesouro  Nacional  e  do  Banco  da 
Republica  do  Brazil . 

Por  este  motivo  as  operações  de  resgate  e 
substituição,  de  que  cogita  a  proposta,  hão 
passam  de  simples  troca  que,  alem  de  não 
ser  permittida  em  lei,  nao  produziria  a  me- 
nor vantagem,  dando-se  o  mesmo  cora  a 
moeda  de  prata,  que,  como  intermediaria 
dessa  troca,  fosse  levada  à  circulação. 

Effectivamente,  sujeito  como  está  o  nosso 
mercado  monetário  às  alternativas  do  movi- 
mento cambial^  que  em  razão  do   desequilí- 


brio no  balanceamento  da  exportação  e  im- 
portação de  capitães  e  mercadorias,  não  pôde 
•<er  favorável  :o  nosso  paiz— ô  fora  de  duvi- 
da a  impossibilidade  de  co-existirem  nelle,re- 
presentando  suas  legitimas  funcções  de  agen- 
tes de  permutas,  as  moedas  —  metallica  e 
fiduciária. 

Não  podem  :  hão  de  repellir-se  forçosa- 
mente, dominando  a  fiduciária,  porque  as  ne- 
cessidades externas  exigem  em  metal  mais  do 
que  naturalmente  o  paiz  pôde  dar. 

Seria  este  o  caso  da  moeda  de  prata,  que  o 
Banco  Militar  lançasse  na  circulação  para 
substituir  as  notas  do  Thesouro  Nacional  e 
dar  logar  á  introducção  das  suas  próprias. 

Em  razão  de  permanente  baixa  do  cambio, 
desvial-a-hiam  immediatamenteda  circulação, 
como  aliás  tem  acontecido  às  suas  congéneres, 
de  ouro  e  prata,  que  constituiam  outrora  o 
nosso  meio  circulante. 

E  não  procede  a  allegação  do  Banco  Mili- 
tar, de  que  não  há  contracto  com  o  Banco  da 
Republica  sobre  à  emissão  de  notas  de  peque- 
no valor. 

A  lei,  estabelecenMo  a  Unidade  do  emissão 
bancaria,  sem  fazer  restricções.  abrangeu  o 
todo  das  notas  em  circulação,  fossem  quaes 
fossem  seus  valores. 

O  contrário  seria  absurdo  ;  pois,  na  crença 
de  haver  firmado  a  unidade,  veria  surgir  a 
pluralidade,  justamente  o  elemento  pertur- 
bador das  relações  internas  da  moeda,  que 
aunu liara  a  bem  dos  interesses  geraes. 

Em  presença,  pois,  de  disposições  de  lei  tão 
terminantes,  como  as  citadas,  e  não  se  tra- 
tando de  um  serviço  publico  de  tal  relevân- 
cia, que,  a  bôm^do  paiz  fosse  justificável  a 
revogoção  dos  direitos  conferidos  ao  Banco  da 
Republica  do  Brazil,  ainda  sob  d  peso  de  cus- 
tosa i  adem  ni sacão  : 

E*  a  commissão  de  parecer  que  a  proposta 
do  Banco  Militar  e  Classes  Annexas  não  pôde 
ser  át tendida. 

Sala  das  cômmissões,  24  de  setembro  de 
1894. —  João  Lopes,  presidente. —  F.  P.  May 
rink,  relator. —  ArthurRios. —  Augusto  Jfoit- 
tenegTo.  —  Augusto  Severo.  —  Gonçalves  Fer- 
reira*. —  Almeida  Nogueira^  —  Alcindo  Gua- 
nabara. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  180-1894 

Autorisa  o  Governo  a  abrir  no  corrente  txeir- 
cicio  de  1894  para  os  serviços  que  men- 
ciona, créditos  na  importância  total  de 
2.939:848%183. 

Foram  presentes  à  commissão  de  orça- 
mento as  Mensagens  de  27>  30  e  31  (  4 )  todo 
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de  outubro  próximo  passado,  nas  quaes  o  Sr. 
"Vice-Presidento  da  Republica  solicita  cré- 
ditos para  pagi  mento  de  despezas,  das  quaes 
algumas  exceleram  as  respectivas  consi- 
gnações de  orçamento  e  outras  não  foram 
nellas  contempladas ;  e,  a  commissão  consi- 
derando que  se  trata  de  despezas  jà  realisa- 
das  umas,  e  indispensáveis  outras,  como  o 
accentúa  o  Governo  e,  ainda,  que  a  escassez 
do  tempo  não  i>ermitte  a  apreciação  de  pro- 
jecto especial  para  cada  um  desses  créditos, 
quando  alias  ó  certo  que,  pelas  razões  cita- 
das, é  inadiável  sua  concessão,  entendem 
reunil-os  em  um  único  projecto,  fazendo,  en- 
tretanto, as  devidas  discriminações  de  accor- 
do  com  as  rubricas  orçamentarias,  do  intuito 
de  poderem  ser  autorisadas  na  actual  sessão 
do  Congresso  Nacional. 

Também  foi  presente  a  commissão  o  reque- 
rimento em  que  a  companhia  Lloyd  Brazi- 
leiro  solicita  o  augmento  de  300:000$  na 
verba  exercícios  findos  do  futuro  exercicio 
destinado  espacialmente  ao  pagamento  de 
suas  dividas,  que  não  podendo  ser  justifica- 
das em  tempo,  cahiram  em  exercícios  findos. 

Allega,  porém,  a  companhia  que  não  lhe 
cabe  culpa  neste  facto,  porquanto,  tendo 
sido  surprendi  la  pela  revolta  de  6  de  setem- 
bro de  1893,  ficou  impossibilitada  de  reunir  os 
documentos  precisos  à  tal  justificação. 

Acba  a  commissão  procedente  a  razão  alie- 
gada  mesmo  porque  estão  no  dominio  publico 
os  tristes  e  lamentáveis  acontecimentos  de- 
terminados pela  revolta  e  a  aprehensão  dos 
navios  nacionaes  no  porto  do  Rio  de  Janeiro, 
entra  os  quaes,  ó  notório,  figuraram  alguns 
da  companhia,  ficando  por  esta  forma  para- 
lysada  a  navegação  entre  elle  e  outros  portos 
da  Republica,  causa  de  fortes  prejuízos  e 
graves  perturbações  no  serviço  e  administra- 
ção em  geral . 

Assim  entende  que  é  de  inteira  justiça  o 
que  pretende  a  companhia ;  mas  conside- 
rando que  se  trata  de  um  caso  filho  de 
circumstancias  imprevistas  e  mais  que  a 
demora  na  liquidação  das  dividas  pôde  ser 
de  transtorno  à  vida  económica  da  compa- 
nhia, aliás,  já  bastantemente  prejudicada 
pela  grande  reducção  em  seu  movimento 
marítimo  durante  a  revolta,  é  de  parecer  que 
o  augmento  solicitado,  para  o  exercicio  fu- 
turo, seja  convertido  em  credito  supplemen- 
tar,  á  verba  —  Exercícios  Findos  —  do  exerci- 
cio vigente  e  com  especial  applicação  ás  di- 
vidas da  companhia. 

E'  pois  a  commissão  de  parecer  que  seja 
adoptado  o  seguinte  projecto  de  lei : 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  1.°  ET  autorisado  o  Governo  a  abrir, 
no  corrente  exercicio  de  1894,  para  os  ser- 
Caraara    V.  VI 


viços  adeante  mencionados,  os  seguintes  cré- 
ditos, na  importância  total  de  2.939 :848$183 
assim  distribuídos : 

I .  Pelo  Ministério  da  Fazenda  : 

Credito  supplementar  na   importância  de 
908:172$480  para: 
Eventuaes  —  Rubrica   28    do 

art.  7o  da  lei  n.  191   B,  de 

30  de   setemhro    de   1893. 

Pagamento  de  despezas  que 

correm  por  esta  verba 20:000$000 

Exercícios  findos  —  Rubrica  31 

do  art-    7o  da   lei   citada. 

Pagamento  de  contas  atra- 
sadas á  American  Bank  Nots 

Company 234 :391$900 

Idem  a  directoria  do  correio 

francez  pelo   transporte   de 

correspondência  desde  1889 

ató  o  1 °  semestre  de   1 892  • .      353 :  780$580 
Liquidação   das     dividas     da 

Companhia  Lloyd  Brazileiro.      300 :  000$000 

II.  Pelo  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  : 

Credito  supplementar  na  importância  de 
466:500$  para  : 
Policia  da  Capital   Federal  — 

Rubrica  13  ao  art.  2o  da  lei 

n.  191  B,  de  30  de  setembro 

de  1893.  Pagamento  dos  of- 

ficiaes  e  praças  ultimamente 

reformados  e  dos  que  o  fo- 
rem até  ao  fim  do  corrente 

exercicio 2Ô:500$000 

Obras— Rubrica  39  do  art.  2o 
da  lei  citada  pagamento  de 
obras  em  diversos  edifícios  in- 
clusive o  palácio  da  Presidên- 
cia da   Republica 350:000$000 

Eventuaes  —  Rubrica  41  do 
art.  2o  da  lei  citada  pagamen- 
to de  despezas  comprehen- 
didas  no  art.  64  da  lei  n.  35, 
de  26  de  janeiro  de  1892  e  de 
differenças  de  cambio  com  as 
despezas  dos  pensionistas  da 
União  na  Europa 90:000$000 

III.  Pelo  Ministério  das  Re- 
lações Exteriores.  Credito  sup- 
plementar na  importância  de 
230:0uU$,  para  ajudas  de  custa 

—  Rubrica  4a  do  art.  3o  da  lei 
n.  191  B,  de  30  de  setembro  de 
1893,  pagamento  de  ajudas  de 
custo  que  terão  de  ser  concedi- 
das com  o  preenchimento  das 
vagas  no  corpo  diplomático  e 

consular 200:000$000 

Extraordinárias  no  exterior 

—  Rubrica 5a  do  art.  3o  da  lei 
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oitada  pagamento  de  telo^ram- 
mas  e  gastos  com  soccorros  a 
bruzileiros  desvalidos  e  outros 
eventuaes 30:000$000 

IV.  Pelo  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas. 

Credito  extraordinário  na  importância  de 
721:572$944,  equivalente  á  £  34.575,7,5  ao 
cambio  de  11  1/2,  para  pagamento  de  mate- 
riaes  adquiridos  nos  Estados  Unidos  da  Ame- 
rica do  Norte,  com  destino  ás  Estradas  de 
Ferro  de  Baturitô,  prolongamento  da  Cen- 
tral do  Brazil,  Porto  Alegre  â  Uruguayana, 
Sobral,  prolongamento  da  Bahia,  Paulo  Af- 
fonso  e  Central  de  Pernambuco. 

Credito  extraordinário  na  importância  de 
613:602£759,  para  acquisicao  de  material  ro- 
dante  para  a  Estrada  de  Ferro  Sul  de  Per- 
nambuco. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  com  missões,  14  de  novembro  de 
1894.—  João  Lopes,  presidente.— F.  P.  May 
rink,  relator. —  Augusto  Severo. —  Alberto 
Torres, — Almeida  Nogueira.— .Alcindo  Gua- 
nabara.— A.  Montenegro,  vencido  quanto  ao 
credito  para  o  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores* 


N.    181  —  1894 

Approva  o  credito  suppl  ementar  de 
1 .420:580^833  aberto  pelo  decreto  n.  185%. 
de  22  de  outubro  de  1894  d  verba— Caixa 
da  Amortisação — rubrica  li  do  art.  7o  da  lei 
n.  191  B,  de  30  de  setembro  de  1893,  para 
occorrer  até  o  fim  do  corrente  exercido  ás 
despezas  já  fritas  e  por  fazer  com  as  encom- 
mendas  e  assignaturas  de  notas, 

A  Commissão  de  Orçamento  tendo  em  vista 
as  razões  alienadas  pelo  Sr.  Vice-Presidente 
da  Republica  na  mensagem  de  22  de  outubro 
próximo  passado  para  a  promulgação  do  de- 
creto n.  1852  <^a  mesma  data,  abrindo  o  cre- 
dito supplementar  de  1.420:580$833  á  verba 
— Caixa  da  Amortisação— é  de  parecer  que 
seja  adoptado  o  seguinte  projecto  de  lei  : 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.°  E'  approvado  o  credito  supple- 
mentar de  1 .420:580$833  aberto  pelo  decreto 
n.  1852  de  22  de  outubro  de  1894  á  verba— 
Caixa  da  Amortisação—  rubrica  1 1  do  art.  7o 
da  lei  n.  191  B,  de  30  de  setembro  de  1893, 
para  occorrer  até  o  fim  do  corrente  exercicio, 
as  despezas  já  feitas  e  por  fazer  com  as  en- 
commendas  e  assignaturas  de  notas. 


Art.  2.6  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  14  de  novembro  de 
1894.—  João  Lopes,  presidente.— F.  P.  May- 
rink,  relator.—  Augusto  Severo.  —  Augusto 
Montenegro . — A .    Guanabara. 

N.  182—1894 

Conceda  d  Companhia  de  Estradas  de  Ferro 
do  Norte  do  Brazil  prorogação  até  dezem- 
bro de  1896  do  prnzo  marcado  para  a  con- 
clusão das  obras  das  estradas  de  ferro  de 
Aracaju  a  Simões  Dias  com  ramal  para  a 
Capella,  no  Estado  de  Sergipe,  e  de  Taman- 
darê  a  Barra,  no  de  Pernambuco, 

A9  Commissão  de  Orçamento  foi  presente  a 
petição  em  que  a  Companhia  de  Estradas  de 
Ferro  Norte  do  Brazil  solicita  a  prorogação 
do  prazo  para  a  conclusão  das  obras  da  estra- 
da de  ferro  do  Natal  ao  Ceará  Mirim,  no  es- 
tado do  Rio  Grande  do  Norte,  até  dezembro 
de  1896;  e  igual  prorogação  para  as  duas 
outras  estradas  de  Aracaju  a  Simões  Dias 
com  ramal  para  a  Capella,  no  estado  de  Ser- 
gipe e  o  de  Tamandaré  á  Barra,  no  estado  de 
Pernambuco. 

A  primeira  dessas  estradas  de  ferro  foi  de- 
clarada caduca  pelo  Poder  Executivo,  se- 
gundo consta  do  aviso  do  Ministério  da  In- 
dustria n.  24,  de  23  de  outubro  expedido  em 
resposta  á  consulta  desta  Commissão.  Quanto 
ás  duas  outras  a  Commissão  considerando  que 
já  foi  nellas  empenhado  capital  avultado :  que 
o  governo  já  despendeu  quantias  correspon- 
dentes á  garantia  de  juros  e  que  a  demora  na 
conclusão  de  trabalhos  dessas  estradas  que 
interessam  a  importantes  Estados  da  União 
tem  resultado  de  dificuldades  alheias  á  von- 
tade da  requerente,  é  de  parecer  que  seja  de- 
ferida a  petição  ;  para  o  que  sujeita  á  apre- 
ciação da  Camará  o  seguinte  projecto  de 
lei : 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  concedida  á  Companhia 
de  Estradas  de  Ferro  do  Norte  do  Brazil  pro- 
rogação até  dezembro  de  1896  do  prazo  mar- 
cado para  a  conclusão  das  obras  das  estradas 
de  terro  de  Aracaju  a  Simão  Dias  com  ramal 
para  a  Capella,  no  Estado  de  Sergipe,  e  de 
Tamandaré  a  Barra,  no  Estado  de  Pernam- 
buco. 

Sala  das  Commissões,  19  de  novembro  de 
1894. — João  Lopes,  presidente. — Alcindo  Gua- 
nabara, relator. — Augusto  Severo  .—Augusto 
Montenegro. — F*    Mayrink. 
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,  N.  183  —  1894 

Autorisa  o  governo  a  abrir  o  credito   extraor- 
dinário  de   ii. 096:135$$ 7 2   para    occorrer 
os  pagamentos    não   sô  de   varias   despezas 
por  conta  da  vesba  —  Terras  Publicas  e  Co- 
>  lonisação  —  f-Atas  de  accordo   com    os  con- 

tractos celebrados,  como  também  as  que 
dizem  respeito  d  fiscalisação  dos  burgos 
agrícolas,  medição  e  discriminação  de 
terras. 

A'  Cotnmissào  de  Orçamento  foi  presente  a 
Mensagem  do  Sr.  Vice-Presidente  da  Re- 
publica, ponderando  a  necessidade  de  ser 
restabelecida  a  consignação  de  2  096:l35$S72, 
qtle  sob  a  rubrica  —  Terras  Publicas  e  Colo- 
nísaçào— ,  constava  <l?»s  tabeliãs  explicativas 
do  orçamento  da  ^espeza  para  o  exercido 
corrente  e  fbi  suppriml^a  pelo  art.  6>  n.  3 
da  lei  n.  191  B,  de  30  de  setembro  de    1893. 

Allega  a  Mensagem  que  em  consequência 
dessa  suppressão  ficou  o  Poder  Executivo 
impossibilitado  Te  solver  os  compromissos 
tomados  pelos  contractos  celebrados  em  vir- 
tude do  decreto  n.  528  de  28  de  junho 
de  1890. 

Não  soffre  duvida  que,  entre  os  serviços 
públicos,  o  da  colonisação  occupa  logar 
eminente,  porque  é  um  dos  poderosos  factores 
da  grandeza  e  prosperidade  do  paiz. 

Entretanto,  não  se  pôde  dizer  que,  do  sys- 
tema  actualmente  em  pratica,  os  resultados 
correspondam  ás  vistas  e  ás  intenções  do  le- 
gislador, que,  no  empenho  do  desenvolvi- 
mento da  lavoura  e  das  industrias,  foi  até 
onerar  0  Thesouro  Nacional  com  auxílios 
para  introducção  de  immigrantes  e  despezas 
inherentes  a  sua  collocaç  \o. 

Além  de  que  tendo  sido  estes  auxílios 
votados  sob  o  patriótico  pensamento  de 
eetender-se  a  todo  o  paiz  a  corrente  immi- 
gratoria,  infelizmente,  apenas,  um  pequeno 
numero  de  estados  tem  gosado  da  fortuna 
de  ver  augmentar  sua  força  productiva. 

Assim  os  intuitos  elevados  do  legislador 
*     não  teem  sido  preenchidos. 

Por  um  lado  nem  a  lavoura  e  a  industria 
do  paiz,  tem  por  igual  recebido  o  influxo  que 
seria  justo  esperar-se  do  sacrifício  do  The- 
souro Nacional,subvencionando  a  introducção 
de  immigrantes ;  por  outro,  nem  ao  que  pa- 
rece, ha  sido  escrupulosamente  observado  o 
disposto  no  art.  5*  do  decreto  n.  528  de  28 
de  junlio  de  189')  para  o  effeito  de  ser  conce- 
dida passagem  por  conta  do  governo  íederal, 
por  isso  que  os  maiores  centros  dos  estados 
preferidos  pelos  immigrantes  acham-se  in- 
vadidos por  crescido  numero  delles  viciados  e 
desordeiros,  como  attesta  a  policia  local . 

Poder-se-ha  objectar,  que  estes  vieram  á 
sua  própria  conta ;  mas  certamente  a  prova 


não  será  produzida  de  modo  a  convencer  qué 
assim  foi. 

E,  provavelmente,  foram  considerações  de 
idêntica  ord^m,  que  lavaram  a  commissão  de 
1893  a  propor  a  suppressão  da  verba,  cujo 
restabelecimento  hoje  o  Poder  Executivo  pon- 
dera ser  necessário,  em  nome  de  compromissos 
legalmente  tomados. 

Ora,  como  consequência  lógica  do  que  acaba 
de  ser  dito,  a  sustentação  ao  acto  suppres- 
sivo  seria  o  legitimo  conselho. 

Mas,  si  é  dever  do  Congresso  evitar  que  os 
dinheiros  públicos  sejam  despenl  idos  em  ser- 
vidos, que  não  correspondam  perfeitamente 
aos  intuitos  de  suacreação ;  também  não  lhe 
é  .justo  contribuir  pari  que  os  contractantes 
com  a  fazenda  publica,  sejam  prejudicados, 
uma  vez  que  o  governo  acc  «itoa  como  boa  a 
execução  dos  respectivos  contractos  e  lhes  re- 
conhece o  direito. 

Pelo  que,  a  commissão,  aconselhando  a  re- 
visão dos  contractos  de  introducçâo  de  immi- 
grantes, no  intuito  não  só  de  dotar  to- 
dos os  Estados  com  bons  eleme  itos  de  tra- 
balho, como  de  serem  fielmente  observadas 
as  condições  do  art.  59  e  s^.us  números  do  de- 
creto u.528,  de  28  <Te  junho  de  1890. 

E'  de  parecer  que  seja  adoptado  o  seguinte 
projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.°  E*  o  governo  rutorisado  a  abrir  o 
creMto  extraordinário  de  2.096: 1 35$872  para 
occorrer  aos  pagamentos  não  só  das  despezas 
realisadas  e  á  realisar  por  conta  «la  verba 
— Terras  Publicase  Colonisação—  e  que  foram 
feitas  de  accordo  com  os  contractos  celebra- 
dos, como  também  as  qUe  dizem  respeito  á 
flscalisa<,ão  dos  burgos  agrícolas,  medição  e 
discriminação  de  terras . 

Art.  %.•  Revogam-se  as  disposjçees  eftífcím»* 
trario.  .    ', 

Sala   das   commissões,  19  de   outubro  de 
1894.—  João  Lopes,  presidente.—  F.  Pm  Mau- 
rink,  relator.  —  A .    Gi«|R&ar/!V-  fò^tufo    A 
Severo, — Augusto  Monten^+n    ^      ■         f     ** 


N. 
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Approva  o  credito  supplementar  de  i50:000$s 
aberto  pelo  decreto  n .  1858 ,  de  27  de  outu- 
bro de  1894,  d  verba — Ea&r cicios  findos— 
rubrica  31  do  art.  7o  da  lein.  191  B,  de 
30  de  setembro  de  1893,  para  regularizar  a 
despezajd  e/fectuada  e  solver  outras  que  não 
foram  reclamadas  ou  satisfeitas  opportuna- 
mente. 

A  Commissão  de  Orçamento  attendendo  ás 
razões  allegadas  pelo  Sr.  Vice-Presi dente  da 
Republica  na   mensagem  de  31  de  outubro 
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próximo  passado  e  justificativas  do  decreto 
n.  1858,  de  27  do  mesmo  mez.  pelo  qual  abriu 
o  credito  supplementar  de  150:000$  á  verba 
— Exercicios  nndos— rubrica  31  do  art.  7o  da 
lei  n.  191  B,  de  30  de  setembro  de  1893,  é  de 
parecer  que  seja  adoptado  o  seguinte  projecto 
de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.°E'  approvado  o  credito  supple- 
mentar  de  150:000$,  aberto  pelo  decreto 
n.  1858,  de  27  de  outubro  de  1894,  á  verba 
— Exercicios  findos— rubrica  31  do  art.  7°  da 
lei  n.  191  B,  de  30  de  setembro  de  1893,  para 
regularizar  a  despeza  já  effectuada  e  solver 
outras  que  não  foram  reclamadas  ou  satisfei- 
tas opportunamente. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  14  de  novembro  de 
1894.—  João  Lopes,  presidente. — F.  P.  May- 
7'inhj  relator.—  Augusto  Montenegro. —  Au- 
gusto Severo. — Alcindo  Guanabara. 

N.   185—1894 

Autoriza  o  governo  a  abrir  o  credito  extraor- 
dinário de  898:486^840  para  pagamento 
do  excesso  das  despesas  com  o  serviço  de 
colonização  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 
no  exercido  de    1893. 

A'  Commi8são  de  Orçamento  foi  presente 
a  mensagem  do  Sr.  Vice- Presidente  da  Repu- 
blica solicitando  o  credito  de  898:486$840, 
destinado  ao  pagamento  de  despezas  com  o 
serviço  de  colonização  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  durante  o  exercicio  de  1893. 

Allega  a  mensagem  que  em  consequência 
da  exiguidade  da  consignação  destinada  a 
esse  serviço  no  orçamento  de  1893,  as  respe- 
ctivas despezas  foram  além  da  quantia  para 
esse  fim  distribuída. 

Das  demonstrações  que  acompanharam  a 
mensagem  vê-se  que  as  despezas  montaram: 

No  Io  semestre 

1893 878:188$840 

No  2o  semestre 

1893 405:118$000  1.283:306$840 


Consignação: 

Por  distribui- 
ção de  cré- 
ditos     266:000$000 

Em  virtude  do 
decreto  n. 
1572  de  19  de 
outubro  de 
1893 118:820$000 

Excesso  de  despeza. . . 


384:820$000 


Para  liquidar  este  excesso  communicao 
Sr.  Vice-Presidente  da  Republica  que  pelo 
decreto  n .  1 .645  C  de  30  de  dezembro  de  1893, 
abriu  sob  sua  responsabilidade  um  credito 
extraordinário  de  igual  somma  ;  o  qual,  po- 
rém, deixou  de  ser  applicado,  no  tempo  de- 
vido, por  falta  de  numerário  na  Alfandega 
do  Rio  Grande  do  Sul  ;  e  pondera,  que  não 
sendo  licito  ao  Governo  da  União  esquivar-se 
à  remuneração  de  serviços  já  desempenha- 
dos, nem  retardar-lhes  o  pagamento,  o  que 
seria  origem  de  sérios  embaraços  para  a  ad- 
ministração publica,  conta  que  o  Poder  Ex- 
ecutivo será  habilitado  com  os  recursos  pre- 
cisos para  desobrigar-se  dos  alludidoe  com- 
promissos. 

Em  parecer  anterior,  sobre  matéria  idên- 
tica, a  Commissão  já  externou  seu  modo  de 
ver  relativamente  á  execução  do  decreto 
n.  528  de  28  de  junho  de  1890  no  tocante  â 
collocação  e  condição  moral  dos  immigrantes, 
a  qual  lhe  parece  não  corresponder  aos  in- 
tuitos patrióticos  do  legislador,  quando 
onerou  o  Thesouro  Nacional  com  as  despezas 
de  passagem  e  outras,  na  intenção  de  que 
todo  o  paiz  gozasse  do  benéfico  influxo  do  braço 
estrangeiro,  laborioso  e  moralizado,  intro- 
duzido á  conta  da  União. 

Em  consequência  aconselhou  a  revisão 
desse  decreto  ;  e  torna  a  fazel-o  para  que, 
sem  demora,  se  estabeleça  o  meio  pratico  de 
estender-se  a  todos  os  Estados  a  corrente 
immigratoria,  rompendo-se  com  o  systema 
seguido,  formal  negação  das  vistas  patrióti- 
cas do  legislador,  que  jamais  cogitou  de 
serem  favorecidos  apenas  alguns  Estados, 
pesando,  entretanto,  os  ónus  sobre  a  União. 

A  não  ser  assim,  de  ver-se-ha  então  transferir 
para  os  Estados  este  serviço,  pois  que  perde 
inteiramente  o  caracter  que  o  tornou  fe- 
deral. 

Como,  porém,  a  despeza  de  que  se  trata  já 
está  realizada  e  o  fora  em  virtude  de  con- 
tractos legalmente  autorizados,  é  a  com- 
missão de  parecer  que  seja  adoptado  o  se- 
guinte projecto  de  lei : 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1 .°  E'  o  governo  autorizado  a  abrir  o 
credito  extraordinário  de  898:486$840  para 
pagamento  do  excesso  das  despezas  com  o 
serviço  de  colonização  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  no  exercicio  de  1893. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  19  de  novembro 
de  1894.—  João  Lopes,  presidente.—  F.  May- 
rink,  relator.—  Augusto  Montenegro.—  Au- 
gusto Severo. —  A.  Guanabara. 
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N.  186  —  1894 

Autoriza  o  governo  a  pagar  aos  Srs.  Paulo 
Robin  &  6omp.  a  quantia  de  25:000$,  que 
V^es  è  devida. 

^  A  Commissão  de  Orçamento,  comprehen- 

dendo  a  grave  responsabilidade  que  lhe  in- 
cumbe ao  aconselhar  á  Camará  qualquer 
despeza,  não  hesita,  entretanto,  em  fazel-o  no 
caso  actual,  pois  que  se  trata  do  pagamento 
de  uma  divida. 

Os  Srs.  Paulo  Robin  &  Comp.  foram  encar- 
regados por  um  dos  governos  da  monarchia 
de  fazer  uma  carta-indicativa  das  estradas  de 
ferro,  colónias  e  engenhos  centraes  do  Brazil ; 
mais  tarde,  porém,  o  mesmo  governo  enten- 
deu mudar  inteiramente  a  natureza  do  tra- 
balho, transíbrmando-o  em  uma  carta  gerai 
completa,com  todas  as  indicações.  Dessa  trans- 
formação, que  importava  em  extraordinário 
augmento  de  trabalho,  não  quiz,  entretanto, 
o  respectivo  governo  autorizar  o  pagamento, 
em  virtude  de  duvidas  que  se  suscitaram  so- 
bre a  interpretação  de  um  aviso  do  então  mi- 
nistro da  agricultura. 

Os  srs.  Paulo  Robin  &  Comp.  documenta- 
ram, porém,  perante  a  commissão  todas  as 
suas  alleg  tções,  comprovando-as  com  a  attes- 
f  tacão  do  então  chefe  da  carta  geral  tenente- 
general  H.  de  Beaurepaire  Rohaa,  do  fiscal 
do  governo  Dr.  Lauriano  José  Martins  Penha 
e  do  tenente  Francisco  António  Pimenta 
Bueno. 

Assim,  o  seu  direito  ó  incontestável.  Occor- 
re,  porém,  que  não  tendo  tido  ordem  de  paga- 
mento para  o  augmento  de  trabalho  que  lhes 
fora  imposto,  os  Srs.  Robin  &  Comp.  não  re- 
ceberam também  o  que  lhes  era  devido  pelo 
serviço  primitivo,  e  pedem  hoje  que  se  lhes 
paguem  juros  dessa  quantia  total. 

A  Commissão  de  Orçamento,  que  não  con- 
corda nem  mesmo  com  o  pagamento  de  juros 
sobre  o  valor  do  accrescimo  ordenado,  muito 
menos  pôde   concordar  com  a  estranha  pre- 
tenção  de  receberem  os  reclamantes  juros 
{         sobre  a  quantia  primitiva,  de  que  não  foram 
f  *    pagos  porque  não  quizeram  cobral-a,  enten- 
|         dendo  que  assim  protestariam  mais  eficaz- 
mente. 
I  A  commissão  é,  pois,  de  parecer  que,  dei- 

xado de  lado  o  pagamento  de  quaesquer  juro, 
tique  o  governo  autorizado  a  mandar  fazer 
tão  somente  o  do  trabalho  primitivo  e  dos 
seus  accrescimos,  e  por  isto  propõe  o  seguinte 
projecto : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Artigo  único.  Fica  o  governo  autorizado  a 
pagar  aos  Srs.  Paulo  Robin  &  Comp.  a  quan- 
tia de  26:000$  que  lhes  ó  devida  pela  gravura 
e  impressão  da  carta  geral  do  Brazil. 


Sala  das  commissões,  19  de  novembro  de 
1894.  —  João  Lopes,  presidente.—  Augusto 
Severo,  relator.—  F,  P.  Mayrink.  — A.  Gua- 
nabara.— Augusto  Montenegro, 

O  Sr.  Presidente— Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Ia  parte  (até  às  3  horas  da  tarde): 

Votação  do  projeeto  n.  164,  de  1894,  conce- 
dendo aos  Ministérios  da  Guerra  e  da  Mari- 
nha, para  reconstituição  do  material  do  exer- 
cito e  d*  armada,  o  credito  de  27.000:000$ 
ao  cambio  de  27  ds.  esterlinos  (3a  discussão); 

Eleição  para  2o  vice-presidente. 

Votação  dos  seguintes  projectos: 

N.  167,  de  1894,  reorganisando  o  corpo  de 
engenheiros  civis  sob  as  bases  que  apresenta 
e  dá  outras  providencias  em  relação  á  orga- 
nisação  geral  dos  serviços  technicos  do  Minis- 
tério da  Viação  e  Obras  Publicas  (Ia  discus- 
são); 

N.  114  A,  de  1894,  marcando  a  gratifi- 
cação mensal  de  1:000$  ao  ministros  de  Es- 
tado, para  representação  (2a  discussão)  ; 

N.  166  A,  de  1894,  prohibindoo  recebi- 
mento de  sentenciados  no  presidio  Fernando 
de  Noronha  (2a  discussão) ; 

N.  168,  de  1894,  concedendo  um  anno  de 
licença  com  ordenado  ao  Dr.  Epitacio  da 
Silva  Pessoa,  lente  da  Faculdade  de  Direito 
do  Recife  (discussão  única)  ; 

N.  109  B,  de  1894,  dispondo  sobre  a  ex- 
pulsão do  estrangeiro  de  parte  ou  de  todo  o 
território  nacional  (1"  discussão) ; 

N.  75  A,  de  1894.  (do  Senado)  concedendo 
ao  Estado  de  Goya:  diversos  próprios  na- 
cionaes,  situa  los  no  mesmo  Estado  e  de  que 
a  União  não  precisa  (3a  discussão); 

N.  119  A,  de  1894,  autorizando  o  governo 
a  contractar  cjm  Richard  J .  Reidy ,  ou  quem 
melhores  vantagens  offerecer,  o  assenta- 
mento de  um  cab  •  sub-fluvial  entre  Belém  e 
Manáos,  mediante  as  condições  que  estabe- 
lece (2*  discussão)  ; 

N.  20,  de  1893,  autorisando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  conceder  licença  a  Francisco  Ferrei- 
ra de  Moraes,  para  introduzir  no  paiz  dous 
mil  trabalhadores  liberianos,  segundo  as 
condições  que  estabelece,  com  emenda  do  Sr. 
A.  Olyntho  e  outro  e  parecer  da  Commissão 
de  Obras  Publicas  e  Coionisação  de  1894,  con- 
siderando o  projecto  desnecessário  (31  dis- 
cussão); 

N.  305,  de  1893,  mandando  abonar  ao  ma- 
jor reformado  do  exercito  Eugénio  Frederico 
de  Lossio  e  Seiblitz  o  soldo  que  deixou  de 
receber  de  1862  a  1864  (discussão  única); 

N.  161,  de  1894,  marcando  aos  escrivães 
da  Corte  de  Appeliação  do  Districto  Federal 
vencimentos  iguaesaos  dos  escrivães  do  Jury 
e  da  Repartição  da  Policia  (Ia  discussão;; 
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N.  163,  de  1894,  revalidando  em  favor  da 
nova  Companhia  Estrada  de  Ferro  Kstreito 
de  S .  Francisco  ao  Cnopim  a  concessão  a  que 
se  refere  o  decreto  n.  806  de  18  de.  outubro 
de  1890,  nos  termos  do  respectivo  contracto 
(Ia  discussão); 

N.  98,  de  1894,  mandando  contar  de  31  de 
julho  de  1891  a  antiguidade  de  posto  na  pro- 
moção do  Dr.  Eduardo  Gonçalves  Ribeiro  (dis- 
cussão única) ; 

N .  141,  de  1894,  mancando  reverter  ao  ser- 
viço activo  do  exercito  o  capitão  reformado 
Jeronymo  Ferreira  França  e  interpreta  o  ar- 
tigo 9\  n.  2  da  lei  n.  648,  de  18  de  agosto  de 
1852  (Ia  discussão); 

Discussão  única  do  parecer  n.  157  A,  sobre 
as  emendas  offerecidas  em  2a  discussão  do 
projecto  n.   157,  de  1894; 

fca  discussão  do  projecto  n.  165  A,  de  1894, 
reorganizando  os  esta  'os-maiores  do  Presi- 
dente da  Republica,  do  ministro  da  guerra, 
do  ajudante  general  do  exercito  e  do  quar- 
tel-mestre  general ; 

2 '  discussão  do  projecto  n.  169,  de  1894, 
(orçamento  da  receita) ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  118  A,  sobre 
as  emendas  offerecidas  na  2a  discussão  do  pro- 
jecto n.  118  deste  anno,  que  fixa  os  venci- 
mentos dos  empregados  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  77  A,  de  1894, 
isentando  de  pagamento  dos  impostos  de  im- 
portação e  direitos  de  expediente  os  mate- 
riaes  importados  para  o  serviço  da  iilumina- 
ção  publica  da  capital  da  Bahia  ; 

Continuação  da  Ia  discussão  do  projecto 
n.  152,  de  1894,  prorogando  por  dous  annos  o 
prazo  concedido  á  Estrada  de  Ferro  Leopol- 
dina, como  cessionária  da  Estrada  de  Ferro 
de  Santo  Eduardo  ao  Cocheiro  de  itapemerim, 
para  a  conclusão  das  obras  da  linha  entre 
estes  dous  pontos  e  dispensa  a  mesma  com- 
panhia da  construcção  do  prolongamento  da 
sua  estrada  desde  a  estação  do  Imbé,  no  valle 
do  Rio  Grande;  até  a  do  Macuco  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  171,  de  1894, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
Dr.  João  Alvares  de  Azevedo  Macedo,  lente 
da  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes,  um  anno 
de  licença  com  ordenado  ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  83,  de  1894,  au- 
torisanrto  o  Poder  Executivo  a  reorganisar  o 
serviço  de  immigração  e  cólon i sacão  da  União, 
de  conformidade  com  as  bases  que  apresenta. 

2a  parte  (às  3  horas  ou  antes)  : 

Continuação  da  3J  discussão  do  projecto 
n.  144,  de  1894,  approvando  os  actos  do  Go- 
verno praticados  por  motivo  da  revolta  de 
6  de  setembro. 

Levanta-se  a  sessão  às  4  horas. 


138a  SEaSÃO  EM  20  DBS  NOVEMBRO  DE  1894 

Presidência  dos  Sr$.  Rosa  e    Silva  e  Thomaz 
Delfino  (Io  secretario) 

Ao  meio-dia  respondem"  à  chamada  os  Srs. 
Rosa  e  Silva,  Tlion  az  Delfino,  Fiieto  Pires, 
Coelho  Lisboa,  Lima  Bacury,  Gabriel  Salgado, 
Enéas  Martins.  Augusto  Monteuegio,  Carlos 
de  Novaet»,  Bricio  Filho,  Hol  landa  Lima,  Vi- 
veiros, Luiz  Domingues,  Gustavo  Veras, 
Eduardo  Berrado,  Christino  Cruz,  Anísio  de 
Abreu,  Nogueira  Paranaguá,  Frederico  Bor- 
ges, Gonçalo  de  Lagos,  Thomaz  Cavalcanti, 
Ildefonso  Lin>a,  João  Lopes,  Pedro  Borges, 
Francisco  Benévolo,  Jo&e  Beviláqua,  Augusto 
Severo,  Francisco  Gurgel,  Junqueira  Ayres, 
Arthur  Orlando,  Tolentino  de  Garvalho,  Mar* 
tins  Júnior,  Pereira  de  Lyra,  Coelho  Cintra, 
Lourenço  de  Sá,  Medeiros  e  A  Ibuquerque,  Mi- 
guel Pernambuco,  Carlos  Jorge,  Clementino 
do  Monte,  Octaviano  Loureiro,  Olympio 
Campos,  Menezes  Prado,  Gouvêa  Lima, 
Zama,  Santos  Pereira,  Augusto  de  Freitas, 
Neiva,  Milton,  Francisco  Sodrô,  Tosta,  Manoel 
Caetano,  Aristides  de  Queiroz,  Eduardo  Ra- 
mos, Paula  Guimarães,  Yergne  de  Abreu, 
Leovelgildo  Filgueiras,  Flávio  de  Araújo,  Ro- 
drigues Lima,  Sebastião  Landulpho,  Arthur  ; 
Rios,  Marcolino  Moura,  Paranhos  Montene-  \ 
gro,  Torquato  Moreira,  Galdino  Loreto,  An-  ! 
toniode  Siqueira,  José  Carlos,  França  Carva- 
lho, Lopes  Trovão,  Oscar  Godoy,  Alcindo 
Guanabara,  Lins  de  Vasconcellos,  Alberto 
Torres,  Belisario  de  Souza,  Fonseca  Portella, 
Euzebio  de  Queiroz,  Costa  Azevedo,  Silva  Cas- 
tro, Ernesto  Brazilio,  Francisco  Santiago, 
Barros  Frauco  Júnior,  Urbano  Marcondes,  Pau- 
lino de  Souza  Júnior,  Mairink,  Almeida  Gomes, 
Lima  Duarte,  João  Luiz,  Carvalho  Mourão, 
Monteiro  de  Barros,  João  Penido,  Ferraz 
Júnior,  Fortes  Junqueira,  Francisco  Veiga, 
Valladares,  Rodolpho  Abreu,  Pinto  da  Fon- 
seca, Arthur  Torres,  Paraizo  Cavalcanti, 
Carlos  das  Chadgas,  Costa  Machado,  Álvaro 
Carvalho,  Almeida  Nogueira,  Dino  Bueno, 
Costa  Júnior,  Adolpho  Gordo,  Moreira  da  ^ 
Silva,  Vieira  de  Moraes,  Herculano  de  Freitas, 
Moraes  Barros,  Paulino  Carlos,  Cinoinato 
Braga,  Francisco  Glicerio,  João  de  Faria,  Her- 
menegildo de  Moraes,  Ovidio  Abrantes,  Ur- 
bano  Gouvêa,  Luiz  Adolpho,  Lauro  Muiler, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino  e  Emilio 
Blum. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  participada 
os  Srs.  Malta  Bacellar,  Tavares  de  Lyra,  Sá 
Peixoto,  Benedicto  Leite,  Costa  Rodrigues, 
Torres  Portugal, Helvécio  Monte,Cunha  Lima, 
Silva  Mariz,Chateaubriand,Luiz  de  Andrade, 
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Arminio  Tavares,Marcionillo  Lins,Cornelio  da 
Fonseca,  Geminiano  Brazil,  José  Ignacio,  To- 
lentino  dos  Santos,  Athayde  Júnior,  Cleto 
Nunes,  Furquim  Werneck,  Érico  Coelho, 
Nilo  Peçanha,  Agostinho  Vidal,  Sebastião  de 
Lacerda,  Ponce  de  Leon,  Gonçalves  Ramos, 
Luiz  Detsi,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  0- 
ctaviano  de  Brito,  Lamounier  Godofredo,  Ri- 
beiro de  Almeida,  Ferreira  Pires,  Cupertino 
de  Siqueira,  Theotonio  de  Magalhães,  Manoel 
Fulgencio,  Simão  da  Cunha,  Olegário  Maciel, 
Lamartine,  Alfredo  Ellis,  Carlos  Garcia,  Do- 
mingues de  Castro,  Gustavo  Godoy,  Júlio  de 
Mesquita,  Pádua  Salies,  Alves  de  Castro  e 
Xavier  do  Valle. 

E  sem  causa  os  Srs.  Trindade,  José  Mari- 
ano, Gaspar  Drummond,  Gonçalves  Maia, 
Fernandes  Lima,  Rocha  Cavalcanti,  Américo 
de  Mattos,  Landulpho  de  Magalhães,  Vaz  de 
Mello,  Domingos  de  Moraes,  Casimiro  da  Ro- 
cha, Alberto  Salies e  Mariano  Ramos. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 


PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  as  ma- 
térias indicadas  na  ordem  do  dia,  passa-se  a 
matéria  em  discussão. 

E'  sem  debate  encerrada  a  discussão  única 
do  parecer  n.  157  A,  de  1894,  sobre  as  emen- 
das offerecidas  em  2a  discussão  ao  projecto 
n.157,  de  1894,  cuja  votação  fica  adiada. 

E'  annunciada  a  2a  discussão  do  projecto 
n.  165  A,  de  1894,  reorganisando  os  estados- 
maiores  do  Presidente  da  Republica,  do  mi- 
nistro da  guerra,  do  ajudante  general  e  do 
quartel-mestre  general . 

Entra  era  discussão  o  art.  1 .° 


Vem   á  Mesa,  é   lida,  approvada  e   ^ 
conjunctamenteem  discussão  a  seguinte 


EMENDA    SUBSTITUTIVA    AO  PROJECTO    N.  165  A 

Reorganiza  os   estados-maiores  do  Presidente 

da  Republica^   do   minis iro   da  guerra,   do 

ajudante-general  do    exercito  e  do  quartel 
mestre  general. 

O  Congresso  Nacional  decreta. 

Art.  l.°  Os  estados-maiores  do  Presidente 
da  Republica,  do  ministro  da  guerra,  do  aju- 
dante-general do  exercito  e  do  quartel-mestre 
general  ficam  organizados  com  o  seguinte 
pessoal: 


Presidente  da  Republica 

1  chefe  do  estado-maior,  general  ou  official 
superior,  do  exercito  ou  armada, 

1  official  superior  adjunto,  sendo  do  exer- 
cito e  da  armada. 

4  ajudantes  de  ordens,  capitães  ou  subal- 
ternos do  exercito  e  da  armada . 

Ministro   da  guerra 

1  secretario,  official  do  exercito. 

/Capitães  ou  subal- 
)  ternos    de    qual- 


4  ajudantes  de  ordens. 


quer     corpo    ou 
arma  do  exercito. 


Ajudante  -general 

/Capitães  ou  subal- 

o  «í„^««f AO  a*  ~*A^a      i  terno  de  qualquer 
3  ajudantes  de  ordens. . .    ^^  QU  ^  do 

(  exercito. 

1    assistente,    official   superior  do   corpo 
especial: 

Quartel-mestre  general 


2  ajudantes  de  ordens. 


/Capitães  ou  sobal- 

)  ternos  de    qual- 

"i  quer    corpo     ou 

r  arma  do  exercito. 

1  assistente,  official  superior  do  corpo  es- 
pecial . 

Paragrapho  único.  Além  do  estado-maior, 
o  Presidente  da  Republica  terá  um  secretario 
e  dous  offlciaes  de  gabinete,  e  o  ministro  da 
guerra  terá  um  official  de  gabinete,  que  serão 
civis  ou  militares. 

Art.  2.°  0  secretario  e  os  officiaes  do  Pre- 
sidente da  Republica,  si  forem  funecionarios 
públicos,  perceberão  todos  os  seus  venci- 
mentos como  em  effectivo  exercício  de  seus 
cargos,  e  mais  a  gratificação  de  500$  mensaes 
para  o  secretario  e  de  400$  para  os  dous 
outros  ;no  caso  contrario  lhes  será  arbitra- 
da uma  gratificação  até  o  máximo  de  1 :000$ 
para  o  primeiro  e  de  900$  para  os  dous  ou- 
tros. 

Paragrapho  único .  Estas  gratificações  se- 
rão pagas  pela  verba — Eventuaes— do  Minis- 
tério do  Interior,  quando  não  estiverem 
contempladas  em  rubrica  especial  do  orça- 
mento. 

Art.  3.°  Os  vencimentos  do  pessoal  militar 
tanto  do  estado-maior  do  Presidente  da  Repa- 
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blica,  como  dos  estados-maiores  das  autorida- 
des mencionadas  no  art.  Io,  constarão  do  soldo 
e  etapa  correspondentes  às  suas  patentes,  gra- 
tificação de  estado-maior  de  Ia  cla>se,  criado 
e  mais  das  gratificações  especificadas  na  ta- 
beliã infra. 

Art.  4.°  O  Presidente  da  Republica,  sempre 
que  tiver  de  se  apresentar  em  frente  às 
tropas,  se  fará  acompanhar  por  officiaes  ge- 
neraes  e  superiores,  que  para  esse  fim  espe- 
cial forem  com  antecedência  convidados 

Art. 5.°  Os  officiaes  superiores  ou  capitães 
que  forem  nomeados  para  esses  cargos,  passa- 
rão immediatamente  para  o  quadro  íxtrp nu- 
merário, revertendo  ao  quadro  effectivo  logo 
que  termine  a  commissão,  que  flnda-se  com  a 
retirada  de  seus  chefes. 

Art.  6.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario . 

TABELIÃ  A  QUE  SE  REFERE  O  ART.  3o 

Lo  estado  maior  do  Presidente  da   Republica 

Gratificação 

General 550$000 

Official  superior 450$000 

Capitão  ou  subalterno 300s000 

Nos  estados-maiores  do  ministro  da  guerra, 
ajudante  general  e  quartel-mestre  ge- 
neral 

Gratlficaçãb 

Offlcial  superior 400*000 

Capitão  ou  subalterno 250$000 

Sala  das  sessões,  20  de  novembro  de  1894. 
— Ovídio  Abrantes. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada 
a  discussão  do  art.  Io  e  suecessi  vãmente  a  dos 
demais  artigos  do  projecto,  cuja  votação  fica 
adiada. 

E  annunciada  a  2a  discussão  do  projecto 
n.  169,  de  1894,  orçando  a  receita  geral  da 
Republica  para  1895. 

Entra  em  discussão  o  art.  Io. 

São  lidas,  apoiadas  e  postas  conjunctamente 
em  discussão  as  seguintes 

EMENDA  DA  COMMISSÃO   DE    ORÇAMENTO  AO 
PROJECTO  N.   169 

Orçamento   da  receita 

Ao  art.  1.°— Receita  ordinária  1— Impor- 
tação—Depois  das  palavras: —sal  grosso— 
snbstitua-se  pelo  seguinte: 


Continuando  a  pagar  30  %  os  seguintes 
artigos  da  tarifo:  os  das  classes  15  e  16  que 
forem  de  luxo  ou  fantasia ;  o ;  da  classe  17, 
excluídos  os  de  ns.  558  a  561  e  os  de  juta 
que  não  forem  de  luxo  ou  'antasia ;  os  da 
classe  18,  excluidos  os  de  n.  599  a  601 ;  os  da 
classe  35 ;  alam  ares,  alcatifas,  baréges,  fran- 
jas, requifes,  galões,  ligas,  mantas,  mante- 
letes,  camisinhas,  camisas,  rendas,  roupas 
feitas,  meias  de  linho  ou  de  lã,  tiras  e  entre- 
meios, transparentes,  brocadts,  lhamas,  cha- 
lés, lenços,  excepto  os  de  algodão,  fitas  de 
qualquer  qualidade,  frocos,  filó,  gaze,  laços, 
pelúcia,  veludos,  tapetes;  obns  ou  artefactos 
de  ou  com  madrepérola,  marfim,  tartaruga, 
coral,  ouro,  prata,  platina  e  pedras  preciosas; 
vasos  e  quaesquer  artigos  de  louça  ns.  5  e  6; 
lustres,  candelabros  e  serpentinas  de  qual- 
quer qualidade  e  quaesquer  artigos  de  vidro 
n.  2;  moveis  de  madeira  una  e  quaesquer 
obras  ou  artigos  de  ou  com  ouro  ou  prata ; 
perfumarias  ;  bijouterias  de  qualquer  quali- 
dade ;  figuras,  bustos,  estatuas,  vasos  e  ou- 
tros objectos  ou  peças  de  luxo,  adorno  e  fan- 
tasia de  barro,  louça,  vidro  ou  metal ;  obras 
e  artefactos  de  mármore, alabastro,  porphyro, 
jaspe  e  pearas  semelhantes  ;  pontas  de  Pariz; 
calçado  de  qualquer  tecido  de  seda  ou  com 
mescla  de  seda ;  luvas,  espartilhos,  gravatas 
chapéos  e  bonnets  de  qualquer  qualidade  ; 
pannos,  casimiras,  e  cassinetas  de  lã,  singelas 
ou  dobradas,  com  ou  sem  mescla  de  seda, 
bordadas  ou  não  e  os  não  especificados ;  al- 
paca, cassas  de  lã,  lilaz,  merinos,  durantes, 
damascos,  cachemiras.  princezas,  sarjas,sera- 
finas,  gorgorões,  royal,  setim  da  China,  ton- 
quins,  risso  e  tecidos  semelhantes  e  não  clas- 
sificados, lisos  ou  entrançados,  lavrados  ou 
adamascados:  cordoalhas  (n.  576  da  tarifa) 
correia  de  couro,  de  algodão  ou  borracha, 
taxeadas  ou  não  para  machinas  (n.  1012  da 
tarifa ;  queijos,  presuntos  de  qualquer  modo 
preparados,  conservas  de  qualquer  quali- 
dade, salvo  as  conjeladas,  paios,  linguiças  ou 
chouriças,  caldos  ou  geléas,  salames  ou  ex- 
tractos ;  pagando  mais  40  %  os  seguintes  ar- 
tigos: bebidas  fermentadas  e  licores,  liquidos 
e  bebidas  alcoólicas  ;  cartas  de  jogar  ;  arreios 
e  carruagens  e  os  artigos  da  ciasse  27:  dimi- 
nuidos  de  50  %  as  taxas  do  sulfureto  de  car- 
bono ;  equiparadas  as  taxas  que  paga  o  ma- 
çarão ás  dos  biscoutos  e  bolachinhas. 

Substitua-se  o  ultimo  período  do  mesmo 
n.  1  pelo  seguinte: 

As  taxas  para  os  liquidos  serão  as  se- 
guintes: 

15  %  para  os  cascos  que  contiverem  óleos; 

18  %  para  os  cascos  que  contiverem  bebi- 
das fermentadas  e  alcoólicas. 

Para  todos  os  outros  envoltórios  em  que 
possam  ser  acondicionados  estas  mercadorias, 
regularão  as  taxas  do  art.  173  da  tarifa,  para 


SESSÍO  EM  20  DB   NOVEMBRO  DE   1894 


345 


os  acetatos,  ficando  em  pleno  vigor  as  notas 
13  a  18  da  mesma  tarifa  e.bem   assim,  os 
arts.  25  e  26  dos  preliminares  da  mesma. 
Accrescente-se  no  mesmo  numero: 
As  aggravações  de  impostos  determinados 
acima  só  serão  cobrados  das  mercadorias  que 
saturem  do  porto  de  origem  a  partir  de  1  de 
^       fevereiro  de  1895. 

Sala  das  sessões,  20  de  novembro  de  1894. 
— João  Lopes,  presidente  —Augusto  Monte 
negro,  relator.  —  Alberto  Torres. —  F.  P. 
Mayrink .  — Arthur  Rios .  — Augusto  Severo .  — 
Almeida  Nogueira . — A .  Guanabara . 

O  Si*.  Tosta  — Sr.  Presidente,  a  hon- 
rada Commissão  de  Orçamento  propõe  no 
projecto  que  se  discute  a  creação  do  imposto 
sobre  charuto  de  fabrico  nacional,  renovando 
a  questão  que  em  1892  occupou  o  espirito  da 
Camará,  o  depois  de  largo  debate,  foi  nega- 
tivamente resolvida  —  no  sentido  de  ficar  o 
charuto  nacional,  aliás  bastante  tributado 
nos  Estados  proiuctores,  isento  do  imposto  de 
consumo. 

Sendo  representante  do  Estado  da  Bahia, 
onde  o  fumo  ó  muito  cultivado  e  constitue  a 
pequena  lavoura  do  pobre ;  onde  existem  as 
principaes  fabricas  de  charutos,  que  garan- 
tem a  subsistência  a  milhares  de  famílias ; 
onde  o  fumo  e  seus  preparados  são  grande- 

"t  mente  onerados  de  impootos  e  formam  uma 
boa  parte  da  receita  estadoal  e  municipal, 
não  posso  deixar  de  protestar  contra  a  inno- 
vação,  apresentando  uma  emenda  suppres- 
siva. 

Não  farei  o  histórico  da  questão,  cnjos  por- 
menores são  geralmente  conhecidos,  nem  da- 
rei largas  proporções  ao  meu  discurso,  por- 
que os  argumentos  que  produziu,  na  sessão 
de  5  de  outubro  de  1892,  não  foram  refu- 
tados pela  il lustre  commissão  de  então  e  não 
menos  i Ilustrada  que  a  actual,  da  qual  faziam 
parte  os  Srs.  Leopoldo  do  Bulhões,  actual 
senador  por  Goyaz,  e  Severino  Vieira,  cuja 
ansencia  nos  é  tão  sensivel. 
Para  methodisar  as  considerações  que  vou 

,         fazer  sobre  o  §  41  do  art.  Io  do  projecto  de 

\  orçamento  da  receita  geral,  principiarei 
analysando  os  tópicos  do  parecer  da  honrada 

'         commissão,  relativos  ao  imposto  de  consumo 

■         do  fumo: 

€  Matéria  facilmente  imposavel,  diz  o  rela- 
tor da  commissão,  o  firno  tem  sabido  escapar 
ao  fisco,  graças  ao  sophismn  dos  defensores 
dos  fabricantes  deste  artigo,  que,  sob  pretex- 
to de  protecção  á  industria  e  lavoura  nacio- 
naes,  se  oppuzeram  tenazmente  ao  lança- 
mento desta  taxa  e  depois  tornaram-ua  pouc< 
rendosa  pelo  modo  por  que  conseguiram  que 
ella  fosse  estabelecida.  » 

Sem  querer  discutir  os  princípios  económi- 
cos do  livre  cambio,  cujos  argumentos  pro  e 
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contra  a  Camará  reconhece,  posso  aífirmar  sem 
receio  de  ser  contestado,  que,  na  na  pratica,  as 
nações  protegem  sempre  com  medidas  legis- 
lativas ás  suas  industrias  nascentes  e  de  fu- 
turo esperançoso.  Somente  depois  que  as 
industrias  attingem  ao  seu  maior  desenvolvi- 
mento e  os  seus  productos  podem,  em  qual- 
quer mercado,  concorrer  com  os  similares  es- 
trangeiros, é  que  os  poderes  públicos  pro- 
clamam o  livre  cambio. 

Conseguintemente,  Sr.  Presidente,  tratan- 
do-se  da  industria  de  preparados  de  fumo» 
que,  apez  ir  de  futurosa,  ainda  não  attingiu 
ao  grão  de  desenvolvimento  e  aperfeiçoa- 
mento necessários  para  concorrer  livremente 
com  os  preparados  similares  de  outros  paizes, 
o  patriotismo  exige  que  sejamos  proteccio- 
nistas duplamente,  não  só  impondo  sobre  os 
artefactos  de  fumo  estrangeiros,  como  não 
sobrecarregando  com  tributos  novos  a  in- 
dustria dopaiz. 

O  i Ilustrado  relator  da  commissão  labora 
em  completo  engano,  quando  afflrma  no  seu 
parecer  que  «  da  lei  de  orçamento  para  1880 
data  a  primeira  tentativa  para  o  estabeleci- 
mento da  taxa  sobre  o  fumo» . 

Em  1879  o  parlamento  brazileiro  não  creou 
imposto  novo  sobre  o  fumo,  até  então  isento 
de  qaalduer  contribuição,  como  dà  a  entender 
o  relator  da  commissão.  Não ;  a  lei  de  31  de 
outubro  de  1879  augmentou  o  imposto  jâ  ex- 
istente não  só  sobre  o  fumo  fabricado  impor- 
tado, como  sobre  os  fabricantes  e  mercadores 
de  preparados.  K  isto  produziu  tão  mào  ef- 
feito,  que  no  anno  seguinte  o  parlamento, 
at tendendo  ás  insistentes  reclamações  dos 
industriaes  e  mercadores  de  fumo,  revogou  o 
augmento  do  imposto. 

A  Bahia  sentiu  im mediatamente  os  effeitos 
perturbadores  da  lei ;  o  consumo  de  seus  cha- 
rutos diminuiu  nesta  capital  e  não  pequenos 
prejuizos  soffreram  os  fabricantes  daquelle 
Estado. 

Este  facto  prova  que  a  tributação  do  fumo, 
em  nosso  paiz,  ó  assumpto  melindroso ;  o  tri- 
buto antes  de  attingir  ao  consumidor  vai 
muitas  vezes  perturbar  e  aniquilar  a  in- 
dustria. 

A  illustrada  commissão  equivocou-se  tam- 
bém, quando  afflrma  que  por  uma  aberração, 
muito  commum  nas  decisões  do  parlamento, 
excluiu-se,  na  lei  vigente  do  imposto,  o  cha- 
ruto, fumo  do  remediado ,  e  exigiu-se  a  taxa 
do  cigarro,  fumo  do  pobre. 

O  charuto,  a?sim  como  o  cigarro,  tanto 
pode  ser  fumo  do  remediado,  como  do  pobre. 
Isso  depende  da  qualidade  do  preparado. 

Si  ha  charutos  caros  de  100$  ou  200$  o  mi- 
lheiro, que  é  consumido  pelo  remediado, 
ha  também  charutos  baratos  de  10$  o  mi- 
lheiro  e  até   de  2$   em  Santa  Catharina, 
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onde  a  industria  e  incipiente.  {Apoiados  dos 
representantes  de  Santa  Catharina.) 

Ora,  quem  consome  os  charutos  de  2  róis 
sinão  o  pobre? 

Por  outro  lado,  ha  cigarros  que  custam 
600  réis  cada  maço  de  40,  sendo,  portanto,  de 
15  réis  cada  um.  Quem  consome  cigarros  tão 
caros? 

E'  o  rico.  Logo  não  tem  razão  a  commissão, 
quando  afflrma  que  a  isenção  do  imposto 
aproveitou  às  classes  favorecidas  da  for- 
tuna. 

E'  preciso  na  discussão  deste  assumpto, 
Sr.  Presidente,  ter  deante  do3  olhos  não  so- 
mente a  capital  da  Republica,  mas  e  prin- 
cipalmente os  estados  productores  do  fumo. 

Aqui  consomem-se  os  eh  irutos  de  primeira 
qualidade,  porém  na  Bahia  são  consumidos 
pelas  classes  pobres  os  de  inferior  qualidade, 
e  innumeras  são  as  famílias  que  vivem  de 
fabricar  charutos  baratos. 

O  imposto  de  2  róis,  que,  à  primeira  vista, 
parece  módico,  quando  se  trata  dos  charutos 
caros,  onera  grandemente  o  charuto  do  po- 
bre, isto  é,  o  de  2$  e  10$  o  milheiro. 

Os  preparados  de  fumo  já  estão  muito 
sobrecarregados  de  tributos  municipaes  e 
estadoaes,  e  indirectamente  contribuem  para 
a  receita  geral  da  União. 

Explicarei  o  meu  pensamento.  Em  geral  o 
fumo  cultivado  no  Estado  da  Bahia  não  é 
suffleiente  para  a  capa  dos  charutos  que  se 
manufacturam  ;  apezar  de  muito  bom  e  apre- 
ciável pelo  sabor,  não  se  presta  muitas  ve- 
zes para  capear  o  charuto  dando-lhe  uma 
apparencia  agradável,  como  suecede  com  o 
de  Sumatra,  que  é  mais  ílno,  menos  fibroso. 
Por  isso,  os  fabricantes  são  obrigados  a  im- 
portar o  fumo  de  Sumatra,  pagando  preços 
muito  altos,  concorrendo  bastante  para  a 
elevação  do  preço  o  cambio  e  as  imposições 
federaes. 

Chamo  a  attenção  do  illustrado  relator  da 
commissão  e  doscollegas  que  me  ouvem  par» 
o  seguinte  calculo,  feito  de  accôrdo  com  in- 
formações fidedignas  :  uma  caixa  contendo 
100  ki los  de  fumo  em  folha  importado  paga 
de  imposto  a  avultada  quantia  de  180$,  isto  ó, 
cada  15  kilos  ou  uma  arroba  paga  mais  de 
26$  de  imposto.  Addicionando-se  o  preço  da 
compra  ao  imposto,  temos  que  cada  kilo  custa 
10$,  mais  ou  menos. 

Ora,  sendo  assim,  é  claro  que  o  charuto 
capeado  com  fumo  importado  de  Sumatra  in- 
directamente está  sujeito  ao  imposto  de  im- 
portação, que  é  federa] , 

A  commissão  entende  que  a  taxas  de  2  róis 
é  módica,  porque  se  colloci  no  ponto  de  vista 
dos  interesses  financeiros  da  União,  sem  at- 
tender  a  que  nos  Estados  productores  o  fumo 
e  seus  preparados  estão  muito  sobrecar- 
regados. 


Em  1892,  quando  suscito u-se  esta  questão 
no  paiz,  foram  dirigidas  diversas  reclamações 
a<  s  poderes  públicos,  e  entre  ellas  uma  mi- 
nuciosamente deduzida,  da  qual  lerei  à  Ca- 
mará o  seguinte  tópico  : 

«  Como  preliminar,  diremos  a  V.  Ex.  que  o 
fumo  não  é,  como  à  primeira  vista  parece, 
um  produeto  pouco  tributado,  pelo  contrario, 
muitos  e  muitos  tributos,  alguns  dos  qaaes 
pesados,  paga  o  fumo  antes  do  chegar  ao  nosso 
mercado. 

O  fumo  paga  direitos  de  entrada  no  muni- 
cípio em  que  o  plantador  o  expõe  a.  venda  nas 
feiras,  e  geralmente  os  compradores  teem  os 
seus  armazéns  em  cidades  próximas  á  capital 
e  distantes  dos  municípios  productores. 

E'  a^sim  que  o  fumo  (na  Bahia)  exposto  â 
venda  na  feira  de  Sant\\nna  paga  um  imposto 
municipal  de  80  ou  160  réis  por  fardo  de  três 
arrobas. 

Ahi,  depois  de  comprado,  seguirá  ou  para  a 
Cachoeira  ou  para  Nazareth,  cidades  onde 
existem  os  grandes  armazéns  de  escolha  e 
preparo  do  ftimo  para  exportar. 

Quer  em  um,  quer  em  outro  logar,  o  famo 
paga  novo  imposto  municipal  igual,  si  não 
maior.  Prompto  o  fumo,  escolhido  e  conve- 
nientemente preparado,  apresenta-se  aogrande 
mercado  da  capital.  O  Estado  cobra  então 
16%  sobre  o  valor  da  tarifa  como  direitos  de 
exportação,  que  ha  um  anno  eram  de  7  %•  > 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  V.  Ex.  lê 
sobre  o  fumo  a  historia  de  todos  os  artigos 
que  soffrem  impostos  nas  diversas  estações 
por  onde  passam.  (Apartes.) 

O  Sr.  Tosta  —  Nos  municípios  productores, 
como  o  de  S.  Félix,  o  fumo  em  folha  paga 
imposto  municipal,  as  fabricas  estão  sujeitas 
a  impostos  locaes.  as  charutos  são  tributados 
na  sahid;i  do  municipio. 

Além  destes,  ba  os  impostos  estadoaes  de 
industria  e  profissões,  elevados  ultimamente, 
que  pagam  os  fabricantes,  e  também  o  de 
exportação,  qualquer  que  seja  o  destino  dos 
charutos,  ou  sigam  para  o  estrangeiro  ou 
sigam  para  outro  Estado. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  V.  Ex. 
queixe-se  da  administração  local . 

O  Sr.  Tosta  —  Não  me  queixo,  não.  O  que 
não  posso  admittir,  como  representante  da 
Bahia,  é  que  V.  Ex.  arranque  áqueile  Estado 
uma  das  suas  principaes  fontes  de  receita.  E, 
demais,  que  auxilio  presta  ãs  finanças  da 
União  semelhante  imposto  ? 

A  commissão  diz,  em  seu  parecer,  que  a 
renda  total  do  imposto  de  fumo  foi  effecti vã- 
mente de  870:786$419  e  que,  elevando-se  a 
taxa  do  fumo  desfiado  e  creando-se  novo  im- 
posto de  2  reis  sobre  charuto  nacional,  ele- 
var- se-ha  a  verba  a  1.200:000$,  havendo 
zelo  e  energia. 
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Isto  quer  dizer  que,  havendo  rigor  da  parte 
dos  agentes  do  íisco,  que  são,  regra  geral, 
verdadeiros  inquisidores,  haverá  uin  au- 
gmento  de  pouco  mais  de  300  contos. 

Assim,  para  salvar  as  finanças  federaes,  a 
commissão  propõe  a  creação  de  um  imposto, 
^  cuja  renda  será  insignificante  para  a  União, 
cuja  receita  calcula-se  em  270  mil  contos, 
mas  que  vai  a  Afectar  a  industria  nos  Estados 
da  Bahia,  Santa  Catharina  e  Rio  Grande  do 
Sul,  em  dous  dos  quaes  a  guerra  civil  acaba 
de  lançar  a  devastação  e  a  morte,  perturbando 
e  dificultando  a  vida  social. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Este  argu- 
mento aproveita  a  todos  os  impostos. 

O  Sr.  Pedro  Yergne  —  E'  reduzir  a  des- 
peza. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Pois  V,  Ex. 
reduza,  o  que  ainda  não  íez. 

O  Sr.  Francisco Sodré  —  Depois,  esse  im- 
posto de  fumo  e  verdadeiramente  estão  ia  1,  e 
isto  já  foi  perfeitamente  discutido  aqui  em 
sessões  passadas.  (Apartes.) 

O  Sr.  Tosta  —  Ainda  se  enganam  os  que 
pensam  que  a  industria  do  charuto  é  muito 
rendosa,  deixa  grandes  lucros. 

O  fabrico  dos  charutos  de  superior  quali- 
9  dade,  grande  parte  dos  quaes  é  consumida 
nesta  capital,  ó  muito  dispendioso.  Além  da 
contribuição  indirecta,  a  que  estão  sujeito? 
por  causa  da  importação  do  fumo  de  Sumatra, 
são  feitos  em  formas  compradas  no  estran- 
geiro e  acondicionadas  em  caixas:,  cujas  eti- 
quettas,  também  importadas  da  Europa,  custam 
muito  dinheiro,  em  razão  do  cambio. 

Diz-se,  ê  verdade,  que,  por  mais  elevado 
que  seja  o  imposto,  não  estorva  elle  a  in- 
dustria, porque  quem  o  paga  atinai  ó  o  con- 
sumidor. 

Sei,  Sr.  Presidente,  que  theoricamente  o 
principio  económico  é  verdadeiro  ;  mas,  na 
pratica,  nem  sempre  elle  se  realiza .  Depende 
muito  do  modus  faciendi. 

Pelo  regulamento  que  se  pretende  applicar 
I  aos  charutos  nacionaes  o  imposto  será  arreca- 
í    *     dado  nas  fabricas,  conforme  a  producção. . . 

O  Sr.  Zama  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Tosta  —  O  fabricante  adianta  a  im- 
portância ;  mas  antes  do  charuto  chegar  ao 
consumidor,  circumstancias  podem  occorrer 
que  o  impossibilitem  de  haver  o  reembolso  do 
imposto. 

Q  fumo,  em  nosso  paiz,  astá  sujeito  ao 
que  os  lavradores  chamam  —  bicho  do  fumo. 
Acontece  às  vezes  que  os  charutos,  por  cir- 
cumstancias dos  mercados,  não  são  reme t tidos 
aos  mercadores  immediatamente  depois  de 
fabricados,  e  são  estragados  pelo  bicho,  o  que 
importa    para  o  fabricante  ou  industrial  a 


perda  do  custo  da  producção,  porque  esses 
charutos  ou  não  se  vendem  ou  se  vendem  por 
preços  insignificantes. 

Estes  prejuizos  dão-se com  frequência.  Ora, 
pergunto  :  nestes  casos  quem  paga  o  imposto 
sir.ão  o  fabricante,  exclusivamente  í 

O  regulamento  manda  cobrar  do  industrial 
a  importância  do  imposto,  por  adeantamento, 
devondo  o  fabricante  cobrar,  depois,  do  con- 
sumidor. Pois  bem,  os  industriaes  de  cha- 
rutos, em  geral,  são  homens  de  recursos 
limitados,  e  esse  adeantamento  forcado,  por 
conta  de  lucros  futuros  e  presumíveis,  não 
pôde  deixar  de  embaraçar  o  entorpecer  a  in- 
dustria. 

O  Sr.  augusto  Montenegro  —  V.  Ex. 
foi  quem  propoz  esse  systema  de  cobrança. 

O  Sr.  Tosta  —  V.  Ex.  está  enganado. 
Em  1892  combati  o  imposto  de  fumo  em  sua 
generalidade,  por  considcral-o  inconstitu- 
cional . 

Votei  contra  todos  os  impostos  relativos  ao 
fumo  indígena  e  aos  seus  preparados  np- 
cionaes. 

Aqui  está  o  tópico  do  discurso  que  nessa 
occasião  proferi  combatendo  o  imposto,  por 
inconstitucional  (lê)  : 

«  A  questão  constitucional  reduz-se  aos  se- 
guintes termos: 

O  direito  de  impor  ou  taxar  cumulativa- 
mente e  extensivo  ao  consumo  dos  produetos 
agrícolas  e  industriaes  dos  Estados  ? 

A  União  pôde  crear  fontes  de  receita,  im- 
pondo sobre  o  consumo  dos  produetos  agrí- 
colas e  industriaes  dos  Estados  ? 

A  il lustrada  Commissão  de  Orçamento  re- 
sponde afirmativamente. 

Entendo,  Sr.  Presidente,  que,  si  o  Congresso 
quer  discriminar  claramente  as  rendas  esta- 
doaes  e  as  federaes  de  modo  a  evitar  no  fu- 
turo confusões  deploráveis,  invasões  reci- 
procas da  União  nas  espheras  financeiras  dos 
Estados  e  destes  na  da  União,  deve  desde  já 
firmar  a  doutrina  constitucional  de  que  os 
poderes  federaes  não  podem,  a  titulo  de  con- 
sumo, impor  sobre  os  produetos  agrícolas  e 
industriaes  dos  Estados,  nem  o  legislador  es- 
tadoal  sobre  as  mercadorias  importadas,  a 
titulo  de  consumo. 

A  faculdade  de  crear  fontes  de  receita 
cumulativamente,  de  que  trataoart.  12  da 
Constituição,  refere-se,  por  exemplo,  ao  im- 
posto pessoal  de  capitação,  ao  imposto  sobre 
a  renda  (income  tax  dos  inglezes)  e  outros 
que  não  estão  comprehendidos  nos  arts.  7o, 
9o  e  11,  §  !•. 

Tornar  essa  faculdade  extensiva  ao  con-  ■ 
sumo  dos  produetos  agricolas  e  industriaes 
dos  Estados  será  plantar  o  gérmen  de  futuros 
conflictos  entre  a  União  e  os  Estados,  preju- 
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dicar  a  receita  destes,   tolher-lhes  atô  certo 
ponto  a  liberdade  financeira !  » 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Por  que 
V.  Ex.  não  aconselha  aos  seus  constituintes 
que  representem  ao  Supremo  Tribunal  contra 
a  inconstitucionalidade  do  imposto.  (Ha  outros 
apartes.) 

O  Sr.  Tosta  —  A  Coir  missão  de  Orçamento 
de  189e  calculava  em  10.000:000$  a  renda  do 
imposto  de  fumo.  Entretanto  no  primeiro 
anno  produziu  apenas  duzentos  e  tantos  con- 
tos e  no  segundo  oitocentos  e  tantos  ! 

Mas,  dirão  os  partidários  do  imposto  que  este 
não  rendeu  mais  porqie  a  arrecadação  não 
foi  bem  feita  e  a  flscalis;.ção  não  foi  morosa. 

Na  minha  opinião,  Sr.  Presidente,  o  im- 
posto rendeu  pouco,  ou  porque  a  industria 
dos  preparados  de  fumo  não  está  ainda  tão 
desenvolvida  como  presumia  a  commissão,  ou 
a  arrecadação  é  assaz  difficil,  de  modo  que 
uns  pagam  e  outros  escapam  ao  fisco. 

No  primeiro  caso,  convém  supprimil-o  para 
não  embaraçar  a  industria  nacional,  no  se- 
gnndo,  convém  ainda  supprimil-o  por  in- 
exequível e  desmoralisador.  (Ha  diversos  apar- 
te*.) 

A  minha  questão  não  é  do  quantum,  mas  do 
imposto  em  si.  Nego  a  competência  do  Con- 
gresso para  impor  sobre  os  preparados  de 
íamos  nacionaes,  a  titulo  de  consumo,  e  de- 
fendo os  direitos  do  meu  Estado.  Si  o  patrio- 
tismo exige  que  votemos  impostos  para  as 
enormes  despezas  feitas  ultimamente  pelo 
governo  federal,  também  o  patriotismo  nos 
impõe  o  dever  de  não  crear  impostos  novos 
sem  attender  àscircumstancias  das  industrias, 
e  sacrificando  os  direitos  dos  Estados.  (Ha 
diversos  apartes.) 

A  commissão  começa  propondo  2  róis  por 
um  charuto ;  mas,  si  a  Canvira  acceitar  a 
proposta,  na  próxima  sessão  será  augmentada 
a  taxa,  flcanao  os  Estados  productores  impos- 
sibilitados de  mais  tarde  augmentar  os  im- 
postos estadoaes. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Si  a  Camará 
augmentar  a  despeza,  é  preciso  que  o  fumo  e 
todos  os  seus  preparados  venham  a  pagar 
maior  imposto. 

O  Sr.  Tosta  —  Já  V.  Ex.  declara  á  Camará 
que  si  ella  augmentar  a  despeza,  a  commis- 
são augmentará  também  o  imposto  do  fumo ! 
(Troca  m-se  apartes.) 

O  café  de  S.  Paulo  e  a  borracha  do  Pará 
não  contribuem,  a  titulo  de  consumo,  para  o 
equilíbrio  orçamentário  da  União.  Seme- 
lhante encargo  fica  reservado  para  03  Estados 
da  Bahia,  Santa  Catharina  e  Rio  Grande  do 
Sul,  porque  nes3es  Estados  existe  a  industria 
de  preparados  de  fumo,  e  o  fumar  e  um  vicio  ! 
(Apart  es.) 


O  fumo  é  matéria  muito  tributável,  mas  a 
diíflcn  Idade  pratica  consiste  em  encontrar  o 
meio  de  £ izel-o  dar  a  maior  renda  possivei 
sem  perturbar  a  industria  e  a  lavoura. 

Eu  comprehendo  que  se  adopte  o  monopólio 
da  França,  o  systema  prohibitivo  da  cultura 
e  fabrico  da  Inglaterra,  ou  o  das  estampilhas        ^ 
dos  Estados  Unidos,  ou  outro  qualquer  que  se  ■ 

possa  imaginar,  conforme  as  circumstancias 
do  paiz  ;  mas  o  que  acho  intolerável,  detri- 
mentoso  á  industria,  é  o  systema,  que  se  quer 
adoptur,  de  tríplice  taxação— municipal,  esta- 
doal  e  federai. 

O  Sr.  Marcolino  Moura  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Tosta  —  O  honrado  deputado  pela 
Bahia  está  um  tanto  alheio  aos  legitimos  in- 
teresses d  1  industria  de  preparados  de  fumo 
do  nosso  Estado;  S.  Ex.  não  conhece  bem  os 
município:  productores  de  fumo. 

O  Sr.  augusto  Marcolino  Moura  — Eu, 
si  pudesse,  tributava  o  fumo  de  tal  forma  que 
até  o  fazia  acabar  ;  porque  é  uma  fonte  de 
males  para  a  humanidade. 

O  Sr.  Tosta  —  E'  este  o  argumento  muito 
conhecido,  que  sempre  se  invoca  para  sobre- 
carregar o  fumo  com  impostos.  Eu,  porém, 
encaro  a  questão  por  outro  lado :  o  fumo  ó 
um  gonero  de  cultura  muito  generaiisado 
em  nosso  paiz  e  constitue  a  lavoura  do  pobre, 
e  o  seu  fabrico  garante  a  subsistência  honrada 
e  modesta  de  milhares  de  famílias. 

Que  triste  espectáculo  nós  presenciaríamos, 
si,  onerade  o  fumo  de  impostos  elevados  até 
à  prohibição,  as  fabricas  se  fechassem  e  a 
cultura  dessa  planta  perdesse  a  razão  de  ser  ! 
(Apartes.) 

Antes  de  concluir  as  minhas  considerações 
sobre  o  imposto  do  fumo,  devo  chamar  a  at- 
tenção  da  Camará  para  o  desaccordo  que  ha 
entre  o  relatório  do  ex-ministro  da  Fazenda 
e  o  projecto  da  commissão. 

Ao  passo  que  o  ex-ministro  lembra  a  con- 
veniência de  diminuir  a  taxa  do  imposto  e 
augmentar  a  quantidade  ou  o  peso  do  fumo 
sobre  que  deve  incidir  a  taxa,  a  commissão 
propõe  augmentar  em  relação  ao  fumo  des- 
fiado mais  10  réis. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Sobre  este 
ponto  a  commissão  esta  estudando  um  outro 
plano  para  propor  uma  modificação  no  im- 
posto. 

O  Sr.  Tosta  —  Pela  lei  actual  cada  25 
grammas  de  fumo  picado,  migado  ou  desfiado 
paga  10  réis.  A  commissão,  porém,  distin- 
guindo o  fumo  picado  ou  migado  do  desfiado, 
conserva  a  taxa  de  10  réis  para.  o  primeiro  e 
augmenta  a  do  segundo  para  20  réis,  de  ma- 
neira que  cada  kilo  de  fumo  desfiado  virá  a 
pagar  800  réis. 
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Assim,  15  kilos  (ou  uma  arroba)  pagarão 
12$,  que  ó  mais  ou  monos  o  preço  do  fumo 
desfiado.  Nestas  condições  a  commissão  pro- 
põe ura  imposto  tão  oneroso,  que  não  pode 
deixar  de  affectar  a  producção  e  a  industria ; 
mostra-se  mais  governamental  que  o  pró- 
prio governo. 
~*  Eis  as  palavras  do  Sr.  Felisbello  Freire  em 
seu  relatório  á  folhas  66  e  67  (lê) : 

€  Póde-se  dizer  que  este  imposto  ainda  está 
no  período  de  organisação,  o  que  não  é  para 
estranhar  ante  a  variedade  de  systemas  que 
teem  sido  postos  em  pratica  e  a  má  vontade 
geralmente  manifestada. . .  O  imposto  do  10 
réis  sobre  fumo  picado  ou  desfiado  e  cigarros 
nacionaes  poderia  recahir  sobre  100  grani- 
mas,  em  vez  de  25,  e  sobre  50  cigarros,  em 
vez  de"  20,  e  bem  assim  o  de  20  róis  por  125 
grammas  de  rapo  poderia  recahir  sobre  500 
grammas.  > 

Alóm  da  emenda  relativa  ao  imposto  do 
charuto  nacional,  vou  apresentar  outra  ex- 
plicativa em  relação  no  cigarro. 

E'  principio  económico  corrente  que  o  pro- 
ducto  ou  a  mercadoria  não  deve  ser  dupla- 
mente tributada  com  o  mesmo  imposto. . . 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu  —  Non  bis  in  idem. 

O  Sr.  Tosta  —  Entretanto,  na  lei  orçamen- 
t  taria  vidente,  —  e  a  commissão  não  fez  alte- 
ração no  seu  projecto—,  o  fumo  picado  ou  mi- 
gado e  desfiado  paga  duas  vezes— como  fumo 
e  como  cigarro,  contrariando-se  assim  o 
principio  non  bis  in  idem. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  V.  Ex.  ap- 
plica  mal  o  principio.  Os  artigos  supportam 
muitos  impostos  conforme  as  transformações 
por  que  passam. 

O  Sr.  Tosta  — A  minha  emenda  é  conce- 
bida nestes  termos  (i£)  : 

Si  a  Camará  approval-a,  o  fumo  pagará 
uma  sò  vez— ou  como  fumo  simplesmente 
ou  como  cigarro. 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  O  nobre  deputado 
tem  toda  razão.  O  defeito  não  é  da  lei,  mas 
4    de  sua  execução. 

O  Sr.  Tosta  —  E'  difficil  encontrar-se  um 
meio  fácil  de  taxar  o  fumo  em  nosso  paiz, 
sem  grandes  inconvenientes  para  os  que  se 
dedicam  a  este  ramo  de  negocio. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Tosta  —  Cumpro  um  dever  de  pa- 
triotismo impugnando  o  imposto  sobre  o  cha- 
ruto de  fabrico  nacional.  Não  me  constituo, 
nesta  questão  de  fumo,  o  defensor  de  peque- 
nos interesses  locaes  de  campanário.  4c ima 
delles  ha  a  causa  sagrada  da  industria  na- 
cional, e  a  autonomia  financeira  dos  Estados, 
cuja  guarda  nos  está  confiada.  Somos,  é  ver- 


dade, representantes  da  Nação  e,  portanto, 
da  União,  mas  devemos  defender  os  direitos 
e  os  legitimos  interesses  dos  nossos  Estados, 
porque  o  conjuncto  destes  e  que  constitue  o 
interesse  nacional. 

o  Sr.  Augusto  Montenegro  —Não  apoiado. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu  —  Muito  apoiado. 

O  Sr.  Moraes  Barros  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Tosta—  Continua  firme,  inabalável 
a  minha  convicção  sobre  a  impossibilidade  de 
crearem-se  impostos  novos  contra  a  indus- 
tria do  fabrico  de  charutos,  sem  perturbação 
e  sem  inconvenientes  para  a  lavoura.  Penso 
que  é  inconstitucional  a  decretação  de  seme- 
lhante imposto,  que  é  da  competência  dos 
Estados. 

E  si  me  engano,  si  a  União  pôde  cumula- 
tivamente com  os  Estados  tributar  o  con- 
sumo dos  productos  agrioolas  estadoaes,  não 
sejamos  os  primeiros  a  embaraçar  a  vida  fi- 
nanceira dos  Estados  productores  do  fumo, 
tirando-lhes  a  esperança  de  mais  tarde  au- 
gmentarem  a  sua  receita. 

O  Estado  da  Bahia  conta  entre  as  suas 
principaes  fontes  de  renda  o  fumo  ;  ora,  si  a 
União,  a  titulo  de  consumo,  onerar  o  fumo 
e  seus  preparados  com  impostos  federaes,  a 
Bahia  será  necessariamente  prejudicada. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu —  E'  preciso  haver 
a  discriminação  das  rendas.  A  commissão  foi 
muito  leonina. 

O  Sr.  Tosta  —  Concluindo,  Sr.  Presidente, 
submetto  á  apreciação  da  Camará  as  minhas 
emendas  ;  certo  de  c4ue  ella  fera  justiça  ani- 
m mdo  a  industria  nacional  e  garantindo  o 
pão  aos  que  vivem  do  trabalho  da  in- 
dustria. 

(Muito  bem,  muito  bem.  O  orador  è  cum- 
primentado.) 

O  Sr.  EduardoRamos  (Este  dis- 
curso deixa  de  ser  publicado,  tendo  sido  entre- 
gue em  tempo  ao  orador). 

O  Sr.  «fosé  Carlos  (Este  discurso 
deixa  de  ser  publicado,  tendo  sido  entregue  em 
tempo  ao  orador .) 

São  lidas,  apoiadas  e  enviadas  á  Commissão 
de  Orçamento  as  seguintes 

Emendas 

N.  1 

Additivo  ao  orçamento  da  receita  : 
a)  os  30  %  que  competem  á  Fazenda  Na- 
cional deduzidos  do  producto  da  apprehensão 
que  foi  julgada  procedente,  como  dispõe  o 


350 


A1TOAE8  DA  CAMARÁ 


art.  651  do  capitulo  II,  do  processo  adminis- 
trativo das  apprehensões  e  multas,  de  que 
trata  o  titulo  X  da  nova  Consolidação  das 
leis  das  alfandegas ,  será  arrecadada  em  favor 
das  instituições  de  caridade  fias  sedes  das 
respectivas  alfândegas.— /oí<*  Carlos. 

N.   2 

Àccrescente-se  ao  art.  6°:— a  taxa  a  que  se 
refere  a  Consolidação  das  leis  d  as  alfandegas 
comprehenderá  também  os  vapores  nacionaes 

ue  gozam  de  privilegio  de  paquete.—  José 

"  rios. 

N.  3 


qu 
Ca\ 


Os  paquetes  a  vapores  de  linhas  regulares, 
nacionaes  e  estrangeiros  que  pretenderem 
gozar  dos  favores  do  n  3,  do  art.  372  do  ca- 
pitulo VII  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfan- 
degas pagarão  a  taxa  de  50  rs.  por  tonelada 
de  registro  todas  as  vezes  que  derem  entrada 
em  qualquer  porto  do  Brazil,  quer  [ara 
descarregar,  quer  para  carregar.  —  José 
Carlos. 

Fica  creado  o  imposto  de: 

500  réis  por  tonelada  de  carvão  de  pedra ; 

20  réis  por  pé  corrente  para  o  taboado  de 
pinho  estrangeiro ; 

40  réis  por  pó  corrente  para  as  couçoeiras ; 

500  réis  por  fardo  de  alfafa  estrangeira, 
até  60  kilos  de  peso,  e  1$000  pura  o  fardo  que 
exceder  a  este  peso ; 

e  Í00  réis  por  sacco  de  milho  e  íarello  do 
Rio  da  Prata. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1894. 

—  José  Carlos. 

Áccrescente-se  ao  n.  41  do  art.  l.°: 

Ofctmo  picado,  desfiado  ou  migado,  manu- 
facturado em  cigarros,  pagará  somente  o 
imposto  sobre  maço. 

Sala  das  sessões,  20  de  novembro  de  1894. 

—  I.  Tosta 

Emenda  ao  n.  41  do  art.  Io 

Supprimam-se  as  palavras  —  por  um  de 
fabrico  nacional  —  20  réis. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1894. 

—  lanado  Tosta .  —  F .    Sodré .  —  A .    Milton . 

—  M.  Caetano.-—  Oeminiano  Brazil.— Govxèa 
Lima»—'  Pedro  Vergne.—  Meneses  Prado, — 
Lima  Bacury. —  Silva  Marizk —  Anizio  de 
Abreu.—  Ed.  Ramos. —  C.  Zama  —  Luiz 
Adolpho.—  Lopes   Trovão. —  Carlos  Neiva.— 


Thwnaz  Cavalcanti. —  Pê,ula  Ramos .  —  Mourão. 
—  Euzebio  de  Queiroz.  —  Martins  Júnior.— 
Junq  eira  Ayres. —  Flávio  de  Araújo.— 
Luiz    de   Andrade. —  Filgueiras. —  Lourenço 

de   Sá. Frederico   Borges. —  /.   Neiva.— 

Paula  Guimarães . —  Paranhos  Montenegro.— 
Rodrigues  Lima.—  Paraizo  Cavalcanti.- 
Pinto  da  Fonseca.— Fortes  Junqueira.—  Luiz 
Domingues  —  Sebastião  Landulpho. —  Trin- 
dade.—  tantos  Pereira.—  Tolcntino  de  Car- 
valhos—Rocha Cavalcanti. —  Tolentino  dos 
Santos .  —  Aristides  Galvão. — Tavares  de  Lyra. 
Gonçalo  de  Lagos.  —  Auousto  de  Freitas.— 
Torquato  Lopes. —  Silva  Castro.  —  Francisco 
Gurgel.—  C.  Cruz.—  Viveiros.— Eduardo  de 
Berrêdo. 

Emenda 

Ao  orçamento  da  r«3cei  ta— projecto  n.  169: 

Ao  art.  2o  §  Io  onde  se  diz:  16.000:000$, 
diga-e  25.000:()00$000.—  José  Lopes,  presi- 
dente .  —  Augusto  Mon' enegro,  relator .  —  Al- 
berto Trrres. —  Almeida  Nogueira. —  Arthur 
Rios. —  Augusto  Severo. 

Emenda 

Ao  Orçamento  da  Receita,  Projecto  n.  169: 

Ao  art.  3o.  Substitua-se  pelo  seguinte: 

Para  fazer  face  ao  deficit  que  possa  se  ve- 
rifica *  no  exercicio  desta  lei  por  insuficiência 
de  receita  e  às  despezas  oriundas  da  revolta 
de  6  de  setembro  de  1893,  constantes  dos  cré- 
ditos extraordinários  e  supplementares  ap- 
provados  pelo  Congresso  Nacional  e  assim 
como  para  proceder  ao  resgate  do  papel- 
moeda  emittido  depois  daquella  data  é  o  go- 
verno autorisado : 

Io  (Como  está). 

2o  a  praticar  no  paiz  ou  no  estrangeiro  as 
operações  de  credito  até  o  máximo  de  seis  mi- 
lhões esterlinos. — João  Lopes,  presidente.— 
Augusto  Montenegro,  relator.—  Albert o  Tor- 
res.—Arthur  Rios. — Augusto  Severo. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  ao  art.  3o  e  eucceesi  vãmente  a 
dos  demais  artigos  do  projecto. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Continua  a  3a  discussão  do  projecto  n.  144, 
de  1894,  approvando  os  actos  do  governo 
praticados  por  motivo  da  revolta  de  6  de  se- 
tembro. 

O  Sr.  F  duardo  ttamos  {Este  dis- 
curso deixa  de  ser  publicado,  tendo  sido  entre- 
gue em  tempo  ao  orador.) 
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Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctameate  em  discussão  a  seguinte 

Emenda 

Depois  de — actos— diga-se— que  se  referirem 
a  matérias  cuja  iniciativa  é  da  competeneia 
constitucional  do  Po^er  Legislativo,  o  mais 
como  está,  etc.— Eduardo  Ramos. — Arthur 
Rios. — Augusto  Montenegro. 

O  Sr.  Dino  Bueno-0  parecer  ela- 
borado pelas  commissões  reunidas  teve  voto 
em  separado  em  relação  aos  decretos  de  28 
de  fevereiro  e  5  de  março  deste  anno. 

Em  face  das  mensagens  do  Poder  Executi- 
vo e  da  disposição  constitucional  que  deve 
ser  cumprida,  o  primeiro  cui  lado  de  qu»m 
se  entregue  ao  estudo  deste  assumpto  deve 
ser  o  de  determinar  qual  a  missão  do  Con- 
gresso. 

ás  commissões  reunidas  julgaram  que  essa 
missão  era  a  de  avaliar  a  responsabilidade 
do  Poder  Executivo  e  seus  agentes . 

Si  o  Congresso  tem  de  pronunciarsobr  -sea 
a  responsabilidade  do  Executivo  e  dos  agen- 
tes empregados  por  elle,  parece  que  a  ex- 
pressão—ficam approvados— não  quer  dizer 
mais  do  que— não  tem  responsabilidade  al- 
guma. 

0  vocábulo— actos — compreliende  não  só  as 
medidas  de  excepção  que  a  Camará  conhece, 
como  também  os  actos  praticados  pelos  agen- 
tes do  Poder  Executivo. 

Não  se  trata  de  uma  revolta  das  condições 
das  de  10  e  12  de  abril  sobre  a  qual  o  gover- 
no poude  mandar  esclarecimentos  detalha- 
dos. 

Incumbe  simplesmente  ao  Congresso  inves- 
tigar si  o  Poder  Executivo  podia  praticar  es- 
ses actos. 

Não  podia  porque  eram  prohibidos  pela 
Constituição,  ou  porque  fossem  da  esphera 
ou  attribuições  do  Poder  Legislativo,  ou  por- 
que mesmo  a  este  fossem  vedados. 

Mas  o  Poder  Executivo  praticou-os  e  por- 
i  tanto  cumpre  ao  Congresso  simplesmente 
examinar  a  condição  excepcional  em  que  se 
achava  o  Poder  Executivo,  o  motivo  que  in- 
fluiu em  sua  deliberação  para  a  pratica  des- 
ses actos  e  finalmente  resolver  sobre  sua  res- 
ponsabilidade. 

Estabelecido  o  debate  neste  terreno,  o  ora- 
dor folga  em  declarar  que  sua  consciência 
juridica  não  se  sente  embaraçada  em  vir  di- 
zer que  os  actos  praticados  pelo  Poder  Ex- 
ecutivo são  justificáveis  diante  das  circum- 
atancias  que  o  rodeavam. 

O  £■»•  Eduardo  Ramos  (Este 
iiseurso  deixa  de  ser  publicado,  tendo  sido  en- 
tregue em  tempo  ao  orador. ) 


Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  !•  Secretario  procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  de  1  do  corrente  declarando,  em 
resposta  ao  offlcio  desta  Camará,  que  provi- 
denciou no  sentido  de  serem  remettidas  com 
urgência  á  secretaria  da  Camará  dos  Depu- 
tados as  actas  das  diversas  secções  do  muni- 
cípio do  Rio  Branco,  Estado  de  Minas.—  A* 
5a  Commissão  de  Verificação. 

Requerimentos: 

Dos  Conferentes  da  Caixa  de  Amortisação, 
pedindo  a  equiparação  de  seus  vencimentos 
aos  dos  Io*  escripturarios  do  Thesouro  Fe- 
deral.—A'  Commissão  Especial  de  que  é  presi- 
dente o  Sr.  Moraes  Barros. 

Do  Sr.  Jacintho  Alve  m  Ferreira  da  Silva, 
apresentando  um  projecto  de  colonisaçâo. — 
A'  Commissão  de  Obras  Publicas  e  Coloni- 
saçâo. 

Ficam  sobre  a  mesa  até  ulterior  deliberação 
os  seguintes  projectos 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1  .•  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Justi- 
ça e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordi- 
nário de  3:600$,  para  occorrerao  pagamento 
dos  vencimentos  de  um  conservador,  um  2» 
offlcial  e  um  amanuense  da  Bibliotheca  Na- 
cional a  partir  de  I  de  setembro  do  corrente 
anno,  data  em  que  tomaram  posse  os  func- 
cionarios  nomeados  para  o  preenchimento 
destes  cargos  creados  pelo  regulamento  expe- 
dido a  8  de  agosto. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario.— França  Carvalho. —  Belisario  Augus- 
to.—CoeUio  Lisboa. 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°  Não  se  comprehendem  na  classe 
de  géneros  de  importação,  para  os  effeitos  do 
art.  7o  n.  I  da  Constituição  Federal,  aquelles 
que  forem  eflTectivamente  expostos  a  consumo 
incorporados  á  massi  dos  bens  commerciaes 
ou  particulares  nos  Estados. 

Paragrapho  único.  Presume-se  estarem  ex- 
postos a  consumo,  os  géneros  de  qualquer  na- 
tureza e  procedência,  oito  dias  depois  de  sua 
introducção  nos  Estados,  salvo,  porém,  a 
prova  em  contrario,  exhibida  pelos  inter- 
I  essados,  no  sentido  de  demonstrarem: 
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Io,  que  os  artigos  de  que  se  trata  foram 
reexportados ; 

2o,  que  entraram  em  transito  para  outros 
Estados  ; 

3o,  que  estão  comprehendidos  entre  os  gé- 
neros isentos  de  imposto,  na  forma  dos  tra- 
tados e  leis  feder aee. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1894. 
— Eduardo  Ramos. 

O  Si*.  Enéas  Martin»— A  minha 
missão  é  muito  especial  e  muito  rápida  nesta 
tribuna. 

Surprehendidohontem  na  Camará  pela  prova 
de  deferência  e  consideração,  e  pela  distincta 
honra  com  que  se  dignou  ao  meu  honrado 
amigo  o  Sr.  Matta  Bacellar,  eleito  por  esta 
Gamara  em  um  escrutínio  pleiteado  com  todo 
ardor  para  o  cargo  de  vice-presidente. 
S.  Ex.  cheio  da  mais  justa  satisfação  e  des- 
lumbrado pela  honra  que  a  Camará  lhe  con- 
feriu, encarregou-me,  na  impossibilidade  ma- 
nifesta e  absoluta  de  vir  até  a  sua  cadeira, 
tão  brilhantemente  occupada, trazer  á  Camará 
dos  Srs.  Deputados  o  seu  agradecimento  sin- 
cero pela  distincçâo  de  que  foi  aivo,ao  mesmo 
tempo  que  o  protesto  de  fazer,  na  cadeira  a 
que  foi  elevado,  manter  as  suas  tradições  de 
republicano  enthusiasta,  dando  fiel  cumpri- 
mento ao  regimento  da  Casa,  respeitando  as 
liberdades  publicas  e  sobretudo  defendendo  a 
Constituição. 

O  Sr.  Arthur  Orlando  —  Não 

é  uma  censura  nem  uma  apologia  que  venho 
fazer  ao  novo  governo  ;  venho  pedir  justiça 
para  um  velho,  e,  ao  mesmo  tempo  render 
homenagem  à  memoria  de  um  moço,que,  mor- 
rendo aos  26  annos  de  idade,  deixou  mais  do 
que  um  nome  glorioso,  deixou  o  mais  útil,  o 
mais  proveitoso  e  o  mais  bello  monumento, 
que  se  pôde  imaginar  para  um  povo. 

Refiro-me  a  Tito  Livio  de  Castro,  cujos 
trabalhos  scientiflcos  constituem  uma  inexgo- 
tavel  fonte,  uma  espécie  de  thesouro  dos 
Nibelugen  para  o  paiz. 

O  velho  é  o  pae  adoptivo  do  extraordinário 
moço  ;  uma  alma  de  anjo,  que  soube  amar 
com  o  amor  sem  limites  um  desherdado  dos 
earinhos  maternos. 

Engeitado  ao  nascer,  Tito  Livio  de  Castro 
encontrou  no  coração  do  solitário  Manoel  da 
Costa  Paes  um  ninho  de  affecção  e    ternura. 

A*  sublimidade  do  sentimento  de  um  corre- 
spondeu a  superioridade  do  talento  do  outro, 
e  pae  e  alho  adoptivos,  consolavam  a  vida 
um  do  outro,  quando  a  morte  veiu  roubar 
o  segundo. 


Alguém  já  disse:  ha  mortos  que  é  preciso 
matar,  como  ha  mortos,  que  é  preciso  resus- 
citar. 

Ha  mortos  que  faliam  do  fundo  do  tumulo, 
e  cuja  voz  se  deve  escutar. 

Tito  Livio  de  Castro  falia  do  fundo  do  tu-       ^ 
mulo,  e  a  sua  voz  deve  ser  escutada,  porque       ~ 
é  a  voz  de  um  espirito  superior,  que  mar- 
chou no  sentido  do  futuro,  descobrindo  novos 
mundos,  entrevendo  novos  ideaes. 

Peço,  pois,  a  attenção  da  Camará  para  um 
assumpto,  que  se  me  afigura  tão  importante 
quão  digno  da  solicitude  do  novo  governo, 
que  affirma  ter  por  norma  de  conducta  a  jus- 
tiça. 

Occupando-se  da  these  do  Dr.  José  Maria 
de  Carvalho— Mortalidade  na  cidade  do  Um>— 
Tito  Livio  lembra  que  o  autor  enumera  cem 
causas  productoras  da  mortalidade  de  84  069 
pessoas  no  período  de  sete  annos,  de  1868  a 
1875,  figurando  em  primeiro  logar  a  tuber- 
culose pulmonar  na  razão  de  13.109  casos 
fataes. 

Foi  a  tuberculose  que  ceifou  a  vida  de  Tito 
Livio ;  mas  quando  baixou  ao  tumulo,  o  moco 
pensador  já  tinha  escripto  A  Mulher  e  a  So- 
ciogenia,  Allucinações  e  Blusões,  e  uma  série 
avultada  de  estudos  criticos,  philosophicos  e 
politicos. 

A  morte  torturou  de  dor  o  velho  Manoel 
da  Costa  Paes;  mas,  foi  impotente  para  extin- 
guir a  profunda  amizade  do  devotado  bem- 
feitor. 

Este  deu  a  Tito  Livio  um  tumulo,  que  bem 
deixa  ver  no  exterior  a  preciosa  relíquia 
que  em  si  contém. 

Mas  restava  fazer  alguma  cousa  de  superior 
a  uma  apologia  em  mármore,  era  a  apo- 
theóse  espiritualisada  do  finado  pela  publi- 
cação e  vulgarisação  das  suas  idéas,  e  pela 
admiração  e  reconhecimento  dos  espirites 
cultos. 

Infelizmente  faltavam  recursos  ao  generoso 
apostolo  do  bem  para  levar  a  effeito  a  sua  lu- 
minosa idéa ;  mas  em  seus  inexgotaveis  re- 
cursos, inspirados  pela  affeição,  lembrou-se  o 
velho  Manoel  da  Costa  Paes  de  requerer  ao 
governo  a  publicação  dos  trabalhos  de  Tito 
Livio  de  Castro  na  Imprensa  Nacional. 

Com  effeito,  naquelle  estabelecimento  man- 
dou o  governo  imprimir,  por  despacho  do 
ministro  Ruy  Barbosa,  A  Mulher  e  a  Sócio- 
geniay  e  mais  dous  livros,  tendo  por  objecto 
vários  assumptos  scientificos,  críticos,  poli- 
ticos e  philosophicos. 

Na  Imprensa  Nacional  mezes  e  mezes  esti- 
veram os  autographos  sem  que  começasse  a 
r  impressão,  até  ao  dia  em  que  fbi  transferida 
jpara  a  Casa  da  Moeda  a  publicação  da  A 
I  Mulher  e  a  Sociogenia. 
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E'  sobre  este  inestimável  livro  que  venho 
dar  informações  à  Camará  e  pedir  providen- 
cias ao  governo. 

Estarei  desnorteado,  terei  perdido  o  senso 
politico,  reclamando  a  attenção  e  a  solicitude 
dos  poderes  públicos  para  semelhante  as- 
sumpto? 

Não,  Sr.  presidente.  Posto  que  a  produc- 
çao  scientiflca  não  seja  uma  funccão  politica ; 
posto  que  toda  a  sciencia  official  repugne  a 
natureza  da  própria  sciencia ;  posto  que  toda 
organisação  de  mandarinato,  dispondo  os 
lettrados  por  castas  ou  por  classes,  suflbque 
a  iniciativa  das  intelligencias,  levante  emba- 
raços aos  voos  do  pensamento,  seja  prejudi- 
cial, sinão  funesta,  á  marcha  da  civilisação, 
ob  poderes  públicos  não  podem  ser  indife- 
rentes ao  desenvolvimento  das  sciencias . 

O  governo  é  interessado  no  desenvolvi- 
mento intellectual  do  paiz  pela  simples  razão 
de  que  saber  é  poder,  e,  interessado  na  ele- 
vação do  nivel  mental  do  povo,  não  pôde 
fartar-se  á  vulgarisaçâo  do  saber  e  de  seus 
incessantes  progressos. 

Reconhecendo  este  dever  por  parte  do  Es- 
tado, é  que  a  Constituição  Federal  dispõe  no 
art.  35  que  compete  ao  Congresso  animar  no 
paiz  o  de.>envolvimento  das  lettras,  artes  e 
sciencias. 

E  os  poderes  públicos  devem  encorajar  o 
desenvolvimento  intellectual  não  somente 
com  a  creação  de  laboratórios,  museos,  bi- 
bliothecas,  com  a  divulgação  de  estudos, 
experiências  e  descobertas,  mas  até  com  au- 
xílios e  subsídios  às  grandes  tentativas  e 
devotamentos  individuaes  no  sentido  do  pro- 
gresso scientifico. 

Sr.  presidente,  a  Camará  não  desconhece 
as  brilhantes  paginas  de  Bluntschli  sobre  o 
papel  politico  das  sciencias,  levando  o  emi- 
nente publicista  as  suas  luminosas  conside- 
rações até  â  analyse  da  importância  relativa 
de  cada  uma  delias  no  Estado. 

Passou  o  tempo  em  que  os  pensadores 
eram  collocados  em  um  plano  inferior  aos 
dominadores  da  acção.  Hoje,  os  verdadeiros 
bemfeitores  da  humanidade  são  os  soberanos 
da  intelligencia. 

A  historia  mostra-nos  as  grandes  conquistas 
sempre  passageiras,  emquanto  ,as  menores 
verdades  persistem  através  dos  séculos,  são 
eternas. 

Recordo-me  de  ter  lido  emHerbert  Spencer 
que  Adam  Smith,  do  canto  de  sua  chaminé, 
impoz  ao  mundo  mais  proftmdas  transfor- 
mações do  que  um  primeiro  ministro. 

Em  uma  época,  em  que  o  cérebro  se  desen- 
volve á  custa  dos  músculos,  como  deixar  no 
esquecimento  ou  no  abandono  os  exploradores 
dos  dominios  da  intelligencia? 

Camará    V.  VII 


O  que  o  Estado  não  deve  fazer  é  levar  a 
ingerência  governamental  a  ponto  de  tornar- 
se  intolerante,  autoritário,  doutrinário. 

O  fecundo  cérebro  de  Tito  Livio  sonhou  a 
mais  pungente  metamorphose  social  pela 
regeneração  da  psyché  feminina. 

A  mulher,  com  efifeito,  jà  tive  occasião  de 
dizer,  é  o  crystalem  que  se  espelha  toda  uma 
civilisação :  entre  os  selvagens  é  considerada 
como  um  animal  domestico,  que  se  compra 
ou  se  vende,  e  em  tempos  de  íome  come-se ; 
entre  os  bárbaros,  como  uma  escrava,  que  è 
sobrecarregada  com  os  trabalhos  mais  pesados 
e  grosseiros ;  entre  os  asiáticos  como  uma 
natureza  inferior,  que  vale  menos  do  que  um 
homem  ;  entre  os  occidentaes,  emquanto  não 
é  procurada  sinão  para  dar  um  herdeiro  ao 
nome  de  seu  marido,  para  alargar  os  domi- 
nios de  um  feudatario  ou  para  satisfazer  ás 
exigências  da  carne,  os  cavalheiros  são  duros, 
grosseiros  e  violentos;  mas,  desde  que  o 
amor  torna-se  o  centro  de  attracção  da  socie- 
dade, desde  que  os  trovadores  deixara  de 
celebrar  os  feitos  heróicos  dos  companheiros 
de  Carlos  Magno  para  contar  as  aventuras 
amorosas  de  Lancelot,  de  Tristão  e  de  Ivan ; 
desde  que  nos  romances  cavalheirescos  a  for- 
mosura e  proezas  do  corsel  ce  lem  logar  á 
graça  e  encantos  femininos ;  desde  que  na 
consciência  da  multidão  o  conceito  de  Eva 
vae  mais  e  mais  espiritualisando-se,  os  cos- 
tumes adoçam-se  e  sentimentos  novos  surgem 
à  tona  da  sociedade. 

Tito  Livio,  porém,  colloca-se  em  um  ponto 
de  vista  mais  elevado  para  descortinar  mais 
largos  horizontes,  encarando  a  questão  da 
mulher  como  historiador,  como  observador  e 
como  philosopho. 

Fazendo  historia,  mas  historia  subordinada 
a  rigoroso  processo  scientifico,  a  cuja  luz  os 
acontecimentos  sociaes  não  offerecem  sinão  o 
espectáculo  de  uma  evolução  continua,  de 
uma  cadeia  de  phenomenos  estreitamente 
ligados  entre  si,  excluindo  toda  idéa  de  causa 
superior,  distincta  dos  factos,  mostra  o  papel 
que  representou  a  mulher  na  organisação  da 
familia  e,  portanto,  a  sua  influencia  na  socie- 
dade como  factor  de  selecção  humana. 

A  principio  o  communismo  é  a  negação 
mesma  de  toda  idéa  de  familia. 

No  período  da  promiscuidade,  o  homem  que 
nasce  não  pertence  a  este  ou  áquelle  parente, 
mas  a  tribu,  da  qual  é  propriedade,  como  o 
solo. 

Mulher  e  solo  são  communs  á  horda. 

Entre  os  povos  primitivos  não  ha  relações 
de  parentesco,  ha  apenas  relações  de  submis- 
são ao  grupo  ethnico. 

No  regimen  da  polyandria  o  filho  pertence 
à  mãe,  é  propriedade  uterina,  e  deste  modo  o 
matriarchado  importa  um  grande  passo  na 
marcha  da  civilisação;  mas  as  sociedades 
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•einda  estão  muito  longe  da  constituição  da 
família. 

No  estádio  polygamico  o  filho  apenas  deixa 
de  ser  propriedade  uterina  para  tornar- se 
propriedade  patriarchal,  que  se  caracterisa 
pelo  dominio  do  homem  sobre  a  mulher  e  os 
filhos. 

Somente  quando  a  mulher  deixa  de  ser 
escrava  propriamente  dita,  deixa  de  ser 
raptada  ou  comprada  para  conquistar  uma 
posição  menos  abjecta  por  meio  da  monoga- 
mia, creação  sua,  é  que  apparece  a  ftunilia. 
A  mulher  é  então  mais  alguma  cousa  do 
que  um  simples  utensilio,  que  se  rouba,  que 
se  detém,  que  se  troca,  que  se  empresta,  que 
se  dá ;  é  mais  alguma  cousa  do  que  uma 
besta  de  carga,  que  trabalha  e  procrea  para  o 
homem  ;  ó  mais  alguma  cousa  do  que  uma 
escrava,  que  na  caverna  alimenta  o  fogo  e  na 
óca  guarda  os  alimentos. 

Mas  não  cessa  o  seu  internamento  domes- 
tico, e  com  a  reclusão  do  lar  continua  a 
exclusão  da  vida  social. 

A  sua  esphera  de  acção  não  se  estende 
além  do  circulo  estreito  da  arte  de  tecer  e 
fiar,  occupação  que  veiu  a  desapparecer  com 
a  applicação  da  mecânica  ás  manufacturas. 
Quando  mais  tarde  os  maridos  permittem 
que  se  abram  as  portas  dos  salões,  em  que  as 
mulheres  viviam  enclausuradas,  a  influencia 
feminina  limita-se  ao  prazer  da  conversação, 
á  producção  das  lettras  e  artes  e  á  expressão 
das  maneims,  especialmente  da  elegância  e 
da  polidez. 

Nos  séculos  XVII  e  XVIII  a  mulher  era  um 
mero  objecto  de  fantasia :  delia  se  poderia 
dizer  o  que  disse  Martha  do  verso— uma 
espécie  de  vaso  oriental,  que  figura  necessa- 
riamente nos  salões,  mas  cujo  destino  ó  servir 
de  ornato  e  nada  conter.  # 

E*  possivel  nos  tempos  modernos  ouvir  um 
Raul  Duval  em  pleno  parlamento  discorrer 
longamente  sobre  a  influencia  dos  salões  na 
direcção  dos  partidos  politicos  ;  mas  forçoso  é 
confessar  que  a  influencia  das  Egerias  pol- 
ticas  reduz-se  ao  poder  da  graça  com  que 
sabem  pedir. 

Simples  questão  da  incontestável  força  da 
belleza  plástica  sobre  os  actos  do  he  mem 
mas  não  prova  da  preponderância  ou  primasia 
feminina  nas  relações  civis  e  politicas. 

A  verdade  é  que,  si  a  mulher  hoje  éecohsi- 
derada  a  companheira  do  homem,  nm  por 
isso  se  pôde  diz^r  a  sua  igual. 

E'  consorte,  participa  do  mesmo  destino; 
soffre  as  mesmas  dores,  colhe  as  mesmas, 
alegrias ;  mas  negam-lhe  os  mesmos  direitos  e 
impõem-lhe  mais  pesados  deveres. 

Deixando  o  dominio  da  historia  e  passando 
a  estudar  o  assumpto  sob  o  ponto  de  vista 
ontogenetico,  Tito  Livio  nota  em  todos  os 
periodo3  da  existência  humana  superioridade 


da  capacidade  craneana  por  parte  do  sexo 
masculino. 

O  homem  nasce  com  400  centímetros,  a 
mulher  com  300 ;  o  homem  attinge  no  apogeo 
a  1.450  centímetros,  a  mulher  a  1.300. 

Entretanto,  nota-se  um  phenomeno  curioso: 
o  homem  que  nasce  com  400  centímetros  no 
fim  de  dous  mezes  tem  540,  a  mulher  que 
nasce  com  360  ao  cabo  dos  mesmos  dous  mezes 
tem  510. 

Isto  quer  dizer  que  a  superioridade  do  ho- 
mem persiste  sempre,  porém  que  naquelle 
primeiro  periodo  da  existência  humana  a 
evolu;ão  cerebral  da  mulher  é  mais  rápida. 
Continuando  as  observações,  Tito  Livio 
chega  á  conclusão  de  que  a  velocidade  da 
evolução  cerebral  é  maior  no  homem  dos 
dous  primeiros  mezes  ao  primeiro  anno,  e 
dos  três  annos  aos  dez,  mas  não  de  um  a  três 
annos,  e  de  dez  a  vinte. 

Assim  até  dous  mezes  a  velocidade  é  maior 
na  mulher,  de  dous  mezes  a  um  anno  maior 
no  homem,  de  um  anno  a  três  igual  no  ho- 
mem e  na  mulher,  de  três  a  dez  maior  no 
homem,  de  dez  a  vinte  igual  no  homem  ena 
mulher. 

Portanto,  em  uma  serie  de  cinco  termos, 
temos  um  de  superioridade  para  o  a  mulher, 
e  dous  de  igualdade  para  o  homem  e  para  a 
mulher. 

Dahi  resulta  que  potencialmente  não  ha 
differença  entre  a  mentalidade  do  homem  e  a 
da  mulher,  que  a  menor  capacidade  feminina 
tem  sido  simplesmente  uma  questão  de  me- 
nor actividade  (apoiados),  que  é  possivel 
augmentar  o  poder  mental  da  mulher  arran- 
cando-a  da  passividade  em  que  até  hoje  tem 
vivido,  passividade  que  a  todo  transe  que- 
rem que  seja  a  sua  condição. 

Mas,  Sr.  presidente,  para  provarem  que  o 
cérebro  feminino  não  é  refractário  ao  desen- 
volvimento mental,  segundo  observa  um  nos- 
so eminente  compatriota,  as  mulheres  estão 
fazendo  o  que  fez  o  celebre  philosopho  grego, 
Diógenes,  que,  para  combater  os  sophistas, 
que  negavam  o  movimento,  poz-se  a  cami- 
nhar. 

Batendo  ás. portas  das  universidades,  as 
mulheres  estão  respondendo  categoricamente 
áquelles  que  negam-lhes  capacidades  para  as 
lutas  intellectuaes. 

De  que  potencialmente  não  existe  diffe- 
rença entre  a  mentalidade  masculina  e  a  fe- 
minina, de  que  o  sexo  por  si  não  é  um 
obstáculo  ao  desenvolvimento  mental,  conclue 
Tito  Livio  que  o  papel  do  mulher  não  con- 
siste simplesmente  na  propagação  da  espécie, 
que  ella  pôde  e  deve  concorrer  para  o  desen- 
volvimento social  pelo  desenvolvimento  da 
sua  mentalidade. 

Peço  licença  a  Camará  para  leras  linhas 
finaes  d?A  Mtilhe  e  a  Sociogenia,  que  syn- 
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tlietisam  as  vistas  largas  do  seu  autor  e  dão 
uma  idéa  do  que  vale  o  conteúdo  deste  pre- 
cioso livro  (lê) : 

«Não  somente  não  é  indifferente,  mas 
ainda  é  urgente  at tender  a  esse  factor  social, 
que  é  modificável  pela  educação.  Não  ha  im- 
possibilidade alguma  para  a  evolução  mental 
feminina,  que  se  approximará  da  evolnção 
mental  uma  vez  mudadas  as  condições,  a 
que  actualmente  é  submettida  a  mulher. 

«A  educação  é  o  meio  adequado  a  esse  fim, 
e  uma  vez  desenvolvido  pela  educação,  o  cére- 
bro feminino  tornar-se-ha  no  futuro  heredita- 
riamente  superior  ao  actual,  quer  pela  es- 
tructura,  quer  pelo  funccionalismo. 

«Os  casos  de  poderosas  mentalidades  femini- 
nas excepcionaés  hoje  dão  uma  idéa  do  que 
pôde  ser  a  média  mental  neste  sexo,  uma  vez 
desenvolvido  pela  educação  e  enriquecido 
pela  transmissão  hereditária  das  acquisições 
novas. 

«Não  ha,  portanto,  a  mais  ligeira  duvida 
de  que  a  mulher  poda  evoluir  muito  mais. 

«Si,  porém,  não  ha  difficuldade  ou  impossi- 
bilidade nisso,  não  ha  obstáculo  a  oppor  á 
educação  feminina,  porque  essa  educação, 
essa  evolução  é  útil. 

A  educação  da  espécie  é  em  interesse  da 
espécie,  porque  a  evolução  tornar-se-ha  mais 
fácil  e  mais  rápida. 

«A  evolução  humana  será  tanto  mais  fácil, 
quanto  mais  próxima  da  mentalidade  mas- 
culina estiver  a  feminina.  Só  assim  terá  uma 
base  estável  a  sociedade  humana,  que  passa 
da  mythologia  para  a  sciencia,  quando  a 
mulher  actual  continua  na  mythologia  an- 
achronica.  A  utilidade,  a  necessidade  da  edu- 
cação feminina  impõe-se  á  espécie  como  base 
da  selecção,  que  deve  ser  inteliectual  em 
relação  ao  futuro,  e  não  physica  em  relação 
ao  passado.  Sem  a  educação  a  vida  da  mu- 
lher achar-se-ha  em  breve  compromettida 
pelo  industrialismo,  que  irrompe  indomável 
e  victorioso.  Não  somente  sob  o  ponto  de 
vista  económico,  mas  e  principalmente  sob  o 
ponto  de  vista  especifico,  «anthropologico»;  a 
educação  da  mulher,  promovendo  a  substi- 
tuição de  typo  sociogenico  retrogrado  por 
um  typo  progressista,  é  de  utilidade  e  neces- 
sidade absoluta. 

«Sem  educação  feminina  não  ha  evolução 
feminina,  porque  a  educação  ó  no  presente 
caso  o  único  factor  mesologico  mutável,  o 
único  portanto  capaz  de  determinar  novas 
adaptações .  Sem  evolução  feminina  as  diffe- 
renças  que  já  têm  entre  os  dous  typos  um 
caracter  de  raça,  assumirão  proporções  muito 
maiores,  e  estará  constituido  u:n  dymorphis- 
mo  especifico  na  humanidade. 

«A  espécie  humana  terá  deixado  de  existir 
para  surgirem  em  seu  logar  a  espécie  mas- 
culina e  espécie  feminina  de  um  género  hu- 


mano,ou  os  géneros  de  uma  família  humana. 
E  não  çóde  parar  ahi  o  resultado  da 
divergência  dos  typos.  Associados  sempre 
os  dous  sexo3  na  propagação  da  vida,  otypos 
sociogenico  masculino,  depois  de  uma  dife- 
renciação, será  contrabalançado  pelo  femi- 
nino, e  a  evolução,  quando  não  seja  a 
própria  vida,  tornar-se-ha  impossivel. 

«  Analysado  criteriosamente,  analysado  não 
somente  em  relação  ao  presente,  mas  ainda 
em  relação  ao  futuro,  de  que  não  se  pôde 
descurar,  o  papel  da  mulher  na  sociogenia 
tem  a  significação  de  um  dilemma:  Ou  a  mu- 
lher ha  de  evoluir,  ou  a  espécie  humana  ha 
de  parar  em  sua  evolução. 

«  O  cérebro  feminino  só  espera  o  fermento 
da  educação  para  evoluir. Educada  a  mulher, 
organisada  a  selecção  inteliectual,  a  única 
rigorosamente  compativol  com  a  vida  do 
uma  espécie  que  existe  pela  intelligencia, 
estarão  para  sempre  rotas  as  cadeias,  que 
prendem  a  espécie  e  a  sociedade  ao  passado 
remoto,  serão  economisadas  as  energias  des- 
pendidas hoje  contra  o  passado  redivivo  nos 
preconceitos,  nas  mythologiase  na  ignorância. 
O  homem  sabe  hoje  que  evoluiu,  que  evolue, 
que  a  sua  própria  consciência  fortificada  de 
mais  em  mais  peio  raciocínio,  pela  convic- 
ção, pelo  estudo,  é  um  factor  chamado  a  in- 
tervir na  evolução. 

«Pelo  conhecimento  das  leis  naturaes  elle, 
de  escravo  que  era,  se  faz  de  alguma  sorte 
senhor  de  seu  futuro  e  do  futuro  de  toda  a 
vida  terrestre.  Si,  aproveitando  os  ensina- 
mentos da  sciencia,  elle  instituir  a  selecção 
inteliectual  como  instituiu  para  os  animaes 
artificial,  si  elle  reconhecer  que  seu  aperfei- 
çoamento é  ainda  mais  útil,  mais  necessário, 
mais  digno  de  attenção,  mais  urgente,  que  o 
aperfeiçoamento  da  animalidade,  que  o  cerca 
a  espécie  humaua  chegará  a  um  ponto,  em 
que  se  tornem  realidades  as  mais  arrojadas 
aspirações  do  presente.  Qual  será  este  ponto, 
não  é  possível  dizer.  E*  arbitrário  e  anti- 
scientifico  qualquer  limite  imposto  pelo  pre- 
sente, e  somente  quem  desconhecer  quanto  é 
longo  o  caminho  percorrido  pela  vida  organi- 
sada pôde  julgar-se  apto  para  delimitar  a  ex- 
tensão do  futuro. 

«  O  homem  romperá  o  circulo  estreito  e  de- 
primente em  que  pela  impotência  de  sua  or- 
ganisação  cerebral  giram  ainda  hoje  as  suas 
ideias. 

«  Modelado  pela  selecção  e  modelado  pela  sua 
própria  consciência  convertida  em  factor  evo- 
lucionista, o  homem  sahido  da  forma  imper- 
feita do  primata  primitivo  attingirá  essa  per- 
feição por  elle  conferida  ainda  hoje  ás  divin- 
dades por  effeito  de  suas  crenças  anthropo- 
morphicas. 

«  Depois  de  haver  imaginado  uma  creação 
theologica,   depois  de  se  haver  considerado  o 
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rei  e  o  centro  da  vida  terrestre,  elle,  não 
mais  por  pretendido  direito  de  nascimento, 
mas  por  innegavel  direito  de  conquista,  che- 
gará a  esse  nivel  outr'ora  divino  de  creador 
das  espécies,  creador  da  sua  própria  es- 
pécie, creador  do  seu  mundo.  Si  a  finalidade 
existe  é  no  cérebro  humano,  e  no  cérebro 
humano  todo  fim,  todo  intuito  deve  ser  a  con- 
versão do  erro  anthropocentrico  na  verdade 
anthropocentrica. » 

Como  se  vê,  é  um  ponto  de  vista  novo  e 
original,  em  que  se  colloca  Tito  Livio  para 
resolver  a  chamada  questão  da  mulher. 

O  moço  pensador  não  pretende  masculini- 
sar  a  mulher  com  excentridades  incompatí- 
veis com  a  sua  natureza  e  destino;  o  <iue 
elle  tem  em  vista  é  fazer  desapparecer  o 
abysino,  que  separa  a  mentalidabe  feminina 
da  masculina,  afim  de  que  uma  não  sirva  de 
obstáculo  ao  desenvolvimento  da  outra. 

Também  o  autor  d'  A  Mulher  e  a  Sociogc- 
nia  não  exagera  a  importância  da  educação 
nem  a  da  hereditariedade,  apenas  procura 
fazer  a  justa  parte  de  um  e  outro  termo. 

O  que  elle  fita  é  elevar  o  nivel  intellectual 
da  mulher  para  não  prejudicar  o  progresso 
mental  das  gerações  futuras  com  a  lentidão 
e  a  preguiça  do  espirito  materno. 

Seria  utopia  imaginar  uma  perfeita  igual- 
dade entre  o  poder  mental  do  homem  e  o 
da  mulher.  Basta  attender  a  que  a  dispeza 
cerebral  é  insignificante  para  a  paternidade, 
ao  passo  que  é  considerável  para  a  materni- 
bade. 

Não  é  sem  grande  influencia  para  dimi- 
nuição do  poder  mental  da  mulher  este  ex- 
traordinário gasto  de  força  cerebral  durante 
a  gravidez,  e,  portanto,  não  se  pode  querer 
dar  â  mentalidade  feminina  a  mesma  inten- 
cidade  e  modalidade  da  mentalidade  mas- 
culina. 

E'  preciso,  porém,  dirigir  a  educação  de 
maneira  que  metade  da  humanidade  não  es- 
teja aim pedir  e  a  estorvar  o  progresso  conquis- 
tado pela  outra  metade.  Para  isto  cumpre 
banir  da  educação  as  ninharias  e  futilidades, 
com  que  até  hoje  se  tem  estiolado  o  espirito 
da  mulher. 

Tito  Livio  achou  a  incógnita  do  proble- 
ma, garantindo  e  uuxiliando  a  hereditarieda- 
de do  talento  e  da  virtude  na  espécie  por 
meio  de  uma  educação,que  fará  desapparecer 
a  divergência,  senão  o  antagonismo,  entre  a 
actuai  situação  intellectual  da  mulher  e  a  do 
homem . 

E'  tempo  de  combater  o  sophisma  de  que  o 
papel  da  mulher  é  na  familia  e  o  do  homem 
na  sociedade,  e  de  reagir  contra  antinomia, 
que  tanto  lia  prejudicado  o  desenvolvimento 
da  civilização:  —de  um  lado  um  espirtoo 
vivo  e  progressivo,  de  outro  lado  um  espiri- 
to inactivo  e  atrazado. 


A  requerimento  do  preclaro  mestre  Dr. 
Silvio  Roméro,  do  i  Ilustre  companheiro  do 
bancada  o  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  e  do 
velho  Manoel  da  Gosta  Paes,  e  por  despacho 
do  ministro  Ruy  Barbosa,  o  governo  mandou 
imprimir  A  Mulher  e  a  Sociogenia,  sob  a 
condição  de  ficar  com  .metade  dos  volumes 
impressos  para  indemnisar-se  das  despesas  de 
impressão. 

A  preciosa  obra  está  impressa ;  cabe  agora 
ao  governo  mandar  entregar  metade  ao  velho, 
que  lapidou  o  diamante  engeitado,  como  uma 
espécie  de  viatico  moral,  e  mandar  distribuir 
a  outra  metade  pelos  principaes  estabeleci- 
mentos de  sciencia  e  instrucção,  como  uma 
explendirfa  floração,  que  deverá  produzir  os 
mais  brilhantes  fructos  no  espirito  da  moci- 
dade brazileira.  (Muito  bem;  muito  bem.) 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 


REDACÇÕES 

N.    29  D— 1894 

Redacção  da  emenda  substitutiva  da  Camará 
dos  Deputados  ao  projecto  do  Senado  n.29  C 
do  corrente  anno,  determinando  que  conti- 
tinuarão  em  disponibilidade,  na  forma  da 
Constituição,  os  juizes  de  direito  eos  des- 
embargadores não  contemplados  na  organi- 
sacão  da  magistratura  da  União  ou  na  dos 
Estados. 


O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.°  Os  juizes  de  direito  e  desembar- 
gadores, não  contemplados  na  organisação  da 
magistratura  da  União  ou  na  dos  Estados, 
continuarão  em  disponibilidade  na  forma  do 
art.  6o  das  disposições  transitórias  da  Consti- 
tuição Federal,  até  serem  aproveitados  ulte- 
riormente, ou  aposentados  com  ordenado 
proporcional  ao  tempo  de  exercício,  ai  o  re- 
quererem ou cahirem  em  invalidez. 

Paragrapho  único.  Esses  magistrados  em 
preíazendo  30  annos  de  exercício  teem  di- 
reito a  aposentadoria  com  todos  os  venci- 
mentos. 

Art.  2. p  A  disposição  do  artigo  antecedente 
é  applicavel  também  aos  juizes  de  direito  no- 
meados pelo  Governo  Federal  até  o  fim  do 
anno  de  1892. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  com  missões,  19  de  novembro 
de  1894. — Paranhos  Montenegro,  presidente. 
—Hermenegildo  de  Moraes.— F.  Lima  Duarte. 
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Redacção  do  projecto  n.  Í43de  1894 


O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.°Fioa  o  Poder  Executivo  autori- 
sado  a  conceder  ao  bacharel  Joaquim  Pires  de 
Amorim,  juiz  seccional  do  Estado  do  Espirito 
Santo,  seis  mezes  de  licença  com  o  ordenado, 
afim  de  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2. 
contrario. 


Revogam-se  as    disposições  em 


Sala  das  commissões,  19  de  novembro 
de  1894 .  —Paranhos  Montenegro,  presidente. 
—Hermenegildo  de  Moraes.— F.  Lima  Duarte, 


N.  56  A-1894 


Redacção  do  projecto  n.  56  do  corrente  anno% 
que  fixa  em  150  numero  de  alumnos  gra- 
tuitos do  Internato  do  Gymnasio  Nacional, 
mantidas  as  actuaes  condicções  de  admissão. 


O  Congresso  Nacional   decreta  : 

Art.  l.°E'  fixado  em  150  o  numero  de 
alnmnos  gratuitos  do  internato  do  Gymnasie 
Nacional,  mantidas  as  actuaes  condições  do 
admissão. 

Art.  2.« 
oontrario. 

Sala  das  commissões,  19  de  novembro 
de  1894.— Paranhos  Montenegro,  presidente. 
—Hermenegildo  de  Moraes .—F. Lima  Duarte. 


Revogam-se   as  disposições   em 


N.  41  A—  1894 


Redacção  final  do  projecto  n.  41  do  corrente 
anno,  que  autorisa  o  governo  a  despender 
até  a  quantia  de  25:000$,  com  o  estabeleci- 
mento de  um  pharol  de  5*  classe  no  porto  de 
Macapá,  estado  do  Pará. 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  Io  Fica  o  governo  autorisado  a  de- 
spender até  a  quantia  de  25:000$,  com  o  esta- 
belecimento de  um  pharol  de  5a  classe  no 
porto  de  Macapá— Estado  do  Pará. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  19  de  novembro  de 
1894. —  Paranhos  Montenegro,  presidente. — 
Hermenegildo  de   Moraes. —  F.  Lima  Duarte. 


N.  187—1894 

Redacção  final  do  projecto  n.  56  A  de  1893 
que  declara  temporárias  asfuncções  de  todos 
os  órgãos  do  Ministério  Publico  tanto  da 
Justiça  Federal,  como  da  locol,  do  Districto 
Federal,  respeitados  os  direitos  adquiridos 
pelos  funccionarios  actuaes  ;  e  deroga  especi- 
almente varias  disposições. 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.°  São  temporárias  as  ftincções  de 
todos  os  órgãos  do  Ministério  Publico,  tanto 
da  Justiça  Federal,  como  da  local,  do  Distri- 
cto Federal,  respeitados  os  direitos  adquiridos 
pelos  funccionarios  actuaes. 

Assim,  serão  conservados  somente  emquanto 
bem  servirem  o  procurador  da  Republica 
perante  o  Supremo  Tribunal  Federal,  o  pro- 
curador e  sub-procurador  do  Districto  Federal 
unto  á  Curte  de  Appeilação  e  Tribunal  Civil 
e  Criminal  e  os  procuradores  seccionaes. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario, e  derogam-se  especialmente  as  que  se 
oppoem  ao  art.  Io,  os  arts.  21  e  23  do  decreto 
n.  848  de  1 1  de  outubro  de  1890  e  23  do  de- 
creto 1 .030  de  14  de  novembro  do  mesmo 
anno. 

'  Sala  das  commissgMfl?  dta  nQvfeubro  de 
1894.—  Paranhor'^^íegro\ '  'píeÇfWefcfce.— 
Hermenegildo  áfiforaes. —  F.  Lima  Duarte. 

vn.  77  8—  \m  à 

'A 

Redacção  para  3  dítemsão  áapvefecto*.  77  A 
do  corrente  anno,  que  isenta  de  pagamento 
dos  impostos  de  importação  e  direitos  de  ex- 
pediente os  materiaes  importados,  para  o 
serviço  da  illuminação  publica  da  capital  da 
Bahia . 


O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1 .°  São  isentos  do  pagamento  dos  im- 
postos de  importação  e  direitos  de  expediente 
os  materiaes  importados  pela  Intendência  da 
capital  da  Bahia,  directamente  ou  por  inter- 
médio de  terceiro,  para  o  serviço  da  illumi- 
nação publica  ria  capital  do  referido  estado  ; 
sendo  observado  o  que  dispõe  o  art.  6o  do 
decreto  n.  947  de  4  de  novembro  de  1890. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  19  de  novembro  de 
1894.— Lins  de  Vasconcellos,  presidente. — 
Miguel  Pernambuco,  relator.  —  Paulino  de 
Souza  Júnior. — Anisio  de  Abreu. —  Octaviano 
de  Loureiro. — Ildefonso  Lima. 
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TABELLA 

Verbas  do  orçamento  para  as  quaes  o  Go- 
verno poderá  abrir  credito  supplementar 
no  exercido  de  1894 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES 

Soccorros  públicos. 

Subsidio  dos  senadores  e  deputados  e  ser- 
viço stenographico  dos  debates  do  Senado  e  da 
Gamara  durante  as  prorogações. 

MINISTÉRIO  DAS  RELAÇÕES  EXTERIORES 

Extraordinárias  no  exterior. 

MINISTÉRIO  DA  MARINHA 

Hospitaes  —  Pelos  medicamensos  eutensis. 

Reformados  —  Pelo  soldo  de  officiaes  e 
praças. 

Munições  de  bocca  —  Pelo  sustento  e  dieta 
das  guarnições  dos  navios  da  armada. 

Munições  navaes  —  Pelos  casos  fortuitos  de 
avaria,  naufrágios,  alijamento  de  objectos  ao 
mar  e  outros  sinistros. 

Fretes—  Commissões  de  saques. tratamento 
de  praças  em  portos  estrangeiros  e  em  Estados 
onde  não  ha  hospitaes  e  enfermarias,  e  para 
despezas  de  enterro. 

Èventuaes  —  Pelas  passagens  autorisadas 
por  lei,  ajudas  de  custo  e  gratificações  extra- 
ordinárias, também  determinadas  por  lei. 

MINISTÉRIO  DA  GUERRA 

Hospitaes  —  Pelos  medicamentos,  dietas  e 
utensis  a  praças  de  pret. 

Praças  de  pret  —  Pelas  gratificações  de 
voluntários  e  engajados  e  prémios  aos 
mesmos. 

Etapas  —  Pelas  que  occorrerem  além  da 
importância  consignada. 

Despezas  de  corpos  e  quartéis — Pelas  forra- 
gens e  ferragens. 

Classes  inactivas  —  Pelas  etapas  das  praças 
invalidas  e  soldo  de  officiaes  e  praças  refor- 
madas. 

Ajudas  de  custo  —  Pelas  que  se  abonarem 
aos  officiaes  que  viajam  em  commissões  de 
serviço. 

Fabricas  —  Pelas  dietas,  medicamentos  e 
utensis. 

Presídios  e  colónias  militares  —  Etapas  e 
diárias  a  colonos. 

Diversas  despezas  e  èventuaes — Pelo  trans- 
porte de  praças  e  comedorias  de  embarque. 


MINISTÉRIO  DA    INDUSTRIA,     VIAÇÃO    E    OBRAS 
PUBLICAS 

Garantia  de  juros  ás  estradas  de  ferro  e  aos 
engenhos  centraes  —  Pelo  que  exceder  ao  de- 
cretado. 

MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

Juros  da  divida  inscripta,  etc  —  Pelos  recla* 
mados  além  do  algarismo  orçado. 

Caixa  de  Amortização  —  Pela  encommenda 
e  assignatura  de  notas. 

Diff  crença  de  cambio  —  Pelo  que  for  pre- 
ciso afim  de  realisar-se  a  remessa  de  fundos 
para  o  exterior  e  o  pagamento  dos  juros  e 
amortização  dos  empréstimos  nacionaes  de 
1868,  1879  e  1889  e  das  apólices  convertidas 
de  juro  de  4  °/,  em  ouro. 

Juros  diversos  —  Pelas  importâncias  que 
forem  precisas  além  das  consignadas. 

Juros  dos  bilhetes  do  Thesouro— Idem,  idem. 

Commissões  e  corretagens— Pela  qual  for 
necessária  além  da  somma  concedida. 

Juros  dos  empréstimos  do  cofre  dos  orphâos 
—Pelos  que  forem  reclamados,  si  a  sua  im- 
portância exceder  à  do  credito  votado. 

Juros  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e 
Montes  de  Soccorro— Pelos  que  forem  devidos 
além  do  credito  votado. 

Exercidos  findos  —  Pelas  aposentadorias, 
pensões,  ordenados,  soldos  e  outros  venci- 
mentos marcados  em  lei. 

Reposições  e  restituições  —Pelos  pagamentos 
reclamados,  quando  a  importância  delias  ex- 
ceder a  consignação. 

Sala  das  commissões,  19  de  novembro  de 
1894.— João  Lopes,  presidente.— Augusto  Mon- 
tenegro, relator.  —  Alberto  Torres.— Arthar 
Rios.— Augusto  Severo.-— Alcindo  Guanabara. 
—F.  P.  Mayrink.— Almeida  Nogueira. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PARECERES 

N.  122  —  1894 

Approva  as  eleições  a  que  se  procedeu  no  1* 
districto  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  e 
reconhece  deputados  os  Srs.  tenente  coronel 
Manoel  Py,  coronel  João  Pinto  da  Fonseca 
Guimarães,  Dr.  José  de  Almeida  Martins 
Costa  e  Dr.  Marçal  Pereira  de  Er  abar. 

A  5a  Commissão  de  Poderes,  tendo  proce- 
dido a  estudos  nas  actas  e  mais  papeis  con- 
Icernentes  à  eleição  que  se  procedeu  no  dia  10 
de  outubro  no  Io  districto  do  Rio  Grande 
do  Sul,  verificou  ter  corrido  regularmente 
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aquella  eleição,  contra  a  qual  não  lhe  foi 
apresentado  protesto  algum  nem  reclamação, 
passou  a  sommar  os  votos  conseguindo  o  se- 
guinte resultado  : 

votos 

Tenente-coronel  Manoel  Py 5.203 

Coronel   João  Pinto    da  F.  Guima- 
rães   5151 

Dr.  José  de  Almeida  Martins  Costa.  5008 

Dr.  Marçal  Pereira  de  Escobar 3486 

..  Pelo  que  é  de  parecer  : 

Io,  que  sejam  approvadas  as  eleições  a  que 
se  procedeu  no  Io  districto  do  Rio  Grande  do 

Sul; 

2o,  que  sejam  reconhecidos  e  proclamados 
deputados  os  Srs.  tenente-coronel  Manoel  Py, 
coronel  João  Pinto  da  Fonseca  Guimarães, 
Dr.  José  de  Almeida  Martins  Costa  e  Dr. 
Marçal  Pereira  de  Escobar. 

Sala  das  sessões,  19  de  novemhro  de  1894. 
—  Coelho  Lisboa.—  Ildefonso  Lima.—  Oscar 
Godoy.—  Belisario  Augusto  de  Souza, 

N.  123  —  1894 

Approva  as  eleições  a  que  se  procedeu  no  2o 
districto  do  Estado  do  Rio  Grande  Sul,  e 
reconhece  deputados  os  Srs.  coronel  Aparício 
Mariense  da  Silva,  Dr.  Joaquim  Pereira 
da  Costa  e  Dr.  Angelo  Gomes  Pinheiro 
Machado. 

A  5a  Commissão  de  Poderes,  reunida  hoje 
para  estudar  as  eleições  do  2o  districto  do 
Rio  Grande  do  Sul,  examinou  as  actas  e  mais 
papeis  concernentes  áquella  eleivão,  que 
correu  regularmente,  e  não  lhe  sendo  apre- 
sentado protesto  algum  nem  reclamação  pro- 
cedeu a  somma  dos  votos  <iue  deu  tal  resul- 
tado: 

votos 

Coronel  Aparicio  Mariense  da  Silra.  2674 

Dr    Joaquim  Pereira  da  Costa 2666 

Dr.    Angelo   Gomes    Pinheiro    Ma- 
chado   2071 

Pelo  que  é  de  parecer : 

1*,  que  sejam  approvadas  as  eleições  a 
que  se  procedeu  no  2o  districto  do  Rio  Gran- 
de do  Sul. 

2o,  sejam  reconhecidos  deputados  os  Srs. 
coronel  Aparicio  Mariense  da  Silva,  Dr.  Joa- 
quim Pereira  da  Costa  e  Dr.  Angelo  Gomes 
Pinheiro  Machado. 

Sala  das  sessões,  20  de  dezembro  de  1894. 
—  CoeUio  Lisboa. —  Ildefonso  Lima.-—  Oscar 
Godoy ,—  Bilisario  Augusto. 


N.  124  -  1894 

Approva  as  eleições  a  que  se  procedeu  no 
3o  districto  do  Estado  do  Rio  Grande  do  5w/, 
e  reconhece  deputados  os  Drs.  Victorino 
Carneiro  Monteiro,  Aureliano  Pinto  Barbosa 
e  Rivadavia  Corrêa. 

Aos  20  dias  do  mez  corrente,  em  uma 
das  salas  das  commissões  reuniu-se  a  5»  Com- 
missão de  Poderes  para  examinar  as  eleições 
do 3' districto  do  Rio  Grande  do  Sul  e  tendo 
ver. ficado  que  taes  eleições  correram  regular- 
mente e  nã  ■  lhe  sendo  apresentado  por  inte- 
ressado ou  procurador  reclamação  ou  protesto, 
procedeu-se  ã  somma  de  votos,  que  deu  este 
resultado: 

Voto» 

Dr.  Victorino  Carneiro  Monteiro 2.087 

Dr.  Aureliano  Pinto  Barbosa 1  -900 

Dr.  Rivadavia  Correia 1 .595 

Sendo,  portanto,  de  parecer: 

Io,  que  sejam  approvadas  as  eleições  do 
3o  districto  do  Rio  Grande  do  Sul ; 

2o,  que  sejam  reconhecidos  deputados  os 
Srs.  Drs.  Victorino  Carneiro  Monteiro,  Au- 
reliano Pinto  Barbosa  e  Rivadavia  Corrêa. 

20  de  novembro  de  1894.—  Coelho  Lisboa. 
—Ildefonso  Lima.—  Oscar  Godoy.—  Belisario 
Augusto. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

Determina  que  tenha  entrada  no  Thesouro, 
como  receita,  a  renda  do  Deposito  Publico; 
marca  vencimentos  aos  respectivos  funcciona- 
rios,  e  autoriza  a  abertura  do  credito  neces' 
sario  para  indemnisar  o  depositário  publico 
de  diversas  despe  zas,  conforme  a  liquidação 
que  o  governo  fizer 

A  Commissão  de  Orçamento,  attendendo  ás 
razões  allegadas  pelo  depositário  publico  desta 
c  pitai,  na  representação  que  dirigiu  ao  Mi' 
nisterio  do  Interior  e  Justiça,  por  este  re- 
mettida  á  Camará,  sobre  os  vencimentos  dos 
funccionarios,  e  na  que  dirigiu  a  esta  Ca- 
mará sobre  a  indemnisacão  das  despezas  fei* 
tas  pelo  mesmo  depositário  com  o  pagamento 
de  alimentação  e  tratamento  medico  de  44 
escravos  depositados  : 

Considerando  que  o  systema  de  pagamento 
aos  funccionarios  do  Deposito  por  meio  de 
porcentagens,  estabelecido  pelo  decreto  n.1024 
de  14  de  novembro  de  1894,  daado  âquelles 
vencimentos  exíguos,  que  não  compensam  aos 
seus  afanosos  encargo-,  prejudica  a  este  indis- 
pensável serviço  pela  crescente  difflculdada 
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de  encontrar  pessoal  para  os  empregos  in- 
feriores : 

Considerando  que  não  é  justo  fique  o  depo- 
sitário no  desembolso  de  quantias  que  gastou, 
em  razão  do  cargo,  com  alimentação  e  trata- 
mento medico  de  escravos  depositados  ; 

Considerando,  porém,  quanto  a  este  ultimo 
assumpto,  que  os  documentos  juntos  pelo 
depositário  não  dão  esclarecimentos  comple- 
tos sobre  o  estado  da  conta  entre  as  quantias 
despendidas  e  as  já  pagas; 

Ef  de  parecer  que  seja  approvado  o  se- 
guinte projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.°  A  renda  do  Deposito  Publico  terá 
entrada  no  Thesouro,  como  receita. 

Art.  2.°  Os  fiinccionarios  do  deposito  per- 
ceberão vencimentos  fixos  de  accordo  com  a 
tabeliã  abaixo. 

Art.  3.°B'  autorizado  o  Poder  Executivo 
a  abrir  o  necessário  crelito  para  indemnisar 
o  depositário  publico  das  despezas  feitas  com 
alimentação  e  tratamento  medico  de  escravos 
depositados  que  ainda  não  houverem  sido 
pagas,  conforme  demonstrar  a  liquidação  que 
o  governo  fizer ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  13  de  novembro  de 
1894.— Jotfo  Lopes,  presidente .  —Alberto  Tor- 
res, relator.  —  Augusto  Montenegro. —  Alcindo 
Guanabara.— Arthur  Rios. 


Tabeliã 


Ordenado        Gratificação 


Depositário 6 

Escrivão 3 

Auxiliar 1 


:000$000    2:400$000 
: 600*000     1:20U$000 
:800$000        600$000 
Alberto  Torres,  relator. 


N.  189  —  1894 

Declara  da  competência  do  Supremo  Tribunal 
Federal  o  julgamento,  mediante  reclamação, 
das  questões  relativas  d  validade  de  assem- 
blêas,  governadores  ou  presidentes  dos  es- 
tados, em  caso  de  duplicata  ou  outro  conflicto 
sobre  a  legitimidade  do  seu  exercido  ;  e 
dispõe  sobre  os  casos  em  que  somente  poder* 
se-ha  dar  a  intervenção  da  jurisdicção  fe- 
deral 


(Substitutivo  nos  projectos  ns.  155©  179  de 


Por  conterem  matérias  connexas  os  pro- 
jectos de  ns.  179  e  156,  do  corrente  anno,  a 
Commissão  de  Con*tituição,  Legislação  e 
Justiça  os  reuniu  nas  considerações  deste 
parecer. 


O  primeiro  desses  projectos  propõe  solução 
para  um  caso  particular,  occorrido  no 
Estado  de  Sergipe,  com  a  indicada  duplicata 
na  sua  assembléa  e  presidência. 

O  segundo  uma  medi  'a  de  caracter  geral, 
para  obviar  os  males  resultantes  de  conflictog 
daquella  natureza,  que  se  verifiquem  nos 
estados. 

O  primeiro  projecto  confere  ao  poder  ex- 
ecutivo a  interferência  actual  no  Estado  de 
Sergipe  para  «assegurar  a  posse  e  o  exercício 
dos  seus  poderes  legislativo  e  executivo,  re- 
presentados pela  assembléa  legislativa,  instal- 
lada  a  7  de  setembro  deste  anno  na  cidade  do 
Rosário  do  Cattete,  e  aos  cidadãos  Dr.  José 
Luiz  Coelho  e  Campos,  e  coronel  António  de 
Cerqueira  Horta,  presidente  aquelle,  e  este 
vice-presidente,  reconhecidos  e  proclamados 
pela  mesma  assembléa  ». 

O  segundo  projecto,  attribue  ao  Supremo 
Tribunal  Federal,  em  forma  interpretativa, 
como  uu  a  de  suas  funcções  constitucionaes, 
a  decisão  das  controvérsias  originarias  de 
duplicatas  nos  governos  legislativos  e  execu- 
tivos locaes,  e  fixa  regras  do  processo  a  seguir 
nesea  conjunctura. 

A  commissão  não  pôde  dará  suaannuencia 
plena  a  nenhum  dos  dous  projectos  pelas 
razões  que  passa  a  expor  mui  resumidamente* 
aguardando  que  a  latitude  do  debate,  que 
este  importantíssimo  assumpto  vae  segura- 
mente promover,  offereça  ensejo  a  maiores 
desenvolvimentos . 

O  projecto  n.  179,  que  se  dispõe  a  reger  o 
caso  especial  de  Sergipe,  pretende  a  inter- 
venção do  poder  executivo  federal  na  solução 
do  conflicto  ;  ou  melhor,  resolve  previamente 
o  conflicto,  decide  da  legitimidade  dos  liti- 
gantes, assignala,  entre  estes,  qual  a  assem- 
bléa, e  nominalmente  qual  o  presidente  e 
vice-presidente  em  verdade  eleitos,  e  com- 
mette  ao  executivo  da  União  a  manutenção 
da  posse  e  exercido  daquelles  órgãos  do  go- 
verno estadual. 

Reconhece-se,  pois,  logo  ao  primeiro  aspecto 
que  aquillo  que  este  projecto  pretende  é 
investir  o  Congresso  Nacional  de  uma  funcção 
de  judie  tura. 

Funcção  de  judicatura  para  um  caso  even- 
tual, occurrente  na  vida  de  um  estado  da 
União,  e  cuja  sentença,  proferida  fora  de 
todas  as  condições  de  um  litigio  regular,  sem 
audiência  obrigatória  das  partes  interessadas, 
seria  a  lei  em  que  se  convertesse  aquelle 
projecto. 

Em  principio,  nada  menos  consentâneo  com 
a  nossa  estructuca  politica ,  do  que  dar  ao 
Congresso  Federal  o  (Urtlto  de  juígar  litigios, 
e  fazer  uma  leifp^rú  cada  solução,  como  um 
tribunal  de  justi^^jj^ois^admittido  meàpo 
que,  para  o  apfrí^eino  j^iaapade  noslas 
instituições  se  kchassenTacíequ^asA  assem- 
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blóas  politicas,  como  os  dous  ramos  do  Con- 
gresso Federal,  a  dar  a  solução  serena,  im- 
parcial, sobranceira  aos  interesses  e  sugges- 
tões  de  partido,  nas  porfias  pessoaes  dos  can- 
didatos aos  cargos  públicos  dos  Estados  ;— 
admittido  que  tal  podesse  esperar,  como 
teem  o  direito  de  o  querer  os  amigos  da  liber- 
dade que  precisam  da  neutralidade  impes- 
soal da  lei  para  sua  garantia,  sejam  quaes 
forem  as  opiniões  professadas ;  ainda  assim 
falleciam  nos  processos  parlamentares  de 
formação  das  leis  os  meios  regulares,  coacti- 
vos ou  pelo  menos  postos  ao  alcance  dos  an- 
tagonistas nas  controvérsias  do  caracter  ju- 
diciário. 

A  medida  proposta  pelo  projecto  n.  179 
não  carece  portanto  acceitavel. 

Sel-o-ha  aquella  que  se  encontra  no  outro 
projecto,  o  de  n.  156  ? 

Neste  a  funccáo  julgadora  é  commettida, 
não  ao  Congresso,  mas  a  um  tribunal  de 
justiça, —  o  Supremo  Tribunal  Federal. 

A  commissão  dá  como  assentado,  e  é  esta 
a  sua  opinião,  salvo  a  reparação  do  erro  em 

Sue  possa  estar,  esperando  que  as  luzes  da 
iscussão,  no  seio  illustre  do  Congresso,  me- 
lhor a  esclareçam,—  a  commissão  tem  como 
certo  que  o  Supremo  Tribunal  Federal  é  um 
órgão  politico  idóneo  para  deiimir  os  pleitos, 
mesmo  de  caracter  politico,  ainda  quando  se 
verifiquem  no  terreno  dos  interesses  domés- 
ticos de  um  estado  da  União. 

Neste  ponto  está,  pois,  de  accordo  com  o 
principio  euunciado  pelo  projecto  que  ora 
analysa. 

Com  effeito,  para  reduzir  a  uma  só  as 
observações  que  se  prendem  aos  conflictos 
oriundos  do  governo  nos  Estados,  dirá  que  o 
choque  de  interessados  que  pleiteam  a 
posse  e  o  exercício  dos  governos  Estaduaes. 
allegando,  cada  um  de  seu  lado,  a  legitimi- 
dade de  sua  representação,  não  é  somente  um 
gravissimo  embaraço  as  relações  locaes  ;  im- 
porta, de  facto,  a  ausência  do  governo  no  Es- 
tado; affecta,  portanto,  a  ordem  constitu- 
cional do  regimen  federativo,  que  se  não  pode 
conceber  sem  a  acção  effectiva,  legal  e  re- 
gular dos  governos  locaes.  Duplicata  no  go- 
verno, representado  nos  seus  principaes  agen- 
tes politicos,  equivale  a  falta  de  governo.  Ora, 
não  é  preciso  grande  esforço  para  se  compre- 
hender  quantos  damnos  dirivão  dahi,  no  que 
respeita  a  cada  cidadão  que  habita  o  Estado 
assim  desorganisado,  para  a  fruição  de  di- 
reitos que  não  lhe  são  outorgados  pelas  con- 
stituições locaes,  mas  sim  pelo  pacto  federal, 
direitos  primordiaes  de  vida,  de  propriedade, 
de  segurança,  que  cada  qual  tem,  não  porque 
é  domiciliado  em  tal  ou  tal  Estado,  mas  por 
que  é  brazUeiro,  ou  transita  pelo  território 
nacional  E,  como  os  vicios  e  damnos  de  uma 
parte  não  podem  deixar  de  interessar  ao  todo, 


em  sua  integridade  fundamental,  em  sua  sa- 
nidade politica,  tanto  mais  quanto  esses 
damnos  e  vicios  podem  propagar-se,  podem 
generalisar-se,  como  é  fácil  de  prever  em  um 
paiz,  como  o  nosso,  de  regimen  novo,  apenas 
nascente,  e  pouco  appa  rei  liado  ainda,  na.  sua 
inexperiência  para  as  crises  talvez  inevitáveis, 
como  para  fUgir  á  influencia  dos  que  o  per- 
turbem para  exploral-o,  ou  perdel-o,—  é  evi- 
dente que,  em  falta  de  remédio  prompto  e 
efflcaz,  a  União,no  seu  credito,na  sua  cohesão, 
nos  elementos  essenciaes  de  nosso  systeuia  po- 
litico, se  achará  forçosamente  compromettida. 

A  commissão  não  teria  duvida  em  propor 
a  solução  dos  conflictos,  de  que  se  trata,  pelo 
Poier  Executivo  Federal,  como  uma  autori- 
dade de  acção,  e  de  exercicio  permanente, 
—qualidade  que  ialta  ao  Congresso  Legisla- 
tivo,—porque  a  indole  daquelle  poder  pres- 
suppõe  a  sua  interferência  na  manutenção  de 
situações  de  uma  legitimidade  liquidada,  já 
preestabelecida,  e  nunca  em  prol  daquellasque 
eile  mesmo  escolher,  ou  por  onde  o  incli- 
narem as  suas  preferencias,  depois  de  uma 
espécie  do  exame  judicial,  que,  em  geral,  es- 
capa á  natureza  constitucional  desse  poder. 

No  ponto  essencial  da  designação  do  órgão 
competente  para  conhecer  das  perturbações 
previstas,  está,  portanto,  a  commissão,  como 
disse,  de  accordo  com  o  segundo  projecto. 

Onde  não  o  pôde  acolher  é—  Io  na  parte  em 
que  o  mesmo  projecto  filiou  a  competência  d# 
Suprem-' Tribunal  Federal  ao  art.  60  let.  ida 
Constituição  Nacional. 

O  conhecimento  dos  crimes  na  espécie  de 
uma  duplicata  presume  a  prévia  solução 
sobre  qual  foi  a  representação  politica  legi- 
tima entre  as  duas  ou  mais  que  se  debatem. 

E  como  esse  conhecimento  prévio  é  que 
está  em  questão,  e  não  a  applicação  da  pena 
somente  á  parte  delinquente,  é  clara  a  inefi- 
ciência da  disposição  constitucional  citada 
como  fonte  de  competência. 

No  conceito  da  commissão  a  competência  do 
Supremo  Tribunal,  na  hypothese  vertente, 
derivada  natureza  do  seu  papel  constitucio- 
nal, que  abrange  e  justifica  a  jurisdicção  que 
se  lhe  tenha  de  attribuir  no  assumpto. 

Não  íoi,  outrosim,  possível  á  commissão 
annuir  ao  referido  projecto,— 2o— no  estabe- 
lecimento da  intervenção  directa,  originaria, 
exclusiva,  do  Supremo  Tribunal  nos  negócios 
mais  directamente  ligados  á  vida  politica  dos 
Estados.  Foi  attendendo  a  essa  consideração 
que  a  commissão  preferiu  apresentar  o  seguin- 
te substitutivo: 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.°  E'  da  competência  do  Supremo 
Tribunal  Federal  julgar, mediante  reclamação, 
as  questões  que  tiverem  por  objecto  a  vali- 
dade de  assembléas,  governadores  ou  presi- 


SESSÃO   EM  20   DE   NOVEMBRO   DE   1894 


375 


dentes  dos  Estados,  em  caso  de  duplicata,  ou 
outro  con  flicto  sobre  a  legitimidade  de  seu 
exercido. 

Para  esse  e Afeito,  porém,  a  intervenção  da 
jurisdição  federal  somente  terá  logar  em 
qualquer  dos  casos  seguintes  : 

a)  quando  não  houver  no  Estaco  um  Poder 
Constitucional,  organizado,  pelo  menos  um 
anno  antes,  com  attribuições  expressas  para 
decidir  dessa  ordem  de  controvérsias  ; 

b)  quando,  não  obstante  a  existência  legal 
do  referido  poder,  este  não  decidir  definitiva- 
mente, dentro  de  30  dias,  por  coacção,  ausên- 
cia ou  outro  motivo; 

c)  si  proferir  decisão  evidentemente  nuila 
por  preterição  de  formalidade  essencial,  sus- 
peição notória  dos  respectivos  funccionarios, 
ou  injustiça  manifesta. 

Paragrapho  único.  A  intervenção  do  Su- 
premo Tribunal  Federal  nos  casos  acima  pre- 
vistos faz  cessar  a  jurisdicção  dos  tribunaes 
do  Estado  e  sua  decisão  será  communicada 
ao  Poder  Executivo  da  União  e  á  competente 
autoridade  do  Estado  para  seus  effeitos. 

Art.  2"°  As  reclamações  poderão  ser  apre- 
sentadas por  qualquer  cidadão,domiciliado  no 
Estado,  ou  pelo  procurador  seccional. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  20  de  novembro  de  1894 .  — 
França  Carvalho,  presidente,  vencido.—  Edu- 
ardo Ramos i  relator.  — Bino  Bueno.  —  Cle- 
mentino  Monte.— F.  Tolentino,  vencido. 

N.  156  —  1894 

Declara  estar  comprehendida  no  art. 60,  lettra  i, 
da  Constituição,  a  competência  de  resolver  o 
Supremo  IWbunal  Federal,  mediante  recla- 
mação, todas  as  questões  originadas  de  con- 
flictos  resultantes  da  duplicata  de  assembléas 
ou  de  governadores  ou  presidentes  dos  Esta- 
dos 

0  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.°Na  disposição  do  art.  60,  lettra  i, 
da  Constituição  da  Republica,  está  compre- 
hendida a  competência  de  resolver  o  Supremo 
Tribunal  Federal, mediante  reclamação,  todas 
as  questões  que  se  originarem  de  confl.ctos, 
resultantes  da  duplicata  de  assembléas  ou  de 
governadores  ou  presidentes  dos  Estados. 

Art.  2.u  Apresentada  a  reclamação  perante 
o  Tribunal,  este  providenciará  no  sentido  de 
ser  publicada  a  mesma  no  respectivo  Estado, 
para  conhecimento  dos  interessados,  que  den- 
tro de  20  dias  poderão  impugnal-a. 

Art.  3.»  Findo  este  prazo,  os  papeis  serão 
distribuidos  a  um  relator  que,  dentro  de  10 
dias,  os  apresentará  com  o  competente  rela- 
tório em  mesa  do  tribunal. 


Art..  4.°  Discutida  immediatamente  a  ma- 
téria pelos  juizes  que  o  quizerem,  será  por 
maioria  de  votos  resolvido  si  a  reclamação  é 
procedente  ou  não. 

Art.  5.°  Para  execução  deste  julgado  in- 
tervirá, si  for  solicitado,  o  governo  da  União. 
(Art.  6o  §  4"  da  Constituição.; 

Art.  6.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões.  27  de  outubro  de 
1894.— A.  Milton. 

N.  179  —  1894 

Autorisa  o  Poder  Executivo  a  intervir  no  Es- 
tado de  Sergipe,  em  ordem  a  assegurar  a 
posse  e  o  exercido  dos  poderes  legislativo  e 
executivo  estaduaes :  d  Assembléa  Legislati- 
va installada  a  7  de  setembro  do  corrente 
anno  na  cidade  do  Rosário,  e  aos  cidadãos 
Lr.  José  Luiz  Coelho  e  Campos  e  coronel 
António  de  Siqueira  Horta,  presidente  e 
vice-presidente  do  Estado,  reconhecidos  e 
proclamados 

Considerando: 

que,  no  transacto  período  presidencial  do 
Estado  de  Sergipe,  achava-se  investido  das 
funcções  de  depositário  do  Po^er  Executivo 
estadual  o  cidadão  capitão  Dr.  José  Calazans; 

que,  sob  sua  presidência,  em  plena  paz, 
havia  se  realisado  a  28  de  fevereiro  do  cor- 
rente anno,  a  eleição  dos  membros  da  assem- 
bléa legislativa  do  Estado  para  o  biennio  de 
1894  a  1895  (eleição  livremente  feita  perante 
mesas  legaes,  fiscalisada  por  todos  os  grupos 
politicos  e  devidamente  apurada  sem  recla- 
mação ou  protesto  contra  a  sua  verdade,  sen- 
do os  resultados  da  eleição  e  da  apuração  por 
igual  publicados  pela  imprensa  de  todos  os 
matizes),  expedindo,  em  consequência,  a  jun- 
ta apuradora  competente,  diploma  aos  24  ci- 
dadãos mais  votados; 

que,  a  3  de  setembro,  18  dos  diplomados 
compareceram  para  as  sessões  preparatórias 
no  edifício  da  assembléa  encontrando  o  re- 
cinto occupado  ou  invadido  por  individuos 
que  os  impediam  de  iniciar  suas  reuniões, 
sendo  taes  individuos  amparados  pelo  33°  ba« 
talhão  de  infantaria,  representado  peio  seu 
commandante  e  officiaes  que  alii  se  achavam 
á  paizana; 

que,  communicado  o  facto  ao  presidente  do 
Estado,  houve  este  por  melhor,  no  exercício 
da  attribuição  que  lhe  confere  o  art.  6o  §  3o 
da  Constituição  Sergipana,  designar^  para  a 
reunião  da  assembléa  a  cidade  (então  villa) 
do  Rosário  do  Cattete,  onde  os  diplomados, 
terminado  o  trabalho  da  verificação  de 
seus  poderes,  trabalho  que  a   elles  exclu- 
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sivamente  competia  ex-vi  da  disposição  do 
regimento  Interno  da  assembléa,  e  devida- 
mente installada  a  7  de  setembro,  dia  desi- 
gnado pela  Constituição,  a  assembléa  legisla- 
tiva, lendo  perante  ella  o  Presidente  do  Es- 
tado a  sua  mensagem,  funccionaram  por 
algum  tempo,  appi-ovado,  na  íórma  da  mes- 
ma Constituição,  o  acto  pelo  qual  a  assem- 
bléa fôra  convocada  para  aquella  cidade,  ela- 
borando leis,  apurando  a  eleição  presidencial 
e  nesta  conformidade  reconhecendo  e  procla- 
mando eleitos  pan  o  período  presidencial 
immediato— Presidente— o  cidadão  Dr.  José 
Luiz  Coelho  e  Campos  e— Vice-Presidente— o 
cidadão  coronel  António  de  Siqueira  Horta; 

que,  este  ultimo  já  prestou  o  compromisso 
de  bem  servir  o  cargo  para  que  foi  eleito, 
fazendo-o  conforme  a  Constituição  estadual, 
(art.  29),  perante  o  Tribunal  da  Relação  do 
Estado,  por  não  estar  funccionando  a  assem- 
bléa legislativa,  que  adiara  suas  sessões 
para  20  do  corrente  mez  de  novembro ; 

que*  emquanto  assim  tinha  logar  o  funccio- 
namento  regular  das  instituições  politicas  de 
Sergipe,  em  Aracaju  uma  assembléa  de  não 
eleitos  e  como  taes  não  diplomados,  simulan- 
do uma  verificação  de  poderes  contra  todas 
as  formulas  regimentaes,sem  actas  da  eleição, 
arbitrariamente,  ou  antes,  por  indicação  do 
então  commandante  do  33'  batalhão,  intitu- 
la va-se  Poder  Legislativo  do  Estado  para  o 
fim  indecoroso,  notoriamente  sabido,  de  re- 
conhecer Presidente  do  Estado  um  candidato 
inelegível  e  não  eleito,  o  coronel  Manoel 
Prescilliano  de  Oliveira  Valladão; 

que,  por  essa  occasião,  instituia-se  naquella 
capital  um  governo  de  acclamaçfto  de  que  foi 
investido  o  presidente  da  íalsa  as^emblea,  sob 
o  pretexto  de  abandono  do  cargo  de  presidente 
constitucional,  quando  nenhum  facto  absolu- 
tamente caracterisa  esse  abandono,  e  a  des- 
peito de  jamais  ter  sido  este  convencido  de 
tal  delicto  em  processo  regular,  como  é  de 
direito  e  a  própria  Constituição  prescreve; 

finalmente,  que  transmittia-se,  pouco  tem- 
po depois  o  governo  do  Estado  ao  coronel 
Manoel  Presciliano  de  Oliveira  Valladão,  que 
o  detém,  declarado  eleito  pela  pseudo  assem- 
bléa, apesar  de  inelegi vel  em  vista  do  art.  79 
n.  3  da  Constituição  por  não  residir  mo  Estado 
durante  os  dons  annos  anteriores  á  eleição, 
nem  representado  no  Congresso  Nacional  ou 
estadoal,  e  quando  tal  não  fosse  não  tinha 
sido  eleito  como  foi  declarado  pela  asssmbléa 
legitima  approvando  o  parecer  de  sua  com- 
miss&o  de  poderes: 

Considerando  : 

que,  dá-se  o  caso  de  ter  sido  tumultuaria- 
mente  alterada  a  ordem  constitucional  nesse 
Estado  da  Republica,  onde  actualmente  dous 
governos  disputam  a  um  tempo,  a  legitimi- 


dade de  suas  ftincções  autónomas,  preten- 
dendo cada  qual  delles  ser  o  depositário  da 
soberania  estadoal,  o  que  é  absurdo  e  eviden- 
temente attenta  contra  o  regimen  republi- 
cano federativo  ; 

que,  nesta  emergência,  e  por  isso  mesmo 
que  «o  federalismo  consist  ^  na  co-existencia  de 
autonomias  locaes,  subordinadas  a  uma  sobe- 
rania nacional  »  (  D.  Manoel  Estrada,  Notas 
in  extenso  de  las  conferencias)  cumpre  á 
União,  que  representa  esta  ultima,  conhecer 
de  taes  acontecimentos,  já  declarando  qual  dos 
dous  governos  é  o  legitimo,  já  assegurando  a 
este  o  seu  livre  exercicio ; 

que,  o  art.  n.  2  da  nossa  Constituição  Fe- 
deral, que  investe  a  União  dessa  attribuiçâo, 
tem  toda  a  applicabil idade  ao  caso  occorrente  e 
não  tolera  controvérsias  entre  os  constitucio- 
nalistas norte-americanos,  suissos  e  argen- 
tinos ao  commentarem,  das  constituições  de 
seus  paizes,  disposições  congéneres ; 

que,  somente  da  expressão  governo  federal; 
usada  em  nosso  estatuto  básico  por  importação 
do  direito  americano  e  argentino,  tem  emer- 
gido contenda  sobre  qual  seja  dos  três  poderes 
fe  'eraes  o  competente  para  decidir  sobre  le- 
gitimidade de  governos  estaduaes ; 

que,  ser  tal  competência  exorbitante  das 
attribuições  do  Poder  Judiciário  Federal  é 
asserto  trivialisado  entre  os  mais  abalisados 
mestres  do  direito  publico  federal  e  matéria 
assentada  na  jurisprudência  de  paizes  de  in- 
stituições congéneres ; 

que,  não  fallando  no  precedente  do  cantão 
de  Tessino,  em  1890,  na  Suissa,  onde  aos  po- 
deres legislativo  e  executivo  federaes  coube  o 
conhecimento  e  decisão  do  assumpto  (Marsau- 
che,  Confederation  Helvética),  lembraríamos, 
dos  Estados  Unidos,  os  suecessos  do  Estado  da 
Louisiania,  em  1873,  si  não  nos  desafiasse 
especial  referencia  ocaso  do  Estado  de  Rhodes- 
Islande,  onde,  em  1842,  dous  governadores  e 
duas  assembléas  disputavam  o  poder ; 

que,  a  propósito,  se  provocou  o  pronuncia- 
mento do  tribunal  de  circuito  e  da  suprema 
corte,  presidida  então  esta  ultima  pelo  emé- 
rito Taney,  que  dizia:  «this  court  had  no 
juris^iction  ovei*  the  subject.»  (Hare,  Ameri- 
can Constitucional  Law,  tomo  Io,  pag.  126, 
Story,  Commentaries  on  the  Consttiution,  tomo 
2o,  §§  1813  e  1814  not.  a  da  edição  de  Bige- 
iow) ;  que  a  sentença  da  Suprema  Corte  dis- 
põe: 

«  El  reconocimiento  de  la  legalidad  de  un 
gobierno  de  Estado  es  politico  en  su  natura- 
leza,  y  está  colocado  en  las  manas  dei  depar- 
tamento politioo. 

Corrisponde  ai  Congresso  decidir  que  go- 
bierno es  el  que  está  estabelecido  en  un  Es- 
tado; porque  c  «mo  los  Estados-Unidos  garan- 
ten  a  cada  Estado  una  forma  republicana  de 
I  gobierno,  el  Congresso  necessariamente  debe 
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decidir  cual  és  el  gobierno  estabelecido  en 
un  Estado,  antes  que  pueda  determinar  si  és 
republicano  ó  no. 

Su  decision  és  obrigatória  sobre  cada  uno 
de  los  dem&s  departamentos  de  gobierno,  y 
no  puede  ser  cuestionada  en  un  tribunal  ju- 
dicial.» (Luther  V.  Borden,  Calvo,  Decisiones 
Constitucionales  de  los  Tribunales  Federales  de 
>      Estados  Unidos,  tomo  2o,  pag.  219). 

«Corrisponde  ai  Congresso  determinar  los 
médios  convenientes  para  proteger  un  Estado 
contra  la  invasion  ó  violência  domestica. 
(Calvo,  oit.  pag.  221  Jameson,  A  Treatise 
on  Constitutional  Conventions,  Callagan  and 
Company,   1887,  pag.  198,  224  e  segg); 

que,  a  substancia  dessa  these  não  pôde  su- 
scitar duvida  desde  que  o  Congresso,  que 
tem  em  seu  seio  representantes  ou  enviados 
dos  Estados,para  verificar  os  seus  poderes  im- 
prescindivelmente  necessita  de  apreciar  a  le- 
galidade do  governo  sob  o  qual  deu-se  a  res- 
pectiva eleição  ; 

que,  na  Republica  Argentina  quando  em 
1869  fez-se  precisa  uma  intervenção  em  San 
Juan,  o  eminente  B.  Mitre,  com  a  corrente 
das  opiniões,  sustentava  no  Senado  «ia  faoul- 
dad  para  intervenir  dada  por  la  Con^titution 
ai  Poder  Federal  no  era  privativa  deninguno 
de  los  poderes  isoladamente,?»™  que  era  jyrt- 
vativo  dei  Congresso  ditar  la  ley  con  arreglo  a 
la  cual  se  ha  de  ejercer*; 

finalmente,  que  accordes  nesse  pensamento 
constitucionalistas  de  selecção  o  subscrevem : 
o  notável  Dr.  Oallo  o  sustentou  no  parlamento 
e  J.  Barraquera  commenta  assim  o  ponto.— 
«és  el  Congresso  a  quien  toca  por  médio  de 
ley  decidir  en  cada  oaso  occurrente  si  debe  ó 
no  levar-sela  inter vention  a  una  Província*» 
(Espirito  y  Pratica  de  la  Gonstitucion  Argen- 
tina, pag.  198),  propomos  o  seguinte 

PROJECTO 

0  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1  .•  E'  o  Poder  Executivo  autorisado 
a  intervir  no  Estado  de  Sergipe,  em  ordem  a 
assegurar  a  posse  e  o  exercício  dos  poderes 
legislativo  e  executivo  estaduaes  á  Assembléa 
Legislativa  installaHa  a  7  de  setembro  do  cor- 
rente anno  na  cidade  do  Rosário  do  Cattete, 
do  mesmo  Estado,  e  aos  cidadãos  Dr.  José  Luiz 
Coelho  e  Campos  e  coronel  António  de  Siquei- 
ra Horta,  presidente  e  vice-presidente  do 
Estado,reconhecidos  e  proclamados  pela  mes- 
ma assembléa. 

Art.  2.°  Esta  intervenção  limitar-se-ha  a 
garantir  o  exercício  dessas  Aincções,  sem 
interferência  governativa  de  autoridades  fe- 
deraes  na  administração  interna  do  Estado. 

Art.  3.°  Dos  actos  que  praticar  em  exe- 
cução desta  lei  dará  o  Poder  Executivo  conta 
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ao  Congresso  Nacional  em  sua  primeira  re« 
união ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  16  de  novembro  de  1894. 
—  Geminiano  Brazil. —  Menezes  Prado. — 
Olympio  Campos. 

Achando-se  a  hora  adeantada,  o  Sr.  presi- 
dente designa  para  amanhã  a  seguinte  ordem 
da  dia  : 

Votação  dos  seguintes  projectos  : 

N.  164,  r'e  1894,  concedendo  aos  Ministérios 
da  Guerra  e  da  Marinha,  para  a  reconstruc- 
ção  do  exercito  e  da  armada,  o  credito  de 
27.000:000$  ao  cambio  de  27  dinheiros  ester- 
linos (3a  discussão)  ; 

N.  144,  de  1894,  approvando  os  actos  do 
governo  praticados  por  motivo  da  revolta  ie 
6  de  setembro  (3*  discussão)  ; 

Eleição  para  2°  vice-presidente. 

Votação  dos  seguintes  projectos  : 

N.  165  A,  de  1894,  reorganizando  os  estados 
maiores  do  Presidente  da  Republica,  do  mi- 
nistro da  guerra,  do  ajudante  general  do 
exercito  e  do  quartel-mestre  general  (21  dis- 
cussão  * 

N.  157,  de  1894,  relativo  ao  soldo  e  etapa 
dos  offlciaes  do  exercito  e  da  armada  (2a  dis- 
cussão; ; 

N.  167,  de  1894,  reorganizando  o  corpo  de 
engenheiros  civis  sob  as  bases  que  apresenta 
e  dá  outras  providencias  em  relação  á  reor- 
ganização geral  dos  serviços  technicos  do  Mi- 
nistério da  Viação  e  Obras  Publicas  (lu  dis- 
cussão) ; 

N.  114  A,  de  1894,  marcando  a  gratifica- 
ção mensal  d1*  1:000$  aos  ministros  de  Estado, 
para  representação  (2*  discussão) ; 

N.  166  A.  de  1894,  prohibindo  o  recebi- 
mento de  sentenciados  no  presidio  de  Fer- 
nando de  Noronha  (2*  discussão; ; 

N.  168,  de  1894,  concedendo  um  anno  de 
licença  com  ordenado  ao  Dr.  Epitacio  da 
Silva  Pessoa,  lente  da  Faculdade  de  Direito 
do  Recife  (discussão  única) ; 

N.  109  B,  de  1894,  dispondo  sobre  a  expul- 
são do  estrangeiro  de  parte  ou  de  todo  o 
território  nacional  (\A  discussão); 

N,  75  A,  de  1894  (do  Senado),  concedendo 
ao  Estado  de  Goyaz  diversos  próprios  na-: 
nacionaes,  situados  no  mesmo  Estado  e  de 
que  a  União  não  precisa  (3a  discussão) ; 

N.  119  A,  de  1894,  autorizando  o  governo 
a  contractar  com  Richard  J.  Reidy,  ou 
quem  melhores  vantagens  offerecer,  o  assen- 
tamento de  um  cabo  sub-fluvial  entre  Belém  e 
Manáos,  mediante  as  condições  que  estabe- 
lece (2a  discussão) ; 

N.  163,  de  1894,  revalidando  em  favor  da 
nova  Companhia  Estrada  de  Ferro  Estreito  e 
S.  Francisco  ao  Chopim  a  concessão  a  que  se 
refere  o  decreto  n.  896  de  18  de  outubro*  de 
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1890,  nos  termos  do  respectivo  contracto  (Ia 
discussão) ; 

N.  29,  de  1893,  aut  >risando  o  Poder  Execu- 
tivo a  conceder  licença  a  Francisco  Ferreira 
de  Moraes  para  introduzir  no  paiz  dous  mil 
trabalhadores  Liberianos,  segundo  as  condi- 
ções que  estabelece,  com  çmenda  do  Sr.  A. 
Õiyntho  e  outro  e  parecer  da  Commissão  de 
Obras  Publicas  e  Colonisaçâo  de  1894,  conside- 
rando o  projecto  desnecessário  (3'  discussão) ; 

N.  305,  de  1893,  mandando  abonar  ao  ma- 
jor reformado  do  exercito  Eugénio  Frederico 
de  Lossio  e  Seiblitz  o  soldo  que  deixou  de  re- 
ceber de  1862  a  1864  (discussão  única); 

N.  161,  de  1894,  marcando  aos  escrivães  da 
Corte  de  Appellacãoflo  Districto  Federal  ven- 
cimentos iguaes  aos  rios  escrivães  do  Jury  e 
da  Repartição  de  Policia  (Ia  discussão) ; 

N.  98,  de  1894,  mandando  contar  de  31  de 
julho  de  1891  a  antiguidade  de  posto  na  pro- 
moção do  Dr.  Eduarlo  Gonçalves  Ribeiro 
(discussão  única) ; 

N.  141,  de  1894,  mandando  reverterão  ser- 
viço activo  do  exercito  o  capitão  reformado 
Jeronymo  Ferreira  França  e  interpreta  o 
art.  9o,  n.  2,  da  lei  n.  648  de  18  de  agosto  de 
1852  (Ia  discussão); 

Discussão  única  do  projecto  n.  8  E,  de  1894. 
fixando  as  forças  de  terra  para  o  eaercicio 
de  1895,  ao  qual  neirou  sancção  o  ex-Vice- 
Presidente  da  Republica ; 

3tt  discussão  «io  projecto  n.  153,  de  1894, 
autorizando  o  governo  a  abrir  o  credito 
extraordinário  de  100:000$  para  comprar  as 
terras  e  aguas  do  Rio  Ovancade  propriedale 
do  Dr.  Joaquim  José  de  Si  jueira  e  sua  mulher 
nos  termos  do  contracto  de  25  de  janeiro 
de  1894; 

3a  discussão  do  projecto  n.  154,  de  1894, 
autorizaudo  o  governo  a  abrir  o  credito 
supplementar  de  108:713$995,2  para  as  obras 
do  prolongamento  á\  Estrada  de  Ferro  de 
Porto  Alegre  a  Uruguayana  no  exercido 
de  1893; 

Discussão  única  do  parecer  n.  118  A,  sobre 
as  emendas  offerecidas  na  2'  discussão  do  pro- 
jecto n.  118,  deste  anno,  que  fixa  os  vencimen- 
tos dos  empregados  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  181,  de  1894, 
approvando  o  credito  supplementar  de 
1.420:580$833  aberto  pelo  decreto  n.  1.85*, 
de  22  de  outubro  de  1894  à  verba— Caixa  de 
Amor  tisação— rubrica  11  do  art.  7o  da  lei 
n.  191  B,  de  30  de  setembro  de  1893,  para  oc- 
oorrer  até  o  flm  do  corrente  exercido  ás  des- 

Sezasjá  feitas  e  por  fazer  com  asencommen- 
as  e  assignatura  de  notas  ; 
2»  discussão  do  projecto  n.    183,  de   1894, 
autorisando  o  governo  a  abrir  o  credito  extra- 
ordinário de  2.096: 135$872,  para  occorrer  aos 
pagamentos  não  só  de  varias  despezas  por 


conta  da  verba  —  Terras  Publicas  e  Colonisa- 
çâo—feitas  de  accordo  com  os  contract  «s  cele- 
brados, como  também  as  que  dizem  respeito  á 
flscali sacão  dos  burgos  agrícolas,  medição  e 
descriminação  de  terras; 

21  discussão  do  projecto  n.  184,  de  1894. 
approvando  o  credito  supplementar  de  150:004 
aberto  pelo  decreto  n.  1.858,  de  27  de  outu- 
bro de  1894,  á  verba— Exercício  findos— ru- 
brica 31  do  art.  7o  da  lei  n.  191  B,  de  30  de 
setembro  de  1893,  para  regularisar  a  despeza 
já  effectuada  e  solver  outras  que  não  foram 
reclamadas  ou  satisfeitas  opportunamente; 

2a  discussão  do  projecto  n.  185,  de  1894,  au- 
torisando o  governo  a  abrir  o  credito  extraor- 
dinário de  898:48ô$840,  para  pagamento  do 
excesso  das  despezas  com  o  serviço  de  coloni- 
saçâo no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  no 
exercicio  de  1893; 

2a  discussão  do  projecto  n.  180,  de  1894, 
autorisando  o  governo  a  abrir,  no  corrente 
exercicio  de  1894,  para  os  serviços  que  men- 
ciona, créditos  na  importância  total  de 
2.939:848$183; 

2a  discussão  do  projecto  n.  140  A,  de  1894, 
autorisando  o  governo  a  despender  a  quantia 
de  50:000$  para  salvar  o  casco  da  fragata 
Amazonas ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  83,  de  1894, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  reorganizar 
o  serviço  de  immigração  e  colonisaçâo  da 
União,  de  conformidade  com  as  bases  que 
apresenta ; 

3'  discussão  do  projecto  n.  136  A,  de  1894, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda; 

3a  discussão  do  projecto  n.  121  B,  de  1894, 
do  Senado,  dispondo  sobre  as  eleições  de  que 
trata  a  lei  n.  85,  de  21  de  setembro  «Je  1892 ; 

3'  di>cussão  do  projecto  n.  77  A,  de  1894, 
isentando  de  pagamento  dos  impostos  de  im- 
portação e  direitos  de  expediente  os  mate- 
riaes  importados  para  o  serviço  de  illumi- 
nação  publica  da  capital  da  Bahia  ; 

Continuação  da  Ia  discussão  do  projecto 
n.  152,  de  1894,  prorogando  por  dousannoso 
prazo  concedido  á  Estrada  de  Ferro  Leopol- 
dina como  cessionária  da  Estrada  de  Ferro  de 
Santo  Eduardo  ao  Cachoeiro  de  Itapemirim, 
para  a  conclusão  das  obras  da  linha  entre 
estes  dous  pontos,  e  dispensa  a  mesma  com- 
panhia da  construcção  do  prolongamento  da 
sua  estrada  desde  a  estação  do  Imbé,  no 
valle  do  Rio  Grande  até  a  do  Macúco  : 

Discussão  única  do  projecto  n.  171,  de 
1894,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  Dr.  João  Alvares  de  Azevedo  Ma- 
cedo, lente  da  Escola  Nacional  de  Bellas 
Artes,  um  anno  de  licença  com  ordenado  ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  182,  de  1894, 
concedendo  â  Companhia  de  Estradas  de 
Ferro  do  Norte  do  Brazil  prorogação  até 
dezembro  de  1896,  do  prazo  marcado  para  a 
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conclusão  das  obras  das  estradas  ferro  de 
Aracaju  a  Simão  Dias  cora  ramal  para  a 
Capella,  no  Estado  de  Sergipe,  e  de  Ta- 
mandaré  à  Barra  no  de  Pernambuco  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  173,  de 
1894,  autorisando  o  governo  a  conter  um 
anno  de  licença  com  ordenado  a  Jacintho 
Dias  Cardoso,  Ia,  offlcial  da  secretaria  da 
Industria,  Viação  e  Obras   Publicas. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  e  10  mi- 
nutos da  tarde. 


139a  SESSÃO  EM  21  DE  NOVEMBRO  DE  1894 

Presidência  dos  Srs.  Rosa  e  Silva  e  Francisco 
Veiga  (2o  vice-presidente) 

Ao  meio-dia  respondem  à  chamada  os  Srs. 
Rosa  e  Silva,   Thomaz  Delíino,    Tavares  de 
Lyra,  Fileto  Pires,  Coelho  Lisboa,   Lima  Ba- 
cury,  Gabriel  Salgado,  Enéas  Martins,   Au- 
gusto Montenegro,  Carlos  He  Novaes,  Bncio 
Filho,  Hoilanda  Lima,  Viveiros.  Luiz  Domin- 
^       gu  s,  Gustivo    Veras,  Eduardo  de  Berredo, 
*       Christino  Cruz,  Anizio  de  Abreu,  Nogueira 
Paranaguá,  Frederico  Borges,  Gonçalo  de  La- 
gos, Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Pedro  Bor- 
ges, Francisco  Benévolo,  Jo*é  Beviláqua,  Au- 
gusto Severo,    Junqueira  Ayres,  Trindade, 
Arthur  Orlando,  Tolentino  de  Carvalho,  Mar- 
tins Júnior,  Pereira  de  Lyra,  Coelho  Cintra, 
Luiz  de   Andrade,  Medeiros  e  Albuquerque, 
Miguel     Pernambuco,     Carlos    Jorge,     Ro- 
cha Cavalcanti,  Olympio  dn  Campos,"  Menezes 
Prado,    Geminiano  Brazil,     Santos  Pereira, 
Neiva,  Milton,   Francisco  Sodré,  Tosta,  Ma- 
noel Caetano,    Aristides  de  Queiroz,  Eduardo 
Ramos,  Paula  Guimarães,    Vergne  de  Abreu, 
Leovigildo    Figueiras,    Flávio    de    Araújo, 
Rodrigues  Lima,  Sebastião  Landulpho,  Arthur 
Rio»,  Athayde  Júnior,  GaMino  Loreto,  Anto- 
I    j    nio  de  Siqueira,   Josó  Círios,  França  Carva- 
lho,     Oscar     Goíloy,    Alcindo     Guanabara, 
Américo  de    Mattos,    Lins  de  Vasconcellos, 
Alberto  Torres,   Belisnrio  de  Souza,  Fonseca 
Portel  la,  Euzebio  de  Queiroz,  Costa  Azevedo, 
Silva  Castro,  Nilo  Peçanha,  Agostinho  Vidal, 
Ernesto   Brazilio,  Francisco  Santiago,  Barros 
Franco  Júnior,  Sebastião  de  Lacerda,  Urbano 
Marcondes,  Paulino  do  Souza   Júnior,  May- 
rink,   Almeida  Gomes,    Lima  Duarte,  João 
Luiz,  Monteiro  de  Barros,  João  Penido,  Ferraz 
Júnior,    Fortes  Junqueira,   Francisco  Veiga, 
Lainounier  Godoíredo,  Ferreira  Pires,  Cuper- 
tino    de    Siqueira,    Rodolpho   Abreu,  Theo- 
tonio  de    Magalhães,  Pinto  da  Fonseca,  Ar- 


thur Torres,  Parai  zo  Cavalcanti,  Cai  los  das 
Chagas,  Costa  Machado,  Álvaro  Carvalho, 
Almeida  Nogueira,  Costa  Júnior,  Adolpho 
Gordo,  Vieira  de  Moraes,  Herculano  de  Frei- 
tas, Moraes  Barros,  Paulino  Carlos  Cinci- 
nato  Braga,  Francisco  Glicerio,  João  de 
Faria,  Hermenegildo  de  Moraes,  Ovídio 
Abrantes,  Urbano  Gouvêa,  Luiz  Adolpho, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino  e  Emilio 
Blum. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  participada 
os  Srs.  Matta  Barcellar,  Sá  Peixoto,  Benedicto 
Leito,  Costa  Rodrigues,  Torres  Portugal, 
Thomaz,  Cavalcante,  Helvécio  Monte,  Fran- 
cisco Gurgel,  Silva  Mariz,  Cunha  Lima,  Cha- 
teaubriand,  Arminio  Tavares,  Marcionillo 
Lies,  Cornelio  d;i  Fonseca,  Clementino  do 
Monte,  Gouvôa  Lima,  Zama,  Augusto  de 
Freitas,  José  Ignacio,  Tolentino  dos  Santos, 
Marcolino  Moura,  Paranhos  Montenegro, 
Cleto  Nunes,  Torquato  Moreira,  Furquim 
Wernek,  Lopes  Trovão,  Érico  Coelho,  Ponce 
de  Leon,  Carvalho  Mourão,  Gonçalves  Ra- 
mos, Luiz  Detsi,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Fi- 
lho, Octaviano  de  Brito,  Ribeiro  de  Almeida, 
Valladares,  Manoel  Fulgencio,  Simão  da  Cu- 
nha, Olegário  Maciel,  Lamartine,  Alfredo 
Ellis,  Carlos  Garcia,  Domingues  de  Castro, 
Dino  Bueno,  Gustavo  Godoy,  Júlio  de  Mes- 
quita, Moreira  da  Silva,  Alves  de  Castro, 
Xavier  do  Valle  e  Mariano  Ramos. 

E  sem  causa  os  Srs.  José  Mariano,  Gaspar 
Drummond,  Lourenço  de  Sá,  Gonçalves  Maia, 
Fernandes  Lima,  Octaviano  Loureiro,  Lan- 
dulpho de  Magalhães,  Vaz  de  Mello,  Do- 
mingos de  Moraes,  Casemiro  da  Rocha,  Pádua 
Salles,  Alberto  Salles  e  Lauro  Muller. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  acta  da 
sessão  antecedente. 


ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  as  ma- 
térias indicadas  na  ordem  do  dia,  passa-se  à 
matéria  em  discussão. 

Entra  em  discussão  única  o  projecto  n.  8,  E 
de  1894,  fixando  as  forças  de  terra  para  o 
exercício  de  1895,  ao  qual  negou  tanecão  o 
Sr.  Vice-Presidonte  da  Republica. 


O  Sr.  Hoilanda  Lima-  Sr.  Pre- 
sidente, ostavu  longe  de  pensar  em  vir  ã  tri- 
buna sobre  o  assumpto  em  discussão,  porque 
julgava  mesmo  que  outros  representantes  de 
maior  autoridade  viessem  tratar  da  questão 
que  hoje  agita  os  espíritos.  V.  Ex.  bem  sabe 
que  por  occasião  da  discussão  da  lei  de  fixação 
de  forças  apresentei   uma  emenda  reduzindo, 
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no  projecto  que  tinha  vindo  dn  Commissâo  de 
Marinha  e  Guerra,  o  numero  de  praças,  de 
2S.000  homeas,  para  20.000.  Esta  emenda  que 
não  foi  aqui  votada,  que  foi  derrotada,  mas 
por  uma  pequena  maioria,  foi  de  novo  levan- 
tada no  Sena  lo,  visando  mesmo  um  plano  de 
reforma  no  exercito  para  que  com  a  eco- 
nomia feita  da  20.000  que  se  reduziu,  pudesse 
se  recompensar.. .. 

O  Sr.  Ovídio  Arr antes— Nós  agradecemos 
a  recompensa  ;  o  exercito  não  a  quer. 

O  Sr.  Hollanda  Uma— Não  estou  dizendo 
que  o  exercito  qner  ou  não  quer;  não  me 
preoccupo  com  quer  o  exercito  quer  e  não 
quer  ;  só  me  preoccupo  do  que  a  nação  quer. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— Então  supprima- 
se  e  não  dê  cousa  alguma. 

O  Sr.  Hollanda  Lima— Este  plano  do  Se- 
nado fez  com  que  apresentasse  a  emenda  re- 
duzindo a  força  militar.  Conseguia  assim 
du  is  cousas  desejadas  :  augrnentava-se  o 
soldo  do  exercito  que  se  julgava  que  não 
estava  nas  condições  de  supprir  as  necessi- 
dades militares  e  dava -se  ao  paiz  um  numero 
de  praças  do  exercito  que  se  julgava  preciso 
para  manter  o  respeito  e  o  prestigio  da  auto- 
ridade* 

V.  Ex.  bem  sabe,  ^á  o  disse  desta  tribuna 
uma  vez  e  repito  hoje,  é  incoherente  dizer-so 
e  fazer  accentuar  que  no  poriodo  d  >  monar- 
chia,  uma  forma  de  Governo  que  não  se  as- 
sentava de  modo  algum  na  opinião  populir  e 
estatua  a  que  precisava  por  consequência  de 
força  armada  para  se  manter,  o  exercito 
tinha  um  quadro  muito  menor. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  Tanto  em  uma 
forma  do  Governo  como  em  ontra  precisa-se 
de  força. 

O  Sr.  Hollanda  Lima— Nestes  tempos  era 
fácil  um  attrito  com  qualquer  n  ição  ame- 
ricana, porque  dava-se  então  a  differença  de 
forma  do  Governo. 

Hoje  que  se  falia  muito  em  integração  ame- 
ricana, que  se  falia  muito  aqui,  especial- 
mente, no  meu  paiz,  em  festejar  todas  as 
republicas  americanas  e  que  se  levanta  a 
estatua  a  Monroe,procura-se  elevar  o  quadro 
do  exercito  eternamente  com  a  desconfiança 
de  uma  guerra  que  nunca  ha  de  apparecer. 

Não  sei,  Sr.  Presidente,  como  explicar,  por 
consequência,  esta  anomalia  de  todos  os  an- 
nos  augmentar  a  força  armada  quando  no 
período  monarchico  disto  não  se  cogitava. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  O  peior  cego  é 
aquelie  que  não  quer  ver. 

O  Sr.  Hollanda  Lima  —  Sem  me  demon- 
strar, não  posso  ver  nada  e  V .  Kx.  não  me- 
apresentou  a  razão  do  augmento. 


O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  Jâ  demonstrei 
aqui  por  occasião  do  projecta  de  fixação  de 
forças  e  V.  Ex.  não  me  respondeu  o  que  disse 
então. 

O  Sr.  Hollanoa  Lima— Não  me  lembro 
que  V.  Rx.  demonstrasse  a  necessidade  de 
•lugmentar  o  exercito.  Não  sou,  Sr.  Pre- 
sidente, de  modo  alí?um  infenso  ás  classes 
militares.  Quero  aliás  a  classe  militar  do 
•  neu  paiz  respeitada,  considerada  como  ella 
merece  ser. 
O  Sr.  Onidio  Abrantes— Como  é. 
O  Sr.  Hollanda  Lima  —  Quero  os  seus 
offlciaes  e  praçts  bem  remunerados,  porque 
representam  incontestavelmente  uma  força 
da  nação,  mas  não  sacrificarei  nunca  o  orça- 
mento da  nação  a  capricho  dequaesquer  clas- 
ses que  sejam. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  Não  sei  onde  ha 
capricho  do  exercito. 

O  Sr.  Hollanda  Lima  —  Conversando, 
aliás,  com  muitos  offlciaes,  nunca  nenhum 
delles  me  fez  sentir  a  necessidade  de  aa- 
gmentar-sa  o  numero  de  praças  do  exercito, 
entretanto  todos  os  ânuos  surge  nesta 
Gamara  o  augmento,  augmento  que  se  pôde 
calcular  de  8.000  por  anno.  (Apartes.) 

O  anno  passado  o  Governo  pediu  24.000 
homens,  a  Camará  votou  20.000  ;  este  anno 
já  o  Governo  pede  28.000;  nesta  proporção, 
que  será  daqui  ha  alguus  annos  ? 

Não  se  encontrara  mais  brazileiros  a  não 
ser  na  classe  armada  da  nação. 

A  rejeição  de  veto  Sr.  Presidente,  torna-se 
absolutamente  necessária  mesmo  para  evitar 
uma  dificuldade  com  a  qual  vamos  iuctar, 
qual  a  de  termos  de  fazer  uma  lei  nova  de 
força  publica,  quando  estamos  quasi  no  flm 
dos  norsos  trabalhos. 

Qual  é  a  necessidade  urgente,  inadiável 
que  faça  com  que  este  anno  mesmo  se  vote 
oste  augmento  de  força?  (Apartes.) 

Os  nobres  deputados  sabem  perfeitamente 

que  nunca  tivemos  no   paiz  mais  de   20.000 

e  talvez  nem  mesmo  15.000  homens. 

Este  numero  de  28.000  e  apenas  no  papel. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— Mesmo  no  papel 

tem  grande  alcance. 

O  Sr.  Hollanda  Lima— Não  tem  alcance 
algum,  não  e  sinão  uma  mantir*  que  não 
podo  ser  a p provada  por  esta  Casa.  (Apartes.) 
Sr.  Presidente,  vejo-me  cercado  de  tantos 
apartes,  quando  absolutamente  nâo  estava 
preparado  para  esta  discussão,  que  luto  com 
dificuldades. 

Julgava  que  esta  tribuna  fosse  oceupadapor 
um  outro  collega  de  mais  autoridade,  e  só 
vendo  que  se  encerravo  a  discussão  sen  nin- 
guém pedir  a  palavra,  foi  que  resolvi  tomar 
parte  neila. 
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Pediria  por  consequência  aos  collegas  que 
não  me  interrompessem  e  faria  um  appello  a 
esta  Gamara,  um  appello  patriótico  mesmo, 
para  rejeitarmos  o  veto  (não  apoiados),  que 
não  tem  razão  alguma  de  ser. 

Os  motivos  apresentados  não  podem  calar 
•      no  espirito  patriótico  dos  Srs.  deputados. 

S.  Ex.  o  Sr.  marechal  ex-Vice-Presidente 
da  Republica  nesta  questão  deixou-se  do- 
minar naturalmente  pelo  espirito  de  classe, 
procurando  ver  soldados  a  combaterem, 
quando  isso  è  um  verdadeiro  sonho,  um  ver- 
dadeiro casteUo. 

A  Republica  Argentina,  com  que  tanto  se 
nos  ameaça,  não  pôde  absolutamente  intentar 
uma  guerra  contra  o  nosso  paiz,  não  ha  razão 
para  se  pensar  nisso. 

E  quando  este  facto  se  desse,  Sr.  Presidente, 
estou  certo  de  que  o  patriotismo  dos  brazilei- 
ros  suppria  no  momento  toda  e  qualquer  diffi- 
culdad . 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  Deus  ô  grande, 
porém  o  matto  ainda  ó  maior. 

O  Sr.  Hollanda  Lima— E  em  todo  o  caso 
não  quero  entrar  nesta  investigação .  Mas  ha 
uma  outra  questão  muito  importante  a  ven- 
tilar-se  :  não  rejeitando  nós  o  veto%  não  sur- 
|  gira  a  questão  constitucional,  de  que  a  lei  não 
sanccionada  não  póJe  ser  reproduzida  na 
mesma  sessão  ?  (Apartes.) 

E'  uma  questão  que  vae-se  levantar  inevi- 
tavelmente e  o  único  meio  de  evital-e,  ó  re- 
jeitar o  veto. 

0  exercito  com  20.000  homens  fica  perfei- 
tamente apto  para  qualquer  eventualidade, 
quer  no  interior,  quer  no  exterior,  e  não  se 
vae  sobrecarregar  o  orçamento  da  nação,  de 
uma  nação  que  jã  esta  em  condições  finan- 
ceiras bastante  precárias. 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas  —  Não 
apoiado. 

0  Sr.  Hollanda  Lima  —  E'  uma  ver- 
dade ;  o  nobre  Deputado  vê  que  todos  os 
k  annos  encerramos  o  nosso  orçamento  com 
deficit.  O  deficit  quer  dizer  alguma  cousa 
quer  dizer  que è  preciso  saccar  para  o  futuro, 

0  programma  do  novo  Presidente  da  Re- 
pnblioa,  como  o  nosso  ó  o  equilíbrio  orça- 
mentário, e  manter  o  equilibrio  orçamen- 
tário. 

E  como  se  poderá  manter  este  equilibrio 
angmentando-se  a  força  de  terra  sem  a  me- 
nor necessidade'! 

Sr.  Presidente,  não  ouero  prolongar  este 
debate,  e  termino  fazendo  um  appello,  não  ao 
exercito  e  armada,  mas  a  todas  as  classes  da 
nação,  para  irmos  nos  remediando  com  o 
que  temos,  afim  de  ver  se  podemos  equilibrar 
o  orçamento.  (Muito  bem  ;  muito  bem.) 


O  Si*.  Ovídio    Abrantes-  Sr. 

Presidente,  não  pretendia  tomar  parte  nesta 
discussão,  si  não  fosse  provocado,  como  jà  fui 
na  primeira  discussão  do  projecto  de  fixa- 
ção de  forças  pelo  honrado  collega  que  acaba 
de  fallar. 

Lembro  a  S.  Ex.,  que  quando  se  discutiu  a 
primeira  proposta  do  governo,  acceita  pela 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  em  parte, 
acerca  de  fixação  de  força  de  terra,  mostrei 
a  S.  Ex.  que  a  revolta  de  6  de  setem- 
bro veio  pôr  bem  patente  que  o  nosso 
exercito  não  ó  suficiente  para  em  um 
momento  dado  satisfazer  às  menores  exigên- 
cias da  guerra. 

Eu  disse  a  S.  Ex.  que,  si  o  bravo  coronel 
Carneiro  foi  sacrificado  na  Lapa,  a  culpa, 
com  certeza,  Sr.  Presid  »nte,  não  deve  ser 
attribuida  ao  distincto,  digno  e  honrado  então 
Vjce-Presidente  da  Republica,  e  disse  isto, 
Sr.  Presidente,  porque  estava  convencido, 
como  estou  ainda,  de  que  S.  Ex.  não  podia, 
no  momento,  retirar  desta  guarnição  um 
único  soldado,  sem  que,  como  disse,  ficassem 
pontos  descobertos  nas  trincheiras  daqui  do 
littoral . 

Vi,  quaudo  seguiram  forças  para  Itararé, 
como  estas  foram  organisadas  ;  vi  as  difi- 
culdades com  que  lutou  o  ex-chefe  do  Po- 
der Executivo  para  formar  um  pequeno  nú- 
cleo de  forças,  que  só  muito  tarde  pôde 
entrar  em  acção,  em  consequência  da  falta 
de  instrucção  da  maior  parte  das  praças 
de  pret,  pois  que  essa  maioria  era  de  força 
que  não  pertencia  ao  exercito. 

Até  fins  de  fevereiro,  a  única  força  do 
exercito,  regular  e  disciplinada  que  se 
achava  no  Itararé,  era  um  batalhão  de 
infantaria  (20°  batalhão  de  infantaria),  que, 
lutando  com  todas  as  dificuldades  de  trans- 
porte e  vencendo  a  grande  distancia  que 
existe  daqui  á  capital  de  Qoyaz,  offereceu- 
se  e  veio  tomar  parte  na  defesa  da  lei  ! 
(Apoiados  e  apartes,) 

O  restante,  isto  é,  a  maior  força,  pertencia 
a  batalhões  patrióticos,  guardas  nacionaes  e 
policia  de  S,  Paulo  ;  estas  forças,  jà  pelos 
fins  de  umas,  como  a  policia,  já  pelo 
modo  como  foram  organisadas  outras,  não  po- 
diam estar  instruídas,  disciplinadas  e  pre- 
paradas para  a  guerra,  como  devem  estar 
as  forças  regulares  do  exercito. 

Assim  mesmo  ellas  fizeram  muito  e  gasta- 
ram pouco  tempo  em  aprendizagem. 

Só  em  principio  de  março  alli  chegaram 
outros  corpos  de  linha,  esses  mesmos  incom- 
pletos e  de  pessoal  ainda  muito  novo 
nas  fileiras,  como  o  39°  batalhão  de  infan- 
taria e  13°  regimento  de  cavallaria  (pro- 
visórios). 

Além  de  tudo  isso,  não  tínhamos  meios  de 
transportar  as  munições  de  guerra  e  de  bocca. 
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Só  a  22  de  março  pudemos  levantar  acam- 
pamento e  penetrar  no  território  do  Pa- 
raná, então  dominado  pelo  inimigo.  E  se- 
guimos sem  as  precauções  da  guerra,  por- 
que não  dispúnhamos  nem  de  cavai  los  para 
os  nossos  exploradores  de  cavai iaria,  e  até 
mesmo  sem  recursos  para  alimentar  os  nossos 
soldados  ! 

Muitos  dos  soldados  estavam  sem  farda- 
mento, e,  uma  cousa  mais  grave  ainna,  não 
dispúnhamos  de  medicamentos  com  abundân- 
cia. 

Apezar  de  tudo  isto,  via-se  a  alegria  em 
todos  ;  todos  queriam  marchar  no  encontro 
do  inimigo. 

As  guarnições  da  nossa  artilharia  eram 
compostas  de  estrangeiros  (dispostos  e  va- 
lentes), tendo  cada  canhão  um  chefe  de  peça, 
alumno  da  Escola  Militar,  aos  quaes  não 
tonho  palavras  para  exprimir  os  seus  ser- 
viços. 

Por  ahi,  pelo  que  acabo  de  dizer,  vè-se 
com  que  difficuldades,  Sr.  Presidente,  lutou 
o  governo  para  soccorrer  aquelle  ponto;  e 
por  consequência  não  foi  falta  sua  não  ter 
soccorrido,  em  tempo,  o  heróe,  o  bravo  e 
distincto  general  Carneiro. 

Si  este  facto,  Sr.  Presidente,  e  si  outros  da 
mesma  natureza,  como  o  da  tomada  de  Tiju- 
cas,  não  justificam  a  necessidade  de  se  au- 
gmeutar  o  exercito,  não  sei  quaes  serão  as 
causas  q ue  possam  então  justificar  a  neces- 
sidade ctesse  augmento.  Só  si  o  meu  collega 
quer  augmentar  o  exercito  na  occasião  do 
perigo,  quando  não  ó  mais  tempo. 

Ja  vô  V.  Ex.  que,  si  o  governo  dispuzesse 
de  forças,  como  devia,  no  Estado  do  Paraná, 
as  cousas  teriam  sido  outras  e  as  difficuldades 
menores.  (Apoiados.) 

Agora,  que  já  mostrai  este  pequeno  ponto, 
pequeno  para  o  meu  collega,  mas  para  mim 
de  um  grande  alcance  e  valor  extraordinário, 
lembrarei,  corno  disse  no  meu  discurso  passa- 
do, que  não  devemos  deixar  a  descoberto  os 
pontos  de  possível  desembarque. 

Não  podemos  (sem  erro)  deixar  esses  pon- 
tos sem  a  força  necessária  e  indispensável 
para  oppôr  alguma  resistência,  no  caso  de 
algum  ataque. 

O  Sr.  Hollanda  Lima  —  Nem  100.000 
homens  chegariam  para  isso. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  Mas  devemos 
ter  uma  força  mais  ou  menos  regular  e  dis- 
ciplinada, que  esteja  de  vigilância  e  resista, 
ató  que  possamos  organisar  outros  meios  de 
resistência. 

O  Sr.  Tolentino  de  Carvalho  —  Quantas 
mil  praças  temos  aqui  na  Capital  ? 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  Do  exercito 
umas   quatro   mil  e  tantas  ou  cinco  mil. 


O  Sr.  Tolentino  de  Carvalho  —  Do- 
bre-a. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— Não  temos  dobro, 
V.  Ex.  faca  a  conta  e  verá  ;  temos  onze  ou 
doze  corpos  a  400  praças. 

Como  dizia,  Sr.  Presidente,  além  desses 
pontos  do  littoral,  como  disse  no  meu  dis- 
curso passado,  e  como  muito  bem  disse  o 
ex-Vice-Presidente  da  Republica,  que  devem 
estar  guarnecidos,  devemos  ter  em  certos 
pontos  importantes  da  fronteira  núcleos  de 
forças,  preparados  para  de  momento  defen- 
der os  pontos  atacados,  quer  pelo  inimigo 
estrangeiro,  quer  por  qualquer  outro  in- 
imigo que  tente  a  alteração  da  ordem  pu- 
blica. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu  —  Ora,  isso  não 
é  lógico.     (Trocam-se   outros  apartes.) 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  Devemos  ter, 
corno  disse,  Sr.  Presidente,  núcleos  de  força 
regular  nestes  e  naquelles  pontos,  quer  para 
attender  ás  necessidades  de  uma  guerra  ex- 
terna, quer  para  prevenir  qualquer  probabi- 
lidade cie  revolta. 

Eu,  que  neste  momento  occupo  a  tribuna 
por  parte  da  Commissãode  Marinha  e  Guerra, 
não  podia  deixar  de  dizer  a  esta  casa,  que 
considero-me,  como  a  mesma  commissão,  or- 
gulhoso por  ver  que  as  palavras,  que  em 
nome  desta  tive  occasião  de  proferir  aqui, 
quer  no  primeiro,  quer  no  segundo  discurso, 
com  relação  a  fixação  de  força,  foram  acolhi- 
das pelo  Ch"fe  do  Poder  Executivo,  o  honra- 
do ex-Vice-Presidente  da  Republica. 

Estas  palavras,  que  aqui  proferi,  foram  por 
elle  acolhidas  para  formular  o  veto,  que  lan- 
çou sobro  o  projecto  de  fixação  de  força. 

Não  podia  deixar  de  orguihar-me,  porque 
vejo  que  aquillo  que  então  disse  a  esta  Ca- 
mará foi  por  elle  a  p  provado  e  aprovei- 
tado. Por  esse  facto,  a  Commissão  de  Ma- 
rinha e  Guerra  considera-se  orgulhosa. 

Agora,  Sr.  Presidente,  responderei  a 
um  pequeno  incidente,  que  deu-se  entre 
mim  e  o  meu  distincto  collega  o  Sr.  Hol- 
landa Lima.  Disse  S.  Ex.  que  a  reda- 
cção do  exercito  era  necessária  para  levan- 
tar-se  o  soldo. 

Os  Srs.  Hollanda  Lima  e  Vergne  de 
Abreu  <!ão  apartes. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— Bem  ;  ô  questão 
de  expressão. 

DisseaS.Ex.,  Sr.  Presidente,  que  não 
achava  justa  essa  reducção  para  aquelle 
augmento  ;  e  creio  que  não  ha  um  só  mi- 
litar que  deseje  semelhante  troca,  e  posso 
mesmo   afflrmar  isso  daqui  da  tribuna. 

Ou  ha,  como  disse  e  provei,  necessidade  de 
aagmentar-se  o  exercito,  e  como  também 
mostrou  o   honrado   ex-Vice-Presidente  da 
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Republica,  no  veto  ;  si  ha  essa  necessidade, 
que  se  augmente  ;  ou  não  ha  essa  necessida- 
de, e  então  que  se  reduza. 

Si  o  exercito  ó  mal  pago,  como  provei  em 
discussão  anterior,  tem  necessidade  que    se 
>       augmente  o  seu  soldo  ;    si,  porém,  os  col le- 
gas entendem  que    é  bem   pago,  não  se   au- 
gmente nada. 

Mas,  augmentar  o  soldo  com  a  condição  de 
reduzir  o  exercito,  creio  que  não  ô  patriótico, 
pois  é  sacrificar  os  interesses  da  pátria.  Creio 
que  o  exercito  não  deseja  esse  sacrifício  em 
seu  beneficio;  elle  pôde  acceitar,  porque  não 
está  em  suas  mãos  rejeitar,  e  elle  e  sempre 
obediente. 

Si  o  augmento  de  soldo  trouxer  como  con- 
sequência a  reducção  do  exercito,  creio  que 
nem  o  próprio  exercito  apreciará. 

O  Sr.  Hollanda  Lima  —  Não  ô  reduzir,  e 
deixar  o  que  está.  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  Sr.  Presidente, 

nesta  sessão  approvàmos  os  actos  do  Poder 

Executivo,   alguns  dos  quaes  consistiram  na 

creação  de  corpos  de  infantaria,  de  cavailaria 

e  de  artilharia. 

Todos  os  corpos  do  exercito  teem  um  certo 

|l        numero  de  praças,  de  offlciaes  e  de  inferiores, 

w        e  teem  subdivisões  com  mandadas   por  praças 

também  graduad  »s. 

Ora ,  a  reducção  das  praças  no  effecti vo  do 
exercito  vai  por  força  affectar  a  organisação 
desses  corpos. 

O  Sr.  Hollanda  Lima  —  0  anno  passado  o 
effecti  vo  era  de  20.000  homens;  a  lei  deste 
fixou  em  20.000  homens,  e,  portanto,  não  ha 
reducção  nenhuma. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— Mas  o  anno  pas- 
sado havia  36  batalhões  de  infantaria  e  hoje 
temos  40. 

O  Sr.  Hollanda  Lima—  São  militares  sem 
serviço. 

i  O  Sr.   Ovídio  Abrantes  —  Mas  V.  Ex. 

f    è    approvou . 

Mas,  como  ia  dizendo,  esta  reducção,  ou, 
como  não  querem  os  nossos  col  legas  que 
argumente  com  a  reducção,  argumentarei 
com  o  augmento;  não  direi  mais  reducção. 
Com  tal  augmento  dos  corpos  era  indis- 
pensável o  augmento  correspondente  do  nu- 
mero de  praçis,  o  porque  de  outro  modo 
seria  augmentar  simplesmente  o  numero  de 
offlciaes,  sem  utilidade  alguma. 

O  Sr.  Hollanda  Lima— V.  Ex.  garante 
que  ha  20.000  homens  no  exercito,  a  não  ser 
no  papel  ? 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  Não  posso  avan- 
ar  semelhante  proposição,  porque  não  estou 
erto  disto* 


O  Sr.  Hollanda  Lima  —  Então  não  ha 
reducção. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  — Não  argumento 
com  a  reducção . 

Os  corpos  foram  creados,  e  trouxeram  como 
consequência  o  augmento  de  numero  de  pra- 
ças, pois  do  contrario  ficavam  creados  única-* 
mente  offlciaes  desnecessários,  e  com  prejuízos 
para  os  cofres  públicos. 

Si  não  se  crear  um  numero  correspondente 
de  praças,  poder -se-ha  dizer  que  temos  ap- 

Erovado  os  actos  do  governo  creando  esses 
atalhões  com  o  único  intuito  de  approvar 
as  promoções  dos  offlciaes,  sem  necessidade 
alguma  então,  porque  offlciaes  sem  praças 
são  completamente  inúteis. 

Mas,  acabo  de  mostrar  que  essa  necessidade 
existe,  e,  portanto,  ou,  com  a  commissão,  não 
podemos  deixar  de  sustentar  o  veto  e  votar 
pelo  augmento  do  numero  de  praças. 

Agora,  direi  ao  nobre  deputado  :  si  não 
ha  necessidade  de  tal  augmento,  si  quizerem 
conservar  somente  os  20.000  homens,  have- 
rá um  meio  muito  mais  justo  e  que  não 
trará  desorganisação  dos  corpos,  porque  o 
governo,  em  qualquer  emergência,  poderá 
lançar  mão  das  praças  para  preencher  os 
corpos . 

Esse  meio  e  votarem-se  as  28.186  praças, 
e  fazer-se  a  reducção,  como  ainda  ha  poucos 
dias  fizemos  aqui,  somente  na  lei  orça- 
mentaria. 

Assim  fica  tudo  sanado,  não  se  reduz  o 
pessoal  do  exercito  no  papel,  reduz -se  só  no 
cobre,  que  ó  de  que  o  nobre  deputado  faz 
questão.  (Ha  diversos  apartes.) 

Eu,  porem,  entendo  que  devemos  ter  as 
28.186  praças. 

Concluo,  Sr.  Presidente,  declarando  que  a 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra  pensa  ainda 
como  pensava  e  vota  também  como  votou, 
isto  é,  pelos  28. 186  homens. 

A  commissão  acceita  e  vota  pelo  veto.  Tenho 
dito.  (Muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  e  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  3"  discussão  o  projecto  n.  153, 
de  1894,  autorisando  o  governo  a  abrir  o  cre- 
dito extraordinário  de  100:000$  para  comprar 
as  terras  e  aguas  do  Rio  Covanca,  de  pro- 
priedade do  Dr.  Joaquim  José  de  Siqueira  e 
sua  mulher,  nos  termos  do  contracto  de  25 
de  Janeiro  de  1894. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  3a  discussão  o  projecto  n.  154, 
de  1894,  autorisando  o  governo  a  abrir  o  cre- 
dito supplementar  de  108:7 13$995,  para  as 
obras  do   prolongamento  da  Estrada  de  Ferro 


884 


ÀNNÀES  DA  GAMARA 


de  Porto  Alegre  a  Uruguayana,  ao  exercício 
de  1893. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiaila  a  votação. 

Entra  em  discussão  única  o  parecer  n,  1 18  A, 
sobre  as  emendas  offerecidas  na  2a  discussão 
Tio  projecto  n.  118  deste  anno,  que  fixa  os 
vencimentos  dos  empregados  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  Sr.  Pre- 
sidente, ha  dias,  quando  apresentei  um  sub* 
stitutivo  às  tabeliãs  apresentadas  para  au- 
gmento dos  vencimentos  dos  empregados  da 
Estrada  de  Ferro,  tive  occasião  de  dizer  que 
a  honrada  Commissão  de  Orçamento  havia 
proposto  um  augmento  extraordinário,  sem 
guardar  a  equidade  e  proporcionalidade  de- 
vidas ás  di Aferentes  classes  de  funccionarios 
da  Estrada  de  Ferro. 

Quando  esperava  ver  no  parecer  da  honra* 
da  commissão  a  demonstração  de  que  est  iva 
em  erro,  vejo,  pelo  contrario,  no  silencio 
guardado  neste  parecer  não  sò  a  constatação 
que  oppuz  ao  honrado  relator,  quando  disse 
não  ser  exacta  a  afirmativa  de  S.  Ex.  de  ser 
o  augmento  pedido  para  essas  tabeliãs  sim- 
plesmente de  1.400:000$000. 

Também  não  tem  fundamento  a  asserção 
deS.  Ex.  de  ser  o  substitutivo,  que  tive  a 
honra  de  apresentar,  complicado  e  não  poder 
ser  acceito,  porque  a  base  para  o  augmento  de 
vencimentos  na  pratica  acarretaria  graves 
injustiças  e  faria  com  que  empregados  que 
tivessem  menos  do  que  outros,  viessem  a  per- 
ceber maiores  vencimentos  do  que  elies. 

Sr.  Presidente,  a  consideração  que  me  me- 
rece a  honrada  Commissão  de  Orçamento,  o 
critério  com  que  tados  nós  admiramos  os  con- 
ceitos da  mesma  commissão,  obrigam-me  a 
guardar  sobre  este  assumpto  um  calculado 
silencio,  e  apresentar  à  Camará  dos  Srs.  De- 

Sutados  as  tabeliãs  calculadas  pelo  plano  que 
ei  para  que  o  augmento  fosse  proporcional. 

Propuz  essas  bases  e  sobre  ellas  calculei 
estas  tabeliãs  afim  de  que  os  meus  honrados 
collegas  do  Camará  apreciem  o  critério  deste 
asserto. 

Aqui  estão  as  tabeliãs  calculadas  pelo  au- 
gmento proporcional  que  propuz,  e  que  para 
não  cançar  a  attenção  da  Camará  nem  oeeu- 
par-lhe  demasiado  tempo  publicarei,  onde  se 
verificará  com  a  lógica  dos  algarismos,  que  a 
afflrmativa  dos  interessados,  ó  completamente 
infundada. 

Accrescentarei  também,  Sr.  Presidente, 
que  pela  revisão  dessas  tabeliãs  calculadas 
segundo  e  autorisação  que  aconselho,  seja 
dada  ao  Poder  Executivo,  será  apenas  de 
mil  e  tantos  contos  o  augmento  da  verba 
do  pessoal  da  estrada,   quando  nas  tabel- 


iãs calculadas  pelo  honrado  relator  da  Com- 
missão de  Orçamento  esse  aceresoimo  ô  de 
2.275 :375$000. 

Devo  ainda  dizer,  que  o  meu  honrado 
amiço  e  collega,  quando  contestei  a  sua  affir- 
mativa  de  haver  augmentado  vencimento! 
de  empregados  que  não  existiam,  S.  Ex.  de» 
clarou-me  que  empregados  da  estrada  lhe 
informaram  que  existia. 

Ora,  Sr,  Presidente,  si  o  meu  honrado  col- 
lega houvesse  compulsado  o  regulamento  da 
estrada,  teria  visto  seu  engano  e  melhor  cal- 
culado  as  suas  tabeliãs. 

Não  haveria  por  esta  forma,  necessidade  de 
dizer  «  que  não  podia  conhecer,  nem  mesmo 
de  nome,  os  empregados  da  estrada ;  mas 
que  todos  lhe  afflrmavam  que  esses  empre- 
gados existem. » 

Aqci  está  o  regulamento  por  onde  o  nobre 
collega  poderá  verificar  que  taes  empregados 
encarregados  de  montepio  não  existem. 

Além  disto,  dá-se  mais  a  ciroumstancia  de 
que  a  bandeira  com  que  se  pretende  cobrir 
este  augmento  iníquo  e  desorganisador  d~ 
serviço  da  Estrada  de  Perro,  e  dizeivse  que 
se  augmenta  simplesmente  aos  menos  favo- 
recidos, 

Ora,  isto  não  é  exacto.  Alem  de  se  augmen- 
tar  aos  empregados  de  cathegoria  elevada, 
cream-se  empregos. 

Q  Sr.  Uns  de  Vasconcelos— Está  V,Ex. 
equivocado, 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  V.  Ex,  fez  fevor 
de  ouvir  me  e  ter  paciência  de  ver  si  este 
regulamento  marca  apenas  seis  flsoaes  de 
estações. 

O  Sr.  Lins  db  V  asconcbllos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Coblho  Cintra  — Não  argumento 
eom  abusos ;  já  disse  que  não  entrava  no  de- 
senvolvimento deste  assumpto. . . 

O  Sr.  Lina  bji  V asgonoillo»  —  Este  em- 
pregado a  que  V.  Ex.  se  refere  tem  sido  pre- 
terido por  outros :   mas  tem  lá  o,  seu  logar. 
Não  posso  responder  a  V.  Ex.   em  apartes;      J 
hei  de  responder-lhe  por  modo  conveniente. 

O  Sr.  Coelho  Cintra.  • .  limitei-me  a  fa- 
zer o  calculo  pela  tabeliã  que  o  relator  da 
commissão  apresentou  e  fui  comparar  esta  ta- 
beliã com  as  do  regulamento.  Apenas  digo 
que  o  que  affirma  a  commissão  em  seu  pare* 
cer  não  e  exacto.  A  commissão,  amanhã,  pelo 
Diário  do  Congresso,  terá  occasião  de  exami- 
nar essas  tabeliãs,  verificará  o  que  digo. 

O  Sr.  Lins  de.  Vasconcellos  -*•  Responde- 
rei a  V.  Ex. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  Perdoe,  disse  e 
repito. 

O  Sr.  Lins  de  Vasconoellos  —  Moita  cou- 
sa que  se  tem  commettido  na  Estrada  de  Fer- 
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ro,  irà  com  esses  abusos  apparecendo,  sendo 
então  cohibida. 

O  Sr.  Coelho  Cintra.  —  Para  mim  é  intei- 
ramente indifferente,  que  esses  abusos  sejam 
profligados  por  mim  ou  por  V.  Ex.  ;  o  flm  é 
o  mesmo. 

Pop  essa  razão,  Sr.  Presidente,  não  vejo 
necessidade,  em  uma  questão  desta,  da  cita- 
ção de  nomes  e  aliás  de  empregados  distin- 
cthsimos  que,  por  todos  os  títulos,  teem  me- 
recido o  conceito  e  admiração  dos  seus  chefes, 
em  uma  questão  que  contende  com  os  inte- 
resses do  Thesouro. 

O  Sr.  Lins  de  Vasconcellos —E' quem 
mais  faz  guerra  porque  não  foi  contemplado 
naquella  tabeliã. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  Perdoe-me  V.  Ex., 
aqui  tenho  a  tabeliã  que  me  foi  entregue  por 
esse  distincto  emprogido,  e  que  longe  de  ser 
censurado  deveria  ser  applaudido  poios  de- 
fensores do  augmento. 

O  Sr.  Lins  de  Vasconcellos  —  Garanto 
que  dou  resposta  neste  terreno,  ás  ameaças 
com  que  elles  me  affrontam  lá  fora.  V.  Ex. 
ha  de  ser  respondido  nos  termos  em  que  fizer 
accusações. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Perdoe-me  V.  Ex. 
setou  na  minha  posição. 

O  Sr.  Lins  de  Vasconcellos— E  eu  na  minha. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  V.  Ex.  compre- 
hende,  como  representante  do  povo  me  cum- 
pre zelar  pelrs  seus  interesses.Insistindo  neste 
ponto,  teniio  por  fim  fazer  com  que  tique  re- 
gistrado n  >s  Annaes,  para  que  todos  os  meus 
cullegas  possam  observar,  que  o  que  afflrmi  i 
aqui  é  exacto;  cm  primeiro  logar  que  a  com- 
missão  não  calculou  estas  tabeliãs  comaqneU  • 
critério  e  justiça  com  que  costuma  praticar 
os  seus  actos . 

0  Sr.Lins  de  Vasconcellos— Hei  de  susten- 
tar e3ta  the<e ;  primeiro  hei  de  defenier  a 
tabeliã  da  cornmissào  ;  segundo,  provar  que 


com  este  augmento  aos  empregados  a  estrada 
não  tem  prejuizo. 

O  Sr.  Coelho  Cintra—  Serei  contente  si 
em  todo  caso  V.  Ex.  puder  demonstrar  que 
é  possivel  a  renda  liquida  da  estrada  não 
descer,  com  a  tarifa  movei,  quando  o  cambio 
subir. 

Sr.  presidente,  levantando  este  protesto  de 
resistência  á  facilidade  com  que  acolhemos 
certos  pedidos  que  não  direi  fáceis ,  mas 
que  são  antes  motivados  por  este  sentimento 
de  favolttismo  tão  natural  aos  defensores 
deste  argumento,  tenho  por  fim,  como  disse, 
deixar  registrado  nos  Annaes  do  parlamento 
que  as  afflrmativas  que  produzi  são  de  todo 
verdadeiras. 

O  projecto  será  ou  não  approvado  tal  qual 
esta. 

Para  mim  é  inteiramente  indifferente 
porque,  como  verá  a  Camará  pela  tabeliã 
que  hade  ser  publicada,  quero  o  augmento, 
mas  o  augmento  proporcional  sem  de»or- 
ganisar  o  serviço. 

Mas  não  quero  augmento  transferindo  at- 
tribuições  de  empregados,  anarchisanio  o  ser- 
viço, da  administração  hoje  tãodifflcil  quanto 
mais  se  passar  esta  tabeliã,  cujas  consequên- 
cias de  seus  defeitos  serão  as  mais  desastro- 
sas possiveis.  Chega-se  ao  ponto,  Sr.  presi- 
dente, de  nenhum  simples  augmento  de  ven- 
cimento desorganisar-se  de  tal  modo  que  dá-se 
attribuições  a  simples  jornaleiros  que  são  in- 
cluidos  no  quadro  como  empregados. 

Feito  o  meu  protesto  e  tendo  o  ensejo  de 
publicar  as  tabeliãs  por  mim  propostas  como 
as  tabeliãs  que  recebi  ha  tempos  do  meu  hon- 
rado e  distincto  amigo  daquella  estrada, 
tenho  Sr.  presidente,  concluído  as  observações 
que  fiz. 

Por  ahi  verá  a  Camará  que  longe  de  accei- 
tar  aquillo  que  se  queria,  tratei  de  estudar  a 
questão  á  luz  <*as  conveniências  do  Thesouro 
e  apresentar  tabeliãs  que  estivessem  de  ao 
cordo  com  a  harmonia  do  serviço,  salvaguar- 
dando o  mais  possivel  os  interesses  do  The- 
souro publico.  (Muito  bem.) 
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àNNAES  da  camará 


Xabella»  da  Commi«são  do  Orçamento 

COMPARAÇÃO    DA    DESPEZA  ENTRE  0  QUADRO  ACTUAL  B  0  EM  DISCUSSÃO  NO  CONGRESSO 


DIVISÕES 


9 

1 .»  Directoria 

2.*  "'.«afego 

3.*  Contabilidade.,.., 

4.»  Locomoção 

5.*  Linha. .  • 


ACTUAL 


140:400$000 
2.712:690$000 
256:340$000 
575:335$000 
345:320$000 


4.030:085$000 


PROPOSTO 


217:200$000 
4.151:900$000 
396:800$000 
807:300$000 
732:260$000 


6.305:460$000 


DIFFERBNÇA  PARA 
MAIS 


76:8OO$0O0 

1.439:210$000 

14O:46G$000 

231:965$000 

366:940$000 


2.275:375$000 


Augmenta. 


2.175:375$000 


Nesta  comparação  não  estão  incluídas  as  diárias  e  gratificações  de  trimestre  e  outras,  e 
bem  assim  o  vencimento  do  pessoal  jornaleiro. 


Tabeliãs  calculadas  pelas  bases  do  substitu- 
tivo apresentado  pelo  Sr.  Coelho  Cintra 

Tabeliãs  dos  vencimentos  dos  empregados  da 
Estrada  de  Ferro  Central  com  os  aceres- 
cimos  calculados  pelas  bases  indicadas  no 
substitutivo  ao  projecto  «.  118  de  1894 

TABELLA  I 

1*  DIVISÃO 
Directoria 

director 18:000$000 

Secretaria 

1  secretario 6:480$000 

1  official 4:500*000 

2  Io»  offlcciaes 3:900$000 

3  2o-        »  3:564$000 

3  3o-        >  2:9I6>000 

4  amanuenses  2:52(^000 

4  praticantes 1 :680x000 

1  despachante 3:645$000 

1  comprador 4:875$000 

2  contínuos 2:100$000 


Thesouraria 

1  thesoureiro 6:480$000 

2  fieis  a 3:750*000 

2  ajudantes 3:240$000 

1  escrivão 4:500*000 

1  2o  escripturario 3:564$000 

1  amanuense 2:520$000 

1  continuo 2:100$000 

Pagadoria 

1  pagador 5:041 

3  fieis  3:75< 

3  ajudantes -  3:24< 

1  3o  escripturario 2:~ 

Almoxarifado 

1  almoxarife 6:200$000 

1  escrivão 4:125$000 

2  fieis  a 3:750$000 

3  ajudantes 3:24í$O0 

1  2o  escripturario 3:564$000 

13°  »  2:916$000 

2  amanuenses  a 2:52Oè0OO 

4  praticantes  a 1:68O$OÒ0 
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Secção  de  carga  t  descarga 

1  encarregado 4:500*000 

2  ajudantes 2:520$000 

Total  da  divisão... 


TABELLAII 

2a  DIVISÃO  —  TRAFEGO 

1  chefe 10:780*000 

3  ajudantes  technicos 7:920$000 

1  oficial 4:500|000 

3  inspectores  de  estações 6:61'  $000 

9  Io»  escripturarios 3:900*000 

9  2o-             »             3:56 ÂJ^™ 

9  3°«             »             2:91 

1  desenhista  de  Ia  classe 3: 

12  amanuenses 2:520$000 

1  archivista 2:520$000 

20  praticantes 1:680$000 

6  contínuos 2:100$000 

Officina  autographica 

1  encarregado 4: 

1  mestre 3:24< 

3  impressores 2:016$000 

Officina  telegraphica  e  eléctrica 

2  inspectores  de  apparelhos  . .  4: 125*000 

1  mestre  de  Ia  classe 3:750$000 

1  armazenista 2:520.$000 

4  feitores  de  linha  de  Ia  classe  (  vencem  dia- 
8       »        »    »     de  2a    »      (  ria 

1  praticante 1:680$000 

Movimento  dos  trens 

Conductores  de  Ia  classe  ....  4 :200$000 

>  »2a     »       :...  3:720*000 

>  »  3a     »       ....  2:520$000 
»         »  4a      »       ....  1:680$000 


Estações  especiaes 
Central 

1  agente 6:000$00f) 

3  ajudantes 4:800$()00 

10  bilheteiros 2:970s000 

2  fieis  recebedor  »s 3:75(8000 

2  fieis  de  armazém    3:750^)00 

5  conferentes 2:916$<K)0 

2  ajudantes  de  fieis 3:5'<>$)00 

16  conferentes  de  2  classe  ....  2:52<>$oo  ' 

16  »  »3a      »      ....  1:680$000 


8  telegraphistas  de  Ia  classe 
4  »  >  2a     » 

24  »  >  3a      » 

24  »  »  4a      > 

Marítima 


1  agente 6: 

1  ajudante  4: 

2  fieis  recebedores 3:75 

2  fieis  de  armazém 3:75 

2  ajudantes  a 3:5lo$000 

8  conferentes  de  Ia  classe 2:916 

30           »           >  2a  classe  ....  2:520 

30           »           >   3»  classe  ....  1:680$000 

3  telegraphistas  de  3'  classe  . .  2: 100$000 

S.  Diogo 

1  agente 6:000$000 

1  ajudante 4:800$000 

2  fieis  recebedores 3: 

2  ditos  de  armazém 3:75G|000 

2  ajudantes  a 3:51C 

8  conferentes  de  Ia  classe 2:916 

30           »           >  2a      »       ....  2:52 

30           »          »  3a      »       ....  1:( 

3  telegraphistas  de  2a  classe  . .  2:52 
5  ditos  de  3a  classe 2: 10 

Norte 

1  agente 6:000$000 

1  ajudante 4:800$000 

1  bilheteiro 2:970$000 

1  fiel  recebedor 3:750*000 

1    »    de  armazém 3:75<«000 

3  conferentes  de  Ia  classe 2:916*000 

8           >            »  2-      »     2:220$000 

8           »            >  3a      »     1:680$000 

Centro  Commercial  (Rio) 

1  agente  de  2a  classe 3:750$000 

1  conferente  de  Ia  classe 2:916*000 

3            »          >  2a      »     2:5'C 

3           »         »  3a      »    1: 

3  telegraphistas  de  3a  classe  . .  1:6 

Centro  Commercial — S.  Paulo 

1  agente  de  2a  classe 3:750*000 

I  conferente  de  lu  classe 2:916*000 

3          »           »   2a      »      a....  2:520*000 

3         »           »   3a      »      a....  1: 


Estações  diversas 

Primeira  classe 

1  agente 4:750*000 

1  ajudante 3:240$000 
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1  fiel 2:7< 

2  coníerentes  de  2a  classe 2:5! 

1          »          >  3a     »    1 

Segunda  Classe 

1  agente 3:7?0$OoO 

1  fiel 2:700$000 

2  conferentes  de  2a  classe 2:5! 

»          »  3a     »    1: 

Terceira  classe 

1  agente 3: 150*000 

1  conferente  de  2a  classe 2: 520S000 

1           »         >  3a      »     1:680$000 

Quarta  classe 

1  agente 2:970$000 

1  conferentes  de  3a  classe  a . . . .  1 :  680$000 

Quinta  classe 

1  agente 2:520*000 

1  conferentes  de  3a  classe 1 :680$000 

Serviço  telegraphico  das  estações 

Telegraphistas  : 

Ia  classe 3:240*000 

2a  classe • 2:52o$000 

3a  classe 2:1 

4a  classe  (  praticantes)  ......  1:6: 

TABELLA  III 

\3*  DIVISÃO  —  CONTABILIDADE 

1  chefe 10:780$000 

Ia  secçIo 
Contadoria 


1  contador 6 

1  ajudante 4:875$000 

1  offlcial 4:500$000 

8  I°«  escripturarios 3:900$000 

10  2°«  >  3:564$000 

12  3oa  >  2:916$000 

20  amanuenses 2:520$000 

1  archivista 2:5*0s000 

11  pPraticantes 1:680.^)00 

2  continuos 2:100$000 

Impressão  de  bilhetes 

1  impressor 3:240$000 

3  ajudantes 2:020$000 


2a  SECÇÃO 
Contabilidade   geral 

1  guarda-livros 6:480$0OO 

1  ajudante 4:875$0O0 

3  loa  escripturarios 3:9oo$DOO 

2  2»a              »              3:564*000 

2  3o"             »              2:916$Q00 

2  amanuenses 2:520âOOO 

1  continuo 2:10Q$000 

TABELLA  IV 

4a  DIVISÃO  —  LOCOMOÇÃO 

1  chefe 10:780$O0O 

2  ajudantes  : 7:920*000 

1  chefe  de  offlcinas 6:4*0*000 

1  chefe  de  secção 5:040*000 

1  offlcial 4:500$O00 

1  encarregado  do  deposito 3:800$iKX) 

1  ajudante 2:100*000 

3  Io8  escripturarios 3:900$000 

4  2"             »             3:564<000 

6  3o"             »             2:910$000 

6  amanuenses 2:564$000 

6  praticantes 1:68-  $000 

7  armazenistas  2:520*000 

2  desenhistas  de  Ia  classe 3:90<>&000 

2  »           >  2a      »      3:240$000 

6  chefes  de  deposito  de  madei- 
ras    4:875$000 

1  inspector  dos  depósitos 4:500-000 

1  machinistas  de  Ia  classe 4:500$000 

>          »  2a      »      ....  3:750$O00 

»           »  3a      >       ....  3:240*000 

mestres  de  Ia  classe 4:500$000 

>  >  2a      >      4:125$O00 

>  »  3a      »      3:645$000 

3  continuos 2: 100$000 

1  professor 4:0O0$OO0 

TABELLA  V 

5a  DIVISÃO  —  UNHA  E  EDIFÍCIOS 

1  chefe 10:880$000 

1  ajudante 7:920$000 

2  chefes  de  secção  uma  technica  5:760sOO0 
1  offlcial 4:500$OO0 

3  log  escripturarios 3:900$uO0 

4  2"             »              3:520SOOO 

5  3o-             »              2:916$000 

6  amanuenses 2:52o$  H)0 

l  archivista 2:520>0o0 

1  praticante 1:680$000 

2  desenhistas  de  1*  classe 3:900!  9000 

4          »         »  2a     »      3:24Gí;000 

4          »          »  3a     »      2:52Õ$000 
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3  contínuos -2: 100$000 

engenheiros  residentes 6:600*0r)0 

ajudantes 4:500*000 

mestre  de  officiode  2"  classe  .  4: 125*000 

»        »      »       »  3a       »     .  3:650$000 
S.  E.  O.— Coelho  Cintra. 

Novo  quadro  do  pessoal  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil  com  indicação 
dos  vencimentos 

DIVISÕES  Vencimento  annual 

ía  Directoria 

1  director 20:000$000 

Secretaria 

1  secretario 7:200*000 

1  offlcial  a 5: 100*000 

2  lr,,escripturariosa 4:800*000 

2  2°*  escripturarios  a 4:2n0*000 

3  3°«  escripturarios  a 3 :  600*000 

2  amanuenses  a 2:400^000 

2  praticantes  a 1:800*000 

1  comprador  a 4:800*000 

1  despachante  a 4:200*000 

2  contínuos  a 1 :800$000 

Thesouraria 

1  thesoureiro  a 7:200*000 

1  escrivão  a 5:100*000 

5  fieis  a 4:200*000 

5  ajudantes  de  flel  a 3:600*000 

1  2o  escripturario 4:20  $000 

1  3°  escripturario 3:600*000 

1  amanuense 2:400*000 

Praticantes  a 1:800*000 

1  continuo  a 1 :800$000 

Almoxarifado 

1  almoxarife  a 6:000*000 

1  escrivão 4:800*0)0 

2  fieis   a 4:200*000 

l    2  ajudantes  de  flel  a 3:6003000 

1  2o  escripturario 4:200*000 

1  3*  escripturario 3:600*000 

2  amanuenses  a 2:400*000 

5  praticantes  a 1 :800$000 

Secção  de   carga  e  descarga 

1  encarregado 4:200*000 

2  ajudantes  a 2:400$000 

2*  TRAFEGO 
Escripiorio  central 

1  chefe 12:000*000 

3  ajudantes  (chefes  de  secção)  a  8:000*000 
1  offlcial 5:100$000 


5  Io"  escripturarios  a 4 

1 0  20i  escripturarios  a 4 

15  30i  escripturarios  a 3 

16  amanuenses  a 2 

Praticantes  a 1 

1  a/chivista  a 2 

5  contínuos  a l 

Officina  autograpkica 


800*000 


400*000 
800*000 


1  encarregado 4:000*000 

1  mestre 8:600*000 

3  impressores  a 2:000$000 

Telegrapho  —  Officina  telegraphica  e  eléctrica 


2  inspectores  de  apparelhos  a..  4 

1  mestre  de  Ia  classe  a 4 

1  armazenista  a 2 

1  praticante  a , 1 

Telegraphista  de  Ia  classe  a.  3 

Telegraphistas  de  2a  classe  a .  3 

Telegraphistas  de  3a  classe  a .  2 

Telegraphistas  de  4a  classe  a.  1 


800*000 
800*000 
400*000 
800*000 
800*000 

000*000 
500$000 


Movimento 

1  desenhista  de  2a  classe 

Conductores  de  Ia  classe  a. . . 
Conductores  de  2'  classe  a. . . 
Conductores  de  34  classe  a. . . 
Conductores  de  4a  classe  a. . . 

Estação  Central 


4:200*000 
4:200*000 

2:40(|oOO 


1  agente  a 6:000*000 

3  ajudantes  a 4:4<N 

Bilheteiros  a 3: 

2  fleis  recebedores  a 3:6)0*000 

2  fleis  de  armazém  a 3:600*000 

2  ajuda-ite>  de  flel  a 3:000$ 

Conferentes  de  1"  classe  a 2:800 

Conferentes  de  2-  classe  a. . .  2:400$000 

Praticantes  a 1:800*000 

Estação  Marítima 

1  agente  a 5: 

1  ajudante  a 4:40 

2  fleis  recebedores  a 3:60u$000 

2  fleis  de  armazém  a 3:600*000 

2  ajudantes  de  flel  a 3:600*')00 

Conferentes  de  Ia  classe  a. . .  2:800*000 

Conferentes  de  2a  classe  a 2 :  400*000 

Praticantes  a 1 :80Q$000 

Estação  de  S.  Diogo 

1  agente  a 5:400*000 

1  ajudante  a 4:400$00Q 
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2  fieis  recebedores  a 

2  fieis  de  armazém  a 

2  ajudantes  a * 

Conferentes  de  Ia  classe  a. . 

Conferentes  de  2a  classe  a. 

Praticantes 


Estação  do  Norte 


3:600$000 
3:600$000 
3:000$000 
2:800$000 
2:400*000 
1:800$000 


400$000 
400$000 

oooíòoo 

600$000 


1  agente  a 5 

1  ajudante  a 4 

1  bilheteiro  a 3 

1  fiel  recebedor  a 3 

2  fieis  de  armazém  a 2 

Conferentes  de  Ia  classe  a. . .  2 

Conferentes  de  2a  classe  a. . .  2 

Praticantes 1 

Centro  Commercial — Rio 


1  agente  a 4:200$000 

Conferentes  de  Ia  classe  a 2 :  800$000 

Conferentes  de  2a  classe  a. . .  2:400*000 

Praticantes  a 1 :  800$000 

Centro  Commercial  —  S.  Patdo 


1  agente T : 4 

Conferentes  de  Ia  classe  a  .  2 

Conferentes  de  2a  classe  a  .  2 

Praticantes  a I 


200$000 
800*000 
400$000 
800$000 


Estações  de  ia  classe 

Agente  a 

Ajudante  a 

Fiel  a 

Conferentes  de  2a  classe  a. . . 
Praticantes  a 

Estações  de  2*  classe 


4: 800$000 
3:600$000 
3:000$000 
2:400$000 
1:800$000 


Agente  a 

Fiel 

Conferentes  de  2a  classe  a. 
Praticantes  a 


200$000 

oooiooo 

400$000 
800$000 


Estações  de  5a  classe 

Agente  a 

Conferentes  de  3a  classe  a. 
Praticantes  a 


Estações  de  4*  classe 


Agente  a 

Praticantes  a. 


Estações  dê  5a  classe 


Agente  a 

praticantes  a. 


3:600*000 
2:400$000 
1:800$000 


3:000*000 
1:800$000 


2:600$000 
1:800$000 


5a  CONTABILIDADE 


Escriptorio    Central 


1  chefe 

1  official ... 

1  Io  escripturario. 
1  3o  escripturario. 

1  amanuense 

2  contínuos  a 


oco$ooo 

100*000 
800*000 

eoojooo 

400$000 


i«  secção 


1  contador 

1  ajudante 

12  loa  escripturarios  a. 
14  2°a  escripturarios  a. 
16  3oa  escripturarios  a. 
30  amanuenses  a 

1  archivista 

Praticantes  a 

2  contínuos  a 


12 
5 
4 
3 
2 
1 


7:2OO$0OO 
5:400*000 
4:800$000 
4:2OO$0OO 
3:600$000 
2:4001000 
2:400$000 
l:800$000 
1:800$000 


Impressão  e  autographta 


1  impressor 

2  ajudantes  a. . . 
1  autographista. 


2a  secção 


1  guarda-livros. 

1        ' 

2 

3 

3 

2 


ajudante. 

1-»  escripturarios  a. 
2oa  escripturarios  a. 
3o*  escripturarios  a. 

amanuenses  a 

Praticante  a 

contínuos  a 


4a  Locomoção 


1  chefea  

2  ajudantes  a 

1  chefe  de  offlcinas  a 

1  dito  de  secção  a 

1  official  a 

1  encarregado  do  deposito  a... 

1  ajudante  a 

3  loa  escripturarios  a 

4  2oa  ditos  a 

6  30g  ditos  a 

6  amanuenses  a 

Praticantes  a 

Armazenistas  a — , 

2  desenhistas  de  Ia  classe  a. . . . 

2  ditos  de  2a  idem  a 

6  chefes  de  depósitos  de  ma- 

chinas  a 

1  Inspector  de  depósitos  a 


12:000$000 
8: 


4:800$000 
5:100$000 
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Machinistas  de  Ia  classe  a. . .  4:800*000 

Ditos  ''e  2a  classe  a 4 : 200S000 

Ditos  de  3»  classe  a 3:600$000 

Mestres  de  Ia  classe  a 4:8<)0$W 

Ditos  de  2a  ciasse  a 4:200*000 

Ditos  de  3a  classe  a 3:60()$')0O 

3  continuos  a '. 1 :800$000 

1  professora  a 2:400$000 

5a  Linha 

1  chefe  a 12:000*000 

1  ajudante  a 8:000*000 

1  chefe  *  a  secção  technica  a. .  6:600$000 
1  dito   da  secção  administra- 
tiva a 6:600$000 

1  offlcial  a 5: 100$000 

2  Ia  escripturarios  a 4:800$000 

4  2oa  ditos  a 4:200S000 

6  3oa  ditos  a 3:600$000 

6  amanuenses  a 2:400$000 

1  archivista  a 2:400*000 

Praticantes  a 1 :800$000 

2  desenh  istas  de  1 a  classe  a 4 :  800$000 

4  ditos  de  4a  classe  a 4:20>)$000 

4  ditos  de  3a  classe  a 3:000*0<>0 

Engenheiros  residentes  a 6 : 600*000 

Ajudantes  a 4:800$000 

Mestres  de  linha  de  1  •  classe  a.  3 :  6<  )0$000 

Ditos  de  linha  de  2a  classe  a . .  2 :  640$000 

Ditos  de  linha  de  3a  classe  a . .  2 :  400*000 

Armazenistas  de  Ia  classe  a.  3:000$000 

Ditos  de  2d  classea 2:400$000 

3  continuosa 1 :800$000 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

São  succes8i vãmente  e  sem  debate  encer- 
rados em  2a  discussão  os  artigos  do  projecto 
n.  181,  de  1894,  approvando  o  credito  sup- 
plemen  tarde  1.420:580$833  aberto  pelo  de- 
creto n.  1852  de  22  de  outubro  de  1894 
á  verba— Caixa  de  Amortização— rubrica  1 1 
do  art.  7o  da  lei  n.  191  B  de  30  de  setembro 
de  1893,  para  occorrer  até  o  fim  do  corrente 
exercicio  as  despezas  já  feitos  e  por  fazer  com 
as  encommendas  e  assignaturas  de  notas, 
ficando  adiada  a  votação. 

São  successivamente  e  sem  debate  encer- 
rados em  2a  discussão  os  artigos  do  projecto 
n.  183,  de  1894,  autorisando  o  governo  a 

abrir    o    credito    extraordinário     de 

2.096: 135$872  para  occorrer  aos  pagamentos 
não  só  de  varias  despezas  por  conta  da  verba 
—Terras  Publicas  e  Colonisação— ,  feitas  de 
accordo  com  os  contracto >  celebrados,  como 
também  as  que  dizem  respeito  a  fisc  -lisação 
dos  burgos  agrícolas,  medição  e  discrimina- 
ção de  terras,  ficando  adiada  a  votação. 

São  successivamente  e  sem  debate  encer- 
rados em  2a  discussão  os  artigos  do  projecto 


n.  184,  de  1894,  approvando  o  credito  sup- 
plementar  de  150:000$  aberto  pele  decreto 
n.  1858  de  27  de  outubro  de  1894.  á  verba— 
Exercicio  findos— rubrica  31  do  art.  7o  da  lei 
n  191  B  de  30  de  setembro  ^e  1893,  para  re- 
gularisar  a  despeza  jà  efectuada  e  solver 
outras  que  não  foram  reclamadas  ou  satis- 
feitas opportunamente,  ficando  adiada  a 
votação. 

São  successivamente  e  sem  debate  encer- 
rados em  2o  discussão  os  artigos  do  projecto 
n.  185,  de  1894,  autorisando  o  governo  a 
abrir  o  credito  extraordinário  de  898:486$840 
para  pagamento  do  excesso  das  despezas  com 
o  serviço  de  colonisação  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  no  exercicio  de  1893,  ficando 
adiada  a  votação. 

São  successivamente  e  sem  debate  encer- 
rados em  2a  discussão  os  artigos  do  projecto 
n.  180,  de  1894,  autorisando  o  governo  a 
abrir,  no  corrente  exercicio  de  1894,  para  os 
serviços  que  menciona,  créditos  na  impor- 
tância total  de  2. 939:848$  183,  ficando  adiada 
a  votação. 

São  successivamente  e  sem  debate  encer- 
rados em  2a  discussão  os  artigos  do  projacto 
n.  140  A,  de  1894,  autorisando  o  governo  a 
dispender  a  quantia  de  50:000$,  para  salvar  o 
casco  da  fragata  Amazonas,  ficando  adiada  a 
votação. 

O  Sr.  Presidente  diz  que  apro- 
veita a  occasião  para  informar  á  Camará, 
como  já,  se  acha  annunciado  em  diversos 
jornaes.  que  hoje  haverá  sessão  nocturna,  e 
que  a  ordem  do  dia  será  a  3a  discussão  do 
Orçamento  da  Fazenda. 

Pede  aos  Srs.  deputados  o  obsequio  de 
comparecerem  á  sessão,  afim  de  se  conseguir 
adiantar  quanto  possivel  os  trabalhos  da 
Gamara. 

E'  annunciada  a  votação  das  matérias. 

São  successivamente  e  sem  debate  appro- 
das  as  redacções  finaes  dos  projectos  ns.  29  D, 
41  A,  56  A,  143  e  187,  de  1894,  os  quaes  são 
enviados  ao  Senado. 

E'  também  approvada  a  redacção  final  do 
projecto  n .  78  C,  de  1894,  o  qual  é  enviado 
á  sancção. 

O  Sr.  Geminlano  Brazil  (pela 
ordem)  diz  que,  em  vista  do  parecer  da  Com- 
missão  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça, 
julga  que  não  ha  mais  razão  de  ser  para  a 
discussão  e  votação  do  seu  requerimento,  e 
assim  pede  que  se  consulte  á  Casa  si  consente 
na  sua  retirada. 

Consultada,  a  Camará  consente  na  retirada 
pedida. 
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iLTíKAES  dà  camará 


São  lidos  e  julgados   objecto  de  deliberação 
os  seguintes 


PROJECTOS 


N.  190-1894 


Interpreta  a  expressão — com  aproveitamento — 
do  artigo  único  §  lp  da  lei  n.  206  de  26  de 
setembro  de  1894. 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Artigo  unico.  As  palavras  com  aproveita- 
mento do  Decreto  Legislativo  n.  206  de  ?6  de 
setembro  de  1897  (artigo  unico  §  Io)  não  pri- 
vam os  alumnos  dos  cursos  superiores  das 
escolas  militares  da  vantagem  consignada  no 
ultimo  decreto,  o  qual  deve  ser  entendida 
como  approvatão  em  todas  as  matérias  do 
anno  e  não  "Tsimplesmente  como  approvação 
nas  cadeiras  onde  tiverem  sido  obtidas  contas 
de  anno  pelos  respectivos  alumnos. 

Camará  dos  Deputados,  19  de  novembro 
de  1894.—  Martins  Júnior.— A'  Commissão  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça  e  de  Ma- 
rinha e  Guerra. 

N.  191—1894 

Exclue  da  classe  de  géneros  de  importação, 
para  os  e/feitos  do  art.  7°  n.  1  da  Consti- 
tuição Federal,  aquelles  que  forem  effecti- 
vãmente  expostos  a  consumo,  incorporados 
d  massa  dos  bens  commerciaes  ou  particula- 
res nos  Estados. 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.°  Não  se  comprehendem  na  classe 
de  géneros  de  importação,  para  os  effeitos  do 
art.  7o  n.  Ida  Constituição  Federal,  aquelles 
que  forem  effectivamente  expostos  a  consumo 
incorporados  á  massa  de  bens  commerciaes  ou 
particulares  nos  E>tados. 

Paragrapho  unico.  Presumese estarem  ex- 
postos a  consumo,  os  géneros  de  qualquer 
natureza  e  procedência,  oito  dias  depois  de 
sua  introducção  nos  Estados,  salvo,  porém,  a 
prova  em  contrario,  exhibida  pelos  interes- 
sados, no  sentido  de  demonstrarem  : 

Io,  que  os  artigos  de  que  se  trata  foram 
reexportados ; 

2o,  que  entraram  em  transito  para  outros 
Estados ; 

3Ô,  que  estão  comprehendidos  entre  os  gé- 
neros isentos  de  imposto,  na  forma  dos  tra- 
tados e  leis  federaes. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1894. 
—Eduardo  Ramos.— A?  Commissão  de  Orça- 
mento, 


N.  192—1894 

Abre  o  credito  de  3:600$,  para  pagamento  dos 
vencimentos  de  um  conservador,  um  segundo 
official  e  um  amanuense  da  Bibliotheca  Na- 
cional a  partir  de  1  de  setembro  do  corrente 
anno. 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.°  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores  o  credito  extraor- 
dinário de  3:600$  para  occorrer  ao  pagamen- 
to dos  vencimentos  de  um  conservador,  um 
segundo  official  e  um  'amanuense  da  Biblio- 
theca Nacional  a  partir  de  1  de  setembro  do 
corrente  anno,  data  em  que  tomaram  posse 
os  funccionarios  nomeados  para  o  preenchi- 
mento destes  cargos  creados  pelo  regula- 
mento expedido  a  8  de   agosto. 

Art.  2.#  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1894. 
— França  Carvalho. — Belisario  de  Sousa. — 
Coelho  Lisboa. 

I  O  Sr.  Coelho  Lisboa  (pela  ordem) 
requer  dispensa  de  interstício  para  os  pare- 
ceres relativos  ás  eleições  do  Rio  Grande  do 
Sul,  entrarem  amanhã  em  ordem  do  dia,  sem 
prejuizo  da  respectiva  impressão. 

Consultada,  a  Camará  concebe  a  dispensa 
pedida. 

E'  posto  a  votos,  approva^o  em  3a  discussão 
e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

projecto  n.  164,  de  1894 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  unico.  E'  concedido  aos  Ministérios  da 
Guerra  e  da  Marinha,  para  reconstituição  do 
material  fio  exercito  e  da  armada,  a  credito 
de  27.000:000$,  ao  cambio  de  27  ds.  ester- 
linos, que  será  distribuído  pelo  Poder  Execu- 
tivo conforme  as  necessidades  dos  serviços  a 
que  se  destina  ;  revogadas  as  disposições  era 
contrario. 

O  Sr,  Herculano  de  Freitas 

(pela  ordem)  requer  dispensa  de  impressão 
da  redacção  do  projecto  n.  164,  que  se  acha 
sobre  a  Mesa. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

Em  seguida,  é  sem  debate  approvada  a 
seguinte 
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REDACÇÃO  FINAL  DO  PROJECTO  N.    164 

Concede  aos  Ministérios  da  Guerra  e  da  Mari- 
nha, para  reconstituição  do  material  do  exer- 
cito e  da  armada,  o  credito  de  27.000:000$ 
ao  cambio  de  27  ds.  esterlinos 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  concedido  aos  Ministérios 
oa  Guerra  e  da  Marinha,  para  reconstituição 
do  material  do  exercito  e  da  armada,  o  cre- 
dito de  27.000:000$,  ao  cambio  de  27  ds.  es- 
terlinos, que  será  distribuído  pelo  Poder 
Executivo  conforme  as  necessidades  dos  ser- 
viços a  que  se  destina ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Sala  d\s  commissões,  21  de  novembro  de 
1894.  —  Paranhos  Montenegro.  —  Hermene- 
gildo de  Moraes. 


distinctos  collegas  com  igual  benevolência* 
jamais  me  faltarão  com  os  seus  conselhos  e  o 
valioso  auxilio  de  suas  luzes  para  eu  bem 
exercer  tão  elevado  posto,  *  que  mais  uma 
vez  agradeço  penhorado  aos  honrados  depu- 
tados. (Muito  bem9  muito  bem.  O  orador  ê 
cumprimentado  por  seus  collegas.) 

Entra  em  3a  discussão  o  projecto  n,  83,  de 
1884,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  re- 
organisar  o  serviço  de  immigração  e  coloni- 
sação  da  União. 


E  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda  do 
Sr.  Eduardo  Ramos  e  outros  offereci^a  na 
i|ss?0  de  hontem  ao  projecto  n.    144,  de 

1o<t4. 

Em  seguida,  é  posto  a  rotos  e  approvado 
em  3a  discussão  e  enviado  á  Commissão  de 
Redacção  o  seguinte 

projecto  n.  144  de  1894 

Artigo  único.  Ficam  approvados  os  actos 
praticados  pelo  Poder  Executivo  e  seus  agen- 
tes por  motivo  da  revolta  de  6  de  setembro  do 
anno  passado. 

E'  annunciada  a  eleição  de  2°vice-nre- 
sidente.  * 

São  recolhidas  109  cédulas : 

Francisco  Veiga 90  Votos 

Agostinho  Vidal 3      » 

Francisco  Glicerio 3     > 

Augusto  de  Freitas .,.[  2     » 

t    Luiz  Domingues .!.  2     » 

João  Penido "  1      » 

Coelho  Cintra 7. . . .'.  \      » 

Belisario  de  Souza ."."  \      » 

Km  branco .7. ;  6  cédulas 

O  Sr.  Presidente  —  Proclama  2o  vice- 
presidente  o  Sr.  Francisco  Veiga. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  (pela  or- 
dem)— Sr.  Presidente,  agradeço  profunda- 
mente aos  meus  illustrados  collegas  a  dis- 
tingo elevada  que  acabam  de  conferir-me, 
com  tamanha  benevolência. 

Acceitando  o  honroso  cargo,  Sr.  Presi- 
dente, o  faço  na  convicção  de  que  os  meus 

Camará  V.  VII 


O  Sr.  Paula  Ramos  lembra  que» 
por  occasião  da  2a  discussão  deste  projecto 
tomou  o  compromisso  de  apresentar  um  sub- 
stitutivos, que  estivesse  de  accordo  com  as 
idéas  que  emittiu  então. 

Então,  o  orador  nutria  duvidas  sobre  os 
intuitos  da  commissão  que  organisou  o  pro- 
jecto em  debate,  porque  não  achava  nelle 
uma  só  idéa  perfeitam  nte  definida  do  modo 
pelo  qual  se  deveria  ftuer  o  serviço  de  colo- 
nisação  e  immigração. 

Ao  passo  que  nada  dizia  sobre  localisação 
de  immigrantes,  o  projecto  usava  diversa 
vezes  da  palavra  Colonisação  e  autorisava  o 
Po^er  Executivo  a  reorganizar  o  serviço  da 
União,  mantendo  as  delegados  de  terra  em 
diversos  Estados  e  chegando  me^mo  a  declarar 
quaes  os  empregados  da  lnspect<»ria  de  Colo- 
nisação e  quaes  os  seus  vencimentos,  etc. 

Agora,  porém,  a  questão  apresenta  face  in- 
teiramente diversa. 

A  Commissão  de  Orçamento,  no  seu  pro- 
jecto de  fixação  de  despezas  a  fazer-se  pelo 
Ministério  da  Industria,  aclarou  um  pouco  a 
situação  adoptando  a  idéa  predominante  de 
entregar-se  o  serviço  de  colonisação  aos 
Estados. 

Mas,  na  impossibilidade  absoluta  de  ia- 
zel-o  desde  jà,  a  commissão  propõe  uma  me- 
dida transitória,  consentindo  que  fiquem  em 
alguns  Estados  as  delegacias  de  terras,  auxi- 
liando os  mesmos  Estados  no  serviço  de  colo- 
nisação. 

O  substitutivo  do  orador  parece  que  vem 
de  algum  modo  satisfazer  os  desejos  da  Com- 
missão de  Orçamento,  satisfazendo  ao  mesmo 
tempo  os  intuitos  da  Commissão  de  Obras 
Publicas. 

O  substitutivo  se  torna  tanto  mais  ne- 
ces>ario  quanto  o  projecto  em  debate  contem 
disposições  que  o  orador  considera  preju- 
diciaes  ao  serviço  de  immigração  e  outras 
que  são  attentatorias  das  leis  em  vigor  e  que 
contrariam  a  própria  Constituição. 

Justificando  o  seu  substitutivo,  o  orador 
renova  alguns  dos  argumentos  apresentados 
em  2a  discussão  contra  o  projecto  da  Com* 
missão  de  Obras  Publicas.  (Muito  bem.) 
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Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  con- 
junctamente  em  discussão  o  seguinte 

PROJECTO     SUBSTITUTIVO    AO  DE   N.  83   DE  1894 

Autorisa  o  poder  executivo   a  reorganúar  o 
serviço  de  immigração  e  colonisaçâo 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1 ,°  Fica  o  Poder  Executivo  autorisado 
a  reorganisar  o  serviço  de  immigração  e  colo- 
nisaçâo sob  as  seguintes  bases : 

1",  reformar  a  actual  Agencia  Central  de 
Immigração,  que  ficará  incumbida  da  rece- 
pção, agasalho  e  expedição  dos  immigrantes 
bem  como  da  fiscalização  dos  contractos  cele- 
brados com  o  governo  federal  para  fundação 
de  núcleos  coloniaes  em  terras  devolutas  ou 
particulares  e  para  a  introducção  de  immi- 
grantes, na  forma  do  decreto  n.  528  de  1890; 

2a,  a  manter  activa  propaganda  na  Europa 

Sara  attrahir  a  immigração  para  o  paiz,  po- 
en^o  estabelecer  escriptorios  de  informações 
em  Hamburgo,  Génova,  Milão,  Antuérpia  e 
outras  cidades,  todos  subordinados  a  um  in- 
spector ou  superintendente  de  immigração; 

3',  auxiliara  fundação  de  núcleos  coloniaes 
no  norte  do  paiz,  podendo  nomear  comissf  es 
techinas  para  fozerem  os  trabalhos  prelimi- 
nares, precedendo  neste  ponto  requisição  dos 
governadores  dos  Estados ; 

4",  proteger  a  immigração  espontânea, 
dando-lhe  os  mesmos  favores  que  teem  os  im- 
migrantes introduzidos  em  virtude  de  con- 
tractos celebrados  com  o  governo  federal ; 

5a,  providenciar  sobre  a  internação  dos 
immigrantes  recemchegados  nas  quadras 
epidemicas,  sempre  que  a  saúde  publica  o 
exigir : 

6a,  manter  correspondência  com  os  agen- 
tes de  immigração  no  exterior,  seus  delega- 
dos e  agentes  nos  diversos  Estados  da  Repu- 
blicas e  demais  autoridades  policiaes  e  admi- 
nistrativas sobre  tudo  quanto  possa  interes- 
sar ao  serviço  de  immigração  e  colonisaçâo; 

7a,  a  entregar  aos  Estados  a  superinten- 
dência do  serviço  de  colonisaçâo  logo  que 
esses  se  mostrem  habilitados  a  exercel-a. 

Art.  2.°  A  nova  rep  rtição  terá  o  pessoal 
e  vencimentos  constantes  do  quadro  annexo, 
eserá  constituída  com  os  actuaes  empregados 
da  Agencia  Central  de  Immigração,  sendo  os 
excedentes,  que  pertencerem  ao  quadro  effe- 
ctivo,  addidos  à  mesma  repartição  ou  a  qual- 
quer outra  do  Ministério  da  Industria  e  Via- 
ção, para  serem  admittidos  nas  vagas  que  se 
derem,  conforme  as  suas  aptidões. 

Art.  3.°  O  governo  nomeará  agentes  de 
immigração  para  os  portos  da  Republica, 
onde   haja  affluencia  de  immigrantes. 


Paragrapho  único.  Nas  novas  agencias  se- 
rão aproveitados  os  empregados  das  ''elega- 
cias  ou  da  Agencia  Central,  cujos  Iodares  tive- 
rem sido  extinctos,  ficando  considerados  moco 
addidos  todos  os  empregados  eflfectivos  que 
contarem  mais  de  5  annos  no  exercicio  do 
serviço  de  colonisaçâo. 

Art.  4.°  O  Poder  Executivo  expedirá  o 
regulamentos  e  instrucções  precisas  para  s 
execução  da  presente  lei . 

Art.  5.°  Ficam  revogadas  as  leis  regula- 
mentos e  mais  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  22  de  novembro  de  1894. 
—  Paula  Ramos  —  F.  Tolentino.—  Luiz  Do- 
mingnes, —  Luiz  Adolpho.—  Galdino  Lorcto. 

Quadro  do  pessoal  e  vencimentos 

1  Inspector 12:0OO$OO0 

1  Ajudante 7:200$000 

1  Chefe  de   secção    te- 

chnica 6:60O$OO0 

1  Official  techn ico 6 :  000£0o0 

1  Amanuense  technico.  3:600*000 

1  Chefe  de  secção 6: 000.5000 

2  Offlciaes,  a  4:000$000  8:0  0*000 

3  Amanuenses  a  2:700$  8: 100^000 
1  Archivista 4:000$000 

4  Interpretes  a  4:200$..  16:800^000 

1  Porteiro 2:400*000 

2  Continuos  a  1 :500$000     3 :  OOOfcOOO 
1  Guarda 1:500$000 

85:200$000 

Observações  —  As  hospedarias  creadas  para 
a  recepção  de  immigrantes  na  Ilha  das  Flores 
e  Pinheiros,  bem  como  quaesquer  outras  que 
o  governo  necessitar  estabelecer  para  a  regu- 
laridade do  serviço  de  agasalho  de  immigran- 
tes, terão  o  pessoal  rigorosamente  preciso 
para  attender  ao  mesmo  serviço. 

O  Sr.  Coelho  Ointfa—  Sr.  Pre- 
sidente, quando  à  ultima  vez  que  fal lei  nesta 
rasa  sobre  assumpto  pertinente  á  colonização, 
expuz  o  pensamento  tia  commissão  a  respeito 
da  matéria  do  projecto  em  di^cnssão,  creio 
que  tornei  bem  patente  a  idéa  de  que  o  que 
pretendíamos  era  separar  inteiramente  da 
responsabilidade  immediata  e  dir-cta  dos  po- 
res da  União  o  serviço  propriamente  de  colo- 
nização; serviço  que,  pela  sua  ligação  intima 
e  immediata  com  a  questão  de  t^rra>  publi- 
cas, pertence  mais  â  economia  administrativa 
dos  listados  do  que  â  União. 

Pensando  assim,  Sr.  Presidente,  a  Com- 
missão não  pôde  acceitar  o  substitutivo  do 
nosso  honra  to  collega,  porque  elle  vem  re- 
stabelecer exactamente  o  systema  que  sequer 
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evitar  da  interferência  directa  da  União  nos 
negócios  de  colonização. 

A  commissão  não  pôde  concordar  de  que  o 
serviço  colonização  continue  a  cargo  da  União 
o  não  pôde  concordar,  porque  assim  presta 
um  preito  de  homenagem  á  disposição  con- 
stitucional qne  passou  aos  Estados  o  domínio 
das  terras  publicas. 

Não  se  comprehende  colonização  sem  a 
idôa  co-relata  de  terras,  porque  o  colono  tem 
de  ser  collocado.  Ora,  desde  que  a  União  não 
tem  terras  não  pode  collocar  immigrantes  em 
lotes  de  terras  publicas,  sobre  as  quaes  fal- 
lece-lhe  competência  para  deliberar. 

Allega-se  que,  tendo  a  União  feito  contra- 
ctos para  a  introducção  e  collocaçáo  de  immi- 
grantes, t'»m  ella  hoje  obrigação  de  manter 
esses  contractos. 

Não  ha  duvida,  Sr.  Presidente,  de  que  é 
obrigação  do  governo  da  União  respeitar  os 
compromissos  contrahidos  em  virtude  de  con- 
tractos perfeitamente  feitos  e  acabados. 

Mos,  no  modo  de  execução  deste  contracto, 
è  que  está  a  divergência  de  opiniões  da  Com- 
missão e  do  meu  honrado  collega,  digno  re- 
presentante por  Santa  Catharina. 

A  commissão  entende,  como  já  tive  occasião 
de  dizer  nesta  Casa,  que  este  serviço  deve 
pertencer  exclusivamente  aos  Estados,  e 
aquelles  Estados  que  não  tiverem  recursos 
snfficientes  para  o  estabelecimento  desses 
núcleos  coloniaes  e  manutenção  dos  existen- 
tes, a  União  subvencionará  com  as  quotas 
que  annualmente  forem  votadas  pelo  par- 
lamento. 

Esta  é  a  opinião  vencedora  nesta  Casa,  e 
tanto  ô  assim  que  a  Commissão  de  Orçamento 
já  tratou  de  habilitar  os  Estados  que  pelos 
recursos  de  que  podiam  dispor,  das  suas  ren- 
das estadoaes,  não  se  acharem  habilitados  a 
manter  o  serviço  de  colonisação. . . 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Mas  não  para 
pagamento  de  dinheiros  om  virtude  de  con- 
tracto.   . 

O  Sr.  Coelao  Cintra— E  assim,  o  projecto 
de  orçamento  dispõe  que  nos  Estalos  onde 
exactamente  existe  a  colonisação  desenvol- 
vida e  progressivamente  augmentando,  que 
a  União  lhes  consignasse  certas  verbas  para 
esse  fim. 

E'  este  também  o  pensamento  da  Commis- 
são de  Obras  Publicas  e  Colonisação,  e 
Eara  isso  regulamentar  fei  que  tivemos  a 
onra  de  apresentar  o  projecto  ora  em  dis- 
cussão. 

Diz,  porém,  o  meu  honrado  collega,  e 
aquelles  que  pensam  que  devem  subsistir  os 
serviços  de  colonisação  a  cargo  da  União, 
que  o  governo  tem  o  dever  de  manter  esses 
contractos. 


O  que  impede  ao  governo,  desde  que  se 
lhe  outorga  por  este  projecto  a  necessária 
autorisação,  para  regular  este  serviço,  de 
estabelecer  no  regulamento  qne  tenha  de 
expediras  normas  e  condições  em  que  deve 
gyrar  as  condições  harmónicas  desse  serviço 
que  por  sua  importância  deve  ser  tratado 
pelos  poderes  estadoaes  e  da  União  ? 

Creio  que  nada  impedirá  o  governo  de 
entrar  em  accordo  com  os  Estados  o  tratar 
perfeitamente  de  determinar  as  disposições 
que  devem  regular  este  serviço.  Não  haverá 
nenhum  inconveniente  neste  sentido,  nem  em- 
baraço algum  que  possa  trazer  dificuldades 
à  execução  da  lei  que  ora  se  discute,  por- 
quanto mui  proposi alimente  em  um  dos  seus 
artigos  a  commissão  aconselha  o  governo  a 
que  rescindindo  os  contractos,  no  caso  de  in- 
fracção de  suas  clausulas,e  mantendo  aquelles 
3ue  forem  exequíveis,  procure  tomar  as  me- 
idas  que  julgar  convenientes  ao  serviço  de 
immigração,  deixando  a  colonisação  aos  Es- 
tados. 

Estão,  portanto,  nestes  dous  conceitos  per- 
feitameute  manifestado  o  pensamento  da  com- 
missão separando  o  que  ô  propriamente  im- 
migração, cujo  serviço  manda  regulamentar» 
da  colonisação  propriamente  dita,  e  para  a 
qual  foram  feitos  contractos,  cujo  serviço 
envolvendo  o  de  terras  publicas  não  poderão 
ser  mantidos  pela  União,  sem  accordo  com  os 
poderes  estadoaes,  com  os  quaes  se  deva  en- 
tender o  governo  federal. 

Não  ha,  portanto,  razão  para  se  manter 
uma  repartição  que  tenha  exclusivamente  a 
seu  cargo  o  serviôo  do  terras,  quando  estas 
terras  não  pertencem  mais  à  União. 

Disse  n'outra  vez  qne  tive  a  honra  de  oc- 
cupar  a  attanção  da  Camará  que  a  Inspe  to- 
ria  de  Terras  e  Colonisação  era  o  resultado 
da  prisão  de  duas  repartições  de  commissões, 
uma  das  quaes  tratava  especialmente  do  ser- 
viço de  terras  e  outra  que  tinha  a  seu  cargo 
o  serviço  da  colonisação  e  immigração. 

Sendo  assim,  desde  que  se  supprimiu  o 
serviço  de  terras,  ó  natural  que  desappareça 
da  inspectoria  de  immigração  a  parte  que 
tratava  deste  ramo  da  publica  adminis- 
tração. 

Por  consequência  a  questão  está  perfeita- 
mente resolvida  não  sopeia  nossa  Constitui-  i 
çãoque  separou  as  terras,  doando-asaos  Es- 
tados, como  também  pela  disposição  aconse- 
lhada no  projecto  em  discussão,  que  habi'ita- 
rá  o  governo  a  expedir  as  instrueçães  que 
julgar  convenientes  para  execução  deste  ser- 
viço. 

Nós  propositalmente,  quando  apresentou- 
se  o  projecto  em  discussão,  não  cogitámos  de 
núcleos  coloniaes  nem  desse  serviço,  porque 
o  nosso  fim  era  mais  regular,  a  expedição  e 
recepção  do  immigrante  do  que  intervirmos 
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em  economia  administrativa  dos  Estados,  a 
quem  pertencem  exclusivamente  prover  so- 
bre as  terras  pnblicas  oa  devolutas. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Dá -se  uma  duplica- 
ta, ficando  uns  serviços  a  cargo  da  União,  e 
outros  a  cargo  dos  Estados. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  Já  disse  a  V.  Ex. 
que  o  governo  é  autorisado  a  entrar  em  ac- 
cordo  com  os  Estados  para  pôr  em  execução 
este  serviço. 

Sr.  Presidente,  não  querendo  demora r-me 
na  tribuna,  nem  prolongar  a  sessão  visto  ter 
de  haver  hoje  uma  sessão  nocturna  ;  termino 
as  pouca 8  olservações  que,  como  órgão  'la 
Commissão  de  Obras  Publicas,  julguei  dever 
fazer,  apresentando  a  V.  Ex.  um  requeri- 
mento para  que  este  projecto  com  o  substi- 
tutivo volte  à  commissão  afim  de  podermos 
estudal-o  e  sobre  elle  manifestar  o  pensa- 
mento da  commissão,  e  possa  ser  aprovei- 
tada ou  n*~o  a  parte  deste  substitutivo  que 
for  aproveitável,  menos  por^m,  na  parte  em 
que  o  meu  honrado  eollega  pretende  re.sti- 
bel^cer  o  serviço  de  terras,  remettendo-o  aos 
poderes  da  União. 

Dizendo  isto,  Sr.  Presidente,  termino  a9 
poucas  observações  que  fui  obrigado  a  fazer, 
pedindo  desculpa  a  meus  collegas  pelo  tempo 
que  lhes  roubei. 

Vem  à  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  con- 
junctamente  em  discussão  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  o  projecto  n.  83,  de  1894, 
volte  á  Commissão  de  Obras  Publicas,  afim 
de  informar  sobre  o  substitutivo.—  Coellw 
Cintra. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  á  hora  do  expediente. 

O  Sr.  Io  Secretario  procede  à  leitura  do 
seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios: 


Do  ^r.  1o  secretario  do  Senado,  de  20  do 
corrente,  communicando  que  foi  promulgado 
pelo  presidente  daquella  Camará,  na  confor- 
midade do  disposto  no  art.  38  da  Constitui- 
ção, o  decreto  do  Congresso  Nacional  que  com- 
pleta a  organisação  da  Justiça  Federal  insti- 
tuída pelo  decreto  n.  848,  deli  de  outubro 
de  1890.  —  Inteirada. 

Do  mesmo  senhor  e  de  igual  data,  commu- 
nicando que  foram  devolvidos,  sanecionados, 
os  autographos  das  resoluções  do  Congresso 


Nacional,  autorisando  o  Poder  Executivo  a: 
relevar  a  D.  Mar  a  dos  Santos  Lucas  a  pre- 
scripção  em  que  incorreu  para  perceber  o 
meio  soldo  a  que  tem  direito  de  1853  a  1892; 
ea  que  estende  as  disposições  do  decreto 
n.206,  de  26  de  setembro  ultimo,aos  alumnoa 
das  Escolas  Militares,  que  estiverem  nas  con- 
dições citadas  pelo  referido  decreto.  —  In- 
teirada. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  20  do  corrente,  enviando  a  se- 
guinte mensagem: 

Senhores  membros  do  Congresso  Nacional 
—Na  lei  de  orçamento  n.  191  B  de  30  de  se- 
tembro de  1893  consignou-se  a  quantia  de 
cincoenta  contos  de  réis  para  despezas  desti- 
nadas aos  objectos  de  expediente,  serviço  de 
illuminação  eléctrica,  consumo  de  gaz,  asseio, 
gratificação  aos  telegraphistas,  ajudante,  es- 
tafeta, honorários  de  outros  empregados  e 
despezas  miúdas  do  Palácio  da  Presidência  da 
Republica. 

A  situação  anormal  creada  pelos  suecessos 
de  que  foi  testemunha  o  paiz  determinou  o 
acerescimo  de  taes  despez js,  de  mV  o que 
impossivel  foi  deixar  de  ser  excedida  a  men- 
cionada consignação  em  17:047$,  segundo  po- 
dereis ver  da  demonstração  annexa  ; 

E  assim,  no  que  concerne  a  mobília  e  ob- 
jectos de  uso  e  também  aos  aposentos  diver- 
sos dos  edifícios  destinados  á  sede  do  governo 
da  Republica,  houve  effectivamente  deterio- 
rações e  estragos  que  teem  de  ser  reparados, 
sem  mesmo  tornar  saliente  a  acquisição  de 
outros  objectos  indispensáveis  á  insti  Ilação 
do  novo  governo. 

Além  disto,  é  de  mister  occorrer  aos  dispên- 
dios ordinários  relativos  aos  dous  mezes  res- 
tantes do  corrente  exercicio  financeiro. 

Nestas  circunstancias,  sou  levado  a  solicitar 
do  Congresso  Nacional  que  habilite  o  Po-^er 
Executivo  com  o  credito  extraordinário  de 
37:047$,  prao  fim  indicado  no  orçamento 
igualmente  annexo. 

Palácio  da  Presidência  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil,  20  de  novembro 
de  1894.  —  Prudente  José  de  Moraes  Barros. 
—A'  Commissão  de  Orçamento. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  de 
20  do  corrente,  satisfazendo  a  requisição  desta 
Camará,  constante  do  officio  n.  2tf5,  de  17  do 
corrente.— \  quem  fez  a  requisição.  (O  Sr. 
deputado  Zama  ) 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha,  de 
20  do  corrente,  satisfazendo  a  requisição  desta 
Camará,  constante  do  officio  n.  263,  de  16  do 
corrente.— A  quem  fez  a  requisição.  (A  Com- 
missão Especial,  de  que  é  presidente  o  Sr.  Mo* 
raes  Barros.) 
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Requerimentos: 

Da  directoria  local  da  The  Equitable  Life 
Assurance  Society  ofthe  United  Stats,  repre- 
sentando contra  a  adopção  do  imposto  de  5  % 
sobre  as  prestações  de  novos  seguros  feitos 
p^las  companhias  de  seguro  de  vida.— A' 
Commissão  de  Orçamento. 

De  Anna  Rosa  da  Serra  Oliveira,  pedindo 
que  lhe  seja  reconhecido  o  direito  ao  meio- 
soldo.— A' Commissão  de  Pensões  e  Contas. 

Ficam  sobre  a  Mesa  até  ulterior  delibera- 
ção os  seguintes 

PROJECTOS 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  Fica  o  governo  habilitado  com  o 
competente  credito  a  mandar  uma  commissão 
à  França  estudar  o  methodo  Roux  para  de- 
bellar  a  diphteria  no  Brazil  em  vista  dos 
óptimos  resultados  que  tem  revelado. 

Art,  £.•  A  commi>são  apresentara  relatório 
detalhado  com  todos  os  esclarecimentos  do 
modo  de  preparação  da  antitoxina  e  do  modo 
de  applical-a  e  vulgarisal-a. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1894* 
— João  lenido. — Euzebio  de  Queiroz. — Paula 
Ramos.— Mourão. — Pinto  da  Fonseca. — Limv 
Duarte. 


Considerando  : 

Io,  que  o  decreto  n.  1.482  A,  de  24  de  julho 
de  1893,  em  execução  á  lei  n.  26  de  30  de 
dezembro  de  1891,  limiton  a  33  o  numero  dos 
empregados  da  Recebedoria  da  Capital  Fe- 
deral ; 

2°,  que  essa  lei  n.  26  não  teve  execução 
litteral,  porquanto  os  impostos  arrecadados 
pela  recebedoria  não  passaram  todos  para  a 
Intendência  Municipal,  mas  somente  o  pre- 
dial ; 

3°,  que  ficando  expressamente  a  cargo  da 
União  os  impostos  de  : 

\)  Gyjnnasio  Nacional ; 

2)  Instituto  dos  Surdos  Mudos  ; 

3)  Matricula  Ha  Faculdade  de  Medicina ; 

4)  Idem  da  Escola  Polytechnica  ; 

5)  Rendas  dos  próprios  nacionaes  ; 

6)  Foros  de  terrenos ; 

7)  Laudemios  ; 

8)  ^remios  dos  depósitos  públicos  ; 

9)  Renda  de  penna  de  agua  ; 

10)  Sello  (por  verba  e  adh^sivo  )  ; 

11)  Imposto  de  transmissão  de  proprie- 
dade ; 

12)  Idem  de  industrias  e  profissões  ; 

13)  Idem  sobre  subsídios  e  vencimentos  ; 

14)  Cobrança  da  divida  activa  ; 


15)  Indemnisações ; 

16)  Venda  de  próprios  nacionaes  ; 

17)  Receita  eventual  ; 

18)  Bens  de  defuntos  e  ausentes  ; 

19)  Procuratorie  ; 

20)  Imposto  de  corridas  de  animaes  ; 

21)  Imposto  de  vehiculos ; 

22)  Idem  de  fumo  ; 

23)  Licença  do  dito  ; 

24)  Imposto  de  2,  5  %  sobre  dividendos  ; 

25)  Bens  do  evento  ; 

26)  Instituto  Nacional  de  Musica ; 

27)  Multa  por  infracção  do  regulamento 
do  fumo  e  outros  a  crear-se,  como  por  exem- 
plo :  o  futuro  imposto  sobre  o  álcool,  etc. ; 

4°,  que  sendo  deficiente  o  pessoal  marcado 
no  supracitado  decreto  n.  1.482  A,para  atten- 
der  convenientemente  aos  múltiplos  serviços 
á  cargo  dessa  repartição,  como  se  lê  as  pa- 
ginas 130  e  131  do  relatório  do  ex-ministro 
da  Fazenda  (  Dr.  Felisbello  Freire;  do  cor- 
rente nnno,  no  qual  pede  o  augmento  de  21 
empregados  nas  seguintes  categorias: 

4  primeiros  escripturarios  ; 

5  segundos  ditos  ; 
4  terceiros  ditos ; 
7  quartos  ditos  ; 

1  continuo ; 

Offereço  o  seguinte 

Projecto 

Artigo  único.  Fica  revogado  o  decreto 
n.  1.482  A,  de  24  de  julho  ^e  1893,  conside- 
rando-se  o  pessoal,  ora  addido  no  quadro 
effectivo  da  mesma  repartição  e  autorisando 
o  governo  a  pagar  as  operações  de  credito 
necessárias  para  pagamento  desse  pessoal, 
assim  augmentado,  com  melhoria  de  venci- 
mentos e  ficando  revogadas  quaesquer  dispo- 
sições em  contrario. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  21  de  novembro 
de  1894. —  Lins  de  Vasconcellos. 

O  Sr.  João  Nei  va— reclama  a  atten- 
ção  da  commissão  encarregada  de  organizar  os 
vencimentos  dos  empregados  das  repartições 
federaes  para  a  injustiça  que  estão  soffrendo 
os  fuDccionaruvs  da  Caixa  Económica  e  Soc- 
corro  da  Bahia. 

Relembra  a  reclamação  qne  fizeram 
relativamente  aos  fieis  de  armazen  e  aju- 
dantes das  capatazias  das  alfandegas,  que  de- 
vem ser  restituídos  nas  prerogativas  de  que 
gosavam  quando  for  m  justamente  equipara- 
dos aos    2."»  esoriptuparios. 

Fundamento, baseado  na  própria  opinião  do 
ex-ministro  da  fazenda,  o  Dr.  Felisbello 
Freire,  um  projecto  de  lei  que  manda  à 
Mesa,  (Muito  bem.) 
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Fica  sobre  a  Mesa  atè  ulterior  deliberação 
o  seguinte 


Projecto 

Art.  1  .•  E'  o  governo  autor isado  : 

§  1 .  °  A  crear  delegacias  do  Thesouro  Federal 
nas  capitães  dos  Estados,  que  não  as  tiverem, 
provendo-as  de  pessoal  e  regulamentos  neces- 
sários. 

§.•  2o As  delegacias  do  Thesouro  Federal  terão 
as  attribuições  das  extinctas  thesourarias  de 
fazenda  e  á  ellas  ficarão  subordinadas  as  al- 
fandegas existentes  nos  Estados. 

§  3.-  As  delegacias  serão  providas  de 
preferencia  com  os  actuaes  empregados  extin- 
ctos,  e  quando  por  não  haver  mais  nenhum  a 
attender,  seja  necessário  nomear  pessoal  ex- 
tranho,  exigir-se-ha  que  se  mostrem  habilita- 
dos na  forma  da  legislação  vigente  sob  pena 
de  nullidade  do  acto. 

§  4.#  Os  vencimentos  do  pessoal  das  dele- 
gacias não  excederão  em  caso  al^um  aos  dos 
que  percebem  os  empregados  das  alfande- 
gas. 

Art.  25.°  As  Alfandegas  da  Bahia,  Santos, 
Recife  e  Belém  terão,  além  do  pessoal  existen- 
te um  ajudante  de  inspector  com  os  venci- 
mentos que  lhe  serão  marcados  no  decreto 
de  reforma. 

§  1 .°  Decretada  a  reforma,  será  desde  logo 
posta  em  execução,  dependente  apenas  de  ap- 
provação  do  Poder  Legislativo  na  parte  re- 
lativa aos  vencimentos. 

Art.  3.°E'  creado  mais  um  logar  de  aju- 
dante de  guarda-mór  na  Alfandega  da  Capital 
Federal. 

Art.  4.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  21  de  novembro  de  1894.— 
João  Augusto  Neiva. 

O  Sr.  Emilio  Blum  —  Sr.  Presi- 
dente, certamente  não  viria  em  hora  tão  adi- 
antada roubar  o  precioso  tempo  de  V.  Ex.  e 
dos  poucos  campanheiros  que  dão  o  prazer  de 
ouvir-me. 

Si  a  questão  não  tivesse  sido  já  transferida 
por  varias  vezes  por  mim,  e  acho-a  de  tal 
importância  e  natureza,  que  não  posso  por 
mais  tempo  transferir  a  apresentação  deste 
requerimento  á  consideração  desta  Casa.  Sr, 
Presidente,  é  natural  que  pela  primeira  vez 
que  tomo  a  palavra,  para  defender  um  re- 
querimento, que  considero  da  máxima  im- 
portância, sinto-me  um  tanto  acanhado  por- 
que reconheço  que  o  assumpto  ó  de  tal  qui- 
late, que  precisaria  de  outro  que  não  eu,  que 
tivesse  fulgurações  mais  fortes  de  espn-ito  e 
preparo  especial  para  iliuminar  ou  para  au- 
xiliar a  passagem  de  um  projecto  tão  impor- 


tante ;  mas,  agora,  Sr.  Presidente,  não  atten- 
do  à  competência  pequena  que  tenho  oa  quasi 
insignificante  (não  apoiados),  attendo  única- 
mente  a  um  dever,  que  me  impuz,  de  prestar, 
parece-me,  com  este  requerimento  e  com  a  sua 
approvação  um  grande  serviço  ao  meu  paiz. 
Sr.  Presidente,  quando  se  tratou  aqui  da 
reforma  da  instrucção  publica  e  das  acade- 
mias, quasi  de  todas,  eu  ouvi  o  nobre  col- 
lega,  o  Dr.  Bricio  Filho,  referir-sea  mocidade 
académica,  que  tão  bem  soube  defender  o 
principio  de  autoridade  e  a  integridade  do 
paiz  na  malfadada  ro volta,  que  o  grande  ma- 
rechal Floriano  Peixoto  soube  destruir  com 
força  de  vontade  e  talento  admirável.  E'  ex- 
acto, sou  o  primeiro  a  reconhecer  que  ella 
tudo  merece  da  pátria;  mas,  permitta-me 
esta  mesma  mocidade  que  faça  uma  distinc- 
ção  especial,  para  aquella,  que  como  ella  é 
académica,  porém,  que  mais  se  salientou 
nesta  revolta.  Certamente,  Sr.  Presidente,  si 
o  sangue,  que  tingiu  a  nossa  pátria,  é  uma 
das  provas  mais  evidentes  de  patriotismo, 
sem  duvida  a  classe  que  mais  sangue  derra- 
mou durante  esta  revolta,  mormente  nesta 
capital,  foi  evidentemente  a  das  duas  a  que 
me  vou  referir  :  a  da  Escola  Militar  e  da 
Escola  Superior  de  Guerra. 

Não  ha  duvida  que  esses  moços  estavam  no 
cumprimento  do  dever,  porqne  vestiam  uma 
farda,  e  esta  era  preciso  ser  honrada  pelos 
alumnos,  mas  o  que  é  certo  é  que  elles  exce- 
deram,se,  foram  além  do  cumprimento  do  de- 
ver^ vimos  que  nesta  bahia,  quer  a  bordo 
dos  navios,  quer  nas  fortalezas  e  em  todos  os 
pontos,  esses  moços  distinguirem-se  e  irem 
além  do  cumprimento  do  dever,  fazendo  atô 
loucuras  para  defender  a  padria. 

Assim  tivemos  muitos  que  cahiram,  e  cujos 
corpos  hoje  frios  não  serão  esquecidos  porque 
felizmente  a  historia  da  nossa  pátria,  e  o  co- 
ração brazileiro  não  se  esquecem  de  exemplos 
tão  nobres,  como  deram  Gustavo  Sampaio  e 
outros. 

E'  a  esta  corporação,  Sr.  Presidente,  que 
quero  dar,  não  com  competência,  porque  não 
tenho  para  a  questão,  a  prova  de  que  me  in- 
teresso pelas  questões  de  minha  pátria,  e 
acho  que  quando  mesmo  esta  reforma,  que 
vou  pedir,  não  fosse  exigida  pelos  alnmnos 
todos,  pelas  próprias  congregações,  pelos  mi- 
litares que  são  deputados  neste  Congresso, 
pelos  próprios  deputados  que  não  são  mili- 
tares, entendo  que  os  serviços  prestados  por 
esses  moços  merecem  toda  a  attenção,  ou 
tanta  pelo  menos  como  merece  qualquer  dos 
académicos,  sobre  o  que  tanto  se  discutiu 
neste  congresso. 

Sr.  Pre>i  lente,  sei  que  esta  questão  de  re- 
foi ma  da  Escola  Militar  é  muito  espinhosa, 
mormente  porque  aB  bases  sobre  que  assen- 
tam os  prograinmas,  que  regem  esta  escola, 
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foram  instituídos  pelo  benemérito  Benjamin 
Constant. 

Não  ha  duvida  que  alguns  intransigeutes 
poderão  pensar  qne  na  minha  proposta  vae 
qualquer  sombra  de  desconsideração  a  essse 
grande  vulto  da  pátria,  poderão  pensar  que 
quero  desmanchar  a  grandiosa  obra  que  elle 
fez.  Não,  porque  estou  bem  certo  que  os 
alumnos  da  Escola  Militar,  que  de  muito  se 
habituaram  a  respeitar  o  vulto  venerando  de 
Benjamin  Constant,  serão  os  primeiros  a 
querer  que  as  bases  por  elle  deixadas  conti- 
nuem, porém,  não  tâo  sophisticamente  como 
estão  feitas,  porque  não  foram  introduzidas 
por  elle  só. 

O  que  noto  especialmente  é  que  se  pro- 
curou fazer  da  Escola  Militar  uma  escola  de 
homens  de  sciencia  mais  que  de  militares. 
Acho  que  se  cura  unicamente  da  parte  scien- 
tifica,  e  se  descura  da  militar  quasi  que  com- 
pletamente. 

E'  uma  difflculdade  quasi  insuperável,  uma 
difflcnldade  enorme  para  esses  alumnos  mon- 
tarem o  cabo  nos  exumes  com  as  exigências 
scientiflcas,  que  apresentam  os  seus  program- 
mas,  e  por  conseguinte  acho  que  esta  Camará 
deve,  por  todas  as  fórrnas,  procurar  dar  um 
novo  regulamento,  um  novo  programma 
áquella  escola. 

Já  disse,  e  repito,  é  uma  necessidade  do 
paiz,  porque,  a pezar  de  muitos  Srs.  depulados 
terem  dito  aqui  por  varias  vezes  que  nós  não 
nos  devemos  lembrar  quer  das  guerras  ex- 
ternas, quer  das  com  moções  intestinas,  infe- 
lizmente sou  daquelles  que  teem  receio  pelas 
paginas  da  historia  de  todos  os  fins  de  século. 
Nós  não  sabemos  o  que  nos  aguard  t  amanhã, 
e  portanto,  acho  que  são  opportunas  as  me- 
didas deste  jaez  depois  de  uma  revolução 
como  a  que  acabamos  <le  passar. 

Além  disso,  vem  ainda  em  abono  do  que 
acabo  d3  dizer  o  facto  de  existirem  sessenta 
e  tantas  vagas  na  arma  de  artilharia,  de- 
tido á  difflculdade  do  ensino  nas  escolas  mi- 
litares. Não  ha  officiaes  para  preencher  essas 
vagas ;  de  maneira  que  si  amanhã,  qualquer 
vulcão  irromper,  e  si  vier  uma  guerra  ex- 
terna ou  uma  commoção  intestina,  que  Deus 
queira  nãa  se  dê,  mas  que  não  é  impossível, 
porque,  como  disse,  as  paginas  da  historia 
de  todos  os  fins  de  século  nos  apresentam 
estas  hecatombes,  sentiremos  então  natural- 
mente não  termos  curado  em  tempo  de  uma 
das  organisações  mais  sérias  do  ensino  de 
nossa  mocidade. 

Sr.  Pre  idente,  quando  vima  tribuna  disse 
que  não  queria  por  mais  tempo  massar  os 
poucos  ouvintes  que  me  dão  o  prazer  de  se 
conservarem  no  recinto.  Além  disso  estou  bem 
certo  de  que  a  proposta  que  faço  não  precisa 
de  defeza,  porque  apenas  proponho  a  no- 
meação de  cinco  membros  para  formular  bases 


sobre  as  quaes  o  governo  fique  autorisado  a 
reorganisar  o  ensino  das  escolas  militares  e 
superior  de  guerra  da  Republica. 

Tenho  tanta  confiança  na  boa  vontade  da 
Camará,  e  na  sympathia  mesmo  que  estas  es- 
colas inspiram  à  Nação,  e  por  conseguinte  aos 
seus  representante,  que  acho  desnecessário 
maior  desenvolvimento. 

Quando  o  governo  tiver  feito  essa  reorga- 
nisação,  e  si  acaso  ella  não  estiver  de  accordo 
inteiramente  com  o  meu  modo  de  pensar, 
virei  à  tribuna  tratar  do  assumpto. 

Tenho  dito. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão,  que  ó  encerrada,  ficando  adiada  a 
votação,  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  se  nomeie  uma  commissão 
de  cinco  membros  para  formular  as  bases, 
sob  as  quaes  o  governo  fique  antorisado  a 
reorganizar  o  ensino  das  escolas  militares  e 
superior  de  guerra  da  Republica. 

Sala  das  sessões,  21  de  novembro  de  1894. 
"Emílio  Blum. 

Vem  á  Mesa  a  seguinte 

Declaração 

Declaro  que  votei  contra  o  projecto  que 
approva  os  actos  do  governo,  praticados  du- 
rante o  estado  de   sitio.—  Santos  Pereira. 

Vão  a  imprimir  os  segctmtes' 


^CB|J     p 

^.  126-1894  ' 


Approva  as  eleições*  *t»  ..gue  se  procedeu  no  5° 
districto  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  e 
reconhece  deputados  os  Srs.  Fernando  Abou, 
Francizco  de  Paula  Alencastro  e  Pedro 
Gonçalves  Hloacyr 

A  5*  Commissão  de  Poderes  reunida  hoje 
para  estudar  as  eleições  do  5o  districto  do  Rio 
Grande  do  Sul,  effectuada  a  10  de  outubro 
verificou  que  correram  com  regularidade  taes 
eleições  e  não  lhe  sendo  apresentado  protesto 
ou  reclamação,  sommou  os  votos,  obtendo  o 
resultado  seguinte  : 

Dr.  Fernando  Abott 2.547  votos 

Coronel  Francisco  de  Paula  Alen- 
castro     2.458     » 

Dr .  Pedro  Gonçalves  Moacy r ...    1 .  846     » 
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Pelo  que  é  de  parecer  : 

Io,  que  sejam  approvadas  as  eleições  do  5o 
districto  do  Rio  Grande  do  Sul ; 

2\  que  sqjam  reconhecidos  deputados  os 
srs.  Dr.  Fernando  Abott,  coronel  "Francisco  de 
Paula  Alencastro  e  Dr.  Pedro  Gonçalves 
Moacyr. 

Sala  das  Commissões,  21  de  novembro  de 
1894.— Coelho  Lisboa. — Ildefonso  Lima. — Beli- 
sario  A.  S.  de  Souza. 

N.  125-1894 

Approva  as  eleiçõos  a  que  se  procedeu  no  4° 
districto  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  e 
reconhece  deputados  os  Srs.  Drs.  Epaminon- 
das  Piratinino  de  Almeida,  Arthur  Pinto  da 
Rocha  e  coronel  Vespasiano  Gonçalves  de 
Albuquerque  Silva 

A  5a  Commissão  de  Poderes,  encarregada 
da  verificação  de  poderes  das  eleições  do  Rio 
Grande  do  Sul,  reuni u-se  hoje  e  procedeu  a 
exame  nas  actas  e  mais  papeis  concernentes 
ás  eleições  do  4°  districto,  e  verificou  que 
correram  regularmente  e  não  lhe  sendo  apre- 
sentado protesto  por  interessado  ou  procura- 
dor, procedeu  á  somma  dos  votos,  obtendo  o 
seguinte  resultado  : 

Dr.  Epaminondas  Piratinino  de 

Almeida • 2.732  votos 

Dr.  Arthur  Pinto  da  Rocha. . . .    2.731     » 
Coronel  Vespasiano  Gonçalves  de 

Albuquerque  Silva 1 .  979     > 

Pelo  que  é  de  parecer  : 

Io,  que  sejam  approvadas  as  eleições  do  4o 
districto  do  Rio  Grande  do  Sul  ; 

2\  que  sejam  reconhecidos  e  proclamados 
deputados  os  Srs.  Drs.  E  aminondas  Pirati- 
nino de  Almeida,  Arthur  Pinto  da  Rocha  e 
coronel  Vespasiano  Gonçalves  de  Albuquerque 
Silva. 

Sala  das  Commissões,  21  de  novembro  de 
1894. — Coelho  Lisboa.— Ildefonso  Lima, — Beli- 
sario  A.  S.  de  Souza. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  193—1894 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  um  cre- 
dito suppleme Mar  de  37:047%  à  rubrica  3a 
do  art.  2*  da  lei  n.  19 í  B  de  30  de  setem- 
bro de  1893 

A' commissão  de  orçamento  foi  premente  a 
mensagem  de  20  do  corrente  em  que  o  Presi- 
dente da  Republica  pede  a  abertura  de  um 
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credito  supplementar  à  rubrica  3a  do  art.  2# 
da  lei  n.  191  B,  de  30  de  setembro  de  1893  na 
importância  de  37:047$000. 

O  pedido  desse  credito  está  perfeitamente 
demonstrado  não  só  por  já  ter  sido  gasta  a 
totalidade  daquella  rubrica  (50:000$)  e  ainda 
haver  a  attender  despezas  ordinárias  nos  dous 
últimos  mezes  do  exercício,  como  até  por  ser 
de  inadiável  necessidade  reparar  as  deterio- 
rações e  estragos  na  mobília  e  aposentos  do 
Palácio  de  Itamaraty. 

Acompanha  á  mensagem  uma  demonstra- 
ção minuciosa  em  que  as  despezas  a  effectuar 
são  perfeitamente  justificadas,  pelo  que  é  a 
commissão  de  parecer  que  seja  adoptado  o 
seguinte  projecto : 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°0  Poder  Executivo  é  autorisado a 
abrir  pelo  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  um  credito  supplementar  de 
37:047$ á  rubrica  3'  do  art.  2U  da  lein.  191  B 
de  30  de  setembro  de  1893. 

Art .  2 .  °  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

R.  S.— Sala  das  Commissões,  21  de  novembro 
de  1894. —  João  Lopes,  presidente.—  Arthur 
Rios,  relator. — Alcindo  Guanabara. — Alberto 
Torres. —  F.  May  rinh.— Almeida  Nogueira.— 
Augusto  Montenegro  .—Augusto  Severo. 

138  A -1894 

Concede  a  D.  José  Pereira  da  Silva  Barros  a 
pensão  annual  de  3:600$,  sem  prejuízo  da 
congtua  que  percebe  como  serventuário  do 
culto  catholico . 


A'  Commissão  de  Orçamento  foi  presente  o 
projecto  de  lei  assignado  pelo  Sr.  G^miniano 
Brazil  e  outros  Srs.  deputados  elevando  a 
500$  mensaes  a  côngrua  que  recebe  actual- 
mente o  bispo  D.  José  Pereira  da  Silva 
Barros. 

A  Commissão  pensa  que  o  decreto  de  7  de  J 
janeiro  de  1890,  que  declara  abolida  a  religião 
do  Estado,  posto  que  houvesse  assegurado  o 
pagamento  das  côngruas  aos  serventuários 
catholicos  existentes  na  época,  implici- 
tamente prohibe  que  se  possa  adoptar  a 
medida  constante  do  projecto  de  que  tra- 
tamos. 

Accresce  que  o  art.  72  §  7*  da  Constitui- 
ção, declarando  categoricamente  que  «  ne- 
nhum culto  ou  igreja  gozará  de  subvenção 
oífioial,  nem  terá  rela  ões  de  dependência  ou 
Hll.ança  com  o  governo  da  U  ião  »»u  dos  Es- 
tados »  veda  de  modo  ciaro  a  disposição  desse 
projecto. 
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Todavia,  tratando-se  de  um  cidadão  que 
faz  juz  á  gratidão  da  Pátria  pelos  ser- 
viços inestimáveis  que  prestou  durante  lon- 
gos annos,  a  Camará  dos  Srs.  Deputados 
pode,  concede ndo-lhe  uma  pensão,  dar  teste- 
munho do  apreço  em  que  a  Nação  tem  esses 
serviços. 
f  Nesta  conformidade,  a  Commissão  é  de  pa- 
recer que  seja  adoptado  o  seguinte  substi- 
tutivo : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.°E'  concedida  a  D.  José  Pereira  da 
Silva  Barros  a  pensão  annual  de  3:6U0$,  sem 
prejuizo  da  côngrua  que  percebe  como  ser- 
ventuário do  culto  catuolico. 

Art  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  18  de  novembro  de  1894. 
—  João  Lopes \  presidente. —  Alcindo  Guana- 
bara^ relator. —  F.  P .  Mayrink.  —  Augusto 
Severo. — Arthur  Rios. —  Augusto  Montenegro 
(vencido).  —  Alberto  Torres. 

N.  138—1894 

Eleva  a  500%  mensaes   a  côngrua   que   recebe 
o  bispo  D.  José   Pereira  da  Silva  Barros 

O  Congresso  Nacional,  considerando  que  o 
bispo  D.  José  Pereira  da  Silva  Barros,  trans- 
ladado da  diocese  do  Rio  de  Janeiro  a  uma 
Sé  Archiepiscopal  titular,  hão  pôde  manter- 
se  com  a  reduzida  côngrua  de  270$  mensaes 
que  recebe  dos  cofres  públicos  ; 

Considerando  que  este  distincto  prelado 
prestou  serviços  inestimáveis  durante  lon- 
gos annos  â  socied  tde  brazileira,  exemplifi- 
cando a  virtude  e  conciliando  os  interesses 
da  Igreja  com  os  í'o  Estado  ; 

Considerando  que  os  Poderes  Públicos  da 
Republica  concederam  pensão  a  alguns  sena- 
dores do  extincto  regimen  e  a  outros  servi- 
dores que  mereciam  da  Patria,além  do  exem- 
•  pio  praticado  no  império  em  favor  de  D.  Luiz 
António  dos  Santos,  quando  renunciou  a  ar- 
chidiocese  da  Bahia : 

Decreta  : 

Art.   l.°  Fica  elevada  a  510$   mensaes  a 
côngrua  que  recebe    actualmente   o 
D.  José  Pereira  da  Silva  Barros. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  16  de  outubro  de  1894.— 

Qeminiano  Brazil.  —  F.  Glicerio.  —  Qlynvpio 

Campos. —  Thomaz  Delfino, —  Torquato  Morei 

ra. — Oscar  Godoy. — Mt  Mourão. —  José  Carlos 

Camará    V.  VII 


de  Carvalho.—  Luiz  de  Andrade.  —  Furquim 
Werneck. — Galdino  Loreto.—  Medeiros  e  Al- 
b\'querque. —  A.  A.  de  Gouveia  Lins.—  Carlos 
Chagas. —  Abrantes. — Santos  Pereira. — Tolen- 
tino  de  Carvalho. — F.Sodrè. —  Lopes  Trovão. 
—  Luiz  Domingues.  —  Viveiros.  —  Christino 
Cruz. — Rodia  Cavalcanti. —  Octaviano  Lourei' 
ro. — Carlos  Jorge. — S.  Landulpho. — Trindade. 
— Eduardo  Ramos. — P.  Guimarães. — Gonçalo 
de  Lagos.  —  Leovigildo  Filgueiras.  —  Cezar 
Zarna. —  Augusto  Severo.  —  Lyra  Tavares.  — 
Francisco  Gurgel. —  António  Olyntho.  —  Ma- 
noel Caetano. — Euzebio  de  Queiroz. —  Lamou- 
nier  Godofredo.  — Lamartine  Guimarães.  — 
Pinto  da  Fonseca. 

O  Sr.  Presidente  designa  para  a 
sessão  noturna  a  3a  discussão  do  orçamento 
da  Fazenda. 

A  ordem  do  dia  para  hoje  (22)  ô  a  se- 
guinte : 

Votação  dos  seguintes  pareceres  : 

N.  122,  approvando  as  eleições  a  que  se 
procedeu  no  Io  districto  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  e  reconhece  deputados  os  Srs. 
tenente-coronel  Manoel  Py,  coronel  João  Pinto 
da  Fonseca  Guimarães,  Dr.  Josó  de  Almeida 
Martins  Costa  e  Dr.  Marçal  Pereira  de  Es- 
cobar  ; 

N.  123,  approvando  as  eleições  a  que  se 
procedeu  no  z°  districto  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sule  reconhece  deputados  os  Srs. 
coronel  Aparisio  Mariense  da  Silva,  Dr.  Joa- 
quim Pereira  da  Costa  e  Dr.  Angelo  Gomes 
Pinheiro  Machado  ; 

N.  124,  approvando  as  eleições  a  que  se 
procedeu  no  3o  districto  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  e  reconhece  deputados  os  Srs. 
Drs.  Victorino  Carneiro  Monteiro,  Aure- 
liano  Pinto  Barbosa  e  Rivadavia  Corrêa; 

N.  125,  approvando  as  eleições  a  que  se 
pioeedeu  no  4o  districto  ; 

N.  126,  ;:pprovando  as  eleições  a  que  se 
procedeu  no  5o  districto. 

Votação  dos  seguintes  projectos  : 

N.  8  E,  de  1894,  fixando  a  força  de  terra, 
bara  o  exercício  d*  1895,  ao  qual  negou 
sancção  o  Sr,  Vice-Presidente  da  Republica  ; 

N.  165  A,  de  1894,  reorganisando  os  es- 
tados-maiores  do  Presidente  da  Republica, 
do  ministro  da  guerra,  do  ajudante-general 
do  exercito  e  do  quartel-mestre  general 
(2a  discussão); 

N.  157,  de  1894,  relativo  ao  soldo  e  etapa 
dos  otfieiaes  do  exercito  e  da  armado  (  2a  dis- 
cussão); 

N.  167,  de  1894,  reorganisando  o  corpo  de 
engenheiros  civis  sob  as  bases  que  apresenta 
e  dà  outras  providencias  em  relação  à  re- 
organisação  geral  dos  serviços  technicos  do 
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Ministério  da-Vífttfto  e  Obras  Publicas  (Ia  dis- 
cussão); 

N.  114-  A;  <fe  1894,  marcando  a  gratificação 
mensaldè  1:000$  aos  ministros  de  Estado, 
para  representação  (2a  discussão); 

N.  166  A,  de  1894,  prohibindo  o  recebi- 
mento de  sentenciados  no  presidio  de  Fer- 
nando de  Noronha  (2a  discussão); 

N.  168,  de  1894,  concedendo  um  anno  de 
licença  com  ordenado  ao  Dr .  Epitacio  da  Silva 
Pessoa,  lente  da  Faculdade  de  Direito  do  Re- 
cife (discussão  única); 

N.  109  B,  de  1894,  dispondo  sobre  a  ex- 
pulsão do  estrangeiro  de  parte  ou  de  todo  o 
território  Nacional  (Ia  discussão); 

N.  75  A,  de  1894  (do  Senado),  concedendo 
ao  Estado  de  Goyaz  diversos  próprios  nacio- 
naes,  situados  no  mesmo  Estado  e  de  que  a 
União  não  precisa  (3*  discussão); 

N,  119  A,  de  1894,  autorisando  o  Governo  a 
contractar  com  Richard  J.  Reidy,  ou  quem 
melhores  vantagens  offerecer,o  assentamento 
de  um  cabo  sub-fiuvial  entre  Belém  e  Manáos, 
medeante  as  condições  que  estabelece  (2a  dis- 
cussão) ; 

N.  163,  de  1894,  revalidando  em  favor  da 
nova  Companhia  Estrada  de  Ferro  Estreito  e 
S.  Francisco  ao  Chopima  concessão  a  que  se 
refere  o  decreto  n.  896,  de  18  de  outubro  de 
1890,  nos  termos  do  referido  contracto  (Ia  dis- 
cussão ); 

N.  29,  de  1893,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  conceder  licença  a  Francisco  Ferreira 
de  Moraes  para  introduzir  no  paiz  2.000  tra- 
balhadores liberianos,  segundo  as  condições 
que  estabelece,  com  emenda  do  Sr.  A.  Olyn- 
tho  e  outro  e  parecer  da  Commissão  de  Obras 
e  Colonisação  de  1894,  considerando  o  pro- 
jecto desnecessário  (3a  discussão); 

N.  305,  de  1893,  mandanda  abonar  ao  ma- 
jor reformado  do  exercito  Eugénio  Frederico 
de  Lossio  Seiblitz  o  soldo  que  deixou  de 
receber  de  1862  a  1864  (discussão  única); 

N.  161,  de  1894,  marcando  aos  escrivães 
da  Corte  de  Apollação  do  Districto  Federai 
vencimentos  iguaes  aos  escrivães  do  Jury 
e  da  Repartição  da  Policia  (Ia  discussão); 

N.  98,  de  1894,  mandando  contar  de  31  de 
julho  de  1891  a  antiguidade  de  posto  na  pro- 
moção do  Dr.  Eduardo  Gonçalves  Ribeiro 
(discussão  única); 

N.  141,  de  1894,  mandando  reverter  ao 
serviço  activo  do  exercito  o  capitão  refor- 
mado Jeronymo  Ferreira  França  e  interpreta 
o  art.  9o  n.  2  da  lei  n.  648  de  18  de  agosto 
de  1852  (Ia  discussão); 

N.  153,  de  1894,  autorisando  o  Governo  a 
abrir  o  credito  extraordinário  de  100:000$ 
para  comprar  as  terras  e  aguas  do  Rio  Co- 
vanca  de  propriedade  do  Dr.  Joaquim  José  de 
Siqueira  e  sua  mulher,  nos  termos  do  con- 
tracto de  25  de  janeiro  de  1894  (3a  discussão); 


N.  154,  de  1894,  autorisando  o  governo  a 
abrir  o  credito  supplementar  de  108:713$995,2 
para  as  obras  do  prolongamento  da  Estrada 
de  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uruguayaoa  no 
exercido  de  1893  (3a  discussão); 

N.  118,  de  1894,  fixando  os  vencimentos 
dos  empregados  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil  (2a  discussão) ; 

N.  181,  de  1894,  approvando  o  credito  sup- 
plementar de  1 .420:580$833  aberto  pelo  de- 
creto n.  1.852  de  22  de  outubro  de  1894  à 
verba  — Caixa  da  Amortização —  rubrica  1 1 
do  art.  7o  da  lei  n.  191  B,  de  30  de  setembro 
de  1893,  para  occorrer  até  o  fim  do  corrente 
exercicio  às  despezas  jà  feitas  epor  fazer  com 
as  encommendas  e  assignaturas  de  notas 
(2a  discussão); 

N.  183,  de  1894,  autorizando  o  governo  a 

abrir  o  credito  extraordinário  de 

2.096: 135$872  para  occorrer  aos  pagamentos 
não  só  de  varias  despezas  por  conta  da  verba 
— Terras  Publicas  e  Colonisação—,  feitas  de 
accordo  com  os  contratos  celebrados,  como 
também  as  que  dizem  respeito  à  fiscalização 
dos  burgos  agrícolas,  medição  e  descrimina- 
ção de  terras  (2a  discussão); 

N.  184,  de  1894,  approvando  o  credito  sup- 
plementar de  150:000$  aberto  pelo  decreto 
N.  1858  de  27  de  outubro  de  1894,  à  verba 
— Exercidos  findos  —  rubrica  31  do  art.  7o 
da  lei  n.  191  B  de  30  de  setembro  de  1893, 
para  regularisar  a  despeza  já  effectuada  e 
solver  outras  que  não  foram  reclamadas  ou 
satisfeitas  opportunamente  (2a  discussão.) 

N.  185,  de  1894,  autorisando  o  Governo  a 
abrir  o  credito  extraordinário  de  898:486$840 
para  pagamento  do  excesso  das  despezas  com 
o  serviço  de  colonisação  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  no  exercicio  de  1893  (2a  dis- 
cussão ) ; 

N.  180,  de  1894,  autorisando  o  Governo  a 
abrir,  no  corrente  exercicio  de  1894,  para  os 
serviços  que  menciona,  créditos  na  importân- 
cia total  de  2.939.848$183  (2a  discussão  )  ; 

N.  140  A.  de  1894,  autorisando  o  Governo 
a  dispemler  a  quantia  de  50:000$,  para  sal- 
var o  casco  da  fragata  Amazonas  (2a  dis- 
cussão) ; 

3J  discussão  do  projecto  n.  121  B,  de  1894, 
do  Senado,  dispondo  sobre  as  eleições  de  que 
trata  a  lei  n.  85,  de  1892. 

Ia  discussão  do  projecto  n.  189,  de  1894, 
declarando  de  competência  do  Supremo  Tri- 
bunal Feieral  o  julgamento,  mediante  re 
clamação,  das  questões  relativas  k  validade 
de  assembléas,  governadores  ou  presidentes 
dos  estados,  em  caso  de  duplicata  ou  outro 
conflicto  sobre  a  legitimidade  do  seu  exer- 
cicio ;  e  dispõe  sobre  os  casos  em  que  so- 
mente poder-se-ha  dar  a  intervenção  da 
jurisdicção  federal.  (Substitutivo  aos  pro- 
jectos ns.  156  e  179  de  1894.) 
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Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
D.  83,116  1894,  íiu tomando  o  toder  Executivo 
a  reorganizar  o  serviço  de  immi^raç&o  e 
coloTiisuçào  da  União,  de  conformidade  com 
as  bases  que  apresenta, 

3*  discussão  do  projecto  d.  77  A,  de  1894, 
isentando  de  pagamento  dos  impostos  de  im- 
portação e  direitos  de  expediente  os  mate- 
riaes  importados  para  o  serviço  da  illumina- 
çâo  publica  da  Capital  da  Bahia. 

Continuação  da  Ia  discussão  do  projecto 
n.  152,  de  1894,  prorogan  lo  por  dous  annos 
o  prazo  concedido  a  Estrada  de  Ferro  Leopol- 
dina, como  cessionária  da  Estrada  de  Ferro 
de  Santo  Eduardo  ao  Cachoeiro  de  Itape- 
merim,  para  a  conclusão  das  obras  da  linha 
entre  esses  dous  pontos  e  dispensa  a  mesma 
companhia  da  construcção  do  prolongamento 
da  sua  estrada  desde  da  estação  de  lmbe,  no 
valle  do  Rio  Grande,  a  doMacuco. 

Discussão  única  do  projecto  n,  171.  de  1894, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
Dr.  João  Alvares  de  Azevedo  Macedo,  lente 
da  Escola  Nacional  de  Be  lias  Artes,  um  auno 
de  licença  com  ordenado. 

Ia  discussão  do  projecto  n.  182,  de  1894, 
concedendo  à  Companhia  de  Estradas  de 
Ferro  do  Norte  do  Brazil  prorogação  ate  de- 
zembro de  1896  do  prazo  marcado  para  a 
conclusão  das  obras  das  estradas  de  ferro  de 
Aracaju  â  Simão  Dias  com  ramal  para  a  Ca- 
pella,  no  Estado  de  Sergipe,  e  deTamaudarè 
á  Barra  no  de  Pernrmbuco. 

Discussão  única  do  projecto  n.  173,  de  1894, 
autorisando  o  Governo  a  conceder  um  anno 
de  licença  com  ordenado  a  Jacintho  Dias  Car- 
doso, Io  offlcial  da  Secretaria  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas. 

Levanta-se  a  sessão  às  4  horas  e  10  minu- 
tos da  tarde. 


140*  SESSÃO  EM  21  DE  NOVEMBRO  DE    1894 
(NOCTURNA) 

Presidência  dos  Srs.  Rosa  e  Silva  e  Francisco 
Veiga  (2o  Vice- Presidente) 

A's  8  horas  da  noite  respondem  à  cha- 
mada os  Srs.  Rosa  e  Silva,  Thomaz  Delfino, 
Tavares  de  Lyra,  Lima  Bacury,  Gabriel  Sal- 
gado, Enéas  Martins,  Augusto  Montenegro, 
Carlos  de  Novaes,  Viveiros,  Luiz  Domingues, 
Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Berrédo,  Anisio 
de  Abreu,  Nogueira  Paranaguá,  Frederico 
Borges,  Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  José  Be- 
viláqua, Augusto    Severo,  Trindade,  Martins 


Júnior,  Coelho  Cintra,  Luiz1 
gual  Pernambuco,  Carlos 
Prado,  Geminiano  Brazil,  Gotií 
tos  Pereira,  Neiva,  MiÊton, 
Tosta,  Manoel  Caetano,  Aristides 
P:mla  Guimarães,  Rodrigues  Lima, 
J  unior,  António  de  Siqueira,  José  Carlos,  Fran- 
ça Carvalho,  Lopes  Trovão,  Oscar  Go- 
doy;  Alcindo  Guanabara,  Alberto  Torres,  Be- 
lisario  de  Souza,  Euzebio  de  Queiroz,  Silva 
Castro,  Nilo  Peçanha,  Agostinho  Vidal,  Er- 
nesto Brazilio,  Francisco  Santiago.  Barros 
Franco  Júnior,  Sebastião  de  Lacerda,  Urba- 
no Marcondes,  Paulino  de  Souza  Júnior,  Lima 
Duarte,  João  Luiz,  João  Penido,  Ferraz  Jú- 
nior, Fortes  Junqueira,  Francisco  Veiga,  Fer- 
reira Pires.  Cupertino  de  Siqueira,  Theotonio 
de  Magalhães,  Pinto  da  Fonsoca,  Costa  Ma- 
chado, Vieira  de  Moraes,  Moraes  Barros,  Pau- 
lino Carlos,  Francisco  Glicerio,  João  de  Fa- 
ria, Ovidio  Abrantes,  Luiz  Adolpho,  Paula 
Ramos  e  Francisco   Tolentino. 

Abre-sea  sessão. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Matta  Bacellar,  Coelho  Lisboa, 
Fileto  Pires,  Sá  Peixoto,  Benedicto  Leite,  Cos- 
ta Rodrigues,  Torres  Portugal,  Thomaz  Ca- 
valcauti,  Helvécio  Monte,  Francisco  Gurgel, 
Cunha  Lima,  Silva  Mariz,  Cateaubriand,  Pe- 
reira de  Lyra,  Armindo  Tavares,  Marcioniilo 
Lins,  Cornei io  da  Fooseca,  Zama,  Augusto  de 
Freitas,  José  Ignacio,  Tolentino  dos  Santos, 
Arthur  Rios,  Marcolino  Moura,  Paranhos 
Montenegro,  Cleto  Nune3,  Torquato  Moreira, 
Galdino  Loreto,  Furquim  Werneck,  Érico 
Coelho,  Ponce  de  Leon,  Carvalho  Mourão, 
Gonçalves  Ramos,  Luiz  Detzi,  Álvaro  Bote- 
lho, Leonel  Filho,  Octaviano  de  Brito,  Ribei- 
ro de  Almeida,  Valladares,  Manoel  Fulgen- 
cio,  Simão  da  Cunha,  Olegário  Maciel,  Paraiso 
Cavalcante,  Lamartino,  Alfredo  Ellis,  Carlos 
Garcia,  Domingues  de  Castro,  Dino  Bueno, 
Costa  Júnior,  Gustavo  Godoy,  Júlio  de  Mes- 
quita, Moreira  da  Silva,  Alves  de  Castro,  Ur- 
bano de  Gouveia,  Xavier  do  Valle,  Mariano 
liamos  e  Lauro  Muller. 

E  sem  causa,  os  Srs.  Bricio  Filho,  Hollanda 
de  Lima,  Christino  Cruz,  Gonçalo  de  Lagos, 
Pedro  Borges,  Francisco  Benévolo,  Junqueira 
Ayres,  Jos3  Mariano,  Arthur  Orlando,  To- 
lentino de  Carvalho,  Gaspar  Drummond,  Lou- 
renço de  Sá,  Medeiros  e  Albuquerque,  Gon- 
çalves Maia,  Fernandes  Lima,  Clementino  do 
Monte,  Rocha  Cavalcante,  Octaviano  Lourei- 
ro, Olympio  de  Campos,  Eduardo  Ramos, 
Vergne  de  Abreu,  Leovegildo  Filgueiras,  Flá- 
vio de  Araújo,  Sebastião  Landulpho,  Améri- 
co de  Mattos,  Lins  de  Vasconcellos,  Fonseca 
Portella,  Costa  Azevedo,  Mayrink,  Almeida 
Gomes,  Landulpho  de  Magalhães,  Vaz  de 
Mello,  Monteiro  de  Barros,  Lomounier  Godo-* 
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freio,  Rodolpho  Abreu,  Arthur  Torres,  Car- 
los das  Chagas,  Álvaro  Carvalho,  Domingos 
de  Moraes,  Casimiro  da  Rocha,  Almeida  No- 
gueira, Adolpho  Gordo,  Pádua  Salies,  Alber- 
to Salles,  Herculano  de  Freitas,  Cincinato 
Braga,  Hemenegildo  de  Moraes  e  Emilio 
Blum. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  diurna  de  hoje. 

ORDEM    DA     NOITE 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  136  B,  fixando  adespeza  do  Ministério  dos 
Negócios  da  Fazenda  para  o  exercício  de 
1895. 

O  »r.  Enéas  Martins— Sr.  Pre- 
sidente, devo  começar  por  scientiíicar  a 
V.  Ei.  e  a  Casa  de  que  me  sinto  mal  sempre 
que  me  tenho  de  occupar  de  assumptos  exclu- 
sivamente positivos  e  práticos,  que  não  se 
§  restam  como  outros  que  não  e3te,  à  exhi  bicão 
aquelles  que  procuram  desobrigar-se,  como 
podem,  da  tarefa  que  o  mandato  lhes  confia. 

Como  todos  os  espiritos  conscientes  da  sua 
fraqueza,  eu  me  sinto  melhor  no  debate  poli- 
tico, largo,  que  dà  mais  campo  a  que  todos 
nelle  se  movam,  com  brilhantismo  uns,  terre- 
á-terre  outros,  no  numero  dos  quaes  me  in- 
screvo, consciente  daquillo  que  posso  e  devo 
esperar  das  minhas  próprias  forças,  postas 
sempre,  apezar  dainsufficiencia,  ao  serviço  da 
min  lia  terra,  que  não  as  teve  jamais  negadas, 
quando  reclamadas. 

A  muito  custo  sou,  por  isso,  arrastado  a 
esse  debate  ;  sem  quóda  absolutamente  para 
os  orçamentos,  porque  não  a  tenho  para  as 
mathematicas  e  para  tudo  aquillo  em  que  se 
cifra  a  gente  a  trabalhar  exclusivamente  para 
AXB,  sinto  ao  abalançar-me  a  elles  sem- 
pre que  o  faço,  como  açora,  naturalmente 
acanhado.  Por  isso  mesmo,  Sr.  Presidente, 
só  para  o  cumprimento  de  um  dever,  que 
reputo  sagrado,  só  para  uma  desobriga- 
ção fiei  e  leal,  a  que  não  me  furto  nunca, 
sempre  que  de  tal  ha  mister,  me  resolvi  a 
occupar  a  attenção  da  Casa  na  sessão  noc- 
turna, sessão  aliás  em  que  eu  tinha  feito 
protesto  de  não  fallar.  Faço-o,  porJm.  tanto 
mais  forçadameute,  tanto  menos  voluntaria- 
mente, quanto  já  noto  a  precipitação  com  que 
se  vae  resolvendo  sobre  os  orçamentos  da 
Republica,  precipitarão  que  já  bojo  não  se 
justifica  absolutamente,  quando  um  dos  mo- 
tivos poderosos  que  levou  a  maioria  dos  re- 
presentantes desta  Casa  que  votaram  contra 
o  adiamento  a  se  levantar  contra  el  la  foi  o 
ser  necessário  dotar  o  governo  que  vinha 
'  com  os  leis  annuas,  formuladas  do  melhor 
modo  possivel,  de  modo  a  attender  conve- 


nientemente aos  interesses  do  paiz  e  a  esta- 
belecer um  principio  lugieo,  uma  organibação 
viável  nas  leis  orçamentarias  da  Republica. 
(Apoiados.) 

Noto, porém,  Sr.  Presidente,  e  infelizmente, 
que  vamos  caminhando  para  sentido  contrario. 
Já  se  encerraram  diversas  discussões  do  orça- 
mento de  imprevisto,  açodadamente,  levando- 
se  vertiginosamente  a  discussão  das  ultimas 
leis  annuas;  e  não  posso  deixar  de  lavrar 
aqui  não  um  protesto,mas  a  minha  declaração, 
resalvadora  de  minha  responsabilidade,  por-. 
que  não  foram  esses  os  intuitos  que  manti- 
veram em  sua  maioria  a  representação  na- 
cional no  seu  posto. 

Dizia-se,  Sr.  Presidente,  que  devíamos  for- 
mular a  receit  i  e  a  despeza  da  Republica 
para  1895  com  o  maior  cuidado,  porque  o 
governo  que  vinha  era  o  governo  at,solut> e 
strictamente  da  lei  ;  que  devíamos  não  dar 
margem  alguma  a  abusos  justificáveis,  as 
vezes  por  uma  imprevisão  legislativa  ;  que 
devíamos  cogitar  quanto  possivel  de  tolas  ;is 
necessidades  do  paiz  para  que  o  poder  que 
ia  se  levantar,  fortalecido  pelo  apoio  de  toda 
a  nação,  não  se  visse  forçado,  pjr  nocessi- 
dade  muitas  vezes  inadiáveis,  a  seguir  o 
rumo  que  quasi  todos  os  governos  teem  se- 
guido, porquanto,  na  generalidade  dos  casos, 
são  obrigados  irresistivelmente  a  tomar  esse 
caminho. 

Feitas  estas  declarações,  Sr.  Presidente, 
devo  dizer  à  Camará  que  sentindo-me  mal  no 
debate,  como  já  disse,  limito-me  a  justificar 
ligeiramente  duas  medidas  que  entendi  de 
meu  dever  sujeitar  a  consideração  da  Casa, 
tanto  mais  con (Jante  em  que  elias  serão  con- 
vertidas em  realidade  pratica  quando  vêem 
ap  adrinhadas,  não  por  meu  nome  simples- 
mente, mas  por  toda  a  bancada  a  que  per- 
tenço. 

Corre  nesta  Casa  como  principio,  ou  ao 
menos  te:n-se  admittido  como  tal,  todns  as 
vezes  que  se  trata  das  rendas  a  dos  gastos 
públicos,  que  toda  a  economia  é  necessária 
para  o  equilíbrio  do  orçamento,  victimade 
contínuos  deficits  pelas  condescendências  in- 
desculpáveis do  corpo  legislativo. 

Mas,  Sr.  Presidente  a  economia  é  entendida, 
por  um  escopo  absolutamente  diverso  daquelle 
por  que  o  devia  sor. 

Não  é  «ícono  nisar,  negar  verbas  para  certas 
cousas  indispensáveis  e  precisas  ;  não  e  eco- 
nomisar  o  não  gastar  ;  ser  económico  é  gastar 
bmi  periicuaménte,  gastar  com  aquillo  que 
não  se  pôde  adiar,  com  aquillo  em  que  ha 
verdadeira  utilidade  ou  necessidade,  que  não 
se  pôde  deixar  para  m  tis  tarde,  sem  pe- 
rigo. 

Sei  ainda,  Sr.  Presidente,  o  pendor  de  es- 
pirito irresistível  de  quantos  se  levantam 
para  fallar  sobre  o  orçamento,  para  dizerem 
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à  Camará  que  a  medida  que  elles  propõem  e 
de  tola  a  justiça,  a  mais  incontestável  e  in- 
questionada  justiça,  muitas  vezes  convencio- 
nal com  que  só  se  procura  predispor  bem  os 
ânimos  menos  perscrutadores. 

Procurando  af»star-me  de  um  certo  modo 
da  regra,  quasi  geral,  nâo  sustentarei  que 
as  emendas  são  de  toda  justiça,  simplesmente 
para  angariar  sympithias  e  bem  dispor  o  es- 
pirito da  Camará,  mas  das  medidas  que  trago 
a  esta  tribuna  no  momento,  uma  ó  de  neces- 
sidade pratica,  indiscutível  e  a  outra  ô  uma 
obra  do  mais  ligitimo  direito,  jamais  ainda 
que  apparentemente  o  pareça  um  favor,  por- 
que o  favor  si  ò  ha  ou  houvesse  já  estaria 
feito  pela  legislação  em  vigor. 

Sr.  Presidente,  a  primeira  das  emendas 
que  trago  â  considerrção  da  Casa  e  a  seguinte 
(lê)  : 

«  Ao  art.  4o  das  disposições  geraes  do  Orça- 
mento da  Fazenda,  acccrescente-se  : 

«  I.  E'  também  autorisado  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  crear  uma  Mesa  de  Rendas  de  pri- 
meira orlem,  na  cidade  e  município  de  Óbi- 
dos, Estado  do  Pará,  podendo  utilisar-se, 
para  a  instai lação  da  verba  destinada  às 
mesas  de  rendas  desse  Estado,  a  qual  fica  au- 
gmentada  de  6:000$000.  » 

V.  Ex.  conhece,  Sr.  Presidente,  nem  tenho 
necessidade  de  repetir  aqui,  a  utilidade  que 
ha  em  estabelecer-se  a  fiscalisação,  mais  bem 
feita  possível,  das  rendas  pablioas  em  todo  o 
território  da  Republica. 

Si  V.  Ex.  visse  o  quadro  destas  agencias 
secundarias  de  arrecadação  de  direitos  do 
fisco,  ficaria  certamente  desagradavelmente 
surprehendido  ao  ver  que  o  território  do  meu 
Estado,  que  é  tão  vasto  como  todos  o  sabem, 
só  tem  uma  alfandega,  aliás  do  primeira  or- 
dem na  capital  ;  ao  p;is>o  que  todo  o  interior 
fica  completamente  abondonado  e  alli  os  in- 
teresses do  rtseo  federal  á  revilia,  porque  a 
única  mesa  de  rendas  que  existe  votada  pira 
o  Pará.  além  de  ser  de  segunda  ordem  nâo 
tem  funccionarios  que  trabalhem  nelh,  não 
está  preenchida,  e  é  por  isto  que  figura  no 
orçamento  como  cousa  inútil  a  verba  esta- 
belecida. 

A  Mesa  de  Rendas  de  Óbidos  vem  attender 
às  necessidades  cada  vez  mais  crescentes  do 
baixo  Amazonas,  na  região  em  que  a  local iso, 
vem  dar  azo  a  qne  se  estabeleça  commercio 
mais  largo,  mais  productor  e  mais  desenvol- 
vido e  forte  nessa  cidade  que  torna  r-se-ha  o 
empório  de  importantes  relações  commer- 
cia<js,  assim  como  as  que  quizerem  descer  ou 
^ubir  o  Tapajós  como  as  do  Trombetas,  ma- 
xime  com  a  f  tcilidade  de  communraçõ  s  que 
com  linhas  de  navegação  fie  alto  bordo  vae 
ter  essa  cidade,  collocada  no  passo  apertado 
do  Amazonas. 


Além  disso,  Sr.  Presidente,  trabalha-se  no 
meu  Estado  com  todo  o  afinco  para  a  creação 
e  manutenção  de  núcleos  coloniaes  por  aquel- 
las  paragens  mais  vizinhas  que  desenvolvam 
a  população,  que  estendam  as  relações  ge- 
radas pelo  crescimento  daquella,  que  façam 
nascer  o  trabalho  a gricola  prospero  efuturoso 
garante  seguro  da  prosperid  ide  do  ncsso  solo. 

Comprehend3  V.  Ex.  que  estabelecidos  taes 
agrupamentos,  taes  núcleos,  as  relações  ten- 
dem por  força  a  desenvolver-se  como  já  se 
observa  hoje  e,  portanto,  cumpre-nos  quanto 
antes  zelar  o  melhor  possivei  os  direitos  do 
fisco  neste  território,  quasi  no  limite  ainda 
do  Estado  do  Amazonas. 

E\  portanto,  uma  mesa  de  rendas  limitro- 
phe,  si  m'o  permittirem,  dada  a  nossa  orga- 
nisacão  politico-administrativa,  porque  não 
ô  só  a  circumstancia  de  estar  nas  fronteiras 
de  paizes  estrangeiros  que  pôde  dar  a  taes 
estações  essa  importantíssima  qualidade.  E  a 
local isação  de  semelhante  posto  fiscal,  feita 
com  a  emenda  que  apresento,  vem  ter  um 
effeito  fácil  de  avaliar,  si  considerarmos  as 
attribuições  dadas  ás  mesas  de  renda  dessa 
ordem  peia  Consolidação  das  leis  das  alfan- 
degas, ora  em  vigor. 

Pa*so  agora  a  roferir-me  á  segunda  emenda, 
que  visa  interesses  mais  práticos  e  que  ô  uma 
medida  de  inquestionável  justiça,  que  venho 
pedir  á  Camará  no  seguinte  artigo  additi- 
tivo  (lê) 

«  E'  o  governo  autorisado  a  conceder,  na 
forma  do  art.  7o  do  decreto  947  A  de  novem- 
bro de  1890,  até  31  de  outubro  de  1895,  a 
isenção  de  direito  do  que  trata  a  lei  n.  43,  de 
5  de  fevereiro  de  1892.  » 

0  Congresso  Nacional  votou  em  fevereiro 
de  1892,  aliás  muito  justamente,  a  isenção  de 
direitos  para  o  material  de  todo  género  que 
fosse  importado  para  a  illuminação  a  gaz  da 
capital  do  meu  Estado. 

1  ltimamente,  em  Belém,  trata-se  de  levar 
a  eíTeito  a  illuminação  pelo  systema  da  ele- 
ctricidade, mas  a  transição  entre  os  serviços 
desses  dous  systemas  diversos  de  illuminação 
demanda  um  espaço  de  tempo  mais  ou  menos 
largo  para  assentamento  de  apparelhos  des- 
tinados a  produzir  a  luz,  a  montagem  de 
fabrica,  offlcinas,  etc. 

Tornou-se  necessário  fazer  por  isso  um  con- 
tracto provisório  ou  antes  uma  continuação 
de  contracto  com  a  antiga  companhia  encar- 
regada d  »sse  serviço,  qae  gos\  muito  legiti- 
mamente da  isenção  de  impostos  dada  pela 
lei  de  1892.  Acontece,  porém,  Sr.  Presidente, 
que  o  regulamento  que  se  occnpa  da  conces- 
são da  isenção  de  direitos  na  Republica  vern, 
regulando  o  assumpto,  trazer  muitas  difficul- 
dades,  vem  tornar  quasi  que  dispensável  o 
favor  que  se  faz  ao  município  de  Belém. 
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Um  dos  artigos  deste  regulamento  exige 

3ue,  para  se  dar  o  despacho  livre  das  merca- 
orias  isentas  se  proceda  a  diversas  diligen- 
cias observadas,  se  observem  umas  tau  tas 
formalidades  minuciosas  que  não  são  absolu- 
tamente praticas  ou  que  só  o  são  em  theoria. 
E'  isto  o  que  visa  remediar  a  emenda  que 
acabe  ide  ler. 

A  lei  de  1892  isenta  em  absoluto,  sem  re- 
stricção  alguma  de  tempo,  de  objectos  ou  de 
beneficiado,  o  material  importado  com  distino 
ã  illuminação  a  gaz  da  capital  do  meu  Estado. 

Não  havendo  restriccão  nenhuma,  esta  con- 
cessão, ainda  que  usada  uma  vez,  está  de  pé 
ainda  e  manter-se-ha  tal  atô  que  seja  revo- 
gado por  acto  expresso  do  poder  competente. 

Faz-se  preciso,  porém,  evitar  o  transtorno 
que  as  minúcias  subtis  do  decreto  947  causam 
ao  serviço  protegido ;  para  cada  carregamento 
que  chega  exigir  que  se  façam  uns  tantos  re- 
querimentos minuciosos  e  que  se  corra  com 
elles  os  tramites  do  nosso  systema  burocrático 
que  continua  a  ser  e  ha  de  ser  sempre  ou  por 
muito  tempo  ainda,  pelo  menos,  o  do  pape- 
lorio,  é  desconhecer  os  intuitos  que  teem  os 
poderes  superiores  da  Republica  estatuindo 
os  favores  da  natureza  daquella  que  me 
occupo  agora. 

E  desde  que  a  lei  de  1890  exige  que,  para 
as  concessões  se  consideram  feitos  por  uma 
vez,  ou  para  que  os  despachos  se  dêem  sem 
as  exigências  de  novas  permissões  repetidas  e 
constantes,  obtidas  com  trabalho  inútil  que  a 
lei  que  concede  isenção  de  direitos  tenha  esta- 
belecida esta  clausula,  não  podendo  nós  re- 
formar a  lei,  ou  melhor  não  valendo  a  pena 
fazei -o,  sobretudo  dada  a  difflculdade  que  ha 
em  se  trabalhar  regularmente  nesta  Casa  o 
único  meio  mais  pratico,  que  nos  occorre,  ó  o 
que  nos  suggeriu  esta  emenda  que  declara 
como  já  disse  que  até  31  de  outubro  de  1895  o 
ministério  da  Fazenda  flca  autorizado  a  dis- 
pensar, de  accordo  com  a  lei  de  1892,  de  todos 
os  direitos  aduanarios  de  consummo,  e  expe- 
diente o  material  importado  para  o  serviço 
de  illuminação  a  que  me  referi. 

Tenho  assim  esclarecido  perfunctoria  mente 
a  Camará  sobre  as  emendas  :  uma,  é  de  ne- 
cessidade publica  incontestável,  a  da  mesa 
de  rendas  ;  a  outra  é  de  justiça  inquestioná- 
vel, ou,  pelo  menos,  para  os  renitentes  de 
plena  equidade,  é  uma  concessão,  cuja  re- 
pulsa não  se  justifica  também  e  eu  me  aguar- 
darei para,  si  se  levantar  questão,  em  tempo 
opportuno,  defendel-as  como  me  cumpre. 
(Muito  bem.) 

O  Sr.   Augusto  Montenegro 

—  Sr.  Presidente,  não  é  propriamente  para 
referir-me  ás  emendas  ora  apresentadas  pelo 
meu  collega  de  representação,  o  Sr.  Enéas 
Martins  que  pedi  a  palavra. 


Elias,  si  suscitarem  debate,  terão  mo- 
mento opportuno  de  serem  discutidas. 

Nomeado  relator  do  orçamento  da  despeza 
do  Ministério  da  Fazenda  para  1895,  por  ter 
sido  chamado  ao  conselho  do  governo  o 
nosso  iliustre  collega,  o  Sr.  Dr.  Gonçalves 
Ferreira,  não  me  cabe  o  dever  de  vir  nesta 
discussão  delinear  e  mostrar  as  linhas  geraes 
em  que  foram  traçadas  as  diversas  verbas 
de  que  elle  se  compõe. 

Um  dos  orçamentos  que  mereceram  mais 
trabalho  ã  commissâo  foi  sem  duvida  este  que 
ora  se  acha  em  debate,  porque  sem  dados 
offlciaes,  sem  muitos  esclarecimentos  precisos 
para  sua  confecção,  a  coro  missão  no  cum- 
primento rigoroso  do  seu  dever,  não  pôde 
mais  protelar  a  apresentação  do  seu  tra- 
balho. 

Que  ella  se  resinta  de  grandes  faltas,  de 
graves  erros,  é  bem  possível,  Sr.  Presidente, 
mas  ó  o  que  a  commissâo  pôde  fazer  e  ella 
afflrma  que  é  o  que  se  podia  fazer  no  mo- 
mento. 

Já  o  meu  nobre  collega,  o  Sr.  Dr.  Gon- 
çalves Ferreira  teve  occasião  de  explicar,  em 
discurso  aqui  proferido,  as  razões  por  que 
este  orçamento  em  carreira  vertiginosa 
chegou  a  cifra  de  quasi  cem  mil  contos. 

As  despezas  avultadas  do  Estado,  os  ex- 
cessos extraordinários  nos  gastos  públicos, 
o  pagamento  de  todos  os  erros,  de  todos  os 
desvarios  do  nosso  systema  financeiro,  reper- 
cutem de  uma  maneira  dolorosa  e  fatal 
sobre  as  cifras  deste  orçamento. 

E'  assim  que  vemos  com  espanto  e 
admiração  uma  simples  verba  outfrora  de 
nove  ou  10  mil  contos  chegar  neste  or- 
çamento à  avolumada  cifra  de  29:000$. 

E*  a  verba— differença  de  cambio. 

Nella  se  consubstanciam  todos  os  paga- 
mentos dos  nossos  desvarios,  dos  nossos 
erros  financeiros ;  é  o  custo  da  nossa  circu- 
lação fiduciária,  é  o  custo  dos  esbanjamentos 
sem  numero  que,  si  não  forem  cobibidos 
pelo  Congresso  por  uma  politica  sã,  conser- 
vadora, em  breve  como  polvo  immenso  su- 
gará todos  os  recursos  da  nação,  entre- 
gando-aá  pobreza  e  á  miséria. 

Mas  não  ó  propriamente  para  fazer  um 
estudo  longo  e  detalhado  deste  orçamento, 
cujas  cifras,  Srs.  deputados,  devem  consti- 
tuir um  ensinamento,  si  éque  SS.  Exs.  leram 
com  attenção  este  projecto  ;  não  é  propria- 
mente para  esse  fim,  Sr.  Presidente,  quasi 
no  termino  dos  nossos  trabalhos,  quando  o 
tempo  urge  e  convém  que  o  orçameuto  do 
Estado  se.ia  enviado  ao  Chefe  da  Nação,  que 
ouso  roubar  alguns  momentos  de  attençàxj 
á  Casa. 

. . .  E'  para  apresentar  em  nome  da  Com- 
missâo de  Orçamento  algumas  emendas,  sim- 
ples emendas,  que  vêem  satisfazer  á  necessi- 
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dades  urgentes  e  imprescindíveis  ao  serviço 
publico,  porque  nãoó  riscando  despezas  do 
Estado  da  lei  de  orçamento,  não  é  esque- 
cendo-as  proposital  mente,  para  chegar  a  um 
equilíbrio  não  real,  que  chegaremos  ao 
desideratum  que  nos  propomos. 

As  despezas  que  existem  e  que  devem  ser 
eifectivas,  permanentes,  não  podem  deixar 
de  ser  escriptas  leal  e  francamente  na  lei  de 
orçamento. 

Ev  seguindo  outra  politica,  é  cortando  des- 
pezas desnecessárias,  que  chegaremos  k  conse- 
cução do  nosso  fim ;  porque  desde  que  as  ne- 
cessidades do  Estado  exigem  que  certas  des- 
pezas se  façam,  desde  que  na  marcha  normal 
da  administração  ellas  se  fazem,  não  convém 
esquecel-as  mesmo  para  evitar  um  dos  maio- 
res males  do  nosso  systema,  que  é,  si  me  per- 
mittem  a  expressão,  a  falta  de  franqueza, 
sinão  de  lealdade  no  balanço  geral  da  receita 
e  da  despeza  publica,  que  constituo  o  orça- 
mento. 

Assim  é  que,  por  esquecimentos  propositaes; 
se  chega  muitas  vezes  a  um  equilíbrio  no 
papel,  nas  cifras,  mas,  a  um  equilíbrio  que 
não  existe  e  que  os  créditos  extraordinários 
e  supplementares  mais  tarde  vão  fazer  des- 
apparecer  na  pratica. 

Uma  das  grandes  vantagens  de  um  orna- 
mento regular  e  normal  é  que  elle  ó  o  ba- 
lanço claro,  methodico  e  explicativo  da  de- 
speza e  da  receita,  e  o  contribuinte  ao  ler  esta 
lei,  Sr.  Presidente,  que  para  elle  deve  ser 
uma  das  mais  fundamentaes  do  Estado,  pode 
conhecer  o  verdadeiro  a>tado  dos  cofres  pú- 
blicos, si  a  situação  é  boa  ou  má,  si  ô  daquel- 
las  que  exigem  um  sacrifício  do  contribuinte 
ou  si  ó  daquellas  que  exigem  da  parte  dos 
mandatários  da  Nação  um  mais  rigoroso 
cumprimento  dos  seus  deveres. 

E*  pelo  estudo  desta  lei  que  elle  conhece 
si  os  representantes  cumprem  com  seus  de- 
veres, si  não  esbanjam  e  si  appellam  para  o 
contribuinte,  nãonaaltima  extremidade,  mas 
quando  não  encontram  mais  no  Thesouro  o 
dinheiro  publico,  que  o  suor  da  Nação,  que 
é  uma  parte  da  renda  particular,  que  as  ne- 
cessidades da  existência  social  faz  com  que  se 
arranqu ■»  do  contribuinte  para  a  satisfação 
dos  compromissos  públicos. 

O  Sr.  Bblisario  de  Souza  —  E  a  prova  é 
que  a  commissão  pediu  impostos  novos. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro—  Sr.  Pre- 
sidente, a  commissão  envia  cinco  emendas. 
A  primeira  delias  é  relativa  a  uma  lei  votada 
pelo  Congresso,  a  uma  despeza  determinada, 
a  cujo  pagamento  o  Poder  Legislativo  não  se 
pode  furtar,  pagamento  que  atô  hoje  tem  sido 
feito  por  créditos  extraordinários,  o  que,  co- 
mo disse,  é  um  péssimo  recurso. 


Nós  creamospor  lei  dous  logaresde  adjun- 
ctos  do  procurador  da  Repubiica  e  dous  de 
solicitadores,  despega  pois  determinada  em 
lei,  mas  que  nunca  figurou  no  orçamento  e 
que,  si  não  for  escripta  agora,  será  objecto  de 
créditos  extraordinários,  porque  os  emprega- 
dos foram  nomeados,  estão  em  exercício  do 
offlcio  e  hão  de  perceber  seus  vencimentos. 

O  primeiro  additivo,  que  apresento  é  o 
seguinte.   (Lê.) 

Sr.  Presidente,  as  necessidades  do  serviço 
durante  a  revolta  obrigaram  o  governo  ge- 
ral a  recorrer  aos  dos  Estados,  e  estes  franca, 
nobre  e  patrioticamente  abriram  seus  cofres 
e  pagaram  despezas  de  caracter  federal. 

Esse  pagamento,  pois,  é  a  satisfação  de 
uma  divida,  porque  é  natural  que  os  cofres 
estadoaes  entrem  no  embolso  destas  quantias 
e  admira  mesmo  que  atô  agora  isso  não  tenha 
sido  feito. 

E*  um  dever  da  União  occorrer  ao  paga- 
mento dessa  divida,  mesmo  porque  talvez 
não  seja  esta  a  ultima  vez  que  ella  tenha  de 
recorrer  aos  Estados. 

Um  Sr.  DEPUTVDOdá  um  aparte. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro—  O  outro  ad- 
ditivo é  uma  medida  de  caracter  fiscal.  (Lê.) 

Sr.  Presidente,  a  Camará  conhece  todos  os 
abusos  que  se  teem  praticado  no  provimento 
dos  empregos  de  fazenda.  Anezar  das  con- 
tinuas sug  gestões,  apezar  aas  presoripções 
legaes,  o  Poder  Executivo  tem  se  esquecido 
por  momentos  de  certos  princípios  de  justiça 
e  equidade,  que  devem  presidir  sobretudo  ao 
provimento  dos  logares  de  fazenda,  porque 
aquelles  funccionarios  está  entregue  a  ar- 
recadação dos  impostos,  que,  si  for  mal  feita, 
o  editlcio  social  derroca- se. 

Por  consequência,  todas  as  medidas  to- 
madas pelo  Poder  Legislativo  para  que  esses 
cargos  sejam  bem  preenchidos  não  são  poucos 
e,  todas  ellas  denotam  em  nós  o  pensamento 
de  que  a  arrecadação  dos  impostos  deve  ser 
feita  da  maneira  a  mais  seria  e  honesta. 
Não  estou  longe  de  crer,  Sr.  Presidente,  que 
uma  parte  importante  da  nossa  receita  é  des- 
viada por  canaes  que  não  a  conduzem  ao 
T  hesou  ro .    ( Apoiados .) 

Ainda  me  lembro  de  ter  lido  relatórios  que 
tratavam  de  esbanjamentos  e  desvios  de 
dinheiros  públicos,  arrecadados  por  repar- 
tições importantes. 

Para  que  esses  factos,  não  se  reproduzam 
não  basta  a  vigilância  de  quem  está  no  alto, 
sobre  os  encarregados  dessa  arrecadação; 
ó  preciso  que  se  exija  daquelles  que 
atravessam  os  humbraes  das  repartições  de 
fazenda  condições  de  capacidade  moral  e 
intellectual,  e  os  concursos  são  incontesta- 
velmente o  melhor  meio  encontrado  de 
proval-a. 
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A  commissão  ô  obrigada  a  propor  medidas 
desta  ordem,  porque  não  é  decoroso,  não  e 
digno  propor  todos  os  dias  augmentos  de 
impostos  para  que  sejam  estes  canal isados 
para  algibeiras  que  não  são  incumbidos  de 
pagar  os  serviços  públicos,  f  Lê.) 

Sr.  presidente,  os  terrenos  da  quinta  não 
pertencem  mais  á  Nação,  mas  aos  que  lá  mo- 
ram. 

E*  uma  medida  aconselhada  por  um  rela- 
tório circumstanciado  de  um  distincto  empre- 
gado de  fazenda,  enviado  pelo  ministério 
para  syndicar  sobre  factos  que  se  dão  nesses 
terrenos,  que  hoje  estão  sob  o  dominio  di- 
recto e  útil  da  Nação. 

V.  Ex.  bem  vê  por  esta  leitura  que  o 
parque  assim  como  o  palácio  continuam  en- 
tregues à  administração  do  museo  o  que 
propõe  a  commissão  é  mais  propriamente 
uma  legalisação  do  estado  actual  pelo  reco- 
nhecimento do  dominio  directo  do  estado  e 
aproveitamento  de  uma  área  que  não  é 
muito  grande,  e  que  agora  está  entregue  a 
quem  delia  se  queira  aproveitar. 

Ao  n.  12:  í  Lê.) 

Esta  emenda  traz  um  augmento  de  des- 
peza  de  16:000$  e  tanto. 

V.  Ex.  comprehen^e  que  a  commissão, 
manifestando-se  contra  tudo  quanto  é  au- 
gmentode  despeza,  não  pôde,  entretanto,  fur- 
tar-se  ao  dever  de  propor  ã  Camará  este  in- 
significante augmeuto,  que  se  funda  na  jus- 
tiça e  na  equidade.  Na  justiça,  porque  estes 
empregados  percebem  os  mesmos  vencimen- 
tos desde  1878  ;  na  equidade,  porque  seus 
companheiros  das  capatazias  e  das  guarda- 
morias  já  tiveram  augmento;  equidadeainda, 
Sr.  presidente,  porque  este  augmento  vae 
aproveitar  a  simples  operários,  machinistas, 
ajudantes,  a  homens  do  serviço  braçal,  do 
serviço  de  machinas,  e  que  são  exactamente 
aquelies  que  mais  soffrem  com  a  crise  que 
atravessa  o  paiz. 

Desde  que  á  Commissão  de  Orçamento  pre- 
sidiu o  pensamento  de  au^mentar  os  venci- 
mentos dos  empregados  inferiores,  dos  ope- 
rários, daquelles  que  vivem  do  seu  salário 
diário,  a  commissão  só  por  um  esquecimento 
podia  ter  deixado  de  contemplar  nas  tabeliãs 
apresentadas  o  augmento  para  estes  funccio- 
narios . 

E' para  que  essa  injustiça  desappareça,  para 
que  esta  falta  não  continue  a  dar-se,  que  a 
commissão  julgou  do  seu  dever  offerecer 
uma  emenda,  que  em  principio  lhe  re- 
pugna. 

São  estas  as  emendas  que  a  Commissão  de 
Orçamento  offerece  á  consideração  da  Ca- 
mará. 

Não  posso,  porém,  deixar  a  tribuna  sem 
primeiro  lembrar  á  Camará  que  não  só  na 
votação  do  orçamento  da  Fazenda,  como  na 


do  orçamento  da  Agricultura,  que  se  lará 
em  breve,  ella  tenha  muito  em  aitenção 
qua  as  forças  do  paiz  estão  bastante  aba- 
ladas, que  o  momento  politico  e  financeiro 
é  de  reconstrucção,  e  não  se  pó<'e  recon- 
struir o  organismo  politico  e  económico  do 
paiz  sem  que  os  poderes  públicos  deixem  um 
pouco  em  repouso  o  contribuinte  e  que,  si 
o  nosso  orçamento  este  anno  subir  com  as 
despezas  annexas  a  mais  de  300.000  contos, 
é  o  caso  de  dizer-se  como  o  Barão  Louis,  dis- 
tincto financeiro  da  França  —  saudae  estes 
300.000  contos,  senhores,  vós  não  os  vereis 
mais  !    (Muito  bem.) 

Vem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunctamente  em  discussão  as  seguintes 

Emenda 

N.  136  B  —  Emendas  da  Commissão  do 
Orçamento  : 

Ao  n.  28  —  Accrescente-se,  incluída  a 
quantia  de  14:400$,  para  d ous  adjuntos  de 
procurador  da  Republica  no  Districto  Federal 
a  4:800$  cada  um  e  dous  sollicitadores  a 
2:400$000. 

Additioos 

Art.  E1  autorizado  o  governo  a  liquidar  e 
pagar  ao  governo  dos  Estados  a  importância 
das  despezas  feitas  pelos  Thesouro  dos  mes- 
nos  Estados,  por  conta  da  União,  por  motivo 
da  revolta. 

Art.  Em  igualdade  de  circumstancias  se- 
rão preferidos  para  os  accessos  nas  reparti- 
ções de  Fazenda  os  empregados  que  tiverem 
os  concursos  de  Ia  e  2a  intrancia  exigidos  por 
lei. 

Art.  E'  o  governo  autorizado  a  arrendar 
ou  vender  os  terrenos  da  Quinta  da  Boa- Vista 
aos  proprietários  dos  prédios  ahi  construidos 
com  licença  do  ex-imperador,  e  bem  assim  os 
de  que  não  precisar  para  a  construcção  de  edi- 
fícios públicos  ;  salvo  o  parque  e  a  área  ne- 
cessária ás  dependências  do  museu. 

Ao  n.  12  do  art  1.°  —  Quindastes  e  eleva- 
dores hydraulicos  : 

Eleve-sea  verba  em  mais  16 :622$500,  fi- 
cando as  diárias  augmentadas  do  seguinte 
modo  : 

Quindastes  hydraulicos  : 
Machinista,  10$000  ; 
ajndante,  6$500  ; 
mandador,  5$500  ; 
foguista,  5$000  ; 
encarregado,  4$000  ; 
auxiliar,  4$000. 
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Elevadores  hydraulicos  : 

machinista,  8$000  ; 
ajudante,  6$500  ; 
encarregado,  4$000  ; 
auxiliar,  4$000. 

!  Sala  das  commissões,  22  de  novembro  de 
1894.  —  João  Lopes,  presidente.  —  Augusto 
Montenegro,  relator. —  Alcindo  Guanabara.  — 

>  Augusto  Severo.  —  Arthur  Rios.  —  Alberto 
Torres.  —  F.  P.  Mayrink. —  Almeida  No- 
gueira. 

Vêem  à  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  envia- 
das â  Commissao  de  Orçamento,  as  seguintes 

Emendas 

N.  136  B  de  1894— Onde  convier 

E'  o  governo  autorisado  a  entregar  ao  Es- 
tado do  Goyaz  a  quantia  de  300:000$,  resto 
do  auxilio  que  ao  mesmo  foi  concedido  por 
lei  de  de  setembro  de   1893,   abrindo 

para  isso  o  necessário   credito. 

Sala  das  sessões,  21  de  novembro  de  1894.— 
Urbano  de  Gouveia. — Ovidio  Abrantes.— Her- 
menegildo de  Moraes. 

Na  rubrica  escaleres  da  alfandega  de  Ara- 
caju accrescente-se:  mais  50:000$  para  a 
compra  de  uma  lancha  a  vapor  e  no  pessoal 
mais  seis  contos  para  o  custeio  e  serviços 
da  referida  lancha. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  21  de  novembro 
de  1894.  —  Gouvêa  Lima.  —  Menezes  Prado 
—Geminiano  Brazil.—Olympio  Campos. — Ta- 
vares de  Lyra. 

Ao  projecto  n.  136  B  de  1894. 

Aoart.  5o  depois  do  algarismo  67:000$  ac" 
cre>cente-se:  e  ao  Thesouro  do  Estado  da  Pa- 
rahyba  a  de  80:000  mais  ou  menos.  O  mais 
como  no  art. 

*  S.  R.  Sala  das  sessões  da  Gamara  dos 
Deputados,  21  de  novembro  de  1894.— 
Trindade. 


Ao  projecto  n.  136  B  de  1894.  (Orçamento 
da  Fazenda). 

Ao  art.  T  accrescente-se:  e  os  vencimentos 
a  que  teem  direito  os  empregados  da  delega- 
cia de  terras,  commissões  de  Blumenau,  Ita- 
jahy,  Tubarão  e  o  agente  da  immigração  da 
Laguna,  em  Santa  Gatharina,  durante  o  ex- 
ercício de  1893. 

Sala  das  sessões,  21  de  novembro  de  1884.— 
Paula  Ramos.—  F.  Tolentino. 
Camará  V.  VII 


O  Sr.  I>aiila  Ramo»—  Sr.  Presi- 
dente, deputado  da  ultima  hora,  siuto-me 
acanhado  sempre  que  tomo  a  palavra  nesta 
Casa,  principalmente  para  propor  emendas 
consignando  auí?mento  dedespeza. 

Animado,  porém,  pelo  relator  da  Commissao 
de  Orçamento,  que  acaba  de  propor  diversas 
emendas  consignando  augmento  de  despez>JS  e 
reparando  injustiças,  peço  permissão  a  V.  Ex. 
e  á  Casa  para  t»mbem  apresentar  uma  emen- 
da, que  não  importa  propriamente  em  au- 
gmento de  despeza,  mas  que  é  justa  e  equi- 
tativa, ô  apenas  o  respeito  a  direitos  adqui- 
ridos. 

A  commissao  sabe  perfeitamente  que  o 
estado  que  tenho  a  honra  de  representar  aquit 
desde  o  dia  2  de  outubro  de  1893  ate  ao  dia  16 
de  abril  deste  anno,  esteve  em  poder  dos  re- 
voltosos, sendo  os  empregados  legaes  e  fieis 
ao  governo,  alguns  afastados  violentamente 
dos  cargos  que  exerciam  e  privados  de  to  los 
os  seus  vencimentos,  outros  presos  e  remetti- 
dos  para  bordo  de  navios  ;  e  outros  ainda  vi- 
ram-se  na  necessidade  de,  ou  pelo  cumpri- 
mento de  dever,  ou  por  ameaças  que  lhe  fa- 
ziam, retirarem-se  do  Estado. 

Alguns  pegaram  mesmo  em  armas  para 
defender  a  Republica  ameaçada  pelos  revol- 
tosos. 

Quanlo  foi  restabelecido  o  regimen  legal, 
quando  foi  restaurado  o  dominio  da  lei,  jà 
estava  terminado  o  prazo  addicional  para 
pagamento  de  despezas  do  exercicio  pas- 
sado. 

Os  empregados  de  Torras  e  Colonisação  de 
Santa  Catharina,  qua si  todos  ficaram  fieis  ao 
Governo,  peio  que  foram  dimittidos  irnme- 
diatamente  pelo  chefe  da  expedição  revolu- 
cionaria pelo  pseudo  —  Presidente  da  Repu- 
blica dos  Estados  Unidos  de  Santa  Catharina 
e  Paraná. 

Ao  voltarem,  requereram  o  pa«ra mento  de 
seus  vencimentos  que  cahiram  em  exercícios 
findos. 

Os  requerimentos  foram  processados  pelo 
fiscal  do  Estado  e  remettidos  ao  Thesouro, 
mas  até  hoje  o  Governo  não  abriu  o  credito 
necessário  para  o  pagamento  desses  funccio- 
narios . 

Eu  mesmo,  como  ex-chefe  da  Repartição  de 
Terras  e  Colonisação  de  Santa  Catharina, 
procurei  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  e  fiz-Ihe 
ver  que  os  vencimentos  desses  funcionários 
deviam  ser  pagos  quanto  antes.  S.  Ex.  disse- 
me  que  abriria  o  credito  preciso  para  esse 
fim,  mas  ate  hoje  tal  credito   não  foi  aberto. 

Eu,  pois,  proponho  que  se  accre?cente  ao 
art.  7o  do  orçamento  da  Fazenda  autorisação 
ao  Governo  para  abrir  o  credito  necessário 
para  o  pagamento  dos  vencimentos  a  que 
teem  direito  esses  empregados,  que  se  con^ 
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servaram  fieis  ao  Governo,  alguns  delles  no 
pleno  exercício  de  suas  funcçôes.     # 

Acredito  que  a  Camará,  que  tem  sempre 
pautado  os  seus  actos  pelo  mesmo  severo  re- 
speito &  lei  e  á  justiça,  approvarà  esta  minha 
emenda,  que  aliás  está  dentro  da  lei  regi- 
mentai e  é  apenas  um  nccrescimo  a  outras 
autorisacOes  que  são  dadas  ao  Governo. 
(Muito  bem.) 

O  Sr.  Gouvêa  11,1  ma,  —  Sr.  Pre- 
sidente, tomei  a  palavra  neste  debate  para 
apresentar  à  consideração  da  Casa  uma 
emenda  sobre  o  projecto  que  se  discute. 

Não  e  extranbo  a  nenhum  dos  membros 
desta  Casa,  senhores,  o  Estado  máo  da  barra 
de  Aracujú. 

Jà  muito  se  tem  fa liado:  diversos  coilegas 
já  teem  demonstrado  o  estado  actual,  péssi- 
mo, póde-se  assim  dizer,  da  barrado  Aracaju... 

O  Sr.  José  Carlos  —  Perfeitamente. 

o  Sr.  Gouvêa  Lima  —  Não  ó  extranho 
também  que  o  serviço  daquella  alfandega  se 
faz  com  bastante  dificuldade  por  falta  de 
uma  lancha  a  vapor  que  occorra  às  necessida- 
des mais  promptas  do  movimento. 

Ha  bem  poucos  mezes,  senhores,  perderam- 
se  dous  navios,  um  naquella  barra  e  outro  na 
de  S.  Christovão.  O  digno  inspector  da  Alfan- 
dega luctou  com  grandes  dificuldades  para 
salvar  o  espolio  destes  navios.  Aquella  bahia 
é  bastante  espaçosa  e  o  trabalho  alli  feito  a 
lanchas  tangidas  a  remos  não  pôde  satisfa- 
zer todas  as  necessidades  urgentes  da  occa- 
sião. 

Ef  assim,  Sr.  Presidente,  que  venho  justifi- 
car uma  emenda  e  apresental-a  à  nobre 
commissão,  que  estudará  as  necessidades 
apontadas  na  mesma  emenda,  e,  estou  certo, 
a  fará  consignar  no  projecto  que  sí  discute, 
afim  de  melhorar  as  condições  da  arrecadação 
do  fisco  naquella  alfandega. 

A  emenda  que  vou  apresentar,  Sr.  Presi- 
dente, ó  no  interesse  de  comprar-se  uma  lan- 
cho a  vapor  para  aquella  bahia,  afim  de  que 
se  possa  mais  facilmente  arrecadar  os  espólios 
dos  navios  que  alli  se  perdem,  como  se  perde- 
ram dous  ainda  este  an no,  conforme  acabei 
de  dizer  e  que  com  grande  custo  foi  arreca- 
dado o  seu  espolio.  Comprehende-se  bem 
que,  lanchas  pequenas  tangidas  a  remos  n>»< 
podem  occorrer  as  essas  necessidades  sem 
muitas  dificuldades.  E*  assim  que  venho 
apresentar  à  consideração  da  Casa  a  minha 
emenda .  (  Muito  bem . ) 


O  Sr.  Trindade  vem  apres  ntar 
um?»  emenda  que  de  alguma  forma  tra'  au- 
gmento  de  despeza  no  orçamento  da  Fazenda, 
mas  apenas  com  o  fim  de  obter  da  Camará  a 
justiça  que  a  aommissao  jà  fez  com  relação  a 
Pernambuco. 


A  emenda  pefere-se  ao  art.  5o  do  projecto 
e  tem  por  fim  ampliar  a  providencia  contida 
na  sua  disposição  ao  Estado  da  Perahyba. 

O  orador  vae  esclarecer  a  Camará  a  esse 
respeito,  para  que  ella  própria  dô  a  sua  de- 
cisão com  justiça  e  acerto. 

E'  o  caso  que  a  assemblea  da  Parahyba,  na 
sua  lei  do  orçamento  de  1892,  creou  um  im- 
posto denominado  do  gyro.  Este  imposto  não 
aflectava  absolutamente  as  rendas  de  impor- 
tação e  nem  tinha,  relação  com  alguma  outra 
renda  da  União,  recahindo  unicamente  sobre 
o  caqitil  da  mercadoria  posta  em  gyro  na 
capital  do  Estado. 

Mas,  como  o  Estado  não  tivesse  recurso 
para  arrecadar  esse  imposto,  de  accordo  com 
o  ministro  da  fazenda  de  então,  incumbio 
à  Alfandega,  que  arrecadou-o  ate  a  quantia 
de  80:(XjO$,  mais  ou  menos. 

Nessa  oocasião,  porém,  o  commercio  de 
Pernambuco  e  de  outros  Estados,  onde  im- 
postos de  igual  natureza  foram  inbtituidai 
dirigiram  uma  reclamação  ao  governo  da 
União  e  este  ouviu  a  respeito  o  Congresso  Na- 
cionol,  que  declinou  de  si  a  competência  para 
tomar  conhecimento  do  assumpto,  dizendo 
que  era  esta  da  alçada  do  Poder  Judiciário, 
visto  que  a  arguição  se  referia  a  impostos 
pertencentes  á  União,  sobre  os  quaes  legisla- 
vam os  Estados  o  que  constituía  infracção  da 
Constituição  Federai,  que  àquelle  poder  com- 
petia verificar  e  declarar. 

O  Congresso  nada  resolveu,  pois,  nada  disse 
sobre  si  o  imposto  era  ou  não  effecti vãmente 
de  importação,  e,  portanto,  inconstitucional. 
O  ministro  da  fazenda  de  então,  entretanto, 
por  sua  própria  autoridade,  mandou  deposi- 
tar esse  dinheiro  que  não  era  da  União  e  sim 
do  Estado,  sem  que  alguém  lhe  requeresse 
semelhante  providencia. 

O  procedimento  do  governo  foi  até  attenta- 
torio  das  leis  dos  Estados,  porque  aindo  mes- 
mo que  esse  dinheiro  fosse  da  União  o  mi- 
nistro da  fazenda  não  podia  mandar  deposi- 
tal-o  sinão  em  virtude  de  requerimento  do 
procurador  da  Republica  e  por  mandado  ex- 
pedido pelo  juiz  dos  feitos  o  que  como  rro- 
priedade  dos  negociantes,  ainda  assim  a 
providencia  cabivel  seria  o  arresto  para  ellas 
promovido  perante  o  juizo  seccional,  pre- 
stando a  prova  da  certeza  da  divida. 

Ha  dons  annos  jà  que  esse  dinheiro  está  de- 
positado na  Alfandega  da  Parahyba  em  pre- 
juízo do  Estado  a  que  pertenço.  Nestas  con- 
dições o  orador  espera  que  a  Commissão  de 
Orçamento  adoptará  o  providencia  que  tomou 
com  relação  a  Pernambuco. 

Julga  ter  assim  justificado  a  sua  emenda 
additiva  ao  art.  5o  do  projecto  que  a  Camará 
certamente  approvoríi,  como  e  de  justiça. 
(Muito  bem.) 
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O  Sr.  Neiva,  novel  como  é  neste 
parlamento  e  pouco  sciente  do  regimento  (não 
apoiados  geraes),  desejo  que  o  Presidente 
lhe  informe  si  pôde  na  presente  discussão 
apresentar  uma  emenda. 

Durante  o  expediente  da  sessão  diurna  teve 

^  occasião  de  reclamar  da  commissão  encarre- 
goda  de  organisar  as  tabeliãs  dos  vencimen- 
tos dos  empregados  das  repartições  federaes, 
o  parecer  relativo  ao  augmento  de  alguns 
fnnccionarics,  attendendo  assim  às  reclama- 
ções que  V.  Ex.  havia  feito  sobre  ps empre- 
gados das  caixas  económicas  e  de  soccorro,  e 
sobre  os  fieis  dos  armazéns,  ajudantes  das 
capatazias  das  alfandegas,  que  durante  mui- 
tos annos  usufruíram  as  regalias  de  2o*  es- 
cript  ura  rios,  gozando  dos  respectivos  ven- 
cimentos. 

E  como  a  presente  sessão  esteja  quasi  a  en- 
cerrar-se,  e  até  açora  a  commissão  incum- 
bida de  tal  serviço  ainda  não  apresentou  tra- 
balho algum  a  respeito,  apezar  de  haver  elle 
sido  dividido  entre  seus  diversos  membros, 
não  pôde  prescindir  de  vir  á  tribuna  fazer 
essa  consulta . 

Jnlga  que,  a  excepção  de  seu  prestimoso 
amigo  o  nobre  deputado  por  Pernambuco,  o 
illustre  Sr.  Coelho  e  Cintra,  ainda  nenhum 
outro  membro  dessa   commissão  apresentou 

É       qualquer  trabalho. 

F  Não   vê,  pois,  meio  algum  de  poder  sanar 

este  absurdo,  que  se  deu  com  o  ultimo  regu- 
lamento, si  não  saber  se  poderá  nesta  dis- 
cussão de  orçamento  fundamentar  qualquer 
medida  que  faça  cessar  essa  falta  contra  a 
qual  protestou  tantos  deputados  ;  pois  esta 
reclamação  que  apresenta  em  nome  da  Bahia, 
fazem  outros,  pois  diversas  petições  foram 
neste  sentido  apresentadas,  todas  plenamente 
justificadas. 

O  Sr.  Montenegro  —  Os  fieis  não  teem 
razão. 

O  Sr.  Neiva  —Diz  que  si  padecesse  do  co- 
ração teria  cahido  fulminado  nesse  momento, 
tal  o  modo  porque  S.  Kx.  se  expressa. 

,  A  casa  sane  a  importância  que  o  orador  liga 

'   *    &  palavra  abalisada  do  illustre  membro  da 
Commissão  do  Orçamento. . . 

O  Sr.  Montenegro  —  A  questão  não  foi 
abandonada  pela  commissão,simplesmenteella 
reconhecia  que  elles  não  tem  razão. 

O  Sr.  Neiva— Mas  o  que  sabe  é  que  pessoas 
muito  competentes,  entre  ellas  o  illustre  de- 
putado pelo  Districto  Federal  estavam  encar- 
regados de  cuidar  no  direito  desses  empre- 
gados, porque  os  protestes  que  fazem  esses 
empregados  da  Alfandega  da  Bahia  e  de  Per- 
nambuco, fazem-o  também  empregados 
de  outras  Alfandegas ;  e  o  qne  ó  certo  e 
que  pessoas  também  muito  habilitadas' 
que  não  são  certamedte  muito  inferiores  ao 


nobre  relator  da  commissão  de  Orçamento, 
reconheceu  a  justiça  dessa  medida  que  lem- 
bra ;  entre  outra,  recorda-se  inteliigentes 
funecionarios  de  elevada  categoria,  e  illustres 
ministros,  que  reconheceram  esse  direito, 
quando  deram -lhes  a  igualdade  dos  venci- 
mentos, e  categoria  de  classe  ;  e  com  tanto 
mais  razão,  quanto  a  responsabilidade  e 
maior  que  a  dos  outros,  porque  teem  serviços 
especiaes,  e  são  por  vezes  coagidos  a  pagar 
elevadas  sommas. 
O  Sr.  Montenegro  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Neiva  —  O  que  deseja  unicamente  é 
que  elles  percebam  os  mesmos  ordenados  que 
vencem  os  20i  escripturarios,  não  só  porque 
durante  muitos  annos  os  perceberam,  como 
porque  ainda  no  ultimo  regulamento  era 
expresso  igual  direito. 

Desde,  porém  que  o  nobre  relator  da  Com- 
missão de  Orçamento  diz  que  elles  não  teem 
direito,  convence-se  disso,  attenta  a  autori- 
dade de  S.  Ex.,  e  por  isso  sen ta-se,  cum- 
prindo, porem,  com  o  dever  de  protestar  em 
nome  daquelles  cidadãos  que  tanto  trabalham 
e  sobre  quem  pezam  tantas  responsabilidades 
mesmo  monetária  ;  que  já  gosaram  de  direi- 
tos de  que  feram  obstados  durante  tanto 
tempo,  e  que  e  doloroso  deli  es  verem-se  pri- 
vados por  iniquo  regulamento. 

Já  que  não  lhe  é  permittido  a  apresentação 
da  emenda,  protesta  apresentar  nesse  sen- 
tido um  projecto  que  confia  a  iilustração  e 
benevolência  deste  Congresso,  que  ftirá  a  de- 
vido justiça  a  esses  funecionarios  ;  que  nada 
mais  desejam  de  que  voltarom  á  fruição  de 
um  direito  que  já  lhes  pertenceu  por  tanto 
tempo. 

(Muics  bem.  Os  Srs.  Aleindo  e  outron  depu- 
tados compritnentam  o  orador.) 

O  Sr.  Presidente —Respondendo  á 
consulta  na  primeira  parte  do  seu  dis-urso, 
que  fez  o  nobre  deputado  quanto  ao  modo 
por  que  poderá  S.  Ex.  prof  ôr  o  augmento  de 
vencimentos  de  alguns  funecionarios,  devo 
dizer- lhe  que  a  duvida  em  que  S.  Ex.  está 
responde  a  ultima  parte  do  art.  131,  que  ex- 
pressamente determina  não  poder  nas  leis 
annuas  ser  acceitas  emendas  augmentanrlo 
vencimentos  de  empregados  ou  supprimindo 
empregos,  nem  também  disposições  de  cara- 
cter permanente. 

Já  vê  o  noure  deputado  que,  por  uma  dupla 
razão,  não  pôde  a  Mesa  acceitar  a  emenda 
no  sentido  que  S.  Ex.  quer  apresentar. 

O  Sr.  Augpusto  Montenegro- 

Sr.    Presidente,   as  palavras  que  acabou  de 

Sroferir  o  nobre  deputado  pela  Bahia  exigem 
e  mim  uma  resposta. 
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V.  Ex.  comprehende  que  o  nobi^   depu-|     Pois  bem;  isto  não  serve :  elles  vêem  pedir 


tado  tem  o  direito  de  externar  a  sua  opinião 
como  bem  entender.  Eu  também  tenho  esse 
direito,  que  no  caso  é  para  mim  um  rever, 
tanto  mais  que  os  papeis  dos  fieis  das  alfan- 
degas foram  sujeitos  ao  meu  estudo. 

Sr.  Presidente,  as  ultimas  palavras  do  no- 
bre deputado  revestiram-se  de  uma  tal  iro- 
nia... 

O  Sr.  Neiva— Não  apoiado,  e  V.  Ex.  tem 
consciência  do  contrario. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro.  . .  que,  si  não 
fosse  a  consideração  que  merece  a  pessoa  do 
nobre  deputado,  eu  me  pouparia  de  respon- 
der. 

Mas,  apczar  de  não  ser  profissional  e  de 
não  ter  estudos  profundos  sobre  matérias  or- 
çamentarias (não  apoiados),  tenho  a  nec  as- 
saria comprehensão  dos  deveres  do  meu 
cargo  e  applico  áà  matérias  que  são  sujeitas 
ao  meu  estudo  aquella  attenção,  aquelle  dU- 
cernimento  e  as  poir-as  aptidões  com  que  a 
natureza  me  dotou. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Não  apoiado ; 
V.  Ex.  e  um  dos  mais  distinctos  ornamentos 
desta  casa. 

Vozes  —  Apoiado. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— 0  nobr* 
deputado  p-xlia  contrapor  a  minha  opinião  a 
respeito  dos  fieis  das  alfandegas  as  opiui^es 
de  ministros,  a  opinião  dos  luzeiros  desta 
Camará,  a  opinião  dos  luzeiros  das  repeti- 
ções íiscaes  do  paiz.  Todas  ellas  mo  foram 
apresentadas  pelos  próprios  interessados,  mas 
todas  ellas  não  abalaram  a  minha  convicção, 
qu  :  tom  o  direito  de  ser  externada  á  luz  do 
dia,  com  o  mesmo  direito  que  o  nobre  depu- 
tado tem  para  se  converter  aqui  em  patroci- 
nador destas  pretenções,  que  V.  Ex.  acha 
muito  justas  e  que  no  meu  fraco  entender  são 
profundamente  attentatorias  do  equilíbrio 
orçamentário. 

Sr.  Presidente,  o  nobre  deputado  desloca 
perfeitamente  a  questão,  quando  falia  do  di- 
reito que  teem  os  fieis  d  -.s  alfandegas  à  equi- 
paração, porque  hoje  não  se  chama  mais  au- 
gmento  de  vencimentos  e  sim  equiparação. 

Acceitemos,  porém,  a  palavra.  O  nobre  depu- 
tado, que  tem  a  intuição  das  cousas  publicas, 
comprehende  perfeitamente  que  atrás  di  sta 
paiavra,  que  serve  de  biombo,  não  existe  mais 
que  uma  proposta  disfarçada  de  augmentu 
de  dospeza  publica . 

Diz  o  'nobre  deputado  que  os  fieis  e^tão 
equiparados  por  lei  aos  2"8  escripturarios. 
,  Conta  á  Camará  uin  caso  parecido  ao 
dos  fieis  das  alfandegas.  Os  gnardas-mòres 
são  equiparados  por  lei  e  teem  a  grad unção  de 
chefes  de  secção  e  os  mesmos  vencimentos. 


augmento  de  vencimentos,  alagando  que 
não  podem  ser  equiparados  aos  chefes  de 
secção,  por  sor  o  seu  trabalho  maior. 

Vô  V.  Ex.  quo  a  doutrina  que  serve  hoje 
para  se  elev.tr  os  vencimentos  dos  fieis  das 
alfandegas  é  abandonada,  quando  se  pei  •  au- 
gmento  de  vencimentos  para  os  guardas- 
ínôros. 

Amanhã  os  chefes  de  secção  vêem  pedir 
auírmento  de  vencimentos,  pela  razão  adduzida 
pelo  honrado  deputado,  porque  elles  como 
chefes  de  secção  do  vem  ser  equiparados  ao* 
guardas-móres.  Deste  modo  ha  uma  despeza 
crescente  no  orçamento,  e  não  sei  onde  iremos 
parar. 

O  certo,  porém,  é  que  as  equiparações  nao 
são  para  menos  o  sim  para  mais. 

Sr.  Presidente,  labora-se  em  um  engano 
profundo,  e  o  nobre  deputado  ha  de  permittir 
porque,  minhas  phrases  devem  corresponder 
a  minha  convicção,  Iabora-se  em  um  engano 
profundo  quando  se  suppõ?  que  equiparação 
de  categorias,  significa  equiparação  de  venci- 
mentos. . 

V.  Ex.  examine  todas  as  classes  da  hierar- 
chia  administrativa  desde  as  de  fazenda  até 
as  do  exterior  e  encoa trará  a  equiparação  de 
cathegorias  em  disparidade  com  a  do  venci- 
mentos. 

O  ministro  de  Estado  do  exterior  é  superior 
em  hierarchia  ao  enviado  plenipotenmri  > 
de  Ia  classe,  e  entretanto  e^te  tm  muito 
maiores  vencimentos. 

Nas  próprias  adfaudeg  >s  ha  equiparação  de 
cathegorias  sem  haver  «.»q 'ripara  ção  de  venci- 
mentos. 

E  ainda  ha  pou.io  tempo  votamos  uma  lei 
que  está  no  S  >nado,  mo  liHcandon  tabdlados 
vencimentos  do  guavl  .s  da  a.faiidega;  e 
V.  Ex.  viu  ahi  a  diflorença  completa  aos 
vencimentos  do  gu  mia  da  do  Amazonas 
para  os  do  euar  ]a  da.  do  M  itto  Grosso.  Equi- 
paração de  categoria,  pois,  não  quer  dizer 
equiparação  de  vencimentos. 

Os  2o»  escripturarios  teem  vencimentos  di- 
versos, conforme  as  alfandegas.  E  mesmo 
um  de  Ia  urdem,  como  na  de  Santos,  os  em- 
pregados ries<a  alfandega,  o  nobre  «.'ep^ta-lo 
sabe,  ganham  40  %  mais  da  do  Rio  de  Janei- 
ro, apezar  de  ser  esta  a  primeira  da  Repu- 
blica. m 

Por  conseguinte  a  equiparação  ao  cauie- 
írorias  não  pôde  servir  de  base,  permitta  o 
nobre  deputado  pela  Bahia  que  eu  est^a 
magoando  o  seu  profundo  amor  pela  c\:\aSo 
menos  íavorecida  do  funecionalismo  publico, 
perdoe,  mas  a  equiparação  de  categorias  não 
quer  dizer  de  modo  algum  equiparação  ae 
vencimentos. 

E  S.  Ex.  emprega  um  argumento  que  n*o 
devia  ser  empregado ;  trazendo  este  ponto 
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para  que  a  Camará  consulta  nesta  elevação 
de  vencimentos  «los  Lieis  V.  Ex.  appelle  para 
as  cireumstancias  ospcciaes  tio  paiz,  ia  lie  na 
crise  que  se  avoluma,  nas  dificuldades  com 
qne  lutam  os  emprega  los  puulicos,  falle  em 
tudo,  appelle  para  os  sentimentos  generosos 
da  Gamara  afim  de  que  nos  venha  trazer  um 
"*  argumento  que  de  modo  algum  lhe  favo- 
rece. 

E  si  prevalece  o  argumento,  deve  preva- 
lecer o  respeito  de  todas  as  classes,  em  favor 
de  todas  as  equiparações  possíveis. 

Si  fosse  este  o  ponto  de  vi&ti  no  qual  se 
tivesse  collccado  a  commissão,  ella  não  hesi- 
taria, pelo  meu  próprio  órgão,  com  a  m?sma 
convicção  com  quo  estou  defendendo  os  in- 
teresses da  nação,  não  hesitaria  em  vir  pro- 
por o  augmento  de  Udos  os  vencimentos. 

Eila  porém,  juigou  isto  superior  ãs  suas 
forç.»s,  julgou  que  não  era  permittido  tocar 
no  deposito  sagrado  que  a  Gamara  lhe  tinha 
coníiado  e  que  ella  procura  zelar  tanto 
quanto  puder,  empregando  neate  desideratum 
todo  o  seu  esforço,  toda  a  sua  convicção, 
toda  a  sua  lealdade.  (Muito  bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  pi  lavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Em  seguida,  o  Sr.  Presidente  designa  para 
amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia  : 

f  Votação  dos  seguinte  pareceres  : 

N.  122,  approvando  as  eleições  a  que  se 
procedeu  n.  Io  districto  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  e  reconhecece  deputados  os 
Srs.  tenento-coronel  Manoel  Py,  coronel  João 
Pinto  da  Fonseca  Guimarães,  Dr.  José  de 
Almeida  Martins  Costa  e  Dr.  Marçal  Pereira 
de  Escobar  ; 

N.  123,  approvando  as  eleições  a  que  se 
procedeu  no  2o  districto  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul  e  reconhece  deputados  os  Srs. 
coronel  Aparício  Marienseda  Silva,  Dr.  Joa- 
quim Pereira  da  Costa  e  Dr.  Angelo  Gomes 
Pinheiro  Ma.-hado  ; 

N.  124,  approvando  as  eleições   a  que   se 

procedeu  no   3o  districto  do   Estado   do   Rio 

I         Grande   do  Sul,  e     reconhece  deputados  os 

*    Srs.  Drs.  Victorino  Carneiro   Monteiro,   Au- 

reliano  Pinto  Barbosa»  Rivadavia  Corrêa; 

N.  1^5,  approvando  as  eleições  a  que  se 
procedeu  no  4"  districto  : 

N.  126,  approvando  as  eleiçõas  a  que  se 
proc  deu  no  5'  districto. 

Vot.ição  dos  seguintes  projectos  : 

N.  8  E,  de  1894,  fixando  a  força  de  terra, 
para  o  exercício  de  1893,  ao  qual  negou 
saneção  o  Sr.  ex- Vice- Presidente  da  Repu- 
blica ; 

N.  165  A,  de  1894,  reorganisaudo  os  esta- 
dos-maiores  do  Presidente  da  Republica, 
do  ministro  da  guerra,  do  ajudante-general 


do  exercito   e    do  quartel-mestre    general 
(2adiseuss"io)  ; 

X.  157,  de  1894,  relativo  ao  soldo  e  etapa 
dos  oíliciaes  do  exercito  e  da  armada  (2a  dis- 
cussão) ; 

N.  167,  de  1894,  reorganisando  o  corpo  de 
engenheiros  civis  sob  as  bases  que  apresenta 
e  dá  outras  providencias  em  relação  á  re- 
organisação  geral  dos  serviços  technicos  do 
Ministério  da  Viação  e  Obras  Publicas  (Ia  dis- 
cussão) ; 

N.  1 14  A,  de  1894,  marcando  a  gratificação 
mensal  de  1:000$  aos  ministros  de  Estado, 
para,  representação  (2a  discussão)  ; 

N.  166  A,  de  1894,prohibindo  o  recebimento 
de  sentenciados  no  presidio  de  Fernando  de 
Noronha  (2:i  discussão)  ; 

N.  168,  de  1894,  concedendo  um  anno  de 
li-ença  com  ordenado  ao  Dr.  Epitacio  da 
Silva  Pessoa,  lente  da  Faculdade  de  Diroito 
do  Re  iíe  (discussão  única)  ; 

N.  109  B,  de  1894,  dispondo  sobre  a  ex- 
pulsão do  estrangeiro  de  parte  ou  de  todo  o 
território  nacional  (Ia  discussão)  ; 

N.  75  A,  de  1894,  (do  Senado)  concedendo 
ao  Estado  de  Goyaz  diversos  próprios  nacio- 
naes,  situados  no  mesmo  Estado  e  de  que  a 
União  não  precisa  (3a  discussão)  ; 

N.  119  A,  de  1894,  autorisando  o  Governo 
acontractar  com  Richard  J.  Reidy,  ou  quem 
melhores  vantagens  offerecer,o  assentamento 
de  um  cabo  sub-fluvial  entre  Belém  e  Manáos 
mediante  as  condições  que  estabelece  (2tt  dis- 
cussão) ; 

N.  163,  de  1894,  revalidando  em  favor  da 
nova  Companhia  E&trada  de  Ferro  Estreito  e 
S.  Francisco  ao  Chopim,  a  concessão  a  que  se 
refere  o  desreto  n.  896,  de  18  de  outubro 
de  1890,  nos  termos  do  respectivo  contracto 
(Ia  discussão)  ; 

N.  29,  de  1893,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  conceder  licença  a  Francisco  Fer- 
reira de  Moraes  para  introduzir  no  paiz  2.0'JG 
trabalhadores  liberianos,  segundo  as  condi- 
ções que  estabelece,  com  emenda  do  Sr.  A. 
Ulyntho  e  outro  e  parecer  da  Commissão  de 
Obras  e  Colonisação  de  1894,  considerando  o 
projecto  desnecessário  (3a  discussão)  ; 

N.  305,  de  1893,  mandando  anona r  ao  major 
reformado  do  exercito  Eugénio  Frederico  de 
Lossio  e  Seiblitz  o  soldo  que  deixou  de  rece- 
ber de  1862  a  18J4  (iis^ussão  única)  ; 

N.  161,  de  1894,  marcando  aos  escrivães 
da  Corte  de  Appellação  do  Districto  Federal 
vencimentos  iguaes  aos  dos  escrivães  do  Jury 
e  da  Repartição  da  Policia  (Ia  discussão)  ; 

N.  98,  de  1894,  mandando  contar  de  31  de 
julho  de  1891  a  ntiguidade  de  posto  na  pro- 
moção do  Dr.  Eduardo  Gonçalves  Ribeiro 
(discusisão  única)  ; 

N.  141,  de  1894,  mandando  reverter  ao 
serviço  activo  do  exercito  o  capitão  refor- 
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mado  Jerooyttio  Ferreira  França  e  interpreta 
o  art.  9o,  n.  2,  da  \ei  n.  648,  de  18  de  agosto 
de  185?  (Ia  discussão); 

N.  153,  de  1894,  autorisando  o  Governo  a 
abrir  o  credito  extraordinário  de  100:000$ 
para  comprar  as  terras  e  aguas  do  Rio  Co- 
vanca,  de  propriedade  do  Dr.  Joaquim  José  de 
Siqueira  e  sua  mulher,  nos  termos  do  con- 
tracto de  25  de  janeiro  de  1894  (3a  discussão) ; 
N.  154,  de  1894,  autorisundo  o  £0/emo  a 
abrir  o  credito  supplementar  de  108:713$995, 
para  as  obras  do  prolongamento  da  Estrada 
de  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana,  no 
exercício  de  1893  (3»  discussão)  ; 

N.  118,  de  1894,  fixando  os  vencimentos 
dos  empregados  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil  (2a  discussão)  ; 

N.  181,  de  1894,  approvando  o  credito  sup- 
plementar de  1.420:580$833,  aberto  pelo  de- 
creto n.  1852  de  22  de  outubro  de  1894  á 
verba  —Caixa  da  Amortização—  rubrica  1 1 
do  art.  T  da  lei  n.  191  B  de  30  de  setembro 
de  1893,  para  occorrer  até  o  fim  do  corrente 
exercício  ás  despezas  já  feitas  e  por  fazer  com 
as  encommendas  e  assignaturas  de  notas 
(2*  discussão); 
N.  183,  de  1894,  autorizando  o  governo  a 

abrir  o  credito  extraordinário  de 

2.096:  35$872  para  occorrer  aos  pagamentos, 
não  só  de  varias  despezas  por  conta  da  verba 
—Terras  Publicas  e  Coionisação--,  feitas  de 
accordo  com  os  contratos  celebrados,  como 
também  as  que  dizem  respeito  á  fiscalização 
dos  burgos  agrícolas,  medição  e  descrimina- 
ção de  terras  (2a  discussão) ; 

N.  184,  de  1894,  approvando  o  credito  sup- 
plementar de  150:00u$  aberto  pelo  decreto 
n.  1858  de  27  de  outubro  de  1894,  á  verba 
—Exercícios  findos— rubrica  31  do  art.  7o 
da  lei  n.  191  B  de  30  de  setembro  de  1893, 
para  regularisar  a  despeza  já  effectuada  e 
solver  outras  que  não  foram  reclamadas  ou 
satisfeitas  opportunamente  (2»  discussão; ; 

N.  185,  de  1894,  autorisando  o  governo  a 
abrir  o  credito  extraordinaalo  de  898:486$840 
para  pagamento  do  excesso  das  despezas  com 
o  serviço  de  coionisação  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  no  exercício  de  1893  (  2a  dis- 
cussão); 

N.  180,  de  1894,  autorisando  o  governo  a 
abrir,  no  corrente  exercício  de  1894,  para  os 
serviços  que  menciona,  créditos  na  importân- 
cia total  de  2.939:848$183  (2°  discussão); 

N.  140  A,  de  1894,  autorisando  o  governo 
a  dispender  a  quantia  de  50:000$,  para  sal- 
var o  casco  da  fragata  Amazonas  (2*    dis- 


bunal  Federal  o  julgamento,  mediante  re- 
clamação, das  questões  relativas  á  validada 
de  asaembléas,  governadores  ou  presidentes 
dos  estados,  em  caso  de  duplicata  ou  outro 
confiicto  sobre  a  legitimidade  do  seu  exer- 
cício ;  e  dispõe  sobre  os  casos  em  que  so- 
mente poder-se-ha  dar  a  intervenção  da 
jurisdicção  federal.  (Substitutivo  aos  pro- 
jectos ns.  15ô  e  179  de  1894) ; 

Continuação  da  34  discussão  do  projecto 
n.  83,  de  1894,autorisandoo  Poder  Executivo 
a  reorganizar  o  serviço  de  immigração  e 
coionisação  da  União,  de  conformidade  com 
as  bases  que  apresenta ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  77  A,  de  1894, 
isentando  de  pagamento  dos  impostos  de  im- 
portação e  direitos  de  expediente  os  mate- 
riaes  importados  para  o  serviço  da  illumina- 
ção  publica  da  Capital  da  Bahia ; 

Continuação  da  Ia  discussão  do  projecto 
n.  152,  de  1894,  prorogando  por  dous  annos 
o  prazo  concedido  á  Estrada  de  Ferro  Leopol- 
dina, como  cessionária  da  Estrada  de  Ferro 
de  Santo  Eduardo  ao  Cachoeiro  de  ltape- 
merim,  para  a  conclusão  das  obras  da  linha 
entre  estes  dous  pontos  e  dispensa  a  mesma 
companhia  da  construcção  do  prolongamento 
da  sua  estrada  desde  da  estação  de  Imbé,  no 
valle  do  Rio  Grande,  até  á  do  Macuco ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  171,  de  1894, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
Dr.  João  Alvares  de  Azevedo  Macedo,  lente 
da  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes,  um  anno 
de  licença  com  ordenado ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  182,  de  1894, 
concedendo  á  Companhia  de  Estradas  de 
Ferro  do  Norte  do  Brazil  prorogação  até  de- 
zembro de  1896  do  prazo  marcado  para  a 
conclusão  das  obras  das  estradas  de  ferro  de 
Aracaju  a  Simão  Dias  com  ramal  para  a  Ca- 
pella,  no  Estado  de  Sergipe,  e  de  Tamandaré 
a  Barra  no  de  Pernambuco ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  173,de  1894, 
autorisando  o  governo  a  conceder  um  anno 
de  licença  com  ordenado  a  Jacintho  Dias  Car- 
doso, Io  official  da  Secretaria  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas. 

Levanta-se  a  sessão  ás  9  horas  e  30  minutos 
danoute. 


DSaaO) 

3-  discussão  do  projecto  n.  121  B,  de  1894, 
do  Senado,  dispondo  sobre  as  eleições  de  que 
trata  a  lei  n.  85,  de  1892 ; 

!•  discussão  do  projecto  n.  189,  de  1894, 
declarando  da  competência  do  Supremo  Tri- 
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141*  SBSSÃO  EM  22  DE  NOVEMBRO   DB  1894 

Presidência  dos  Srs.   Rosa  e   Silva  e  Coelho 
Lisboa  (21  secretario) 

^  Ao  meio -dia  respondem  à  chamada  os  Srs. 
Rosa  e  Silva,  Thomaz  Delfino,  Coelho  Lisboa, 
Fileto  Pire3,  Tavares  de  Lyra,  Lima  Bacury, 
Gabriel  Salgado,  Enéas  Martins,  A.  Montene- 
gro, Carlos  de  Novaes,  Bricio  Filho,  Hol- 
landa  Lima,  Viveiros,  Luiz  Domingues,  Gus- 
tavo Veras,  Eduardo  de  Berredo,  Christino 
Cruz,  Anisio  de  Abreu,  Nogueira  Paranaguá, 
Frederico  Borges,  Ildefonso  Liim,  João  Lo- 
pes, Pedro  Borges,  Francisco  Benévolo,  José 
Beviláqua,  Augusto  Severo,  Junqueira  Ay- 
res, Trindade,  Arthur  Orlando,  Tolentino  de 
Carvalho,  Pereira  de  Lyra,  Coelho  Cintra, 
Luiz  de  Andrade,  Medeiros  e  Albuquerque, 
Miguel  Pernambuco,  Carlos  Jorge,  Clementi- 
no  do  Monte,  Rocha  Cavalcanti,  Olympio  de 
Campos,  Menezes  Prado,  Geminiano  Brazil, 
Gouveia  Lima,  Zh ma,  Santos  Pereira,  Augusto 
de  Freitas,  Neiva,  F.  Sodrô,  Milton,  Tosta, 
Manoel  Caetano, Aristides  de  Queiroz, Eduardo 
Ramos,  Paula  Guimarães,  Vergne  de  Abreu, 
Leovegildo  Figueiras,  Flávio  de  Araújo,  Ro- 
drigues Lima,  Sebastião  Landulpho,  Arthur 

|  Rios,  Paranhos  Montenegro,  Athaide  Júnior 
Furquim  Werneck,  António  de  Siqueira,  José 
Carlos,  Oscar  Godoy,  Alcindo  Guanabara, 
Américo  de  Mattos,  Luiz  de  Vasooncellos,  Al- 
berto Torres,  Érico  Coelho,  Belizario  de  Sou- 
za, Fonseca  Portella,  Euzebio  de  Queiroz, 
Costa  Azevedo,  Silva  Castro,  Nilo  Pecanha, 
Agostinho  Vidal,  Ernesto  Brazilio,  Francisco 
Santiago,  Urbano  Marcondes,  Paulino  de 
Souza  Júnior,  Mayrinck,  Almeida  Gomes, 
Lima  Duarte,  João  Luiz,  Monteiro  de  Barros, 
João  Penido,  Ferraz  Júnior,  Fortes  Junqueira, 
Francisco  Veiga,  Ferreira  Pires,  Cupertino  de 
Siqueira,  Rodolpho  Abreu,  Theotonio  de  Ma- 
galhães, Piuto  aa  Fonseca,  Arthur  Torres, 
Paraizo  Cavalcanti,  Carlos  das  Chagas,  Costa 
Machado,  Costa  Júnior,  Adolpho  Gordo,  Viei- 

.         rade  Moraes,  Herculano  de   Freitas,  Moraes 

«     Barros,    Paulino   Carlos,     Cincinato  Braga, 

Francisco    Glicerio,  João  de   Faria,    Ovidio 

Abrantes,  Urbano  de  Gouveia,  Luiz  Adolpho, 

Paula  Ramos,  F.  Tolentino  e  Emilio  Bium. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, os  Srs.  Matta  Bacellar,  Sá  Peixoto,  Be- 
nedicto  Leite,  Costa  Rodrigues,  Torres  Por- 
tugal, Helvécio  Monte,  Silva  Mariz,  Chateau- 
briand,  Cunha  Lima,  Francisco  Gurgel,  Armi- 
nio  Tavares,  Marcionillo  Lins,  Corne  lio  da 
Fonseca,  Octaviano  Loureiro,  José  Ignacio, 
Tolentino  dos  Santos,  Marcolino  Moura,  Cleto 
Nunes,  Sebastião  de  Lacerda,  Ponce  de  Leon, 


Carvalho  Mourão,  Gonçalves  Ramos,  Luiz 
Detsi,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Octa- 
viano de  Brito,  Lamounier  Godofredo,  Val- 
ladares,  Ribeiro  de  Almeida,  Manoel  Fulgen- 
cio,  Simão  da  Cunha,  Olegário  Maciel,  La- 
martine,  Alfredo  Ellis,  Álvaro  de  Carvalho, 
Carlos  Garcia,  Diuo  Bueno,  Domingues  de 
Castro,  Gustavo  Godoy,  Júlio  de  Mesquita, 
Moreira  da  Silva,  Hermenegildo  do  Moraes, 
Alves  de  Castro,  Xavier  do  Valle,  Mariano 
Ramos  e  Lauro  Muller  ;  e  sem  causa,  os  Srs. 
José  Mariano,  Martins  Júnior,  Gaspar  Drum- 
mond,  Gonçalves  Maia,  Lourenço  de  Sá,  Fer- 
nandes Lima,  Landulpho  de  Magalhães,  Vaz 
de  Mello,  Domingos  de  Moraes  e  Alberto 
Salles. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  nocturna  de  hontem. 

O  Sr.  Io  secretario  procede  à  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 


Oíflcios  : 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  de 
20  do  corrente,  satisfazendo  a  requisição 
desta  Camará,  constante  do  offlcio  n.  219,  de 
16  de  outubro  ultimo.— A  quem  fez  a  requi- 
sição (a  Commissão  de  Constituição,  Le- 
gislação e  Justiça). 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  de 
20  do  corrente,  enviando  os  papeis  em  que  o 
2o  teneute  honorário  da  armada  José  Moreira 
da  Costa  Tupinamba  pede  seja  concedido  a 
suas  filhas  menores  o  meio-soldo  de  seu  falle- 
cido  fllho,  o  alferes  António  Moreira  da  Costa 
Tupinamba,  ou  seja  augmentada  a  pensão 
de  60$,  que  obteve  por  decreto  de  7  de  março 
de  1890.— A*  Commissão  de  Pensões  e  Contas. 

O  Sr.  Francisco  Tolentino- 

Sr.  Presidente,  me  e  sempre  agradável 
quando  tenho  de  occupar  a  attençao  desta 
Casa,  por  ser  guiado  pelos  princípios  de  rigo- 
rosa justiça,  que  tem  sido  sempre  a  norma 
de  minha  conducta  quer  na  vida  publica,  quer 
na  vida  particular;  e  é  por  isso  que,  à 
sua  sombra,  venho  roubar  poucos  minutos  à 
Camará  com  a  apresentação  de  um  requeri- 
mento que  reputo  de  importância. 

Ha  poucos  aias  ap pareceu  em  minha  resi- 
dência uma  viuva,  para  pedir  a  protecção 
desta  Camará  relativamente  a  um  direito 
sagrado  que  ella  tem,  direito  que  jà  foi  reco- 
nhecido pela  Camará  transacta.  Trata-se  de 
uma  pensão,  que  alias  jà  lhe  foi  concedida 
pela  respectiva  commissão,  como  consta  do 
projecto  n.  875  por  ella  apresentado  em 
1893,  *  * 
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O  meu  fim,  Sr.  Presidente,  é  pedir,  em 
nome  da  justiça,  em  nome  dos  sagrados  di- 
reitos dessa  infeliz  viuva,  que  este  projecto, 
que  se  achava  retardado,  e  talvez  no  bimbo 
das  commissões,  seja  trazido  a  apreciação  da 
Camará,  para  que  não  haja  retardamento 
nesse  acto  de  justiça. 

Ligeiramente  cumpre-me  dizer  que  trata-se 
de  uma  viuva  desprovida  de  quaesquer  re- 
cursos para  sua  subsistência.  E*  uma  senhora 
cega  e  que,  apezar  de  todas  as  dificuldades  da 
vida,  affrontando  muitas  vezes  a  fome,  tem 
sabido  conservar-se  digna  de  todo  o  respeito 
e  consideração,  pautando  o  seu  procedimento 
pelas  normas  da  mais  severa  virtude. 

A  essa  viuva  acompanham  duas  filhas  a 
quem  ella  tem  sabido  guiar  no  caminho  do 
trabalho  e  da  virtude,  de  modo  que,  não  ob- 
stante tão  (iiíBceis  conjuncturas  por  que  tem 
passado,  pó  le  erguer  a  fronte  perante  a  so- 
ciedade sem  receio  de  corar,  porque  tem  feito 
com  que  suas  filhas  trilhem  igualmente  o 
caminho  da  virtude. 

Além  disso,  trata-se  do  recompensar  ser- 
viços de  um  bravo  militar,  que  prestou  os 
mais  assignalados  nos  campos  de  batalha,  e 
que,  tornando-se  invalido  ao  voltar,  teve  de 
requerer  a  sua  reforma.  Mezes  depois,  porém, 
veio  a  fallecer  deixando  na  mais  completa 
miséria  a  sua  inditosa  companheira ! 

Nessas  circumstancias,  pois,  espero  que  a 
Gamara  at tenderá  a  esta  justa  reclamação, 
que  é  dictada  pela  mais  profunda  e  impres- 
cindível justiça.  (Muito  bem.) 

O  Sr.  Presidente  —  Tomarei  na 
devida  cousideração  o  pedido  do  nobre  depu- 
tado. 

ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  votar  as  maté- 
rias indicadas  na  ordem  do  dia,  passa-se  ás 
matérias  em  discussão . 

Entra  em  3a  discussão  o  projecto  n.  121  B, 
de  1894,  do  Senado,  dispondo  sobre  as  eleições 
de  que  trata  a  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de 

1892. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquer- 
que (Este  discurso  deixa  de  ser  publicado, 
tendo  sido  entregue  em  tempo  ao  orador.) 

O  Sr.  Oscar  Godoy  não  viria 
occupar  a  attenção  da  Gamara  si  não  fosse  a 
importância  do  assumpto  em  debate. 

Deixa  de  insistir  no  ponto,  aliás  perfeita- 
mente discutido  pelo  honrado  deputado  por 
Pernambuco,  relativo  a  necessidade  da  elegi- 
bilidade do  prefeito,  contra  a  qual  não  pôde 
lia  ver  argumento  nem  razões  plausíveis. 


I  Pergunta  o  orador  aos  seus  collegas,  re- 
j  presentantes  dos  diversos  Estados,  si  acaso 
'  quereriam  que  os  seus  governadores  fossem 
nomeados  pelo  liamaraty  e  não  eleitos.  Aos 
que  dizem  que  o  Districto  Federal  emquanto 
for  a  sóde  do  governo  deve  ser  apenas  um 
terreno  neutro  em  sua  organisacão,  pergun- 
tara ainda  o  orador  para  que  se  fez  então  a 
organisacão  municipal  e  porque  motivo  não 
se  deixou  continuar  a  cargo  do  Ministério  do 
Interior  os  encargos  que  hoje  estão  sob  a 
responsabilidade  do  município? 

E'  preciso  que  a  Camará  saiba  que  uma 
eleição  no  Districto  Federai  não  ê  a  mesma 
cousa  que  uma  eleição  nos  diversos  Estados. 
Isto  aqui  é  uma  capitai  eminentemente  com- 
mercial,  com  uma  população  enorme,  onde 
ha  influencias  qua  não  permittem  a  adminis- 
tração partidária,  onde  ha  interferência  do 
governo  central  e  das  diversas  repartições 
que  impõem  chapas  com  sacrifício  da  vontade 
do  eleitorado. 

Deixa  o  orador  de  parte  a  questão  do  prin- 
cipio de  elegibilidade  para  o  cargo  de  pre- 
feito, já  perfeit  mento  esclarecida,  para  re- 
ferir-se  á  eleição  do  Poder  Legislativo  mu- 
nicipal . 

Conhecedor,  como  é  e  deve  ser,  da  índole 
da  necessidade  e  das  aspirações  do  eleitorado 
do  Districto  Federal,  o  orador  vae  apresentar 
algumas  emendas  ao  projecto  que  a  Commis- 
são  de  Legislação  e  justiça  adoptou. 

Em  uma  capital  como  esta,  que  não  tem 
organisacão  partidária  definitiva  e  onde  a 
verdade  eleitoral  encontra  tantos  embaraços, 
é  necessário  que  se  dô  ao  eleitorado  todas  as 
garantias,  afim  de  que  saia  das  urnas  a  von- 
tade do  povo,  ô  necessária  uma  lei  clara, 
simples  e  ao  alcance  dos  menos  intelligeutea, 
para  que  elles  possam  ser  os  tiscaes  dos  seus 
próprios  votos ;  é  necessária  uma  lei  que 
sirva  de  barreiras  às  candidaturas  offleiaes  e 
oííiciosas,  oppoudo  embaraços  aos  cabal lig tas 
que  trabalham  para  o  governo  e  pelo  go- 
verno. 

A  commissão  propõe  para  sanar  taes  males 
a  eleição  por  districtos  ;  mas  o  orador  pensa 
que  devia  ser  ainda  mais  simples  esta  lei. 
Nada  mais  razoável  e  democrático  do  que 
dividir-se  o  Districto  Federal  em  pequenas 
circumscripçõss  eleitoraes,  porque,  cada  cir- 
cumscripção,  conhecendo  e  escolhendo  os  seus 
representantes  elege  a  quem  bem  comprehen- 
da  quaes  sejam  as  necessidades  locaese  me- 
lhor trabalho  para  satisfazel-as. 

A  pratica,  porém,  tem  demonstrado  que 
esses  candidatos  que  cuidam  mais  particular- 
mente dos  interesses  locues,  teem  de  algum 
modo  prejudicado  a  boa  marcha  administra- 
tiva do  Districto  Federal. 

h'  assim  que  hoje  não  e  possível  que  o  le- 
gislador municipal  oocupe-se  dos  melhora- 
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mentos  desta  ou  daquella  localidade.  Esse 
desencontro  de  vinte  e  uma  parochias,  todas 
pedindo  para  si  os  melhoramentos  e  as  van- 
tagens, tem  dado  logar  a  conflictos  frequen- 
tes, quasi  diários  entre  os  poderos  executi- 
vo e  legislativo  municipaes. 

Paraovitar  isto,  e  preciso  quo  se  dó  ao 
^  município  uma  lei  eleitoral  mui  simples  ;  e 
a  isto  de  algum  modo  attendeu  a  Commissão 
de  Legislação  e  Justiça,  estabelecendo  de  pre- 
ferencia a  eleição  por  parochias,  a  eleição 
por  districtos.  Este  processo,  porém,  embora 
mais  suavemente,  incorre  nos  mesmos  de- 
feitos. 

A  proposta  que  o  orador  vem  fazer  visa 
uma  lei  mais  ampla,  mais  clara  e  mais  ao  al- 
cance do  eleitorado,  porquanto  por  ella  só 
haverá  neste  municipio  em  districto  eleitoral. 

Ella  contém  também  a  idéa  das  listas  in- 
complentas,  para  dar  logar  a  representação 
das  minorias,  devendo  cada  eleitor  votar  em 
2/3  dos  candidatos. 

Esta  questão  da  representação  das  mino- 
rias é  importante,  tanto  que  provocou  no 
Senado  a  celebre  questão  do  projecto  Assis 
Brazil  de  eleições  por  turnos,  isto  é,  o  pro- 
cesso da  mathematica  eleitoral.  E*  imprescin- 
dível que  se  dê  ás  minorias  representação 
nos  corpos  eletivos  !  (Muito  bem  ;  muito  bem.) 
|  São  lidas,   apoiadas  e  postas  conjuncta- 

F       mente  em  discussão  as  seguintes 

Emendas 

Ao  art.  2«  : 

Art.  2.°  O  conselho  municipal  compor- 
se-ha  de  27  membros  intendentes.) 

§  1.°  Para  a  eleição  do  conselho,  o  dis- 
tricto Federal  é  considerado  um  só  districto, 
votando  cada  eleitor  em  18  nomes,  dous 
terços  dos  membros  do  conselho. 

Substitua-se  o  art.    18  pelo  seguinte  : 

Art,  18.  O  prefeito  será  eleito  por  suffragio 
de  todos  os  eleitores  do  Districto  Federal,   na 
mesma  occasião  em  qm  se  effectuar  a  eleição 
do  conselho  municipal. 
\  §  1 .°  Cada  eleitor  votará  em  duas  cédulas, 

*  uma  para  prefeito,  outra  para  membros  do 
conselho,  cédulas  que  serão  recebidas  em 
urnasdifferentes. 

§  2.°  Ficam  pro rogados  os  poderes  do  actual 
prefeito,  até  que  sejam  por  elle  empossados 
o  novo  prefeito  e  novo  conselho  eleitos . 

Sala  das  sessões,  22  de  novembro  de  1894— 
Oscar  Godoy. 

Supprima-se  o  artigo  additivo  que  incom- 
patibilisa  os  aposentados  em  cargos  muni- 
cipaes e  federaes. 

Sala  das  sessões.  22  de  novembro  de  1894. 
—Brido  Filho —  F.  Tolentino  —  Paula  Ramos 
Camará    V.  VII 


—  Salgado  dos    Santos. —  Enéas  Martins. — 
Luiz  Adolpho. —  Carlos  Novaes. 

Supprima-se  o  n.  8  do  art.  4o  da  lei  n.  85,  de 
20  de  Setembro  de  1892. 

Sala  das  sessões,  em  22  de  novembro  de  1894 
—Thomaz  Delfino. 

Fica  a  discussão  interrompida  até  conclusão 
da  votação  das  matérias. 

E'  posto  a  votos  e  apprcrvado  o  requeri- 
mento do  Sr.  Emilio  Blum,  pedindo  a  no- 
meação de  uma  commissão  de  cinco  membros 
para  formular  as  bases  de  reorganização  do 
ensino  das  Escolas  Militares  e  Superior  de 
Guerra  da  Republica. 

São  lidos  e  julgados  objecto  de  deliberação 
os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  194—1894 

Crea  delegacias  do  Thesouro  Federal  nas  ca- 
pitães dos  Estados  que  não  as  tiverem  e  lhes 
dd  organisaçâo\  crea  o  logar  de  ajudante  do 
inspector  nas  alfandegas  da  Bahia%  Santos, 
Recife  e  Belém  e  mais  um  logar  de  aju- 
dante do  guarda-môr  na  Alfandega  da  Ca- 
pitai  Federal. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.0E'o  governo  autorisado  : 

§1.°A  crear  delegacias  do  Thesouro  Federal 
nas  capitães  dos  Estados,  que  não  as  tiverem, 
proven^o-as  de  pessoal  e  regulamentos  ne- 
cessários. 

§  2.°  As  delegacias  do  Thesouro  Federal 
erão  as  attribuições  das  extinctas  thesou- 
rarias  de  fazenda  e  a  ellas  ficarão  subordi- 
nadas as  alfandegas  existentes  nos  Estados . 

§  3.°  As  delegacias  serão  providas  de  pre- 
ferencia com  os  actuaes  empregados  extinctos, 
e,  quando  por  não  ha\er  mais  nenhum  a  at- 
tender,  seja  necessário  nomear  pessoal  ex- 
tranho,  exigir-se-ha  que  se  mostrem  habili- 
tados na  forma  da  legislação  vigente  sob  pena 
de  nullidade  do  «cto. 

§  4.9  Os  vencimentos  do  pessoal  das  dele- 
gacias não  excederão  em  caso  algum  aos  dos 
que  percebem  os  empregados  das  alfandegas. 

Art.  25.  As  Alfandegas  da  Bahia,  Santos, 
Recife  e  Belém  terão,  além  do  pessoal  exis- 
tente um  ajudante  de  inspector  com  os  ven- 
cimentos que  lhe  serão  marcados  no  decreto 
de  reforma. 

§  1.°  Decretada  a  reforma,  será  desde  logo 
posta  em  execução,  dependente  apenas  de 
approvação  do  Poder  Legislativo  na  parte  re- 
lativa aos  vencimentos. 
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Art.  3.°  E'  creado  mais  um  logar  de  aju- 
dante de  guarda-mór  na  Alfandega  da  Capital 
Federal. 

Art.  4.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  21  de  novembro  de  1894. 
— João  Augusto  Neiva. 

N.    195  -  1894 

Reco  g a  o  decreto  n.  1.482  A,  de  24  de  julho  de 
i893i  considerando-se  o  pessoal  ora  adido 
no  quadro  effectivo  da  Recebedoria  do  Rio 
de  Janeiro  e  autoriza  o  governo  a  fazer  as 
operações  de  credito  necessárias 

Considerando: 

Io,  que  o  decreto  n.  1.482  A,  de  24  de  julho 
de  1893,  em  execução  á  lei  n.  26  de  30  de 
dezembro  de  1891,  limitou  a  33  o  numero  dos 
empregados  da  Recebedoria  da  Capital  Fe- 
deral; 

2\  que  essa  lei  n.  26  não  teve  execução 
litteral,  porquanto  os  impostos  arrecadados 
pela  recebedoria  não  passaram  to  los  para  a 
Intendência  Municipal,  mas  somente  o  pre- 
dial; 

3»,  que  ficando  expressamente  a  cargo  da 
União  os  impostos  de: 

1)  Gymnasio  Nacional; 

2)  Instituto  dos  Surdos-Mudos; 

3)  Matricula  da  Faculdade  de  Medicina; 

4)  Idem  da  Escola  Polytechnica; 

5)  Rendas  dos  próprios  nacionaes; 

6)  Foros  de  terrenos; 

7)  Laudemios; 

8^  Prémios  dos  depósitos  publico3; 

9)  Renda  de  penna  d'agua ; 

10)  Sello  (por  verba  e  adhesivo) ; 

11)  Imposto  de  transmissão  de  proprie- 
dade; 

12)  Idem  de  industrias  e  profissões; 

13)  Idem  sobre  subsidios  e  vencimentos; 

14)  Cobrança  da  divida  activa; 

15)  Indemnisações; 

16)  Venda  de  próprios  nacionaes ; 

17)  Receita  eventual; 

18)  Bens  de  defuntos  e  ausentes; 

19)  Procuratorio; 

20)  Imposto  de  corridas  de  animaes ; 

21)  Imposto  de  vehiculos; 

22)  Idem  de  fumo; 

23)  Licença  do  dito; 

24)  Imposto  de  2,5  %  sobre  dividendos; 

25)  Bens  do  evento; 

26)  Instituto  Nacional  de  Musica; 

27)  Multa  por  infracção  do  regulamento  do 
fumo  e  outros  a  crear-se,  como  por  exemplo: 
o  futuro  imposto  sobre  o  álcool,  etc.; 


4°,  que  sendo  deficiente  o  pessoal  marcado 
no  supracitado  decretD  n.  1 .482  A,  para  at- 
tender  convenientemente  aos  múltiplos  ser- 
viços á  cargo  dessa  repartição,  como  se  lê  ás 
paginas  130  e  131  do  relatório  do  ex-ministro 
da  fazenda  (Dr.  Feiisbello  Freire;  do  corrente 
anno,  no  qual  pede  o  augmento  de  21  empre- 
gados nas  seguintes  categorias: 

4  primeiros  escripturarios; 

5  segundos  ditos; 
4  terceiros  ditos; 
7  quartos  ditos; 

1  continuo; 

OÍTereço  o  seguinte 

Projecto 

Artigo  único.  Fica  revogado  o  decreto 
n.  1 .482  A,  de  24  de  julho  de  1893,  considc- 
rando-ss  o  pessoal,  ora  addido  no  quadro  effe- 
ctivo da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  e  auto- 
risa  o  Governo  a  fazer  as  operações  de  credito  ne- 
cessárias para  pagamen to  desse pesso»lt  assim 
augmentado,  com  melhor  a  de  vencimentos  e 
ficando  revogadas  quaeequer  disposições  em.  < 
contrario. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  21  de  novembro  de 
1894. — Lins  de  Vasconcellos. 

N.  196—1894 

Concede  ao  governo  o  necessário  credito  para 
que  seja  enviada  d  França  uma  com  missão 
incumbida  de  estudar  o  metkodo  Rovx  para 
debelara  deteria  no  Brazil 

Art.  1 ,°  Fica  o  governo  habilitado  com  o 
competente  credito  a  mandar  uma  commissão 
á  França  estudar  o  methodo  Roux  para  de- 
belar a  diphteria  no  Brazil,  em  vista  dos  ópti- 
mos resultados  que  tem  revelado. 

Art.  2.»  A  Commissão  apresentará  rela- 
tório detalhado  com  todos  os  esclarecimentos 
do  modo  de  preparação  da  anti-toxina  e  do 
modo  de  applical-a  e  vulgarisal-a. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1894. 
—João  Penido. —  Ensebio  de  Queiroz  —  Mou- 
rão.— Paula  Ramos. — Pinto  da  Fonseca. — Lima 
Duarte.—  A's  Commissõos  de  Instrucção  e 
Saúde  Publica  e  de  Orçamento. 

São  suecessivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  conclusões  do  parecer 
n.  122,  de  1894. 

Io,  que  sejam  approvadas  as  eleições  a  que 
se  procedeu  no  Io  districto  do  Rio  Grande  do 
Sul  ; 
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2o,  que  sejam  reconhecidos  e  proclamados 
deputados  os  Srs.  tenente-coronel  Manoel  Py, 
coronel  João  Pinto  da  Fonseca  Guimarães, 
Dr.  José  de  Almeida  Martins  Costa  e  Dr. Mar- 
çal Pereira  de  Escobar. 

O  Sr.  Presidente— Proclamo  depu- 
tados pelo  1°  districto  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul  os  Srs.  Manoel  Py,  João  Pinto 
da  Fonseca  Guimarães,  José  de  Almeida  Mar- 
tins Costa  e  Marçal  Pereira  de  Escobar. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  conclusões  do  parecer 
n.  123,  de  1S94. 

Ia,  que  sejam  approvadas  as  eleições  a  que 
se  procedeu  no  2J  districto  do  Rio  Grande 
do  Sul ; 

2o,  sejam  reconhecidos  deputados  os  Srs.  co- 
ronel Aparisio  Mariense  da  Silva,  Dr.  Joa- 
quim Pereira  da  Costa  e  Dr.  Angelo  Gomes 
Pinheiro  Machado. 

O  Sr. Preslden te— Proclamo  depu- 
tados pelo  2o  districto  do  Estado  do  Ri- 
Grande  do  Sul,  os  Srs.  Aparisio  Mariense  d- 
Silva,  Joaquim  Pereira  da  Costa  e  Angelo 
Gomes  Pinheiro  Machado. 

São  succesivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas as  seguintes  conclusões  do  parecer 
n.  124,  de  1894: 

1%  que  sejam  approvadas  as  eleições  do  31 
districto  do  Rio  Grande  do  Sul; 

2a,  que  sejam  reconhecidos  deputados  os 
Srs.  Drs.  Victorino  Carneiro  Monteiro,  Au- 
reliano  Pinto  Barbosa  e  Rivadavia  Corrêa. 

O  Sr.  Presidente— Proclamo  depu- 
tados pelo  3a  districto  do  Estado  do  Rio  Grano 
de  do  Sul  os  Srs.  Victorino  Carneiro  Monteia 
ro,  Aureliano  Pinto  Barbosa  e  Rivadavia 
Corrêa. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas as  seguintes  conclusões  do  parecer 
n.  125,  de  1894: 

Io,  que  sejam  approvadas  as  eleições  do  4o 
districto  do  Rio  Grande  do  Sul ; 

2o,  que  sejam  reconhecidos  e  proclamados 
deputados  os  Srs.  Epaminondas  Piratinino  de 
Almeida,Arthur  Pinto  da  Rocha  e  Vespasiano 
Gonçalves  de  Albuquerque  Silva. 

O  Sr.  Presidente— Proclamo  depu- 
tados pelo  4°  districto  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul.  os  Srs.  Epaminondas  Pirati- 
nino de  Almeida,  Arthur  Pinto  da  Rocha  e 
Vespasiano  Gonçalves  de  Albuquerque  Silva. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas as  seguintes  conclusões  do  parecer 
n.  126,  de  1894  : 


1°,  que  sejam  approvadas  as  eleições  do  5 
districto  do  Rio  Grande  do  Sul  ; 

2o,  que  í-ejam  reconhecidos  deputados  os 
Srs.  Fernando  Abbot,  Franci-co  de  Paula 
Alencastro  e  Pedro  Gonçalves  Moacyr. 

O  Sr.  Presidente— Proclamo  depu- 
tados pelo  5o  districto  do  E>ta^o  do  Rio 
Grande  do  Sul,  os  Srs.  Fernando  Abbot, 
Francisco  de  Paula  Alencastro  e  Pedro  Gon- 
çalves Moacyr. 

Achando-se  na  ante-salao  Sr.  João  Pinto  da 
Fonseca  Guimarães,  deputado  eleito  e  reco- 
nhecido pelo  Io  districto  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  o  Sr.  Presidente  convida  aos 
Srs.  3o  e  4o  secretários  a  irem  receber  o 
mesmo  senhor,  que,  sendo  introduzido  no  re- 
cinto, presta  junto  à  Mesa,  o  compromisso 
regimental. 

O  Sr.  Coelho  'Ltí sboa  (pela  ordem) 
requer  dispensa  da  impressão  da  redacção  do 
projecto  n.    164    A,  que  se  acha  sobre  a 


Consultada^  a  Camará  concede  a  dispansa 
pedida. 

Em  seguida,  é  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO  N.   144  A  DE  1894 

Redacção  final  do  projecto  n.  £44 %  do  corrente 
anno,  que  approca  os  actos  praticados  pelo 
Poder  Executivo  e  seus  agentes  por  motivo 
da  revolta  de  6  de  setembro  do  anno  pas- 
sado 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fic^m  approvados  os  actos 
praticados  pelo  Poder  Executivo  e  seus  agen- 
tes, por  motivo  da  revolta  de  6  de  setembro 
do  anno  passado. 

Sala  das  commissões,  22  de  novembro  de 
1894.—  Paranhos  Montenegro,  presidente.— 
F.  Lima  Duarte. 

E'  annunciada  a  votação  nominal  do  pro- 
jecto n.  8  E,  fixando  as  forças  de  terra  para 
o  exercicio  de  1895,  ao  qual  o  Sr.  ex-Vice- 
Presidente  da  Republica  negou  sancção. 

Procedendo-se  á,  votação  nominal,  respon- 
dem sim,  isto  é,  approvam  veto  o  opposto 
pelo  Sr.  ex-Vice-Presidente  ^a  Republtca  ao 
projecto  n .  8  E,  fixando  as  forças  de  terra 
para  o  exercicio  de  1895,  os  Srs.  Lima  Ba- 
cury,  Filete  Pires,  Gabriel  Salgado,  Enéas 
Martins,  Augusto  Montenegro,  Carlos  de  No- 
vaes, Bricio  Filho,  Viveiros,  Eduardo  de  Ber- 
rêdo,  Christino  Cruz,  Anisio  de  Abreu,  No- 
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gueira  Paranaguá,  Frederico  Borges,  Gonçalo 
de  Lagos,  Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Pedro 
Borges,  Francisco  Benévolo,  José  Beviláqua, 
Augusto  Severo,  Tavares  de  Lyra,  Jun- 
queira Ayres,  Trindade,  Coelho  Lisboa, 
Pereira  de  Lyra,  Coelho  Cintra,  Luiz  de 
Andrade,  Miguel  Pernambuco.  Carlos  Jorge, 
Rocha  CavalcantuOlympio  de  Campos. Menezes 
Prado, Gouveia  Lima,  Milton.  Francisco  Sudré, 
Tosta,  Paula  Guimarães,  V^rgne  de  Abreu, 
Leovegildo  Filgueiras,  Flávio  ^e  Araújo, 
Sebastião  Landulpho,  Arthur  Rios,  Paranhos 
Montenegro,  Athayde  Júnior,  Torquato  Mo- 
reira, António  de  Siqueira,  Furquim  Wer- 
neck,  Franca  Carvalho.  Oscar  Godoy,  Alcindo 
Guanabara,  Thomaz  Delfino,  Américo  de  Mat- 
tos, Lins  de  Vasconcellos,  Alberto  Torres, 
Belisario  de  Souza,  Fonseca  Portella,  Euzebio 
de  Queiroz,  Silva  Castro,  Nilo  Pecanha,  Agos- 
tinho Vidal,  Ernesto  Brazilio,  Francisco  San- 
tiago, Barros  Franco  Júnior,  Urbano  Marcon- 
des, Paulino  de  Souza  Júnior,  Almeida  Gomes, 
Lima  Duarte,  Francisco  Veiga,  Ferreira  Pires, 
Rodolpho  Abreu,  Carlos  das  Chagas,  Costa 
Machado,  Almeida  Nogueira,  Costa  Júnior, 
Adolpho  Gordo,  Vieira  de  Moraes,  Herculano 
de  Freitas,  Moraes  Barros,  Paulino  Carlos, 
Cincinato  Braga.  Francisco  Glicerio,  João  de 
Faria,  Ovidio  Abrantes,  Urbano  de  Gouveia, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Emilio 
Blum  e  Fonseca  Guimarães  (88). 

Respondem  n<~o  osSrs.  Hollanda  Lima,  Luiz 
Domingues,  Gustavo  Veras,  Arthur  Orlando, 
Tolentino  de  Carvalho,  Medeiros  e  Albuquer- 
que, Gemeniano  Brazil,  Zama,  Santos  Pe- 
reira, Augusto  de  Freitas,  Neiva,  Eduardo 
Ramos,  José  Carlos,  Costa  Azevedo.  João  Luiz, 
João  Penido,  Fortes  Junqueira,  Ferraz  Júnior, 
Cupertino  de  Siqueira,  Theotonio  de  Maga- 
lhães, Pinto  da  Fonseca,  Arthur  Torres,  Pa- 
raíso Cavalcante  e  Luiz  Adolpho  (24). 

Comparecem  mais  os  Srs.  Lopes  Trovão, 
Almeida  Nogueira  e  Thomaz  Cavalcanti. 

O  Sr.  Presidente— Não  foi  appro- 
vado  o  projecto  n .  8  E,  por  não  ter  reunido 
os  dous  terços  exigidos  pela  Constituição. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  165  A,  de  1894,  reorganisando  os  estâdos- 
maiores  do  Presidente  da  Republica,  do  mi- 
nistro da  guerra,  do  ajudante  general  do 
exercito  e  do  quartel-mestre  general  (2*  dis- 
cussão) ; 

O  Sr.  Ovidio  Abrantes  (pela 
ordem)  requer  preferencia  na  votação  para 
o  substitutivo  que  apresentou  a  este  pro- 
jecto . 

Consultada  a  Camará  concede  a  preferencia 
pedida. 


Em  seguida  são  suecessivamente  postos  a 
votos  e  approvados  os  seguintes  substitutivo* 
do  Sr.  Ovidio  Abrantes: 

0  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°  Os  estados-maiores  do  Presidente 
da  Republica,  do  ministrada  guerra,  do  aju-       1 
dante-general  do  exercito  e  do  quartel-mestre         | 
general  ficam  organizados  com  o  seguinte 
pe&soal : 

Presidente  da  Republica 

1  chefe  do  estado-maior,  general  ou  offlcial 
superior,  do  exercito  ou  armada. 

1  offlcial  superior  adjunto,  sendo  do  exer- 
cito e  da  armada. 

4  ajudantes  de  ordens,  capitães  ou  subal- 
ternos do  exercito  e  da  armada. 

Ministro  da  guerra 

1  secretario,  offlcial  do  exercito. 


4  ajudantes  de  ordens. 


.Capitães  ou  subal- 
)  ternos  de  qual- 
1  quer  corpo  ou 
'  arma  do  exercito. 


Ajudante- general 


3  ajudantes  de  ordens. 


Í Capitães  ou  subal- 
terno de  qualquer 
corpo  ou  arma  do 
exercito. 

1    assistente,   offlcial   superior    do    corpo 
especial. 

Quartel-mestre  general 


2  ajudantes  de  ordens. 


Capitães  ou  subal- 
1  ternos  de  qual- 
1  quer  corpo  ou 
1  arma  do  exercito. 

1  assistente,  offlcial  superior  do  corpo  es- 
pecial. 

Paragrapho  único.  Além  do  estado-maior, 
o  Presidente  da  Republica  terá  um  secretario 
e  dous  officiaes  de  gabinete ,  e  o  ministro  da 
guerra  terá  um  offlcial  de  gabinete,  que  serão 
civis  ou  militares. 

Art..  2.°  O  secretario  e  os  officiaes  do  Pre- 
sidente da  Republica,  si  forem  ftinccionarios 
públicos,  perceberão  todos  os  seus  venci- 
mentos como  em  eíTectivo  exercício  de  seus 
cargos,  e  mais  a  gratificação  de  500$  mensaes 
para  o  secretario  e  de  400$  para  os  dous 
outros ;  no  caso  contrario  lhes  será  arbitra- 
da um  gratificação  até  o  máximo  de  1:000$ 
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para  o  primeiro  e  de  900$  para  os  dous  ou- 
tros. 

Paragrapho  único.  Estas  gratificações  se- 
rão pagas  pela  verba— Eventuaes— do  Minis- 
tério do  Interior,  quando  não  estiverem 
comtemplados  em  rubrica  especial  do  orça- 
mento. 

Art.  3.°  Os  vencimentos  do  pessoal  militar 
tanto  do  estado-maior  do  Presidente  da  Repu- 
blica, como  dos  estados-maiores  das  autorida- 
des mencionadas  no  art.  l°,constarão  do  soldo 
e  etapa  correspondentes  às  suas  patentes, gra- 
tificação de  estado-maior  de  Ia  classe,  criado  e 
mais  das  gratificações  especificadas  na  tabeliã 
infra. 

Art.  4.»  O  Presidente  da  Republica,sempre 
que  tiver  de  se  apresentar  em  frente  às 
tropas,  se  fará  acompanhar  por  offieiaes  ge- 
neraes  e  superiores,  que  para  esse  fim  espe- 
cial forem  com  antecedência  convidados. 

Art.  5.°  Os  offieiaes  superiores  ou  capitães 
que  forem  nomeados  para  esses  cargos,  passa- 
rão im mediatamente  para  o  quadro  extranu- 
merario,  revertendo  ao  quadro  effectivo  logo 
que  termine  a  commissão,  que  finda-se  com  a 
retirada  de  seus  chefes. 

Art.  6.°  Revogam-se  as  disposiçães  em  con- 
trario. 

São  considerados  prejudicados  o  projecto  do 
Senado  e  o  substitutivo  da  Commissão  de  Ma- 
rinha e  Guerra. 

E*  o  projecto,  assim  approvado,  enviado  à 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  para  re- 
digil-o  para  3a  discussão. 

O   Sr.   Oviclio   Abrantes    (pela 

ordem)  requer  dispensa  de  interstício  para 
'este  projecto  entrar  amanhã  em  3a  discussão, 
sem  prejuizo  da  impressão  da  redacção. 

Consultada,  a  camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

São  suecessivamente  postos  a  votos  e  appro- 
vados,  em  2*  discussão,  os  seguintes  artigos 
do  projecto  n.  157,  fie  1894. 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.»  O  soldo  e  a  etapa  dos  offieiaes  efe- 
ctivos e  praças  tf  o  exercito  e  da  armada  serão 
regulados  peias  tabeliãs  que  acompanham  a 
presente  lei. 

Art.  2.°  Ficam  remidas  as  dividas  á  Fa- 
zenda Nacional  deixadas  pelos  funecionarios 
civis  e  militares  que  suecurabiram  no  ser- 
viço da  Republica. 

Art.  3.°E'  autorisado  o  Presidente  da  Re- 
publica a  decretar  os  necessários  créditos  no 
exercicio  vigente  e  no  de  1895  para  a  ex- 
ecução da  presente  lei. 

Art.  4.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 


E'  annunciada  a  votação  das  emendas  offe- 
recidas  ao  projecto  n.  157,  de  1894. 

O  Sr.  Carlos  Jorge  (pela  or- 
dem) requer  a  retirada  das  emendas  que 
apresentou  ao  projecto  n.  157,  de  1894. 

Consultada,  a  Camará  consente  na  retirada 
pedida. 

Em  seguida,  é  posto  a  votos  e  approvado  o 
seguinte 

Additivo  ao  projecto  n.  Í57,    de  i894> 

Os  offieiaes  inferiores  dos  corpos  e  brigadas 
de  marinha  e  equiparados,  perceberão  os  se- 
guintes vencimentos: 

Soldo      Gratificação       Total 

Mestre 100$000    150$000    250$000 

Contra-mestre..  90$000  130*000  220$000 
Guardião. 80$000    100$u00    180$000 

§  1 .°  Nos  empregos  de  terra  e  embarcados 
nos  navios  de  reserva,  em  fabrico  ou  des- 
armados, vencerão  pela  tabeliã. 

§  2.°  Nos  navios  armados,  mais  5  %  sobre 
a  gratificação  do  cargo  que  exercerem  e, 
quando  em  commissão  nesses  navios,  o  au- 
gmento  de  10%. 

Sala  das  sessões,  8  de  novembro  de  1894.— 
C  elho  Cintra .  —  Miguel  Pernambuco .  —  José 
Carlos. —  Neiva. —  Pereira  de  Lyra. 

E'  também  approvado  o  parecer  da 
Commissão  de  Orçamento  opinando  que 
constitua  projecto  em  separado  a  emenda 
dos  Srs.  Torquato  Moreira  e  Bricio  Filho, 
offerecida  ao  projecto  n.  157,  de  1894. 

E'  o  projecto  a- sim  emendado  approvado 
em  2*  discussão  e  enviado  á  Commissão  *le 
Orçamento  para  redigil-o  para  3a  discussão. 

O  Sr.    B&erculano  de  Freitaa 

(pela  ordem)  requer  'Mspensa  de  interstício 
para  o  projecto  entrar  na  or^em  do  dia  de 
amanhã,  sem  prejuizo  da  impressão  da  re- 
spectiva redacção. 

Consultada  a  Camará,  concede  a  dispensa 
pedida. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  Ia  dis- 
cussão o  seguinte 

projecto  N.  167    de    1894 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.°  Fica  o  governo  autorisado  a,  re- 
vendo os  regulamentos  approvados  pelos  de- 
cretos  ns.  2.922  de  maio  de    1862,  2.925  6 
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2.926  de  14  de  maio  do  mesmo  anno,  e 
n.  4.696  de  16 de  fevereiro  de  1871,  reorga- 
nisar  o  corpo  de  engenheiros  civis  sob  as 
seguintes  bases  ; 

Ia,  constar  o  pessoal  nos  termos  da  lei 
n.  3.001  de  9  de  outubro  de  1894  dos  enge- 
nheiros actualmente  em  exercício  de  com- 
missões,  no  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  distribuindo-os  pelas  classes 
designadas  na  tabeliã  annexa  ; 

2a,  constituir  o  corpo  de  engenheiros  uma 
directoria  technica  do  Ministério  da  Viação, 
com  um  director  geral,  engenheiro  civil, 
de  livre  nomeação  de  governo,  e  que  superin- 
tenda todos  os  serviços  technicos  da  União  ; 

3a,  o  corpo  de  engenheiros  civis  será  con- 
stituído por  três  grandes  divisões  ou  secções 
subordinadas  á  directoria  techinica  sendo : 

a)  a  Ia,  de  viação,  que  superintenderá  to- 
dos os  trabalhos  de  viação  férrea,  rodagem 
e  construcção  civil,  telegraphos  e  quaesquer 
trabalhos  em  que  entre  a  electricidade  com 
agente  de  força,  locomoção  ou  luz  ; 

b  )  a  2a  de  hydraulica  que  terá  a  seu  cargo 
os  serviços  de  portos,  docas,  cães,  canaes  e 
quaesquer  trabalhos  attinentes  a  esse  ramo  de 
engenharia  ; 

c)  a  3a  divisão  terá  a  seu  cargo  os  trabalhos 
de  abastecimento  de  agua  potável,  mananciaes, 
açudes  e  quaesquer  outros  trabalhos  hydrauli- 
cos  que  com  estes  serviços  tenham  relações,  ou 
quenãoestejãoprevistosnasdivisõesanteriores; 

4a,  constar  o  pessoal  de  : 

1  Director  geral. 

3  Inspectores  geraes. 

25  Engenheiros  de  Ia  classe. 

50  Ditos  de  2J  dita. 

100  Ditos  de  3»  dita. 

100  Conductores  de  1»  classe. 

200  Ditos  de  2a  dita. 

51,  toda  a  parte  technica  ou  económica  das 
obras  publicas  que  se  fizerem  na  Capital  Fe- 
deral ou  Estados,  por  conta  ou  com  auxilio 
dos  ministérios  civis  da  União,  será  sujeita  á 
direcção  ou  iuspecção  da  directoria  ; 

6%  serem  os  cargos  de  flscaes  das  vias- 
ferreas  ou  qualquer  obra  publica  subvencio- 
nada, que  tenha  garantia  de  juros,  ou  seja 
simplesmente  concedido  pelos  poderes  da 
União,  exercidos  pelos  engenheiros  do  corpo 
de  engenheiros  civis  que  forem  designados 
pelo  director  geral,  segundo  a  classe  a  que 
pertecerem  e  classificação  da  fiscalisação  ; 

7a,  instituir  o  conselho  de  obras  publicas, 
formado  do  director  geral  e  dos  engenheiros 
que,  como  chefes,  dirigirem  as  repartições  do 
Telegrapho,  Abastecimento  de  Agua,  Estrada 
de  Ferro  Centrai  e  dos  chefes  das  divisões 
(a,  b  e  c)  de  que  trata  o  n.  3  deste  artigo, 
ftob  a  presidência  do  ministro  ; 


8a,  o  conselho  deverá  consultar  sobre  todas 
as  questões  importantes  que  o  ministro  jul- 
gar acertado  submetter  a  seu  exame  ; 

9a,  os  engenheiros  de  vias-ferreas  da  União 
serão  nomeados  dentre  os  engenheiros  per^ 
tencentes  ao  corpo  de  engenheiros  civis,  por 
proposta  do  director  geral ; 

10a,  os  engenheiros  ajudantes,  de  3*  classe, 
condutores  de  Ia  e  2a  ciasses  servirão  nas 
commissões  que  lhes  forem  designadas  pelo 
director  geral,  conforme  as  conveniências  do 
serviço  ; 

11a,  todos  os  demais  empregados  serão  no- 
meados pelo  governos,  ob  proposta  do  director 
geral  ; 

12a,  commetter  ao  director  geral  do  corpo 
de  Engenheiros  Civis  attribuições  para  ex- 
pedir instrucções  aos  inspectores  para  as  in- 
specções que  julgar  conveniente  mandar  fezer 
em  qualquer  obra  ou  serviço  publico,  dentro 
do  território  da  União  ; 

13a,  faculdade  de  designar  o  pessoal  teehni- 
co  que  deve  ter  exercicio  nas  diversas  de- 
pendências technicas  da  directoria  do  corpo; 

14a,  as  ferro- vias  da  União,  e  quasquer 
outras  obras  publicas  serão  dirigidas  por  en- 
genheiros do  corpo,  nomeados  pelo  governo 
sob  proposta  do  director  geral  ; 

15\  todos  os  ajudantes  e  mais  pessoal  te- 
chnico  a  serviço  em  umas  e  outras  obras  pu- 
blicas serão  de  livre  designação  do  director 
geral ; 

16a,  os  engenheiros  que  se  distinguirem  por 
seu  procedimento  e  mérito  scientifico,  pode- 
rão ser  mandados  em  viagem  de  instrucçâo 
ao  estrangeiro,  si  o  conselho  de  obras  pu- 
blicas, por  unanimidade,  julgal-o  merecedor 
desse  premio  ; 

17',  o  Governo  fará  codificar  todas  as  dispo- 
sições regulamentares  em  vigor,  alterando-as 
na  parte  modificada  pelas  disposições  desta 
lei,  afim  de  serem  applicadas  nas  administra- 
ções respectivas  ; 

18",  nenhum  engenheiro  entrará  para  o 
corpo  de  Engenheiros  Civis,  sinão  como  enge- 
nheiro de  3J  classe  quaesquer  que  sejam  seus 
titulos  scientificos; 

191,  todos  os  cargos  technicos  serão  de  ac- 
cesso  por  merecimento,  sendo  promovidos  os 
engenheiros  que  forem  propostos  pelo  Conse- 
lho de  Obras  Publicas ; 

20a,  os  engenheiros  militares  nas  condições 
do  n.  I,  que  pretenderem  continuar  perten- 
cer ao  corpo  de  Engenheiros  Civis,  deverão 
previamente  obter  reforma  ou  demissão  do 
respectivo  posto.  O  soldo  que  lhes  competir 
será  incluído  no  ordenado  a  que  tiverem  di- 
reito como  engenheiros  civis ; 

21a,  prover  sobre  a  reorganisação  da  Se- 
cretaria de  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas, de  modo  a  organisar-se  conveniente- 
mente a  directoria  technica,  nos  termos  do 
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n.  2;  distribuindo  pelas  três  divisões  o  pes- 
soal das  actuaes  directorias  de  Obras  Publicas 
e  de  Viação  ; 

22',  commetter  ao  Corpo  de  Engenheiros 
Civis  o  exame,  veriílcaçáo  de  planos,  orça- 
mentos r'e  todas  as  obras  que  tenham  de  ser 
construídas  e  mais  : 

a)  formular  bases  para  concessões  de  pri- 
vilégios para  concessão  e  construcção  de  es- 
tradas do  ferro  e  outras  relativas  a  melhora- 
mentos materiaes  ; 

b)  expedir  instrucções  para  flscalisação  das 
vias  ferre;  s  que  gosim  de  garantia  de  juros, 
tomada  de  contas,  execução  e  organisação  de 
tarifas,  segurança  do  trafego  e  quaesquer 
serviços  pertencentes  à  flscalisação  de  taes 
estradas ; 

c)  reunir  elementos  para  organisação  de 
uma  carta  itinerária  da  União,  e  para  a  con- 
fecção de  um  plano  geral  de  viação,  corapre- 
hendendo  os  rios  navegáveis  e  vias  férreas ; 

d)  propor  na  legislação  relativa  aos  diver- 
sos ramos  de  serviço  publico  a  seu  cargo,  as 
modificações  necessárias,  para  melhor  exe- 
cução desses  serviços ; 

e)  propor  a  divisão  do  território  da  União 
em  districtos  deobras  publicas  conforme  acon- 
selharem as  conveniências  da  administração  ; 

23a,  commetter  á  fiscalisação,  direcção  e 
superintendência  da  directoria  technica  todos 
os  serviços  relativo*  á  hydrographia,  conser- 
vação e  dragagem  dos  portos,  quasquer  que 
sejamos  contractos  vigentes. 

24a,  poder  o  governo,  ouvido  o  conselho  de 
obras  publicas,  contractar  engenheiros  espe- 
cialistas de  notório  saber,  para  inspeccionar 
e  dar  parecer  sobre  obras  hydraulicas. 

25\  estatuir  no  regulamento  que  houver 
de  expedir,  as  condições  em  que  os  membros 
technicos  do  Corpo  de  Engenheiros  civis  devam 
ser  considerados  em  serviço  activo,  extraordi- 
nário, ordinário  e  disponibilidade  activa  e 
inactiva. 

26*,  fixar  prazo  máximo  em  que  os  enge- 
nheiros do  corpo  possam  gosar  da  disponibi- 
lidade inactiva,  cominando  a  pena  de  perda  do 
cargo  àquellesque  excederem  tal  prazo. 

27a,  estatuir  como  regra  a  percepção  de 
ordenado  aos  engenheiros  do  corpo,  quando 
declarados  em  disponibilidade  activa. 

a)  considerar     como    em     disponibilidade 
activa  a  todo  o  engenheiro   que,   por   forçn 
maior,  ou  deliberação  do  ministro,  tenha  dei- 
xado o  exercicio  de  seu  cargo. 

28",  estatuir  os  casos  em  que  os  membros 
do  corpo  de  Engenheiros  Civis  tenham  direito 
a  percepção  de  ajudas  de  custo  e  primeiro 
estabelecimento,  equiparando-os  pelos  venci- 
mentos aos  empregados  do  Thesouro  Federai 
para  percepção  de  taes  vantagens ; 

29»,  classificar  as  d i Aferentes  administra- 
ções de  obras  publicas  por  categorias,  ouvido 


o  conselho  de  Obras  Publicas,  e  arbitrar  as 
gratificações  de  direcção,  que  competirem  aos 
engenheiros  do  corpo  de  Engenheiros  Civis 
que  nellas  forem  commissionados; 

30a,  estatuir  que  para  as  administrações  de 
Ia  classe  sejam  commissionados  inspectores 
ou  engenheiros  de  Ia  classe— para  as  de  2a, 
os  de  1"  e  2a  classe;  e  para  os  de  3\  os  enge- 
nheiros de  1J,  2*  ou  3a  classe,  precedendo 
sempre  proposta  do  director  geral ; 

31a,  commetter  ao  director  geral  a  facul- 
dade de  suspender  do  exercicio  por  tempo  de- 
terminado, os  engenheiros  commissionados 
como  chefes,  e  quaesquer  outros  empregados 
ou  membros  do  corpo  com  recurso  parajo 
Governo; 

32a,  ser  da  attribuição  do  director  gerai, 
ouvido  o  conselho,  a  nomeação  e  demissão 
dos  funccionarios  da  directoria  de  categoria 
inferior; 

33a,  ser  de  livre  nomeação  do  governo 
o  provimento  dos  cargos  de  director  geral 
e  inspectores,  de  entre  os  engenheiros 
diplomados  nos  termos   desta  lei. 

Art  2.°  As  disposições  regulamentares  atti- 
nentes  ás  licenças,  aposentadorias  e  montepio 
vigentes  para  os  empregados  da  Secretaria 
de  Viação,  são  appl içáveis  aos  membros  do 
corpo  de  Kngenheiros  Civis; 
§  1.°  Ficam  extinctas: 

A  Inspectoria  de  Obras  Publicas  da  Capital 
Federal; 
A  Inspectoria  de  Portos  Marítimos;  * 

A  Inspectoria  de  Estradas  de  Ferro. 
0  pessoal  destas  repartições  passará  a  fazer 
parte  do  pessoal  do   corpo  de  Engenheiros 
Civis. 

§  2.°  Nenhum  engenheiro,  ou  quem  quer 
que  seja  como  tal  considerado,  que  não  sa- 
tisfizer as  condições  da  lei  n.  3.001, poderá  con- 
tinuar no  exercicio  de  seu  cargo  ;  devendo  o 
governo  providenciar  sobre  sua  aposentado- 
ria ou  remoção  para  outro  cargo  não  technico; 
§3.°  Os  membros  do  instituto  dos  enge- 
nheiros civis  de  Londres,  equiparados  pela 
resolução  de  consulta  das  secções  do  império 
de  extincto  Conselho  do  Estado,  podem  ser 
membros  do  corpode  Engenheiros  Civis ; 

§  4.°  As  directorias  de  estradas  de  ferro  da 
União  e  <^os  telegraphos  conservarão  suas  ad- 
ministra cães  autónomas  para  o  fim  de  serem 
unicamente  providos  os  cargos  de  directores 
e  demais  pessoal,  nos  termos  do  regul  .mento 
expedido  para  execução  desta  lei ; 

§  5.°  Reorganisado  o  corpo  de  Engenheiros 
Civis,  pela  expedição  do  respectivo  regula- 
mento, no3  termos  desta  lei,  somente  em  vir- 
tude de  disposição  legislativa  poderá  ser  al- 
terada qualquer  disposição  regulamentar. 

Art.  3.°  O  governo  fica  autorisado  a  reor- 
ganisar  a  secretaria  de  viação,  nos  termos 
desta  lei,  aproveitando  unicamente  para  a 
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reforma  o  pessoal  existente,  sem  augmento 
de  despeza. 

Art.  4.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

São  successi vãmente  postos  a  votos  e  appro- 
vados  em  214  discussão  os.  seguintes  artigos  do 
projecto  n.  114  A,  de  1894: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°  Os  ministros  de  Estado  perceberão 
além  de  seus  vencimentos,  uma  gratificação 
mensal  de  1 :000$  para  representação. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Sr.  Alberto  Torres  (pela  or- 
dem) requer  dispensa  de  intersticio  para  o 
projecto  entra*  amanhã  em  3a  discussão. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  em  2a  discussão  os  seguintes  artigos 
do  projecto  n.  166,  de  1894;  do  Senado: 

0  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1 ,°  Fica  prohihido,  da  data  desta  lei 
em  deante,  o  recebimento  cie  sentenciados  no 
presidio  de  Fernando  de  Noronha. 

Art.  2  °  0  goveno  mandará  entregar  ás 
autoridades  dos  respectivos  Estados  os  senten- 
ciados que  alli  estiverem. 

Art.  3.°  Para  o  transporte  seguro  dos 
ditos  sentenciados  a  seus  destinos,  fica  aberto 
ao  governo  um  credito  de  150:000$000. 

Art.  4.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Si».  Coelho  Cintra  (pela  ordem) 
requer  dispensa  de  intersticio  para  o  projecto 
u.  166,  de  1894,  entrar  amanhã  em  3a  dis- 
cussão, 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

E'  posto  a  votos,  approvado  em  discussão 
única,  e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte  projecto  n.  168,  de  1894: 

0  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torisado  a  conceder  ao  Dr.  Epitacio  da  Silva 
Pessoa,  lente  da  Faculdade  de  Direito  do  Re- 
cife, com  o  respectivo  ordenado,  um  anno  de 
licença,  a  contar  de  15  do  corrente  mez,  afim 
de  tratar  da  saúde  de  pessoa  de  sua  familia; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  Neiva  (pela  ordem)  requer  dis- 
pensa de  impressão  para  a  redacção  do  pro- 
jecto n.  168,  que  se  acha  sobre  a  Mesa. 


Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

Em  seguida,  ô  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte 

redacção  do  projecto  n.  168  de  1894 

0  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torisado  a  conceder  ao  Dr.  Epitacio  da  Siiva 
Pessoa,  lente  da  Faculdade  de  Direito  do  Re- 
cife, com  o  respectivo  ordenado,  um  anão  de 
licença,  a  contar  de  15  do  corrente  mez,  afim 
de  tratar  da  saúde  de  pessoa  de  sua  familia; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  commissões,  22  de  novembro  de 
1894.—  Paranhos  Montenegro,  presidente.— 
F.  Lima  Duarte. 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  Ia  dis- 
cussão o  seguinte 

projecto  n.  109  B  de  1894 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.°  O  estrangeiro  cuja  conducta  é 
suspeita  ou  que  por  qualquer  forma  com- 
promette  a  tranquilidade  publica,  pfrie  ser 
expulso  de  parte  ou  de  todo  o  território  na- 
cional. 

Art.  2/  São  causas  bastantes  para  a  ex- 
pulsão : 

1°,  a  condemnação  por  qualquer  crime  ou 
delicto  previsto  em  leis  federaes,  depois  de 
cumprida  a  sentença ; 

2o,  a  insufflciencia  de  recursos  para  prover 
á  sua  própria  subsistência  ; 

3o,  os  interesses  da  alta  politica,concernindo 
a  ordem  e  a  segurança  publica. 

Art.  3.°  O  acto  da  expulsão  terá  a  forma 
de  um  decreto— no  primeiro  e  segundo  casos, 
expedidos  pelos  poderes  executivos  estadoaes 
ou  pelo  federal ;  no  ultimo  só  pelo  federal. 

Paragrapho  único.  Os  poderes  estadoaes 
communicarão  immediatamente  ao  governo 
da  União  as  expulsões  que  houverem  decre- 
tado, nos  termos  do  presente  artigo,  pre- 
stando minuciosas  informações.  O  Poder 
Executivo  Federal,  por  seu  turno,  dará  an- 
nualmente  conta  ao  Congresso  da  execução 
da  presente  lei. 

Art.  4.°  Aos  expulsos  communicar-se-ha, 
em  nota  offlcial,o  motivo  da  expulsão,  dando-, 
se-lhes  o  prazo  de  três  a  trinta  dias,  antes  de 
tornar-seeffectiva  a  medida  decretada. 

Art.  5.°  Dentro  do  prazo  assim  marcado, 
podem  elles  interpor  recurso  ou  para  o  pró- 
prio poder  que  a  ordenou,  si  a  hypothese  for 
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a  do  3o  caso  do  ar t.  2%  ou  para  o  poder  ju-] 
diciario  federal,  si  a  hypothese  for  a  dos  ns.l0 
e2°  do  mesmo  artigo.  Só  nestes  últimos  o  re- 
curso terá  effeito  suspensivo. 

Paragrapho  único.  O  recurso  ao  Poder  Ju- 
diciário consistirá  na  justificação  da  falsidade 
no  motivo  allegado,  feita  perante  o  juiz  sec- 
cional. 
I  Art.  6.°  O  estrangeiro  que  regressar  ao 
território  da  União,  de  onde  houver  sido  ex- 
pulso, será  punido  com  a  pena  de  um  a  três 
annos  de  prisão. 

Art.  7.»  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

E'  poeto  a  votos,  approvado  em  3*  dis- 
cussão e  enviado  á  sancção  o  seguinte 

projecto  N.  75  A  de  1894 

(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°  São  concedidos  ao  Estado  de  Goyaz 
os  próprios  nacionaes  situados  no  mesmo  Es- 
tade,  e  de  que  a  União  não  precisa  para  os 
serviços  federaes,  a  saber: 

1°,  a  casa  onde  funccionava  a  Companhia 

de  Aprendizes  Militares,   hoje  occupada  pela 

força  policial; 

k  2o,  o  palácio  do  governo,  entregue  ao  Es- 

F        tado  por  acto  do  Governo  Federai  (aviso  de 

21  de  julho  de  1891); 

3*9  o  edificio  onde  ftmccionava  a  intenden 
cia  municipal  da  capital  e  que  é  hoje  paço  da 
assembléa  estadual; 

4o,  a  chácara  comprada  para  residência  do 
bispo  diocesano; 

5o,  o  antigo  observatório  metereologico. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  Ia  dis- 
cussão, salvo  a  emenda,  o  seguinte  artigo  do 
projecto  n.  119  A,  de  1894. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1  .*  Fica  o  governo  autorizado  a  con- 

I    4    tractar  com  Richard  J.  Reidy,  ou  com  quem 

melhores  vantagens  oflferecer,  o  assentamento 

de  umcabosub-fluvial  entre  Belém  e  Manáos, 

mediante  as  seguintes  concessões: 

a)  privilegio  por  20  annos,  salvo,  porém,  á 
União  e  aos  Estados  o  direito  de  estabelece- 
aem,  na  mesma  zona,  as  linhas  terrestres 
que  julgarem  convenientes,  ficando  ainda  aos 
particulares  o  direito  dç  transmittirem  seus 
despachos  pela  linha  que  preferirem: 

b)  isenção  dos  direitos  de  alfandega  e  de 
quaesquer  outros  impostos  pela  exploração, 
para  todo  o  material,  inclusive  navios  empre- 
gados no  assentamento  e  reparo  das  linhas; 


c)  cessão  dos  terrenos  devolutos  e  direito 
de  desapropriação  de  outros,  durante  o  prazo 
do  privilegio,  para  o  estabelecimento  das  es- 
tações, amarração  e  casas  do  cabo,  observada, 
quanto  à  desapropriação,  a  legislação  esta- 
dual em  vigor; 

d)  subvenção  annual  de  £  17,125. 

São  também  approvadas  as  seguintes  emen- 
das da  Commissão  de  Orçamento: 

Ao  art.  Io.  a,  diga-se— privilegio  por  30 
annos . 

Ao  mesmo  artigo,  d,  diga-se — subvenção 
annual  de  £  17,125  durante  os  primeiros  20 
annos  da  concessão. 

E*  posto  a  votos  e  approvado  em  3*  discus- 
são, salva  a  emenda  o  seguinte  : 

Art.  2.°  Em  troca  de  taes  favores,  é  o  con- 
cessionário obrigado  : 

a)  a  estabelecer,  no  referido  cabo  sub-flu- 
vial,  ramificações  para  Pinheiro,  Mosqueiro, 
Soure,  Caraetá,  Breves,  Gurupá,  Macapá, 
Aiemquer,  Monte-Alegre,  Santarém  e  Óbidos, 
no  Pará  e  Pirintins  e  Itacoatiara,  no  Ama- 
zonas ; 

b)  a  fazer  funccionar  a  linha  principal  no 
prazo  máximo  de  um  anno,  e  as  outras  no  de 
18  mezes  ; 

c)  a  fazer  reverter  á  União,  findos  os  20 
annos  do  privilegio,  todo  o  material,  edifica- 
ções e  terrenos  empregados  no  serviço  ; 

d)  a  dar  preferencia,  na  expedição,  aos 
telegrammas  officiaes  e  da  imprensa,  todos  os 
quaes  terão  abatimento  de  50  •/<>»  em  relação 
a  tarifa  adoptada  ; 

e)  a  organisar  esta  tarifa  tomando  por 
base  a  distancia  kilometrica  e  submettendo-a 
á  approvação  do  governo  federal,  sendo-lhe 
vedado  alteral-a  sem  acquiecencia  deste. 

E'  também  posta  a  votos  e  approvada  a  se- 
guinte emenda  da  Commissão  de  Orçamento. 

Ao  art.  2o,  accrescente-se,  depois  de  Cu- 
rupá,  Chaves. 

Ao  mesmo  art.  c,  diga-se— fazer  reverter  á 
União,  findos  os  30  annos. 

São  suocessivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  os  seguintes  artigos  : 

Art.  3.°  O  concessionário  poderá,  em  qual- 
quer tempo,  e  pelo  prazo  do  presente  privi- 
legio, entrar  em  accordo  com  os  governos 
estudaes  a  respeito  do  estabelecimento  de 
novas  ramificações. 

Art.  4.»  São  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

E'  o  projecto  assim  emendado  enviado  á 
Commissão  de  Orçamento  para  redigii-o  para 
3a  discussão. 

O  Sr.  Brido  Filho  (pela  ordem)— 
Requer  dispensa  de  interstício  para  este  pro- 

54 


426 


aNHa.es  da  camará 


-1 


amaft\\ã  em  31  discussão,  sem 
impressão   da  respectiva   re- 


jecto  entrar 
prejuízo  de 
dacção . 

Consultada  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

Continua  a  34  discussão  do  projecto  n.121  B, 
de  1894,  a  qual  havia  sido  interrompida. 

O  Sr.  Thomaz  Delfino  como 
representante  do  Districto  Federal,  ô  obrigado 
a  insistir  em  um  assumpto  indiffeiente  aos 
representantes  dos  Estados. 

Discute  comparativamente,  argumentando 
com  as  populações  das  capitães  dos  Estados 
cm  relação  ás  populações  das  parochias  do 
Districto  Federal,  concluindo  por  vantagens 
em  favor  destes. 

A  importância  que  teem  estas  parochias,  ja 
por  suas  populações,  já  por  suas  rendas,  deve 
naturalmente  facultar-lbe  garantias  que  pos- 
suem as  capitães. 

Si  pequenos  municipio3  sem  vida  quasi, 
tem  representação  sua,  parece  justo  que  a 
parochia,que  está  para  a  Capital  Federal 
como  esses  municípios  para  os  Estados,  te  nha 
também  representantes  de  seus  direitos. 

Estuda  a  questão  na  França,  Inglaterra, 
America  do  Norte  e  Republica  Argentina,  con- 
cluindo que  nos  paizes  civilisados  as  eleições 
se  fazem  por  pe  iuenas  zonas. 

Pelo  espirito  mesmo  da  descentralisação  que 
predomina  nas  organisações  que  pelo  dever 
de  qualquer  ordem  ainda  se  pôde  sustentar  o 
direito  da  parochia. 

Aquelles  que  são  eleitos  por  districtos  co- 
nhecem mais  as  necessidades  desses  muni- 
cípios do  que  aquelles  que  são  eleitos  por 
grandes  zonas. 

Demais  é  necessário  que  o  governo  tenha 
por  toda  a  parte  representantes  em  que  possa 
confiar. 

Si  subdividir-se  o  D  stricto  Federal  em  um 
numero  maior  de  circumscripções  torna-se 
cada  vez  mais  difficil  a  victoriade  um  partido 
em  todos  el!es  e  garantida  a  representação  da 
opposição. 

O  voto  administrativo  é  um  voto  restricto, 
local. 

O  Sr.  Godoy  apresentou  uma  emenda  con- 
stituindo o  Di3tricto  Federal  de  um  só  circulo, 
parecendo  confundir  voto  administrativo  com 
voto  politico  e  trazendo  inconvenientes  que 
resultam  da  «'.esconsideração  das  pequenas 
zonas,  cujos  direitos,  são  melhor  attendidos 
tendo  representantes' seus. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  defendeu  a 
eleição  do  prefeito  ''o  Districto  Federal  com- 
parativameute  com  o  Distrito  da  Columbia, 
apresentando  uma  argumentação  tão  forte 
que  quasi  ex?me  o  orador  de  insistir  neste 
ponto. 


Com  effeito  os  habitantes  do  districto  ria 
Columbia,  que  jamais  poderão  gozar  das  re- 
galias de  E<tado.  não  estão  nas  condições  do 
Districto  Federal,  que  elege  representantes, 
como  os  Estalos,  que  possue  os  mt^roos 
effeitos  políticos  e  apenas  não  tem  preponde- 
rância nas  eleições  municipaes. 

Si  ha  um  prefeito  de  districto,  elle  tanto 
pôde  abrir  lueta  com  o  Pcder  Legislativo, 
sendo  nomeado,  como  sendo  eleito  e  por  isto 
não  calha  este  argumento  que  se  aventa. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente  em  discussão  a  seguinte 
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Emen-la 

Supprima-se  o  n.  8  do  art. 
2J  de  setembro  de  1892. 

Sala  das  sessões,  em  22  de  novembro  de  189  I. 
—  Thomaz  De' fino. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Vêem  á  Mesa  as  seguintes 

Declurtções 

Declaro  ter  votado  contra  o  requerimento 
para  ser  nomeada  uma  commissão  encarre- 
gada de  apresentar  as  bases  de  reforma  dos 
regulamentos  actuaes  <*a  Escolas  Militares  e 
Superior  de  Guerra. 

Sala  das  senões,  21  de  novembro  de  1894 — 
José  Beviláqua. 

Declaro  que  si  estivesse  presente  à  vo- 
tação do  veto  ao  projecto  n.  8  E,  deste  anno, 
fixando  a  força  de  terra,  para  o  exercido  de 
1395,  votaria  pelo  mesmo  veto. 

Em  22  de  novembro  de  1894.—  Thomaz  Ca- 
valcanti. 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  165  B  — 1894 

Redacção  para  5*  discussão  do  projecto 
n.  ÍG5  Ay  do  corrente  anno,  que  reorganisa 
os  estados-maiores  da  Presidente  da  Repu- 
blica, do  ministro  da  guerra,  do  ajudante 
general  do  exercito  e  do  quartel-mestre  ge- 
neral. 

Emenda  substitutiva  ao  projecto  do  Senado, 
que  organisa  os  estados- maiores  do  Presi- 
dente da  Republica,  ete,  etc. 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Art.  l.°  Os  estados-maiores  do  Presidente 
da  Republica,  do  ministro  da  guerra,  do  oju- 
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dante-generaldo  exercito  e  do  quartel -mestre 
general  ficam  organizados  com  o  seguinte 
pessoal  : 

Presidente  da  Republica 

1  cbefe  do  estado-maior,  general  ou  offlcial 
superior,  do  exercito  ou  da  armada. 

1  offlcial  superier  adjunto,  sendo  do  exer- 
cito e  da  armada. 

4  ajudantes  de  ordens,  capitães  ou  subal- 
ternos do  exercito  e  da  armada. 

Ministro  da  guerra 


1  secretario,  oíílcial  do  exercito. 

.Capitães  ou  subal 

4  ajudantes  do  ordens...    Jj*  «Jyí 

(  orma  do  exercito, 


Ajudante-gcneral 

l  Capitães  ou  subal- 

3  ajadantes  de  ordens...    %™    *y£ 

'  arma  do  exercito. 

]   assistente,  offlcial  superior  do  corpo  es- 
pecial. 

Quartel-mestre  general 


2  ajudantes  de  ordens.. 


(Capitães  ou  subal- 
I  ternos  de  qual- 
I  quer  corpo  ou 
'  arma  do  exercito. 

1  asistente,  offlcial  superior  do  corpo  es- 
pecial. 

Paragrapho  único.  Alóm  do  estado-maior, 
o  Presidente  da  Republica  terá  um  secreta- 
rio e  dous  offlciaes  de  gabinete,  e  o  ministro 
da  guerra  terá  um  offlcial  de  gabinete,  que 
serão  civis  ou  militares. 

Art.  2.°  O  secretario  e  os  offlciaes  do  Pre- 
sidente da  Republica,  si  fjrem  funccionarios 
públicos,  perceberão  todos  os  seus  venci- 
mentos como  em  effectivo  exercício  de  seus 
cargos,  e  mais  a  gratificação  de  500$  men- 
saes  para  o  secretario  e  de  400$  para  os  dous 
outros  ;  no  caso  contrario  lhes  será  arbitra- 
da uma  gratificação  até  o  máximo  de  1:000$ 
para  o  primeiro  e  de  900$  para  os  dous 
outros. 

Paragrapho  unicj.  Estes  gratificações  se  - 
rão  pagas  pela  verbr— Eventuaes— do  Minis- 
tério do  Interior,  quando  não  estiverem 
contempladas  em  rubrica  especial  do  orça- 
mento. 


Art.  3.°  Os  vencimentos  do  pessoal  militar 
tanto  do  estado-maior  do  Presidente  da  Re- 
publica, como  dos  dstados-maiores  das  autori- 
dades mencionadas  no  art.  Io,  constarão  do 
soldo  e  etapa  correspondentes  às  suas  pat en- 
tre, gratificação  de  estado-maior  de  1*  classe, 
criado  e  mais  das  gratificações  especificadas 
na  tabeliã  infra. 

Art.  4.°  O  Presidente  da  Republica,  sempre 
que  tiver  de  se  apresentar  em  frente  as 
tropas,  se  fará  acompanhar  por  offlciaes  ge- 
neraes  e  superiores,  que  para  este  rim  espe- 
cial forem  com  antecedência  convidados. 

Art.  5.°  Os  offli.iaes  superiores  ou  capitães 
que  forem  nomeados  para  esses  cargos,  pas- 
sarão im mediatamente  pira  o  qnadro  extra- 
numerario,  revertendo  ao  quadro  effectivo 
logo  que  termine  a  com  missão,  que  finda-se 
com  a  retirada  de  seus  chefes. 

Art.  6.°  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

TABELIÃ  A   QUE  SB  RBFBRB  0  ART.   3o 

Do  estado-maior  do  Presidente  da  Republica 

General 550$000 

Oíficial  superior 450$000 

Capitão  ou  subalterno 300$000 

Nos  estados -maiores  do  ministro  da  guerra, 
ajudante- general  e  quartel-mestre  ge- 
neral. 

Offlcial  superior 400$000 

Capitão  ou  subalterno. . . .    2Ç0$i00 

Sala  das  sessões,  22  de  novembro  de  1894. 
—  Ooidio  Abrantes,  relator.  —  Salgado  dos 
Santos,  presidente.  —  António  José  dê  Siquei- 
ra.— Thomaz  Cavalcanti,  com  restricçáo. 

Projecto  do  Senado  n.   165  de  1894 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.°  Os  estados-maiores  do  Presidente 
da  Republica,  do  ministro  da  guerra,  do  aju- 
dante-general  do  exercito  e  do  quartel-mestre 
general  ficam   organizados  com  o  seguinte 


Presidente  da  Republica 

3  offlciaes  de  gabinete,  civis  ou  militares. 
1  chef  í  da  casa  militar,  offlcial  general  da 

armada  ou  do  exercito. 

4  ajudantes  de  ordens,  offlciaes  superiores 
ou  capitães  do  exercito,  da  armada,  da 
guarda  nacional  ou  honorários. 
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Ministro  da  Guerra 

1  offlcial  de  gabinete— Official  superior. 
1  ajudante  de  ordens  J  Capitães  ou    subalter- 
1  ajudante  de  pessoa J nos  de  qualquer  corpo 
1  ajudante  de  caropo\ou  arma  do  exercito. 

Ajudante  -general 

1  ajudante  de  ordensJCapitães  ou  subalter- 
1  ajudante  de  pessoa/nos  de  qualquer  corpo 
1  ajudante  de  campojou  arma  do  exercito. 

Quartel-mestre  general 

1  ajudante  de  ordens J Capitães  ou  subalter- 
nos de  qualquer  corpo 
1  ajudante  de  pessoa\ou  arma  do  exercito. 

Art.  2.°  Os  officiaes  do  gabinete  do  Presi- 
dente da  Republica,  si  forem  funccionarios 
públicos,  perceberão  todos  os  seus  venci- 
mentos como  em  effectivo  exercício  de  seus 
cargos,  e  mais  a  gratificação  de  400$  mensaes; 
no  caso  contrario  lhes  será  arbitrada  uma 
gratificação  atô  ominimo  de  1:000$,  também 
mensal. 

Paragrapho  único.  Estas  gratificações  se- 
rão pagas  pela  verba— Eventuaes  —  do  Mini- 
stério do  Interior,  auando  não  estiverem  con- 
templadas em  rubrica  especial  do  orçamento. 

Art.  3.°  Os  vencimentos  do  pessoal  militar, 
tanto  da  casa  militar  do  Presidente  da  Repu- 
blica, como  dos  estados-maiores  das  autori- 
dades mencionadas  no  art.  Io,  constarão  do 
soldo  e  etapa  correspondentes  às  suas  pa- 
tentes, e  mais  das  gratificações  especificadas 
na  tabeliã  infra. 

Art.  4.°  O  Presidente  da  Republica,  sem- 
pre que  tiver  de  se  apresentar  em  frente  às 
tropas,  se  fará  acompanhar  por  officiaes  ge- 
neraes  e  superiores,  que,  para  esse  fim  espe- 
cial, forem  com  antecedência  convidadas- 

Art.  5.°  Revogam -se  as  disposições  em  con- 
trario. 

TABELLA  A  QUE  SE  REFERE  0  ART.  3o 

No  casa  militar  do  Presidente  da  República 

Gratificação 

General 600$000 

Offlcial  superior 400$000 

Capitão 300$000 

eestados-maiores  do  ministro  da  guerra, 
udante  general  e  quartel*  mestre  general 

Gratifloação 

Offlcinl 3< 

Capitão. 2i 

Subalterno 1! 


Senado  Feneral,  7  de  novembro  de  1894.— 
Ubaldino  do  Amaral  Fontoura,  vice-presidente 
— João  Pedro  Belfort  Vieira,  V  secretario.— 
GU  Diniz  Goulart,  2o  secretario.—  João  Soa- 
res Neiva,  3o  secretario.—  Joakim  de  Oliveira 
Catunda,  4°  secretario. 

N.  157  B  —  1894 

Redacção  para  3*  discussão  do  projecto  n.  157 
A.  do  corrente  anno,  determinando  que  o 
soldo  e  a  etapa  dos  officiaes  effectivos  e  pra- 
ças do  exercito  e  da  armada  sejam  regalados 
pelas  tabeliãs  que  seguem  e  dá  outras  provi- 
dencias. 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1 ,°  O  soldo  e  a  etapa  dos  officiaes  effe- 
ctivos e  praças  do  exercito  e  dà  armada  serão 
regulados  pelas  tabeliãs  que  acompanham  a 
presente  lei. 

Art.  2.°  Ficam  remidas  as  dividas  á  Fazen- 
da Nacional  deixadas  pelos  funccionarios  civis 
e  militares  que  succumbirom  no  serviço  da 
Republica. 

Art.  3.°  Os  officiaes  inferiores  dos  corpos  e 
brigadas  de  marinha  e  equiparados,  percebe- 
rão os  seguintes  vencimentos  : 


Soldo 

Mestre 100$000 

Coutra-meatre     90$000 
Guardião 80$000 


Gratificação       Total 

150$000  250*000 

130$000  220$000 

100$000  180$000 


§  1.°  Nos  empregos  de  terra  e  embarcados 
nos  navios  de  reserva,  em  fabrico  ou  desar- 
mados, vencerão  pela  tabeliã. 

§  2.»  Nos  navios  armados,  mais  4  %  sobre 
a  gratificação  do  cargo  que  exercerem  e, 
quando  em  com  missão  nesses  navios,  o  au- 
gmento  de  10%- 

Art.  4.°E'  autorisadoo  Presidente  da  Re- 
publica a  decretar  os  necessários  créditos  no 
exercício  vigente  e  no  de  1895  para  a  exe- 
cução da  presente  lei. 

Art.  5.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

N.  1  —  Tabeliã  do  soldo   e  etapa  que  devem 
perceber  os  officiaes  do  exercito 

Graduação  Soldo    mensal    Etapa  diária 

Marechal... 1:000$000       1€ 

General  de  divisão. . . .  800$000       1C 

General  de  brigada. . .  60$000       16 

Coronel 400$000 

Tenente-coronel 32 

Major 

Capitão 

Tenente 14 

Alferes 12 
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Observações 

Continua  em  vigor  a  tabeliã  approvada 
pelo  decreto  n.  96  A,  de  1  de  novembro  de 
1890,  que  regula  as  differentes  gratificações 
que  competem  aos  officiaes  do  exercito,  se- 
gundo os  cargos  que  exercem. 

Os  officiaes  das  guarnições  fl  o  Pará,  Ama- 
zonas e  Matto-Grosso  perceberão  mais  a  quar- 
ta parte  da  importância  da  etapa. 


N. 


2— Tabeliã  do  soldo  que  devem  perceber 
os  offlciaes  da  armada 


Graduações  Soldo    mensal 

Almirante 1 :000$000 

Vice-aimirante 800$000 

Contra-almirante 600$000 

Capitão  de  mar  e  guerra 400$000 

Capitão  de  fragata 

Capitão-tenente 281 

1»  tenente 

2°  tenente 140S000 

Guarda-marinha 120$000 

N.  3  —  Tabeliã  do  soldo  que  devem  per- 
ceber as  praças  de  pret  do  exercito  e  ar- 
mada, nos  termos  da  mensagem  dirigida 
nesta  datarão  Congresso  Nacional 

POSTOS  SOLDO  DIÁRIO 

«      Sargento-ajudante 2$Q00 

"3   .  Sargento  quartel-mestre 

5  8  Io  sargento 1: 

°g  2o  sargento 1 

o  .2  é  Fu  r  rie  l $750 

3  §  ISargento-mandador 2$000 

3  « \C*to°,  corneta,  clarim  e 

jggl    tambor $650 

'3/Anspeçada  e  marinheiro 

6^\    deliciasse $500 

•3  'Z  ISoldado  e  marinheiro  de 

5  Si    2*  classe $400 

g  "(Grumete $300 

o^lMestre  de  musica. 2$000 

^  2  Musico  de  1*  classe 1$000 

o  fc,  Musico  de  2a  ciasse $750 

6  o  I  Musico  de  31  classe $650 

g     ITelegraphista 2$000 

Observações 

Os  voluntários  perceberão,  emquanto 
forem  praças  de  pret,  mais  uma  gratificação 
igual  a  quinta  parte  da  soldo  da  primeira 
praça. 

Os  voluntário  e  recrutados  que,  findo  o 
seu  tempo  de  serviço,  continuarem  nas 
fileiras  com  o    sem    engajamento,    perce- 


berão mais  uma  gratificação  iguol  á  metade 
do  soldo  de  primeira  praça. 

Os  espingardeiras,  coronheiros,  serra- 
lheiros, selieiros,  carpinteiros  de  sege,  co- 
cheiros e  ferradores  vencerão  o  soldo  de  cabo. 

Os  artífices  de  fogo  perceberão  soldo  de 
2o  sargento. 

Os  cornetas,  clarins  e  tambores-móres 
também  perceberão  soldo  de  2o  sargento. 

Sala  das  commissões,  22  de  novembro  de 
1894.—  João  Lopes,  presidente.—  Almeida  No- 
gueira,  relator. — Arthur  Rios' — Augusto  Mon- 
tenegro.— Alcindo  Guanabara,— Augusto  Se* 
vero.—F.  Mayririh. 

N.  119  B— 1894 

Redacção  para  3*  discussão  do  projecto  n.  119 
A,  do  corrente  anno,  que  autor isa  o  governo 
a  contractar  com  Rickard  J.  Reidy,  ou  quem 
melhores  vantagens  offerecery  o  assentamento 
de  um  cabo  sub- fluvial  entre  Belém,  Mandos. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.°  Fica  o  governo  autorisado  a  con- 
tractar com  Richard  J.  Reidy  ou  com  quem 
melhores  vantagens  offerecer,  o  assentamento 
de  um  cabo  sub-fluvial  entre  Belém  e  Manâos, 
mediante  as  seguintes  concessões: 

a)  privilegio  por  30  annos,  salvo,  porém, 
à  União  e  aos  Estados  o  direito  de  estabe- 
lecer, na  mesma  zona,  as  linhas  terrestres 
que  julgarem  convenientes,  ficando  ainda  aos 
particulares  o  direito  de  transmittir  seus  des- 
pachos pela  linha  que  preferirem ;  . 

b)  isenção  dos  direitos  de,  alfandega. <&  de 
quaesquer  outros  imposto**  jjela  exploração* 
^j_ ^_;-i    -•--'-^ive.n^yiQg  em- 

epa?ôdasli- 


e^epjwrôda&li- 
volutos  •  ff'  difeifaw 


para  todo  o  material, 
pregados  no  assentam 
nhãs ; 

c)  cessão  dos  terrenos      ^. 

de  desapropriação  de  outros*  duratate  o  pi*a: 
do  privilegio,  para  o  estattefoeimonte  das 
estações,  amarração  e  casas  do  cabo,  obser- 
vada, quanto  á  desapropriação,  a  legislação 
estadoal  em  vigor ; 

d)  subvenção  annual  de  £  17. 125  durante 
os  primeiros  20  annos  da  concessão. 

Art.  2.°  Em  troca  de  taes  favores  é  o  con- 
cessionário obrigado: 

a)  a  estabelecer,  no  referido  cabo  sub-flu- 
vial, ramificações  para  Pinheiro,  Mosqueiro, 
Soure,  Cametá,  Breves,  Gurupá,  Chaves, 
Macapá,  Alemquer,  Monte  Alegre,  Santarém 
e  Óbidos,  no  Pará  e  Parintins  e  Itacoatiara, 
no  Amazonas ; 

b)  a  fazer  funccionar  a  linha  principal  no 
prazo  máximo  de  um  anno  e  as  outras  no  de 
18  mezes ; 
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c)  a  fazer  reverter  á  União,  findos  os  30 
annos  do  privilegio,  todo  o  material,  edifica- 
ções e  terrenos  empregados  no  serviço ; 

d)  a  dar  preferencia  na  expedição  aos  tele- 
grammas  officiaes  e  da  imprensa,  todos  os 
quaes  terão  abatimento  de  50  %•  ©m  relação 
a  tarifa  adoptada ; 

e)  a  organisar  esta  tarifa  tomando  por  base 
a  distancia  kilometrica  e  submettendoa á 
approvação  do  governo  federal,  sendo-lhe  ve- 
dado alteral-a  sem  acquiescencia  deste. 

Art.  3.°  O  concessionário  poderá,  em  qual- 
quer tempo,  e  pelo  prazo  do  presente  privi- 
legio, entrar  em  accordo  com  os  governos 
estadoaes  a  respeito  do  estabelecimento  de 
novas  ramificações. 

Art.  4.°  São  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  22  de  novembro  de 
1894.—  João  Lopos,  presidente.  —  Augusto 
Montenegro,  relator. — Alcindo  Guanabara. — 
Alberto  Torres.  —  Arthur  Rios.  —  Augusto 
Severo. 

157  C  — 1894 

Relação  para  5»  discussão  do  additivo  des- 
tacado em  2»  discussão  do  projecto  n.  157 A 
do  corrente  anno,  determinando  que  o  soldo 
e  a  etapa  dos  officiaes  efectivos  e  praças  do 
exercito  e  da  armada  sejam  regulados  pelas 
tabeliãs    que  ao  mesmo  acompanhão. 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.*  Os  vencimentos,  soldo  e  etapa 
dos  officiaes  da  brigada  policial  e  corpo  de 
bombeiros  serão  os  mesmos  marcados  para 
os  oíilciaes  do  exercito. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
oontrario. 

Sala  das  sessões,  14  de  novembro  de  1894. 
—  João  Lopes  presidente.  —  Augusto  Severo, 
relator.  —  F.  P.  Mayrinh.  —  Arthur  Rios.— 
Almeida  Nogueira. —  Alberto  Torres. 

Vai  a  imprimir  o  seguinte 

PARECER  N.  127  DE  1894 

Indefere  o  requerimento  em  que  Miguel  José 
Garcez  e  outro  solicitam  concessão  exclusiva 
para  o  fabrico  e  venda,  por  15  annos,  da 
borracha  preparada  com  applicaçâo  ds  rodas 
de  vehiculos  em  substituição  ás  chapas  de 
ferro. 

Ao  exame  da  Oommissão  de  Fazenda  e  In- 
dustria foi  submettido  o  requerimento  de 
Miguel  José  Garcez  e  António  de  Azevedo 
Martins  solicitando  do  Poder  Legislativo,  por 


15  annos,  o  direito  exclusivo  de  fabricar  aios 
de  borracha  adaptáveis  às  rodas  dos  vehiculos 
de  carga  e  passageiros,  em  substituição  aos 
de  ferro  com  mura  mente  empregados,  ficando 
extensivo  á  toda  a  União  esse  privilegio  para 
o  fabrico  e  venda  da  borracha  preparada  e 
assim  model  «da. 

Fel;»  leitura  da  petição  e  de  um  memorial 
queaaccompanha  verifica-se  que  não  se  trata 
de  uma  invenção  dos  peticionários  nem  mes- 
mo de  um  aperfeiçoamento  per  elles  no  modo 
de  compor,  de  preparar  ou  d*  modelar  esse 
importante  produeto  da  nossa  flora,  tornando 
industrial  e  económica  a  sua  applicaçâo  nos 
casos  indicados  na  petição;  do  contrario  re- 
ferem-se  vagamente  a  algumas  applicaçôes  co- 
nhecidas da  borracha  preparada  e  a  uma  de 
suas  composições  também  conhecidas  e  que 
não  podem  ser  objecto  de  monopólio  indus- 
trial contrariando  ao  §  24  do  art.  72  do  nosso 
código  constitucional;  e  como  ao  mesmo  tem- 
po faltam  aos  peticionários  as  condições  do  § 
25  do  mesmo  artigo,  é  a  commissão  de  parecer 
que  esta  petição  seja  indeferida. 

Sala  das  sessões,  22  de  novembro  de  1894. 
— Lins  de  Vasconcellos,  prasidente. — Almeida 
Gomes,  relator.—  Anizio  de  Abreu. —  Miguel 
Pernambuco.— Paulino  de  Souza  Júnior. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO  N.    130  A  DE   1894 

Determina  que  o  montepio  dos  officiaes  da 
armada  e  classes  annexas,  de  que  trata  a  re- 
s  dução  de  23  de  setembro  de  1795,  será 
regulado  pelo  mesmo  decreto  que  trata  do 
montepio  dos  officiaes  do  exercito. 

(Substitutivo  ao  projecto  do  Senado  n.  130 
de  1894) 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  estudou 
o  projecto  do  Senado  n.  130,  de  1894,  que 
trata  do  montepio  dos  officiaes  da  armada  e 
classes  annexas. 

Para  melhor  regularisar  as  leis  que  se  re- 
ferem ao  montepio  dos  officiaes  do  exercito 
com  o  dos  officiaes  da  armada  e  classes 
annexas,  a  Commissão  de  Marinha  e  Guerra, 
attendendo  ao  art.  85  da  Constituição,  apre- 
senta o  seguinte  substutivo: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  Io  O  montepio  dos  officiaes  da  armada 
e  classes  annexas,  de  que  trata  a  resolução 
de  23  de  setembro  de  1795,  será  regulado 
pelo  mesmo  decreto,  que  trata  do  montepio 
dos  officiaes  do  exercito. 
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Art.  2o  Revogam  sa  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  20  de  novembro  de  1894.— 

—  Ovídio   Abrantes,  relator.  —  Salgado  dos 
►         Santos,  presidente.— Anton io  José  de  Siqueira. 

— -Thomas  Cavalcanti  de  Albuquerque. 

rROJEcro  n.  130  de  1894 

(do  senado) 

Determina  qve  o  montepio  dos  officiaes  da 
armada  e  classes  annexos,  de  qve  trata  a  re- 
solução de  23  de  setembro  de  Í795,  será 
dividido  em  duas  partes  iguaes^  cabendo 
uma  á  viuva  e  a  outra  aos  filhos  suecess-veis 
na  forma  da  lei. 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  Io  O  montepio  dos  officiaes  da  ar- 
mada o  clas>es  annexas,  de  que  trata  a  re- 
solução de  23  de  setembro.de  1795,  será  di- 
vidido em  duas  partes  iguaes,  cabendo  uma  á 
viuva,  si  elía  se  achar  nas  condiçõ  js  esta- 
tuídas nesse  regulamento ;  e  a  outra,  aos 
filhos  sucessíveis  na  forma  da  lei,  guardadas 
também  as  condições  acima  referidas. 
'  Paragrapho  único.  Ficam  comprehendidos 
na  disposição  de*ta  lei,  desde  a  data  Ha  sua 
promulgação,  os  filhos  dos  officiaes  fallecidos, 
quando  as  viuvas  destes  estiverem  per- 
cebendo por  inteiro  o  montepio. 

Art.  2f»  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Senado  Federal,  13  de  outubro  de  1894.— 
Ubaldino  do  Amaral  Fontoura,  vice-presidente. 

—  João  Pedro  Belfort  Vieira,  Io  secretario. — 
Gil  Diniz  Goulart,  2°  secretario.  —  Jono 
Soares  Neiva,  3'»  secretario. — Joukim  de  OU' 
veira  Catunda,  41  secretario. 

Achando-se  a  hora  adeantada,  o  Sr.  presi- 
*      dente  designa  para  amanhã  a  seguinte  ordem 
do  dia: 

Votação  dos  seguintes  projectos: 

N.  153,  de  1894,  autorisando  o  Governo  a 
abrir  o  credito  extraordinário  de  100:000$ 
para  comprar  as  terras  e  aguas  do  Rio  Co- 
vanca,  de  propriedade  do  Dr.  Joaquim  José 
de  Siqueira  e  sua  mulher,  nos  termos  do  con- 
tracto de  25  de  janeiro  de  1894  (3a  discus- 
são); 

N.  154,  de  1894,  autorisando  o  Governo  a 
abrir  o  credito  supplemen tarde  108:713$995,2 
para  as  obras  do  prolongamento  da  Estrada 
de  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana  no 
exercicio  de  1893  (3o  discussão); 

N.  180,  de  1894,  autorisando  o  governo  a 
abrir,  no  corrente  exercicio  de  1894,  para  os 


serviço3  que  menciona,  créditos  na  impor- 
tância total  de  2.939:848$183  (2'  discussão) ; 
N.  181,  de  1894,  appr ovando  o  credito  sup- 
plementar  de  1. 4*0 :580$833  aberto  pelo  de- 
creto n.  1852,  de  22  de  outubro  de  1894  á 
verba— Caixa  da  Amortização— rubrica  1 1  do 
art.  7o  da  lei  n.  191  B,  de  30  de  setembro  de 
1893,  para  occorrer,  atô  o  fim  do  corrente 
exercicio,  ás  despezas  já  feitas  e  por  fazer  com 
as  encommendas  e  assignaturas  de  notas  (2a 
discussão) ; 

N.  183,  de  1894.  autorisando  o  go- 
verno a  abrir  o  credito  extraordinário  de 
2.006: 135$872  para  occorrer  aos  pagamentos, 
nào  só  de  varias  despezas  por  conta  da  verba 
—Terras  Publicas  e  Colonisação— ,  feitas  de 
accordo  com  os  contractos  celebrados,  como 
também  as  que  dizem  respeito  á  fiscalisação 
dos  burgos  agrícolas,  medição  e  descrimi- 
nação <*e  terras  (2*  discussão); 

N.  184,  ('e  1894,  approvanao  o  credito  sup- 
plemetar  de  150:000$  aberto  pelo  decreto 
n .  1858  de  27  de  outubro  de  1894,  à  verba— 
Exercícios  findos— rubrica  31  do  art.  7o  da 
lei  n.  191  a,  de  30  de  setembro  de  1893,  para 
regula risar  a  despeza  já  effectuada  e  solver 
outras  que  não  foram  reclamadas  ou  satis- 
feitas opportunamente  (2l  discussão); 

N.  185,  de  1894,  autorisando  o  governo  a 
abrir  o  credito  extraordinário  de  898:486$840 
para  o  pagamento  do  excesso  das  despezas 
com  o  serviço  de  colonisação  no  estado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  no  exercicio  de  1893  (2» 
discussão); 

N.  140  A,  de  1894,  autorisando  o  governo 
a  dispender  a  quantia  de  50:000$.  para  salvar 
o  casco  da  fragata  Am/nonas  (2*  discussão). 

N.  163,  de  1894,  revalidando  em  favor  da 
nova  Companhia  Estrada  de  Ferro  Estreito  e 
S.  Francisco  ao  Chopim  a  concessão  a  que  se 
refere  o  decreto  n.  896,  de  18  de  outubro  de 
1890,  nos  termos  do  respectivo  contracto  (Ia 
discussão) ; 

N.  118,  de  1894,  fixando  os  vencimentos 
dos  empregados  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil  (2a  discussão); 

N.  29,  de  1893,  autorisando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  conceder  licença  a  Francisco  Ferreira 
de  Moraes  para  introduzir  no  paiz  dous  mil 
trabalhadores  liberianos,  segundo  as  condi- 
ções que  estebelece,  com  a  emenda  do  Sr. 
A.  Olyntho  e  outro  e  parecer  da  Commissão 
de  Obras  Publicas  e  Colonisação  de  1894,  con- 
siderando o  projecto  desnecessário  (3*  dis- 
cussão); 

N.  305,  de  1893,  mandando  abonar  ao  ma- 
jor reformado  do  exercito  Eugénio  Frederico 
de  Lossio  e  Seiblitz  o  soldo  que  deixou  de  re- 
ceber de  1862  a  1864  (discussão  única); 

N.  161,  de  1894,  marcando  aos  escrivães  da 
Corte  de  Appellação  do  Districto  Federal 
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yencimentos  iguaes  ao  escrivães  do  Jury  e  da 
Repartção  da  Policia  (Ia  discussão) ; 

N.  98,  de  1894,  mandando  contar  de  31  de 
julho  de  1891  a  antiguidade  de  posto  na  pro- 
moção do  Dr.  Eduardo  Gonçalves  Ribeiro 
(discussão  única); 

N.  141,  de  1894,  mandando  reverter  ao  ser- 
viço activo  do  exercito  o  capitão  reformado  .Te 
ronymo  Ferreira  França  e  interpreta  o  art.9\ 
n.  2,  da  lei  n.  648  (Ia  discussão) ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  193,  d  *  1894, 
autorisando  o  Po  ler  Executivo  a  abrir  um 
credito  supplementar  de  37:047$  á  rubrica  3a 
do  art.  2a  da  lei  n.  191  B,  de  30  de  setembro 
de  1893; 

3a  discussão  do  projecto  n.  114  A,  de  1894 
marcando  a  gratificação  mensal  de  1:000$  aos 
ministros  de  Estado  para  representação ; 

3l  discussão  do  projecto  n.  166  A,  de  1894, 
prohibindo  o  recebimento  de  sentenciados  no 
presidio  de  Fernando  de  Noronha ; 

Continuação  da  3a  discussão  do  projecto 
n.121  B,  cie  1894,dispondo  sobre  as  eleições  de 
que  trata  a  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de 
1894; 

l*  discussão  do  projecto  n.l89,de  I894,decla- 
rando  da  com  petencia  do  Supremo  Tribunal 
Federal  o  julgamento,  mediante  reclamação, 
das  questões  relativas  á  validade  de  assem- 
bléas,govemadores  ou  presidentes  dos  Estados, 
em  caso  de  duplicata  ou  outro  conflicto  sobre 
a  legitimidade  do  seu  exercício,  e  dispõe 
sobre  os  casos  em  que  somente  poder-se- 
ha  dar  a  intervenção  da  jurisdicção  federal. 
(Substitutivo  aos  projectos  ns.  156  e  179 
de  1894)  ; 

31  discussão  do  projecto  n.  119  B,  de  1894, 
autorisando  o  Governo  a  contratar  com 
Richard  J.  Reidy,  ou  quem  melhores  van- 
tagens oflfcrecer,  o  assentamento  de  um  cabo 
sub-fluvial  entre  Belém  e  Manàos,  mediante 
as  condições  que  estabelece  ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  83,  de  1894,autorisando  o  Poder  Executi- 
vo a  reorganisar  o  serviço  de  immigração  e 
colonisação  da  União,  de  conformidade  com 
as  bases  que    apresenta; 

3a  discussão  do  projecto  n.  77  A,  de  1894, 
isentando  de  pagamento  dos  impostos  de  im- 
portação e  direitos  ^e  expediente  os  materia- 
es  importados  para  o  serviço  da  illuminação 
publicada  capital  da  Bahia; 

Continuação  da  Ia  discussão  do  projecto 
n.  152,  de  1894,  prorogando  por  dous  annos  o 
prazo  concedido  a  Estrada  de  Ferro  Leopoldina 
como  cessionária  da  Estrada  de  Ferro  de  Santo 
Eduardo  ao  Cachoeiro  de  It  »pemirim;  para  a 
conclusão  das  obras  da  linha  entre  estes  dous 
pontos  e  dispensa  a  mesma  companhia  da 
construcçãodo  prolongamento  da  sua  estrada 
desde  a  estação  do  Imbé,  no  vali©  do  Rio 
Grande,  até  a  do  Macuco; 


Discussão  única  do  projecto  n.  171, de  1894, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceber  ao 
Dr.  João  Alvares  de  Azevedo  Macedo,  lente 
da  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes, um  anno 
de  licença  com  ordenado; 

1*  discussão  projecto  n.  182,  de  1894,  con- 
cedendo á  Companhia  de  Estradas  de  Ferro 
do  Norte  do  Brazil  prorogação  até  dezembro 
de  1896  do  prazo  marcado  para  a  conclusão 
das  obras  das  estradas  de  ferro  de  Aracaju  a 
Simão  Dias  com  ramal  para  a  Capella,  no 
Estado  de  Sergipe,  e  de  Tamandaré  á  Barra 
no  de  Pernambuco ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  173,  de 
1894,  autorisando  o  governo  a  conceder  um 
um  anno  de  licença  com  ordenado  a  Jacintho 
Dias  Cardoso,  l9  oficial  da  Secretaria  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  162,de  1894, 
approvando  com  modificações  o  código  das 
disposições  communs  ás  instituições  de  ensino 
superior,  decretado  pelo  governo,  sob  o 
n.    1159,  de  3  de  dezembro  de  1892; 

Projecto  iniciado  no  Senado,  ao  qual  negou 
sancção  o  Vice-Presidente  da  Republica  e  que, 
na  conformidade  do  art.  37  §  3o  da  Consti- 
tuição, obteve  naquella  Camará  dous  terços 
dos  suffragios  presentes ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  125,  de 
1894,  do  Senado,  melhorando  a  reforma  do  1° 
tenente  da  armada  Oamillo  de  Lellis  e  Silvar 
e  propõe  modificações  no  projecto  n.  256 
de  1893. 

Levanta-sc  a  sessão  às  4  horas  e  10  mtnutos 
da  tarde. 


142a  SESSÃO  EM  23  DE  NOVEMBRO  DE  1894 

Presidência  dos  Srs.  Rosa  e  Silva  e  Francisco 
Veiga  (2o  vice-presidente) 

Ao  meio-dia  respondem  à  chamada  os  Srs. 
Rosa  o  Silva,  Thomaz  Delfino,  Tavares  de 
Lyra,  Lima  Bacury,  Fileto  Pires,  Gahriel 
Salgado,  Augusto  Montenegro,  Carlos  de  No- 
vaes, Bricio  filho,  Hol landa  Lima,  Viveiros, 
Luiz  Dominguez,  Gustavo  Veras,  Eduardo  de 
Berrètio,  Christiuo  Cruz,  Anisio  de  Abreu, 
Nogueira  Paranaguá,  Frederico  Borges,  Gon- 
çalo de  Lagos,  Thomaz  Cavalcanti,  Ildefonso 
Lima,  João  Lopes,  Pedro  Borges,  Josô  Bevi- 
láqua, Augusta  Ssvoro,  Junqueira  Ayres, 
Trindade,  Arthur  Orlando,  Tolentino  de 
Carvalho,  Pereira  de  Lyra,  Coelho  Cintra, 
Medeiros  e  Albuquerque,  Miguel  Pernam- 
buco, Carlos  Jorge,  Clementino  do  Monte, 
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Rocha  Cavalcanti,  Olympio  de  Campos,  Mene- 
zes Prado,  Gouveia  Lima,  Zama,  Santos  Pe- 
reira, Augusto  de  Freitas,  Neiva,  Milton, 
Francisco  Sodré,  Tosta,  Manoel  Caetano,  Aris- 
tides de  Queiroz,  Eduardo  Ramos,  Paula  Gui- 
marãrs,  Vergne  de  Abreu,  Flávio  de  Araújo, 
*  Arthur  Rios,  Paranhos  Montenegro,  Athayde 
Júnior,  Torquato  Moreira,  Galdino  Loreto, 
António  de  Siqueira,  Furkim  Werneck,  José 
Carlos,  França  Carvalho,  Lopes  Trovão,  Al- 
cindo  Guanabara,  Alberto  Torres,  Belisario  de 
Souza,  Fonseca  Portel  la,  Euzebio  de  Queiroz, 
Costa  Azevedo,  Silva  Castro,  Nilo  Peçanha, 
Francisco  Santiago,  Urbano  Marcondes,  May- 
rink,  Almeida  Gomes,  Lima  Dearte,  João  Luiz, 
Vaz  de  Mello,  Monteiro  de  Barros,  João  Penido, 
Ferraz  Jnnior,  Fortes  Junqueira,  Francisco 
Veiga,  Ferreira  Pires,  Cupertino  de  Siqueira, 
Rodolpho  Abreu,  Theotonio  Magalhães,  Ar- 
thur Torres,  Paraíso  Cavalcanti,  Carlos  das 
Chagas,  Costa  Machado,  Almeida'  Nogueira, 
Costa  Júnior,  Gustavo  Godoy,  Adolpho  Gordo, 
Vieira  de  Moraes,  Herculano  de  Freitas, 
Moraes  Barros,  Paulino  Carlos,  Cincinato 
Braga,  Francisco  Glicerio,  Ovidio  Abrantes, 
Urbano  Gouveia.  Luiz  Adolpho,  Paula  Ramos, 
Francisco  Tolentino,  Emilio  Blum  e  Fonseca 
Guimarães. 

I  Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Matta  Bacellar,  Coelho  Lisboa, 
Sá  Peixoto,  Enôas  Martins,  Benedicto  Leite, 
Costa  Rodrigues,  Torres  Portugal,  Francisco 
Benévolo,  Helvécio  Monte,  Francisco  Gurgel, 
Cunha  Lima,  Chateaubriand,  Martins  Júnior, 
Luiz  de  Andrade,  Arminio  Tavares,Marcionillo 
Lins,  Cornelio  da  Fonseca,  Octaviano  Lou- 
reiro, Geminiano  Brazil,  Leovigildo  Fil- 
gueiras,  José  Ignacio,  Rodrigues  Lima,  To- 
lentino dos  Santos,  Sebastião  Landulpho,  Mar- 
colino Moura,  Cleto  Nunes,  Oscar  Gortoy,  Lins 
de  Vascoucellos,  Érico  Coelho,  Agostinho  Vi- 
dal, Ernesto  Brazilio,  Barro  Franco  Júnior, 
Sebastião  de  Lacerda,  Ponce  de  Leon,  Car- 
valho Mourão,  Gonçalves  Ramos.  Luiz  Dotsi, 
I  ^  Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Octaviano  de 
Brito,  Lamounier  Godofredo,  Ribeiro  de  Al- 
meido,  Valladares,  Pinto  da  Fonseca,  Manoel 
Fulgencio,  Simão  da  Cunha,  Olegário  Maciel, 
Lamartine,  Alfredo  El  lis,  Álvaro  Carvalho, 
Carlos  Gircia,  Domingues  de  Castro,  Dino 
Bueno,  Júlio  de  Mesquita,  Moreira  da  Silva, 
Pádua  Salles,  João  de  Faria,  Hermenegildo 
de  Moraes,  Alves  de  Castro,  Xavier  do  Valle, 
Mariano  Ramos  e  Lauro  Muller. 

E  sem  causa  os  Srs.  José  Mariano,  Gaspar 
Drummond,  Lourenço  de  Sá,  Gonçalves  Maia, 
Fernandes  Lima,  Américo  de  Mattos,  Paulino 
de  Souza  Júnior,  Lapdulpho  de  Magalhães, 
Domingos  de  Moraes,  Caserairo  da  Rocha  e 
Alberto  Salles. 
(feiura  V,  YIX 


E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Sr.  Io  Secretario  procede  a  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 


Officios  : 

Do  Sr.  Io  secretario  do  Senado,  de  22  do 
corrente,  com mun içando  que  aquella  Camará 
manteve,  por  26  contra  9  votos,  a  resolução 
do  Congresso  Nacional,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  o  credito  necessário  para 
pagamento  dos  vencimentos  devidos  aos 
empregados  da  Camará  dos  Deputados  e  do 
augmento  dos  vencimentos  dos  empregados 
da  Secretaria  do  Senado ;  e  que  nesta  data 
foi  enviada  à  promulgação.  —  Inteirada. 

Do  mesmo  Sr.  secretario,  e  de  igual  data. 
enviando  as  emendas  do  Senado  à  proposta 
do  Poder  Executivo,  fixando  a  força  naval 
para  o  exercicio  de  1895,  convertida  em  pro- 
jecto de  lei,  pela  Camará  dos  Deputados.  —  A' 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  de 
22  do  corrente,  enviando  o  requerimento  e 
mais  papeis,  em  que  Laurinda  Blandina  de 
Siqueira  Rocha  e  Zeferina  Blandina  de  Si- 
queira Rocha,  pedem  uma  pensão.  —  A'  Com- 
missão de  Pensões  e  Contas. 

Do  Governo  Municipal  da  Villa  de  S.  José 
do  Calçado,  de  4  do  corrente,  pedindo  que  se 
decrete  uma  lei  para  repressão  do  furto  da 
propriedade  animal.— A'  Commissão  de  Con- 
stituição, Legislação  e  Justiça. 

Requerimento  de  Bernardina  Pereira,  pe- 
dindo uma  pensão.— A'  Commissão  de  Pen- 
sões e  Contas. 

O  Sr.  Presidente  — Tendo  sido 
approvado  hontem  o  requerimento  do  Sr.  Emi- 
lio Blum,  pedindo  a  nomeação  de  uma  com- 
missão de  cinco  rnembrcs  para  formular  as 
bases  de  reorganis  íção  do  ensino  das  escolas 
militares  e  superior  de  guerra  da  Republica, 
nomeio  para  a  referida  commissão  os  Srs. 
Emilio  Blum,  Gabriel  Salgado,  Almeida  No- 
gueira, Américo  de  Mattos  e  Paula  Guima- 
rães. 

O  Sr.  Ovidio  Abrantes  —  Sr. 

Presidente,  pela  votação,  que  hontem  deu-se 
nesta  Casa,  ficamos  reduzidos  a  não  ter  lei  de 
forças  ;  porém,  a  Commissão  de  Marinha  a 
Guerra,  entendendo  que  as  cousas  não  devem 
ficar  nesse  pe,  em  reunião,  resolveu  submet- 
ter  á  consideração  do  Congresso  um  novo 
projecto  de  lei, 
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àHnaes  Da  camará. 


Diz  o  art.  40  da  Constituição  que  as  leis 
vetadas  não  podem  ser  renovadas  na  mesma 
sessão ;  e  diz  também  o  art.  34,  §  17,  que  com- 

Seta  ao  Congresso  decretar  annualmente  a  lei 
e  fixação  de  forças.  SI  se  quizesse  analysar 
estes  dous  artigos  da  Constituição,  chegar-se- 
ia  á  conclusão  de  que  o  legislador  consti- 
tuinte com  certeza  não  teve  em  vista  com  o 
art.  40  anoullar  o  §  17  do  art.  34. 

Parece-me,  não  só  a  mim  como  a  toda  a 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  que  o  ar- 
tigo 40  da  Constituição  não  se  refere  a  leis 
como  esta  que  trata  da  fixação  de  forças. 
Disto  está  ella  convencida  e  não  pôde  de  ou- 
tro modo  interpretar  esse  artigo  da  Consti- 
tuição ;  mas,  si  bem  que  assim  seja,  a  Com- 
missão não  quer  por  si  só  tomar  a  responsabi- 
lidade da  interpretação  de  tal  lei,  e,  por 
isso,  apresentando  um  novo  projecto  de  fixa- 
ção de  forças,  pede  a  V.  Ex.  que,  ou  por  si 
ou  consultando  &  Casa,  seja  ouvida  a  Com- 
missão de  Constituição,  Legislação  e  Justiça. 

Em  todo  caso,  declaro  em  nome  da  Commis- 
são de  Marinha  e  Guerra,  que  ella  está  con- 
vencida de  que  o  art.  34,  §  17,  não  está  em 
desaccordo  com  o  art.  40  da  Constituição. 

Assim,  a  Commissão  apresenta  o  novo  pro- 
jecto que  tenho  a  honra  de  enviar  à  Mesa. 

Tenho  concluído. 

Entra  em  discussão  o  requerimento  do 
Sr.  Ovidio  Abrantes. 

Vem  &  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  seja  ouvida  a  Commissão  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça  sobre  a  re- 
novação do  projecto  de  fixação  de  forças  de 
terra.—  Ovidio  Abrantes. 

Projecto  a  que  se  refere  o  requerimento 
do  Sr.  Ovidio  Abrantes 

Para  que  o  Congresso  Nacional  resolva,  a 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra  apresenta  à 
sua  consideração  o  seguinte  projecto  : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1 .°  As  forças  de  terra  para  o  exercício 
de  1895  constarão  : 

§  Io,  dos  offlciaes  das  diferentes  classes  do 
quadro  do  exercito  ; 

§  2o,  dos  alumnos  das  escolas  militares  até 
1  .v00  praças  e  de  400  para  a  escola  de  offl- 
ciaes inferiores  ; 

§  3o,  de  28.160  praças  de  pret,  distribuídas 
de  accordo  com  os  quadrosjem  vigor. 


Art.  2.°  Estas  forças  serão  completadas 
pela  forma  expressa  no  art.  87,  §  4°,  da  Con- 
stituição e  na  lei  n.  2.556,  de  26  de  setembro 
de  1874,  com  as  modificações  estabelecidas  nos 
arte.  3o  e  4°  da  lei  n.  39  A,  de  30  de  janeiro 
de  1892. 

Art.  3.°  Os  voluntários  perceberão,  em- 
quanto  forem  praças  de  pret,  mais  uma  gra- 
tificação igual  á  metade  do  soldo  de  primeira 
praça  ;  as  praças  que,  findo  o  seu  tempo  de 
serviço,  continuarem  nas  fileiras,  com  ou  sem 
engajamento,  perceberão  uma  gratificação 
igual  ao  soldo  de  primeira  praça  ;  e  quando 
forem  escusas,  se  lhes  concederá  nas  colónias 
da  União  um  prazo  de  terra  de  1089  ares. 

Art.  4.°  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala]  da?  com  missões,  22  de  novembro  de 
1894.  —  António  José  de  Siqueira,  relator. — 
Salgado  dos  Santos,  presidente.—  Thotnaz  Ca- 
valcanti.—  Ovidio  Abrantes. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquer- 
que principia  por  lamentar  mais  do  que 
nunca  a  sua  falta  de  autoridade,  o  direito  de 
impor  à  attenção  dos  seus  col legas  em  as- 
sumpto de  tamanha  magnitude. 

Vozes  —  Nós  ouvimos  a  V.  Ex.  com  todo  o 
prazer  e  attencção. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  não  se 
queixa  da  gentileza  dos  seus  illustrados  com- 
panheiros, que  sempre  o  amparam  com  a 
sua  grande  benevolência,  como  o  acabam  de 
provar  com  tão  lisonjeiros  protestos.  Mas 
não  era  dessa  simples  cortezia,  que  o  orador 
precisava  neste  momento  ;  era  do  direito  de 
forçal-os  a  meditarem  o  assumpto  sobre  o 
qual  vai  chamar-lhes  a  attenção,  não  durante 
o  fugitivo  desenrolar  de  suas  palavras,  mas 
bem  outramente  no  silencio  das  suas  con- 
sciências o  com  toda  a  sinceridade  e  toda  a 
immensa  gravidade  que  lhe  parece  compor* 
taro  assumpto. 

A  Camará  sabe  de  que  se  trata.  O  Presi- 
dente da  Republica  negou  sancoão  &  lei  de 
forças.  Ora,  por  um  lado  essa  lei  deve  ficar 
feita  cada  anno  e  por  outro  lado  o  art.  40  da 
Constituição  veda  que  se  discuta  duas  vezes 
na  mesma  sessão  a  mesma  lei.  Dahi,  uma  si- 
tuação sem  sahida.  Em  face  disto  se  está  pro- 
curando ageitar  uma  solução  imprudente,  so- 
lução de  que  só  se  vê  a  utilidade  presente  de 
tornar  uma  dificuldade  e  de  que  não  se  co- 
gita nos  graves,  nos  tremendos  parigos  fu- 
turos ! 

E'  para  elles  que  o  orador  vem  pedir  a  at- 
tenção dos  seus  collegas,  pedir  com  muita 
instancia,  com  muita  dedicação,  para  qae 
não  continuemos  no  caminho  em  que  temos 
estado. 
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As  grandes  difflculdades  que  toem  assober- 
bado os  primeiros  Governos  da  Republica, 
toem  forçado  mais  de  uma  vez  a  ageitar-se 
interpretações  sophistioas  a  textos  da  Consti- 
tuição, para  fazel-os  assim  concordar  à  força 
com  os  factos.  Parece,  no  emtanto,  que  o 
systema  vicioso  se  arraigou  por  tal  forma, 
que  vamos  no  mesmo  pendor. 

Qual  ó  a  solução  que  se  aponta?  Diz-se  :  «e 
verdade  que  o  art.  70  da  Constituição  pro- 
hibe  que  se  discuta  na  mesma  sessão  quaes- 
quer  projectos  que  nella  não  tenham  sido 
sanccionados ;  mas,  como  por  outro  lado,  ó 
obrigação  do  Congresso  fazer  leis  anuuas,  ô 
claro  que  quando  essas  leis  são  vetadas  não 
se  entende  com  ellas  o  art.  40. »  O  que  auto- 
riza essa  conclusão  ?  Um  aphorisma  de  direi- 
to :  « As  leis  não  se  podem  interpretar  pelo 
absurdo.  >  E'  verdade,  porém,  que  porá  esse 
ageitamento  interpretativo  esquece-se  outro 
aphorisma :  «  Onde  a  lei  não  distingue  a  nin- 

fuem  é  licito  distinguir»  —  e  o  art.  40  nada 
istingue. 

Um  facto  ô,  pois,  evidente :  litteralmente 
entendida,  a  Constituição  não  tem  sabida  al- 
guma para  o  caso.  E*  forçoso  entrar  pelo  ter- 
reno sempre  elástico  das  interpretações.  O 
orador  traz  a  sua  e  vae  procurar  defendel-a. 

As  leis  vetadas  não  podem  ser  reproduzidas 
na  mesma  sessão  ;  ora  ha  leis  que  teem  fatal- 
mente de  ser  concluídas  em  cada  sessão.  — 
Conclusão  ?  Essas  leis  não  podem  ser  vetadas. 
(Apartes.) 

Respondem :  o  direito  de  veto  não  tem  res- 
tricções ;  o  art.  37  não  as  menciona ;  ó  uma 
disposição  constitucional. 

O  orador  não  o  nega.  Mas  também  o  art.  40 
não  tem  restricções  :  flrma  regra  geral,  sem 
excepções.  Como,  porém,  ô  forçoso  que  al- 
gum dos  dous  ceda,  falta  ver  onde  convém 
mais  incluir  essa  inevitável  concessão. 

O  direito  soberano  dos  parlamentos  decre- 
tarem orçamentos  é  a  sua  funcção  essencial, 
a  sua  funcção  mais  alta,  a  sua  razão  de  ser 
histórica.  Si  a  constituinte  não  deu  solução 
a  um  caso  destes,  é  que  nem  siquer  se  cogi- 
4  tou  da  bypothese  do  veto  em  uma  lei  annua. 
Por  sua  natureza,  ella  independe  da  sancção, 
que  deve  ser  nesse  caso,  mera  formalidade. 
O  reconhecimento  universal  desta  verdade  ó 
tamanho  que  até  escolas  philosophicas  intei- 
ramente op postas  à  democracia,  como  por 
exemplo  o  Positivismo,  restringindo  embora 
todas  as  funcções  dos  parlamentos,  reduze ni- 
nas a  essa  :  fazer  leis  annuas  !  Histórica  e 
philosophicamente,  é  essa  a  attribuição  sobe- 
rana das  assembléas  populares. 

Nenhum  mal  haverá,  portanto,  em  reco- 
nhecel-o  explicitamente,  solvendo  assim  o 
impasse  em  que  nós  estamos.  O  que  advém 
dahi  ?  Uma  pequena  diminuição  de  attribui- 
ção do  Executivo,   attribuição  que,  mesmo 


quando  a  lei   a   consignasse  explicitamente, 
não  devia  ser  usada» 

Convém  aqui  examinar  si  não  seria  o 
art.  40  que  deveria  ceder,  que  deveria  abrir 
margem  a  interpretações  restrictivas. 

A  disposição  desse  artigo  é  a  mais  sabia 
possível.  De  facto,  quando  uma  lei  atravessa 
um  grande  numero  de  discussões  em  uma 
sessão  do  Congresso,  é  de  crer  que  tenha  sido 
estudada  por  todas  as  faces.  Si  sobe  a  san- 
cção e  dentro  de  10  dias,  desce  vetada,  ó  de 
crer  que  as  convicções  do  Congresso  não  se- 
jam tão  frouxas  e  mal  asseDtes  que  voltem 
atraz.  Embora  o  veto  possa  reunir  em  seu  fa- 
vor mais  de  um  terço,  é  de  crer  que  a  lei 
conserve  a  sua  maioria . 

Ora,  isto  que  ô  o  razoável  com  uma  lei  or- 
dinária que  tem  cinco  discussões,  ainda  mais 
o  deve  ser  com  uma  lei  annua  que  tem  oito  : 
duas  do  texto  o  duas  das  emendas,  em  cada 
casado  Congresso.  E'  de  esperar  que  uma 
lei  que  passou  por  oito  discussões,  traduza 
fielmente  o  pensamento  da  maioria.  Portanto, 
o  art.  40  ó  inatacável. 

E'  verdade  que  a  votação  de  hontem  parece 
dar  um  exemplo  do  contrario.  A  Camará 
sabe,  porém,  o  que  isso  quer  dizer.  Ella  esta 
actualmente  em  lua  de  mel  com  o  Presidente 
que  chega  e,  para  não  crear-lhe  difflculdades, 
não  duvidou  ir  até  mesmo  ao  repudio  de  suas 
próprias  ideias.  Mas  a  historia  dos  vetos  da 
Republica  ahi  esta  :  o  facto  de  hontem  con- 
stituo uma  excepção. 

Si,  porém,  a  Camará  admittir  que  o  Poder 
Executtvo  pôde  vetar  leis  annuaes  livremen- 
te, figure  esta  hypothese.  Um  presidente,  em 
lucta,  com  o  Congresso,  veta  o  orçamento  da 
receita,  isto  é,  o  orçamento  sem  o  qual  não 
se  pôde  cobrar  um  vintém  de  impostos.  Que 
fundamento  pôde  o  Presidente  allegar  para 
isso  ?  Innumeros  e  variadíssimos  :  basta,  po- 
rém, que,  por  exploração  politica,  elle  pro- 
teste contra  determinado  imposto  e  faça  neste 
sentido  um  appello  aos  sofrimentos  do  povo, 
a  todos  os  recursos  tão  fáceis  de  illudir,  que 
se  podem  levantar  acerca  de  qualquer  con- 
tribuição nova.  Esse  veto  descendo  ao  Con- 
gresso reúne  mais  do  terço ;  o  imposto,  po- 
rém, é  novamente  votado  pela  maioria.  Que 
fazer  ? 

Ou  o  Congresso  submette-se  passivamente 
a  tudo  quanto  o  Presidente  quizer,  ou  o  paiz 
fie  *  sem  leis  de  meios  e,  como  esta  solução  ó 
absurda,  o  Presidente  sô  tem  uma  cousa  a 
fazer  :  assumir  a  dictadura  financeira. 

O  orador  não  está  phantasiando  cousas  dif- 
íceis e  complicadas;  são  corollarios  simplís- 
simos da  doutrina  que  a  Camará  vae  firmar. 

Um  Sr.  Deputado  —  Mas  não  se  pôde  re- 
stringir o  veto  presidencial . 
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O  Sr.  Medeiros  b  Albuquerque  —  Já 
disse  mais  de  uma  vez  que,  si  não  se  pôde  re- 
stringir o  art.  37,  também  não  se  pôde  re- 
stringir o  art.  40  :  ambos  são  geraes,  sem 
excepções. 

Mas  a  regra  gerai  do  art.  37,  além  da  im- 
pugnação que  o  orador  lhe  fez,  já  soffreu 
outras. 

A  Camará  se  lembra  que,  no  correr  da 
actual  sessão,  o  Senado  teve  de  discutir  si  a 
decretação  do  estado  de  sitio  dependia  ou  não 
da  sancção  presidencial.  E  ficou  demonstrado 
que  havia  necessidade  de  uma  lei  orgânica 
que  definisse  o  assumpto,  estatuindo  quaes  as 
leis  que  independem  de  sancção.  Na  confecção 
dessa  lei  seria  o  caso  de  incluir  a  hypothese 
nova,  que  hoje  se  disaute. 

Um  Sr.  Deputado  —  E  a  lei  de  forças  para 
1895? 

O  Sr.  Medeiros  b  Albuquerque  —  Não  é 
inpispensavel .  A  organisação  do  exercito  está 
feita  por  leis  permanentes,  algumas  das  quaes 
foram  votadas  no  começo  desta  sessão.  O  or- 
çamento da  guerra  está  quasi  prompto  e  pas- 
sou nesta  casa  sem  reparo  a  esse  respeito  da 
digna  Commissão  de  Marinha  e  Guerra. 
Logo,  si  as  forças  estão  fixadas  e  si  já  ha 
verba  para  ellas,  a  lei  ó  dispensável.  —  Certo, 
o  facto  não  e  regular.  Mais  vale,  porém,  ca- 
hir  nessa  irregularidade  venial,  do  que  no 
crime  de  romper  a  Constituição,  de  um  modo 
que  pôde  para  o  futuro  trazer  complicações 
incríveis. 

A  verdade  e  que  à  Camará  vae  enveredar 
por  este  mào  caminho  pelo  fútil  receio  de  in- 
trigas, mais  ou  menos  hábeis .  E'  preciso  ter 
mais  coragem  para  arrasta  1-as ;  è  preciso, 
para  obviar  inconvenientes  transitórios,  não 
crear  mais  permanentes,  irremediáveis. 

O  Cougresso  está  sendo  como  um  individuo 
rico  que  tivesse  uma  collecção,  única  no  seu 
género,  de  vasos  preciosos,  mas  que,  a  cada 
pequena  difflcu Idade  passageira  que  tivesse, 
em  vez  de  recorrer  ao  seu  credito,  procu- 
rando sanar  esse  incommodo  passageiro,  fosse 
logo  vender  algumas  das  mais  bdllas  peças 
da  sua  collecção.  E'  o  que  se  está  fazendo 
com  a  Constituição. 

O  orador  antes  de  concluir  lembra  aos  seus 
collegas  o  que  ha  frequentemente  nos  livros 
de  orações:  o  texto  interrompe-se,  o  autor 
abre  um  paronthesis  e  inscreve  nelle  :  «Aqui 
medita-se  sobre  tal  ou  qual  scena  da  paixão  de 
Nosso  Senhor  Jesus  Christo.*  O  crente  devi' 
ao  chegar  alli,  fechar  o  volume,  esquecer 
tudo  quanto  o  cerca  e  evocar  materialmente, 
evocar  como  em  uma  allucinação,  nitida  e 
.vivaz,  a  scena  indicada.  Santo  Ignacio  de 
Loyola,  que  foi  nos  seus  exercícios  espirituaes 
um  psychologo  fino  e  sagaz,  exalta  como 
decisiva  esta  pratica.   Santa  Thereza  vae 


mais  longe  e  garante  que  todo  aquelle  que 
der  um  quarto  de  hora  por  dia  a  semelhante 
meditação  ficará  salvo. 

A  grande  ambição  do  orador  era  obter  de 
cada  um  dos  seus  collegas  esse  quarto  de  hora 
de  meditação. 

Longe  da  Camará,  sem  a  suggestão  incon- 
scientes das  multidões,  esquecendo-se  do  que 
estas  idéas  foram  lembradas  por  um  depu- 
tado moço,  sem  autoridade,  nem  talento,  que 
cada  um  as  resolva  dentro  de  si,  calm  oe  fria- 
mente, olhando  o  futuro,  olhando  o  futuro, 
olhando  o  futuro... 

O  orador  não  se  illude  sobre  a  absoluta 
inanidade  de  seu  esforço  ;  mas  está  cônscio 
de  haver  cumprido  o  seu  dever.  Oxalá  que 
mais  tarde  não  tenha  de  ver  confirmadas  as 
tristes  apprehensões  que  o  assaltam  deante 
das  tendências  da  Camará  e  vendo  de  re- 
lance a  historia  politica  deste  continente, 
tão  perturbada  pelas  revoltas  !  (Muito  bem  ; 
muito  bem.) 

O  Sr.  Presidente  —  O  ort.  35  §  17 
da  Constituição  dispõe  : 

<  Compete  ao  Congresso  Nacional  fixar  an- 
n uai  mente  as  forças  de  terra.» 

O  art.  40,  porém,  prohibe  que  sejam  reno- 
vadas na  mesmaf  sessão  os  projectos  rejeitados 
ou  ião  saneciodados. 

Vetado  o  projecto  de  fixação  de  forças  sur- 
giu a  duvida  suscitada )|pel o  nobre  deputado 
sobre  poder  ou  não  o  Congresso  Nacional  re- 
novar na  presente  sessão  a  lei  de  forças. 

Cumpre  verificar  si  a  disposição  do  art.  40 
comprehende  ou  não  as  leis  annuas. 

Exactamente  por  causa  dessa  duvida  a 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  que  é  a 
competente  para  apresentar  o  projecto  de 
fixação  de  forcas,  requer  a  audiência  da 
Commissão  de  Constituição,  Legislação  e  Jus- 
tiça para  que  esta  interponha  o  seu  parecer 
obre  a  questão,  e  em  seguida  a  Camará  deli- 
berará definitivamente  a  esse  respeito. 

Por  ora  cumpre-me  apenas  acerescentar 
que  nenhuma  procedência  tem  o  símile  invo- 
cado pelo  nobre  deputado  relativamente  ao 
projecto  sobre  <>  divorcio. 

Este  evidentemente  não  pôde  ser  renovado 
na  presente  sessão  de  a  eco  rd  o  com  o  art.  40 
da  Constituição. 


O  Sr.  Francisco  Olicerio  - 

Sr.  Presidente,  o  meu  illustrado  amigo,  o 
joveu  deputado  por  Pernambuco,  com  a  au- 
toridade de  sua  mnocencia  politica  impuguou 
o  requerimento  da  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuqubrqub  —  Não 
impugnei  ;  acho  que  a  Commissão  deve  ser 
ouvida. 
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O  Sr.  Francisco  Glicerio...  porque  S.  Ex. 
acha  que  a  disposição  do  art.  40  ó  impera- 
tiva. Não  me  parece  assim,  Sr.  Presidente. 
(Apoiados,) 

Si  pelo  art.  40  os  projectos  rejeitados  ou 
não  sanccionados  não  podem  ser  submetidos 
-*  e  renovados  na  mesma  sessão  legislativa,  é, 
todavia  certo  que  o  art.  34  da  Constituição 
estabelece  a  imperativa  obrigação  do  Poder 
Legislativo  legislar  annualmente  sobre  as  leis 
de  orçamento  e  leis  de  força. 

Por  consequência  é  mister  consiliar  uma 
com  outra  disposição.  Anterioamente  a  Con- 
stituição estabelecia-se  a  obrigação  da  legis- 
lação annual  de  força ;  depois  esta beleceu-se  o 
preceito  da  não  renovação  do  projecto  rejei- 
tado ou  não  sanccionado. 

Por  consequência  o  art.  40  deve  ser  enten- 
dido de  accordo  com  o  art.  34  que  estabeleceu 
o  principio  imperativo. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  Do  contrario 
seria  absurdo. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Assim  me  pa- 
rece que  a  impugnação  offerecida  pelo  nocr* 
depntado  não  tem  razão  de  ser.  Portanto, 
concordo  que  a  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça  offereça  parecer  funda- 
mentado sobre  o  assumpto,  e  neste  sentido  p-o 
í  deria  aos  meus  amigos  que  votassem  o  reque- 
r  rimento  da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra 
que  terá  de  emittir  parecer  sobre  o  qual 
aeve  haver  discussão  ampla  no  sentido 
de  firmar  a  interpretação  constitucional. 
(Muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ó  encer- 
rada a  discussão  e  aiaddaa  votação. 

O  Sr.  Aloindo  Guanabara- 
Sr.  Presidente,  direi  em  duas  palavras  o 
que  me  traz  á  tribuna  neste  momento. 

Ha  alguns  dias  ouvi  dizer  que  o  governo 
tinha  resolvido  suspender  por  acto  adminis- 
trativo a  execução  da  lei  de  1 1  de  novembro 
de  1892,  que  regulamenta  o  paragrapho  único 
do  art.  13  da  Constituição  da  Republica,  no 
!  que  diz  respeito  a  nacionalisação  de  navega- 
*  ção  por  cabotagem. 

Ao  amigo  que  me  deu  esta  informação,  res- 
pondi immediata  e  peremptoriamente  que  não 
acreditava  na  verdade  delia. 

Conheço,  por  experiência  própria  e  de  lon- 
ga data,  que  o  boato  e  uma  arma  que  se  ma- 
neja frequentemente  contra  os  governos  e 
que  exerce  sempre  a  acção  perniciosa  do  dar- 
do envenenado. 

Levei,  pois,  a  conta  de  boato  a  noticia  que 
me  chegou  aos  ouvidos ;  tanto  mais  quanto 
procurei  no  Diário  Official,  qualquer  infor- 
mação a  respeito  e  nada  encontrei. 

Ho n tem,  porem,  li  no  Jornal  do  Commercio 
um  artigo  sobre  o  assumpto  firmado  pelo 


nosso  illustre  collega  representante  de  São 
Paulo,  o  Sr.  Moraes  e  Barres,  artigo  no  qual 
S.  Ex.  não  só  dizia  que  o  governo  havia  sus- 
pendido a  lei,  mas  ainda  que  havia  procedido 
muito  acertadamente. 

Esperei  que  hoje  o  Diário  Official  publi- 
casse o  acto  do  illustre  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda, suspendendo  a  execução  da  lei  e  tam- 
bim  nada  vi.  Nestes  termos  e  como  supponho 
que  o  governo  não  praticou  este  acto  —  tendo 
sido  o  nobre  deputado  por  S.  Paulo  rnal  in- 
formado—e o  supponho  porque  acredito  que 
o  governo  não  tem  competência  para  prati- 
ca l-o,  venho  pedir  informações  ao  governo 
neste  sentido,  facilitando-lhe  o  ensejo  de  des- 
fazer o  boato. 

Assim  procedendo  não  tenho  em  vista  de 
modo  algum,  negar  apoio  ou  recusar  solida- 
riedade com  o  governo  actual. 

Sei  que  se  tem  interpretado  sempre  nesta 
casa  esses  pedidos  de  informações  como  outras 
tantas  demonstrações  de  desconfiança  do 
Poder  Executivo. 

Devo  declarar,  porém,  que  assim  proceden- 
do não  tenho  o  animo  de  oppor-me  ou  crear 
embaraços  ao  governo  actual,  julgo,  ao  con- 
trario, que  ô  dever  de  todos  os  cidadãos  pa- 
triotas e  desinteressados  sustentai- o  e  apoia  1- 
o  para  que  elle  possa  bem  desempenhar-se  da 
sua  penosa  e  difflcil  tarefa. 

E\  porém,  meu  direito  —  e  delle  quero 
usar,  fazer  a  livre  critica  dos  actos  do  go- 
verno, quando  os  meus  deveres  de  represen- 
tante da  nação  a  isto  me  obrigarem. 

Nestes  termos,  mando  á  Mesa  o  meu  re- 
querimento. 

Vem  à  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão  o  seguinte. 

Requerimento 

Requeiro  que  a  Mesa  da  Camará  solicite  do 
Poder  Executivo  por  intermédio  do  Ministé- 
rio da  Fazenda  as  seguintes  informações. 

l.a  Si  é  exacto  que  por  acto  administrativo 
foi  suspensa  a  execução  da  lei  de  1 1  de  no- 
vembro de  1892,  relativa  á  cabotagem  nacio- 
nal e  promulgada  para  regulamentar  o  pa- 
ragrapho único  do  artigo  13  da  Constitui- 
ção. 

2.°  No  caso  afflrmativo,  em  que  se  fundou 
o  Poder  Executivo  para  fazel-o. 

Sala  das  sessões,  22  de  novembro  de  1894. 
—  Alcindo  Guanabara, 

O  Si**  Eduardo  Ramos,  (Este 
discurso  deixa  de  ser  publicado,  tendo  sido 
entregue  em  tempo  ao  orador <)      -  „ 

*  r*   \  ' ;  •     -  ,'*  ■ 

O  Sr.  Frano/soV  jGUicerio  diz 

que,  ha  dous    aun^fotico  mais  ou  menos, 
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é  commum  vir  o  orador  â  tribuna  defender  o 
governo  dopaiz.  O  seu  silencio  seria  singular 
quando  o  novo  governo  assumiu  posição  ad- 
ministrativa no  dia  15  de  novembro. 
Pensava  que  o  momento  não  era  opportuno 

Sara  entrar  no  exame  do  acto  do  Presidente 
a  Republica  em  relação  ao  assumpto  que  se 
discute ;  mas  aproveita  a  occasião  para  fazer 
aos  seus  amigos  da  Camará  e  à  própria  Ca- 
mará, desempenhando-se  assim  do  seu  dever 
politico,  uma  declaração:  apezar  das  ligações 
que  tem  com  o  governo  actual,  não  é  obri- 
gado a  defender  os  seus  actos  sinão  quando 
estiver  de  accordo  com  elles !  Mesmo  porque 
o  Poder  Legislativo  tem  uma  funcção  igual, 
no  mecanismo  politico  da  nossa  Constituição, 
ao  Poder  Executivo. 

Mas  pensa  o  orador  que  seria  oppurtuno 
que  neste  momento  a  Camará  assentasse  em 
uma  praxe  discreta  em  relação  aos  requeri- 
mentos de  informações  dirigidos  ao  go- 
verno. 

A  Camará  jà  tentou  estabelecer  uma  praxe 
a  propósito  de  um  requerimento  relativo  a 
negócios  de  Pernambuco  e  agora  ella  deve 
ficar  Armada. 

Não  crê  que  o  nobre  deputado  pela  Capital 
Federal  venha  fazer  opposiçáo  ao  governo, 
porque  confia  na  capacidade  politica  de  S.  Ex. 
Si  o  nobre  deputado  representasse  um  par- 
tido de  opposição  ao  novo  Presidente  e  si  os 
antecedentes  da  eleição,  da  posse  e  dos  actos 
do  novo  Presidente  determinassem  a  opposi- 
ção do  nobre  deputado,  o  orador  comprehen- 
deria  e  daria  parabéns  á  Camará  e  ao  paiz 
por  ver  que  os  homens  políticos  entravam  no 
regimen  normal  dos  partidos  constitucio- 
naes. 

Não  ha  nenhum  inconveniente  em  que  os 
partidos  tomem  esta  vereda,  e  o  orador  se 
acharia  col locado  entre  dous  sentimentos  :  o 
primeiro,  é  que  o  orador  estimaria  que  a 
opposição  tivesse  como  chefe  um  dos  mais 
bellos  talentos  parlamentares  do  nosso  paiz  ; 
o  segundo  ô  que  teria  o  orador  de  lamentar 
a  ausência,  no  seio  dos  seus  amigos,  do  mesmo 
»  honrado  deputado. 

A  divergência  do  nobre  deputado  em  relação 
a  um  certo  acto  não  quer  dizer  opposição  ao 
novo  governo. 

Deve  dizer  o  orador  que  o  nobre  depu- 
tado, honrando-o  com  a  sua  confiança  mos- 
trou-lhe  hontem  o  requerimento  que  hoje 
apresentou  e  no  qual  não  viu  o  orador  incon- 
veniente algum. 

A  principal  preoccupação,  pois,  é  exacta- 
mente estabelecer  a  norma  a  seguir  pela  Ca- 
mará nestes  assumptos. 

Propõe  aos  seus  collegas  que,  sempre  que 
um  requerimento  sej  i  apresentado;  devendo 
ter  logar  a  discussão  e  a  discussão  sendo  suf- 
ficiente  para  satisfazer  os  intuitos  dos  que 


querem  ou  criticar  os  actos  do  governo  ou 
df  fendei -os,  se  retire  o  requerimento  ou  se 
deixe  de  votal-o  ou  se  rejeite,  sem  que  isto 
importe  no  desconhecimento  do  direito  iniilu- 
divel  que  cabe  aos  representantes  da  Nação. 

Effecti vãmente,  para  que  chegar  ao  governo 
o  requerimento,  si  elle  pôde  ter  conhecimento 
delle  pela  leitura  dos  debates  ? 

Isto  e  que  parece  razoável . 

Si  o  nobre  deputado  autor  do  requerimento 
concorda  com  o  orador,  votará  contra  o  re- 
querimento ;  si,  porém,  S.  Ex.  deseja  aguardar 
a  decisão  do  facto,  para  depois  estabelece r-se 
uma  praxe  então  o  orador  pedirá  ao  nobre 
deputado  pela  Bahia  que  vote  também  pelo 
requerimento.  (Muito  bem;  muito  bem.) 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  declara-se  de 
accordo. 

O  Sr.  Moraes  Barros  não  ouviu 
o  discurso  do  nobre  deputado  pela  Capital  Fe- 
deral, mas  constou-lheque  S.  Ex.  se  referia  a 
uma  carta  que  o  orador  escreveu  á  redacção 
do  Jornal  do  Commercio,  affirmando  haver  o 
governo  deliberado  suspender  a  execução  da 
lei  de  11  de  novembro  de  1892,  Deve,  pois. 
explicar  a  origem  dessa  afirmativa. 

Por  negociantes  da  praça  e  por  industriaes 
desta  cidade  teve  o  orader  noticia  de  que  o 
governo  transacto,  entre  os  dias  12  e  15  de 
novembro,  havia  expedido  telegrammas  as 
estações  fiscaes  dos  Estados  mandando  por  em 
execução  aquella  lei. 

Esses  telegrammas  não  foram  publicados  e 
da  imprensa  nada  constou  oficialmente  a  res- 
peito. Posteriormente  os  jormes  deram  no- 
ticia, também  não  oficial,  de  que  o  novo  go- 
verno havia  deliberado  suspender  a  execução 
da  lei ;  o  orador  escreveu  a  respeito  a  carta 
publicada  no  Jornal,  carta  que  transcrevia  a 
varia  que  dava  aquella  noticia. 

Não  tem,  pois,  outro  fundamento  a  afir- 
mativa do  orador.  Não  entrou  na  intimidade 
do  actual  governo,  nada  indagou  delle,  não 
obstante  as  circustancias  especiaes  em  que 
se  acha  para  com  o  actual  Presidente  da  Re- 
publica. 

Para  escrever  aquelle  carta,  repete,  guiou- 
se  unicamente  pelas  informações  da  im- 
prensa, como  para  acreditar  que  o  governo 
tansacto  havia  posto  em  execução  a  lei, 
fundou-se  nas  informações  dos  interessados 
da  praça  e  das  industrias. 

A  questão  cifra-se  em  saber  si  a  lei  de  11  de 
novembro  de  1892,  que  regularizou  o  mono- 
pólio de  navegação,  de  accordo  com  o  preceito 
constitucional,  é  uma  lei  exequível  desde  jà; 
porque,  si  ô,  o  governo  actual  errrou  man- 
da do  sobrestar  a  sua  execução  ;  e,  si  não  o  é 
errou  então  o  governo  transacto  expedindo 
os  taes  telegrammas. 
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A  própria  lei  exige,  no  seu  art,  7o,  que  a 
sua  execução  dependa  de  regulamento,  e  isto 
só  não  vô  quem  não  quer  ver. 

A  lei  diz  que  a  navegação  de  cabotagem 
só  será  feita  por  navios  nacionaes,  e  que 
navios  nacionaes  são  só  aquelles  que  teem 
com  mandantes  brazileiros,  tripolação  de  bra- 
sileiros e  que  pertencem  a  brazileiros  ! 

Portanto,  necesario  haver  uma  matricula 
que  diga  que  o  navio  pertence  a  brazileiro, 
que  o  com  mandante  é  brazileiro  e  que  os  dous 
terços  da  tripolação  são  brazileiros. 

Sendo  assim,  sem  essa  matricula  a  lei  não 
pôde  ser  executada. 

Outra  disposição  da  lei  estabelece  (art.  4  n.4) 
que  os  navios  estrangeiros  poderão  continuar 
a  transportar  produc tos  agrícolas  e  fabris  de 
fácil  deterioração. 

Pergunta  o  orador  si  essa  disposição,  con- 
cebida assim  genericamente,  ô  exequivel  ? 

Quem  vae  decidir  quaes  possam  ser  os 
productos  agrícolas  e  fabris  àe  fácil  deterio- 
ração? 

Ninguém  pode  ter  essa  atribuição  sinão 
o  Poder  Executivo  no  regulamento  que  for- 
mular. 

Provem  que,  sem  o f regulamento,  essa  lei 
ô  exequivel  e  o  orador  reconhecerá  que  o  go- 
verno actual  exorbitou  (Muito  bem.) 

Fica  adiada  a  discussão. 


ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  as 
materi  is  da  ordem  do  dia,  passa-se  às  maté- 
rias em  discussão. 

São  successivamente  sem  debate  encer- 
rados os  artigos  do  projecto  n.  193,  de  1894, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  supplementar  de  37:047$  á  rubrica 
3a  do  art.  2o  da  lei  n.  191  B,  de  30  de  setem- 
bro de  1893,  ficando  a  votação  adiada. 

Entra  em  3"  discussão  o  projecto  n.  114  A, 
de    1894,   marcando  a  gratificação  mensal  de 
A    1 :000$  aos  ministros  de  Estado  ;  para  repre- 
sentação. 

E*  lida,  apoiada  e  posta  conjunctamente  em 
discussão  a  seguinte 

Emenda  ao  projecto  n.  114  A 

Accrescente-se  :  —  No  exercício  de  1895, 
para  occorrer  ao  pagamento  desta  gratifica- 
ção, o  Governo  abrirá  o  respectivo  credito.— 
Augusto  Montenegro. 

O  Sr.  OToâLo  Penido  —  Sr.  Presi- 
dente, tinha  pedido  a  palavra  para  fallar  na 
2*  discussão  aeste  projecto,  quando,  por  en- 


commodos  de  saúde,  tive  necessidade  de  re- 
tlrar-me  ;  e,  portanto,  só  agora,  na  3a  discus- 
são, e  que  venho  fazel-o. 

Até  hoje,  Sr.  Presidente,  desde  que  se  fez 
a  Republica,  temos  vivido  em  uma  verdadeira 
bacchanal  financeira  ;  a  nào  do  Estado  está  a 
sossobrar  no3  recifes  da  bancarota ;  só  se  pro- 
cura pretexto  para  gastar  dinheiro  quando  não 
o  temos. 

Senhores,  eu,  quando  fazia  propaganda 
pela  Republica,  tinha  uns  amigos  tão  tole- 
rantes quanto  eu  e  com  elles  discutia  todos 
os  dias  —  elles  a  me  convencerem  para  a  mo- 
narchia,  e  eu  a  convencel-os  para  a  Repu- 
blica. Argumentávamos  muito  amigavel- 
mente, esgotávamos  os  argumentos  que  po- 
díamos apresentar,  e,  ao  separarmo-nos,  sem- 
pre de  boa  harmonia,  eu  dizia- lhes  :  —  Em 
todo  o  caso  o  governo  da  Republica  ó  muito 
melhor,  porque  ô  mais  barato  e  mais  econó- 
mico. <  Ah  !  engano  d'alma  lodo  e  cego»  que 
me  embalou  por  muito  tempo  ! 

Um  Sr.  Deputado  —  Mas  nam  por  isso 
descreia  da  Republica. 

O  Sr.  João  Penido  —  Não  descreio,  mas 
passei  por  uma  decepção  quando  vi  a  nossa 
Republloa,  que  devia  ser  modesta,  económica, 
sem  fausto,  ultrapassar  a  nionarchi» . 

Eu,  quando  combatia  o  orçamento  do  im- 
pério, sempre  me  revoltavam  as  despezas  su- 
pérfluas, sem  razão  de  ser.  Não  acceitiva 
para  o  imperador  o  subsidio  que  ella  tinha 
porque  o  achava  demasiado  para  um  homem 
viver.  Tão  pouco  Receitava  a  dotação  para  a 
rainha  e  para  os  filhos,  isto  pela  razão  de 
que  todo  o  homem  casado  e  obrigado  a  sus- 
tentar a  mulher  e  os  filhos,  si  os  tem. 

Pois  a  Republica  foi  adiante  nestes  esban- 
jamentos. Ruy  Barboza  foi  o  Aquilão  que  as- 
solou o  campo  de  nossas  finanças. 

Também  o  nosso  sympathico  leader,  que 
foi  ministro  da  agricultura  do  governo  pro- 
visório, tei.  muitas  culpas  nestes  descalabros, 
S.  Ex.  foi  um  esbanjador  de  primeira  ordem; 
não  houve  concessão  que  S.  Ex.  não  fizesse. 
E  acho  que  S.  Ex.  não  deu  em  exploração  a 
sua  própria  pessoa  porque  os  especuladores 
não  podiam  tirar  vantagem  delia. 

O  nobre  leader  deu  tantas  terras  em  São 
Paulo,  que  a  superfície  do  Estado  não  basta- 
ria para  as  conter.  Isto  em  beneficio  de  indi- 
víduos que  nunca  prestaram  um  só  serviço 
siquer  ao  Estado. 

Deu  pensões  a  torto  e  a  direito,  a  quem  não 
as  merecia. 

Um  Sr.  Deputado  —  Era  preciso  comprar 
sympathias  para  a  Republica. 

O  Sr.  João  Penido  —  Era  um  erro  do  go- 
verno provisório  julgar  queopaiz  não  queria 
a  Republica,  Não  era  preciso  comprar  adhe- 
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soes  a  preço  de  ouro,  como  se  fez,  tendo-se 
continuado  a  augmentar  os  vencimentos,  a 
maioria  delles  sem  razões  de  ser,  aparte  a 
armada  e  o  exercito. 

Quem  ô  que  não  teve  augmento  de  venci- 
mento ?  Senhores,  todo  o  povo  continua  a 
viver  debaixo  da  mesma  pressão,  e  um  ope- 
rário tem  de  pegar  na  ferramenta  para  ga- 
nhar em  duras  horas  de  trabalho  o  pão  para 
sua  numerosa  família.  Esse  não  se  lembra 
de  pedir  augmento. 

O  Sr.  Thomaz  Delfino  —  Os  salários  au- 
gmen  taram. 

O  Sr.  João  Penido  —  Augmentaram  em 
uma  proporção  muito  pequena. 

O  Sr.  Monteiro  de  Barros  —  Não  se  pode 
apanhar  moscas  com  fel,  mas  apenas  com 
mel. 

O  Sr.  João  Penido  —  Mas  também  não  se 

Sóde   ter  prosperidade  com  o  fel  e  vinagre 
os  esbanjamentos. 

Todas  as  classes  tem  aqui  advogados,  menos 
o  contribuinte  que  ô  o  carneiro  a  que  tosam 
a  lã,  puxam  a  pelle  e  depois  arrancam-na. 
Esse  não  tem  quem  o  defenda. 

Um  Sr.  Deputado  — Tem  V.  Ex.  neste 
momento. 

O  Sr.  João  Penido  —  A  minha  voz  é  uma 
voz  sem  valor  (não  adiados).  Só  fallo  por  des- 
encargo  de  consciência  ;  de  nada  vale  o  que 
eu  digo  aqui . 

Ferreira  Vianna,  sempre  que  discutia  aqui 
o  orçamento,  declarava  .  « império  é  o  de- 
ficit. » 

Eu  temo  que  neste  caminhar,  se  possa  dizer 
daqui  a  algum  tempo :  A  Republica  ô  a  banca- 
rota. 

Os  ministros  no  império  ganhavam  1:000$. 
Eu  achava  pouco,  mas  nunca  pediram  au- 
gmento e  nunca  faltou  quem  quizesse  ser 
ministro.  * 

Havia-os  até  com  abundância. 

Hoje,  por  honra  do  BraziK  não  consta  que 
os  ministros  mettam  as  mãos  nos  cofres  pú- 
blicos ;  podem  fazer  alguma  estrangei rinha, 
mas  lá  roubar,  não.  Querem  augmento  de 
ordenado ;  mas  vão  servindo  sempre  e  vão 
apparecendo  todos  os  dias  novos  preten- 
dentes. 

Dizem,  para  conseguir  augmento  de  orde- 
nado, que  ô  preciso  representação  e  por  isso 
devem  ter  mais  um  1 :000$000. 

Si  é  para  pagar  o  carro,  os  2:000$  já 
chegam. 

VV.  EEx.  sabem  quanto  representa  em 
apólices  da  divida  publica  5  Vo,  o  capital  ne- 
cessário para  produzir  36:000$,  subsidio  de 
um  ministro  ?  Nada  menos  de  720. 

Para  seis  são  necessários  4.320  contos. 


Parece  que  já  ô  alguma  cousa,  quando  de- 
víamos ser  modestos. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  Que  os 
ministros  precisam  de  uma  verba  para  repre- 
sentação, toda  a  gente  reconhece. 

O  Sr.  João  Penido  —  Ellesnão  representam 
ninguém.  E'  um  augmento  de  200  °/0,  quando 
as  despezas  não  estão  em  proporção.  Nada! 
Isto  eu  não  acceito  ! 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  Como  o 
próprio  parecer  da  Cora  missão  de  Orçamento 
diz,  esta  despeza  já  ó  feita.  O  projecto  apenas 
a  regula. 

O  Sr.  João  Penido  —  Si  já  é  feita,  ô  contra 
a  lei. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  V.  Ex. 
sabe  que  eu  sou  o  pae  da  creança,  tenho  de 
defendel-a. 

O  Sr.  João  Penido  —  Mas  eu  que  não  sou 
pae  nem  avô  delia,  dou-lhe  sempre  para  traz 
com  o  meu  voto  !  E'  uma  creança  jà  muito 
taluda  para  tomar  mingáo  ! 

E'  preciso  recuar  carreira,  porque  do  con- 
trario naufragamos  e  não  ha  renda  que  re- 
sista a  este  gosto  desabrido  ! 

Para  fingir  que  se  faz  economia,  lá  de  vez 
em  quando  apparece  uma  emenda,  diminu- 
indo alguma  cousa  e  a  commissão  diz  logo  : 
«  diminuiram-se  aqui  dez  contos.  > 

Mas  lá  adiante  augmenta  duzentos  e  tre- 
sentos  em  um  serviço  que  pôde  esperar. 

A  época  é  calamitosa.  Todos  devem  soffrer 
e  contentar-se  com  o  estrictamente  ne- 
cessário. 

Nada  de  luxo.  Nós  caminhamos  para  a  re- 
publica de  Veneza  dos  doges,  —  a  republica  dos 
aristocratas. 

Isto,  a  continuar  asàim,  é  a  republica  fritx 
mack,  não  é  a  verdadeira  republica  com  que 
sempre  sonhei  e  me  embalei  !  Não  descreio 
delia,  porque  a  Republica  vive  de  melho- 
ramentos e  a  monarchia,  não  ó  aquillo 
mesmo. 

Todos  tem  sido  muito  bem  aquinhoa-  | 
dos.  O  parlamento  tem  um  subsidio  que  , 
só  e  igual  ao  dos  Estados  Unidos.  Ainda  1 
ha,  apezar  de  terem  este  gordo  subsidio, 
quem  peça  passagens  grátis  para  estrada 
de  ferro  evapores.  Eu  já  fui  convidado 
para  tirar  passe  ;  mas  òUs  e  peremptoria- 
mente :  « Não  senhor,  o  Estado  me  da 
um  subsidio  suficiente  e  posso  pagar  à 
minha  passagem.  > 

Dam-se  aqui  licenças  por  um  anno  a  quem 
não  precisa  delias. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  Pelos  pas- 
ses gratuitos  não  vejo  desvantagem  alguma. 

O  Sr.  João  Penido  —  Desfalca  ou  não  a 
renda  da  União? 
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O  Sr.  Arthur  Torres  —  Os  deputados  dos 
Estados  Unidos  são  pagos  em  ouro. 

O  Sr,  JoAo  Penido  —  Mas  tudo  ô  propor- 
cional ;  e  a  continuarem  estes  esbanjamentos 
mais  fraca  será  a  nossa  moeda.  Declaro 
^  francamente  que  não  augmento  ura  vintém 
sinão  para  despezas  productivas  e  imprescin- 
díveis ;  para  luxo  não  dou  nada. 

O  ministro  fica  agora  com  o  ordenado  de 
200  °/o  mais.  Não  se  tiram  os  ministros  das 
classes  dos  mendingos  ;  todos  elles  são  ho- 
mens de  recursos . . . 

Voto  sempre  contra  todos  os  augmentos  de 
despezas  improductivas.  A  Republica,  a  con- 
tinuar assim,  vae  para  a  banca  rota,  fica  es- 
patifada por  falta  de  recursos. 

Nós  por  causa  dos  brazileiros  degenerados 
fomos  obrigados  a  emittir  80.000::000$  em 
papel -moeda. 

Precisamos  retiral-os  da  circulação ;  como  ? 
augmentando  as  rendas  !  Elias  nâo  chegam  e 
havemos  de  viver  do  empréstimo ! 

O  empréstimo  tem  limites,  além  de  que  o 
cambio  está  pela  hora  da  morte. 

Somos  o  rico  hespanhol  que  gasta  tudo  e 
depois  vae  para  a  praça  arrotar  que  comeu 
boa  lebre  quando  comeu  gato.  (Riso  J 

►  A  Republica  deva  ser  modesta,    muito  se- 

ria, muito  virtuosa  ;  não  pode  haver  bom  go- 
verno, democrático,  sem  muita  virtude, 
muita  dedicação,  muito  patriotismo  e  muita 


Um  Sr.  Deputado  —  E'  muito  galão. 

O  Sr.  João  Penido  —  Isto  ó  uma  subs- 
tituição das  antigas  condecorações,  ó  ate 
mais  ridiculo  que  as  condecorações.  Tem- 
se  coronelado  ahi  uns  pobres  capengas,  uns 
diabos,  umas  figuras  antitheses  do  milito- 
rismo  ! 

Fallou-se  aqui  em  uma  commenda  de 
Colombo  ;  antes  creassem  esta  commenda  a 
exemplo  do  que  se  dá  na  Republica  fran- 
ceza  que  tem  a  Legião  de  Honra. 

O  SR.  MEDEIR08  B  ALBUQUERQUB  —  E'  um 

tributo  á  vaidade  que  todos  os  homens  pa- 
gam. 

O  Sr.  João  Penido  —  Pague-se,  mas  em 
termos  hábeis  e  não  com  esta  abundância, 
com  toda  cornucopia.  Isto  e  ridiculo  ;  são 
uns  generaes  de  bobagem  que  andam  por 
ahi  e  não  valem  nada.  (Risos.)  Os  únicos 
destes  homens  que  teem  porte  militar  são  os 
Srs.  Campos  Salles  e  Glycerio  (risos.)  O 
mais  não  vale  nada  ! 

Declaro  a  V.  Ex.  que  voto  contra  o  aug- 
mento de  200  %  para  os  salários  dos  ministros. 
Não  estamos  no  tempo  de  ostentação  e 
de  luxo.  E'  melhor  que  esperemos  me- 
lhores tempos. 

Camará  V.    VII 


|  Eu  digo  o  que  Ferreira  Vianna  disse  para 
o  império:  temo  que  se  possa  declarar  daqui 
a  pouco  que  «  a  Republica  é  a  bancarota.  » 
(Muito  bem ;  muito  bem  ;  o  orador  è  cum- 
primentado.) 

O  Sr.  Medeiros  e  Allbuquer- 

que  —  Sr.  Presidente  venho  à  tribuna  di- 
zer duas  palavras  em  attenção  ao  venerando 
representante  do  Estado  de  Minas  Geraes 
que  acabou  de  adduzir  considerações,  alias 
muito  justas  no  ponto  de  vista  geral. 

O  que  traduz  este  projecto  não  é  o  aug- 
mento  de  despeza.  A  despeza  está  feita  ;  a 
despeza  continua  a  fazer-se;  a  despeza 
não  è  irregular,  e  portanto  a  verba  — 
Eventuaes  —  pôde  muito  bem  comportal-a. 

O  que  con veria,  porém,  é  cohonestal-a,  isto 
ó,  deixar  claro  aquillo  que  o  ministro  pôde 
gastar  e  não  gastar  de  modo  a  por  claramen- 
te fora  da  discussão  qualquer  acusação  neste 
sentido. 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  Neste 
caso  o  ministro  seria  deshoeosto. 

Desde  que  se  lhe  dá  uma  verba  para  re- 
presentação, si  elle  fosse  tirar,  além  dessa 
verba,  mais  alguma  cousa,  nesse  caso  não 
teria  justificação  nenhuma  o  seu  procedi* 
mento. 

Agora,  quanto  á  sommo  em  si,  não  creio 
que  niuguem  ache  que  3:000$,  a  que  fica 
reduzido  um  ministro,  seja  uma  somma  fabu- 


Como  V.  Ex.  sabe,  a  maioria  de  nossos 
secretários  de  Estado  ô  de  homens  que 
moram,  que  tem  suas  famílias  em  Esta- 
dos muito  distantes  desta  Capital.  Apo- 
sição de  ministro  toda  tsansitoria,  pouco  du- 
radoura, e  ó  necessário  que  elle  mantenha 
a  sua  residência  aqui  e  da  sua  familía  em 
outro  Estado. 

A  ultima  ril legação,  qne  dispensa-me  de 
insistir  nesta  discussão  e  o  que  eu  não  rendo 
em  regra  grande  preito,  mas  que  neste  mo- 
mento rendo  toda,  ó  ter  a  ComrnissãoMle  Or- 
çamento, que  é  (vou  dizer  feroz,  e  me  parece 
que  não  ha  nisso  offensa,  ô  até  um  adjectivo 
que  Tiers  dizia  que  era  o  melhor  elogio  que 
se  podia  fazer  a  uma  commissão)  quando  a 
Commissão  de  Orçamento,  vigorosa  como  ô, 
concordou  unanimemente  cora  este  parecer, 
alguma  cousa  havia,  e  ella  ponderou  todas 
essas  ciroumstancias. 

Era  o  que  tinha  a  dizer,  e  que  aliás  já 
disse  e  está  repetido  no  parecer.  (Muito 
bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação, 
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B'  sem  debate  encerrada  a  3°  discussão 
do  projecto  n.  166  A,  do  Senado,  prohi- 
blndo  o  recebimento  de  sentencindos  no  pre- 
sidio '  de  Fernando  de  Neronha  ;  ficando 
a  votação  adiada. 

Continua  a  3a  discussão  do  projecto  n.  121 
8,  de  1894,  do  Senado,  dispondo  sobre  as  elei- 
ções de  que  trata  a  lei  n.  85,  de  20  de  setem- 
bro de  1894. 

O  Sr  «Tose  Carlos  —  Sr.  Presi- 
dente, venho  á  tribuna  para  me  oppor  à 
passagem  das  emendas  apresentadas  pelos 
illustres  deputados  pelo  Pará  e  outros,  ao 
projecto  que  dispõe  sobre  as  eleições  de 
que  trata  a  lei  n.  85,  de  20  de  setembro 
de  1892. 

Tratando-se,  Sr.  Presidente,  de  assumpto 
todo  da  vida  intima  do  districto  federal,  que 
tenho  a  honra  e  orgulho  de  representar 
nesta  Camará,  entendi  dever  andar  de  accor- 
do  com  os  meus  nobres  companheiros  de  ban- 
cada, e  por  isso,  só  depois  de  ouvir  a  sua  maio- 
ria, apresentei  algumas  emendas,  que  já 
foram  approvadas  em  2a  discussão,  relativas 
a  incompatibilidades. 

A  principio,  Sr.  Presidente,  fui  muito  mais 
exigente  ;  mas,  attendendo  às  razões  apre- 
sentadas pelos  col legas,  limitei  as  inconpati- 
biiidades  aos  delegados  de  hygiene,  escolares 
e  aposentados  em  cargos  munici  pães  efederaes 
alem  das  marcadas  em  lei. 

Admira-me,  portanto,  Sr.  Presidente,  que, 
sem  sermos  ouvidos  e  só  à  ultima  hora,  vies- 
sem os  meus  nobres  col  legas  de  deputa  ção, 
Drs.  Godoy  e  Thomaz  Delfino,  apresentar  no- 
vas emendas  contendo  assumpto  da  mnior 
gravidade,  dois  tanto  importa  em  propor  que 
o  Districto  Federal  seja  considerado  um  só 
distrfcto,  votando  cada  eleitor  em  18  nomes, 
dons  terços  dos  membros  do  conselho,e  que  o 
prefeito  seja  eleito  por  suffragio,  o  não  por 
nomeação  do  Presidente  da  Republica. 

Mas  tudo  isto  ó  nada,  Sr.  Presidente,  em 
vista  do  que  propõe  o  meu  nobre  collega  o 
Sr.  Dr.  Thomaz  Delfino,  que  quer  que  seja 
supprimido  o  n.  8  do  art.  4*  da  lei  n.  85  de 
20  ae  setembro  de  1892,  que  incompatibilisou 
para  a  reeleição  os  actuaes  intendentes  mu- 
nicipaes. 

Uma  dessas  emendas,  a  que  se  refere  aos 
empregados  aposentados  em  cargos  municipaes 
e  federaes,  vem  assignada,  Sr.  Presidente, 
por  dous  deputados  pelo  Pare,  por  um  do 
Amazonas,  por  um  de  Matto  Grosso  e  por  dous 
de  Santa  Catharina ;  o  que  produziu  em  meu 
espirito  uma  certi  estrannezi,  por  terem 
vindo  esses  companheiros  de  tão  longe  se  en- 
volver na  vida  intima  do  Districto  Federal, 
quando  ó  certo  que  ainda  não  ha  exemplo  de 
intervenção  da  nossa  parte  na  economia  in- 


terna dos  Estados,  que  esses  e  outros  collegas 
representam. 

E  sobe  de  ponto  este  meu  pezar,  Sr,  Pre- 
sidente, quando  vejo  a  frente  da  invasão  meu 
illustrado  amigo,  por  quem  tenha  até  certa 
paixão,  o  Sr.  Dr.  Bricio  Filho. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Agradeço  muito  a 
V.  Ex. 

O  Sr.  Furquim  Wernkck—  E'  uma  paixão 
confessa  vel. 

O  Sr.  José  Carlos— Sim,  confessa  vel,  por- 
que ó  produzida  por  testemunha  que  confessa 
ter  visto  sste  amigo  praticar  actos  do  mais 
acrisolado  patriotismo  na  quadra  difficil  da 
resistência  legal  por  amor  da  Republica,  e 
essa  oonducta  despertou  paixão. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Honra-me  muito  o 
juizo  de  V.  Ex. 

O  Sr.  José  Carlos— Quanto,  Sr.  Presidente 
a  dous  outros  collegas  signatários  da  mesma 
emenda,  applica-se  o  mesmo  argumento,  pois 
não  ó  justo  que  também  queiram  se  envol- 
ver nestes  negócios  caseiros  do  Districto 
Federal. 

O  Sr.  Paula  Ramos— O  nobre  deputado 
está  enganado;  aqui  casei-me,  aqui  formei-me 
e  residi  muito  tempo. 

O  Sr.  José  Carlos— E  tem  filhos  aqui  ? 

Que  benemérito  é  V.  Ex.!  Formado  aqui, 
casado  aqui,  paga  imposto  aqui,  tem  alhos 
aqui,  mas  ganha  em  Santa  Catharina. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Está  enganado,  soa 
engenheiro  da  estrada  de  ferro.  (Apartes.) 

O  Sr.  José  Carlos—  E  veiu  por  cabotagem 
de  Santa  Catharin  para  aqui. 

O  Sr.  Paula  Ramos—  Não  ha  tal,  vim  de 
Pernambuco.  V.  Ex.  não  vá  por  ahi  que 
vae  mal. 

O  Sr.  José  Carlos— Mas  por  onde  é  debu- 
tado ? 

O  Sr.  Paula  Ramos— Por  Santa  Catharina. 

O  Sr.  José  Carlos— Então  veiu  de  Santa 
Catharina,  e  eu  me  refiro  a  entidade  depu- 
tado. 

O  Sr.  João  Lopes— Mas  não  ha  duvida  que 
o  Districto  Federal  pertence  a  toda  a  nação. 
(Trocam-se  muitos  aportes.) 

O  Sr.  José  Carlos— Não  posso  receber  com 
agrado  o  procedimento  desses  col  legas  vindos 
agora  na  3*  discussão  do  projecto  apresentar 
emenda  contraria  ao  que  já  foi  approvado 
em  2a  discussão  pela  Camará,  por  iniciativa 
da  deputação  unanime  do  Districto  Federal. 
Não  é  correcto,  não  e  de  bons  camaradas* 
t Apartes.) 
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Quanto,  Sr.  Presidente,  &  emenda  apresen- 
tada pelo  meu  il lustre  collega  de  bancada  o 
Sr.  Dr.  Thomaz  Deltlno,  per mitt indo  a  reno- 
vação do  mandato  aos  actuaes  intendentes 
municipaes,  suggere-meno  espirito  a  idôa  de, 
antes  de  tudo,  fazer  uma  interrogação. 

Muitos  dos  cidadãos  que  actualmente  exer- 
cem o  cargo  de  membros  do  Conselho  Muni- 
cipal da  capital  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil  merecem  ser  reeleitos  ? 

Sr.  Presidente,  talvez  fosse  o  caso  de  pe- 
dir-se  de  joelhos  e  de  mãos  postos  a  decre- 
tação de  uma  lei  de  excepção,  que  impedisse 
a  reeleição  de  muitos  dos  intendentes,quanto 
mais  vir-se  propor  ao  Congresso  Nacional  a 
sup  pressão  de  disposição  da  lei  que  os  incom- 
patibilisa  (apoiados)  muito  embora  entre  elles 
haja  distinctos  cavalheiros.  (Apoiados.) 

O    Sr.  Thcmaz  Delfino— Não  posso  res- 

Sonder  a  V.  Ex.   em   apartes,  maso&rei 
epois. 

O  Sr.  José'  Carlos— Sr,  Presidente,  quando 
não  tivéssemos  outras  razoes  para  condemnar 
a  reeleição  dos  actuaes  intendentes,  quando 
não  quizessemos  recordar  o  que  alli  tem-se 
dado  em  assumptos  do  maior  gravidade,  tra- 
zidos as  publico  pela  imprensa  desta  capital  e 
publicações  offlciaes  do  próprio  Conselho  Mu- 
nicipal ,  bastaria  ler  a  acta  da  sessão  de  hon- 
tem,  de  que  nos  dá  noticia  o  Jornal  do  Com- 
mercio  de  hoje,  o  que  se  passou  com  relação 
a  medidas  propostas  para  a  repressão  do  jogo 
descarado  que  continua  impunemente  a  en 
xovalhar  os  brios  desta  capital.  (Muito 
bem.) 

Sr.  Presidente,  eis  o  exemplo  de  que 
aqui  lio  ó.  Diz  a  acta  da  sessão  do  Conselho 
Municipal  : 

«Emenda— Onde  convier:  A  licença  de  que 
trata  o  §  Io  não  poderá  ser  concedida  a 
menores. 

Sala  das  sessões,  6  de  novembro,  de  1894.— 
Augusto  Vasconcellos. —  Dr.  Pinheiro  Freire. 
— Mfoa  Gomes.* 

Sr.  Presidente,  procurava-se  com  seme- 
lhante prohibição  arredar  da  vida  vagabunda 
na  exploração  do  jogo  pelas  ruas  desta  cidade» 
as  crianças  que  porahi  andam  &  vista  de  todos 
a  se  estragarem  pelo  vicio  e  pela  libertina- 
gem que  é  a  consequência  da  tolerância  dos 
poderes  públicos  pouco  escrupulosos  da  sorte 
futura  deste  povo.  (Apoiados.) 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  contra  está 
emenda  e  muitas  outras,  todas  indicadas  para 
conter  a  jogatina,  que  já  se  tornou  uma  ter- 
rível peste  nesta  cidade,  votaram  os  inten- 
dentes municipaes  Duarte  Teixeira,  Ca pelli, 
Cunha  Souza,  fienedicto  Hyppolito,  Carlos 
Rego,   Ferreira  Lopes,  Bittencourt  Nabuco 


de  Freitas,  Germack  Possolo  e  Leite  Bor- 
ges. (10). 

Votarem  pela  emenda  os  Srs.  intenden- 
tes: Cândido  Benicio,  Alfredo  Barcellos,  .lulio 
de  Oliveira,  Franklin  Dutra,  Bustamante 
Sá,  Souza  Neves,  Felippe  Cardoso,  Pi- 
nheiro Freire,  Maia  de  Lacerda,  Silva  Go- 
mes, Augusto  de  Vasconcellos  e  Dias  Fer- 
reira (12). 

.  Convém,  Sr.  Presidente,  deixar  saliente 
uma  circumstancia  que  muito  me  satisfaz 
como  deputado  pelo  Io  districto  desta  ca- 
pital. 

Os  intendentes  municipaes  representantes 
das  freguezias  que  constituem  o  meu  districto 
votaram  a  favor  do  projecto  prohibindo  o 
jogo,e  são  elles  :  Dr.  Dias  Ferreira,  pela  Gá- 
vea; Dr.  Alfredo  Barcellos,  pela  Lagoa  ;  Júlio 
de  01iveira,pela  Candelária ;  Franklin  Dutra, 
pela  de  Santa  Rita. 

Sr.  Presidente,são  estes  e  outros  factos  que 
precisam  ser  trazidos  ao  conhecimento  da  Ca- 
mará, para  que  ella  possa  julgar  da  con- 
veniência da  medida  proposta  pelo  illustrado 
collega  Dr.  Thomaz  Delfino.  (Apartes.) 

Justamente  no  mesmo  dia  e  â  mesma  hora 
em  que  no  Conselho  Municipal  autorisava-se 
a  continuação  da  jogatina  em  todos  os  cantos, 
praças  e  ruas  mais  frequentadas  da  heróica 
cidade  do  Rio  de  Janeiro,  da  tribuna  da  Ca- 
mará dos  Deputados  levanta va-se  justamente 
o  meu  illustrado  amigo  e  representante  do 
Districto  Federal,  para  justificar  a  conve- 
niência da  revogação  da  lei  que  prohibe  a 
reeleição  de  intendentes  municipaes  1 

Isto  é  admirável. 

E  nem  se  diga  que  a  revogação  da  lei  não 
importa  na  reeleição  do  mesmo  pessoal;  por- 
que, Sr.  Presidente,  não  ha  quem  conheça 
como  as  cousas  se  fazem,  principalmente 
nesta  capital,  que  não  asseguro  logo  a  volta 
para  o  Conselho  Municipal  justamente  do 
pessoal  mais  perigoso,  uma  vez  desincompa- 
tibilizados  os  actuaes  intendentes.  (Apoiados 
e  apartes.) 

Dizer  o  contrario  e  não  conhecer  as  cousas 
como  ellas  se  passam  na  Capital  Federal . 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  V.  Ex.  é  uma  prova 
do  contrario ;  não  pertencia  a  este  meio,  não 
preparou  a  machina,  e  entretanto  foi  eleito 
muito  legitimamente.  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  José  Carlos  —  Sabe  Deus  o  que  mo 
custou  ;  apezar  dos  defuntos,  que  devem  es- 
tar muito  satisfeitos  em  terem  votado  em 
mim.  (Riso.) 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Ninguém  contesta, 
mas  ô  uma  prova  de  que  o  eleitorado  é  inde- 
pendente. 

O  Sr.  José  Carlos  —  E  é  por  isso  mesmo 
que  todos  os  mezes,  quando  recebo  o  subsidio, 
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destino  um  pouco  para  missas  por  alma  dos 
eleitores  que  já.  não  pertencem  a  este  mundo. 
(Risadas.) 

Sr.  Presidente,  uma  outra  emenda  que 
muito  me  penalizou,  foi  a  que  offereceu  o 
meu  distincto  e  sympathico  amigo,  collega 
de  bancada,  O  Sr.  Dr.  Godoy,  cuja  ausência 
neste  momento  sinto  de  coração. 

O  Sr.  Thomáz  Delfino  dá  um  aparte. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Mas  quem  nega  isso  ? 
Elies  não  teem  tomado  parte  nessas  tra- 
móias? 


O  Sr.  Thomaz  Delfino— Teem. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Pois  então  elles  que 
tenham  responder  a  V.  Ex. 

Sr.  Presidente,  tínhamos  combinado  fazer 
a  reforma  da  eleição  municipal  no  sentido  de 
ser  por  três  districtos,  como  é  para  a  de  de- 
putados ;  de  modo  que  o  meu  Io  districto, 
por  exnmplo,  não  ficasse  ameaçado  de  ser 
supplantado  pelos  outros,  e  assim  pudesse 
este  districto  offerecer  uma  lista  de  nomes 
respeitáveis,  que  ílcasse  a  salvo  das  enxur- 
radas de  votos  que  nos  vêem  de  longe. 

Compreende  a  Camará  que  o  Io  districto 
composto  de  freguezias  como  as  da  Lagoa  e 
Gloria,  as  da  Candelária  e  Santa  Rita,  dis- 
pondo de  pessoal  abundante  em  qualidades, 
que  pedem  ser  aproveitadas  para  se  organi- 
zar um  grupo  muito  especial  de  intendentes, 
Dão  é  justo  que  fique  sob  a  ameaça  constante 
das  organi sacões  combinadas  pelas  populosas 
freguezias  suburbanas,  ainda  mesmo  que  la. 
também  tenha  pessoal  idêntico  ao  do  meu 
districto.  ( Apoiados  y  muito  bem .) 

Subordinados  a  este  modo  de  ver  as  cousas 
politicas  e  municipaes  deste  districto,  con- 
demno  a  emendado  illustrado  collega  Dr.  Go- 
doy, que  pede  seja  todo  o  districto  federal 
considerado  um  único  districto  eleitoral ;  isto 
e,  que  a  Camará  rejeite  em  3a  discussão  o  que 
já  approvou  em  2a,  com  applausos  geraes. 
(Apoiados.) 

Outro  ponto,  Sr.  Presidente,  de  que  preciso 
tratar  ô  o  que  se  refere  á  eleição  do  pre- 
feito. Comquanto  esta  idóa  seja  muitissimo 
liberal  e  ambicionada  por  todos,  mesmo  por 
que  ô  o  complemento  necessário  da  conquista 
que  se  fez,  relativamente  á  organisnção  do 
governo  local,  tenho  duvidas  e  duvidas  muito 
sérias,  si  jà  e  chegada  a  occasião  de  no  dis- 
tricto federal  ella  ser  posta  em  execução. 
(Apoiados  ) 

Não  tenho  competência  porá  sujeitar  a 
proposta  do  Sr.  Godoy  a  uma  analyse 
comparativa  com  o  que  se  dá  em  outros  pai- 
zes  que  seguem  essa  pratica,  porque,  Sr.  Pre- 
sidente, os  meus  conhecimentos  de  litteratura 
politica  e  administrativa,  a  não  ser  a  nossa, 
e  mo  mesmo  muito  salteada,  são  por  demais  ( 


limitados.  Sou  homem  pratico,  e  pratico  das 
cousas  brazi leiras.  Conheço  bastante  o  que 
se  pôde  accomraodar  ao  nosso  meio,  e  deixo 
de  parte  todos  esses  processou,  que  são  muito 
bons  para  outros  executarem,  mas  não  para 
nós,  que  não  dispomos  ainda  do  indispensá- 
vel preparo  para  os  comprehender  e  ex- 
ecutar. (Muito  bem.) 

O  prefeito  para  o  Districto  Federal  não  me 
parece  acertado  ainda  ser  escolhido  por  suf- 
fragio.  (Apoiados  e apartes.) 

O  Sr.  Joio  Penido  — E'  a  idôa  mais  li- 
beral . 

O  Sr.  José  Carlos  —  Sim,  é  a  idôa  mais  li- 
beral, diz,  Sr.  Presidente,  aquelle  venerando 
republicano  ;  e  a  sua  palavra  basta  para  ser 

Sor  todos  nós  recebida  como  uma  sentença 
o  E  vangel  ho .  (  Apoiados . ) 

O  Sr.  Bricio  Filho—  V.  Ex.  me  permitte 
um  aparte  ? 

O  Sr.  José  Carlos  —  Não ;  depois  daquelle 
velho  republicano  fallar,  menino  não  falia 
commigo.  (Riso;  muito  bem.) 

O  Sr.  Bricio  Filho—  Aqui  somrs  da  mes- 
ma idade. 

O  Sr.  José  Carlos  —Não ;  elle  tem  mais 
experiência;  e  a  traducção  da  idade. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  João  Penido  —  Vá  pela  eleição  que 
vae  bem. 

O  Sr.  José  Carlos—  Talvez  fosse  um  meio 
de  fazer  as  pazes  com  muitos  candidatos  que 
querem  por  eleição»  ainda  mesmo  que  me  ar- 
riscasse a  ganhar  a  inimisade  de  outros  qoe 
se  julgam  nas  boas  graças  do  Presidente  da 
Republica  e  merecedores  de  um.i  tal  nomea- 
ção. (Apartes.) 

Sr.  Presidente,  pesando  bem  es  prós  e  os 
contras  ainda  estou  resolvido  a  pôr  de  lado 
todo  o  liberalismo  da  idéa  *  votar  contra  a 
emenda  do  meu  amigo  Dr.  Godoy. 

O  prefeito  deve  continuar  a  ser  cargo 
de  nomeação  do  Presidente  da  Republica. 
(Apoiados;  muito  bem;  apartes.) 

Ejâ  que  estou  na  tribuna,  e  tratamos  de 
negócios  Íntimos  do  Districto  F3deral,  apro- 
veito a  occasião  para  fazer  algumas  declara- 
ções que  carecem  ser  conhecidos  pelos  meus 
amigos  politicos  da  circumacripção  que  re- 
presento, e  sirvam  ao  mesmo  tempo  para  o 
actual  Governo  conhecer  o  meu  modo  de  pro- 
ceder. 

Não  me  tenho  envolvido  propositalmente 
em  cousa  alguma  que  diga  respeito  á  or- 
ganisação  policial  do  districto,  porque  en- 
tendo que  não  ha  necessidade  de  derrubadas 
violentas  :  expediente  pouco  patriótico  e  ac- 
ceitavel  em  uma  situação,  comquanto  nova, 
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mas  solidaria  com  os  actos  do  marechal  Flo- 
riano. 

A  policia  desta  ca  pitai  carece  ser  modifi- 
cada, mas  calmamente,  para  não  se  perder 
os  bons  elementos  que  existem  e  que  não  po- 
dem ser  p  stos  de  lado,  porque  são  depositá- 
rios da  tradicção  do  período  da  revolta,  que 
a  minha  experiência  aconselha  não  deixar 
perder. 

Não  quero  policia  para  manejar  pleitos 
eleitoraes,  ao  paladar  de  politiqueiros  de  pro- 
fissão, quero  para  garantir  a  ordem  e  a  pro- 
priedade. (Muito  bem.) 

No  meu  posto  de  representante  da  nação 
o  Governo  me  encontrará  sempre  prompto 
para  servir  ao  interesse  geral .  Não  deixarei 
passar  sem  o  meu  protesto  qualquer  medida 
que  possa  vir,  no  meu  entender,  crear  ex- 
cepções, quaesquer  que  sejam,  com  prejuízo 
da  collectividade. 

Não  me  amofinam  nem  me  demovem  do 
propósito  em  que  estou,  as  manobras  e  presi- 
pi tacões  de  uns,  os  movimentos  ambiciosos  e 
desorientados  de  outros,  a  falta  de  apoio  ver- 
dadeiramente patriótico  de  muitos,  que  só 
procuram  o  bem  estar  do  seu  eu;  sem  atten- 
der  antes  de  tudo  ás  exigências  politicas  da 
nova  phase  porque  vae  passar  o  paiz,  e  â 
conveniência  da  reconstituição  das  forças  vi- 
vas da  nação.  (Muito  bem;  apoiados.) 

Por  isso,  Sr.  Presidente,  os  meus  amigos 
serão  os  primeiros  a  me  fazer  justiça,  por- 

3ue  estou  certo  de  que  não  os  tenho  desagra- 
ado,  e,  portanto,  Sr.  Presidente,  não  será 
demais,  usando  de  uma  phrase  bem  acceita 
sempre  pelo  povo,  dizer-lnes  que  no  taber- 
náculo de  meu  peito  (risos)  conservo  guar- 
dado o  reconhecimento  que  lhes  devo  ;  e  para 
concluir  o  meu  discurso,  Sr.  Presidente,  peço 
licença  para  referir  à  Camará  o  que  disse  um 
dia  em  Curupayti  o   valente  cabo  de  guerra, 

0  venerando  general    Argolo,   visconde  de 

1  tapa  rica. 

Sr.  Presidente,  tive  a  fortuna  de  servir  na 
guerra  do  Paraguay  ás  ordens  desse  general, 
quando  elle  commandava  o  2o  corpo  do  exer- 
cito e  operava  na  esquerda  da  linha  que  si- 
tiava Humaytà,  e  eu,  ainda  bem  joven,  com- 
mandava uma  pequena  divisão  de  chatas, 
armadas  com  forte  artilharia  o  morteiro,  na 
lagoa  Amborocné,  ponto  de  apoio  dessa 
mesma  linha.  Gomo  de  costume,  em  visita 
às  linhas,  acompanhava  o  il lustre  general, 
de  quem  recebia  instrucções  para  o  serviço 
que  me  estava  confiado,  alóm  de  um  trata- 
mento tão  bondoso,  que  me  julgava  autori- 
sado  a  suggerir  alguns  alvitres  no  sentido  de 
accelerar-sea  marcha  da  campanha. 

Todos  os  dias,  ou  por  suffgestão  própria, 
ou  pela  de  algum  camarada  do  exercito, 
propunha  eu  ao  general  Argolo  uma  pro- 
videncia! ate  que  uma  vez  S.  Ex.  parando  o 


cavallo  justamente  em  um  ponto  descoberto 
da  linha  que  examinava,  disse-me,  com  voz 
pausada  e  impressionadora  ;  «0  meu  camara- 
da, Sr.  Carvalho,  sabe  o  que  se  deu  com  a 
tartaruga  e  a  lebre,  quando  entre  os  bichos, 
levantou-se  a  duvida  de  qual  dos  dous  corria 
mais  ?  Comprehende  V.  Ex.,  Sr.  Presidente, 
que  ainda  mesmo  que  soubesse  a  historia 
inteira,  tive  que  dizer  que  nada  sabia.  (Risa- 
das). Pois  vou  contar-lhe,  accreseentou  o 
general: 

«  Levantada  a  duvida  e  despertado  o  in- 
teresse entre  a  bicharia,  foram  tomadas  todas 
as  providencias  para  effeetuar-se  a  corrida.» 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas—  Jà  haveria 
book-maker  naquella  época  ? 

O  Sr.  José  Carlos— Se  havia,  estava  a 
cargo  do  rato.  (Risadas.) 

«Pois  bem,  continuou  o  general,  escolhida 
a  estrada  e  marcada  a  distancia,  no  dia  da 
aposta  a  concurrencia,  como  era  natural,  foi 
extraordinária,  e  uma  vez  col  locados  os  con- 
tendores no  ponto  de  sahida,  emquanto  a 
tartaruga  pacientemente  esperava  o  signal  da 
partida,  a  lebre  pulava,  corria  e  deante  do 
seu  competidor  fazia  mil  diabruras.» 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  O  juiz  da  partida 
era?... 

O  Sr.  José  Carlos  — O  general  não  entrou 
em  detalhes,  mas  creio  que  o  starter  offlcial 
era  o  macaco.  (Risadas.) 

<  Annunciada  a  partida  sahiram  os  dous, 
mas  emquanto  a  tartaruga,  sempre  com  o 
seu  caminhar  uniforme,  calmo  e  direito, 
a  lebre  disparava  ate  meio  caminho,  vol- 
tava, deixa va-se  ficar  atrás  para  depois  al- 
cançar a  tartaruga,  dando  meia  dúzia  de 
pulos  ;  emfim,  qual  não  foi  a  admiração  de 
todos  quando  a  tartaruga  chegou  ao  ponto  do 
vencedor  antes  da  lebre,  que  ficou  em  meio 
caminho  deitada  no  chão,  com  a  bocca  aberta, 
guella  secca,  lingua  de  fora  e  completamente 
esgotada  de  forças  I.  >   (Muito  bem.) 

Um  Sr.  Deputado  —  E  a  poule  deveria  ter 
sido  enorme ! 

O  Sr.  José  Carlos  —  Não  tenho  certeza 
do  que  se  p  «ssou  depois  da  corrida  porque 
no  meio  da  decepção  geral  o  rato  fugiu. 
(Risadas.) 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  concluiu  o  gene- 
ral :  «  O  meu  nobre  camarada  é  neste  caso  a 
lebre,  e  este  seu  velho  general  é  a  tartaru- 
ga; o  meu  camarada  quer  correr  de  mais,  o 
caso  não  ó  para  isso  ;  caminhemos  com  passo 
firme  e  para  alvo  certo:  havemos  de  vencer.» 
(Muito  bem.) 

De  facto,  Sr.  Presidente,  esta  e  outras 
lições  me  teem  servido  de  muito  ;  por  isso 
ainda  desta  vez  não  me  Impressiona  nem  ma 
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faz  sahir  fora  do  meu  programma  o  que 
vejo  por  ahi  estar-se  a  fazer.  Não  me  incom- 
modo  com  03  que  querem  correr  e  pular  na 
frente  ;  tenho  firme  a  minha  vizada  e  neste 
particular  deixo  que  outros  sejam  a  lebre 
eu  serei  &  tartaruga.  (Risadas.) 

Hei  de  chagar  ao  marco  do  vencedor. 
Tenho  concluído.  (Muito  bem ;  muito  bem.  O 
orador  é  muito  cumprimentado.) 

Vem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunctamente  em  discussão  as  seguntes 

Emendas 

Onde  convier: 

No  caso  de  ser  approvada  a  emenda  tor- 
nando elegível  o  cargo  de  prefeito  deste  dis- 
tricto : 

Art. . .  Não  subsistirão  para  a  eleição  do 
cargo  de  prefeito  as  incompatibilidades  do 
art.  4o  da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de 
1892.—  José  Carlos.— França  Carvalho.— An- 
tónio de  Siqueira. 

Emenda  additiva  a  do  Sr.  Bricio  Filho: 

Os  aposentados,  quer  em  cargos  munici- 
paes,  quer  em  cargos  federaes,  que  forem 
eleitos  e  aoceitarem  o  mandato,  consideram- 
se  como  tendo  renunciado  definitivamente  a 
aposentadoria.—  Medeiros  e  Albuquerque.— 
João  Lopes. 

O  Sr.  Thomaz   Delfino  —  Sr. 

Presidente,  sinto  necessidade  de  responder 
immediatamente  ao  illustrado  collegá,  repre- 
sentante do  Districto  Federal. 

S.  Ex.  ao  começar  ao  seu  discurso  quasi 
que  alludiu. . .  alludiu  mesmo  directamente  a 
minha  p3S9oa,  e  foi  desencavar  (desculpe-me 
S.  Ex.  a  expressão  que  não  tem  nada  de 
oflensiva  e  significa  apenas  uma  busca  pro- 
cedida com  energia)  e  foi  desencavar  nos  ar- 
chivos  da  Camará  dos  Srs.  Deputados  uma 
emenda  apresentada  por  S.  Ex.  e  por  um 
outro  companheiro  de  representação  do  di- 
stricto. 

S.  Ex.  queria  mostrar  que  havia  certa 
combinação  entre  os  representantes  do  Di- 
stricto Federal,  e  que  eu  e  outro  dentre 
esses  representantes  faltáramos  à  combi- 
nação. 

Permitta  S.  Ex.  que  nesse  momento  lhe 
avivente  a  memoria. 

Quando  do  Senado  chegou  a  esta  casa  o 
projecto  celebre.conhecido  por  lei  dos  turnos, 
projecto  de  intenções  sinceramente  liberaes, 
mas  que  não  tinha  applicação  á  cidade  do 
Rio  de  Janeiro,  e  constituiu  uma  surpreza  os 
seus  habitantes  na  própria  occasião  em  que 
ia  renovar  o  seu  governo  local,  reuniram-se  | 


os  deputados  do  Districto  Federal  na  sala  que 
occupa  o  Io  secretario,  e  ahi  resolveram  com- 
bater  o  projecto  dos  turnos,  formulando  de 
modo  rápido  o  conjuncto  de  suas  ideas  sobre 
o  assumpto,  conjuncto  que  a  Gamara  pode- 
ria adoptor,  concordando  comnosco  s?m  re- 
pugnância nem  dificuldades. 

Creio  que  até  aqui  a  memoria  de  S.  Ex. 
coincide  com  a  minha.  O  resultado  do  ao- 
cordo  rápido  entre  nós  havido  foi  o  substitu- 
tivo, que  assignei,  que  defendi  perante  a 
Commisaão  de  Constituição,  Legislação  e  Jus- 
tiça, que  esta  Commissão  unanimemente  ao- 
ceitou,  e  que  obteve  o  assentimento  quasi 
sem  discrepencia  da  Camará,  quando  teve 
de  votar  o  projecto  de  lei  de  eleições  muni- 
cipaes  para  o  Districto  Federal. 

Mas  ao  ter  de  entrar  o  projecto  em  discus- 
são vim  A  bancada  do  Districto  Federal  e 
combinamos  que  não  se  apresentaria  emen- 
das na  discussão,  para  abreviarmos  a  mar- 
cha da  lei  na  Camará,  lei  necessária  e  (ur- 
gente, e  agora  chamo  a  attençao  de  S.  Ex. 
para  este  ponto,  aberta  a  discussão.  •  .S.  Ex. 
apresentou  uma  emenda  estabelecendo  nu- 
merosas incompatibilidades,  o  que  nunca  fora 
objecto  de  cogitação  entre  nós  e  estava  fora 
do  accordo  de  não  demorarmos  a  discussão 
com  emendas. 

Esta  emenda,  que  trazia  também  a  assi- 
gnatura  do  Sr.  António  de  Siqueira,  de  ac- 
cordo com  SS.  EExs.  e  outros  representantes 
do  Districio  Federal,  foi  modificada  de  modo  a 
não  estender  tanto  as  incompatibilidades  e  a 
restringil-as  ao  razoável. 

Vé-se,  portanto,  Sr.  Presidente,  que,  si 
houve  quebra  de  combinação  e  de  accordo 
ella  não  partiu  de  mim. 

O  Sr.  José  Carlos  dá  um  eparte. 
O  Sr.  Thomaz  Delfino— Estou  mostrando, 
Sr.  Presidente,  qne   houve  uma  reunião  em 
que  o  pensamento  mais  ou  menos  geral  foi 
apprehendido... 

O  Sr.  António  de  Siqueira— Mas,  eu  não 
estive  presente. 

O  Sr.  Thomaz  Delfino— E'  verdade, V.Ex. 
não  estava  presente  ;  a  reunião  sem  appa- 
rato  nem  solemnidade,  não  era  da  totalidade 
dos  deputados  do  Districto  Federal,  e  sim  da 
sua  maioria.  Mas,  como  dizia,  o  pensamento 
geral  foi  apprehendido,  inserto  no  substitu- 
tivo que  assignei,e  que  por  convenção  as- 
sentada devia  ser  votado  sem  ser  discutido,  e 
quem  rompeu  o  accordo  certamente  foi  o 
nobre  deputado,  formulando  a  sua  emenda. 

O  Sr.  José  Carlos  dá  um  aparte. 

0  Sr.  Thomaz  Delfino— Si  este  direito  as- 
sistia à  V.  Ex.,  pergunto  :  não  assistia 
também  a  outros  representantes  ?  Pois  delle 
ninguém  usou  a  não  ser  V.  Ex. 
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Açora,  na  ultima  discussão  da  lei  eleitoral 
municipal,  o  Sr.  Oscar  Godoy  propoz  o  alar- 

f amento  da  zona  de  escolha  para  os  inten- 
entes  e  a  eliçibilidade  do  Prefeito,  e  eu  a 
desencompatibuilade  dos  intendentes,  e 
defendi  também  a  elegebilldade  do  manda- 
rio  do  executivo,  e  S.  Ex.  permitta-me  uma 
observação  ainda  sobre  o  accordo  na  occasião 
em  que  mais  ou  menos  assentamos  as  bases 
em  que  devíamos  propugnar  pelos  interesses 
do  Districto,  S.  Ex.  estava  firmemente  com- 
nosco  no  que  dizia  respeito  a  eleição  do  Pre- 
feito. . . 

O  Sr.  José  Carlos— E  ainda  outro. 

O  Sr.  Thomaz  Delfino...  mas  agora  pa- 
rsce-me  ter  dado  um  recuo. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Não  ha  tal  ;  ainda 
estou  de  accordo  neste  ponto.  (Apartes.) 

O  Sr.  Thomaz  Delfino  —  Bem,  não  terá 
sido  muito  fiel  a  minha  memoria  e  não  insisti 
rei.  Dou  o  dito  por  não  dito.  (O  Sr.  Moraes  e 
Barros  e  outros  Srs.  deputados   dão  apartes.) 

Mas,  Sr.  Presidente,  liquidado  o  ponto 
pessoal,  tratado  com  cavalheirismo  por 
S.  Ex.  não  obstante  ter  ido  buscarão  archivo 
a  emenda  em  que  minha  mão  riscara  certos 
pontos... 

O  Sr.  José  Carlos  da  um  apirte. 

O  Sr.  Thomaz  Delfino  —  Mas,  liquidado 
este  ponto,  permitta  S.  Ex.  que  faça  a  com- 
pleta e  cabal  justificação  da  conducta  do  Con- 
selho Municipal  do  Districto  Federal,  justifi- 
cação agradável  a  minha  consciência. 

S.  Ex.  não  tem  razão,  Sr.  Presidente,  está 
longe  da  verdade,  e  deixe  que  lhe  diga,  em 
questão  de  tal  importância  e  de  tal  monta 
não  devia  limitar-se  a  aceusações  vagas,  que 
para  S.  Ex.  podem  parecer  cheias  de  verdade 
mas  que  na  realidade  não  passam  de  meras 
palavras  soltas  ao  acaso. 

O  Sr.  José  Carlos— E  ajogatinade  quando 
era  ? 

O  Sr.  Thomaz  Delfino— Lã  chegarei. Sabe 
o  nobre  deputado  o  que  fez  o  conselho  a 
que  por  tal  modo  referiu-se  perante  a  Ca- 
mará, perante  o  Congresso,  perante  o  pu- 
blico ? 

Organisou  os  serviços  todos  da  administra- 
ção local.  Sabe  o  noure  deputado  o  que  são 
estes  serviços  ?  São  tão  importantes  e  nume- 
rosos como  os  de  qualquer  Estado  do  Brazil . 
(ApartesJ 

Pergunto  ao  nobre  deputado  qual  ô  o  Esta- 
do da  União  que  tem  serviços  administrativos 
mais  importantes  do  que  o  Districto  Federal  ? 
(Apartes.) 

O  Sr.  Moraes  Barros  — |0s  serviços  do 
Districto  Federal  são,  não  ha  duvida,,  muito 
importantes. 


O  Sr.  Thomaz  Dblfino  —  Neste  trabalho 
os  eleitos  do  povo  estiverem  na  altura  de  sua 
missão. 

O  Sr.  José  Carlos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Thomaz  Dblfino— Quer  o  nobre  depu- 
tado saber  mais  o  que  fizeram  ?  Nos  serviços 
organisados  está  comprehendido  o  de  hvgiene 
e  assistência  publica,  que  é  do  mais  alto 
valor. 

O  Sr.  José  Carlos—  Oh  1  vou  propor  uma 
estatua  para  cada  intendente. 

O  Sr.  Thomaz  Dblfino—  Elles  não  possui- 
rão os  méritos  extraor  linarios  dos  que  me- 
recem estas  manifestações,  mas  teem  o  ap- 
plauso  da  consciência  popular,  ap  pia  uso  que 
existe  sempre  para  quem  bem  cumpre  o  seu 
dever. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Por  conta  dos  book- 
makers. 

O  Sr.  Thomaz  Dblfino— Oh  I  tenha  paciên- 
cia, V.  Ex.  quando  chega  a  esta  questão 
tem  manifestações  verdadeiramente  admi- 
ráveis. Eu  chego  a  questão  do  jogo  e  book- 
makers,  jà  o  prometi,  mas  antes  preciso  dizer 

Sue  o  Conselho  Municipal  do  Districto  Fe- 
eral,  ainda  entre  os  serviços  organisados, 
comprehendeu  os  de  instrucção  primaria,  nor- 
mal e  profissional.  Ha  çjuem  conteste  a  im- 
portância extraordinária  de  um  bom  ensino 
Sroflssional  para  o  progresso  desta  cidade  e 
o  paiz? 

O  Sr.  José  Carlos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Thomaz  Dblfino— Não  faço  apologias 
declamatórias,  repulsivas  à  minha  natureza  e 
caracter,  ó  justiça,  só  justiça.  Essa  corpora- 
ção pôde  ter  defeitos,  e  os  tem,  mas  são  de- 
feitos communs  a  todas  as  assembléas. 

O  Sr.  José  Carlos— Pois  V.  Ex.  canta  as 
glorias  e  eu  canto  os  defeitos. 

.  O  Sr.  Thomaz  Dblfino— Toda  a  assembléa 
é  povo,  e  esta  sujeita  a  correntes  de  paixões 
momentâneas  que  perturbam  os  trabalhos  e 
deliberações.  E  esta  Camará  está  sujeita  ás 
mesmas  contingências,  não  tem  commettido 
erros  ? 

Tem  o  conselho  commettido  erros  também 
filhos  da  inexperiência,  c&usas  de  erros  nossos 
aqui  igualmente  e  na  Constituinte. 

O  Sr.  José  Carlos  da  um  aparte. 
O  Sr.  Thomaz  Dblfino— E  nem  éistfepara 
extranhar  pois  que  por  toda  a  parte  do  Bra- 
zil republicano  não  ha  grande  cópia  de  ho- 
mens públicos  experimentados.  Essas  cama- 
das de  homens  novos  de  governo  que  vem 
surgindo,  aprende,  estuda  e  se  aperfeiçoa 
[ainda. 
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O  Sr.  José  Carlos— Quaes  são  esses  moços 
distinctos  republicanos  que  estão  na  Inten 
dencia. 

O  Sr.  Thomaz  Delfino— Olhe  V.  Ex.  para 
os  lados,  tem  na  bancada  que  occupa  três 
distinctos  representantes  do  Districto  Fe- 
deral na  Camará  e  no  Conselho  Muni- 
cipal. 

Sr.  Presidenta  os  defeitos  que  existem  na 
administração  municipal,  são,  ainda  em 
parte,  em  grande  parte,  devidos  ao  regimen 
dictatorial  applicado  a  esta  cidade,  pela  no- 
meação de  prefeitos  que  não  estão  reconhe- 
cidamente na  altura  do  alto  posto  onde  o 
capricho  os  colloca,  que  não  conhecem  os  ne- 
gócios municipaes,  que  vão  administrar  sem 
nenhum  preparo,  que  não  tem  prudência, 
nem  senso  commum,  que  fazem  empréstimos 
sem  justificação  possível,  que  arrasam  a 
cidade,  determinando  o  esgotamento  do  erário 
municipal,  a  desmoralis*ção  do  governo  local, 
e  o  augmento  de  impostos  sobre  o  novo. 

Quando  houver  no  Brazil  cidades  que  te- 
nham a  expansão  do  Districto  Federal,  eu 
desejo  sinceramente,  para  felicidade  dessas 
cidades,  que  possam  possuir  administração 
tão  boa  como  a  que  possuimos. 

A  cidade  do  Rio  do  Janeiro  soffre  accusa- 
ções  quanto  ao  seu  governo,  pela  extraordi- 
nária publicidade  que  nella  existe.  Que  ci- 
dade do  Brazil  tem  publicidade  igual  ? 

O  Sr.  José  Carlos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Thomaz  Delfino  —Sou  também  pelo 
regimen  de  inteira  luz,  de  publicidade  abso- 
luta :  quero-a  o  mais  possível,  porque  ó  das 
instituições,  porque  é  necessário  e  impres- 
cindível. 

Quando,  Sr.  Presidente,  ha  organisações 
partidárias,  fortes  e  bem  estabelecidas,  os 
defeitos  da  administração  para  as  quaes  con- 
correm com  os  seus  homens  esses  partidos, 
são  attenuados  e  descul pulos  por  elles,  pelos 
seus  jornaes,  pelas  suas  directorias,  pelos 
correligionários.  Entre  nós,  não.  Na  ausência 
de  agremiações  partidárias  os  pequenos  de- 
feitos são  exaggerados,  e  as  vezes  se  transfor- 
mam em  faltas. 

Nunca,  Sr.  Presidente,  nem  mesmo  no 
tempo  da  monarchia,  quando  a  administra- 
ção local  era  mais  accusada,  nunca  ebta  ci- 
dade chegou  ao  estado  de  descalabro  e  ver- 
gonha de  muitas  grandes  cidades  da  America 
do  Norte,  de  New-York,  Brooklyn,  Boston, 
Philadelphia,  New-Orleans,  S.  Francisco, 
Chicago,  S.  Luiz  e  Districto  da  Columbia. . . 

O  Sr.  José  Carlos— Dessas  historias  eu  não 
entendo. 

O  Sr.  Thomaz  Delfino  —  Li  em  Brayce. . . 

O  Sr.  José  Carlos  — Tudo  isto  aqui  não 
produz  effeito  j  basta  dizer  que  lã  ha  repuchos 


e  chafarizes  por  toda  a  parte  e  que  deitam 
agua,  e  que  aqui  só  ha  chafarizes  sem  agua. 
Não  tem,  pois,  applicação  para  nos  o  que  se 
passa  no  estrangeiro. 

O  Sr.  Thomaz  Delfino—  Mas  nesses  paizes 
os  governos  locaes  repudiam  dividas,  toem 
orçamentos  muito  pesados,  sobrecarregam  o 
povo  de  contribuições  para  melhoramentos 
materiaes.  Como  a  municipalidade  do  Distri- 
cto Federal  não  ha  outra  no  mundo  neste 
ponto  de  vista. 

Quasi  não  deve,  tem  uma  divida  insignifi- 
cantíssima. Sabe  V.  Ex.,que  a  municipalidade 
de  Pariz,  que  é  o  modelo  das-  administrações 
locaes,  aliás,  tem  metade  da  divida  da  França, 
quando  a  França  deve  approximadamente 
quatro  bilhões  de  francos,  Pariz,  sô  Pariz, 
deve  dous  bilhões,  e  cada  habitante  dessa 
capital  paga  200  francos  annuaes,  na  média, 
de  imposições. 

Agora,  emflm,  o  jogo,  a  delenda  Carthago 
do  nobre  deputado !  a  verdadeira  razão  do 
ataque  do  nobre  deputado  ao  conselho  muni- 
cipal. 

O  nobre  deputado  possue  bastante  prestigio 
nesta  Casa,  tem  força  de  animo,  talento,  oc- 
cupa a  tribuna  muitas  vezes  e  com  brilhan- 
tismo, nunca  fica  abandonado  pelos  col legas, 
quando  falia... 

O  Sr.  José  Carlos  —  B'  muita  bondade. 

O  Sr.  Thomaz  Delfino.  . .  e  no  entanto  o 
que  tem  conseguido  aqui  em  relação  ao  jogo  ? 
Já,  ao  menos,  o  reprimiu? 

O  Sr.  José  Carlos  —  Faço  o  possivel :  ahi 
está  um  projecto  meu  ;  a  90  dias  dependendo 
de  parecer  da  commissão. 

O  Sr.  Thomaz  Delfino  —  Com  todo  o  seu 
mérito,  com  toda  a  sua  boa  vontade,  nada 
conseguiu  o  nobre  deputado  na  Camará,  e  no 
em  tanto  tão  vivamente  accusa  o  conselho, 
Sr.  Presidente,  não  defendo  o  jogo,  que  de- 
testo, mas  não  me  deixo  levar  pelas  decla- 
mações vulgares  que  este  vicio  provoci. 

Para  mim  entre  book-makers,  frontões, 
loterias,  prados  de  corridas,  não  sei  fazer  dis- 
tincções,  é  sempre  o  azar  que  impera  e  con- 
stitua a  sua  essência  na  pratica.  E  depois,  o 
mercado  dos  metaes,  este  cambio  com  as  suas 
altas  e  baixas,  com  as  suas  oscilações  singu- 
lares, que  tanto  prejudica  não  só  a  população 
da  cidade  somente,  como  a  de  todo  o  Brazil, 
a  que  principio  scientifico  obedece,  a  que 
regra  da  economia  politica  ?  E'  ainda  o  jogo, 
só  o  jogo,  o  azar. 

E  com  o  cambio,  o  mercado  de  titulos  pú- 
blicos, do  Estadoe  das  companhias*  Pois  bem, 
nesta  complicação  de  elementos,  quando  a 
Camará  dos  Deputados  vacilla  e  recua  pe- 
rante a  lógica  forcada  a  que  a  obriga  o  co- 
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nhecimento  comezinho  das  cousas,  que  demais 
é  que  o  conselho  municipal  vacille  também  ? 

Note-se,  porém,  a  conducta  do  conselho  mu- 
nicipal. A  maioria  dos  membros  da  corporação 
votou  pela  extincçáo  de  book-makers,  fron- 
tões, prados,  mas  como  ha  disposição  de  lei 
t  orgânica  municipal  que  pede  maioria  absoluta 
de  membros  que  compõem  o  conselho  para 
certas  medidas,  esta  prohibição  não  venceu 
por  um  voto  apenas. 

O  conselho  municipal,  não  obstante  estar 
mais  aproximado  do  nobre  deputado  do  que 
a  Camará  dos  Deputados,  foi  entretanto  tão 
accusado  por  S.  Ex... 

O  Sr.  José  Carlos  —  Mas  o  nobre  deputado 
pensa  que  eu  louvo  o  procedimento  da  Camará 
não  tomando  deliberação  sobre  o  projecto  de 
extincção  de  loterias  ? 

O  Sr.  Thomaz  Delfino— Vou  terminar  Sr. 
Presidente,  por  demais  occupei  a  attençãe  da 
casa,  mas  não  podia  deixar  de  responder 
immediatamente  ao  nobre  deputado. 

O  Sr.  José  Carlos— E  eu  o  ouvi  com  toda 
a  attenção  ;  sabe  que  sou  seu  amigo. 

O  Sr.  Thomaz  Delfino  —  E  eu  retribuo  a 
consideração  que  me  tributa  cavalheiro  tão 
distiucto.  Sr.  Presidente,  a  incompatibilidade 
w  de  intendentes  não  se  impõe  por  nenhum 
f  motivo,  quer  de  ordem  pratica,  quer  de  ordem 
lógica  ou  scientifica.  A  incompatibilidade  da 
lei  orgânica  era  de  ordem  pratica,  só  pratica. 
Pratica,  porque  as  ultimas  gestões  munici- 
paes  da  monarchia  não  tinham  provado  bem, 
e  a  Camará  temeu  as  reeleições  dos  intenden- 
tes que  mantivessem  as  normas  antigas. 

Pratica,  porque  a  Constituição  do  primeiro 
conselho  municipal,  após  a  promulgação  da 
Constituição  de  24  de  fevereiro,  era  por  pe- 
quenos circulos,  e  como  os  eleitos  que  ja 
tinha  bastante  importância  e  influencia  p  ira 
vencer  na  eleição  nesses  pequenos  circulos 
j  poderiam  prevalecer-se  em  funcções  conquis- 
i  tadas  para  mais  importância  e  influencia 
adquiriram,  perpetrando-se  no  Conselho. 

I  A  primeira  razão  da  ordem  pratica,  já  o 
*  demonstrei,  está  por  terra:  entre  a  adminis- 
tração republicana  e  a  monarchia  ha  grande 
e  profundas  differenças  a  favor  daquella. 

A  segunda  não  resiste  á  consideração  de  que 
o  molde  da  constituição  do  Conselho  munici- 
pal foi  quebrado,  e  que  a  eleição  administra- 
tiva vae  ser  procidida,  não  mais  nos  cir- 
culos parochiaes,  mas  pelos  três  grandes  cir- 
culos políticos. 

E,  por  failar  em  circulos  eleitoraes,  apro- 
veito o  ensejo  para  responder  ao  nobre  depu- 
todo  quando  se  referiu  aos  districtos  que  não 
o  seu. 

Fácil  ó  pagar  ironia  com  irodia,  bem 
sabe. 

Camará   V.  Vil 


Mas  só  lhe  direi  uma  cousa  :  ô  que  o 
disiricto  que  represento  é  composto  de 
eleitores  tão  bons,  tão  patrióticos,  tão  bem 
intencionados  como  o  districto  do  nobre 
deputado. 

O  Sr.  José  Carlos— Não  ha  duvida  ;  mas 
muito  mais  numerosos  para  supplantar  os  do 
meu  districto . 

O  Sr.  Thomaz  Delfino  —  O  eleitorado  do 
3o  districto  e  menos  numeroso  que  o  do 
2o  e  quasi  tão  numeroso  como  o  do  1°,  e 
por  isso  mesmo,  de  accordo  com  a  lei  dis- 
trictal  vigente  o  Io  e  3o  dão  três  deputados 
e  o  2"  quatro. 

Sr.  Presidente,  justifiquei  revendo  a 
minha  memoria  e  consciência  a  emenda  tor- 
nando compatíveis  os  membros  da  assemblóa 
legisiativa  local,  que  souberam  dignitioar  o 
seu  mandato,  e  dará  administração  municipal 
uma  grande  elevação  pelo  que  bem  mere- 
ceram da  cidade  e  do  paiz,  Único,  o  Poder  Le- 
gislativo local  no  Districto  Feieral,  não  deve 
soffrer  uma  lei  de  excepção  violenta,  injus- 
tíssima e  sem  resquicio  de  lógica. 

Por  toia  a  extenção  da  Republica,  os  re- 
presentantes do  povo  nas  assembléas  que 
fazem  as  leis  estão  sujeitos  ao  seu  julgamento 
no  dia  do  voto- 

E'  o  povo  a  ultima  instancia  o  suberano, 
julgador,  o  supremo  competente  para  dizer 
do  mérito  ao  demérito  dos  representantes  que 
uma  vez  se  conferiu. 

Assim  justifiquei  a  minha  emenda  e  mostrei 
que  absolutamente  não  faltei  a  nenhum 
accordo  com  os  representantes  do  Districto 
Federal. 

Tenho  conciuido.  (Muito  bem;  mnito  bem.  O 
erador  è  muito  felicitado.) 

O  Sr.  Lima  Duarte—  Sr.  Presi- 
dente, serei  breve  e  muito,  breve  mesmo 
porque  sou  considerado  intruso  no  Districto 
Federal . 

Represento  o  Estado  de  Minas,  mas  como 
conheço  alguma  cousa  deste  districto,  posso 
dar  a  minba  opinião  sobre  as  emendas  apre- 
sentadas pelo  meu  collega. 

Ouvi  com  religiosa  attenção  o  discurso  do 
meu  nobre  amigo  Sr.  José  Carlos  de  Carvalho 
que  fallou  sobre  as  pmendas  apresentadas, 
considerando  os  actuaes  intendentes  incompa- 
tíveis para  o  logar  de  intendentes. 

O  nobre  deputado  combateu  perfeitamente 
bem  no  seu  modo  de  entender  o  assumpto 
sobre  esta  incompatibilidade. 

Quanto  á  outra  emenda  apresentada  sobre 
delegados  de  hygiene,  inspectores  escolares, 
etc,  o  meu  nobre  collega  não  provou  a  razão 
de  ser  dessa  incompatibilidade. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Deixei  que  V.  Ex. 
viesse  advogar  a  causa  de  seus  collegas. 
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O  Sr.  Lima  Duarte  —  Si  a  eleição  do 
Districto  Federal  fosse  feita  por  fregue- 
zias,  eu  comprehendiria  a  incompatibilidade 
desses  delegados  de  hygieue  ;  mas  da  fõrraa 
porque  essa  eleição  vae  ser  feita,  não  vejo 
razão  para  que  sejam  incompatíveis. 

O  Sr.  José'  Carlos— Não  quiz  fallar  nisso 
porque  tenho  um  cunhado  medico  nessas  con- 
dições. 

O  Sr.  Lima  Duarte— Sobre  este  ponto  de 
vista  não  ha  incompatibilidade  de  espécie  al- 
guma, salvo  a  excepção  para  os  delegados  de 
policia  e  outros  funccionarios  nas  condições 
destes  que  poderiam  fazer  pressão.  Accresce 
mais,Çr.  Presideute,que  estes  commissarios  de 
hygiene  e  assistência  publica,  conhecem  per- 
feitamente o  districto  federal  e  podem  melhor 
do  que  ninguém  satisfazer  ás  necessidades 
hygienicas  da  Capital  Federal.  Pelo  menos  o 
regulamentos  por  elles  feito,  se  não  e  dos  me- 
lhores não  é  dos  peiores. 

E'  opinião  minha.  Sou  suspeito.  Não  posso 
nem  devo  votar  pela  emenda;  acho  que  sã.o 
col legas  distinctissimos  e  que  podem  repre- 
sentar perfeitamente  o  districto  federal  na 
municipalidade. 

Vozes  —  Não  ha  suspeita. 

O  Sr.  Lima  Duarte  —  Nós  sabemos  que  a 
Capital  Federal  necessita  de  melhoramentos 
hygienicos,  e  elles  são  médicos,  podem  me- 
lhor do  que  ninguém  fazer  esses  melhora- 
mentos. 

Um  Sr.  Deputado  —  Não  faltam  médicos 
na  intendência. 

O  Sr.  Lima  Duarte  —  Mas  elles  são  mais 
práticos. 

Vários  Srs.  Deputados—  dão  apartes. 

O  Sr.  Lima  Duarte—  Emflm,  e  a  minha 
opinião.  Não  vejo  razão  de  ser  para  a  emen- 
da. Demais  desde  que  não  ha  incompatibili- 
dade para  os  actuaes  intendentes  não  deve 
haver  para  os  delegados  e  commissarios  de 
hygiene... 

E'  o  que  tinha  a  dizer. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  e  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  lâ  discussão  o  projecto  n.  189,  de 
1894,  declarando  da  competência  do  Supremo 
Tribunal  Federal  o  julgamento,  mediante 
reclamação,  das  questões  relativas  à  vali- 
dade de  assembléas,  governadores  ou  pre- 
sidentes dos  Esta  los,  em  caso  de  duplicata 
ou  outro  conflicto  sobre  a  legitimidade  do  seu 
exercício  ;  e  dispõe  sobre  os  casos  em  que  so- 
mente poder-se-hadar  a  intervenção  da  juris- 
dicção  federal.  (Substitutivo  aos  projectos 
ns.  156  e  179,  de  1894.) 


"Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 


projectos 

Parecer  sobre  as  emendas  offerecidas  na  5*  dis- 
cussão do  projecto  n.  136  B  deste  anno,  que 
fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda 
para  o  exercício  de  Í895. 

A*  Commissão  de  Orçamento  foram  pre- 
sentes as  emendas  sob  ns.  1  a  9  apresentadas 
ao  projecto  n.  136  B,  de  1894,  que  fixa  a  des- 
peza do  Ministério  da  Fazenda  para  1895. 

As  emendas  de  ns.  1  a  5  foram  apresen- 
tadas pela  própria  commissão  e  defendidas 
da  tribuna  pelo  relator  da  mesma. 

A  emenda  sob  n.  6  do  Sr.  Urbano  de  Gouvoia 
e  outros  refere -se  ao  cumprimento  de  uma 
disposição  legislativa ;  no  entretanto,  para 
salvaguardar  os  interesses  da  União  e  os  pró- 
prios termos  em  que  foi  concedido  o  favor  a 
que  elia  se  refere,  caso  a  Camará  approve  a 
emenda,  convém  que  seja  approvada  a  se- 
guinte 

Sub-emenda 

Accrescente-se— sal  vo  a  hypothese  do  art.  2* 
paragrapho  único  da  mesma  lei. 

A  emenda  sob  n.  7  do  Sr.  Gouveia  de  Lima 
e  outros  concede  a  verba  de  56:000$  para 
acquisição  de  uma  lancha  a  vapor  e  custeio 
da  mesma,  destinada  ao  serviço  do  porto  de 
Aracaju.  A  Camará  reflectirá  si  o  porto  de 
Aracaju  tem  movimento  commercial  e  adua- 
neiro que  torne  urgente  a  adopção  da  emen- 
da, quando  portos  muito  mais  importantes 
fazem  o  serviço  perfeitamente  sem  lancha  a 
vapor.  O  relatório  do  ministro  da  fazenda, 
referindo-se  às  necessidades  do  serviço  adua- 
neiro do  porto  e  Alfandega  de  Sergipe  nada 
diz  sobre  o  assumpto  da  emenda. 

No  entretanto,  si  a  Camará  reconhecera 
urgência  da  adopção  da  medida  sugerida 
pela  emenda,  convém  que  seja  approvada  a 
seguinte 

Sub-emenda 

A'  rubrica  —  escaleres  —  da  Alfandega  fa 
Aracaju,  accrescente-se  36:000$,  sendo  30:000$ 
para  a  acquisição  de  uma  lancha  a  vapore 
6:000$  para  custeio  da  mesma. 

A  emenda  sob  n.  8  do  Sr.  Trindade  refere- 
se  á  restituição  por  parte  do  Thesouro  Fe- 
deral, da  quantia  depositada  por  ordem  do 
ministro  da  fazenda  na  Alfandega  da  Para- 
hyba,  como  imposto  de  gyro,  julgado  incon- 
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stitucional  pelo  mesmo  ministro.  O  projecto 
de  orçamento  de  que  cogita  de  igual  resti- 
tuição ao  Estado  de  Pernambuco.  A  commis- 
são, regularisando  a  matéria,  prepõe  o  se- 
guinte 

*  Substitutivo  a  emenda 

Substitua-se  o  art.  5o  pelo  seguinte: 
Art.  5.°  E'  o  governo  autorizado  a  entregar 
aos  thesouros  dos  Estados  de  Pernambuco  e 
Parahyba,  as  quantias  provenientes  do  im- 
posto estadual  de  gyro,  mandados  depositar 
pelo  Ministério  da  Fazenda. 

A  emenda  sob  n.  9  dos  Srs.  Paula  Ramos  e 
F.  Tolentino  manda  abrir  á  verba— Exer- 
cícios findos— o  credito  preciso  para  o  paga- 
mento de  vencimentos  de  diversos  funccio- 
nariosque  por  motivo  da  revolta  abando- 
naram os  seus  empregos.  A  Camará  julgará 
de  justiça  do  pedido  e  decidirá  si  os  ditos 
funccionarios  merecem  que  se  lhes  faça  este 
lavor. 

Sala  das  commissões,  23  de  novembro  de 
1894.—  João  Lopes,  presidente.—  Augusto  Mon- 
tenegro, relator.—  Augusto  Severo .—Arthur 
Rios .  — A Icindo  Guanabara, 

í        Emendas  apresentadas  em  3*'  discussão  do 
orçamento  da  fazenda  : 

Da  commissão 

N.  136  B— Emendas  da  Commissão  de  Or- 
çamento : 

N.  1— Ao  n.  28— Accrescente-se,  incluida 
a  quantia  de  14:400$,  para  dous  adjuntos  de 
procurador  da  Republica  no  Districtó  Federal 
a  4:800$  cada  um  e  dous  solicitadores  a 
2:400$000. 


Additivo 

N.  2— Art.    E'  autorizado  o  governo  a  li- 
quidar e  pagar  ao  governo  d»s  Estados  a  im- 
portância das  despezas  feitas  pelo  Thesouro 
dos  mesmos  Estados  por  conta  da  União,  por 
motivo  da  revolta. 

N.  3— Art.  Em  igualdade  de  circumstan- 
cias  serão  preferidos  para  os  accessos  nas  re- 
partições de  Fazenda,  os  empregados  que  ti- 
verem os  concursos  de  Io  e  2o  intrancia  exi- 
gidos por  lei. 

N  4— Art.  E'  o  governo  autorizado  a  ar- 
rendar ou  vender  os  terrenos  d*  Quinta  da 
Boa-Vista  aos  proprietários  dos  prédios  ahi 
construídos  com  licença  do  ex-imperador,  e 
bem  assim  os  de  que  não  precisar  para  a  con- 
«rucção  de  edifícios  públicos,  salvo  o  parque 
eaárea  necessária  ás  dependências  do  museu. 


aiÍ^S""*0!?'*  12,.do  "*•   ^-Guindastes  e 
elevadores  hydraulicos. 

Eleve-se  a  rerba  em  mais  16:6224500,  fi- 
modo -^  dÍarÍaa  augmentadaa  dos^uinte 

Guindastes  hydraulicos  : 
Macbinista,  10$000 ; 
Ajudante.  6$500  ; 
Mandador,  5$500  ; 
Foguista,  5$000 ; 
Encarregado,  4$000  ; 
Auxiliar,  4$000; 
Elevadores  hydraulicos  : 
Machinista,  8$000  ; 
Ajudante,  6$500  ; 
Encarregado,  4$000  ; 
Auxiliar,  4$000. 

Sala  das  commissões,  22  de  novembro  de 
i3  1  ~"  João  *&**'  presidente.  -  Augusto 
Montenegro,  relator.-AJcmdo  Guanabara.— 
Augusto  Severo.  —  Arthur  Rios.  —  Alberto 
Torres.  —  F.  P.  Mayrinh.  —  Almeida  JVb- 
guetra. 

N.  136  B  —1894 
Onde  convier: 

N.  6— E'  o  governo  autorizado  a  entregar 
ao  Estado  de  Goyaz  a  quantia  de  300:000$, 
resto  do  auxilio  que  ao  mesmo  foi  concedido 
por  lei  de  10  de  setembro  de  1893,  abrindo 
para  isso  o  necessário  credito. 

Sala  das  sessões,21  de  novembro  de  1894  — 
Urbano  de  Gouveia.— Ovdio  Abrantes.— Her- 
menegildo de  Moraes. 


N.  7— Na  rubrica  escaleres  da  alfandega  de 
Aracaju  accrescente-se  :  mais  50:000$  naraa 
compra  de  uma  lancha  a  vapor  e  no  ressoai 
^lSS^0€aMto  6  ^^are. 

h«Si«5i  S^a  das. 8e^ões'  21  de  novembro 
de  1894.— Garcia  de  Lima.— Menezes  Prado  — 
hemxnxano  Brazil .—Olympio  Campos.— Ta- 
vares de  Lyra.  ^ 

Ao  projecto  n.  136  B,  de  1894. 

A™\nf""Ao  art\5°  ^Pois  do  algarismo 
67:0 m,  accrescente-se  :  e  ao  Thesouro  do  Es- 
tado da  Parahyba  a  de  80:000$  mais  ou 
menos.  O  mais  como  no  artigo. 

toÍLRo?aia  das  8e8?õe8  da  ^mara  dos  Depu- 
tados, 21  de  novembro  de  1894.— Trindade. 


n.    136  B,de  1894.  (Orçamento 


Ao  projecto 
da  Fazenda.) 
.  N.  9— Ao  art.  7o  accrescente-se  :  e  os  ven- 
cimentos a  que  teem  direito  os  empregados 
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da  delegacia  de  terras,  commissões  de  Blu- 
menau, Itajahy,  Tubarão  e  o  agente  da  im- 
migração  da  Laguna,  em  Santa  Gatbarina, 
durante  o  exercício  de  1893. 

Sala  das  sessões,  21  de  novembro  de  1894.— 
Paula  líamos. — F.  Tolentino. 

N.  169  A  —  1894 

Parecer  sobre  as  emendas  o/perecidas  na  2a 
discussão  do  projecto  n.  169  de<te  anno. 
que  orça  a  receita  geral  para  o  exercício  de 
Í895. 

Ao  projecto  n.  169  foram  apresentadas  11 
emendas,  das  quaes  cinco  por  iniciativa  da 
própria  Commissão  do  Orçamento. 

A  emenda  sob  o  n.*l  modifica  a  redacção  do 
art.  1,  n.  1  do  projecto. 

Esta  modificação  tem  por  âm,obviaras  du- 
vidas que  na  pratica  teem  apparecido,  rela- 
tivas â  cobrança  de  30  %  addicionaes ,creados 
pelas  leis  orçamentarias  anteriores  e  man 
tidos  no  projecto  de  orçamento  de  re  -eita  para 
o  anno  vindouro.  Assim  redigidii  esta  dispo- 
sição não  encontrará  mais  tantas  dificul- 
dades oriund.is  de  interpretações  a  que  o 
texto  primitivo  dava  lugar. 

A  emenda  sob  o  n.  2  está  nas  mesmas  con- 
dições da  emenda  acima:  ella  encerra  uma 
medida  que  vem  fixar  um  importante  ponto 
de  direito  aduaneiro. 

A  emenda  sob  n.  3  da  sancção  legislativa  a 
uma  resolução  que  o  Poder  Legislativo,  não 
muito  regulamento,  é  obrigado  a  tomar 
sempre,  que  a  incidência  do  imposto  é  modi- 
ficada. O  preço  nelle  estatuido  funda-se  em 
equidade  até  hoje  sempre  reconhecida. 

A  emenda  sob  n.  4  eleva  a  25.000:000$  a 
somma  de  16.0U0:000  de  bilhetes  do  Thesouro 
que  o  Poder  Executivo  pôde  emittir  como 
anticipação  de  receita.  As  circumstancias 
anormaes  pelas  quaes  o  paiz  atravessou  dis- 
pensam mais  razões  no  sentido  de  apoiar  a  ideia 
proposta  pela  commissão. 

A  emenda  sob  n.  5  modifica  a  contex- 
tura do  art.  3°  das  disposições  geraes  em 
dous  pontos  :  accrescenta  no  corpo  do 
art.  que  o  empréstimo  autorizado  des- 
tina-se  ao  resgate  em  todo  ou  em 
parte  do  papel-moeda  emittido  depois  de  6  ^e 
setembro  do  anno  passado,  e  no  §  2°  permitte 
a  subdivisão  da  operação  de  credito  pelo 
mesmo  paragrapho  permiti  ido. 

A  primeira  destas  modificações  nada  mais 
faz  do  que  inscrever  no  projecto  o  pensa- 
mento que  se  encontra  desenvolvido  no  pare- 
cer da  Commissão;  a  segunda  dá  mais  elasti- 
cidade a  acção  governamental,  permittindo- 
Ihe  subdividir  o  empréstimo,  conforme  as 
necessidades  do  Thesouro. 


O  Sr.  deputado  José  Carlos  de  Carvalho 
apresentou  quatro  emendas.  Duas  destas 
emeudas,  as  sob  ns.  6  e  7,  são  apresentadas 
no  sentido  de  proteger  os  estabelecimentos  de 
caridade. 

Cumpre  notar  que  a  Commissão  do  Or- 
çamento, no  sentido  de  augmentar  oa  rendi- 
mentos dos  estabelecimentos  de  caridade,  foi 
muito  além  do  que  o  iilustre  deputado  pre- 
tendia. Em  v«*z  de  propor  a  elevação  ao  ^u- 
plo  da  contribuição  cobrada  nas  alfandegas 
em  favor  dos  mesmos  estabelecimentos,  ele- 
vou-a  ao  triplo,  o  que  é  muito sufflcien te. 

No  entretanto,  as  ditas  duas  emendas  pre- 
tendem favorecer  ainda  mais  as  ditas  asso- 
ciações de  caridade. 

Quanto  á  emenda  sob  n.  7,  ella  vem  ferir, 
sobretudo,  a  navegação  nacional  subvencio- 
nada. 

Si  a  Camará  resolver  secundar  as  vistas 
do  autor  da  emenda,  será  preferível,  por 
conveniências  da  redacção,  que  approve  de 
preferencia  a  seguinte 

Emenda  substitutiva 

Ao  art.  6o  accrescente-se— Fica  revogado  o 
n .  2  do  art  608  da  Consolidação  das  Leis  das 
Alfandegas, 

A  emenda  sob  n.  6  está  nas  mesmas  con- 
dições da  antecedente,  com  a  diferença  de 
que  vem  diminuir  a  renda  do  n.  49  do  orça- 
mento da  receita,  porquanto  os  30  %  a  que 
ella  se  refere  são  arrecadados  como  renda 
geral  e  destinados  às  necessidades  ordinárias 
do  Thesouro. 

A  Camará  julgará  em  sua  sabedoria  si  deve 
levar  até  este  ponto  sua  protecção  aos  esta- 
belecimentos de  caridade,  já  tão  beneficiados 
pelo  projecto  da  Commissão. 

A  emenda  sob  n.  8  constitue  um  verda- 
deiro imposto  de  tonelagem .  As  embarcações 
em  geral,  iuclusive  os  paquetes,  estão  su- 
jeitos ao  imposto  marcado  no  art.  572,  da 
nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas, 
imposto  estabelecido  conforme  as  toneladas 
das  ditas  embarcações. 

O  capitulo  8o  do  titulo  7o  da  mesma  Conso- 
lidação, onde  se  encontra  o  artigo  citado  pela 
emenda,  dá  regras  sobre  as  descargas  das 
embarcações  e  no  art.  372,  §  3o,  dispensa  os 
paquetes  de  certas  formalidades  para  que  sua 
descarga  seja  feita  im mediatamente 

a  emenda  sujeita  a  concessão  desses  favores 
ao  pagamento  do  imposto  de  50  róis  por  to- 
nelada, e  por  cada  porto  em  que  entrar  a 
embarcação. 

Assim,  um  paquete  de  2.000  toneladas 
pagará  o  imposto  de  100$,  imposto  que  será 
repetido  em  cada  porto  em  que  elle  entrar, 
e  accrescentado  ao  que  actualmente  paga 
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e  que  é  de  100$.  Dean  te  deste  resultado  a 
Commiesão  é  de  parecer  que  a  emenda  não 
deve  ser  a 'optada. 

A  emenda  sob  o  n.  9  propõe  os  seguintes 
impostos : 

Io,  500  réis  por  tonelada  de  carvão  de 
L    pedra; 

2°,  20  réis  por  pé  corrente  de  taboado  de 
pinho  estrang  iro  e  40  réis  por  pé  corrente 
para  as  couçoeiras ; 

3o,  500  réis  por  fardo  de  alfafa  estrangeira 
até  60  kilos  e  1$  quando  o  fardo  exceder  a 
est*  peso ; 

4\  100  réis  por  sacco  de  milho  e  farello  do 
Rio  da  Prata. 

A  primeira  critica  que  se  pôde  fazer  a  esta 
emenda  é  que  ella  não  se  coaduna  com  o 
systema  de  pesos  e  medidas  seguido  pela 
nossa  tarifa. 

A  emenda  falia  em  toneladas,  pés  e  saccos, 
quando  pela  nossa  tarifa  a  medida  de  peso  e 
o  kilogramma  e  a  de  extensão  é  o  metro. 
Sob  este  ponto  de  vista  quanto  ao  n.  4,  a 
emenda  pôde  ser  criticada  ainia  porque  se 
refere  a  sacco  sem  determinar  o  seu  peso 
certo. 

Quanto  ao  carvão  de  pedra,  muito  justar- 
mente  a  tarifa  declara-o  livre  de  qualquer 
imposto. 

Effectivamente  o  carvão  de  pedra  étão 
necessário  para  o  organismo  social  moderno, 
e  quanto  a  alimentação  para  o  organismo 
animal. 

O  carvão  de  pedra  é  o  grande  motor 
das  industrias:  el'e  faz  girar  as  nossas  fa- 
bricas, mover  os  nossos  teares,  illuminar  as 
nossas  cidades,  marchar  as  nossas  locomo- 
tivas. Elevar-lhe  o  preço  pela  elevação  do 
imposto  é  encarecer  o  custo  da  producção 
dos  artigos  de  nossa  nascente  industria,  já 
tão  sobrecarregada  pela  exagerada  alta  dos 
salários. 

O  próprio  Estado  vem  ter  maiores  prejuizos 
com  o  imposto  do  que  vantagens. 

O  que  elle  perceber  de  imposição  irá  em 
grande  parte  no  augmento  de  desembolso  que 
4  elle  fará  com  o  pagamento  de  garantias  de 
juros,  etc. 

A  Commissão,  apezar  de  muito  desejosa  de 
augmentar  os  recursos  da  União,  não  acha 
que  a  medida  proposta  quanto  ao  carvão  de 
pedra  traga  vantagens  sérias  e   apreciáveis. 

Quanto  ao  imposto  de  20  réis  por  pé  cor- 
rente de  pinho  estrangeiro,  e  40  réis  por 
couçoeiras,  pondera  a  Commissão  que  a 
emenda  íaz  uma  distincção  que  a  tarifa  não 
Ikz  e  lança  o  imposto  sobre  o  pé  corrente  do 
pinho  emquanto  que  a  tarifo  lança-o  sobre 
métrico  cubico.  Estes  'luas  razões  constituem 
grandes  embaraços  para  a  cobrança  do  im- 
posto que  por  motivos  que  são    óbvios  deve 


ser  simples,  comprehensivel  e  facilmente  ap- 
plicavel . 

O  pinho  paga  já  pela  tarifa  9$400  por 
metro  cubico,  não  contando  os  addicionaes. 

O  n.  3  da  emenda  estabelece  um  imposto 
sobre  a  alfafa,  forragem  He  grande  consumo. 
A  Gamara,  antes  de  acceitar  esta  parte  da 
emenda  reflectirá  sobre  a  utilidade  de  sobre- 
carregar um  artigo,  largamente  consumido 
por  companhias  de  tracção  animal  destinadas 
ao  transporte  birato  de  passageiros  nas 
grandes  cidades  da  União.  Estas  companhias 
já  luctam  com  grandes  difflculdaHes,para,  na 
quadra  actual  em  que  o  cambio  tem-se  man- 
tido muito  desfavorável,  conservar  as  mes- 
mas tarifas  de  passagens. 

Quanto  ao  n.  4  a  Commissão  de  modo  al- 
gum pôde  concordar  com  elle. 

Acha  ella  contraria  a  todas  as  regras  da 
nossa  imposição  lançar  imposto  sobre  um  ar- 
tigo de  uma  procedência  determinada. 

Comprehen^e-se  que  seja  seguido  em  um 
sys'ema  de  imposição  variável  conforme  os 
paizes  de  origem,  e  este  systema  de  grande 
utili  lade  já  tem  sii  o  preconisado,  com  exel- 
lentes  razões  ;  não  como  meio  de  se  obter 
renda,  mas  corno  arma  financeira  contra 
paizes  estrangeiros.  Isto  constitue  um  sys- 
tema completo  que  modi ficaria  o  adoptado 
ate  hoje  por  nós  e  que  só  como  medida  geral 
poderia  ser  admittido. 

A  Commissão  com  prebende  e  applaude  os 
intuitos  do  nobre  deputado,  autor  das  emen- 
das, mas  acha  que  o  fim  que  elle  pretende 
não  é  attingido  por  ellas. 

As  emendas  10  e  11  referem-se  ao  imposto 
sobre  o  fumo. 

Tendo  em  consideração  o  que  se  ha  ponde- 
rado a  respeito  deste  imposto,  a  commissão 
apresenta  o  seguinte  substitutivo  às  ditas 
emendas. 

Pela  sua  leitura,  a  Camará  verá  que  o 
pensamento  da  emenda  n.  1 1  foi  attendido 
pela  Commissão. 

Quanto  á  isenção  do  imposto  que  se  pre- 
tende conceder  ao  charuto  nacional,  a  Com- 
missão não  encontra  razão  que  a  funda- 
mente. 

Substitutivo  ás  emendas  IO  e  II 


41^%proje< 


ecto  pelo  se-" 


Substitua-se  o  n. 
guinte  : 

Fumo  em  bruto  de  flpoducçã,Q" 
trangeira  por   500  Tgrammas  ou 
íracção  desta  unidaa\> .........     1Q0  réis 

Fumo  picado,  migado  ou -*4esíiadâ;. 
inclusive  o  manufacturado  ej» 
cigarro,  por  25  çrammas  ou  frac- 
ção desta  unidade,  de  produoção 
nacional 15  réis 
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Dito  de  produccão  estrangeira 40  réis 

Charutos,  por  um,  de  fabrico  na- 
cional          2  réis 

Charutos,  por  um,  de  fabrico  es- 
trangeiro      100  réis 

Cigarros,  de  fabrica  estrangeiro,por 
maço  de  20  ou  por  qualquer  frac- 
ção excedente  de  20 30  réis 

Os  cigarros  de  mortalha  ou  capa  de 
fumo  pagarão  o  dobro  destas 
taxas. 

Rapé,  por  125  grammas  ou  frac- 
ção desta  unidade  : 

De  fabrico  nacional 10  réis 

De  fabrico  estrangeiro 60  réis 

Sala  das  commissões,  23  de  novembro  de 
1894.  —  João  Lopes,  presidente.  —  Augusto 
Montenegro,  relator.  —  Alcindo  Guanabara. 
—  Arthur  Rios.  —  Augusto  Severo. 

Emendas  a  que  se  refere  o  pareeer  supra 

N.  1— Ao  art.  1.°—  Receita  ordinária  1  — 
importação— Depois  das  palavras:— sal  grosso 
— substitua-se  pelo  seguinte  : 

Continuando  a  pagar  30  %  os  seguintes 
artigos  da  tarifa  :  os  das  classes  15  e  16  que 
forem  de  luxo  ou  fantasia;  os  da  classe  17, 
excluídos  os  de  ns.  558  a  561  e  os  de  juta 
que  não  forem  de  luxo  ou  fantasia  ;  os  da 
classe  18,  excluídos  os  de  n.  599  a  601  ;  os  da 
classe  35  ;  alamares,  alcatifas,  barége?,  fran- 
jas, ?equifes,  galões,  ligas,  mantas,  mante- 
letes,  camisinhas,  camisas,  rendas,  roupas 
feitas,  meias  de  linho  ou  de  lã,  tiras  e  entre- 
meios, transparentes,  brocados,  lhamas,  cha- 
lés, lenços,  excepto  os  de  algodão,  fitas  de 
qualquer  qualidade,  froco?  filó.  gaze.  laç/\<* 
pelúcia,  veludos,  tapetes,  obras  ou  artefactos 
de,  ou  com  madrepérola,  marfim,  tartaruga, 
coral,  ouro,  prata,  platina  e  pedras  preciosas 
vasos  e  quaesquer  artigos  de  louça  ns.  5  e  6; 
lustre,  candelabros  e  serpentinas  de  qual- 
quer qualidade  e  quaesquer  artigos  de  vidro 
n.  2  ;  moveis  de  madeira  fina  e  quaesquer 
obras  ou  artigos  de  ou  com  ouro  ou  prata  ; 
perfumarias  ;  bijouterias  de  qualquer  quali- 
dade ;  figuras,  bustos,  estatuas,  vasos  e  ou- 
tros objectos  ou  peças  de  luxo,  adorno  e  fan- 
tasia de  barro,  louça,  vidro  ou  metal ;  obras 
e  artefactos  de  mármore,  alabaetro,porphyro 
jaspe  e  pedras  semelhantes ;  pontas  de  Pariz; 
calçado  de  qualquer  tecido  de  seda  ou  com 
mescla  de  seda  ;  luvas,  espartilhos,  gravatas 
chapéos  e  bonnets  de  qualquer  qualidade  ; 
pannos,  casemiras,e  cassinetas  de  lã,  singelas 
ou  dobradas,  com  ou  sem  mescla  de  seda, 
bordadas  ou  não  e  os  não  especificados  ;  al- 
paca, cassas  de  lã,  lilaz,  merinos,  durantes, 
damascos,  caxemiras,  princesas,  saijas,sera- 


finas,  gorgorões,  royal,  setim  da  China,  ton- 
quins,  risso  e  tecidos  semelhantes  e  não  clas- 
sificados, lisos  ou  entrançados,  lavrados  ou 
adamascados  ;  cordoalhas  (n.  576  da  tarifa) 
correia  de  ouro,  de  algodão  ou  barracha, 
taxeadas  ou  não  para  machinas  (n.  1012  da 
tarifa) ;  queijos,  presuntos  de  qualquer  modo 

S reparados,  conserva  de  qualquer  quali- 
ade,  salvo  as  conjeladas,  paios,  linguiças  ou 
choriças,  caldo  ou  geléas,  salames  ou  ex- 
tractos ;  pagando  mais  40  %  os  seguintes  ar- 
tigos :  bebidas  fermentadas  e  licores,liquidos 
e  bebidas  alcoólicas  ;  cartas  de  jogar;arreios 
e  carruagens  e  os  artigos  da  classe  27  ;  di- 
minuídos de  50  %  as  taxos  do  sulfureto  de 
carbono  ;  equiparadas  as  taxes  que  paga  o 
macarrão  ás  dos  biscou  tos  e  bolachinhas. 

N.  2  —  Substitua-se  o  ultimo  período  do 
mesmo  n.  1  pelo  seguinte  : 

As  taras  para  os  líquidos  serão  as  seguin- 
tes: 

15  %  para  os  cascos  que  contiverem  óleos 

18  %  para  os  cascos  que  contiverem  be- 
bidas fermentadas  e  alcoólicas. 

Para  todos  os  outros  envoltórios  em  que 
possam  ser  acondicionados  estas  mercadorias, 
regularão  as  taras  doart.  173  da  tarifa,  para 
os  acetatos,  ficando  empleno  vigor  as  notas 
13  a  18  da  mesma  tarifa  e,  bem  assim,  os 
arts.  25  e  26  dos  preliminares  da  mesma. 

Accrescente-se  no  mesmo  numero  : 

As  aggravações  de  impostos  determinados 
acima  só  serão  cobrados  das  mercadorias  que 
sahirem  do  porto  de  origem  a  partir  de  1  de 
fevereiro  de  1895. 

Sala  das  sessões,  20  de  novembro  de  1894. 
—João  Lopes,  presidente. —  Augusto  Monte- 
negro, relator. — Alberto  Torres. — F.  P.  May- 
rink. —  Arthur  Rios. — Augusto  Severo. —  Al- 
meida Nogueira. —  A.  Guanabara. 

N.  4  —  Ao  art.  2o  §  Io  onde  se  diz : 
16.000:000$,  diga-se  25.000:000$000.—  João 
Lopes,  presidente. —  Augusto  Montenegro,  re 
lator. —  Alberto  Torres. —  Almeida  Nogueira. 
— Arthur  Rios .  —Augusto  Severo . 

N.  5  — Ao  art.  3o.  Substitua-se  pelo  se- 
guinte: 

Para  fazer  face  ao  deficit  que  possa  se  veri- 
ficar no  exerecio  desta  lei  por  insuficiência 
de  receita  e  ás  despezas  oriundas  da  revolta 
de  6  de  setembro  He  1893,  constantes  dos  cré- 
ditos extraordinários  e  supplementares  ap- 
provados  pelo  Congresso  Nacional  e  assim 
como  para  proceder  ao  resgate  do  papel- 
moeda  emittido  depois  daquella  data,  é  o  go- 
verno autorizado: 

Io  (Como  está) ; 

2o,  a  praticar  no  paiz  ou  no  estrangeiro  as 
operações  de  credito  até  o  máximo  de  seis 
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milhões  esterlinos. — João  Lopes,  presidente. — 
Augusto  Montenegro,  relator.— Alberto  Torres. 
— Arthur  Rios. — Augusto  Severo. 

N.  6— Additivo: 

a)  os  30  %  que  competem  á  Fazenda  Nacio- 
nal deduzidos  do  producto  da  apprehensão 
que  lbi  julgada  procedente,  como  dispõe  o 
art.  651  do  capitulo  II,  fio  processo  adminis- 
trativo das  apprehensões  e  multas,  de  que 
trata  o  titulo  X  da  nova  Consolidação  das  Leis 
das  Alfandegas,  será  arrecadada  em  favor  das 
instituições  de  caridade  das  sedes  das  respe- 
ctivas alfandegas.—  José  Carlos. 

N.  7— Accrescente-se  ao  art.  6°:—  a  taxa  a 
quo  se  refere  a  Consolidação  das  Leis  das  Al- 
fandegas comprehenderá  também  os  vapores 
nacionaes  que  gosam  de  privilegio  de  paquete. 
— José  Carlos. 

N.  8— Os  paquetes  e  vapores  de  linhas  re- 
gulares, nacionaes  e  estrangeiros  que  preten- 
derem gosar  dos  favores  do  n.  3,  do  art.  372 
do  capitulo  VII  da  Consolidação  das  I^eis  das 
Alfandegas,  pagarão  a  taxa  de  50  réis  por  to- 
nelada de  registro  todas  as  vezes  que  derem 
entrada  em  qualquer  porto  do  Brazil,  quer 
para  descarregar,  quer  para  carregar.—  José 
Carlos. 

N.  9— Fica  creado  o  imposto  de: 

500  réis  por  tonelada  de  carvão  de  pedra ; 

20  réis  por  pó  corrente  para  o  taboado  de 
pinho  estrangeiro. 

N.  9— Fica  creado  o  imposto  de  : 

500  réis  por  tonelada  de  carvão  de  pe- 
dra ; 

40  róis  por  pó  corrente  para  as  couço- 
eiras ; 

500  réis  por  fardo  de  alfafa  estrangeira, 
até  60  kilos  de  peso,  e  1$000  para  o  fardo  que 
exceder  a  este  peso  ; 

e  100  réis  por  sacco  de  milho  e  farello  do 
Rio  da  Prata. 

Sala  r*as  sessões,  17  de  novembro  de  1894. 
— José -Carlos. 

N.  10— Aon.  41  do  art.  Io. 

Supprimam-se  as  palavras—  por  um  de  fa- 
brico nacional—  20  réis. 

Sala  das  sessões  19  de  novembro  de  1894. 
—Ignacio  Tosta. — F.  Sodré. — A.  Milton. — M. 
Caetano. — Geminiano  Brazil. —  Gouvêa  Lima. 
—Pedro  Ver gne.— Menezes  Prado. — Lima  Ba- 
cury. — Silva  Mariz. — Anísio  de  Abreu. —  Ed. 
Ramos. —  C.  Zama. —  Luiz  Adolpho.—  Lopes 
Trovão. — Carlos  Neiva. — Thomaz  Cavalcanti. 
—Paula  Ramos, — Mourão.—  Euzebio  de  Quei- 


roz.—  Martins  Júnior.—  Junqueira  Ayres. — 
F/avio  de  Araújo. —  Luiz  de  Andrade. —  Fil- 
gueiras. — Lourenço  de  Sá. — Frederico  Borges. 

—  J.  Nfíiva. —  Paula  Guimarães.—  Paranhos 
Montenegro* — Rodrigues  Lima. —  Paraizo  Ca- 
calcanti. — Pinto  da  Fonseci. —  Fortes  Junquei- 
ra.— Luiz  Domingues. —  Sebastião  Landulpho. 
— Trindade. —  Santos  Pereira.—  Tolentino  de 
Carvalho. — Rocha  Cavalcanti. —  Tolentino  dos 
Santos. — Aristides  Galvão. — Tavares  de  Lyra. 

—  Gonçalo  de  Lagos. —  Augusto  de  Freitas. — 
Torquato  Lopes. —  Silva  Castro. —  Francisco 
Gurgel.^—  C.  Cruz.—  Viveiros.—  Eduardo  de 
Berrêdo. 

N.  11  —  Accrescente-se  ao  n.  41  do  art. 
1.°: 

O  fumo  picado,  desfiado  ou  migado,  manu- 
facturado em  cigarros,  pagará  somente  o  im- 
posto sobre  maço. 

Sala  das  sessões,  20  de  novembro  de  1894. 

—  I.  Tosta. 


N.  170  A  -  1894 


Parecer  sobre  as  emendas  offerecidas  na 
2*  discussão  do  projecto  n.  170,  deste  annoy 
que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Indus- 
tria Viação  e  Obras  Publicas. 

A  Commissão  de  Orçamento,  tendo  exami- 
nado as  emendas  offerecidas  ao  projecto  n.  170, 
emitte  sobre  ellas  o  seu  parecer. 


1» 


Tendo  o  orçamento  vigente  consignado 
a  verba  de  50:000$  para  conclusão  do  edifí- 
cio, acquisição  de  moveis,  utensílios  e  mon- 
tagem dos  laboratórios  da  Academia  do  Com- 
mercio  de  Juiz  de  Fora,  no  Estado  de  Minas, 
prestou  a  essa  iustituição  inteiramente  de 
caracter  municipal,  na  qual  o  Governo  Fe- 
derai não  exerce  a  menor  fiscalisação  ou 
interferência  um  auxilio  efflcaz  á  sua  fun- 
dação. 

A  intenção  do  legislador  concedendo-o  foi 
apressar  a  installação  da  academia  com  um 
auxilio  prestado  de  uma  só  vez,  o  que  foi 
conseguido,  por  já  estar  ella  funccionando  e 
não  para  ser  elle  perpetuado  em  todos  os 
orçamentos  da  União,  maximé  tratando-se, 
como  já  foi  dito  de  uma  instituição  de  cara- 
cter local  e  situada  em  Estado  populoso,  rieo 
e  florescente. 

Tendo,  porém,  a  proposta  do  Poder  Exe- 
cutivo, para  o  exercicio  de  1895.  renovado 
aquella  consignação,  que  não  pó^e  ser  con- 
siderada  sinão  como  auxilio  ao  custeio  da 
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academia,  entendeu  a  commissão  reduzil-a  a 
15:0"0$,  além  Mas  razões  expendidas,  pela  de 
nenhuma  outra  instituição  subsidiada  ou  au- 
xiliada ter  tão  elevada  subvenção,  tendo 
aliás  algumas  delias  já  prestado  relevantes 
serviços  e  continuassem  a  prestal-os.  Assim 
é  de  parecer  que  não  seja  approvada  a  se- 
guinte emenda : 

Para  auxilio  à  Academia  de  Commercio  de 
Juiz  de  Fora,  em  vez  de  15:000$,  diga-se— 
20:000$—,  ficando  assim  reduzida  a  consigna- 
ção de  50:000$  do  orçamento  vigente. 

Sala  das  sessões,  16  de  novembro  de  1894.— 
Luiz  Detsi.— Francisco  Veiga. 


2» 


A  commissão  no  projecto  que  teve  a  honra 
de  elaborar,  na  parte  relativa  aos  serviços  de 
immigração  e  colonisação,  entendeu  ser  de 
alta  conveniência  e  proflcuidade  separar  esses 
serviços,  conservando  a  cargo  tia  União  o 
primeiro  ao  qual  está  elle  preso  por  um  con- 
tracto, alias  oneroso  e  sem  vantagens  com- 
pulsadoras,  transferindo  aos  Estados  o  se- 
gundo, conservando  deste  apenas  uma  parte 
a  que  também  está  sujeita  em  virtude  de 
contractos,  a  que  não  pode  eximir-se. 

Para  execução  desse  plano,  a  commissão 
propoz  a  conservação  nos  Estados  das  dele- 
gacias de  terras,  como  o  intermediário  entre 
elles  e  a  União,  reduzindo  o  pessoal  de  al- 
gumas na  proporção  da  diminuição  r*os  en- 
cargos e  serviços  e  transferiu  aos  Estados  as 
hospedarias  com  todo  o  seu  material,  suppri- 
mindo  as  despezas  com  a  medição  e  demar- 
cação de  lotes  e  collocação  de  immigrantes. 

Semelhante  plano  está  bem  justificado  não 
só  por  não  pertencerem  á  União  as  terras  a 
demarcar  e  para  onde  são  encaminhados  os 
immigrantes,  como  também  pela  difficuldade 
ou  quasi  impossibilidade  de  ser  profícuo  em 
relação  a  grande  maioria  dos  Estados  o  ser- 
viço de  colonisação  promovido  pelo  Governo 
Federal.  Muitos  delles  compenetrados  dessa 
verdade  por  si  e  directamente  tem  contra- 
ctado  a  introducção  de  immigrantes  appro- 
priados  ao  clima,  aos  hábitos  e  ás  culturas 
respectivas,  devendo  a  Nação  colher  vanta- 
gens desse  systema,  em  vez  de  concorrer 
para  que  somente  gozem  do  beneficio  do  au- 
xilio federal  quatro  ou  cinco,  como  até 
agora. 

A  commissão  ouviu  sobre  esse  plano  a  digna 
representação  de  Santa  Catharina  que  ficou 
de  inteiro  accordo  com  elle,  ponderando  ape- 
nas que  tendo  este  Estado  e  os  do  Paraná  e 
Rio  Grande  do  Sul  sido  conflagrados  pela 
guerra  civil,  que  desorganisou  os  serviços  da 
administração  local  e  perturbou-lbe*  em  con- 
sequência todas  as  relações  económicas,  pre- 


cisavam de  um  auxilio  para  tomarem  a  si 
esse  serviço.  Pareceu  justa  á  commissão  essa 
ponderação  e  também  de  accordo  com  aquella 
representação  consignou  no  projecto  os  auxi- 
lio <  á  colonisação  que  nelle  se  encontra. 

Assim,  pois,  não  vê  razão  que  justifique  a 
emenda  abaixo,  cuja  rejeição  propõe. 

Emenda  ao  n.  3  (proposta  da  Commissão). 

Restabeleçam-se,  conservando  como  subor- 
dinadas ás  respectivas  delegacias,  as  hospe- 
darias do  Rio  Grande  do  Sul.  Santa  Catha- 
rina, Paraná,  Bahia  e  Pernambuco,  bem  como 
as  agencias  das  cidades  da  Laguna  e  Rio 
Grande,  ficando  o  pessoal .  reduzido  ao  se- 
guinte: 

Hospedarias  de  Estreito,    Crystal,    Curytiba*  e 
Paranaguá 

4  administradores . .  2 :  4Ô0$000  9 :  6OO$009 

4  escrivães 1:800$000  7:20Q$090 

4  interpretes 1 :800$000  7:209$000 

4  guardas 72<>$000  2:880^00 

4  enfermeiros 720$000  2: 880$000 

3  médicos  (Estreito, 

Crystal  e  Cury- 

tiba) 2:400$000  7:200$000 

36:960$000 
4:8O0$000 


2  agentes  na   Lagu- 
na e  Rio  Grande. 


Hospedarias  da  Bahia  e  Recife 

2  administradores. .  2:400$000  4:800$000 

2  médicos 2:400$000  4:800$000 

2  interpretes 1 :800$000  3:600$000 

2  guardas 720$000  1:44QÉ000 

2  enfermeiros 720$000  1 :  440$000 

16:080$000 

57:840$000 

Sala  das  sessões,   17  de  novembro  dq  1894. 
— Paula  Ramos. — F.    Tolentino. 


3» 


A  rubrica  3  é  destinada  a  attender  a  servi- 
ços que  se  prendem  a  contractos  e  foi  restri- 
ctamente  calculada;distrahir  delia  1.200:000$ 
para  fim  diverso  é  pôr  a  Nação  na  contin- 
gência de  faltar  a  fé  de  contractos  devida- 
mente celebr  dos;  augmental-a  com  aquella 
somma  é  promover  o  desequilibrio  orçamen- 
tário destruindo  com  uma  pennada  e  longo  e 
aturado   trabalho  e  esforços  da  commissão. 


SBSSlO  EM  23  DE   NOVEMBRO  DE   1894 
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Além  disso,  a  emenda  e  sub-emenda  a  que 
se  refere  a  commissao  e  que  vão  abaixo  tran- 
scnptas  para  o  fim  a  que  se  destinam  não 
podem  caber  na  verba  immigração;  assim  é 
a  commissao  de  parecer  que  não  sejam  ap- 
provadas.  j         f~ 

Da  verba  destinada  á  immigração  e  coloni- 
zação serão  des*e  logo  entregues  aos  gover- 
nadores dos  Estados  do  Ceará,  Piauhy,  Rio 
Orande  do  Norte  e  Parahyba,  respectivamen- 
te, ao  primeiro  a  quantia  de  400:000$,  aos  ou- 
tros três  a  de  300:000$  a  cada  um,  para  serem 
appiíca^os  na  construcção  de  pequenos  açu- 
des distribuídos  pelas  regiões  do  interior  dos 
mesmos  Estados. 

Saladas  sessões,  17  de  novembro  de  1894. 
— Junqueira  Ayres.— Augusto  Severo.— Tava- 
ra.ote  Lyra.— Francisco    Gurgel.— Anísio  de 


Sub-emenda 

A*  emenda  que  apresentei  ao  projecto  n.  17  0 
depois  das  palavras— verba  de  immigração  e 
^o  £lz£?aí  •  accresoente-se  —  elevada  de 
9.816:336$628  .a  11  000:000$-e  no  flm  da 
emenda  — como  auxilio  a  colonização  na- 
cional. 


Maracassumé  a  Turyassú  no 
Estado  do  Maranhão 

S.  Miguel  a  Santa  Anna  do 
Panema,  Estado  ^e  Alagoas. 

Anchieta  a    Alfredo   Chaves, 

•  Itapemirim  ao  Rio  Novo  e 
Santa  Cruz  a  Páu  Gigante, 
Espirito  Santo 

Garapuava  ao  Porto  da  União, 
Paraná 

Blumenau  a  Lages,  Santa  Ca- 
tharina 

S.  Luiz,  Santo  Angelo  e  Pal- 
meiras, de  Rio  Pardo  a  En- 
cruzilhada no  Rio  Grande  do 
Sul 


Sala  das  sessões, 
— Junqueira  Ayres. 


19  de  novembro  de  1894. 


4« 


A  commissao  tendo  ouvido  alguns  repre- 
sentantes do  Estado  de  Pernambuco  e  con- 
vencida da  inutilidade  da  delegaciia  daquelle 
isstado  e  de  parecer  que  seja  approvada  a 
seguinte  emenda: 

Supprima-se  a  verba  destinada  á  Delegacia 
ae  Terras  de  Pernambuco.— C.  Cintra. 


As  emendas  abaixo  mencionadas,relativas 
a  construcção  de  linhas  telegraphicas  e  pro- 
longamento de  outras  já  existentes,  devem 
ser  substituídas  pela  que  a  commissao  propõe 
em  virtude  de  proposta  da  Directoria  Geral 
dos  Telegraphos.  Muitas  das  linhas  que  fa- 
zem o^ecto  daquelias  emendas  estão  contem- 
pladas na  proposta  referida,  notando-se  que 
para  ellas  já  existe  parte  do  material  preciso 
nos  Iocaes  de  construcção  por  terem  sido  in 
cluidas  no  orçamento  vigente,  estando  o  rei* 
tante  a  ser  recebido. 

A  emenda  substitutiva  é  a  seguinte : 
Augmente-se    a   verba   5   com    180:000$, 
assim  distribuidos  para  construcção  das  li- 
nhas seguintes : 
Camará  V.VII 


25:0O0$O0O 
30:000$000 

30:000$000 
15:000$000 
30:000$000 

50:000$000 

Ao  art.  Io  n.  5,  accrescente-se: 

Seis  contos  para  conclusão  da  linha  tele- 
graphica  de  Benevente  a  Alfredo  Chaves 
5:000$  para  a  construcção  da  linha  telegra- 
phica  de  Benevente  a  Piuma. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1894— 
Torquato  Moreira.  —  Athayde  Júnior. — Gal- 
dino  Loreto. 

Accrescente-se  20 :  000$  para  prolongamento 
da  linha  telegraphica  de  Santa  Leopoldina  á 
villa  Affonso  Cláudio,  Estado  do  Espirito 
Santo. 

Sala  das  sessões,  16  de  novembro  de  1894. 
—Galdino  Loreto .  —  Torquato  Moreira . 

Ao  n .  5  accrescente-se,  após  as  palavras — 
para  attender  á  construcção  das  seguintes— 
40:000$  para  conclusão  da  linha  entre  Blu- 
menau e  Lages  e  35:000$  para  a  construcção 
da  linha  entre  Joinville  e  S.  Bento,  em  Santa 
Catharina. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1894. 
—Paula  Ramos.— F.  Tolentino.— Lauro  Mui- 
ler.—  E.  Blum. 

Ao  n.  5,  accrescente-se :  60:000$  os  ramaes 
do  Engenho  Central  a  Vianna,  do  Bacabal  a 
S.  Luiz  Gonzaga  e  de  Parnahyba  a  Arayoees, 
e  dahi  a  Tutoya.—  Benedido  Leite.— Gustavo 
Veras. 


6' 

A  seguinte  emenda  não  deve  ser  acceita 
por  estar  a  commissao  informada  que  a  verba 
proposta  no  projecto  é  suficiente  nara  o  ser- 
viço a  executar  no  exercício  de  1895. 

Ao  n.   5  do  art.   1»  do  projecto  n.  170, 

Onde  se  lê  —  90:000$  para  o  prolongamento 
do  ramal  í^e  Oeiras,  S.  João  e  S.  Raymundo 
Nonato,  etc  — diga-se  150:000$000. 

O  mais  como  está. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1894* 
—  Anísio  de  Abreu.—  Tavares  de  Lyra. 
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A  emenda  relativa  ao  porto  de  S.  João  da 
Barra  deve  ser  substituída  pela  que  a  com- 
missão  offerece. 

No  decurso  do  exercido  de  1895  pouco  tra- 
lralho  pôde  ser  effectuado  naquelle  porto  por 
ouanto  para  elle  vae  ser  ainda  encommen- 
dado  o  material  preciso,  que  não  poderá  en- 
trar alli  antes  do  meiado  do  segundo  semes- 
tre daquelle  exercicio. 

Emenda  substitutiva  da  commissão  de  obras 
do  porto  de  S.  João  da  Barra :  em  vez  de 
500:000$  diga-se— 700:000$000. 

Porto  de  S.  João  da  Barra,  em  logar  de  — 
500:000$  —  diga-se  —  1.013:078$  — conforme 
a  proposta  do  governo. 

Saladas  sessões,  16  de  novembro  de  1894. 

—  Francisco  Santiago. —  Paulino  de  Souza 
Júnior. —  Sebastião  de  Lacerda. —  Érico  Coe- 
lho.—  Costa    Azevedo. —  Urbano  Marcondes. 

—  Ernesto  BrazMo.—NiloPeçanha.—  Pònce 
de  Leon. —  Silva  Castro. —  Fonseca   Portella. 

—  Agostinho  Vidal.—  Monteiro  de  Barros. — 
Almeida  Gomes. —  Belisario  A.  S.  de   Souza. 

—  Eusébio  de  Queiroz. —  Barros  Franco  Jú- 
nior.— Alberto  Torres. 

8» 

Não  pôde  a  commissão  concordar  com  a 
emenda  que  destina  50:000$  para  obras  no 
porto  de  Macahyba,  porque  as  forças  do  The- 
souro  não  comportam  despezas  com  serviços 
novos,  que  podem  ser  adiados. 

Ao  §  22  do  projecto  n. 

Consigne-se  a  verba  de  50:000$  para  me- 
lhoramento do  porto  de  Macahyba,  no  Rio 
Grande  do  Norte. 

Sala  das  sessões,  de  novembro  de  1894.— 
Tavares  de  Lyra .—Simão  da  Cunha.— Gal- 
dino  Loreto.—  Oscar  Godoy.—  Tolentino  dos 
Santos.— Francisco  Gurgel, — Anisio  de  Abou. 
— Pinto  da  Fonseca. — Junqueira  Ayres. — Pa- 
ranhos Montenegro. — Aristides  Galvão. — Igna- 
nacio  Tosta. — Pedro  Vergne. 

9* 

Reconhece  a  commissão  a  necessidade  que 
teem  certas  zonas  do  norte  da  construccão 
de  açudes,  mas  as  circumstancias  financeiras 
actuaes  só  permittindo  a  manutenção  de  ser- 
viços já  existentes  com  grandes  reducções, 
que  a  Commissão  propoz,  não  dão  margem 
para  o  em prehendi mento  de  novos,  pelo  que 
entende  que  a  emenda  seguinte  não  deve  ser 
approvada: 

Accrescente-ee  no  orçamento  da  agricul- 
tura, na  verba— Obras  Publicas  200:000$, 
para  açudes  no  Esta/Io  da  Parahyba,  sendo 


100:000$  para  o  açude  do  logar  Logradouro, 
no  município  de  Souza  e  100:000$  para  um 
açude  na  villa  do  Batalhão,  de  accordo  com  a 
lei  n.  96,  de  4  de  outubro  de  1892. 

Sala  ^as  sessões,  17  de  outubro  de  1894.— 
Silva  Mariz  .—Coelho  Lisboa.— Trindade. 


10* 


Sendo  o  abastecimento  d'agua  ás  cidades 
obra  inteiramente  municipal  entende  a  com- 
missão que  não  pôde  ser  approvada  a  se- 
guinte emenda: 

Accreseente-se  na  verba— Obras  Publicas 
—50:000$  para  encanamento  de  agua  da 
fonte  Caldas  á  cidade  da  Barbalha.no  Estado 
do  Ceará. 

Sala  dag  sessões,  16  de  novembro  de  1894. 
—  Silva  Mariz. 


11» 


Pelos  mesmos  fundamentos  opina  do  mesmo 
modo  sobre  a  seguinte: 

Emenda  á  rubrica  n.  22— Obras  nos  diver- 
sos Estados: 

Accreseente-se:  50:000$  para  auxilio  e 
viação  interna  do  Estado  de  Matto  Grosso 
(melhoramento  da  estrada  de  Cuiabá  á  cidade 
de  Matto  Grosso). 

Saladas  sesões,  17  de  novembro  de  1894. — 
Luiz  Adolpho. 


12* 


A  rubrica  20  refere-se  a  estrada  de  ferro 
estratégica  de  Catalão  a  Cuyabá,  que  tem 
de  ser  construida  pela  força  federal;  •'sta  es- 
trada tem  de  ser  construida  em  virtude  de  lei 
especial;  a  ella  addiciona  a  emenda  a  con- 
struccão de  outra  estrada,  que  não  consta  á 
Commissão  ter  sido  decretada,  pelo  que  é  de 
opinião  que  não  seja  ella  approvada: 

Emenda  á  rubrica  n.  20  do  Orçamento  da 
Viação: 

Substitua-se  pelo  seguinte: 

Para  estudos  das  estradas  de  ferro  de  Ca- 
talão a  Goyaz  e  de  SanfAnna  do  Parana- 
hyba  a  Cuyabá  (150:0000  para  cada  uma) 
— 300:000$000. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1894. 
—Luiz  Adolpho. 


13* 


A  proposta  do  Poder  Executivo  não  con- 
signou verba  para  o  prolongamento  da  Es- 
trada de  Kerro  do  Sobral;  para  preencher  < 
lacuna  foram  oferecidas  duas  emendas. 
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Acommissao  estando  informada  que  ha 
trabalhos  iniciados  no  prolongamento  e  que 
a  interrupção  delles  durante  um  anno  acar- 
retara prejuízos,  é  de  parecer  que  seja  ap- 
provada a  primeira  firmada  pelo  Sr.  Bevi- 
láqua e  outros: 

Emenda  additiva  ao  n .  8  do  projecto  n.  170. 

1"  Prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de 
Sobral—  150:000$Q00. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1894, 
6o  da  Republica.—JW  Beviláqua.—  Gonçalo 
de  Lagos.— Ildefonso  Lima.—P.  Augusto  Bor- 
ges.— Frederico  Borges. 

Emenda  à  verba  8a-Estrada  de  Ferro  do 
cobrai : 

Accrescente-se  : 

200:000$  para  prolongamento  da  mesma,  já 
estudado. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1894. 
— lhomaz  Cavalcanti. 

14a 

A'  rubrica  12  foi  offerecida  uma  emenda 
elevando  as  consignações  das  6a  7*  e  8a 
secções. 

A  commissão  devidamente  informada  é  de 
parecer  que  seja  acceita  a  seguinte  emenda 
substitutiva  que  offerece. 

A'  rubrica  12  : 

7a  secção-Mulungú  á  Campina  Grande  em 
vez  de  empreitada  100:000$  di^a-se  :  em- 
preitada 300:000$  e  altere-se  a  somma  em 
consequência. 

Elevem-sede  420:000$  a  600:000$  a  verba 
destinada  a  estrada  de  ferro,  6-  secção  de 
Timbauba  ao  Pilar;  de  320:000$  a  500  000$  a 
Jer,  ^^í?0  7"  de  Guar*bira  a  Nova  Cru*,  e 
de  170:000$  a  250:000$  a  verba  8-  secção  Mu- 
lungu  a  Campina  Grande. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1894. 
Coelho  Lisboa.— Silva  Mariz.— Trindade. 


16»' 

Entende  a  commissão  que  está  no   case*  de 
ser  approvada  a  seguinte  : 
Aon.  17: 

Prolongamento  da  Estrada 
de  Ferro  Central 2.800 

Idem  idem  ramal  de  Ouro 
Preto 4oo 


:000$00O 
000$000 


3.200:000^000 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de    1894, 

Francisco   Santiago.  —  Ernesto   Braziliê.  

Ferraz  Júnior  .—Fortes  Junqueira.  —  Costa 
Azeveio. — G.  Loreto .—Silva  Mariz. — Trtn- 
dade.— Nogueira  Paranoguà.—C.  Cantão. — 
Anísio  Sobrinho .  —  Rodolpho  Abreu . — Cupei - 
tino  de  Siqueira.— Theotonio  de  Magalhães. — 
F.  Mayrinh.— Paulino  Carlos  .—Ar thur  Tor- 
res.—Lima  Duarte.— José  Carlos  de  Carvalho, 
—Lins  Vasconcellos .—Moraes  Barros.—  Gon- 
çalo de  Lagos  .—Herculano  Freitas .— Domin- 
gues de  Castro .- João  Penido.—  Monteiro  de 
Barros.— Nilo  Peçanha. 


15a 

Pelas  razões  expendidas  na  emenda  relatada 
sob  n.  8  entende  a  commissão  que  também 
nao  pôde  ser  acceita  a  seguinte  : 

Emendo  ao  art.  1  n.  22  do  projecto  n.  170 
de    1894 

Mantenha-se  a  verba  de  20:000$  do  orça- 
mento vigente  para  as  obras  da  obstrucção  do 
porto  r^a  cidade  de  Mamanguape,  no  Estado 
da  Parahyba. 

-S31**»»  sessões,  17  de  novembro  de 
1894.  —  Trindade,  —Silva  Mariz.—  Coelho 
Lisboa . 


17a 

A  proposta  do  Poder  Executivo  não  incluiu 
verba  alguma  para  a  estrada  de  D.  Francisca, 
no  Estado  de  Santa  Catharina ;  entretanto, 
tendo  essa  deepeza  sido  incluida  nos  orça- 
mentos anteriores,  os  signatários  da  emenda, 
representantes  d-equelle  Estado,  afirmando 
que  com  a  quantia  pedida  ficará  a  estrada 
concluída,  é  a  commissão  de  parecer  que  seja 
approvada  a  seguinte : 

Ao  n.  22  accrescente-se: 

Cem  contos  para  conclusão  das  obras  da 
estrada  de  D.  Francisca. 

Sala  das  commíssões,  23  de  novembro  de 
1 894 .  —Pauta  Ramos . — F.  Tolentino .  —  Lauro 
Muller. — E.  Blum. 

18a 

Pelas  razões  expendidas  em  relação  à 
emenda  sob  o  n.  8,  não  pó*e  a  commissão 
propor  a  approvação  da  seguinte: 

Trinta  contos  para  melhoramentos  do  rio 
Itajahy-Assú,  em  frente  á  cidade  de  Itajahy  e 
no  Iogar  denominado  Belxior. 

Sala  das  commissões,  17  de  novembro  de 
1 894 .  —Paula  Ramos .  —F.  Tolentino . — Lauro 
Muller.— E.  Blum. 

19a 

Em  relação  aos  estudos  da  nova  capital  no 
planalto  central  da  Republica,  foram  offere- 
cidas  duas  emendas.  Parece  à  commissão  qut 
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deve  ser  approvada  a  do  Sr.  Urbano  de  Gou- 
veia, ficando  a  outra  prejudicada,  sendo  in 
ciuida  aquella  na  rubrica  22a. 


1* 


g  Para  os  trabalhos  da  commissão  incum- 
bida dos  estudos  da  nova  capital  no  planalto 
central  do  Brazil  e  publicação  dos  mappas  e 
relatórios,  300:000$000. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1894. 
—  Urbano  de  Gouveia.— Hermenegildo  de  Mo- 
raes.— Ov:dio  Abrantes. 


2a 


O  Poder  Executivo  é  autorisado  a  abrir 
os  créditos  necessários,  até  a  quantia  máxima 
de  300:000$  para  a  continuação  dos  trabalhos 
a  cargo  da  commissão  exploradora  do  planalto 
em  que  deve  ser  edificada  a  futura  capital  da 
Republica. 

Sala  das  commissões,  19  de  novembro  de 
1894— Lavro  Muller.— Paula  Ramos.— F.  To> 
lentino.—E.  Blum. 

20» 

Não  deve  ser  acceita  a  emenda  abaixo  por- 
que o  seu  fim  é  manter  no  orçamento  a  con- 
signação para  a  Estrada  de  Ferro  de  S.  Fan- 
cisco  ao  Chopim,  declarada  caduca  e  cuja  re- 
validação não  foi  ainda  decretada. 

Projecto  n.  170,  de  1894: 

Non.  7  doart.  ] °  diga  se  —  Santa  Catha- 
rina,  como  na  proposta.  —  S.  R.—  Lauro 
Muller.  —  F.  Tolentino.—  Paula  Ramos.— 
Emílio  Blum. 

21a 


Ao  n.  3  do  §  4o  foram  oferecidas  diversas 
emendas.  A  primeira,  firmada  pelo  Sr.  C. 
Cintra,  propõe  a  sua  suppressão. 

Encerrando  a  disposição  que  pretende  a 
emenda  eliminar  uma  medida  de  equidade, 
entende  a  Commissão  que  ella  não  deve  ser 
acceita. 

A  segunda,  firmada  pelo  Sr.  L.  Muller  e 
outros,  propõe  alteração  na  redacção,  com 
a  qual  não  concorda  a  Commissão,  por  pa- 
recer-lhe  conter  uma  injustiça.  Si  o  intuito 
da  disposição  do  n.  3  do  §  4o  f  >i  halvar  em- 
prezas  de  estradas  de  ferro  privadas  de  ex- 
ecutar os  respectivos  conti  actos  ou  clausulas 
das  respectivas  concessões,  em  virtude  de 
força  maior  evidente,  como  a  de  lavras,  a 
guerra  civil  nos  Estados  em  que  tinham  r1e 
operar,  como  limitar  essas  concesssões,  bene- 
ficio ou  reparação  à  aquellas,cujos  estudos  es- 


tavam approvados  antes  de  6  de  setembro 
do  anno  próximo  passa«io,  privando  delle  aos 
que  obtiveram  approvação  depois  dessa  data? 

Não  sabe  a  Commissão  si  algumas  dessas 
emprezas  está  neste  ultimo  caso,  mas  redigiu 
a  disposição,  como  se  acha,  por  espirito  de 
previsão ;  assim  não  julga  no  caso  de  ser 
approvada  a  referida  emenda. 

A  terceira  e  ultima  altera  completamente 
o  espirito  da  disposição,  tirando  a  justa  re- 
stricção  que  a  Commissão  traçou-lhe  para  re- 
validar todas  as  concessões  de  estrada  de 
ferro  que  naquelle  periodo  caducaram,  qual- 
quer que  fosse  o  Estado  ou  local  cm  que 
tivessem  de  ser  construidas. 

A  Commissão  não  possuindo  dados  e  escla- 
recimentos por  onde  possa  julgar  até  que 
ponto  irá  essa  emenda  gravar  o  erário  pu- 
blico, e  muito  menos  avaliar  os  motivos  que, 
determinando  a  falta  de  execução  decon- 
contraeto,  produziram  a  caducidade  dessas 
mprezas,  é  de  opinião  que  essa  emenda  não 
eeja  acceita. 

Ia 

Supprima-se  o  n.  3  do  §  4o  <*o  art.  II  do 
projecto  n.  170,  que  fixa  a  despeza  do  minis- 
tério de  viaçio,  attinen te  á  revalidação  das 
concessões  caducas  .—C.  Cintra . 


§4°,  n.  3.  Em  vez  de— já  tiverem  sido 
approvados,  diga-se  —  já  estavam  appro- 
vados, etc.— Lauro  Muller.—  F.  Tolentino.— 
Paula  Ramos .—E milio  Blum. 


Ao  n.  3  do  §  4o  do  projecto  n.  170,  de  1894: 
Supprimam-se  as   palavras  —  compreen- 
didas nos  Estados  que  se  acharam  em  revo- 
lução. 

Sala  das  sessões,   17  de  novembro  de  1894. 
—Tavares  de  Lyra.— Junqueira  Ayres. 


22a 

A  emenda  seguinte  está  no  caso  de  ser 
approvada. 

Ao  n.  Gdoart.  Io. 

Accrescente-se  11:200$  á  Companhia  Per- 
nambucana de  subvenção  pelo  contracto  de 
navegação  a  vapor,  no  rio  S.  Francisco,  a 
cargo  da  mesma  companhia,  innovado  por 
decreto  n.  1.791  de  4  de  setembro  do  corrente 
anno. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  de  novembro 
de  1894.— Rocha  Cavalcanti.— Carlos  Jorge.— 
Octaviano  Loureiro.    . 
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23» 

Também  esta  no  caso  de  ser  approvada  a 
seguinte: 

No  logar  competente  substitua-se  Jaboa- 
tão  por  Tapera,  para  que  o  ramal  da  via 
férrea  parta  desta  estação  da  Central  de  Per- 
nambuco em  vez  da  de  Jaboatão.— S.  R. 
—  C.  Cintra. 


24» 


A  commissão  entende  que  o  additivo  se- 
guinte pode  ser  approvado  e  destacado  depois 
do  orçamento. 

Additivo 

Fica  o  governo  autorisado  a  permittir  & 
Companhia  Mail  Great  Southern  Railvoay  a 
construcção  da  ponte  sobre  o  rio  Quarahim, 
no  Rio  Grrnde  do  Sul,  afim  de  ligar  a  Estrada 
de  Ferro  Quarahim  a  Itaqui,  a  ferro-via 
Oriental  do  Salto  a  Santa  Rosa,  estatuindo  no 
respectivo  contracto  as  condições  necessárias 
a  garantir  os  interesses  aduaneiros  da  Repu- 
blica. 

S-  R.—  Sala  das  sessões.  17  de  novembro 
de  1884.—  C.  Cintra. 


25* 

Propõe  a  commissão  a  seguinte  emenda 
para  corrigir  uma  omissãoMo  projecto. 

A  rubrica  22. 

Para  desobstrucção  e  navegação  do  Alto 
Itapicurú  de  Caxias  a  Picos  60:000$000. 


26a 


Propõe  mais  a  commissão  para  sanar 
erros  de  revisão  as  seguintes  : 

Ia,  a  rubrica  2  do  n.  II  Esgotos  onde  se  diz 
600$  a  cada  um  dos  auxiliares  disra-se  1 :200$ 
o  em  vez  de  2.081 :312$500  diga-se 
2.774 :3I2$000  ; 

2a,  no  §  Io  onde  continuam  em  vigor  os 
ns.  1,  II,  111,  IV,  etc,  diga-se:  Continuam  em 
vigor  os  ns.  I,  II,  III,  V,  etc. 

S.  R.—  Sala  das  commissões,  23  de  novem- 
bro de  1894.  —João  Lopes,  presidente.  — 
Arthur  Rios,  relator. —  Augusto  Montenegro. 
—  Almeida  Nogueira. —  Alberto  Torres.  — 
Augusto  Severo,  com  restrições  quanot  às 
emendas  ns.  3,  8.  14  e  21.—  Alcindo  Gua- 
nabara. 


N.  197  —  1894 

Resolve  a  prescripção  em  que  incorreu  D.  Ma~ 
ria  Josephina  Feital  Lima  para  perceber  o 
meio  soldo  a  que  tem  direito 

A  Commissão  de  Fazenda  e  Industrias,  ex- 
aminando o  requerimento  e  mais  documen- 
tos, em  que  D.  Maria  Josephina  Feital  Lima, 
pede  revelação  da  prescripção  em  que  incor- 
reu para  receber  o  meio  soldo  a  que  tem  di- 
reito, relativo  ao  periodo  decorrido  de  6  de 
setembro  de  1885,  data  em  que  falleceu  seu 
pai  e  tenente  reformado  do  exercito  Miguel 
Maria  de  Noronha  Feital,  ate  19  de  agosto 
do  corrente  anno,  e  o  abono  da  importância 
relativa  ao  citado  periodo,  à  razão  de  5$833 
mensaes,  conforme  babilitou-se  perante  o 
Thesouro  /Nacional,  è  de  parecer,  attendendo 
ao  estado  de  pobreza  da  supplicante  que  ella 
está  no  caso  de  merecer  a  graça  que  impetra, 
pelo  que  propõe  o  seguinte 

Projecto 

Artigo  único.  Fica  relevada  a  prescrip- 
ção em  que  incorreu  D.  Maria  Josephina 
Feital  Lima,  para  perceber  o  meio  soldo  a 
que  te»;  direito  de  ó  de  setembro  de  1885  a 
rj  de  agosto  de  1894  ;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Sala  das  commissões,  21  de  novembro  de 
1894.  — Lins  Vasconcellos,  presidente. — 
Ildefonso  Lima,  relator .  —  Anysio  de  Abrej. 
—  Almeida   Gomes.  —  Miguel  Pernambuco. 

N.  198  —  1894 

Isenta  do  pagamento  dos  impostos  aduaneiros 
e  direitos  dt  expediente  os  materiaes  im- 
portados pela  camará  municipal  de  S.  José 
de  além  Parahyba,  no  Estado  de  Minas 
Geraes,  para  os  seroiços  da  canalisação  da 
agua  potável  e  esgotos 

A  Commissão  de  Fazenda  e  Industrias  ten- 
do examinado  o  requerimento  em  que  a  ca- 
mará municipal  de  S.  José  de  Alôm  Parahy- 
ba, no  Estado  de  Minas  Geraes,  pede  isenção 
de  direitos  aduaneiros  para  os  materiaes  que 
pretende  importortar  para  o  serviço  de  abas- 
tecimento de  agua  potável  e  canalisação  de 
esgotos  na  sede  e  três  districtos  do  respectivo 
município  ; 

Considerando  que  a  União  pôde  e  deve  pro- 
teger os  municípios  nas  emprezas  de  reconhe- 
cida utili  lade  publica  ; 

Considerando  que  se  trata  de  serviço  muito 
necessário,  debaixo  do  ponto  de  vista  de  in- 
teresse geral  e  da  salubridade  ; 
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Considerando,  finalmente,  que  por  não  ser 
tal  serviço  sufficientemente  remunerado  nas 
pequenas  cidades,  não  se  pôde  appellar  para 
a  industria  privada,  é  de  parecer  que  se  adote 
o  seguinte 

Projecto 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°  São  isentos  do  pagamento  dos 
impostos  aduaneiros  e  direitos  de  expediente 
os  mrteriaes  importados  pela  camará  de  S. 
José  de  Além  Parahyba,  no  Estado  de  Minas 
Geraes,  para  os  serviços  de  canaiisaçáo  de 
agua  potável  e  esgotos  na  sôde  e  três  distri- 
ctos  do  mesmo  município  ;  sendo  observado  o 
que  dispõe  o  artigo  6"  do  decreto  n.  947,  de  3 
de  novembro  de  1890. 

Art.  2,°  Revagam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões.  21  de  novembro  de 
jg94.  —  Lins  de  Vasconsellos,  presidente.— 
Ildefonso  Lima,  relator.—  Anysio  de  Abreu. 
—Almeida  Gomes.— Miguel  Pernambuco. 

N.  199  -  1894 

Autorisa  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  no 
corrente  exercício  um  credito  extraordinário 
de  285:435^768,  para  reconstrucção  de 
paioes  de  pólvora  na  ilha  do  Boqueirão  e 
outro  de  731:580$  para  despezas  com  obras 
urgentes  em  diversos  estabelecimentos  roi/t- 
tares 

A*  Commissão  de  Orçamento,  foram  presen- 
tes duas  mensagens  do  Poder  Executivo  ao 
Congresso  Nacional  e  enderessadas  a  Camará 
dos  Deputados  por  offlcios  do  Msnisterio  da 
Guerra  de  29  de  outubro  próximo  passado, 
pedindo  a  abertura  de  um  credito  na  impor- 
tância de  285:435$768,  para  reconstrucções 
de  paioes  de  pólvora  na  ilha  do  Boqueirão,  de 
outro  de  731:580$,  para  despezas  com  obras 
urgentes  om  diversos  estabelecimentos  mi- 
litares no  actual  exercício,  e  a  elevação  da 
verba  —  Directoria  de  Obras  Militares  — do 
orçamento  para  o  exercicio  de  1895,  ,para 
continuação  das  ditas  obras. 

Conformando-se  com  a  exposição  de  ambas 
as  mensagens,  menos  quanto  a  esta  ultima 
p  \rte,  por  ter  sido  já  votado  pela  Camará  o 
orçamento  de  despezas  do  Ministério  da  Guer- 
ra para  o  exercicio  de  1895,  ô  de  parecer  a 
commissão  que  seja  adoptado  o  seguinte  pro- 
jecto. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Art.  l.°  E'  outorisado  o  Presidente  da  Re- 
publica a  abrir  no  corrente  exercicio  Únan- 


ceiroum credito  extraordinário  de285:435$768 
para  a  reconstrucção  de  paioes  de  pólvora  na 
ilha  do  Boqueirão,  e  outro  de  731 :580$,  para 
despezas  com  obras  urgentes  em  diversos 
estabelecimentos  militares. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  23  de  novembro 
de  1894.  —João  Lopes,  presidente.  —  Al- 
meida Nogueira,  relator.  — Arthur  Rios.  — 
Augusto  Severo.  —  Alberto  Torres.  — •  Augus- 
to Montenegro.  —  F.  P.  Mayrinh.  —  Alcindo 
Guanabara. 

Estando  dada  a  hora,  o  Sr  presideute  de- 
signa para  amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia : 

Votação  dos  seguintes  projectos : 

N.  153,  de  1894,  autorisando  o  Governo  a 
abrir  o  credito  extraordinário  de  100:000$ 
para  co  nprar  as  terras  e  aguas  do  Rio  Co- 
vancade  propriedade  do  Dr.  Joaquim  José  de 
Siqueira  e  sua  mulher,  nos  termos  do  con- 
tracto de  25  de  janeiro  de  1894  (3a  discussão); 

N.  154,  de  1894,  autorisando  o  governo  a 
abrir  o  credito  suppl ementar  de  108 : 71 3$995,2 
para  as  obras  do  prolongamento  da  Estrada 
de  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana  no 
exercicio  de  1893  (3a  discussão) ; 

N.  193,  de  1894,  autorisando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  um  credito  supplementar  de 
37:047$  á  rubrica  3a  ao  art.  2o  da  lei  n.  191.B, 
de  30  de  setembro  de  1893  (2a  discussão.)  ; 

N.  180,  de  1894,  autorisando  o  governo  a 
abrir  no  corrente  exercicio  de  1894,  para  os 
serviços  que  menciona,  créditos  na  impor- 
tância total  de  2.989:848$183  (2a  discussão.) ; 

N.  181,  de  1894,  approvando  o  credito  sup- 
plementar de  1. 420 :580$833  aberto  pelo  de- 
creto n.  1.852  de  23  de  outubro  de  1894  á 
verba  —  Caixa  da  Amortização  —  rubrica  1 1 
do  art.  7o  da  lei  n.  191  B  de  30  de  setembro 
de  1893,  para  occorrer  atô  o  flm  do  corrente 
exercicio  ás  despezas  já  feitas  e  por  fazer 
com  as  encommendas  e  assignaturas  de  notas 
(z*  discussão.)  ; 

N.  183,  de  1894,  autorisando  o  gover- 
no a  abrir  o  credito  extraordinário  de 
2.09ò: 135$872  para  occorre  aos  pagamentos 
não  só  de  varias  despezas  por  conta  da  verba 
—  Terras  Publicas  e  Colonisaçào— ,  feitas  de 
accordo  com  os  contractos  celebrados,  como 
também  as  que  dizem  respeito  ã  flscalisação 
dos  burgos  agricolas,  medição  e  discrimina- 
ção de  terras  (2a  discussão) ; 

N.  184,  de  1894,  approvando  o  credito  sup- 
plementar de  150:000$  aberto  peio  decreto 
n.  1858  de  27  de  outubro  de  1894,  á  verba  — 
Exercicios  findos  — rubrica  31  do  art.  7o  da 
lei  n.  191  B  de  30  de  setembao  de  1893,  pare 
regularisar  a  despeza  já  efectuada  e  solve? 
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outras  que  nâo  foram  reclamadas  ou  satis- 
feitas opportunamente  (2a  discussão) ; 

N.  185,  de  1894,  autorisando  o  jroverno  a 
abrir  o  credito  extraordinário  de  898:486$840 
para  pagamento  do  excesso  das  despezas  com 
o  serviço  de  colonisação  no  estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  no  exercício  de  1893  (2a  dis- 
cussão) ; 

N.  140  A,  de  1894,  autorisando  o  governo 
a  despender  a  quantia  de  50:000$,  para 
salvar  o  casco  da  fragata  Amazonas  (2a  dis- 
cussão) ; 

N.  163,  de  1894,  revalidando  em  favor  da 
nova  Companhia  Estrada  de  Ferro  Estreito  e 
S.  Francisco  ao  Chopim  a  concessão  a  que  se 
refere  o  decreto  n.  896,  de  18  de  outubro  de 
1890,nos  termos  do  respecti  vo  contracto  (Ia  dis- 
cussão) ; 

N.  114  A,  de  1894,  marcando  a  gratificação 
mensal  de  1:000$  aos  ministros  de  Estado, 
para  representação  (3*  discussão) ; 

N.  118,  de  1894,  fixando  os  vencimentos 
dos  empregados  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil  (2a  discussão) ; 

N.  166  A,  de  1894,  prohibindo  o  recebimento 
de  sentenciados  no  presidio  de  Fernando  de 
Noronha  (3a  discussão) ; 

N.  121  B,  de  1984,  do  Senado,  dispondo 
sobre  as  eleições  de  que  trata  a  lei  n,  85,  de 
20  de  setembro  de  1894  (3a  discussão) ; 

N.  189,  de  1894,  decl  «rando  da  competên- 
cia do  Supremo  Tribunal  Federal  o  julga- 
mento, mediante  reclamação,  das  questões 
relativas  à  validade  de  assembleas,  governa- 
dores ou  presidentes  dos  Estados,  em  caso  de 
duplicata  ou  outro  conflicto  sobre  a  legitimi- 
dade do  seu  exercício ;  e  dispõe  sobre  os  casos 
em  que  somente  poder-se-ha  dar  a  interven- 
ção da  jurisdicção  federal.  Substitutivo  aos 
projectos  ns.  156  e  179,  de  1894  (Ia  discus- 
são) ; 

N.  24,  de  1893,  autorisando  o  Poder  Ex- 
ocutivo  a  conceder  licançi  a  Francisco  Fer- 
reira de  Moraes,  para  introduzir  no  paiz 
2.000  trabalhadores  liberianos,  segundo  as 
condições  que  estabelece,com  emenda  do  Sr.  A. 
Olyntho  e  outro  o  parecer  da  commissão  de 
*  Obras  Publicas  e  Colonisação  de  1894,  con- 
siderando o  projecto  desnecessário  (3a  dis- 
cussão) ; 

N.  305,  de  1893,  mandando  abonar  ao 
major  reformado  do  Exercito  Eugénio  Frede- 
rico deLossio  e  seiblitz  o  soldo  que  deixou  do 
receber  de  18^2  a  1864  (discussão  única)  : 

N.  161,  de  1894,  marcando  aos  escrivães  da 
Corte  de  Appeilaçãodo  Districto  Federal  ven 
cimentos  iguaes  aos  dos  escrivães  do  Jury   e 
da  Kepartição  da  Policia  fla  discussão) ; 

N.  98  de  1894,  mandando  contar  de  31  de 
julho  de  1891,  a  antiguidade  de  posto  na  pro- 
moção do  Dr.  Eduardo  Gonçalves  Ribeiro  (dis- 
cussão única) ; 


N.  141,  de  1894,  mandando  reverter  ao 
serviço  activo  do  exercito  o  capitão  reforma- 
do Jeronymo  Ferreira  França  e  interpreta  o 
art.  9°,  u.  2,  da  lei  n.  648  de  18  de  agosto  de 
1852,  (Ia  discussão)  ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  165  B,  de  1894, 
reorganisando  os  estados-maiores  do  Presi- 
dente da  Republica,  do  ministro  da  guerra, 
do  ajudante  general  do  exercito  e  do  quartel- 
mestre-general ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  157  B,  de  1894, 
determinando  que  o  soldo  e  a  etapa  dos  offl- 
ciaes  e Afectivos  e  praças  do  exercito  e  da  ar- 
mada sejam  regulados  pelas  tabeliãs  que  se- 
guem e  dá  outras  providencias ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  136  B,  de 
1894,  sobre  as  emendas  offerecidas  em  3a  dis- 
cussão ao  Orçamento  da  Fazenda  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  169  A,  de 
1894,  sobre  as  emendas  offerecidas  em  2a  dis- 
cussão ao  Orçamento  da  Viação ;  • 

Discussão  única  do  parecer  n.  170  A,  de 
1894,  sobre  as  emendas  offerecidas  em  2a  dis- 
cussão ao  Orçamento  da  Viação ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  157  G,  de  1894, 
determinando  que  os  vencimentos,  soldo  e 
etapa  dos  officiaes  da  brigada  policial  e  corpo 
de  bombeiros  sejam  os  mesmos  marcados  para 
os  officiaes  do  exercito  ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  119  B,  de  1894, 
autorisando  o  governo  a  contractar  com 
Rcihard  J,  Reidy  ou  quem  melhores  van- 
tagens offerecer,  o  assentamento  de  um  cabo 
sub-fluvial  entre  Belôm  e  Manáos,  mediante 
as  condições  que  estabelece ; 

Continuação  da  Ia  discussão  do  projecto 
n.  152,  de  1894,  prorogando  por  dous  annos 
o  prazo  concedido  á  Estrada  de  Ferro  Leopol- 
dina, como  cessionária  da  Estrada  de  Ferro 
de  Santo  Eduardo  ao  Cachoeiro  do  ltapemi- 
rim,  para  a  conclusão  das  obras  da  linha 
entre  estes  dous  pontos  e  dispensa  a  mesma 
companhia  da  construcção  do  prolongamento 
da  sua  estrada  desde  a  estação  do  Imbe,  no 
valle  do  Rio  Grande,  atô  a  do  Macuco ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  182.  de  1894, 
concedem  lo  á  Companhia  de  Estradas  de  Fer- 
ro do  Norte  do  Brazil  prorogação  até  dezem- 
bro de  1896  do  prazo  marcado  para  a  conclu- 
são das  obras  das  «stradas  de  ferro  de  Ara- 
caju a  Simão  Dias  com  ramal  para  a  Capella, 
no  Estado  de  Sergipe,  e  de  Tamandaró  à  Bar- 
ra no  de  Pernambuco ; 

Continuação  da  3a  discussão  do  projecto 
n.  83,  de  1894,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  reorganisar  o  serviço  de  immigra- 
ção  e  colonisação  da  União,  de  conformi- 
dade com  as  bases  que  apresenta ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  77  A,  de  1894, 
isentando  de  pagamento  dos  impostos  de  im- 
portação e  direitos  do  expediente  os  materiâes 
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importados  para  o  serviço  da  illuminação 
publica  da  capital  da  Bahia ; 

Discus-ão  uoica  do  projecto  n.  171,  de  1894, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  onceder  ao 
Dr  João  Alvares  de  Azevedo  Macedo,  lente 
da  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes,  um  anno 
de  licença  com  ordenado  ; 

Discussã  única  do  projecto  n.  173,  de  18U4, 
autorisando  o  governo  a  conceder  um  anno 
de  licença  com  ordenado  a  Jacintho  Dias  Car- 
doso, Io  offlcial  da  Secretaria  da  Industria, 
Viacáo  e  Obras  Publicas; 

Discussão  unicado  projecto  n,  162,  de  I8y4, 
approvando  com  modificações  o  código  das 
disposições  communs  às  instituições  de  ensino 
superior,  decretado  pelo  governo,  sob  n.  1159 
de  3  de  dezembro  de  1892 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  125,  de  1894, 
do  Senado,  melhorando  a  reforma  do  Io  te- 
nanseda  armada  Camillo  de  Leliis  e  Silva,  e 
propõe  modificações  ao  projecto  n.  256  de 
1893. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde. 


143a  SE83Xo  KM  24  DE  NOVEMBRO  DE  1894 

Presidência  dos  Srs.  Rosa  e  Silva  e  Thomaz 
Delfino  (Io  secretario) 

Ao  meio-dia  respondem  á  chamada  os 
Srs  Rosa  e  Silva,  Thomaz  Delfino,  Tavares  de 
Lyra,  Coelho  Lisboa,  Lima  Bacury,  Fileto 
Pires,  Gabriel  Salgado,  Enéas  Martins,  Au- 
gusto Montenegro,  Carlos  de  Novaes,  Bricio 
Filho,  Hollanda  Lima,  Viveiros,  Luiz  Domin- 
gues, Gustavo  Veraa,  Eduardo  de  Berredo, 
Christino  Cruz,  Anísio  de  Abreu,  Nogueira 
Paranaguá,  Frederico  Borges,  Gonçalo  de 
Lagos,  Thomaz  Cavalcante,  Ildefonso  Lima, 
João  Lopes,  Pedro  Borges,  José  Beviláqua, 
Trindade,  Arthur  Orlando,  Tolentino  de  Car- 
valho, Pereira  de  Lyra,  Coelho  Cintra,  Luiz 
de  Andrade,  Medeiros  e  Albuquerque,  Miguel 
Pernambuco,  Clementino  do  Monte,  Rocha 
Cavalcanti,  octaviano  Loureiro,  Olympio  de 
Campos,  Menezes  Prado,  Gouveia  Lima, 
Zama,  Santos  Pereira,  Neiva.  Milton,  Fran- 
cisco Sodré,  Tosta,  Manoel  Caetano,  Aris- 
tides de  Queiroz,  Eduardo  Ramos,  Paula 
Guimarães,  Vergne  de  Abreu,  Leovi- 
gildo  Filgueiras,  Flávio  de  Araújo,  Rodri- 
gues Lima,  Sebastião  Laudulpho,  Arthur 
Rios,  Marcolino  Moura, Paranhos  Montenegro 
Torquato  Moreira,  Galdino  Loreto,  António 
de  Siqueira,  Furquim  Werneck,  Josó  Carlos, 
França  Carvalho,  Lopes  Trovão,Oscar  Godoy 


Alcindo  Guanabara,  Américo  de  Mattos,  Lins 
de  Vasconcellos,  Alberto  Torres,  Belisariode 
Souza,  Euzebio  de  Queiroz,  Costa  -Azevedo, 
Silva  Castro,  Nilo  Peçanha,  Agostinho  Vidal, 
Ernesto  Brazilio,  Urbano  Marcondes,  Mayrink 
Almeida  Gomes,  Lima  Duarte,  João  Luiz, 
Vaz  de  Mello,  Monteiro  de  Barros,  João  Pe- 
nido,  Ferraz  Júnior,  Fortes  Junqueira,  Fran- 
cisco Veiga,  Ferreira  Pires,  Cupertino  de 
Siqueira,  Pinto  da  Fonseca,  Arthur  Torres, 
Paraizo  Cavalcanti,  Carlos  das  Chagas,  Costa 
Júnior,  Gustavo  Godoy,  Adolpho  Gordo,  Vieira 
de  Moraes,  Herculano  de  Freitas,  Moraes 
Barros,  Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga, 
Francisco  Glicerio,  Ovidio  Abrantes,  Urbano 
de  Gouvôa,  Luiz  Adolpho,  Paula  Ramos, 
Francisco  Tolentino,  Emílio  Blum  o  Fonseca 
Guimarães. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Matta  Bacellar,  Sá  Peixoto, 
Benedicto  Leite,  Costa  Rodrigues,  Torres 
Portugal,  Francisco  Benévolo,  Helvécio  Mon- 
te, Augusto  Severo,  Francisco  Gurgel,  Jun- 
queira Ayres,  Cunha  Lima,  Silva  Mariz,  Cha- 
teaubriand,  Martins  Júnior,  Arminio  Tava- 
res, Marcionillio  Lins,  Cornelio  da  Fonseca, 
Carlos  Jorge,  Geminiano  Brazil,  Augusto  de 
Freitas,  José  Ignacio,  Athayde  Júnior,  Cleto 
Nunes,  Érico  Coelho,  Fonseca  Portella,  Fran- 
cisco Santiago,  Barros  Franco  Júnior,  Sebas- 
tião de  Lacerda,  Ponce  de  Leon,  Paulino  de 
Souza  Júnior,  Landulpho  de  Magalhães,  Car- 
valho Mourão,  Gonçalves  Ramos,  Luiz  Detzi, 
Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,Octaviono  Lou- 
reiro, Lamounier  Godofredo,  Valladares,  Ro- 
dolpho  de  Abreu,  Theotonio  de  Magalhães, 
Manoel  Fulgencio,  Simão  da  Cunha,  Olegário 
Maciel,  Lamartine,  Costa  Machado,  Alfredo 
El  lis,  Álvaro  Carvalho,  Carlos  Garcia,  Almei- 
da Nogueira,  Domingues  de  Castro,  Dino 
Bueno,  Júlio  de  Mesquita,  Mor  «ira  da  Silva, 
Pddua  Salles,  Hermenegildo  de  Moraes,Alves 
de  Castro,  Xavier  do  Valle,  Mariano  Ramos 
e  Lauro  Muller. 

E  sem  causa  os  Srs.  J03Ô  Mariano,  Gaspar 
Drummond,  Lourenço  de  Sá,  Gonçalves  Maia, 
Fernandes  Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Ri- 
beiro de  Almeida,  Domingos  de  Moraes, 
Casemiro  da  Rocha,  Alberto  Salles  e  João  da 
Faria. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 


ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  as  ma- 
térias indicadas  na  ordem  do  dia,  passa-se  ás 
matérias  em  discussão. 


SESSÃO  EM  24  DE  NOVEMBRO  DE   1894 
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Entra  em  3a  discussão  o  projecto  n.  165  B, 
de  1894,  reorganisando  os  estados-maiores 
do  Presidente  da  Republica,  do  ministro  da 
guerra,  do  ajudante- general  do  exercito  e  do 
gnartel-mestre  general. 

O  Sr-    Urbano   Gouvêa  —  Sr. 

Presidente,  pedia    a  lavra  para  apresentar 

•  ligeiras  considerações  sobre  o  projecto  em 
discussão. 

Considerando,  Sr.  Presidente,  este  projecto 
com   o  que   foi  apresentado  por  occasiâo  do 

governo  provisório,  nota-se  que  naquelle 
ava-se  completa  e  plena  liberdade  ao  chefe 
do  Poder  Executivo  para  escolher  os  seus  au- 
xiliares de  inteira  e  iramediata  confiança,  ao 
posso  que  n^ste  a  commissão  procurou  especi- 
ficar e  até  determinar  de  que  corpo  devam  ser 
tirados  os  offlciaes. 

Isto  não  "pód'í  significar  Sr.  Presidente, 
sinão  que  que  queremos  entrar  nas  verdeiras 
normas,  e  por  isso  determina  os  offlciaos  que 
estão  no  caso  de  serviço  no  estado-maior. 

Ha  no  exercito  corpos  determina  dos  o  espe- 
ciaes  para  estas  cousas,  é  exacto;  mas  daria  o 
meu  inteiro  apoio  á  esta  idéa  da  commissão 
si  estes  corpos  fossem  bastante  numerosos, 
que  dessem  para  preencher  todos  est*s  toga- 
res, e  mais  as  commissões  miii tares  para  que 
são  muitas  vezes  oceupados. 
>  Mas   isto   não  se  dá,  e  a  prova  ó  que  nos 

*  E-tados,  em  çeral,  servem  com  engenheiros 
das  obras  militares  offlciaes  de  corpos  arre- 
gimentados, o  que  ô  expressament3  prohibido 
por  lei. 

Assim,  pois,  Sr.  Presidente,  estou  de  accor- 
do  mais  ou  menos  com  a  commissão  em  que 
differentes  cargos  do  estado-maior  do  Presi- 
dente da  Republica  sejam  oceu pados  por  esses 
offlciaes. 

Estou  também  de  accordo  com  a  emenda  do 
nobre  relator  da  commissão  que  no  estado- 
maior  do  Presidedte  da  Republica,  os  ajudan- 
tes de  ordens  possam  ser  offleias  de  qualquer 
patente. 

Mas,  Sr.  Presidente  o  fim  que  me  trouxe 
especialmente  á  tribuna  foi  apresentar  uma 
emenda  supprimindo  e  art.  5o  do  projecto 
i     que  diz.  (Lê). 

Sr.  Presidente,  a  lei  que  creou  o  quadro 
extraordin  irio  determina  que  para  esse  qua- 
dro snrão  transferidos  os  offlciaes  que  se 
acham  empregados  em  misteres  extranhos  do 
Ministério  da  Guerra. 

Ora,  a  commissão  de  que  se  trata,  do  esta- 
do-maior do  Presideute  da  Republica,  não  ó 
uma  commissão  extranha  ao  Ministério  da 
Guerra  ;  não  é,  porque  na  parte  regulamen- 
tar em  que  trata  de  commissões,  vem  o 
seguinte.  (Lê): 

todas  essas  commissões  são  puramente  mi- 
litares ;  e  si  são  puramente  militares,  os  offl- 
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ciaes  que  as  exercem  não  podem  passar  para 
o  quadro  extraordinário,  quadro  qu«  foi 
creado  para  os  oinViaes  empregados  em  com- 
missões extranhas  ao  Ministério  da  Guerra. 

Accresce  ainda  que  no  art.  8.°  da  lei  o  Con- 
gresso determinou  taxativamente  o  seguin- 
te. {Lê). 

Ora,  si  deverão  cessar  as  transferencias, 
esses  offlciaes  que  fazem  parte  do  estado- 
maior  do  Presidente  da  Republica,  não  po»- 
dem  ser  transferidos  para  este  quadro. 

E  quando  não  houvesse  esta  lei,  havia  a 
que  creou  o  quadro  extranumerario  e  que 
diz.  (Lê). 

Jà  provei  que  esta  commissão  não  é  extra- 
nha ao  Ministério  da  Guerra. 

Assim,  pois,  a  emenda  tem  por  fim  suppri- 
mir  o  art.  5.° 

Creio  ter  assim  ligeiramente  justificado  a 
emenda  que  mando  ao  projecto  em  dis- 
cussão. 

O  Sr.   Ovidio  .AJbrante»  —  Sr. 

Presidente,  quando  tive  occasiâo  de  apresen- 
tar o  substitutivo  acerca  do  estado-maior  do 
Presidente  da  Republica,  ministro  da  Guerra, 
ajudmte-general  e  quartel-mestre  general, 
procurei  do  melhor  modo  possível  não  preju- 
dicar o  serviço  dos  corpos  arregimentados ; 
pois  que,  Sr.  Presidente,  hoje  e  lastimável 
ver-se  como  s  í  retiram  de  seus  corpos  os  offl- 
ciaes que  a  elles  são  inherentes,  para  oceupa- 
rem  cargos  e  empregos  que  verdadeiramente 
pertencem  aos  offlciaes  dos  corpos  do  estado 
maior  de  exercito. 

E  não  é  só  para  estes  empregos  ou  com- 
missõos  que  se  retiram  offlciaes,  que  a  meu 
ver  não  podem  do  modo  algum  sahir  das 
funeções  quo  exercem  em  seus  corpos.  O  ca- 
pitão de  componhia,  quando  é  promovido,  no 
decreto  especifica-se  a  companhia  e  batalhão 
em  que  deve  servir. 

No  entretanto,  por  um  pequeno  aviso,  por 
uma  simples  portaria  do  Ministério  da  Guerra 
se  retira  este  capitão  da  companhia  para 
que  foi  promovido  por  decreto,  deixando 
acephalo  o  togar,  que  então  vae  ser  exercido 
por  um  tenente  e  às  vezes  por  um  alferes. 

O  major  que  é  offlcial  indespensavel  nesse 
posto,  que  deve  estar  sempre  á  testa  de  seu 
corpo,  tem  sido  retirado  para  commissões  que 
podem  ser  desempenhadas  por  offlciaes  subal- 
ternos e  offlciaes  de  outros  corpos,  já  que 
o  nosso  exercito  não  tem  um  corpo  de  estado 
maior  do  exercito,  como  teem  todas  os  outros 
paizes. 

Sr  presidente,  o  commandante  de  corpos 
não  pode,  não  deve  ser  destrahido  desse  pos- 
to; entretanto, tem  se  visto  commandantes  de 
corpos  como  ajudantes  de  ordens,  deixando 
assim  o  commando  de  seu  corpo,  que  muitas 
vezes  vae  ser  oceupado  por  um  alferes ! 
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E'  de  lastimar  que  se  tenha  Tisto  isto,e  que 
se  possa  continuar  a  ver. 

E,  entretanto,  quando  formulei  o  meu  pro- 
jecto, prevendo  com  pezar  que  não  dis- 
púnhamos de  offlciae8  de  corpos  especiaes  em 
numero  sufflciente  para  este  fim,  porque 
nosso  corpo  especial  é  muito  pequeno,  muito 
limitado ;  eu,  para  que  não  fosse  prejudicado 
o  serviço  dos  corpos  arregimentados,  reti- 
rando delles  offlciaes  que,  como  disse,  são 
necessários  naquelles  po>tos,  estabeleci  que 
esses  offlciaes  possam  temporariamente  (tem- 
porariamente, é  preciso  que  fique  bem  pa- 
tente) para  o  quadro  extranumerario  ou  ex- 
traordinário, voltando,  eniretanto,  para  o 
quadro  eífectivo  logo  que  cesse  a  commissão 
para  que  foram  nomeados. 

Entretanto,  já  que  meus  collegas  enten- 
dem com  toda  a  razão  que  este  art.  5o  vem 
de  algum  modo  ferir  as  leis  que  já  temos,  não 
farei  questão. 

Não  quero  ficar  incompatibilizado  de,  na 
organização  do  exercito,  cujo  projecto  esta- 
mos confeccionando,  apresentar  minhas  idéas 
neste  sentido;  não  duvido  dar  meu  voto  á 
emenda  substitutiva  do  meu  collega  de  re- 
presentação, já  que  elia  de  algum  modo  vem 
evitar  que  a  noss«*  lei  seja  mais  ou  menos 
ferida. 

Em  todo  caso,  é  preciso  que  fique  bem  pa- 
tente que  o  que  tive  em  vista  foi  não  me 
incompatibilizar  para,  na  occasião  em  que  se 
discutir  a  reorganização  do  exercito,  apre- 
sentar minhas  idéas  de  accordo  com  o  pro- 
jecto primitivo. 

Era  o  que  tinha  a  dizer. 

Vêem  á  Mesa,são  lidas,  apoiadas  e  enviadas 
á  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  as  se- 
guintes 

Emendas  ao  projecto  n.  157  B 

Àccrescente-se  onde  convier: 

Art.  Os  vencimentos  dos  médicos  e  phar- 
maceuticos  adjuntos  do  serviço  sanitário  do 
exercito  terão  um  augmento  de  30  %. 

S.  R.  24  de  novembro  de  1894.—  Paula 
Guimarães. 

Accrescente-se  nas  disposições,  como  artigos, 
O  seguinte:  (a)  (b)  (c)  (d): 

a)  Art.  Continua  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  rever  as  tabeliãs  de  vencimentos 
dos  offlciaes  da  armada  e  das  classes  annexas 
em  conformidade  com  os  §§  Io  e  3o  do  art.  2o 
do  'lecreto  n.  144  B  de  8  de  julho  de 
1893. 

b)  Art.  Em  regulamento  especial  fica  o 
governo  autorizado  a  discriminar  todas  as 


disposições  relativas  ao  soldo  e  gratificações 
que  competem  aos  offlciaes  do  exercito  e  ma- 
rinha, e  bem  assim  das  classes  annexas  e 
praças  de  pret. 

c)  Art.  O  Congresso  estatuirá  em  ta- 
beliãs especiaes  as  ajudas  de  custo  a  que  ti- 
verem direito  os  offlciaes  de  exercito,  armada 
e  classes  annexas,  quando  em  viagem  de  um 
Estado  para  outro,  regulando-as  de  modo 
que,  em  igualdade  de  distancias,  a  quota  por 
viagem  terrestre  corresponda,  no  miuimo, 
ao  duplo  da  que  for  devida  pela  marítima. 

d)  Art.  Os  offlciaes  generaes  e  superiores 
de  mar  e  terra  das  guarnições  do  Pará,  Ama- 
zonas e  Matto  Grssso  perceberão  mais  a  quar- 
ta parte  da  etapa ;  os  capitães  e  1°*  tenentes 
da  armada  e  subalternos  de  mar  e  terra  mais 
metade  das  respectivas  etapas. 

e)  Art.  O  offlcial  de  marinha  embarcado, 
e  bem  assim  o  das  classes  annexas,  recebe 
em  dinheiro  a  differença  entre  a  etapa  diária 
e  a  importância  de  ração  de  paiol,  que  actual- 
mente é  calculado  em  1$200. 

Continua  em  vigor  a  tabeliã  approvada 
pelo  decreto  n.  96  A,  de  1  de  novembro  de 
1890,  que  regula  as  ^ifferentes  gratificações 
que  competem  aos  offlciaes  do  exercito,  se- 
gundo os  cargos  que  exercem. 

As  differentes  gratificações  que  competem 
aos  offlciaes  da  armada,  segundo  os  cargos 
que  exercerem,  serão  reguladas  em  tabeliãs 
especiaes. 

A  tabeliã  primeira  sutstítua-se  pela  se- 
guinte: 

Graduações  Soldo  mensal       Etapa  diária 

Marechal (  ^n* 

Almirante (  *** 

General  de  divisão..(  aícaa  iA*n*n 

Vice-almirante (  650»  16*000 

General  de  brigada. (  ra^* 

Contra-almirante . . .  (  ^^ 

Coronel \ 

Capitão  d  e  mar  et  400$ 

guerra ) 

Tenente-coronel — (  o^  o#/wi 

Capitão  de  fragata. (  doUÇ  ^°°° 

Major (  ooo* 

Capitão-tenente....(  *** 

Capitão (  o^a 

1  °  tenente  (armada).(  **** 

2°  tenente  (àrmada)'.(  ^  4*000 

Alferes  ou  2'  tenen-% 

te  do  exercito. . .  A  150$ 

Guarda-marinha. . .) 

Sala  das  sessões,  24  de  novembro  de  1894. — 
Coelho  Cintra.— José  Carlos.—  Neiva. 
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A  etapa  doa  offlciaes  do  exercito,  armada  e 
classes  annexas  será  regulada  pela  tabeliã 
abaixo  declarada,  tomando  para  base  a  etapa 
de  praça  de  pret  em  guarnição  onde  se  achar 
o  official  : 


Marechal ( 

Almirante ( 

General  de  divisão. ( 

Yice-almirante ( 

General  de  brigada( 
Contra-almirante.. .  ( 


14  etapas  de  praça 
12     »       »     » 
10     >       »     » 


8 


6 


Coronel 

Capitão   de  mar  ej 

guerra, 
Tenente-coronel . . .( 
Capitão  de  fragata. ( 

Major ( 

Capitão-tenente ....( 

Capitão ( 

Io  tenente (  v     "       *     w 

Differentes  subalter- j 

nos  de  mar  e  terra}  4     »       >     > 

e  classes  annexas.) 

Suppriraam-se  as  observações  da  tabeliã 
n.  1. 

Sala  das  sessões,  24  de  novembro  de  1894. 
—  Thomaz  Cavalcanti. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer 
rada  a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  3a  discussão  do  projecto  n.  157  B, 
de  1894.  determinando  que  o  soldo  e  a  etapa 
dos  offlciaes  effectivos  e  praças  do  exercito  e 
da  armada  sejam  regulados  pelas  tabeliãs  que 
seguem,  e  dá  outras  providencias. 

São  lidas,  apoiadas  e  enviadas  á  Commis- 
são  de  Orçamento  as  seguintes 

Emendas 


Supprima-seo  art.  5o—  Coelho  Cintra.  — 
Urbano  de  Gouveia. 

A'  emenda  do  Sr.  Ovidio  Abrantes  ao  pro- 
jecto n.  165  A,  apresenta  a  seguinte  emenda 
additiva  : 

Ao  art.  Io  augmente-se  o  seguinte: 
§  2.°  O  official  do  gabinete  do  ministro  da 
guerra,si  for  civil,  será  sempre  tirado  dentre 
os  empregados  do  mesmo  ministério,  perce- 
bera todos  seus  vencimentos  como  em  e  Afe- 
ctivo exercício  do  seu  cargo  e  terá  mais  uma 
gratificação  especial  de  350$  mensaes,  que 
correrá  pela  verba  —  1*  Secretaria  de  Esta- 
do. 

Estado-maior  do  Presidente  da  Republica 
—  Km  vez  de  quatro  ajudantes  de  ordens,  ca- 

Sitães  ou  subalternos  do  exercito  e  armada, 
iga-se: 


Quatro  ajudantes  de  ordens,  offlciaes  do 
exercito  e  armada . 

Quartel-mestre  general  —  Tratando  do  as- 
sistente, diga-se: 

Um  assistente  capitão  ou  official  superior 
do  exercito  (de  corpo  especial  ou  extranu- 
merario). 

Sala  das  sessões,  22  de  novembro  de  1894. 
—  Ovidio  Abrantes. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  discussão  única  o  parecer  n.  236  B 
de  1894,  sobre  as  emendas  offerecidos  em  3* 
discussão  ao  orçamento  da  fazenda. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Sr.  Presi- 
dente, pelo  parecer  apresentado  pela  illustre 
Commissão  de  Fazenàa,  vejo  que  esta  não 
comprehendeu  o  espirito  da  emenda,  que  tive 
a  honra  de  apresentar ;  e  e  assim  que,  não 
tendo  dado  parecer  a  respeito,  declina  de  sua 
competência  para  a  Casa,  dizendo  que  esta 
julgará  o  pedido  como  for  de  justiça,  dizendo 
que  os  funccionarios  em  questão  merecem  ou 
não  esse  favor. 

Convém  notar  que  não  se  trata  de  um 
fovor,  mas  sim  de  um  direito  adquirido. 

A  emenda  não  vem  consignar  o  principio 
de  que  os  empregados  teem  ou  não  direito  ao 
peúido  que  fizeram,  porque  esse  direito  está 
consagrado  em  decreto  e  avisos  do  Ministério 
das  Obras  Publicas,  de  março  e  abril.  Esses 
funccionarios  requereram  pagamento,  o  mi- 
nistério deferiu  o  requerimento  o  solicitou 
verba  para  o  pagamento.  Portanto,  o  direito 
está  reconhecido,  e  o  que  falta  è  ficar  a  Al- 
fandega de  Santa  Catharina  habilitada  com 
o  credito  para  pagar-lhes. 

Parece-me  assim  que  a  emenda  é  perfeita- 
mente procedente  e  que  a  Camará  não  pôde 
deixar  de  reconhecer  o  direito,  que  elles  teem 
a  estes  vencimentos.  Não  se  trata  de  firmar 
principio ;  porque  o  direito  está  reconhecido 
por  avisos  e  decretos  do  respectivo  ministério 
e  trata-se  só  de  habilitar  o  governo  com  o 
credito  necessário  para  o  pagamento. 

São  estas  as  explicações  que  julguei  dever 
dar  á  Casa  para  que  esta  melhor  possa  orien- 
tar o  seu  voto  a  respeito. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ô  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  discussão  única  o  parecer  nume- 
ro li »9  A.  de  1894,  sobre  as  emendas  offereci- 
das  em  segunda  discussão  ao  Orçamento  da 
Receita. 

O  Sr.  José  Carlos  muito  ponco 
tem  a  dizer  a  respeito  das  emendas  que  apre- 
sentou, ate  mesmo  porque  a  illustrada  Com- 
missão adoptou  algumas  delias. 
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Acha  que  as  cousas  económicas  não  são  lá 
das  melhores,  por  isso  entende  ser  preciso 
toda  a  cautela  na  votação  de  augmento  de 
despezas  ;  por  isso  o  orador  ô  alliado  da 
Commissão  ae  Orçamento. 

Todas  as  emendas  que  merecerem  a  des- 
approvação  da  honrada  Commissão  teem  uma 
tal  o  qual  justificação,  por  isso  que  no  en- 
tender do  orador  não  se  deve  regatear  recur- 
sos para  a  execução  de  obras  que  possam  dar 
resultados  vantajosos  com  relação  ao  au- 
gmento  da  fortuna  publica. 

Assim  estão  comprehendidos  os  melhora- 
mentos dos  trechos  dos  rios  navegáveis,  cujos 
serviços  podem  trazer  vantagens  para  os  ter- 
ritórios que  esses  rios  banham  ;  e  também  a 
subvenção  para  auxiliar,  animar  e  desenvol- 
ver a  navegação  interna. 

Agora  estas  subvenções  que  importam  sô 
em  augmento  de  clientella  para  os  apresen- 
tantes  dos  respectivos  projectos  ou  emendas, 
essas  e  que  não  são  muito  rasoaveis,  nem  es- 
tão de  accordo  com  as  exigências  do  mo- 
mento afflictivo  por  que  está  passando  o 
paiz. 

Só  tem  que  agradecer  á  Commissão  a  ado- 
pção da  emenda  do  orador,  em  que  este  pedia 
20  e  elladeu  30,  em  proveito  da  humanidade 
soffredora. 

Concorda  com  a  Commissão  a  corrigenda 
qne  fez  á  emenda  do  orador,  pondo  em  rela- 
ção farei  lo  e  alfafa  em  vez  da  procedência  — 
Rio  da  Prata  —  Estrangeira. 

Quanto  ao  carvão  de  pedra  que,  como  bem 
diz  o  relator  da  Commissão,  e  a  alavanca  da  in- 
dustria, não  tem  a  mesma  Commissão  razão, 
o  orador  conhece  esse  serviço  de  abasteci- 
mento de  carvão  no  porto  do  Rio  de  Janeiro. 
Além  do  que  é  importado  para  a  Estrada  de 
Ferro  Central,  e  a  maior  parte  ô  para  a  na- 
vegação, esta  é  feita  em  grande  parte  pelas 
companhias  estrangeiras ;  o  que  consome  as 
peqnenas  industrias  ó  insignifleante  relati- 
vamente. 

O  imposto  que  propõe  de  500  réis  por  tone- 
lada não  ó  muito,  de  modo  nenhum  prejudi- 
cará as  industrias, 

Feitas  estas  considerações  o  orador  concluo 
declarando  mais  uma  vez  que  está  de  pleno 
accordo  com  a  patriótica  Commissão  de  Orça- 
mento. 

O  8r.  Augusto  Montenegro 

—  Sr.  Presidente,  ligeiras  observações  me 
trazem  á  tribuna,  em  resposta  ao  discurso  do 
nobre  deputa-lo  da  Capita)  Federal. 

Sobre  as  emendas  por  S.  Ex.  apresenta- 
das, é  preciso  antes  de  tudo,  fazer  uma  dis- 
dncção:  ellassão  em  numero  de  quatro;  duas 
eistir.adas  a  benificiar  estabelecimentos 
de  caridade  ;  outras  duas  destinadas  a  au- 
gmentar  a  receita  geral. 


Por  conseguinte,  as  observações  que  o  no- 
bre deputado  fez  a  respeito  das  suas  doas 
ultimas  emendas  não  teem  decerto  cabi- 
mento, porque,  mesmo  acceitas  ellas  peU 
commissão  de  modo  algum  vão  aproveitar 
>i os  estabelecimentos  que  S.  Ex.  quer  bene- 
ficiar. 

Por  conseguinte,  a  respeito  destas  doas 
emendas,  a  commissão  ficou  desembaraçada 
la  consideração  de  benevolência  e  caridade 
que,  talvez,  pesasse  no  seu  juízo,  casoella 
soubesse  que  a  renda  proveniente  deste 
novo    imposto  iria  para  uma  instituição  pia. 

Quanto  às  duas  emendas  relativas  a  esta- 
belecimentos de  caridade,  a  commissão  disse 
que  ella  já  tinha  benificiado  as  ditas  insti- 
tuições, até  maia  do  que  o  nobre  deputado 
com  o  seu  plano ;  tinha  dado  o  triplo  da  con- 
tribuição que  actualmente  é  cobrada  nas  al- 
fandegas; ao  passo  que  o  nobre  deputado 
dava  apenas  o  duplo. 

Portanto,  o  nobre  deputado  não  tom  razão 
quando  suppõe  encontrar  uma  contradicçâo 
em  dous  periodos  do  mesmo  parecer. 

Sr.  Presidente,  o  nobre  deputado  tinha  um 
plano,  dava  o  duplo  das  contribuições  actual- 
mente cobradas  e  mais  os  30  •/«>  das  appre- 
hensões  o  multas. 

A  commissão,  dando  o  triplo  no  primeiro 
caso,  e  dispensando  os  dous  últimos,  creio 
que  foi  mais  benévola  do  que  o  nobre  depu- 
tado, porque  si  os  30  %  de  apprehensões  e 
multas  sobem  como  S,  Ex.  disse,  a  uma 
quantia  insignifleante,  o  duplo  das  contri- 
buições sobem  a  muito  mais. 

Por  conseguinte,  não  houve  por  parte  da 
commissão  pensamento  algum  de  querer  re- 
gatear meios  de  subsistência  aos  estabeleci- 
mentos piose  de  caridade  da  Republica.  Pelo 
contrario,desde  que  a  commissão  foi  chamada 
ao  estudo  do  orçamento  da  receita,  ella  accei- 
tou  sem  divergência,  sem  discussão,  sem  op- 
posicão  a  idôa  já  aventada  em  diversos  re- 
querimentos dirigidos  a  esta  Camará  pelos 
estabelecimentos   pios,  reclamando  auxílios. 

Si  a  Commissão  de  Orçamento  declara  à 
Camará  que  os  30  %  das  multas  que  o  nobre 
deputado  quer  fazer  reverter  em  beneficio  de 
estabelecimento  de  caridade  vão  desfalcar 
a  verba  da  receita  ordinária,  ó  para  que  a 
Camará  siiba  o  que  vota. 

Um  vintém  que  fosse  distrahido  da  receita 
ordinária,  era  dever  da  commissão  vir  di- 
zei-o  à  Camará. 

E'  preciso  que  ella  saiba  que  esta  receita 
é  receita  ordinária  da  União ;  e  que  a  emenda 
do  nobre  deputado,  ainda  que  em  pequena 
quantia,  vae  desfalcar  esta  receita. 

Por  conseguinte,  é  só  sobre  as  duas  emen- 
das que  me  demorarei  a  responder. 

A  primeira,  crêa  um  novo  imposto  de  500 
réis  por  tonelada  de  carvão  de  pedra. 
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Sr.  Presidente,  o  carvão  ô  livre,  nada  paga 
ao  entrar  no  Brazil ;  e,  como  disse  a  commis- 
sfio,  o  carvão  é  um  grande  elemento  de  pro- 
gresso. Mais  valem  minas  de  carvão  do  qne 
minas  de  oaro. 

B  entretanto,  S.  Ex.  afflrma  que  o  carvão 
destinado  às  industrias  no  Brazil  é  relativa- 
mente, em  proporção  mínima,  comparado 
com  o  carvão  que  ó  destinado  ás  companhias 
de  navegação. 

Estas  companhias  de  navegação,  ou  são  na- 
cionaes  ou  estrangeiras  ;  si  são  nacionaes, 
vivem  ordinariamente  de  subvenções  do  Es- 
tado e  vão  arrastando  uma  existência  iu- 
gloria  ;  si  são  estrangeiras,  ou  os  corpos  le- 
gislativos isentam  o  carvão  de  pedra,  para  a 
navegação  estrangeira,  ou  então  o  carvão  ha 
de  fugir  do  Rio  de  Janeiro,  desde  que  esteja 
sujeito  ao  imposto,  indo  procurar  outros 
portos  livres  em  que  possa  abastecer  »eus  na 
vios  sem  que  tenha  de  pagar  impostos  ;  irá  a 
S.  Vicente,  irá,  emflm,  a  outros  portos  que 
convidam,  por  assim  dizer,  pela  liberdade, 
este  commercio  de  carvão  de  pedra,  que  fez  a 
fortuna  de  S.  Thomaz,  que  faz  a  exclusiva 
importância  de  S.  Vicente. 

Por  conseguinte,  o  importo  sobre  o  carvão 
faz  fu.ir  o  carrão  de  pedra  destinado  â  na- 
vegação estrangeira. 

E,  Sr.  Presidente,  as  vantagens  que  traria 
para  o  orçamento  geral  a  percepção  deste 
imposto,  não  compensariam  os  inconvenientes 
que  delle  resultariam. 

'  Chamo  a  attenção  da  Casa  para  esta  consi- 
deração antes  de  votar  o  imposto  pedido  pelo 
nobre  deputado. 

O  segundo  imposto  ô  de  20  róis  por  pé  cor- 
rente de  taboado  de  pinho. 

Sr.  Presidente,  a  observação  que  flz  a  este 
respeito  ó  simplesmente  sobre  o  modo  por  que 
está  traçado  o  imposto.  A  tarifa  taxa  sobre 
—  metro  cubico  —  e  a  emenda  taxa  sobre  — 
pé  corrente. 

A  commissão  em  seu  parecer,  no  desejo  de 
simplificar  as  tarifas  e  de  remover  as  dificul- 
dades nas  alfandegas,  porque  ellas  jà  são 
muitas,  foi  que  estabeleceu  o  systema  de  me- 
tros cúbicos. 

E'  difflcil  o  calculo  de  metros  cúbicos  sobre 
pé  corrente,  por  mais  pratico  que  seja  o  em- 
pregado. 

O  terceiro  imposto  é  sobre  alfafa  estran- 
geira. As  considerações  que  fiz  no  parecer, 
creio  que  não  foram  destruidas  pelo  nobre 
deputado.  Vemos  com  que  difflculdades,  luta- 
riam as  companhias  de  tracção  animal. 

Ellas  estão  sobrecarregadas  por  imposição 
do  poder  publico... 

Um  Sr.  Deputado  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro...  e  pelo 
cambio  baixo  que  as  faz  pagar  preços  exces- 


sivos pelos  artigos  que  destinam  ao  consum- 
mo  dos  anima  es,  e  dilflcilmente  supportarão 
uma  taxa  mais,  que  certamente  às  fora,  ap- 
Dellar  para  o  poder  publico  afim  de  conseguir 
aos  contribuintes,  que  são  os  passageiros,  o 
dinheiro  necessário  para  suas  despezas.  Quanto 
ao  farello,  o  nobre  deputado  concordou.  Effe- 
cti vãmente  não  podemos  taxar  artigos  de  certa 
e  determinada  procedência,  e  devemos  aguar- 
dar uma  taxa  para  todos  os  artigos  ou  suppri- 
mir  o  artigo  do  nobre  deputado.  (Apartes.) 

Jà  se  paga  um  imposto  de  tonelagem  muito 
elevado,  e  o  nobre  deputado  eleva-o  de  uma 
maneira  extraordinária... 

O  Sr.  José  Carlos  —  Ahi  houve  engano. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  ...porque  o 
imposto  deve  ser  pago  em  cada  porto  brazi- 
leiro,  e  assim  nem  a  navegação  nacional,  nem 
a  estrangeira  podem  supportar  isto. 

Tenho  concluido.  {Muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  e  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Sr.  Presidente  —  São  duas  horas 
da  tarde  e  a  lista  da  porta  accusa  apenas 
104  deputados  presentes. 

A  Mesa  julga  de  seu  dever,  attendendo  á 
circumstancia  de  achar-se  a  Camará  quasi  no 
fim  da  terceira  prorogação,  e  à  urgência  da 
terminação  dos  trabalhos,  pedir  aos  nobres  de- 
putados, seu  comparecimento  diário,  e  a  per- 
manência na  Casa,  para  que  possam  ter  logar 
as  votações. 

Ha  na  ordem  do  dia  matérias  urgentes  e  lei 
annuaes,  que  precisam  ser  votadas  ;  e,  ora 
acontece  não  comparecer  numero  legal  para 
a  votação,  ora  completa-se  o  numero  quando 
alguns  dos  Srs.  deputados,  que  compareceram 
no  principio  da  sessão,  jà  se  teem  ausentado, 
e  assim  ficam  frequentemente  interrompidas 
as  votações. 

Nestas  condições,  para  que  se  possa  ultimar 
os  trabalhos,  é  indispensável,  e  a  Mesa  pede 
instantemente  aos  nobres  deputados  em  geral, 
seu  comparecimento  diário  às  sessões,  e  que 
se  conservem  na  Casa  até  á  terminação  das 
votações. 

Entra  em  discussão  única  o  parecer 
n.  170  A,  de  1894,  sobre  as  emendas  offere- 
recidas  em  2a  discussão  ao  orçamento  da 
viação. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  vem  ad- 
vogar aspirações  económicas  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro.  Ellas  datam  de  muitos  annos, 
alentadas  agora  pelo  espirito  federal  das  in- 
stituições politicas  do  paiz. 

Nos  orçamentos  anteriores  e  em  projectos 
a  parte,  destacados  até  à  sancção  presiden- 
cial» tem  o  orador  se  batido  com  ardor»  con- 
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seguindo  os  fluminenses  o  assentimento  le- 
gislativo ás  primeiras  tentativas  pela  auto- 
nomia commercial  e  economia  do  Etado.  Ser- 
viços por  isso  mesmo  foram  decretados,  os 
principaes  melhoramentos  tiveram  o  seu 
inicio  e  não  ô  regular  nem  jus>to  que  fiquem 
em  estagnação,  na  ausência  de  verbas  pre- 
cisas para  o  seu  termo.  (Apoiados.) 

Neste  caso  estão  os  portos  de  S.  João  da 
Barra  e  de  Angra  dos  Reis,  cujo  movimento 
e  cujo  futuro  não  deixam  duvidas,  e  que  es- 
tão attestados  pelas  propostas  do  governo 
passado,  no  orçamento  de  viação  e  obras. 

Dizem  elles  respeito  também  aos  interesses 
de  Minas  Geraes,  de  um  lado,  e  do  Espirito 
Santo  de  outro,  o  que  importa  afflrmar  o 
apoio  de  suas  illustres  representações  ao 
pronunciamento  do  Rio  de  Janeiro.  (Apoiados.) 

A  barra  do  Parahyba  não  carece  de  sacri- 
fícios e  nem  solicita  encargos  onerosos  do 
Thesouro  Publico.  Conhecemos  todas  as  for- 
ças orçamentarias  da  Republica  e  a  situação 
das  nossas  finanças,  bem  como  a  progressão 
do  nosso  deficit,  para  não  concitarmos  a  Ca- 
mará a  maiores  desfalques  na  receita  geral. 

Mas,  o  que  pediu  o  governo  passado  para 
o  melhoramento  daquelle  porto  obedece  a  um 
plano  detalhado  de  trabalhos  que  vão  em 
efectividade.  A  própria  commissão,  pelo  seu 
illustre  relator,  o  Sr.  RÍ03,  comprehendeu  e 
sentiu  a  necessidade  do  melhoramento  e  a 
urgência  delle,  estabelecendo  jà  uma  verba 
para  a  continuação  do  serviço. 

Si  bem  que  ella  esteja  reduzida  da  pro- 
posta governamental,  é,  entretanto,  um  de- 
poimento frisante  e  claro,  insuspeito  e  elo- 
quente, da  sinceridade  do  nosss  esforço  e  da 
justiç  i  do  nosso  appello  á  Camará.  (Apoiados.) 

O  outro  caso  se  refere  ao  porto  de  Angra 
dos  Reis,  cujo  alfan  ieçamento  o  orador  teve 
a  fortuna  de,  na  primeira  sessão  do  Congresso 
da  Republica,  propor  â  assem bléa,  luct  indo 
pela  sua  approvação  e  pela  sua  realidade, 
atô  o  decreto  de  sancção  pelo  benemérito 
chefe  do  governo  de  23  de  novembro. 

Hoje,  o  que  quer  não  ó  uma  grande  des- 
peza.  Basta  neste  momento  uma  pequena 
verba  de  40  ou  50:000$  para  completar  os 
estudos  de  que  carece  o  porto  de  Angra. 
Lembra  o  orador  â  Camará  que,  ligada  como 
foi  a  Estrada  de  Ferro  do  Oeste  a  Angra  dos 
Reis,  tal  localidade  será  dentro  em  pouco  um 
extraordinário  empório  commercial.  Aos  po- 
deres da  União  cumpre  atten<ler  para  o  facto 
e  legislar  como  e  precisa,  para  acautelar 
rendas  publicas,  de  futuro  grandemente 
acc^cidas. 

Agradece  à  Camará  a  fineza  com  que  ou- 
vio-o  e  conta  com  o  apoio  intelligente  da 
Commissão  de  Orçamento.  (Muito  bem;  muito 
bem.) 


O  Sr.  Luiz  Adolpb.0  —  Sr.  Pre- 
sidente, quando  apresentei  emendas  sobre 
viação  interna  no  estado  de  Matto  Grosso  jul- 
guei que  não  tivesse  sido  contemplada  no 
projecto  do  orçamento  a  estrada  de  que  se 
trata. 

Entretanto,  noto  que  por  uma  anomalia, 
mesmo  uma  exquisitice,  os  auxilios  da  viação 
interna  do  estado  de  Matto  grosso  acham-se 
contem  piados  na  verba  —  Subvenção  à  Com- 
panhia Navegação  a  Vapor  —  com  a  quantia 
de  40:000$00. 

Nes&e  caso,  eu  peço  a  retirada  da  minha 
emenda. 

Qanto  à  outra  emenda  relativa  a  estrada 
de  Catalão  a  Cuyabá,  tive  em  vista,  ao  apre- 
sentada impedir  que  se  estivesse  gastando 
inutilmente  dinheiro  com  os  estudos  de  uma 
estrada  de  ferro  do  Araguaya  ao  Cuyabá. 

Essa  estrada  parte  de  uma  localidade  dis- 
tante mais  de  1.000  kiiometros  do  ultimo 
poto  a  que  chega  os  trabalhos  da  Estrada 
de  Ferro  Mogyana. 

Não  pôde,  portanto,  ser  utilizado  tão  cedo 
essa  despeza  :  e,  além  disso,  ella  refere -se  a 
uma  estrada  que  atravessa  terrenos  desabi- 
tados, pouco  próprios  para  a  agricultura, 
porque  compõem-se  de  serrados  e  chapadões 
na  sua  quasi  totalidade. 

Entretanto,  deixa-se  o  traçado  por  Santa 
An  na  do  Parnahyba,  que  diminue  o  percurso 
dessa  estrada  em  mais  de  860  kiiometros  e 
que  atravessa  uma  zona  onde  se  acha  desen- 
volvida a  industria  pastoril !  E'  uma  estrada 
que  viria,  como  jà  provei  na  sessão  passada, 
resolver  o  problema  da  alimentação  publica 
nesta  capital  e  em  outras  cidades  do  littoral, 
que  dentro  em  pouco  ver-se-hão  obrigadas  a 
importarem  do  estrangeiro  o  gado,  aíim  de 
que  o  preço  da  carde  verde  não  se  eleve  de 
modo  extraordiuario,  como  já  acontene  não 
só  nesta  cidade  como.  nas  de  Santos,  S,  Paulo 
e  outras  do  interior  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Sr.  Nogueira  Paranaguá— Isto  somente 
por  falta  de  communicação. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  A  estrada  de  Santa 
Anna  do  Parnahyba,  passando  por  Bahiis,  e 
dahi  dirigindo-se  ás  cabeceiras  cio  Pequery, 
da  corrente  de  S.  Lorenço,  ganhando  as  de- 
clividades  da  Serra  de  S.  Jeronymo,  segundo 
o  traçado  do  engenheiro  Pimenta  Bueno,  é  de 
necessidade  urgente  e  de  grande  vantagem. 
Jà  não  fallo  sobre  o  ponto  de  vista  estra- 
tégico, porque  a  estrada  de  Araguaya  para 
Cuyabá  não  tem  esse  caracter,  embora  a 
respectiva  commissão  se  denomine  commissão 
estratégica,  porquanto  Araguaya  é  um  ponto 
central,  e  a  estrada  dirigi-se  para  outro 
ponto  central,  porque  Cuyabá  acba-se  a 
100  léguas  de  distancia  da  fronteira  da  Bo- 
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li  via,  e  a  perto  de  300  léguas  da  frouteira*do 
Paraguay. 

Não  é,  portanto,  uma  estrada  estratégica  a 
que,  partindo  do  Araguaya,  vá  ter  a  Cuyabá, 

Outro  tanto  não  se  pó  ie  dizer  com  relação 
â  estaria  de  Santa  Anna  do  Paranahyha 
para  aquelie  ponto,  por  quinto  essa  estrada 
vae  atravessar  rios,  que  são  todos  affluentes 
do  Paraguay,  e  que  ufferecera  a  navegação 
do  S.  Lourenço,  do  Taquary  e  outros. 

Concluindo,  Sr  Presidente,  direi  que,  si  a 
Camará  não  acceitar  a  elevação  da  verba  de 
100:000$  para  300:000$  para  a  estrada  de  Ca- 
talão a  Goyaz,  sendo  certo  que  com  100:000$ 
não  se  podem  fazer  os  estudos  da  estrada  de 
Catalão  a  Goyaz,  nem  de  Araguaya  para 
Cuyabá  ;  si  a  Camará,  digo,  não  acceitar  essa 
elevação,  terei  occasião  de  fundameutar  um 
projecto  em  separado  autorisando  o  governo 
a  mandar  proceder  aos  estudos  da  Estrada 
de  Ferro  de  Sant'Anna  de  Paranabyba  para 
Cuyabá.  (Muito  bem,) 


O  Sr.  Trindade  —  Sr.  Presidente 
venho  apenas  chamar  a  attenção  da  Casa  para 
um  equivico  commettido  pela  illustre  Com- 
missão  de  Orçamento  no  parecer  em  discussão 
acerca  das  emendas  referentes  ao  Estado  da 
Parbyba,  que  tenho  a  honra  de  representar. 

Essas  emendas  nào  consignam  verba  alguma 
que  venha  augraentar  a  despeza  orçada  para 
o  Minsterio  da  Agricultura  e  Industria  e 
apenas  indicam  a  reproducção  no  mesmo  or- 
çamento das  verbrs  já  consignadas,  uma  no 
orçamento  em  vigor  e  que  não  teve  a  devida 
applicação  em  razão  da  situação  critica  em 
que  se  viu  o  governo  pela  revolta  de  6  de 
setembro,  e  a  outra  em  lei  especial,  mas  de 
effeito  transitório. 

Esta  lei  é  de  1892  autorisando  o  governo  a 
despender  a  quantia  de  400:000$  com  a  con- 
strucção  de  açudes  nos  hstados  da  Parahyba 
e  do  Piauhy.  A  este  o  governo  mandou  en- 
tregar a  parte  que  lhe  pertencia  ;  recebeu- a 
e  applicou-a  :  a  Parahyba,  porem,  nada  se 
mandou  dar. 

Uma  das  emendas  offerecidas  o  justificada 
pelo  meu  illustre  collega  de  representação,  o 
Sr.  B.  Mariz,  consigna  a  reproducção  no  or- 
çamento em  discussão  da  quantia  de 
200:000$  para  o  destino  dado  naquella  lei. 
Nada  mais  justo. 

A  outra  emenda  refere-se  ao  porto  de  Ma- 
manguape  e  indica  a  reproducção  da  consi- 
gnação no  orçamento  da  verba  de  20:000$ 
que  fl^ura  no  orçamento  vigente  com  destino 
a  desobstrucção  do  porto  da  importante  ci- 


0  Sr.  Arthur  Rios—  Já  foi  despendida  al- 
guma quantia  por  conta  dess*  verba,  e  já  sa 
iniciou  o  serviço  f 

O  Sr.  Trindade—  Não  senhor,  a  verba  foi 
votada,  m;is  não  fora  entregue  ato  hoje. 

O  Sr.  arthur  Rios  —  Logo  e  um  serviço 
qu<*  se  vae  iniciar  e,  portanto,  o  um  serviço 
novo. 

O  Sr.  Trindade— A  razão  Dão  procede.  O 
serviço  por  ser  novo  não  deixa  de  ser  utii  e 
indispensável,  como  ó  esse  a  que  se  refere 
a  em  ?nda,  e  o  Congresso  reconheceu  a 
sua  necessidade  quando  consignou  a  respe- 
ctiva verba  ;  o  que  pretendo  e  a  sua  repro- 
ducção nesta  orçamento,  para  que  o  governo 
tenha  meios  de  mandar  proceder  a  essa  obra 
quando  antes,  pois,  do  contrario,  terá  mais 
tarde  de  gastar  50  ou  60; 000$,  porque  a  ci- 
dade de  Mamanguape  não  pôde  prescindir  de 
seu  porto,  único  por  onde  entram  e  sanem 
todas  as  mercadorias  de  sua  producção  e  de 
seu  consumo  e  que,  entretanto,  está  quasi 
obstruído  pelas  areias  trazidas  pelas  aguas 
torrenciaes  nos  invernos. 

Essas  areias,  encalhadas  em  uma  grande 
pedra  que  existe  no  rio,  produzirão  a  obstruc- 
cão  do  porto  que  ficará  completamente  inuti- 
lisado  sinão  se  quebrar  essa  pedra. 

Presentemente,  apenas  pequenas  embarca- 
ções, e  nas  enchentes  das  marés,  attingem  o 
porto,  que  dista  do  oceano  uns  30  metros  ; 
mais  tarde  nem  esses  vehiculos  o  at  tingirão, 
em  razão  da  accumulação  das  areias  que  au- 
gmenta. 

Ora,  tratando-se  de  uma  despeza  mínima 
em  relação  a  grande  utilidade  á  agricultuaa 
^  ao  commercio  do  Estado  da  Parahyba  e  até 
do  vizinho,Rio  Grande  do  Norte,  a  commissão 
não  deve  regatear  essa  pequena  verba,  aliás 
consignada  no  presente  orçamento. 

Sinto  que  a  illustre  commissão  procedesse 
com  tanta  injustiça  em  relação  ao  meu  Es- 
tado, que  tem  sido  sempre  esquecido  nos 
orçamentos  desde  o  império,  e  não  acredito 
qne  a  Camará  dos  Srs,  Deputados  a  apoie 
nessa  parte. 

Com  relação  á  verba  consignada  para  açu- 
des, a  illustre  commissão  commetteu  até  uma 
deshumanidade,  negando-se  a  dar  de  beber  a 
quem  tem  sôde. 

O  mal  dos  nossos  sortões  é  a  falta  de  agua. 
Esse  mal  é  que  tem  embaraçado  o  seu  des- 
envolvimento e  o  seu  progresso. 

Ha  ânuos  a  Parahyba  pede  e  insta  pela  sa- 
tisfação de  semelhante  necessidade,  e  debal- 
de ;  o  mais  que  tem  conseguido  é  a  consigna- 
ção de  verba,  que  fica  no 


a  uauiwi fuuv«u  uu  puno  ua  irapnnauie  ci-  çao  de  verba,  que  fica  no  papel  ;  quando  o 
dade  de  Mamanguape,  no  mesmo  Estado  da  Ceará,  Piauhy  e  outros  Estados.que  aliás  não 
Parahyba,  serviço  urgentíssimo  porque  são  mais  dignos  de  que  o  Parahyba,  teem 
aquelie  porto  acha-se  quasi  obstruido,  J  sido  attendidos  J    ' 
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A  reparação  dessa  injustiça,Sr.  Presidente, 
é  que  venho  pedir  e  espero  obter  da  própria 
illustre  commissão.  (Muito  bem.) 

O  Sr.  Costa  Azevedo-Sr.  presi- 
dente, não  posso  concordar  cora  o  parecer  da 
Commissão  do  Orçamento  relativamente  a 
uma  emenda  que  tive  occasião  de  offerecer ; 
foi  approvada  e  assignada  por  todos  os  meus 
illustres  companheiros  da  representação  flu- 
minense e  pov  dous  distinctos  deputados  pelo 
Estado  de  Minas. 

Essa  emenda  manda  restabelecer  a  verba 
proposta  pelo  governo  para  o  porto  de  S.  João 
da  Barra,  que  a  commissão,  baseando- se 
não  sei  em  que  fundamentos,  reduziu-a  a 
500:000$000. 

Parece  que  a  illustrada  commissão  reco- 
nhece a  urgência  e  a  inadiabilidade  do  me- 
lhoramento a  fazer-se  no  porto  de  S .  João 
da  Barra,  tanto  que  começou  por  conceder 
500:000$,  e,tendo  de  interpor  parecer  sobre  a 
minha  emenda,  elevou  a  consignação  orça- 
mentaria a  700:000$.  Está,  portanto,  fora  de 
discussão  a  utilidade  do  melhoramento,  que  a 
commissão  assignala  eloquentemente,  propon- 
do consignações  tão  elevadas,  em  época  de 
apuros  financeiros.  Mas,  si  isto  é  verdade, 
porque  não  concorda  a  commissão  com  a  verba 
proposta  pelo  governo,  que  a  fez  l>aseando-se 
em  estudos  feitos  pela  sua  repartição  techni- 
ca,  destinada  ao  estudo  dos  portos  marítimos? 
(Apoiados). 

Economisar  não  é  não  gastar,  não  é  dimi- 
nuir arbitrariamente  a  despeza,  desorgani- 
zando ser  vivos  reproductivos.Si  votarmos  ver- 
bas insuíiicientes  para  esses  serviços,  verbas 
que  como,  n<>  caso  vertente,  mal  chegam  para 
acquisição  do  material,  longe  <'e  economisar, 
gastamos  impro  lucti vãmente,  porque  gasta- 
mos com  acquisição  de  material  e  sua  conser- 
vação, ficando  o  serviço  por  fazer-se. 

E.vtou  informado  pelo  director  da  commis- 
são technica  que,  quando  apresentou  o  orça 
mento  contava  elle,  que  ó  profissional  dis- 
tinctissimo,  com  melhores  taxas  cambiaes 
do  que  as  actuaes,  de  mod<>  que  a  verba  de 
1:018:078$  de  sua  proposta  ainda  é  insuf- 
ficiente. 

O  porto  de  S.  João  da  Barra,  preciso  infor- 
mar a  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  e  â  honrada 
Com  missão  do  Orçamento.está  destinado  a  ser 
um  dos  centros  commerciaes  mais  importan- 
tes do  no6*o  paiz  ;  elle  ha  de  forçosamente 
ser  o  escoadouro  ^os  productos  de  exporta- 
ção e  importação  de  uma  zona  riqu  issima  con- 
stituída, no  Estado  do  Rio,  pelos  importantes 
municipios  de  S.  João  da  Barra,  Campos,  Ita- 
peruna,  S.  Fi**elis,  Pádua,  Itaocara  e  Monte 
Verde,  e  nos  Estados  de  Minas  e  Espirito 
Santo  pela  zona  mais  rica,  quiçá,  desses  Es- 
tados. * 


Actualmente  mesmo, antes  de  receber  qual- 
quer melhoramento,  tem  um  grande  movi- 
mento de  vapores  e  navios  á  vela,  e  concorre 
enormemente  para  diminuir  a  sobrecarga, 
desaffrontar  os  serviços  da  Estrana  de  Ferro 
Leopoldina  e  Estrada  de  Ferro  CentraL  do 
Brazil .  ~ 

Nós,  precisamos,  Sr.  presidente,  cuidar 
seriamente  dos  nossos  portos,  para  que  elles 
possam  corresponder  ao  desenvolvimento 
enorme  que  tem  tido  a  viação  férrea  no 
interior  do  nos>o  paiz.  Precisamos  seguir  o 
exemplo  de  todos  os  paizes  ricos,  que  gastam 
fabulosamente  com  os  seus  portos.  A  França, 
por  exemplo,  paiz  pequeno  em  extensão  ter- 
ritorial e  que  no  entretanto  tem  despendido 
milhares  de  milhões  de  francos  com  os  seus 
portos,  como  a  Camará  vae  vêr,  de  aponta- 
mentos que  extrahi  do  notável  trabalho  de 
Cordemoy,  sobre  construcção  de  portos  e  tra- 
balhos maritimos. 

Assim  a  França,  segundo  estes  apontamen- 
tos, tem  gasto  :  com  o  porto  de  Dunkerque, 
até  1892,  115.000:000  francos  ;  com  o  porto 
de  Caiais,  até  1889,  40.000.000  francos  ;  com 
o  porto  de  Boulogne,  até  1885,  29  000-000 
francos,  devendo,  porém,  despender  ainda 
com  esseporto,confoime  os  orçamentos  feitos, 
18.800:000  tiancos  ;  com  o  porto  fleDieppe, 
até  1890,  38.700:00í)  francos  ;  com  o  porto 
do  Havre,  até  i889,  190.000. 000  francos;  com 
o  porto  de  Brest,  19.578.000  francos  ;  com  o 
porto  Saint-Malo  e  Saint-Serwan,  30.000:000 
francos  ;  com  o  porto  de  Sables  d'Olonna, 
1 1 .675.595  francos  ;  com  o  porto  de  La  Ro- 
chcile,  25.440.000  francos  ;  com  o  porto  de 
Riu-hefort,  até  1889,  12.965.000  francos  com 
o  porto  de  Cette.  até  1889,  45.000.000  fran- 
cos, sem  fallar  nos  portos  de  Marseilie,  Saint- 
Nazaire  e  outros,onde  se  tem  feito  e  continua 
a  fazer-se  o!  Tas,  que  importarão  em  muitos 
milhões  de  francos. 

A  França,  Sr.  presidente,  não  poupa  des- 
pezas  para  o  melhoramento  ^e  seus  porcos  e 
aperfeiçoamento  de  sua  viação,  e  por  isso  lá 
não  ha,  e  nunca  houve  crise  d;*  transportes  ; 
ao  passo  que  nós,  qne  dissipamos  largamente  > 
com  futilidades,  para  poupar,  para  equilibrar 
a  receita  com  a  despeza,  longe  de  imitar  os 
paizes  que  não  se  poupam  a  sacrificios,quan- 
do  se  trata  ''e  melhoramentos  reproduetivos, 
limitamo-nos  a  cercear  as  despeza  s  com  os 
melhoramentos  de  mais  reconhecida  utili- 
dade para  o  nosso  paiz  (Apoiados). 

Precisamos  nus  convencer,  Sr.  presidente, 
fie  qu  -  não  são  d  mais  todos  os  portos  da  nos -a 
costa,  para  dar  sahida  e  entrada  aos  géneros 
de  produevão  e  consumo  do  nosso  vastissimo 
centro.  Não  nos  il  udamos  ;  o  único  meio  de 

I  evitar  crises  de  transi  ortes  em  osso  paiz,  é 
dar  á  rede  immensa  de  estradas  de  ferro  que 
se  desenvolve  no  interior  do  nosso  paiz,  rami- 
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flcando-se  por  toda  parte,  diversos  troncos. 
Um  só  ou  poucos  troncos  não  poderão  sus- 
tentar a  copa  írondosa,  constituída  pelo  nu- 
mero considerável  de  ramos,  que  se  espalham 
por  toda  parte.  Além  disso,  esses  troncos 
devem  esp«lharse  pelo  nosso  littorl,  apro- 
I  veitando  todos  os  nossos  portos,aflm  de  evitar 

a  creação  de  cidades  excessivamente  popu- 
losas, o  que  se  daria  si  elles  fossem  ter  a  uma 
cidade  só  ;  cidades  populosas  que/  nos  climas 
intertropicaes,  são  essencialmente  insalubres, 
o  que  para  nós  sobreleva  de  importância, 
como  paiz  immigrantista  que  precisamos  ser. 
(Apoiados  ;  muito  bem). 

Si  tudo  o  que  acabo  de  dizer  é  incontestá- 
vel, Sr.  presidante,  não  sei  porque  razão  a 
commissão  reduz  arbitrariamente  as  verbas 
pedidas  para  melhoramentos,  como  o  de  que 
se  trata,  e  que  são  propostas  pelas  reparti- 
ções technicas,  depois  de  apurado  estudo. 

Qual  o  critério  de  que  se  serve  a  commis- 
são para  fazer  essas  reducções  ?  O  nobre 
relator  da  commissão  foi  de  uma  má  von- 
tade, devo  dizer,  de  uma  crueldade  ex- 
traordinária para  com  o  Estado  do  Rio.  Sup- 
piimiu  as  verbas  propostas  pelo  governo 
para  os  portos  de  Angra  dos  Reis  e  Cabo  Frio, 
diminuiu  a  do  porto  de  Macahé  e  supprimiu 
t  quasi  a  do  porto  de  S.  João  da   Barra,  pois  .-• 

'  tanto  importa  a  redueção  da  consignação  á 

quantia  que  mal  chega  para  requisição  do 
material  necessário  ás  obras  ;  ao  passo  que 
para  outros  Estados,  baseada  não  sei  em  que 
informações  ou  dados,  elevou  as  verbas  pro- 
postas pelo  governo . 

Qual  o  criíerio  que  serviu  á  commissão 
para  reduzir  as  verbas  propostas  para  os  por- 
tos do  Estado  do  Rio,  e  elevar  as  propostas 
para  os  portos  de  Pernambuco  e  Victoria  ? 
(Apartes). 

De  modo  que,  para  o  Estado  do  Rio,  é  ne- 
cessário que  a  União  faça  economias,  ao  passo 
que  nos  outrros  Kstados  pôde  gastar  larga- 
mente. (Apoiados). 

Quizera  que  a  commissão  me  apresentasse 
uma  só  consignação  que  fosse,  no  orçamento, 
t       para  o  Estaco  do  Rio.  Que  verbas  estão  con- 
signadas n  j  orçamento  da  União  para  serem 
applicadas  ao  Estado  do  Rio  ? 

Mas,  appeilo  da  opinião  da  commissão  para 
a  decisão  da  Camará,  e  conto  que  esta  não 
negará  ao  Estado  do  Rio  a  justiça  a  que  tem 
direito.    (Muito  bern  ;  muito  bem). 

Fica  a  discussão  interrompida  ató  a  conclu- 
são da  votação  das  matérias. 

Procedendo-se  á  votação  do  projecto  n.153, 
de  1894,  recoohece-se  que  não  ha  numero. 

O  Sr,  Presidente  —  Vou  mandar 
proceder  a  chamada. 
Caauar    V.    VH 


Procedendo-se  á  chamada,  veriflea-se  terem 
se  ausentado  os  Srs.  Lima  Bacury,  Hollanda 
Lima,  Luiz  de  Andrade,  Rocha  Cavalcanti, 
Octaviano  Loureiro,  Olympio  de  Campos, 
Aristides  de  Qzeiroz,  Menezes  Prado,  Leovi- 
gildo  Filgueiras,  Rodrigues  Lima,  Marcolino 
Moura,  Torquato  Moreira,  Lius  de  Vascon- 
cellos,  João  Luiz,  Lima  Duarte,  Arthur  Tor- 
res, Paraizo  Cavalcanti,  Costa  Júnior  e  Gus- 
tavo Godoy. 

O  Si%  Presidente— Responderam  á 
chamada  apenas  89  Srs.  deputados,  pelo  que 
flea  adiada  a  votação  das  matérias. 

Continua  a  discussão  única  do  parecer 
n.  170  A,  que  havia  sido  interrompida. 

OSr.ArthurRiog  vem  responder 
aos  illustres  deputados  que  impugnaram  o 
parecer  que  teve  a  honra  de  relatar,  mas 
começa  por  lembrar  á  Camará  as  circumstan- 
oias  especiaes  em  que  se  acha  o  erário  pu- 
blico, para  que  destas  circumstancias  tirem 
os  nobres  deputados  a  explicação  do  parecer 
com  que  o  orador  procurou  reduzir  quanto 
possível  as  despez«s  publicas. 

A  commissão,  ao  iniciar  os  seus  trabalhos, 
teve  em  perspectiva  um  deficit  immenso  e 
não  tinha  ainda  perfeito  conhecimento  de 
despezas  effectuadas  e  que  não  haviam  sido 
communicadas  ainda  ao  parlamento. 

Assim,  a  commissão  preferiu  optar  pelos 
cortes  que  não  desorganisassem  serviços  em 
vrz  de  aggravar  ainda  mai3  o  contribuinte 
com  impostos  novos. 

Ao  ter  entre  mãos  a  proposta  do  governo 
em  relação  ao  Ministério  da  Industria  e  Via- 
ção, o  orador  sentiu  um  certo  desanimo, 
porque  a  proposta  consignava  um  acerescimo 
de  despeza  de  cerca  de  20.000:000$  sobre  o 
orçamento  passado. 

Ora,  a  commissão  em  trabalho  Dreliminar, 
procurou  avaliar  a  verba  total  ae  que  po- 
deria dispor  cada  relator  para  os  serviços 
do  ministério  a  seu  cargo.  Ficou  então  de- 
liberado que  o  orçamento  da  Industria  e  Via- 
ção não  deveria  excedej  de  100.000:000$,  sob 
pena  de  desorganisar-se  completamente  o 
serviço  orçamentário. 

Dean  te  disto  o  orador  não  podia  hesitar, 
emboia  conhecesse  que  ia  assumir  perante  a 
Camará  uma  posição  pouco  sympathica. 

Com  relação  ao  serviço  da  immigração,  o 
orador  procurou  separai -o  do  de  colonisação, 
deixando  aquelle  a  cargo  da  União,  pelo 
facto  de  estar  elle  preso  a  um  contracto,  que 
está  longe  de  classiiicar  de  bom  e  de  vanta- 
joso, porque  não  preenche  os  fins  e  não  com- 
pensa os  ónus  que  traz  ao  Thesouro. 

Quanto  â  colonisação,  não  tendo  a  União 
terras  devolutas  e  nem  dispondo  delias,  não 
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deve  também  estar  carregando  com  a  grande 
despezade  demarcação  em  alguns  Estados. 

Esta  separação  dos  dous  serviços  redundou 
em  grande  economia  no  orçamento  da  Indus- 
tri  i  e  Viação ;  e,  si  não  foi  mais  longe  a  con;- 
missão,  foi  porque  mesmo  com  relação  à  colo- 
nisação  o  gouerno  federal  está  ainda  um 
tanto  preso  a  contractos  feitos  pelo  governo 
provsorio. 

Esclarece  o  orador  a  Gamara  em  relação  a 
outras  economias  que  fez  ainda,  como  a  de 
4.000:000$  na  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazile  outras. 

Em  seguida,  responde  aos  nobres  deputados 
que  impugnaram  o  parecer,  mostrando  que 
não  fez  distincção  entre  estes  ou  aquelles 
Estados  nos  cortes  propostos  e  justificando  a 
opinião  da  commissão relativamente  às  emen- 
das apresentadas  que  estão  sendo  discutidas 

Retira-se  da  tribuna  pensando  haver  re- 
spondido a  todos  os  argumentos  apresentados. 
Está  convencido  de  que  não  ô  sympathicaa 
posição  de  membro  da  Commissão  de  Orça- 
mento, e,  como  o  que  ó  bom  deve  tocar  à 
todos,  declara  desde  já  que  fará  as  suas  des- 
pedidas dess  a  commissão.  Os  oue  fazem  a 
grita  neste  recinto  contra  elle  elevem  agora 
passar  pelo  que  ella  passou  1  (Muito  bem.) 

O  Sr.  Coelho  LUboa- Sr.  presi- 
dente, em  vista  das  declarações  cathegoricas 
que  acaba  de  fazer  um  dos  illustres  membros 
da  commissão  de  orçamento  com  relação  às 
emendas  apresentadas,  devo  sentir-me  desa- 
nimado. 

O  Sr.  Arthur  Rios— Até  fui  condescen- 
dente. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— V.  Er.  fbi  condes- 
cendente, é  verdade,  concordando  com  uma 
terça  parte  de  uma  das  minhas  emendas,  mas 
não  foi  absolutamente  condescendente  p>ra 
com  a  Parahyba  quando,  como  principal 
golpe  contra  ella  desfechado,  propoz  a  re- 
vogação do  decreto  n.  1705  A  de  30  de  abril 
de  1894. 

Sr  presidente,  os  pequenos  estados  luetam 
des^e  a  colónia,  e  não  sei  até  quando  conti- 
nuarão a  luetar  contra  a  prepotência  dos 
grandes  estados  visinhos. 

V.  Ex.,um  dos  primeiros  ornamentos  desta 
Casa,  como  representante  do  poderoso  Estado 
de  Pernambuco,  V.  Ex.  mesmo  o  reconhe- 
cerá eno  momento  em  que  me  dà  a  palavra 
deve  guardar  comsigo  a  convicção  de  que  o 
humilde  batalhador  da  Parahyba,  obedecendo 
à  voz  —clama  ne  cesses,  não  vem  mais  que  le- 
vantar umprotesto,  um  protesto  talvez  inútil 
contra  o  predominio  de  que  teem  sido  victi- 
mas  e  por  muitos  annos  hão  de  ser  ainda 
tolos  os  pequenos  estados  que  tenham  a  seu 
lado  estados  com  força  e  representação  suffl- 


cientes  para  snffocar  todas  as  aspirações  de 
independência  e  autonomia  que    aspiram, 

O  Sr.  Coelho  Cintra  da  um  aparte. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa  V.  Ex.  (diriçinda$e 
ao  Sr.  Coelho  Cintra)  foi  justamente  o  pri- 
meiro signatário  do  projecto  que  ó  hoje  relu- 
zido pela  commissão  de  orçamento  a  uma 
eliminação  completa  do  decreto  que  creou  a 
direção  dos  trabalhos  do  prolongamento  da 
Estrada  de  Ferro  Conde  d'Eu,  no  Estado  da 
Parahyba. 

O  Sr.  Coelho  Cintra—  O  projecto  está  em 
discussão. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa—  Foi  do  projecto  de 
V.  Ex.  que  partiu  para  a  commissão  de  or- 
çamento a  idéa  de  de  uma  só  vez  revogar 
aquelle  decreto, que  tinha  levado  a  um  estado 
pequeno  a  direcção  dos  trabalhos  da  estrada 
de  ferro  com  curso  em  seu  território. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Não  se  justifica  se- 
melhante acto  como  eu  mostrarei. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— V.  Ex.  mostrara 
como  proficiente  que  é,  e  senhor  da  enge- 
nharia, tudo  quanto  possa  depender  de  tra- 
balhos technicos;  mas  o  que  estiver  fora 
desses  trabalhos  ;  aquillo  que  pertence  sim- 
plesmente à  politica  geral,  à  administração 
dos  estados,  ao  direito  que  possa  ter  o  Es- 
tado de  Pernambuco  de  administrar  de  sua 
bella  capital  os  trabalhos  a  que  se  procede 
no»  estados  vizinhos  ê  que  eu  não  julgo 
V.  Ex.  capaz  de  demonstrar,  apezar  do  seu 
reconhecido  talento  e  illustração. 

Este  decreto  veio  apenas  accelerar  aquel- 
les trabalhos,  que  emquanto  estiveram  sob 
a  administração  e  direcção  concentradas  em 
Pernambuco  se  atrasavam  por  demais  e  não 
ha  duvida,  Sr.  Presidente,  e  todos  nós  o  re- 
conhecemos, que  depois  que  foi  estabelecida 
a  ílirecção  dos  trabalhos  do  prolongamento  da 
estrada  de  frrro  da  Parahyba  e  ligações  cora 
o  Rio  Grande  do  Norte  e  Pernambuco,  muito 
mais  desenvolvida  e  aceleradamente  mar- 
charam os  mesmos  trabalhos. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  Por  conta  de  que 
verba  ? 

O  Sr,  Coelho  Lisboa—  Pergunta  V.  Ex, 
por  conta  de  que  verba?!  Eu  lhe  responde- 
rei :  por  conta  da  verba  de  Pernambuco,  mas 
pergunta  também:  Pernambuco  fez  por  acaso 
lançar  esse  traçado  no  plano  geral  de  viação 
para  dar  maior  desenvolvimento  à  Parahyba  ? 

Fal-o-hia  com  o  fim  de  fornecer  meios  para  se 
escoarem  as  suas  mercadorias?  Não,  decerto. 
Foi  por  contar  comasgrandts  vantagens  qne 
as  mercadorias  parahybanas  trariam  ao  porto 
do  Recifa. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Foi  uma  questão  de 
tarifas. 
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O  Sr.  Coelho  Lisboa— Foi  uma  questão  de 
tarifas  !  Ainda  assim  Pernambuco  vio  na 
questão  das  tarifas  uma  grande  vantagem 
para  si  e  não  para  a  Parahyba,  porquan- 
to o  Recife,  a  capital  pernambucana  que  tem 
sido  d  jsde  a  colónia  o  monopólio  <io  norte, 
I  capital  que  se  ergueu  formosa  e  forte,  por 
que  tinha  em  si  a  concentração  de  todo  o 
commercio  do  norte, desde  o  Pará  atô  Ala- 
goas, hoje  sente-se  enfraquecer  com  a  eman- 
cipação dos  Estados  e  p*do  commercio  directo 
de  cada  um,  de  forma  que  se  agarra  aos 
seus  antigos  proveitos  tirados  do  curso  dos 
nossas  mercadorias. 

O  Sr.  Coelho  Cintra.— E'  uma  iujustiça 
que  jamais  poderá  provar. 

O  Sr  Coelho  Lisboa— E'  uma  injustiça, 
diz  V.  Ex.,  entretanto,  dão-se  todos  os  dias 
conflictos  nos  nossos  limites  entre  os  empre- 
gados do  Thesouro  de  Pernambuco  e  os  em- 
pregados do  Thesouro  da  Parahyba  porque 
aquelles  passam  os  limites  de  Pernambuco  e 
entram  no  território  parahybano. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  dá  um  aparte. 

Os  Srs.  Galdino  Loreto  e  Paula  Ramos 
dão  apartes. 

O  Sr.  Glicerio— Pernambuco  até  dá  depu- 
.     tados  para  o  Espirito  Santo  e  Paraná. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— Si  Pernambuco  dá 
deputados  para  o  Espirito  Santo  e  Paraná,  a 
Parahyba  pôde  se  gloriar  também  de  ter  dado 
durante  a  monarchia  senadores  para  Minas 
Geraes  e  Rio  Grande  do  Norte,  e  dos  grandes 
talentos  que  representaram  nesta  Casa  e  no 
Senado  a  antiga  província  de  Minas  Geraes 
tem  a  Parahyba  a  glorificação  em  seu  filho 
Silveira  Lobo.  Portanto,  quanto  á  fertilidade 
de  talentos,  a  Parahyba  não  teme  a  compe- 
tência de  qualquer  outro  estado. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  Agora  mesmo 
V.  Ex.  está  dando  uma  prova  disso. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa  —  Obrúradinho,  mas 
passemos  ao  ponto  principal,  dizia  eu  que,  em 
questão  techinica  V.  Ex.  tem  a  palavra  para 
^qual  appellarei  sempre  ;  porém  em  questão 
de  simples  administração,  estou  firmemente 
convencido  de  que  V.  Ex.  não  conseguirá 
provar  a  vantagem  qne  haja  para  o  serviço 
publico  de  que  se  tire  da  Parahyba  a  direção 
do  prolongamento  da  Conde  d'Eu  e  suas 
ligações  aos  Estados  visinhos. 

O  fUstincto  representante  do  meu  estado, 
o  Sr.  Silva  Mariz,  no  brilhante  discurso  em 
que  defendeu  a  emenda  por  si  apresentada, 
na  qual  reclamou  o  estabelecimento  de  açu- 
des no  centro  da  Parahyba,  disse  que  o  nosso 
honrado  companheiro  de  bancada,  o  Sr.  Trin- 
dade apresentaria  em  tempo  uma  emenda 
supprimindo  o  §  3*  em  questão  por  isto, 
aguardo  a  emenda  do  meu  nobre  coúega,  que 


será  por  mim  snbscripta,  e  então  discutiremos 
esse  assumpto. 

A  emenda  que  tive  a  honra  de  apresentar 
á  Casa,  pedia  o  augmento  de  verbas  desti- 
nadas á  estrada  de  ferro  do  meu  Estado  nas 
suas  três  secções. 

A  illustrada  Commissão  dignou-se  apre- 
sentar um  substitutivo  á  minha  emenda,  au- 
gmentando  a  verba  de  Mulungú  a  Campina 
Grande  na  rubrica  de  empreitadas  de  100:000$ 
a300:000$000. 

E'  por  isso  que  digo  que  não  posso  deixar  de 
render  homenagem  ao  distincto  relator  da 
commissão  porque  S.  Ex.  attendeu  em  parte 
a  meu  pedido,  dando-me  a  augmento  de 
200:000$000.  Mas  o  que  S.  Ex.  não  fez* com  a 
equidade  qne  nos  impuzera  o  seu  caracter  e  o 
seu  talento,  foi  medir  a  economia  obtida  no 
corte  de  verbas  dos  pequenos  com  a  eco* 
nomia  obtida  pelo  mesmo  processo  nos  gran- 
des Estados. 

Diz  S.  Ex.  que  o  seu  Estado  é  aquelle 
contra  o  qual  elle  exerceu  mais  o  corte  de 
verbas,  chegando  a  cortar-lhe  500:000$000. 
Mas  eu  respondi  em  aparte  á  S.  Ex.  que  para 
a  Parahyba  elle  cortara  mais  de  600:000$000. 

Já  se  vê  que  si  formos  cotejar  as  muitas 
estradas  de  ferro  <'e  cujo  curso  gosa  o  Estado 
da  Bahia  com  a  estrada  única  de  que  goza 
a  Parahyba,  vemos  que  S,Ex.  não  guardou  a 
proporçãoque  reclamara  um  estudo  criterioso 
e  justo. 

Quando  vi,  Sr.  presidente,  em  um  dos  ior- 
naes  da  manhã,  que  dentro  em  poucos  dias 
S.  Ex.  apresentaria  o  seu  projecto  de  orça- 
mento de  viação,  no  qual  faria  uma  economia 
de  19  ou  20  mil  contos,  estremeci  pelo  meu 
Estado  e  pelos  Estados  pequenos,  porque  sabia 
desde  já  que  esta  economia  havia  de  ser  lançada 
em  sua  maior  parte  a  conta  dos  Estado  fracos. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  — Não  apoiados. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa  — Sr.  presidente  cada 
um  dos  representantes  dos  grandes  Estados 
avoga  com  a  força  que  lhe  é  peculiar  os  di- 
reitos dos  seus  Estados  e  produz  a  defeza 
desses  direitos  de  tal  modo  que  não  se  pôde 
aceusar  o  nobre  relator  da  Commissão  por 
attender  mais  ao  Estado  que  tem  36,  12,  20 
ou  18  representantes,  quando  attenda  menos 
aos  Estados  que  tem  4  ou  5- 

De  forma  que  seria  preciso  que  os  pequenos 
Estados  se  compenetrassem  da  necessidade  de 
uma  confederação  entre  si  para  o  fim  de 
quando  se  apresentasse  um  melhoramento 
qualquer  para  qualquer  delles  ser  este  me- 
melhoramento  subscripto  pelos  que  corapu- 
zessem  aquella  confederação. 

Já  uma  vez  fallei  a  tal  respeito  quanflo  de- 
fendi as  minhas  emendas  ao  orçamento  do  in- 
terior, essa  confederação  teria  por  fim  levar 
á  representação  dos  grandes  a  convicção  de 
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que  os  pequenos  estados  devem  pezar  algum 
cousa  na  balança  do  orçamento,  no*  processos 
das  estatísticas. 

Em  quanto  estamos  para  conseguir  isto  eu 
continuarei  sempre  obedecendo  à  vóz  do 
clama  ne  cesses  ao  menos  como  um  protesto 
contra  a  partilha  do  leão. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Não  ha  partilha  de 
leão,  pois  que  Pernambuco  mantém  com  a 
Parahyba  e  Alagoas  relações  de  irmãos  que 
se  estimam. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa  —  Mas  Pernambuco, 
que  V.  Ex.  tão  nobremente  representa  nesta 
Casa  éo  antigo  leão  do  norte  !...  e  tal  se  fez 
quando  reprosentava  o  monopólio  de  todo  o 
commercio  norte  do  Brazil . 

Hoje  não  tem  as  garras  tão  afiadas  a  ponto 
de  fazer  estremecer  os  visinhos  que  nas 
suas  luctas  revolucionarias  deram  o  sub- 
vidio  de  sangue,  valor  e  talento, que  o  enche- 
ram de  glorias;  e  V.  Ex.  ha  de  lembrar-se 
perfeitamente  que  desde  a  restauração  de 
Pernambuco,  em  que  o  principal  chefe  foi  um 
parahybano,  Vidal  de  Negreiros ;  onde  um 
distin  to  filho  de  AUgçis  foi  auxiliar  fortís- 
simo, Henrique  Dias  ;  onde  o  filho  do  Rio 
Grande  do  Norte.  Camarão  foi  elemen  to  de 
valor ;  e  o  filho  da  Ilha  da  Madeira,  Fernan- 
des Vieira,  o  braço  forte  pelo  auxilio  pe- 
cuniário, si  o  leão  se  restaurou  foi  com 
o  auxilio  poderosíssimo  das  suas  irmãs  do 
norte  e  iniciativa  derigente  de  um  filho  da 
Parahyba.  a  qual  sempre  contribuiu  para  os 
lucros,  sendo  victima  da  partilha  de  leão. 

O  Sr.  Miguel  Pernambuco  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa  —  Mais  adiante  res- 
ponderei á  V   Ex. 

O  nobre  deputado  sabe  (continuando  a  diri- 
gir-se  ao  Sr.  Coelho  Cintra)  e  o  sabe  tanto 
quanto  eu,  que  a  Parahyba  foi  capitania  no 
primeiro  século  da  exploração  deste  continente 

V.  Ex.  sabe  que  ella  sustentou  a  sua  inde- 
pendência no  segundo  século. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  dà  um  aparte. 

Fallo  em  nome  da  historia  e  V.  Ex.  só  me 
poderá  responder  com  a  historia. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  V.  Ex.  é  injusto. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa  —  Nós  estamos  con- 
versando. 

O  Sr.  Miguel  Pernambuco— A  Parahyba 
já  esteve  ligada  á  Pernambuco. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa  —Esteve  ligada  por 
pouco  tempo  mas  soube  tornar-se  indepen- 
dente Foi  uma  questão  de  capricho  da  me- 
tropole,contra  a  qual  reagiu  o  caracter  para- 
hybano. 

Já  vê  que  V.  Ex.  não  pôde  appelar  para 
isso,  porque  representa  mais  um  revéz  de 


Pernambuco,  que  não  ponde  conter  a  Pa 
rahyba  como  sua  suhmissa  e  pelo  contrario, 
foi  coagido  a  vel-a  de  novo  independente  e 
sua  collega. 

O  Sr.  Trindade— Apoiado. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  V.  Ex.  é  injusto 
em  attribuir  á  Pernambuco  outros  sentimen- 
tos que  não  os  que  sempre  existiram,  os  laços 
de  intimidade  perduram  desde  a  confederação 
do  Equador  e  perdurarão  sempre. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— V.  Ex.  falla-me  da  con- 
federação do  Equador;  mas  untes  dessa  con fede 
ração  Pernambuco  declarou  a  sua  indepeu 
dencia,  proclamou  a  Republica  em  dezesete, 
e  no  dia  seguinte  de  Itabahiana.  villa  para- 
hybana  partiram  os  primeiros  revolucionários 
republicanos  que  ao  chegarem  ao  Pilar  fize- 
ram alto  para  arregimentação  de  suas  for- 
ças, já  contando  600  h#mens,e  ahi  receberam 
a  commissão  da  Capital,  que  lhes  trazia,  não 
a  guerra.mas  o  convite  para  assistirem  és 
festas  da  Republica  que  já  alli  estava  procla- 
mada. Entretanto,  quando  se  falia  em  histo- 
ria, parece  sempre  que  foi  Pernambuco  quem 
levantou  suas  azas  sobre  a  Parahyba  nos 
movimentos.  Sirva  isto  da  protesto,  porque  ó 
a  historia  quem  falia. 

Proclamada  a  Republica  na  Parahyba,  esse 
Estado,  que  era  então  província,  enviou  um 
de  seus  filhos,  o  coronel  José  Peregrino  com 
forças  bastantes  para  auxiliar  a  proclamação 
da  Republica  no  Rio  Grande  do  Norte  á  re-  ! 
quisição  deste,  auxilio  que  se  tornou  efficaz, 
foi  portanto  com  subsidios  desta  ordem  que  a 
Parahyba  entrou  nesses  primeiros  movi* 
mentos. 

O  Sr.  Trindade—  Muito  bem. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa  —  V.  Ex.  deve  lem- 
brar-se que  a  agitação  de  1848  em  Pernam- 
buco ainda  teve  um  subsidio  da  Parahyba 
muito  forte,  no  grande  tribuno  Borges  da 
Fonseca ,  agitador  de  primeira  ordem,  um  dos 
grandes  elementos  do  movimento  civilisador 
daquelle  tempo. 

Sr.  Presidente,  desviei-me  um  pouco  do 
assumpto  pelos  apartes  da  bancada  pernam- 
bucana, vou  porém  recolher-me  a  elle,  * 
diz  o  nobre  representante  de  Pernambuco 
que  os  laços  de  amisade  entre  o  seu  e  o  meu 
Estado  são  os  melhores  possíveis,  e  apenas 
tenho  a  satisfação  de,  respondendo  a  S.  Ex.. 
dizer-lhe  que  esses  laços  de  amisade  datam 
de  muitos  annos,  apezar  dos  pequenos  resen- 
timentos  que  possa  ter  a  Parahyba  do  nobre 
vizinho  sul . 

A  Parahyba,  Sr.  Presidente,  foi  sempre 
companheira  fiel  nas  revoluções  pernam- 
bucanas, por  conseguinte  Pernambuco  si 
quizesse  corresponder  a  tal  solidariedade  não 
teria   motivos  hoje  para  vir  pedir  a  revoga- 
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çfto   de   um   decreto   que   estabeleceu  a  di- 
reção daquelles  serviços  naquelie  estado. 

O  Sr.  Galdino  Lorbto  —  Pernambuco  não 
lucra  nada. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  — Apoiado. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— Perfeitamente!...  se 
Pernambuco  nada  lucra,  como  diz  V.  Ex.  deve 
V.  Er.  acompanhar-me  nos  esforços  para 
o  restabelecimento  do  decreto  em  questão. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Não  tem  cabimento. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa  —  Demonstrarei  & 
V.  Ex.  que  tem  todo  o  cabimento,  isto  quando 
se  discutir  o  seu  projecto. 

Sr.  Presidente,  contra  a  emenda  do  Sr. 
Silva  Mariz  reclamando  açudes  para  alguns 
Estados  do  norte  pronunciou-se  a  illustre 
commissão  allegando  não  se  tratar  de  obras 
já  comessadas,  este  augmento  é  sobre  tudo 
deshumano,  os  açudes  são  preventivos  contra 
a  maior  calamidade  de  que  tem  sido  acom- 
mettido  o  Brazil  naquella  zona,  trata-se  das 
seccas  que  assolam  as  regiões  sertanejas  dos 
Estado  do  norte  desde  a  Babia  atô  o  Piauhy, 
que  traz  a  fome  a  miséria  o  êxodo  e  com  este 
muitas  vezes  a  desbonra  de  familias  inteiras 
de  repente  expostas  as  agruras  de  jornadas 
horrorosamente   indescriptiveis  !  (Apoiados). 

Este  argumento  da  illustre  commissão 
traz-me  a  idéa  um  medico,  director  de 
um  grande  hospital,  que  desse  ordem 
para  continuar  a  medicar  os  doentes  já 
medicados,  excluindo  da  medicação  os  que 
de  então  em  deante  adoecessem,  por  esta 
forma  condemnados  a  morte.  (Muito  bem). 

A  emenda  com  relação  ao  porto  de  Mam- 
manguape  foi  também  varrida  pela  commis- 
são, que  pretendeu  negar  uma  pequena  verba 
para  um  melhoramento  indispensável. 

O  porto  de  Mammanguape  Sr.  Presidente, 
como  disse  o  meu  nobre  companheiro  de  ban- 
cada, e  um  porto  presentemente  inútil ;  en- 
tretanto Mammanguape  ostentava  ha  30 
annos  um  commercio  muito  florescente. 

O  porto  de  Mamanguape  frequentado  como 
,  foi  oufora,  e  não  obstruído  como  hoje  era 
um  dos  pontos  principaes  da  navegação  cos- 
teira de  Pernambuco  para  o  norte,  e  aquella 
cidade  espalhava  o  commercio  pelo  centro  dos 
estados  da  Parahyba  e  Rio  Grande  do  Norte, 
que  procuravam  aquella  praça  de  preferencia 
a  capital  e  ao  Recife,  para  prover-se  das  mer- 
cadorias de  Ia  necessidade. 

Em  vista  das  reclamações  pelo  adianta- 
mento da  hora,  aqui  termino  aguardando  a 
3*  discussão  para  discutir  a  verba  —  Estrada 
de  Perro,  e  esperando  que  a  Camará  atten- 
defà  à  minha  reclamação  como  ô  de  justiça. 

Entretanto,  obstruído  pouco  apouco  aqaelle 
porto,  ficou  paralysado  de  tal  forma  o  com- 
mercio daqueila  cidade  que  acha-se  hoje  oom* 


pletamente  paralysado,  e  não  tem  ella  outra 
esperança  a  não  ser  no  melhoramento  que  re- 
clama, e  que  lhe  negou  a  commissão,  eu 
porém  espero  que  a  Camará  attenderà  a  essa 
emenda,  que  não  se  deixará  levar  pela  ar- 
gumentação do  illustre  relator  fazendo  assim 
uma  economia  mesquinha  à  custa  de  uma  in- 
justiça. 

(Muito  bem%  muito  bem  o  orador  ê  compra 
mentado.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  Ia  discussão  do  projecto  n.  157  C, 
de  1894,  determinando  que  os  vencimentos, 
soldo  e  etapa  dos  offlciaes  da  brigada  policial 
e  corpo  de  bombeiros  sejam  os  mesmos  mar- 
cados para  os  offlciaes  do  exercito. 

.Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  3*  discussão  o  projecto  n.  119  B, 
de  1894,  autorisando  o  governo  a  contractar 
com  Richard  J.  Keidy,  ou  quem  melhores 
vantagens  offerecer,  o  assentamento  de  um 
cabo  sub-fluvial  entre  Belém  e  Manàos,  me- 
deante  as  condições  que  estabelece. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  continuação  da  1»  discus- 
são do  projecto  n.  152,  de  1894,  prorogando 
çor  dous  annos  o  prazo  concedido  a  estrada 
de  ferro  Leopoldina  como  cessionária  da  es- 
trada de  ferro  de  Santo  Eduardo  ao  Cachoei- 
ro  de  Itapemirim,  para  a  conclusão  das  obras 
da  linha  entre  estes  dous  pontos  e  dispensa  a 
mesma  companhia  da  construcção  do  prolon- 
gamento da  sua  estrada  desde  a  estação  do 
Imbé.  no  valle  do  Rio  Grande,  até  a  do 
Mitcúco. 

O  Sr.  Silva  Castro  —  Sr.  Presi- 
dente, ha  dias,  quando  se  discutiu  o  projecto 
n .  152,  prorogando  por  dous  annos  o  prazo 
concedido  à  estrada  de  ferro  Leopoldina, 
como  concessionaria  da  estrada  de  ferro  de 
Santo  Eduardo  ao  Cachoeira  de  Itapemirim, 
para  a  conclusão  das  obras  da  linna  entre 
esses  dous  pontos,  a  dispensa  a  mesma  com- 
panhia da  construcção  do  prolongamento  de 
sua  estrada  desde  a  estação  do  Imbé  no  valle 
do  Rio  Grande  até  à  de  Macúco,  o  illustre  e 
operoso  deputado  pelo  districto  federai  cuja 
ausência  deploro  estranhou  não  vir  a  esta 
tribuna  um  aos  representantes  das  deputações 
flumineoses  ou  espirito-san tenso.  Tive  occa- 
sião  de  dizer  a  S.  Ex.  que  em  occasião  oppor- 
tuna  a  deputação  fluminense  viria  discutir  a 
questão. 

Começo,  Sr.  Presidente»  agradecendo  ao 
nobre  deputado  pela  Capital  Federal  o  inte- 
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resse  que  dispensou  à  bancada  fluminense,  o 
auxilio  que  prestou  com  suas  luzes  e  sua 
intelligencia,  por  isso  que  esta  disposto  a  dis- 
cutir tudo  que  disser  respeito  ao  interesse  e 
à  vida  do  Estudo  do  Rio  de  Janeiro. 

A  tranquill idade  da  bancada  fluminense, 
Sr.  presidente,  estava  no  seguinte  facto:  o 
ter  a  commissío  como  relator  o  Sr.  Alberto 
Torres,  fluminense  distincto  e  incapaz  de 
consentir  que  os  nossos  interesses  fossem  fe- 
ridos, nem  compromettidos  sequer. 

Accresce  que  quem  conhece  o  digno  flumi- 
nense que  dirige  a  Estrada  de  Ferro  Leopol- 
dina e  sabe  que  os  seus  actos  são  sempre 
Sautados  pela  mais  severa  justiça,  não  podia 
eixar  de  estar  tranquillo  como  nós. 

A  questão  é  a  seguinte  e  começo  pela  se- 
gunda parte. 

Ha  annos  a  Companhia  de  Estrada  de  Ferro 
de  Araruama,  quando  não  fozia  ainda  parte 
da  Estrada  de  Ferro  Leopoldina,  vendo-se 
vexa/la,  aggravada  mesmo  pelas  outras  com- 
panhias, pediu  um  prolongamento  de  100 
kilometros  que  fazem  da  estrada  do  Imbê  ao 
Macuco. 

Tinha  necessidade  de  procurar  outra  zona 
e  libertar-se  de  outras  companhias,  princi- 
palmente da  Macahé  a  Campos.  Chegou 
mesmo  a  fazer  estudos  até  Macahé  e  da  es- 
tação da  Conceição  a  S.  Fidelis. 

Hoje,  porém,  Sr.  presidente,  cessaram  estes 
motivos,  a  Companhia  Araruama  faz  parte 
da  Leopoldina,  de  sorte  que  seus  interesses 
são  communs. 

A  Companhia  Barão  de  Araruama  construiu 
45  kilometros,  aproveitando  justamente  a 
zona  que  mais  interesse  lhe  dava.  Restam  50 
kilometros  de  uma  zona  completamente  esté- 
ril e  que  nenhum  resultado  pôde  dar  á  com- 
panhia, não  compensando  os  sacrifícios  que 
ella  possa  fazer  com  essa  construcção. 

Accresce  mais  que  os  productos  de  uma 
parte  da  zona  são  escoados  pela  serra  do  Tri- 
buno e  a  outra  parte  pela  Estrada  de  Ferro 
do  Triumpho  e  Santa  Magdalena. 

Convém  ainda  que  a  Camará  saiba  que  cada 
kilometro  desta  estrada  foi  orçado  em  30:000$ 
e  que  a  União  garantiu  6  %.  Portanto  os  50 
kilometros  devem  importar  em  1.000:000$  e 
é  mais  conveniente  para  a  União  a  não  con- 
strucção desse  ramal .  Além  disto  a  compa- 
nhia pediu  a  prorogação  do  prazo  de  dous 
annos  para  um  ramal. 

Os  meus  nobres  collegas  conhecem,  princi- 
palmente os  dignos  representantes  do  Espirito 
Santo,  a  futurosa  zona  percorrida  por  esta 
linha. 

A  companhia  encetou  os  seustrabalhos,mas, 
attendendo  á  crise  que  houve  e  não  po- 
dendo obter  do  governo  do  Estado  os  estudo 
<  de  que  necessitava  não  pôde  continuar  e  com- 
pletar os  seus  trabalhos 


Em  data  de  28  de  junho  de  1893  a  Comptr 
nhia  Leopoldina  requereu  ao  governo  a  revi- 
são dos  estudos  para  poder  fazer  a  estrada,  e 
soem  30  de  julho  foi  que  os  obteve. 

Já  vê  pois  a  Camará  que  a  companhia  não 
pôde  at  <car  vivamente  as  obras,  por  não  ter 
o  governo  mandado  os  estudos  a  tempo. 

E'  pois  de  inteira  justiça  que  a  Camará 
at  tenda  ao  pedido  da  Companhia  Leopoldina, 
companhia  que  tem  servido  grandemente  o 
paiz  e  que  tem  luctado  com  enormes  dificul- 
dades. 

Entendo,  pois,  que  a  Commissão  de  Orça- 
mento deve  ser  apoiada  por  esta  Camará  e 
assim  a  emenda  que  apresentarei  em  occasião 
opportuna,  satisfazendo  assim  não  só  os  de- 
sejos da  companhia,  como  da  própria  com- 
missão e  de  uma  zona  que  pelo  seu  mereci- 
mento, que  pela  sua  producção  dará  conside- 
rável renda. 

São  estas,  Sr.  presidente,  as  considerações 
que  tinha  a  fazer. 

Tenho  concluído. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  'Uscussão  e  adiado  a  votação. 

E'  sem  debate  encerrada  a  Ia  discussão  do 
projecto  n.  182,  de  1894,  concedendo  á  Com- 
panhia de  Estradas  de  Ferro  do  Norte  do 
Brazil  prorogação  até  dezembro  de  1896  do 
prazo  marcado  para  a  conclusão  das  obras  das 
estradas  de  ferro  de  Aracaju  a  Simão  Dias, 
com  ramal  para  a  Capella,  no  Estado  de  Ser- 
gipe e  de  Tamandaré  á  Barra,no  de  Pernam- 
buco, ficando  adiada  a  votação. 

Passa-se  á  hora  do  expediente. 

O  Sr.  Io  Secretario  procederá  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Ofllcios  : 

Do  Sr.  Io  secretario  do  Senado,  de  23  do 
corrente,  communicando  que  foi  promulgada 
pelo  presidente  do  Senado  a  resolução  do 
Congresso  Nacional  dispondo  sobre  os  próprios 
nacionaes  a  cargo  da  Santa  Casa  de  Miseru 
cordia.— Inteirada. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  de 
24  do  corrente,  enviando  a  seguinte  men- 
sagem. 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional— A 
lei  n.  191  B,  de  3  de  setembro  de  1893,  no 
art.  5o,  orçou  a  despeza  ordinária  do  Minis- 
tério da  Guerra  para  o  actual  èxercicio  em 
29  959:815$357,  mas,  circumstanciaa  impre- 
vistas, motivadas  pela  com  moção  interna  que 
se  manifestou  em  diversos  Estados  da  Repu- 
blica e  pela  revolta  de  uma  parte  da  esquadra 
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nacional,  dada  nesta  capital  a  6  daquelle  mez, 
forçaram  o  Poder  Executivo,  na  ausência  do 
Congresso  Nacional  e  fie  accordo  com  os  pre- 
ceitos constitucionaes,  a  abertura  de  créditos 
extraordinários,  por  decretos  ns.  1675  e  1710, 
de  15  de  fevereiro  e  5  de  maio  do  corrente 
anno,  no  total  de  32.000:000$,  pelo  que 
foi  elevado  o  supprimento  de  fundos  a 
61.959:8I5$357. 

Sem  bases  para  um  calculo  exacto,  jâ  pela 
impossibilidade  de  fixar-se  o  limite  das  forças 
patrióticas  que, reunidas  ás  do  exercito,  guar- 
da nacional,  policia  e  bombeiros,  perceberam 
também  atem  de  fardamento  e  equipamento 
e  das  vantagens  geraes,  as  especiaes  de  cam- 
panha, inclusive  etapa  dobrada,  não  compre- 
hendidas  na  referida  lei  do  orçamento,  jâ 
porque  nas  diíDceis  emergências  impostas  á 
Republica  convinha  occultaros  recursos  que 
se  tratava  de  obter  para  a  victoria  da  legali- 
dade, foram  abertos  os  créditos  à  proporção 
das  necessidades,  porquanto  só  na  liquidação 
das  contas,  no  desdobrar  da  despeza  poderia 
ser  conhecida  a  importância  dos  compromissos 
contrahidos. 

Como  vereis  da  demonstração  junta,  ele- 
va-se  a  69.670:659$997  a  despeza  escripturada 
até  31  de  outubro  findo,  o  que  determina  um 
deficit  de7.710:844$640. 

Attendendo  a  que  o  supprimento  de 
5.000:000$  feito  pelo  Thesouro  Federal  para 
as  despezas  do  próximo  mez  de  dezembro,  as 
reclamações  existentes  de  augmento  de  cre- 
dito para  as  Delegacias  Fiscaes  e  Alfandegas 
na  importância  de  2.789:564$724  e  a  liquida- 
ção das  despezas  na  Capital  Federal  até  31  de 
março  do  anno  próximo  futuro  na  de 
10.000:000$,  terão  de  elevar  aquelle  deficit  ao 
total  de  25.500:409$364,  venho  pe^ir-vos  a 
decretação  de  um  credito  extraordinário  de 
25.500:000$,  para  occorrer  ás  despezas  do 
Ministério  da  Guerra  até  a  liquidação  do 
actual  exercicio. 

Capital  Federal  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil,  de  novembro  de  1894.— 
Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

18041 

Ministério  da  Ouerra 

DEMONSTRAÇÃO  TO  ESTADO  DO  CREDITO 

Receita 

Orçamento    da  despeza— Lei  n.  101  B, 

de  3  de  setembro  de  1893,  art .  5<> 29. 9^9! 815? 35 7 

Credito  extraordinário— Decreto  n. 1675, 

de  15  de  fevereiro  de  1894 16.000:000*00 

Credito  extraordinário— Decreto  n.1710, 

•  de  5  de  maio  de  1894 1Ô.OOO:OCO$000 


61.959:815*357 


Despeza 

Distribuição  de  credito 
aos  Estados 24.979:467$808 

Distribuição  de  credito 
ao  exterior 929:89&$333 

l*ngo  pelo  Thesouro  Na- 
cional até  hoje 3.523:353^954 

Pago  pela  Contadoria 
*    Geral   da  Guerra  até 

31  de  outubro 40.2.14:03  $932    69.070:659*997 

Deficit , 7.710:8Í4$64Õ 

Supprimento  pelo  The- 
souro Nacional  para 
pagamentos  pela  Con- 
tadoria Geral  da  Guer- 
ra, em  noveuibro  cor- 
rente       5.000:000)000 

Liquidação  das  despesas 
na  Canital  Federal  de 
1  de  dezembro  futuro 
a  31  de  março  de  1895, 
encerramento  do  exer- 
cicio     10.000:0001000 

Reclamações  existentes 
de  augmento  de  cre- 
dito das  Delegacias 
Fiscaes  e  Alfandegas 
no»  Estados  da  União      2.7S9;56f|724    17.739 :564i?21 

Credito  necessário 25.500:409$3d4 

Segunda  Secção  da  Contadoria  Geral  da  Guerra,  19 
de  novembro  do  1894.-0  2°  offlcial,  Alfredo  Ernesto  de 
Souza. —  Visto.— Fragoso. —  A'  Comraissão  de  Orça- 
mento . 

O  Sr.  tfeiva—  Sr,  presidente,  ter- 
minei o  meu  discurso  na  ultima  sessão  no- 
cturna, protestando  fundamentar  um  proje- 
cto, uma  vez  que  não  podia  ser  acceita  a 
emenda  que  pretendia  apresentar  ao  orça- 
mento da  fazenda  em  2a  discussão. 

Deixo  de  reproduzir  argumentos  que  já  ad- 
duzi  sobre  a  justiça  que  peço  se  faça  aos  fieis 
e  ajudantes  de  capatazias  das  alfkndegas,que 
estando  no  gozo  de  um  direito  durante  mui- 
t  s  annos,  direito  sanccionado  por  diversos 
ministros,  reclamações  approvadas  por  in- 
spectores de  diversas  alfandegas  e  apoiadas 
porjornalistase  deputados  que  fazem  parte 
desta  Camará,  deixo  de  reproduzir  esses  ar- 
gumentos e  limito-me  a  apresentar  um  pro- 
ecto  que  tem  por  fim  sanar  aquella  injus- 
tiça^ com  o  qual  concordarão  as  deputações 
da  Bahia,  Pernambuco  e  Capital  Federal. 

No  projecto  de  orçamento  e  nas  propostas 
apresantadas  pelo  governo  para  elaboração 
do  mesmo,  deu-se  uma  nova  injustiça,  isto 
é,  referente  ao  porteiro  da  Alfandega  da  Ba- 
hia, estou  certo  que  comprehensiva  de  to  los, 
os  porteiros  de  outras  repartições  idênticas. 

Os  empregados  tiveram  augmento  de  ven- 
cimentos a  excepção  dos  porteiros. 

O  meu  projecto,portanto  comprebende  tam- 
bém essa  classe  de  funccionarios.  entre  os 
quaes  figura  o  da  Bahia  cujos  zelos  e  serviços 
são  assaz  conhecidos  e  distinctos. 
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Jâ  disse  uma  vez,  e  repito;  me  é  indifferen- 
te  o  modo  porque  se  possa  apreciar  o  meu 
procedimento;  me  é  indiferente  que  se  diga 
que  sou  paladino  dos  interesses  do9  f unccio- 
narios. 

Sei  que  ainda  hoje  se  alludiu  a  este  facto 
aqui  na  Camará,  e  sinto  que  o  nobre  depu- 
tado que  o  fez  não  está  presente. 

S.  Ex.  zeloso  das  rendas  publicas,  S.  Ex. 
dsfende  os  interesses  da  cabotagem,  e  antes 
outros  interesses  municipaes  e  geraes,  é  esta 
sua  norma  de  conducta.  E  si  não  sensuro  voto 
em  prol  desses  interesses;  mas  defendo  os 
interesses  dos  funccionarios,  dos  operários, 
dos  artistas,  em  fim  dos  meus  concidadãos, 
que  carecem  quem  lhes  defenda  os  direitos, 
attenda  as  suas  reclamações,  naquillo  que  é 
de  justiça. 

Neste  sentido  formulei  o  presente  projecto, 
que  sujeito  à  consideração  da  Casa,  e  que  é 
de  tanta  justiça  que,  já  disse,  não  faço  ques- 
tão que  vá  ter  ao  exame  do  membro  mais  ri- 
goroso da  commissão. 

A  Commissão  de  Orçamento  é  composta  de 
cidadãos  intelligentes  e  justiceiros;  portanto, 
espero  que  ella  o  examinará  e  emittirá  o  seu 
parecer,  qualquer  que  elle  seja,  é  o  que 
peço» 

Fica  sobre  a  Mesa  até  ulterior  deliberação 
o  seguinte 

PROJECTO 

Art.  l.°  Os  ajudantes  das  capatazias,  os 
fleis  de  armazém  e  o  porteiro  das  alfandegas 
serão  equiparados  aos  segundos  escriptu- 
rarios. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  24  de  novembro  de  1894. 
— João  Augusto  Neiva. 

Continua  a  discussão  do  requerimento  do 
Sr.  Alcindo  Guanabara. 

O  Si*.  Aleinclo  Guanabara  — 

Sr.  presidente,  o  Diário  OfficM,  de  hoje  pu- 
blica o  aviso  do  Ministério  da  Fazenda  datado 
de  19  do  corrente  suspendendo  a  execução  da 
lei  de  1 1  de  novembro  de  1892  sob  o  funda- 
mento de  que  não  foi  expedido  o  necessário 
regulamento. 

Está,  pois,  sem  objecto  o  requerimento  que 
hontem  apresentei  ;  as  informações  ai  li  pe- 
didas foram  hoje  dadas  offlcial mente  :  venho, 
pois,  requerer  a  V.  Ex.  consulte  a  Casa  si 
consente  em  sua  retirada. 

Não  se  deduza,  porém,  disto,  Sr.  Presi- 
dente» que  dou  meu  assentimento  ás  razões 


allegadas  por  S.  Ex.  Penso  ao  contrario,  que 
ellas  não  colhem,  porque  em  verdade  não  ha 
razões  que  bastem  para  justiflcor  o  facto  de 
suspender-se  uma  lei  constitucional  por  um 
simples  aviso. 

Além  dessa  impossibilidade  material  que 
havia  para  o  governo  praticar  o  acto  que 
praticou,  accresce  que  a  falta  do  regulamento 
não  constituo  embaraço  essencial  a  execução 
do  uma  lei,  quando  para  ella  soa  o  momento 
Catai. 

Contestei  que  o  Congresso  Nacional  pudesse 
adiar  a  sua  execução,  quando  ainda  não  es- 
tava esgotado  o  prazo  nella  consignado ; 
com  maioria  de  razão,  pois,  contesto  que 
possa  o  Executivo  fazel-o,  seja  qual  for  a 
razão  para  isso  allegacla.  E  nào  sou  o  único 
a  pensar  assim. 

Sr.  Presidente,  porque  ainda  hontem  li  o 
parecer  da  commissão  do  outro  ramo  do  Con- 
gresso a  que  foi  affecto  o  projecto  da  Camará 
mandando  nrchival-o  por  entender  que  está 
em  pleno  vigor  o  dispositivo  constitucional 
que  não  pôde  ser  revogado  sinão  pela  forma 
constante  da  nossa  lei  fundamental.  Assim, 
pois,  é  com  pezar,  Sr.  Presidente,  que  vejo 
que  o  governo  longe  de  contestar,  contirma  a 
noticia  que  me  parece  boato  fal?o  ;  resta-me 
apenas  a  esperonça  de  que  o  indispensável 
regulamento  seja  effectivamente  confeccio- 
nado quanto  antes,  para  que  tambom  quanto 
antes  cesse  a  synalepha  constitucional. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação  do  reque- 
rimento. 

O  Sr.  Xaiiz  Domingues  faz  con- 
siderações tendentes  a  justificar  um  pedido 
de  informações  ao  governo  sobre  as  conces- 
sões de  estradas  de  ferro  declaradas  caducas, 
a  datar  de  6  de  setembro  de  1893. 

A  revolta  de  6  de  setembro  tomou  propor- 
ções de  caso  de  força  maior  e  por  isso  não 
pôde  deixar  de  ser  at tendida  no  julgamento 
das  concessões,  por  sua  influencia  sobre  o 
capital,  cujo  retrahimento  pôde  ter  por  si  só 
determinado  a  falta  de  implemento  de  muitas 
daquellas  concessões. 

As  reclamações  começam  e  o  Congresso 
precisa  estar  habilitado  para  julgal-as. 

Offerece  em  seguida  á  consideração  da  Ca- 
mará um  projecto  de  lei  para  a  revisão  do 
regulamento  e  programma  de  estudos  do  in- 
ternato do  Gymnasio  Nacional,  no  sentido  de 
melhor  attender  ás  exigências  do  ensino  se- 
cundário e  poder  o  alumno  fazer  no  estabele- 
cimento o  preparo  tão  somente  necessário 
para  o  curso  da  escola  superior  ou  para  o 
exercido  da  profissão  que  mire,  sem  neces- 
sidade de  lazer  o  curso  completo  de  sete 
annos  do  bacharelado  em  sciencias  e  lettras% 
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que  entretanto  pelo  regulamento  vigente  é 
obrigatório,  seja  qual  for  a  carreira  a  que 
aspire  o  alumno. 

O  orador  combate  a  uniformidade  de  pre- 
paro para  carreiras  differentes  e  faz  nesse 
sentido  diversas  considerações,  criticando  o 
programma  de  ensino  do  Internato  do  Gym- 
nasio  e  fazendo  sentir  a  necessidade  de  abril-o 
também  aos  que  se  destinam  às  industrias, 
ao  commercio  e  as  artes,  e  para  os  quaes  o 
programma  de  ensino  vigente  não  attendeu, 
elaborado  como  foi . 

Finalmente,  o  orador  requer  a  inclusão  na 
ordem  do  dia  de  um  seu  projecto  deste  anno, 
dispondo  sobre  bens  de  ordens  religiosas. 
(Muito  bem  ;  muito  bem.) 

Fica  sobre  a  Mesa,  até  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

PROJECTO 

Art.  1."  Fica  o  Poder  Executivo  autorisa- 
do  a  rever  o  regulamento  e  programma  de 
estudos  do  internato  do  Gymnasio  Nacional, 
de  modo  a  melhor  corresponder  ás  exigências 
do  ensino  secundário  e  proporcionar  ao  alum- 
no que  não  aspire  ao  titulo  de  bacharel  em 
sciendas  e  lettras,  o  estudo  tão  somente  dos 
preparatórios  necessário í  ao  curso  de  cada 
escola  superior  ou  ao  exercicio  da  profi>  são  a 
que  se  destina. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  24  de  novembro  de  1894. 
—Luiz  Domingues, 

São  succassivamente  sem  debate  encerra- 
dos os  seguintes 

Requerimentos 

Requeiro  que  o  projecto  n .  26  deste  anno, 

dispondo  sobre  bens  de  ordens  religiosas,  seja 

incluído  na  ordem    do  dia  em  Ia  discussão, 

independente  de  parecer  da  respectiva  com- 

t      missão. 

Sala  das  sessões,  24  de  novembro  de  1894. 

—  Luiz  Domingues. 

Requeiro  que  se  peça  ao  governo  cópia  de 
todas  as  informações  prestadas  pelas  diversas 
repartições  sobre  as  concessões  de  estradas 
de  ferro  declaradas  caducas,  a  datar  de  6  de 
setembro  de  1893. 

Sala  das  sessões,  25  de  novembro  de  1894. 

—  Luiz  Doininyues. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 
Camará   V.  VII 


PROJECTOS 

N.  45B  —  1894 

Emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  45  A  da 
Camará  dos  Deputados,  que  concede  proro- 
gação  de  prazo  ás  Companhias  Estrada  de 
Ferro  Alto  Tocantins,  cessionroia  da  de  Ca- 
talão a  Palmas,  e  Geral  de  Melhoramentos 
do  Maranhão 

A"  Commissão  de  Orçamento  foi  presente  a 
emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  45  desta  Ca- 
mará que  concede  prorogação  de  prazo  ás 
Companhias  Estrada  de  Ferro  Alto  Tocantins 
e  Geral  de  Melhoramentos  do  Maranhão  e  a 
commissão  considerando  que  essa  emenda  con- 
cede ao  Poder  Executivo  a  necessária  autori- 
sação  para  attender  de  um  modo  geral  as 
pretenções  congéneres  as  dessas  companhias 
que  já  mereceram  o  deferimento  por  parte 
da  Camará;  e  considerando  que  de  facto  o 
Poder  Executivo,  dispondo  de  todos  os  appa- 
relhos  de  administração,  está  em  melhores 
condicções  para  julgar  dos  fundamentos  em 
que  taes  pretenções  si  apoiem;  considerando 
finalmente  que  a  emenda  nada  mais  faz  do 
que  conceder  autorisação  para  a  pratica  de 
uma  medida,  pratica  que  será  regulada  pelo 
critério  do  Poder  Executivo; 
é  de  parecer  que  seja  ella  adoptada  pela  Ca- 
mará.— João  Lopes,  presidente.— Alcindo  Gua- 
nabara, relator. —  Arthur  Rios  (vencido). — 
Augusto  Severo.— F.  P.  Mayrink.—  Alberto 
Torres,  vencido.  Votaria,  por  disposição  geral 
que  regulasse  a  concessão  de  prorogações 
pelo  Poder  Executivo.  Tratando-se  de  proro- 
gação concedida  em  espécie  a  algumas  em- 
prezas,  não  acceito  a  ampliação  feita  pelo  Se- 
nado.— Augusto  Montenegro,  vencido.  Não 
me  parece  conveniente  uma  medida  de  ca- 
racter tão  geral  quanto  a  proposta  pelo  Se- 
nado. Sou  de  opinião  que  o  Poder  Legisla- 
tivo deve  examinar  em  espécie  as  razões  ad- 
duzidas  pelas  companhias  e  sociedades  ano- 
nymas  para  lhes  ser  prorogado  o  prazo  para 
a  iniciação  de  seus  trabalhos. 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  da  Camará  dos 
Deputados  que  concede  prorogação  de  prazo 
às  companhias  Estrada  de  Ferro  Alto  To- 
cantins, cessionária  da  de  Catalão  a  Palmas, 
e  Geral  de  Melhoramentos  no  Maranhão. 

Ao  art.  1 .°  Substitua-se  pelo  seguinte  : 

Art.  l.°  E'  autorisado  o  governo  a  prorogar 
até  31  de  dezembro  de  1896  o  prazo  concedido 
nos  respectivos  contractos  para  aquellas  es- 
tradas de  ferro,  que  já  houverem  completado 
os  estudos  do  seu  traçado  ou  secção  deste,  na 
forma  dos  contractos  de  concessão,  bem  como 
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daquellas  que  houverem  iniciado  a  sua  con- 
strucção 

Senado  Federal,  20  de  outubro  de  1894.  — 
Ubaldino  do  A  neutral  Fontoura,  vice-pre- 
sidente.— João  Pedro  Belfort  Vieira,  Io  secre- 
tario. —  Gil  Dimz  Goulart,  2o  secretario  — 
João  Soares  Nriva,  3o  secretario.  —  Joaqui»» 
José  Paes  da  Silva  Sarmento,  servindo  de  4o 
secretario. 

Projecto  n.  45  A,  de  1894,  q»e  concede  pro- 
rog/içâto  de  prazo  ás  companhias  Estrada  de 
Ferro  Alto  Tocantins,  cessionária  da  de  Ca- 
talão a  Palmas,  e  Geral  de  Melhoramento* 
no  Maranhão. 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.°  E'  concedida  á  Companhia  Estrada 
de  Ferro  Alto  Tocantins,  cessionária  da  d«- 
Catalão  a  Palmas,  pro rogação  por  um  anno 
do  prazo  estipulado  para  o  c  meço  d>s  obras 
da  Estrada  de  Ferro  de  Catalão  a  Palmas,  e 
de  seis  mezes  »  Companhia  Geral  de  Mel  <ora- 
mentos  no  Maranhão,  pari  a  conclusão  da 
Estrada  de  Fer  o  de  Caxias  a  rajazeiras. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  dispôs  ções  em  con- 
trario. 

Camará  dos  Deputados,  2  de  outubro  de 
1894. —  Francisco  de  \ssis  R»sa  e  Silva,  pre- 
sidente. —  Thomai  Delfino,  Io  secretario.  — 
Augusto  Tavares  de  Lyra,  servindo  de  2o  se- 
cretario. 

N.  126  E  -  1894 

Emendas  do  Senado  d  proposição  do  Poder 
Executivo,  fixando  a  força  naval  para  o 
exercício  de  1895,  convergida  em  projecto 
de  lei  pela  Camará  dos  Deputados. 

A'  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  foram 
presentes  as  emendas  do  Senado  modificando 
a  proposição  da  Camará  dos  Deputados 
n.  126  C,  ^e  1894,  fixando  as  forças  navaes. 

A  commissão  acceita  a  emenda  Ia.  que  re- 
fere-se  à  creação  do  batalhão  de  infantaria  de 
marinha  .  quan  o  ás  três  outras,  pensa  que 
devem  ser  rejeitadas. 

Sala  das  sessões,  24  de  novembro  de  1894. 
—  Salgado  dos  Santos,  presidente.—  Ovídio 
Abrantes,  relator.—  Thomaz  Cavalcanti. — An- 
tónio de  Siqueira . 

Emendas  do  Senado  d  proposta  do  Poder  Ex- 
ecutivo, fixando  a  força  naval  para  o  exer- 
cido de  1895,  convertida  em  projecto  de  lei 
pela  Camará  dos  Deputados 

Ao  art.  Io  —  Accrescente-se  onde  convier : 
^    g  De  400  praças  do  corpo  de  infan  taria 

^de  marinha  creado  em  substituição  do  bata- 


lhão naval,  com  a  organização  que  este  tinha, 
podendo  seu  núcleo  ser  formado  pelas  praças 
do  exercito,  presentemente  embarcadas  na 
esquadra. 

Ao  art.  2o  §  4o  in- fine: 
Em  vez  de :  —  *em  engajamento  — ,  diga-*e 
—  voluntariamente. 

Ao  mesmo  art   §  5o  in-fine: 
Accrescente-se  :  —  Sem  augmento  de  des- 
peza. 

Ao  mesmo  artigo  §  6o : 

Supprima-se  e  substitua-se  pelo  seguinte  — 
Elevar  a  100$  a  gratifl  ação  marcada  na  lei 
n  144  B,  de  8  de  julho  de  1893,  para  os  pães 
ou  tutores  de  cada  menor  que  for  apresentado 
e  julgado  apto  para  o  serviço,  cujo  numero 
não  p  iderá  exceder  de  203  durante  o  exercí- 
cio financeiro. 

ao  mesmo  artigo  §  10.  Supprima-se. 

Senado  Federal,  22  de  novembro  de  1894. 
— Dr.  Manoel  Victorino  Pereira,  presidente. 
—João  Pedro  Belfort  V.eira,  1°  secretario. — 
Gil  Diniz  Gonlat,  2o  secretario.—  João  Soares 
Neiva,  3o  secretario.—  Virgílio  Climaeo  Da- 
másio, 4o  seci etário  interino. 

Proposição  da  Camará  dos  Deputados  n .  Í26 
C,  de  1894  sobre  fi  ração  da  força  naval 
para  o  exercício  de  1895 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1 ."  A  força  naval  para  o  anno  dé 
1895  constara  : 

§  1.°  Dos  offlciaes  da  armada  e  classes  an- 
nexas  que  for  preciso  embarcar  nos  navios  e 
tsansportes  da  União,  cou forme  suas  lota- 
ções, e  do  estado  maior  da  esquadra  e  da- 
divisões  navaes. 

§  2.°  De  4.000  praças  do  corpo  de  mari- 
nheiros naciouaes,  inclusive  300  praças  para 
as  três  companhias  de  foguistas,  aióm  de  100 
da  companhia  de  Matto  Grosso. 

§3.°  de  1.000  foguistas  contracta  dos  de 
conformidade  com  o  respectivo  regulamento, 
promulgado  para  os  foguist.is  extranumera- 
rios,  em  quanto  o  corpo  ne  marinheiros  na- 
rionaes  não  puder  fazer  face  a  todas  as  exi- 
gências do  serviço  naval. 

§  i.*i)e  3.000  apreudizes  marinheiros. 

§5.°  Em  tempo  de  guerra,  do  pessoal  que 
for  necessário  para  o  serviço. 

Art.  2.°  Fica  o  governo  autorizado  a  : 

§  l.°  Kngajar  para  o  seijviçoda  armada  na- 
cion  »1,  durante  a  paz  ou  a  guerra  o  pessoal 
necessário  para  preencha  os  claros  que  hou- 
ver na  força  nu  vai. 

§  2.°  Ab  n  «r  mensalmente  aos  que  se  enga- 
jarem como  marinheiros  nacionaes  ou  solda- 
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dos,  mais  metade  do  soldo  que  ora  percebem 
estas  classes,  devendo  o  prazo  de  engajamen- 
to ser  pelo  menos  de  três  annos. 

§3.°  Conceder  aos  marinheiros  nacionaes 
procedentes  das  escolas  de  aprendizes,  que 
omplatarem  cinco  annos  de  serviço,  sem 
noti  que  os  desabone,  uma  gratificação  men- 
sal equivalente  à  metade  do  soldo  da  classe 
a  que  pertencerem. 

§4.°  Abonar  a  gratificação  mensal  corre- 
spondente á  metade  do  soldo  de  sua  classe  ás 
praças  do  corpo  de  marinheiros  nacionaes 
que  completarem  o  tempo  legal  de  serviço  e 
continuarem  a  servir  sem  engajamento. 

§  5.°  lleformar  o  regulamento  do  corpo  de 
marinheiros  nacionaes,  de  accordo  com  os 
progressos  navaes. 

§6.°  Augmentar  o  numero  das  escolas  de 
aprendizes  marinheiros,  dotan  lo-es  de  f  udo 
que  ror  mister  paro  o  desenvolvimento  do 
ensino  elementar  e  profissional . 

§7#0  Elevar  a  50  o  numero  de  guardas 
para  o  policiamento  do  Arsenal  de  Marinha 
desta  ca  pitai,  completando-o  com  os  inferio- 
res e  praças  Hos  corpos  de  marinha  e  do  exer- 
cito que  houverem  obtido  baixa  do  serviço. 

§  8.°  Alterar  o  regulamenio  da  brigada  de 
artífices  militares,  fundindo  a  profissão  do 
calafate  com  a  de  carpinteiro e  creando  o  lo- 
gar  de  armei ro  na  mesma  brigada,  com  as 
vantagens  dos  demais  artífices. 

§  9.°  Reformar  as  escolas  de  machinistas 
existentes,  com  o  intuito  já  de  elevar  o  ensino 
ao  nivel  da  importante  mifSào  que  cabe  a 
esses  servidores,  jà  de  formar  machinistas 
para  a  m  rinha,  assim  de  guerra  como  mer- 
cante, cabendo  preferencia  aos  que  forem 
melhor  classificados  para  admissão  no  corpo 
de  machinistas  navaes. 

§  10.  Construir  armazéns  que  sirvam  de 
deposito  para  o  trem  bellico  da  marinha,  em 
substituição  dos  que  foram  destruídos  em  con- 
sequência da  revolta. 

§  11.  Considerar  na  reserva  os  navios  que 
não  forem  precisos  para  o  serviço  ou  care- 
cerem de  reparações  que  se  prolonguem  por 
mais  de  90  dias. 
*  Cada  um  desses  navios  terá  a  bordo  o  se- 
guinte pessoal  militar  commandante,  imme- 
aiato,  comniissario,  mestre,  fiel  e  um  quinto 
da  respectiva  lotação. 

O  commandante  e  o  immediato,  ficam  per- 
cebendo os  vencimentos  da  tabeliã  como  navio 
desarmado  ou  em  «lisponibilid  »do,  percebendo 
os  demais  vencimentos  integraes. 

Art.  3o  O  ministro  da  Marinha,  de  accordo 
com  o  da  industria,  viação  e  obras  publicas, 
providenciará  para  que  as  companhias  de  pa- 
quetes subvencionadas  pelo  Estado  sejam  obri- 
gadas a  construir  seus  navios  com  os  requisi- 
tos indispensáveis  para,  na  eventualidade  de 


guerra»  convertei- os  em  cruzadores  auxilia- 
res. 

Art.  4.°  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Camará  dos  Deputados,  23  de  outubro  de 
1894.  —  Francisco  de  Assis  Rosa  e  Silva  pre- 
sidente.— Thomax  Delfino,  Io  secretario.— 
Augusto  Tavares  de  Lyrdm 

N.  165  C  de  1894 

Parecer  sobre  as  emendas  offerecidas  na  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  165  A,  deste  anno,  que 
reorganisa  os  estados-maiores  do  Presidente 
da  Republica,  do  ministro  da  guerra,  do  aju- 
dante-generaldo  exercito  edoquartel-mestre 
general 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  tendo 
presentes  as  emendas  apresentadas  na  3a  dis- 
cussão do  projecto  n.  165  B,  de  1894,  pelos 
Srs.  deputado ^  Ovídio  Abrantes,  Urbano  de 
Gouvêa  e  Coelho  Cintra,  julga  que  ellas 
devem  ser  acceitas. 

Saladas  commiaões,  24  de  novembro  de 
1894.— Salgade  dos  Santos,  presidente. — An- 
tónio José  de  Siqueira,  relator.— Thomaz  Ca- 
valcanti.—Ovidio  Abrantes,  com  restricção, 
quanto  á  emenda  apresentada  pelo  Sr.  Ur- 
bano de  Gou\êa,  pois,  entendo  que  o  com- 
mandante, o  major  e  os  capitães  são  insepa- 
ráveis os  primeiros  de  seus  corpos  eos  últimos 
de  suas  companhias. 

Emendas  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Supprima-se  o  art.  5o. 

Sala  das  sessões,  24  de  novembro  de  1894. 
— Coelho  Cintra. — Urbano  de  Gouvêa. 

Ao  art.  1°  augmente-se  o  seguinte  : 

§  2.°  O  oftlcial  do  gabinete  do  ministro  da 
guerra,  si  for  civil,  será  sempre  ti  radu  dentre 
os  empregados  do  mesmo  ministério,  perce- 
bei á  todos  seus  vencimentos  como  em  effe- 
ctivo  exercicio  de  seu  cargo  e  terá  mais  uma 
gratificação  especial  de  350$  mensaes,  que 
correrá  pela  verba—  Ia  Secretaria  de  Estado. 

Estado-maior  do  Presidente  da  Republica. 

Em  vez  de  quatro  ajudantes  de  ordens  ca- 
pitães ou  subalternos  do  exercito  e  armada, 
diga-se  :  quatro  ajudantes  de  ordens,  offlciaes 
do  exercito  e  armada. 

Quartel-Mestre-General  : 

Tratando  do  assi>tente,  diga-se  :  um  assis- 
tente capitão  ou  official  superior  do  exercito 
de  corpo  especial  ou  extranumerario. 

Sala  das  sessões,  22  de  novembro  de  1894.— 
Ovídio  Abrantes. 
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N.  190  A  —  1894 

Interpreta  a  expressão — com  aproveitumento — 
do  artigo  único  §  I  da  lein.  206  de  26  de 
selembro  de  1894 

A'  Commissão  à|  Marinha  e  Guerra  foi 
presente  o  projecto  n.  190,  de  1894,  que 
interpreta  a  expressão— com  aproveitamento 
—do  artigo  único  §  Io  da  lei  n.  206,  de  26  de 
setembro  de  1894, 

A  commissão  entende  que  tal  projecto  deve 
ser  transformado  em  lei,  pois  foi  esse  o  intuito 
delia  quando  apresentou  o  primitivo  projecto 
acerca  dos  exames. 

Assim,  é  de  parecer  que  a  Camará  deve  ap- 
proval-o. 

Sala  das  sessões,  24  de  novembro  de  1894* 
— Salgado  dos  Santos,  presidente. —  Ovídio 
Abrantes,  relator. — António  de  Siqueira. — 
Thomaz  Cavalcanti. 


N.  190-1894 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  As  palavras  com  aproveita- 
mento do  decreto  legislativo  n.  206,  de  26  de 
setembro  de  1894,  artigo  unlco  §  Io,  não  pri- 
vam os  alumnos  dos  cursos  superiores  das 
escolas  militares  da  vantagem  consignada  no 
mesmo  decreto,  a  qual  deve  ser  entendida 
como  approAavão  em  todas  as  matérias  do 
armo  e  não  simplesmente  como  approvação 
nas  cadeiras  onde  tiverem  sido  obtidas  contas 
de  anno  pelos  respectivos  alumnos. 

Camará  dos  Deputados,  19  de  novembro  de 
1894. — Martins  Júnior. 

N.  200  —  1894 

Releva  da  prescripção  em  que  incorreu  D. 
Maria  da  Penha  Oliveira ,  viuva  do  alferes 
reformado  do  exercito  Luiz  António  de  Olivei- 
ra, para  que  possa  receber  o  meio-soldo  a  que 
tem  direito  de  25  de  agosto  de  1875  a  22  de 
junho  de  1894. 

Maria  da  Penha  Oliveira  pede  no  requeri- 
mento junto  relevação  da  prescripção  em  que 
incorreu, afim  de  haver  o  pagamento  do  meio- 
soldo  a  que  tem  direito  desde  o  falleci mento 
de  seu  esposo  o  alferes  reformado  do  exerci  to 
Luiz  Aatonio  de  Oliveira. 

Examinando  a  pre tenção  da  requerente, ba- 
seada em  outras  concessões  de  caracter  seme- 
lhante, entende  a  Commissão  de  Pensões  e 
Contas  que  é  de  toda  a  justiça  formular  o 
seguinte  projecto: 


O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  relevada  da  prescripção 
em  que  incorreu  D.  Maria  da  Penha  Oliveira, 
viuva  do  alferes  reformado  do  exercito  Luiz 
António  de  Oliveira,  para  que  possa  receber 
o  meio-sol''o  a  que  tem  direito  de  25  de  agosto 
de  1875  a  22  de  junho  de  1894;  e  revogada 
qualquer  disposição  em  contrario. 

Sala  das  commissões,  24  de  novembro  de 
1894.—  Gonçalo  de  Lagos,  presidente. — Lima 
Bacury,  relator. — Siloa  Castro. —  M.  Caetano. 
—  Carlos  Novaes. 


N.  201—1894 

Declara  extincta  a  divida  em  que  ficou  para 
com  a  Fazenda  Nacional  o  fallecido  coronel 
do  exercito  Wenceslào  Freire  de  Carvalho 


A1  Commissão  de  Fazenda  foi  presente  a 
petição  de  Maria  Angela  do  Rego  Barros 
Freire,  viuva  do  coronel  de  infantaria  do  ex- 
ercito Wenceslào  Freire  de  Carvalho,  pe- 
dindo que  seja  relevada  do  desconto  mensal 
de  45$,  que  soffrem  mensalmente  os  vencimen- 
tos que  percebe  correspondente  ao  posto  do  seu 
finado  marido,  desconto  que  tem  de  ser  feito 
até  ultimar-se  o  pagamento  integral  da  divi- 
da em  que  o  mesmo  ficou  para  com  a  Fazen- 
da Nacional.  Não  se  funda  em  lei  o  pedido  da 
supplicunte ;  é,  portanto,  um  favor  o  que  se 
solicita  do  governo. 

AUega  a  supplicante  que  adstricto  exclusi- 
vamente aos  árduos  e  severos  deveres  da  sua 
classe,  impossibilitado,  portanto,  de  applicar 
a  sua  actividade  a  outro  qualquer  ramo  de 
serviço,  não  pôde  o  coronel  Wenceslào  zelar 
convenientemente  pelo  futuro  da  numerosa 
familia  que  deixou,  legando-ihe  um  patrimó- 
nio que  a  acobertasse  da  necessidade  e  pu- 
desse prover  á  educação  dos  filhos,  em  nu- 
mero de  sete. 

O  regimen  excepcional  a  que  é  sujeita  a 
classe  militar—  toda  de  devotamente  ao  ser- 
viço exclusivo  da  Pátria,  á  qual  hypotheca  o 
soldado,  des^e  que  veste  a  farda,  a  vida, 
com  sacrifício  dos  seus  interesses  pessoaes  e 
da  sua  própria  familia,  faz  com  que  os  go- 
vernos e  a  legislação  de  todos  os  paizes,  com- 
pensem este  t  squecimento  de  si  mesmo  em 
bem  da  communuão,  provendo  com  solicitude 
e  vantagem  á  parte  ^e  interesses e  necessida- 
des (1e  que  elle  se  vê  obrigatoriamente  pri- 
vado de  cuidar  .assegurando- lhe  durante  a  ve- 
lhice e  a  invalidez  meios  que  o  preservem  da 
penúria  e  dispensando  a  sua  familia,  quando 
elle  deixa  de  existir,  o  amparo  que  não  lhe 
pôde  preparar. 
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E'  geral  o  clamor  que  se  levanta  contra  a 
tendência  que  se  generalisa  em  nosso  tempo 
para  a  conquista  de  posições  lucrativas  e 
com  mo 'as  que  não  exibem  sacrifícios,  que 
consultam  somente  os  gozos  e  as  conveniên- 
cias individuaes.  Será  deplorável  que  tão 
funesta  e  perversora  tendência,  arrumadora 
dos  bons  sentimentos  e  do  caracter,  a vassalle  o 
espirito  militar,  que  se  ctfínpõe  tanto  de  sub- 
missão e  disciplina  quanto  de  abnegação  e 
desprendimento. 

A  barreira  mais  efflcaz  que  o  Estado  pôde 
oppor  á  invasão  desta  tendência  nas  classes 
militares,  é  a  consideração  prestada  ao  mili 
tar  que  soube,  dignamente,  em  vida,  satisfa- 
zer as  exigências  rigorosas  da  carreira  a  que 
se  votou,  honrando  a  sua  memoria,  perpe- 
tuada na  família,  pelos  cuidados  que  a  esta 
dispensar,  cuidados  que  serão  um  estimulo 
e  um  conforto  aos  que  houverem  de  seguir 
a  carreira  das  armas. 

O  coronel  Wencesláo  foi  um  militar 
que  soube  cumprir  o  seu  dever— na  paz  como 
na  guerra,  nos  dias  tranquillos  como  nos  mo- 
mentos de  perigo—  que  soube  ser  bravo  e 
disciplinado  :  fez  a  campanha  do  Paraguay  e 
morreu  como  com  mandante  da  brigada  poli- 
cial desta  capital. 

A  com  missão  é  de  parecer  que  o  pedido 
feito  ao  Poder  Legislativo  pela  viuva  deste 
exceilente  militar  pode  ser  attendido.  E'  utii 
e  é  justo  que  o  Congresso  assim  proceda.  E' 
um  acto  de  equidade,  mas  a  nação  tem  o  di- 
reito de  praticai-o  com  os  bons  e  leaes  servi- 
dores como  já  o  fez,  relevando,  por  proposta 
do  deputado  Menna  Barreto,  da  carga  im- 
posta por  sentença  do  Conselho  Supremo  Mi- 
litar, de  18  de  maio  de  1878,  ao  tenente-coro- 
nel  Manoel  Geminiano  Cesário  Nunes  e  man- 
dando reverter  essa  divida  em  benefício  da 
viuva  e  filhos  do  mesmo  tenente-coronel.  As- 
sim, a  commissão  apresenta  o  seguinte  pro- 
jecto : 


O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.°  E'  declarada  extincta  a  divida  em 
que  ficou  para  com  a  Fazenda  Nacional  o 
fallecido  coronel  do  exercito  Wencesláo 
Freire  de  Carvalho,  cessando,  portanto,  os 
descontos  a  que  estão  sujeitos  os  seus  venci- 
mentos. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  22  de  novembro  de 
1894. — Lins  de  Vasconcellos,  presidente.  — 
Anísio  de  Abreu. — Paulino  de  Souza  Júnior 
(vencido). — Miguel  Pernambuco  (vencido).— 
Almeida  Gomes  .—Octaviano  Loureiro. 


N.  20&-1894 

Determina  que  os  officiaes  do  exercito  refor» 
mados  ou  que  se  reformarem  de  accordo 
com  as  disposições  do  decreto  n .  193  A,  de 
30  de  janeiro  de  1890,  si  estiverem  gra- 
duados no  posto  immediato,  sejam  conside- 
rados, para  todos  os  effeitos,  como  si  esti- 
vessem effectivamente  providos  na  classe  de 
que  tiverem  a  graduação 

A*  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  foi 
presente  o  requerimento  da  coronel  reforma- 
do do  exercito  Joaquim  da  Costa  Mattos  em 
que  pede  ao  Congresso  que  sua  reforma  seia 
considerada  no  posto  de  general  de  brigada 
effectivo. 

Pela  lei  de  28  de  fevereiro  de  1798  e  pro- 
visão de  9  ^e  setembro  de  1844,  ao  ofllcial 
graduado  é  considerado  o  ultimo  da  classe 
dos  effec tiros  na  classe  em  que  é  graduado, 
por  esse  motivo  a  commissão  entende  que  o 
offlcial  que  é  graduado  e  se  reforma,  volun- 
tária ou  compulsoriamente  pelo  decreto 
n.  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890,  deve  ser 
considerado  como  si  estivesse  inteiramente 
provido,  para  todos  os  effeitos,  na  classe  de 
que  tiver  a  graduação,  e  não  como  entendem 
alguns  a  2'  parte  do  art.  2*  do  citado  decre- 
to, somente  para  a  percepção  da  respectiva 
addicional. 

A  Commis<ão  de  Marinha  e  Guerra  faz  ver 
que  toda  excepção  é  odiosa. 

Por  isso  apresenta  o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°  Os  officiaes  do  exercito  reforma- 
dos ou  que  se  reformarem  de  accordo  com  as 
disposições  do  decreto  n.  193  A,  de  30  de 
janeiro  de  1890,  si  estiverem  graduados  no 
posto  immediato,  são  considerados  para  todos 
os  effeitos,  como  se  estivessem  effectivamen- 
te providos  na  classe  de  que  tiverem  a  gra- 
duação. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  1  de  novembro  de  1894. 
— Ovídio  Abrantes,  relator.— Salgado  dos  San- 
tos, presidente. — Thornaz  Cavalcanti,  vencido. 
— Antoni*  de  Siqueira ,  vencido.—  José  Carlos 
de  Carvalho. 

O  Sr.  Presidente  —  Achando-se 
adeantada  a  hora,  designo  para  2»  feira,  26  do 
corrente,  a  seguinte  ordem  do  dia  : 

Votação  dos  seguintes  projectos : 
N.   136  B,  de  1894,  sobre  ^emendas  ofe- 
recidas em  3a  discusbâo  ao  ^Hamanto  da  Fa- 
zenda (discussão  única) ;     ^^  Q    ^ 

*  P  è 
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^1 

>    em  favor  da     ^ 


N.  169  A,  de  1894,  sobre  as  emendas  offe- 
recidas  em  2a  discussão  ao  Orçamento  da  Re- 
ceita (discussão  única) ; 

N.  153,  de  1894,  autorisando  o  Governo  a 
abrir  o  credito  extraordinário  de  100:000$ 
para  compraras  terras e  aguas  do  Kio  Co- 
vanca  de  propriedade  do  Dr  Joaquim  José  de 
Siqueira  e  sua  mulher,  nos  termos  do  con- 
tracto de  25  de  janeiro  de  1894  (3a  discussão): 

N.  154,  de  1894,  autorisando  o  governo  a 
abrir  o  credito  supplemen  tarde  108:713$895,2 
para  as  obras  do  prolongamento  da  Estrada 
de  Ferro  de  Porto  Alegre  à  Uruguayana  no 
exercício  de  189  <  (3a  discussão) ; 

N.  193,  do  1894,  autorisando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  um  credito  supplementar  d« 
37:047$  â  rubrica3"  do;»rt.  2o  da  lei  n.  191  B 
de  38  de  setembro  de  1893  (2a  discussão); 

N.  180,  de  1894,  autorisando  o  governo  a 
abrir  no  corrente  exercício  de  1894,  para  os 
serviços  que  menciona,  créditos  na  impor- 
tância total  de  2.989:848$183  (2a  discussão) ; 

N.  181,  de  1894,  approvando  o  credito  sup- 
plementar de  1 .420:580*833  aberto  pelo  de- 
creto n.  1.852  de  22  de  outubro  de  1894  á 
verba  —  Caixa  da  Amortização  — ;  rubrica  1 1 
do  art.  7o  da  lei  n.  191  B  de  30  de  setembro 
de  1893.  para  o^correr  até  o  fim  do  corrente 
exercício  às  despezasja  feitas  e  por  fazer 
com  ;ts  encommendus  e  assignaturas  de  notas 
(2»  discussão); 

N.  183,  de  1894,  autorisando  o  gover 
no  a  abrir  o  credito  extraordinário  de 
2.096: 135$872  para  occorrer  aos  pagamentos 
não  só  de  varias  despezas  por  contada  verba 
— Ter- as  Publicas  e  ColMnisação— ,  feitas  de 
accordo  com  os  contractos  celebrados,  como 
também  as  que  dizem  respeito  à  tiscalisação 
dos  burgos  agrícolas,  medição  e  descrimina- 
ção de  terras  (2a  discussão)  ; 

N.  184,  de  1894.  a p provando  o  credito  sup- 
plementar de  150:000$  aberto  pelo  decreto 
n.  1.858  de  27  He  outubro  de  1894.  à  verba  — 
Exercícios  findos— rubrica  31  do  art.  7o  da 
lei  n.  191  B  de  30  de  setembro  de  1893,  para 
regularisar  ade>pe/a  já  effectuada  e  solver 
outras  que  não  foram  reclamadas  ou  satis- 
feitas opportunamente  (2a  discussão) ; 

N.  185.  de  1894,  autorisando  o  governo  a 
abrir  o  credito  extraordinário  de  898:486$840 
para  pagamento  do  excesso  das  despezas  com 
o  serviço  de  colonização  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  no  exercício  de  1893  (2a  dis- 
cussão) ; 

N.  140  A,  de  1894,  autorisando  o  governo 
a  despender  a  quantia  de  50:000$,  para  sal- 
var o  casco  da  fragata  Amazonas  (2a  discus- 
são) ; 

N.  170  A,  de  1891,  sobre  as  emendas  ofe- 
recidas em  2a  discussão  ao  Orçamento  da  Via- 
ção (discussão  única) ; 


N.  163,  de  1894,  revalidando  em  favor  da 
nova  Companhia  Estrada  de  Perro  Estreito  e 
S.  Francisco  ao  Chopim  a  concessão  a  qae  se 
refere  o  decreto  n.  896,  de  18  de  outubro  de 
1*90,  nos  termos  do  respectivo  contracto 
(Ia  discussão)  ; 

N.  114,  de  1894,  maçando  a  gratificação 
mensal  de  1.0' 0$  aos  ministros  de  Estado, 
para  represent  ço  (3a  discu«*2o) ; 

N.  118,  de  1894,  tlxanloos  vencimentos 
dos  empres  dos  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do   Brazil  (2a  discussão) ; 

N.  166  A,  del894,prohil>indoo  recebimento 
de  sentenciados  no  prisidio  de  Peruan  »o  do 
Noronha  (3a  discussão); 

N.  157  C,  do  1294,  determinando  que  os 
vencimentos,  soldo  e  etapi  dos  otâcia*s<l& 
brigada  po  liei  cal  e  Corpo  de  Bombeiros  ^ejam 
os  m<  smos  marcados  para  os  offieiaea  do 
exercito ; 

N.  121  B,  de  1894,  do  Senado,  dispondo  so- 
bre as  eleições  de  que  a  lei  n .  85,  de  20  de 
setembro  de  1894  (3o  discussão»)  ; 

N.  189,  de  1894,  declarando  da  competên- 
cia do  Supremo  Tribunal  Federal  o  julga- 
mento, mediante  reclamação,  das  questões 
relativas  a  validade  de  a>semllôas,  gover- 
nadores ou  presidentes  dos  Estados,  em  caso 
de  duplicata  ou  outro  couflicto  sobre  a  legi- 
timidade do  seu  exercício  ;  e  d'SpOe  sobre  os 
casos  em  que  somente  poder-se-ha  dar  a  in- 
tervenção da  juribdi-çâo  federai  (Substitu- 
tivo aos  projectos  ns.  156  e  179  de  1894, 
(1*  discussão) ; 

N.  2y,  de  lh93,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  licença  a  Francisca  Fer- 
reira de  Moraes,  p?»ra  introduzir  no  paiz 
2.000  trabalhadores  liberianos,  segundo  as 
condições  que  estabelece,  com  emenda  do  Sr. 
A.  Olyntho  e  outro  e  parecer  da  Commisaáo 
de  Obras  Publicas  e  Colonisação  de  1 894,  con- 
siderando o  projecto  desnecessário  (3a  dis- 
cussão) ; 

N.  305,  de  1893  mandando  abonar  ao  m^jor 
reformado  do  exercito  Eugénio  Frederico  de 
Lossio  e  Seiblitz  o  soldo  que  deixou  de  re- 
ceber de  1862  a  1864   discussão  única) ; 

N.  161,  de  1994,  marcando  aos  escrivães  d* 
Corte  de  Appelbição  do  Districto  Federal  ven- 
cimentos iguaes  aos  dos  escriuães  do  Jury  e 
da  Repartição  da  Policia  (Ia  discussão); 

N.  98,  de  1894,  mandando  contar  de  31  de 
julho  de  1891,  a  antiguidade  de  posto  na  pro- 
moção do  Dr,  Eluardo  Gonçalves  Ribeiro  (dis- 
cussão  única); 

N.  141,  de  1894,  mandando  reverter  ao 
serviço  activo  do  exercito  o  capitão  reforma- 
do Jeronymo  Ferreira  França  e  interpreta 
o  art.  9,  n.  2,  da  l*i  d.  648  de  18  de  agosto  de 
1852,  (Ia  discussão.) 

N.  119  B,  de  1894,  autorizando  o  governo 
a  contractar  com  Richard  J.  Redy,  ou  quem 
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melhores  vantagens  offerecer,  o  assentamento 
de  um  cabo  sub*nuv\al  entre  Boi  ^m  e  M  máos, 
meliante  as  condições  que  estabelece  (3* dis- 
cussão ;) 

N.  152,  de  1894,  prorogondo  por  dous  annos 
o  praze  conced-do  â  Kstr  da  de  Perro  Leopol- 
dina, como  cessionária  da  Estradt  de  Ferro 
de  Santo  Eduardo  ao  Cachorro  do  Itapemi- 
rim,  para  a  onclusãodas  obras  da  linha 
entre  estes  dous  pontos  e  d i -pensa  a  mesma 
companhia  da  construção  do  prolongamento 
da  sua  estrada  desde  a  estacão  do  Imbé,  no 
valle  do  Rio  Grande,  até  o  de  Macuco  ( Ia 
discussão) ; 

N.  182,  de  1894,  concedendo  â  Companhia 
de  Estrada  de  Ferro  do  Norte  do  Brazil  pro- 
rogação  ate  dezembro  de  1896  do  prazo  mar- 
cado para  a  conclusão  das  <>br  >s  das  estradas 
de  ferro  d*  Arac  jú  a  Simão  Dia?  com  ramal 
para  a  Capei  la  no  Estado  de  Sergipe,  e  de 
Tamand  rô  á  Barra  no  de  Pernambuco  ( 1* 
discussão ) ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  171,  de  1894, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  concederão 
Dr.  Wo  \lves  de  Azevedo  Macedo,  lente 
da  E^oia  Nacional  d«  B  lias  Artes,  um  anno 
de  l'cenca  com  ordenado; 

2a  discussão  do  projecto  n.  199,  de  1894, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  no  corrente  exercício  um  credito  ex- 
traordin  rio  de  285:435$768,  para  reconstruc- 
ção  de  piões  de  pnlvnra  na  Ilha  oo  Buquei- 
rao  e  outro  de  731:580$  pira  despezas  com 
obras  urgentes  em  diversos  estabelecimentos 
militares; 

3a  discussão  do  projecto  n  77  A,  de  1894, 
isentando  de  pagamento  dos  impostos  de  im- 
portação e  direitos  de  expediente  os  materiaes 
importados  p«ra  o  serviço  da  illuminaçáo 
publica  d-    capital  da  Bahia; 

3a  discussão  do  projcto  n.  70  A,  de  1894, 
ao  projecfo  n.  70  o  corrente  anno,  que 
isenta,  dos  direitos  de  importação  eexpedi  nte 
toloomatrial  e  rmichinismos  destinados  á 
cnfi^t»  ueção  da  fahi ira  de  tecidos  da  Compa- 
nhia M>  nu  factor  a  Fluminense,  situada  em 
Nithe*oy,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  ; 
*  Ia  d:scns-ão  do   projecto  n.  1*8,   de  1894, 

determin  mdo  que  tenha  entrada  no  Thesou- 
ro,  c«»mo  recita,  a  renda  do  Deposito  Pu- 
blico :  marca  venci  mantos  aos  respectivos 
funocionarios  e  autOi*iz>i  a  abertutra  do  cre- 
dito necessário  para  indemns  r  o  Depositá- 
rio Publico  de  diversas  d -pezas,  conforme  a 
liquidação  que  o  governo  fizer ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  163,  de  1894, 
antorisíindo  o  governo  a  conceder  um  anno 
de  licença  wm  ordenado  a  Jacintho  Di>»s  Car- 
doso, I°<fHcial  da  Secretaria  da  Industria, 
Viíição  e  Obns  Publicas; 

Discussão  única  de  projecte  n.  162,  do  1894 
e  approvando  com  modificações  o  código  das 


disposições  communs  ás  instituições  de  ensino 
superior,  decretedo  pelo  governo,  sob  n.  1159 
de  3  de  d-zembro  de    1892  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  125,  de  1894, 
do  Senado,  melhorando  a  reforma  do  Io  te- 
nente da  armada  Camillo  de  Lollis  e  Silva,  e 
propõe  modificações  ao  projecto  n.  256  de 
189,*. 


Levanta-se  a 
tos  da  tarde. 


sessão  ás  4  horas  e  30  minu- 
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Presidência  do  Sr.  Rosa  e  Silva 

Ao  meio-dia  respondem  á  chamada  os  Srs. 
Rosa  e  Silva,  Thomaz  Delfino,  Coelho  Lisboa, 
Fileto  Pires,  Tavares  de  Lyra,  Gabriel  Sal- 
gado,Bricio  Filho,  Hollanda  de  Lima.  Vivei- 
ros, Luiz  Domingues,  Gustavo  Veras,  Eduardo 
de  Beriêdo,  Nogu  ira  Paranaguá,  Frederico 
Borges,  João  Lopes,  Pedro  Borges,  Augusto 
Sever»»,  Junqueira  Ayres,  Trindade,  Tolen- 
tmo  de  Carvalho,  Coelho  Cintra,  Luiz  de 
Andrade,  Medeiros  e  Albuquerque,  Miguel 
Pernambuco,  Carlos  Jorge,  Octaviano  Lou- 
reiro. Olympio  de  Campos,  Menezes  Prado, 
Gouvêa  Lima,  Augusto  de  Freitas,  Milton, 
Francisco  So'ró,  Tosta,  Manoel  Caetano, 
Paula  Guimarães,  Roirigu«s  Lima,  Arthur 
Rios,  Paranhos  Montenegro,  Athayde  Júnior, 
Torquato  Moreira,  GaMino  Loreto,  Lopes 
Trovão,  Oscar  Godoy,  Américo  <*e  Mattos, 
Fonse'  a  Port«  1  a, Costa  Azevedo,  Silv»  Cas>trc, 
Nilo  Peçanha,  Ernesto  Brazilio,  Francisco 
Santiago,  Agostinho  Vidal,  Urhano  Marcon- 
des. Mayrink,  Almeida  Gomes,  Landulplm  de 
Magalhães,  Lima  Duarte,  João  Luiz,  Mon- 
teiro de  B»rros,  João  Penirto,  Ferraz  Júnior, 
Fortes  Junqueira,  Francisco  Veiga,  Ferreira 
Pires,  I  heotoniode  Magalhães,  Pinto  da  Fon- 
seca.Paraizo  Cavalcanti,  C  is  -miro  da  Rocha, 
Gustavo  G  »d  y,  Adolpho  Gordo,  Herculano  de 
Freitas,  Moraes  Barros,  Paulino  Carlos,  Cin- 
cinato  Braga,  Ovidio  Abrantes,  Urbano  de 
Gouvêa,  L'>i/,  Adolpho,  Lauro  Muller,  Paula 
Ramos,    Francisco  Tolentino  e  Emilio  Blum. 

Abre-se  a  sessão. 

Comparecem  depois  de  aberti  a  sessão  os 
Srs.  Lima  Bacury,  Augusto  Montenegro, 
Carlos  de  Novaes,  Christino  Cruz,  Anizio  de 
Abreu,  Gonçalo  de  Lagos,  Thnmaz  Caval- 
canti, Hdefono  Lima,  José  Beviláqua,  Aithur 
Orlando,  Martins  Júnior,  Clementiuo  do 
Monte,  Rocha  Cavalcanti,  Zama,  Santos  Pe- 
reira, Neiva,  Eduardo  Ramos,  Vergne  de 
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Abreu,  LeovegftAo  Filgueiras,  José  Igmacio, 
Flávio  de  Araújo,  Sebastião  Landulpho,  An- 
tónio de  Siqueira,  José  Carlos,  França  Car- 
valho, Alcindo  Guanabara,  Lins  de  Vascon- 
cellos,  Érico  Coelho,  Sebastião  de  Lacerda, 
Lamounier  Godofredo,  Cupertino  de  Siqueira, 
Arthur  Torres,  Carlos  das  Chagas,  Almeida 
Nogueira,  Costa  Júnior,  Francisco  Glicerio  e 
Fonseca  Guimarães. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  participada 
os  Srs.  Matta  Racellar,  Sá  Peixoto,  Enéas 
Martins,  Benedicto  Leite,  Costa  Rodrigues, 
Helvécio  Monte,  Francisco  Gurgel,  Cunha 
Lima,  Silva  Mariz,  Pereira  de  Lyra,  Ar- 
minio  Tavares,  Marcionilo  Lins,  Cornelio  da 
Fonseca,  Geminiano  Brazil,  Aristides  de  Quei- 
roz, Tolentino  dos  Santos,  Marcolino  Moura, 
Cleto  Nunes,  Furquim  Werneck,  Alberto 
Torres,  Belisario  de  Souza,  Ponce  de  Leon, 
Euzebiode  Queiroz,Barros Franco  Júnior, Pau- 
lino de  Souza  Júnior,  Carvalho  Mourão,  Vnz  de 
Mello,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Octa- 
viano de  Brito,  Ribeiro  de  Almeida,  Ro- 
dolpho  Abreu,  Manoel  Fulgencio,  Simão  da 
Cunha,  Olegário  Maciel,  Lamartine,  Vm na- 
dares, Gonçalves  Ramos,  Luiz  Detsi,  Costa 
Machado,  Alfredo  Ellis,  Álvaro  Carvalho, Car- 
los Garcia,Domingues  de  Castro,  Dino  Bueno, 
Júlio  de  Mesquita,  Moreira  da  Silva,  Pádua 
Salles,  João  de  Faria,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Alves  de  Castro,  Xavier  do  Valle  e 
Mariano  Ramos. 

E  sem  causa  os  Srs.  Francisco  Benévolo, 
José  Mariano,  Gaspar  Drummond,  Lourenço 
de  Sá,  Gonçalves  Maia,  Fernandes  Lima, 
Domingos  de  Moraes,  Vieira  de  Moraes  e  Al- 
berto Salles. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Sr.  Io  Secretario  declara  qne  não  ha 
expediente  sobre  a  Mesa. 

O  Sr*  Presidente  —  Nomeio  o 
Sr.  Neiva  para  substituir  o  Sr.  Hermenegildo 
de  Moraes,  na  commissão  de  redacção  das 
leis. 

Achando-se  na  ante-sala  o  Sr.  Rivadavia 
Correia,  deputado  eleito  e  reconhecido  pelo 
3o  districto  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
o  Sr.  Presidente  convida  os  Srs.  3o  e  4o  se- 
cretários para  irem  receber  o  mesmo  senhor, 
o  qual,  sendo  introduzido  no  recinto,  presta 
o  compromisso  regimental . 

O  Si*.  Medeiros  e  Albuquer- 

que-Sr.  Presidente,  o  que  quero  apresen- 
tar à  Casa  ó  um  requerimento  que  se  justi- 
fica em  duas  palavras. 

Como  V .  Ex .  sabe,  o  montepio  obrigatório 
dos  funccionarios  públicos  e  uma  instituição 


de  seguro  de  vida,  instituição  esta  que  só 
pôde  ter  duas  bases  —  quota  e  idade  do  se- 
gurado. 

Ora,  o  montepio  dos  funccionarios  tal 
como  foi  organizado  não  obedece  nem  a  uma 
nem  a  outra  ;  dahi  o  prejuízo  constante  para 
o  thesouro  publico  por  cau-a  destas  faltas. 

Não  sou  dos  que  accreditam  que  o  papel  do 
Estado  deve  ir  se  restringindo  mais  ;  muito 
pelo  contrario,  deve  alargar-se  mais,  deve 
ministrar  a  instrucçâo,  soccorrer  os  neces- 
sitados, em  summa  ter  deveres  cada  vez  mais 
amplos. 

Esta  ó  a  tendência  geral  de  todas  as  legis- 
ções  embora  pensadores  notáveis,  como 
Spencer  e  outros  não  achem  isto  muito 
louvável. 

Entendendo,  porém,  que  não  é  justo  que 
uma  classe  usufrua  a  favor  do  Estado,  preju- 
dicando as  outras  ;  dahi  ha  necessidade  de 
uma  reforma  na  org » nisacão  do  montepio,  re- 
forma, que  longe  de  ser  feita  em  prejuízo 
dos  empregados,  virá  ao  contrario  em  abono 
delias,  m  is  fazendo  assental-a  sobre  melhores 
bases. 

E*  para  isto  que  eu  e  o  meu  collega  o 
Sr.  Oscar  Godoy  requeremos  a  nomeação  de 
uma  commissão,  que,  durante  as  férias  parla- 
mentares, trate  do  assumpto. 

Naturalmente  esta  commissão  com  o  poder 
da  Camará  terá  necessidade  de  compulsar  do- 
cumentos para  fazer  um  trabalbo  mais  com- 
pleto do  que  poderia  fazer  qualquer  um  de 
nós  isoladamente. 

Tenho  dito. 

Vem  à  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado  o  seguinte 

Requerimento 

Requeremos  que  a  Camará  nomeie  uma 
commis  ão  de  cinco  membros  que.  durnte 
as  férias  parlamentares,  elabore  um  projecto 
de  reforma  domonte-pio  obrigatório  dos  func- 
cionarios públicos . 

Sala  das  sessões,  26  de  novembro  de  1894. 
—Medeiros  e  Albuquerque. —  Oscar  Godoy. 

ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  as  ma- 
térias indicadas  na  orlem  do  dia,  passa-se  à 
matéria  em  discussão. 

Discussão  única  do  projecto  n.  171,  de  1894, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
Dr.  João  Alvares  de  Azevedo  Macedo,  lente 
da  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes,  um  anno 
de  licença  com  ordenado. 
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E'  lida,  apoiada  e  posta  conjunctamente  em 
discussão  a  s-guinte 

Emenda 

Ao  projecto  n.  171,  de  1894  : 

Igual  autorização  para  a  concessão  de  seis 
mezes  de  licença  ao  conferente  da  Alfandega 
de  Pernambuco,  António  Leonardo  de  Me- 
nezes Amorim. 

Sala  das  ses:*ões,  26  de  novembro  de  1894. 
— Tolentino  de  Carvalho. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

São  successi  vãmente  sem  debate  encerrados 
em  2a  discussão,  ficando  adiada  a  votação,  os 
artigos  do  projecto  n.  199,  de  1894,  autori- 
zando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  no 
corrente  exercicio  um  credito  extraordinário 
de  285:435$768,  para  reconstrucção  de  paioes 
de  pólvora  na  ilha  do  Boqueirão  e  outro  de 
731:580$  para  despezas  com  obras  urgentes 
em  diversos  estabelecimentos  militares. 

Entra  em  3«  discussão  o  projecto  n  77  A, 
de  1894,  isentando  de  pagamento  dos  impostos 
de  importação  e  direitos  de  expediente  os  ma- 
teriaes  importados  para  o  serviço  da  illumi- 
nação  publica  da  Capital  da  Bahia. 

São  lidas,  apoiadas  e  enviadas  á  commissão 
as  seguintes 

Emendas 

Ao  projecto  n.  77  A,  de  1894 : 

Sejam  também  isentos  de  iguaes  impostos 
e  direitos  os  objectos  importados  para  as  offi- 
cinas  e  aulas  do  Lyceo  de  Artes  e  Offlci©s  da 
Bahia. 

Sala  das  sessões,  26  de  novembro  de  1894. 
João  Augusto  Neiva. 

Ao  projecto  n.  77  A,  de  1894: 

Accrescenta-se  : 

Ficam  isentos  do  pagamento  de  direitos  de 
importação  os  materiaes  necessários  á  con- 
struccão  de  villas  operarias  que  houver  de 
ser  edificadas  no  Districto  Federal,  em  vir- 
tude de  contractos  com  o  governo  do  dis- 
tricto actualmente  em  vigor. 

Sala  das  sessões,  26  de  novembro  de  1894. 
—  Alcindo  Guanabara. 

Ao  projecto  n.  77  A,  de  1894: 
Ficam   também   isentos  de  impostos  e  di- 
reitos os  materiaes  importados  para  a  Aca- 
i  demia  de  Bellas- Artes  da  Bahia. 

Sala  das  sessões,   26  de  novembro  de  1894. 
— Junqueira  Ayres. 
C*m»ra   V.  VJI 


Ao  projecto  n.  77  A,  de  1894: 

Igual  favor  ó  concedido  aos  materiaes  que 
forem  importados  para  o  serviço  da  illumi- 
nação  publica  da  capital  do  Estado  do  Espirito 
Santo. 

Sala  das  sessões,  26  de  novembro  de  1894. 

—  Galdino  Loreto  —  Torquato  Moreira. 

Ao  projecto  n.  77  A»  de  1894: 

E  do  material  necessário  para  a  construc- 
ção  de  uma  linha  de  bonda  da  cidade  de  Ca- 
xias ao  povoado  Ponte,  no  Estado  do  Mara- 
nhão. 

Sala  das  sessões,  26  de  novembro  de  1894. 
—Eduardo  de  Berredo.—  Christino   Ow*.— 

—  Viveiros.  —  Gustavo    Veras. —  Luiz     Do- 
mingues. 

Ao  projecto  n.  77  A,  de  1894: 

Art.  Fica  o  Poder  Executivo  autorisado 
a  isentar  do  pagamento  de  direitos  de  im- 
portação e  expediente  a  —  Companhia  Brasil 
Great  Southern  Rtiilway,  o  material  necessá- 
rio ao  trafego,  reparos  e  conservação  dessa 
ferro- via,  nos  termos  do  respectivo  contracto, 

Sala  das  sessões,  26  de  novembro  de  1894. 
— Coelho  Cintra. 

O  Sr.  Nilo  ^eçanha,  —  Sr.  Pre- 
sidente, o  Corpo  Legislativo  tem  sido  chamado 
a  pronunciar-se  sempre  soíam  os  reclamos  do 
interior,  relativamente  a  isenção  de  impostos 
aduaneiros  para  os  materiaes  destinados  a 
melhoramentos  de  que  porventura  carecem 
as  diversas  cidades  do  littoral  e  do  centro  do 
paiz. 

Ao  envez  de  sol  tições  intermédias,  de  actos 
de  expediente,  at tendendo  as  reclamações  e 
solicitações  mais  ou  menos  justas  chegadas  a 
este  Parlamento,  tal  como  a  que  nos  trouxe 
o  honrado  representante  da  Bahia,  e  que 
diz  respeito  à  illumin«çáo  publica  da  ca- 
pital do  seu  Estado,  seria  preferível  que  nós 
fizéssemos  votar  um  projecto  de  lei,  abran- 
gendo um  só  artigo  todas  as  faces  do  assum- 
pto, em  uma  solução intelligente,  genérica  e 
definitiva. 

Eu,  Sr.  Presidente,  tinha  tomado  implicita- 
mente com  a  Camará  dos  Srs.  Deputados  um 
compromisso  nesse  sentido,  quando  consegui 
a  approvação  de  um  requerimento  para  que 
voltassem  á  Commissão  de  Orçamento,  pe- 
didos idênticos  de  Minas  Geraes,  do  Rio  de 
Janeiro  e  do  Pará,  e  que  pesavam  na  ordem 
dos  trabalhos  parlamentares,  desafiando  a 
confecção  de  uma  lei  proteccionista  e  precisa. 
(Apoiados.) 

Tendo  a  Camará  approvado  o  meu  alvitre 
e  porque  argumentava  com   o   despositiva 
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permanente  do  art.  15  da  lei  de  1884,  que 
orçou  a  recata  geral  do  império,  «  que  a  meu 
ver,  não  estava  revogada  «'Xprossa  e  clara- 
mente por  nenhuma  disposição  legislativa  do 
parlamento  republicano. é  urgente  que  foçamos 
cessar  essa  anomalia,  legislando  sobre  a  ma- 
téria, de  um  modo  completo,  de  accordocom  a 
necessidades  de  momento,  ind^pedentede  pre- 
scripções  dacrepitas,  vivendo  e  em  vigor  em 
um  corpo  de  leis  mortas    (Muito  bem.) 

O  Orçamento  da  Republica  não  permitte 
disposições  geraes  e  permanentes. 

Si  p^rmittisse,  eu  tinha  apresentado  hontem 
no  Orçamento  Geral  da  Receita  essearti.ro 
como  disnosiçlo  geral  ou  permanente. 

Acreditava  mesmo  que  a  proposição  pu- 
desse ser  destacada,  correndo  todos  os  tra- 
mites resdmentaeg  ate  a  sancção  presidencial. 
Mas  assim  não  foi  possível,  já  pela  natureza 
do  nosso  regimento,  jâ  pelas  disposições  ex- 
pressa da  nossa  lei  interna. 

Assim,  aproveito  a  discussão  do  projecto 
n.  77,  e  que  trata  de  matéria  annexi,  pari 
att"nder  a  reclai.  os  geraes,  no  interesse  e 
em  beneficio  das  cidades  brazileiras,  qu  >  te- 
nham de  ser  saneadas  e  que  por  isso  pleiteiam 
o  favor  dos  poderes  públicos,  nas  Alfandegas 
e  nas  estradas  de  ferro  da  União. 

N'uma  disposição  genérica  e  ampla  tem  a 
C-»mara  dos  Deputados  cumprido  um  dever 
imperioso.  (Muito  bem;  muito  bem.) 

Vem  à  Mesa,  ô  lida,  apoiada  e  enviada  à 
Commissão  a  seguinte 

Emenda 

Ao  projecto  n.  77  A ,  de  1894  : 

Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  isem- 

Star  do  pagamento  de  impostos  aduaneiros  e 
e  fretes  nas  estrad  s  de  ferro  da  União,  todo 
omteritl  importado  pel  s  municipilidades, 
para  saneamento  e  canalisição  de  ajruapo- 
tovel,  nas  cidades  que  carecerem  destes  me- 
lhoramentos. 

Sala  das  sessões,  2^  de  novembro  de  1894. 
—  Nilo  Peça»ha.—  Sebastião  de  Lacerda. — 
Barras  Franco.  —  Euzebio  d*  Qn*  roz.— Silva 
Costa.—  Urbnno  Marcondes.—  Ernesto  Bra- 
zilio. —  Costa  Azevedo. —  Cincinato  Braga. 

O  8r.  Gustavo  Veras  pedi  a 
palavra.,  Sr.  Presidente,  para  mandar  ao  pro- 
jecto quo  se  discute  uma  emenda  que  c<>m- 
siarne  igual  favor  para  os  miteria^s  que 
forem  importados  na  capital  de  S.  Luiz  do 
Maranhão,  para  augmento  da  respectiva  ca- 
nalisição de  agua  potável. 

Deixa  de  aduzir  razões  justificativas  da 
emenda,  porque  ellas  são  patentes,  e  desde 


que  a  Camará  esteja  resolvida  a  conceder  os 
favores  de  que  trata  o  projecto,  suppõe 
que  não  negará  iguaes  em  benefícios  desta 
oidade  das  mesmas  condições  da  Bahia. 
(Muito  bem .) 

Vem  á  Mesa  é  lida,  apoiada  e  enviada  à 
Commisbão  a  seguinte 

Emenda 

Ao  projecto  n.  77  A,  de  1894: 

Igual  favor  para  os  materiaes  que  forem 
importados  para  augmento  da  canalisação 
da  agua  potável  em  S.  Luiz  do  Maranhão. 

Sala  d»s  sessões,  26  de  novembro  de  1894. 
— Gustavo  Veras. 

Ninguém  mate  pedindo  a  palavra,  ó  encer- 
rada a  discussSo  e  adiada  a  vota  ao. 

Entra  em  3'  discu  são  o  projecto  n .  70  A, 
*e  1892  (151  A.  de  189*).  isetando  dos  di- 
reitos de  importação  e  expediente  todo  o  ma- 
tori  ti  e  ma  hinisraos  destinadas á con 4ruccão 
da  fabrica  de  tecidos  da  Companhia  Manu- 
factora  Fluminense,  situada  em  Nitheruy, 
no  estado  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Sr.  Theotonio   Ma^alhftes 

—  Sr.  presidente,  pedi  a  pal»vra  para  apre- 
sentar ao  projecto  n  70  A  uma  emenda  rela- 
tiva à  isenão  de  Preitos  de  importação  He 
materiaes  para  uma  fabrica  de  tec!d  *s  que  se 
pretende  fundar  no  município  do  Curvello, 
em  Minas. 

TV  os  sabem  quanto  as  companhias  de  tece- 
lagem nessa  z<>na  d~  Minas  t^m  prestado  em 
rela  ão  ao  desenvolvimento  industrial  'aquelte 
Esta  'o.  E  agora  ainda  accresce  mais  a  esse 
grande  desenvolvimento  de  que  trata  este 
projecto. 

A  medica  é  de  inteira  justiça,  de  muita 
importância, não  só  para  o  progresodaquella 
zona  do  Estado,  mas  ainda  para  o  progresso 
industrial  do  paiz  em  geral. 

Espero,  portant»,  que.  já  tendo  sPo  conce- 
dido este  favor  á  companhia  de  tecelagem  de 
algodão,  a  esta  com  especialidade  seja  elle 
concedido,  porquanto,  além  da  tecelagem  de 
algodão,  propôe-*e  a  desenvolver  a  tecelagem 
da  lã  naquelle  Estado,  o  quente  agora  não  se 
tentou. 

Portanto,  a  primeira  tentativa  não  pode 
deixar  de  ser  secundada  pela  União  para  o 
desenvolvimento  industrial  fabril  de  lã  no 
Estado. 

Tenho  concluído. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  enviada  á 
commissão  a  seguinte 
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Emenda 

Ao  projecto  n.  70  A  de  1892  : 

Ao  art.  Io,  in  fine  :—  e  da  fábrica  de  teci 
dos  ''e  lã  e  algodão  da  —  Companhia  Indus 
trial  do  Mello— no  Estado  de  Minas  Geraes 

Sala  das  sessões,  28  <*e  novembro  de  1  «94 
— Theotonio  de  Magalhães  — Cupertino  de  Si 
queira. — Ferras  Júnior. —  Francisco  Veiga. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— -  Sr.  presi- 
dente, entendo  que  a  isenção  de  direitos  pe- 
dida pela  Companhia  Manufactora  Flumi- 
nense não  deve  ser  concedida,  porquanto  os 
direitos  de  expediente  a  que  estão  sujeitas 
todas  essas  companhias  constituem  uma 
parte  importante  da  renda  da  União,  e  não 
podem  ser  supprimidos  por  continuas  isemp- 
çôes,como  a  de  que  trata  o  presente  projecto. 

Demais,  as  fabricas  de  tecidos  existentes 
na  União  acham  se  quasi  todas  em  condi- 
ções prosperas,  pelo  menos  as  que  teem  sido 
bem  administradas,  sendo  que  no  Maranhão 
os  dividendos  elevam-se  a  50  %>. 

A^cresce  que  as  tarifas  actuaes  são  verda- 
deiramente proteccionistas,  e  os  direitos,  que 
pagam  os  tecidos  de  algodão,  foram  augmen- 
tados  na  relação  de  108%. 

O  Sr.  Bricio  Filho—  £  o  proteccionismo  é 
muito  perigoso. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Todas  as  companhias 
que  se  fundam  no  paiz  teem  i-empção  de 
impostos  para  introducção  de  mater iaes  e 
machinismos;  mas,  o  direito  de  expediente  em 
11,  %  todas  as  companhias  pagam  o  carvão 
importado  para  as  companhias  de  nave- 
gação e  pagam  os  machinismos  para  fabri- 
cas. 

A  commissão  tem  concedido  a  isempçao 
desses  direitos  para  materiaes  de  obras  publi- 
cas, p  ra  machinismos  para  estabelecimentos 
de  utilidade  geral,  é  não  e  este  o  easo  agora 
porque  trata-se  de  fabricas  de  tecidos. 

Além  disso.  V.  Ex.  deve  saber  que  a  impor- 
tação vae  idiminuindo  e  a  renda  pouco  tem 
anpmentado,  a  pez  ar  de  que  os  impostos  de 
1889  para  1895  teem  sido  augmentados  de 
108  %. 

A  isempçao  de  direitos  de  expediente,  por- 
tanto, que  pede  a  companhia  não  tem  razão 
de  ser. 

Si  se  tratasse  de  uma  industria,  que  pre- 
cisasse de  auxilio,  comprehenderia  ;  mas,  tra- 
ta-se de  uma  industria  prospera,  de  que  exis- 
tem muitos  similares,  e  não  ha  necessidade 
de  se  estar  concedendo  favores  quando  todas 
as  em  prezas  pagam  esse  imposto,  porquanto 
seria  col  locar  uma  em  condições  muito  favo- 
ráveis em  relação  ás  outras. 

Tenho  concluído. 


Vem  &  tí  esa,  ô  lida,  e  enviada  á.  Com- 
missão a  seguinte 

Emenda 

Ao  projecto  n.  70  A,  de  1892: 

Em  logar  de:— direitos  de  importação  e 
expediente  —  diga-se  unicamente:  dos  direitos 
de  importação. 

Sala  das  sessões,  26  de  novembro  de  1894» 
—  Luiz  Adolpho. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ô  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  1»  discussão  o  projecto  n.  188,  de 
1894,  determinando  que  tenha  entrada  no 
Th  'souro,  como  receit «,  a  renda  do  Deposito 
Publico;  marca  vencimentos  a^s  respectivos 
funecionarios  e  autoriza  a  abertura  d  t  cre- 
dito ne  essiirio  para  indemnisar  o  depositário 
publico  de  diversas  despez  s  conforme  a  li- 
quidação que  o  governo  flzer. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  e  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  discussão  única  o  projecto  n.  173, 
de  1894,  autorizan  lo  o  governo  a  conceder  um 
iinno  de  licença  com  ordenado  a  Jncintho  Dias 
Cardoso,  Io  official  da  Secretaria  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  e  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votnção. 

Entra  em  disussão  única  o  projecto  n.  162, 
de  1894,  approvandn  com  mo«liflcjições  o  <v>di- 
£0  das  disposições  communs  as  instituições  da 
ensino  superior,  d  eretado  pelo  groverno,  sob 
n.  1.159,  de  3  de  dezembro  de  1892. 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira 

—Sr.  presidente,  quando  em  uma  das  primei- 
ras sessões  do  congresso  foi  discutido  o  pro- 
jecto que  approva.  com  modificações  o  código 
do  ensino,  tive  a  honra  de  apresentar  com  o 
e<tão  deputai  pelo  1°  districto  de  Minas, 
protessor  da  escola  de  Minas,  e  actual  minis- 
tro Ja  Viação,  algumas  emendas  tendentes  a 
melhorar  e  a  sanar  defeitos  que  nós  julgáva- 
mos prejudiciaes  ao  ensino  e  a  supprimir 
disposições  existentes  no  código,  que  não  esta- 
vam no  pensamento  do  i Ilustre  ministro  que 
nomeou  uma  commissão  encarregada  de  ela- 
borar o  mesmo  código. 

Nessa  occasião  eu  lamentava  que  pequeno 
numero  de  representantes  da  Nação  estives- 
sem presentes  á  sessão,  porque  sendo  o  códi- 
go matéria  gerei  mente  conhecida  por  poucos 
Srs.  representantes  da  Nação,  era  natural 
que  fosse  approvado  englobadamente,  e  que 
as  emendas  não  tiveseem  o  apoio  da  Casa, 
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principalmente  quando  havia  certo  açodamen- 
to, e  dese.o,  empenho  de  fazer  passar,  com  a 
maior  brevidade  possível,  o  código  com  as 
modificações  do  Senado. 

Lamentava  a  ausência  dos  Srs.  deputados, 
temendo  a  passagem  do  coligo  tal  qual  se 
achava  redigido. 

Approvando  o  projecto  vindo  do  Senado,  e 
rejeitadas  todas  as  emendas  apresentadas  nesta 
Casa,  não  porque  ellas  não  tivessem  tido  o 
apoio  dos  deputados  que  se  achavam  presen- 
tes, mas  porque  ha  um  certo  empenho,  um 
certo  interesse  particular  mesmo  em  vot  »r-se 
com  a  maior  rapidez  possível,  par,i  impedir 
que  as  emendas  sofressem  uma  nova  discussão 
no  Senado. 

O  projecto  subiu  á  sanção  immediatamente. 
Entretanto,  antes  de  ser  publicado  o  veto  em 
discussão,  esta  mesma  Camará  julgou  conve- 
niente modificar  esse  código,  nomeando  uma 
commis8ão  especial  para  reorganisar  as  aca- 
demias de  direito,  e  essa  commissão  apresen- 
tou o  projecto  que  todos  os  Srs.  deputados 
conhecem,  projecto  que  sustentado  e  defen- 
dido brilhantemente  por  seu  relator  conse- 
guiu o  ap)io  da  maioria  da  Camará  dos  Srs. 
Deputados,  em  duas  votações  sendo  regeitado 
em  3a  discussão  por  pequena  maioria. 

A  Camará,  que  acabava  de  approvar  o  có- 
digo com  açodamento  ante*  de  ser  publicado 
o  veto,  nemeava  uma  commissão  que  elabora 
va  um  projecto  cuja  idéa  capital  estava  em 
completa  desharmonia  com  oart.  112  do  có- 
digo. 

Ahi  está  mais  um  argumento  a  favor  das 
emendas  apresentadas,  porém,  que  não  vem 
ao  caso  presentemente  que  se  trata  de  appro- 
var ou  regeitar  o  veto. 

Para  a  felicidade  do  paiz  o  Sr.  Vice-Presi- 
dente  da  Republica  entendeu  dever  vetar  a 
resolução  do  Congresso,  impedindo  assim  que 
se  dotasse  o  paiz  com  mais  uma  lei  desorga- 
nisadora  e  prejudicial  ao  ensino  publico. 

De  accordo  com  as  razões  do  veto  venho 
adduzir  algumas  considerações  no  sentido  de 
provar  que  a  resolução  do  Congresso  é  incon- 
stitucional e  contraria  aos  interesses  da 
Nação. 

Sr.  presidente,  a  idéa  de  se  elaborar  um 
codico  de  ensino  resumindo  os  princípios  e  as 
disposições  communs  a  todos  os  institutos  de 
ensino  superior  do  paiz,  nunca  teve  por  fim 
sujeitar  as  di veras  academias  e  escolas  a  um 
regimen  único  ;  nunca  passou  pela  mente  do 
legislador  que  todas  as  escolas  do  paiz  se  re- 
gessem por  um  systema  único,  absoluto  e 
uniforme. 

A  idéa  de  um  código  de  ensino  commum 
aos  institutos  do  paiz  tinha  por  fim  unifor- 
misar,  coedi ficar  as  disposições,  não  relativas 
ao  ensino  de  cada  escola,  mas  aquellas  que  se 
referem  aos  deveres,  vantagens  e  direitos  do 


professo-rado  ;  tinha  por  fim  dar  os  masraos 
'Mn-itos  e  as  mesmas  attribuições  ao  magis- 
tério, a  funccionarios  da  mesma  cathegoria. 

Este  pensamento  é  exara  lo  com  ciaresa  e 
precisão  no  decreto  n.  1.340,  de  6  de  feve- 
reiro de  1891,  cuja  exposição  de  motivo  diz 
0*0 

«  Generalíssimo  —  Os  diversos  regula- 
mentos expedidos  ultimamente  para  o  ser- 
vido e  administração  dos  institutos  deinstruc- 
ção  publica  primaria  e  secundaria,  technico 
e  superior,  na  parte  referente  as  condições 
do  pe-soal  docente,  gratificações,  prémios, 
vantagens  e  jubilações  precisam  de  ser  uni- 
formisadas. 

E'  obvia  esta  necessidade. 

Dessa  unífo -misaçã  >  resulta  vantagem  para 
o  processo  de  negócios  attinentes  ao  objecto 
de  que  se  trata. 

A  expxlição  delias  se  tornará  mnito  mais 
fácil  e  simples  si  forem  regulados  pelos  mes- 
mos princípios,  se  regidos  por  disposições  le- 
gaes  não  divergentes. 

Além  disso,  será  medida  de  justiça,  pela 
equiparação  (tanto  quanto  possível  si  possa 
^stabelecen  das  condições  de  provimento, 
exercício,  licenças,  vantagens  e  direitos  do 
magistério  official,  quí  assim  não  mais  se 
comporá  de  corporações,  sob  esse  ponto  de 
vi> ta, separada  e  sujeita  a  legislação  desigual, 
mas,  constituirá  uma  só  e  grande  cl  »sse  com 
direitos  e  aspirações,  quanto  possa  ser,  igua- 
lados e  uniformes.» 

O  art.  Io  do  decreto  dispõe  o  que  se  segue 
(lê): 

Ficam  provisoriamente  suspensas  as  dispo- 
sições dos  actuaes  regulamentos  dos  institu- 
tos offlciaes  de  instrucçâo  de  qualquer  grão 
ou  natureza,  r  lati  vos  ao  provimento,  exer- 
cício, licenças,  faltas,  penas,  prémios  e  jubila- 
ções, devendo  no  entretanto  regesse  esta  ma- 
téria pelos  regulamentos  que  estavam  em  vi- 
gor por  occasião  de  se  expedirem  as  de  que 
se  trata. 

Depois  desse  decreto  a  lei  n.  26  de  30  de 
dezembro  de  1891  autor isou  o  governo  a  re- 
ver os  regulamentos  das  instituições  de  in- 
strucçâo, dependentes  do  Ministério  da  In- 
strucçâo Publica,  fazer  seu  augmento  de  des- 
peza. 

A  Commissão,  elaborando  esse  código,  in- 
cluiu não  só  o  pensamento  do  legislador,  não 
só  regulou  as  vantagens,  os  direitos  e  os  de- 
veres do  professorado,  mas  também  incluiu, 
desvirtuando  o  pensamento  do  legislador,  dis- 
posições que  entendem  com  a  economia  inter- 
na de  cada  instituto  de  ensino,disposições  que 
devem  variar  de  escola  a  escola,  que 
necessitam  harmonisar-se  com  o  fim  e  ob- 
jectivo de  cada  estabelecimento. 
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Incluir-se  por  exemplo,  além  das  disposi-  ] 
ções  «le  que  trata  o  decreto  n.  1.340,  o  caci- 
fo que  se  refere  a   inseri pção  de  matriculas 

Ora.  a  inscripção  de  matriculas  é  por  sua 
natureza  peculiar  a  cada  escola. 

Ha  escolas  cujas  matriculas  não  podem 
estar  sujeitas  a  mesma  taxa  como  as  acade- 
mias de  direito  e  medicina 

Essas  escolas  portanto  não  devem  estar 
sujeitas  ao  regimem  commum  de  todas  as 
academias. 

O  código  incluiu  também  o  capitulo  que 
trata  do  processo  de  exames,  período,  educa- 
ção do  curso  lictivo  etc. 

Estas  e  mui  r as  outras  disposições  para 
sempre  variáveis  na**  diversas  escolas  do  paiz, 
ellas  precisão  processo  de  ser  adoptadas  a  na- 
tureza do  ensino,  as  necessidades  de  cada 
escola, »o  seu  regimem  edesciplina. 

Eu  não  entro  em  detalhes,  uma  vez  que 
trato  d^  justificar  as  razões  da  não  saneção. 

Eu  lembrarei  a  Camará  dos  Srs.  Deputados 
uma  disposição  do  código  reconhecida  enexe- 
quivei,  impraticável. 

Determina  o  código  que  os  exames  finaes  de 
car1a  instituto,— tenbão  logar  perante  uma 
commis>ão  de  lentes,  entretanto,  posto  pro- 
visoriamente em  execução,  nunca  semelhante 
disposição  poude  ser  observada  na  escola  de 
Minas  em  Ouro- Preto. 

A  escola  de  Minas  tem  um  pequeno  nu- 
mero de  professores,  não  tem  pessoal  suffl- 
ciente  para  preencher  as  commissôes  de  exa- 
minadores, e  o  ministro  annualmente  expede 
aviso  suspendendo  semelhante  disposição  por 
ser  materialmente,  absolutamente  impraticá- 
vel, o  que  prova  que  a  lei  excedeu  á  esphera 
que  lhe  devia  ser  traçada. 

O  Sr.  Moraes  Barros— As  normas  devem 
variar  conforme  as  escolas  são  de  direito,  de 
medicina  ou  de  minas. 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira— Finalmente, 
o  código  lixa  o  mesmo  pessoal  para  todos  as 
secretarias,  o  mesmo  pessoal  para  o  serviço 
nterno  disposições  estas  que  nunca  foram 
executadas  na  escola  de  minas  de  Ouro  Preto, 
porque  o  serviço  interno  e  o  da  secretaria  são 
executados  sempre  com  o  menor  numero  de 
empregados  que  nas  outras  escolas. 

Conseguintemente  a  suppre^ão.de  todos  es- 
tes capitulos  se  impõe;  é  manifesta,clara  e  evi- 
dente a  necessidade  e  o  direito  que  assiste 
a  cada  instituto  de  se  regulamentar  de 
conformidade  com  os  seus  interesses,  de  har- 
monia com  a  sua  especialidade,  de  accordo 
com  a  natureza  de  seus  estudos,  seus  fins  e 
objectivos. 

Rejeitado  o  veto,  Sr.  presidente,  o  código 
entrará  em  vigor  em  todo  o  paiz,  para  todas 
as  academias,  e  com  elle  inauguraremos  o 


regimen  da  confusão,  da  desordem  eda  anar- 
chia. 

Teremos  dotado  o  paiz  com  mais  uma  lei 
que  jamais  executada  fielmente  sel-o-ha  por 
ser  clara  e  evidentemente  defeituosa,  mani- 
festamente inexequível. 

O  Sr.  Thomaz  Delfino—  Uma  vez  votada 
será  executada. 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira— A  nós  com- 
pete não  votar  semelhante  lei  que  sabemos 
não  será  cumprida,  cuja  inexequibilidade  re- 
conhecemos. 

Publicado,  Sr.  presidente,  o  decreto  n.  1340 
que  autorisava  o  governo  a  mandar  codificar 
as  disposições  relativas  aos  direitos,  deveres 
e  garantias  dos  professores,  uniformisar  as 
disposições  que  podiam  e  deviam  ser  com- 
muns,  idênticas  aos  d i Aferentes  institutos  de 
instrucção  superior  do  paiz;  o  que  se  fez?  Em 
vez  de  um  código,  um  regulamento  commum 
às  diversas  escolas  da  Republica,  estabele- 
cendo a  mesma  disciplina,  firmando  o  mesmo 
regimen  em  escolas  de  natureza  completa- 
mente diversa. 

Ainda  mais,  Sr.  presidente,  a  parte  apro- 
veitável, útil,  e  quica  necessária,  que  consul- 
tando os  interesses  da  instrucção  e  obede- 
cendo aos  intuitos  do  legislador  estabeleceu  a 
única  uniformidade  possível  foi  modificada, 
disvirtuada,  mutilada  mesmo  pelas  emendas 
do  Senado  cujo  §  4*  diz: 

«  Serão  respeit  i^os  para  a  jubilaçao,  além 
dos  declarados  no  código  de  3  de  dezembro, 
os  direitos  já  adquiridos  por  lentes,  substitu- 
tos e  professores,  em  virtude  das  leis  ante- 
riores que  vigoraram  durante  o  tempo  em 
que  elles  exerceram  o  magistério.  » 

Conclue-se  daqui  que  a  uniformidade  que 
foi  o  pensamento  do  legislador  em  relação 
aos  direitos  e  deveres  dos  professores,  não  se 
deu;  o  código  ficou  em  vigor  para  os  profes- 
sores nomeados  depois  de  sua  publicação 

e  todo  o  magistério  actual  que  ó  a  grande 
maioria,  terá  de  recorrer  não  só  ao  código  de 
ensino,  como  todas  as  leis  que  vigoravam  no 
tempo  em  que  exerceram. .  o  magistério  quer 
dizer  nós  voltamos  muito  a  quem  do  decreto 
n.  1.340,  porque  addicionamos  a  grande  con- 
fusão de  que  falia va  o  ministro  da  instrucção 
publica  de  então,  mais  uma  lei  e  ficando  todas 
as  outras  em  vigor. 

Approvação  do  código  de  ensino  superior, 
com  as  emendas  que  lhe  foram  aditadas  nos 
conduzirá  a  um  fim,  a  um  obje  tivo  diame- 
tralmente opposto  ao  procurado. 

Em  vez  «te  simplificar  reunindo  em  uma  só 
lei  as  disposições  que  pi>dem  o  devem  sercom- 
muns  as  diversas  escolas  da  Republica,  con- 
seguiremos apenas  complicar  essas  disposi- 
ções, multiplical-as,  estabelecendo  para  o  ma- 
gistério uma  diversidade  de  condições  a  mais 
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iniqua,  a  mais  absurda  e  a  mais  aaarchica 

^Nàoprocede  o  velho  argumento  dos  direi- 
tos adquirido*,  quando  o  código  estabelece 
novas  vantagens  novos  direitos  até  então  nao 
at  istíentes 

Entre  as  disposições  da  lei  que  o  §  4»  manda 
vigorar,  existem  algumas  que  são  franca  e 
manifest  mente  inconstituciunaes. 

A  faculdade  que  tinham  os  ministros  da 
instrucção  de  aposentarem  ad  hbertum  os 
professores  ou  de  concederem  aposentadorias 
a  pedido,  éuma  disposição  p4a  qual  seoppoe 
o  art.  75  ''a  Constituição  que  diz  :  «A  apo- 
sentadoria só  poderá  ser  dada  aos  funccio- 
narios  públicos  em  caso  de  invalidez,  no  ber- 
viço  da  Nação.  » 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  a  V.  Ex.  o  ob- 
sequio ^e  interromper  o  seu  discurso  para  se 
veriflc»r  se  ha  numero  para  proceJer  as  vo- 
t  ções  das  matérias  constantes  da  ordem  do 
dia. 

0  Sr.  Cuprrtino  de  Siqueira— Co mquan to 
de  .nat>r  valor,  porém  breves,  serão,  as  con- 
siderações que  ainda  adluzirei  em  favor  do 
veto  em  discussão,  todavia  como  nao  desejo 
prejudicar  os  trabalhos  da  Camará  dos  Srs. 
Deputados  accedo  gostosamente  ao  pedido  de 
V.  Ex.  (Muito  bemy  muito  bem.) 

O  Sr.  PreeIdente-0  Sr.  Alcind* 
Guanabara  em  tempo  retirou  um  requeri- 
mento, pelindo  informações  relativamente  â 
n  ivegação  de  cabotagem. 

São  lidos  e  julgados  objecto  de  deliberação 
os  seguintes 

PROJECTO 


N.  205  — 1804 

Autorisa  o  Poder  Executivo  a  rever  o  regula- 
mento e  programma  de  estudos  do  Internato 
do  Gymnasio  Nacional. 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°  Fica  o  Poder  Executivo  autorisado 
a  rever  o  regul  mento  e  programma  de  esta- 
dos do  internato  do  Gymnasio  Nacional,  do 
modo  a  melhor  corresponder  as  exigências  de 
ensino  secundário  e  proporcionar  ao  alumno 
que  não  aspire  ao  titulo  de  bacharel  em  sd- 
encias  e  lettr  «s,  o  estudo  tão  somente  dos  pre- 
paratórios necessários  ao  curso  de  cada  es- 
cola superior  ou  ao  exercido  da  profissão  a 
que  se  destine. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  24  de  novembro  de  1894. 
— Luiz  Domingues. 

A'  commissão  de  Instrucção  e  Saúde  Pu- 
blica. 

São  successi  vãmente  postas  a  votos  e  appro- 
vadas  as  seguintes  emendas  da  Commissão  de 
Orçamento  ao  orçamento  do  Ministério  da  Fa- 
zenda: 

Emendas  da  Commissão  de  Orçamento: 
Ao  n.  28  —  Accrescente-se  :  incluída  a 
quantia  de  14:400$,  para  dous  adjunctos  de 
procurador  da  Republica  no  Districto  Federal 
a  4:800$  cada  um  e  dous  solicitadores  a 
2:400$000. 

Additivos 


N.  204  —  1894 

Eouipara  os  ajudantes  das  capatasias os  fieis 
de  armazém  e  os  porteiros  das  alfandegas 
aos  2«*  escripturarios . 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art  1.°  Os  ajudantes  das  capatazias,  os 
fleis  de  armazéns  e  os  porteiros  das  a  fan- 
degas  serão  equiparados  aos  2-  escnptu- 
rarios. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  24  de  novembro  de 
1894.—  João  Augusto  Vieira. 

A'  commissão  especial  de  que  ô  presidente 
o  Sr.  Moraes  Barros. 


Art.  E'  autorizado  o  governo  a  liquidar  e 
pagar  ao  governo  dos  Estados  a  importância 
*as  despezas  feitas  pelo  Thesourodos  mesmo» 
Estados,  por  conta  da  União,  por  motivo  da 
revolta.  ,  . 

Art.  Em  igualdade  de  circumstancias 
serão  preferidos  para  os  accessos  nas  repar- 
tições de  Fazenda  os  empregados  que  tiverem 
os  concursos  de  Ia  e  2*  entrancia  exigidos  por 

lei. 

Art.  E'  o  governo  autorizado  a  arrendar 
ou  vender  os  terrenos  da  Quinta  da  Boa-Vista 
aos  proprietários  dos  prédios  ahi  construídos 
com  licença  do  ex-imperador,  e  bem  assim 
os  de  que  não  precisar  para  a  construcçao  de 
edifícios  públicos,  salvo  o  pateo  e  a  área  ne- 
cessária as  dependências  do  museu. 

Ao  n.  12  do  art.  1  —  Guindastes  e  eleva- 
dores hydraulicos: 
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Eleve-se  a  verba  pm  mais  16:622$500,  fi- 
cando as  diárias  augmentadas  do  s>eguinte 
modo: 

Guindaste*  hydraulicos:  • 

Machin  ata,  10$0 >0  ; 
Ajudante,  6S500  ; 
Manda  W,  5$500  , 
Foguista,  5$000  ; 
Encarregado.  4$000  ; 
Auxiliar,  4$000  ; 
Eleva  ores  hydraulicos: 
Machinista,  8>000  ; 
Ajudante,  tt$500  ; 
Encarregada,  4$000  ; 
Auxiliar,  4$000. 

O  Sr.  Preaidente  —  Na  forma  do 
regimento,  as  emendas  que  aca*  am  de  ser 
approvadas,  |or  conter  matéria  nova,  pas- 
s  rã<>  por  uma  nova  discussão  na  sessão  de 
amanhã. 

E'  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 

Emenda  dos  Sr$.    Urbano  de  Gouveia  e 
outros 

N.  136  B  de  1894— Onde  convier  : 

E'  o  gover  >o  autorizado  a  entragar  ao  Es- 
taco de  Goy  z  a  quan  ia  de  300:<>U0$,  resto 
do  aux.lio  que  ao  mesmo  foi  concedo  lo  por 
lei  de  de  setembro  de  1893,  abrindo  pára 
isso  o  nec<  sabino  credito. 

E'  tamiem  approvada  a  seguinte  subemen- 
da da  Comm missa"  do  Orçamento  à  emenda 
do  Sr.  Uibano  de  Gouveia  e  outio*  : 

Accrescente-se  :  —  salvo  a  hypothese  do 
art  2.°,  paragrapho  unco  da  mesma  lei. 

E'  approvad  i  a  seguinte  emenda  do  Com- 
miesáo  de  Orçamento,  substitutiva  da  do 
Sr.  Trindade  ao  n.   8,  art.  5.°: 

Art.  5.°  E'  o  governo  autoiizado  a  entre- 
gar a  s  The*ou  os  dos  Estados  de  Pernam- 
buco e  Paianyha  as  quantias  p  ovenientes  ^o 
imposto  estadual  de  gyro,  mandados  depositar 
\  pelo  Ministério  da  Fa/.enda. 

São  sucessivamente  postas  i  votos  e  rejei- 
ta as  as  emendas  do  Sr.  Gouveia  Lima  á  ru- 
brica 7a  e  a  do  Sr.  Paula  Ramos  à  ru- 
brica 9a. 

E'  o  projecto  n.  136  B,  de  1894,  assim 
emendado  approvado  em  3a  discussão  e 
enviado  á  C<  mmissão  de  Redacção. 

E'  posto  a  votos  e  approvado,salvas  as  emen- 
das, o  seguinte  artigo  do  projet  to  n.  169,  de 
1894,  orçando  a  Receita  Geral  da  Republica. 

Art.  1.°  A  r.  ceita  geral  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil  para  o  exercício  de 


1895,  ô  orçada  em  270.198:000*  e  será  rea- 
lisnda  com  o  producto  do  que  ror  arrecadado 
dentro  do  m  nciouado  exercício,  sob  os  ti- 
tulo* abaiios  designados: 

RECEITA  ORDINÁRIA 

Importação 

1.  Direitos  de  importação 
para  consumo,  nos  ter- 
mo* da  lei  n.  25  <ie  30 
de  dezembro  de  1891,  e 
das  disposições  legaes  a 
que  elhi  se  refere,  ele- 
vados ao  triplo  os  direi- 
tos que  pagam  os  phos- 
phoros  e  ao  dobro  es  que 
pagam  o  fumo  e  o  sal 
gioss<>,  coniinu>ndo  a 
pag  r  mais  30%  os  se- 
guintes artigos;  iilama- 
ares,  alcatifas,  bare^es, 

,  franjas,  gregas,   requi- 

.  fes,  galões,  litfas,  man- 
tas, mjinteletes,  camisi- 
nhas, camisas,  rendas, 
redes,  roupas  feitas, 
meias  de  linho  ou  de 
lã,tiras  e  entremeios 
de  qualquer  qualidade, 
transparentes,  brocados, 
lhamas,  chalés,  lanços, 
veos,  titãs  de  qualquer 
qualidade,  frocos,  tilo, 
gaze,  laços,  pellucia, 
velludose  tapetes;  obras 
ou  ar  te  f.  tetos  de,  ou  com 
madrepérola,  marfim, 
tartaruga,  coral,  ouro, 
prata,  platina  e  pedras 
preciosas;  espelhos,  qua- 
dros, molduras ;  vasos 
e  quaesquer  artigos  de 
louç  i  ns.  4, 5e6;  lustres, 
candelabros  e  serpenti- 
nas de  qualquT  quali- 
dade e  quaesquer  ar- 
ti.os  de  vidro  de  n.  2  ; 
moveis  de  madeira  fina  e 
quaesquer  obras  ou  ar- 
tigos de,  ou  c-  m  metal, 
de  ouro  ou  prata; per- 
fumarias ;  bijouteriasde 
qualquer  qualidade;  fi- 
guras, bustos,  estatuas, 
vasos  e  outros  objectos 
ou  peças  de  luxo,  adorno 
e  fantasia,  de  barro, 
1<  nça,  vidro,  cobre  e 
suas  ligas  ;  obras  e  ar- 
tefactos   de    mármore, 
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alabastro,  porphyro  Jas- 
pe e  pedras  semelhantes, 
pontas  de  Pariz;  cal- 
çado de  qualquer  tecido 
de  seda,  ou  com  mescla 
de  seda  e  cothurnos  de 
cano  alto  ;  queijos,  pre- 
suntos de  qualquer  modo 
preparados,  conserva  de 
qualquer  quali  iade,  bal- 
vo  as  congeladas;  paios, 
linguiças  ou  chouriços, 
caldos  cu  gelais,  sala- 
mes e  extractos  ;  todos 
oe  artigos  das  classes  18, 
27  e  35  ;  luvas,  esparti- 
lhos, gravatas,  chapéos 
e  bonnets  de  qualquer 
qualidade ;  tecidos  de 
linho,  brim,  bretanha 
cassa,  cambraia,  irlan- 
da  ;  platilha  e  outros 
não  classificados,  crus, 
brancos,  tintos,  triguei- 
ros, riscados  e  estam- 
pados ;  pannos,  case- 
miras  e  cassinetas  de 
lã,singelasou  dobradas, 
com  ou  sem  mescla  de 
seda,  bordados  ou  não  e 
os  não  especificados;  al- 
pacas, cassas  de  lã,  lilás, 
merinos,  durantes,  da- 
mascos, princetas,  sar- 
jas,  seraíinas,  gorgo- 
rões,  royal,  setim  da 
China,  tecidos  de  pon- 
to de  meia,  tonquins, 
risso  e  tecidos  semelhan- 
tes e  não  classificados, 
lisos  ou  entrançados,  la- 
vrados ou  adamascados; 
cordoalhas  (n.  576  da 
tarifa);  correias  de  cou- 
ro, de  algodão  ou  borra- 
cha, tacheadas  ou  não 
para  machinas  (n.  1012 
da  tarifa) ;  pagando  mais 
40  %  0á  seguintes  ar- 
tigos: bebidas  fermenta- 
das e  licores,  liquidos  e 
bebidas  alcoólicas;  vi- 
nhos engarrafados  car- 
tas de  jogar  ;  arreios  e 
carruag'  ns  e  os  artigos 
da  classe  29;  diminuidos 
de50°/oastax;>sdosul- 
fureto  de  carbono;  equi- 
paradas as  taxas  que 
paga  o  macarrão  às 
dos  biscoutos  e  bolachi- 
nhas 127.000:000$000 


Os  direitos  sobre  liqui- 
dos que  ainda  não  se 
achem  taxados  segundo 
a  unjdade  de  peso,  serão 
cobrados  pelo  peso  bruto 
como  vasilhame,  dedu- 
zida a  taxa  de  accordo 
com  a  tarifa,  seudo  ad- 
optada para  cada  kilo  a 
taxa  respectivamente  fi- 
xada por  litro 

2.  Expediente  dos  géneros 

livres  de  direitos  de  con- 
sumo, na  conformidade 
da  lei  n.  126  de  21  de 
novembro  de  1892,  isen- 
tas as  sementes  destina- 
das à  lavoura, 3.4OO:OO0$000 

3.  Expediente  das  capata- 

zias,  elevadas  as  taxas 

a  150  réis  e  75  réis 60Q$000 

4.  Armazenagem,   elevadas 

as  taxas   ai  H,   2  H  e 

3!<V. 3. 100:000$OQO 

E  também  approvada  "a  seguinte  emenda 
substitutivr  da  commissão  : 

Orçamento  da  receita 

Ao  art.  l.°— Receita  ordinária:  Io— Impor- 
tação—Depois  das  palavras: sal  grosso— sub- 
stitua-se  pelo  seguinte  : 

Continuando  a  pagar  30  %  os  seguintes 
artigos  da  tarifa:  os  das  classes  15  e  16  que 
forem  de  luxo  e  fantasia ;  os  da  classe  17, 
excluídos  os  de  ns.  558  a  561  e  os  de  juta 
que  não  forem  de  luxo  ou  fantasia ;  os  da 
classe  18,  excluidos  os  de  ns.  599  a  601;  os  da 
classe  35,  alamares,  alcatifas,  baréges,  fran- 
jas, requifes,  galOes,  ligas,  mantas,  mante- 
letes,  camisinhas,  camisas,  rendas,  roupas 
feitas,  meias  de  linho  ou  de  lã,  tiras  e  entre- 
meios, transparentes,  brocados,  lha  mas,  cha- 
lés, lenços,  excepto  os  de  algodão,  fitas  de 
qualquer  qualidade,  frocos,  filó,  gaze,  laços, 
pellucia,  veludos,  tapetes;  obras  ou  artefactos 
de,  ou  com  madrepérola,  marfim,  tartaruga, 
coral,  ouro,  prata,  platina  e  pedras  preciosas; 
vasos  e  quaesquer  artigos  de  louça  ns.  5  e  6; 
lustres,  candelabros,  serpentinas  de  qual- 
quer qualidade  e  quaesquer  artigos  de  vidro 
n .  2  ;  moveis  de  madeira  fina  e  quaesquer 
obras  ou  artigos  de,  ou  com  ouro  ou  prata ; 
perfumarias  ;  bijoijterias  de  qualquer  quali- 
dade ;  figuras,  bustos,  estatuas,  vasos  e  ou- 
tros objectos  ou  peças  de  luxo,  adorno,  e  fan- 
tasia de  barro,  louça,  vidro  ou  metal ;  obras 
e  artefactos  de  mármore  alabastro,  porphyro, 
jaspe  e  pedras  semelhantes ;  pontas  de  Pariz; 
calçado  de  qualquer  tecido  de  seda,  ou  com 
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mescla  de  seda;  luvas,  espartilhos,  gravatas, 
cbapéos  o  bonnets  de  qualquer  qualidade  ; 
pannos,  casimiras  e  cassinetas  de  lã,  singelas 
ou  dobradas,  com  ou  sem  mescla  de  seda, 
bordadas  ou  não,  e  os  não  especificados  ;  al- 
paca, cassas  de  lã,  lilás,  merinos,  durantes, 
damascos,  cachemiras,  princetas,  surjas,  sera- 
finas,  gorgorões,  royal,  setim  da  China,  tou- 
quin?,  risso  e  tecidos  semelhantes  e  não  clas- 
sificados, lisos  ou  entrançados,  lavrados  ou 
adamascados  ;  cordoalhas  (n.  576  da  tarifa); 
correia  do  couro,  de  algodão  e  borracha,  ta- 
cheadas  ou  não  para  machinas  (n.  1012  da 
tarifa)  ;  queijos,  presuntos  de  qualquer  modo 
preparados,  conservas  de  qualquer  qualidade, 
salvo  as  congeladas,  paios,  linguiças  ou 
chouriças,  caldos  ou  geléas,  salames  ou  ex- 
tractos ;  pagando  mais  40  %  os  seguintes  ar- 
tigos :  bebidas  fermentadas  e  licores,  líqui- 
dos e  bebidas  alcoólicas;  cartas  de  jo«:ar  ;  ar- 
reios e  carruagens  o  os  artigos  da  ci-isse  27  : 
diminuídas  de  50  %  as  taxas  do  sulfureto  de 
carbono  ;  equiparadas  as  taxas  que  paga  o 
macarrão  às  dos  biscoutos  e  bolachinha». 

Substitua-se  o  ultimo  período  do  mesmo 
n.  1  pelo  seguinte  : 

As  taras  para  os  liquidos  serão  as  se- 
guintes : 

15%  para  os  cascos  que  contiverem  óleos; 

18%  para  os  cascos  que  contiverem  bebi- 
das fermentadas  e  alcoólicas. 

Para  t^dos  os  outros  envoltórios  em  que 
possam  ser  acondicionadas  estas  mercadorias, 
regularão  as  taras  do  art.  173  da  tarifa,  para 
os  acetados,  ficando  em  pleno  vigor  as  notas 
13  a  18  da  mesma  tarifa  e,  bem  assim,  os 
arts.  25  e  26  dos  preliminares  da  mesma. 

Accrescente-se  no  mesmo  numero  : 

As  agravações  de  impostos  determinados 
acima  so  serão  cobradas  das  mercadorias  que 
sahirem  do  porto  d ò  origem  á  partir  de  1  de 
fevereiro  de  1893. 

São  suecessi vãmente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  ao  art.  Io: 


8. 


Despacho   marítimo 


5.  Imposto  de  pharóes 

6.  Idem  de  "docas 


Addicionaes 


400:000*000 
2<)0:000$0:J0 


7. 


Taxas  addicionaes  sobre 
os  direitos  de  importa- 
ção para  consumo,  na 
conformidade  da  lei  n. 
25  de  30  de  dezembro 
de  1891.  isento  dessas 
taxas  o  papel  para  im- 
pressão  , . . . .     66.000: 000J000 

Ca  nara  V.  VII 


Dez  por  cento  addicio- 
naes sobre  os  impostos 
de  expediente  de  géne- 
ros livres  de  direitos  de 
importação,  pharóes  e 
docas.  Ficam  supprimi- 
do»  os  impostos  de  10  % 
addicionaes  sobi  o  os  di- 
reitos de  expediente  das 
capatazias  e  armazena- 


gem 


Sahida 


Direitos  de  2  4  %  da 
pólvora  fabricada  por 
conta  do  governo  e  dos 
metaespreúosos  em  pó, 
pinh  1,  barra  ou  obras; 
àe  1  %  %  do  ouro  em 
burra  fundido  na  Casa 
da  Moeda  e  de  1  %  dos 
diamantes  ;  e  sobre  a 
importação  do  Districto 
Federal,  de  produetos 
não  sujeitos  á  exporta- 
ção dos  Estados 

Interior 


409:000$000 


100:000$000 


10.  Renda  da  fazenda  de 
Santa  Cruz  e  outras  de 

propriedade  da  União..  120:00j$000 

11.  Imposto  de  2  %  %  so- 
bre dividendos  d«>s  titu- 
ios  das  companhias  ou 
sociedades  anonymas 
com  sede    no   Districto 

Federal 320:000$000 

12.  Juros  das  acções  das  es- 
tradas de  forro  da  Ba- 
hia e  Per nam  buço 120 :  000$000 

13.  Renda  da  Estrada  dè 
Ferro  Central  do    Bra- 

zil 30.000:000$000 

14.  Dita  das  estradas  de 
ferro    custeadas      pela 

União 2.500:000$000 

15.  Dita  do   Correio   Geral      3.400:000$000 

16.  Dita  dos  telegraphos 
eléctricos,  inclusive  a 
taxa  de  fr.  0.10  ouro, 
por  palavra  de  tele- 
gramma  em  percurso, 
nos  cab  s  da  Braz  Man 
Submarine  Company  li- 

mited 3.600:000$000 

17.  Dita  da  Casa  da  Moeda.  65:000$000 

18.  Dita  da  Imprensi  Na- 
cional e  Diário  Official.  650:00)$000 

19.  Dita  ria  Fabrica  de  Pól- 
vora  • 1:000$000 
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20.  Dita  da  frtbrica  de  forro 

de  S.  João  do  Ipanema .  lChOOOsOOO 

21.  Dita  dos  ar.>enaes 27:000s000 

22.  Dita  da  Casa  de  Cor- 
recção    27:OOOSOOO 

23.  Ditado  Gymnabio  Na- 
cional    21 : 0003000 

24.  Dita  do  Instituto  dos 
Surdos-Mudos 7:000*000 

25.  Dita  do  Instituto  Nacio- 
nal de  Musica 5:000s000 

26.  Dita  de  matriculas  nos 
estabelecimentos  oííi- 
oiiifs  de  instrucção   s>u- 

perior 150:000s000 

27.  Ditada   Assistência  dos 

Alienado* 200:000s000 

28.  Dita  n rrocadada  nos  con- 
sulados    450:000$000 

29.  Dita  dos  próprios  nacio- 

naes 200:000*000 

30.  Foros  de  terrvnos  do 
marinha 10:000*000 

31 .  Laudemios 60:000*000 

32.  Prémios  dos  depósitos 
públicos 30:000s000 

33.  Contribuição  das  com- 
panhias ou  emprezns  de 
estradas  de  ferro,  sub- 
vencionadas ou  nào  e  do 
outras  companhias  para 
as  despezas  da  respe- 
ctiva flscnlisação 600 :  000$000 

34.  Imposto  de  se  11  o,  de  ac- 
cordo  com  as  taxas  esta- 
belecidas pela  lei  de  30 
do  novembro  de  1891, 
elevado  a  600  róis  o  sei  lo 
das  procurações  do  pró- 
prio punho,  quer  as  es- 
cri  ptase  assignadas,quer 
as  somente  assignadas, 
elevando  a  1$000  o  sei  lo 
de  cada  despacho  de  im- 
portação,excluido  o  sei  lo 
sobre  bilhetes  de  lo- 
teria  e  sobre  dividendos 
de  baDcos,  companhias 
e  sociedades  anonymas 

com  sede  nos  Estados. . .      8.600:0005000 

35.  Imposto  de  transporte.         700:000s000 

36.  Imposto  de  2%  sobro 
vencimentos  e  subsí- 
dios, inclusive  os  de 
Presidente  e  Vice-Pre- 
sidente  da  Republica  e  o 
dos  membros  do  Con- 
gresso Nacional 1.500:000$000 

37.  Rendimento  das  pennas 
do   agua 1.200:000$000 

38.  Cobrança  da  divida 
activa 700:000$000 


39. 


40, 


Imposto  de  5  %  sobre  as 
prestações  que  as  com- 
pmhias  de  seguros  de 
vida  estrangeiras  per- 
ceberem pelos  novos  se- 
guros contractadoa    no 

Br  zil 

Imposto  do  2  "/.»  sol»re 
o  capital  das  l-tterias 
fedoraes  e  d«  3  °/0  sobr-M 
o  das  ostadoaes,  cuja 
venda  de  bilhetes  se 
etreetuar  na  Capital  Fe- 
deral, na  forma  das  leis 


em  viu 


Consumo 


41. 


$!00 


$010 
$020 


Fumo  em  bruto 
do  producção  es- 
trangeira por  500 
grarumas  ou  frac- 
ção desta  unidade 

Fumo  picado,  ou  mi- 
gado por  25  gram- 
inns  ou  fracção 
desta  unidade  de 
produeção  naci- 
onal  

Dito  desfiado  de  pro- 
ducção nacional. 

Dito  de  producçáo  es- 
trangeira      $040 

Charutos,  por  um,  de 

fabrico  nacional.    $002 

Idem,  idem  de  fabrico 

estrangeiro S100 

Cigarros,  por  maço  d»* 
20  ou  por  qual- 
quer frarção  ex- 
cedente de  20: 

De  fabrico  nacional. 

De  fabrico  estrangeiro 

Os  ciçarros  de  morta- 
lha ou  capa  de 
fumo  pagarão  o 
dobro  destas  ta- 
xas. 

Rapé,  por  125  gram- 
mas  ou  fracção 
desta  unidade  : 

De  fabrico  nacional . . 

De  fabrico  estrangeiro 


$010 
$030 


$020 
$060 


300:000$009 


400:000$00O 


1.200:000|000 


RECEITA  EXTRAORDINÁRIA 

42.  Montepio  da  Marinha..  70:000$000 

43.  Montepio  militar 300:000$000 

44.  Montepio  dos  emprega- 
dos públicos 750:000$000 

45.  Indemnisações 1 .000:000$000 
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46.  Vendas  de    géneros    e 

próprios  nacionaes 100:000$000 

47.  Juros  do  capitães  na- 
cionaes       3.000: 000$000 

48.  Remanoscontes  dos  pré- 
mios do  bilhetes  de  lo- 

teria 15:000$000 

49.  Receita  eventual,  com- 
preliendidas  as  multas 
por    contravenções    de 

leis  e  regulamento*. . . .      3.000:000$000 

Depósitos 

50.  S«ldo  on  excesso  entre 
os    recebi  mentas   o   as 

•restituições 3.5O0:O00$0OO 

E  encerarad  a  votação  da  emenda  do 
Sr.  Tasta. 

O  8r«  Tosta  (pela  ordem)  —  O  art. 
164  ilo  regimento  diz  que  as  emendus  suppres- 
sivnstecm  preferencia  na  votação  sobre  qual- 
quer outra,  portanto  deve  ser  votida  antes 
do  substitutivo  da  commissão  a  minha  emenda 
suppressiva  do  imposto  de  dous  róis  e  não  de 
20  réis,  conosahiu  publicado  no  Diário  Official. 

A  commissão  mantém  o  imposto  de  dous 
róis  sobre  os  charutos  de  fabricação  nacional 
no  seu  substitutivo,  ao  p\sso  que  a  minha 
emenda  manda  supprimir  este  imposto. 

Assim,  nos  termos  do  nrt.  164  do  regi- 
mento, devo  a  mesma  emenda  ser  votada  de 
preferencia  ao  substitutivo,  mesmo  porque 
este  contém  muitas  outras  disposições  sobre 
as  quaes  não  houve  contestação  na  Gamara. 

Para  que  a  Camará  se  pronuncie  franca  e 
livremente  sobre  a  minha  emenda  ô  preciso 
que  esta  seja  votada  antes  do  substutivo. 

O  Sr.  Presidente  —  Vou  submetter  o  sub- 
stitutivo, salvo  a  emenda  do  nobre  deputado, 
que  não  fica  prejudicada. 

E'  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emenda  substitutiva  da  Commissão  de  Or- 
4     çamento. 

Substitua-se  o  n .  41  do  projecto  pelo  se- 
guinte : 

Fumo  em  bruto  de  producção  es- 
trangeira por  500  erammas  ou 
fracção  desta  unidade 100  réis 

Fumo  picado,  migado  ou  destiado, 
inclusive  o  manufacturado  em 
cigarros,por  25  grammas  ou  frac- 
ção desta  unidade,  de  producção 
nacional 15  réis 

Dito  de  producção  estrangeira. ...        40  réis 

Charutos,  por  um,  de  fabrico  na- 
cional  ,...'. 2  réis 


Charutos,  por  um,  de  fabrico  es- 
trangeire       100  réis 

Cigarros,  de  fabrico  estrangeiro, 
por  maço  de  20,  ou  por  qualquer 
fracção  excedente  de  20 30  réis 

Os  cigarros  de  mortalha  ou  capa 
de  fumo  pagarão  o  dobro  destas 
taxas. 

Rapé,  por  125  grammas  ou  fracção 
desta  unidade: 

De  fabrico  nacional 10  réis 

De  fabrico  estrangeiro 60  réis 

E'  considerada  prejudicada  a  emenda  do 
Sr.  Costa  ao  n.  41  do  art.  Io  (fumo 
migado)  ; 

E'  também  posta  a  votos  e  approvada  a 
emenda  do  Sr.  Tosta,  supressiva  das  palavras 
do  n.  41 :  —  Consumos :  —  por  um  de  fabrico 
nacional  20  réis. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  salvo  a 
emenda  da  Commissão  de  Orçamento  o  se- 
guinte art.  2o; 

Art.  2.°  E'  autorisado  o  governo  : 

Io,  a  emitir  bilhetes  do  Thesouro  até  a 
somma  de  16.000:000$,  como  antecipação  de 
receita  no  exercício  desta  lei ;  devendo,  porém, 
resgatal-os  até  o  flm  do  mesmo  axercicio. 

2o,  a  receber  e  restituir  de  conformidade 
com  o  disposto  no  art.  41  da  lei  n.  638  de 
17  de  setembro  de  1851,  empregando  os  sal- 
dos nas  despezas  da  União  e  contemplando  o 
excesso  das  restituições  no  balanço  do  exer- 
cicio,  os  dinheiros  procedentes  das  seguintes 
origens : 

a)  de  empréstimo  do  cofre  dos  orphãos ; 

b)  dos  bens  de  defuntos  e  ausente ; 

c)  dos  prémios  de  loterias  ; 

a)  dos  depósitos  das  caixas  económicas  e 
montes  de  soccorro ; 

e)  dos  depósitos  e  outras  procedências ; 

3o,  a  rever  as  tarifas  aduaneiras.  Nesta 
revisão  serão  consolidados  os  impostos  de 
importação  para  consumo  de  modo  a  consti- 
tuírem uma  só  taxa,  para  cada  artigo  da 
tarifa,  supprimidas  as  taxas  addicionaes. 
Outrosim,  a  rever  os  impostos  de  expediente 
de  géneros  livres  de  direitos  de  importação, 
de  docas  e  pharóes,  de  maneira  a  consolidar 
as  mesmas  taxas,  incluindo  os  addicionaes 
nas  taxas  originaes.  Neste  trabalho  de 
modo  algum  poderão  as  taxas  serem  abaixa- 
das ;  a  futura  taxa  será  o  produeto  da  somma 
das  diversas  taxas  actuaes. 

E'  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte: 
emenda  da  commissão  ao  art.  2o  — •  onde  se 
diz  16.000:000$:  diga-se  25.000:000$000. 

E  posto  a  votos  e  approvado  salvo  a  emen- 
da o  seguinte  art.  3o. 

Art.  3.°  Para  fazer  face  ao  deficit  que 
possa  se  verificar  no  exercício   desta  lei  por 
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insufficiencia  de  receita  e  para  liquidar  as 
despe/as  oriundas  da  revolta  de  6  setembro 
de  1893,  estabelecidas  em  créditos  extra- 
ordinários e  supplementares  approvados 
pelo  Congresso  Nacional,  é  o  Governo  au- 
torisado : 

Io,  a  reduzir  as  despezas  votadas  para  os 
diversos  ministérios,  como  julgar  conveni- 
ente, com  po  leres  para  supprimir  serviços 
que  a  seujuizopud  irem  ser  dispensados,  des- 
pedindo o  respectivo  ;  pessoal. 

2o,  a  praticar  no  ptiz  ou  no  extrangeiro 
uma  operação  de  credito  até  o  máximo  de  seis 
milhões  sterlinos. 

E'  também  posta  a  votos  e  approvada  a 
seguiute  emenda  a  da  com  missão  de  orça- 
mento. 

Aoart.  3.°  Substitua-se  pelo  seguinte: 

Para  fazer  face  ao  deficit  que  possa  se  ve- 
rificar no  exercício  desta  lei  por  insuficiência 
de  receita  e  ás  despezas  oriundas  da  revolta 
de  6  de  setembro  de  1893,  constantes  dos 
créditos  extraordinários  e  supplementares 
apnrovados  pelo  Congresso  Nacional,  e 
assim  como  para  proceder  ao  resgate  do  pa- 
pel-mo  ida  emittido  depois  daquelía  data  ó  o 
governo  autorisado : 

Io  (Como  está)  ; 

2o,  a  praticar  no  po-íz  ou  no  estrangeiro  as 
operações  de  credito  até  o  máximo  de  seis 
milhões  sterlinos. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  appro- 
vados os  seguintes  artigos  : 

Art.  4.°  Fica  extensivo  a  todas  as  al- 
fândegas e  mesas  de  renda,  o  prazo  para 
o  consumo  das  mercadorias  susceptíveis  de 
corrupção  de  que  trata  o  art.  254  §  2o 
da  Consolidação    das  Leis    das  Alfandegas. 

Art.  5.°  O  Governo  da  União  continua- 
rá a  arrecadar  os  impostos  de  transmis- 
são de  propriedade  e  de  industrias  e  pro- 
fissões no  Districto  Feieral  para  com  elles 
fazer  face  às  despezas  com  os  serviços  da 
municipalidade,  actualmente  a  cargo  da 
União  e  com  a  matade  das  despe /as  qu3 
por    lei  competem  à  mesma  municipalidade. 

Findo  o  exercício  o  Thesouro  liquidará 
as  contas  destes  serviços  e  entregará  o 
saldo,  si  houver  a  Municipalidade  do  Dis- 
tricto Federal,  ou  recebera  delia  a  diffe- 
rença  entre  a  arrecadação  e  o  total  das  des- 
pezas feitas. 

Art.  ô.°  Ficam  elevadas  ao  triplo  as 
contribuições  que  são  arrecadadas  nas  alfan- 
degas favor  das  instituições  de  ciridade, 
a  que  se  refere  o.  titulo  8,  capitulo  15 
do    Consolidação    das   Leis  das%  Alfandegas. 

Art.  7.°  B'  autorisado  o  governo  a  ins- 
crever no  Thesouro  Federal  como  divida  in- 
terna fundada  a  emissão  em  apólices,  efec- 


tuada em  virtude  do  decreto  n.  10.322  de  27 
de  agosto  de  1889. 

Art.  8.°  E'  autorisado  o  governo  a  expe- 
dir regulamento  para  a  cobrança  do  imposto 
de  5  %  sobre  as  prestações  que  as  Compa- 
nhias de  seguro  de  vida  estrangeiras  recebe- 
rem pelos  novos  seguros  contractados  no  Bra- 
zil,  estabelecido  por  esta  lei,  sobre  as  seguinte 
bas^s  : 

1o,  as  companhias  são  obrigada,  no  fim 
de  cada  semestre  e  dentro  dos  dons  mezes 
segui nt  s,  apresentar  e  fazer  publicar  um 
relatório  minucioso  de  todas  as  presta- 
ções recebidas,  correspondentes  aos  segu- 
ros de  vida  contractados  dentro  do  semes- 
tre ; 

2o,  o  governo  fará  inspeccionar,  quando 
tiver  motivos  para  suspeitar  que  exista 
fraude,  os  livros  das  companhias,  e  veri- 
ficadas as  falsidades  das  declarações  das 
mesmas,  feitas  no  intuito  de  defraaiar  o 
fisco,  ser-lhes-ha  imposta  a  multa  do  decn- 
plo  da  differença  do  imposto  sonegado  na  de- 
claração ; 

3o,  ás  companhias  que  não  se  conforma- 
rem com  o  imposto  estabelecido  nesta  lei 
será  prohibido  fazer  novos  contractos 
de  seguros  de  vida  no  Bnzil,  limitao- 
do-se  ellas  a  embolsar  as  prestações  dos 
seguros  vigentes  e  a  executar  os  com- 
promissos anteriormente  assumidos.  Fica 
entendido  que  as  companhias  que  a  datar  de 
1  de  janeiro  de  1895  tizerem  novos  se- 
guros de  vida,  estão  sujeitas  ao  imposto 
creado  ; 

4o,  o  imposto,  que  não  for  pago  dentro  de 
20  dias  depois  de  intimada  a  companhia  será 
descontado  do  deposito  que  a  mesma  tiver 
feito  no  Thesouro  Federal. 

Art.  9.°  O  imposto  de  2  %  sobre  o  capi- 
tal das  loterias  fed^raes  e  de  3  %  sobre  o 
capital  das  loterias  estadoaes  será  pago 
pelos  respectivos  concessionários,  antee 
de  serem  os  repectivos  bilhetes  expostos 
á  venda.  Os  pi  •  nos  das  loterias  federaes 
deverão  ser  approva  los  pelo  governo. 
Os  planos  das  loterias  estadoaes  deverão 
sei*  depositados  no  Thesouro  com  os  actos 
olflciaes  emanados  dos  poderes  pu  li  cos  esta- 
doaes, dos  quaes  resulte  a  sua  approv:«ção,  e 
julgados  conformes  pelo  mesmo  Thesou- 
ro. Nos  bilhetes  será  feito  a  declaração 
de  ser  a  loteria  federal  ou  estadoal,  e 
neste  caso,  a  que  estado  ella  pertence. 
A  flsealisação  das  loterias  será  feita  por 
empregados  do  Thesouro  que  perceberão 
gratificação  de  6:000$  por  auno,  sendo.... 
3:600$  para  o  fiscal  e  2:400$  para  o  ajudante; 
suppritnida  a  actuil  flsealisação.  Os  conces- 
sionários das  loterias  fe  leraes  e  os  das  lote- 
rias estidoaes,  cuja  venda  de  bilhetes  se  tízer 
j  na  Capital  Fedoral,  entrarão  para  o  Thesouro 
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com  a  quantia  de  10:000$,  para  as  despezas 
ae  flscalisação,  por  quotas  que  serão  estabe- 
lecidas pelo  governo.  E'  livre  à  venda  de 
bilhetes  das  Joterias  estadoaes  na  Capital 
Federal,  desde  que  forem  satisfeitas  as  for- 
malidades acima  exigidas  e  as  determinadas 
por  leis  e  regulamentos  que  não  forem  mani- 
festamente contrarias  a  esta  lei.  Pica  auto- 
nsado  o  governo  a  modificar  os  regula- 
mentos actuaes  no  sentido  de  depol-os  de 
accordo  com  estas  disposições.  Continua 
prohibida  a  entrada  e  a  vend  t  de  bilhetes  de 
lotenas  estrangeiras  no  território  da  Repu- 
blica. r 

Art.  10  Para  o  lançamento  do  imposto  de 
pennas  de  agua  a  Municipalidade  do  Districto 
Federal  é  obrigada  a  fornecer  à  reparti- 
ção fiscal  competente  uma  cópia  de  lança- 
mento do  imposto  predial,  pelo  qual  aquelle 
deve  ser  feito. 

Paragrapho  único.  E*  autorisado  o  gover- 
do  a  limitar  o  consumo  de  agua  da  Capital  Fe- 
deral por  meio  do  hylrometro  para  os  usos 
que  não  forem  domésticos  ou  da  hyeiene  das 
habitações.  " 

Art.  12.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  rejei- 
tadas as  emendas  do  Sr.  Josô  Carlos  (preju- 
dicaua  a  substitutiva  da  Commissão  do  Or- 
çamento) e  as  do  mesmo  sunhor  aos  ns. 
6  e  8,  sendo  retiradas  a  pedido  de  seu 
autor  a  relativa  à  creação  de  novos  im- 
postos. 

E'  o  projecto,  assim  emendado,  approvado 
em  2*  discussão  e  enviado  à  Commissão  de  Or- 
çamento. 

O  Sr.  Presidente.  —  ■  Acha-se  so- 
bre a  mesa  e,  como  ô  matéria  urgente,  vae 
ser  immediatamente  submettido  á  deliberação 
da  Camará  um  projecto  do  Sr.  Francisco 
Glicerio,  prorogando  a  actual  sessão  legisla- 
tiva. ° 

Em  seguida  ò  sem  debate  approvado  e  en- 
viado ao  Senado  o  seguinte. 

projecto  n.  203  db  1894 


Proroga  a  actual  sessão  legislativa  até  o  dia 
10  de  dezembro  do  corrente  anno 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Prorogar  a  actual  sessão  legislativa  $tô  o 
dia  lo  do  dezembro  do  corrente  nnno. 

Sala  das  sessões,  26  de  novembro  de  1894. 
—  Glicerio. 

São  postos  a  votos  e  approvados  em  3»  dis- 
cussão e  enviados  à  Commissão  de  Redacção  os 
seguintes 


PROJECTOS 

N.    153-1804 

O  Congresso  Nacional  resolve ; 

Art.  l.°  ET  autorisado  o  governo  a  abrir 
o  credito  extraordinário  de  100:000$,  para 
comprar  as  terras  e  aguas  do  rio  Covanca,  de 
propriedade  do  Dr.  Joaquim  Josó  de  Siqueira 
e  sua  mulher,  nos  termos  do  contracto  com 
os  mesmos  celebrado  em  25  de  janeiro  de 
1894. 

Art.  2.*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

N.    154-1894 

O  Congrsso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.°  ET  o  governo  autorisado  a  abrir 
o  credito  supplementar  da  quantia  de 
108.713$995,  2  com  applicaçáo  ás  obras  do 
prolongamento  da  Estrada  de  Perro  de  Porto 
Alegre  a  Uruguayana,  no  exercício  de  1893 ; 
ficando  assim  augmentada  a  verba  consignada 
cara  tal  fim,  no  art.  6o.  n.  15  da  lei  n.  126  B, 
ae  21  de  novembro  de  1892. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  appro- 
vados em  2a  discussão  os  seguintes  artigos 
do  projecto  n.  193  de  1894: 

Art.  1.°  O  Poder  Executivo  ô  autorisado  a 
abrir  pelo  Ministério  da  Justiça  e  negócios 
Interiores  um  credito  supplementar  de 
37:470$  à  rubrica  3»  do  art.  2»  d*  lei  n.  191 
de  30  de  outubro  de  1893. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Sr.  A.rtlrar  Rios  —  (pela  ordem) 
requer  dispensa  de  interstício  para  o  projecto 
entrar  amanhã  em   3a  discussão. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados em  2a  discussão  os  seguintes  ar- 
tigos do  projecto  n.  180,  de  1894  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.°E'  autorisado  o  governo  a  abrir, 
no  corrente  exercício  de  1894,  para  os  ser- 
viços adeante  mencionados,  os  seguintes  cré- 
ditos» na  importância  total  de  2.939:848$183 
assim  distribuídos  : 

1.  Pelo  Ministério  dá  Fazenda  : 

Credito  supplementar  na  importância  de 
908: 172$480  para: 
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Eventuaes—'  Rubrica  28  do 

art.  7°  da  lei  n.   191  B,  de 

30  de  setembro   de   1893. 

Pagamento  de  despezas  que 

correm  por  esta  verba 20:000$000 

Exercícios  Findos— Rubrica  31 

do  art.  7«   da  lei  citada. 

Pagamento  de  contas  atra- 
sadas â  American  Bank  Nots 

Company 234:391$900 

Item  à  directoria  do  correio 

francez  pelo  transporte  de 

correspondência  desde  1889 

até  o  1°  semestre  de  1892. .  353:780$580 
Liquidação   das     dividas    da 

Companhia  Lioyd  Brazileiro     300:000$000 

II.  Pelo  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores: 

Credito  supplementar  na  importância  de 
466:500$  para: 
Policia  da  Capital  Federal— 

Rubrica  13  do  art.  2°  da  lei 

n.  191  B,  de  30  setembro  de 

1893.    Pagamento  dos  offi- 

ciaes  e  praças  ultimamente 

reformados  e  dos  que  o  fo- 
rem até  ao  fim  do  corrente 

exercicio 26:500$000 

Obras— Rubrica39doart.  2» 
da  lei  citada  pagamento  de 
obras  em  diversos  edifícios  in- 
clusive o  Palácio  da  Presidên- 
cia da  Republica 350:000$000 

Eventuaes— Rubrica  41  do. . 
art.  2o  da  lei  citada  pagamen- 
to de  despezas  comprehen- 
didas  no  art.  64  da  lei  n.  35, 
de  26  de  janeiro  de  1892  e  do 
differenças  de  cambio  com  as 
despezas  dos  pensionistas  da 
União  na  Europa 90:000$000 

III.  Pelo  Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores.  Credito  su  pple- 
mentar  na  importância  de. .. 
230:000$,  para  ajudas  de  custo 
—Rubrica  4a  do  art.  3o  da  lei 
n.  191  B,  de  30  de  setembro  de 
1893,  pagamento  de  ajudas  de 
custo  que  terão  de  ser  concedi- 
das com  o  preenchimento  das 
vagas  no  corpo  diplomático  e 

consular 200:000$000 

Extraordinárias  no  exterior 

sr-Rubrica  5*  do  art.  3o  da  lei 

,  pagamento  de  telegram- 

i  gastos  com  soccorros  a 

desvalidos  e  outros 

30:000$000 

Ministério  da  Industria,  Viação  e 


Credito  extraordinário  na  importância  da 
721:572$944,  equivalente  à  £34.575,7,510 
cambio  de  111/2,  para  pagamento  de  mate- 
riaes  adquirido  nos  Estados  Unidos  da  Ame- 
rica do  Norte,  com  destino  às  Estradas  de 
Ferro  de  Baturitó,  Prolongamento  da  Central 
do  Brazil,  Porto  Alegre  a  Uruguayana,  So- 
bral, Prolongamento  da  Bailia,  Paulo  Affooso 
e  Centrai  de  Pernambuco. 

Credito  extraordinário  na  importância  de 
613:602$759,  para  acquisição  de  material  ro- 
dante  para  a  Estrada  de  Ferro  Sul  de  Per- 
nambuco. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Sr.  «João  I^opea  (pela  ordem) 
requer  dispensa  de  intersticio  para  o  projecto 
entrar  amanhã  em  3l  discussão. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

São  8uccessivamente  pjstos  a  votos  e  ap- 
provados  em  2U  discussão  os  seguintes  artigos 
do  projecto  n.  181,  de  1894: 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Art.  l.o  E'  approvado  o  credito  supple- 
mentar de  1. 420:580.^833,  aberto  pelo  decreto 
n.  1852  de  22  de  outubro  de  1894  averba— 
Caixa  da  Amortisação— .  rubrica  11  doari.  7* 
da  lei  n.  191  B,  de  30  de  setembro  de  1893, 
para  occorrer  até  o  fim  do  corrente  exercicio 
ás  despezas  já  feitas  e  por  fazer  com  as  en- 
commendas  e  assignatura  de  notas. 

Art.  2.ê  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario* 

São  successivamente  postos  a  votos  e  appro- 
vados  em  2a  discussão  03  seguintes  artigos  bo 
projecto  n.  183,  de  1894: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.»  E'  o  governo  autorisalo  a  abrir  o 
credito  extraordinário  de  2.096: 1353872  para 
occorrer  aos  pagcmentos  não  só  das  despezas 
realisadas  e  â  realizar  por  conta  da  verba— 
Terras  Publicas  e  Cólon isação— e  que  foram 
feitas  de  accordo  com  os  contractos  celabra- 
dos,  como  tumbem  as  que  dizem  respeito  á 
fiscal  isação  dos  burgos  agricolas,  medição  e 
discriminação  das  terras. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  em  24  biscussão  os  seguinte  artigos 
do  projecto  n.  184,  de  1894: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.°E'  appiovado  o  crelito  supple-* 
mentar   be  150:000$    aberto   pelo    decreto 
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Eventuaes  —  Rubrica  28  do 

art.  7°  da  lei  n.   191  B,  de 

30  de  setembro   de   1893. 

Pagamento  de  despezas  que 

correm  por  e3ta  verba 20:000$000 

Exercícios  Findos— Rubrica  31 

do  art.  7»  da  lei  citada. 

Pagamento  de  contas  atra* 

sadas  á  American  Bank  Nots 

Company 234:391$900 

Item  a  directoria  do  correio 

francez  pelo  transporte  de 

correspondência  desde  1889 

até  o  1°  semestre  de  1892. .  333:780$580 
Liquidação   das     dividas    da 

Companhia  Lloyd  Brazileiro     300:000$000 

II.  Pelo  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores: 

Credito  supplementar  na  importância  de 
466:500$  para: 
Policia  da  Capital  Federal— 

Rubrica  13  do  art.  2a  da  lei 

n.  191  B,  de  30  setembro  de 

1893.    Pagamento  dos  offi- 

ciaes  e  praças  ultimamente 

reformados  e  dos  que  o  fo- 
rem até  ao  fim  do  corrente 

exercício 26:500$000 

Obras— Rubrica39 do  art.  2» 
da  lei  citada  pagamento  de 
obras  em  diversos  edifícios  in- 
clusive o  Palácio  da  Presidên- 
cia da  Republica 350:000$000 

Eventuaes— Rubrica  41  do. . 
art.  2o  da  lei  citada  pagamen- 
to de  despezas  comprehen- 
didas  no  art.  64  da  lei  n.  35, 
de  26  de  janeiro  de  1892  e  do 
differenças  de  cambio  com  as 
despezas  dos  pensionistas  da 
União  na  Europa 90:000$000 

III.  Pelo  Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores.Credito  su  pple- 
mentar  na  importância  de. .. 
230:000$,  para  ajudas  de  custo 
—Rubrica  4a  do  art.  3o  da  lei 
n.  191  B,  de  30  de  setembro  de 
1893,  pagamento  de  ajudas  de 
custo  que  terão  de  ser  concedi- 
das com  o  preenchimento  das 
vagas  no  corpo  diplomático  e 

consular 200:000$000 

l      Extraordinárias  no  exterior 

^-Rubrica  5a  do  art.  3o  da  lei 

>tada  pagamento  de  telegram- 

\ie  gastos  com  soccorros  a 

Neiros  desvalidos  e  outros 

\es 30:000$000 

Ministério  da  Industria,  Viação  e 
cas. 


Credito  extraordinário  na  importância  de 
721:572$944,  equivalente  à  £  34.575,7,5  ao 
cambio  de  111/2,  para  pagamento  de  mate- 
riaes  adquirido  nos  Estados  Unidos  da  Ame- 
rica do  Norte,  com  destino  às  Estradas  de 
Ferro  de  Baturité,  Prolongamento  da  Central 
do  Brazil,  Porto  Alegre  a  Uruguayana,  So- 
bral, Prolongamento  da  Bahia,  Paulo  Affonso 
e  Central  de  Pernambuco. 

Credito  extraordinário  na  importância  de 
613:602$759,  para  acquisição  de  material  ro- 
dante  para  a  Estrada  de  Ferro  Sul  de  Per- 
nambuco. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Sr.  «João  Lopes  (pela  ordem) 
requer  dispensa  de  interstício  para  o  projecto 
entrar  amanhã  em  3 '  discussão. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

São  successi vãmente  pastos  a  votos  e  ap- 
provados  em  2U  discussão  os  seguintes  artigos 
do  projecto  n.  181,  de  1894: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0E'  approvado  o  credito  supple- 
mentar de  1.420:580.^833,  aberto  pelo  decreto 
n.  1852  de  22  de  outubro  de  1894  â  verba— 
Caixa  da  Amortisação— ,  rubrica  1 1  doari.  7* 
da  lei  n.  191  B,  de  30  de  setembro  de  1893, 
para  occorrer  até  o  fim  do  corrente  exercício 
às  despezas  já  feitas  e  por  fazer  com  asen- 
commendas  e  assignatura  de  notas. 

Art.  2.9  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario* 

São  successivamente  postos  a  votos  e  appro- 
vados  em  2a  discussão  03  seguintes  artigos  bo 
projecto  n.  183,  de  1894: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l,4E'o  governo  autorisa lo  a  abrir  o 
credito  extraordinário  de  2.096: 135S872  para 
occorrer  aos  pagamentos  não  só  das  despezas 
realisadas  e  â  realizar  por  conta  da  verba— 
Terras  Publicas  e  Colonisação— e  que  foram 
feitas  de  accordo  com  os  contractos  celebra- 
dos, como  tainbem  as  que  dizem  respeito  á 
fiscal  isayão  dos  burgos  agrícolas,  medição  e 
discriminação  das  terras. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  em  2'1  biscussão  os  seguinte  artigo.* 
do  projecto  n.  184,  de  1894: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l^E*  appi^vado  o  crelito  supple-» 
mentar   be   150:000$    aberto   pelo    decreto 
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Do  Sr.  Francisco  Santiago  e  outros  : 

Ao  n.  17  : 
Prolongamento   da    Estrada 

de  Ferro  Central ..    2.800:000$000 

Idem  idem   ramal   de  Ouro 

Preto 400 :  000$000 


3.200:000$000 
Do  Sr.   Paula  Ramos  e  outros:  100:000$ 
para  conclusão  das  obras  da  Estrada  D.  Fran- 
cisca : 

§  Para  os  trabalhos  da  commissão  incum- 
bida dos  estudos  da  nova  capital  no  planalto 
central  do  Brazil  e  publicação  dos  mappas  e 
relatórios,  300:000$000. 

Do  Sr.  Rocha  Cavalcanti  e  outros  : 

Ao  n.  ôdoart.  Io: 

Accrescente-se  :  11 :200$  à  Companhia  Per- 
nambucana de  subvenção,  pelo  contracto  de 
navegação  a  vapor,  no  rio  S.  Francisco,  a 
cargo  da  mesma  companhia,  inn ovado  por 
decreto  n.  1.791,  de  1892. 

Do  Sr.  Coelho  Cintra  : 

No  logar  competente  substitua-se  Jaboa- 
tão  por  Tapera,  para  que  o  ramal  da  viu 
férrea  parta  desta  estação  da  Central  de  Per- 
nambuco em  vez  da  de  Jaboatão. 

DO  Sr.  Arthur  Torres  : 

Ao  n.  22  : 

Accrescente-se  30:000$  para  a  construcção 
de  uma  ponte  sobre  o  rio  Verde,  ligando  o  mu- 
nicípio dia  Boa  Vista  do  Tremedal,  no  Estado 
de  Minas  Geraes,  com  o  município  de  Con- 
deúba,  no  Estado  da  Bahia. 

E  as  seguintes  emendas  da  Commissão  de 
Orçamento  : 

A  rubrica  22. 

Para  desobstrucçao  e  navegação  do  Alto 
Itapicurú  de  Caxias  a  Picos  60:000$, 


2Ô> 

Propõe  mais  a  commissão  para  sanar  erros 
de  revisão  as  seguintes : 

Ia,  a  rubrica  2  do  n.  II  Esgotos,  onde  se  diz 
600$  a  cada  um  d>s  auxiliares,  diga-se —• 
1:200$,  e  em  vez  de  2.081 :312$500  diga-se  — 
2.774 :312$000  ; 

2°,  no  §  Io  onde  continuam  em  vigor  os 
ns.  I,  II,  III,  IV,  etc,  diga-se  :  Continuam  am 
vigor  os  ns.  I,  II,  III,  V,  etc. 

E*  posto  a  votos  e  approvado  e  destacado  do 
orçamento  para  constituir  projecto  especial  o 
seguinte 

Camará    V.    V  ii 


AddittVO , 

• 

Fica  o  governo  autorisado  a  permittir  à 
Companhia  Mail  Great  Southern  Railway  a 
construcção  da  ponte  sobre  o  rio  Quarahim, 
no  Rio  Grande  do  Sul,  afim  de  ligar  a  Es- 
trada de  Ferro  Quarahim  a  Itaqui,  a  ferro-via 
Oriental  do  Salto  a  Santa  Rosa,  estatuindo  no 
respectivo  contracto  as  condições  necessárias 
a  garantir  os  interesses  aduaneiros  da  Repu- 
blica. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  17  de  novembro 
de  1894.—  C.  Cintra. 

25» 

Propõe  a  commissão  a  seguinte  emenda 
para  corrigir  uma  omissão  do  projecto. 

São  successi  lamente  postas  a  votos  e  rejei- 
tadas as  ementas  dos  Srs.  Paula  Ramos,  Jun- 
queira Ayres,  Torquato  Moreira,  Galdino  Lo- 
reto,  Anisio  de  Abreu,  Silva  Mariz,  Trindade, 
Paula  Ramos  e  Tavares  do  Lyra,  sendo  reti- 
radas a  requerimentos  d  •  seus  autores  as  dos 
Srs.  Paula  Ramos,  Luiz  Adolpho  e  Lauro 
Muller,  e  consideradas  prejudicadas  pela  ap- 
provaçao  das  substitutivas  as  emendas  dos 
Srs.  Francisco  Santiago,  Coelhc  Lisboa,  Tho- 
maz  Cavale  *nti  e  Lauro  Muller. 

E*  o  projecto  n.  170,  de  1894,  approvado  em 
segunda  discussão,  assim  emendado,  e  enviado 
à  Commissão  de  Orçamento. 

Vêem  à  Mesa  as  seguintes 

Declarações 

Declaro  que  votei  pela  emenda  substitutiva 
da  Commissão  de  Orçamento  ao  n.  41  do  ar- 
tigo Io  do  projecto  n.  169.  deste  anno,  porque 
concordei  com  a  reducção  do  imposto  de  20 
para  dous  róis. 

Sala  das  sessões,  26  de  novembro  de  1894. 

—  Thomaz  Cavalcanti. 

Declaro  que  votei  contra  o  additivo  offere- 
cido  pela  commissão,  autorisando  o  governo 
a  liqui  lar  e  pagar  ao  governo  dos  Estados  a 
importância  das  despezas  feitas  pelo  Thesouro 
dos  mesmos  Estados  por  conta  da  União,  por 
motivo  de  revolta. 

Sala  das  sessões,  26  de  novembro  de  1894* 

—  Flávio  de  Araújo. 

Declaro  que  votei  contra  a  emenda  sup- 
pressiva  da  verba  destinada  â  "delegacia  de 
terras  de  Pernambuco.  j\ 

Sala  das  sessões,  26  de  novVmbrd^  1894. 

—  Martins  Júnior.  V.T    j^ 
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Vae  a  imprimir  a  seguinte 

REDACÇÃO  N.    169  B  —  1894 

Redacção  para  5*  discussão  do  projecto  n.  169, 
do  corrente  anno,  que  orça  a  receita  geral 
para  o  exercido  de  1895 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  I.°  A  receita  geral  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil,  para  o  exercicio  de 
1895,  é  orçada  em  270.198:000$,  e  será  reali- 
sada  com  o  producto  do  que  for  arrecadado 
dentro  do  mencionado  exercicio,  sob  os  títulos 
abaixo  designados:   • 

Receita  ordinária 

Importação 

1.  Direitos  de  importação 
para  consumo,  nos  ter- 
mos da  lei  n.  25  de  30 
de  dezembro  de  1891,  e 
das  disposições  legaes  a 
que  ella  se  refere,  ele- 
vados ao  triplo  os  direi- 
tos que  pagam  os  phos- 
phoros,  e  ao  dobro  os 
que  pagam  o  fumo  e  o 
sal  grosso,  continuando 
a  pagar  30  %»  os  se- 
guintes artigos  da  ta- 
rifa: os  das  classes  15  e 

16  que  forem  de  luxo 
ou  fantasia;  os  da  classe 

17  excluidos  os  de  ns.558 
a  561  e  os  de  juta  que 
não  forem  de  luxo  ou 
fantasia;  os  da  classe 
excluidos  os  de  ns.  599 
a  601 ;  os  da  classe  35 ; 
alamares,  alcatifas,  ba- 
reges,  franjas,  requifes, 
galões,  ligas,  mantas, 
manteletes,  camisinhas, 
camisas,  rendas,  roupas 
feitas,  meias  de  linho  ou 
de  lã,  tirase  entremeios, 
transparentes,  brocados, 
lhamas,chales,  lenços.ex- 
cepto  os  de  algodão,  fitas 
de  qualquer  qualidade, 
frocos,  Hló,  gaze,  laços, 
pellucia,  veludos  e  tape- 
tes; obras  ou  artefactos 
de,  ou  com  madrepéro- 
la, marfim,  tartaruga, 
coral, ou  ro.prata,  platina 
e  pedras  preciosas;  vasos 


e  quaesquer  artigos  de 
louça  ns.  5  e  6;  lustres, 
candelabros  e  serpenti- 
nas de  qualquer  qualida- 
de, e  quaesquer  artigos 
de  vidro  de  n.  2;  moveis 
de  madeira  finae  quaes- 
quer obras  ou  artigos  de 
ou  com  ouro  ou  prata ; 
perfUmarias;bijouterias 
de  qualquer  qualidade ; 
figuras,     bustos,    esta- 
tuas,   vasos    e  outros 
objectos  ou  peças  de  lu- 
xo, adorno   e  fantasia, 
de  barro,   louça,  vidro 
ou  metal  ;  obras  e  ar- 
tefactos demarmore,ala- 
bastro,  porphyro,  jaspe 
e  pedras  semelhantes  ; 
pontas  de  Pariz;    cal- 
çado de  qualquer  tecido 
de  seda  ou  com  mescla 
de  seda;  luvas,  esparti- 
lhos, gravatas,  chapéos 
e  bonnets  de  qualquer 
qualidade;  pannos,  case- 
miras  e  cassi netas  de  lã, 
singelas   ou  dobradas, 
com  ou  sem  mescla  de 
seda,   bordadas  ou  não 
e  os  não  especificad 
alpacas,  cassas  de  lã,  li 
lás,  merinos,  durantes 
damascos,  cachemiras 
princetas,  sarjas,  derafl- 
nas,  gorgorões,  royal 
setim  daChina,tonquins, 
risso  e  tecidos  semelhan 
tes  e  não  classificados 
lisos  ou  entrançados,  la 
vradosou  adamascados: 
cordoalhas  (n.  576  da 
tarifa);  correia  de  cou 
ro,  de  algodão  ou  bor 
racha,  tacheadasou  não 
para  machinas  (n.  1012 
da  tarifa);  quedos,  pre- 
suntos de  qualquermodo 
preparados,  conserva  de 
qualquer  qualidade,  sal- 
vo as  congeladas;  paios, 
linguiças  ou  chouriços, 
caldos  ou  geléas,salames 
ou  extractos  ;  pagando 
mais  40  %  os  seguintes 
artigos:  bebidas  fermen- 
tadas e  licores,  liquidos 
e  bebidas  alcoólicas;  car- 
tas de  jogar;  arreios  e 
carruagens  e  os  artigos 
da  classe  27;  diminuídas 
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de  50  %  as  taxas  do  sul- 
fureto de  carbono;  equi- 
paradas as  taxas  que 
paga  o  macarrão  as  dos 
biscoutos  e  bolachinhas. 

As  taras  para  os  líquidos  se- 
rão as  seguintes: 

15  %  para  os  cascos  que 
contiverem  óleos. 

18  °/0  para  os  cascos  que 
contiverem  bebidas  fer- 
mentadas e  alcoólicas. 

Para  todos  os  outros  envol- 
tórios em  que  possam 
ser  acondicionadas  estas 
mercadorias,  regularão 
as  taras  do  art.  173  da 
tarifa,  para  os  acetatos, 
ficando  em  pleno  vigor 
as  notas  13  a  18  da 
mesma  tarifa  e,  bem 
assim,  os  arts.  25  e  26 
dos  preliminares  da 
mesma. 

As  aggravações  de  impostos 
determinadas  acima  só 
serão  cobradas  das  mer- 
cadorias que  sahirem  do 
porto  de  origem  a  partir 
de  1  de  fevereiro  de 
1895. 

2.  Expediente    dos  géneros 

livres  de  direitos  de  con- 
sumo, na  conformidade 
da  lei  n .  126,de  21  de  no- 
vembro de  1892,  isentas 
as  sementes  destinadas 
á lavoura. 

3.  Expediente  das    capata- 

zias,  elevadas  as  taxas 
a  150  réis  e  75  réis. 
4*  Armazenagem,   elevadas 
as  taxas  ai  1/2,  2  1/2  e 
3  1/2  •/.. 

Despacho  marítimo 

5.  Imposto  de  pharóes. 

6.  Imposto  de  docas. 

Addicionaes 

7.  Taxas  addicionaes  sobre 
os  direitos  de  importa- 
ção para  consumo,  na 
conformidade  da  lei 
n.  25  de  30  de  dezembro 
de  1891,  isento  dessas 
taxas  o  papel  para  im- 
pressão  

8.  Dez  por  cento  addicio- 
naes sobre  os  impostos 


de  expediente  de  géne- 
ros livres  de  direitos  de 
importação,  pharóes  e 
docas.  Ficam  suppri- 
midos  os  impostos  de 
dez  por  cento  addicio- 
naes sobre  os  direitos 
de  expediente  das  capa- 
tazias  e  armazenagens.. 

ScJiida 

9.  Direitos  de  2  1/2  %  da 
pólvora  fabricada  por 
conta  do  governo  e  dos 
metaes  preciosos  em  pó, 

Íinha,  barra  ou  obras  ; 
e  1  1/2%  do  ouro  em 
barra  fundido  na  Casa 
da  Moeda  e  de  1  %  dos 
diamantes  ;  e  sobre  a 
importação  do  Districto 
Feleral,  de  productos 
não  sujeitos  á  exporta- 
ção dos  Estados 

Interior 

10.  Renda  da  Fazenda  de 
Santa  Cruz  e  outras  de 
propriedade  da  União. . 

11 .  Imposto  de  3  1/2  %  so- 
bre dividendos  de  títulos 
das  companhias  ou  so- 
ciedades anonymas  com 
sede  no  Districto  Federal 

12.  Juros  das  acções  das  es- 
tradas de  ferro  da  Bahia 
e  Pernambuco 

13.  Renda  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil 

14.  Dita  das  estradas  de 
ferro  custeadas  pela 
União 

15.  Dita  do  Correio  Geral.. 

16.  Dita  dos  telegraptios 
eléctricos,  inclusive  a 
taxa  de  fr.  0,10  ouro, 
por  palavra  de  tele- 
gramma  em  percurso 
nos  cabos  da  «Brazilian 
Submarino  Company, 
Limited» 

17.  Dita  da  Casa  da  Moeda. 

18.  Dita  da  Imprensa  Na- 
cional e  Diário  Official. 

19.  Dita  da  Fabrica  de  Pól- 
vora  

20.  Ditada  fabrica  de  ferro 
de  S.  João  do  Ipanema. 

21.  Dita  dos  arsenaes 
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22.  Dita  da  Casa  de  Corre- 
cção  

23.  Dita  do  Oymnasio  Na- 
cional  

24.  Dita  do  Instituto  dos 
Surdos-Mudos 

25.  Dita  do  Instituto  Nacio- 
nal de  Musica 

26.  Dita  de  matriculas  nos 
estabelecimentos  of- 
flciaes  de  instrucção  su- 
perior  

27.  Dita  da  Assistência  dos 
Alienados...". 

28.  Dita  arrecadada  nos  con- 
sulados  

29.  Dita  dos  próprios  na- 
cionaes 

90.  Foros  de  terrenos  de 
marinha 

31.  Laudemios 

32.  Prémios  dos  depósitos 
públicos 

33.  Contribuição  das  com- 
panhias ou  emprezas  de 
estradas  de  ferro,  sub- 
vencionadas ou  não  e  de 
outras  companhias  para 
as  despezas  da  respe- 
ctiva flscalisação 

34.  Imposto  de  sello,  de  ac- 
cordo  com  as  taxas  esta- 
belecidas pela  lei  de  30 
de  novembro  de  1801, 
elevado  a  600  réis  o  sello 
das  procurações  de  pró- 
prio punho,  quer  as  es- 
criptas  e  assignadas, 
quer  as  somente  assigna- 
oas,elevando  a  1$  o  sello 
de  cada  despacho  de  im- 
portação, excluído  o 
sello  sobre  bilhetes  de 
loteria  e  sobre  dividen- 
dos de  bancos,  compa- 
nhias e  sociedades  ano- 
nymas  com  sede  nos  Es- 
tados  

35.  Imposto  de  transporte.. 

36.  Imposto  de  2  %  sobre 
vencimentos  e  subsídios, 
inclusive  os  do  Presiden- 
te e  Vice-Presidente  da 
Republica  e  o  dos  mem- 
bros do  Congresso  Na- 
cional  

37.  Rendimento  das  pennas 
de  agua 

38.  Cobrança  da  divida  ac- 
tiva  

39.  Imposto  de  5  %  sobre 
as    prestações  que   as 


companhias  de  seguros 
de  vida  estrangeiras 
perceberem  pelos  novos 
seguros  contrastados  no 
Brazil 

40.  Imposto  de  2  %  &obre  ° 
capital  das  Joterias  fe- 
deraes  e  de  3  %  sobre  o 
das  estadoaes  cuja  venda 
de  bilhetes  se  effectuar 
na  Capital  Federal,  na 
forma  das  leis  em  vigor, 

Conêumo 

41.  Fumo  em  bruto  de  pro- 
ducção  estrangeira  por 
500  grammas  ou  fracção 
desta  unidade 

Fumo  picado,  migado  ou  des- 
fiado, inclusive  o  manu- 
facturado em  cigarro, 
por  25  grammas  ou  fra- 
cção desta  unidade,  de 
producção  nacional. .... 

Dito  de  producção  estran- 
geira   

Charutos,  por  um,  de  fabrico 
estrangeiro 

Cigarros,  de  fabrico  estran- 
geiro, por  maço  de  20 
ou  por  qualquer  fracção 
excedente  de  20 

Os  cigarros  de  mortalha  ou 
capa  de  fumo  pagarão  o 
dobro  destas  taxas. 

Rapé,  por  125  grammas  ou 
fracção  desta  uaidade : 

De  fabrico  nacional 

De  fabrico  estrangeiro 

RECEITA    EXTRAORDINÁRIA 

42.  Montepio  da  Marinha. . 

43.  Montepio  militar 

44.  Montepio  dos  empre- 
gados públicos 

45.  Indemnisaçoes 

46.  Venda  de  géneros  e 
próprios  nacionaes.... 

47.  Juros  de  capitães  na- 
cionaes  

48.  Remanescentes  dos  pré- 
mios de  bilhetes  de  lo- 
teria  * 

49.  Receita  eventual,  com- 
prehendidas  as  multas 
por  contravenções  de 
leis  e  regulamentos. . . . 


100  réis 


15  réis 

40  réis 

100  réis 

30  réis 


10  réis 
60  réis 
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Depósitos 

50.  Saldo  ou  excesso  entre 
os  recebimentos  e  as 
restituições 

Disposições  geraes 

Art.  2.°E'  autorisado  o  Governo  : 

Io,  a  emittir  bilhetes  do  Thesouro  até  à 
somma  de  25.000:000$,  como  antecipação  da 
receita  no  exercício  desta  lei;  devendo,  porém, 
resgatai-os  até  o  flm  do  mesmo  exercício  ; 

2%  a  receber  e  restituir,  de  conformidade 
com  o  disposto  no  art.  41  da  lei  n.  638,  de 
17  de  setembro  de  1851,  empregando  os  sal- 
dos nas  despezas  da  União  e  contemplando  o 
excesso  das  restituições  no  balanço  do  exer- 
cício, os  dinheiros  procedentes  das  seguintes 
origens: 

a)  do  empréstimo  do  cofre  dos  orphãos  ; 

b)  dos  bens  de  defuntos  e  ausentes  : 

c)  dos  prémios  de  loterias  ; 

d)  dos  depósitos  das  caixas  económicas  e 
montes  de  soceorro  ; 

e)  doe  dopositos  de  outras  procedências  ; 
3°,  a  rever  as  tarifas  aduaneiras.    Nesta 

revisão  serão  consolidados  os  impostos  de 
importação  para  consumo  de  modo  a  con- 
stituírem uma  só  taxa  para  cada  artigo 
da  tarifa,  supprimidas  as  taxas  addicio- 
naes.  Outrosim,  a  rever  os  impostos  de 
expediente  dos  géneros  livres  de  direitos 
de  importação,  de  docas  e  pharóes,  de  ma- 
neira a  consolidar  as  mesmas  taxas,  in- 
cluindo os  addicionaes  nas  taxas  origi- 
naes.  Neste  trabalho  de  modo  algum  po- 
derão as  taxas  ser  abaixadas  ;  a  futura 
taxa  será  o  producto  da  somma  das  diversas 
taxas  actuaes. 

Art.  3.°  Para  fazer  face  ao  deficit  qne  se 
possa  verificar  no  exercicio  desta  lei,  por  in- 
suficiência de  receita,  e  às  despezas  oriundas 
da  revolta  de  6  de  setembro  de  1893,  con- 
stantes dos  créditos  extraordinários  e  supple- 
mentares,  approvado  pelo  Congresso  Nacio- 
nal, assim  como  para  proceder  ao  resgate  do 
papel-moeda  emittido  depois  daquella  data,  ô 
o  governo  autorisaio  : 

Io,  a  reduziras  despezas  para  os  diversos 
ministérios  como  julgar  conveniente,  com  po- 
deres para  supprimir  serviços  que  a  seu  juízo 
puderem  ser  dispensados,  despedindo  o  respe- 
ctivo pessoal  ; 

2°,  a  praticar  no  paiz  ou  no  estrangeiro 
operações  de  credito  até  o  máximo  de  seis 
milhões  sterlinos. 

Art.  4.o  Fica  extensivo  a  todas  as  alfan- 
degas e  mesas  de  renda,  o  prazo  para  con- 
sume das  mercadorias  susceptiveis  de  corru- 
pção de  que  trata  o  art.  254  §  2o  da  Conso- 
lidação das  Leis  das  Alfandegas. 


Art.  5.°  O  Governo  da  União  continuará  a 
arrecadar  os  impostos  de  transmissão  de  pro- 
priedades e  de  industrias  e  profissões  no  Dis- 
tricto  Federal  para  com  elles  fazer  face  às 
despezas  com  os  serviços  da  Municipalidade 
actualmente  a  cargo  da  União  e  com  a  me- 
tade das  despezas  que  por  lei  competem  à 
mesma  municipalidade. 

Findo  o  exercicio  o  Thesouro  liquidará  as 
coutas  destes  serviços  e  entregará  o  saldo,  si 
houver,  à  Municipalidade  do  Districto  Fede- 
ral, ou  receberá  delia  a  differença  entre  a 
arrecadação  e  o  total  das  despezas  feitas. 

Art.  6.°  Ficam  elevadas  ao  triplo  as  con- 
tribuições que  são  arrecadadas  nas  Alfande- 
gas em  favor  das  instituições  de  caridade  a 
que  se  refere  o  titulo  8,  capitulo  15  da  Con- 
solidação de  Leis  das  Alfandegas. 

Art.  7.°  E*  autorisado  o  governo  a  inscre- 
ver no  Thesouro  Federal,  como  divida  interna 
fundada,  a  emissão  em  apólices  effectuada  em 
virtude  do  decreto  n.  10.322,  de  27  de  agosto 
de  1889. 

Art.  8,0Ef  autorisado  o  governo  a  expedir 
regulamento  para  a  cobrança  do  imposto  de 
5  %  soíre  as  prestações  que  as  companhias 
de  seguro  de  vida  estrangeiras  receberem 
pelos  novos  seguros  contractados  no  Brazil, 
estabelecido  por  esta  lei,  sob  as  seguintes 


1.°  As  companhias  são  obrigadas,  no  flm 
de  cada  semestre  e  dentro  dos  dous  mezes 
seguintes,  a  apresentar  e  fazer  publicar  um 
relatório  minucioso  de  todas  as  prestações  re- 
cebidas correspondentes  aos  seguros  de  vida 
contractados  dentro  do  semestre  ; 

2.°  O  Governo  fará  inspeccionar,  quando 
tiver  motivos  para  suspeitar  que  existe 
fraude,  os  livros  das  companhias,  e  verifi- 
cadas as  falsidades  das  declarações  das  mes- 
mas feitas  no  intuito  de  defraudar  o  fisco, 
ser-lhes-ha  imposto  a  muita  do  decuplo  da 
differença  do  imposto  sonegado  na  decla- 
ração ; 

3.°  A*s  companhias  que  não  se  conforma- 
rem com  o  imposto  estabelecido  nesta  lei  será 
prohibido  fazer  novos  contractos  de  seguros 
de  vida,  no  Brazil,  limitando-se  ellas  a  em- 
bolsar as  prestações  dos  seguros  vigentes  e  a 
executar  os  compromissos  anteriormente  as- 
sumidos. Fica  entendido  que  as  companhias 
que  a  datar  de  1  de  janeiro  da  1895  fizerem 
novos  seguros  de  vida»  estão  sujeitas  ao  im- 
posto creado  ; 

4.°  O  imposto  que  não  for  pago  dentro  de 
20  dias  depois  de  intimada  a  companhia, 
será  descontado  do  deposito  que  a  mesma 
tiver  feito  no  Thesouro  Federal. 

Art.  9.°  O  imposto  de  2  %  S0DPe  °  capital 
das  loterias  federaes  ou  de  3  %  sobre  o  capi- 
tal das  loteriísestadoas  será  pago  pelos  re- 
|spectivo8  concessionários  antes  de  seremos 
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respectivos  bilhetes  expostos  à  venda.  Os 
planos  das  loterias  federaes  deverão  ser  ap- 
provados  pelo  Governo.  Os  planos  das  loterias 
estaduaes  deverão  ser  depositados  no  The- 
souro  com  os  actos  officiaes  emanados  dos 
poderes  públicos  estadoaes  dos  quaes  resulte 
a  sua  approvacção,  e  julgados  conformes  pelo 
mesmo  Tnesouro.  Nos  bilhetes  será  feita  a 
declaração  de  ser  a  loteria  federal  ou  esta- 
doal  e  neste  caso  a  que  Estado  ella  perten- 
ce. A  flscalisação  das  loterias  será  feita  por 
empregados  do  Thesouro  que  perceberão  uma 
giatiticação  de  6:000$,  por  anno,  sendo  três 
contos  e  seiscentos  mil  réis  para  o  fiscal  e 
doas  contos  e  quatrocentos  mil  réis  para  o 
ajudante,  supprimida  a  actual  fisalisação. 
Os  concessionários  das  loterias  federaes  e  os 
das  loterias  estadoaes,  cuja  venda  de  bilhetes 
se  fizer  na  Capital  Federal,  entrarão  para  o 
Thesouro  com  a  quantia  de  dez  contos  de  réis, 
para  as  despezas  de  fiscalisação  por  quotas 
que  serão  estabelecidas  pelo  Governo.  E'  li- 
vre a  venda  de  bilhetes  das  loterias  estadoaes 
na  Capital  Federal  desde  que  forem  satisfeitas 
as  formalidades  acima  exigidas  e  as  determi- 
nadas por  leis  e  regulamentos  que  não  forem 
manifestamente  contrarias  a  esta  lei.  Fica 
autorisado  o  Governo  a  modificar  o  regula- 
mento actual  no  sentido  de  pol-o  de  accordo 
com  estas  disposições.  Continua  prohibida  a 
entrada  e  a  venda  de  bilhetes  de  loterias  es- 
trangeiras no  território  da  Republica. 

Art.  10.  Para  o  lançamento  do  imposto  de 
pennas  d'agua,  a  Municipalidade  do  Districto 
Federai  ô  obrigada  a  fornecer  à  repartição 
fiscal  competente  uma  cópia  do  lançamento 
do  imposto  predial  pelo  qual  aquelle  deve  ser 
feito. 

Paragrapho  único.  E'  autorisado  o  Gover- 
no a  limitar  o  consumo  de  agua  da  Capital 
Federal  por  meio  de  hydrometro,  para  os 
usos  que  não  forem  domésticos  ou  da  hygiene 
das  habitações. 

Art.  11.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  26  de  novembro  de 
1894.  —  João  Lopes ,  presidente.  —  Augusto 
Montenegro,  relator. —  Arthur  Rios.—  Au- 
gusto Severo. — Almeida  Nogueira, —  Alcindo 
Guanabara . 

O  Sr.  Presidente  —  Achando-se 
adeantada  a  hora,  designo  para  amanhã  a 
segainte  ordem  do  dia: 

Votação  dos  seguintes  projectos; 

N.  199,  de  1894,  autorisando  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  no  corrente  exercício 
um  credito  extraordinário  de  285:435§768 
.  para  reconstruecão  de  paioes  de  pólvora  na 
ilha  do  Boqueirão  e  outro  de  731 :580$  para 
despezas  com  obras  urgentes  em  diversos 
estabelecimentos  militares  (2a  discussão;; 


N.  163,  de  1894,  revalidando  em  favor  da 
nova  Companhia  Estrada  de  Ferro  Estreito  e 
S .  Francisco  ao  Cbopim  a  concessão  a  que  se 
refere  o  decreto  n.  896,  de  18  de  Outubro  de 
1890,  nos  termos  do  respectivo  contracto 
(Ia  discussão) 

N.  114  A,  de  1894,  marcando  a  gratificação 
mensal  de  1:000$  aos  ministros  do  Estado, 
para  representação  (3a  discussão); 

N.  166  A,  de  1894,  prohibindo  o  recebimen- 
to de  sentenciados  no  presidio  de  Fernando 
de  Noronha  (3a  discussão  ; 

N.  118,  de  1894,  fixando  os  vencimentos 
dos  empregados  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil  (2a  discussão)  ; 

N.  189,  de  1894,  declarando  da  competên- 
cia do  Suprema  Tribunal  Federal  o  julga- 
mento, mediante  reclamação,  das  questões 
relativas  á  validade  de  assembló-is,  governa- 
dores ou  presidentes  dos  Estados,  em  caso  de 
duplicata  ou  outro  con flicto  sobre  a  legitimi- 
dade do  seu  exercicio  e  dispõe  sobre  os  casos 
em  que  somente  poder-se-ha  d;>r  a  inter- 
venção da  jurisdioção  federal  (Substitutivo 
aos  projectos  ns.  156  e  179  de  1894  (1»  dis« 
cussão)  ; 

N.  157  C,  de  1894,  determinando  que  os 
vencimentos,  soldo  e  etapa  dos  ofdciaes  da 
Brigada  Policial  e  Corpo  de  Bombeiros  sejam 
os  mesmos  marcados  para  os  ofriciaes  do 
exercito  ; 

N.  171,  de  1894,  autorisando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  ao  Dr.  João  Alvares  de 
Azevedo  Macedo,  lente  da  Escola  Nacional 
de  Bellas  Artes,  um  anno  de  licença  com  or- 
denado (dibeussão  única) ; 

N.  121  B,  de  1894,  do  Senado,  dispondo  so- 
bre as  eleições  de  que  trata  a  lei  n.  85,  de 
20  <le  Setembro  de  1894  (3a  discussão)  ; 

N.  29,  de  1893,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  concoder  licença  a  Francisco  Fer- 
reira de  Moraes,  para  introduzir  no  paiz 
2.000  trabalhadores  liberianos,  segundo  as 
condições  que  estabelece  com  emenda  do  Sr. 
A.  Olyntho  e  outro  e  parecer  da  Commissão 
de  Obras  Publicas  e  Colonisação  de  1894,con- 
sid arando  o  projecto  desnecessário  (3a  dis- 
cussão ) ; 

N.  305,  de  1893,  mandando  abonar  ao  major 
reformado  do  exercito  Eugénio  Frederico  de 
Lossio  e  Seilblitz  o  soldo  que  deixou  de  rece- 
ber de  1862  a  1864  (discussão  única) ; 

N.  161,  de  1894,  marcando  aos  escrivães 
da  Corte  de  Appellação  do  Districto  Federal 
vencimentos  iguaes  aos  dos  escrivães  do  Jury 
e  da  Repartição  da  Policia  (Ia  discussão) ; 

N.  98,  de  1894,  mandando  contar  de  31  de 
julho  de  1891  a  antiguidade  de  posto  na  pro- 
moção do  Dr.  Eduardo  Gonçalves  Ribeiro 
(discussão  única) ; 

N.  141,  de  1894,  mandando  reverter  ao 
serviço  activo  do  exercito  o  capitão  reformado 
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Jeronymo  Ferreira  França,  e  interpreta  o 
art.  9° ,  n.  2,  da  lei  d.  648,  de  18  de  agosto 
de  1852  (1»  discussão)  ; 

N.  119  B,  de  1894,  autorizando  o  governo 
a  contractar  com  Kichard  J .  Reidy,  ou  quem 
melhores  vantagens  offerecer,  o  assentamento 
)  de  um  cabo  sub-fluvial  entre  Belém  e  Manáos, 
mediante  as  condições  que  estabelere  (3a  dis 
cussâo) ; 

N.  152,  de  1894,  pro rogando  por  dous  annos 
o  prazo  concedido  á  Estrada  de  Ferro  Leopol- 
dina, como  cessionária  da  Estrada  de  Ferro 
de  Santo  Eduardo  ao  Cachoeiro  do  Itapemi- 
rim,  para  a  conclusão  das  obras  da  linha 
entre  estes  dous  pontos  e  dispensa  a  mesma 
companhia  de  construcção  do  prolongamento 
da  sua  estrada  desde  a  estação  do  lmbô,  no 
valle  do  Rio  Grande,  atoado  Macúco  (Ia 
discussão)  ; 

N,  182,  de  1894,  concedendo  á  Companhia 
de  Estradas  de  Ferro  do  Norte  do  Brazil  pró- 
rogação  até  dezembro  de  1896,  do  prazo  mar- 
cado para  a  conclusão  das  obras  das  estradas 
de  ferro  de  Aracaju  a  Simão  Dias  com  ramal 
para  a  Dapella  no  Estado  de  Sergipe,  e  de 
Tamandaré  à  Barra  no  de  Pernambuco  (Ia 
discussão) ; 

N.  188,  de  1894,  determinando  que  tenha 
entrada  no  Thesouro,  com  recita,  a  renda 
do  Deposito  Publico  ;  marca  vencimentos  aos 
respectivos  funccionarios  e  autoriza  a  aber- 
tura do  credito  necessário  para  indemnizar  o 
depositário  publico  de  diversas  despezas,  con- 
forme a  liquidação  que  o  governo  fizer  (l3 
discussão) ; 

N.  173,  de  1894,  autorisando  o  governo  a 
conceder  um  anno  de  licença  com  ordenado  a 
Jacintho  Dias  Cardoso,  Io  offlcial  da  Secre- 
tariada Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
(discussão  única); 

Discussão  única  das  emendas  que  conteem 
matéria  nova  a p provada  em  3a  discussão  do 
Orçamento  da  Fazenda  : 

3a  discussão  do  projecto  n.  169  B,  de  1894, 
(Orçamento  da  Recita) ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  165  C,  do 
1894,  sobre  as  emendas  offereeidas  na  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  165  A,  deste  anno,  que 
reorganisa  os  estados-meiores  do  Presidente 
da  Republica,  e  ministro  da  guerra,  do  aju- 
dante general  do  exercito  e  do  quartel  mestre- 
general ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  193,  de  1894, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  supplementar  de  37:047$  à  rubrica  3 
po  art.  2?  da  lei  n.  191  B  de  30  de  setembro 
de   1893; 

3*  disucssão  do  projecto  n.  180,  de  1894. 
autorizando  o  governo  a  abrir,  no  corrente 
exercicio  de  1894,  para  os  serviços  pue  men- 
ciona, Jcreditos  na   importância  total  de 

2. 389:838$!  83, 


3 'discussão  do  projecto  n.  181,  de  1894, 
approvando  o  credito  supplementar  de... 
1.420:580$833  aberto  pelo  decreto  n.  1.852, 
de  22  do  outubro  de  1894,  à  verba  —  Caixa  da 
Amortização  —  rubrica  11  do  art.  7»  da  lei 
n.  191  B,  de  30  de  setembro  de  1893,  para 
occocrer  até  o  ti m  do  corrente  exercício  ás 
despezas  jâ  feitas  e  por  fazer  com  as  encom- 
mendas  e  assign aturas  de  notas ; 

3a  discussão  "do  projecto  n.  183,  de  1894, 
autorizando  o  governo  a  abrir  o  credito  extra- 
ordinário de  2.096: 135$872  para  occorrer  aos 
pagamentos  não  só  de  varias  despezas  por 
conta  da  verba  —  Terras  Publicas  e  Coloni- 
sação  —  feitas  de  accordo  com  os  contractos 
celebrados,  como  também  as  que  dizem  re- 
speito á  flscaiisação  dos  burgos  agrícolas, 
medição  e  discriminação  de  terras ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  184,  de  1894.  ap- 
provando o  credito  supplementar  de  150:000$ 
aberto  pelo  decreto  n.  1858,  de  27  de  outubro 
de  1894,  á  verba  —Exercícios  flndos  —  rubrica 
31  do  art.  7o  da  lei  n.  191  B,  de  30  de  setem- 
bro de  1893,  para  regularisar  a  despeza  já 
eftVtuada  e  solver  outras  que  não  foram 
reclamadas  ou  satisfeitas  opportunamente ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  185.de  J894, 
autorizando  o  goverdo  a  abrir  o  credito  ex- 
traordinário de898:486$840  para  pagamento 
do  excesso  das  despezas  com  o  serviço  de  co- 
lonisação  no  estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
no  exercicio  de  1893 ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  140  A,  de  1894, 
autorizaudo  o  governo  a  despender  a  auantia 
de  50:000$,  para  salvar  o  casco  da  fragata 
Amazonas : 

Discussão  única  das  emendas  do  Senado  ao 
projecto  da  Camará  fixando  a  força  naval ; 

Discussão  única  do  projecto  não  sanccio- 
nado  u.  162,  de  1894,  approvando  com  modi- 
ficações o  código  das  disposições  communs  às 
instituições  de  ensino  superior,  decretado 
pelo  governo,sob  o  n.  1.159,  de  3  de  dezem- 
bro de  1892; 

Continuação  da  3a  discussão  do  projecto 
n.  83,  de  1894,  autorizando  o  Poder  Execu- 
tivo a  reorganisar  o  serviço  de  imrajgração 
e  colonisação  da  União,  do  conformidade  com 
as  bases  que  apresenta ; 

Discussão  uuica  do  projecto  não  sanccio- 
nado  n.  1,  de  1894,  reorganisando  o  Tribunal 
de  Contas ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  125,  de  1894, 
do  Senado,  melhorando  a  reforma  do  Io  te- 
nente da  armada  Camillo  de  Lellis  e  Silva,  e 
propõe  modificações  ao  projecto  n.  256,  de 
1893. 

Levanta-se  a  sessão  as  4  horas  e  30  minu- 
tos da  tarde. 
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AKNABS  DA  GAMARA 
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145a     SECÇÃO    EM  27  DE  OUTUBRO  DE  1894 

Presidência  do  Srs.  Rosa  e  Silva. 

Ao  meio-dia  respondem  a  chamada  os  Srs. 
Rosa  e  Silva,  Thomaz  Delfino,  Coelho  Lisboa, 
Fileto  Pires,  Tavares  Lyra,  Gabriel  Sal- 
gado, Augusto  Mont  negro,  Luiz  Domingues, 
Gustivo  Veras,  Kduardo  de  Berredo,  Anísio 
de  Abreu,  Noguoira  Paranaguá,  Frederico 
Borges,  Gonçalo  de  La^os, Thomaz  Cavalcanti, 
João  Lopes,  Augusto  Severo,  Junqueira  Ay- 
res, Trindade,  Luiz  de  Andrade,  Medeiros  e 
Albuquerque,  Carlos  Jorge,  Octaviano  Lou- 
reiro, MenezHS  Prado,  Olympio  de  Campos, 
Geminiano  Brazil,  Gouveia  Lima,  Zama,  San- 
tos Pereira,Manoel  Caetano,  Vergne  de  Abreu, 
Flávio  de  Araújo,  Rodrigues  Lima,  Tolentino 
dos  Santos,  Paranhos  Montenegro,  Torquato 
Moreira,  Galdino  Loreto,  França  Carvalho, 
Oscar  Godoy,  Américo  de  Mattos,  Lins  de  Vas- 
concellos,  Alberto  Torres,  Costa  Azevedo, 
Silva  Castro,  Ernesto  Brazilio,  Francisco  San- 
tiago, Sebastião  de  Lacerda,  Mayrink,  Al- 
meida Gomes,  Landulpho  de  Magalhães,  João 
Luiz,  Vaz  de  Mello,  Monteiro  de  Barros,  João 
Penido,  Ferraz  Júnior,  Fortes  Junqueira, 
Francisco  Veiga,  Cupnrtinode  Siqueira,  Theo- 
tonio  de  Magalhães,  Pinto  da  Fonseca,  Paraíso 
Cavalcanti,  Carlos  da  Chagas,  Casemiro  da 
Rocha,  Costa  Júnior,  Adolpho  Gordo,  Hercu- 
lano de  Freitas,  Paulino  Carlos,  Francisco 
Glicerio,  Ovidio  Abrantes,  Luiz  Adolpho, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Emílio 
BI  um,  Fonseca  Guimarães  e  Rivadavia  Cor- 
reia. 

Abre-se  a  sessão. 

Comparecem  depois  de  aberta  a  sessão  os 
Srs  :  Lima  Bacury,  Enôas  Martins,  Carlos  de 
Novaes,  Bricio  Filho,  Hollanda  de  Lima,  Vi- 
veiros, Christino  Cruz,  Ildefonso  Lima,  Pedro 
Borges,  José  Beviláqua,  Arthur  orlando,  To- 
lentino de  Carvalho,  Coelho  Cintra,  Miguel 
Pernambuco,  Ciemeutino  do  Monte,  Rocha 
Cavalcanti,  Neiva,  Milton,  Francisco  Sodre, 
Tosta,  Eduardo  Ramos,  Paula  Guimarães, 
Leovegildo  Filgueiras,  José  Ignacio,  Arthur 
Rios,  Athayde  Júnior,  António  de  Siqueira, 
Lopes  Trovão,  Alcindo  Guanabara,  Érico 
Coelho,  Euzebio  de  Queiroz,  Paulino  de  Souza 
Júnior,  Lima  Duarte,  Ferreira  Pires,  Arthur 
Torres,  Almeida  Nogueira,  Moraes  Barros, 
Cinciuato  Braga  e  Urbano  de  Gouveia. 

Deixam  de  comparecor  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Matta  B«cellar, Sá  Peixoto,  Costa 
Rodrigues,  Helvécio  Monte,  Torres  Portugal, 
Francisco  Curgel,  Cunha  Lima,  Silva  Mariz, 
Chateaubriand,  Pereira  de  Lyra,  Arminio 
Tavares,  Marcionilo  Lins,  Cornelfoda  Fonseca, 
Martins  Júnior,  Augusto  de  Freitas,  Aristides 
de  Queiroz,  Sebastião  Landulpho,   Marcolino  l 


Moura,  Cleto  Nunes,  Furquim  Wemeck.,  José 
Carlos,  Belisario  de  Souza,  Nilo  Pecanha, 
Agosfnho  Vidal,  Poncede  Leon,  Urbano  Mar- 
condes, Gonçalves  Ramos,  Luiz  Detsi,  Álvaro 
Botelho,  Leonel  Filho,  Octaviano  de  Brito, 
Lamounier  Godofredo,  Carvalho  Mourão, 
Valladares,  Ribeiro  de  Almeida,  Rodolpho 
Abrou,  Manoel  Fulgencio,  Simão  da  Cunha, 
Barros  Franco  Júnior,  Olegário  Maciel,  La- 
martine,  Costa  Machado,  Alfredo  El  lis,  Álvaro 
Carvalho,  Carlos  Garcia,  Dino  Bueno,  Júlio  de 
Mesquita,  Domingues  de  Castro,  Moreira  da 
Silva,  João  de  Fana,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Pádua  Salles,  Alves  de  Castro,  Xavier  do 
Valle,  Mariano  Ramos  e  Lauro  Mui  ler. 

E  sem  causa  os  Srs.  Francisco  Benévolo, 
José  Mariano,  Gaspar  Drummond,  Lourenço 
de  Sá,  Gonçalves  Maia,  Fernandes  Lima,  Do- 
mingos de  Moraes,  Vieira  de  Moraes  e  Alberto 
Salles. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  as  ma- 
térias indicadas  na  ordem  do  dia,  passa-se  à 
mu  teria  em  discussão. 

E'  sem  debate  encerrada  a  discussão  única 
das  emendas  approvadas  em  3a  discussão  do 
Orçamento  do  Ministério  da  Fazenda. 

Entra  em  3*  discussão  o  projecto  n .  169  B, 
orçando  a  Receita  Geral  da  Republica. 

São  lidas,  apoiadas  e  enviadas  a  commissáo 
as  seguintes 

Emendas 

Fica  o  governo  autorisado  a  mandar  canhar 
no  estabelecimento  monetário  «lo  estrangeiro 
que  offereoer  melhores  vantagens,  caso  não 
o  possa  fazer  na  casa  da  Moeda  a  somma  de 
dez  mil  contos  de  róis  (10.000:000$)  em  moe- 
das de  100  e  200  réis. 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1894.— 
Luiz  Adolpho. 

Ao  art  lftn.  1  — Aos  artigos  que  devem 
pagar  mais  30  %♦  accreseente-se— Fio  torcido 
ou  linha  de  qualquer  qualidade,  em  carreteis, 
novel  los  ou  meiadas,  para  costura,  crochet, 
tricot  e  seirelhantes, 

Ao  art.  3o  n.  2— Redya-se  assim  : 

A  praticar  operações  de  credito  no  estran- 
geiro até  seis  milhões  esterlinos  e  no  paiz  até 
(00  mil  contos  em  apólices.  —  Augusto  Mon- 
tenegro, 

Emenda  ao  n.  41  do  projecto  n.  169  B,  de 
1894.  (Consumo.) 
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Diga-se— Fumo  picado,  migado  ou  desfiado, 
inclusive  o  manufacturado  em  cgarros,  por 
25  grammas  ou  fracção  desta  unidade  do 
producção  nacional* 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1894. 

—  M.  Caetano. 

Ao  projecto  n.  160. 

Ao  n.  41,  do  art.  Io : 

Resta beleça-se  o  imposto  de  2  róis  sobre  o 
charuto  de  fabrico  nacional' — Augusto  Mon- 
tenegro. 

Ao  projecto  n.  169,  de  1894. 

Emenda  do  art.  9o. 

Diga-se  :  O  imposto  de  l  %  sobre  o  capital 
das  loterias  federaes  e  de  2  %  sobre  o  capital 
das  loterias  estadoaes  será  pago  pelos  respe- 
ctivos concessionários  antes  de  serem  os  res- 
pectivos bilhetes  expostos  á  venda. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de 
1894.  —  Frederico  Borges.  —  —  Monteiro  de 
Barros.  —  Leovegildo  Filgueiras.  —  Gonçalo 
de  Lagos.  —  Arthur  Torres.  —  P.  Augusto 
Borges.  —  Arthur  Orlando. 

Supprima-se  o  art  8a  do  projecto  n.  169, 
de  ^94,  para  formar  pr«  jecto  separado.  — 
Rodrigues  Lima, — Coelho  Lisboa.  — Érico  Coe- 
lho. —  Frederico  Borges.  —  Ernesto  Brazilio. 

—  M.     Caetano.  —  Paranhos     Montenegro.  — 
Pedro  Vergne.  —  Tolentino  dos  Santos. 

Accrescente-se  ao  art .  2o : 

§4.°  Além  da  revisão  geral  de  que  trata 
o  paragrapho  anterior,  o  governo  organ*sarà 
immediatamente  tarifas  differenciaes,  ele- 
vando de  10  a  50  %  a  tarifa  actual  e  appli- 
cando-as  aos  paizes  estrangeiros,  conforme  as 
conveniências  da  politi-a  internacional  e  fi- 
nanceira. O  governo  procurará  por  este  modo 
obter,  tanto  quanto  for  possível,  além  de 
outras  vantagens,  o  abaixamento  de  impostos 
de  importação  no  estrangeito  para  os  nossos 
géneros  e  o  equilíbrio  orçamentário.  —Me- 
deiros e  Albuquerque. 

Ao  art.  3o  n.  1,  do  projecto  n.  169  B,  de 
1894. 
Supprima-se  o  n.  1  do  art.  3o. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de 
1894.  —  Trindade. 

Para  onde  convier  : 

Fica  o  governo  autorisado  a  elevar  as  tari- 
fas, de  10  a  30  %»  em  relação  aos  riscados  e 
domésticos,  outros  tecidos  estrangeiros,  simi- 
lares dos  fabricados  no  paiz,  como  meio  de 
fomentar  o  desenvolvimento  da  industria 
têxtil. 

Saladas  sessões,  17  de  novembro  de  1894. 

—  Gustavo  Veras.  —  Viveiros.  —  Berredo. 

Camará    V.  VII 


Ao  projecto  n.  169  B,  de  1894  : 

Na  rubrica  41  (imposto  de  fumo)  suppri- 
mnm-se  as  verbas  relativas  ao  fumo  de  pro- 
ducção  ou  fabrico  nacional. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de 
1894.  —  Pedro  Vergne. 

Ao  pprojecto  n.  169  B  de  1894  —  Orçamnto 
geral  da  receita  (3a  discussão): 

Os  calçados  de  qualquer  espécie,  que  me- 
direm de  17  a  22  centímetros,  mais  30  Vo  dos 
respectivos  direitos. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de 
1894.  —  Frederico  Borges. 

Ao  art.  10: 

Supprima-se  o  paragrapho  único. 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1894. 
Thomaz  Delfino.  —  Oscar  Godoy.  —  José  Amé- 
rico. —  Furquim  Wernech.  —  França  Carva- 
lho. —  Lins  de  Vasconcellos.  —  António  de 
Siqueira.  — Alcindo  Guanabara. 

O  Sx».  Rodrigues  Lima-  Pedi 
a  palavra  para  apresent  »r  uma  emenda  sobre 
o  art.  8o  do  orçamento  da  receita. 

Limitar-me-hei  a  fazer  ligeiras  considera- 
ções sobre  o  assumpto  deste  artigo  que  diz. 
(Lê): 

«  E'  autorisado  o  Governo  a  expedir  regu- 
lamento para  a  cobrança  do  imposto  de  5  °/0 
sobre  as  prestações  que  as  companhias  de  se- 
guro de  vida  estrangeiras  receberem  pelos 
novos  seguros  oontractados  noBrazil,  etc. 

Sr.  Presidente,  attendendo  à  natureza  des- 
tas companhias  de  seguros  de  vida  que  entre 
todas  as  companhias  póde-se  dizer  que  mere- 
ceu um  logar  de  honra  porque  attendem  mais 
do  que  outras  quaesquer  a  circu instancias 
económicas  da  família,  são  associações  de 
previdência  garantidas  por  grandes  capitães 
que  se  teem  em  movimento  no  mando  inteiro, 
e  cujos  mutuários  podem  com  prestações  não 
muito  exaggeradas  garantirem  casos  de  desas- 
tre um  pecúlio  seguro  e  importante  para  as 
suas  famílias  que  ficam  em  circumstancias 
muitas  vezes  precárias. 

Não  comprehendo  o  espirito  exclusivista  da 
commissão  que  procura  fazer  incidir  o  im- 
posto sobre  estas  companhias  de  seguros  de 
vida,  deixando  de  lado  as  outras  companhias 
de  seguros,  como  sejam  contra-fogo  e  ou- 
tras. 

Nestas  circumstancias,  acho  que  este  im- 
posto não  vae  f<rir  directamente  as  compa- 
nhias de  seguros,  porque  em  seguida  ellas 
podiam  tirar  o  excesso  do  imposto  do  mesmo 
segurado. 

Mas,  a  mim  parece-me  isto  muito  aggra- 
voso  para  o  mutuário  por  um  motivo  muito 
simples. 
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Sabe-se  perfeitamente  que  as  companhias 
de  seguros  cobram  prestações  muito  menos 
onerosas  nos  paizes  de  clima  frio,  como  na 
Europa ;  emquanto  que  nos  paizes  de  zona 
tropical  a  taxa  ó  muito  maior,  ô  de  25  °/0  si 
me  não  me  engano,  a  mais  do  que  na  Europa. 

Nestas  condições  o  individuo  segurado, 
além  de  pagor  uma  prestação  muito  mais  ele- 
vada, tem  de  juntar  mais  o  accrescimo  de  5% 
de  imposto. 

Não  venho,  portanto,  apresentar  uma 
emenda  propriamente  reduzindo  o  imposto, 
não  ;  desejo  que  a  illu^trada  commissão  ac- 
ceite  a  minha  emenda,  e  pedirei  mesmo  â  Ca- 
mará que  attenda  bern  a  esta  questão,  apre- 
sentando uma  emenda  para  que  este  art.  8o 
seja  destacado  do  projecto  de  orçamento  e 
constitua  um  projecto  separado,  para  então, 
com  mais  largas  frises,  podermos  discutir  a 
questão  e  votar  o  que  for  justo. 

Devo  accrescentar  em  soccorro  da  minha 
emenda,  que  já  om  1891  a  Republica  Argen- 
tina fez  a  mesma  propaganda  contra  estas 
companhias  de  seguros,  e  o  parlamento  desse 
paiz  decretou  o  imposto  em  iden  ficas  condi- 
ções aos  do  actual  que  a  commissão  propõe. 
Foi  votado  o  projecto  e  as  companhias  que 
não  dispunham  de  mais  de  7  1/2  %  para  as 
suas  despezas  viram-se  obriga  las  a  retirar  da 
Republica  Argentina. 

rio  anno  immediato,  o  Governo  reconhe- 
cendo que  tinha  sido  muito  rigorist.i  nesta 
medida,  fez  recahir  o  imposto  bobre  as  ou- 
tras companhias  de  seguros,  excluindo  justa- 
mente as  companhias  de  seguros  de  vida  at- 
tendendo  a  que  ellas  representavão  um 
grande  fim  de  economia  politica. 

Lembro  esta  circumst  tncia  justamente  para 
provar  á  commissão  e  á  casa  a  opportunidade 
da  emenda  que  apresento. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquer- 
que. (Este  discurso  deixa  de  ser  publicado, 
tendo  sido  entregue  em  tempo  ao  orador). 

O  Sr..  Trindade  —  Sr.  Presidente, 
pedi  a  palavra  unicamente  para  impugnar  a 
disposição  do  projecto  que  se  acha  em  discus- 
são, referente  ao  u.  1  no  seu  art.  3.°. 

Assim  procedo  mais  para  justificar  o  meu 
voto  em  relação  á  medida  contida  nesta  dis- 
posição, que  na  esperança  de  ser  a  minha 
emenda  adoptada  pela  Camará  dos  Srs.  De- 
putados . 

Diz  o  art.  3o  (Lê)  : 

€  E'  o  Governo  autorisado : 

o  Io,  a  reduzir  as  despezas  votadas  para  os 
diversos  ministérios,  como  julgar  conveni  - 
onte,  com  poderes  para  supprimir  serviços  que 
a  seu  juizo  poderem  s>r  dispensados,  despe- 
dindo o  respectivo  pessoal .  > 


Ora,  Sr.  Presidente,  esta  disposição  encerra 
flagrante  infracção  da  Constituição  da  União, 
além  de  que  envolve  um  perigo  immenso 
para  a  sociedade  brazileira. . . 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Não  creia. 

O  Sr.  Trindade  ...  porque  arma  o  Poder 
Executivo  de  um  arbítrio  tão  grande,  que 
faz  tremer. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Esta  dispo- 
sição está  em  todas  ás  leis 

O  Sr  .  Trindade  —  Si  está  em  todas  as 
leis  não  deve  continuar,  porque  infringe 
três  preceitos  constitucionaes. 

A  Constituição  Federal  no  art.  34  com- 
mette  exclusivamente  ao  Congresso  : 

«  Orçar  a  receita,  fixar  a  despeza  federal 
annualmente  e  tomar  as  contas  da  receita  e 
despeza  de  cada  exercício  financeiro  » . 

Ora  o  art.  3o  commettendo  ao  Poder  Exe- 
cutivo a  attribuição  de  reduzir  a  despeza, 
confere-lhe  implicit  t mente  a  competência  de 
fixar  a  despeza,  quanto  importa  autorisai-o  a 
reduzil-a. 

Mas  esta  attribuição,  que,  pala  sua  impor- 
tância o  legislador  constitucional  torna  pri- 
vativamente do  legislador,  não  pôde  por  este 
ser  delegidi  a  outro  poder  sem  infracção  da 
Constituição  (lê)  :  «  Regular  a  arrecadação 
e  a  distribuição  das  rendas  federaes.»  E' 
também  attribuição  privativa  do  Congresso. 

Mas  a  disposição  do  n.  1  do  art.  3*  a  com- 
mette  ao  Poder  Executivo  quanto  importa 
dar  a  este  a  attribuição  de  supprimir  serviço 
que  a  seu  juizo  poder  ser  dispensado, 

A  infracção  constitucional  manifesta-se 
principalmente  ante  a  disposição  do  n.  25  do 
referido  art.  34,  que  resa  «crear  ou  suppri- 
mir empregos  públicos  federaes,  flxar-ihes  as 
attribuições  e  f  stipular-lhes  os  vencimentos 
(art.  34  n.  2b  da  Constituiçãa ) . 

Esta  attribuição  privativa  do  Congresso  o 
art.  3o  do  projecto  em  discussão  commette 
também  ao  Poder  Execntivo. 

Ora,  uma  disposição  desta  ordem,  que  in- 
veste o  Poder  Executivo  de  poderes  extraor- 
dinários conferidos  pela  Constituição  só  ao 
Congresso  não  pode  ser  adoptada  por  este 
com    prejuiso  publico. 

Admira  que  a  Co.nmissão  de  Orçamento,  que 
tão  zelosa  se  ha  mostrado  pelas  preroçativas 
do  Congresso  levando  seu  escrúpulo  ao  ponto 
de  envolver-se  até  em  actos  de  mera  admi- 
nistração do  Governo  passado  censurando 
factos  incluídos  nas  attribuições  privativas 
deste,  como  nomeações  e  demissões  de  agen- 
tes do  correio,  venha  agora  investirão  Go- 
verno actual  de  tamanho  poder,  cedendo- 
lhe  até  attribuições  que  não  podem  ser  tron- 
sferidis. 

Parece-me,  Sr.  Presidente,  que  essa  dispo- 
sição não  pôde  ser  adoptada  pela  casa* 
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El  la  encerra  infracção  patente  de  preceitos 
claros  da  Constituição  em  matéria  de  attri- 
buição  de  poderes  e  envolve  um  perigo 
publico. 

Manifestando-me  por  este  modo  não  tenho 
em  vista  pôr  em  duvida  a  seriedade  e  boa  fe 
t  do  il lustre  cidadão  que  se  acha  collocado  no 
paler  supremo  da  Nação,  pois  prestarei  a  esse 
cidadão  o  humilde  apoio  que  sempre  prestei 
ao  benemérito  general  a  quem  aquello  sub- 
stituiu, emquanto  em  meu  conceito  a  obser- 
vância da  lei  for  a  sua  norma   de  conducta. 

Acho  que  semelhante  attribuição  que  lhe 
quer  outorgar  a  Commissão  de  Orçamento 
constituo  verdadeiro   presente  de  grego. 

Nestas  condições,  vou  offerecer  uma  emenda 
suppressiva  da  disposição,  contida  no  n.  1 
do  art .  3J  do  projecto,  mais  como  protesto  á 
sua  adopção,  si  esta  realisur-se,  do  que  como 
esperança  de  que  ella  seja  adoptada. 

O  Sr.  Frederico  Borges  pediu 
a  palavra  pura  apresentar  uma  emenda  em 
3a  discussão  ao  orçamento  geral  da  receita. 
Em  tempo  foi  apresentada  à  honrada  Com- 
missão de  Orçamento  uma  petição  de  indus- 
triaes  relativamente  ao  imposto  sobre  cal- 
çados. 

A  digna  commissão,  naturalmente  atare- 
fada cam  muitos  afazeres  que  lhe  estavão 
affectos,  deixou  de  tomar  em  consideração 
essa  petição,  que,  entretanto,  a  meu  ver, 
sendo  atteudida,  trará  para  o  asco  interesse 
importante. 

Depois  de  ler  a  petição,  o  orador  pondera 
que  a  tarifa  classifica  os  direitos  de  calçado 
somente  em  duas  cathego rias  :  a  Ia  até  22 
centímetros  de  comprimento  e  a  2a  de  mais 
de  22  centimetros,  notando-se  que  22  centí- 
metros correspondem  a  33  pontos  da  escala 
de  sapateiro. 

E'  patente  que,  com  relação  ao  calçado  de 
17  a  22  centimetros,  a  mão  de  obra  não 
está  absolutamente  taxada  para  o  impor- 
tador, ao  passo  que  o  fabricante  importando 
a  matéria  prima  paga  por  ella  o  mesmo  que 
•  jpara  o  calçado  de  adultos,  resultando  dahi 
*ma  differença  extraordinária  de  preço  que 
o  fisco  tem  de  receber. 

Isto  somente  com  relação  propriamente  ás 
vantagens  e  conveniências  financeiras. 

Si  s )  considerar  sobre  o  ponto  de  vista  da 
protecção  que  devemos  às  classes  operarias, 
diz  ainda  o  orador,  ás  crianças  e  ás  senhoras 
empregadas  nessa  industria,  ainda  ê  móis 
uma  razão  para  que  a  Camará,  em  vez  de 
duas,  estabeleça  três  cathegorias,  para  taxar 
devidamente  o  calçado  entre  17  e  22  centi- 
metros. 

Chama  a  attenção  da  Camará  e  especial- 
mente a  benevolência  da  honrada  Commissãu 
de  orçamento  para  este  ponto; 


Quando  a  digna  commissão  se  esforça  para 
angmentar  a  receita  cortando  profundamente 
nas  despezas  publicas,  quando  o  seu  pensa- 
mento e  equilibrar  o  orçamento,  acredita  que 
a  descoberta  de  uma  matéria  tributável  como 
esta,  que  se  justifica  por  todos  os  motivos,  e 
um  presente  que  a  nobre  commissão  não  deve 
desprezar. 

O  orador  teve  a  honra  de,  com  outros  col- 
legns,  offerecer  uma  emenda  relativamente 
ao  imposto  de  que  a  nobre  commissão  se  lem- 
brou para  as  loterias. 

A  nobre  commissão  taxa  as  loterias  fede- 
raes  com  2  %  sobre  o  seu  capital  e  as  esta- 
doaes  com  3%,  e  calcula  a  respectiva  receita 
em  400:000$000  annuaes. 

Parece  que  a  nobre  commissão  foi  dema- 
siadamente severa  na  fixação  deste  im- 
posto. 

A  Camará  conhece  os  benefícios  que  resul- 
tão  dessas  loterias  para  estabelecimentos 
pios,  de  instrucção,  etc. 

Deve-se  attender  a  que  enormes  benefícios 
já  são  tirados  dessas  loterias,  de  sorte  que 
este  augmento  de  imposto  quasi  que  importa 
um  imposto  prohibitivo. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Frederico  Borges— Assim  pensando, 
o  orador  e  mais  alguns  collegas  apresenta- 
ram uma  emenda  reduzindo  o  imposto  sobre 
as  loterias  federaes  a  1  %  e  sobre  as  loterias 
estaduaes  a  2%.« 

Parece  que  a  honrada  commissão  foi  muito 
parca  no  calculo  do  resultado  deste  imposto, 
que  entende  se  elevará  a  muito  mais. 

O  calculo  da  commissão  é  de  400:000$, 
calcula  o  orador  que  beiu,  talvez  do  dobro  ; 
400:000$  imagina  que  produzirá  somente  o 
imposto  de  1°/»  sobre  as  loterias  federaes. 

Seria  um  ideal,  que  os  poderes  públicos 
conseguissem  eliminar  tudo  quando  tem  o 
caracter  de  vicio,  que  nos  constituíssemos 
uma  sociedade  verdadeiramente  angélica, 
virtuosa  e  honesta. 

Não  está  longe  dessa  propaganda,  e  o  orador 
seria  o  primeiro  a  applaudir  áquelles  que 
conseguissem  um  desideratum  tão  digno  de 
louvores  ;  mas  não  se  deve  ir  além  das  ten- 
tativas generosas  dos  povos  mais  adiantados 
na  civilisdção. 

As  nações  cultas  não  pretenderam  nunca 
extinguir,  por  meio  de  impostos  prohibitivos, 
as  loterias  ;  ao  contrario,  o  que  o  poder  pu- 
blico deve  fazer  ó  regular  o  modo  desse  jogo 
geralmente  tolerado,  cortar  os  abusos  ou  evi- 
tal-os  o  mais  possível,  tirando  delle  todo  o 
proveito,  isto  é,  fazendo  resultar  para  a  so- 
ciedade certos  benefícios,  como  sejão  a  sus- 
tentação de  casas  pias  e  estabelecimentos  de 
instrucção  publica,  como  effecti vãmente  não 
ha  quem  se   proponha  negar  os  resultados 
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extraordinários  que   nesse   sentido    teem-se 
tirado  das  loterias. 

O  Sr.  Gouvba  Lima  dá  um  aparte. 

0  Sr.  Frederico  Borges  —  Portanto,  o 
que  parece  ó  que,  sem  o  orador  se  a  Afastar 
dos  cálculos  da  honrada  commissão,  chegar- 
se-ha  a  ôm  muito  mais  seguro  com  relação 
à  renda  que  se  espera  desse  imposto,  redu- 
zindo-o  a  1%  pnra  o  capital  da  loteria  na- 
cional, e  a  2%  para  o  capital  das  loterias 
estadoaes. 

Com  esta  emenda  apresentará  outra  relati- 
vamente ao  imposto  sobre  o  calcado,  divi- 
dindo-o  em  três  classes,  em  vez  de  duas,  para 
que  a  terceira  abranja  o  calçado  de  17  a 
22  centímetros,  de  modo  a  evitar  os  prejuízos 
que  teem  tido  o  tisco,  a  industria  nacional,  e 
os  operários,  mulheres  e  crianças  queapplicam 
a  sua  actividade  a  esse  trabalho. 

Esperando  que  a  honrada  commissão,  que 
tanto  tem  se  esforçado  para  desempenhar 
cabalmente  a  sua  difflcil  missão,  prestará 
a  devida  attenção  a  esta  emenda,  o  orador 
sente-se  confiado  que  a  Camará  tomará  na 
devida  consideração  as  observações  que  fez 
em  ordem  a  fundamentar  as  emendas  que 
apresenta.  (Muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  ô  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  sem  debate  encerrada  a  discussão  única 
do  parecer  n.  165  C,  de  1894,  sobre  as 
emendas  offerecidas  na  3a  discussão  do  pro- 
jecto n.  165  A,  deste  anno,  que  reorganisa  os 
estados-maiores  do  Presidente  da  Republica, 
do  ministro  da  guerra,  do  ajudante  general 
do  exercito  e  do  quartel-mefctre  general  ; 

Entra  em  3a  discussão  o  projectou.  193, 
de  1894,  autorisando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  um  credito  supplementar  de  37:047$  à 
rubrica  3a  do  art.  2o  da  lei  191  B  de  30  de 
setembro  de  1893  ; 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  3*  discussão  o  projecto  n.  180  de 
de  1894,  autorisfindo  o  governo  a  abrir,  no 
corrente  exercício  de  1894,  para  os  serviços 
que  menciona,  créditos  na  importância  total 
de  2. 939: 848$ 1 83  ; 

E'  lida,  apoiada  e  enviada  á  Commissão  a 
seguinte 

Emenda 


Ao  projecto  n.  180  de  1. 

Additivo  ao  n.  1  do  art.  l.° 

Fica  o  governo  autorisado  a  abrir  no  cor- 
rente exercício  â  verba— Reposições  e  Resti- 
tuições— o  preciso  credito  para  pagar  aos 
estados  da  União  a  divida  proveniente  dos 
impostos  arrecadados  durante  o  período  da 


organisação  constitucional  dos  Estados  e  per- 
tencentes aos  mesmos  nos  termos  da  Consti- 
tuição. 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1894— 
Augusto  Montenegro. 

Nin-uem  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  i 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Eutra  em  3a  discussão  o  projecto  n.  181, 
de  1894,  approvando  o  credito  supplementar 
ie  1.4*0:5803$833  aberto  pelo  decreto  n.  1852 
de  22  de  outubro  de  1894,  à  verba  —  Caixa 
da  Amortização  —  rubrica  11  do  art.  7o  da 
lei  n.  191  B  de  30  deslembro  de  181»,  para 
occorrer,  até*  o  fim  do  corrente  exercício,  às 
despezas  já  feitas  e  por  fazer  com  as  encom- 
mendas  e  assignaluras  de  notas. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  è  encerrada  a 
d  scussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  3a  discussão  o  projecto  n,  183, 
de  1894,  autorisando  o  Governo  a  abrir  o 
credito  extraordinário  de  2.096: 135$872tpara 
occorrer  aos  pagamentos  não  só  de  varias 
despezas  por  conta  da  verba  —  Terras  Pu- 
blicas e  Colouisação— ,  feitas  de  aecordo  com 
os  contractos  celebrados,  como  também  as 
que  dizem  respeito  á  flscalisação  dos  burgos 
agrícolas,  medição  e  descriminação  de  terras. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  ô  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  3"  discussão  o  projectou.  184, 
de  1894,  approvando  o  decreto  supplemen- 
tar de  150:000$,  aberto  pelo  credito  n.  1858 
de  27  de  outubro  de  1894,  á  verba  —  Exercí- 
cios findos  —  rubrica  31  do  art.  7o  da  lei 
n.  191  Bde  30  de  setembro  de  1893,  para 
regularisar  a  desp^za  ja  eflfectuada  e  solver 
outras  que  não  foram  reclamadas  ou  satis- 
feitas opportunameute. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  anunciada  a  votoçãodas  matérias. 

São  succe8sivamente  postas  a  votos  e  appro- 
vadas  as  segunites  : 

Art.  l.°E'  autorisado  o  governo  a  liqui- 
dar e  pagar  ao  governo  dos  Estados  a  im- 
portância das  despezas  feitas  pelo  Thesouro 
dos  mesmos  Estados  por  conta  da  União,  por 
motivo  da  revolta. 

Art.  2.°  Em  igualdade  de  circumsUncias 
serão  preferidos  para  os  accessos  nas  repar- 
tições de  Fazenda,  os  empregados  que  tive- 
rem os  concursos  de  Ia  e  2a  entrancia  exigidos 
por  lei. 

E*  posta  a  votos  e  rajeitada  a  emendada 
Commissão  de  Orçamento  autorisando  o  go- 
verno a  arrendar  ou  vender  os  terrenos  da 
Quinta  da  Boa- Vista. 
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\«HAES  da  camará 


^th 


São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 

Srovados  em  2a  discussão  os  seguintes  artigos 
o  projecto  n.  199,  de  1894. 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.°  E*  autorisado  o  Presidente  da 
Repnblica  a  abrir  no  corrente  exercício  li- 
nanceiro  um  credito  extraordinário  de 
285:435|768  para  a  reconstrucçfto  de  paióes 
de  pólvora  na  ilha  de  Boqueirfto,  e  outro  de 
731:580$  para  despezas  com  obros  urgentes 
em  diversot  estabelecimentos  militares. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.Joâo  Lopes  (pela  ordem) 
requer  dispensa  de  interstício  para  o  projecto 
entrarem  3a  discussão. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

E'  adoptado  e  passa  á  2*  discussão  o  se- 
guinte projecto  n.  163  de  1894. 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.°  Fica  revalidada,  em  favor  da 
nova  Companhia  Estrada  de  Forro  Estreito 
e  S.  Franoisco  ao  Chopim,  a  concessão  a 
que  se  refere  o  decreto  n.  896,  d*  18  de  ou- 
tubro de  1890,  nos  termos  do  respectivo  con- 
tracto; 

Art.  2.°  Revogam*se  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Sr.  Paula  Ramos  (pela  ordem) 
requer  dispensa  de  interstício  para  que  o 
projecto  entre  amanhã  em  3a  discussão. 

Consultado,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

E*  posta  %  votos  e  approvada  a  seguinte 
emenda,  offerecida  pelo  Sr.  Augusto  Mo.i- 
tenegro  ao  projecto  n.  114  A,  de  1894  : 

Accrescente-se:  —No  exercício  d 3  1895, 
para  occorrer  ao  pagamento  desti  grati- 
ficação o  governo  abrira  o  respectivo  cre- 
dito. 

Em  seguida  ô  approvado  em  3a  discussão, 
assim  emendado,  o  seguinte  projecto  n.  114 
A,  de  1894  : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.°  Os  ministros  de  Estado  percebe- 
rão, além  dos  seus  vencimentos,  uma  gratifi- 
cação mensal  de  1 :000$  para  representação. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E'  approvado  em  3'  discussão  e  enviado  à 
sancção  o  seguinte  projecto  n.  166  A  (do 
Senado); 


O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1 .°  Fica  prohibido,  da  data  desta  lei 
em  deaute,  o  recebimento  de  sentenciados  no 
presidio  de  Feruaudo  de  Noronha. 

Art.  2.°  0  governo  mandará  entregar  às 
autoridades  dos  respectivo  Estados  os  sen- 
tenciados que  alli  estiverem. 

Art.  3.°  Para  o  transporto  seguro  dos 
dites  sentenciados  a  seus  destinos,  fica  aberto 
ao  governo  um  cre-iito  de  150:000$000. 

Art.  4.°  Revogam-se  as  disposições  em 
ooutrariu. 

E'  adoptado  para  nassar  â  2*  discussão  o 
seguinte  projocto  n.  157  C.  de  1891. 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.°  Os  vencimentos,  soldo  e  etapa  dos 
offlcia«s  da  Brigada  Poicial  e  Corpo  de  Bom- 
beiros serão  os  mesmas  mercados  para  rs 
otflci.-ies  do  exercito. 

Art.  2.°  KevogaOKse  as  disposições  em 
contrario, 

O    Sr.     Torquato     Moreira 

(pela  ordem)  requer  dispensa  de  interstício 
par.i  o  projecto  entrar  ainauhã  em  2*  dis- 
cussão. 

Consultada,  a  dm  um  concede  a  dispensa 
p  adida. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  appro- 
vado* em  2'  discussão,  salvo  as  ementas,  m 
seguintes urtigos  do  projecto  n.  118,  de  1894. 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°  O»  vencimentos  dos  empregados 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  serão 
os  declarados  nas  tabeliãs  annexas  sob 
ns.  1  a  5. 

Art.  2."  A  presente  lei  começara  a  vigorar 
em  1  de  janeiro  de  1895. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  l  de  outubro  de  1894. 
— Jo/io  Lopes ,  presidente. — Augusto  Severo, 
relator.—  AlcintJLo  Guanabara. — Augusto  Mon- 
tenegro .  — F .  Màyrink . — Almeida  Nogueira  t 
— Gonçalves  Ferreora.—Arthur  Rios, 

TAUELLA  l 

1»   DIVISÃO  —  ADMINISTRAÇÃO  CKNTBAL 

Dir<eet**ria 

i  Direct»r..' lá.UOO;k0H) 

Secretaria 

1  Secretario i:0J0$(W' 

\  Olti.Mal :10U$W' 

S  1o*  Escriptururio»   a 4;.*ft>  IW 
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2  &•  » 

3  3o*  » 

4  Amanuenses  a. . . . 
4  Praticantes  a.... 
1  Comprador 

1  Despachante 

2  Contínuos  a 


3: 
2: 

4:800)000 
4:200*000 
1;800$000 


Thesouraria 

1  Thesoureiro 7:8001000 

g  Fieisa 4:800)000 

8  Ajudantes  a 3 

1  Escrivão 5:ii 

1  2°  Escripturario 4:800! 

1  Amanuense 8:400)000 

..  Praticantes  a 1:800)000 

1  Continuo 1:800)000 


Pagadoria 


1  Pagador 

3  Fieis  a .. 

3  Ajudantes  a 

1  S*  Escripturario . 


6:0003000 
4:800|ú00 
3:60G$000 
3:600)000 


Almoxarifado 

1  Almoxarife 6:000)000 

1  Escrivão 4:^00)000 

2  Fieis  a 4:200)000 

3  Ajudantes   a 3:6009000 

1  Jí°  Escripturario 4:8001000 

13°  »  3:(500)000 

2  Amanuenses  a 2:400*000 

é  Praticantes  a i:S0J)000 

Secção  dê  carga  e  descarga 

1  Encarregado , 4: 

%  Ajudantes  a 2 


TABELLA  II 

8a    DIVI8ÃO.— TRAFBQO 

Eacriptoriô  Central,  i a,  2a  e  3*  secções 

1  Chefe  do  Trafego,  sub-director 18:000)000 

3  Ajudantes  (cheios  de  secção)  a 7;SOíttOOO 

1  Otficlal VtOOSOOO 

6  Inspectores  de  estações  a ■>:  lOújOÕO 

9  ies  Escripturarios  a 4:*0o$000 

9  201            »            a -»:ki>ú£000 

9  3»            »            a :i:rjOOíO00 

1  Desenhista  de  1*  classe 4:Soo^000 

18  Amanuenses  a H:  4úuí000 

1  Archivista :.'.■■■■  ^  )00 

,.  Praticantes  a i:.v     XX) 

6  Contínuos  a j  :SOOj00O 

O /fiei  na  autographica 

1  Encarregado 4:200)000 

1  Mestre 3:600)000 

3  Impressores  a 2:000)000 

O/ficina  telegraphica  e  eléctrica 

8  Inspectores  de  apparelhos  a 4:800)000 

1  Mestre  de  la  classe 4:800*000 

1  Armasenista 2:4O0.$0u0 

4  Feitores  de  linha  de  1»  classe  a 2:600)000 

8       *                %         *    8*        »     a 2:000<0u0 

1  Praticante  ......;....».».. .<i...  1:800)000 


Movimento  doe  trens 


Conductores   de  la  classe  a 

»               »   8»     »       a 

»               »  3»      »       a 

»                »  4*     »      a 

l':800$OQO 

Estações   especiais 

Central 

1  Agente 5:400f000 

3  Ajudantes  a 4:400:000 

10  Bilheteiros  a 3:600)000 

8  Fieis  recebedores  a 3:600)000 

2  Fie«s  de  armarem 3:6"* 

2  Ajudantes  de  fiel  a 3:0 

5  Conferentes  de  la  classe  a 8:8 

16          »            »    8»     »       a 2:40 

•  »    3*      »       a 1:8 

8  Telegraphistas  de  la  classe  a 4:8 

4  >             »    8»     »      a 2:3 

84              »              »    3*      »       a 2:600)000 

»              »    4&      »       a 1:800)000 

Marítima 

1  Agente 5:4001000 

1  Ajudante  4:400)000 

2  Fies  recebedores  a 3:600)000 

2  Fieis  de  armazém  a 3:600)000 

8  Ajudantes  a 3:000.^000 

8  Conferentes  de  1*  classe  a 2:800)000 

30           >             »    2»      »       a 2.4004000 

»    3*      w       a 1:800)000 

3  Tolegraphistas  de  3a  classe  a 2:600)000 

S.  Diogo 

1  Agente 5:40 

1  Ajudante 4:4 

2  Fieis  recebedores  a 3:6 

2     »     de  armasem  a.... 3:6 

2  Ajudantes  a 3:0 

8  Conferentes  de  1»  classe  a 2:i 

30           »             »    2»      »       a 2.400)000 

»             »    3«      »       a 1:800)000 

3  Telegraphistas  de  8»  classe  a 3:1009000 

5  »              »    3«      »       a 2:600)000 

Norte 

1  Agente 5:400)000 

1  Ajudante 4:40  >T  " 

1  Bilheteiro 3:< 

1  Fiel  recebedor 3:60U| 

2  Fieis  de  armazém  a 3:< 

3  Conferentes  de  1»  classe  a 2:8 

8           »             »    2»      »       a 2:40 

»            »    3»     »      a 1:* 

Centro  commcrcial  (  liic  ) 

i  Agente  (2a  classe) 4r:í00)000 

1  Confer^nU  de  1a  classe -í:>00)000 

3  Conferentes  de  2a  classe  a ~':i0O$O00 

»  3»              a 1:  00)000 

. .  Telegraphistas  de  3*  classe  a Jf: Jo0*000 

Ce.uro  Commercial  (S.  Pauto) 

1  Agente  12»  classe) 4:200)000 

1  Cunlermte  ue  ta  classe 2:»00)000 

2  Conlet entes  •  2a        ,    n 2:400)0JU 

*  *    a*        *    *  ...j..í...../  1:800^000 
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Estações  diversas 

Primeira  classe: 

1  Agente 4: 

1  Ajudante 3 

1  Fiel 3:000$000 

2  Conferentes  de  2*  classe  a 2:400$000 

»  »   3«       »     a. l:800$000 

Segunda  classe: 

i  Agente 4:2001000 

1  Fiel 3:000$000 

2  Conferentes  de  2»  classe  a 2:400*000 

»  »    3»      »        a 1:800$000 

Terceira  classe: 

i  Agente 3:600$000 

1  Conferente  de  2*  classe 2:400<000 

»  »  3*      »      a 1:800$000 

Quarta  classe  '■ 

1  Agente 3:000*000 

..  Conferentes  <le     ■    •  »   <»     1:800$000 

Quinta  classe: 

1  Agente 2:Ô00$000 

..  Conferentes  de  3»   •■.-..  1:800$000 


Serviço  te't<jranl>  *rr     ■  ~  estações 

.  Telegraphistas  de  1*  classe  a 

»  »    2*      »       a 

»  »    3»      »       a 

*    4»      »        a 

TABELLA  III 

3»  DIVISÃO.—  CORTABILIDADB 

1  Chefe 


4:200.?000 
3:600*000 
2:t00*00o 
i:800^ooo 


9:800|000 


la  secção 

Contadoria 

1  Contador ÔOOOÍDOO 

1  Ajudante 5:iOOíO00 

1  Oficial :  b.iOOi 

8  loa  fiscripturarios  a 4;fl00iii00 

10  20»            »            a 4:2003000 

12  30»             »            a 3:, 

25  Amanuenses  a £■ 

1  Archivista gi 

..  Praticantes  a f;8ii      00 

2  Contínuos irgOOfoOO 

Impressão  de  bilhetes 

1  Impressor 3:2003000 

3  Ajudantes  a 2:000)000 

2»  sbcçÃo 

Cont  bUidade  geral 

1  Guarda-livros 6:000$000 

1  Ajudante 5:1002(000 

1  Encarregado  do  nionte-pio 5:100.<000 

3  los  Escripturan^    i 4:S00<000 

2  20*               »                •> 4:200«HX) 

2  3v>s               »               n 3: «003000 

2  Amanuenses  a 2:4)0á000 

1  Continuo 1: 800^000 


9:80QÉOeO 

6:000$000 
5:400*000 
5:i«)f090 
5:iOO|000 
2:400*300 
4:800*000 
4:20O|000 
3:6004000 
2:400^000 
1:8001091) 
2:4O<>$000 
4:800*000 
4:200*000 
4:800*000 

5:ioo$ooo 

4:800*DOO 
4:200$OOQ 
3:600$)u0 
4:8U0$tX» 
4:200<OUO 
3:6O0iOJ0 
l:800j{000 
2:400$000 


TABELLA  IV 

4a  DIVISÃO  —  LOCOMOÇÃO 

1  Chefe. 

2  Ajudantes  a 

1  Chefe  de  oficinas 

1      »       »    secção 

1  Oficial 

1  Encarregado  do  deposito 

1  Ajudante 

3  loa  Escripturarios  a 

4  2o«  »  a 

6  3<»  »  a 

0  Amanuenses  a 

. .  Praticantes  a 

7  Armazenistas  a •••• 

2  Desenhistas  de  1»  classe  a 

2  »  »    2a      »        a 

6  Chefes  de  deposito  de  raachinas  a . . . . 

1  Inspector  de  depósitos 

. .  Machinistas  de  1»  classe  a 

..  »  »  ^        ;í  .........  • 

»  -         n 

..   Mestres  da   . .       »s<e  a 

..    •  »        »      •*     »       a 

»  »    3&      »       a 

3  Contínuos  a 

1   Professora 

TABELLA  V 

5*    DIVISÃO  —  LINHA.    B    BDIFICIOS 


1  chefe 9:800$000 

1  Aiudante.::   .:.:: 7:«Kg0j» 

1  Chefe  de  secção  technica 6:^ISJví 

1  Official 5:J2Xft 

3  1o8  Kscripturanos  a Í:5°j3í!5 

4  2°B             »              a 4:2005000 

ll<*            »              a 3:6£2f£í! 

6  Amanuenses  a !:Í2SS 

1  Archivista ?:£3EX 

..  Praticantes  a í:f2°JS£ 

2  Desenhistas  de  1*  classe  a 4:f2?JSx 

4          »           »    2»      »       a Í:&SÍ5 

4       »        »  3»    »     a 3:25£Í5 

..  Engenheiros  residentes  a ®:íí!íí*!v5 

..  Ajudantes  a 4;pnrtaí*Mi 

..  Mestres  de  linha  de  1»  classe  a 3:i 

»       »     »    2»              a 2:640 

»       »       »     »    3»       »     a 2:4 

i.  Armazenistas        »    !•        »     a 

»            »     »    2»       »     a 2:< 

!.  Mestres  de  oficio  »    2*       »      a i1!*»**» 

»».•»»»    * *:«***» 

3  Contínuos  a 1.800**» 


OBSBBVAÇÕBS 

l.a  O  accrescirao  dos  vencimentos  marcados  nestas 
tabeliãs  não  inflnirápara  os  effeitos  do  monte-pio,  que 
não  será  por  este  motivo  augmentado,  até  que  seja 
reformada  também  essa  lei. 

2.»  Para  o  cargo  de  ajudante  de  chefe  do  trafego* 
que  tiver  de  dirigir  o  serviço  da  3a  secção,  só  poderá 
ser  n  > meado  profissional  electricista  de  reconhecida 
competência.  . 

3.a  Para  as  nomeações  de  inspectores  de  estaçoei 
será  a  linha  dividida  nos  seguintes  districtos: 

l.o  Centr.il  á  Barra  do  Pirahy  e  ramaes  de  Santa  Cru* 
e  Mncacos. 

2.o  Vargem  Alegre  a  Cachoeira. 

3.o  Lorena  á  Norte. 

4.o  Ypiranga  á  Kntre  Rios  e  ramal  de  Porto  Novo. 

5.o  Serraria  á  Barbacena. 

6.o  Sanatório  e-n  diante  e  ramal  de  Ouro  Preto. 

4. a  Para  n  >:neaç~>es  de  inspectores  de  apparelhos  será 
a  linha  assim  dividida: 
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1.°  Districto,  Central  A  Barra  do  Pirahv  e  ramaes 
ae  Santa  Crua,  Macacos eS.  Paulo. 

2.o  Ypiranga  eui  diante  e  ramaes  de  Porto  Novo  e 
Ouro  Preto. 

5. a  o  numero  de  praticantes,  conductores  de  trens, 
conferentes  de  3*  classe,  telegraphistas.  machinistas, 
mestres  de  officina,  e  de  offlcios,  engenheiros  residentes 
e  ajudantes,  mestres  de  linha  e  armazenistas,  e  bem 
a«sim  o  de  conferentes  de  la  e  2*  classes  nas  estações  de 
Entroncamento  ou  baldeação  a  postos  telegraphicos 
será  fixado  annualmente  pelo  director,  sob  proposta 
aos  respectivos  chefes,  para  ser  contemplada  a  verba 
no  orçamento,  não  podendo  esse  numero  ser  augtnen- 
ta.do  no  exercício  sem  autorisação  do  governo. 

6.»  O  numero,  classificação  e  jornal  dos  guardas, 
feitores,  serventes,  trabalhadores,  cabineiros,  carim- 
badores,  bagageiros  e  guarda-freio  será  fixado  pelo 
director  sob  proposta  dos  respectivos  chefes,  o  qual 
lhes  abonará  de  $500  a  2$000  diários  para  os  aprendizes 
e  de  2«300  a  7$000  para  os  demais  jornaleiros. 

7.»  0  numero  e  diária  dos  operários,  foguistas,  gra- 
xeiros,  carvoeiros,  trabalhadores  e  serventes  será 
marcado  pelo  director  sob  proposta  do  chefe  da 
locomoção. 

8.»  Os  empregados  a  que  se  referem  as  tabeliãs  1  a  5, 
qu«  durante  cada  trimestre  não  tiverem  commettido  faltas 

3ue  prejudiquem  o  serviço  a  juizo  do  director,  terão 
ireito  a  uma  gratificação  equivalente  a  10  %  sobre  os 
vencimentos  dos  três  mezes»  exceptuam-se  os  chefes  das 
divisões  e  seus  ajudantes,  os  engenheiros  residentes  e 
seus  ajudantes,  os  chefes  de  depósitos  e  os  machinistas 
e  os  inspectores  de  estação. 

9>  Aos  chefes  de  depósitos,  machinistas  o  foguistas 
será  coneedido,  além  dos  vencimentos  ou  diárias,  uma 
gratificação  especial  calculada  sobre  a  econ  imia  que 
reaJisarem  em  combustível  e  lubrificantes  na  conformi- 
dade de  uma  tabeliã,  que  será  organisada  pelo  chefe  d  i 
locomoção  e  approvada  pelo   director. 

10.»  O  thesoureiro,  o  pagador,  os  fieis  do  thes  >ureiro 
e  do  pagador  e  seus  ajudantes,  e  os  bilheteiros  e  os 
fieis  recebedores  perceberão,  além  dos  seus  vencimentos, 
uraa  gratificação  corr-spondente  a  iõ  %  para  quebras, 
quando  em  exercícios  dos  seus  cargos. 

11.*  Todos  os  empregados,  quer  titulados  quer  jorna- 
leiros, das  estações  de  Belém ,  Macacos,  Oriente  e  Santa 
Anua  perceberão  os  vencimentos  que  lhes  competirem  e 
mais  25  %  em  razão  da  insalubridade  dessas  locali- 
dades. 

12.*  Os  agentes  e  conferentes  que  accumularem  as 
funeções  de  telegraphistas  perceberão,  além  dos  seus 
vencimentos,  a  gratificação  mensal  de  80)000. 

13.»  O  empregado  que  fôr  designado  para  servir  como 
auxiliar  de  gabinete  junto  aos  chefes  de  divisão  perce- 
berá, além  dos  seus  vencimentos,  a  gratificação  mensal 
de  50$000. 

14.»  Ficara  supprimidas  todas  as  diárias  a  titulo  de 
despezas  de  viagem  concedidas  actualmente,  menos 
aos  empregados  da  thesouraria  encarregados  de  fazer 

Í>agamento  ao    pessoal,  quando    executarem  o   serviço 
Õra  de  sua  repartição. 

15.»  Cada  residência  poderá  ter  um  ajudante  quando 
o  serviço  o  exigir. 

16.»  As  nomeações  de  praticantes,  conferentes  de  3» 
classe,  telegraphistas  e  condactores  de  4*  classe  serão 
*  feitas^  mediante  concurso,  sendo  que  para  obter  no- 
meação de  telegraphista  de  4»  classe  deverá  o  candidato 
ter  praticado  gratuitamente  e  mostrar-se  habilitado  em 
exame  de  telegraphia  pratica.  As  demais  nomeações 
serão  por  accessos  da  cath^goria  inferior  para  a  imme- 
d iatamente  superior,  attendendo-se  á  aptidão,  á  assi- 
duidade e  antiguidade  do  empregado  na  respectiva 
classe,  descontadas,  para  esse  fim  as  faltas  ou  licenças. 
17.»  Serão  nomeados  por  decreto  do  governo  o  di- 
rector e  sub- director  :  por  portaria  do  ministro  o 
chefe  de  divisão  e  ajudantes,  o  thesoureiro,  pagador 
e  «eus  ajudantes,  o  almoxarife,  fieis  e  ajudantes,  o 
encarregado  da  car^a  e  descarga  e  ajudintes,  os 
escrivães,  o  guarda-hvros,  o  contador  e  ajudantes,  o 
comprador,  o  despachante,  o  secretario,  os  otflciaes, 
os  eseripturarios,  o  encarregado  do  monte-pio,  os 
inspectores  de  estaca  ^  e  de  apparelhos,  os  engenheiros 
residentes  e  seus  ajudantes,  o  chefe  da  secção  technica, 
os  desenhistas  de  1»  e  2»  classes,  os  chefes  de  officina, 
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tiv°ere^Pmn£l^%dÍ8peQ8ad08i)or  <*ta   disposição,  que 
ShÍÍS  d?  áo?a  anQ08    *  *ervi<?<>    ficarão    como 

menl  S;tr„rbe°d°   °8   veQci'»«to8Ç  que  têm  actuTl- 
™« ™.      ?Ue  i^*?1   aPPr°™tad08   *'*  empregos    de 

São  sucessivamente  postas  a  votos  e  appro- 
vadas  as  seguintes  FF 

Emendas 
N.  1 

Na  parte  que  diz  (  na  tobella  )  —  Estacões 
es^cmes  -  Central  -  diga-se  em  yez  dSq2 

Telegraphista  dei*  classe    4:800*000 

Sííl6? 4:200*000 

£ífto^3* 3:600$000 

Dltode4a 1:800$000 

Sala  das  sessões,  8  de  novembro  de  1894  — 
Lins  de  VasconceUos.—  França  Carvalho. 

N.  2 

A  tabeliã  n.  11,  na  parte  que  diz  —  movi- 
mento de  trens  —  diga-se  : 


Conductores  de  1»  classe.  4 

Ditos  de  2» 4 

Ditos  de  3* [,.[  3 

Ditos  de  4* *  1 


800$000 
200j|000 
000$000 
800$000 


Sala  das  sessões,  8  de  novembro  de  1894.— 
Lins  de  VaaconceUos.—  França  Carvalho. 

A  tabeliã  2a  —  Estações  especiaes  —  em 
vez  de  3:000$  aos  bilheteiros  —  disa-se  • 
3:600$000.  *         ' 

São  consideradas  prejudicadas  as  emendas 
do  Sr.  Frederico  Borges  e  o  substitutivo  do 
Sr.  Coelho  Cintra. 

O  Sr.  Augusto  Severo  —  (pela 
ordem)  requer  dispensa  de  interstício  para  o 
projecio  entrar  em  3*  discussão. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 
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E'  posta  a  votos  e  approvada  em  Io  discus- 
são o  seguinte 

Projecto 

0  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.°  E'  da  competência  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal  julgar,  mediante  reclamação, 
as  questões  que  tiverem  por  objecto  a  vali- 
dade de  assemblôas,  governadores  ou  presi- 
dentes aYs  Estados,  em  caso  de  duplicata,  ou 
outro  conflicto  sobre  a  legitimidade  de  sen 
exercício. 

Para  esse  eíteito,  porám,  a  intervenção  da 
jurisdicção  federal  somente  terá  logar  cm 
qualquer  dos  casos  seguintes  : 

a)  quando  não  houver  no  Estado  um  poder 
Constitucional,  organizado  pelo  menos,  um 
anno  antes;  com  attribuições  expressas  para 
decidir  dessa  ordem  de  controvérsias  ; 

b)  quando,  não  obstante  a  existência  legal 
do  referido  poder,  este  não  decidir  definitiva- 
mente, dentro  de  30  dias,  por  coneção,  ausên- 
cia ou  outro  motivo  ; 

c)  si  proferir  decisão  evidentemente  nulla 
por  preterição  da  formalidade  essencial,  sus- 
peição notória  dos  respectivos  funecionarios, 
ou  injustiça  manifesta. 

Paragrapho  único.  A  intervenção  do  Su- 
premo Tribunal  Federal  nos  cisos  acima  pre- 
vistos faz  cessar  a  jurisdicção  dos  tribunaes 
do  Estado  e  sua  decisão  será  communicada  ao 
Poder  Executivo  da  União  e  à  competente  au- 
toridade do  Estado  para  seuseffeitos. 

Art.  2.°  As  reclamações  poderão  ser  apre- 
sentadas por  qualquer  cidadão,  domiciliado  no 
Estado,  ou  pelo  procurador  seccional . 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  Menezes  I*ra»clo— (pela  or- 
dem) requer  dispensa  de  interstício  para  o 
projecto  entrar  amanbã  em  2*  discussão. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  discussão 
única  salva  a  emenda  do  Sr.  Tolentino  de 
Carvalho  ao  seguinte 

Projecto  n.  171  de  1894  : 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Art.  l.°  E'  o  Poder  Executivo autorisado a 
conceder  ao  Dr.  João  Alvares  de  Azevedo 
Macedo,  lente  de  anatomia  e  physiologia  da 
Escola  Nacional  de  Bellas  Artes,  um  anno  de 
licença  com  ordenado,  afim  de  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 


E'  também  approvada  a  seguinte  emenda 
do  Sr.  Toleutino  de  Carvalho. 

Igual  autorisação  para  a  concessão  de  6 
mezes  de  licença  ao  conferente  da  Alfandega 
de  Pernambuco  António  Leonardo  de  Menezes 

Amorim. 

E'  o  projecto  emendado  enviado  à  Com- 
missão  de  Redacção. 

E'  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  Thomaz  Delphino  ao  projecto 
n.  121  B,  de  1494,  dispondo  sobre  as  eleições 
de  que  trata  a  lei  n.  85  de  21  de  setembro 
de  1892. 

Em  seguida  são  suecessivamente  postas  a 
votos  e  rejeitadas  as  emendas  dos  Srs.  Oscar 
Godoy,  Bricio  Filho  e  José  Carlos. 

E'  annunciada  a  votação  da  emendado 
Sr.  Oscar  Godoy  relativa  à  elegibilidade  do 
prefeito. 

O  Sr.  Oincinato  Braga  —  (pela 
ordem)  requer  votação  nominal. 

Consultada,  a  Camará  approva  o  requeri- 
mento. 

Procedendo-se  a  votação  nominal,  respon- 
dem não.  isto  ô,  não  approvam  a  emenda  do 
Sr.  Oscar  Godoy  os  Srs.  Fileto  Pires,  Augusto 
Montenegro,  Carlos  de  Novaes,  Bricio  Filho, 
Viveiros,  Luiz  Domingues,  Eduardo  de  Ber- 
re lo,  Christino  Cruz,  Nogueira  Paranaguá, 
Frederico  Borges,  Conçalo  de  Lagos,  Thomaz 
Cavalcanti,  Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  José 
Beviláqua,  Augusto  Severo,  Tavares  de  Lyra, 
Junqueira  Ayres,  Coelho  Lisboa,  Coelho  Cin- 
tra, Luiz  de  Andrade,  Miguel  Pernambuco, 
Carlos  Jorge,  Clementino  do  Monte,  Rocha 
Cavalcante,  Octaviano  Loureiro,  Olympio  de 
Campos,  Menezes  Prado,  Geminiano  Brazil, 
Gouvôa  Lima,  Zama,  Milton,  Francisco  So- 
dré,  Tosta,  Eduardo  Ramos,  Paula  Guima- 
rães, Leovigildo  Filgueiras,  José  Ignacio,  Flá- 
vio de  Araújo,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos 
Santos,  Paranhos  Montenegro,Atbayde  Júnior, 
Galdino  Loreto,  António  de  Siqueira,  Franca 
Carvalho,  Alberto  Torres,  Costa  Azevedo,  Er- 
nesto Brazi lio, Francisco  Santiago,  Paulino  de 
Souza  Júnior,  Mayrink,  Almeida  Gomes,  Lan- 
dulpho  de  Magalhães,  Lima  Duarte,  Vaz  de 
Mello,  Monteiro  de  Barros,  Ferraz  Júnior, 
Fortes  Junqueira,  Francisco  Veiga,  Ferreira 
Pires,  Cupertino  de  Siqueira,  Theoteniode 
Magalhães,  Pinto  da  Fonseca,  Arthur  Torres 
Carlos  das  Chagas,  Almeida  Nogneira,  Costa 
Júnior,  Gustavo  Godoy,  Adolpuo  Gordo,  Her- 
culano de  Freitas,  Moraes  Barros,  Paulino 
Carlos,  Cincinato  Braga,  Ovidio  Abrantes, 
Urbano  de  Gouvôa,  Luiz  Adolpho,  Paula 
Ramos,  Emilio  Blum  e  Rivadavia  Corrêa  (80) 
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E  respondem  *t/>i  os  Srs.  Lima  Bacury, 
Gabriel  Salgado,  Kneas  Martins,  Anisiodo 
Abreu,  Trindade.  Arthur  Orlando,. Tolentino 
de  Carvalho,  Medeiros  e  Albuquerque,  San- 
to.s  Pereira,  Neiva,  Vergne  de  Abreu,  Lopes 
Trovão,  Oscir  Godoy,  Alcindo  Guanabara, 
Thomaz  Del rtno,  Américo  de  Muttos,  Lins  de 
Vas^oncellos,  Érico  Coelho,  Euzebio  de  Quei- 
roz, Silva  Castro,  Sobistião  de  Lacerda.  João 
Luiz.  João  Peni-lo,  Paraíso  Cavalcanti,  Car- 
neiro da  Rocha,  Francisco  Glieerio,  Francisco 
Tolentinoe  Fonseca  Guimarães.  (28). 

O  Sr.  Presidente—  A  emeuda  foi 
rejeitada  por  80  contra  28  votos. 

Em  seguida  é  approvado  assim  emendado 
em  3*  discussão  e  enviado  à  Commissáo  de 
Kelacção  o  segui i> te 

projecto  s.  121  B  db  1894 

Art.  1 .°  As  eleições  de  que  trata  a  lei  n.  85 
do  21  de  setembro  de  1892,  art.  83,  regular- 
so  hão  pelas  seguintes  disposições: 

Art.  2.°  Cada  ura  dos  três  actuaes  districtos 
oleitoraes,  em  que,  pelo  decreto  n .  153,  de  3 
de  agosto  de  1893,  se  acha  dividido  o  Distri- 
cto  Federal,  elegerá  para  o  Conselho  Muni- 
cipal nove  membros  (intendentes),  votando 
cada  eleitor  em  seis  nomes. 

Art.  3.°  A  eleição  será  feita  no  próximo 
domingo  do  mez  de  dezembro  que  preceder  ao 
dia  designado  (7  de  janeiro)  para  a  renova- 
ção do  mesmo  conselho. 

O  prefeito  expedirá  para  esse  fim  as  ordens 
necessárias. 

Art.  4.°  Como  está  no  projecto. 

Art.  5.°  e  seus  §§•  Como  no  projecto. 

Art.  6.°  Como  no  projecto. 

Art.  7.°  Como  no  projecto. 

Art.  8.°  Os  trabalhos  da  apuração  geral  de- 
verão principiar  ás  10  horas  da  manhã;  flndos 
elles,  tomar-se-ha  em  livro  próprio  uma  acta 
diária  circumstanciada  contendo  os  nomes  de 
todos  os  cidadãos  votados  em  cada  districto, 
pela  ordem  numérica  da  votação.  No  ultimo 
dia  lavrar-se-ha  uma  acta  geral,  resumida, 
qne  será  enviada  ao  Tribunal  Civil,  onde 
ficará  archivada  e  delia  se  extrahirá  uma 
cópia  para  ser  remettida  á  secretaria  do 
Conselho  Municipal. 

Paragrapho  único.  A  apuração  geral  come- 
çará pelo  Io  districto. 

Art.  9.°  Como  está  no  projecto. 

Art.  10.  Como  no  projecto, 

Art.  11.  Os  membros  do  Conselho  Munici- 
pal servirão  três  annos. 

Art.  12.  O  mandato  de  cada  conselho  ter- 
minará sempre  no  dia  7  de  janeiro  posterior 
ao  3o  anno,  qualquer  que  soja  o  dia  da  posse. 


Art.  13.  As  vagas  que  occorrem  serão 
preenchidas  pelos  im  media  tos  em  votos  em 
cada  um  dos  districtos  onde  se  derem. 

Art.  14.  Como  no  projecto. 

Additivos  : 

Para  aceresesntar  ao  capitulo  da  lei  n.  85, 
do  20  de  setembro  de  1892: 

Art.  Os  delegados  de  hygiene  e  inspe- 
ctores escolares  que  exercerem  esses  cargos 
dentro  de  seismezes  anteriores  á  eleição. 

Art.  Os  aposentados  em  cargos  munici- 
paese  federaes. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  29, 
do  1893,  autorisando  o  Poder  Executivo  a 
conceder  licença  a  Francisco  Ferreira  de  Mo- 
raes para  introduzir  no  paiz  dous  mil  traba- 
lhadores liberianos,  segundo  as  condições  que 
estabelece,  com  emenda  do  Sr.  A.  Olyntho  e 
outro,  e  parecer  da  Commissão  de  Obras  Pu- 
blicas e  Colonisação  de  1894,  considerando  o 
projecto  desnecessário  (3a  discussão). 

O  Sj%  Francisco  Veig-a  (pela 
ordem)  pede  preferencia  para  o  parecer  da 
Commissão  de  Obras  Publicas. 

O  Sr.  Presidente  diz  que  vae  sub- 
metter  a  votos  o  parecer,  mas  pondera  que  a 
commis&ão  não  concluiu  o   parecer  por  um 

firojecto  e  assim  não  constituirá  uma  reso- 
ução  do  Poder  Legislativo. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  (pela  ordem) 
acredita  que  o  requerimento  do  illustre  depu- 
tado por  Minas  ficará  satisfeito  desde  qne  a 
Camará  rejeite  o  projecto. 

O  Sr*  Francisco  Veiga  (pela 
ordem)— Sr.  Presidente,  acho  que  deve  ser 
votado  o  parecer  da  Commissão  de  Obras  Pu- 
blicas, que  entendeu  ser  desnecessário  o  pro- 
jecto. Si  for  rejeitado  o  parecer,  então  deverá 
ser  submettido  á  votação  o  projecto. 

O  Sr.  Paranaguá  (pela  ordem)  — 
Parece-me  que  devemos  votar  de  accordo  com 
o  parecer  da  commissão.  A  Camará  não  pôde 
pronunciar-se,  parece-me,  sem  grande  re- 
sponsabilidade, pelo  projecto,  porque  vae  de 
encontro  á  disposição  constitucional. 

O  Sr.  Presidente  —  0  nobre  depu- 
tado não  uttendou  á  duvida  suscitada. 

A  Camará  sabe  bem  que  um  só  dos  ramos 
do  Poder  Legislativo  não  pôde  legislar,  e  por- 
tanto, a  approViíção  do  parecer  importa  so- 
mente a  manifestação  da  opinião  da  Camará. 

O  Sr*    A.lcindo   Guanabara 

(pela  ordem)—  Uma  vez  approvado  o  parecer, 
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a  Commissão  não  tem  de  se  pronunciar  so- 
bre o  projecto  ?  O  parecer  não  depende  de 
sancção. 

Como,  pois,  a  Camará,  votando  este  pare- 
cer, vae  depois  votar  o  projecto  e  si  a  Ca- 
mará, votando  pelo  parecer,  que  não  de- 
pende de  sanccão,  declara  desnecessário  o 
projecto  ?  ET  um  absurdo. 

A  Camará  deve  votar  primeiro  o  parecer, 
si  este  fôr  rejeitado,  admitte-se  a  necessi- 
dade de  entrada  de  africanos,  e  nesse  caso 
ha  necessidade  de  uma  lei ;  mas  si  o  parecer 
fôr  approvado,  o  projecto  não  tem  de  ser  su- 
jeito a  deliberação. 

O  Sr.  F*.  Glioex-io  (pela  ordem) 
—O  nobre  deputado  teria  razão  si  não  houvesse 
uma  lei  prohibindo  a  entrada  de  africanos. 

Um  Sr.  Deputado  —  A  Constituição  revo- 
gou esse  decreto. 

O  Sr.  F.  Glicerio— Não  revogou.  Uma  lei 
anterior  á  Constituição  prohibiu  a  entrada 
de  asiáticos  e  africanos,  era  lei  do  Governo 
Provisório.  O  Congresso,  porem,  entendendo 
que  essa  lei  era  conveniente  em  relação  aos 
asiáticos,  revogou-a  ;  e  agora  trata  de  revo- 
gai-a  também  em  relação  aos  africanos. 

Si  o  Congresso  já  legislou  em  relação  aos 
asiáticos,  é  neeessario .  que  legisle  também 
em  relação  aos  africanos.  (Ba  diversos  apar- 
tes.) 

Votarei  pelo  parecer  e  pelo  projecto. 

O  Sr.  Presidente  —  A'  vista  das 
duvidas  suscitadas  vou  submetter  a  votos  o 
parecer  e  o  projecto. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado  o 
seguinte  parecer  da  Commissão  de  Obras  Pu- 
blicas : 

A  Commissão  de  Obras  Publicas  e  Coloni- 
sação,  tendo  em  vista  o  projecto  n.  29,  de 
1893,  que  autorisa  o  governo  a  conceder  ao 
cidadão  Francisco  Ferreira  de  Moraes  licença 
para  introduzir  no  paiz  2.000  liberianos,  tra- 
balhadores, é  do  seguinte  par^nser  ; 

A  Constituição  no  §  10  do  art.  72,  garante 
a  livre  entra  ou  sahida  do  território  na- 
cional, a  qualquer  estrangeiro,  ou  quem 
quer  que  seja,  independentemente  de  passa- 
portes em  tempo  de  paz. 

Parece,  pois,  à  commissão  deante  da  ca- 
the°rorica  garantia  constitucional,  ser  livre  a 
entrada  dos  immigrantes  de  que  trata  o  pro- 
jecto, salvas,  em  relação  a  elles,  como  a 
quaesquer  outros  indivíduos  as  restricções  e 
perigo  de  natureza  meramente  policial. 

Soh  esse  ponto  de  vista  parece  á  commissão, 
visto  o  projecto  estabelecer  apenas  a  permis- 
são para  o  caso  especial,  quando  a  possibili- 
dade constitucional  ó  genérica  e  ampla,  que 
o  projecto  é  desnecessário,  pois  independe  de 
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licença  aos  poderes  públicos  a  entrada  ou  s 
hida  de  quem  quer  que  seja,  do  território 
nacional,  em  tempo  de  paz. 

Posto  a  votos  ó  rejeitado  o  projecto  n.  29, 
de  1893.  v 

B'  approvado  em  discussão  única  e  enviado 
á  Commissão  de  Redacção  o  seguinte  projecto 
n.  305,  de  1893  ; 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  governo  antorisadoa 
mandar  pagar  ao  major  reformado  do  exer- 
cito Eugénio  Frederico  de  Lossio  e  SeibliU  o 
soldo  que  deixou  de  receber  de  1862  a  20  de 
junho  de  1864,  dispensada  a  prescripçào  de 
que  trata  o  decreto  n.  857  de  12  de  novem- 
bro de  1851,  e  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

E'  adoptado  para  passar  a  2a  discussão  o 
seguinte  projecto  n.  161,  de  1894. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.°  Os  Escrivães  da  Corte  de  Appella- 
ção  do  Districto  Federal  perceberão  desde  a 
data  desta  lei,  vencimentos  iguaes  aos  tirados 
ou  que  vierem  a  ser  fixados  para  os  escrivães 
do  Tribunal  do  Jury  e  da  Repartição  da  Po- 
licia do  mesmo  districto. 

Art.  2.°  Fica  o  governo  autorisado  a  abrir 
o  necessário  credito. 

Art.  3.°  Revogam-ae  as  disposições  em  con- 
trario. 

E'  approvado  em  discussão  única  e  enviado 
á  Commissão  de  Redacção  o  seguinte  projecto 
n.  98;  de  1894: 

0  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  A  antiguidade  da  promoção 
ao  posto  de  capitão  do  Dr.  Eduardo  Gonçal- 
ves Ribeiro,  será  contada  de  31  de  julho  de 
1891. 

E'  adoptado  para  passar  à  *  discussão  o 
seguinte  projecto  n.  141,  de  1894: 

Art.  l.°  E'  declarada  sem  effeito  a  reforma 
decretada  contra  o  capitão  Jeronymo  Ferrei- 
ra França,  que  reverterá  ao  serviço  activo  do 
exercito. 

Art.  2.°  A  reforma  a  que  se  refere  o  art. 9* 
n.  2,  da  lei  n.  648  de  18  de  agosto  de  1852, 
simples  faculdade  conferida  ao  governo,  ces- 
sara quanto  aos  effeitos  futuros  no  caso  de 
indulto  pelo  poder  competente  ou  de  justifi- 
cação julgada  pelo  Conselho  do  Supremo  Tri- 
Tribunal  Militar  de  Justiça  da  qual  conste  a 
completa  emenda  do  condem  nado. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 
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O    Sr,    Francisco  Santiago 

(pela  ardem)  requer  dispensa  de  interstício, 
para  o  projecto  entrar  amanhã  em  3*  discus- 
são: 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

Ev  approvado  em  3a  discussão,  enviado  a 
Commissão  de  Redacção  o  seguinte  projecto 
n.  119,  de  1894. 

0  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.°Pica  o  governo  autorisadu  acon- 
tractar  com  Richard  J.  Reidy,  ou  eom  quem 
melhores  vantagens  offerecer,  o  assentamento 
de  um  cabo  sub-fluvial  entre  Belém  e  Manàos 
mediante  as  seguintes  concessões: 

a)  privilegio  por  30  annos,  salvo,  porém,  a 
União  e  aos  Estados  o  direito  de  estabelecer 
na  mesma  zona,  as  linhas  terrestres  que  jul- 
garem convenientes,  ficando  ainda  aos  parti- 
culares o  direito  de  transmittir  seu  despacho 
pela  linha  que  preferirem  ; 

b)  isenção  dos  direitos  de  alfandega  e  de 
quaesquer  outros  impostos  pela  exploração, 
para  todo  o  material,  inclusive  navios,  em- 
pregados no  assentamento  e  reparo  das  li- 
nhas; 

c)  cessão  dos  terrenos  devolutos  e  direito 
de  desappropriação  de  outros,  durante  o  prazo 
do  privilegio,  para  o  estabelecimento  das  es- 
tações, amarração  e  casas  do  cabo,  observada 
quanto  à  desappropriação,  a  legislação  es- 
tadoal  em  vigor ; 

d)  subvenção  annual  de  £  17.125  durante 
os  primeiros  20  annos  da  concessão. 

Art.  2.°  Em  troca  de  taes  favores  ô  o  con- 
cessionário obrigado: 

a)  a  estabelecer  no  referido  cabo  sub-flu- 
vial, ramificações  para  Pinheiro,  Mosqueiro, 
Soure,  Cametà  Breves,  Gurupà,  Chaves, 
Macapá,  Alemquer,  Monte- Alegre,  Santarém 
e  Óbidos,  no  Pará  ;  Parintins  e  Itacoatiara, 
no  Amazonas  ; 

b)  a  fazer  funccionar  â  linha  principal  no 
prazo  máximo  de  um  anno,  e  as  outras  no  de 
18  mezes ; 

*  c)  a  fazer  reverter  à  União,  findos  os  30 
annos  de  privilegio,  todo  o  material,  edifica- 
ções e  terrenos  empregados  no  serviço  ; 

4)  a  dar  preferencia,  na  expedição,  aos  te- 
legrammas  officiaes  e  da  imprensa,  todos  os 
quaes  terão  abatimento  de  50  %,  em  relação 
à  tarifa  adoptada  ; 

e)  a  organisar  esta  tarifa  tomando  por 
base  a  distancia  kilometriea  e  submettendo-a 
&  approvação  do  governo  federal,  sendo-lhe 
vedado  alteral-a  sem  acquiescencta  deste. 

Art.  3.«  O  concessionário  poderá,  em  qual- 
quer tempo,  e  pelo  prazo  do  presente  privi- 
legio» entrar  em  aocordo  eom  os  governos 
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estadoaes  a  respeito  do  estabelecimento  de 
novas  ramificações. 

Art.  4.°  São  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

E*  adoptado  para  passar  à  2a  discussão  o 
seguinte  projecto  n.  152,  de  1894  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.°  E*  prorogado  por  dous  annos,  a 
contar  da  data  desta  lei,  o  prazo  concedido  à 
Estrada  de  Perro  Leopoldina,  como  cessioná- 
ria da  Estrada  de  Ferro  de  Santo  Eduardo  ao 
Cachoeiro  de  Itapemirim,  para  a  conclusão 
das  obras  da  linha  entre  estes  dous  pontos. 

Art.  2.°  E*  dispensada  a  mesma  companhia 
da  construcção  do  prolongamento  da  sua  es- 
trada desde  a  estação  Vi.  conde  de  Imbe,  no 
valle  do  Rio  Grande,  até  a  do  Macuco. 

E'  adoptado  para  passar  a  2*  discussão  o 
seguinte 

PROJECTO  n.  182  db  1894 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  concedida  à  Companhia 
de  Estradas  de  Ferro  do  Norte  do  Brazil  pro- 
rogação,  até  dezembro  de  1896\do  prazo  mar- 
cado para  a  conclusão  das  obras  das  estradas 
fie  ferro  de  Aracaju  a  Simão  Dias,  com  ramal 
para  a  Capella,  no  Estado  de  Sergipe,  e  de 
Tamandaré  a  Barra,  no  Estado  de  Pernam- 
buco. 

O  Sr.  Olymplo    de     Campos 

(pela  ordem)  requer  dispensa  do  interstício 
para  o  projecto  entrar  amanhã  em  2a  dis- 
cussão. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  Ia  disous- 
São  o  seguinte 

PROJECTO  N.   188  DE  1894 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.°  A  renda  do  Deposito  Publico  terá 
entrada  no  Thesouro,  como  receita. 

Art.  2.«  Os  funecionarios  do  deposito  per- 
ceberão vencimentos  fixos,  de  accordo  com  a 
tabeliã  abaixo.  ' 

Art.  3.°  E'  autorisado  o  Poder  Executivo  a 
aibrir  o  necessário  credito  para  indemnisar 
o  depositário  publico  das  despezas  feitas  com 
alimentação  e  tratamento  medico  de  escravos 
depositados  que  ainda  não  houverem  sido 
pagas,  conforme  demonstrar  a  liquidação  que 
o  governo  fizer  ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

d» 
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O  Sr.  Francisco     Santiago 

(pela  ordem)  requer  dispensa  do  interstício 
para  o  projecto  entrar  amanhã  em  2a  dis- 
cussão. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte 

projecto  n.  173  de  1894 

Art.  l.°  Fica  o  governo  autorisado  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  o  respectivo 
ordenado,  ao  cidadão  Jacintho  Dias  Cardoso, 
Io  official  da  Secretaria  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Entra  em  3a  discussão  o  projecto  n.  185,  de 
1894,  autorisando  o  governo  a  abrir  o  credito 
extraordinário  de  898:486$840  para  paga- 
mento do  excesso  das  despezas  com  o  serviço 
de  colonisação  no  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul,  no  exercício  de  1893. 

O  Sr.  Paula  Ramos-  A  Camará 
ha  de  me  permittir  a  insistência  nesta  ma- 
teria. 

Hontem,  mal  orientada  pelo  parecer  da 
Commissão  do  Orçamanto,  a  Camará  negou  o 
seu  voto  a  uma  emenda  que  tive  a  honra 
de  apresentar  ao  projecto  de  Orçamento  do 
Ministério  da  Fazenda,  na  qual  se  consi- 
gnava o  credito  necessário  para  pagamento 
de  vencimentos  devidos  a  funccionarios  de 
terras  e  colonisação  no  Estado  de  Santa  Ca- 
tharina. 

Apresentando  esta  emenda,  nãofallei  abso- 
lutamente em  empregados  que  serviram  a 
revolta;  não  fallei  em  empregados  affastados 
de  seus  empregos  por  motivo  de  revolta  ; 
fallei  de  funccionarios  que  foram  privados  de 
seus  vencimentos  pelo  governo  revoltoso, que 
tomou  conta  do  Estado  de  Santa  Catharina  ; 
que  estiveram  cm  exercício  continuamente 
e  protestaram  contra  as  demissões  que  lhes 
foram   dadas  pelo  governo  revolucionário  e 

3ue  teem  seus  vencimentos  garantidos  por  um 
ecreto  reconhecido  pela  Alfandega  de  Santa 
Catharina,  que  consignou  essas  dividas  e  in- 
sere veu-os  como  credores  da  Fazenda  Nacio- 
nal ;  empregados  que,  tendo  requerido  o  pa- 
gamento de  seus  vencimentos  ao  ministro, 
emquanto  este  mandasse  que  seus  nomes  fos- 
sem inscriptos  como  credores  da  Fazenda  Na- 
cional, e  solicitasse  do  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  necessário  para  tal  pagamento,ainda 
ató  hoje  se  acham  privados  de  seus  orde- 
nados. 


Trata-se  de  empregados  que  teem  os  seus 
direitos  reconhecidos  e  que  apenas  deixaram 
de  receber  os  seus  vencimentos  e  exercer  os 
seus  logares  por  motivo  de  força  maior. 

Por  se  ter  esgotado  a  verba  para  paga- 
mento destes  funccionarios,  verba  que  se 
achava  no  orçamento  de  1893,  o  ministro  en- 
tendeu não  dever  abrir  o  credito,  e  elles  ti- 
veram de  recorrer  ao  Congresso. 

Aproveitando  o  ensejo  da  discussão  deste 
projecto,  apresentai  uma  emenda  autorisando 
igualmente  o  governo  a  mandar  pagar  os  ven- 
cimentos devidos  aos  funccionarios  do  Estado 
de  Santa  Catharina,  que  deixaram  de  receber 
por  motivo  de  força  maior. 

Já  tive  occasião  de  informar  á  Camará  que 
o  Estado  de  Santa  Catharina  esteve  em  poder 
dos  revoltosos  até  16  de  abril  deste  anno. 

Estabelecido  o  regimen  legal,  esses  func- 
cionarios não  puderam  receber  03  seus  ven- 
cimsntos,  porque  o  prazo  addicional  para  pa- 
gamento de  todas  as  despezas  do  exercício  de 
1893  estava  terminado,  visto  e^te  prazo  ter- 
minar em  31  de  março. 

Como  a  Camará  s  ibe,  a  repartição  fiscal, 
que  é  a  Alfandega  do  Estado, não  podia  pagar 
sem  autorisaçào  do  ministro  da  fazenda.  Esta 
recorreu  ao  ministro,  que  deferiu  o  requeri- 
mento, mas  não  pôde  pagar  porque  a  verba 
destinada  ao  serviço  de  terras  e  colonisação 
estava  esgotada. 

Hontem  a  Camará,  como  disse,  deixou-se 
guiar  pelo  parecer  da  nobre  Commissão  do 
Orçamento  que  declinava  de  sua  competência 
para  analysar  a  emenda  dizendo  que  a  Ca- 
mará tomaria  conhecimento  sobre  si  devia  ou 
não  fazer  este  favor  ;  votou  contra  a  emenda 
na  discussão  do  orçamento. 

Hoje  restabeleço  o  pedido  de  credito  ao 
governo,para  idêntico  pagamento  no  Estado 
ao  Rio  Grande  do  Sul  ;  a  emenda  ô  concebida 
nos  seguintes  termos.  (Lê.) 

Espero  que  a  Camará  informada  do  que  ha 
não  negará  o  seu  voto  a  um  direito  adquirido 
destes  funccionarios. 
Tenho  dito. 

E'  encerrada  a  discussão  e  adiada  a  vota- 
ção. 

E'  encerrada  a  3a  discussão  doj  projecto  nu- 
mero 140,  de  1894,  emenda  do  Senado  ao 
projecto  da  Camará  fixando  a    força  naval  • 

E'  lida,  apoiada  e  e  enviada  à  commissão  a 
seguinte 

Emenda 

Ao  projecto  n.   185,  de  1894: 

Accrescente-se  : 

E*  o  governo  igualmente  autorisado  a  abrir 
o  credito  necessário  para  pagamento  devido 
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aos  funccioDarios  de  terras  e  colonisação  du- 
rante o  anno  de  1893,  no  Estado  de  Santa 
Catharina. 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1894. 
—  Paula  Ramos  —  F.  Tplentino.  —  Emílio 
IBlum  — -  Lauro  Muller. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ô  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação . 

Entra  em  3a  discussão  o  projecto  n.  140  A, 
de  1894  autorizando  o  governo  a  despender  a 
quantia  de  50:000$,  para  salvar  o  casco  da 
fragata  Amazonas. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Entram  successi vãmente  em  discussão  úni- 
ca, que  é  sem  debate  encerrada,  as  emendas 
do  Senado  ao  projecto  da  Camará,  fixando  a 
força  naval. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Sr.  1°  Secretario  procede  à  leitura  do 
seguinte 


EXPEDIENTE 


Officios: 


Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  de 
22  do  corrente,  enviando  o  requerimento  de 
Carlinda  da  Motta  Falcão,  pedindo  relevação 
da  divida  qne  tem  para  com  a  Fazenda  Na- 
cional, seu  finado  marido.—  A'  Oommissão  de 
Fazenda. 

Do  mesmo  ministério  de  24  do  corrente  en- 
viando o  requerimento  do  major  João  José  da 
Luz,  relativo  â  contagem  de  antiguidade.— 
A'  Commissão  de  Marinha  e  Guerra. 

Requerimentos: 

De  Rosa  Isabel  Domingues  da  Costa  pedin- 
do reversão  da  peusão  que  percebia  seu  finado 
marido  o  ex-contra-mestre  de  carpinteiro  do 
Arsenal  de  Marinha  de  Pernambuco.  —  A' 
Commissão  de  Pensões  e  Contas. 

t  Do  Dr.  Nemésio  do  Rego  Quadros,   medico 

legista  da  policia  da  Capital  Federal,  pedindo 
um  anno  de  licença.— A'  Commissão  de  Peti- 
ção e  Poderes. 

O  Sr.  Presidente—  Nomeio  para 
a  Commissão  de  cinco  membros  que  tem  de 
formular  um  projecto  de  reforma  do  monte- 
pio obrigatório  dos  funccionarios  públicos  con- 
forme propoz  o  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque 
em  requerimento  hontem  approvado,  os  Srs. 
Medeiros  e  Albuquerque,  Oscar  Godoy,  Cin- 
cinato  Braga,  Paulino  de  Souza  Júnior  e 
Frederico  Borges. 


Vem  â  mesa  as  seguintes 

Declarações 

Declaro  que  votei  contra  o  projecto  n.  29, 
de  1893,  que  concede  autorisação  para  intro- 
ducção  de  liberianos. 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1894. 
— Paula  Ramos. 

Declaro  que  votei  contra  o  projecto  n.  189, 
deste  anno,  declarando  do  competência  do 
Supremo  Tribunal  Federal  o  julgamento,me- 
diante  reclamação,  das  questões  relativas  a 
validade  de  assembléas,  governadores  ou 
presidentes  dos  Estados,  em  caso  de  dupli- 
cata ou  outro  conflicto  sobre  a  legitimidade 
do  seu  exercício  ;  e  dispõe  sobre  os  casos  em 
que  somente  poder-se-ha  dar  a  intervenção 
da  jurisdicção  federal  (substitutivo  aos  pro- 
jectos ns.  156  e  179  de  1894). 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1894. 
—Gabriel  Salgado  dos  Santos. 

Declaro  que  votei  contra  o  parecer  da 
Commissão  de  Obras  Publicas  e  Colonisação, 
que,  interpretando  o  §  10  do  art.  72  da  Con- 
stituição, entende  que  não  ô  licito  pronibir  o 
ingresso  de  estrangeiros  no  território  nacio- 
nal. 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1894, 
— Medeiros  e  Albuquerque. 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  153  A  —  1894 

Redacção  final  do  projecto  n.  153  do  corrente 
anno,  que  autorisa  a  abertura  do  credito  ex- 
traordinário de  100:000%  para  comprar  as 
terras  e  aguas  do  rio  Covanca  de  proprie- 
dade do  Lr.  Joaquim  José  de  Siqueira  e  sua 
mulher. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.°  E'  autorisadoo  governo  a  abrir  o 
credito  extraordinário  de  100:000$,  para  com- 
prar as  terras  e  aguas  do  rio  Covanca,  de 
propriedade  do  Dr.  Joaquim  José  de  Siqueira 
e  sua  mulher,  nos  termos  do  contracto  com 
os  mesmos  celebrado  em  25  de  janeiro  de 
1894. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  2  de  novembro  de 
1894.—  Paranhos  Montenegro,  presidente.— 
/.  A.  Jheiva.—F.  Lima  Duarte. 
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T*.  \54  A  —  1894 

RedacçOo  final  do  projecto\n.  {54  do  corrente 
anno  que  autorisa  a  abertura  do  credito 
supplementar  de  10$:7I3$995,  2  —  para 
as  obras  do  prolongamento  da^  estrada  de 
ferro  de  Porto  Alegre  á  Uruguayana  no 
ewercicio  de  Í893. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.°E'o  governo  autorisndo  a  abrir 
O  credito  supplementar  da  quantia  de 
108:7l3$995  com  applicação  às  obras  do  pro- 
longamento da  estrada  de  ferro  de  Porto 
Alegro  à  Uruguayana,  no  exercício  de  1893, 
ficando  assim  au ementada  \\  verba  consigna- 
da para  tal  fim,  no  art.  6o,  n.  15  da  lei 
n.  126  B,  de  21  de  novembro  de  1892. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissOes,  2  de  novembro  de 
1894. —  Paranhos  Montenegro,  presidente. — 
J.  A.  Neiva. —  F.  Lima  Duarte. 

PARBGBR  N.    128  DE   1894 

Opina  no  sentido  de  poder  ser  discutido  e  vo- 
*    tado  na  mesma  sessão  um  projecto  de  fixação 
de  forças  de  mar  e  terra,  que  não  for  a  re- 
producçãode  uma  proposição  rejeitada. 

A  Gamara  deliberou  que  a  Commissão  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça  consultasse 
com  o  seu  parecer  csi  é  permittido  ao  Poder 
Legislativo  renovar  o  projecto  de  fixação  de 
forças,  na  mesma  sessão  em  que  se  veria  jue 
um  veto  do  chefe  da  nação,  com  cujas  razões 
o  Congresso  se  mostro  de  accordo». 

Em  outros  termos: 

«  Si  ba  collisão  entre  o  art.  34  n.  17  da 
Constituição  Federal,  que  com mette  ao  Con- 
gresso o  dever  de  fixar  annualmente  as  forças 
de  terra  e  mar,  e  o  art.  40,  onde  foi  esta- 
tuído que  cos  projectos  rejeitados,  ou  não 
sanccionados,  não  poderão  ser  renovados  na 
mesma  sessão  legislativa». 

O  que  attrahe  logo  a  attenção  no  contexto 
probibitivo  do  art.  40  citado,  e  que  constitue 
o  seu  tópico  essencial,  é  o  modo  de  entender 
O  que  seja  renovação  de  projectos  rejeitados. 

Renovar— tem,  na  sua  significação  verná- 
cula, um  duplo  sentido,  de  expressão  inteira- 
mente opposta.  Renovar  é  (vid.  C.  Aulette, 
Dicc.  Contemporâneo)  «tornar  novo,  mudar 
ou  modificar  para  melhor».  Por  outro  lado: 
renovar  quer  dizer:  (vid.  aut.  cit.)  «repetir, 
restabelecer,  tornar  novamente  publico,  re- 
começar, reproduzir». 


Em  qual  das  duas  aocepções  o  art.  40  em 
pregou  eree  vocábulo  ?  Do  modo  de  responder 
a  esta  perg  nta,  depende  a  latitude  ou  re- 
strição attribuida  á  faculdade  legislativa  na 
reconsideração  dos  assumptos  já  debatidos  na 
sessão. 

Si  a  expressão  usada  pelo  art.  40  deve 
alcançar  todos  os  seus  significados,  então 
é  vedado  ao  Congresso,  como  uma  regra  em 
excepção,  toc^r  na  matéria  rejeitada,  oc- 
cupar-se  delia  de  qualquer  forma.  EUa 
constitue,  no  correr  do  anno,  um  objecto  com- 
pletamente banido  das  suas  cogitações. 

Si,  porém,  a  prohibição  concerne  a  possibi- 
lidade não  de  melhorar  o  projecto,  mas  unica- 
mente ú&repetiUoj  de  recomeçais,  para  o  re- 
produziram termos  idênticos  aos  ja  rejeitados, 
é  evidente  que  se  diminue  consideravelmente 
o  alcance  restrictivo  da  medida  que  o  citado 
artigo  consagra. 

Na  determinação  dos  sen  trios  a  que  se 
presta  a  locução  constitucional,  ora  analysada, 
a  Commissão  não  hesita  em  acreditar  que  a 
Constituição  impede,  de  um  modo  gera)  s 
absoluto,  seja  qual  for  a  natureza  do  pro- 
jecto e  sua  urgência,  que  este,  uma  vez  re- 
jeitado, seja  reproduzido,  ou  repetido  na 
mesma  sessão.  Proposta  de  lei  de  fixação  de 
forças,  ou  de  orçamento,  a  sua  substancia,  na 
forma  e  disposições  em  que  já  foram  conce- 
bidas, e  rejeitadas,  receberam  o  aeu  julga- 
mento constitucional  pelos  órgãos  compe- 
tentes para  a  sua  elaboração :  o  chefe  da 
nação  vetando,  e  o  Congresso  annuindoás 
razões  do  veto.  Restabelecer,  pois,  o  projecto 
condem  nado  nos  mesmos  termos,  seria  con- 
travir  a  decisões  soberanas,  largamente  eluci- 
dadas, graças  ao  ensejo  que  se  oflferece  ao 
debate,  antes  do  veto  e  na  occasião  de 
deliberar  sobre  este  ;  seria  dar  pasto  a 
manobras  obstruccionistas,  a  insistências 
systematicas,  em  summa,  à  desmedida 
ampliação  dos  tramites  parlamentares  da 
discussão,  porque  a  matéria  renoúada,  isto  é, 
reproduzida  depois  de  sua  final  rejeição,  lan- 
çaria a  confusão  nos  debates,  frustando,  como 
uma  combinação  vã,  o  cyclo  normal,  traçado 
p  lo  regimento  às  discussões,  na  previsão  de 
sua  sufficiencia  para  o  esclarecimento  pleno 
dos  assumptos. 

On^e  surge  a  duvida  de  menos  fácil  solução 
é  no  outro  ponto  de  vista  da  expressão  limita- 
tiva do  art.  40;  á  saber,  si  quaesquer  projectos 
de  lei,  e  mais  particularmente  o  de  fixação  de 
forçast  ficam  proscriptos,  em  absoluto,  da 
sessão  legislativa  em  que  foram  rejeitados, 
qualquer  que  seja  a  dessemilkança  entre  o 
projecto  rejeitado  e  o  que  se  pretende  renovar, 
attenda  este  ultimo  muito  embora,  e  se 
amolde  às  considerações  do  veto,  em  obtempe- 
rancia  às  razões  da  conveniência  publica  que 
este  consignar. 
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A  com  missa  o  quer  se  limitar  ao  exame 
restricto  da  questão  proposta,  e  por  isso  não 
lhe  parece  opportuno  estudar  todos  os  effeitos 
da  prohi bicão  constitucional  do  art.  40,  na 
significação  latrissima  que  ai- uns  lhe  attri- 
buem.  Somente  dirá,  como  elemento  da  de- 
duceão,  que  si,  em  geral,  a  commissão  tem 
duvida  em  admittir  essa  prohibição  em  ter- 
mos tão  absolutos,  mesmo  com  applicacãoa  pro- 
jectos de  lei  de  caracter  facultativo,  e  que  se 
não  assignal-m  por  distinctivos  particulares 
de  periodicidade  expressa,  muito  mais  lhe  re- 
pugna applical-a  a  propostas  de  leis.  taxati- 
vamente annuas,  como  a  de  fixação  de  forças 
de  terra  e  mar. 

Jà  custará,  com  effeito,  acreditar  que,  no 
dominio  de  certas  medidas,  não  subordinadas 
á  condição  de  tempo,  se  possam  legitimamente 
oppôr  obstáculos  á  renovação  que  tenha  por 
fim  melhorar  os  projectos  anteriormente  mal- 
logrados;  sendo  muito  singular,  por  ex- 
emplo, que  no  exercicio  da  funcção  attri- 
buida  ao  Congresso,  pelo  art.  34  n.  3  da  Con- 
stituição, aquelle  elaborando  um  projecto  €  so- 
bre a  divida  publica  e  os  meios  de  seu  paga- 
mento» dep  >is  de  annuir  a  um  veto,  que  o  ex- 
ecutivo entenie>se  oppor-lhe,  ficasse  tolhido 
de  variar  de  meio  de  acudir  ás  urgenciias  da 
divida  nacioaal  tão  promptamente  quanto  o 
caso  exigisse,  expondo  o  paiz  ao  desardeuma 
bancarrota,  a  pr<  texto  de  que  as  teias  do 
art.  40  lhe  prohibem  renovar  na  mesma 
sessão  os  projectos  rejeitados,  isfo  é,  de  repa-, 
rar  com  o  emprego  de  recursos  mais  ade- 
quados os  males  ou  a  inefflcacia  dos  repel- 
lidos !— Jà  custaria,  dizíamos,  acreditar  nesta 
interpretação,  que  ficaria  como  um  sym- 
bolo  muito  característico  do  respeito  a  lettra 
constitucional  no  nosso  paiz. 

Qualquer  que  seja,  porém,  o  modo  de  en- 
tender a  disposição  referida,  o  que  não  parece 
acceitavel  é  a  doutrina  que  tentasse  subordi- 
nar á  supposta  rigidez  de  um  preceito  con- 
stitucional, como  o  do  art.  40,  um  outro, 
como  o  do  art.  34  n.  17,  consignado  de  modo 
egualmente  formal  e  imperativo,  offerecendo- 
lhe  resistência  com  a  autoridade  do  mesmo 
estatuto,  a  que  um  e  outro  estão  incorpo- 
rados. 

Fosse  certo,  embora,  que  a  lei  fundamen- 
tal inhibe  de  qualquer  modo  a  renovação  de 
projectos  rejeitados  na  mesma  sessão,  é  igual- 
mente manifesto  que  ella  manda  fixarem 
cada   anno   corrente  a  força  publica. 

A  força  publica  é  um  elemento  de  vida  e 
preservação  nacional  que  não  deve  soffrer 
solução  de  continuidade;  é  a  defesa  interna  e 
externa;  é  uma  garantia  ^as  instituições,  cujo 
poder  ha  de  se  traduzir  pelas  circurostancias 
que  actuam  no  momento;  é  o  san<rue  do  paiz 
que  pulsa  na  sua  organização  armada.  Estas 
preoccupações  supremas  não  comportam  a 


hermenêutica  das  dilações  communs  no  for- 
mulário das  leis. 

Qual  dos  dous  textos  constitucionaes,  pois, 
— admittido  que  haja  conflicto  entre  elles, — 
deve  sobrepujar  ?  Não  ha  aqui,  no  conceito  da 
commissão,  questão  de  preeminência;  ambos 
podem  coex  stir  na  peior  hypothese,  um  como 
regra. e  o  outro,  na  sua  expressa  condição  de 
annualidade,  como  excepção. 

Que  não  existisse  essa  determinação  ca- 
racterística, nem  por  isso  a  conclusão  seria 
diversa.  Bastaria,  com  effeito,  attender  á  íunc» 
ção  capital  do  Poder  Legislativo  em  suas  re- 
uniões annuas .  A  receita  e  a  despeza  e  a  fi- 
xação da  força  publica  são  capítulos  essen- 
ciaes  na  vida  politica ;  e  não  podia  ser  in- 
tuito do  legislador  constituinte  restringir, 
obstruir  ou  annullar  a  acção  legislativa,  in- 
substitutivel,  neste  campo  das  necessidades 
nacionaes. 

O  designio  da  lei,  o  que  os  jurisconsultos 
chamam  mens  legis,  suppriria,  no  caso  ver- 
tente, a  lacuna  que  porventura  houvesse  no 
seu  contexto. 

Taes  seriam  os  subsídios  de  interpretação 
si  a  letrra  da  lei  admittisse  duvidas. 

Em  conclusão: 

A  commissão  é  de  parecer  que  um  projecto 
de  fixação  de  forças  de  mar  e  terra,  que  não 
for  a  reprodução  de  uma  proposição  rejeita- 
da, pôde  ser  discutido  e  votado  na  mesma 
sessão  legislativa. 

Sala  das  commissões,  27  de  novembro  de 
1894.— França  Carvalho,  presidente.—  Edu- 
ardo Ramos,  relator.—  Clementino  do  Monte» 
—F.  Tolentino.  —  Trindade. 

PROJECTO  N.  206  DB    1894 

Autorisa  o  governo  a  abrir  o  credito  extraor- 
dinário de  25.500:000$  para  occorrer  as 
despezas  do  Ministeriç  da  Guerra  até  a  li* 
quidaçâo  do  exercicio  vigente. 

A'  commissão  do  Orçamento  foi  presente  à 
mensagem  do  Sr.  Presidente  da  Republica, 
solicitando  o  credito  extraordinário  de 
25.50n:000$  para  occorrer  às  despezas  do  Mi- 
nistério da  Guerra  ató  a  liquidação  do  actual 
exercicio. 

Al  lega  a  mensagem  que  as  consignações 
votadas  no  art.  5o  da  lei  n.  191  B,  de  3  de 
setembro  de  1893,  e  as  importâncias  dos  cré- 
ditos extraordinurios  abertos  pelos  decretos 
n.  167nde  15  de  fevereiro,  e  n.  1710  de  5 
de  maio  tudo  de  1894,  na  som  ma  total  de 
61.959 :815$357,  foram  insufflcientes  para 
acudir  à  todas  as  despezas,  após  avolumadas 
com  as  indispensav*  is  e  consequentes  da  re- 
volta de  6  de  setembro  de  1893. 
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E  a  commissão  achando  precedente  a  alle- 
gação,  é  de  parecer  que  seja  adoptado  o  se- 
guinte projecto  de  lei. 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Ef  o  governo  autorisado  a 
abrir  o  credito  extraordiuario  de  25:500:000$ 
para  occorrer  às  despezas  do  Ministério  da 
Guerra  até  a  liquidação  do  exercício  vigente, 
revogando  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  commissões,  27  de  novembro  de 
1894.—  João  Lopes,  presidente.—  F.  P.  May- 
rink%  ralator. — Almeida  Nogueira. —  Augusto 
Severo.— Augusto  Montenegro  .—Arthur  Rios. 

O  Sr\  Presidente  —  Achando-se 
adeantada  a  hora,  designa  para  amanha  a  se- 
guinte ordem  do  dia  : 

Votação  dos  seguintes  projectos  : 

N.  165  C,  de  1894,  sobre  as  emendas  offere- 
cidas  na  31  discussão  do  projecto  n.  165  A, 
deste  anno,  que  reorganisa  os  estados- 
maiores  do  Presidente  da  Republica,  do  mi- 
nistro da  guerra,  do  ajudante  general  do  ex- 
ercito e  do  quartel  mestre-general  (  3a  dis- 
cussão); 

N.  193,  de  1894,  autorisando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  um  credito  supplementar  de 
37:047$  à  rubrica  3a  do  art.  2o  da  lei 
n.  191  B  de  30  de  setembro  de  1893  (3a  dis- 
cussão); 

N.  181,  de  1894,  approvando  o  credito  sup- 
plementar de  1.420:580$833  aberto  pelo  de- 
creto n.  1852  de  22  de  outubro  de  1894,  á 
verba— Caixa  da  Amortisação— rubrica  1 1  do 
art.  7o  da  lei  n.  191  B,  de  30  de  setembro  do 
1893,  para  occorrer  até  o  fim  do  corrente 
exercício  às  despezas  jà  feitas  e  por  fazer  com 
as  encommendas  e  assignaturas  de  notas 
(3a  discussão); 

N.  183,  de  1894,  autorisando  o  governo  a 
abrir  credito  extraordinário  de  2.096: 135$872, 
para  occorrer  aos  pagamentos  não  só  de  va- 
rias despezas  por  conta  da  verba  —  Terras 
Publicas  e  Colonização  — ,  feitas  de  accordo 
com  os  contractos  celebrados,  como  também 
as  que  dizem  respeito  á  fiscalização  dos  burgos 
agrícolas,  medição  e  discriminação  de  terras 
(3a  discussão)  ; 

N.  184,  de  1894,  approvando  o  credito  sup- 
plementar de  150:000$  aberto  pelo  decreto 
n.  1858,  de  27  de  outubro  de  1894,  á  verba  — 
Exercícios  findos  —  rubrica  31  do  art.  7o  da 
lei  n.  191  B,  de  30  de  setembro  de  1893,  para 
regularizar  a  despeza  já  effectuada  e  solver 
outras  que  não  foram  reclamadas  ou  satis- 
feitas opportunamente  (3a  discussão) ; 

N.  140  A,  de  1894,  autorizando  o  governo 
a  despender  a  quantia  de  50:000$,  para  salvar 
o  casco  da  fragata  Amazonas  (3a  discussão) ; 


Das  emendas  do  Senado  ao  projecto  da  Ca- 
mará fixando  a  força  naval ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  199,  autorizando 
o  Presidente  da  Republica  a  abrir  no  cor- 
rente exercício  um  credito  extraordinário  de 
285:435$768  para  reconstrucções  de  paióes  «ie 
pólvora  na  ilha  do  Boqueirão  e  outro  de 
731:580$  para  despezas  com  obras  urgentes 
em  diversos  estabelecimentos  militares  ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  189,  de  1894, 
declarando  da  competência  do  Supremo  Tri- 
bunal Federai  o  ju lamento,  mediante  recla- 
mação, das  questões  relativas  â  validade  do 
assembléas,  governadores  ou  presidentes  dos 
Estados,  em  caso  de  duplicada  ou  outro  con- 
flicto  sobre  a  legitimidade  do  seu  exercício;  e 
dispõe  sobre  os  casos  em  que  somente  noder- 
se-ha  dar  a  intervenção  da  jurisdiccão  federal 
(suhstitutivo  aos  projectos  ns.  156  e  179  de 
1894) ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  182,  de  1894, 
concedendo  á  Companhia  Estradas  de  Ferro 
do  Norte  do  Brazii  prorogacão  até  dezembro 
de  1896,  do  prazo  marcado  para  conclusão  das 
obras  das  estradas  de  ferro  de  Aracaju  a 
Simão  Dias  com  ramal  para  a  Capei  la  no 
Estado  de  Sergipe,  e  de  Tamandarô  á  Barra 
no  de  Pernambuco ; 

Ia  discussão  do  projectou.  190  A,  de  1894, 
interpretando  a  expressão  —  com  aproveita- 
mento—do artigo  único  §  Io  da  lei  n.  206  de 
26  de  setembro  de  1894 ; 

Discussão  única  do  projecto  não  sanccio- 
nado  n.  162,  de  1894,  approvando  com  modi- 
ficações o  código  das  disposições  communs  às 
instituições  de  ensino  superior,  decretado  pelo 
governo,  sob  o  n.  1.159,  de  3  de  dezembro 
de  1892; 

Discussão  única  do  projecto  não  sanccionado 
n.  1,  de  1894,  reorganisando  o  Tribunal  de 
Contas ; 

3U  discussão  do  projecto  n.  118,  de  1894, 
fixando  os  vencimentos  dos  empregados  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazii ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  157  C,  de  1894, 
determinando  que  os  vencimentos,  soldo  e 
etapa  dos  offlciaes  da  Brigada  Policial  e  Corpo 
de  Bombeiros  sejam  os  mesmos  marcados 
para  os  ofticiaes  do  exercito ; 

Continuação  da  3a  discussão  do  projecto 
n.  83,  de  1894,  autorisando  o  Peder  Exe- 
cutivo a  reorganisar  o  serviço  de  immigração 
e  colonisação  da  União,  de  conformidade  com 
as  bases  que  apresenta ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  163,  de  1894, 
revalidando  em  favor  da  nova  Companhia 
Estradado  Perro  Estreito  e  S.  Franchco  ao 
Chopim  a  concessão  a  que  se  refere  o  decreto 
n.  886  de  18  de  outubro  de  1880,  nos  termos 
do  resp?ctivo  contracto ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  188,  de  1894, 
determinando  que   tenha  entrada  no  The- 
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souro,  como  receita,  a  renda  do  Deposito 
Publico  ;  marca  vencimentos  aos  respectivos 
funccionarios  e  autorisa  a  abertura  do  .cre- 
dito necessário  para  indemnisar  o  depositário 
'publico  de  diversas  de>pezas,  conforme  a 
liquidação  que  o  governo  fizer ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  141,  do  1894, 
mandando  reverter  ao  serviço  activo  do 
exercito  o  capitão  reformado  Jeronymo  Fer- 
reira Frnnça  e  interpreta  o  art.  9',  n.  2,  da 
lei  n.  648 de  18  de  agosto  de  1852  ; 

Discussão  única  do  projectou.  125.  de  1894, 
do  Senado,  melhorando  a  reforma  do  Io  te- 
nente da  armada  Camillo  de  Lellis  e  Silva,  e 
propõe  modificações  ao  projecto  n.  256,  de 
1893; 

2a  discussão  do  projecto  n.  109  B,  de  1894, 
dispondo  sobre  a  expulsão  do  estrangeiro  de 
parte  ou  do  todo  o  território  nacional ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  26,  de  1894, 
dispondo  que  os  bens  das  ordens  religiosas, 
declarado»  próprios  nacionaes  ou  como  bens 
vagos,  mas  que  continuaram  ao  serviço  do 
culto  catholico,  sejam  reconhecidos  proprie- 
dade da  Egreja  Catholica,  no  uso  e  goso  dos 
institutos  ou  pessoas  religiosas  qiíe  delles  se 
achavam  de  posse  ao  tempo  da  promulgação 
da  Constituição  da  Republica  ; 

Discussão  única  do  projecto  a.  119  A,  de 
1892,  concedendo  aos  1*  e  2o  cirurgiões  do 
Corpo  de  Bombeiros  da  Capitai  Federal,  os 
postos  de  major  e  capitão,  com  as  vantagens 
que  são  inherentes  a  este^  postos. 

Levanta-se  a  sessão  às  4  boras  e  40  minu- 
tos da  tarde. 
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Presidência  do  Srs.  Francisco  Veiga  (i°  vice- 
presidente),  Rosa  e  Silva  e  Coelho  Lisboa 
(2o  secretario) 

Ao  meio-dia  respondem  à  chamada  os  Srs. 
Rosa  e  Silva,  Thomaz  Delfino,  Coelho  Lisboa, 
Fileto  Pires,  Tavures  de  Lyra,  Lima  Bacury, 
Gabriel  Salgado,  Enéas  Martins,  Augusto 
Montenegro,  Bricio  Filho,  HoJlanda  de  Lima, 
Viveiros,  Luiz  Domingues,  Gustavo  Veras, 
Eduardo  de  Berredo,  Anisio  de  Abreu,  No- 
gueira Paranaguá,  Frederico  Borges,  Gon- 
çalo de  Lagos,  Thomaz  Cavalcanti,  Ildefonso 
Lima,  João  Lopes,  Augusto  Severo,  Junqueira 
Ayres,  Trindade,  Tolentino  de  Carvalho,  Mar- 
tins Júnior,  Coelho  Cintra,  Luiz  de  Andrade, 
Medeiros  e  Albuquerque,  Miguel  Pernambuco, 
Oly  mpio  de  Campos,  Menezes  Prado,  Geminiano 
Brazil,  Gouveia  Lima,  Santos  Pereira,  Augusto 


de  Freitas,  Neiva,  Milton,  Francisco  Sodré, 
Tosta,  Manoel  Caetano,  Eduardo  Ramos,  Ver- 
gne  de  Abreu,  Flávio  de  Araújo,  Tolentinodos 
Santos,  Paranhos  Montenegro,Athayde  Júnior, 
Torquato,  Moreira,  António  de  Siqueira,  José 
Carlos,  França  Carvalho,  Alcindo  Guanabara, 
Lins  de  Vasconcellos,  Alberto  Torres,  Belisa- 
rio  de  Souza,  Fonseca  Portella,  Euzebio  de 
Queiroz,  Costa  Azevedo,  Silva  Castro,  Agos- 
tinho Vidal,  Francisco  Santiago,  Barros 
Franco  Júnior,  Sebastião  de  Lacerda,  May- 
rink,  Almeida  Gomes,  Landulpho  de  Maga- 
lhães, Lima  Duarte,  João  Luiz,  Vaz  de  Mello, 
Monteiro  de  Barros,  João  Penido,  Ferraz  Jú- 
nior, Carlos  das  Chagas,  Fortes  Junqueira, 
Francisco  Veiga,  Lamounier  Godofredo,  Fer- 
reira Pires,  Cupertino  de  Siqueira,  Theotonio 
de  Magalhães,  Pinto  da  Fonseca,  Arthur 
Torres,  Paraíso  Cavalcanti,  Olegário  Maciel, 
Casemiro  da  Rocha,  Almeida  Nogueira,  Costa 
Junior,  Gustavo  Godoy,  Adolpho  Gordo, 
Herculano  de  Freitas,  Moraes  Barros,  Pau- 
lino Carlos,  Cincinato  Braga,  Francisco  Gli- 
cerio,  Ovidio  Abrantes,  Urbano  de  Gouvôa, 
Luiz  Adolpho,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolen- 
tino,  Emilio  Blum,  Fonseca  Guimarães  e 
Rivadavia  Corroa. 

Abre-se  a  sessão. 

Comparecem  depois  de  aberta  a  sessão  os 
Srs.  José  Beviláqua,  Carlos  Jorge,  Clemen- 
tino  do  Monte,  Rocha  Cavalcanti,  Octaviano 
Loureiro,  Paula  Guimarães,  Rodrigues  Lima, 
Galdino  Loreto,  Arthur  Rios,  Lopes  Trovão, 
Paulino  de  Souza  Junior,  Lauro  Muller  e 
Vespasiano  de  Albuquerque. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Matta  Bacellar,  Sá  Peixoto, 
Bene'Ucto  Leite,  Costa  Rodrigues,  Tor- 
res Portugal,  Pedro  Borges,  Helvécio  Monte,  ' 
Francisco  Gurgel,  Cunha  Lima,  Silva  Mariz, 
Chateaubriand,  Pereira  de  Lyra,  Arminio 
Tavares,  Marcionilo  Lins,  Cornelio  da  Fon- 
seca, Zama,  Aristides  de  Queiroz,  Sebastião 
Landulpho,  Marcolino  Moura,  Cleto  Nunes, 
Furquim  Werneck,  Ernesto  Brazilio,  Oscar 
«iodoy,  Érico  Coelho,  Ponce  de  Leon,  Ur- 
bano Marcondes,  Gonçalves  Ramos,  Luiz 
Detsi,  Álvaro  Botelho,  Carvalho  Mourão,  Leo- 
nel Filho,  Octaviano  de  Brito,  Ribeiro  de 
Almeida,  Valladares,  Rodolpbo  Abreu,  Ma- 
noel Fulgencio,  Simão  da  Cunha,  Olegário 
Maciel,  Lamartine,  Costa  Machado,  Alfredo 
Ellis,  Álvaro  Carvalho,  Domingues  de  Castro, 
Dino  Bueno,  Júlio  de  Mesquita,  Moreira  da 
Silva,  João  de  Faria,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Alves  de  Castro,  Xavier  do  Valle  e  Mariano 
Ramos. 


E  sem  causa  os  Srs.  Carlos  de  Novaes,  Chris- 
tino  Cruz,  Francisco  Ben^Mo,  José  Mariano, 
Arthur  Orlando,  Gaspar  ppimjpqnd,  Lourenço 
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de  Sá,  Gonçalves  Maia,  Fernandes  Lima, 
Leo  vigi  Ido  Filgueira,  José  Ignacio,  Américo 
de  Mattos,  Nilo  Peçanha,  Domingos  de  Moraes, 
Carlos  Garcia,  Pádua  Salles,  Vieira  de  Mo- 
raes e  Alberto  Salles. 

E'  lida  e  sem  dehate  approvad  i  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Sr.  Io  Secretario  procede  à  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios  : 

Do  Sr.  1°  secretario  do  Senado  de  27  do 
corrente,  communicando  que  enviou  à  san- 
cção  os  autographos  do  decreto  do  Congresso 
Nacional,  marcando  o  prazo  de  dous  annos 
pvra  que  se  nacionalizem  as  companhias  es- 
trangeiras  ao  serviço  de  navegação  de  cabo- 
tagem entre  os  Estados  do  Para  e  do  Amazo- 
nas.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando que  enviou  à  sancção  os  autographos 
da  Resolução  do  Congresso  Nacional,  autori- 
sando  o  governo  a  contar  como  de  serviço  o 
tempo  em  que  o  capitão  António  Lago  esteve 
fora  das  aleiras  do  exercito.—  Inteirada. 

Do  ministro  dos  Negócios  da  Marinha»  de- 
volvendo sancoionado  um  âoa  autographos  da 
resolução  do  Congresso  Nacional*  auto  ri- 
sando  o  Podor  Executivo  a  abrir  no  corrente 
exercício  o  credito  de  527:422$,  para  as  ver- 
bas —  Conselho  Supremo  Militar  e  Eventuaes 
—  do  mesmo  ministério.—  Inteirada,  offi- 
ciando-se  ao  Senado. 

Requerimento : 

De  Albino  da  Silva  Azevedo,  pedindo  equi- 
paração de  vencimentos  ao  de  Io  patrão  da 
lancha  do  Arsenal  de  Guerra.—  A*  Commissão 
especial  de.  que  e  presidente  o  Sr.  Moraes 
Birros. 

Fica  sobre  a  Mesa,  até  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

PROJBCTO 

O  Congresso  Nacional  resplve  \ 

Art.  l.°  Fica  o  governo  autorisado  a  re- 
scindir o  contracto  de  que  é  cessionária  a 
Companhia  de  Obras  Publicas  para  o  melho- 
ramento do  porto  do  Recife,  e  a  mandar  im- 
med iatamente  proceder  às  obras  respectivas 
por  administração,  adoptando  para  ellas  o 
plano  jà  em  começo  de  execução. 

Art.  2  °  O  governo  effectuarà  para  isso 
as  operações  de  credito  necessárias. 


Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1894. 
— Martins  Júnior.—  Paula  Ramos. 

O  Sr.  Lamoi^nier  Q-cxioílredo 

—  Sr.  Presidente,  o  honrado  deputado  por 
S.  Paulo,  o  meu  particular  amigx>  o  Sr.  Fran- 
cisco Glicerio,  em  uma  das  sessões  passadas 
censurou,  aliás  com  justa  razão,  o  procedi- 
mento irregular  de  alguns  nossos  collegas 
que  deixam  de  comparecer  as  seasOes,  per- 
turbando assim  o  funccionamento  regular  do 
Corpo  Legislativo. 

Tenho  sido  um  dos  mais  assíduos  nesta 
Casa. 

O  Sr.  Torquato  Moreira— B'  exacto. 

O  Sr.  Lamounibr  Godofrbdc — V.  Ex.póde 
percorrer  os  nossos  annaes,  e  verá  que  nesta 
longa  sessão  não  terei  dado  mais  de  15  faltas. 
Entretanto,  ultimamente  moléstia  séria  obri- 
gou-me  a  guardar  o  leito,  privando-nw  de 
comparecer  durante  oito  dias,  e  justamente 
no  dia  em  que  h  uve  essa  censura,  vim  a 
Camará,  mas  tal  era  o  meo  estado  de  fraque- 
za, que  meus  collegas  me  aconselharam  que 
ma  retirasse. 

Não  preciso  dizer  mais  nada  para  justificar 
a  minha  ausência  das  sessões,  porque  ainda 
tenho  na  voz  o  attestado  de  minha  enfermi- 
dade. (Apotadoi,) 

ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  as 
matérias  indicadas  na  ordem  do  dia,  passa-se 
á  matéria  em  discussão. 

ET  sem  debate  encerrada  a  3a  discussão  do 
projecto  n.  199  de  1894  autorisando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  no  corrente  exercício  um 
credito  extraordinário  de  285:435$768  para 
recoustrucção  de  paióes  de  pólvora  na  ilha 
do  Boqueirão  e  outro  de  731 :580$  para  des- 
pezas  com  obras  urgentes  em  diversos  esta- 
belecimentos militares. 

Entra  em  2a  discussão  o  projecto  n.  189,  de 
1894,  declarando  da  competência  do  Supremo 
Tribunal  Federal  o  julgamento,  mediante  re- 
clamação, das  questões  relativas  &  validade 
de  assembléas,  governadores  ou  presidentes 
dos  Estados,  em  caso  de  duplicata  ou  outro 
conflicto  sobre  a  legitimidade  do  seu  exercido 
e  dispõe  sobre  os  casos  em  que  somente  poder- 
se-ha  dar  a  intervenção  da  jurisdicção  federal 
(substitutivo  aos  projectos  ns.  15o  e  179  de 
1894),  art.  !•. 

O  8r.  França  Carvalho  (movi- 
mento de  attenção)  -*-  Venho,  Sr.  presidente, 
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em  eomprimenio  de  um  dever,  sujeitar  à 
apreciação  desta  Camará  as  razões  pelas  quaes 
a  minoria  da  Commissão  de  Constituição,  Le- 
gislarão e  Justiça  não  pôde  concordar  com  o 
pareeer  da  illustre  maioria  da  mesma  com- 
missào  sobre  os  projectos  ns.  156  e  179,  apre- 
sentados peloe  nobres  deputados  Milton,  Ge- 
miniano  Brazil  e  outros,  julgando  competen- 
tes, o  primeiro,  o  l-oder  Judiciário,  o  segundo, 
o  Poder  Legislativo,  para  resolverem  os  con- 
flictos  resultantes  de  duplicatas  de  governa  - 
chores  ou  de  assembléaa  legislativas  «'os  Es- 
tados. 

Entende  a  minoria  da  commissào  que  ne* 
nhum  dos  projectos  pode  ser  aceito,  pois  am" 
bos  são  inconstitucionaes.  já  por  feltar-lhes 
fundamento  em  preceito  al^um  da  constitui- 
ção, já  porque  são  francamente  attentatorios 
do  regimen  federativo. 

O  projecto  n .  156  dà  ao  Supremo  Tribunal 
Federal  uma  attribuição  que  exorbita  das 
que  lhe  são  conferidas  pela  Constituição. 

Nem  procede  o  argumento  que  ae  procura 
deduzir  da  lettra— I— do  art.  60 ;  pois  suppõe 
*  existência  de  tribunaes  federaes,  creados  e 
distribuídos  de  conformidade  com  o  art  55,  o 
que  ainda  se  não  effectuou  ;  e  a  existência  de 
crime  politico,  o  que  na  hypothese  não  acon- 
tece, visto  que,  por  mais  importante  que  seja 
a  questão,  apenas  se  trata  da  liquidação  de 
direitos  entre  os  contendores,  d  •  legitimidade 
constitucional  da  posição  de  um  dos  dous. 

A  ampliação  da  competência  do  Supremo 
Tribunal  Federal  ao  caso  vertente,  sobre  ser 
em  si  inconstitucional,  o  é,  além  disso,  como 
attentatoria  do  regimen  federativo,  porquanto 
Importa  intervenção  de  um  poder  da  União 
em  assumpto  de  peculiar  interesse  dos  Esta- 
dos, que  lhes  pertence  exclusivamente,  como 
consequência  de  sua  inalienável  soberania. 
(Apoiados.) 

Neste  sentido  se  tem  pronunciado,  mais  de 
uma  vez  o  Congresso  que,  é  força  reconhecer, 
firmou  a  verdadeira  doutrina,  como  se  pôde 
verificar  pelas  citações  que  vamos  adduzir. 

Trata va-se  na  Constituinte  de  uma  emenda 
incompatibilisando  para  os  cargos  de  gover- 
*  nadores  elegíveis  dos  Estados  os  cidadãos  que 
os  prezidissem  ao  tempo  do  pleito  eleitoral,  e 
sobre  o  assumpto  assim  manifestou-se  o  Sr. 
Epitacio  Pessoa  : 

<  Senhores  do  Congresso,  a  eleição  dos  go- 
vernadores dos  Estados  é  acto  de  interesse  pe- 
culiar dos  mesmos  Estados ;  é  um  dos  assump- 
tos de  mais  particular  interesse  dos  Estados. 
(Ses>ão  de  17  de  janeiro  de  1891 .) 

S.  Ex.  ia  além  :  entendia  que,  tendo-se 
deixado  aos  Estabos  o  direito  de  fazerem 
suas  Constituições,  jà  não  devia  a  emenda 
ser  votada  por  se  achar  prejudicada  (Dieta 
•essas  do  17  de  janeiro);  e  effectivamente  foi 

Camará  V,  VII 


ella  rejeitada,  na  sessão  de  18  de  fevereiro 
de  1891 . 

A  minoria  da  Commissão  de  Constituição 
Legislação  e  Justiça  pode  ainda,  para  ampa- 
rar seu  parecer,  soccorrer-se  as  palavras  de 
outros,  notáveis  membros  do  Congresso  Cons- 
tituinte, das  quaes  resulta  que,  a  rejeição 
da  verdadeira  doutrina  importa  a  morte,  a 
destruição  do  regimen  federativo. 

Na  sessão  de  7  de  janairo  de  1891  assim  se 
exprimia  o  Sr.  Campos  Salles  sempre  lógico  e 
correcto  na  deíesa  do  regimen  federati- 
vo- .  .«O  mesmo  se  dá  quanto  ao  Executivo. 

Elle  surge,  na  psssoa  do  governador,  do 
suffragio  do  Estado,  e  desapparece  em  vir- 
tude e  nos  termos  da  sua  lei  orgânica,  sem 
que  na  origem  ou  terminação  das  suas  func- 
ções  encontre  ou  recebadirecta  on  indire- 
ctamente a  influencia  do  governo  da  União 
O  governador  é.assim,ftmc*ci»nario  privativo  do 
Estado,  completamente  separado  e  indepen- 
dente do  Presidente  da  Republica,  de  quem 
não  recebe  uma  ordem, nem  uma  commissão.., 
E'  certo,  portanto,  que  segundo  este  meca- 
nismo, os  poderes  do  Estado  não  se  acham 
subordinados  aos  da  União  Mas,  onde  não 
existe  suborbinação  ha  independência,  e 
onde  ha  independência,  ha  soberania. > 

O  meu  illustre  collega,  o  Sr.  Augusto  de 
Freitas,  um  dos  que  votaram  contra  a  emen- 
da incompatibilisando  os  governadores  foi 
coherente,  pois  sobre  o  regimen  federativo, 
assim  opinava  na  sessão  de  6  de  janeiro  r'e 
1891...0  limite  da  soberania  da  União  no  ex-  • 
terior,  é  o  direito  rias  outras  nacionalidades; 
no  interior  é  o  direito  dos  Estados  (muitos 
apoiados)  ..Si  eu  disser  que  o  direito  da 
União  não  tem  limites,  direi  que  a  União 
representa  um  governo  centralisado,  direi 
que  os  Estados  não  mais  organisarão  o  seu 
systema  de  administração  interna;  não  mais 
deliberarão  sobre  o  que  diz  respeito  à  sua 
vida  intima,  não  mais  regularão  o  exercicio 
do  Poder  Executivo,  Legislativo  e  Judiciário, 
não  mais  exercerão  taes  attribuições  por  di- 
reito próprio,  como  entidades  autónomas  e 
sim  por  delegação  da  União,  o  que  contraria 
as  regras  do  regimen  federativo. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  dà  um  aparte. 

O  Sr.  França  Carvalho— Eram  estas  as 
palavras  do  Sr.  Leopoldo  de  Bulhões,  na  ses- 
são de  5  de  janeiro:  «  O  governo  provisório 
que  representa  a  União  tem-se  deixado  do- 
minar pelo  esprito  centralisador  e  unitário. 

«Para  convencermo-nos  íHsto,  senhores,  é 
bastante  lembrar  que  elle  não  consentiu  que 
nós  tivéssemos  os  nossos  governadores  accla- 
mados  no  período  revolucionário.  > 

Acerca  da  intervenção  da  União  nos  inter- 
esses dos  Estados,  teve  ensejo  de  manifebtar 
se  o  nobre  senador  e  Vice-Presidente  da  Re- 
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publica,  o  Sr.  Manoel  Victorino,  quando  im- 
pugnava o  projecto  apresentado  pelo  Sr.Theo- 
uureto  Souto,  sobre  o  assumpto. 

Eis  as  palavras  de  S.  Ex.  proferidas  na 
sessão  cie  7  de  junho  de  1893  : 

«A  nossa  Constituição  não  se  parece  com  a 
americana  ;  fomos  mais  severos  do  que  os 
legisladores  norte-americanos,  que  crearam 
para  a  União  o  direito  ^e  proteger  os  Est  idos, 
ao  passo  que  nós  prohibimos  as  intervenções 
inspirando-nos  em  um  sentimento  nobre  e 
generoso. 

Os  autores  da  Constituição  americana,  para 
reformar  os  artigos  da  sua  confederação, 
disseram  no  seu  preambulo  que  a  funcção  de 
uma  lei  ó:  Io,  firmar  as  condições  da  liber- 
dade a  mais  perfeita;  2',  estabelecer  r  justiça 
suprema,  a  que  fiquem  submettidas  não  só 
as  relações  de  uns  estados  para  com  outros, 
como  dos  Estados  para  com  a  União;  3  \  as- 
segurar a  tranquillidade  interna  e  domestica; 
4o,  prover  á  defesa  commum ;  5*,  promover 
o  bem  estar  geral;  6°,  conquistar  as  bênçãos 
e  os  benefícios  da  liberdade. 

A  nossa  Constituição,  porém,  creou  prohi- 
bições  de  intervenção,  por  suspeitas  de  um 
dictador,  e  naturalmente  motivos  tinha  para 
isto,  suppondo-a  provável,  mas  restringindo 
os  casos.  Eis  aqui  com  que  infelicidade  ella 
se  exprime:  —  O  governo  federal  não  poderá 
intervir  nos  negócios  peculiares  dos  Estados, 
salvas  as  hypotheses  que  estabelece.—  Ora, 
entre  essis  hypotheses  figura  a  seguinte:  — 
Para  repeliir  a  invasão  estrangeira  ou  de 
um  estado  em  outro.—  Isto  de  modo  algum  é 
peculiar  aos  estados,  por  que  a  invasão  de  um 
delles  é  a  invasão  da  União  !  E  assim  por 
diante.  > 
Nesta  mesma  sessão  foi  rejeitado  o  projecto. 
Razão  tinha  o  Sr.  Manoel  Victorino  quando 
declarou  que  a  nossa  Constituição  não  se 
parece  com  a  norte-america. 

De  facto,  ao  passo  que  a  nossa  delimita 
perfeitamente  todos  os  poderes,  não  procede 
do  mesmo  modo  a  Norte- Americana,  que  de- 
clara na  secção  2'  do  capitulo  3": 

«  Que  o  Poder  Judiciário  se  estenderá  a  to- 
dos os  casos,  em  direito  e  em  equidade  que 
nascerem  da  Constituição  e  das  leis  dos  Esta- 
dos Unidos  » 

E  permitta-se-nos,  para  amparar  o  nosso 
parecer,  transcrever  a  opinião  de  autorizados 
publicistas. 

Marshall  dizia:  «O  poder  da  justiça,  em 
toda  a  Constituição  bem  formada,  ha  de  S3r 
coextensivo  com  o  da  legislatura  e  deve  estar 
preparado  para  resolver  todas  as  questões 
que  surgirem  do  direito  constitucional  ou  das 
leis. 

Destas  e  muitas  outras  selecções,  que  pode- 
ríamos fazer,  se  evidencia  que  os  autores  da 
Constituição  traçaram  nesse  instrumento  um 


directório  commum  para  a  legislatura  etri 
bunaes.»  _       .  . 

Story :  «  Todo  o  governo  em  que  nao  existe 
um  poder  judiciário  investido  de  atiribuicões 
eguaes  ás  do  Poder  Legislativo,  é  pouco  se- 
guro e  pouco  digno  de  um  povo  livre.» 

Hamilton:  «Si  existe  um  axioma  politico 
incontestável,  é  o  que  prescreve  attribuir  ao 
poder  judiciário  de  um  governo  uma  extensão 
igual  a  do  legislativo. > 

Kent:  «Os  limites  do  poder  judiciário  de- 
vem ser  tão  extensos  como  os  do  legisla- 
tivo.>  _    ,         ,      .    _.  . 

Tocquevillo:  «A  extensão  do  poder  judiciá- 
rio no  mundo  politico  deve  ser  correlato  a 
extensão  do  poder  electivo.  > 

De  Noailles:  «Não  existe  um  poder  do  Con- 
gresso, do  presidente  ou  dos  Estados,  uma 
liberdade  dos  cidadãos,  liberdade  de  consciên- 
cia, liberdade  de  imprensa,  liberdade  da  pa- 
lavra e  até  a  liberdade  da  revolução,  que  não 
tenham  sido  debatidas  pelos  juizes  e  não  te- 
nham sido  objecto  de  uma  decisão.  Todos  os 
poderes  teem  visto  suas  attribuiçoes  discutidas 
e  definidas  pelos  tribunaes.» 

E  a  propósito  da  creação  de  um  banco  na- 
cional peio  Congresso,  assim  se  exprime  o 
mesmo  autor: 

O  Congresso  possue  o  direito  de  crear  um 
banco  nacional  ?  Esta  questão  apaixona  os 
espíritos  é  divide  o  paiz  em  dous  campos 
hostis. 

Os  partidários  das  immunidades  provin- 
ciaes,  fundando-se  no  principio  de  que  todo  o 
poder  não  expressamente  conferido  ao  go- 
verno da  União,  lhe  é  por  isso  mesmo  re- 
cusado, declara  a  instituição  illegal.  Pelo 
contrario,  os  federalistas  a  proclamam  indis- 
pensável para  assegurar  a  unidade  da  admi- 
nistração financeira;  invocam  a  clausula 
elástica  da  necessidade.  A  Corte  Suprema  re- 
conhece com  effeito  que  a  creação  do  banco  é 
constitucional,  como  necessário  a  boa  gestão 
do  Thesouro  Federal  e  comprehendido  por 
consequência  entre  os  poderes  implicitos  do 
Congressos 

Passemos  ao  estudo  do  projecto  d-i  honrada 
maioria  da  Commissão  de  Constituição. 

Determina  elie  que: 

«  Art.  1  °  E'  da  competência  do  Supremo 
Tribunal  Federal  julgar,  mediante  reclama- 
ção, as  questões  que  tiverem  por  objecto  a 
validade  de  assembléas,  governadores  ou  pre- 
sidentes dos  Estados,  em  caso  de  duplicata, 
ou  outro  confiicto  sobre  a  legitimidade  de  seu 
exerci  cio. 

Para  esse  effeito,  porém,  a  intervenção  da 
jurisdicção  federal  somente  terá  logar  em 
qualquer  dos  casos  seguintes: 

a)  quando  não  houver  no  Estado  um  Poder 
Constitucional,  organizado  pelo  menos  um 
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anno  antes,  com  attribuições  expressas  para 
decidir  dessa  ordem  de  controvérsias.  » 

«Da  simples  leitura  deste  projecto  depre- 
hende-se  que  trata-se  de  um  assumpto  de 
competência  estadual  e  que,  portanto,  só  pelo 
Poder  Judiciário  do  Estado  pôde  ser  resol- 
vido. 

A  attribuição  pois,  que  a  maioria  da  com- 
missão confere  na  hypothese  vertente  ao 
Supremo  Tribunal  Federal  é  inconstitucional 
já  por  manifestamente  ampliativa  das  attri- 
buições que  lhe  são  designadas  pela  Consti- 
tuição, já  porque  infringe  as  claras  disposi- 
ções dos  arts.  62  e  61  da  Constituição,que 
peço  licença  para  ler: 

«Art.  62.  As  justiças  dos  Estados  não  po- 
dem intervir  em  questões  submettidas  aos 
tribunaes  federaes,  annullar,  alterar  ou  sus- 
pender as  suas  sentenças  ou  ordens.  E  reci- 
procamente, a  justiça  federal  não  pôde  inter- 
vir em  questões  submettidas  aos  tribunaes  dos 
Estados,  nem  annullar,  alterar  ou  suspender 
as  decisões  ou  ordens  destes,  exceptuados 
os  casos  expressamente  declarados  na  Con- 
stituição^ 

Art.  61.  As  decisões  dos  juizes  ou  tribu- 
naes dos  Estados,  nas  matérias  de  sua  com- 
petência, porão  termo  aos  processos  e  ás 
questõ<  s,  salvo  quanto  a  : 

1*  habeas-corpus ,  ou  ; 

2o  esp  .lio  de  estrangeiro,  qu  nrlo  a  espécie 
não  esti ver  prevista  em  convenção  ou  tratado.» 

Permitta-me  o  nobre  relator  do  pare- 
cer da  maioria  da  commissão,  Dr.  Eduardo 
Ramos,  á  cujo  elevado  merecimento  presto 
homenagem,  que  lhe  diga  :  S.  Ex.  illudiu, 
mas  não  resolveu  a  questão. 

Citarei  ainda  em  apoio  da  nossa  opinião  o 
parecer  do  illustrado  membro  aposentado 
do  Supremo  Tribunal  Federal,  o  Dr.  Costa 
Barradas,  que  nega  a  esse  tribunal  e  ao  Po^er 
Judiciário  a  faculdade  de  intervenção  na  hy- 
pothese vertente,  por  ser  exorbitante  das 
suas  attribuições,  e  ninguém  pôde  suppor 
que  as  ignore  aquelle  que  foi  tão  brilhante 
ornamento  daquelle  tribunal. 

Eis  as  palavras  do  Dr.    Barradas  : 

«Tenho  opinão  diametralmente  opposta  à 
do  illustre  deputado,  o  Sr.  Milton,  quanto à 
competência,  que  elle  ;ittribue  ao  PoderJu- 
diciario  e  com  especialidade  ao  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  cujas  attribuições,  ennume- 
radas  taxativamente  no  art.  59  da  Constitui- 
ção, o  Congresso  não  pôde  alterar,  quer 
augmentando-as,  quer  diminuindo-as. 

Não  estando  incluído  o  caso,  de  que  o 
projecto  c<  gita,  em  nenhuma  das  hypotheses 
da  competência  privativa  ou  originaria  do 
Supremo  Tribunal,  basta  esta  consideração 
para  que  o  projecto,  como  inconstitucional, 
não  possa  merecer  a  approvação  do  Con- 
gresso. 


Quanto  ao  crime  politico,  de  que  trata  o 
art  60  lettra  J  ainda  não  existe,  pois,  o  que 
ha  presentemente  é  uma  luctade  cnmp-tencia 
de  legitimidade,  reputando-se  cada  governa- 
dor ou  cada  legislatura  a  única   legitima.  > 

O  Sr.  Dr.  Barradas  opina  porém,  pela  in- 
tervenção do  Congresso. 

A  minoria  da  commissão  não  pôde  também 
concordar  com  esta  doutrina,  que  é  a  do 
projecto  n .  179  que  dá  ao  Congresso  na  hy- 
pothese vertente  o  direito  de  intervir. 

Tal  direito  não  se  funda  em  nenhuma  das 
attribuições,que  ao  Congresso  confere  a  Con- 
stituição, nem  mesmo  as  exaradas  no  art  .34, 
ns  33  e  34  e  art.  35,  §  Io,  de  decretar  as  leis 
e  resoluções  necessárias  ao  exercido  dos  po- 
deres que  pertencem  á  União ;  as  leis  orgâ- 
nicas para  a  execução  completa  da  Constitui- 
ção é  de  velar  na  guarda  da  Constituição,  e 
providenciar  sobre  as  necessidades  de  caracter 
federal  ;  pois  o  Congresso  só  pôde  exercer  es- 
sas attribuições  nos  limites  de  sua  competên- 
cia, agindo  de  conformidade  com  os  preceitos, 
estabelecidos  pela  Constituição,  que  circum- 
screve  sua  esphera  de  acção,  bem  como  as  dos 
outros  poderes. 

Exceder  as  suas  attribuições,  é  proceder 
ultra  vires,  e  todo  o  acto  ultra  vires  é  nullo 
por  inconstitucional. 

Perinitia-se-nos  transcrever  as  palavras  de 
Marshall:  «  Oua  constituição  ó  uma  lei  su- 
perior, soberana,  irreformavei  por  meios  cora- 
muns  ;  ou  se  nivela  com  os  actos  de  legisla- 
ção usual,  e  como  estes,  é  reformavel  ao 
sabor  da  legislatura.  Si  a  primeira  proposi- 
ção é  verdadeira,  então  o  acto  legislativo,  con- 
trario á  constituição,  não  será  lei  ;  si  é  ver- 
dadeira a  segunda,  então  as  constituições  es- 
criptas  são  absurdas,  esforços  do  povo.  por 
limitar  um  poder  de  sua  natureza  illimitavel. 

Ora,  com  certeza,  todos  os  que  tem  formu- 
lado constituições  <scriptas,  sempre  o  fizeram 
com  o  intuito  de  assentar  a  lei  fundamental  e 
suprema  da  Nação :  e  consegui ntemente  a 
theoria  de  taes  governos,  deve  ser  que  qual- 
quer acto  de  legislatura,  offensivo  da  Consti- 
tituição,  é  nullo. 

Esta  doutrina  está  essencialmente  ligai  a  ás 
Constituições  escriptas,  e  portanto,  deve-se 
observar  como  urn  dos  princípios  fundamen- 
mentaes  da  nossa  socieda/e.» 

Quanto  ao  Poder  Execativo  é,  fora  de  du- 
vida não  poder  elle  intervir  na  hypothese 
vertente,  não  comprehendida  nos  quatro 
casos  únicos  em  que  lhe  é  concedida  tal  fa- 
culdade e  taes  são : 

«  Io,  para  repellir  invasão  estrangeira  ou 
de  um  Estado  em  outro  ; 

2o.  para  manter  a  forma  republicana  fede- 
rativa ; 


BM 


AKHAB8  DA  GAMARA 


1 


3»,  para  restabelecer  a  ordem  e  tranquili- 
dade nos  Estados,  à  requisição  dos  respectivos 
governos ; 

4o,  para  assegurar  a  execução  das  leis  e  sen- 
tenças federaes  (art .  6°  da  Constituição) . 

Em  nenhum  destes  casos  pôde  fundar  se 
a  intervenção  do  Poder  Executivo,  nem 
mesmo  no  secundo ;  pois,  ninguém  em  boa  fé 
dirá  que  corre  perigo  a  forma  republicana  fe- 
derativa em  Sergipe,  cujos  governadores, 
longe  de  pretenderem  transformal-a  em  go- 
verno monarchico  ou  aristocrático,  declaram- 
se  seus  leaes  mantenedores,  fclegraphando 
ambos  ao  illustre  Presidente  <*a  Republica,  o 
Sr.  Dr.  Prudente  ^.e  Moraes,  assegurando-lhe 
a  sua  coadjuvação  sincera  e  leal  tia  defesa  do 
regimen  vigente. 

Vejamos  sobre  este  assumpto  a  doutrina 
que  ensinam  os  publicistas  americanos: 

O  Federalista  no  tomo  2°,  pagina  145, 
assim  se  exprime: 

«Emquanto  os  Estados  conservarem  a  forma 
republicana,  qualquer  que  ella  seja  é  lhes 
afiançada  pela  Constituição  Federal  ;  e  se 
quizerem  substituir-ihe  outra,  também  tem  o 
direito  de  fazer  e  podem  reclamar  para  à 
que  adoptarem  a  garantia  federal. 

O  único  poder  que  não  tem,  é  o  d^  adaptar 
uma  Constituição,  que  não  seja  republicana.» 

E'  igualmente  o  que  dizem  Story,  Walker 
©  outros,  que  só  adinirtem  a  intervenção  nos 
Estados  quando  estabelecerem  forma  de  go- 
verno despótica,  monarchi  a,  aristocrática  ou 
em  uma  palavra  ante -republicana. 

Não  lerei, mas  transcreverei  no  meu  discurso 
as  opiniões  desses  publicistas : 

Walker  diz  á  pag.  189  American  Law: 
«They  (States)  are  merely  prevented  from  in- 
troducing  a  despotic,  monarchic,  aristocratic, 
or,  in  one  word,  anti-repubiican,  form  of  go- 
vernm^nt. 

When  they  shall  attempt  to  do  this,  the 
general  weifare  will  be  threatenod,  and  they 
ought  to  be  prevented.  But  until  they 
do  so,  there  can  be  no  interfere uce  with  their 
form  of  government.> 

Story,  (pag.  571  do  vol.  2fJ:  «Whenever 
the  States  may  cho^e  to  substituto  other 
repnblican  form,  they  nave  a  rígbt  to  do  so, 
and  to  claim  the  federal  guaranty  for  the 
latter.  The  only  restriction  imposed  ou  them 
is  thal  they  shall  not  exchange  republican 
for  anti-republican  constitucion.> 

Sustenta,  p  ús,  Story, que  os  Estados  teem  o 
direito  de  substituir  uma  forma  repubiicana 
por  outra  que  também  o  seja,  e  de  reclamar 
para  esta  ultima  a  garantia  federal. 

Sobre  essa  intervenção  a  Commissão  de 
Constituição,  Po  leres  e  Diplomacia  do  Senado 
no  parecer,  em  que  opinava  pela  rejeição,  por 
inconstitucional,  do  projecto  do  Sr.  Theodo- 
reto  Souto,  propondo  um  interventor  no  Rio 


Grande  do  Sul,  exprimiu-ae  nos   seguintes 

termos: 

«...  Si  ao  Poder  Executivo  se  concedesse  a 
faculdade  de  intervir  nos  Estados,  dando-lhe 
competência  para  discernir  por  si  só  qual  a 
forma  republicana  do  seu  governo  e  qual  a 
legitimidade  dos  poderes  locaes  nelle  exis- 
tentes, minada  pela  base  ficaria  à  federação 
dos  Estados  e  a  União  brazileira  vaciliante 
no  s  ju  alicerce,  facilmente  se  esboroaria  ao 
prlm  iro  golpe  que  sobre  ella  vibrasse  o  man- 
datário inflei  que  acaso  subisse  ao  Poder. 

Km  taes  condições  não  teriamos  um  presi- 
dente da  Republica,  mas  um  verdadeiro  di- 
ctador  e  a  força  centrífuga  do  poder  não  con- 
trabalançada pela  força  centrípeta,  daria 
logar  à  installaçao  de  um  Gesarismo  avassa- 
lador e  incontrastavel>. 

Devem  ser  conhecidas  as  judiciosas  conside- 
rações que  sobre  o  mesmo  assumpto  fez  o 
illustre  Sr.  Quintino  Bocayuva  na  sessão  de 
5  de  junho  de  1893. 

Eil-as: 

«. .  jontinúa  a  crer  que  esse  projecto  fere 
principios  constitucionaes  e  não  poderia  ser 
adoptado  peio  Senado,  sem  que  dessa  adopção 
resultassem,  no  presente  e  no  futuro,  as  mais 
sérias  e  as  mais  graves  complicações  ;  e  a  tal 
ponto  que  o  orador,  embora  correndo  risco 
de  alguma  exageração,  poderia  dizer  que  a 
approvação  de  tal  projecto  significaria  nada 
mais,  nada  menos  do  que  a  impossibilidade 
de  manter-se,  dentro  dos  termos  do  nosso  es- 
tatuto fundamentai,  toda  a  .estructura  insti- 
tucional adoptada  pelo  legMador  constituinte, 
a  qual  repousa  principalmente  nessa  larga 
base  da  federação  dos  Estados. 


«Por  mais  lamentáveis,  porém,  que  sejam 
taes  acontecimentos,  o  Congresso,  o  governo 
do  paiz  teem  antes  ^e  tudo  o  dever  de  pro- 
curar os  meios  de  terminar  aqnella  lucta 
dentro  ^os  recursos  e  das  laculdades  que  a 
própria  Constituição  nos  assignala.  Esta  dif- 
ficuldade,  deante  da  qual  teve  de  otacar  a 
Camará  dos  Deputados,  é  a  mesma  que  hoje 
assoberba  o  Senado  e  o  impede  de  adoptar, 
fora  rios  termos  da  Constituição,  nenhum  al- 
vitre ou  deliberação  que  possa  ser  de  be- 
néficos resultados  para  a  pacificação  do  Rio 
Grande.» 

Parece-noá,  pois,  incontestável  em  face  da 
Constituição,  que  a  nenhum  dos  poderes  pú- 
blicos é  licito  intervir  nos  negocos  peculiares 
aos  Estados,  e  sabiamente  procedeu  o  legisla- 
dor constituinte  que,  havendo  estabelecido  o 
regimen  federativo,  comprehendeu,  obede- 
cendo aos  principios  imprescindiveis  da  lógica, 
que  só  poderia  existir  e  manter-se,  si  prati- 
camente realisadas  as  seguintes  disposições 
da  Constituição  : 
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<Art.  63%  Cada  Estado  reger-se-ha  pela  Con- 
stituição e  petos  leis  que  adoptar,  respeitados 
os  princípios  constitucionaes  <^a  União. 

Art.  65.  E'  facultado  aos  Estados: 

2.°  Em  geral  todo  e  qualquer  poder  ou  di- 
reito que  lhes  não  fôr  negado  por  clausula 
expressa  ou  implicitamente  contida  nas  clau- 
sulas expressas  na  Constituição.» 

Dão-se  acaso  inconvenientes  no  caso  de  não 
intervenção  ?  E  porventura  não  se  dão  elles, 
e  mais  graves,  com  a  intervenção  í  Não  são 
óbvios  os  perigos  resultantes  dest  \.  ?  0  que 
seriada  autonomia,  da  >oberania  dos  Estados, 
sujeitos,  no  que  respeita  a  interesses  exclusi- 
vamente seus,  á  tutella  da  União  ? 

Somos,  pois,  de  parecer  que  não  deve  ser 
adoptado  nenhum  dos  projectos  apresenta- 
dos. 

E  concluindo  pedimos  á  Camará  que  medite 
nas  seguintes  palavras  de  Bluntshili  : 

<  O  grande  perigo  que  ameaça  perpetua- 
mente o  Estado  confederado,  é  passar  ao  uni- 
tarismo  pela  reducção  dos  Estados  a  provín- 
cias. »  (Muito  bem  ;  o  orador  é  muito  cumpri- 
mentado.) 

O  &r.  Meneces  ^rado— Sr.  Pre- 
sidente, pela  discussão  travada  neste  recinto 
relativamente  a  ultima  eleição  presidencial 
procedida  em  Sergipe,  a  Cumpra  já  se  acha 
inteirada  do  modo  abusivo  e  violento  por  que 
ella  foi  feita. 

O  coronel  Manoel  Presciliano  de  Oliveira 
Valladão  desejando  ardentemente  ser  presi- 
dente daquelle  Estado,  aílm  de  vingar-se  de 
soas  concidadãos  que  oppuzeram-se  á  sua 
candidatura  na  eleição  senatorial  alli  havida. 
e  não  dispondo  de  elementos  politioos  sufi- 
cientes pare  fazer  vingar  sua  pretenção,  lan- 
çou abusivamente  mão  da  força  federal  e  por 
meio  delia  impoz  a  sua  candidatura  áquelle 
brioso  Estado. 

Não  necessito  recordar  mais  à  Camará,  por- 
que o  assumpto  já  foi  suficientemente  dis- 
cutido, quer  nesta  casa,  quer  no  Senado  que 
a  força  federal  contra  expressi  disposição 
das  nossas  leis  foi,  alguns  dias  antes  de  pro- 
ceder-se  áqueila  eleição,  distribuída  por  15 
mu nici pios  sobre  o  fútil  pretexto  de  prender 
desertores  como  por  telegramma  declarou  o 
seu  commandantí  o  coronel  Carlos  Olympio 
Ferraz  ao  encarregado  do  expediente  do  minis- 
tério da  guerra,  Sr.  general  Costallat,  mas 
na  realidade  no  propósito  íirme  e  assentado 
de  intervir  no  pleito  eleitoral  em  favor  da 
candidatura  do  coronel  Valladão,  como  aberta 
e  illegalmente  interveio,  provocando  e  tra- 
vando conflictos  nas  localidades  para  onde 
fora  mandada,  nas  quaes  o  referido  coronel 
estava  em  manifesta  minoria  prendendo  elei- 
tores e  mesarios  e  obrigando  os  da  cadeia 
oomo  suocedeu  no  município  de  Itabaianinha, 


a  assinarem  actas  falsas  nas  quaes  se  dava 
ao  seu  candidato  a  quasi  totalidade  da  vota- 
ção, que  aliás  pertencia  aos  seus  adversários, 
dous  dias  antes  do  prazo  fixado  por  lei  para 
a  elciç&o  de  Presidente  do  Estado. 

Muitas  outras  tropelias  e  violências  pra- 
ticou naquelle  Estado  a  força  federal,  que 
&eria  ocioso  nesta  occasião  repetir  aqui,  por- 
que jà  foram  narradas  e  commentadas  por 
meus  ilhistreg  collegas  de  deputação,  mem- 
bros da  maioria  da  representação  daquelle 
Estado. 

Para  synth^ti^ar,  porém,  este  tropel  de 
abusos  e  violências  basta  declarar  á  Camará 
quu  os  mais  antigos  filhos  de  Sergipe  só  teem 
I es. ibrança  de  ter  havido  naquelle  Estado 
uma  eleição  tão  descom muna I mente  violenta, 
e  esta  foi  feita  ha  perto  de  50  annos,  pelo  en- 
tão presidente  daquella  provincicia  o  coronel 
Sá  Bittencourt,  que  chegou  a  Sergipe  decla- 
rando francamente  que  ia  governar  com  a 
espada  adeante  e  a  Constituição  atra*/.. 

l*oi  preciso,  Sr.  Presidente,  que  decorresse 
um  tao  largo  espaço  de  tempo  para  que  se 
reproduzissem  nos  tempos  actuaes  essas  sce- 
nas  de  violências  praticadas  em  época  tão 
afastada,  que  com  justa  r  izão,  pôde  ser 
considerada  hoje  como  de  barbaria,  attento  o 
progresso  ea  civilisação  do  nosso  paiz,  scenas 
das  quaes  a  população  daquelle  Estado  ainda 
se  recorda  com  profunda  tristeza,  tão  atten- 
tatorias  dos  direitos  dos  cidadãos,  e  tão  re- 
pugnantes foram  ellas. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  scenas  de  igual 
violências  foram,  ha  pouco  tempo,  praticadas 
naquelle  Estado,  com  o  consentimento  e  por 
ordem  de  um  sergipano  dominado  pela  ambi- 
ção e  que  tristemente  se  pavoneia  com  o  ti- 
tulo de  presidente  de  Sergipe,  que  não  lhe 
compete,  que  a  parte  mais  sensata  da  popu- 
lação daquelle  Estado  repelle  com  a  maior  in- 
dignação e  com  toda  a  energia  de  seu  patrio- 
tismo. 

Não  satisfeito  o  coronel  Valladão  em  ian- 
çir  criminosamente  mão  da  força  federal 
para  violentar  o  eleitorado  sergipano, 
para  por  meio  delia  impôf  sua  candidatura 
aquelle  Estado,  foi  ainda  além,  fez  vir  do 
Estado  de  Al  tgôas  numeroso  contingente  de 
tropas  para  ajudal-o  a  suffocar  e  abafar  a 
opinião  livre  e  independente  dos  eleitores, 
seus  conterrâneos. 

E'  a  primeira  vez  que  se  dà  em  Sergipe  um 
facto  desta  ordem,  que  se  manda  vir  de  um 
Estado  visinho  um  numeroso  reforço  de  tro- 
pas para  obrigar  o  Estado  a  eleger  presi- 
dente um  cidadão  inelegivel  em  face  da  sua 
Constituição,  e  legalmente  impossibilitado  de 
sel-o. 

Infelizmente,  Sr.  Presidente,  factos  tão  anó- 
malos e  abusivos,  sinto  declaral-o,  deram-se 
no  domínio  da  Republica,  que  em  sua  pureza 
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que  em  sua  essência,  e  a  forma  de  governo 
mais  liberar  e  mais  garantidora  de  todas  as 
liberdades  publicas. 

Uma  eleição  assim  conquistada  a  ponta  de 
baionetas  e  imposta  pela  forç  i  material,  não 
honra  a  pessoa  alguma,  e  qualquer  cidadão 
mediocremente  escrupuloso  a  repel leria  no- 
bremente. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  o  coronel  Val- 
ladão  desvanece-se  por  haver  tomado  de  as- 
salto a  presidência  do  seu  Estado  natal  ! 

Em  28  de  fevereiro  deste  anno  fez-se  na- 
quelle  Estado  eleição  para  membros  da  A s- 
semblea  Legislativa  Estadoal,  que  compõe-se 
de  24  deputados. 

Essa  eltiçâo  correu  com  a  maior  liberdade, 
sobre  a  presllencia  do  Dr.  José  Caiasans,  foi 
disputada  e  fiscalisada  por  todos  os  partidos 
politros  existentes  no  Estado,  e  competen- 
temente apurada,  e  sem  que  apparecesse  pro- 
testo algum,  a  junta  apuradora  expediu  di- 
plomas aos  eleitos. 

O  coronel  Valladão,  não  contando  com  essa 
assembléa,  legitimamente  eleita,  para  reco- 
nhecel-o  presidente,  visto  ser  inelegível  e  ser 
sua  eleição  producto  da  prepotência  e  da 
fraude,  mandou  por  seus  adeptos,  impedir 
que  essa  assembléa  se  reunisse  no  Aracaju  e 
installou  em  seu  logar  uma  assembléa  com- 
posta de  candidatos  derrota-los,  não  diploma- 
dos, que  comprehendendo  bem  o  flm  par.i 
que  havia  sido  improvisada,  deu-so  pressa 
em  approvar  a  sua  eleição. 

Em  face  da  Constituição  de  Sergipe  o  coro- 
nel Valladão  e  inelegível  porque  não  reúne 
todas  as  condições  exigidas,  no  art.  79,  para 
a  elegibilibade  aos  cargos  de  presidente  e 
vice-presidente. 

Para  que  a  Camará  possa  fazer  juizo  com- 
pleto sobre  o  assumpto,  passo  a  ler  o  referido 
artigo  que  dispõe  o  seguinte  :  são  condições 
de  elegibilidade  para  os  cargos  de  presidente 
e   vice-presidente  : 

I.  Ser  sergipano  nato  e  estar  na  posse  dos 
direitos  políticos ; 

II .  Ser  maior  de  25  annos  ; 

III.  Ser  residente  no  Estado  durante  os 
dous  annos  que  precederam  á  eleição,  ou  re- 
presental-o  no  Congresso  Nacional,  ou  assem- 
bléa do  Estado. 

Este  artigo,  Sr.  Presidente,  forma  um  todo 
completo  e  indivisível  e,  qualquer  candidato 
que  deixe  de  reunir  uma  só  destas  condições, 
não   pôde   legalmente  ser  eleito.    (Apartes.) 

Ora,  ô  fora  de  duvida  que  o  coronel  Valla- 
dão não  residio  em  Sergipe  durante  os  dous 
annos  que  precederam  ã  eleição,  nem  repre- 
senta o  Estado,  quer  na  assembléa  estadoal, 
quer  no  Congresso  Nacional.  Nessas  condi- 
ções elle  era  e  continua  á  ser  inelegível. 

A  Constituição  de  Sergipe  foi  feita  para 
ser  observada  e  cumprida,  merece  o  mesmo 


respeito  que  as  leis  federaes  e  as  constitui- 
ções dos  outros  Estados. 

Não  obstante  disposição  tão  expressado 
lei,  o  coronol  Valladão  arranjou  com  o  pode- 
roso auxilio  da  força  federal  para  si  uma 
eleição  por  meio  da  prepotência  e  da  fraude. 

Essa  eleição  assim  viciada  foi  approvada 
por  uma  assembléa  composta  de  indivíduos 
não  eleitos. 

O  coronel  Valladão  fez,  portantot  em  Ser- 
gipe uma  subversão  completa  da  ordem  po- 
litica, estabelecida  naquelle  Estado  pela  sua 
Constituição  e  por  suas  leis  ;  deturpou  e 
annullou  de  facto  a  forma  de  governo  repu- 
blicano instituída,  autorisando  e  justificando 
deste  modo  a  intervenção  do  governo  fe- 
derai, independentemente  de  qualquer  soli- 
citação, de  accordo  com  o  art.  6o  n.  2  da 
Constituição  Federal. 

Por  meio  da  forç  i  federal  elle  apoderou-se 
do  cargo  de  presidente  daqualle  Estado  e  fez 
installar  uma  assembléa  não  eleita,  i Ilegal. 

Dispondo  destes  dous  poderes  trata  agora 
de  nu  1  li  ficar  e  destruir  o  terceiro  —  o  Judi- 
ciário, quer  mandando  depor  juizes  de  di- 
reito, como  aconteceu,  ha  poujo  tempo,  com 
o  da  comarca  de  Gararú,  Dr.  Jesuino  José 
Gomes,  que  foi  forçado  a  deixar  sua  comarca 
e  a  retirar-so  para  a  cidade  de  Própria  ;  quer 
demittindo  juizes  municipaes,  corno  fez  com 
o  de  Aracaju  que  tem  seu  quitriennio  ga- 
rantido peia  Constituição  est  «doai,  e  quer, 
finalmente,  autorisando  ou  consentindo  que 
sejam  processados  pela  assembléa  i Ilegal  des- 
embargadores do  Tribunal  da  Relação  por 
haverem  cumprido  uma  disposição  legal  to- 
mando o  compromisso  e  dando  posse  ao  vice- 
presidente  legitimamente  eleito  coronel 
Horta,  visto  não  estar  reunida  a  assembléa 
legal. 

Deante  dessa  anarchia,  dessa  subversão  de 
toda  a  ordem  politica  estabelecida  naquelle 
Kstado,  operada  por  dous  poderes  intrusos, 
apoiados  pela  força  federai  por  dous  po- 
deres manifestamente  i Ilegítimos  —  o  presi- 
dente e  a  assembléa  por  elle  improvisada, 
pergunto  a  Camará  é  ou  não  caso  para  o  Go- 
verno Federal  intervir  em  Sergipe,  afim  de 
restabelecer  o  dominio  das  leis  e  garantir  às 
suas  legitimas  autoridades  o  livre  exercício 
de  seus  cargos  ? 

Em  to  los  os  paizes  civilisados  e  bem  orga- 
nisados  deve-se  fazer  predominar  a  idéa  de 
direito  à  de  violência. 

A  União,  diz  Story,  tem  o  dever  de  prote- 
ger os  Estados. 

<  Sern  esta  garantia,  continua  este  notá- 
vel commentador  da  Constituição  norte-Ame- 
ricana,  os  Estados  ameaçados  de  alguns  pe- 
rigos seriam  victimas  dellés.  A  usurpação 
levantaria  seu  estandarte  e  destruiria  (como 
está  acontecendo  em  Sergipe)  as  liberdades 
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do  povo,  e  o  governo  nacional  privado  de 
todo  o  direito  de  intervir  não  poderia  expri- 
mir sinão  pezares  estéreis.  Em  breve  tempo 
a  própria  União  teria  desappareciio  no  meio 
das  discórdias  e  das  perturbações  civis.» 

Qual  é,  porém,  Sr.  Presidente,  o  poder 
^  competente  para  intervir  e  resolver  estes 
conflictos  resultantes  da  dualidade  de  presi- 
dentes ou  de  assembléas  estadoaes  ?  Penso 
que  ó  o  Congresso  Federal. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Menezes  Prado  —  A  solução  des>eS 
conflictos  não  pôde  caber  ao  Poder  Judicia1 
porque  o  art.  53  e  seguintes  da  nossa  Con- 
stituição na  enumeração  dos  casos  de  com- 
petência da  Justiça  Federal,  uão  comprehen- 
de  a  attribuição  de  tomar  conhecimento  de 
taes  conflictos  e  de  resolvel-os. 

Os  casos  de  competência  da  Justiça  Federal 
foram  taxativamente  determinados  o  lixados 
pela  nossa  Constituição,  e  não  podem  legal- 
mente ser  ampliados,  como  fez  o  meu  dis- 
tincto  amigo  e  collega,  o  Sr.  Milton,  no  seu 
projecto,  nem  também  como  fez  a  il lustre 
commissão. 

Si  recorrermos,  como  fonte  subsidiaria  do 
nosso  direito  constitucional  ás  Constituições 
norte-Americana  e  Argentina,  veremos  que 
esta  matéria  nunca  foi  da  attribuição  da 
competência  do  poder  judicial. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Perdoe  o  nobre 
deputado,  não  c  exacto. 

O  Sr.  Menezes  Prado  —  Nos  Estados  Uni- 
dos mais  de  uma  vez  se  tem  suscitado  con- 
flictos desta  natureza,  e  a  Supi  ema  Corte  de 
Justiça  tem  invariavelmente  declinado  da- 
competencia  de  julgal-os  e  decidil-os,  decla- 
rando expressa  e  positivamente  que  e  ma- 
téria puramente  politica,  da  alçada  do  Con- 
gresso Nacional. 

Basta,  Sr.  Presidente,  attender-se  para  a 
natureza  desses  conflictos,  para  ver-se  que 
esta  matéria  não  e  da  competência  do  Poder 
Judiciaro,  porque  não  se  trata  propriamente 
de  uma  controvérsia  j  udicial  ;  pelo  contrario 
trata-se  de  matéria  eminentemente  politica, 
+  que  entende  com  a  organisação  politica  dos 
Estados,  com  sua  autonomia,  com  o  funccio- 
namento  regular    de  seus    poderes  politicos. 

Na  Republica  Argentina,  segundo  dizem 
autorisados  publicistas,  é  doutrina  corrente 
que  esta  matéria  não  ô  da  competência  do 
Poder  Judiciário.  As  formas  lentas  da  jus- 
tiça, a  morosidade  do  processo  judicial  são 
incompativeis  com  a  solução  prompta  e  eflicaz 
desses  conflictos,  que  podem  comprometter  a 
segurança  da  União  Federal. 

Também,  Sr.  Presidente,  esta  matéria  não 
ô  da  competência  do  Poder  Executivo,  por- 
que o  art.  48  de  nossa  Constituição  não  a 
incluiu  no  numero  de  suas  attribuições. 


Cingindo-me,  portanto,  aos  termos  da  nossa 
Constituição,  concluo  que  este  assumpto  deve 
pertencer  ao  Congresso  Nacional,  porque  não 
tendo  esta  attribuição  sido  conferida,  nem  ao 
Poder  Judicial,  como  se  vê  do  art.  53  e  se- 
guintes da  nossa  Constituição,  nem  ao  Poder 
Executivo %  conforme  o  art.  48,  por  uma  con- 
clusão natural  e  lógica  deve  pertencer  ao 
Congresso  Nacional. 

Tudo  aconselha,  Sr.  Presidente,  que  o  Con- 
gresso não  abdique  uma  attribuição  tão  im- 
portante, que  só  a  elle  cabe,  e  que  só  elle 
pôde  exercer  em  toda  a  sua  latitude,  como 
judiciosamente  observa  um  dos  nossos  mais 
ill Listrados  jurisconsultos,  o  Sr.  conselheiro 
Barradas,  em  um  douto  parecer  sobre  esta 
questão,  que  peço  permissão  à  Camará  para 
ler  em  apoio  da  opinião   que    adopto.  Eil-o: 

PARECER 

O  projecto  de  lei,  que  o  illustre  Sr.  Dr.  Mil- 
ton offereceu  á  deliberação  da  Camará  dos 
Deputados  na  sessão  de  27  do  mez  passado, 
para  o  fim  de  regular  os  conflictos  resul- 
tantes de  duplicatas  de  assemblóas  e  gover- 
nadores nos  Estados,  não  me  parece,  salvo  o 
respeito  que  tributo  ás  luzes  do  distincto  re- 
presentante, muito  conforme  ao  espirito  e  a 
lettra  da  Constituição  Federal . 

Dando  competenci  i  ao  Supremo  Tribunal 
para  dirimir  estesconflictos,  o  projecto  amplia 
contra  o  preceito  constitucional,  as  attribui- 
ções que  foram  taxativamente  marcadas  para 
aqueile  e  demais  tribunaes  federaes  o  que  o 
Congresso  não  pôde  fazer  sem  excesso  de  suas 
próprias  faculdades,  pois,  a  Constituição  no 
art.  34,  n.  6  expressamente  determina  que 
na  organisação  da  justiça  federal  se  obser- 
vem as  disposições  do  art.  53  e  seguintes,  que 
limitaram  a  competência  do  Poder  Judicial 
da  União. 

Embora  o  illustre  deputado  tenha  dado  ao 
seu  projecto  uma  feição  interpretativa  fllian- 
do-o  ao  art.  66  lettra  I  da  Constituição,  que 
corresponde  ao  art.  15  lettra  I  do  decreto 
n.  848,  de  11  de  outubro  de  1890,  é,  todavia 
manifesto  quo  não  se  trata  puramente  de  de- 
finir ou  precisar  uma  das  hypotheses  do  crime 
politico,  ou  de  estabelecor  o  modo  de  resol- 
ver aquelles  conflictos  e  a  autoridade  que 
^eve  íazel-o,  o  que  ó  certamente  constituir 
direito  novo,  e  não  simplesmente  interpre- 
ta l-o. 

O  conflicto  uriundo  da  coexistência  de  dous 
governos  ou  de  duas  legislaturas  no  mesmo 
Estado  é  uma  questão  poli tico-ci vil. 

A  parte  criminal  virá  depois,  como  conse- 
quência da  solução,  que  se  tiver  dado  ao  con- 
flicto, si  porventura  apparecer  contra  ella 
resistência  ou  desobediência  nos  termos  do 
Código  Penal. 
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.  Assim,  a  solução  do  conflicto  antecede  e 
não  pódè  depender  ab  initio  do  crime  politico, 
ontes  este  ô  que  depende  daquella,  porqne 
aotes  da  sedução  só  ha  uma  luta  de  compe- 
tência ou  de  legitimidade  de  poderes,  que 
pôde  não  ser  criminosa. 

Que  a  solução  do  conflicto  não  pertence  ao 
Feder  Judicial, parece  evidentemente  resultar 
dos  arts.  53  e  seguintes  da  Constituição,  que 
em  nenhum  dos  casos  de  competência  da  jus- 
tiça federal  incluiu  o  de  que  trata  o  projecto; 
©,  si  recorrermos  como  fontes  subsidiarias  às 
Constituições  norte-america  e  argentina,  ve- 
remos que  esta  matéria  nunca  foi  objecto  de 
attribuição  judicial. 

Nos  Estados  Unidos  mais  de  um  conflicto 
deste  género  tem  surgido,  sempre  a  Supreme 
Court  declinou  da  competência  de  decididos, 
declarando  expressamente,  como  no  caso  de 
Rhde-lsland  em  1842,  e  no  da  Louisiania  em 
1373,  que  era  um  assumpto  puramente  poli- 
tico, da  alçada  do  Congresso  Nacional . 

Vejam-se  à  respeito  as  obras  de  Hare  Ame- 
rican Constitucional  La  w—Tom,  Io,  pag.  126, 
de  Story — Commentaries  on  the  Constitution, 
tomo  2  §g  1813  e  1814,  not.  A  da  edição  de 
Bigelow.  e  de  Calva—  Decis.  Constitucionales 
n.  2341  e  seguintes. 

Na  Republica  Argentina,  onde  t^m  sido  fre- 
quente o  intervenção  federal  nas  províncias, 
também  é  coerente  a  doutrina  de  que  esta 
matéria  não  pertence  ao  Poder  Judicial. 

ponsulte-se  a  obra  de  Baaraguero — Espirito 
y  pratica  de  la  Constitucion,  pag.  198,  onde 
se  acha  consagrada  o  opinião  do  general  Bar- 
tnofomeu  Mitre  no  mesmo  sentido. 

Cingindo-nos,  porém,  aos  termos  da  nossa 
Consituição  podemos  sem  duvida  concluir  que 
só  ao  Congresso  compete  a  solução  dos  ai- 
ludidos  conflictos,  porquanto  não  se  achando 
essa  attribuição  conferida  ao  poder  judicial 
nos  arts.  53  e  seguintes  nem  ao  Executivo 
noart.  48,  por  um  corollario  natural  e  lógico 
deve  pertencer  ao  Congresso,  único  que  desta 
dos  três  órgãos  da  soberania  nacional,  e  que 
tem  além  disso  a  ampla  attribuição  de  de- 
cretar as  leis  necessárias  para  o  ezercicio 
dos  poderes  da  União  e  as  orgânicas  para  a 
execução  completa  da  Constituição,  e  sobre- 
tudo a  de  veiar  pela  guarda  da  mesma  Con- 
stituição e  leis  federaes  e  providenciar  sobre 
as  necessidades  de  caracter  federal,  como  é 
gem  duvida  a  paz  da  Uuião  (arts.  34  e  35  da 
Constituição) 

Por  esse  processo  de  eliminação  ou  exclu- 
são, chega-se  pois  á  conclusão  de  que  o  caso 
que  se  trata  de  prover,  pertence  por  sua  ín- 
dole eminentemente  politica  á  alta  funeção 
do  Congresso  Nacional. 

Ao  poder  judioial  é  que  absolutamente  re- 
pugna qualquer  intervenção  nesta  maté- 
ria. 


Desde  os  primeiros  dias  do  fu accionamento 
da  justiça  federal  nos  Estados  Unidos,  os  seos 
tribunaes,  como  diz  Bryce,  persistem  no  fir- 
me propósito  de  nunca  intervir   nas  questões 
politicas,  que  naturalmante  pertencem  aos 
outros  departamentos  do  governo,    cujas  de-        I 
cisões  em  taes  casos  são  obrigatórias    para  os        1 
tribunaes  e  no  que  diz  respeito   ao   assumpto 
especial  de  qne  nos  oceupamos,    é  conhecida        j 
a  decisão  do  supreme  court,  guando  pelo  or-        ] 
gáo  de  seu  presidente,  o  cMef  justice    Taney, 
disse  que  a  solução  do  caso  era  da   alçada  do 
Congresso  (yet  the  nght  to  decide   is  placed 
kere,  and  not  in  the    courts.    It    risted  with 
Congress  to  determine  upon  the    means  pro- 
per  to  be  adopted  to  sul  til  this  garanty.). 

Além  disso  as  formas  lentas  da  justiça,  o 
processo  judicial  de  natureza  morosa  ainda 
quando  seus  termos  sejam  ou  possam  ser 
abreviados,  são  certamente  incompatíveis  com 
a  urgência  de  uma  solução  prompta  e  efficax, 
que  ponha  a  salvo  a  própria  federação  dos 
perigos  que  um  conflicto  daquella  ordem 
pôde  trazer. 

Tudo,  portanto,  aconselha  que  o  Congresso 
não  abdique  uma  attribuição  tão  importante 
como  é  esta,  e  que  somente  elle  pode  exercer 
em  toda  latitude,  porque  nesse  momento  falia 
e  procede  em  nome   de  toda  a  Nação. 

O  caso  é  pois  de  uma  intervenção  federal 
no  Estado,  onde  a  dualidade  do  governo  ou 
legislatura,  si  não  aboliu  totalmente,  cor- 
rompeu e  adulterou  a  forma  republicana  de 
governo,  que  o  dever  da  União  garantir 
ainda  que  não  seja  solicitada,  porqne  em  tal 
emergência  não  se  trata  só  do  interesse  do 
Estado,  mas  do  seu  próprio  interesse,  da  pró- 
pria conservação  art.  6o  n.  2  combinação 
eom  o  art.  63  m  fine  da  Constituição). 

Entre  nós  ainda  não  foi,  como  tanto  con- 
vinha, regulamentado  o  art.  6»  da  Consti- 
tuição, como  o  fez  a  União  Americana 
apóz  a  guerra  civil  por  meio  das  leis  oharoa- 
das  de  reoonstrucção ;  mas  em  falta  de  uma 
lei  geral  não  esta  o  Congresso  inhibido  de 
legislar  parra  cada  caso  concreto,  estabele- 
cendo a  intervenção  no  Estado,  o  modo  do 
leval-a  a  efleito  e  os  limites  dos  poderes  de 
interventor,  cabendo  ae  Executivo  a  rigorosa 
obrigação  de  finda  a  intervenção,  prestar 
contas  de  seus  actos  ao  Congresso,  a  quem 
cabe  a  ultima  palavra. 

Só  então  soará  a  hora  do  Poder  Judicial  in- 
tervir para  punir  os  culpados,  que  hajam 
resistido  à  intervenção,  ou  desobedecido  a  de- 
cisão proferida  pelo  encarregado  de  leval-a 
ao  Estado. 

Tal  ô  o  meu  humilde  parecer. 

Rio,  7  de  novembro  de  1894.  —  Joaquim  d* 
Costa  Barradas. 

Sr.  Presidente,  pelas  razoes  claras,  convin- 
centes e  concludentes  do  parecer  do  Utastrtdo 
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Conselheiro  está  maia  que  provado  que  a  ma- 
téria náo  é  da  competência  do  Poder  Judiciá- 
rio, Os  poderes  públicos,  os  podares  nacionaes 
sò  teem  attribuições  que  lhos  foram  conferi- 
das  pela  nossa  constituição. 

Ora,  desde  que  a  Constituição  não  conferiu 
a  attríbuição  de  resolver  ossos  coníiíctoâ  ao 
Poder  Judiciário  como  se  vô  do  art.  53  e  se- 
guintes, nem  tão  pouco  ao  Poder  Executivo, 
como  se  vê  do  art.  48,  e  por  outro  lado  desde 
que  ha  imperiosa  necesssdade  de  resolver-se 
promptamente  taes  conflictos  que  compromet- 
tem  a  segurança  da  União  e  podem  pôr  em 
perigo  a  estabilidade  das  nossas  instituições ; 
a  consequência  lógica  e  natural  é  que  esta 
matéria  ó  da  competência  do  Congresso  Na- 
cional, que,  segundo  ainda  diz  o  conselheiro 
Barradas,  no  parecer  que  acabei  de  ler,  ó 
quem  falia  em  nome  da  Nação. 

Assim,  pensando,  nos  membros  da  maioria 
da  representação  de  Sergipe,  redigimos  um 
projecto,  que  tivemos  a  honra  de  submett-.T 
a  consideração  da  Camará,  e  desejando  cor- 
rigir o  erro,  que,  do  boa  fô  commetteu  a  no- 
bre Commissão  de  Justiça,  a  cuja  i Ilustração 
sou  o  primeiro  a  render  homenagem,  na  3a 
discussão  nos  compromcttemos  a  apresen- 
ta l-o,  como  substitutivo  do  projecto,  ora  em 
discussão,  esperando  que  pela  sua  matéria 
relevante  e  urgente  s«jja  elle  approvado 
pela  Camará  dos  Deputados.  (  Muieo  bem, 
muito  bem ,) 

O     Sr.  Fraiiciâoo)  Tolentino 

sane  da  sua  obscuridade  para  occupar  a  atten- 
ção  da  Camará,  na  qualidade  do  mais  obscuro 
membro  da  Commissão  de  Constituição,  e  Le- 
gislação e  Justiça  (não  apoiados). 

Si  não  fora  o  cumprimento  de  um  dever  que 
considera  sagrado  e  a  grande  deferência  que 
tem  para  com  o  illustre  relator  do  projecto, 
por  certo  o  orador  não  viria  occupar  a  atten- 
ção  da  Camará,  justificando  o  seu  voto  contra 
o  parecer  da  commissão  de  que  faz  parte. 

Discutindo  o  projecto,  pergunta  quaes  as 
causas  desses  factos  que  se  passam  de  norte  a 
sul  do  paiz.  Estarão  ellas  na  efficacia  das 
nossas  idéas  ?  Serão  devidas  a  nossa  falta  de 
educação  politica  ? 

Não  sabe  como  devo  respowtar  a  estas  per- 
guntas e  deixa  àqueiles  que  já  se  achavam 
nessas  lutas  para  fazer  acquisição  de  uma 
qualquer  posição,  àqueiles  que  tenham  a  mais 
uitida  comprehensão  de  seus  deveres  a  expli- 
cação do  facto. 

Assim  pronunciando-se,  o  orador  não  tem 
em  vista  dizer  àqueiles  que  disputam  as  pre- 
missas do  governo  do  Estado  de  Sergipe  que 
lhes  traz  um  voto  de  a  Afeição,  quer  a  estes, 
quer  àqueiles  que  estão  do  lado  contrario, 
porque  todos  são  brazileiros,  todos  são  repu- 
blicanos, e  o  orador  só  deseja  que  pelos  meios 
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práticos  so  resolva  essa  que! 
roso  para  elles  e  para  a  Ra 
representamos, 

Manifesta  ao  nobre  relator  1 
sentimentos   sinceros  da    grand 
que    presta    ao  sou    incontestável^ 
sua  illust  ração  por   mais  do  uma  vezl 
ao  seio  da  commissão. 

O  orador  ó  o  primeiro  a  declarar  sua 
incompetência,  tanto  mais  quando  se  trata 
de  um  assumpto  que  precisa  ser  bem  elu- 
cidado, para  que  a  Camará,  adoptando  o  pro- 
jecto em  discussão,  possa  dizer  que  o  faz  de 
accordo  com  a  lei  e  necessidade  do  paiz  ;  e, 
em  caso  contrario,  rejeitando-o  possa  sus- 
tentar o  seu  voto  com  as  leis  em  que  precisa 
esoudar-se  para  assim  proceder. 

Entende  que  não  teem  razão  de  ser  os  pro- 
jectos, quer  o  que  diz  que  o  Poder  Executivo 
ó  o  competente  para  dar  providencias  com  re- 
lação aos  casos  nos  mesmos  figurados,  quer  o 
que  pede  uma  sotuçio  interpretativa  do  Su- 
premo Tribunal,  quer  ainda  o  que  julga  que 
na  própria  Constituição  existem  as  bases 
para  sobre  ellas  estabeiecer-se  o  meio  pratico 
no  sentido  do  d^sipparecer  essa  grandô  diítl- 
culdade  que  se  vê  nos  Estados  do  norte. 

Expende  alguns  conceitos,  mostrando  que 
ó  diíílcil  encontrar-se  de  momento  um  meio 
qualquer  para  a  resolução  do  problema  ;mas, 
haja  pertinácia  de  parte  daquelles  que  esti- 
verem protegidos  pela  lei,  porque  quem  vence 
eleições  ó  aquelle  que  maior  numero  de  eleito- 
res tem,  e  o  orador  está  bem  certo,  de 
que  em  tempo  não  remoto  apparecerá  ra- 
diante a  imagem  da  justiça,  protegendo 
aquelle  que  realmente  tiver  influencia  real 
no  Estado. 

Antes  de  deixar  a  tribuna  pede  li- 
cença ao  illustre  relator  do  projecto 
para  fazer  suas  as  palavras  de  S.  Ex., 
quando  discutindo  os  actos  praticados  pelo 
governo  durante  a  revolta,  disse  que 
se  apartando  dos  seus  col  legas  de  com- 
missão e  embrenhando-se  por  essa  matta 
virgem  que  em  breve  seria  desvendada  por 
outros  que  se  lhe  seguissem,  queria  deixar 
um  indicio  da  sua  passagem  com  o  attestado 
solemne,  com  o  protesto  vivo  contra  a  ap- 
provação  desses  mesmos  actos.  Pois  bem,  nesta 
grande  discussão,  com  o  nobre  deputado  Sr. 
tiduardo  Ramos,  o  orador  deseja  também 
deixar  um  protesto  solemne.  Si  a  Camará 
em  sua  sabedoria,  e  vencendo  as  humildes 
opiniões  que  ora  expende,  adoptar  e  trans- 
formar este  projecto  como  lei  da  Republica 
Brazileira,  os  seus  elTeitos  não  se  farão  sentir 
e  os  nobres  deputados  dirão  si  vale  mais  a 
pena  sustentar  statu  quo  do  que  fazer  uma  lei 
que  vao  ferir  de  frente  a  Constituição  nas 
suas  mais  claras  e  sagradas  disposições. 

Fica  a  discussão  interrompida. 
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O  Sr».  Presidente— A  lista  da  porta 
accusa  a  presença  de  114  Srs.  deputados, 
numero  mais  que  sufflciente  para  se  proceder 
ás  votações,  por  isso  vou  submetter  â  votação 
as  matérias  encerradas. 

Procedendo  â  votação  do  projecto  n.  165  A, 
de  1894,   reconhece-se  que   não  ha  numero. 

O  ®r*  Presidente  —  Vou  mandar 
proceder  á  chamada. 

Procedondo-se  á  chamada  verifica- se  es- 
tarem presentes  os  Srs.  Hollanda  de  Lima, 
Tolentino  de  Carvalho,  Rodrigues  Lima,  Tor- 
quato  Moreira,  Silva  Castro,  Lamounior  Go- 
dofredo,  Costa  Júnior  e  Paulino  Carlos. 

O  Sr.  Presidente— Respon  leram  á 
chamada  apenas  105  Srs,  deputados,  pelo  que 
fica  adiada  a  votação. 

Continua  a  2a  discussão  do  projecto  n.  189' 
de  1894,  declarando  da  competência  do 
Supremo  Tribunal  Federal  o  julgamento, 
mediante  reclamação,  das  questões  relativas 
á  validade  de  assembléas,  governadores  ou 
presidente  dos  Estados,  em  caso  de  duplicata 
ou  outro  conflicto  sobre  a  legitimidade  do 
seu  exercício  ;  e  dispõe  sobro  os  casos  em  que 
somente  poder-se-ha  dar  a  intervenção  da 
jurisdicção  federal  (substitutivo  aos  projectos 
ns.  156  e  179,  de  1894,  a  qual  havia  sido 
interrompida. 

O  Sr.  Oincinato  Braga-Tomo 

parte,  Sr.  Presidente,  na  discussão  do  assum- 
pto, que  ora  prende  a  attoncão  do  parlamento, 
em  meio  dos  mais  sérios  embaraços. 

Em  primeiro  logar  a  alta  trauscendoncia 
jurídica  e  politica  da  matéria  exige  que  ns 
controvérsias  sobre  ella  sejam  meneiadas  por 
intelligencja  e  competência  que  estou  muito 
longe  de  possuir  (não  apoiados)  ;  em  segundo 
logar,  tão  bem  discutido  tem  sido  o  assumpto 

Eelos  oradores  que  me  teem  precedido  na  tri- 
una,  que  realmente  não  sei  mesmo  que  luz 
possa  trazer  ao  debate  minha  palavra, quando 
na  manifestação  de  suas  opiniões  discordantes 
entre  si,  esses  oradores,  no  combate  reciproco 
que  se  deram,  explanaram  já  tão  proficien- 
temente a  discusssão. 

Não  bastassem  esses  motivos  do  embaraços 
para  mim.  e  os  encontraria  prodigiosamente 
sobejantes  na  alta  gravidade  da  questão  que 
se  agita,  gravidade  de  til  ordem  que  para  sua 
solução  doveni  s°r  píStrs  â  margem  as  con- 
veniências partidárias,  noal.:;i,d<>no  <!e  \)rm  c- 
cupaçõos  pessoaes,  para  só  termos  em  vista  ;'i 
comprenhensão  e  pratica  mais  lilieraese  mais 
convenientes  do  nosso  pacto  fundamental, 
mantendo  em  seu  justo  equilíbrio  ns  princi- 
pias da  paz  publica  e  do  prestigio  da. autori- 


dade, o  os  interesses  e  direitos  da  União  em 
face  dos  Estados  da  Republica. 

Na  interpretação  constitucional  que  allie 
essas  duas  ordens  do  conveniências  e  direitos 
está  a  diffleuldade  da  questão  ;  entro  nesta 
desarmado,  ao  envez  do  que  suecedeu  aos 
meus  distinctos  antecessores  na  tribuna,espe- 
cialmente  o  nobre  deputado,  cujo  nome  peco 
licença  para  declinar— o  Sr.  França  Carvalho 
—que  em  abono  de  suas  opiniões  trouxe  para 
esta  casa  arsenal  completo  nos  livros  de  que 
tantos  trechos  reproduziu -nos:  na  superiori- 
dade de  talentos  e  armas  que  favorecem  os 
meus  contendores,  a  Camará  encontraria  justa 
razão  para,  antes  ainda  de  ferido  o  combate, 
antever  o  seu  resultado,  tal  qual  como,  aos 
primeiros  disparos  da  batalha  de  Waterloo 
faziam  os  noticiaristas,  transmittindo  para 
suas  pátrias  as  novas  definitivas  da  derrota 
das  hostes  do  duque  de  Wellington,  sem  ou- 
tros elementos  de  presciecnia  a  não  ser  a  con- 
fiança na  disciplina,  heroísmo  e  táctica  mi- 
litar das  forças  ao  mando  do  grande  Na- 
poleão, 

Agora,  comU  então,  não  venha  em  rr*ea 
auxilio,  com  suas  luzes,  grosso  eontingentede 
a  Miados  nas  pessoas  do  muitos  dos  meus  col- 
legas  que  pensam  como  eu  no  assumpto,  não 
venham  elles,  e  e-dou  seguro  do  que  em  vão 
bato-me  pelos  princípios  que  professo  na  ma- 
téria. (Nõo  apoiados.) 

No  estudo  do  projecto  que  esta  em  discussão 
Sr.  Presidente,  à  primeira  magna  questão 
que  nes  surge  a  frente  é  a  de  satermos  si  as- 
siste ao  Poder  Federal,  ao  fjoverno  federal, 
(tomada  esta  expressão  no  sentido  mais  lato 
que  lhe  dão  nossa  Constituição  e  os  autores 
de  direito,  isto  é,  como  a  somma  de  poderes 
que  a  União  representa)  si  assiste-lhe  o  di- 
reito  de  intervir  nos  conflictos  de  natureza  do- 
mestica ou  intestina  dos  Estados,  em  ordem  a 
reconhecer  legitimo  esteou  aquelle  de  dons  rio* 
vemos  que  por  ventnra  nelles  sejam  estabele- 
cidos. 

Ouvi,  ao  correr  da  discussão,  e  dos  lábios 
de  dou3  dos  oradores  preopinantes,  assim 
como  de  collegas  em  apartes,  que  a  União  não 
tem  o  direito,  em  face  do  nossa  Constituição, 
<'e  intervirem  assumptos  do  governo  interno 
dos  listados,  aiuda  mesmo  que  nelles  se  dé  o 
que  agora  dâ-s'.'  cm  Sergipe,  ondedous  pode- 
res executivos  o  dotis  poderes  legislativos,  a 
um  só  temj.0  disputam,  cada  qual  delles  para 
si,  a  legitimidade  de  suas  funeções  governa- 
mentaes. 

Nesse  sentido  opinaram  os  nos?os  distinctos 
collegas  Sr.  Fiança  Carvalho  o  F.  Tolentino, 
cujas  razoes  não  me  convenceram. 

A'  SS,  EKx.  ?e  afigura  quo  são  tão  graves 

os  pn-i-os  d:i   intervenção  da  União  em  nm 

cohfiicto  dessa  natureza,   quo    mell:or  será 

oííi  ermos  os  males  que  a  não  intervenção 
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T>ossa  trazer,  a  corrermos  o  risco  do  despres- 
tigio do  regimen  federativo,  moldado  segundo 
xxossa  Constituição  pelos  princípios  do  máximo 
respeito  a  soberania  estadoal. 

Parto  de  um  ponto  do  vista  inteiramente 
diverso  do  de  SS.  EEx.  Na  Republica,  sou 
conservador;  penso  que  para  entemler-me 
odiantado  em  idéas  politicas  nas  circunstan- 
cias actuaes  do  meu  paiz,  basta-me  ser  repu- 
blicano nos  termos  gera  es  de  nossa  Consti- 
t  uição . 

No  Brazil,  actualmente,  segundo  a  phrase 
consagrada,  a  Republica  ou  ha  de  ser  conser- 
vadora, ou  deixará  de  ser. 

Isso  implica  dizer  que,  conservador,  sou 
espirito  amigo  da  autoridade,  amigo  da  paz 
nacional,  amigo  da  ordem  publica:  —  vale  isso 
firmar  que  repugna  ao  meu  espirito  o  aban- 
dono do  caso  de  Sergipe  a  si  próprio,  ropu- 
gna-me  deixal-os°m  solução,  quando  bem  com- 
Xjrehendo  que  ama  nhã  em  outros  Estados  a 
reproducção  do  casos  análogos  será  o  fomento 
da  perturbação  da  paz  da  Nação,  o  acima  de 
tudo  será  o  mais  solemno  desprestigio  dos 
governos  estadoacs,  or#ani>ados  em  dupli- 
cata, não  poderão  pretender  o  respeito  o  a 
olediencia  dos  cidadãos  dos  Estados, 

Si  os  altos  interesses    da  Nação  exigissem 
que  soíTressem  conveniências  de  uma  das  duas 
autonomias  —  a  da  Un  ao,  ou  a  do  Estado  — 
não   vaci  liaria  em   proferir  a  sobrclevancia 
da  da  União,  já  que  o  fedoralismo  prosuppõe 
sempre  a  co-oxistencia  de  soberanias  estadoaes 
subordinadas  à  soberania  nacional; por  minha 
parte,  devo  dizer,   que  antes  de  ser  paulista, 
sou  brazileiro,  e  que  não  anteponho  os  in- 
teresses particulares  de  meu  querido  Estado, 
aos  elevados  interesses  geraes  da  União  Bra- 
zileira.  Mas,  pelo  nosso  systema,   nenhuma 
daquellas   soberanias  soffre  :    ambas  equili- 
bram-se.  Obedece    a  esse  pensamento  o  dis- 
positivo de  nossa  Constituição  Nacional,  como 
passarei  a  demonstrar.  Antes,  porém,  de  fa- 
I     zel-o,  devo  dizer  suecintamento  á  Camarão 
.     que  se  passou  no  listado  de  Sergipe,  para  exa- 
1     minarmos  decorrentemente  a  questão  do  sabor 
li  si  o  facto  incide   nas   previsões   da  nossa  lei 
\f  constitucional  federal. 

Corria  alli  serenamente,  no  principio  do 
corronto  anno,  o  desenvolvimento  pacifico  e 
regular  das  instituições  estadoaes.  Governa- 
dor ou  presidente,  eloito  nas  urnas,  presidia 
os  destinos  do  Estado  ;  havia  mandado  proce- 
d^r  â  eleição  para  membros  d.i  assembléa  le- 
gislativa estndoal,  eleição  que  correu  em  paz 
no  mez  do  abril . . . 

0  Sr.  Gouvêa  Lima—  No  mez  do  fevereiro  ; 
a  apuração  ê  quo  *e  d-n  cm  abril. 

O  Sr.  CiNciNATt)  Braga... —  Agradeço  ao 
nobre  deputado  a  cerrocção  ao  meu  involun- 
tário equivoco.  De  tacto,  em  abril  deu-se  a 


apuração  dessa  eleição»  pela  junta  estadoal 
competente,  sendo  expedidos  diplomas  aos  24 
cidadãos  mais  votados,  os  quaes  só  teriam  de 
installar  a  assembléa,  que  compõem,  em  se- 
tembro do  correute  anno. 

Antes,  porém,  que  isso  se  desse,  houve 
ainda  em  plena  paz,  no  mez  de  julho,  a  elei- 
ção para  presidente  e  vice-presidente  do  Es- 
tado, eleição  que  também  correu  plácida  sob 
a  presidência  do  mesmo  funecionario. 

Os  cidadãos  diplomados  para  deputados  es- 
tadoaes, no  dia  constitucionalmente  desi- 
gnado dirigiram-so  para  o  edifleio  da  assem- 
bléa estadual :  encontraram-n'o  invadido  por 
pessoal  quo  não  permittiu-lhes  funecionarem; 
offleiaram  então  ao  presidente  do  Estado,  e 
este  entendeu  melhor,  usando  do  uma  attri- 
bnição  que  lhe  confere  a  Constituição  de  Ser- 
gipe, —  designar  a  cidade  do  Rosário  do  Cat- 
tete,  no  mesmo  Estado,  para  nella  dar-se  o 
funecionamento  da  assembléa  legislativa.  Re- 
unida esta  em  Rosário,  alli  instailou-se  no 
dia  constitucional ;  para  alli  transportara-se 
também  o  presidente  do  Estado,  levando  sua 
mensagem  presidencial,  que  foi  presente  á 
assembléa. 

A  provei  tando-so  de  sua  legal  retirada  de 
Aracaju,  e  dando-se  como  fueto  que  o  presi- 
dente abandonara  seu  cargo,  fez-se  nesta  ci- 
dade uma  acclamação  de  um  presidente,  de- 
baixo do  cuja  jurisdicção,  uma  assembléa  de 
não  diplomados,  declarou  eleito  para  presi- 
dente do  Estado  cidadão  diverso  daquelle  que 
a  assembléa  reunida  no  Rosário  proclamara 
presidente.  Foi  desse  modo  quo  geraram-se 
alli  duas  assembléas  legislativas  estadoaes,  e 
dous  presidentes  de  Estado,  ambos  preten- 
dendo-se  legitimo  governo. 

Para  nós  outros  que  vemos  as  cousas  de 
fora,  friamente,  parece  que  não  ha  a  menor 
duvida  em  considerar  legitima  a  assembléa 
cujos  membros  trazem  a  presumpçao  legal  de 
terem  sido  os  eleitos,  e  esta  presumpçao,  de- 
ante  das  leis,  incontestavelmente  assiste  aos 
cadadãos  diplomados  pela  junta  estadoal  apu- 
ra dora  dos  votos.  A  estes  é  que  cumpre  a 
autoridade,  em  qualquer  parte  do  mnndo, 
dar  preferencia  na  garantia  de  seu  direito  de 
reuuião  o  funecionamento. 

Mas,  importa-nos  pouco  a  retaliação  na 
matéria  do  facto.  Para  nosso  fim  basta  as- 
signalarmos  a  anomalia  substancial  :  presen- 
temente dous  governos  entendem-se  jurisdic- 
cionados  em  Seigipo. 

— E'  possível,  devemos  pciguntal*  antes  de 
tudo,  que  debaixo  da  forma  republicano  fe- 
derativa, debaixo  mesmo  de  qualquer  sysfem -i. 
do  governo,  po>sa  haver  com  ignaes  funeções 
dous  governos  autónomos  dentro  do  mesmo 
território  ? 
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Tal  estado  de  cousas  é,  ou  não,  incompatí- 
vel com  a  forma  republicana  federativa  de 
governo  ? 

Ouço  dizer-se  que  a  União  nada  tem  que 
ver  com  isso. 

Poucas  soluções,  Sr.  Presidente,  tenho  visto, 
tão  absurdas  como  esta,  a  um  problema  tão 
serio. 

Pois  não  ó  verdade  que  são  brazileiros  os 
habitantes  de  Sergipe  ? 

Brazileiros,  ou  estrangeiros  que  sejam,  não 
ô  verdade  que  gosam  de  garantias  indivi- 
duaes,  de  direitos  sagrados  que  a  nossa  Con- 
stituição Federal  lhes  assegura  em  artigos 
expressos  ? 

No  caso  de  duplicata  de  governos  e  duvidas 
sobre  qual  o  legitimo,  a  quem  fica  confiada  a 
tutella  desses  direitos  individuacs  que,  a 
União  Brazileira  garante  aos  habitantes  do 
seu  território  ? 

E\  ou  não,  essa  uma  matéria  que  entende 
com  os  interesses  da  União,  a  respeito  da 
qual  é  «brigada  a  União  a  pronunciar-se  ? 

Comprehende-se  bem  que  os  cidadãos  resi- 
dentes em  Sergipe,  estão  hoje  na  duvida  sobre 
a  qual  dos  governos  deve  cada  um  obediên- 
cia ;  ora,  isto  entende  ou  não  directamente 
com  os  interesses  geraes  da  Nação? 

Parece  que  a  risposta  afflrmativa  não  se 
pôde  deixar  esperar. 

Longe  pederiamos  levar  nossas  observações 
em  ordem  de  deixar  assentado  que  a  theoria 
dos  que  aconselham  a  abstenção  da  União  no 
pronunciar-se  sobre  o  assumpto,  por  ser  este 
meramente  estadoal,  è  theoria  que  não  re- 
siste a  um  exame  serio. 

Attendamos,  por  exemplo,  á  matéria  de 
cobrança  de  imposto,  lembrada  por  um  dos 
meus  col legas  ,  —  a  qual  autoridades  deve 
o  cidadão  fazer  o  seu  pagamento  ? 

Consideremos  que  um  outro  Estado  do  paiz 
pôde  necessitar,  em  caso  de  extradieção  por 
exemplo,  dirigir-se  ao  Estado  de  Sergipe  ; — 
com  qual  dos  governos  irá  corresponder-se  ? 

Não  ha  aqui  um  caso  de  directo  interesse 
na  pratica  da  forma  republicana  federativa, 
prejudicada  em  sua  execução  ? 

Consideremos  que  a  União  necessita  man- 
ter relações  de  administração  com  os  presi- 
dentes dos  Estados  ;  na  duvida,  como  fazel-o 
com  o  de  Sergipe  ? 

Pois,  mantida  correcta  e  constitucional- 
mente a  forma  republicana  federativa,  seria 
possivel  esse  caso  f 

Não  está  na  hypothese,  essa  forma  profun- 
'dadamen^e  alterada  ou  subvertida  ? 

Consideremos  ainda  que  não  é  só  o  inte- 
resse individual  dos  cidadãos  sergipanos  que 
está  em  causa,  mas  o  interesse  nacional  do 
paiz,  até  mesmo  em  suas  relações  diplomáti- 
cas internacionaes:  —  figuremos  o  caso  tri- 
vial de  um  crime  commettido  por,   ou  contra 


um  estrangeiro  residente  em  Sergipe;  o  cônsul 
respectivo  que  necessita  da  acção  policial  para 
o  caso,  não  sabe  a  que  autoridade  dirigir-se; 
appella  sem  duvida  para  o  ministro  diplomá- 
tico de  sua  nação ;  este  envia  a  sua  nota  ao 
Ministro  das  Relações  Exteriores  do  governo 
federal,  que  ô  o  incumbido  das  questões  inter- 
nacionaes ;  —  como  irá  haver-se  perante  as 
nações  do  mundo  o  governo  da  Nação,  si  fôr 
adoptada  a  theoria  daquelles  segundo  os 
quaes  a  União  deve  cruzar  os  braços  deante 
do  conflicto  em  questão  ? 

Anomalia  dessas  porventura  dà-se  quando 
a  manutenção  exacta  do  regimen  federativo 
é  uma  verdade  ? 

Não,  o  regimen  republicano  federativo  não 
ó  a  sancção  desse  accumulode  absurdos,  dessa 
serie  de  impossiveis  na  administração  nacio- 
nal ;  si  elles  apparecerarn  e  que  o  regimen 
foi  falseado,  e  e  urgente  dever  da  União  res- 
tabelecel-o. 

Decorre-lhe  esse  dever  das  disposições  (ia 
Constituição  (lè). 

«  Art.  6.°  O  governo  federal  não  poderá 
intervir  em  negócios  peculiares  dos  Esta/los, 
salvo: 

1.° , 

2.°  Para  manter  a  forma  republicana  fede- 
rativa. » 

Mas,  Sr.  Presidente,  a  opinião  dos  orado- 
res que  precederam-me;  aíii  miando  que  os 
casos,  como  o  que  nos  preoccupa,  são  de  mero 
interesse  estadoal  em  que  a  União  não  deve 
immiscuir-se,  não  resiste  a  um  exame  detido 
e  sério. 

Não  são  só  interesses  estadoaesque  estão 
em  jogo  como  tenho  demonstrado  e  continua- 
rei a  fazel-o. 

Imagine-se  que  o  caso  de  Sergipe  pode  re- 
produzir-se  em  outros  Estados  da  Republica» 
e  imagine-se  ainda  que  no  accesso  da  contro- 
vérsia os  partidos  estadoaes  perdem  a  calma, 
que  está  tendo  o  partido  prejudicado  em  Ser- 
gipe, o  qual  espera  que  os  poderes  nacionaes 
pautarão  pela  justiça  e  pelo  direito  a  decisão 
do  caso  em  que  esse  partido  se  vé  envolvido ; 
imagine-se  assim  que,  deante  da  abstenção  * 
dos  poderes  da  União,  os  poderes  locaes  ap- 
pcllam  para  as  armas,  e  que  como  eu  disse  o 
caso  repete-se  em  outros  Estados  ;  a  que  con- 
clusão poderiam  chegar  ?  Não  ficaria  reser- 
vado á  União  o  cómico  papel  de  um  governo 
nacional  constituido  por  órgãos  de  poderes 
federaes  que  estão  em  paz,  acceitos  pela  na- 
ção, dirigindo  a  administração  publica  do  paiz 
contaminado  pela  anarchia  ?  Não  éeste  o  caso 
de  um  governo  sem  governados;  não  é  este  o 
caso  de  um  rei,  sem  reino,  como  o  encontra- 
mos na  esplendida  tragedia  de  Shakspeare,  si 
bem  me  lembro,  e  si  me  não  corrige  por  ven- 
tura o  erro  o  nosso  collega  entendido  nestes 
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sumptos  de  litterataro  ?...  (Voltando-se 
para  o  Sr.  A.  Guanabara.     (Riso) 

O  Srí  Eduardo  Ramos  —  Em  vez  de  go- 
verno de  paz,  se  poderá  dizer  melhor  —  paiz 
de  palha. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  —  Desde  que 
ha  anarchia  nos  Estados,  ha  anarchia  na 
Nação. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  De  prefeito 
accordo. 

Não  ó  tudo.  A  abstenção  acenselhada  á 
União  para  apreciar  a  legitimidade  dos  go- 
vernos de  Estado  quando  duplicados,  e  auxi- 
liar o  legitimo,  longo  de  salvaguardar  os  po- 
deres eatadoaes,  cuja  autonomia  tanto  pre- 
occupa  os  meus  collegas,  os  leva  ao  contrario 
ao  absurdo  de  expol-os  à  victorias  de  desor- 
dens locaes. 

Attenda-se  a  que  segundo  a  nossa  constitui- 
ção Federal,  os  Estados  só  tem  o  direito  de 
organisar  os  seus  carpos  de  policia,  cuja  mis- 
são única  è  acautellar  conflictos,  prevenir  de- 
lictos. 

A  organisação  de  forças  armadas,  à  fixação 
das  forças  de  terra  e  mar,  a  organisação  de 
exercito,  tudo  quauto  ó  referente  â  operações 
militares,  inclusive  a  própria  organisação  e 
mobilisação  das  milicias  cívicas  do  paiz,  são 
attribuições  exclusivas  dos  poderes  íederaes 
segundo  a  Constituição 

Dahi  porque  os  governos  dos  Estados,  não 
podendo  pela  Constituição  crear  e  movimen- 
tar foças  armadas  de  defesa,  ficarão  expostos 
a  quantas  deposições  um  partido  ambicioso 
adverso  entender  promover. 

Dirão  os  nobres  antagonistas  que  no  caso 
de  perturbação  da  ordem  publica  não  negam 
â  União  o  direito  de  intervir.  Mas,  pergun- 
tarei, como  intervirá  ella  si  não  pôde  entrar 
na  apreciação  da  legalidade  dos  governos  du- 
plicados, e  si  ambos  os  presidentes  era  ques- 
tão invocam  o  sgu  auxilio  ! 

Essa  theoria  da  abstenção  da  União  deanto 
de  taes  factos  ja  provocou  de  um  notabilissi- 
mo  constitucionalista  da  Republica  Argen- 
tina estas   palavras:    (Lê  em  portuguez). 

«Cuando  estallan  rebellioneso  sediciones  en 
las  Provincias  y  las  autoridades  constituídas 
requieren  la  intervencion,  el  Poder  Federal 
está  en  el  stricto  deber  de  acordal-a  ;  porque 
delo  contrario  arribaríamos  a  dos  conclusio- 
nes  essência lmen to  anárquicas  y  absurdas.  Si 
la  rebellion  toma  cuerpo  e  amenaza  derribar 
a  las  autoridades  constituídas,  estas  por  el 
espiritu  de  própria  conservacioo,  levantarian 
ejercitos  para  defender-se  ;  lo  que  entre 
nosotros  es  de  incumbência  dei  Poder  Fe- 
deral. Si  no  procedian  asi,  todas  las  rebe- 
1  lionês  triuniarian  y  seriam  fomentadas  por 
la  ley. 


Resulta,  pues,  que  la  negativa  dei  Poder 
Federal  a  ílevar  la  intervencion  requerida 
importi  poner  las  autoridades  provinciaies 
en  la  imprescindible  necessídad  ae  violai  la 
Constitucion  Na-ional  levantando  ejercito  y 
dando  batallas,  ó  proteger  y  fomentar  las 
ribelliones  e  con  ellas  la  anarquia  y  la  guer- 
ra civil  en  toda  la  Nacion.» 

Esse  e  exactamente  o  absurdo  a  que  se 
quer  chegar  com  a  doutrina  que  combato. 

Em  Sergipe,  por  supposto  crime  de  aban- 
dono do  cargo  pelo  presidente  constitucional, 
acclamou-se  um  seu  substituto,  quando  todos 
sabem  que  tal  presidente  constitucional, 
jamais  foi  de  tal  crime  convencido  em  pro- 
ceso  regular;  e  não  e  das  normas  constitucio- 
uaes  daquelle  Estado  a  substituição  de  seus 
governadores  pelos  meios  violentos,  peio 
systema  da  acclamação,  positivamente  con- 
trario por  sua  vez  ao  exercício  da  forma  repu- 
blicana federativa,  que  tira  sua  legitimidade 
da  manifestação  da  vontade  popular  expressa 
nas  urnas. 

O  Sr.  F.  Tolentino— Mas  esse  presidente 
não  solicitou  o  auxilio  do  Governo  Federal. 

Diverso3  Srs.   Deputados— Solicitou,  sim. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  — V.  Ex.  creio 
que  está  enganado  sobre  este  ponto  :  —  a  in- 
tervenção da  União  foi  requisitada.  E,  Sr. 
Presidente,  si  considerarmos,  como  estamos 
fazendo,  este  lado  da  questão  de  Sergipe, 
mais  afoitamente  podemos  asseverar  que  a 
intervenção  da  União  alliera  um  dever  con- 
stitucional, consagrado  expressamente  assim 
(lê): 

«  Art.  6.°  O  Governo  Federal  não  poderá 
intervir  em  negócios  peculiares  aos  Estados  ; 
salvo.  : 

1° 

2° 


3o  para  restabelecer  a  ordem  e  a  tranquili- 
dade nos  Estudos,  d  requisição  dos  respectivo» 
governos.» 

Portanto,  ainda  por  esta  disposição  consti- 
tucional, assiste  à  União  o  dever  de  tomar 
conhecimento  da  caso  que  discutimos. 

Citou-se  o  exemplo  da  nação  norte-ameri- 
cana  para  amparara  idóa  da  não  intervenção 
da  União.  Mas,  alli  a  milícia  civica  ó  uma 
instituição  estadoal,  organisada  e  dirigida 
pelos  poderes  éstadoaes,  que  assim  podem 
manter  a  paz  e  a  ordem  constitucional.  Alem 
disso,  não  é  certo  que  alli  não  se  tenha  dado 
intervenção  do  Goveono  Federal  em  caso 
anaiogo  ao  nosso.  Reflrirei  o  do  Estado  da 
Luziania. 

Alli  nas  eleições  de  1872  foi  eleita  uma  le- 
gislatura de  maioria  conservadora,  e  reco- 
nhecido presidente  do  Estado  M.  Mac-Enne- 
ry  ;  os  radicaes  entendiam  também  eleita 
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uma  legislatura  de  maioria  radical,  é  outro 
presidente,  M.  Kellog.  Foi  devido  o  inter- 
venção federal  que  Kellog  assumiu  o  poder. 
Os  conservadores  prejudicados  dirigiram-so 
ao  Presidente  da  Republica,  eutáo  o  general 
Grant,que  declarou  manter  Kellog ;  desespe- 
rançados assim,  appellaram  para  o  Congresso 
Nacional  que  tomou  conhecimento  do  as- 
sumpto, mas  protellou  a  decisão  delle  de  tal 
sorte  que  em  1874  ainda  nada  tinha  sido 
decretado.  Os  conservadores,  eomprelten- 
dendo  que  as  eleições  de  novembro  de  1874 
iam  ser  feita  sob  ogovemo  de  Kellog,  deci- 
diram desanimados  de  esperar  solução  dos 
poderes  da  União,  empossar  pela  força  o  seu 
governador  Mac-Ennery  e  a  legislatura  do 
sua  parcialidade. 

A  17  de  setembro  de  1874  rebentou  a  rebel- 
lião  ;  houve  muito  derra monto  de  sangue 
e  o  próprio  Kellog  não  foi  victimado  porque 
fugiu,  escondendo- se  na  alfandoga  federal. 
Dahi  solicitou  o  intervenção  do  executivo 
Federal  para  mantel-o,  e  o  presidente  Grant 
reempossou-o  no  cargo,  tendo  sido  accordado 
que  a  junta  apuradora  das  eleições  ostadoaes, 
que  iam  ter  logar,  seria  composta  de  quatro 
partidários  de  Kellog,  e  três  do  Mac  Ennery . 
Dadas  as  eleições,  os  apuradores  não  pode- 
ram compor-se,  nem  accordar  na  apuração. . . 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Era  de  espe- 
rar. ..  (Apartes.) 

O  Sr.  Cinoinato  Braga— Realmente.  Mas, 
continuemos  esta  pesquiza  histórica.  Dean  te 
desse  desaccordo,  novo  protesto  dos  Luziane- 
zes,  nova  intervenção  das  tropas  fedoraes 
para  manter  Kellog  no  poder.  Atinai,  o  Con- 
gresso Nacional,  com prehen dendo  os  males 
afflictivos  dessa  situação,  e  a  necessidade  de 
dar  uma  satisfação  á  opinião  publica,  Inter- 
vém no  assumpto.  Por  esse  meio,  es  conser- 
vadores tiveram  sua  maioria  empossada  na 
legislatura  ;  e  esta,  amnistiando  a  usurpa- 
ção de  Kellog,  esperou  ainda  o  pouco  tempo 
que  a  este  restava  como  governador  do 
Estado,  Durante  aquelle  longo  período  de 
lutas,  o  Estado  da  Luiziania  não  teve  tran- 
quillidade. 

Ora,  Sr.  Presidente,  si  ha  casos  em  que  a 
intervenção  federal  si  tenha  feito  aberta  e 
violentamente  é  esse  sem  duvida  um  delles. 
Não  é  pois  verdade  que  nos  Estados  Unidos 
tenha  sido  sempre  adoptado  o  regimen  da  não 
intervenção  da  União. 

Si  da  Republica  Norte- Americana  temos 
essa  lição  amarga,  da  Republica  Argentina  o 
exemplo  não  e  menos  frizante.  Na  Republica 
platina,  ate  1878  já  se  tinham  dado  mais  de 
cincoenta  intervenções  do  executivo  nas  pro- 
víncias ;  as  intervenções  alli,  exactamente 
por  não  terem  sido  reguladas  por  lei  do  Con- 
gresso teem-so  tornado  uma  arma  eleitoral 


do  Poder  Executivo  Federal,  qno  sob  pre- 
texto de  perturbações  locaes  tem  invadido  as 
attributções  dos  governos  piovinciaes. 

A  experiência,  pois,  do  outros  paizes  nos 
ensina  que  por  uma  lei  especial  ou  geral, 
devemos  intervir  em  casos  como  o  que  nos 
oceupa . 

A  ausência  da  lei  e  a  ampliação  da  ncção  do 
executivo,  cuja  intervenção  não  regulada 
podo  ser  perniciosa,  quando  seu  chefe  não 
seja  escrupuloso. 

O  Sr.  França  Carvalho— Passando  o  pre- 
cedente em  discussão,  a  moda  pega, 

O  Sr.  Cikcinato  Braga— V.  Ex.  no  ter- 
reno da  pratica,  aprecia  mal  os  factos,  per- 
dôe-mo  dizel-o  ;  a  não  solução  do  caso,  ó  que 
autorisa  o  executivo,  sobretudo  si  se  tratar 
de  um  chefe  de  poder  pouco  escrupuloso,  a 
uma  intervenção  indébita,  pretextada  por 
perturbação  da  ordem,  que  s>erà  sempre,  e 
repetidamente,  alterada  nos  Estados  todas  as 
vezes  que  nelle>  não  esteja  no  governo  o  par- 
tido a  que  pertencerem  os  membros  do  exe- 
cutivo federal,  com  cujas  boas  graças  a  fac- 
ção desordeira  possa  contar  para  galgar  o 
poder  estadoal. 

O  Sr.  França  Carvalho— Não  argumento 
com  abusos.  (Apartes.) 

O  Sr.  Cincinato  Braga— Mas  toda  a  ma- 
téria não  regulada  por  lei,  dá  logar  aos  mais 
fáceis  abusos  ;  e  por  isso  mesmo  que  entendo 
dever-so  legislar  para  o  caso. 

Parece,  Sr.  Presidente,  que  tenho  dito 
quanto  basta  para  combater  a  opinião  da- 
quelles  que  sustentam,  que  diante  dos  ca.sos 
como  o  que  nes  preoceupa,  nada  devem  fazer 
os  poderes  federaes. 

Já  venho  de  demonstrar  que  os  altos  inte- 
resses nacion  a  es,  sem  irritação  da  lei  funda- 
mental, reclamam  a  intervenção  federal,  a 
acção  federal  no  assumpto. 

Mas,  Sr.  Presidento,  —  &  assim  abordo  à 
segunda  questão  que  nos  apparece  no  estudo 
da  matéria— dos  três  poderes  federaes,  qual 
é  o  competente  para  conhecer  da  controvér- 
sia relativa  á  duplicata  dos  poderes  estadoae»? 
O  Judiciário  ?  O   Executivo  ?  O  Legislativo  ? 

Examinemos. 

Um  projecto  do  meu  distincto  e  illustrado 
collega  pela  Bahia,  Sr.  Milton,  —  releve-mo 
S.  Ex.  deelinar-lhe  o  nomo,  —  attribue  essa 
competência  ao  Poder  Judiciário  Federal.  A 
este  ponto  precisamente  veio  ter  também  por 
caminho  diverso,  o  meu  não  menos  distincto 
e  illustrado  collega  pela  Babia,  cujo  nome 
peço  licença  para  declinar,  o  Sr.  Eduardo 
Ramos. 

Seja-rne,  porem  permittido  dizel-o  com  o 
respeito  que  dovo-lnes:  SS.  Ex,  erraram,  no 
meu  humildo  cencoiso,  desdo  a  sahida  dté  a 
chegada  nas  estradas 'que  seguiram, 
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Nem  os  Estados  Unidos,  nem  a  republica 
Argentina,  nem  os  autores  que  tenho  lido 
sobre  o  assumpto,  nenhum  jamais  entendeu 
attribuir  ao  Judiciário  Federal  essa  compe- 
tência. (  Apartes.  ) 

E'  corrente  em  direito,  Sr.  Presidente,  que 
a  j  urisdicção  federal  é  uma  jurisdicção  re- 
stricta,  como  é  também  corrente  que  a  juris- 
dicção do  Poder  Judiehrio  Federal  é  ainda 
mais  restricti.  Poder  que  não  tira  sua  exis- 
tência directamente  da  soberania  popular,  po- 
der de  nomeação,  bem  se  vê  que  suas  attri- 
buiçõos  são  e  devem  mesmo  ser  oxpressamente 
limitadas  na  lei  fundamental;  suas  funcçõas 
são  e  devem  mesmo  ser  claramente  definidas 
nos  textos ;  a  matéria  de  coinpetencia  .  é 
stricti  júris. 

Avoluma-se  o  vigor  dessas  theses  quando 
se  considera  que,  no  regimen  federativo,  o 
direito  judiciário  commum  ô  o  diroito  judi- 
ciário estadoal:  —o  federal  e  a  excepção.  As 
funcções  de  judicatura  commum  são  as  dos 
juizes  e  tribunais  estadoaes:  — on  le  a  compe- 
tência cabo  ao  judiciário  federal,  ahi  ha  o  do- 
mínio do  uma  restricção  ao  direito  ordinário : 
—  restricção  ou  excepção,  em  matéria  de 
competência,  deve  ser  claramente  accentuada 
na  lei  positiva. 

Assim,  ao  meu  ver,  si  o  Congresso  por  uma 
lei  ampliar  a  competência  do  Poder  Judiciário 
Federal  p:»ra  casos  não  comprdiendidos  na 
enumeração  das  attribuições  deste  poder  nos 
arte.  55  a  62  da  Constituição,  o  Congresso 
terá  feito  uma  lei  inconstitucional ;  porque 
isso  vale  crear  direito  constitucional  novo,  e 
nós  não  somos  poder  constituinte . 

Ora,  em  nenhuma  das  attribuições  incum- 
bidas ao  Poder  Judiciário  pela  Constituição 
Nacional,  em  nenhuma,  repito,  se  pôde  enca- 
beçar a  competência  para  conhecer  do  caso  de 
duplicata  de  governos  estadoaes. 

A  prova  da  difflcuidade  em  encontrar  alli 
brecha  para  essa  competência,  está  em  que  o 
meu  distincto  collega,  Sr.  Milton,  para  íl- 
lial-a  a  uma  daquellas  attribuições,  foi  in- 
cluil-a  com  violência  á  normalidade  das  cou- 
sas, lettra  t,  do  art.  60    Eil-o  : 

«c  Art.  60.  Compete  aos  juizes  e  tribunaes 
federaes  processar  e  julgar  :  a )  b)  c)  etc. . . 
i)  os  crimes  politico3.  > 

Ora,  por  melhor  que  seja  a  boa  vontade  em 
ampliar-se  esta  competência,  ella  jamais  pode 
attingir  o  ciso  da  duplicata  de  Governo  : 

Antes  de  mais  nada,  essa  competência  pre- 
suppõe  um  processo  criminal,  e  nós  temos  a 
resolver  em  processo  politico  ;  demais  disso, 
processo  criminal  não  cabe  emquanto  não  ap- 
parecer  um  delinquente. 

E  delinquento  no  caso,  que  nosoccupa,  pôde 
nem  haver. 

Duas  ordens  do  funccionarios  disputam  o 
exercício  exclusivo  de  iguaes  íuncções;  de 


ambos  os  lados  pôde  haver  a  presumpção  de 
um  oxercicio  legitimo  : 

Só  depois  que  o  poder  competente  julgar 
legitimo  um  delles,  e  tratar  da  execução 
desse  veredictum,  é  que  apparece  o  elemento 
da  criminalidade  em  desfavor  daquelles  que 
oppuzerem  resistência  á  essa  execução  ou  não 
se  conformarem  com  ella. 

Mas,  por  amor  da  argumentação,  conceda- 
mos que  assim  não  fosse. 

Ainda  a  porta  da  entrada  para  tal  compe- 
tência não  poderia  ser  essa  :  quem  processa  e 
julga  crimes  politicos,  resolve  matéria  de  di- 
reito privado,  de  direito  individual,  de  di- 
reito de  liberdade  do  cidadão  em  particular  ; 
absolve  ou  condemna,  afinal  indivíduos. 
Quem  conhece  da  legitimidade  de  um  Governo 
electivo,  em  face  de  outro,  aprecia  direito  de 
ordem  publica,  direito  de  uma  coliectividade 
irresponsável,  direito  de  uma  maioria  po 
pular  adquirido  pelo  comparecimento  ás  ur- 
nas em  maior  numero  do  que  outros  concida- 
dãos :  não  impõe  penas,  segundo  o  próprio 
projecto,  nem  delias  releva  á  entida<io  im- 
pessoal —  governo.  Isto  seria  objecto  de  pro- 
cesso criminal  apartado. 

Portanto,  mal  encaminhada  foi  a  com- 
petência pelo  projecto  do  Sr.  Milton. 

O  outro  projecto,  o  do  nobre  relator  da 
Commissão  do  Legislação,  o  Sr.  Eduardo  Ra- 
mos, a  quem  contesto  com  embaraços  e  com  o 
respeito  merecido  por  quem  como  S.  Ex.  ó 
um  iilustrado  lente  de  uma  faculdade  de  di- 
reito, de  cuja  congregação  sei  que  ó  um  dos 
mais  acatado  ornamentos,  e  o  sei  pelo  que 
S .  Ex .  se  tem  revelado  nas  discussões  nesta 
casa,  como  pelas  referencias  de  seus  collegas 
da  magistério,  o  outro  projecto,  dizia,  por  ca- 
minho diverso  attribuiu  também  ao  Poder 
Judiciário  a  competência  no  assumpto.  Uma 
differença  os  separa  :  —  o  do  Sr.  Milton  com- 
mette  ao  Poder  Judiciário  Federal,  isto  ô,  ás 
suas  duas  instancias,  a  decisão  da  matéria  ;  o 
da  Commissão  de  Legislação  commette  esse 
encargo,  originaria  e  privativamente  as  Su- 
premo Tribunal  Federal. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Ambos  os  pro- 
jectos dão  competência  originaria  e  priva- 
tiva ao  Supremo  Tribunal  Federal. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Parece-me  que 
V.  Ex.  labora  em  equivoco.  O  do  Sr.  Milton, 
capitulando  a  competência  na  lettra  do 
art.  60  da  Constituiçãs,  ipso-fato  a  attribue 
ás  duas -instancias. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas—  Mas,  o  certo  ô 
que  o  texto  do  projecto,  que  conheço  bem,  dá 
competência  directamente  ao  Supremo  Tri- 
bunal —  posso  asseverar  isso  a  V,  Ex. 

O  Sr.  Cixcinato  Braga— Nosse  caso  pecca 
ainda  o  projecto  do  Sr,  Milton  por  mais  essa 
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defeito,  e  nessas  condições  a  critica  que  ia 
fazer  ao  projecto  do  honrado  relator  da  com- 
missão  de  Justiça,  prevalece  também  com  re- 
lação ao  projecto  do  nobre  deputado. 

Começava  à  combater  o  projecto  do  nobre 
relator  em  tanto  quanto  elie  attribue  ao  Su- 
premo Tribunal  Federal  a  jurisdição  origi- 
naria e  privativa  no  c:\so  de  que  tratamos. 
Esta  jurisdição,  Sr.  Presidento,  é  excepcio- 
nalissima :  —  decisão  definitiva  do  Poder  Ju- 
diciário proferida  em  uma  única  instancia  e 
cousa  tão  irritante  dos  noções  1  asicas  do  di- 
reito processual,  que  os  códigos  teem  sempre 
timbrado  em  evital-as  em  todas  as  nações  do 
globo.  E'  essa  a  competência  que  denomi- 
namos —  strictissime  júris. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Pelo  projecto  da 
commissào,  a  atrtibuicão  não  e  originaria  e 
privativa  do  Supremo  Tribunal  Federal, 

O  Sr.  Cicinato  Braga—  Perdão.  Insisto 
em  dizer  que  o  é,  de  facto,  o  parecer  termina 
por  estas  palavras,  que  precedem  o  projecto  : 
«em  outro  ponto  era  que  o  projecto  do  Sr.  Mil- 
ton não  poder  ter  o  acolhimento  da  commis- 
são,  é  no  que  se  refere  á  competência  origi- 
naria e  privativa  do  Supremo  Tribunal  para 
conhecer  do  assumpto.» 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Ahi  está  a  confir- 
mação do  que  acabo  do  dizer. 

0  Sr.  Cincinato  Braga— Entretanto  ,leia-se 
se  o  texto  do  projecto  da  nobre  commissão,  e 
ver-se-ha  que  esta  propõe  que  os  conflictos  em 
questão  sejam  julgados  pelos  tribunaes  com- 
petentes estadoaes,  e  quando  estes  não  existam 
ou  não  se  pronunciem  em  dado  prazo,  pelo  Su- 
premo Tribunal  Federal.  Ora,  o  caso  com- 
mum  no  paiz  é  a  não  existência  desses  tribu- 
naes especiaes  nos  Estados  :  —  portanto  o 
caso  commum  será  o  julgamento  originário  e 
privativo  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

Ora,  como  ia  dizendo,  quando  tive  a  honra 
de  ser  interrompido  pelo  aparte  do  nobre 
deputado.  —  a  jurisdição  originaria  o  priva- 
tiva do  Supremo  Tribunal  Federal  e  uma  ju- 
risdição excepcionaiisbima  ;  quer  isto  dizer 
que  limita-se  exclusivamente,  restrictamente 
aos  raros  casos  enumerados  na  Constituição, 
que  são  estes  : 

Art.  59.  Ao  Supremo  Tribunal  Federai 
compete  : 

1  Processar  e  julgar  originaria  e  privati- 
vamente : 

(a  o  Presidente  da  Republica  nos  crimes 
communs  e  os  ministros  de  estado  nos  casos 
do  art.  52; 

(b  os  ministros  diplomáticos,  nos  crimes 
communs  e  nos    de  responsabilidade  ; 

o;  as  causas  e  conflictos  entre  a  União  e  os 
Estadas  ou  entro  estes  uns  com  os  outros  ; 


d)  os  litígios  e  as  reclamações  entre  na- 
ções estrangeiras  e  a  União  ou  os  Estados ; 

e)  os  conílictos  dos  juizes  e  tribunaes  fede- 
raes  entre  si,  ou  entre  estes  e  os  dos  Esta- 
dos, assim  como  os  dos  juizes  e  tribunaes 
de  um  Estado  com  juizes  e  tribunaes  de 
outro  Estado.  > 

Fora  destes  casos  especialíssimos,  não  pô3e 
absolutamente  o  Supremo  Tribunal  Federal 
julgar  originaria  e  privativamente  quaesquer 
outros. 

Ora,  em  nenhum  desses  casos  pode-se  in- 
cluir a  competência  para  conhecer  de  dupli- 
catas do  governos  dentro  do  mesmo   Estado. 

A  doutrina  que  vimos  de  expender  tem 
sido  uniformemente  consagrada  em  muitís- 
simos arestos  da  Suprema  Corte,  dos  Estados 
Unidos,  de  cuja  constituição  importámos  o 
instituto  do  julgamento  originário  pelo  Su- 
premo Tribunal  Federal. 

Citarei  desses  arestos,  para  exemplo,  os 
proferidos  no  caso  Marbury  v  Madison 
(1,  Cranch,  137)  e  no  caso  Rhoda-lsland  v. 
Massachussets  (12. 657) . 

No  primeiro  desse*  feitos  a  Suprema  Corte 
decidiu  :  «0  Congresso  não  pôde  attribair 
jurisdicção  originaria  à  Corte  Suprema  em 
o  ses  differentes  daquelles  especificados  no 
artigo  da  Constituição.» 

No  segundo,  o  mesmo  tribunal  dicidiu  : 
«  A  jurisdicção  originaria  da  Suprema  Corte  ô 
especial  e  limitada,  e  sua  acção  deve  ser 
circumscripta  aos  casos  particulares,  ás  con- 
trovérsias, e  ás  partos  sobre  as  quaes  a 
Constituição  autorizou  a  a  praceder. 

Qualquer  acção  fora  dos  limites  prescriptos 
é  coram  non  judice,  e  sua  acção  é  uma  nulli- 
dade  (Calvo,  Decisões  Constitucionaes,  ns. 
2.094  e  2.106). 

Mas,  volto  ao  projecto  da  commissão.  Náo 
é  somente  quando  tivesse  de  julgar  origina- 
ria e  priva  ti  vãmente,  que  o  Supremo  Tribu- 
nal seria  incompetente  para  decidir  do  as- 
sumpto que  prende  nossa  attenção  :— quando 
mesmo  já  o  feito  tivesse-lhe  vindo  ao  conhe- 
cimento, em  gráo  de  recurso  contra  as  deci- 
sões do  tribunal  de  Estado— como  o  permitte 
o  projecto— ainda  nesse  caso  seria  inconsti- 
tucional a  acção  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral . 

Sim  :  porque  o  art.  69f  III,  §  l°ô  expresso: 

«  Das  sentenças  das  justiças  dos  Estados  em 
ultima  instancia  haverá  recurso  para  o  Su- 
premo Tribunal  Federal  : 

a)  quando  se  questionar  sobre  a  validade 
ou  a  applicação  de  tratados  e  leis  federaes  e 
a  decisão  do  tribunal  do  Estado  fór  contra 
ella  ; 

b)  quando  se  contestar  a  validade  de  leis 
ou  de  actos  dos  governos  dos  Estados  em 
face  da  Constituição  ou  das  leis  federaes*  e  a 
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decisão  do  tribunal  do  Estado  considerar  'va- 
lidos esses  actos,  ou  essas  leis  impugnadas.  > 

Ora,  ninguém  poderá  dizer  que  o  caso  em 
discussão  cabe  nas  disposições  desse  texto. 
Por  conseguinte,  a  competência  creada  ô  irri- 
tante da  Constituição. 

Nem  só  por  isso  pecca  neste  ponto  o  pro- 
jecto ;  porquanto,  o  que  autorisa  a  interven- 
ção dos  poderes  federaes  e  exactamsnte  o 
facto  não  haver  nos  Estados  tribunaes  com 
competência  para  dizerem  a  ultima  palavra 
sobfe  estes  conflictos.  Si  os  ha,  ou  quando  os 
houver  á  União  cumpre  acceitar  as  suas  deci- 
sões, respeitando  assim  ate  o  possível  a  sobe- 
rania estadoal. 

Nem  só  pelas  razões  que  venho  adduzindo 
sou  contrario  á  competência  de  Poder  Judi- 
ciário na  hypotbese.  Para  attribuir-lh'a  a 
esse  poder,  a  Commissão  de  Legislação  e  Jus- 
tiça, me  parece,  encara  mal  a  questão. 

No  caso  da  duplicata  de  governadores  e 
assembleas  estadoaes  trata-se  de  um  coníiicto 
de  natureza  politica,  e  não  de  uma  questão 
de  ordem  jurídica  privada,  nem  de  salva- 
guardar direitos  individuaes  dos  cidadãos  que 
de  parte  a  parte  disputam  os  cargos  :  e  en- 
tretanto, a  funcção  normal  do  poder  judiciá- 
rio ô  exactamente  a  de  julgar  em  matéria 
de  direitos  privados  das  pessoas  naturaes  ou 
jurídicas,  applicando  á  lei  ao  caso  occurrente 
em  que  uma  relação  de  direito  foi   violada. 

No  reconhecimento  da  legalidade  de  um 
governo  de  Estado  nós  deparamos  com  um 
problema  meramente  politico,  e  não  judiciá- 
rio. 

Na  ordem  judiciaria,  o  poder  julgador  co- 
gita da  garantia  de  um  direito  privado  do 
cidadão;  na  ordem  politica,  o  poder  verifica- 
dor cogita  da  garantia  do  direito  politico  da 
maioria  do  Estado  sobre  a  minoria. 

Aos  poderes  judiciários,  a  tntella  do  direito 
civil ;  aos  poderes  políticos,  a  tutella  do  di- 
reito  politico,  que  ó  o  voto.  A  essa  diversi- 
dade de  funcções,  obedece  o  systema  de  nossa 
constituição  federal,como  as  de  todas  as  con- 
stituições estadoaes  do  Brazil:  tanto  assim 
que  segundo  ellas  cabe  às  camarás  verificar 
#  em  definitiva  os  poderes  dos  seus  membros  ; 
nenhuma  attribue  essa  competência  ao  po- 
der judiciário. 

Questões  de  legitimidade  de  governo  são 
substantivamente  assumptos  da  alçada  do 
direito  publico  :  direitos  individuaes  só  en- 
trarão ani  em  causa  indirectamente,  adjecti- 
vãmente  ;  tão  certo  é  isso,  que,  suppondo  a 
hypothese  de,  entre  os  dous  presidentes  que 
disputam  o  cargo,  haver  um  que  o  renun- 
ciasse desistindo  de  seus  direitos,  nem  por 
isso  a  questão  ficaria  resolvida,  como  é  fácil 
imaginar. 

Nos  Estados  Unidos,  nos  casos   similhantes , 
ao  de  que  tratamos  (como  o  de  Rhode-Island,  | 
Gamai*  V.  VII 


em  1842),  sempre  tem  o  poder  judiciário  de- 
clinado de  sua  campctencia  no  assumpto  por 
ser  este  de  ordem  politica. 

Si  legislarmos  aqui  no  sentido  da  compe- 
tência do  judiciário  federal,  não  solvemos, 
addiamos  e  augmentamos  dificuldades  ;  por- 
que â  semelhança  da  Suprema  Corte,  o  Su- 
premo Tribunal  pôde  tambam  declinar  de 
sua  competência  pelo  mesmo  motivo. 

Imaginemos,  poróm,  que  isso  não  se  desse; 
e  eu  vou  assignalar  a  que  anomalia  consti- 
tucional o  projecto  nos  levaria. 

Attendam  os  meus  col  legas  a  que  cada  uma 
das  Gamaras  Federaes  é  a  única  competente 
para  verificar  os  poderes  de  seus  membros  ; 
ora,  para  a  apuração  de  suas  eleições  respe- 
ctivas, cada  uma  das  Gamaras  necessita 
considerar  a  legitimidade  do  governo*  esta- 
doal debaixo  do  qual  a  eleição  teve  logar, 
para  consideral-a  valida  ou  nulla;  conse- 
guiu temente,  cada  uma  das  Camarás  pode, 
em  sua  soberania,  considerar  il  legitimo  um 
governo  de  Estado  já  julgado  legitimo  pelo 
poder  judiciário,  ou  vice- versa. 

Esta  situação  seria  anarchica:  —  cumpre- 
nos  evital-a. 

Abstrahindo  da  circumstancia  de  ser  sem- 
pre morosa  a  marcha  dos  feitos  judiciários, 
morosidade  que  não  se  compadece  com  a  na- 
tureza da  decisão  prompta  que  o  assumpto 
sempre  reclama... 

O  Sr.  Milton  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Cincinato  Braga— Não  disse  que  só 
por  essa  razão  deixava  de  convir  em  que  se 
affectasse  o  assumpto  ao  Tribunal  Judiciário 
mas  sim  pelas  muitas  razões  que  venho  ex- 
pondo, agravadas  por  mais  essa,  aliás  de 
ordem  secundaria  em  face  das  outras,  tanto 
que  deixo  de  alongar-mo  sobre  ella,  para 
passar  a  encarar  outras  faces  da  questão". 

Penso,  Sr.  Presidente,  ter  chegado  a  de- 
monstrar que  dos  três  poderes  federaes,  o 
judiciário  não  é,  não  pôde  ser  deante  da  Con- 
stituição, o  competente  para  conhecer  da 
matéria  referente  ao  reconhecimento  da  legi- 
timidade entre  dous  governos  estadoaes.  Sel- 
o-ha  o  executivo  privativamente  1 

Respondemos  que  não. 

Este  poder  tem  a  sua  orbita  de  acção  tra- 
çada com  meticuloso  cuidado  e  elevada  pa- 
bedoria  no  art.  48  da  Constituição.  Seu 
papel  na  federação,  mesmo  porque  eiie  e  o 
poder  armado,  está  definido  claramente  nos 
diversos  paragraphos  desse  artigo;  e  em  ne- 
nhuma das  attribuições  ai  li  ennumeradas,  se 
encontra  a  que  faz  objecto  de  nossas  locubra- 
ções  do  momento:— fora  das  attribuições  ahi 
consignadas,  elle,  si  exercer  outras,  fai-o  di- 
eta toriaimen  te,  e  ainda  assim,  si  o  tem  abu- 
sivamente feito,  tem  sido  sempre  ad^referen- 
dum  do  Congresso  Nacional. 
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Contra  a  competência  privativa  desse  poder 
para  resolver  o  assumpto,  julgo-me  desobri- 
gado de  produzir  outras  razões,  ató  mesmo 
porque  ufto  me  consta  que  pessox  alguma 
nesta  Casa  pense  que  privativamente  in- 
cumba a  este  poder  a  solução  da  ma- 
téria. 

Recordarei  á.  Camará  que  deixei  demon- 
strada a  necessidade  da  intervenção  da  União 
no  caso  de  que  se  trata  ;  demonstrei  também 
que  essa  intervenção  era  ineludUelmente 
attribuida  ao  governo  federal  pelo  art.  6» 
§§  2o  e  3o  da  nossa  Constituição. 

Si  assim  ô,  e  si  segundo  essa  mesma  Con- 
stituição deixei  demonstrado  que  tal  provi- 
dencia não  ô  da  alçada  nem  do  judiciário, 
nem  do  executivo,  claro  está  que,  para  não 
presumirmos  o  absurdo  na  lei,  imprescindi- 
velmente,  só  por  isso,  deveríamos  assentar 
pela  competência  do  Poder  Legislativo,  único 
que  resto  a  considerar  dos  três  poderes  fe- 
deraes. 

De  facto,  o  sentimento  democrático  não  nos 
seria  melindrado,  desde  que  se  considerasse 

3ue  tal  solução  ó  o  fructo  da  colloboração  de 
e  dous  altos  poderes  nacionaes,  isto  ô,das  duas 
casas  do  parlamento  com  o  chefe  da  nação:— 
si  estes  podem  errar  no  assumpto,  todo  o 
systema  representativo  ó  falho,  porque  elles 
constituem  o  seu  alicerce  vivo  e  perma- 
nente. 

Mas,  Sr.  Presidente,  não  ó  a  esse  argu- 
mento por  exclusão  que  devemos  a  firmeza 
de  nossa  convicção  pela  competência  do  le- 
gislativo para  regular  o  assumpto.  Não. 
Outros  poderosos  motivos  a  justificam. 

Antes  de  tudo,  por  sua  própria  natureza  o 
Poder  Legistativo  ó  o  que  tem  naturalmente 
mais  latitude  de  acção:  a  simples  enumeração 
de  suas  attribuições  nos  arts.  34  e  35  da 
Constituição,  disso  convence  plenamente. 
Aos  outros  podere3,  dous  círculos  circum- 
screvem  a  norma  de  acção  —  a  Constituição 
Federal  e  as  leis  ordinárias. 

Ao  legislativo,  a  Constituição  ô  o  único 
freio  imposto ;— dentro  delia,  e-lhe  licito  pro- 
videnciar sem  embaraços,  sem  peias,  sobre 
todas  as  matérias  que  interessam  á  União,  à 
nação  ;  e  já  demonstrei  que  tratamos  agora 
de  uma  matéria  do  numero  destas  ul- 
timas. 

E'  o  Poder  Legislativo  o  mais  directo  e  im- 
mediato  representante  da  Soberania  Nacio- 
nal, poder  immanento  exercido  soberana- 
mente. 

O  Sr.  França  Carvalho  —  Poder  imma- 
nente  em  corporação  que  interrompe  suas 
funeções?  ... 

O  Sr.  Cincin ato  Braga— Sim,  immanente, 
como  também  o  tem  incontestavelmente  o 
povo,  que  alias,  só  o  exercita  periodicamente 


nas  eleições,  e  nem  por  isso  ó  menos  perma 
neutemente  soberano. 

Desde  que  constitucionalmente  o  governo 
federal  deve  intervir  no  caso  em  questão, 
essa  intervenção  dá-se  de  direito  pela  acção 
do  Congresso,  a  quem  incumbe  a  escolha  dos 
meios  apropriados  para  prover  à  satisfação 
das  necessidades  publicas  :  na  impossibilidade 
de  enumerar  todos  os  casos  de  necessidades 
publicas,  implicitamente  cabe  ao  Congresso 
Nacional  julgar  dclles.  Esse  óo  espirito  de 
nossa  Constituição. 

Repito— a  intervenção  no  caso  em  contro- 
vérsia ó  um  dos  deveres  do  União,  deante  do 
art.  6o  da  Constituição  como  deixei  demon- 
strado. 

Pois  bem,  para  o  exercicio  desse  dever,  ô 
preciso  que  a  União  tenha  os  poderes  de 
cumpril-o.  Ora,  o  exercicio  dos  poderes  que 
pertencem  à  União  ó  regulado  pelas  leis  e  re- 
soluções do  Congresso  (art,  34,  §  33). 

E'  um  preceito  constitucional  que  prescre- 
ve a  intervenção  federal; — ora,  para  execução 
dos  preceitos  da  Constituição  deve  o  Congresso 
Nacional  decretar  as  leis  que  sejam  mister 
(art.  34,  §34). 

O  caso  em  que  ella  entende  com  a  obser- 
vância da  Constituição  e  das  leis  federaes,  e 
encerra  a  satisfação  de  uma  necessidade  de 
caracter  federal,  como  é  a  paz  nacional,— ao 
Congresso  cumpre  providenciar  a  respeito 
(art:  35,  §  1°). 

Nem  de  outra  sorte  se  comprehenderia  que 
a  Constituição  tivesse  dado  ao  Poder  Federal 
o  diraito  de  intervenção,  expresso  no  art.  6o, 
sem  dar  necessária  e  implicitamente  os  meios 
de  exercer  esse  direito. 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas— E1  a  questão 
já  aditada  nos  Estados  Unidos,  dos  poderes 
implícitos  do  Congresso. 

O  Sr.  Cincinato  Braga— Apoiado,  lembra 
bem  o  nobre  deputado:— ó  exactamente  o 
caso.  E  a  propósito  occorre-me  reproduzir 
aqui  as  palavras  do  notabilissimo  Story,  com- 
mentando  a  esse  respeito  a  constituição  norte- 
amoricana : 

«Todas  as  vezes,  pois,  que  se  trata  de  deci- 
dir si  um  poder  ô  constitucional,  a  primeira 
cousa  a  saber  é  si  elle  está  expresso.  No  caso 
afflrmativo  a  questão  ettà  resovida.  Mas,  si 
o  poder  não  está  expressamente  concedido 
pela  Constituição,  deve-se  ainda  procurar 
saber  si  elle  é  uma  consequência  de  um  poder 
expresso,  si  elle  ó  necessário  e  conveniente  â 
sua  execução ;  no  caso  afflrmativo,  o  Con- 
gresso pôde  exercel-o  ;  no  caso  contrario,  isso 
seria  inconstitucional.  » 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Muito  bem, 
este  critério  de  interpretação  ó  seguro  e  de» 
cisivo, 
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m  O  Sr.  Cincinato  Draoà— Sr.  Presidente,  a 
interpretação  das  clausulas  contidos  no  art.  6o 
§§2°e3°,  em  combinação  com  os  arts.  34 
§§  34  e  35  e  35,  §  Io  da  Constituição  não  pôde 
ser  uma  interpretação  restrictiva,  como  a 
querem  os  illustres  antagonistas.  Essa  her- 
menêutica seria  contraria  â  regra  trivial  de 
que  os  poderes  contidos  em  uma  constituirão, 
particularmente  em  matéria  de  administração 
dos  negócios  do  paiz,  taes  como  a  paz  nacio- 
nal, exbrna  ou  interna,  devem  sor  interpre- 
tados umplamente  ein  favor  das  vantagens 
do  bem  publico  geral.  Semelhante  regra,  como 
bem  diz  Story,  não  depende  da  forma  parti- 
cular de  um  governo,  ou  das  demarcações 
diílerentes  dos  seus  poderes,  mas  da  natureza 
e  do  objecto  do  próprio  instituto  convenccional 
chamado  governo. 

Os  meios  do  corresponder  ás  necessidades 
da  Nação,  de  evitar-lhe  perigos,  de  augmon- 
tar-lhe  a  prosperidade,  são  tão  variados  e 
complexos  que  é  preciso  deixar  grande  latitude 
â  escolha e  emprego  desses  meios :  —  donde  a 
necessidade  da  interpretação  larga  ás  attri- 
buiçòes  de  que  tratamos.  Em  vão  se  argu- 
mentam que  esta  doutrina  dá  em  resultado 
estender  os  poderes  do  governo  nacional  sobre 
a  esphera  de  legislação  dos  Eátados:— o  mesmo 
então  se  poderia  objectar  contra  qualquer 
poder  que  fosse  exercido  por  inducção  ou  por 
interpretação,  e  com  igual  força  contra  a 
União,  coroo  contra  os  governos  dos  Estados. 

Abusos  ou  erros  devem-se  temer;  mas 
abusos  ou  erros  de  um  poder  não  são  argu- 
mento contra  a  existência  desse  poder;  o 
remédio  contra  o  abuso  e  o  erro  é  mesmo  em 
relação  aos  poderes  da  União  que  em  relação 
aos  poderes  dos  Estados,  a  saber— é  oappello 
a  uma  outra  forma  ou  divisão  dos  ramos  do 
governo,  ou  o  appello  ao  próprio  povo  no 
Jivre  exercício  do  seu  direito  de  escolher 
mandatários  honrados  e  competentes.  Assim, 
com  razão  pensa  o  commentador  que  citamos 
ha  pouco. 

Na  Constituição  americana,  como  na  nossa, 
enoontram-.se  as  clausulas  que  venho  de  citar 
em  defesa  da  latitude  da  acção  do  Congresso 
Nacional.  Na  republica  norte-americana  a 
interpretação  larga,  ampliativa.  razoavel- 
mente ampliativa,  de  taes  clausulas  tem  sido 
consagrada  pela  jurisprudência  corrente  da 
Corte  Suprema. 

Observa  um  sábio  jurisconsulto  norte-ame- 
ricano  que  «talvez  mais  de  metade  da  legis- 
lação do  Congresso  não  tem  outra  garantia 
constitucional  sinão  a  interpretação  liberal 
dos  poderes  implícitos  do  governo  geral.  » 

Por  ella  ó  quo  ficou  assentado  que  ao  Con- 
gresso assistia  o  poder  de  crôar  um  Banco 
Nacional,  de  comprar  território  estrangeiro, 
oe  decretar  embargo  sobre  embarcações  exis* 


tentes  nas  aguas  da   União,   o  direito  de 
punir,  etc,  etc. 

Entre  nós  igual  tendência  se  impõe  pelo 
menos  nos  primeiros  tempos  da  Republica ;  — 
motivos  poderosos  de  desaggrogação  temos 
actuando  em  nosso  organismo  nacional :  — 
diversidade  profunda  de  climas,  diversidade 
de  direito  em  matéria  de  processo,  e  muito 
principalmente  extremada  descen trai i sacão 
financeira,  que  dia  a  dia  leva  a  União  ao 
aniquilamento,  à  custa  da  crescente  prosperi- 
dade dos  Estados.  Nessas  condições,  e  de 
patriotismo  a  attitude  daquelies  que  se 
oppoem  â  realisação  desse  trabalho  lento  de 
desaggregação  nacional,  dirigindo  as  tendên- 
cias para  o  prestigio  da  União,  sem  querer 
que  esta  se  veja  completamente  affrouxada 
também  na  ordem  politica,  como  jà  está  na 
ordem  jurídica,  como  já  está  também  na 
ordem  económica. 

Nem  infundadamente  nos  arreceiemos  da 
pratica  destas  idéas,  sob  cujo  domínio  gosa 
invejável  prosperidade  a  grande  republica  da 
America  do  Norte  :  —  na  amplitude  de  acção 
do  Poder  Legislativo  ordinário  sobre  o  caso, 
temos  a  segurança  da  liberdade  de  regular  a 
matéria,  na  medida  das  conveniências  publi- 
cas que  as  circumstancias  aconselharem  a 
qualquer  tempo. 

Sr.  Presidente,  não  preciso  dizer  mais  para 
justificar  a  competência  do  Congresso  Nacio- 
nal, do  Poder  Legislativo,  para  conhecer  do 
caso  de  duplicata  de  governos  nos  Estados. 
A  matéria  e  muito  vasta ;  dispenso-me,  porém, 
de  adduzir  mais  considerações,  já  porque 
fallo  a  collega8  de  quem  só  posso  receber 
ensinamentos  (não  apoiados) ,  já  porque  a 
hora  vae  em  muito  adeantada  e  eu  tenho 
martyrisado  demais  a  paciência  dos  nobres 
deputados... 

Diversos  Srs.  Deputados  —  Não  apoiado. 
Estamos  ouvindo  a  V.  Ex.  com  excepcionai 
prazer... 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Agradeço  esta 
immerecida  e  captivante  gentileza  dos  meus 
collegas,  á  qual  corresponderei  abreviando  as 
poucas  considerações  com  que  vou  concluir. 

De  que  é  o  Congresso  Nacional  competente 
para  conhecer  do  assumpto  em  discussão, 
nutro,  Sr.  Presidente,  a  mais  decidida  con- 
vicção pelos  fundamentos  que  já  vos  expuz. 
Resta-me  averiguar  o  meio  pelo  qual  este 
poder  exercerá  tal  attribuição.  Este  não  ô 
outro  sinão  uma  disposição  legislativa. 

A  lei  reguladora  do  assumpto  pôde  ser  de 
caracter  geral,  regendo  todos  os  casos  seme- 
lhantes, ou  não,  que  concorram  no  paiz  ;  ou 
podo  ter  caracter  especial  regendo  o  caso 
especial,  submettido  ao  exame  e  conhecimento 
do  Poder  Legislativo. 
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Um  dos  projectos  apresentados  ao  parla- 
mento seguiu  este  ultimo  caminho  —  o  apre- 
sentado pela  maioria  <ia  deputação  de  Sergipe. 

Quanto  a  mim  o  julgo  acceitavel,  porqua, 
si  o  Congresso  pôde  legislar  para  os  casos 
geraes,  para  o  género,  pode  igualmente  fazel-o 
para  os  particulares,  para  a  espécie.  ASáim, 
tem  já  o  Congresso  procedido  na  matéria 
referente  ao  estado  de  sitio,  a  qual  deve  ser 
regida  por  lei  geral  regulamentar  dos  artigos 
respectivos  da  Constituição,  e  entretanto,  á 
mingua  dessa  lei,  a  matéria  tem  sido  resol- 
vida pelo  Congresso  deante  de  cada  caso 
particular  occurrente. 

Entendo  mesmo  que  o  estudo  rigoroso  de 
cada  caso  em  especial  é  o  penhor  mais  seguro 
de  acerto  nas  decisões  do  Congresso  resolvendo 
si  no  caso  sujeito  deve  dar- se  ou  não  a  inter- 
venção federal. 

Acceitaria,  de  preferencia  ao  sil?ncio  do 
Congresso,  uma  lei  reguladora  do  assumpto 
em  these,  de  modo  genérico,  abrangendo  não 
só  o  caso  do  momento,  mas  também  os  casos 
futuros. 

Entretanto,  não  dissimulo  que  o  Congresso 
Nacional  deve  legislar  nesta  hypothe*e  com 
summas  cautelas,  em  ordem  a  não  outorgar 
ao  Executivo,  por  delegação,  poderes  que  só 
ao  Legislativo  deve  competir. 

Nem  só  esse  receio  me  assalta  o  espirito  ; 
mas,  e  sobretudo,  o  das  difflcuMades  quasi 
insuperáveis  da  coufecção  sabia  de  uma  lei 
desse  alcance. 

E'  muito  curta  ainda  a  experiência  que 
temos  do  regimen  federativo  ;  não  temos  por 
ora  tradições  bastantes  desse  systema  de  vida 
orgânica ;  os  casos  occorridos  são  em  muito 
pequeno  numero,  e  não  temos  jurisprudência 
alguma  sobre  a  matéria . 

Ora,  o  direito  por  maior  que  seja  nosso  es- 
forço, não  é  cousa  que  se  invente  ;  para  assen- 
tal-o  ó  preciso  longa  elaboração  social,  detida 
elocubracão  histórica,  que  pela  lição  do  pas- 
sado (tão  curto  aqui  de  regimen  republicano 
que  se  pode  dizer  que  ainda  não  o  temos) 
venha  a  permittir-nos  a  segurança  de  um 
critério  para  regularmos  bem  todos  os  pos- 
siveis  casos  futuros. 

O  que  incontestavelmente  urge  è  que,  de 
um  modo  ou  de  outro,  o  Congresso  Nacional 
dê  uma  solução  ao  grave  problema  que  agora 
provoca  a  sua  attenção. 

Antes  de  concluir,  agradeço  a  V.  Ex.,  Sr. 
Presidente,  e  aos  meus  illustres  collegas  a 
paciente  bondade  de  terem-me  ouvido  por 
tanto  tempo. 

Tenho  dito.  (Muito  bem.  O  orador  ê  tnua- 
mente  comprimentado  por  todos  os  seus  collegas 
presentes.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Vão  a  imprimir  as  seguintes  redacções: 


N.  119  C— 1894 

Redacção  do  projecto   n.    H9  A,  do  corrente  ' 

anno,  que  autorisa  o  governo  a  contractar 
com  Richard  J.  Reidy  ou  quem  melhores 
vantagens  offerecer  o  assentamento  de  um 
cabo  sub- fluvial  entre  Belém  e  Mandos. 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Art.  l.°  Fica  o  governo  autorisado  a  con- 
tractar com  Richard  J .  Reidy  ou  com  quem 
melhores  vantagens  oflferecer,  o  assentamento 
de  um  cabo  sub-fluvial  entre  Belém  e  Ma- 
nàos,  mediante  as  seguintes  concessões  . 

a)  privillegio  por  30  annos,  salvo,  porém, 
à  Uuião  e  aos  Estados  o  direito  de  estabele- 
cer, na  mesma  zona,  as  linhas  terrestres  que 
julgarem  convenientes,  ficando  ainda  aos 
particulares  o  direito  de  transmittir  seus  des- 
pachos pela  linha  que  preferirem  ; 

b)  isenção  dos  direitos  de  alfandega  e  de 
quacsiuer  outros  impostos  pela  exploração, 
para  todo  o  material,  inclusive  navios  empre- 
gados no  assentamento  e  reparo  das  linhas ; 

c)  cessão  dos  terrenos  devolutos  e  direito 
de  desapropriação  do  outros,  durante  o  prazo 
do  privilegio,  para  o  estabelecimento  dàs  es- 
tações, amarração  e  casas  do  cabo,  observada, 
quanto  a  desapropriação,  a  legislação  esta- 
doal  em  vigor ; 

d)  subvenção  annual  de  £  17.125  durante 
os  primeiros  20  annos  da  concessão. 

Art.  2.°  Em  troca  de  taes  favores  é  o  con- 
cessionário obrigado :  ' 

a)  a  esta  bel  eceiyio  referido  cabo  sub-fluvial, 
ramificações  para  Pinheiro,  Mosqueiro,  Soure, 
Cametá,  Breves,  Gurupà,  Chaves,  Macapá, 
Alemquer,  Monte  Alegre,  Santarém  e  Óbidos, 
no  Pará e  Parintins  e  ltacoatiara,no  Amozonas; 

b)  a  fazer  funccionar  a  linha  principal  no 
prazo  máximo  de  um  anno  e  as  outras  no  de 
18  mezes ; 

c)  a  fazer  reverter  á  União,  findos  os  30 
annos  do  privilegio,  todo  o  material,  edifica- 
ções e  terranos  empregados  no  serviço  ; 

d)  a  dar  preferencia  na  expedição  aos  tele- 
grammas  offlciaes  e  da  imprensa,  todo3  os 
quaes  terão  abatimento  de  50  %,  em  relação 

a  tarifa  adoptada  ;  > 

e)  a  organisar  esta  tarifa  tomando  por  base 
a  distancia  kilometrica  e  submettendo-a  à 
approvação  do  governo  federal,  sendo-lhe 
vedado  alteral-a  sem  acquiescencia  deste. 

Art.  3,°  O  concessionário  poderá,  em  qual- 
quer tempo,  e  pelo  prazo  do  presente  privi- 
legio, entrar  em  accordo  com  os  governos 
estadoaes  a  respeito  do  estabelecimento  de 
novas  ramificações. 

Art.  4.°  São  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Saladas  commissões,  28  de  novembro  de 
1894.—  Paranhos  Montenegro .— /.  A.  Neiva. 
—  F.  Lima  Duarte* 
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TàBELLa 

"Verbas  do  orçamento  para  as  quaes  o  Go- 
verno poderá  abrir  credito  supplementar 
no  exercício  de  1894 


MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES 

Soccorros  públicos. 

Subsidio  dos  senadores  e  deputados  e  ser- 
viço stenographico  dos  debates  dó  Senado  e  da 
Camará,  durante  as  prorogações. 

BÍINIBf  ERIO  DAS  RELAÇÕES  EtTBRIORBS 
Extraordinárias  no  exterior. 

MINISTÉRIO  DA  MARINHA 

Hospitaes  —  Pelos  medicamensos  eutensls. 

Reformados  —  Pelo  soldo  de  offlciaes  e 
praças. 

Munições  de  bocca  —  Pelo  sustento  e  dieta 
das  guarnições  dos  navios  da  armada. 

Munições  navaes  —  Pelos  casos  fortuitos  de 
avaria,  naufrágios,  alijamento  de  objectos  ao 
mar  e  outros  sinistros. 

Fretes—  Comraissõés  de  saqueltratamento 
de  praças  em  portos  estrangeiros  e  em  Estados 
onde  não  ha  hospitaes  e  enfermarias,  e  para 
despesas  de  enterro. 

Eventuaes  —  Pelas  passagens  autorisadas 
por  lei,  ajudas  de  custo  e  gratificações  extra- 
ordinárias,  também  determinadas  por  lei. 

MINISTÉRIO  DA  GUERRA 

Hospitaes  —  Pelos  medicamentos,  dietas  e 
utensis  a  praças  de  pret. 

Praças  dê  pret  —  Pelas  gratificações  de 
voluntários  e  engajados  e  prémios  aos 
mesmos. 

Etapas  —  Mas  que  occorrerem  além  da 
»      importância  consignada. 

Despezas  de  corpos  e  quartéis— Pelas  forra- 
gens e  ferragens . 

Classes  inactivas  —  Pelas  etapas  das  praças 
invalidas  e  soldo  de  officiaes  e  praças  refor- 
madas. 

Ajudas  de  custo  —  Pelas  que  se  abonarem 
aos  offlciaes  que  viajam  em  commissões  de 
serviço. 

Fabricas  —  Pelas  dietas,  medicamentos  e 
utensis. 

Presídios  e  colónias  militares  —  Etapas  e 
diárias  a  colonos. 

Diversas  despezas  e  eventuaes— Pelo  trans- 
porte de  praças  e  coniedorias  de  embarque. 


MINISTÉRIO  DA    INDUSTRIA,     TlAÇÃO    E    OBRAS 
PUBLICAS 

Garantia  de  juros  ás  estradas  de  ferro  e  aos 
engenhos  centraes  —  Pelo  que  exceder  ao  de- 
cretado. 

MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

Juros  da  divida  inscripta,  etc—  Pelos  recla- 
mados além  do  algarismo  orçado. 

Caixa  de  Amortização  —  Pela  encommenda 
e  assignatura  de  notas. 

Differença  de  cambio  —  Pelo  que  for  pre- 
ciso afim  de  realisar-se  a  remessa  de  fundos 
para  o  exterior  e  o  pagamento  dos  juros  e 
amortização  dos  empréstimos  nacionaes  de 
1868,  1879  e  1889  e  das  apólices  convertidas 
de  juro  de  4  °/o  em  ouro. 

Juros  diversos  —  Pelas  importâncias  que 
forem  precisas  além  das  consignadas. 

Juros  dos  bilhetes  do  Thesouro — Idem,  idem. 

Commissões  e  corretagens — Pelo  que  for 
necessário  além  da  somma  concedida. 

Juros  dos  empréstimos  do  cofre  dos  orphãos 
—Pelos  que  forem  reclamados,  si  a  sua  im- 
portância exceder  a  do  credito  votado. 

Juros  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e 
dos  Montes  de  Soccorro— Pelos  que  forem  de- 
vidos além  do  credito  votado. 

Exercidos  findos  —  Pelas  aposentadorias, 
pensões,  ordenados,  soldos  e  outros  venci- 
mentos marcados  em  lei. 

Reposições  e  restituições— Pelos  pagamentos 
reclamados,  quando  a  importância  delias  ex- 
ceder a  consignação. 

Sala  das  commissões,  28  de  novembro  de 
1894. — Paranhos  Montenegro,  presidente.  *- 
João  Augusto  Neiva  .— F.  Lima   burrte. 

N.  171  A  — 1894 

Redacção  do  projecto  n.  17 1%  deste  anno.  que 
autorisa  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
Br.  João  Alvares  de  Azevedo  Macedo,  lente 
de  anatomia  e  physióloyia  da  Escola  Nado* 
nal  de  Bellas  Artes  um  anno  de  licença  com 
ordenado. 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  l.°  E'  o  Poder  Executivo  autorisado 
a  conceder  ao  Dr.  João  Alvares  de  Azevedo 
Macedo,  lente  de  anatomia  e  phisiologia  da 
E&cola  Naeional  de  Bellas  Artes,  um  anno  de 
licença  com  ordenado  para  tratar  de  sua 
samJe  onde  lhe  convier. 

Art.  2.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  28  de  novembro  do 
18J4. —  Paranhos  Montenegro,  presidente. — 
J.  A.  Neiva. 
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N.  171  B-1894 

Redacção  da  emenda  offerecida  ao  projecto 
n.  17 I,  deste  anno,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  seis  mezes  de  licença 
com  ordenado  ao  conferente  da  Alfandega  de 
Pernambuco  António  Leonardo  de  Meneses 
Amorim . 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.°E' oPoder  Executivo  autofisado 
a  conceder  ao  conferente  da  Alfandega  de 
Pernambuco  António  Leonardo  de  Menezes 
Amorim,  seis  mezes  de  licença,  com  ordenado 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Saia  das  commissões,  28  de  novembro  de 
1894. —  Paranhos  Montenegro ,  presidente. — 
/.  A.  Neiva. 


N.  173  A -1894 

Redacção  do  projecto  n.  173  deste  "anno,  que 
autorisa  o  governo  a  conceder  um  anno  de 
licença  com  ordenado  a  Jacintho  Dias  Car- 
doso, Io  official  da  secretaria  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas. 

O  Congressso  Nacional  resolve  : 

Art.  1 .°  Fica  o  governo  autorisado  a  con- 
ceder um  anno  de  licença  com  o  respectivo 
ordenado  ao  cidad&o  Jacintho  Dias  Cardoso, 
Io  official  da  secretaria  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  28  de  novembro  de 
1894.  —  Paranhos  Montenegro.  —  F.  Lima 
Duarte.— J.  A.  Neiva. 


N.  121  B— 1894 

Redacção  das  emendas  da  Camará  dos  Depu- 
tados ao  projecto  do  Senado,  qne  dispõe  sobre 
as  eleições  de  que  trata  a  lei  n.  85  de  20  de 
setembro  de  1892,  art.  83. 

Art.  l.°  Como  no  projecto. 

Art.  2.°  Substitua-se  pelo  seguinte:  Cada 
um  dos  três  actuaes  districtos  eleitoraes,  em 
que,  pelo  decreto  n .  153  de  3  de  agosto  de 
1893,  se  acha  dividido  o  Districto  Federal, 
elegerá  para  o  Conselho  Municipal  nove 
membros  (intendentes),  votando  cada  eleitor 
em  seis  nomes. 


Art.  3.°  Substitua-se  pelo  seguinte:  A 
eleição  será  feita  no  primeiro  domingo  do 
mez  de  dezembro  que  preceder  ao  dia  desig- 
nado (7  de  janeiro)  para  a  renovação  do 
mesmo  conselho. 

O  Prefeito  expedirá  para  esse  fim  as  ordens 
necessárias. 


Art. 
Art. 
jecto. 
Art. 
Art. 


4.°  Como  está  no  projecto. 

5.°  e  seus  paragraphos.  Como  no  pro- 

6.°  Como  no  projecto. 
7.°  Como  no  projecto. 

Art.  8.°  Substitua-se  pelo  seguinte:  Os  tra- 
balhos da  apuração  geral  deverão  principiar 
ás  10  horas  da  manhã,  tomar-se-ha  diaria- 
mente em  livro  próprio  uma  acta  circum- 
stanciada  contendo  os  nomes  de  todos  os  ci- 
dadãos votados  em  cada  districto  pela  ordem 
numérica  «ia  votação.  No  ultimo  dia  lavrar- 
se-ha  uma  acta  geral,  resumida,  que  será  en- 
viada ao  Tribunal  Civil,  onde  ficará  archi- 
vada  e  delia  se  extrahirá  uma  cópia  para  ser 
remettida  á  secretaria  do  Conselho  Muni- 
cipal. 

Paragrapho  único.  A  apuração  geral  co- 
meçará pelo  1°  districto. 

Art.  9.°  Como  está  no  projecto. 

Art.  10.   Como  no  projecto. 

Art.  11.  Substitua-se  pelo  seguinte:  Os 
membros  de  Conselho  Municipal  servirão 
três  annos. 

Art.  12.  Substitua-ee  pelo  seguinte:  O  man- 
dato de  cada  conselho  terminará  sempre  no 
dia  7  de  janeiro  posterior  as  3°  anno,qualquer 
que  seja  o  dia  da  posse. 

Art.  13.  Substitua-se  pelo  seguinte:  As 
vagas  que  occorrerem  serão  preenchidas 
pelos  immediatos  em  votos  em  cada  um  dos 
districtos  onde  se  derem. 

Art.  14.  Como  no  projecto. 

Additivos 

Art.  Além  dos  mencionados  no  art.  4° 
da  lei  n.  85  de  20  de  setembro  de  1892,  suo 
incompativeis: 

1°,  os  delegados  de  hygiene  e  inspectores 
escolares  que  exercerem  esses  cargos  dentro 
de  seis  mezes  anteriores  á  eleição. 

2n,  os  aposentados  em  cargos  municipaes  e 
federaes. 

Art.  Poderão  ser  votados  para  mem- 
bros do  governo  municipal  os  membros  do 
mesmo  governo  que  houverem  servido  no 
ultimo  anno. 

Sala  das  commissões,  28  de  novembro  de 
1894—  Paranhos  Montenegro,  presidente.— 
/.  A.  Neiva. —F,  Lima  Duarte. 


8E8SÍO  EM  28  DE  NOVEMBRO  DE  1894 


589 


N.   118  B-1894 

Redacção  para  3a  discussão  do  projecto  n.  118 
deste  anno,  que  fixa  os  vencimentos  dos  em- 
pregados da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
BraiU. 

A'  Commissão  de  Orçamento  foi  presente  a 
seguinte  indicação  assignada  pelos  deputados 
da  Capital  Federal,  e  approvada  em  sessão  de 
30  de  julho  deste  anno: 

«Indicamos  que  a  Commissão  de  Orçamento 
reveja  as  tabeliãs  dos  vencimentos  dos  em- 
pregados da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
JBrazil. » 

Desempenhando-se  desse  trabalho,  a  Com- 
missão apresenta  as  novas  tabeliãs,  seguidas 
de  algumas  observações,  que  julgou  indispen- 
sáveis para  a  melhor  distribuição  do  trabalho 
naquella  importante  estrada  da  União,  cum- 
prindo-lhe  declarar  que  se  afastou  completa- 
mente das  ideas  apresentadas  em  emendas 
ao  projecto  n.  197  B,  de  1893,  consignando 
augmento  proporcional  a  todos  os  empregados 
da  Central,  pelos  mesmos  motivos  que  apre- 
sentou quando  offereceu  substitutivo  a  esse 
projecto. 

O  chefe  do  trafego  passa  a  ser  sub-director 
da  estrada  com  os  vencimentos  de  12:000$, 
medida  que  a  Camará  julgou  de  alto  inter- 
esse para  a  boa  administração,  por  ser  a 
secção  do  trafego  a  mais  importante  e  ficar  o 
seu  chefe  habilitado,  pela  nova  investidura, 
a  transmittir  directamente  suas  ordens. 

Assim,  é  a  Commissão  de  parecer  que  seja 
approvado  o  seguinte  projecto : 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°  Os  vencimentos  dos  empregados 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  serão 
os  declarados  nas  tabeliãs  annexas  sob 
ns.  1  a  5. 

Art.  2.°  A  presente  lei  começará  a  vigorar 
em  1  de  janeiro  de  1895. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  28  de  outubro  de  1894. 
— João  Lopesy  presidente. — Augusto  Severo, 
relator. — Alcindo  Guanabara. — Augusto  Mon- 
tenegro.—F.  Mayrink. — Almeida  Nogueira, 
—Gonçalves  Ferreira. — Arthur  Rios. 

TABELLA  I 

1»  DIVISÃO  —  ADMINISTRAÇÃO  CENTRAL 

Directoria 

1  Director 13;000$000 

Secretaria 

1*  Secretario 6:000$000 

1  Oficial 5:i00f000 


2  los  Escripturarios  a 4:800$000 

J*0*  »  » 4:8004000 

?3os  »  a 3:6O0|00O 

4  Amanuenses  a 2:4 

4  Praticantes  a ,".,  i;| 

1  Comprador 4:j 

1  Despachante 4:] 

8  Contínuos  a [....  ÍJSOOJOOO 

Thesouraria 

1  Thesoureiro , 7*2001000 

*  ?»««  a 4Í200$000 

2  Ajudantes  a 3:€r^ 

i  Escrivão 5.10 

1  2o  Escripturario 4:< 

i  Amanuense 2:40 

..  Praticantes  a i;j 

i  Continuo i;i 

Pagadoria 

i  Paçador 0:000*000 

3  ?íel*  *• 4:200*000 

3  Ajudantes  a.... 3:80<*000 

1  3o  Escripturario 3:600$000 

Almoxarifado 

1  Almoxarife 6:000$000 

1  Escrivão 4.r-rrr._ 

2  Fieis  a W.Y.Y.Y.'.  4:2 

3  Ajudantes    a ...i*".!.!  3*6 

1  *°  Escripturario ....!".. ".'.1!!!'.!  4:2 

2  Amanuenses  a..;;'/.;;;!;'.;;;;;;;;;;;;;  2:400*000 

4  Praticantes  a l:800|000 

Secção  de  carga  e  descarga 

1  Encarregado 4.3 

2  Ajudantes  a g:40i 


TABELLA  II 

8a   DIVISÃO  —  TBAFBQO 

Escriptorio  Central,  ia,  5a  0  5a  secções 

1  Chefe  do  Trafego,  sub-director 12:0001000 

1  oJ?  ant08  (chefes  do  secção)  a 7:20Õ|000 

6  Inspectores*  de  estações' a'.!'. 7.!7.1!7.  5:10^^ 

jj  !•■  Escripturarios  a 4.1 

9  2o»            >            a.. .             .  4'1 

9  3*             »            a....'.7."  ! 3:J 

1  Desenhista  de  Ia  ciasse '.'..'. \ 7. . ! \ \'m\\ "  4  Ja 

12  Amanuenses  a ",  .     "     2*< 

1  Archivista .7.7""" 2-40 

..  Praticantes  a .\.7..7.7.7.7.7.7  1:8 

6  Contínuos  a. '. .  .7.7,7. ! ! !  •  1 :800|000 

Ofíicina  autographica 

í  g00?""^^ 4.-20OS00O 

1  Mestre 3:6" 

3  Impressores  a ]'!.*!! 

Officina  telegraphica  e  eléctrica 

2  Inspectores  de  apparelhos  a 4:8001000 

1  Mestre  de  la  classe 4:800*000 

1  Arraasenista. 2:400$000 

4  Feitores  de  linha  de  1»  classe  a 2:6008000 

?0  V       4       »         »    2»       »     a 2:000f000 

1  Praticante 1:800*000 
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Movimento  dos  trens 


Oonduotores  de  1»  classe  a 

»  »   2*     »      a 

»  »  3»     »      a 

»  »  4*     »      a 

Estações   espeaiaes 

Central 


1  Agente j 

3  Ajudantes  a 4:í00éÍHX) 

10  Bilheteiros  a 3:nOCMW) 

2  Fieis  recebedores  a $iWO$000 

2  Pieis  de  arraaiem SiiMOiOOO 

2  Ajudantes  de  fiel  a ^mio  mu 

5  Conferentes  de  1»  classe  a 1:8001000 

iô          »            »    2a     »       a 2  400$í>ii0 

»            »    3»     »       a t:M»ÍW0 

8  Telegraphistas  de  4*  classe  a 4 :  MWM00 

4  »  »    2»      »       a 1:3 00 

24              »              »    3*      »       a 2:600$***) 

»               »    4a      »       a l:800$00ú 

Marítima 

1  Agente  StiflOÉJOÔ 

1  Ajudante  : 4:-to(>f0LiO 

2  Fieis  recebedores  a 3:*iJ0Í0OO 

2  pieis  de  armasera  a 3:riO<>$OflO 

2  Ajudantes  a 3:000$00u 

8  C  onferentes  de  1*  classe  a Si  *  io.-=00n 

30           »            »    2»      »       a íi  4iX)-"í«Ki 

»             »    3»      »       a i:800át>» 

3  Telegraphistas  de  3»  classe  a 2: OOO0QOQ 

S.  Diogo 

1  Agente 5:í00*000 

1  Ajndante 4;4Í 

2  Fieis  recebedores  a 3 

2     »     de  armazém  a 3; 

2  Ajudantes  a 3 

8  Conferentes  de  1»  classe  a t :  -n 

30           »             »    2»      >       a ÍMOftfOOO 

»            »    3»     »      a i:*00$r*w 

3  Telegraphistas  de  2*  classe  a 3:i(X)|ÒÓ0 

5  »              »    3»      »      a iiym.jmr' 

Norte 

1  Agente 5:400*000 

1  Ajudante 4 .  40  «fw>> 

i  Bilheteiro  3:0UO#hW 

i  Fiel  recebedor 3:itid*ij00 

2  Fieis  de  armazém  a 3:^3iwi0O 

$  Conferentes  de  1»  classe  a 2:$Oti&X>0 

8          »            »    2a      »      a £: 4004QOO 

»             »    3a      »       a i$9QQfQDQ 

Centro  commcvcicU  (Rio) 

1  Agente  (2*  classe) 4*2001000 

i  Conferente  de  ia  classe i:>uOSQO0 

3  Conferentes  debelasse  a a;|0rl*j00 

»            »  3a       »    a i:-0U$0M 

• .  Telegraphistas  de  3»  classe  a * i  £UO$(X)0 

Centro  Commercial  (S,  Paulo) 

1  Agente  (2»  classe) 4:â00|000 

1  Conferente  de  la  classe SiriMWfOCO 

2  Conferentes  »  2»        »    a 2:4OO$0MJ 

»            »   3»       »    a ttSQOfJPO 


Estações  diversas 


primeira  classe : 

1  Agente , 

1  Ajudante 

1  Fiel 

2  Conferentes  de  2a  classe  a... 
•  •  »  »   3*       »     a*. 


Segunda  classe: 


1  Agente 

1  Fiel 

2  Conferentes  de  2»  classe  a. 

»  »    3a      »       a. 


Terceira  classe: 

I  Agente 

1  Conferente  de  2*  classe... 
»  »  3*      »     a. 

Quarta  classe : 
1  Agente 

. .  Conferentes  de  >*  >:;a<s** 


Quinta  classe: 


1  Agente 

. .  Conferentes  de  3>  -;as  .-*..  . 


3:600*000 
2:4OO$000 

l:8OO|D00 


3:0OO$000 
1:800*000 


2:600*000 

í.soojooo 


Serviço  telt,gra~th*c     \  .«  estações 

.  Telegraphistas  de  la  cias**  a 4 :2G0*  10 

»    2a      ,       a 3:ôOJsaO-0 

»               »    3a      »       a 2MC -H»-y 

»               »    4*      »        a i:8i0$>4 


TABBLLA  III 

3»  DIVISÃO   —  CONTABILIDADE 

la  secção 
Contadoria 


1  Ch-f 


1:800  0 


1  Cih'»   or 6:000*000 

1  Ajn  lacte 5:10i** 

1  Otficai.... ; $:10J 

8  lo«  Êscriptu^ar  o*  a *: 

10  2o*  »  a 4:2 

12  30»  »  a 3:6 

85  Amanuense*  a 2:4 

1  Archivista 2:40 

..  Praticantes  a 1:8    , 

2  Contínuos 1:800*000 

Jmirti  ã.  de  bilhetes 

1  Impressor 3:2004000 

3  Ajudantes  a 2:000*000 

2-»  SECÇÃO 

CorUiiUidade  gJtal 

1  Guarda-hvios. 6:000|00n 

1  Ajudante. 5:100*000 

1  Encarregado  do  íuoute-pio 5:100jOOO 

3  los  Escnptaranos  a 4:800$000 
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2*w              » 

a 

4: 

2  Amanuenses  a , 
1  Continuo 

a 

3: 
3: 
1: 

TABELLA  IV 

4»  DIVISÃO  —  LOCOMOÇÃO 

t  Chefe. ft&IÚÉQOO 

2  Ajudantes  a %  00 

1  Chefe  de  officinas G:  1)00(000 

1      >       »    secção Íí<í0h$iO0 

1  Official 5:n.0í000 

1  Encarregado  do  deposito t> :  1 '  k <$ú00 

1  Ajudante li:  -iii^hOO 

3  loa  Escripturarios  a 4:800(000 

4  2o»  »  a..,...., 4:2l»0$000 

6  3o«  »  a íi:rt"K>íOOO 

6  Amanuenses  a ÍMíMjuOO 

..  Praticamos  a í:SGj,sO00 

7  Armazenistas  a 1: :  40  -yi  «00 

2  Desenhistas  de  1«  classe  a A;h'm"i>i(X) 

2  »  »    2*     »       a 4:í«*'.--i"i00 

6  Chefes  de  deposito  de  machinas  a . . . .  4 :  ^00^)00 

1  Inspector  de  depósitos 5: 10  <P  00 

.  •  Machinistas  de  1»  classe  a A  tf W00 

»  »  -        u 4:;íO.i>Q00 

»  •'      -        r 3;b0u«"00 

..  Mestres  de   :»     ...>se  a 4:800*000 

»  *      »       a 4:200jotK) 

»         »    3*      »       a 3:tJ00>000 

3  Contínuos  a 1:800(000 

i  Professora 2:400(000 


TABELLA  V 

6*    DIVISÃO  —  LINHA    B    BDIFICIOS 


1  Chefe *:sO0(0Q0 

1  Ajudante 7:200*000 

1  Chefe  de  secção  technica ti :  rn  k  V.  XX) 

1  Official 5:10MOOO 

3  Io8  Escripturarios  a 4:800(000 

4  3»            »              a -ií-MO.-<)00 

5  3"            »              a a:<>00(')00 

6  Amanuenses  a 2:  .-^-)00 

1  Archivista MMP00 

•  •  Praticantes  a itSOUíOOO 

2  Desenhistas  de  1*  classe  a 4 :  so  ~>$(MM> 

4           »            »    8»     »       a «ílOOpOO 

4           »             »    3*      »        a 3:000(000 

..  Engenheira*  residentes  a d;ri00.í*)00 

..  Ajudantes  a 4:hOO.jiJ00 

. .  Mestres  de  unha  de  1*  classe  a 3:  rtfigflOO 

»»»»£»»      a S:r>tO$000 

»       »       »     »    8a       »      a Í?4QnÕ00 

•  •  Armasenistas        »    1»       »     a J:"> '(SgOOO 

»            »     »    2"       »     a 2:400(000 

..  Mestres  de  officio  »    2a       »     a 4:^>0£l00 

»      »     »       »    3a        »      a líflOOÍOOO 

3  Contínuos  a 1 :  *■  0(«>fXX) 


OBSERVAÇÕES 

l.a  O  accrescimo  dos  vencimentos  marcados  nestas 
tabeliãs  não  influirá  para  os  efifeitos  do  monte-pio,  que 
não  será  por  este  motivo  augmentado,  até  que  seja 
reformada  também  essa  lei. 

2. a  Para  o  cargo  de  ajudante  de  chefe  do  trafego, 
que  tiver  de  dirigir  o  serviço  da  3a  secção,  só  poderá 
ser  nomeado  profissional  electricista  de  reconhecida 
competência. 

3.«  Para  as  nomeações  de  inspectores  de  estações 
será  a  linha  dividida  nos  seguintes  districtos: 


l.o  Central  á  Barra  do  Pirahy  e  ramaes  de  Santa  Crus 
e  Macacos. 

2.o  Vargem  Alegre  á  Cachoeira. 

3.o  Lorena  á  Norte. 

4.o  Ypiranga  á  Entre  Rios  e  ramal  de  Porto  Novo. 

5.o  Serraria  á  Barbacena. 

9.o  Sanatório  em  diante  e  ramal  de  Ouro  Preto. 

4. a  Para  nomeações  de  inspectores  de  apparelhos  será 
a  linha  assim  dividida: 

Io  Di8tricto,  Central  á  Barra  do  Pirahy  e  ramaes 
de  Santa  Crus,  Macacos e S.  Paulo. 

2.o  Ypiranga  em  diante  e  ramaes  de  Porto  Novo  e 
Ouro  Preto. 

5. a  o  numero  de  praticantes,  conductores  de  trens, 
conferentes  de  3a  classe,  telegraphistas.  machinistas, 
mestres  de  oficina,  e  de  offlcios,  engenheiros  residentes 
e  ajudantes,  mestres  de  linha  e  armazenistas,  e  bera 
assim  o  de  conferentes  de  la  e  2»  classes  nas  estacões  de 
Entroncamento  ou  baldeação  a  postos  telegraphicos 
será  fixado  annualmente  pelo  director,  sob  proposta 
dos  respectivos  chefes,  para  ser  contemplada  a  verba 
no  orçamento,  não  podendo  esse  numero  ser  augmen- 
tado no  exercício  sem  auto  risa  cão  do  governo. 

6.a  O  numero,  classificação  e  jornal  dos  guardas, 
feitores,  serventes,  trabalhadores,  cabineiros,  carim- 
ba d  ores,  bagageiros  e  guarda-freio  será  fixado  pelo 
director  sob  proposta  dos  respectivos  chefes,  o  qual 
lhes  abonará  de  $500  a  2(000  diários  para  os  aprendizes 
«  de  2(000  a  7§ú00  para  os  demais  jornaleiros. 

7. *  O  numero  e  diária  dos  operários,  foguistas,  gra- 
xeiros,  carvoeiros,  trabalhadores  e  serventes  será 
marcado  pelo  director  sob  proposta  do  chefe  da 
locomoção. 

8.»  Os  empregados  a  que  se  referem  as  tabeliãs  1  a  5, 
que  durante  cada  trimestre  não  tiverem  commettido  faltas 

3ue  prejudiquem  o  serviço  a  juizo  do  director,  terão 
ireito  a  una  gratificação  equivalente  a  10  %  sobre  os 
vencimentos  dos  três  mezes,  exceptuam-se  os  chefes  das 
divisões  e  seus  ajudantes,  os  engenheiros  residentes  e 
seus  ajudantes,  os  chefes  de  depósitos  e  os  machinistas 
e  os  inspectores  de  estação. 

0.a  Aos  chefias  de  depósitos,  machinistas  e  foguistas 
será  concedido,  além  dos  vencimentos  ou  diárias ;  uma 
gratificação  especial  calculada  sobre  a  economia  que 
realisarera  em  combustível  e  lubrificantes  na  conformi- 
dade de  uma  tabeliã,  que  será  organisada  pelo  chefe  da 
locomoção  e  approvada  pelo  director. 

lO.a  o  thesoureiro,  o  pagador,  os  fieis  do  thesoureiro 
e  do  pagador  e  seus  ajudantes,  a  os  bilheteiros  e  os 
fieis  recebedores  perceberão,  além  dos  seus  vencimentos, 
uma  gratificação  correspondente  a  15  %  para  quebras, 
quando  em  exercício    dos  seus  cargos. 

11. a  Todos  os  empregados,  quer  titulados  qner  jorna- 
leiros, das  estações  de  Belém ,  Macacos,  Oriente  e  Santa 
Anna  perceberão  os  vencimentos  que  lhes  competirem  e 
mais  25  %  em  razão  da  insalubridade  dessas  locali- 
dades. 

12.»  Os  agentes  e  conferentes  que  accumularem  as 
funcções  de  telegraphistas  perceberão,  além  dos  seus 
vencimentos,  a  gratificação  mensal  de  80(000. 

13. a  O  empregado  que  for  designado  para  servir  como 
auxiliar  de  gabinete  junto  aos  chefes  ue  divisão  perce- 
berá, além  dos  seus  vencimentos,  a  gratificação  mensal 
de  50(000. 

44. a  Ficara  supprimidas  todas  as  diárias  a  titulo  de 
despezas  de  viagem  concedidas  actualmente,  menos 
aos  empregados  da  thesouraria  encarregados  de  fazer 

Íiagamento  ao    pessoal,  quando    executarem  o   serviço 
ora  de  sua  repartição. 
15.a  Cada  residência  poderá  ter  um  ajudante  quando 
o  serviço  o  exigir. 

16. &  Aft  nomeações  de  praticantes,  conferentes  de  3* 
classe,  telegraphistas  e  conductores  de  4a  classe  serão 
feitas  mediante  concurso,  sendo  que  para  obter  no- 
meação de  telegraphista  do  4a  classe  deverá  o  candidato 
ter  praticado  gratuitamente  e  mostrar-se  habilitado  em 
exame  de  telegraphia  pratica.  As  demais  nomeações 
serão  por  accessos  da  cathegoria  inferior  para  a  irarae- 
d iatamente  superior,  attendendo-se  á  aptidão,  á  assi- 
duidade e  antiguidade  do  empregado  na  respectiva 
classe ,  descontadas,  para  esse  fim  as  faltas  ou  licenças* 
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1?.*  Serão  nomeados  por  decreto  do  governo  o  di- 
rector e  sub -director ;  por  portaria  do  ministro  o 
chefe  de  divisão  e  ajudantes,  o  thesoureiro,  pagador 
e  seus  ajudantes,  o  almoxarife,  fieis  e  ajudantes,  o 
encarregado  da  carga  e  descarga  e  ajudantes,  os 
escrivães,  o  guarda-hvi-os,  o  contador  e  ajudantes,  o 
comprador,  o  despachante,  o  secretario,  os  offlciaes, 
os  escripturarios,  o  encarregado  do  monte-pio,  os 
inspectores  de  estação  e  de  apparelhos,  os  engenheiros 
residentes  e  seus  ajudantes,  o  chefe  da  secção  technica, 
os  desenhistas  de  1*  e  2a  classes,  os  chefes  de  offlcina, 
e  chefes  de  secção,  os  chefes,  encarregados  e  inspec- 
tores de  depósitos,  os  conductores  mestres  e  machi- 
n  is  tas  de  la  classe,  os  agentes  das  estações  especiaes  e 
os  de  ia  e  38a  classes  ;  e,  pelo  director  os  demais  empre- 
gados. 

18. a  Os  empregados  que  tiverem  mais  de  20  annos  de 
serviço,  descontadas  as  faltas  e  licenças,  terão  direito 
a  uma  gratificação  de  80  %. 

Na  revisão  que  o  governo  tiver  de  faser  no  regula- 
mento da  Estrada,  tratará  de  reduzir  o  pessoal  até 
«5  o/o.  ^ 

Os  empregados  dispensados  por  esta  disposição,  que 
tiverem  mais  de  dous  annos  de  serviço  ficarão  como 
addidos,  percebendo  os  vencimentos  que  tora  actual- 
mente, ate  que  sejam  approveitados  em  empregos  de 
suas  respectivas  categorias,  cabendo-lhes  preferencia 
para  as  nomeações: 

Saladas  commissões,  1  de  outubro  de  1894.— A v- 
gusto  Severo,  relator. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  169  A  -  1894 


Parecer  sobre  as  emendas  offerecidas  em  3» 
discussão  do  projecto  n.  169  £,  do  corrente 
anno9  que  orça  a  receita  geral  para  o  ex- 
ercido de  1895 


Ao  projecto  n.  169  B,  em  3a  discussão,  fo- 
ram apresentadas  diversas  emendas  sobre  as 
quaes  a  Commissão  de  Orçamento  vem  inter- 
por parecer. 

Ao  art.  l.°  n.  1  foram  apresentadas  as  se- 
guintes emendas : 

Do  relator  da  commissão  : 

Nos  artigos  que  devem  pagar  mais  30  % 
accrescente-se  : 

Fio  torcido  ou  linha  de  qualquer  qualidade 
em  carreteis,  novellos  ou  meadas,  para  costu- 
ra, crochet,  tricot  e  semelhantes. 

A  commissão  é  de  parecer  que  seja  appro- 
vada  esta  emenda,  por  vir  protejer  a  indus- 
tria nacional. 

Do  Sr.  Frederico  Borges  : 

Os  calçados  de  qualquer  espécie  que  medi- 
rem de  17  a  22  centímetros,  mais  30  %  dos 
respectivos  direitos. 

A  commissão  sobre  esta  emenda  pondera  o 
seguinte  : 

Esta  espécie  de  calçado  paga  60  %  ad  vo- 
tarem, além  de  60  %  addicionaes. 


Este  calçado  que  ordinariamente  é  destina- 
do a  senhoras  e  creanças  soffre  pela  nota  6a 
da  tarifa,  mais  20  %  quando  elles  são  borda- 
dos de  fio  de  ouro  ou  prata  e  quando  o  cano 
(ó  mais  alto  que  o  comprimento  do  calçado. 

Alóm  disto,  quando  os  ditos  calçados  são  de 
seda  ou  com  mescla  de  seda  jà  pagam  30  •/• 
de  addicionaes,  pelo  projecto  da  commissão, 
de  modo  que  é  o  calçado  mais  barato  e  mais 
necessário  às  classes  pobres  que  a  emenda 
vem  impor.  Em  vista  destas  considerações  é 
a  commissão  de  parecer  que  a  emenda  seja 
rejeitada. 

Do  Sr.  Gustavo  Veras  e  outros  : 

Fica  o  governo  autorizado  a  elevar  as  ta- 
rifas de  10  a  30  %  em  relação  aos  riscados  e 
domésticos  e  outros  tecidos  estrangeiros,  si- 
milares dos  fabricados  no  paiz,  como  meio  de 
fomentar  o  desenvolvimento  da  industria 
têxtil. 

Esta  emenda  não  pôde  ser  aceita  pela  com- 
misáão,  porquanto  ella  vem  onerar  os  artigos 
de  primeira  necessidade  de  uso  das  classes 
pobres  e  já  bastante  sobrecarregadas  pela 
tarifa. 

Effectivamente  os  direitos  protectores  de 
que  pagam  as  fabricas  de  fiação,  elevam-se  a 
100  %  a(í  valorem  sobre  os  artigos  similares 
estrangeiros. 

Accresce  que  a  emenda  está  redigida  de 
modo  a  ser  difflcil  sua  inclusão  no  orçamento 
os  seus  autores  deveriam  especificar  que  ar- 
tigos pretendem  tributar  e  determinar  o 
quantum  certo  da  imposição  que  pedem,  de 
modo  a  prevenir  duvidas  que  com  certeza 
apparecerão  na  pratica. 

A  commissão  considera,  por  fim,  que  muitos 
desses  artigos,  já  soffrem,  o  augmento  de  30  •/• 
pelo  projecto  do  orçamenio. 

Do  Sr.  Frederico  Borges  e  outros : 
Ao  art.  9o  diga-se: 

O  imposto  de  1  %  sobre  o  capital  das  lote- 
rias  federaes  e  de  2  %  sobre  as  loterias  esta- 
doaes,  será  pago  pelos  respectivos  concessio- 
nários antes  de  ser  os  respectivos  bilhetes 
expostos  á  venda. 

Esta  emenda  também  se  refere  ao  n.  40  do 
art.  Io  do  projecto. 

Esta  emenda  modifica  a  taxa  que  a  commis- 
são propõe  sobre  as  loterias,abaixando-a  sen- 
sivelmente. Assim  ó  que  a  commissão  propõe 
o  imposto  de  2  7o  sobre  o  capital  das  loterias 
federaes  e  3  %  sobre  o  capital  fias  loterias 
estaduaes  cujos  bilhetes  forem  vendidos  na 
Capital  Federal. 

Estabelecendo  a  disposição  nestas  taxas 
a  Commissão  de  Orçamento  transigiu  com  a 
opinião  daquelles  que  pensam  que  se  deve 
garantir  o  mercado  da  Capital  Federal  as  lo* 
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terias  que  veein  a  aproveitar  aos  estabeleci- 
mentos de  caridade  nella  situados. 

A  emenda  vai  além;  abaixa  estes  impostos 
a  1  %>  sobre  o  capital  das  loterias  ffederaes  e 
2  °/0  sobre  o  capital  das  loterias  estaduaes ! 

A  commissáo  pondera  quão  afflictiva  e  a  si- 
tuação dos  cofres  iiiblicosque  estão  luctando 
com  grandes  difflculdades  ! 

Grandes  sacrifícios  são  exigidos  de  todas  as 
cias  >  es  d  »  paiz,  desde  o  operário  até  o  com- 
merciante  honesto,  já  tão  oberado  de  im- 
postos. 

Os  impostos  de  importação  crescem  e  este 
crescimento  recahe  exactamente  sobre  artigos 
de  consumo  do  pobre  e  do  remediado. 

Ainda  mais  :  os  compromissos  públicos  são 
de  tal  ordem  que  a  Commissáo  não  hesitou 
em  propor  um  imposto  sobre  as  prestações 
dos  novos  seguros  de  vida.  Pois  bem  ;  é 
diante  desta  situação  que  s  *  pr.  tende  abai- 
xar a  taxa  das  loterias!  A  Commissáo  de 
Orçamento,  desde  que  propoz  um  imposto 
sobre  a  providencia  e  a  economia,  não  pôde 
concordar  em  que  se  procure  diminuir  a  con- 
tribuição lançaria  sobre  o  vicio  e  o  jogo. 

Sobre  o  n.  41  do  art.  Io  do  projecto  foram 
apresentadas  as  três  seguintes  emendas: 

Do  relator  da  Commissão— Ao  n.  41  do 
art.  Io: 

Restabeleça-se  o  imposto  de  dous  réis  sobre 
o  charuto  de  fabrico  nacional ; 

Do  Sr.  Manoel  Caetano—  Diga-se— fumo 
picado,  migado  ou  desfiado,  inclusive  o  ma- 
nufacturado em  cigarros,  por  25  grammas 
ou  fracção  desta  unidade  de  producção  na- 
cional ; 

Do  Sr.  Pedro  Vergne— Na  rubrica  41  (im- 
posto de  fumo)— supprimam-se  as  verbas  rela- 
tivas ao  fumo  de  producção  ou  fabrico  na- 
cional. 

Pela  leitura  destas  emendas  a  Camará 
verá  que  são  verdadeiros  os  conceitos  exter- 
nados pela  Commissáo  no  parecer  com  que 
fundamentou  o  projecto  de  receita. 

O  fim  dos  adversários  do  imposto  de  forno  é 
de  um  modo  ou  de  outro  supprimir  total- 
mente a  imposição.  Já  em  segunda  discussão 
se  obteve  a  suppressão  do  imposto  sobre 
charuto  nacional .  Em  3 i  discussão  tenta-se 
abaixar  o  imposto  sobre  o  fumo  picado,  mi- 
gado e  desfiado,  apezar  de  já  diminuido  pela 
Commissáo.  Assim  é  que  pela  lei  vigente  o 
fumo  picado,  migado  ou  desfiado  paga  10  réis 
por  25  grammas  e  depois  paga  2')  réis  por 
maço,  quando  manufacturado  em  cigarros,  o 
que  corresponde  na  pratica  a  outro  tanto  da 
primeira  imposição. 

A  Commissão,  querendo  retirar  o  pretendido 
vexame  de  pagamento  de  imposto  em  dupli- 
cata, supprimiu  este  segundo  imposto  e  aug- 
mentou  o  primeiro,  não  na  proporção  desta 
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suppressão,  o  que  elevaria  o  imposto  He 
10  reis  a  20  réis  por  25  grammas,  mas  so- 
mente a  15  réis.  A  emenda  Ho  Sr.  Manoel 
Caetano  abaixa  o  imposto  a  10  réis !  A  con- 
clusão a  que  pão  quiz  cbegar  o  Sr.  Manoel 
Caetano,  tirou-a  o  Sr.  Vergne  de  Abreu  ; 
propondo  a  suppressão  total  do  imposto  sobre' 
fumo  nacional,  guardando,  porem  cuidado- 
samente o  imposto  sobre  fumo  estrangeiro,  já 
tão  onerado  pelas  tarifas  aduaneiras. 

A  Commissáo  não  aceita  nem  uma  nem 
outra  emenda  ;  pelo  contrario,  insiste  pela 
conservação  do  imposto  sobre  charuto  nacional 
a  respeito  do  qual  seu  relator  apresenta 
emenda. 

A  Ca'»  ara  não  pode  consentir  que  o  vicio 
não  pague  imposto  e  será  injustiça  clamoro- 
sa deixar  permanecer  os  impostos  de  consu- 
mo sobre  fumo  estrangeiro,  que  foram  esta- 
belecidos para  permittirem  ao  nacional  pa- 
gar o  imposto. 

Do  Sr.  Rodrigues  Lima  e  outros  : 

Supprima-se  o  art.  8°  do  projecto  n.  169 
para  formar  projecto  separado. 

Esta  emenda  é  um  meio  indirecto  de  fazer 
rejeitar  o  imposto  de  que  cogita  o  mesmo 
artigo. 

A  Commissáo  não  comprehende  como  se 
destaca  para  constituir  projecto  uma  dispo- 
sição que  crêa  um  imposto. 

0  orçamento  da  receita  é  o  logar  appro- 
priado  para  se  crear,  supprimir  e  regularisar 
as  imposições. 

Si  todos  os  impostos  devessem  ser  creados 
em  lei  especial,  de  nenhuma  utilidade  seria 
a  fixação  annua  do  imposto. 

Opina,  portanto,  a  Commissáo  que  a  dita 
emenJa  seja  rejeitada. 

Do  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  : 
Accrescente-se  ao  art.  2o : 

§  4.°  Além  da  revisão  geral  de  que  trata 
o  paragrapho  anterior,  o  governo  organizará 
imiuediatamente  tarifas  diflerenciaes,  ele- 
vando de  lo  a  50  0/o  a  tarifa  actual  e  appli- 
cando-as  aos  paizes  estrangeiros,  conforme  as 
conveniências  da  politica  internacional  e  fi- 
nanceira. O  governo  procurará  por  este  modo 
obter,  tanto  quanto  f.»r  possível,  além  de 
outras  vantagens,  o  abaixamento  de  impostos 
de  import  cão  no  estrangeiro  para  os  nossos 
géneros  e  o  equilíbrio  orçamentário. 

Esta  emenda  encerra  uma  ideia  que  mere- 
ce todo  os  appiausos  da  commissão  e  que  já 
foi  inscripta  no*  orçamentos  de  1893  e  1894. 

Ella  propõe  uma  importante  me  Hda  de 
caracter  internacional  de  grande  alcance  e  de 
resultados  práticos  constatados. 
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Nao  convindo,  porém,  demorar  a  medida 
estabelecida  pelo  mesmo  n.  3o  do  art.  2o  que 
é  de  caracter  urgente  e  sendo  útil  que  o 
Parlamento  estude  o  mecanismo  da  tarifa 
dupla,  a  Commissão  propõe  o  seguinte 

Substitutivo 


Ao  art.   2o,  n.  3— Accrescente-sc 

O  governo  fará  estudar  e  organisar,  sob  a 
base  das  tarifas  actuaes,  duas  tarifas,  uma 
geral  e  outra  minima  a  applicar  aos  produ- 
ctos  estrangeiros  e  sujeitará  este  trabalho  â 
approvação  do  Congresso  Nacional  em  sua  pró- 
xima reunião. 


Do  Sr.  Trindade : 

Supprima-se  o  n.  1  do  art.  3o 

A  disposição,  cuja  suppressão  a  emenda 
propõe,  foi  copiada  do  orçamento  passado. 

Por  mais  que  a  considere  a  Commissão  não 
descobre  a  sua  inconstitucionalidade.  Ella  é 
inoffensiva  e  inútil,  por  isso  a  Commissão  não 
se  oppõe  a  que  seja  approvada  sua  sup- 
pressão. 

Sobre  este  mesmo  artigo  o  relator  da  com- 
missão propoz  a  seguinte  emenda  que  a 
Commissão  adopta  : 

Ao  art.  3o  n.  2  — Redija-se  assim  : 

A  praticar  operações  de  credito  no  estran- 
geiro até  seis  milhões  esterlinos  e  no  paiz 
até  100  mil  contos  em  apólices. 

Do  Sr.  Thomaz  Delfino  e  outros  : 

Ao  art.  10. 

Supprima-se  o  paragrapho  único. 

Pela  leitura  da  disposição  do  projecto,  cuja 
suppressão  a  emenda  propõe,  se  vê  que  nada 
ha  a  temer  da  adopção  do  hydrometro. 

A  disposição  tem  em  vista  as  applicações 
industriaes  e  outras  a  esta  assemelhadas  e 
nunca  limitar  o  consumo  d'agua  necessária 
para  as  habitações  particulares  e  para  gasto 
da  limpeza  e  salubridade. 

O  que  está  estatuido  no  projecto  foi  pedido 
pelo  governo  em  mensagem  como  meio  de  re- 
solver o  problema  do  abastecimento  de  agua 
na  Capital  Federal,  durante  a  estação  calmo- 
sa. Aos  termos  desta  mensagem  se  reporta  a 
Commissão,  ao  pedir  que  a  Camará  rejeite 
esta  emenda. 


Do  Sr.  Luiz  Adolpho: 

Additivo 


Fica  o  governo  autorisado  a  mandar 
cunhar  no  estabelecimento  monetário  do  es- 
trangeiro que  offerecer  melhores  vantagens, 
caso  não  o  possa  fazer  na  casa  da  Moeda,  a 
somma  de  dez  mil  contos  de  réis  (10.000:000$) 
em  moedas  de  100  e  200  réis. 

Para  obviar  a  falta  de  moedas  de  troco 
que  se  faz  sentir  em  todo  o  paiz,  a  Com- 
missão adopta  este  additivo. 

Sala  das  Commissões,  28  de  novembro  de 
1894. — João  Lopes,  presidente. — Augusto  Mon- 
tenegro, relator. — Augusto  Severo. — Alcindo 
Guanabara y  vencido  com  relação  á  emenda  do 
Sr.  Thomaz  Delfino,  que  adopto.—  Al meida 
Nogueira. — Arthur  Rios. — Alberto  Torres. — 
F.  P.  Mayrink,  vencido  com  relação  â  emen- 
da do  Sr.  Frederico  Borges  sobre  loterias,  que 
adopto. 


Emendas  offerecidas  em  3a  discussão  do  orça- 
mento  da  receita 


Ia 


Ao  art.  Io  n.  1—  Aos  artigos  que  devem  pa- 
gar mais  30  %,  accrescente-se:  Fio  torcido 
ou  linha  de  qualquer  qualidade,  em  carre- 
teis, novellos  ou  meadas,  para  costura,  cro- 
chet,  tricot  e  semelhantes. — Augusto  Monte- 
negro. 


2a 


Os  calçados  de  qualquer  espécie,  que  medi- 
rem de  17  a  22  centímetros,  mais  30  »/0  dos 
respectivos  direitos. 

S.  R.— Saladas  sessões, 27  de  novembro  de 
1 894 .  —Frederico  Borges . 


Para  onde  convier: 

Fica  o  governo  autorisado  a  elevar  as  ta- 
rifas, de  10  a  30%*  em  relação  aos  riscadas 
e  domésticos,  outros  tecidos  estrangeiros, 
similares  dos  fabricados  no  paiz,  como  meio 
de  fomentar  o  desenvolvimento  da  industria 
têxtil. 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1894. 
— Gustavo  Veras.— Viveiros.— Berredo. 
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4« 


Emenda  ao  art.  9o. 

Diga-se:  o  imposto  de  1  %  sobre  o  capital 
das  loterias  federaes  e  de  2  %  sobre  o  capital 
das  loterias  estadoaes  será  pago  pelos  respe- 
ctivos concessionários  antes  de  serem  os  re- 
spectivos bilhetes  expostos  á  venda. 

S.  R.  Saia  das  sessões,  27  de  novembro  de 
1894. — Frederico  Borges. — Monteiro  de  Bar- 
ros.—Leovigildo  Filgueiras. — Gonçalo  de  La- 
gos.— Arthur  Torres. — P.  Augusto  Borges. — 
Arthur  Orlando. 


Á»n.  41  do  art.  Io: 

Restabeleça-se  o  imposto  de  2  réis  sobre  o 
charuto  de  fabrico  nacional.—  August o  Monte- 
negro. 


6- 


Emenda  ao  n.  41  do  projecto  n.  169  B,  de 
1894.  (Consumo.) 

Diga-se:— Fumo  picado,  migado  ou  des- 
fiado, inclusive  o  manufacturado  em  cigarros, 
por  25  grammas  ou  fracção  desta  unidade  de 
producção  nacional. 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1894. 
— M.  Caetano. 


7a 


Áo  projecto  n.  169  B,  de  1894: 

Na  rubrica  41  (imposto  de  fumo)  suppri- 
mam-se  as  verbas  relativas  ao  fumo  de  pro- 
ducção ou  fabrico  nacional. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de 
1894.— Pedro  Vergne. 


Suppfima-se  o  art.  8o  do  projecto  n.  169, 
de  1894,  para  formar  projecto  separado.— 
Rodrigues  Lima.  —  Coelho  Lisboa.  —  Érico 
Coelho .  —Frederico  B->  rges>—  Ernesto  Brazilio 
— M.  Caetano  .—Paranhos  Montenegro. — Pa- 
dro  Vemge.—Tolentino  dos  Santos.  ' 


Aocrescente-se  ao  art.  2o: 

§  4.°  Além  da  revisão  geral  de  que  trata  o 
paragrapho  anterior,  o  governo  organisarà 
im mediatamente  tarifas  differenciaes,  ele- 
vando de  10  a  50  %  a  tarifa  actual  e  appii- 
cando-as  aos  paizes  estrangeiros,  conforme  as 
conveniências  da  politica  internacional  e  fi- 
nanceira. O  governo  procurará  por  este 
modo  obter,  tanto  quanto  for  possível,  além 
de  outras  ventagens,  o  abaixamento  de  im- 
postos de  importação  no  estrangeiro  para  os 
nossos  géneros  e  o  equilíbrio  orçamentário. 
—Medeiros  e  Albuquerque. 


10» 

Ao  art.  3o  n.  1,  do  projecto  n.  169  B,  de 
1894: 

Supprima-se  o  n.  1  do  art.  3*. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de 
i894.— Trindade. 


11a 


Ao  art.  3o  n.  2— Redija-se  assim: 

Ao  praticar  operações  de  credito  no  estran- 
geiro até  seis  milhões  esterlinos  e  no  paiz  até 
100  mil  contos  em  apólices.—  August o  Monte- 
negro. 


12* 


Ao  art.  10: 

Supprima-se  o  paragrapho  único. 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1894. 
— Thomaz  Delfino. — Oscar  Godoy.— José  Amé- 
rico.— Furquim  Vernech. — França  Carvalho. 
—Lins  de  Vasconcelles.— António  de  Siqueira. 
—Alcindo  Guanabara. 


13* 


Fica  o  governo  autorisado  a  mandar 
cunhar  no  estabelecimento  monetário  do  es- 
trangeiro que  offerecer  melhores  vantagens, 
caso  não  o  possa  fzer  na  casa  da  Moeda  a 
sommade  dez  mil  contos  de  réis  (10.000:000$) 
em  moedas  de  100  e 200  réis. 

Sala  das  sessões,  27  de  novembrq,dô*1894. 
— Luiz  Adolpho. 
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AtiNAKS  DA   CAMARÁ 


N.  192  A-  1894 

Abre  o  credito  extraordinário  de  3:600$  para 
pagamento  dos  vencimentos  de  um  conserva- 
dor, um  segundo  ofpciai  e  um  amanuense 
da  Bibliotheca  Nacional ,  a  partir  de  ide 
setembro  do  corrente  anno. 

A'  Commissão  de  Orçamento  foi  presente  o 
projecto  de  lei  n.  192  assignado  pelo  Sr.  Fran- 
ça Carvalho  e  outros  Srs.  deputados  abrindo 
ao  Ministério  ''a  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  de  3:600$  para  occorrer  ao  paga- 
mento dos  vencimentos  de  um  conservador, 
um  segundo  offlcial  e  um  amanuense  da  Bi- 
bliotheca  Nacional,  a  partir  de  1  de  setem- 
bro do  corrente  anno,  data  em  que  tomaram 
posse  os  funecionarios  nomeados  para  o  pre- 
enchimento destes  cargos,  creados  pelo  regu- 
lamento expedido  a  8  de  agosto. 

A  commissão  lembra  que  taes  cargos  foram 
creados  por  um  regulamento  expedido  pelo 
Poder  Executivo  e  que  a  Camará  já  reconhe- 
ceu a  necessidade  e  a  conveniência  da  creacão 
delles  incluindo-os  no  projecto  de  orçamento 
do  Ministério  do  Interior  para  o  anno  de 
1895. 

Parece-lhe  que  uma  vez  que,  esses  cargos 
foram  julgados  necessários  e  que  elles  estão 
effectivamente  providos  desde  setembro,  ó 
justo  que  se  habilite  o  Poder  Executivo  com 
os  meios  de  que  carece  para  pagar  os  ven- 
cimentos dos  funecionarios  que  os  estão  ex- 
ercendo. 

Assim,  pois,  a  Commissão  é  de  parecer  que 
o  projecto  seja  adoptado  pela  Camará. 

Sala  das  Commissões,  de  novembro  de 
1894.—  João  Lopes,  presidente.— Alcindo  Gua- 
nabara, relator.— Almeida  Nogueira. — F. 
Mayrink.—Arthur  Rios.— Alberto  Torres. — 
Augusto  Montenegro, — Augusto  Severo, 

N.  192—1894 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores  o  credito  extraor- 
dinário de  3:000$,  para  occorrer  ao  paga- 
mento dos  vencimentos  de  um  conservador, 
um  segundo  offlcial  e  um  amanuense  da  Bi- 
bliotheca Nacional,  a  partir  de  1  de  setembro 
do  corrente  anno,  data  em  que  tomaram  posse 
os  funecionarios  nomeados  para  o  preenchi- 
mento destes  cargos,  creados  pelo  regula- 
mento expedido  a  8  de  agosto. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Sessões,  de  novembro  de  1894.— 
Prança  Carvalho* — Belisario  Augusto .-^-Coelho 
Lisboa. 


O  Sr.  Presidente  —  Achando-se 
adiantada  a  hora,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 

Votação  dos  seguintes  projectos  : 

N.  165  A,  de  1894,  sobre  as  emendas  offere- 
cidas  na  3*  discussão  do  projecto  n.  165  Af 
deste  anno,  que  reorganisa  os  estados- 
maiores  do  Presidente  da  Republico,  do  mi- 
nistro da  guerra,  do  ajudante  general  do  ex- 
ercito e  do  quartel  mestre-general  (3*  dis- 
cussão )  ; 

N.  193,  de  1894,  autorisando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  um  credito  supplementar  de 
37:047$  á  rubrica  31  do  art.  2o  da  lei  191  B,  de 
30  de  setembro  de  1893  (3a  discussão) ; 

N.  181,  de  1894,  approvando o  credito  sup- 
plementar de  1.420:580$833  aberto  pelo  de- 
creto n.  1.852  do  22  de  outubro  de  1894,  à 
verba— Caixa  da  Amortização— rubrica  11  do 
art.  7o  da  lei  n.  191  B,  de  30  de  setembro  do 
1893,  para  occorrer  atót)  fim  do  corrente 
exercício  ás  despezas  já  feitas  e  por  fazer 
com  as  encommendas  e  assignaturas  de  notas 
(3a  discussão  )  ; 

N.  183,do  1894,autorisandoo  governoa  abrir 
o  credito  extraordinário  de  2.096: 135$872, 
para  occorrer  aos  pagamentos,  não  só  de  va- 
rias despezas  por  conta  da  verba— Terras  Pu- 
blicas e  Colonização— feitas  de  accordo  com 
os  contractos  celebrados,  como  também  as 
que  dizem  respeito  ás  fiscalização  dos  burgos 
agrícolas,  medição  e  discriminação  de  terras 
(3l    discussão)  ; 

N.  184,  de  1894,  approvando  o  credito  sup- 
plementar de  150:000$  aberto  pelo  decreto 
n.  1858,  de  27  de  outubro  de  1894,  á  verba— 
Exercidos  findos— rubrica  31  do  art.  7o  da  lei 
n.  191  B,  de  30  de  setembro  de  1893,  para 
regularizar  a  despeza  já  effectuada  e  solver 
outras  que  não  foram  reclamadas  ou  satis- 
feitas opportunamente  (3"  discussão)  ; 

N.  140  A,  de  1894,  autorisando  o  governo 
a  despender  a  quantia  de  50:000$,  para  salvar 
o  casco  da  fragata  Amazonas  (3*   discussão) ; 

N.  191,  de  1894,  autorisando  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  no  corrente  exercício 
um  credito  extraordinário  de  285:435,768$ 
para  reconstrucção  de  paióes  de  pólvora  na 
ilha  do  Boqueirão  e  outro  de  731 :580$  para 
despezas  com  obras  urgentes  em  diversos 
estabelecimentos  militares  (3a  discussão.) 

Das  emendas  do  Senado  ao  projecto  da  Ca- 
mará fixando  a  força  naval : 

Discussão  única  do  parecem.  128,  de  1894, 
opinando  no  sentido  de  poder  ser  discutido  e 
votado  na  mesma  sessão  um  profecto  de  fixa- 
ção de  forças  de  mar  e  terra,  que  não  íôr  a 
reproducção  de  uma  proposição  rejeitado  ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  206,  de  1894, 
autorisando  o  governo  a  abrir  o  credito  ex- 
traordinário de  25.500:0001  para  occorrer  às 
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despezas  do  Ministério  da  Guerra  atô  a  liqui- 
dação do  exercício  vigente  ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  170  B,  de  1894, 
(Orçamento  da  Viação)  ; 

2a  disdussão  do  projecto  n.  182,  de  1894, 
concedendo  à  Companhia  de  Estrada  de  Ferro 
do  Norte  do  Brazil,  prorogação  atè  dezembro 
de  1896,  do  prazo  marcado  para  a  conclusão 
das  obras  das  estradas  de  ferro  de  Aracaju 
a  Simão  Dias,  com  ramal  para  a  Cape  Ha  no 
Estado  de  Sergipe,  e  de  Taii«andarô  â  Barra 
no  de  Pernambuco  ; 

Continuação  da  2a  discussão  do  projecto 
n.  189,  de  1894,  declarando  da  competência 
do  Supremo  Tribunal  Federal  o  julgamento, 
mediante  reclamação,  das  questões  relativas 
á  validade  de  assenibléas,  governadores  ou 
presidente  de  Estados,  em  caso  de  duplicata 
ou  outro  conflicto  sobre  a  legitimidade  do  seu 
exercicio,  e  dispõe  sobre  os  casos  em  que 
somente  poder-se-ha  dar  a  intervenção  da 
iurisdicção  federal  (substitutivo  aos  projectos 
ns.  156  e  179  de  1894  ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  190  A,  de  1894, 
interpretando  a  expressão  —  com  aproveita- 
mento—do artigo  único  §  Io  da  lei.  n.  206  do 
26  de  setembro  <le  1894  ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  167,  de  1894, 
reorganisaudo  o  corpo  de  engenheiros  civis 
sob  as  bases  que  apresenta,  e  dá  outras  pro- 
videncias em  relação  á  reorganisação  geral 
dos  serviços  tech nicos  do  Ministério  da  Via- 
ção e  Obras  Publicas ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  169  C,  de 
1894,  sobre  as  omendas  offerecidas  em  3a 
discussão  ao  Orçamento  d  i  líeceita  ; 

Discussão  única  do  projecto  não  sanccio- 
nado  n.  162,  de  1894,  upprovanao  com  mo- 
dificações o  código  das  disposições  communs 
às  instituições  de  ensino  superior,  decretado 
pelo  Ooverno,  sob  o  n.  1159,  de  3  de  dezem- 
bro de  1892. 

3a  discussão  do  projecto  n.  118,  de  1894, 
fixando  os  vencimentos  dos  empregados  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil ; 

Discussão  única  do  projecto  não  sanccio- 
nado  n.  1,  de  1894,  reorganisando  o  Tribunal 
de  Coutas ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  15  C.  1894, 
determinando  que  os  vencimentos,  soldo  e 
etapa  dos  offlciaes  da  Brigada  Policial  e 
Corpo  de  Bombeiros  sejam  as  mesmas  mar- 
cadas para  os  offlciaes  do  exercito  ; 

Continuação  da  3a  discussão  do  projecto 
n.  83,  de  1894,  autorisando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  reorganisar  o  serviço  de  immigração 
e  colonisacão  da  União,  de  conformidade  com 
as  bases  que  apresenta  ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  163,  de  1894, 
revalidando  em  favor  da  nova  Companhia 
Estrada  de  Ferro  Estreito  e  S.  Praucisco  ao 
Chopim  a  concessão  a  que  se  refere  o  decreto 


n.  896  de  18  de  outubro  de  1890,  nos  termos 
do  respectivo  contracto  ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  188,  de  1894, 
determinando  que  tenha  entrada  no  Thesouro 
como  receita,  a  renda  do  Deposito  Publico  ; 
marca  vencimentos  aos  respectivos  funcciona- 
rios  e  autorisa  a  abertura  do  credito  neces- 
sário para  indemnisar  o  depositário  publico 
de  diversas  despezas,  conforme  a  liquidação 
que  o  Governo  fizer  ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  141,  de  1894. 
mandando  reverter  ao  serviço  activo  do 
exercito  e  capitão  reformado  Jeronymo  Fer- 
reira França  e  interpreta  o  art.  9o,  n.  2,  da 
lei  n.  648  de  18  do  agosto  de  1852  ; 

Discussão  única  do  projectou.  125,  de  1894, 
do  Senado,  melhorando  a  reforma  do  Io  te- 
nente da  armada  Camillo  de  Lellis  e  Silva,  e 
propõe  modificações  ao  projecto  n.  256,  de 
1893; 

2a  discussão  do  projecto  n.  109  B,  de  1894, 
dispondo  sobre  a  expulsão  do  estrangeiro,  de 
parte  ou  de  todo  o  território  nacional  ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  26,  de  1894, 
dispondo  que  os  bens  das  ordens  religiosas, 
declarados  próprios  nacionaes  ou  como  bens 
vagos,  mas  que  continuaram  ao  serviço  do 
culto  catholico,  sejam  reconhecidos  proprieda- 
de da  Igreja  Catholica,  no  uzo  e  gozo  dos 
institutos  ou  pessoas  religiosas  que  delles  se 
achavam  de  posse  ao  tempo  da  promulgação 
da  Constituição  da  Republica ; 

Discussão  única  do  projecto  não  sanccionan- 
do,  n.  119  A,  de  1892,  concedendo  aos  Io  e 
2o  cirurgiões  do  Corpo  de  Bombeiros  da 
Capital  Federal  os  lostos  de  major  e  capitão 
com  as  vantagens  que  são  inherentes  a  estes 
postos; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  202,  de  1894, 
determinando  que  os  offlciaes  do  exercito  re- 
formados ou  que  se  reformarem,  de  accordo 
com  as  disposições  do  decreto  n.  193  A  de  30 
de  janeiro  de  1890,  si  estiverem  graduados 
no  posto  immediato,  sejam  considerados,  para 
todos  os  effeitos,  como  si  estivessem  e Efecti- 
vamente providos  na  classe  de  que  tiverem  a 
graduação. 

Levanta-se  a  sessão  as  5  horas. 


147a  SESSÃO  EM  29  DE  NOVEMBRO  Dfi    1894 

Presidência  do*  Srs.  Rosae  Silva  e  Francisco 
Veiga  (2*  vice-presidente) 

Ao  meio  dia  responderam  a  chamada  os  Srs* 
Rosa  e  Silva,  Thomaz  Delfino,  Coelho  Lisboa  * 
Fileto  Pires,  Tavares  de  Lyra,  Gabriel  Sal- 
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gado,  Viveiros,  Luiz  Domingues,  Gustavo 
Verr  s  Nogueira  Paranaguá,  Frederico  Bor- 
ges, Gonçalo  de  Lagos,  Thomaz  Cavalcanti, 
Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Augusto  Severo, 
Junqueira  Ayres,  Trindade,  Tolentino  de  Car- 
valho, Carlos  Jorge,  Clementino  do  Monte, 
Rocha  Cavalcanti,  Octaviano  Loureiro,  Olym- 
piode  Campos,  Menezes  Piado,  Santos  Perei- 
ra, Augusto  de  Freitas,  Milton,  Tosta,  MaiiO'1 
Caetano,  Eduardo  Ramos,  Vergue  de  Abreu, 
Flávio  de  Araújo,  Rodrigues  Lima,  Arthur 
Rios,  Paranhos  Montenegro,  Torquato  Mo- 
reira, Galdiuo  Loreto,  António  d*  Siqueira, 
Furquim  Werneck,  José  Carlos,  França  Car- 
valho, Américo  de  Mattos,  Alberto  Torres, 
Agostinho  Vidal,  Francisco  Santiago,  Urbano 
Marcondes,  Paulino  de  Souza  Júnior,  Lan- 
dulpho  de  Magalhães,  Lima  Duarte,  João 
Luiz,  Carvalho  Mourão,  Vaz  da  Mello,  Mon- 
teiro de  Barros,  João  Penido,  Ferraz  Júnior, 
Fortes  Junqueira,  Francisco  Veiga,  Lamou- 
nier  Godofredo,  Cupertino  de  Siqueira,  The- 
otonio  de  Magalhães,  Pinto  da  Fonseca,  Pa- 
raíso Cavalcanti,  Caserniro  da  Rocha  Almeida 
Nogueira,  Gustavo  Godoy,  Herculano  de  Frei- 
tas, Paulino  Carlos,  Francisco  Glicerio,  Oví- 
dio Abrantes,  Urbano  de  Gouveia,  Francisco 
Tolentino,  Paulo  Ramos,  Fonseca  Guimarães, 
Uivada  via  Corrêa  e  Vespasiauo  de  Albuquer- 
que. 

Abre-se  a  sessão. 

Compareceram  depois  de  aberta  a  sessão  os 
Srs.  Luiz  Bacury,  Eneas  Martins,  Augusto 
Montenegro,  Carlos  Novaes,  Bricio  Filho, 
Hol landa  de  Lima,  Eduardo  de  Berredo,  Chri- 
tiuo  Cruz,  Anisio  de  Abreu,  Pedro  Borges, 
Francisco  Benévolo,  José  Beviláqua,  Arthur 
Orlando,  Coelho  Cintra,  Luiz  de  Andrade,  Me- 
deiros e  Albuquerque,  Miguel  Pernambuco, 
Geminiano  Brazil,  Gouvôa  Lima,  Z.ma,  Nei- 
va, Francis  'o  Sodre,  Paula  Guimarães,  Leo- 
velgido  Figueiras,  José  Ignacio,  Tolentino 
dos  Santos,  Sebastião  LanduJpho,  Marcolino 
Moura,  Athayde  Júnior,  Lopes  Trovão,  Oscar 
Godoy,  Alcindo  Guanabara,  Lins  de  Vascon- 
cellos,  Érico  Coelho,  Fonseca  Portel  la,  Costa 
Azevedo,  Silva  Castro,  Ernesto  Br  -zilio,  Bar- 
ros Franco,  Júnior,  Sebastião  de  Lacerl-, 
Paulino  de  Souza  Júnior,  Ferreira  1'ires,  Ar- 
thur Torres,  Carlos  d  isChagas,  costa  Júnior, 
Adolpho  Gordo,  Moraes  B  »rros,  Cincinato  Bra- 
ga, Luiz  Adolpho,  Lauro  Muller,  e  Emilio 
Blum. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Mat ta  Bicellar,  Sã  Peixoto, 
Benedicto  Leite,  Costa  Rodrigues,  Tor- 
res Portugal,  Helvécio  Monte,  Francis- 
co Gurgel,  Cunha  Silva  Maria,  Cha- 
teabri.nd,  Martins  Júnior,  Pereira  de  Lyia, 
Arminio  Tavares,  Marcionilio  Lins,  Cornelio 
da  Fonseca,  Aristides  de  Queiroz,  Cleto    Nu- 


nes, Belisario  de  Souza,  Eazebio  de  Qaei" 
roz,  Nilo  Peçanha,  Ponee  de  Leon,  Almeida 
Gomes,  Gonçalves  Ramos,  Luiz  Detsi,  Álvaro 
Botelho,  Leonel  Filho,  Octaviano  de  Brito, 
Kibeiro  de  Almeida,  Valladares,  Rodolpho 
Abreu,  Manos l  Fulgencio,  Simão  da  Cunha, 
Olegário  Maciel,  Lamartine,  Costa  Machado, 
Alfredo  Ellis  Álvaro  Carvalho,  Carlos  Gar- 
cia, Domingues  de  Castro,  Dino  Bueno,  Júlio 
de  Mesquita,  Moreira  da  Silva,  Padu;*  Sal- 
les.  Hermenegildo  «le  Moraes,  Alves  de  Cas- 
tro, Xavier  do  Valle  e  Mariano  Ramos.  E 
som  causa  os  Srs.  José  Mariano,  Gaspar 
Drumond,  Lourenço  de  Sá,  Gonçalves  Maia, 
Fernandes  Lima,  Domingos  de  Moraes,  Vieira 
de  Moraes,  Alberto  Sailes  e  João  de  Faria. 
E'  lida  e  posta  em  discussão  a    acta. 

O  Sr.  França  Carvalho  —  Sr. 

Presidente,  sou  contrario  a  rectificações  de 
acta,  e  V.  Ex.  sabe  que  raramente  venho  à 
tribuna  para  tal  fim  ;  mas,  tratando— se  de 
um  assumpto  grave,  um  dos  mais  graves  que 
se  teem  agit  do  na  Camará,  sinto-me  na 
necessidade  de  fazer  uma  rec  ti  ti  cação  quanto 
ao  discurso  que  houtem  proferi,  porque  se 
me  emprestam  opiniões  inteiramente  contra- 
rias ãs  que  tive  houtem  a  honra  de  expender 
a  esta  Camará.  Diz  a  acta  (Lê.) 

Ora,  Sr.  Presidente,  si  eu  recusei,  ô  certo, 
o  direito  de  intervenção  ao  Supremo  Tribunal 
Federal,  que  sam  duvida  alguma  eihorbita 
de  suas  attribuições,  combatendo  por  conse- 
quência o  parecer  da  comrnissão,  neguei  igual- 
mente esse  direito  ao  Poder  Legislativo,  por- 
que, a  meu  ver,  absolutamente  não  se  encon- 
tra em  nenhuma  de  suas  attribuições  seme- 
lhante faculdade,  e  nem  colhe  en  favor  dos 
que  pensam  de  modo  contrario  o  preceito  »Jos 
arts.  34  e  35  do  nosso  pacto  fundamental, 
visto  como  o  ppder  de  velar  pela  guardada 
Constituição  deve  ser  entendido  dentro  de 
suas  attribuições. 

O  Poder  Legislativo  poderá  usar  dessa  attri- 
buição  no  exercício  de  suas  funeções,  porque 
do  contrario  exhor  »ita  igualmente.  Nessa 
ocrasião  disse  eu  que  me  ia  escudar  na  valiosa 
opinião  tio  honrado  ex- Vice- Presidente  da  lie-  M 
publica,  que  deu  as  razões  por  que  não  se  podia 
tirar  partido  da  interferência  que  tem  tido  na 
America  do  Norte  o  Congresso,  em  relação 
aos  negócios  do  Estado,  porquanto  o  argu- 
mento deduzido  do  n.  18  do  ;>rt.  Io  da  consti- 
tuição Americana,  que  é  exacti  mente  igual  a 
nossa  neste  ponto,  pode,  entretanto,  sujeitar- 
se  â  elasticidade, que  a  nossa  não  pôde  Svffrer, 
porque  ella  não  delimitou  d.i  um  modo  claro, 
como  a  nossa,  a  esphera  de  acção  dos  pod  »res 
poli  ticos  ;  pelo  que  bem  disse  o  Sr.  ex-Vice- 
Presidente  da  liepublica  que,  ao  nisso  que  a 
Constituição  iiorte-americuno  facilitava  a 
intervenção,  anossi  diffleultava-a. 
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Foi  por  isso,  para  mostrar  o  inconveniente 
da  intervenção,  que  citei  a  opinião  de  S.  Ex. 
Diz  ainda  a  ac'a,  Sr.  Presidente. . . 

O  Sr.  Presidente  —  Não  ô  a  acta  que  diz 
isto,  ô  o  Diário  c/o  Congresso,  e  o  que  está  em 
discussão  é  a  acta. 

O  Sr.  Franca  Carvalho  —  Julguei  que 
o  Diário  do  Congresso  ora  a  cópia  da  acta. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  ha  tal  ;  o  que 
está  em  discussão  ó  a  acta. 

O  Sr.  França  Carvalho  —  Vou  termi- 
nar. (Lê). 

O  que  eu  disse  foi  cousa  d  i  fie  rente,  foi  qu? 
aqnolles  que  entondem  que  qualquer  poder 
da  União  tem  a  faculdade  de  intervir,  não 
podem  deixar  de  proceder  â  revisão  da  Cons- 
tituição, onde  não  se  aclia  essa  faculdade 
conferida  a  nenhum  dos  poderes  ;  o  declarei 
depois  que  era  infenso  á  reforma  constitu- 
cional para  esse  íinr»,  porque  entendo  que  o 
legislador  constitucional  decidiu  sabiamente, 
prohibindo  a  intervenção  da  União  em  as- 
sumpto peculiares  aos  Estados. 

O  Sr.  Presidente  —  Lembro  ao  nobre 
deputado  o  que  está  em  discussão  ó  a  acta. 

O  Sr.  França  Carvalho  — Concluirei,  es- 
perondo  que  a  Camará  nãoadmittirã  qne  pns- 
sem  para  ella  as  antigas  attribuiçõas,  que  ti- 
nha o  poder  centrai  sobro  seus  delegados, 
presidentes  das  províncias  ;  porque  si  passar 
o  precedente  a  moda  das  duplicatas  pegará 
e  teremos  de  ver  sempre  a  intervenção  do 
poder  central  nos  listados  designando  ás  Ca- 
marás os  governadoras  dos  Estados. 

O  Sr.  Presidente  —  A  reclamação  de 
V.  Ex.  nãe  é  r  dativa  â  acta,  e  sim  a  um 
ponto  do  Diário  do  Conqresso. 

V.  Ex.  pôde,  na  forma  do  Regimento  man- 
dar sua  rectificação  que  a  Mesa  a  acceita. 

Em  seguida  ô  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

ORDEM    DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  as 
matérias  indicadas  na  ordem  do  dia,  pnssa-se 
ã  matéria  em  discussão. 

Entra  em  discussão  única  do  parecer  n.  12S, 
do  18D4,  opinando  no  sentido  de  poder  ser  dis- 
cutido e  votado  na  mesma  sessão  um  projecto 
de  fixação  de  forças  de  mar  e  terra,  que  não 
for  a  reproducção  de  uma  proposição  rejei- 
tada . 

O  Sr.  Frederico  Borges- Sr. 
Presidente,  a  questão  que  se  agita  neste  pa- 
recer ire  parece  mais  importante  do  que  em 
Camará    V.  VIJ 


geral  se  afflgurou  à  opinião  no  momento  em 
que  ella  foi  levantada. 

Trata-se  nada  mais  nada  menos  do  que  de 
respeitar  em  sua  integridade  a  lettra  o  o  es- 
pirito da  Constituição'  Fedoral. 

O  caso  diz-se  é  inteiramente  novo  ;  mas, 
por  isso  mesmo  que  nos  achamos  em  face  de 
questão  inteiramente  nova,  ó  de  todo  o  rigor, 
de  toda  a  prudência, que  o  Poder  Legislativo, 
guarda  da  Constituição,  para  disposição  ex- 
pressa do  pacto  fundamental,  s?ja  o  primeiro 
interesse  a  observara  inviolabilidade  de  qual- 
quer disposição  dessa  Constituição. 

Sr.  Presidente,  o  parecer  da  Commissão  de 
Constituição,  Legislação  o  Justiça,  a  meu  ver 
procurou  uma  solução  mais  adaptada  ás  cir- 
cunstancias do  que  propriamente  uma  solução 
que  salvasse  os  preceitos  do  direito  publico 
constitucional.  (Não  apoiados  do  Sr.  França 
Carvalho.) 

Si  a  nobre  Commissão  quiz  encarar  a  ques- 
tão sobro  o  ponto  de  vista  da  Jure  conslituendo, 
não  resta  duvida  que  o  Congresso  podia,  apar- 
tando-so  da  Constituição,  acceitar  o  parecer. 
Mas,  si  o  Congresso  quer,  como  é  seu  dever 
imperioso  e  sagrado,  respeitar  o  que  nós 
temos  estatuído,  isto  é",  considerar  a  questão 
sobre  o  ponto  do  vista  de  juro  constituiu^  é  fora 
de  duvida  qm  a  solução  apresentada  pela 
nobre  Commissão,  afasta-se  completamente  da 
doutrina  constitucional. 

Sr.  Presidente,  o  art.  40  da  Constituição  Fe- 
deral, referindo-se  aos  projectos  rejeitados  pelo 
corpo  legislativo,  não  estabeleceu  distincçíío 
alguma,  e  onde  a  lei  não  distingue,  e  principio 
de  jurisprudência  universal,  a  ninguém  é 
licito  distinguir. 

Diz  este  irtigo.  (Lê.) 

O  Sr.  França  Carvalho  —  Rejeitado. 

0  Sr.  Frederico  Borges  —  Sr.  Presidente, 
não  ha  disposição  mais  expressa,  mais  clara, 
mais  terminante  e  mais  positiva  do  que  esta. ; 
tudo  quanto  se  afastar  da  obediência  a  esse 
preceito  tão  terminante  o  tão  claro  é  sophis- 
mar  a  doutrina  constitucional,  e  desprezar  a 
disposição  do  pacto  fundamental,  para  acom- 
modar  as  circumstancias  do  modo  o  mais 
fácil.  (Apartes.) 

O  nobre  presidente  da  Commissão,  e  seu 
collega  pela  Bahia,  estão  a  chamar  a  minha 
attencão  em  apartes  para  a  circunstancia  de 
que  a  Constituição  trata  de  projectos  rejei- 
t  idos. 

O  nobre  deputado,  porém,  lendo  o  artigo 
com  attencão,  verá  que  esse  diz  também  — 
não  sanecionados. 

São,- portanto,  os  projectos  rejeitados  pelo 
Poder  Legislativo,  como  não  sanecionados  pelo 
Poder  Executivo. 

O  Sr.  França  Carvalho  dá  um  aparte. 
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O  Sr.  Frederico  Borges  — Sr.  Presidente, 
desde  que  não  se  negar  a  necessidade  da 
sancção  do  Poder  Executivo  sobre  projectos 
do  leis  annuas,  como  complemento  do  acto 
Legislativo;  desde  que  não  se  negar  isto» 
porque  isto  seria  um  attentado  contra  a  pra- 
tica, seria  negarem-se  os  factos,  eu  entendo 
que  não  se  pôde  reproduzir  na  mesma  sessão 
projectos  ou  rejeitados  ou  não  sanccionados. 

O  Sr.  França  Carvalho—  O  mesmo  não 
pôde  sor  apresentado. 

O  Sr.  Frederico  Borges  — Isto  ó  um  so- 
phisma. 

(Ha  diversos  apartes,) 

Diz  o  nobre  deputado  que  não  é  o  mesmo 
projecto,  que  para  ser  o  mesmo  portanto, 
precisa  que  concorde  em  género,  numero  e 
caso ;  de  sorte  que  se  amanhã  se  apresentar 
um  projecto  de  fixação  de  forças  de  terra, 
em  vez  de  28.000  praças,  diga  27.999,  não  é 
o  mesmo  projecto ! 

Assim  o  corpo  legislativo  vai  por  meio  de 
um  sophisma,  postergar  o  pacto  funda- 
mental ! 

Isto,  Sr.  Presidente,  não  mo  parece  serio ; 
não  é  usando  de  argumentos  desta  ordem  que 
podemos  desprezar  a  doutrina  constitucional. 

(Apartes) . 

O  nobre  deputado,  com  tanta  sofreguidão, 
tira  conclusões  que  eu  não  autoriso ! 

Donde  collige  S.  Ex.  que  eu  queira  que  o 
paiz  fique  sem  lei  de  fixação  de  forças  ? 

Isto  ó  uma  precipitação:  ó  ser  mais  realista 
do  que  o  próprio  rei . 

INâo,  Sr.  Presidente,  não  quero  que  o.  paiz 
fique  sem  leis  de  força,  o  que  quero  é  uma 
solução  lógica  razoável,  em  que  o  c  **po  le- 
gislativo se  ponha  de  accordo  com  a  Consti- 
tuição, que  não  ha  necessidade  de  rasgar-se, 
de  desprezar-se ! 

Sr.  Presidente,  o  parecer  da  commissão  não 
se  funda  absolutamente  nem  nos  factos,  nem 
nos  principies  da  lei. 

Apenas  tive  noticia  do  parecer  ao  entrar 
hoje  nesta  casa,  e  tive  a  satisfação  de  ver 
que  no  espirito  da  Camará  em  geral  havia  a 
maior  repugnância  em  acceitar  semelhante 
solução,  porque  fere  de  frente  a  disposição 
constitucional. 

Sr.  Presidente,  nas  mãos  do  Podor  Exe- 
cutivo, está  o  meio,  o  recurso  fácil  e  suave 
de  sahirmos  dessa  dilFiculdade. 

O  Poder  Executivo  convocará  uma  sessão 
extraordinária  para  10  dias  em  acto  continuo 
â  sessão  ordinária,  para  nessa  sessão  se  apre- 
sentar o  projecto  da  fixação  das  forças  de 
terra,  salvando-se  assim  o  principio  constitu- 
cional, que  não  será  desprezado  pelo  Poder 
Logislativo,  que  é  o  primeiro  que  tem  a 
restricta  obrigação  de  velar  pela  fiel  execução 


da  Constituição  e,  portanto,  não  pode  ser  o 
primeiro  a  violal-a. 

Ora,  nós  que  temos  estado  ao  serviço  da 
Republica  em  uma  quadra  de  difficuldades 
como  esta,  esforçando-nos  para  votar  as  leis 
annuas  e  satisfazer  a  outros  reclamos  e  ne- 
cessidades publicas  ha  já  sete  mezes. 

Que  sacrifício  extraordinário   faremos  em 
trabalhar,   acto  continuo,  ao  encerramento 
das  sessões  ordinárias,   em  sessão  extraonli-        i 
na  ria  de  6,  8  ou  10  dias  para  at  tender  a  dis- 
cussão e  votação  da  lei  de  forças  de  terras? 

Onde,  Sr.  Presidente,  está  o  inconveniente 
de  o  Poder  Executivo,  de  accordo  com  o 
Poder  Legislativo,  satisfazer  a  esta  necessi 
dado  para  salvar  este  sophisma  que  vai  sem 
duvida  abrir  a  porta  a  outras  violações  ?  ! 

Sr.  Presidente,  apenas  vim  a  tribuna  j 
para  levantar  as  duvidas  que  «acudiram  no  | 
espirito,  com  a  leitura  deste  parecer,  lamen- 
tando do  intimo  da  alma  que  uma  questão 
desta  ordem  fosse  tratada  com  certa  indeflé- 
rença,  pois  vi  que  V.  Ex.  ia  quasi  encerrar 
a  discussão  sem  que  nenhum  dos  honrados 
collegas,  sem  duvida  mais  competentes  do  que 
eu  (não  apoiadoé)  tomassem  a  palavra  para 
despertar  o  espirito  publico  e  agitar  a  Ca- 
mará sobre  uma  questão  tão  monumental  e 
tão  importante. 

Senhores,  não  ô  certamente,  procurando 
illudir  e  sophismar  a  lei,  não  é  dando-se  in- 
terpretações capciosas,  lei  fundamental  á  que 
se  ha  de  salvar  a  Republica  e  consolidal-a  nos 
princípios  fundamentaes  que  devemos  obe- 
decer. 

O  Sr.  França  Carvalho  dà  um  aparte. 

O  Sr  .  Frederico  Borges— Respeito  a  boa  fé 
de  V.  Ex.  e  de  seus  collegas  ;  mas  me  parece 
que  a  interpretação  de  V.  Ex.  não  é  a  mais 
fiei  ao  espirito  da  Constituição,  nem  se  quer 
á  lettra  da  lei . 

Interpretatio  cessat  in  claris. 

A  interpretação  do  art.  40  ó  tão  clara,  e 
tão  manifestamente  contraria  â  conclusão 
deste  parecer  que  clama  aos  ceos  que  V.  Ex., 
espirito  culto  e  lúcido,  se  proponha  a  apre- 
sentar esta  conclusão  contra  o  espirito  e  con- 
tra a  lettra  expressa  do  art.  40  da  Consti- 
tuição da  Republica. 

Y.  Ex.  a  principio  insiste  e  diz  que  se 
trata  de  um  projecto  lejeitado  e  não  sanc- 
cionado ;  lendo  a  exposição  vi  que  o  projecto 
tom  esta  dupla  qualidade. 

V.  Ex.  com  i*to  mostrou  um  sophisma  o 
um  sophisma  que  não  está  na  altura,  que  não 
se  compadece  com  a  illustração  e  patriotismo 
da  Camará  dos  Srs.  Deputados,  porque  a  mo- 
dificação simples  de  uma  phrase,  muitas  ve- 
zes até  a  posição  de  urna  virgula  altera  o 
sentido  de  uma  proposição. 
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Mas  trata-so  de  um  projecto  de  fixação  de 
forças  de  terra. 

Ou  este  projecto  consigna  a  forca  de  25  mil 
soldados  ou  consigna  a  antiga  proposta  do  28 
mil  e  sempre  um  projecto  dè  força  de  terra, 
que  não  pôde  ser  tratado  na  mesma  sessão. 

Ora,  si  com  effeito  ha  necessidade  indecli- 
navol  de  dotar-se  o  governo  com  os  meios 
regulares  para  acudir  a  um  projecto  tão  im- 
portante como  este,o  si  e  (lectivamente  o  corpo 
legislativo  não  deve  encerrar  os  seus  traba- 
lhos sem  habilitar  o  Executivo  com  os  meios 
necessários  para  a  fixação  de  Torças  de  terra, 
lembro  a  Camará  dos  Srs.  Deputados,  que  o 
governo,  o  Congresso  tem  meios  dentro  da 
lei  para  resolver  a  questão  do  melhor  modo 
possível  e  e  que  antes  da  dispersão  dos  mem- 
bros do  Congresso  so  convoque  extraordina- 
riamente era  sessão  para  tratar  do  assumpto. 

Assim,  a  questão  resolve-se  suavemente, 
sem  atrictos  e  sem  violências  para  a  disposi- 
ção constitucional. 

Para  que  esta  azáfama  ? 

Para  que  esta  precipitação? 

Para  que  esta  interpretação  que  não  se 
coaduna  com  a  elevação  de  espirito  dos  nobres 
deputados? 

Portanto,  Sr.  Presidente,  invocando  o  sen 
timento  de  respeito,  de  veneração  e  de  pa- 
triotismo mesmo  que  devemos  ter  pela  no^sv 
lei  fundamental,  espero  que  a  C.imara  dos 
Srs.  Deputados,  que  os  directores  da  politica 
no  seio  desta  corporação  serão  os  primeiros  a 
influir  para  que  a  conclusão  deste  parecer 
não  passe  e  que  outra  solução  mais  legal,  mais 
constitucional  seja  acceita  qual  a  da  convo- 
cação extraordinária  para  esto  íim. 

O  Sr.    Francisco   Olicerio  — 

Sr.  Presidente,  apezar  do  muito  respeito  que 
me  merece  a  opinião  do  nobre  deputado  pelo 
Ceará  e  tendo  eu  ouvido  com  religiosa  at ten- 
ção as  observações  de  S.  Ex.,  venho  dizer  o 
que  penso  em  relação  ao  parecer  da  Com- 
roissâo  de  Justiça  sobre  o  projecto  do  fixação 
de  forças  de  terra, 
Sr.  Presidente,  em  primeiro  logar  mo  pa- 
*  reco,  como  eu  já  tive  oceusião  de  observar  ha 
poucos  dias,  que  o  art.  40  da  Constituição 
que  veda  a  renovação  de  projectos  rejeitados 
ou  não  sanecionados  na  mesma  sessão,  deve  ser 
entendido  de  accordo  com  o  art.  34  que  im- 
periosa e  anteriormente  determina  ao  Con- 
gresso a  obrigação  de  legislar  sobre  as  leis  do 
força  e  de  orçamento.  {Apoiados.) 

E'  preciso  at  tender  a  Constituição  de  har- 
monia com  esto  principio  lasico,  porque  as 
leis  primordiaes  quo  incumbem  ao  Congresso 
são  as  leis  de  orçamento  e  de  força. 

Esta  ó  a  primeira  observação  que  me  oe- 
corre. 


Em  segundo  logar,  mesmo  attendendo  te- 
chnicamente  ao  que  dispõe  o  art.  40  da  Con- 
stituição, não  vejo  em  que  S.  Ex.  se  espante 
e  ache  ahi  uma  violência  a  Constituição.  i 

Effectivamente,  Sr.  Presidente,  o  art.  40 
tem  dous  termos,  elle  refere-se  a  projectos 
rejeitados  e  a  projectos  não  sanecionados. 

Na  espécie  não  se  trata  de  projecto  rejei- 
tado: ó  um  projecto  não  sanecionado.  O 
projecto  não  sanecionado  tratara  de  20.000 
homens  e  o  projecto  que  se  pretende  offe- 
recer  trata  de  28.000. 

O  nobre  deputado  pela  Bahia  acaba  de  fe- 
rir-me  os  ouvidos  com  um  aparte,  dizendo 
que  a  não  saneção  importa  a  rejeição  de  um 
projecto.  Não  apoiado,  o  art.  40  da  Constitui- 
ção refere  se:  Io  a  projectos  rejeitados,  2o  a 
projectos  não  sanecionados. 

Ha,  portanto,  differença  entre  uma  e  outra 
ordem  de  projectos,  de  que  trata  o  art.  40. 
Mas,  vamos  ao  caso:  o  projecto,  que  foi  dis- 
cutido e  finalmente  não  sanecionado,  se  ori- 
gina da  Mensagem  do  Poder  Executivo. 
Apresentado  o  projecto  na  Camará  foi  elle  vo- 
tado ;  o  Senado  emendou  o  projecto ;  a  Cama- 
rá acceitou  a  emenda  do  Senado,  redusindo 
de  28  para  20.000  homens.  Onde  e  que  está  a 
rejeição  do  projecto  ?  Então  projecto  emen- 
dado ô  projecto  rejeitado  ?  Então  projecto 
não  sanecionado  ô  projecto  rejeitado  ?  Onde 
está  a  paridade  ?  O  projecto  não  foi  rejeitado 
e  eu  insisto  neste  ponto. 

Um  Sr.  Deputado  —  E  os  2/3  que  approva- 
ram  o  veto  ?  a  proposta  foi  rejeitada. 

O  Sr.  Francisco  Glicerto  —  Eu  não  estou 
sophismando ;  excusado  é  o  sorriso  dos  nobres 
Deputados,  como  fui  dizendo  que  estou  so- 
phismando ;  estou  convencido.  Quando  trago 
para  o  tribunal  uma  opinião  que  não  ô  mi- 
nha, tenho  a  lealdade  de  declarar  que  não  é 
minha  ;  mas  estou  defendendo  convictamente 
esta  opinião.  Pôde  ser  que  eu  esteja  em  erro 
e  acredito  mesmo  que  esteja  deante  das  ma- 
nifestações que  vejo. 

O  Sr.  Frederico  Borges  — Si  eu  visse  uma 
solução  fácil  para  o  caso,  talvez  acceitasse  a 
opinião  do  nobre  deputado  ;  mas  não  a  en- 
contro. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— A  solução  será 
indicada  por  V.  Ex.,  será  considerada  por 
mim  daqui  a  pouco  ;  ô  uma  convocação  extra- 
ordinária, não  é  ? 

Sr.  Presidente,  o  nrt.  40  da  Constituição 
refere-se  a  projectos  rejeitados  e  não  a  pro- 
jectos não  sanecionados. 

Ora,  o  projecto  não  sanecionado  consigna  o 
numero  de  20.000  praças  ;  mas  a  Camará, 
conformando-so  com  as  declarações  do  veto, 
acceitou-o.  Portanto  não  se  trata  de  projecto 
rejeitado,   trata-se  de  projecto  não  sanecio- 
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nado.  O  acto  da  Camará  não  importou  a  re- 
jeição do  projecto. 

(Trocam-se  apartes.) 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Mas  os  nobres 
deputados,  qu-3  revelam  tanto  zelo  pela  Con- 
stituição, onde  foram  buscar  essa  d istiucçno, 
o  que  ó  um  projecto  rejeitado  l.  E'  aq noite 
quo  em  uma  das  discussões  da  Camará  não  è 
approvado.  Uma  vez  o  projecto  rejeitado  por 
força. de  maioria  absoluta  de  votos,  este  pro- 
jecto não  pode  ser  renovado  nos  termos  do 
art.  40  ;  mas,  aqui  trata-se  de  um  projecto 
que  foi,  primeiro  emendado,  depois  não  sane- 
cionado. 

Um  Sr.  Deputado— O  projecto  ó  o  mesmo, 
cahe  nas  disposições  do  art.  40. 

O  Sr.  Francisco  Gltcerio  —  Creio  que  a 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra  não  apre- 
sentou ainda  o  projecto. 

Agora  quanto  à  observação  do  nobre  depu- 
tado pelo  Ceara,  relativa  à  f»cu Idade  que  tem 
o  Poder  Executivo  para  convocar  uma  sessão 
extraordinária:  isso  e  attribuição  do  Poder 
Executivo,  não  é  nossa,  o  não  resolve  a  ques- 
tão» 

Supponham  os  nobres  deputados  quo  um 
Presidente  da  Republica  faccioso  deixe  de 
sanecionar  a  lei  de  orçamento  para  assumir  a 
dictadura  financeira,  ou  deixo  de  sanecionar 
a  lei  de  forças  para  assumir  a  dietadimi  mi- 
litar ? 

A  Camará,  rejeitando  o  veíoi  espera  a  con- 
vocação extraordinária  do  Presidente  da  Re- 
publica e  olle  não  a  faz. 

Fica  ou  não  o  caso  sem  sol  lucilo  ? 

Assim,  pois,  me  parece  que  a  Camará  votan- 
do o  parecer  da  cornuússão,  acceitando  o  pro- 
jecto do  Commissão  de  Marinha  o  Guerra 
mantem-se  extrictamente  dontro  das  dispo- 
sições constitucionaes  que    nos  são   traçadas. 

Es3a  ô  a  minha  opinião,  voto  polo  parecer 
da  Commissão  de  Legislação  o  Justiça  e  de 
accordo  com  estas  minhas  observações. 

O    Sr.    Kduswdo   Ramosi  (Eslc 

discurso   deixa  do   ser  publicado,  tendo  sido 
entregue  em  tempo  ao  orador). 

O  Sr.  Ovidio  AJbraJitos  (pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  depois  de  ter  lal- 
lado  um  collega  combatendo  o  parecer,  de  pois 
do  ter  fallada  o  relator  da  com  missão,  que, 
clara  e  positivamente  expoz  as  razões  quo  o 
levaram  a  dar  esso  parecer,  o  sendo  essas 
razões,  a  meu  ver,  bastante  fundamentadas, 
peço  a  V.  Ex.  que  consulte  a  casa  si  concede 
o  encerramento  da  discussão  do  parecer  n.  128, 
de  1894. 

Consultada,  a  Camará  approva  o  encerra- 
mento pedido» 


O  Sr.  Presidente  —  Aproveito  a 
opport uni dale  de  achar  a  Camará  reunida 
para  pedir  aos  nobres  deputados  que  so 
dignem  de  comparecerá  sessão  nocturna,  no 
intuito  de  adiantar  os  trabalhos. 

Darei  a  ordem  das  matérias  da  sessão  no- 
cturna, que  ê  a  seguinte : 

Discussão  unic/i  do  parecer  n.  IG9  C,  do 
1804,  s«.bre  as  emendas  offerecidas  em  3*  dis- 
cussão do  Orçamento  da  receita  ; 

Continuação  da  2a  discussão  do  projecto 
n.  189,  de  4894,  declarando  da  competencii 
do  Supremo  Tribunal  Federal  o  julgamento, 
mediante  reclamação,  das  questões  relativ.ts 
á  validade  de  assembléas,  governadores  ou 
presidentes  dos  Estados,  em  caso  de  duplicata 
oi  outro  conílicto  sobre  a  legitimidade  do  seu 
exercício  ;  e  dispõe  sobre  os  casos  em  que 
somente  poder-se-ha  dar  a  inioivençãoda 
iurisdicção  federal  (substitutivo  aos  projectos 
ns.  156  e  179,  de  189!) 

Assim,  peço  aos  nobres  deputados  que,  às         I 
8  horas,  se  dignem  comparecer  a  sessão,afim  | 

de  haver  numero  o  poder  adiantar  os  nossos         | 
trabalhos. 

E'  annunciado  a  vct\ção  do  parecDr  n.  12S, 
de  1891. 

O  £Sr.  I^reil eriço  Borges  (pela 
ordem)  —Sr.  Presidente,  tratando-se  de  uma 
questão  constitucional  e  de  consequências 
sérias  pnra  o  pai/:,  requeiro  votação  nominal 
para  este  projecto.  (Apoiados.) 

Consultada  a  casa,  ó  approvado  o  requeri- 
mento. 

Procedondo-se  â  votação  nominal  respon- 
dem sim,  isto  é  approvain  o  parecer  n.  128 
de  18:J4,  oj  Srs.  Lima  Bacmy,  Fileto  Pires, 
Gabriel  Salgado,  Dricio  Filho,  Viveiros,  Luiz 
Domingues,'  Gustavo  Veras,  Nogueira  Para- 
naguá, Gonçalo  de  Lagos,  Thomaz  Cavalcan- 
ti, Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  José  Bevilá- 
qua, Augusto  Severo,  Tavares  de  Lyra,  Jun- 
queira Ayivs,  Trindade,  Coelho*  Lisboa, 
Coelho  Cintra,  Luiz  de  Andrade,  Miguel  Per- 
nambuco, Carlos  Jorge,  Clementinodo  Monte,  * 
Rocha  Cavalcanti,  Octaviano  Loureiro,  Oiym- 
pio  de  Campos,  Menezes  Prado,  Zama,  San- 
tos Pereira, Augusto  de  Freitas,Neiva,  Milton, 
Francisco  Sodre,  Tosta,  Manoel  Caetano, 
Eduardo  Ramos, Paula  Guimarães,  Vorgne  de 
Abreu.  Josò  Ignacio,  Rodrigues  Lima,  Toleu- 
tino  dos  Santos,  Arthur  Rios,  Marcolino 
Moura,  Paranhos  Montenegro,  Athayde  Jú- 
nior, Galdino  Loreto,  António  de  Siqueira, 
Furquim  Werneck,  França  Carvalho,  Lopes 
Trovão,  Alcindo  Guanabara,  Thomaz  Delfino, 
Américo  de  Mattos,  Lins  de  Vasconcellos, 
Alberto  Torres,  Fonseca  Por  te  lia,  Costa  Aze- 
vedo, Silva  Castro,  Agostinho  Vidal,  Ernesto 
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Brazilio,  Francisco  Santiago,  Barros  Franco 
Júnior,  Urbano  de  Gouvêa,  Paulino  do  Souza 
Júnior,  Lima  Duarte,  João  Luiz,  Vaz  de 
Mello,Monteiro  de  B  irros,João  Fen ido, Ferraz 
Júnior,  Fortes  Junqueira,  Francisco  Veiga, 
Lamounier  Godcfredfo,  Arthur  Torres, Paraíso 
Cavalcanti,  Carlos  das  Chagas,  Casemiro  da 
Rocha,  Almeida  Nogueira,Costa  Júnior,  Gus- 
tavo Godoy,  Adoipho  Gordo,  Herculano  de 
Freitas,  Moraes  Barros,  Paulino  Carlos,  Cin- 
cinnato  Braga,  Francisco  Glicerio,  Ovidio 
Abrantes,  Urbano  de  Gouvô-i,  Luiz  Adoipho. 
Lauro  Muller,  Francisco  Tolentino,  Emilio 
Blum  Fonseca  Guimarães,  Rivadavia  Correia, 
e  Vespasianode  Albuquerque.  (95.) 

Responderam  nõo  os  Srs.  :  Enéas  Martins, 
Augusto  Montenegro,  Carlos  do  Novaes, 
Hollanda  de  Lima,  Eduardo  de  Borredo,Chri- 
stino  Cruz,Anisio  de  Abreu, Frederico  Borges, 
Pedro  Borges,  Francisco  Benévolo,  Arthur 
(•liando,  Tolentino  de  Carvalho,  Medeiros  e 
Albuquerque  Geminiano  Brazil,  Gouveia 
Lima,  Leuviffildo  Filgueiras,  Flávio  de  Ara- 
újo, Sebastião  Landulpho,  José  Carlos,  Oscar 
Godoy,  Érico  Coelho,  Ferreira  Pires,  Cuper- 
tino  de  Siqueira,  Theotonio  de  Magalhães, 
Pinto  da  Fonseca  e  Paula  Ramos.  (26.) 

O  Sr.  Presidente  —  O  parecer 
n.  128,  acaba  de  ser  approvado  por  95  contra 
iiô  votos. 

O  Sr.  Ovidio  Abrantes  {pela 
ordem)—  Sr.  Prebidente,  acaba  de  ser  appro- 
vado os  parecer  da  Commissão,  opinando  no 
sentido  de  que  possa  ser  apresentado  na  mes- 
ma sessão  um  projecto  novo  do  fixação  de 
forças  de  terra. 

Estamos,  Sr.  Presidente, com  poucos  dias  de 
sessão  e  precisamos,com  a  máxima  urgência, 
approvar  esto  projecto.  Nestas  condições,peço 
a  V.  Ex.  que  consulte  a  casa  si  me  concede 
cinco  minutos  do  urgência  para  apresentar  o 
projecto. 

Consultada,  a  Camará  concede  urgência 
pedida. 

Consultada,  igualmente  si  a  matéria  de  ur- 
gência é  tal  que  deva  int^rromppr  a  ordem 
do  dia  da  sessão  de  hoje,  a  Camará  decide 
pela  afíirmativa. 

O  Sr.  Ovidio  Abrantes  —Sr. 
Presidente,  que  já  que  foi  approvado  o  pare- 
cer da  Commissão  de  Constituição  e  Justiça, 
a  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  vem  apre- 
sentar novo  projecto  do  fixação  de  forças. 

Poucas  são  as  palavras  que  direi,  justifi- 
cando esse  projecto,  pois  ja  tive  occasião  de 
manifestar  o  que  pensava  quanto  à  necessi- 
dade das  28. 160  praças. 


Pedi  a  urgência,  porque  a  Commissão 
pensa  não  polormos  demorar  a  apreciação 
da  lei  d<»  forças  já  que  temos  muito  poucos  diaa 
de  trabalho. 

Respeitando  o  parecer  da  Commissão,  não 
teve  duvida  a  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra  em  modificar  um  pouco  o  primitivo 
projecio  de  forças,  tomando  entretanto  muito 
em  considerações  as  razões  do  veto. 

Assim,  o  novo  projecto  consigna  apenas 
28.120  praças  e  não  28.160  como  o  pri- 
mitivo. 

A  commissão  pensa  estar  de  accordo  com  o 
parecer  que  acaba  de  ser  approvado,  estar 
de  accordo  com  a  Constituição  e  também  com 
os  fundamentos  do  veto. 

Mando  á  Mesa  o  novo  projecto  formulado 
pela  Commissão. 

Vem  a  Mesa  e  vae  â  imprimir  para  entrar 
na  ordem  dos  trablahos  o  seguinte 

projecto  n,  207  de  1894 

Fixa  as  forças  de  terra  para  o  exercido 
de  1895 

Para  que  o  Congresso  Nacional  resolva,  a 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra,apresenta  à 
sua  consideração  o  seguiu  te  projecto  : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1 ,°  As  forças  de  terra  para  o  exercício 
de  1895  constarão  : 

§  Io,  do3  oiBciaes  das  di Aferentes  classes  do 
quadro  do  exercito  ; 

§  2o,  dos  alumnos  das  escolas  militares  ató 
1 .200  praças  e  de  400  para  a  escola  de  offl- 
ciaes  inferiores  ; 

§  3o,  de  28. 120  praças  de  pret,  distribuídas 
de  accordo  com  os  quadros  em  vigor. 

Art.  2.°  Estas  forças  serão  completadas 
pela  forma  expressa  no  art.  87,  §  4o,  da 
Constituição  e  na  lei  n.  2.556,  de  26  de  se- 
tembro de  1874,  com  as  modificações  estabe- 
lecidas nos  arts.  3o  e  4o  da  lei  n.  39  A,  de 
30  de  janeiro  de  1892. 

Art.  3.°  Os  voluntários  perceberão,  em- 
quanto  forem  praças  de  pret,  más  uma  gra- 
tificação igual  à  metade  do  soldo  de  primeira 
praça ;  as  praças  que,  findo  o  seu  tempo  de 
serviço,  continuarem  nas  fileiras  com  ou  sem 
engajamento,  perceberão  uma  gratiflctção 
igual  ao  soldo  de  primeira  praça  ;  e  quando 
forem  excusas,  se  lhes  concederá  nas  colónias 
da  União  um  prazo  de  terra  de  1089  ares. 

Aat.  4.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  22  de  novembro  de 
1894. —  António  José  de  Siqueira,  relator.  — 
Salgado  dos  Szntos,  presidente*  *»•  Thonwt 
Cavalcanti, —  Ovidio  Abrantes. 
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O  Sr.  Ovidio  AJbx-antes  (pela 
ordem)  requer  dispensa  de  interstício  para  o 
novo  projecto  de  ílxaçãe  de  forças  de  terra, 
entrar  amanha  em  ordem  do  dia  sem  prejuiso 
da  respectiva  impressão. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

O  Sr.  José  Carlos  (para  uma  ex- 
plicação pessoal)  —  Sr.  Presidente,  tenho  ne- 
cessidade de  declarar  á  Camará  que  não  tomei 
parte  nos  trabalhos  da  Commissão  de  Mari- 
nha e  Guerra  e  que  continuo  a  convencer-me 
que  não  ha  necessidade  de  modificação  no  pro- 
jecto votado. 

O  Sr.  Presidente  — V.  Ex.  poderá  oppor- 
tunamente  discutir  o  projecto. 

O  Sr.  José  Carlos— Não  discuti  o  projecto, 
apenas  dei  uma  explicação  pessoal . 

E*  lido,  julgado  o  objecto  de  deliberação  e 
enviado  á  Commissão  de  Orçamento  o  se- 
guinte 

PROJECTO  N.  208  DE  1884 

Autorisa  o  governo  a  rescindir  o  contracto  de 
que  é  concessionaria  a  Companhia  de  Obras 
Publicas  para  o  melhoramento  do  porto  do 
Recife  e  a  mandar  immediatamente  pro- 
ceder ás  obras  respectivas,  por  administra- 
çâo,  adoptado  o  plano  já  em  começo  de  ea> 
ecução,  para  o  que  effecluará  as  necessárias 
operações  de  credito. 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

FArt.  l.°  Fica  o  governo  autorisado  a  rescin- 
dir o  contracto  de  que  e  cessionária  a  Compa- 
nhia de  Obras  Publicas  para  o  melhoramento 
do  porto  do  Recife  e  a  mandar  immediata- 
mente proceder  às  obras  respectivas  por  ad- 
ministração, adoptado  para  ellas  o  plano  jà 
em  começo  da  execução. 

Art.  2.°  O  governo  effectuará  para  isso  as 
operações  de  credito  necessárias. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de  1894. 
—  Martins  Júnior.— Paula  Ramos. —  A*  Com- 
missão de  Orçamento. 

Entra  em  discussão  a  redacção  do  projecto 
n.  136  D  de  1894,  fixando  a  despeza  do  Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Fazenda. 

O  Sr.  Noiva  —  Sr.   Presidente,  na 

âualidade  de  membro  da  Commissão  de  Re- 
acção e  na  ausência  do  digno  presidente 
dessa  commissão,  corre-me  o  dever  de  dar  á 
Camará  esclarecimentos  sobre  pequenas  alte- 


rações feita  pela  mesma  na  redacção  final  do 
projecto,  de  accordo  com  a  illustre  Commissão 
de  Orçamento. 

Depara-se  com  a  Ia  dessas  alterações  n.  12 
do  art.  Io,  quando  se  trata  do  pessoal  dos 
escaleres  da  Alfandega  do  Espirito  Santo. 

Esclareceu-se  a  redacção  substituindo  o 
cifrão  existente  pela  determinação  da  verba 
declarando-se  qual  a  despeza  a  fazer,  desde 
que  foram  elevadas  as  rações  â  30$,  mensaes, 
o  que  não  estava  no  projecto. 

Igual  especificação  fez-se  em  relação  ao 
pessoal  dos  escaleres  da  Alfaudega  de  Penedo 
pois  havia  apenas  uma  cifra  e  ficou  determi- 
nado que  seria  de  7:125$,  uma  vez  que  foram 
também  elevadas  as  rações  á  1$,  diários, 
em  365  dias. 

Também  na  mesma  verba  da  Alfandega  da 
Parnahyba  havia  cifrão,  e  também  a  com- 
missão, desde  que  foram  elevadas  as  rações, 
a  600  réis  diários  em  365.  dias,  fazendo  o 
mesmo  total  achou  a  importância  de  7: 188$, 
que  como  julga,  lhe  cumpria,  deixou  especi- 
ficada. 

O  augmento  das  rações  do  pessoal  ae  es- 
caleres de  Mantos,  foi  de  1$500  diários,  e 
estando  também  cm  cifrão  na  redacção  para 
3a  discussão,  corria  a  Commissão  o  dever  de 
determinar  a  verba,  que,  como  verá  a  Ca- 
mará, subiu  a  15:540$000.  m 

Em  relação  às  obras  da  Alfandega  da  Capi- 
tal Federal,  por  alvitre  mesmo  do  Thesouro 
Federal,  e  para  melhor  esclarecimento,  es- 
pecificou-se  qual  era  a  despeza,  porque  o  pro- 
jecto apenas  dizia:  Capital  Federal  e  Estado 
do  Rio  747:000$,  especificação  essa  que  a 
Camará  verificará  na  redacção  final  que  foi- 
lhe  distribuída.  § 

Esse  esclarecimento  lembrado  pelo  The- 
souro a  Commissão  achou-o  de  justiça,  e  fel-o 
ainda  de  accordo  com  a  digna  Commissão  de 
Orçamento. 

Houve  também  na  verba  relativa  ao  pes- 
soal da  delegacia  fiscal  de  Minas  uma  alte- 
ração. 

No  projecto  apresentado  estava  a  quantia 
de  46:200$,  emquanto  que  nas  tabeliãs  do 
Governo  e  da  Commissão  do  Orçamento  fi- 
gurava a  verba  do  25:200$000.  A  Camará 
votou  de  accordo  com  as  duas  tabeliãs  em  que 
figuravam  25:200$,  pois  o  projecto  resava 
assim :  «Como  na  tabeliã  «Orçamento  vigen- 
te »  e  portanto  entendeu  a  Commissão  de  Re- 
dacção que  deveria  determinar  essa  quantia 
de  accordo  com  o  que  foi  votado,  sanando 
assim  o  engano. 

As  demais  alterações  são  provenientes  das 
emendas  votadas  pela  Camará. 

Entendi  que,  na  ausência  de  momento,  do 
illustre  presidente  da  Commissão,  de  que 
também  faço  parte,  cumpria-me  fazer  estas 
declarações  para  que  a  Camará  saiba  que  as 
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emendas  constantes  da  redacção  final  do  pro- 
jecto n.  136  B,  são  todas  necessárias,  tanto 
mais  quanto  havia  verba  em  que  figurava 
apenas  um  cifrão. 

Em  seguida  ó  posta  a  votos  e  approvada  a 
redacção  do  projecto  n.  136  D,  de  1894,  fi- 
xando a  despeza  do  Ministério  dos  Negócios 
da  Fazenda,  o  qual  e  enviado  ao  Senado. 

São  successivamente  sem  debate  approvadas 
as  redacções  dos  projectos  153  A,  154  A, 
121  B,  119  C,  171  A,  171  B  e  173  A,  de  1894, 
os  quaes  são  enviados  ao  Sanado. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas as  seguintes  emendas  ao  prejecto 
n.  165  A,  de  1894: 

Do  Sr.  Coelho  Cintra:— Supprima- se  o  art. 
5o  do  projecto  n.  165  B. 

Do  Sr.  Ovídio  Abrantes:— Ao  art.  Io  au- 
gmente-se  o  seguinte: 

§  2.°  O  offlcial  do  gabinete  do  Ministro  da 
Guerra,  si  for  civil,  será  sempre  tirado  den- 
tre os  empregados  do  mesmo  ministério ; 
perceberá  todos  seus  vencimentos  como  em 
effectivo  exercicio  de  seu  cargo  e  terá  mais 
uma  gratificação  especial  de  356$  mensaes, 
que  correrá  pela  verba— Ia  Secretaria  de 
Estado. 

Estado-maior  do  Presidente  da  Republica: 

Em  vez  de  quatro  ajudantes  de  ordens  ca- 
pitães ou  subalternos  do  exercito  e  armada, 
diga-se  :  quatro  ajudantes  de  ordens,  olficiaes 
do  exercito  e  armada. 

Quartel-Mestre  General: 

Tratando  do  assistente,  diga-se:  um  assis- 
tente capitão  ou  otUcial  superior  do  exercito 
de  corpo  especial  ou  extranumerario. 

Em  seguida  é  approvada  em  3a  discussão 
assim  emendado  e  enviado  á  Commissão  de 
Redacção  o  seguinte 

projecto  N.    165  B  de  1894 

0  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.°  Os  estados-maiores  do  Presidente 
da  Republica,  do  ministro  da  guerra,  do  aju- 
dante-general  do  exercito  e  do  quartel-mestre 
general  ficam  organisados  com  o  seguinte 
pessoal : 

Presidente  da  Republica 

1  chefe  do  estado -maior,  general  ou  offlcial 
superior,  do  exercito  ou  armada. 

1  offlcial  superior   adjunto,  sendo  do  exer- 
cito e  da  armada. 
4  ajudantes  de  ordens,  capitães  ou  su bal- 
emos do  exercito  e  da  armada.    • 


Ministro  da  Guerra 
1  secretario,  offlcial  do  exercito. 


4  ajudantes  de  ordens. 


t  Capitães  ou  subal- 

)    ternos  de  qual- 

mi    quer    corpo    ou 

\    arma  do  exerci  to. 


Ajudante-General 


3  ajudantes  de  ordens. 


(Capitães  ou  subal- 
)  ternos  de  qual- 
í  quer  corpo  ou 
'  arma  do  exercito. 
1  assistente,  offlcial  superior  do  corpo  es- 
pecial . 

Quartel-Mestre  General 

.Capitães  ou  subal- 
2  ajudantes  de  ordens....!    ternos  de  qual" 

*i-juuauroououiuoui),,..\       qUQr       corp0      qU 

V    arma  do  exercito. 

1  assistente,  offlcial  superior  do  corpo  es- 
pecial. 

Paragrapho  único.  Além  do  estado-maior, 
o  Presidente  da  Republica  terá  um  secretario 
e  dous  offlciaes  de  gabinete,  e  o  ministro  da 
guerra  terá  um  offlcial  de  gabinete,  que  serão 
civis  ou  militares. 

Art.  2.°  O  sicretario  e  os  offlciaes  do  Pre- 
sidente da  Repubica,  si  forem  funccionarios 
públicos,  perceberão  todos  os  seus  venci- 
mentos como  em  effectivo  exercicio  de  seus 
cargos,  e  mai3  a  gratificação  de  500$  men- 
saes para  o  secretario  e  de  400$  para  os  dous 
outros  ;  no  caso  contrario  lhe  será  arbitrada 
uma  gratificação  até  o  máximo  de  1:000$  para 
o  primeiro  e  de  900$  para  os  dous  outros. 

Paragrapho  único.  Estas  gratificações  serão 
pagas  ^ela  verba— Eventuaes— do  Ministério 
do  Interior,  quando  não  estiverem  contem- 
pladas em  rubrica  especial  do  orçamento. 

Ar/  3.°  Os  vencimentos  do  pessoal  militar 
tanto  do  estado-maior  do  Presidente  da  Repu- 
blica, como  dos  estados-maiores  das  autorida- 
des mencionadas  no  art.  Io,  constarão  do  soldo 
e  etap  correspondentes  ás  snas  patentes,  gra- 
tificação de  estado-maior  de  Ia  classe,  criado  e 
mais  das  gratificações  especificadas  na  tabeliã 
infra. 

Art.  4.°  O  Presidente  da  Republica,sempre 
que  tiver  de  se  apresentar  em  frente  ás 
tropas,  se  fará  acompanhar  por  offlciaes  ge- 
neraes  e  superiores,  que  para  esse  fim  espe- 
cial forem  com  antecedência  convidados. 

Art.  5.°  Os  offlciaes  superiores  ou  capitães 
que  forem  nomeados  para  esses  cargos  passa- 
rão immediatamente  para  o  quadro  extranu- 
merario, revertendo  ao  quadro  effectivo  logo 
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quo  termina  a  commissão,  que  flnda-so  com  a 
retirada  de  seus  chefes. 

Art.  6.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

São  postos  a  votos,  approvados  em  3a  dis- 
cussão e  enviados  &  Commissão  de  Redacção 
os  seguintes 


PROJECTOS 

N.  193—1891 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.°  O  Poder  Executivo  ó  autorisado  a 
abrir  pelo  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  um  credito  supplementar  de 
37:047£  á  rubrica  3a  do  art.  2 '  da  lei  n.  191  B, 
de  30  de  setembro  de  1<V93. 

Art.  2.°  Rovogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

N.  181  —  1894 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  l.°  E'  approvado  o  credito  supple- 
mentar de  1.4'20;580$833  aberto  pelo  decreto 
n.  1852,  de  22  de  outubro  de  1894,  tá  verba— 
Caixa  de  Amortisação  — ,  rubrica  1 1  da  art.  7o 
da  lei  n.  191  B,  de  30  de  setembro  do  1893, 
para  occorrer  até  o  Hm  do  corrente  exercício 
as  despezas  já  feitas  e  por  fazer  com  as  en- 
commendas  e  assignaturade  notas. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  deposições  em 
contrario. 

N.  183-1894 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.°  E*  o  governo  autorisado  a  abrir  o 
credito  extraordinário  de  2.096: 135$872  para 
occorrer  aos  pagamentos  não  só  das  despezas 
realisadas  e  a  realisar  por  conta  da  verba 
—  Terras  Publicas  e  Colonisação— e  que  fo- 
ram feitas  do  ac^ordo  com  os  contractos  cele- 
brados, como  também  as  qne  dizem  respeito 
á  fisealisação  dos  burgos  agricolas,  medição  o 
discriminação  de  terras. 

Art.  2.°  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

N.    184-1894 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.°  E1  approvado  o  credito  supplemen- 
tar de  150:000$  aberto  pelo  decreto  n.  1858, 
de  27  de  outubro  de  1894,  á  verba  —  Exerci- 
dos findos— rubrica  31  do  ort.  7o  da  lei 
n.  191  B,  de  20  de  setembro  de  1893,  para 


regularisar  adespezajá  efectuada  *  solver 
outras  que  foram  reclamadas  ou  satisfeitas 
opportunamente. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

N.   140  A— 1894 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art .  1 .°  Ef  o  governo  autorisado  a  despen- 
der ate  á  quantia  de  50:000$  para  salvar  o 
casco  da  fragata  Amazonas. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

N.    199-1894 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  l.°  E'  autorisado  o  Presidente  da  Re- 
publica a  abrir  no  corrente  exercício  finan- 
ceiro um  credito  extraordinário  de  285:435$76S 
para  a  reconstrucção  de  paióes  de  pólvora  na 
ilha  do  Boqueirão,  e  outro  de  731:580$  para 
despezas  com  obras  urgentes  em  diversos 
estabelecimentos  militares. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E'  annunciada  a  votação  das  emendas  do 
Se uado  ao  projecto  da  Camará  n.  126  E,  de 
1894,  lixando  a  força  naval. 

E'  posta  a  votos  o  approvada  a  seguinte 

Emenda 

Ao  art.  Io— Accrescente-se  onde  convier: 
§  De  400  praças  do  corpo  de  infantaria 
de  marinha  creado  em  substituição  do  bata- 
lhão naval,  com  a  or^anisação  que  este  tinha, 
podendo  seu  núcleo  ser  formado  p^las  praças 
do  exercito,  presentemente  embarcadas  na 
esquadra. 

São  suecessi vãmente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  do  Senado,  ao  art.  2°, 
§  4o  in  fine,  ao  mesmo  artigo,  §  5o  in  fine  e  ao 
artigo  §  6°,  e  a  suppressiva  do  §  10  do  mesmo        ' 
artigo.  | 

E'  o  projecto  devolvido  ao  Senado.  j 

E1  posto  a  votos  e  approvado  em  2a  discus- 
são o  seguinte  I 

! 

PROJECTO  N.  206  DE  1894 


O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E*  o  governo  autorisado  a 
abrir  o  credito  extraordinário  de  25.500:000$ 
para  occorrer  às  despezas  do  Mini3terio  da 
Guerra  âté  a  liquidação  do  exercício  vigente, 
revogando-se  as  disposições  em  contrario. 


SESSÃO  EM  29  DE  NOVEMBRO  DE  1894 
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O  Sr.  João  Lopes  (pela  ordem) 
requer  dispensa  de  interstício  para  o  projecto 
entrar  amanha  em  3a  discussão. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida . 

Entra  em  3*  discussão  o  projecto  n.  170,  do 
1894,  fixando  a  despeza  do  Orçamento  da 
Viação. 

O  Sr,  «Junqueira  Ayres- (Aío- 
vimento  de  attenção.)  O  debate,  Sr.  Presi- 
dente, que  ora  se  inaugura,  interessa  vi- 
vamente ao  paiz,  porque  o  Orçamento  su- 
jeito á  consideração  dos  nobres  repre- 
sentantes entende  com  as  forças  da  pro- 
ducçfio  e  da  riqueza  nacionaes  o  tem  correla- 
ção decisiva  com  a  fortuna  publica  e  par- 
ticular. 

O  interesse  do  contribuinte  acha -se  em  jogo 
terminante. 

A  instuição  de  seu  patriotismo  e  seu  res- 
peito à  lei  resigam-no  ao  peso  dos  impostos 
decretados. 

Mas  aquelle  interesse,  instigado  pelo3  mais 
liei  tos  e  fortes  estímulos,  o  convida  ao  exame 
attento  dos  meios  estatuidos  e  votados  para 
inorementação  dos  recursos  da  communbão  a 
que  pertence,  recursos  inevitavelmente 
advindos  da  somma  dos  progressos  parciaes 
com  quo  taes  meios  favorecem  o  maior  êxito 
do  tnbalho  de  cada  um. 

Posso  dizer  que  o  orçamento  em  discus- 
são e  acto  preponderante  no  trabalho  na- 
cional. 

Se  o  prescreve,  certamente,  dentro  das 
formulas  razoáveis  da  possível  ingerência 
do  Estado  em  taes  negócios,  fora  dosexng- 
geros  de  theoria,  das  abstracções  plató- 
nicas, dos  excessos  do  chauvinismo,  nos 
limites  da  acção  própria  aos  poderes,  já 
definida  pela  competência  seientiflea,  e  den- 
tro de  cifras  coadunáveis  com  a  capaci- 
dade e  o  elasterio  das  fiananças  publicas  no 
momento. 

Mas  e  preciso  não  esquecer  qne  este  acto 
influe  notavelmente  na  prosperidade  de  agora 
e  na  do  futuro,  a  qual  devendo,  em  graúdo 
*  parte,  resultar  dos  esforços  de  nossa  sabedo- 
ria e  previdência,  nos  faz  summaraente  re- 
sponsáveis pela  sua  valia  e  insuffleiencia 
e  pelos  correspondentes  benefícios  ou  sacri- 
fícios que  delia  hão  de  advir  para  o  paiz  in- 
teiro, 

Sr.  Presidente,  o  aspecto  geral  da  questão 
oeste. 

Não  encaraNa  assim  por  temor  ou  por  ca- 
pricho pueril  de  querer  manter,  mediante 
uma  gymnastica  insípida  o  inútil,  no  papel,  o 
equilíbrio  ou  a  differenea  minima,  fictícia, 
dos  números  orçamentários,  é  o  erro  peior 
que  sé  pôde  oommette-r,  primeiro  em  relação 

Camará   V.  vil 


T 

n  íin 


á  verdade  do  regímen  financeiro,  que  se  con- 
spurca, depois  em  re!;<eão  a  regularidade  ad- 
ministrativa, que  s*  (Oinpromete  e  sobretudo 
em  relação  aos  desti:j;;s,  às  necessidades  e  ao 
futuro  do  paiz. 

E'  sob  este  aspecto,  senhores,  que  vou  oc- 
cupar  a  attenção  benévola  da  Camará  para 
discutir  o  orçamento,  como  urge,  afim  de  que 
não  nos  vejamos  no  risco,  que  demonstrarei, 
por  provas  exuberantes,  imminente  de  pen- 
sar-se  que  tratamos  com  o  mais  frouxo  dos 
zelos  as  leis  principaes  que  nos  cumpre  decre- 
tar ;  ó  sob  o  mesmo  aspecto  quo  vou  advo- 
gar a  causa  de  alguns  alvitres,  lembrados  a 
propósito  da  segunda  discussão  e,  especial- 
mente, concessão  em  prol  de  quatro  Esta- 
dos do  norte  da  União,  concessão  sem  a 
qual,  talvez,  mais  tarde,  o  Theseuro  se 
veja  obrigado  a  sacrifício  centenas  de  vezes 
maior. 

Para  fazel-o  me  reportarei  aos  altos  cri- 
térios de  justiça  clamorosa  e  verdade 
económica,  que  escudam  a  procedência  do 
meu  parecer  e  me  desempenharei  da  ti- 
refa,  considerando  facto,  que  reputo  capi- 
tal na  actual  situação  do  paiz,  a  saber: 
o  desequilíbrio,  no  que  respeita  a  produc- 
ção  e  aos  recursos  económico?,  ontre  os  . 
Estados  do  tul  e  os  do  norte  da  União  e 
o  desiquilibrio  correspondente  dos  meios, 
postos  ao  alcanço  do  uns  e  de  outros  res- 
pectivamente conseguirem  sua  melhoria  eco- 
nómica. 

Considerando  a  medida,  pela  qual  princi- 
palmente me  esíor^-o,  provarei  aexcellencia 
da  sua  natureza  a  imprescindibilidade  da  sua 
applicação  e  sobretudo  a  valia  dos  seus  medi- 
atos e  imraediatos  eífeitos. 

Sr.  Presidente,  aqui  V.  Ex.  me  permittirá 
palavras  sóbrias,  poucas,  para  uma  explicação 
pessoal. 

Ao  apresentar  a  emenda,  que  oíferecl 
por  occasião  da  2*  discussão,  não  me  pas- 
sava pela  idóa  a  possibilidade  de  entrar  na 
analyse  profunda  que  vou  fazer.  Só  na  ul- 
tima sexta-feira  fui  á  secretaria  buscar  asta- 
bellas  que,  para  tal  fim,  se  me  tornavam 
precisas ;  sobretudo  não  pensava  que  aquella 
iniciativa  houvesse  de  determinar  para  mim 
profundas  decepções, 

O  honrado  relator  da  Commissão  de  Orça- 
mento, meu  distincto  patrício,  meu  nobre 
amigo,  cujos  dotes  privilegiados  eu,  antes 
que  tolos,  aprecio,  não  quiz  usar  para  com- 
migo  de  nenhuma  benevolência  e,  ao  contra- 
rio, foi  da  mais  cruel  rudeza  na  apreciação 
do  alvitre  por  mim  suggerido. 

S.  Ex.,  bahiano  como  eu,  nem  ao  menos 
quiz  adoçar  o  seu  juízo  nos  condimentos 
daquella  critica,  tão  peculiar  aos  filhos  notá- 
veis de  nossa  terra,  que  sabem  burilai- a  em 
relevo  impressionador  entre  a  habilidade  e  a 
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doçura  de  contornos  que  não  deixam  aos  que 
ella  censura  o  direito  da  mais  leve  queixa ; 
não—S.  Ex.  infringiu-me  severa  corrigenda: 
pedia  simplesmente  á  Camará  que  mandasse 
destacar  da  verba— Colonização  e  Immigra- 
ção—certa  quantia  para  ser  destinada  á  re- 
construcção  de  pequenos  açudes  no  Rio  Gran- 
de do  Norte,  no  Piauhy,  na  Parahyba  e  no 
Ceará,  completamente  destruidos  com  as  ex- 
traordinárias cheias  do  ultimo  inverno. 

A  respeito  desta  medida,  tão  modesta,  o 
nobre  amigo  achou  para  condemnal-a  as  pa- 
lavras que  peço  licença  para  ler  (lê) . 

Sr.  presidente,  o  nobre  deputado  não  pre- 
cisava usar  destes  termos;  basta va-lhe,  por 
exemplo,  dizer  que  a  medida  em  questão  não 
cabia  nas  forças  orçamentarias. 

S.  Ex.,  versado,  como  é,  no  manejo  poli- 
tico, sabe  que  esse  modo  ruidoso  de  julgar  os 
outros  não  abona  os  attributos  dos  que  occu- 
pam  posições  eminentes  como  S.  Ex.;  e 
principalmente  que  delicada  sobriedade, mor- 
mente nos  escriptos  de  taes  homens,  é  o 
melhor  espelho  do  seu  critério;  assim  tam- 
bém gentileza  benévola  parajcom  os  humildes, 
muitos  julgados  ignorantes  sem  sel-o,  é  a 
prova  da  tactibilidade  indispensável  a  certas 
individualidades. 

Senhores,  preciso  dizer  á  Camará,  sou  al- 
tivo por  indole,  tenho  esse  defeito  ;  mas  te- 
nho a  qualidade  de  não  ser  ineptamente  am- 
bicioso. 

Considerações  especiaes  não  as  solicito 
nem  as  invejo;  ou  ellas  me  hão  de  vir,  não 
pelo  meu  merecimento  que  não  tenho,  mas 
pela  benevolência  dos  que  me  julgam,ou  não 
não  de  vir  nunca  e  eu  passarei  muito  bem 
sem  ellas. 

Mas  no  que  se  refere  ao  meu  humilde  con- 
ceito pessoal,  quando  injustamente  desatten- 
dido,  sou  intransigente. 

E  desgraçado  do  homem  que  na  vida  pu- 
blica transige  com  seus  créditos  e  recua 
deante  de  reptos  que  o  attingem. 

Esta  explicação  serve  para  justificar-me, 
perante  os  que  me  ouvem,  de  fazer  eu,  si 
puder,  a  analyse  —  verba  a  verba  —  do  orça- 
mento, afim  de  provar  á  Camará,  exuberan- 
temente, pelo  testemunho  incontestável  dos 
números,  que  quem  incorreu  em  todas  as 
censuras  com  que  me  verberou  o  nobre  rela- 
tor da  commissão  não  fui  eu  e  sim  S.  Ex., 
aliás  com  a  aggravante  de  não  ter  podido, 
desta  vez,  naturalmente  por  seus  múl- 
tiplos afazeres,  corresponder  a  confiança  que 
á  Camará  merecidamente  deposita  em  S.  Ex. 

Por  tudo  quanto  hei  dito,  reconhecem  os 
nobres  representantes  que  meu  trabalho  pre- 
liminar deve  ser  o  de  demonstrar  a  proce- 
dência da  emenda  que  apresentei . 

Fal-o-hei  por  duas  ordens  distinctas  de  con- 
siderações: Io,  provarei  que,  apezar  da  opi- 


nião do  nobre  relator,  ella  tem  a  maior 
connexão  com  a  rubrica— Colonização  e  Immi- 
gração— ,  e  em  2o  logar  que  não  perturba  de 
um  real  siquer  o  plano  financeiro  de  S.  Ex. 

O  Sr.  Arthur  Rios— Vamos  a  ver  a  demon- 
tração. 

O  Sr.  Junqueira.  Ayres— V.  Ex.  ha  de 
tel-a  longa,  mas  completa. 

Entro,  Sr.  presidente,  na  primeira  parte  da 
demonstração.  A  emenda  está  muito  bem  ca- 
bida na  rubrica— Colonização  e  immigração. 

Levantou-se  contra  este  asserto  a  objecção 
de  notória  impropriedade.  Critica  que,  de  tão 
severa,  chega  a  ser  engraçada,  reputa  mal 
executada  sorte  de  inhabil  prestimano  des- 
entranhar açudes  da  verba  da  colonização. 

A  arguição  é  insubsistente  e  fútil. 

O  serviço  da  immigração  tende  a  prover 
ao  augmento  da  população,  especialmente  da 
rural,  para  desenvolvimento  da  industria 
agricola  e  das  outras  adaptáveis  a  cada  re- 
gião. 

Ora  esse  accrescimo,  como  a  expressão  lit- 
teral  deste  termo  está  indicando,  somente  é 
possivel,  onde  houver  população  primitiva  e 
possibilidade  de  subsistência  e  remuneração 
de  trabalho  para  esta  e  para  os  elementos 
que  vierem  accrescel-a. 

Portanto,  querer  immigração  e  coloniza- 
ção e  negar  os  meios  fáceis  e  baratos  de  ga- 
rantir a  permanência  das  condições  essen- 
ciaes  devida  e  de  trabalho:  ás  populações 
primitivas  e  deevitaro  êxodo  forçado  destas 
é  a  contradicção  mais  absurda. 

Depois,  o  serviço,  dotado  pela  rubrica  men- 
cionada,não  se  reporta  somente  á  internação 
dos  immigrantes  estrangeiros ;  viza  também 
a  colonisação  nacional;  não  sou  eu  quem  o  diz; 
é  a  própria  commissão ;  é  o  honrado  relator 
mandando  distribuir,da  verba,22: 000$  para  o 
Estado  de  Matto  Grosso  com  o  dizer  textual 
«como  auxilio  á  colonização  nacional». 

Ora  a  digna  commissão  não  quer  esta  van- 
tagem só  para  aquelle  Estado. 

Depois  de  estipular,  pois,  essa  subvenção, 
não  pôde  logicamente  recusar  a  quatro  ou- 
tros Estados  meios  indispensáveis  á  conser- 
vação des  núcleos  de  população,  que  ja  pos- 
suem, e  ao  advento  doa  que  serão  attrahidos 
pelas  condições  favoráveis  destes. 

Dir-se-ha  que  a  commissão  não  prescreve  o 
modo  de  ápplicação  do  auxilio  proposto  para 
Matto-Grosso.  Tanto  melhor  para  a  emenda. 

Essa  effectivamente  prescreve  e  especifica  a 
natureza  daquella  ápplicação,  evitando  abu- 
sos e  cogitando  da  condição  mais  essencial  á 
aggremiação  dos  braços  de  trabalho  nas  re- 
giões a  que  ella  se  refere. 

E  si  a  duvida  é  esta— ahi  estava  a  locução 
—como  auxilio  á  colonização  nacional— ac- 
crescentada  na  sub-emenda  que  apresentei. 
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Nada  mais  frizante,  senhores,  do  que  o 
contraste  dos  que  pretendem  attender,  e  com 
equidade,  aos  interesses  da  colonização  em 
todos  os  Estados  e  começam  por  sonegar  ás 
aggremiaçôes,  já  formadas,  meios  facílimos  de 
tornar  permanente  elemento  primordial  de  vi- 
da e  trabalho;  tanto  vale  como  dizer  que  o  es- 
tatuto fundamental  de  tão  momentozo  serviço 
e  o  seguinte:  no  Brazil  a  colonisação  e  a  im- 
migração  ficam  absolutamente  entregues  á 
condição  accidental  da  continua  abundância 
dos  mananciaes  e  á  clemência  das  estações. 

Oude  houver  aquelles  e  estas  íbram  be- 
nignas, muito  bem.  As  regiões,  porém,  que  se 
não  virem  assim  felicitadas  ou  se  resiguem 
a  penúria;  ou  transformem-se  em  desertos 
pelo  êxodo  de  seus  habitantes;  ou  então  des- 
cubram colonos  e  habitantes  que  possam  viver 
sem  agua— porque  a  intuição  económica  da 
commissão  não  pôde  combinar  os  modos  de 
garantir  esse  elemento  com  os  interesses  do 
augmento  da  população  e  das  industrias  ! 


O  Sr.  Arthur  Rios—  Hei  de  responder  ca- 
balmente. 

O  Sr.  Junqueira  Ayres  —  Admira  que  o 
nobre  deputado,  sendo  nortista,  tenha  este  pa- 
recer eque  a  intuição,  a  que  me  referia,  em- 
hora  profundamente  compungindo-o,  o  force  a 
proclamar,  em  dilema,  o  futuro  de  zonas  inter- 
nas, vastíssimas,  da  União,  nessas  palavras:  ou 
as  seccas  hão  de  vir  a  ser  o  melhor  incentivo 
para  a  colonisação  e  a  immigração,  ou  então 
estareis  perdidos. 

O  Sr.  Arthur  Rios— Isso  ó  phantasia. 

O  Sr.  Junqueira  Ayres— Si  o  é,  não  é  so- 
mente no  meu  conceito,  mas  no  dos  mestres  e 
no  de  todos  os  entendidos  na  questão. 

Senhores,  sensibiliza-me  profundamente 
estar  em  divergência  com  amigo  tão  distincto 
e  capaz ;  mas  o  direito  da  defesa,  na  pro- 
porção do  ataque,  obriga-me  a  dizer  que 
torça  é  confessar,  Sr.  presidente,  menos 
inexperta  é  a  prestidigitação  que  deriva  açu, 
des  da  verba  da  colonização,  do  que  a  predica 
inútil  deste  novo  ascetismo,  que  aconselha 
aos  povos  de  viverem— sem  agua— e  que  teria 
m  além  de  tudo  contra  si  o  defeito  de  oppor-se 
a  alguma  das  poucas  virtudes  de  raahome- 
tismo,  tão  solicito  de  marcar  as  abluções,  entre 
as  praticas  obrigadas  de  fé,  aos  seus  crentes 
(Apoiados,) 

Para  que  o  nobre  deputado  não  continue 
a  duvidar  da  plausibilidade  destas  opiniões, 
visto  como  á  minha  palavra  falha  efectiva- 
mente autoridade  (não  apoiados),  vou  soccor- 
rer-me  á  dos  competentes. 

0  nobre  deputado  conhece  perfeita- 
mente a  obra  notável  do  Sr.  Leroy  Beaulieu 
que  se  pôde  bem  chamar  o  evangelho  da 
colonização. 


Este  illustre  economista  claramente  explica 
que  entre  todos  os  trabalhos  daquelle  serviço 
occupa  o  primeiro  logar  o  que  os  inglezes 
chamam  preparation—B.  preparação. 

Sobre  a  importância  deste  textualmente 
diz  estas  palavras  que  eu  vou  reproduzir  á 
Camará  (lê): 

«  Antes  de  todo  o  estabelecimento  cumpre 
fazer  trabalhos  preparatórios  consideráveis, 
que  ponham  o  paiz  que  se  quer  occupar  em 
estado  de  ser  habitado  e  cultivado  com  pro- 
veito. » 

I  O  mesmo  escriptor  accrescenta  ainda  (lê) : 
«  O  primeiro  df>  todos  os  elementos  é  a  pre- 
paração. A  experiência  prova,  do  modo  mais 
irrefutável,  que  uma  colónia  não  se  impro- 
visa e  não  pôde  prosperar  sem  esse  elemento 
preliminar. 

Não  basta  collocar  massas  de  homens  em 
face  da  natureza  bruta  e  convidai -os  ao  tra- 
balho, ó  preciso  tornal-a  hospitaleira.  Em 
toda  parte  onde  se  julgou  poder  dispensar 
esse  preparo  deram-se  as  maiores  calami- 
dades.» 

E  como,  Sr.  presidente,  não  quizesse 
elle  contentar-se  com  a  sua  própria  opinião, 
appella  para  a  de  Duval,  e  cita  as  seguintes 
palavras  deste  (lê) : 

«  Em  sua  essência  a  arte  de  colonizar  con- 
siste para  uma  nação  em  pôr  ao  alcance  dos 
colonos  a  livre  disposição  das  forças  naturaes, 
cujas  principaes  são  o  solo,  as  aguas,  as  flo- 
restas, etc.» 

O  nobre  deputado  não  me  pôde  contestar 
que  são  preparos,  não  consideráveis  como  os 
que  preceitua  Leroy  Beaulieu,  mas  insignifi- 
cantes, baratíssimos,  da  mais  fácil  construc- 
ção,  estes  pequenos  açudes  do  norte,  cujo 
fim  providencial  é  manter  a  permanência  das 
aguas  que  abundam  extremamente  no  in- 
verno, faltam  no  verão  e  ás  vezes  faltam  ab- 
solutamente. 

S .  Ex .  talvez  não  os  conheça ;  são  adegas 
preciosíssimas,  são,  póde-se  dizer,  seios  ma- 
ternaes  abertos  na  terra  ingrata  e  safara  pelo 
trabalho  fecundante  dos  sertanejos. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvèa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Junqueira  Ayres— Sr.  presidente, 
o  que  são,  nos  sertões  do  norte,  as  ipoeiras  ? 
A  ipoeira  é  uma  caudal  no  inverno;  ninguém 
pôde  approximar-se  delia  sem  admirar-se  de 
que  em  um  terreno  quasi  horizontal,  sob  um 
declive  infimo,  encontre  modos  de  correr  tal 
massa  da  agua;  no  estio  ó  um  leito  estarre- 
cido e  secco,  que  se  passa  a  pé  enxuto. 

Os  açudes  são  pequenas  barragens  que  nas 
cheias  abundantíssimas  dos  rios  e  dos  regatos 
resguardam  as  aguas  para  o  tempo  da  falta, 
e  podem  chegar  a  supprir  com  ellas  o 
tempo  da  secca,  ás  vezes  por  dous  ou  mais 
annos. 
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O  Sr.   Urbano  de  Gouvêa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Junqueir\  Ayres— Acabo  de  citar  as 
palavras  dos  mestres:  S.  Ex.  talviznãose 
contente  com  ellas.  Quererá  talvez  a  de  esta- 
distas ? 

Dou-Ihe  a  do  mais  notável  da  Europa,  dou- 
lhe  a  de  Gladstone,  o  assombroso  génio  libe- 
ral, que  durante  mais  de  meio  século  encheu 
de  liberdades  e  de  glorias  a  velha  olygarehia 
britânica;  deante  do  quem  a  natureza 
se  arrependeu  em  tempo  do  sacrilégio  de 
lhe  querer  roubar  a  luz  dos  olhos  dignos  de 
contemplar  sua  grande  obra  ;  cujo  espirito 
encontrou  remate  próprio  ás  suas  grandezas 
na  aspiração  que  o  fez  enveredar  contra  os 
mais  poderoso  dos  privilégios  do  velho  reino 
influindo,  sempre  decisivo,  na  evolução  de- 
mocrática do  seu  continente. 

No  começo  de  sua  brilhante  carreira,quando 
fazia  parte  do  segundo  gabinete  de  Robert 
Peei,  Gladstone  fez  ser  um  dos  principaes 
actos  deste  gabinete  circular  por  ello  expe- 
dida sobre  a  immigração,  que  impressionou 
vivamente  a  opinião.  Nesta,  o  illustre  chefe 
do  partido  liberal  não  queria  que  so  cons- 
truíssem simplesmente  açudes,  mas  igrejas, 
escolas  e  cidades  ;  queria  que  nas  regiões 
cólon iaes  os  soldados  abrissem  ns  estradas 
precisas  ;  que  a  marinha  de  guerra  transpor 
tasse  os  immigrante,  etc. 

E  o  illustre  economista  citado  comquanto 
não  encampasse  a  theoria  de  Gladstone,  com 
ella  accorda  em  grande  parto  e  chega  a  dizer 
que  o  exercito  e  a  marinha  podem  encontrar 
nestes  misteres  applicação  digna,  civilizadora 
e  ellicaz. 

S.  Ex.  não  se  contenta  nem  com  o  ensino 
dos  mestres,  nem  cora  a  palavra  dos  esta- 
distas, quer  factos?  Dou- llTos.  Dou-ihe  um 
dos  mais  frisantes,— os  Estalos  Unidos,— 
a  Virginia,— o  embryão  do  grande  colosso,  o 
berço  de  Washington,  o  retiro  sagrado  de 
sua  gloria,  que  por  falta  desse  preparo,  de- 
pois de  colonizada  por  quinze  mil  immigrantes 
sob  o  r«  ino  de  Jacques  Io,  foi  obrigada  desde 
os  trabalhos  mais  rudimentares  a  nova  colo- 
nização, sob  a  administração  da  rainha  Anna. 

S.  Ex.  quer  um  exemplo  mais  perto? 

Dou-lhe  um  na  Bahia ;  ahi  pretendeu-se 
fundar  um  núcleo  colonial  ;  fizeram-se  enor- 
mes dispêndios  ;  mandou-se  buscar  immi- 
grantes ;  mas  estes,  chegando,  não  encontra- 
ram o  mais  insignificanto  preparo,  apenas 
choças  que  lhes  pareceram  inhabitaveis;  reti- 
raram-se,  e  apenas  ficou  um  único,  que  teve 
emprego  publico  e  é  hoje  telegranhista  com  o 
ordenado  de  150$000.  (Apoiados.) 

O  nobre  deputado  está  perfeitamente  infor- 
mado por  Beaulieu  do  insuccesso  da  coloniza- 
ção em  vários  pontos,  especialmente  na 
Goyanna,  tão  perto  de  nós,  tanto  na  tenta- 


tiva de  Choiseul,  como  na  realizada  nos  tem- 
pos da  Restauração ;  do  insuooesso  das  coló- 
nias francezas  no  Tehuantepec,  no  México,  e 
na  Austrália  do  Sul ;  do  insuccesso  das  coló- 
nias belgas  em  Guatemala  e  das  aliemães  do 
Chile  e  no  Peru .  ( Apartes  J 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Dá  um  aparte. 

O  Sr.  Joaquim  Ayres— Conheço  perfeita- 
mente a  distincção,  mas  a  applicação,  no  nosso 
caso  peculiar,  da  imprescindibilidade  dos  tra- 
balhos preparatórios,  é  indiscutivel,  e  V.  Ex., 
nm  dos  espiritosmais  lúcidos  e  melhor  prepa- 
rados desta  assembléa,  V.  Ex..  como  o  hon- 
rado relator  da  commissão,  não  podem  des- 
conhecer, não  desconhecem  de  certo  que  taes 
trabalhos  são  tanto  mais  indispensáveis  i 
quando  elies  respeitam  á  fixação  das  popu- 
lações primitivas. 

Todos  sabem  que  os  problemas  económicos  e 
os  serviços  instituídos  pelos  governos  das  na- 
ções para  correspon^er-Jhes  teem  sua  seriação 
regular; para  usardaphrase  de  um  dos  meus 
mais  illustres  mestres,  tem  o  seu  alpha  e  o 
seu  oinega. 

O  omega,  o  termo  final  destes  problemas, 
sem  duvida,  está  muito  distante  de  nós. 
Perde-se  muitas  vezes  nas  brumas  do  soei.i- 
lismo,  fendidas  pelo  negror  das  tendências 
anarchistas,  mas  o  termo  inicial  de  qnasi 
t<  das  (dias  está  perfeitamente  estudado  e  co- 
nhecido. 

Ora,  o  nobre  deputado  perfeitamente  está 
instruido  a  respeito  do  modo  pelo  qual  se 
separam  as  opiniões  sobre  a  questão  do  povoa- 
mento e  como  ficaram  fixadas  as  duas  escolas 
principaes;  a  dos  economistas  inglezes,  que 
entendem  que  o  accrescimo  da  população  é 
um  mal  terrivel  e  que  o  fim  da  coionisação  é 
descarregar  o  excesso,  onde  este  se  der,  para 
o  effeitos  de  evitar  a  miséria,  de  tornar  a 
vida  das  classes  proletárias  mais  confortável 
pela  alta  do  salário  ;  e  a  escola  opposta  que 
reputa  semelhante  facto  um  augmento  pre- 
cioso das  forças  do  paiz.  S.  Ex.  leu  as  bellis- 
simas  paginas  de  Leroy  a  respeito. 

Viu  o  economista  sabiamente  provar 
não  estar  a  verdade  em  nenhum  desses  ex- 
tremos; dissipar  o  erro  da  critica  que  at- 
tribuiu  a  decadência  da  Hespanha  e  de  Por- 
tugal ás  suas  correntes  immigratorias  nos 
três  últimos  séculos;  assignalar  a  maior 
prosperidade  das  regiões  de  onde  partiram  as 
correntes  mais  volumosas— assim  na  Biscaia, 
na  Galicia  ;  na  Catalunha,  em  Hespanha;  na 
provincia  de  Ulster,  na  Irlanda ;  na  Suabia,  e 
no  Palatinado  na  Allemanha ;  nas  províncias 
do  ( ste  e  do  sul  da  França. 

Viu  como  è  desarrazoado  o  excesso  dos 
preconizadores  da  colonização  systematica, 
desde  Bacon,  nesse  particular  sssignalado 
pelos  conselhos  dados  a  Jacques  Io,  na  carta 
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celebre  em  que  aconselhava,  desde  1608,  para 
allivio  das  classes  desfavorecidas  e  prazer  das 
vistas  da  magcstade  britânica  a  descarga  das 
populações  da  Escócia  e  da  Inglaterra  sobre  a 
Irlanda,  até  Wakefleld,  com  todos  os  seus 
systemas  engmhosos,  entre  os  quaes  a  emi- 
gração periódica  dos  adolescente*  solteiros. 
Viu  que  o  augmento  da  população  não  é 
um  perigo  siquer  insignificante  desde  quando 
se  não  realize  em  desproporção  com  os  pro- 
gressos da  capitalização  que  devo  limit:U-a, 

Viu,  finalmente,  quo  o  mestre  apreciando  o 
inconveniente  igual  da  preoccuppaçãodos  que 
desejam  a  todo  transe  o  augmento  da  popa- 
lação,  sem  repararem  em  que  em  certas  con- 
dições elle  chega  a  denunciar  preponderância 
desenfreada  dos  instinctos  matcriaes;e  apre- 
ciando a  preoceupação  opposta  que  chega  a 
degenerar  em  tendência  barbara  contra  as 
mais  respeitáveis  leis  da  nat  ireza;  preconisa, 
emtim,  a  verdade  na  opinião  do  Roscher. 
afflrmando  que  o  augmento  da  população 
depende  da  massa  das  subsistências  (no  sen- 
tido lato  dessa  locução)  o  que  ê  a  extensão 
desta  massa,  ou  resultando  da  producção 
mais  abundante,  ou  de  maiores  economias 
das  classes  operarias,  e  mais  que  é  até  a 
apreciação  de  latitude  daquclla  condição  o 
que  determina  o  augmento  referido. 

Si  a-sim  é  para  esta  expansão  entre  nós 
nrocurada,  coma  o  não  será  para  a  perma- 
dencia  das  nossas  populações  primitivas. 

Ora,  o  nobre  deputado  não  me  recusará  a 
afflrmação  de  que  a  agua  pertence,  c  )m  im- 
portância capital,  a  essa  massa  <tc  subsistên- 
cias . . . 

15'  preciso  não  esquecer  que  entre  nós  a 
questão  é  especial;  estamos  exactamente  no 
termo  inicial  do  proMema— o  povoamento  dos 
nossos  territórios  vastíssimos. 

Como  o  havemos  de  obter,  atlrahindo  immi- 
grantes  estrangeiros,  colonos  nacionaes,  si 
recusamos  insignificantíssimos  sacrifícios  para 
obtenção  de  condições  indispensáveis  em  cer- 
tos logares  e  sem  as  quaes  tol-as-hemos  ao 
menos  periodicamente  transformados  em  de- 
sertos? 

Os  que  pensão  de  modo  diverso  da  opinião 
que  sustento,  podem  fazel-o,  von^o  indicadas 
como  elementos  necessários  â  cólon isação  as 
grandes  obras  de  irrigação,  de  saneamento, 
de  construcção  de  pharóes,  de  portos,  de 
estrad»s? 

O  que  diriam  dos  Estados  Unidos  ao  depa- 
ral-o  atirando  para  os  desertos  do  Far-  West 
vias  de  communicação  e  a  férrea  hoje  ainda 
apontada  como  um  dos  mais  notáveis  exem- 
plos das  de  bitola  estreita? 

O  que  diriam  da  apologia  que  por  tal 
motivo  lhes  tece  o  Sr.  Be.iulieu,  no  seu  estyio 
tão  despretencioso  quanto  attrahente,  bella- 


mente  rematada  na  eloquência  incisiva  desta 
só  phrase:  «les  rovtes  font  les  villcs»? 

Ora,  cumpre  reflectir. 

Nos  paizes  estrangeiros  todos  os  enormes 
dispêndios  necessários  ao  preenchimento  des- 
ses fins  *e  roalieam,  se  incorporam  em  terras 
longiquas,  em  continente.*  divjrsos,  a  distan- 
cias enormes  das  metrópoles.  Nem  por  isso 
se  as  deixa  de  julgar  indispensáveis.  O  mesmo 
economista,  sempre  citado,  firmemente  accen- 
tua  que,  contrariamente  a  toda  preterição 
mercantil  trefega.  ellts  devem  ser  feitos,  sem 
as  exigências  de  Wakoflold  e  <-os outros,  quo 
queriam  ver  compensados,  ao  menos  em  parte 
s  de  prompto,  tacs  sacrifícios ;  que,  ao  con- 
trario, elles  uovem  ser  feit»s  sem  a  idéa  de 
nenhuma  compensação  directa. 

Entre  nós,  portando,  onde  taes  dispêndios 
se  incorporam  em  nossas  mesmas  terras,  ó 
justo  que,  tratando-se  de  qiiintias  infinitesi- 
maes,  em  relação  ao  valor  toial  no  orçamento, 
se  as  sonegue  com  usura  qu^  expõe  as  cala- 
midades mais  desoladoras  mi  Ih  ires  dacompa- 
trieios  nossos?... 

Mas,  Sr.  presidente,  alé  n  de^se  aspecto 
económico,  a  questão  tem  outro— humanitário 
e  politico. 

"As  populações  que  vivem  perto  dos  grandes 
centros  gosam  de  enormes  vantagens  ;  para 
não  fallar  em  muitas,  basta  lembrar  as  da 
facilidade  e  do  ap-rfeiçoa  mento  da  viação 
marítima,  fluvial  e  terrestre  e  as  da  proxi- 
midade dos  grandes  mercados. 

As  populações  das  capitães  fruem  oseffeitos 
detod>s  os  progressos  nestas  naturalmente 
accumulados  —  e  até  do  esplendor  de  festas 
magnificas,  como  as  que  ultimamente  presen- 
ciamos e  cintaram  tanto  ou  mais  de  que  eu 
peço  para  evit ir  ou  minorar  o  supplicio  da 
sede  ou  o  da  expatriação  a  milhares  de  brazi- 
leiros. .. 

Mas  as  populações  seri anojas  ?  Porventura 
não  nos  merecem  alguma  at tenção? 

Ah!  senhores,  deixae-me  dizer :  ellas  são 
as  tribus  simples  e  respeitáveis  que  nos 
recantos  formosos  dos  nossos  imponentes  ser- 
tões guardam,  fr uc titica m  e  renovam  as 
sementes  do  trabalho,  facilmente  contenta vel, 
c;)mo  em  nenhuma  parto  o  é  mais,  da  honra, 
como  cm  nonhum  logar  se  a  defende  melhor, 
da  coragem,  como  ninguém  mais  admiravel- 
mente a  exercita. 

Os  annos  lhes  não  alquebram  as  forças  ;  a 
robustez  quo  se  lhes  conserva  na  velhice  pro- 
longada, sob  a  nove  das  cans  que  o  sol  arden- 
te dos  mesmos  sertões  beija  respeitoso,  é  uma 
garantia  da  vitalidade  das  nossas  gerações, 
como  á  pureza  de<sas  é  garantia  a  alma  boa  e 
singela,  escoimada  dos  vícios  inseparáveis  das 
grandes  civilisações,  que  se  lhes  educa  na 
austeridade  maternal  da  no<sa  natureza  na- 
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quelles  sítios,  ondeellas  nascem,  de  on^e  diffl 
cil  e  raramente  se  desapegam. 

Demais,  são  ellas  os  contingentes  políticos 
que  se  entornam  sobre  a  instabilidade  das 
opiniões  das  grandes  cidades,  sobre  a  volubi- 
lidade irrequieta  das  pretenções  e  das  ex- 
igências destas,  corrigindo  e  temperando  os 
effeitos  de  uma  e  da  outra. 

Por  todas  essas  razões,  a  nós  legisladores, 
em  nossa  enorme  maioria  eleitos  pelos  votos 
dessas  populações,  não  nos  cumpre  reflectir 
nesse  infortúnio  ha  386  annos,  cinco  vpzes, 
fúnebre  e  desoladoramente  repetido,  determi- 
nando o  êxodo  de  milhares  de  homens  marca- 
do, de  curto  em  curto  espaço,  nas  estradas, 
pelos  cadáveres  dos  retirantes  logo  despoja- 
dos, das  lagrimas  dos  sobreviventes,  que  se 
veera  arrastados  na  voragem  da  amargurada 
peregrinação  ;  mar  cado  em  mais  de  um  sitio 

Selo  sacrifício  á  fome  da  honra  das  esposas  e 
a  virgindade  das  filhas;— êxodo  innenarra- 
vel  de  milhares  de  irmão3  nossos,  tangidos 
pela  bruteza  da  necessidade,  humiilhados  na 
condicção  de  Ínfimos  animaes,  a  roerem,  fa- 
mintos, a  dureza,  muita  vez  intoxicante,  dos 
cardos  que  nós,  os  do  extremo  norte,  conhe- 
cemos e  dos  quaes  somente  a  natureza  sar- 
casticamente  borda-lhes  as  margens  do  ca- 
minho? ,.,.:■  x 

Não,  senhores,  decididamente   nao   seria 

Para  prevenir  em  parte  taes  desgraças 
pede-se,  apenas,  pequena  quantia  e  os  ho- 
nrados deputados,  que  ainda  não  ha  mui- 
tos dias  votaram,  aliás  muito  bem,  sem  uma 
palavra  de  protesto,  quasi  a  mesma  quantia 
para  as  imponentes  festas  que  se  realisaram 
nesta  capital,  e  ás  quaes  me  referi,  não  terão 
certamente  a  coragem  de  indeferir  minha 
justa  solicitação. 

Projectos  Sr.  presidente,  magníficos  e  pom- 
posos se  fizeram  sempre  para  prevenir  esses 
flagellos;  canaiisação  do  no  S.  Francisco 
construcção  de  açudes,  poços  artezianos,  e 
muitas  outras  medidas;  mas  todos  ficaram 
sempre  simplesmente  em  promessa. 

De  repente  sobre veiu  a  secca  de  1877,  e 
desse  anno  ao  de  1879  a  Nação  gastou 
61.297:000$  em  soccorros  aos  victimados 
pelo  desastre. 

Uma  nova  commissão  então  órganisada  so- 
bre a  presidência  do  Sr.  Beaurepaire  Rohan, 
de  saudosa  memoria,  opinou  ser  essencial 
construir-se,  desde  logo,  cerca  de  30 
açudes  que  comportassem,  cada  um,  pelo 
menos,  um  milhão  de  litros  cúbicos  de  agua, 
empregando-se  nessas  obras  a  quantia  de 
10.000:000$.  Nada,  porém,  se  realisou.  En- 
tretanto, ainda  estão  na  memoria  publica,  as 
acenas  desoladoras  que  se  passaram,  e  das 
quaes  referirei  algumas à  Camará. 


Só  na  cidade  da  Fortaleza  em  1879  o  go- 
verno viu-se  obrigado  a  sustentar  90.000 
indigentes ;  desenvolveram-se  alli  epidemias 
da  peior  espécie  a  ponto  de  ser  enviada  do 
Rio,  uma  commissão  de  médicos  para  tratar 
dos  accommettidos  por  essas  moléstias 

No  Rio  Grande  do  Norte,  em  urna  colónia 
que  teve  pouca  duração,  em  200  palhoças 
abrigaram-se  no  fim  de  uma  semana  6.000 
retirantes. 

Em  Alagoas,  na  villa  da  Piranhas,  era  de 
7.497  o  numero  de  indigentes  soccorridos, 
sem  fallar  nos  inúmeros  que  por  alli  transi- 
tavam diariamente  para  o  Pará,  Amazonas  e 
Rio  de  Janeiro.  Para  toda  a  parte,  houve 
fortes  correntes  emigratorias.  O  governo  via- 
se  por  vezes  defraudado  na  applicação  desses 
soccorros  ao  ponto  de  um  nobre  ministro  de 
então,  encarregado  dos  negócios  do  império, 
não  duvidar  escrever  no  seu  relatório  estas 
memoráveis  palavras  para  as  quaes  chamo 
attençâo  da  Camará: 

« E'  preciso  prevenir  o  mal,  porque  na 
época  destes  soccorros  são  inevitáveis,  além 
de  tudo  as  fraudes ;  e  pezado  é  o  imposto  que 
pagam  a  confiança  e  a  boa  fé  á  improbidade 
e  as  ambições  reprovadas !  » 

Em  30  de  agosto  de  1877  um  presidente  de 
provincia  dirigiu  um  officio  ao  mesmo  minis- 
tro dizendo  que  diversas  commiesões  de  soc- 
corros se  haviam  organisado  em  verdadeiras 
quadrilhas  de  assaltantes  aos  cofres  públicos l 
Um  outro  presidente  também  em  oíficio  con- 
statava o  facto  de  em  uma  região,na  qual  da- 
vam-se  como  soccorridos  \ 3. 000  indigentes, 
haverem  somente  7.000. 

Assim,  Sr.  presidente,  recusamos  agora 
uma  quantia  relativamente  insignificante 
para  o  fim  de,  desde  já,  minorar  esses  males 
no  futuro,  nós  que  inevitavelmente  havemos 
de  nos  sujeitar  ás  despezas  que  nos  ha  de 
impor  a  necessidade  de  nenhum  modo  pro- 
curada attenuar  anteriormente. 

Além  do  mais,  segundo  os  antecedentes, 
podemos  desconfiar  das  cheias  deste  anno  no 
norte,  que  tem  sido  excessivas,  como  sendo  o 
prenuncio  da  secca. 

Em  1877,  a  grande  e  ultima  secca,  que 
então  começou,  foi  precedida  um  anno  antes 
por  cheia  igual  a  do  passado  inverno. 

E'  esse  um  phenomeno  que  tem  sempre  in- 
dicado a  approximação  da  calamidade.  As 
últimas  enchentes  a  que  me  referi  destruíram 
completamente  os  pequenos  açudes  do  Rio 
Grande  Norte,  Parahyba,  Piauhy  e  Ceará,  de 
maneira  que  no  verão,  e  se  não  se  empregar 
meios  para  fazer  provimento  de  aguas,mesmo 
independente  das  seccas,  a  situação  das  povo- 
ações do  interior  será  deplorável. 

Parece-me,  Sr.  presidente,  que  não  devo 
insistir  mais  sobre  este  ponto,  mesmo  porque 
minhas  apreciações  teem  de  ser  longas. 
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Resta-me  nesse  particular,  apenas  uma 
única  consideração. 

O  honrado  relator  da  Commissâo  de  Orça- 
mento entendia  que  a  emenda  pela  qual  lem- 
brava a  Camará  esse  modesto  e  indispensável 
serviço  não  cabia  na  verba  de  immigração, 
mas  na  de  obras  publicas .  O  nobre  deputado 
me  perdoará  uma  derradeira  explicação. 

Tenho,  como  outros  engenheiros  que  fazem 
parte  da  Camará,  uma  responsabilidade  pro- 
fissional :  se  apresentasse  essa  emenda  sobre 
açudes  com  o  caracter  de  Obra  Publica  não 
o  poderia  fazer  sinão  nas  condições  em  que, 
nesse  caracter,  delia  se  lembraria  qualquer 
engenheiro  conhecedor  do  assumpto.  Para 
estes  não  é  o  systema  dos  pequenos  açudes 
que  resolve  a  questão;  é  o  systema  mixto  dos 
grandes  e  pequenos  açudes,  para  que  a  eva- 
poração influa  no  apparecimento  das  chuvas 
no  estado  normal  da  temperatura  atmosphe- 
rica,  etc. 

Reconhecendo,  como  reconheço,  que  esse 
desideratum  não  cabe  nas  forças  orçamenta- 
rias, não  tive  outro  meio  sinão  recorrer,  com 
toda  propriedade,  á  rubrica  n.  3. 

Senhores,  me  parece  que  sobre  a  questão 
não  se  faz  preciso  adduzir  mais  nenhuma 
comprovação. 

Desempenhada,  pois,  deste  trabalho  preli- 
minar, passoa  considerar  o  orçamento. 

Sr.presidente,  sei  como  devem  ser  tratadas 
as  questões  orçamentarias.  Para  solvel-as 
ninguém  se  pôde  guindar  á  rigidez  e  ao  rigor 
abstractos  daá  fórmulas  especulativas,  nem 
pairar  entre  phantazias  optimistas  e  muito 
menos  escravisar-se  aos  excessos  e  exaggeros 
do  interesse  local. 

Mas  tanto  é  indispensável  ater-se  cada 
um  ás  condições  variadas,  complexas,  essen- 
cialmente praticas  da  questão,  sobretudo  á 
proporcionalidade  entre  os  meios  de  sua  so- 
lução praticável  e  os  recursos  financeiros  que 
tornam  esses  meios  exequíveis,  como  é  in- 
dispensável regular  a  applicação  destes  meios 
tanto  quanto  possivel,  pelos  principios  da  sci- 
encia  e  pelos  ensinamentos  da  experiência, 
aliás  adquiridos  em  longos  e  expressivos 
antecedentes. 

Decididamente,  senhores,  a  excellencia 
pratica  da  solução  somente  desfarte  po- 
de ser  attingida.  Não  por  ignorância,  mas 
por  excessivo  zelo  —  o  pendor  caracte- 
rístico das  Com  missões  de  Orçamento  é  res- 
pigar, em  demasia,  entre  as  rubricas  das 
propostas  do  governo  e  as  medidas  suggeridas 
pela  representação  dos  Estados,  melhor  in- 
struídas a  respeito  das  necessidades  ina- 
diáveis de  cada  um  destes. 

Os  governos,  por  sua  vez,  ou  seja  pelo 
espalhafatoso  luxo  dos  documentos  offlciaes, 
ou  seja  por  não  se  acharem  devidamente  in- 
formados a  respeito  de  urgentíssimas  neces- 


sidades de  Estados  longinquos,  ou  seja  por 
outra  qualquer  causa,  modelam  os  planos  de 
seus  ministérios  em  amplitudes,  que,  muitas 
vezes,  não  cabem  nos  recursos  financeiros  do 
momento,  sobrando  nelles  medidas  adiáveis  e 
faltando  outras  tendentes  a  satisfazerem  re- 
clamos justíssimos  e,  mesmo  no  interesse  do 
Thesouro  da  União,  indispensáveis  de  serem 
attendidos  im  certas  regiões  dopaiz. 

Atinai,  perante  o  voto  influente  das  re- 
presentações solicitas  e  instransigentes, 
no  que  respeita  a  certas  necessidades  dos  Es- 
tados, conforme  sobretudo  a  influencia  dos 
deputados  que  propõem  o  alvitre  e  a  res- 
pectiva massa  numérica  das  deputações  o  pro- 
jecto da  commissâo  profundamente  se  altera. 

E  o  resultado  ó  que  commissões  e  governo 
se  vêem  por  fim  em  frente  de  um  conjuncto 
onde  falham  medidas  essenciaes,onde  vingam 
outras  adiáveis,  e  onde,  o  que  é  peior,  não 
se  accentua  em  caracter  uniforme  e  equita- 
tivo pelos  estados  a  distribuição  dos  favores, 
a  que  todos  tem  direito  igual  e  dos  quaes, 
uns  mais  que  outros,  importam  ao  resultado 
final  da  producção,  da  riqueza  e  da  prospe- 
ridade da  União. 

Também  a  despeza  votada,  em  vez  de  ser 
a  pauta  real  de  serviços  a  executar,  desva- 
le-se  pelo  enxerto  de  autorizações  de  simples 
valor  litteral,  ou  espectaculosamente  elei- 
toraes,  que  os  ministros,  a  seu  arbi trio,  cum- 
prem ou  deixam  de  cumprir,  com  exaggeros 
de  predilecção  para  alguns  estados,  com  pre- 
terição dos  justos  interesses  de  outros  e  com 
enchanças,  sempre  perigosas  em  matéria  fi- 
nanceira, para  a  politicagem  activa  e  in- 
fluente. (Apoiados,) 

Ninguém  me  pôde  contestar  que  esses  in- 
convenientes existem  e  existiram  nos  nossos 
orçamentos  desde  sempre. 

O  Sr.  Paula.  Ramos— Principalmente  neste 
de  viação. 

O  Sr.  Junqueira  Ayres— Mas  o  curioso  ó 
que  sempre  que  algum  deputado  se  lembra  de 
suggerir  alvitre  novo,  trate-se  de  um  real  ou 
de  um  milhão  ,  é  contar  com  o  estribilho  : 
não  pôde  ser,  porque  é  indispensável  o  equi- 
líbrio da  receita  e  despeza. 

Sr.  presidente,  afora  a  emphase  tantas 
vezes  repetida  e  que  já  vae  tornando  este  prin- 
cipio em  logar  commum  imprestável,  não  ha 
ninguém  que  não  esteja  de  accordo  com  elle. 

A  indefinida  aggravação  do  imposto  para 
attender  a  exigências  soffregas  na  execução 
de  serviços  adiáveis  é  um  vexame  para  o  con- 
tribuinte, mormente  nas  épocas  em  que  a  de- 
preciação da  moeda  multiplica,  póde-se  dizer, 
os  mesmos  impostos,  encarece  a  vida  e  diffl- 
culta  enormemente  as  transacções  commer- 
ciaes. 
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Também  os  deficit*  orçamentários  teem  sua 
consolidação  o,  atinai,  o  desbarato  do  credito, 
ab usado  para  fins  menos  indispensáveis  é  uma 
antecipação  leviana  c  para  bem  dizer  ponco 
cerimoniosa,  susceptível  de  ser  julgada  pelo 
futuro,  que  é  que  tem  de  pagal-a,  como  uma 
extorsão  condemnavel . 

Também  n'um  paiz,  ondcbs  saldos  orçamen- 
tários dão-so  como  phcncmenos  assombrosos, 
sem  duvida  deve  ser  acuradíssima  a  preoc- 
cupaçíio  desse  equilíbrio  entre  a  receita  e  a 
despeza. 

Mas,  além  desta,  deve  haver  outra  preoc- 
cupaçcV»  fundamental. 

Em  um  paiz  novo,  de  recompensas  segu- 
ríssimas aos  sacrifícios  do  preseute,  sacri- 
fícios pelos  quaes  clama  a  providencia  eco- 
nómica mais  discreta  e  severa,  ante  os 
resultados  constata  dos  e  a  infalibilidade  de 
proveito?,  que  o  pessimismo,  mais  agoureiro, 
nem  tenta  sonegar  ;  em  um  tal  paiz,  digo 
onde  muitos  milhões  de  pobres  passeiam  sua 
inércia  forçada,  como  no  cumprimento  de 
desoladora  pena,  sobre  a  opulência  mais 
mais  variada  e  inexhaurivel  dos  recursos  na- 
tura es;  em  uma  época  de  expansão,  de  con- 
fiança, de  estimulo  pura  a  conquista  pjssivel, 
certa  de  immediata  e  inegável  prosperidade: 
alguma  cogitação  superior,  orientada  nos  sa- 
lutares conselhos  da  sciencia  e  no  conheci- 
mento, já  obtido,  dos  elementos  a  aproveitar, 
deve  íVisar  no  espirito  do  legislador,  o  dese- 
jável nivel  do  verdadeiro  equilíbrio  eco- 
nómico. 

Ora,  não  preciso  dizer  que  para  esse  equi- 
líbrio progressivamente  se  caminha  concor- 
ren  ^o-se  para  fazer  equivaierem-sc  os  resul- 
tados da  capacidade  produetiva  de  toda  a  es- 
pécie no  paiz  e  suas  sempre  crescentes  neces- 
sidades, de  corte  que  haja  recursos  bastantos 
aos  serviços  internos  e  aos  externos  em  toda 
a  sua  collf  cçao,a  importante  quota  do  serviço 
dos  juros  da  divida  externa  inclusive. 

EssapreoccupAção,  segundo  se  vè,  não  res- 
peita só  a  regularidade  das  contas  da  admi- 
nistracção,  á  normalidade  financeira  do  paiz, 
mas  essencialmente  impirta  á  pujança  e  á 
incrementaçao  do  regimen  económico  em 
geral. 

Ella  devo  ser  capital  nos  povos,  como  o 
nosso, começantes,  de  regimen  industrial  quasi 
exclusivo  na  espécie,  tendo  limitada  por  esta 
cir<  umstancia  a  produoçáo  e  por  milhões  de 
diíliculdades  a  permuta  e  o  credito. 

E'  dessa  equivalência  que  resulta  antes  de 
tudo  o  valor  do  dinheiro,  transmontando  o 
declive  á-\s  depreciações  ruinosas  até  á  quota 
mais  favorável  da  estipulação  máxima,  con- 
vencionada para  as  relações  da  moeda  do  paiz 
para  com  as  de  outros ;  e,  pois,  a  expansão 
mercantil  máxima,  a  mais  commoda  barateza 
para  a  vida,  a  incrementaçao  industrial,  a 


attracção  do  credito  e,  em  uma  palavra,  o  ap- 
parelhamento  de  todas  as  forças  do  progresso 
material  ao  seu  maior  effeito  útil. 

Corrigir  uma  situação  precária  pel03  pallia- 
tivos  de  uma  intuição  obsecada  e  supersti- 
ciosa, sem  olhar,  como  possível,  ás  condições 
essenciaes  que  tendam  a  ir,  de  pouco  em 
pouco,  permittindo  aquelle  resultado,  graças 
ao  desenvolvimento  dos  meios  próprios  a 
facilitarem  a  producção,  o  credito  e  a  troca  é 
uma  obcessão  sem  merecimento  e  sem  pré- 
stimo. A  resistência  de  não  gastar,  com  apego 
desinstruido  ás  cifras,  fazendo  uma  eterna 
politica  financeira  de  aparas  e  de  imprevi- 
dência —aparas  logo  destruídas  pelas  conces- 
sões benevolentes  dos  créditos  extraordinários 
e  suppiementsres  que  exce  'em-lhes  de  muites 
milhares  o  valor,  de  imprevidência  que  logo 
em  futuro  próximo  acarreta  sacrifícios  enor- 
mes—e um  expediente  impatriotico  que  só 
redunda  era  provar  a  incompetência  do  legis- 
lador e  cm  demorar  o  progresso  do  paiz. 

Ha  em  geral  para  os  que  pensam  deste 
modo  a  replica  de  uma  objecção  teimosa  e 
sempre  vencida. 

E'  a  de  dizer-se  ser  essa  linguagem  a  do 
ardor  intemperante  e  desprecavido  que  não 
põe  reparo  na  avolumação  crescente  do  pas- 
sivo nacional  o  na  possibilidade  do  retrahi- 
mento,  das  exigeucias  vexatórias  em  novos 
contractos,  da  recusa  terminante  mesmo,  do 
credito . 

Si  tal  modo  de  entender  se  afastasse  de 
moderação  escrupulossi ma,  do  exame  acurado 
d>s  recursos  a  utilisar-se  e  da  imprescindibi- 
lidade e  valor  compensativo  da  continuação 
de  certos  e  já  iniciados  melhoramentos,  o 
obstrucionismo  usurário  dessa  falsa  economia 
fora  acceitavel.  Mas  em  toda  parte  e  no 
Brazil  mesmo  e  sobretudo  nas  grandes  repu- 
blicas está  desacreditadissimo. 

Inútil  seria  longamente  recordar  os  estados 
norte-americanos;  o  espirito  utilitário  que  os 
absteve  de  escrúpulos  theoricos  e  pelo  prote- 
cionismo  mais  decidido  lhes  exalçou  a  in- 
dustria nacional,  a  esta  deu^antes^reparos 
essenciaes  no  desenvolvimento  assombroso  da 
viação  e  em  todos  os  outros  meios  próprios  a 
incrementar  áquella,  sem  fallar  no  poder 
enorme  com  que  escudaram-a  sempre  gran- 
des riquezas  accumuladas,  a  iniciativa  mais 
incansável,  e  o  génio  inventivo  admirável 
que  os  caracterisa. 

A  republica  em  França,  posto  que  descui- 
dando um  tanto  o  fulgor*  tradicional  de  ou- 
tras eras,  consolidou-se  no  bem-estar  das 
classes,  em  geral,  e  na  possibilitação  do  con- 
forto crescente  em  que  se  deparam  estas  em 
um  regimen,  que  deixa  sobras  ao  esplendor 
do  luxo  e  do  bom  gosto,  cbaros  ao  seu  povo; 
ainda  recentemente  o  testemunhava  o  cri- 
tério do  escfiptor  profundo  e  certeiro  nas  suas 
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analyses,  que  foi  o  Sr.  Oliveira  Martins,  em 
longo  e  sensato  transumpto  critico  dos  saí- 
dos de  sua  luminosa  penna. 

Entre  nós  a  lição  é  recente  e  edificante. 
Ao  tempo  de  ruirem  os  preconceitos  mais  en- 
raizados, ou  ao  de  calamidades  publicas  mais 
intensas,  o  atilamento  dos  antigos  estadistas 
viu  sempre,  destemido  o  remédio  dos  prejuí- 
zos do  momento  nos  effeitos  infalliveis  da 
politica  prudente  'los  melhoramentos  ma- 
teriaes. 

Ao  cabo  da  guerra,onde  rios  de  sangue  bra- 
zileiro  correram  nos  campos  que  o  the 
souro  publico  teve  de  calçar  com  o  fabuloso 
valor  de  mais  de  500.000: 000$;  e  quando  pou- 
co mais  de  um  anno  depois  da  ultima  victo- 
ria  externa,  ganhavam  a  humanidade  e  a  na- 
ção outra,  ainda  maior,  salvadora  do  berço 
dos  brazileiros  gerados  por  mais  escravas  ;  o 
génio  immortal  do  Visconde  do  Rio  Branco, 
embora  forçado  á  suppressão  dos  pesados  im- 
postos de  guerra,  que  determinou  a  dimi- 
nuição da  renda  dos  exercidos  de  1873  a  1878, 
impávido  inaugurava  aquella  politica  e  lan- 
çava os  fuudamentos  de  um  futuro  que  per- 
mittiu  no  espaço  de  21  annos  um  accrescimo 
na  receita  publica  de  21 1 .753:663$000. 

E  a  palavra  autorizada  de  um  dos  nossos 
mais  notáveis  homens  deestado.ao  dar  conta 
das  finanças  publicas  então  a  seu  cargo,  e 
constatando,  em  um  período  de  20  annos, 
renda  média  superior  de  9 )  %  ã  do  primeiro 
desse  período,  explicava  o  facto  attribuindo-o 
aos  melhoramentos  materiaes  corajosamente 
emprehendidos. 

Quando  por  sua  vez,  o  flagello  das  seccas 
nas  antigas  províncias  do  norte  exhauria  do 
Thesouroôl.297:609$Q25,  o  partido  liberal, 
então  dominante,  cônscio  de  suas  responsabi- 
lidades e  instruído  pela  extrema  competência 
dos  seus  eminentes  pro-homens,  não  hesitou 
em  fazer  se  continuador  prudente  do  grande 
plano  traçado  pelo  patriotismo  do  autor  da 
lei  de  28  de  setembro. 

Dir-s  i-ha  que  a  consolidação  dos  deficits 
successivos  importou  no  extraordinário  ac 
créscimo  Ha  divida  passiva;  mas  pôde-se  re- 
sponder, ainda  com  o  illustre  ex-senador  La- 
*  fayette,  haverem  as  mais  fortes  parcelas 
desta  vindo  dos  dispêndios  com  as  guerras 
externas,  principalmente  com  a  do  Paraguay, 
com  as  commoções  internas  até  185),  e  com 
os  soccorros  ás  regiões  flagelladas  do  norte. 

Assim  não  houvera  sido,  e  a  proporção  dos 
juros  da  divida  aos  recursos  da  receita  não 
seria,  como  é,  impressiona^ora. 

A  Republica  devia  seguir  e  seguiu  os  mes- 
mos antecedentes;  e  todo  injusto  alarma,  com 
que  se  a  procurou  fulminar  de  increpações 
desabridas,  tanto  mais  vae  carecendo  agora 
de  razão»  quando  as  caducidades  successivas 
vão  enormemente  abatendo  os  ónus  resultan- 

C*ra*r*    v.  VII 


tes  das  concessões,  que  ella  permittiu  em  seu 
começo,  reduzindo  alguns  compromissos  a 
valor  muito  menor  que  o  que  tinham  nos 
últimos  dias  do  império,  como  acontece  em 
relação  aos  engenhos  centraes. 

O  certo  e  animador  resultado  é  o  do  cresp- 
cimen*o  auspicioso  e  notável  das  rendas  pu- 
blicas, devido,  embora,  a  taxas  melhor  appli- 
cadas  e  desenvolvidas ;  em  relação  ás  rendas 
das  alfandegas  não  se  o  poderá  negar  sem 
injustiça  revoltante  ante  a  differença  de  que 
nos  dá  noticia  o  ex-rainistro  da  fazenda  dif- 
feren?a  de  53.892:194$  ou  mais  de  50  °/o  de 
1889  para  1893 ;  do  mesmo  elle  se  mostra 
ante  a  differença,  da  renda  do  anno  da  abo- 
lição dos  escravos  nascituros  para  a  de  1892 
em211.753:663$000  ;  ante  a  deste  para  o 
anno  ^a  abolição  radical  do  captiveiro  em 
160.403:700$000;  ante  a  do  mesmo,  em- 
fim,  para  o  da  abolição  da  monarchia  em 
1 12.664 :913$000. 

Certo,  os  honrados  representantes  fazem-me 
a  justiça  de  não  acreditar-me  na  persuasão 
de  depararmo-nos  em  situação  financeira 
prospera,  isenta  de  perigos  e  coaduna vel  com 
as  larguezas  de  grandes  emprehendimentos; 
menos  ainda  no  propósito  de  pugnar  por  ac- 
crescinios  avultados  de  ónus  para  o  The- 
souro. 

Não.  O  que  vou  dizer  fará  comprehensivel 
todo  meu  pensamento.  Mas  os  assertos,  que 
convictamente  deixo  exarados,  esclarecem 
rneu  parecer  humilde  no  sentido  de  reputar 
contraproducente,  negativo  o  methodo  de  es- 
barrar de  chofre  o  andamento  modesto  e  cau- 
teloso dos  nossos  melhoramentos  urgentes  e 
mesmo  o  de  retardal-o  por  virtude  de  tími- 
dos e  desajuizados  retvahimentos,  e,  final- 
mente de  recusar  systematicamente  meios  de 
evitar  futuras  e  inevitáveis  despezas. 

Os  exemplos  que  lembrei  são  frisantes  e 
seu  fructo  está  registrado  nas  cifras  recor- 
dadas. 

O  Sr.  A.  Montenegro—  Devido  ao  aug- 
mento  dos  impostos. 

O  Sr.  Junqueira  Ayres— ...em  parte  e  o 
confessei.  Mas  a  nação  não  se  alarmou  ante 
o  computo  dos  sacrifícios  que  taes  medidas 
exigiam. 

O  Sr.  A.  Montenegro— A  nação  é  a  eterna 
resignada. 

O  Sr.  Junqueira.  Ayres—  Pelo  que  dizia  ha 
pouco,  o  illustre  deputado  deve  convir  em  que 
não  estamos  em  opiniões  extremamente  op- 
postas. 

A  progressão  da  despeza  se  tem  dado  em 
uma  razão  muito  mais  forte.  A  influencia 
extraordinária  das  graves  commoções  inter- 
nas pesou  ominosa  no  erário  da  nação  • 
Os  effeitos  da  reacção  inevitável  contra  a 
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falsa  e  apparente  situação  trazida  a  bolsa 
pelos  últimos  dias  da  monarchia  e  pelos  pri- 
meiros da  Republica  percutiram  fundamente 
a  fortuna  particular,  o  regimen  industrial  e 
o  credito. 

O  momento  é  de  reparação  a  esses  grandes 
males. 

Proseguir,  porém,  essa  reparação  pelos 
velhos  meios  de  economias  imaginarias,  re- 
sultantes de  cortes  só  impressos  no  do- 
cumento das  leis,  mas  logo  nulliflcados  na  pra- 
tica dos  serviços  pelo  recurso  de  créditos 
extraordinários  e  supplementares,  ou  resul- 
tantes, comeffeito  final  ainda  mais  pernicioso, 
de  economias  destinadas  a  demorarem  a 
eclosão  de  pujantes  forças  económicas,  susce- 
ptíveis de  darem  em  futuro  próximo  accres- 
cimos  certos  e  avultados  de  recuisos  ao  The- 
souro,  de  riquesa  e  bem  estar  á  nação,  é  tra- 
balhar inconscientemente  pela  perdu ração  e 
pela  aggravação  da  crise. 

Esse  perigo  que  cumpro  evitar  e  o  que  me 
parece  estar  evidente  na  analyse  das  disposi- 
ções do  orçamento  que  se  di?cute. 

E'  nesse  aspecto  que  vou  considerai -o  — 
aspecto  a  meu  ver  principal  e  decisivo. 

O  Sr.  Presidente  —  Estamos  ouvindo 
o  nobre  deputado  com  muito  prazer,  mas 
a  hora  está  adeantada  e  temos  ainda  de 
entrar  no  expediente.  Portanto,  si  V.  Ex. 
concordar  nisso  ficará  com  a  palavra  reser- 
vada para  amanhã. 

O  Sr.  Junqueira  Ayres  —  Uma  vez  que 
V.  Ex.  me  faz  essa  m<rcê,  obedeço  à  ordem 
de  V.  Ex.  (Muito  bem;  muito  bem  ;  o  orador 
è  muito  comprimentado  pelos  Srs.  depu- 
tados.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa -se  a  hora  do  expediente. 

O  Sr.  Io  Secretario  procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

OfflciodoSr.  Io  secretario  do  Senado,  de 
29  do  corrente,  enviando  com  emendas  a  pro- 
posição desta  Camará,  fixando  a  desppza  do 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores.— 
A*  Commissão  de  Orçamento. 

Telegramma  —  Barra  Mansa,  27  de  novem- 
bro de  1894  —  Rio  —  Ao  Sr.  Dr.  Thomaz 
Delfino,  secretario  na  Camará  dos  Deputados 
— Communico-vos  que  a  gravíssima  epidemia 
que  reina  nesta  zona  quetenho  de  represen- 
tar, obriga-me  a  não  comparecer  ás  sessões 
da  Camará.—  Ponce  de  Leon. —  Inteirada. 

.   O  Si*.   Urlbano  de  Gouveia- 
Sr.  Presidente,  a  Commissãode  Viação  Geral, 


encumbida  de  dar  o  plano  da  viação  da  Re- 
publica, acha-se  desfalcada  porque  foi  cha- 
mado para  Ministro  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  nosso  dteno  e  il lustrado 
companheiro  António  Oiyntho. 

Por  esse  motivo,  venho  pedir  a  V.  Ex.,  a 
nomeação  de  outro  membro,  afim  de  conti- 
nuar nos  seus  trabalhos,  que  já  se  acham 
adeantados,  a  mesma  Commissão. 

O  Sr.  Presidente—  A  reclamação  do  no- 
bre deputado  será  attendida  em  tempo. 

O  Sr.    Augusto    Severo  — Sr. 

PresMeute,  peli  a  palavra  para  refenr-me  a 
uma  grave  noticia  que  circula  nas  Tolhas  da 
tar.le,  a  de  que  manifestou-se  uma  greve  na 
Estrada  de  Kerro  Central .  Acabo  de  ser  pro- 
curado por  uma  commissão  de  empregados  da 
estrada  <le  que  e  falsa  eí>sa  noticia,  e  que  todo 
o  pessoal  está  a  postos  para  o  cumprimento 
de  seus  deveres . 

Julgo  preciso  communicar  à  Camará  esta 
noticia,  para  tranquillisar  a  população  e  para 
acabar  com  os  boatos  de  que  tem  sido  vi- 
ctima  um  pessoal  tão  delicado  e  tão  dis- 
tincto. 

Vem  à  Mesa  a  seguinte 

Declaração 


Declaramos  haver  votado  contra  o  encer- 
ramento da  discussão  do  parecer  n.  18,  de 
1894. 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  1894. 
— Enèas  Martins. —  Arthur  Orlando.—  Anisio 
Abreu.—  José  Carlos  —  Oscar  Godoy. —  Car- 
los de  Novaes.—  Frederico  Borges. 


Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 


N.  98  A  —  1894 


Redacção  do  projecto  ta.  98  deste  anno,  que 
manda  contar  de  3i  de  juUw  de  189 1  a  anti- 
guidade de  posto  na  promoção  do  Dr. 
Eduardo  Gonçalves  Ribeiro. 

Artigo  único.  A  antiguidade  da  promo- 
ção ao  posto  de  capitão  do  Dr.  Eduardo 
Gonçalves  Ribeiro  será  contada  de  31  de  julho 
de  1891. 

Sala  das  commissões,  28  de  novembro  de 
1894.  —  Paranhos  Montenegro,  presidente.— 
J.  A.  Neiva.  —  F.  Lima  Duarte. 
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N.   114  -  1894 

Redacção  final  do  projecto  n.  114  deste  anno, 
que  marca  a  gratificação  mensal  de  1:000$ 
aos  ministros  de  Estado  para  represen- 
tação. 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°  09  ministros  de  Estado  perce- 
berão, além  de  seus  vencimentos,  uma 
gratificação  mensal  de  1:000$,  para  repre- 
sentação. 

Art.  2.°  Fica  o  Poder  Executivo  auto- 
risado  a  abrir  o  necessário  credito  para 
occorrer  a  esta  despeza  no  exercício  de 
1894. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  comraissões,  29  de  novembro  de 
1894.  —  Paranhos  Montenegro^  presidente. 
—  F.  Lima  Duarte.  —  J.  A.  Neiva. 

N.  305  —  1893 

Redacção  final  do  projecto  que  manda  abonar 
ao  major  reformado  do  exercito  Eugénio 
Frederico  de  Lossio  Seiblitz  o  soldo  que  dei- 
xou de  receber  de  1862  a  1864. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.°  Fica  o  governo  autorisado  a 
mandar  pagar  ao  major  reformado  do  exer- 
cito Eugénio  Frederico  de  Lossio  e  Seiblitz,  o 
soldo  que  deixou  de  receber  de  1862  a  20  de 
junho  de  1864,-  dispensada  a  prescripção  de 
que  trata  o  decreto  n.  857,  de  12  de  novem- 
bro de  1851. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  29  de  novembro  de 
1894.  —  Paranhos  Montenegro ,  presidente.  — 
F.  Lima  Duarte.  —/.A.  Neiva. 

-     N.  165  C  -  1894 

Redacção  final  do  projecto  n.  165  A,  do  cor* 
rente  anno,  que  reorganisa  os  èstados-maiores 
do  Presidente  da  Republica,  do  Ministério 
da  Guerra,  do  Ajudante-General  do  Exercito 
e  do  Quartel-Mestre  General 

Emendas  substitutivas  ao  projecto  do  Senado, 
que  reorganisa  os  estados- maiores  do  Presi- 
dente da  Republica,  etc,  etc. 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art,  1.°  Os  estados- maiores  do  Presidente 
da  Republica,  do  Ministro  da  Guerra,  do  Aja 
dante-General  do  Exercito  e  do  Quartel-Mestre 


General  ficam  organisados  com  o  seguinte 
pessoal : 

Presidente  da  Republica 

1  chefe  do  estado-maior,  general  ou  official 
superior  do  exercito  ou  armada. 

1  official  superior  adjunto,  sendo  do  exer- 
cito ou  da  armada. 

4  ajudantes  de  ordens,  officiaés  do  exercito 
e  armada. 

Ministro  da  Guerra 

1  secretario,  official  do  exercito. 

{Capitães  ou  subai- 
quer  corpo  ou 
arma  do  exercito 


Ajudante- general 


3  ajudantes  de  ordens. 


;  Capitães  ou  subal- 
)  ternos  de  qualquer 
Í  corpo  ou  arma  do 
v     exercito. 

1  assistente,   official  superior   de  corpo  es- 
pecial. 

Quartel-mestre  general 


2  ajudantes  de  ordens. 


1  Capitães  ou  subal- 
ternos de  qual- 
quer corpo  ou 
arma  do  exercito. 

1  assistente,  capitão  ou  official  superior  do 
exercito,  de  corpo  especial  ou  extranume- 
rario. 

§  l.°Alôm  do  estado-maior,  o  Presidente 
da  Republica  terá.  um  secretario  e  dous  offi- 
ciaes  de  gabinete,  e  o  ministro  da  guerra 
terá  um  official  do  gabinete,  que  serão  civis 
ou  militares. 

§  2.°  O  official  de  gabinete  do  ministro  da 
guerra,  si  for  civil,  será  sempre  tirado  dentre 
os  empregados  do  mesmo  ministério,  perce- 
berá todos  seus  vencimentos  como  em  effectivo 
exercício  de  seu  cargo  e  terá  mais  uma  grati- 
ficação especial  de  350$  mensaes,  que  correrá 
pela  verba  Ia  —  Secretaria  de  Estado. 

Art.  2.°  O  secretario  e  os  officiaes  do  Pre- 
sidente da  Republica,  si  forem  funccionarios 
públicos,  perceberão  todos  os  seus  venci- 
mentos coiro  em  effectivo  exercício  de  seus 
cargos  e  mais  a  gratificação  de  500$  mensaes 
para  o  secretario  e  de  400$  para  os  outros  ; 
no  caso  contrario  lhes  será  arbitrada  uma 
gratificação  até  ao  máximo  de  1 :000$  para  o 
primeiro  e  de  900$  para  os  dous  outros. 
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Paragrapho  único.  Estas  gratificações  serão' 
pagas  pela  verba —  Eventuaes — do  Ministério 
ao  Interior,  quando  não  estiverem  contem- 
pladas em  rubrica  especial  do  orçamento. 

Art.  3.°  Os  vencimentos  do  pessoal  militar, 
tanto  do  estado-maior  do  Presidente  da  Repu- 
blica, como  dos  estados- maiores  das  autori- 
dades mencionadas  no  art.  Io,  constarão  do 
soldo  e  etapa  correspondentes  as  suas  p  ten- 
tes, gratificação  de  estado-maior  de  Ia  classe, 
criado  e  mais  das  gratificações  especificadas 
na  tabeliã  infra. 

Art.  4.°  O  Presidente  da  Republica,  sempre 
que  tiver  de  se  apresentar  em  frente  -ás 
tropas,  se  fará  acompanhar  por  offlciaes  ge- 
neraes  e  superiores,  que,  para  esse  flrn  espe- 
cial, forem  <^om  antecedência  convidados. 

Art.  5.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 


TABBLLA  A  QUE  SE  REFERE   O  ART.    3o 

Do  estado  maior  do  Presidente    da  Republica 

Gratificação 

General , 550|000 

Offlcial  superior 450$000 

Capitão  ou  subalterno 300$000 

Nos  estados-maiores    do   ministro  da  guerra, 
ajudante  general  e  quarteUmestre  general 

Gratificação 

Offlcial  superior 400$000 

Capitão  ou  subalterno 250$0u0 

Sala  das  com  missões,  29  de  novembro  de 
1894. —  Paranhos  Montenegro,  presidente.— 
João  Augusto  Neiva.— F.  Lima  Duarte. 


N.  140  C  — 1894 

Redacção  final  do  projecto  n.  140  A,  do  cor- 
rente anno,  autorisando  o  governo  a  des- 
pender até  á  quantia  de  50:000%  para  sal- 
var o  casco  da  fragata  Amazonas. 


O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.°  E*  o  governo  autorisado  a  de- 
spender até  à  'quantia  d«  50:000$  para  salvar 
o  casco  da  fragata  Amazonas. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  29  de  novembro  de 
1894.  —  Paranhos  Montenegro ,  presidente. — 
F.  Lima  Duarte.  —/«A.  Neiva, 


N.  181  A— 1894 


Redacção  final  do  projecto  n.  181  do  cor- 
rente  anno  que  approva  o  credito  supple- 
mentar  de  1.420:580$833  aberto  peio  de- 
creto n.  1852  de  22  de  outubro  de  1894  á 
verha  —  Caixa  de  amortisação  —  do  orça- 
mento vigente,  para  occorrer  até  o  fim  do 
corrente  exercido  às  despesas  já  feitas  e  per 
fazer  com  ds  encommendas  e  assignaturas 
de  notas. 


O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.°E'  approvado  o  credito  supple- 
mentar  de  1 .420:580$833,  aberto  pelo  decreto 
n.  1852  de  22  de  outubro  de  1894  à  verba— 
Caixa  da  Amortisação— rubrica  11  do  art-  7a 
da  lei  n.  191  B  de  30  de  setembro  de  1893, 
para  occorrer  até  o  fim  do  corrente  exercí- 
cio às  despezas  já  feitas  e  por  fazer  com  as 
encommendas  e  assignaturas  de  notas. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  29  de  novembro  de 
1894. — Paranhos  Montenegro,  presidente.— 
F.  Lima  Duarte.— J.  A.  Neiva. 


N.  183  A  — 1894 


Redacção  final  do  projecto  n.  183  do  corrente 
anno  que  autorisa  a  abertura  do  credito 
extraordinário  de  2.096.135$872,  pare 
occorrer  aos  pagamentos  não  só  de  varies 
despezas  por  conta  da  verba  —  Terras  Pu- 
blicas e  Colonisação—j  como  também  as  que 
dizem  respeito  d  fiscalisação  dos  burgos 
agrícolas,  medição  e  discriminação  de 
terras. 


O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.a  E'  o  governo  autorisado  a  abrir 
o  credito  extraordinário  de  2.096: 135$872, 
para  occorrer  aos  pagamentos  não  só  das 
despezas  realisadas  e  a  realisar  por  conta 
da  verba— Terras  Publicas  e  colonisação  —  e 
que  foram  feitas  de  aocordo  com  os  con- 
tractos celebrados,  como  também  as  que 
dizem  respeito  à  flscalisação  dos  burgos 
agrícolas,  medição  e  discriminação  de 
terras. 

Art.   2.o 
contrario. 

Sala  das  commissões,  29  de  novembro  de 
1894.— Paranhos  Montenegro,  presidente.— 
F.  Lima  Duarte.— J.  A.  Neiva. 


Revogam-se  as  disposições  em 
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N.  184  A  —  1804 

-Redacção  final  do  projecto  n.  144  do  corrente 
anno,  que  approva  o  credito  supplemen- 
taVjjtL  í50:0°0$  aberto  pelo  decreto 
n  v  .  27  **  outu*>ro  de  1894,  d  verba 
—Exercidos  findos— do  orçamento  vigente 
para  regularisar  a  despeza  já  effectuada  e 
solver  outras  que  não  foram  reclamadas  ou 
satisfeitas  opportunamente. 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.o  E1  approvado  o  credito  supple- 

Í?e,í££  Íe<vl52:00°*  abert0  Pel°  d«c?eto 
n.  1858  de  27  de  outubro  de  1894  á  verba 
— tíiercicioe  findos— rubrica  31  do  art.  7o  da 
lei  n.  191  B,  de  20  de  setembro  de  1S93,  papa 
reçulansar  a  despeza  jà  effectuada  e  solver 
outras  que  não  foram  reclamadas  ou  satisfei- 
tas opportunamente. 

Art.    2.°    Revogam-se  as  disposições  em 
contrario.  i~  v«      ™* 


ro  um  credito  extraordinário  de  285:435$768, 
para  a  reconstrucção  de  paiôes  de  pólvora  na 
ilha  do  Boqueirão,  e  outro  de  761:580$,  para 
despezas  com  obras  urgentes  em  diversos  es- 
tabelecimentos militares. 

Art.  2.°  Revogum-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  29  de  novembro  de 
1894.— Paranhos  Montenegro,  presidente.— 
F.  Lima  Duarte.— J.  A.  Neiva. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

projecto  n.  63  A  de  1894 
Regula  a  extracção  de  loterias 


Sala  das  commissões,  28  de  novembro  de 
IJSV4.— Paranhos  Montenegro,  presidente.— 
F.  Lima  Duarte.— J.  A.  Neiva. 

N.  193  A  —  1894 

Redacção  final  do  projecto  n.  193,  do  corrente 
*£*?*  au<>  autorisa  o  Pod*r  Executivo  a 
abrxr  um  credito  supplementar  de  37-047% 
d  rubrica  3*  do  art.  8o  da  lei  n.  191  B  de 
30  de  setembro  de  1893. 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Art.  !.•  O  Poder  Executivo  ó  autorisa  do  a 
abrir  pelo  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  um  credito  supplementar  de 
37:047$  a  rubrica  3*  do  art.  &  da  lei  nm 
B  de  30  de  setembro  de  1893. 

Art.  2.o  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

iof?la  Dnscominiss0es'  ^  de  novembro  de 
*°y4»—  Paranhos  Montenegro,  presidente.  — 
F.  Lima  Duarte.— J.  A.  Neiva. 

N.   199  A— J1894 

Redacção  final  do  projecto  n.  199 \  do  corren- 
te anno,  autorisando  a  abertura  no  corrente 
foZ^jfll"*  cr"**0  extraordinário  de 
Mfõi4J5$768,  para  reconstrucção  de  paiôes 
ÍWtZ"?  ""  lLha  do  B<>9ueirão  e  outro  de 
731:580%,  para  despezas  com  obras  urgen- 
tes em  diversos  estabelecimentos  militares. 

0  Congresso  Nacional  resolve  : 
Art.  l.o  E'  autorisado  o  Presidente  da  Re- 
publica a  abrir  no  corrente  exercício  flnancei- 


A  Commissão  da  Fazenda  e  Industria  estu- 
dou com  a  devida  attenção  e  cuidado  o  pro- 
jecto n,  63,  apresentado  pelo  Sr.  deputado 
José  Carlos  de  Carvalho,  nos  seguintes  ter- 
mos ; 

«  Ficam  abolidas  as  loterias  em  toda  a 
Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil.» 

Maior  serviço  não  se  podia  prestai-  á  causa 
dos  sãos  princípios  económicos  e  financeiros 
do  que  invocar  a  solicitude  da  Camará,  para 
assumpto  tão  momentoso  e  urgente.  Mas  para 
se  bem  comprehender  o  problema  suscitado  e 
julgar  a  solução  proposta  pelo  il lustre  depu- 
tado, é  necessário  recordar  os  precedentes 
legislativos  e  descrever  o  estado  a  que  chegou 
a  questão. 

A  loteria,  jà  conhecida  da  antiga  adminis- 
tração por  tugueza(  Al  v.  de  30  de  março  de 
1703  e  outros)  e  entre  nós  uma  instituição 
quasi  secular.  A  primeira  concessão  foi  feita 
pelo  decreto  de  23  de  maio  de  1821,  em  que 
o  conde  de  Arcos  concedeu  umaloteria  annual 
de  110:000$  á  Santa  Casa  de  Misericórdia  e 
outras  instituições  de  caridade.  Mais  tarde, 
lo£o  ao  iniciar-se  o  governo  verdadeiramente 
progressista  da  Regência,  entre  as  primeiras 
medidas  tomadas  pelo  Poder  Legislativo, 
appareceu  a  lei  de  6  de  junho  de  1831,  que 
declarou  no  seu  artigo  único  «  Fica  prohibida 
a  concessão  de  loterias.» 

O  governo  deixou  de  as  conceder  ;  mas  o 
decreto  n.  357,  de  27  de  abril  de  1844,regulou 
a  extracção  das  loterias  concedidas  por  leis 
geraes  e  provinciaes.  A  lei  n.  1099,  de  18  de 
setembro  de  1860,  e  o  seu  regulamento 
n.  2874,  de  31  de  dezembro  de  1861,  revo- 
gando a  lei  de  1831,  autorisaram  o  governo  a 
conceder  loterias,  mas  timitaram  o  exercicio 
dessa  faculdade  com  as  mais  severas  restric- 
ções.  Só  poderiam  ser  concedidas  loterias 
para  estabelecimentos  pios  de  utilidade  geral 
e  para  construcção  e  reparos  de  Igrejas  e  ma- 
trizes ;  nenhuma  nova  loteria  seria  concedida 
sem  que  tivessem  corrido  todas  as  concedidas 
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anteriormente  áquella  data  ;  por  anno  não 
poderiam  ser  extrahidas  mais  de  56  loterias  ; 
na  Capita]  Federal  não  podiam  ser  extrahi- 
v  das  sinão  as  do  governo  geral  e  da  Provinda 
do  Rio  de  Janeiro. 

O  Poder  Executivo,  durante  21  annos,nunca 
lançou  mão  da  faculdade  de  conceder  loterias; 
mas  ainda  assim,  foi  revogada  pela  lei  n.  3140, 
de  30  de  outubro  de  1882,  que  também  deter- 
minou, art.  13,  que  ficava  prohibida  a  venda, 
na  então  Corte  hoje  Capital  Federal,  dos 
bilhetes  das  loterias  provinciaes,  que  seriam 
considerados  como  contrabando.  Cumpre  notar 
que  das  loterias  provinciaes,  a  não  serem 
as  do  Rio  de  Janeiro  e  alguma  outra  provin- 
da, provinham  quasi  todos  os  abusos  e  eram 
tão  numerosos  que  prejudicavam  a  venda  das 
loterias  geraes.  No  entanto  essa  salutar 
medida  foi  revogada  pela  lei  n.  3229,  de  3  de 
setembro  de  1884,  art.  14  ;  segundo  este 
artigo  a  prohibição,  de  que  tratavam  as  leis 
de  18  de  setembro  de  1860  e  de  30  de  outubro 
de  1882  ficou  limitado  às  loterias  estrangei- 
ras. A  lei  de  20  de  outubro  de  1887  prohibio 
que  na  então  Corte  e  Província  do  Rio  fossem 
vendidos  bilhetes  de  loterias  de  outras  pro- 
vindas, emquanto  a  Santa  Casa  de  Misericór- 
dia, monte-pio  dos  Servidores  do  Estado, 
Instituto  dos  Meninos  Cegos,  Fundo  de  Eman- 
cipação e  outros,  não  fossem  indemnisados 
das  loterias  a  essas  instituições  concedidas, 
que  haviam  deixado  de  ser  extrahidas;  e  esta- 
beleceu que,  depois  de  completa  essa  inde- 
misação,  só  poderiam  ser  vendidos  na  Corte 
bilhetes  de  loterias  provinciaes,  cujos  planos 
fossem  idênticos  aos  approvados  pelo  governo 
geral  e  cuja  extracção  se  effectuasse  de  inteira 
conformidade  com  as  regras  estabelecidas 
pelo  ministério  da  fazenda. 

Tal  foi  a  legislação  durante  o  antigo 
regimem . 

E'  mister  acerescentar  que  os  planos  das  lo- 
terias, a  não  ser  em  algumas, ou  antes  muitas 
províncias,  foi  sempre  feito  com  o  máximo 
critério  e  escrúpulo ,  o  tvpo  máximo  era,  em 

Í feral  de  120:000$,  divididos  em  6.000  bi- 
hetes.  Os  bilhetes  eram  de  20$;  só  se  podiam 
fraccionar  em  meios  e  quartos  e  mais  tarde 
em  décimos;  quanto  aos  vigésimos,  uma  vez 
autorisados  por  lei  foram  pouco  depois  prohi- 
bidos.  O  Embora  em  algumas  províncias 
fossem  excessivas  as  porcentagens  dadas  aos 
thesoureiros,  na  Capital  e  na  Província  do 
Rio  de  Janeiro  até  1889  nunca  excederam  a 
2  %ou  3  o/0,  seja  exemplo  o  art.  6o  do  Dec. 
n.  7087,  de  16  do  novembro  de  1878: 

«  Será  de  1  1/2  %  a  porcentagem  que  ao 
mesmo  thesoureiro  compete  pelo  serviço  das 
loterias  continuanda  a  correr  por  sua  conta 


(»)  Relatório  da  Fazenda  de  1834. 


todas  as  despezas  com  este  serviço, nos  termos 
do  art.  2o  do  Decreto  de  27  de  abril  de  1814.» 
Oppondo  as  mais  severas  restricções  a  fisca- 
lisação  a  mais  directa  e  rigoresa,  tentando 
por  vezes  impedir  a  onda  das  loterias  pro- 
vinciaes, vê-se  que  o  legislador  brazileiro, 
durante  tão  largo  período,  procurou  delimitar 
o  terreno  oceupado  pelo  jogo,encaminhando-o 
para  o  desapparecimento. 

Nos  últimos  tempos  essa  tendência  era 
muito  pronunciado.  Em  1881  o  eminente  con- 
selheiro Josó  António  Saraiva,  cujo  nome  re- 
corda tantos  serviços  â  causa  publica,  dizia  : 
«  As  loterias  foram  autorisauas  por  lei  para 
diversos  effeitos  industriaes  e  caridosos  ;  isto 
data  de  remotos  tempos  e  ultimamente  teem 
tomado  taes  proporções,  que  se  vai  tornando 
um  jogo  immoral;  contrario  aos  bons  princi- 
cipios  sócia  es  e  económicos.  No  estado,  em 
que  se  acham  compromettidos  esses  interesses 
não  é  possível  uma  brusca  suppressão  ;  mas 
torna-se  de  grande  conveniensa  si  prepa- 
rando para  gradualmente  acabar-secom  elias, 
respeitando  direitos  adquiridos.>  E  o  conse- 
lheiro Francisco  Belizario,  de  saudosíssima 
memoria,  nos  seus  relatórios  de  1886  a  1887, 
combateu  com  máxima  energia  os  abuso  sin- 
troduzidos  nas  loterias,  maxime  nas  provín- 
cias, concluindo  com  as  seguintes  judiciosas 
palavras  :  «Si  não  ó  possível  prohibir  absolu- 
tamente e  de  chofre  a  extracção  das  loterias, 
attentos  aos  transtornos  que  dahi  podem 
provir  ás  instituições  que  precisam  desse  re- 
curso, parece-me  provado  que  aAssembléa 
Geral  deve  decretar  alguma  medida  que 
evite  tantos  abusos  e  agiotagens  sob  o  pre- 
texto de  protecção  ás  instituições  pias  e  de 
instrucção  publica.  » 

O  Governo  Provisiorio,  longe  de  destruir 
ou  minorar  o  mal,  como  devia  pelos  princí- 
pios que  proclamou,  e  como  podia,  pelas 
attribuições  i Ilimitadas  dictatoriaes,  de  que 
se  achou  investido  e  de  que  em  outros  assum- 
ptos soube  se  servir,  promovendo  as  mais 
importantes  reformas,  deu-lhe  ainda  mais 
amplas  proporções. 

O  decreto  de  19  de  fevereiro  de  1890  e  o 
regulamento  de  22  de  março  de  1890,  não  só 
revogaram  a  prohibição  da  venda  das  loterias 
estadoas  na  Capital  Federal,  como  exigiram 
que  as  extracções  aqui  fossem  feitas,  sob 
pena  de  não  poderem  os  bilhetes  ser  vendidos 
nesta  cidade.  Dizia  o  preambulo  do  citado 
decreto  de  19  de  fevereiro  :  «c  Considerando 
que  pelo  estado  precário  das  suas  finanças 
alguns  Estados  teem  lançado  mão  das  loterias 
para  occorrerem  a  alguns  melhoramentos 
indispensáveis  e  urgentes  e,attendendoaqoe 
ó  nesta  Capital  que  se  vendem  os  bilhetes  des- 
sas loterias  e  que  prohibil-as  ser-lhes-hia 
muito  prejudicial,  etc.» 
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Em  vez  de  partir  do  presupposto  de  que  a 
loteria  é  um  recurso  financeiro  deplorável 
pelas  suas  consequências  mora«js  e  económicas, 
que  convém  reduzir,  emquanto  uão  se  pôde 
abolir,  principio  que  o  legislador  braziloiro 
tivera  sempre  em  vista,ainda  em  épocas  menos 
adiantadas  que  a  actual  e  sob  instituições 
menos  liberaes,  o  illustre  ministro  da  fazenda 
nas  palavras  citadas,  estabelecia :  Io,  que 
quanao  são  precárias  ns  finanças  de  um  lis- 
tado, lança-se  mão  das  loterias  ;  2o  que,  para 
satisfazer  a  essas  necessidades  ô  licito  ex- 
plorar a  população  de  uma  só  cidade  com  a 
mais  corruptora  das  contribuições,  subtrahin- 
do-lhe  desforte  as  suas  economias,  para  que, 
longe  de  quem  as  produziu,  promovam  me- 
lhoramentos e  concertem  finanças  avariadas ! 
Taes  decretos  assignalaram  um  verdadeiro 
regresso  em  relação  às  leis  anteriores,  desde 
1861.  Era  um  regresso  porque  assim  como 
a  divisão  ó  um  principio  de  enfraquecimento, 
a  centralisação  é  sempre  e  em  todas  as 
matérias  um  principio  de  força  e  pujança. 
O  legislador  de  1861  enfraquecera  o  jogo 
loterico,  preparando- lhe  o  termo  ;  o  de  1890 
restituia-lhe  todo  o  esplendor,  tornando  pos- 
sivel,  a  federação  de  loterias,  que  mais  tarde 
se  organisou.  Além  disto,  pelo  decreto  de  10 
de  Julho  de  1890  foi  reduzida  a  6  %  a  quota 
destinada  aos  prémios.  A  lei  n.  126  A,  de  21 
de  novembro  de  1692,art.  3o,  e  o  regulamento 
de  17  de  fevereiro  de  1893  tornaram  a  decla- 
rar que  estava  revogada  a  prohibição  davenda 
de  bilhetes  de  loterias  estadoaes  na  Capital 
Federal  e  estabeleceram  que  era  pemnittido, 
mas  não  obrigatório,  que  as  loterias  dos  Esta- 
dos fossem  extrahidas  ne3ta  cidade. 

Finalmente  appareceram  os  decrotos  n. 
1482  B,  de  24  de  julho  de  1893,  o  de  n. 
1691,  de  31  de  março  de  1894  e  os  contractos 
de  12  de  agosto  de  1893  e  17  de  março  do 
1894,  celebrado  entre  o  Ministério  da  Faz  *n- 
da  e  a  Sociedade  Anonyma  Loteria  Na- 
cional —  actos  todos  meramente  administra- 
tivos. 

No  primeiro  dos  dous  citados  decretos  o 
Ministério  da  Fazenda  autorisou  á  funccionar 
a  Sociedade  Anonyma  Loteria  Nacional  e 
approvou  os  seus  estatutos;  no  segundo  au- 
gmentou  ou  autorisou  o  augmento  do  capital 
dessa  sociedade,  elevando-o  a  6  000:000$ 
e  approvou  outras  alterações  dos  estatutos  ; 
finalmente,  pelos  contractos  de  12  de  agosto 
de  1893  e  de  17  do  mar. o  do  corrente  anno, 
cedeu  á  Sociedade  Loteria  Nacional  a  ex- 
tracção das  loterias  federaes  mediante  o 
pagamento  annual  de  830:000$  como  beneficio 
e  30: 000  de  remanescentes . 

Os  fins  da  Sociedade  Loteria  Nacional  são 
os  seguintes: 

1 .°  «  Manter  o  executar  os  contractos  cele- 
brados p\ra  extracção  de  loterias  com   os 


governo  geral  e  dos  Estados  da  Republica  doá 
Estados  Unidos  do  Brazil,  que  façam  parte 
desta  sociedade.  »  Art.  4.°  dos  Estatutos, 
primeira  alinéa. 

2.°  «Comprar  e  vender  bens  immoveís  e 
titulos  da  divida  publica  para  emprego  de 
saldos  disponíveis  e  fonte  de  renda.  »  Art. 
4°§  4°docit.  Estatuto. 

Quanto  ao  modo  oor  que  iam  ser  extra- 
hidas ps  loterias,  o  artigo  citado  dos  Estatutos 
não  dá  idéa,  antes  encobre,  mas  o  requeri- 
mento inicial  dirigido  pelos  interessados 
ao  ministro  explana  de  um  modo  mais  ou 
menos  completo  :  o  pensamento,  que  a  So- 
ciedade se  propunha  e  effecti vãmente  realisou 
era  unificar  as  loterias,  obtendo  o  privilegio 
de  as  extrahir  por  sua  conta  e  dando  á  União 
e  a  cada  um  dos  Estados  uma  parte  certa  dos 
lucros . 

No  dito  requerimento  encontram-se  as 
seguintes  palavras :  «as  loterias  estadoaes 
desapparecem,  sendo  estabelecida  a  unidade 
das  loterias,  ou  uma  só,  sujeita  â  legislação 
federal,  recebendo  entretanto  os  Estados  o 
beneficio  como  si  as  suas  loterias  fossem  ex- 
trahidas. »  Eis  a  tabeliã  dos  benefícios  que 
a  Sociedade  comprometteu-se  a  distribur  pe- 
los Estados  : 

Capital  Federal 830 :  OOOSOOO 

Estido  do  Rio 415:000$000 

»      da  Bahia 120:00U$000 

»      do  Pará 150:000$000 

»      de  Santa  Catharina 36:0OOÈ00O 

»      de  S.  Paulo 80:000$000 

»      do  Ceará.* 84:000$000 

»      de  Sergipe 36:000$000 

»      da  Parahyba 30:000$000 

»      do  Maranhão 48 :  000&000 

»      de  Pernambuco 100:000*000 

»      de  Minas  Geraes 1 00 : 000*000 

»      de  Mat to  Grosso 48 :  000$000 

»  do  Rio  Grande  do  Sul...  144:000&000 

»      do  Piauby 30:000$000 

»      do  Paraná 48:0008000 

»      do  Espirito  Santo 20 :  000$000 

»      do  Amazonas 20:000$000 

»  do  Rio  Grande  do  Norte.  20:000$000 

>  de  Goyaz 20:000$000 

>  de  Alagoas 20:000$000 

2.399:000$000 

Cumpre  notar  que  alguns  dos  Estados,  como 
Rio  Grande  do  Norte,  Goyaz  e  Alagoas,  não 
tinham  loterias  autorisadas,  nem  contractos 
para  extracções  lotericas  ;  que  as  Constitui- 
ções de  Minas  (art.  107)  e  de  Amazonas 
(art.  131),  S.  Paulo  (art.  66)  prohibem  as  lo- 
terias :  e  que  o  Estado  do  Rio  ie  Janeiro,  por 
intermédio  do  secretario  da  Fazenda,  declarou 
positivamente  ao  Sr.  ministro  da  fazenda,  que 
o  referido  Estado  não  entrava  em  tal  sociedade 
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Quanto  ao  capital,  avaliaram-so  os  con- 
tractos para  extracção  do  loterias  feitos  com 
os  seus  respectivos  thesourein>s  pela  União  e 
alguns  estados,  do  seguinte  modo  : 


Da  Capital  Federal 1 

Do  Esta«lo  do  Rio 

Do    »    do  l^rá 

Do    »    do  Maranhão 

Do    »    de  Mmas  (»eraes 

Do  i  de  »  »  em 
beneficio  do  Couservatorio  de 
Musica  em  Barb  «cena 

Do  Estado  de  Matto  Grosso. . . . 

Do  »   do  Ceara 


.300:000$000 
600:000$000 
500:000$000 
200:000$000 
50:000$000 


50:00(»$000 
200:OCO$000 
300:0000000 


3.200:000$000 


i  A  este  capital  verdadeiramente  inexistente, 
deve-se  sommar  a  quantia  de  20:000$  em 
dinheiro,  10  %  da  primeira  chamada  de 
200:000$  em  dinheiro,  e  ter-se-ha  o  capital 
da  nova  sociedade. 

Além  de  outros  favores,  a  que  depois  será 
feita  referencia,  deu  o  Ministério  da  Fazenda 
os  seguintes: 

1.°  Plena  liberdade  de  organisar  os  [danos 
de  extracção,  adoptmdo  as  combinações  que 
mais  lhe  convierem.  D  >creto  de  24  de  julho  de 
1893. 

2.°  O  monopólio  da  extracção  e  venda  de 
loterias.  Cl  msula  15a  do  citado  contracto. 

As  li  unas  geraes  da  nova  organi  sacão  do 
serviço  das  loterias  redusem-se  ao  seguinte: 
uma  sociedade  entre  os  thesoureiros  das  lote- 
rias, a  União  e  os  Estados,  para  exploração 
do  jogo  loterico  os  primeiros,  entrando  como 
capital  com  os  seus  contractos,  dividindo 
entre  si  as  17.000  acções  (depois  elevadas  a 
30.000)  e  recebendo  os  dividendos  respectivos 
os  segundos,  entrando  como  capital  com  o 
privilegio  das  extracções  e  recebendo  de 
lucro  as  quotas  certas,  que  acima  ficam  indi- 
cadas. 

Os  mesmos  estatutos,  approvados  pelo  Go- 
verno, dizem  claramente,  no  já  transcripto 
art.  4«  : 

«Manter  e  executar  os  contractos  celebra- 
dos para  extracção  de  loterias  com  os  governos 
geral  e  dos  Est  idos  da  Republica  do  Brazil, 
que  façam  parte  desta  sociedade.  » 

O  Ministério  da  Fazenda  reservou-se  o  di- 
reito de  encolher  o  presidente  e  vice-presi- 
dente da  sociedade  em  listas  de  dous  nomes 
apresentadas  pelos  accionistas. 

Não  ô  possível  deixar  de  observar  o  se- 
guinte : 

l.°0  Ministério  da  Fazenda  não  estava 
autorisado  a  entrar  em  tal  sociedade,  abrindo 
mão  do  producto  liquido  e   remanecentes  das 


loterias  decretadas  pelo  Poder  Legislativo  e 
recebendo  em  troca  uma  quota  fixa. 

Não  o  podia  fazer  sem  que  uma  lei  expressa 
mente   o  autorisasse. 

2.°  Não  podia  autorisar  a  funecioiiar  orna 
sociedade:  1«, organi sada  com  capital  illusorio; 
2o.  para  um  flm  visivelmente  illicito. 

Moralmente  o  jogo  de  azar,  de  que  a  lote- 
ria  ó  um  dos  typos  mais  perfeitos,  ô  sempre 
oondemnado.  Juridicamente,  até  hoje,  só  tem 
sido  tolerado  quando  empregado  pelo  Estado, 
p  ira  fins  de  piedade  sob  a  sua  directa  flscali- 
sação  o  responsabilidade  :  até  dos  impostos  o 
Estado  tem,  na  quasi  totalidade,  aberto  mao 
em  favor  das  instituições  beneficiadas.  Mas 
não  pode  o  governo  transferir  o  monopólio 
para  uma  companhia  e  nem  tal  monopólio 
ser  licitamente  objecto  de  uma  sociedade 
anonyma,  servindo  a  especulações  comraer- 
cia  es . 

3.°  O  Ministério  da  Fazenda  n5o  podia  dar 
à  Sociedade  Loteria  Nacional  plena  liberdade 
de  organisar  os  planos  como  mais  lhe  con- 
vier. .  . 
«A  sociedade  organisarà  os  seus  planos  oe 
extracção  loterica,  adoptando  as  combinações 
que  mais  convierem,  comtanto  quo  a  porcen- 
tagem destinada  para  prémios  nunca  seja  in- 
ferior a  60  %  do  capital  de  cada  loteria.  > 

Quanto  á  liberdade  dos  planos  e  das  combi- 
nações, sobre  illegal,  foi  uma  das  concessões 
mais  perigosas  :  delia  abusar  já  estava  no 
animo  dos  que  orí?anisaram  a  sociedade,  como 
se  vé  das  seguintes  palavras  do  requerimento, 
em  que  pedir  .m  os  aliudilos  favores  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  :  «...  a  União  terá  supe- 
rior compensação  pelo  accrescimo  do  sello 
sobre  os  bilhetes,  que  se  multiplicará  cinco  ou 
mais  vezes,  conforme  os  p/anos  das  loterias, 
que  devem  ser  eootrahidas» . 

Quanto  os  planos  antigos,  approvados  ou 
organisados  pelo  Ministério  da  Fazenda,  eram 
elaborados  com  critério  e  prudência,  tanto 
os  de  hoje  são  feitos  com  o  único  fim  de 
diffundir  o  jogo  e  exorar  a  credulidade 
publica.  O  txpo  era,  em  geral  de  160:000$, 
hoje  são,  em  geral,  de  240:000$.  Os  bilhe- 
tes, como  já  "dissemos,  eram  de  20$,  sendo 
apenas  permittidas  as  divisões  em  meios, 
quintos  e  décimos  :  hoje  são  de  4$,  sendo  a 
mesma  subdivisão,  em  geral,  em  fracções  de 
800  réis.  Nem  oeste  ponto  de  somenos  impor- 
tância, antes  do  maior  alcance.  O  menor  va- 
lor do  bilhete  e  as  suas  maiores  subdivisões 
facilitam  o  jogo,  collocam-o  ao  alcance  das 
classes  sociaes  mais  desfavorecidas,  por  isto 
mesmo  mais  propensas  a  tentar  os  azares  da 
sorte.  Ora,  são  ellas  também  as  mais  carece- 
doras  da  protecção  e  previdência  de  um  go- 
verno verdadeiramente  esclarecido, 

5.°  É  illegal  e  offensiva  dos  direitos  dos 
Estados,  que  não  tenham  entrado  na  referida 
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sociedade,  a  clausula  15a,  que  estabelece  o 
monopólio  da  extracção  e  venda  de  quasquer 
outras  loterias  na  Capital  Federal. 

€,. .  emquanto  subsistir  (o  referido  con- 
tracto) o  governo  não  consentirá  que  no  Dis- 
tricto  Fe  leral  se  façam  outras  extracções 
lotericas  sobre  qualquer  fôr  na  ou  denomina- 
ção que  seja,  nem  tão  pouco  que  sejam  expostos 
ou  de  qualquer  melo  offerecídos  à  venda  os 
bilhetes  repectivos»  Sustentada  esta  clau- 
sula por  vários  actos  do  Ministério  da  Fa- 
zenda, (aviso  de  21  de  julho)  foi  atinai  deahte 
das  mais  enérgicas  recl  mações,  que  desper- 
tou, interpretada  peio  aviso  do  16  de  agosto 
de  1894,  nos  seguintes  termos  «Constando  a 
este  ministério  que,  com  apoio  na  clausula 
15a  do  contracto  celebrado  no  Thesouro  Fe- 
deral em  17  de  março  do  corrente  anno  com 
o  representante  legal  de  Socie  tade  Anonyma 
Lo  teria  Nacional  pretende  se  dar  curso  a  opi» 
nião  que  não  é  licita  a  venda  de  bilhetes 
das  loterias  dos  Estados  na  Capital  Federal, 
nem  permissi vel  a  extracção  das  mesmas,  por 
importar  o  estipulado  na  referida  clausula 
privilegio  para  esse  fim  concedido,  pelo 
tempo  de  15  dias,  à  referida  sociedade,  o  qual 
não  somente  impede  que  os  concessionários 
de  taes  loterias  exponham  â  venda  bilhetes 
e  levem  a  effeito  as  extracções  das  mesmas, 
mas  ainda  que  se  constituam  em  associação 
par*  tal  effeito— nos  seientiflea  de  que  tal 
privilegio' não  existe,  nem  podia  ser  concedido 
na  clausula  de  um  contracto  celebrado  sob  o 
domínio  de  disposições  terminantes  de  lei  que 
ao  mesmo  a  contraposição  e  de  actos  do  go- 
verno que  regulamentam  a  venda  dos  bilhe- 
tes das  loterias  estadoaes  nesta  Capital,  actos 
que  o  decreto  que  deu  approvação  aos  esta- 
tutos dessa  sociedade  mandou  considerar  in- 
corporadas aos  mesmos  e  aos  qnaes  se  refere, 
de  modo  preciso  a  clausula  15a  citada,  para 
recommendar  a  observanoia  dos  seus  pre- 
ceitos. 

6.°  A  clausulaO*  do  contracto,  relativa  ao 
pagamento  dos  impostos  também  violou  as 
leis  anteriores,  que  exigiam  o  pagamento  do 
imposto  de  2  %,  como  foi  demonstrado  no 
recinto  da  Camará.  Felizmente  o  actual  mi- 
nistro da  fazenda  já  procurou  pôr  cobro  a  tão 
violento  ataque  aos  direitos  do  Thesouro  :  o 
aviso  de  30  de  agosto  mandou  que  a  jeie- 
dade  Le teria  Nacional,  dentro  o:n  24  iDras, 
entrasse  com  a  importância  do  i  u  ,osto 
de  2  %. 

A  sociedade  fez  a  entrega  de?::  \.  uantia, 
lavrando  ao  mesmo  tempo  dous  protestos, 
um  perante  ao  Thesouro,  outro  perante  o  juiz 
seccional. 

7.°  Entre  as  instituições  beneficiadas,  e  às 

qnaes  deve  aproveitar  a  quota  dos   benefícios 

foram  incluídos  no  mencionado  contracto  os 

asylos  D.  Josina  Peixoto,  D.  fiernardina  Aze- 
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redo  e  S.  Luiz  da  Velhioe  Desamparada;  ora, 
nenhuma  loteria  pôde  ser  extrahida,  em  fa- 
vor de  qualquer  estabelecimento,  sem  uma 
lei  que  a  autorise,  «  nenhuma  lei  existia  con- 
cedendo taes  favores  aos  citados  asylos. 

Os  effeitos  da  nova  organisação  do  serviço 
loterico,  illegal  e  monstruosamente  effe- 
ctuado,  não  podiam  deixar  de  ser  da  maior 
gravidade. 

Tem  se  feito  correr  loterias  não  autorisa- 
das.  Os  bilhetes  não  declaram  o  Estado,  por 
conta  do  qual  corre  a  loteria,  a  lei  que  a  au- 
toriseu,  a  instituição  beneficiada. 

B'  que  a  extra  ção  é  feita  pela  sociedade,  a 
s«u  talante,  tendo  englobado  todas  as  lote- 
rias geraes  e  estadoaes. 

Dahi  a  possibilidade  de  dar-lhes  a  mesma 
sociedade  o  mais  arbitrário  elasterio. 

Extra hem -se  loterias  diariamente,  ja  se 
tendo  tentado  fazer  correr  uma  em  domingo. 
O  jogo,  a  que  concorrem  todas  as  classes,  to- 
mou proporções  colossaes.  O  conselheiro 
Francisco  Belisario  dizia  em  1886  :  «  Não  ha- 
verá, pois,  exaggero  em  computar-se  em  mais 
de  10.0  »0:000$  a  somma  que  ó  annualmente 
destinada  para  o  jogo  da  loteria  e  em  mais  de 
3.000:000$  a  das  perdas  do  capital  empre- 
gado.» Talvez  se  pudesse  hoje  multiplicar 
por  10  ou  mais  os  algarismos  acima,  obten- 
do-se  deste  modo  o  capital  actualmente  empre- 
gado no  jogo  das  loterias  ;  devendo-se  notar 
que  a  perda  e Afectiva  do  capital  empregado  e 
hoje  proporcionalmente  maior,  porque  a 
quota  destinada  aos  prémios  é  menor. 

Tal  a  cituacão,  verdadeiramente  oppressiva 
a  que  chegamos,  e  que  a  commissão  não  po- 
dia deixar  de  desnudar,  com  a  franqueza  e 
sinceridade,  que  devo  ã  Camará  e  â  opinião 
publica. 

Que  cumpre  remediar,  e  ponto  que  não  pa- 
dece duvida;  mas  de  que  modo? 

O  projecto  n .  propõe  a  abolição  das  lo- 
terias em  todos  os  Estados  Unidos  do  Brazil. 

Devemos  ponderar,  em  primeiro  logar,  que 
o  Congresso  Federal,  à  vista  do  art.  12  da 
Constituição  não  pôde  abolir  as  loterias  es- 
tadoaes. Depois  ae  estabelecer  no  art.  7o  os 
impostos  privativos  da  União  o  no  9o  os  dos 
Estados,  acerescenta  o  legislador  constituinte 
no  citado  art.  12  :  «  Alóm  das  fontes  de  re- 
ceitas discriminadas  nos  arts.  7o  e  9o,  ô  licito 
t  União,  como  aos  Estados,  cumulativamente 
ou  não,  crear  outras  quaesquer,  não  contra- 
riando o  disposto  nos  arts.  7o,  9o  e  11°  n.  1». 
A  loteria,  sem  duvida,  não  ó  um  imposto,  no 
sentido  seientifleo  da  palavra,  e  muito  menos 
reúne  os  requisitos  exigidos  por  Adam  Smitt 
e  os  demais  economistas  modernos ;  mas  in- 
contestável mence  ó  uma  fonte  de  renda. 

ora,  foi  dosta  expressão  que  usou  o  legis- 
lador constituinte. 

80 
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Quanto  às  loterias  federaes,  si  se  pretende 
com  o  projecto  n.  prohibir  novas  loterias, 
é  força  reconhecer  que  não  conseguirá  o  sen 
illustre  autor  o  fim  que  tem  em  vista.  O 
Poder  Legislativo  tem  o  direito  de  recorrer 
ás  fontes  de  receita,  que  entender  e  não  ttea 
tolhido  pela  decretação  de  uma  lei,  que  pôde 
a  todo  momento  revogar,  até  por  uma  sim- 
ples emenda  a  qualquer  projecto.  Compre- 
hender-se-hia  um  poder  superior,  que  neste 
caso  só  poderia  ser  o  poder  constituinte  de- 
cretando o  cerceamento  das  attribuições  de 
um  outro  poder  ;  mas  não  se  pôde  compre- 
liender  como  o  Poder  Legislativo  decrete  que 
não  concederá  novas  loterias,  quando,  mu- 
dando de  resolução  de  um  dia  para  outro, 
como  pôde  fazel-o  muito  justificadamente, 
deante  de  novas  circumstancias,  não  seria 
obrigado  a  obedecer. 

Comprehende-se  como  a  lei  de  6  de  junho 
de  1831  declarou,  no  seu  nrtigo  único  :  «  Fica 
prohibida  a  coucessão  de  loterias  »,  porque  a 
concessão  de  loterias  era  feit;i  até  então   pelo 
Poder  Executivo ;  mas  essa    lei   não   limitou, 
como  não  podia  limitar  a  attribuição   do  Po- 
der Legislativo  ;  tanto  que  mais  tarde,  como 
já  dissemos,  appareceu  a  lei  de  27  de  abril  de 
1844  regulando  a  extracção  das  loterias  con- 
cedidas por  lei.  E'  que  estas  não   podem  ser 
prohibidas  —  Si  estiver  no  espirito  da  Camará 
abolir  as  loterias,  não   mais    as  autorisará ; 
mas  ó  inútil  a  discussão  de  uma  lei   especial . 
Em  outros  termos,  não  ha  necessidade  de  ura 
acto  positivo,  abolindo  as   loterias;  basta  um 
acto  negativo,  não  as  concedendo   mais  —  Só 
produziria  um  effeito  a  lei  proposta :  revogar 
as  loterias  já  concedidas.    Embora  essas  con- 
cessões, no  rigor  jurídico,  não   firmem  direi- 
tos adquiridos,  sào,  todavia,   espectativas  de 
direito  sem   duvida  alguma   respeitáveis;  a 
commissão  não   podo   opinar  no  sentido  de 
serem  desconhecidas.    A    subvenção  certa  e 
directa  dada  pelo  Estado  ás   instituições   pias 
beneficiadas  pelas  loterias  também  não  e  uma 
solução  acceitavel,    ao  ver    da    commissão, 
porque  acarretaria    ónus   que    nas   circu in- 
stancias actuaes  não  comporta  o  ostado  das 
finanças  da  União.    Os  impostos   lembrados 
nos  considerandos  do   projecto,   embora  não 
propostos  em  nenhum  dos  seus  artigos,  teem 
o  grave  inconveniente  de  recahir  sobre  ele- 
mentos  industriaes  de  grande  importância, 
que,  alimentando  variadas  industrias,   como 
verbi  gratia  a  do  transporte,  mais  devem  me- 
recer a  protecção    do    legislador    do    que   a 
nova  imposição  com  que  se  os  pretende  one- 
rar; além  de  que,  já  foram  elevados  a  10  % 
pela  lei  de  21  de -novembro  de  1892. 

Por  estas  considerações,  a  commissão  ó  de 
parecer  que  não  seja  approvado  o  referido 
projecto  n. 


Mas,  como  convém  regular  a  extracção  das 
loterias.  tanto  das  já  concedidas,  quanto  das 
qu"  de  futuro  a  Câmara  queira  autorisar, 
necessidade  que  sobe  de  ponto,  á  vista  dos 
abusos  que  se  teem  dado  e  dos  actos  illegaes 
do  Ministério  da  Fazenda,  acima  analysados, 
a  commissão  apresenta  o  projecto  substitu- 
tivo, que  se  segue.— Espera  que  com  estas 
medidas  restrictivas,  na  extracção  e  venda 
das  loterias,  e  procurando  a  Camará  não 
conceder  novas,  possa  se  preparar  o  desap- 
parecimento  delias  em  um  periodo  mais  ou 
menos  próximo. 


PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1 .°  Fica  prohibida  a  extracção  de  lo- 
terias estadoaes  na  Capital  Federal,  e  bem 
assim  a  venda  de  bilhetes  destas  loterias  na 
mesma  cidade. 

Art.  2.°  O  infractor  incorrera  na  pena  de 
multa  até  500$  e  de  prisão  até  seis  mezes, 
que  o  Governo  imporá  nos  termos  do  Regu- 
lamento que,  para  este  Úro,  fica  autorisado 
a  promulgar,  além  da  perda  dos  bilhetes, 
que  forem  apprehendidos.  No  caso  de  rein- 
cidência, poderá  ser  imposta  a  multa  ate  1 :000$ 
e  prisão  até  um  anno. 

Art.  3.°  O  serviço  da  extracção  das  lote- 
rias federaes  será  feito  sob  a  direcção  imme- 
diata  do  Ministério  da  Fazeuda,  por*  meio  de 
um  thesoureiro  especial,  nos  termos  das  leis 
em  vigor. 

Art.  4.°  E:n  cada  bilhete,  alem  da  assi- 
gnatura  do  thesoureiro  e  fiscal,  virá  decla- 
rado qual  a  lei  que  autorisou  a  loteria  e  o 
nome  da  instituição  beneficiada. 

Art.  5.°  Haverá  um  só  plano  de  extracções 
lotericas,  o  qual  deverá  ser  approvado  polo 
Ministério  da  Fazenda. 

Art.  6.°   Os    bilhetes  só  poderão  ser  divi- 
didos   em   meios,   quartos  e  décimos,  sendo  o 
valor  do  bilhete  nunca  inferior  a  20$000. 
Art.    7.°    A    quota    para  prémios  será  de 

70%. 
Art.    8.°    Revogam-se    as    disposições  em 

contrario. 

Sm  la  das  commissões,    27    de   novembro  de 

1894.—  Lins  de    Vasconcellos,    presidente.— 

Paulino   de  Souza   Juyxior,  relator.—  Miguel 

Pernambuco,  com    restricção  quanto  ao  flnal 

do  art.  l.°— Ildefonso  Lima,  com   restricção. 

—Anisij  de  Abreu,  com  restricção. 

N.  63-1894 

Declara  abolidas  as  loterias  em  toda  a  Repu- 
blica dos  Estados  Unidos  do  Brasil 

A  suppressão  immediata  das  loterias  é  uma 
medida  aconselhada  e    reclamada  pela  parte 
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sã  da  sociedade  brazileira,  que  felizmente 
ainde  constitue  a  maioria  da  Nação. 

A  sua  tolerância  por  mais  tempo  importa 
autorisir  a  continuação  afrontosa  de  uma 
pratica  que  a  moral  condemna. 

A  loteria,  bem  como  outros  jogos  em  ex- 
ploração nesta  capital  devem  ser  repellidos 
por  todo  aquelle  que  quizer  ver  o  pudor  na- 
cional ao  abrigo  de  especulações  illicit  is,  e  a 
caridade  publica  amparada  com  recursos  tira- 
dos de  fontes  puras  e  por  meios  nobres  e  re- 
gulares. 

Em  1879,  já  a  Commissão  de  Fazenda  desta 
Camará,  composta  então  pelos  deputados 
Buarque  de  Macedo,  Baptista  Pereiri  e  Affon- 
so  Celso,  no  parecer  que  deram  sobre  o  pro- 
jecto apresentado  pelo  deputado  Sr.  Zama, 
abolindo  as  loterias  no  império  do  Brazil, 
disse: 

«A  medida  de  que  trata  o  referido  projecto 
é  digna  da  maior  consideração  e  vem  extirpar 
um  mal  contra  o  qual,  é  notório,  clama  a 
parte  mais  esclarecida  da  população.» 

Este  parecer  não  foi  discutido. 

Em  1892,  o  Senado  rejeitou  o  projecto 
n.  221 1,  desta  Camará,  que  abolia  as  loterias, 
respeitadas  somente  as  concessões  já  feit  \s. 

Os  factos,  porém,  occorridos  ultimamente, 
vieram  mostrar  que  a  necessidade  de  aeabar- 
se  por  uma  vez  com  o  jogo  de  loterias  é  in- 
adiável. 

E,  como  é  certo  que  desse  jogo  as  casas  de 
caridade  e  outros  institutos  desta  capital  re- 
cebem uma  quota  em  seu  beneficio,  eo  mesmo 
acontece  com  alguns  Estados  da  União  que 
ainda  toleram  í>s  loterias  como  meio  de  renda 
para  auxiliar  a  manutenção  desses  estabeleqi- 
mentos ; 

E  como  &  certo  ainda  que  o  beneficio  pro- 
veniente do  jogo  de  loterias  só  produz  para 
os  institutos  de  caridade  e  algumas  obras 
pias  desta  capital  a  quantia  de  576:000$,  assim 
distribuída: 

Ao  Montepio 240:000$000 

A'  Santa  Casa  da  Misericórdia.  112:000$000 
Aos  institutos  de  meninos  cegos 

e  outros 96:000$000 

Para  as  obras  da  Candelária . . .  32:000$000 

Hospício  de  Alienados 48:000^000 

Matri  z  de  S .  Christovão 48 :  000$000 

Total 576:000$000 

Apresento  o  seguinte  projecto  abolindo  im- 
mediatamente  o  jogo  das  loterias  e  substi- 
tuindo as  quotas  beneficiarias  provenientes 
dessa  origem,  por  outras  fornecidas  por  um 
pequeno  augmento,  no  imposto  de  expediente, 
cobrado  peias  alfandegas  da  União,  para  três 
artigos  únicos  da  nossa  tarifa:  carvão  de  pedra 
pinho  e  alfafa. 


Apreciando-se  a  média  das  entradas  desses 
géneros  só  no  porto  do  Rio  de  Janairo,  du- 
rante cinco  annos,  veritica-se  que  um  pe- 
queno augmento  fornecerá  quasi  o  dobro  do 
necessário  para  distribuir-se  ainda  maiores 
quotas  boneticiarias,  isto  é,  entradas  no  porto 
do  Rio  de  Janeiro: 

Carvão  de  pedra 


1893.. 
1892.. 
1891.. 
1890.. 
1889.. 


Toneladas 

466.616, 
454.613 ( 
452.805 
3Ô1.788J 
404.795; 


Média 
434.123  toneladas. 


PinJíO 


P«-s 


1893... 
1892... 
1891... 
1890... 
1889... 


1893.. 
1892.. 
1891.. 

1890.. 
1889. . 


32.863.984  \ 

25.101.453  Média 
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17.124.388 

15.283.096/ 


Alfafa 


Fardos 

246.847, 
387.005  | 
272.873 
169.596  | 
173.467  ' 


Média 
251.957  fardos. 


Feito  o  augaiento  á  razão  de: 

Para  o  carvão  de  pedra..     £500  por  tonelada 

Para  o  pinho $020  por  pé 

Para  a  alfafa , . . .     $500  por  fardo 

Consegue-se  815:683$260,  como  mostra  o  se- 
guinte quadro: 


Género 

Carvão. 
Pinho.. 
Alfaia. 


Entradas  médias    Por  uni- 
dade 


Augmento 

Total 


434.123  tons. 
23.632.163  pés. 
251.957  fds. 


500    217:061$500 

20    472:Ô43$260 

500     125:978$500 


Total 815: 683S260 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1 .°  Ficam  abolidas  as  loterias  em  toda 
a  úepublicn.  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 

Art.  2.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
xsontrario. 

Sala  das  sessões,  27  de  agosto  de  1894.— 
José  Carlos  de  Carvalho. 
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O  Sr.  Presidente  designa  para  a 
sessão  nocturna  a  seguinte  ordem  do  dia  : 

Discussão  única  do  parecer  n.  69  C,  de 
1894,  sobre  as  emendas  offerecidas  em  3a  dis- 
cussão do  Orçamento  da  Receita ; 

Continuação  da  2a  discussão  do  projecto 
n.  189,  de  1894,  declarando  da  competência 
do  Supremo  Tribunal  Federal  o  julgamento 
mediante  reclamação,  das  questões  relativas 
a  validade  de  assembléas,  governadores  ou 
presidentes  dos  Estados,  em  caso  de  duplicata 
ou  outro  conflicto  sobre  a  legitimidade  do  seu 
exercício  ;  e  dispõe  sobre  os  casos  em  que  so- 
mente poder-se-ha  dar  a  intervenção  da  juris- 
dicção  federal  (substitutivo  aos  projectos 
ns.   156  e  179,  de  1894). 

Levanta-se  a  sessão  às  4  horas  e  10  mi- 
nutos. 


A  ordem  do  dia  para  a  sessão  de  hoje,  30  de 
novembro  de  1894,  é  a  seguinte  : 

1°  parte  (ató  às  2  1/2  horas)  : 

N.  169,  de  1894  (Orçamento  da  Receita) 
(3a  discussão)  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.   206,  de  1894, 
autorisando  o  governo  a  abrir  o  credito  extra- 
ordinário  de  25.500:000$   para   occorrer  às 
despezas  do  Ministério  da  Guerra  ató  a  liqui 
dação  do  exercício  vigente  ; 

l»  discussão  do  projecto  n.  190  A,  de  1894, 
interpretando  a  expressão  —  com  aproveita 
mento  —  do  artigo  único  §  Io  da  lei  n .  206  de 
26  de  setembro  de  1894  ; 

2a  discussão  do  projecto  u.  182,  de  1894, 
concedendo  à  Companhia  de  Estr.nlas  de  Ferro 
do  Norte  do  Brazil  prorogação  ató  dezembro 
de  1896,  do  prazo  marcado  para  a  conclusão 
das  obras  das  estradas  de  ferro  de  Aracaju 
a  Simão  Dias  com  ramal  para  a  Capella,  no 
Estado  de  Sergipe,  e  de  Tamandaré  a  Barra, 
no  de  Pernambuco ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  189,  de  1894,  declarando  da  competência 
do  Supremo  Tribunal  Federal  o  julgamento, 
mediante  reclamação,  das  questões  relativas 
a  validade  de  assemblôas,  governadores  ou 
presidentes  de  Estados,  em  caso  de  duplicata 
ou  outro  conflcto  sobre  a  legitimidade  do  seu 
exercício,  e  dispõe  sobre  os  casos  em  que 
somente  poder-se-ha  dar  a  intervenção  da 
jurisdicção  federal  (substitutivo  aos  projectos 
ns.  156  e  179  de  1894)  ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  167,  de  1894, 
reorganisando  o  corpo  de  engenheiros  civis 
sob  as  bases  que  ap/  esenta,  e  dá  outras  pro- 
videncias em  relação  à  reorganisação  geral 
dos  serviços  technicos  do  Ministério  da  Viação 

Obras  Publicas  % 


3»  discussão  do  projecto  n.  118,  de  1894, 
fixando  os  vencimentos  dos  empregados  d» 
Estra  la  de  Ferro  Central  do  Brazil ; 

Discussão  única  do  projecto  não  sanccio- 
nado  n.  162,  de  1894 ;  approvando  com  modi- 
ficações o  código  das  disposições  communs 
as  instituiçõ  *s  de  ensino  superior,  decretado 
pelo  Governo,  sob  o  n  1159,  de  3  de  dezem- 
bro de  1892  ; 

Discussão  única  do  projecto  não  sanccio- 
nado  n.  1,  de  1894,  reorganisando  o  Tribunal 
de  Contas  ; 

2a  discussão  do  projecto  n ,  157  C,  de  1894, 
determinando  que  os  vencimentos,  soldo  e 
etapa  dos  offloiaes  da  Brigada  Policial  e  Corpo 
de  Bombeiros  sejam  os  mesmos  marcados 
para  os  oíficiaes  do  exeroito  ; 

Continuação  da  3»  discussão  do  projecto 
n.  83,  de  1894,  autorisando  o  Poder  Exe- 
cutivo reorganisar  o  serviço  de  immteração 
e  colonisação  da  União,  de  conformidade  com 
as  bases  que  apresenta  ;  lortJÍ 

Discussão  única  do  projecto  n,  125,  de  1894, 
do  Senado,  melhorando  a  reforma  do  Io  te* 
nente  da  armada  Camillo  de  Lellis  e  Silva,  e 
propõe  modificações  ao  projecto  n.  256,  de 
1893  ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  163,  de  1894, 
revalidando  em  favor  da  nova  Companhia 
Kstrada  de  Ferro  Estreito  e  São  Francisco  ao 
Chopim  a  concessão  a  que  se  refere  o  decreto 
n.  896,  de  18  de  outubro  de  1890,  nos  termos 
do  respectivo  contracto ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  188,  de  1894,  de- 
terminando que  tenha  entrada  no  Tbesouro, 
como  receita,  a  renda  do  Deposito  Publico  ; 
marca  vencimentos  aos  respectivos  funncio- 
narios  e  autorisa  a  abertura  do  credito  neces- 
sário para  indemnizar  o  depositário  publico 
de  diversas  despezas,  conforme  a  liquidação 
que  o  governo  fizer  ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  141,  de  1894, 
mandando  reverter  ao  serviço  activo  do  exer- 
cito o  capitão  reformado  Jeronymo  Ferreira 
França  e  interpreta  o  art.  9o,  n,  2  da  lei 
n.  648,  de  18  de  agosto  de  1852  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  109  B,  de  1894, 
dispondo  sobre  a  expulsão  do  estrangeiro  de 
parte  ou  de  todo  o  território  nacional ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  26,  de  18w4,  dis- 
pondo que  os  bens  das  ordens  religosas,  de- 
clarados próprios  naoionaes  ou  como  bens 
vagos,  mas  que  continuaram  ao  serviço  do 
culto  catholico,  sejam  reconhecidos  proprie- 
dade da  Igreja  catholica,  no  uso  e  goso  dos 
institutos  ou  pessoas  religiosas  que  delles  se 
achavam  de  posse  ao  tempo  da  promulgação 
da  Constituição  da  Republica  ; 

Discussão  única  do  projecto  não  sancciona- 
do,  n.  119  A,  de  1892,  concedendo  aos  Io  e 
2o  cirurgiões  do  Corpo  de  Bombeiros  da 
Capital  Federal  os  postos  de  major  e  capitão 
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com  as  vantagens  que  são  inberentes  a  estes 
postos; 

1»  discussão  do  projecto  n.  202,  de  1894, 
determinando  que  os  officiaes  do  exercito  re- 
formados ou  que  se  reformarem,  de  accordo 
com  as  disposições  do  decreto  n.  193  A  de  31 
de  janeiro  de  1890,  si  estiverem  graduados 
no  posto  im mediato,  sejam  considerados,  para 
todos  os  effeitos,  como  si  estivessem  effectt 
mente  providos  na  classe  de  que  tiverem  a 
graduação  ; 

2*  discussão  do  projectou.  113,  de  1892, 
autorlsando  o  governo  o  melhorar  as  reformas 
dos  offlciaes  do  exercito  concedidas  por  de- 
creto de  3  de  fevereiro  de  1890,  equipa- 
rando-os  nas  vantagens  do  decreto  de  19  de 
abril  do  mesmo  anno  ; 

2a  parte  (às  2  1/2  ou  antes) : 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  170  B,  de  1894,  (Ornamento  da  Viação.) ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  207,  de  1894,  li- 
xando as  forças  de  terra  para  o  exercício  de 
1895: 

Ia  discussão  do  projecto  n.  192  A,  de  1894, 
abrindo  o  credito  extraordinário  de  3:600$ 
para  pagamento  dos  vencimentos  de  um  con- 
servador, um  segundo  offlcial  e  um  amanu- 
ense da  Bibliotheca  Nacioual,  a  partir  de  i  de 
setembro  do  corrente  annu  ; 

Levanta- se  a  sessão  às  11  horas  e  20  mi- 
nutos. 


148a  SESSÃO  EM  29  DE  NOVEMBRO  DE  1894 
(NOCTURNA) 

Presidência  dos  Srs.  Rosa  e  Silva,  Francisco 
Veiga  (2o  vice-presidente)  e  Rosa  e  Silva 

Afs  8  horas  respondem  à  chamada  os  Srs. : 
Rosa  e  Silva,  Francisco  Veiga,  Coelho  Liboa 
Tavares  de  Lyra,  Lima  Bacury,  Gabriel  Sal- 
gado, Augusto  Montenegro,  Bricio  Filho,  Vi- 
veiros, Eduardo  de  Berredo,  Luiz  Domingues, 
Gustavo  Veras,  Anísio  de  Abreu,  Nogueira 
Paranaguá,  Frederico  Borges,  Gonçalo  de 
Lagos,  JofioLopes,  Pedro  Borges,  José  Bevi- 
láqua, Trindade,  Coelho  Cintra,  Medeiros  e 
Albuquerque,  Miguel  Pernambuco,  Olympio 
de  Campos,  Menezes  Prado,  Geminiano  Bra- 
zil,  Gouveia  Lima,  Santos  Pereira,  Neiva, 
Milton,  Francisco  Sodre,  Tosta,  Manoel  Cae- 
tano, Eduardo  Ramos,  Paula  Guimarães, 
Vergne  de  Abreu,  José  Ignacio,  Rodrigues 
lima,  Tolentino  dos  Santos,  Arthur  Rios, 
Paranhos  Montenegro,  Athayde  Júnior,  GpI- 
dino  Loreto,  António  de  Siqueira,  José  Car- 


los, França  Carvalho,  Silva  Castro,  Francisco 
Santiago,  Barros  Franco  Júnior,  Sebastião  de 
Lacerda,  Urbano  Marcondes,  Laniulpho  de 
Magalhães,  Lima  Duarte,  João  Luiz,  Vaz  de 
Mello,  João  Penido,  Ferraz  Júnior,  Ferreira 
Pires,  Cupertino  de  Siqueira,  Theotonio  de 
Magalhães,  Paraíso  Cavalcanti,  Casemiro  da 
Rocha.  Adolpho  Gordo  Momos  e  Birros, Pau- 
lino Carlos,  Cincinato  Bragi,  Francisco  Gli- 
cerio,  Ovidio  Abrantes,  Paula  Ramos,  Riva- 
davia  e  Vespasiano  de  Albuquerque. 

Abre-se  a  sessão. 

Doixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Matta  Bacellar,  Tbomaz  Delfino 
Fileto  Pires,  Sà  Peixoto,  Beuedicto  Leite, 
Costa  Rodrigues,  Torres  Portugal,  Thomaz 
Cavalcanti  .Helvécio  Monte,  Francisco  Gurgel, 
("unha  Lima,  Silva  Mariz,  Chateaubriand, 
Tolentino  de  Carvalho,  Arminio  Tavares, 
Marcionilo  Lins,  Coruelio  da  Fonseca,  Au- 
gusto de  Freitas,  Cleto  Nunes,  Torquato  Mo- 
reira, Furquim  Werneck,  Euzebio  de  Queiroz, 
Nilo  Peçanha,  Ponce  de  Leon,  Carvalho  Mou- 
rão, Gonçalves  Ramos,  Luiz  Detsi,  Álvaro 
Botelho,  Leonel  Filho,  Octaviano  de  Brito, 
Lamounier  Godofredo,  Ribeiro  de  Almeida, 
Vulladares,  Rodolpho  Abreu,  Manoel  Ful- 
gencio,  Simão  da  Cunha,  Olegário  Maciel, 
Carlosdas  Chagas.  Lamartine,  Costa  Mach  <do, 
Alfredo  Ellis,  Álvaro  Carvalho,  Cari  os  G  ireia, 
Domingues  de  Castro,  Dino  Bueno,  Júlio  de 
Mesquita,  Moreira  da  Silva,  Pádua  Salles, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Alves  de  Castro, 
Urbano  de  Gouveia,Xavier  do  Valle,Mariano 
Ramos  Lauro  Mui  ler.  E  S3m  causa  os  Srs  : 
Enéas  Martins,  Carlos  de  Novaes,  Hol landa 
de  Lima,  Christino  Cruz,  Ildefonso  de  Lima, 
Francisco  Benévolo,  Augusto  Severo,  Jun- 
queira Ayres,  Josô  Mariano,  Arthur  Orlando, 
Martins  Júnior,  Pereira  de  Lyra,  Gaspar 
Drdmmond,  Luiz  de  Andrade,  Lourenço  de 
Sà, Gonçalves  Maia,  Carlos  Jorge,  Fernandes 
Lima,  Clementino  do  Monte,  Rocha  Caval- 
canti, Octaviano  Loureiro,  Zama,  Aristides 
de  Queiroz,  Leovegildo  Filgueiras,  Flávio  de 
Araújo,  Sebastião  Landulpho,  Marcolino 
Moura,  Lopes  Trovão,  Oscar  Godoy,  Alcindo 
Guanabara,  Américo  de  Mattos,  Lins  de  Vas- 
concellos,  Alberto  Torres,  Belisariode  Souza, 
Érico  Coelho,  Fonseca  Portella,  Costa  Aze- 
vedo, Agostinho  Vidal, Ernesto  Brazilio,  Pau- 
lino de  Souza  Júnior,  Mayrink,  Almeida 
Gomes,  Monteiro  de  Barros*  Fortes  Junqueira, 
Pinto  da  Fonseca,  Arthur  Torres,  Domingos 
Moraes,  Almeida  Nogueira,  Costa  Júnior, 
Gustavo  Godoy,  Vieira  de  Moraes,  Herculano 
de  Freitas,  Alberto  Salles,  João  de  Faria, 
Luiz  Adolpho,  Francisco  Tolentino,  Emilio 
Blum  e  Fonseca  Guimarães. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  diurna  de  hoje. 
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ORDExM  DO  DIA 

Entra  em  discussão  única  o  parecer  n.  169C 
de  1894,  sobre  as  emendas  offerecidas  em  3a 
discussão  do  Orçamento  da  Receita. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro 
—  Sr.  Presidente,  chegou  a  seu  ultimo  turno 
regimental,  o  projecto  que  orça  a  receita  ge- 
ral da  Republica  para  o  exercício  de  18U5  ; 
chegou  a  seu  ultimo  turno  regimental,  o  pro- 
jecto que  encerra  em  si  todos  os  recursos, 
todos  os  meios  com  que  se  pretende  por  em 
movimento  o  organismo  soaial ;  chegou  a  seu 
ultimo  turno  regimental,  Sr.  Presidente,  o 
projecto-  que  estabelece,  que  fixa  os  meios 
com  que  se  hão  de  pagar  todos  aquelles  ser- 
viços não  só  principaes,  como  aquelles  que  a 
sabedoria  do  Congresso  entende  jungir  a  Na- 
ção Brazi  leira. 

E'  neste  projecto,  Sr.  Presidente,  é  pelo 
seu  estudo  que  a  nação  conhece  a  previdência 
do  legislador,  conhece  a  prudência  com  que 
os  poderes  públicos  encaminham  a  nào  do 
Estado, 

Este  projecto  e  o  facto  pelo  qual  o  governo 
arranca  da  fortuna  particular  o  dinheiro  ne- 
cessário para  poder  alimentar  todos  aquelles 
melhoramentos,  todos  aquelles  serviços  sem 
or,  quaes  a  sociedade  não  pôde  viver.  Emflm, 
Sr.  Presidente,  este  projecto  é  a  lei  do  im- 
posto. 

As  difficuldades  com  que  a  Commissão  de 
Orçamento  luetou  para  poder  apresentar  á 
consideração  da  Camará  dos  Srs.  Deputados 
um  projecto  que  correspondesse  mais  ou  me- 
nos ás  necessidades  do  momento,  foram 
in numeras,  e  talvez  as  suas  forças  faltas- 
sem para  levar  a  cabo  a  sua  árdua  ern- 
preza,  si  ella  não  confiasse  no  espirito  %  be- 
nevolente de  seus  collegas,  sinão  esperasse 
de  todos  os  Srs.  deputados  os  esclarecimentos 
necessários . 

A  commissão,  no  fim  do  parecer  com  que 
sustenta  o  seu  projecto  originai,  appellou 
para  a  Camará,  afim  de  que  se  abrisse  uma 
discussão  vasta,  ampla  e elevada  dos  innume- 
ros  problemas  vitaes  que  se  prendem  ao  pro- 
jecto, porque,  Sr.  Presidente,  é  preciso  dizer 
bem  alto,  a  franqueza  deve  ser  a  principal 
virtude  do  legislador,  é  preciso  confessar  que 
a  nossa  situação  financeira  está  cheia  de  nu- 
vens, que  a  situação  do  Thesouro  e  precária, 
difficil  e  nunca  como  neste  momento  a 
direcção  que  o  Congresso  imprimia  aos  negó- 
cios públicos  financeiros  pôde  ser  tão  fa- 
tal. 

Nós  estamos,  Sr.  Presidente,  â  beira  do 
abysmo ;  ou  o  Congresso  salva  as  finan- 
ças publicas  ou  então  eu  não  sei  o  que  será 
desta  nação. 


O  Sr.  José  Carlos  —  Os  mais  exigentes, 
devem  ser  os  mais  resignados  para  se  fazer 
uma  obra  proveitosa. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  V.  Ex.  sabe 
que  a  Commissão  de  Orçamento,  no  caso  ver- 
tente, é  o  alvo  de  ódios,  lueta  contra  interes- 
ses colligados  defendendo  o  erário  publico, 
que  é  um  deposito  sagrado  que  lhe  foi  confi- 
ado pelo  Congresso. 

O  Sr.  José  Carlos  —  E  tem  de  dar  comba- 
te ao  solar  dos  barrigas.     {Riso.) 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Ella  es- 
pera ser  secundada  pelos  seus  illnstres  col- 
legas. 

Infelizmente  a  Camará  nas  duas  discussões 
quo  antecederam  a  este  ultimo  debate,  não 
trouxe  para  as  finanças  publicas  as  soluções 
que  são  necessárias,  que  são  imprescindíveis; 
e,  Sr.  Presidente,  a  commissão  sente  dizer 
que  as  emendas  apreâentadas  a  este  projecto 
são  exactamente  destinadas  a  reduzir  as  já 
depauperadas  rendas  da  União. 

Sr.  Presidente,  a  Camará  ouviu  hoje  o 
brilhante  discurso  proferido  pelo  nobre  depu- 
tado pelo  RioGrando  do  Norte,  o  Sr.  Junquei- 
ra Ayres,  que  possue  a  magia  da  palavra 
mas,  a  sua  bel  la  oração  foi  um  monumento 
levantado  ao  deficit,  no  monumento  em  que 
doviamos  restr intuir  ornais  poásivel  o  circulo 
de  nossos  emprehendimentos,  para,  ao  menos 
darmos  um  balanço  em  nossa  situação,  sa- 
bermos ao  menos  o  que  devemos  e  que 
temos. 

E'  nesta  occasião,  Sr.  Prosidente,  que 
vem  se  pedir  a  distribuição  a  jorros  de  di- 
nheiros públicos,  isto  é  o  dinheiro  do  contri- 
buinte. 

S.  Ex.  que  trouxe  para  o  debate  a  opinião 
tão  abalisada  de  Leroy  Beauleu,  um  dos 
mestres  dasciencia  económica,  devia  lembrar- 
se  que  ó  o  mesmo  Leroy  Beaulieu  quem  diz 
que  o  paiz  que  com  suas  rendas  ordinárias 
não  satisfaz  suas  despezas  ordinárias,  esti 
bem  perto  da  ruina. 

Que  e  o  mesmo  Leroy  Beaulieu  que  grita 
em  todos  os  artigos  que  escreve  nas  revistas 
européas,  que  na  America  do  Sul  não  domina 
nem  a  monarchia  nem  a  Republica,  mas  do- 
mina o  deficit. 

O  appello  que  faço  hojeôsolemne. 

Eu  espero  que  os  nobres  deputados  corres- 
pondam à  espectativa  do  paiz,  espero  que  os 
nobres  deputados  alentem  com  a  sua  palavra 
e  os  seus  votos  os  esforços  minguados,  mas 
sinceros  da  Commissão  de  Orçamento. 

Sr.  Presidente,  eu  disse,  ao  começar  o 
meu  discurso,  que  as  luzes,  que  a  Commissão 
de  Orçamento  esperava  dos  Srs.  deputados  na 
discussão  de  assumpto  tão  momentoso,  infe- 
lizmente fizeram-lhe  falta  porque ,  em  logar 
da  Camará  dos  Srs.   Deputados,    pelo  órgão 


SESSXo  EM  29  DE   NOVEMBRO  DE    1894 


639 


dos  meus  illustres  collegas,  vir  abrir  novos 
fontes  de  ondas,  ou  augmentar  as  já,  estabe- 
lecidas, as  emendas,  que  se  apresentaram  a 
este  projecto,  virem  pelo  contrario  diminuir 
a  receita. 

Um  Sr.  Deputado  —  Diminuir  a  receita 
desabridamente. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Não  me 
quero  occu par  longamente  das  diversas  emen- 
das apresentadas  em  3a  discussão  deste 
projecto,  porque  somente  duas  mere- 
cem por  sua  importância  a  attenção  da  Ca- 
mará dos  Deputados,  uma  é  referente  ao  im- 
posto sobre  fumo  e  a  outra  referente  a  lote- 
rias. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Vâ  por  ahi  que  eu  o 
estou  esperando. 

O  Sr.  Auguseo  Montenegro—  A  lei,  não 
podendo  impedir  o  vicio,  procura  regulari- 
zal-o  ou  taxal-o,  para  que  delle  a  cominuni- 
dade  tire  a  maior  somma,  possivel  de  lu- 
cros. 

O  fumo,  Sr.  Presidente,  constituo,  em  to- 
dos os  povos  civil isad os  a  matéria,  que  o  le- 
gislador fere  com  mais  impiedade  e  crueza, 
porque,  a  respeito  delle  nenhuma  razão  de 
ordem  morai  milita  que  tolhe,  que  diminua 
a  vibração  do  golpe,  despachado  pelo  poder 
publico.  Não  quero  entreter  a  Camará  com 
as  diversas  maneiras,  por  que  o  fumo  pôde 
ser  tributado.  Que  é  matéria  tributável  e 
que  a  ella  deve  recorrer  o  legislador  na  fal- 
ta de  outras  fontes,  é  um  principio  tão  re- 
conhecido que  os  propries  adversários  do 
imposto  não  podem  contrariar.  (Apartes). 

Sr.  Presidente,  a  historia  do  imposto  do 
fumo  na  Republica,  ó  bem  curta  mis  bem  at- 
tribulada. 

Ha  dous  ou  três  annos,  Sr.  Presidente,que 
uma  commissão  de  orçamento  lembrou-se  de 
taxar  o  fumo,  taxou-o  por  meio  de  estampi- 
lhas e  orço-o  em  6.000:000$000. 

Orçado  neste  valor,  elle  apenas  deu  200  e 
tantos  contos  no  primeiro  anno. 

Um sr.  deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  A  observa- 
ção do  nobre  deputado  pela  Bahia  não  tem 
cabimento,  porque  eu  disso  a  historia  do  im- 

?>osto  do  fumo    na  Republica  é  bem  curta. 
Apartes) . 

Eu  não  me  quiz  referir  a  imposições  esta- 
doaes  (apartes),  nem  quiz  aífirmar,  Sr .  Presi- 
dente, que  o  fumo  não  tenha  sido  taxado  neste 
paiz. 

Sou  o  primeiro  a  reconhecer  que  o  nobre 
deputado  pela  Bahia,  procurando  eximir  o 
fumo  do  imposto  federal,  pretende  autes  de 
tudo  defender  as  finanças  dos  Estados,  que 
encontrem  no  fumo  seu  principal  alimento. 


Mas,  Sr.  Presidente,  dizia  eu,  foi  ha  três 
annos  atraz  que  se  pensou  em  lançar  imposto 
federal  sobre  o  fumo.   (Apartes). 

Primeiramente  foi  determinado  que  esse 
imposto  fosse  cobrado  por  estampilhas,  mas 
isso  produziu  uma  tal  grita  e  reuniu  e  colli- 
í?ou  tantos  elementos  que  o  parlamento  teve 
do  ceder  e  estabelecer  o  imposto  de  consumo 
ã  sahida  das  fabricas; 

Já  nesta  occasião  o  nobre  deputado  pela 
Bahia,  o  Sr.  Tosta,  que  tem  sido  aqui  o  pala- 
dino dos  direitos  e  dos  interesses  dos  fabri- 
cantes de  fumo  e  do  Estado  que  elle  repre- 
senta, conseguiu  que  se  commettesse  a  res- 
peito do  imposto  sobre  o  fumo  uma  verdadei- 
ra aberrayão  ;  emquanto  se  tributava  outras 
manifestações  do  fumo,  o  charuto  nacional  fi- 
cou isento  de  imposto. 

Si  o  fumo,  como  base  deve  ser  taxado,  a 
taxa  deve  ser  geral,  quer  revista  a  forma  de 
cigarro,  quer  a  de  charuto. 

A  verdade  é,  Sr.  Presidente,  que  o  Estado 
não  tem  tirado  do  imposto  do  fumo  todas  as 
vantagens  que  fora  para  desejar  ver  surgir 
da  sua  applicação. 

As  difiicuMades  que  os  fabricantes  de  fumo 
estabeleceram  para  sua  percepção,  tornaram- 
se  pouco  renioso.  (Trocam-se  apartes.  O  Sr. 
presidente  reclama  attenção.) 

Sr.  Presidente,  comprehendo  que  o  nobre 
deputado  pela  Bahia  zele  sobretudo  os  inte- 
resses do  síu  Estado;  mas  S.  Ex.  ha  de  per- 
mittir  que  eu,  como  deputado  da  União,  não 
queira  que  S.  Ex.  feche  para  a  União  a  porta 
de  uma  imposição  sobre  o  fumo,  porta  que 
quer  deixar  aberta,  escancarada  para  o  seu 
Estado. 

O  Sr.  Vergne de  Abreu— Não  ô  só  para 
satisfazer  o  Estado  :  é  para  todos. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Sr.  Presi- 
dente, SS.  Exs„  que  acham  muito  justo,muito 
razoável  que  as  municipalidades  do  seu  Esta- 
do,oue  o  governo  estadoal  da  Bahia  encontre 
no  fumo  recursos  para  as  suas  necessidades, 
hão  de  permittir  também  que  a  União,  na 
quadra  calamitosa  que  atravessa,  vendo  as 
suas  finanças  estragadas,  recorra  à  bolsa  io 
contribuinte  para  enfrentar  as  despezas  col- 
lossaes  que  está  fazendo,  recorra  também  ao 
imposto  do  fumo  nos  diversos  Estados. 

Mas,  Sr.  Presidente,  na  campanha  que  aqui 
se  tem  feito  a  favor  da  suppressão  do  imposto 
sobre  o  charuto  nacional,  não  se  tem  procura- 
do atacar  de  frente  o  imposto  do  fumo,  tem- 
se  procurado  cerceal-o,  diminuil-o,  tornar 
nullo  ou  quasi  nullo. 

O  Sr.  Wergne  de  Abreu  dá  um    aparte. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Ao  nobre  de- 
putado cabe  a  gloria  de  ter  descoberto  as 
baterias  e  jogado  franco.  O  nobre  deputado 
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parte  deste  principio  :  não  quer  o  imposto  do 
ramo  nacional,  mas  S.  Ex.  advogado  ainda 
dos  interesses  de  seu  Estado,  supprimindo  o 
imposto  do  fumo  nacional,  esqueceu  os  outros 
impostos  que  estavam  inscriptos  sob  o  titulo 
de  consumo,  carregando  o  fumo  estrangeiro. 

Sr.  Presidente,  quando  se  creou  o  imposto 
de  consumo,  o  legisl  dor  brazileiro  previden- 
temente procurou  indagar,  si  lançando  sobre 
o  fumo  nacional,  não  ia  favorecer  o  fumo  es- 
trangeiro, e,  creando  taxas  relativamente 
moderadas  sobre  o  fumo  nacional,  creou  ta- 
xas extraordinariamente  fortes  sobre  o  fumo 
estrangeiro,  e  não  contente  com  isto  dobrou 
os  impostos  cobrados  pelas  alfandegas ;  de 
modo  que  nenhuma  razão  em  favor  do  im- 
posto do  nacional  pôde  ser  ai  legada,  porque 
foram  os  estrangeiros  que  pagaram  forte- 
mente a  imposição  creada. 

V.  Ex.  acaba  de  ver  que  as  taxas  de  con- 
sumo sobre  o  fumo  estrangeiro  são  exorbi- 
tantes, e  o  ardor  do  nobre  deputado  pela 
Bahia,  pela  causa  bahiana,  não  lhe  fechou 
inteiramente  os  olhos,  elle  viu  perfeitamen- 
te que  ain  ia  favorecia  m  «is  o  seu  Estado, 
porque,  supprimindo  as  taxas  sobre  o  fumo 
nacional,  guardara  as  taxas  sobre  o  fumo 
estrangeiro. 

E'  por  isso  que  eu,  comprehendendo  o  al- 
cance intelligente  do  nobre  deputado,  propo- 
ria que,  si  fosse  admittida  a  emenda  de  S. 
Ex.,  também  fosse  supprimido  o  titulo  que 
trata  do  consumo  porque,  si  a  Camará  en- 
tende que  só  deve  taxar  o  ramo  estrangeiro, 
deve  fazel-o  como  direito  de  entrada,  e  não 
de  consumo,  não  deve  conservar,  para  a 
percepção  de  300  ou  400:000$,  uma  repartição 
cara  como  ó  a  que  recebe  o  imposto  do  fumo; 
seria  muito  mais  favorável  pira  as  finanças 
publicas  que  este  verdadeiro  imposto  de  en- 
trada fosse  cobrado  directamente  pelos  agen- 
tes das  alfandegas. 

A  commissão,  e  neste  ponto  eu  estive  em 
divergência,  entendeu  que  não  havia  de  levar 
a  ooherencia  a  este  ponto,  porque  temeu  que 
a  Gamara  acceitasse  a  emenda,  e  ella  não 
podia  tomar  a  responsabilidade  de  uma 
emenda  que  ia  estancar,  ainda  que  fraca, 
uma  fonte  de  receita  da  União. 

Sr.  Presidente,  as  exigências  dos  sustenta- 
dores  dos  fabricantes  de  fumo  nacional  são 
extraordinárias.    (Ha  diversos  apartes). 

Bem,  os  defensares  da  industria  nacional 
de  fumos  são  extraordinários  em  suas  pre- 
tenções. 

O  Sr.  Wbrgnb  db  Abrbu  —  Das  preroga- 
tivas  dos  Estados. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Sr.  Pre- 
sidente, V.  Ex.  e  a  casa  ouviram  o  discurso 
do  nobre  deputado  pela  Bahia,  o  Sr.  Tosta, 
sobre  o  fumo,  S.  Ex.  disse  que  oe. negocian- 


tes de  fumo  jà  estavam  extraordinariamente 
taxados. 

O  Sr.  TObTA  —  Disse  que  os  preparados  de 
fumo  estivam  extraordidariamente  taxados. 

O  Sr.  Auousto  Montbnbgro.  . .  que  a  pró- 
pria capa  do  charuto  da  Bahia  estava  extra- 
or  liniriarnante  sobrecarregada  pelos  direitos 
de  entrada,  visto  como  o  fumo  nacional  não 
se  presta  para  a  fabric  içáo  dessas  capas. 

Sr.  Presidente,  eu  proporia  outro  alvitre, 
pois  que  também  zelo  os  interesses  da  indus- 
tria n  tcional,  também  desejo  que  ella  pros- 
pere e  se  desenvolva,  mesmo  quando  servindo 
p  ira  manter  um  vicio  ;  eu  proporia  ao  nobre 
deputado  que  supprimidas  as  taxas  directas 
sobre  o  fumo  nacional,  S.  Ex.  modificasse  a 
emenda  eximindo  os  fabricantes  de  fumo  de 
pagarem  as  taxas  por  essas  capas,  e  ainda 
mais,  estabelecesse  em  favor  dos  fabricantes 
um  imposto  sobre  os  que  não  fumam, 

Sr.  Presidente,  não  tenho  esperança  de 
ver  restabelecida  pela  Camará  a  idea  relativa 
ao  imposto  sobre  eh  trutos  naclonaes  ;  e,  si  a 
commissão  apresentou-a  à  consideração  dos 
Srs.  deputados,  é  porque  deseja  ver  a  Ca- 
mará mais  uma  vez  recusal-a  ;  e  prometto  ao 
nobre  deputado  que,  si  a  minha  má  sorte 
me  determinar  um  posto  idêntico  para  o 
anno,  o  que  não  almejo,  S.  Ex.  terá  o  pra- 
zer de  pronunciar  de  novo  um  discurso  sobre 
o  fumo,  p  >rque  farei  reproduzir  nesta  casa  o 
imposto  sobre  o  charuto  nacional. 

Sr.  Presidente,  eu  disse  que  as  pretenoões 
da  industria  nacional  do  fundo  são  verdadei- 
ramente exorbitantes.  A  Commissão  de  Or- 
çamento, levada  por  um  dos  argumentos  do 
nobre  deputado,  resolveu  da  2*  pnra  3*  dis- 
cussão modificar  o  lançamento  do  imposto 
do  fumo.  S.  Ex.  affirmou  que  o  fumo 
pagava  dous  impostos,  um  quando  picado, 
migado,  ou  desfiado,  outro  quando  ma- 
nufacturado em  cigarros.  Achei  justa  a  re- 
clamação do  nobre  deputado,  e  propuz  um 
novo  systema  de  lançamento  de  imposto  que 
vinha  minorar  as  t  nas  Assim  é  que  o  fumo 
picado,  migado,  ou  desfiado  pagava  10  reis 
por  25  grammas  ;  a  commissão  tinha  pro- 
posto que  o  fumo  desfiado  pagasse  taxa  do- 
brado, 20  réis,  mas  o  fumo  manufacturado  ia 
pagar  mais  10  réis  por  25  grammas ;  de  modo 

3ue  o  imposto  era  de  20  róis,  sobre  cada  uni- 
ade  de  25  grammas. 

A  commissão*  não  só  uniformisou  a  taxa 
satisfazendo  assim  a  reclamação  do  nobre 
deputado,  como  diminuiu  a  imposição  em  at- 
tenção  aos  clamores  e  vexames  que  o  im- 
posto tinha  dado  logar,  propoz  uma  taxa  de 
15  róis  por  cada  unidade  de  25  grammas. 

O  nobre  deputado  pela  Bahia  o  Sr.  Manoel 
Caetano  não  se  conformou  com  a  concessão 
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a  emenda  diminuindo 


da  commissâo  e  propoz 
para  10  róis. 
O  Sr    Tosta  dá  um  aparte. 

0  Sr.  Augusto  Montenegro— Sr.  Presiden- 
te, não  sei  o  que  e  preciso  fazer  para  satisfazer 
os  nobres  deputados  defensores  da  industria 
nacional  sem  comtudo  prejudicar  o  Thesouro. 

A  Commissâo  deu  o  exemplo  da  conciliação 
diminuindo  o  imposto  de  25  %• 

Mas  os  nobres  deputados  não  se  satisfazem 
e  ô  muito  provável  que  á  Camará  lhes  dê 

E'  o  que  tenho  a  dizer  sobre  o  imposto  de 
forno. 

Passo  á  segunda  parte  do  meu  discurso, 
parte  para  mim  mais  escabrosa,  mais  difficil 
e  mais  árdua— o  imposto  sobre  loterias. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Ahi  tem  um  compa- 
nheiro certo. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Sr.  Presi- 
deute,  o  nobre  deputado  pelo  Ceará  o  meu 
í Ilustre  amigo,  o  Sr.  Frederico  Borges,  me 
ha  de  permittir  que  manifeste  á  Camará  a 
sorpresa  com  que  vi  apresentar  emendas 
sobre  loterias. 

Realmente  a  commissâo  tinha  feito  um  ap- 
pello  â  Camará,  pedindo  recursos  para  satis- 
fazer as  necessidades  publicas. 

O  nobre  deputado  pelo  Ceará  apresentou 
duas  emendas:  uma  diminuindo  o  imposto 
de  loterias  e  a  outra  au^mentando  o  imposto 
sobre  o  calcado. 

Nem  se  diga,  Sr.  Presidente,  que  é  o  im- 
posto do  calça  to  caro  que  o  nobre  deputado 
propõe  augmentar  o  imposto  ;  é  exactamente 
sobre  o  ci  Içado  de  senhoras  e  creanças. 

Mas  no  calçado  de  couro  para  senhoras  e 
creanças  ô  que  V.  tóx.  não  podia  fazel-o. 

Ao  mesmo  tempo  que  o  nobre  deputado 
pelo  Ceará  abria  à  commissâo  de  Orçamento 
esta  fonte  de  renda,  propunha  por  outro  lado 
a  diminuição  do  imposto  de  loterias  fechando 
outra  fonte  de  renda. 
O  Sr.  Frederico  Borges  —  O  imposto  de 

1  %  c*iega    muito  ;    o   do  calçado  não:  era 
preciso  augmentar . 

y  O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Começo  a 
combater  a  emenda  do  nobre  deputado  pelo 
Ceará,  combatendo  a  proposição  que  acaba 
de  aventar  de  que  o  imposto  de  1  %  sobre 
loterias  federdes  dá  muito  mais  do  que  o 
previsto  e  orçado  pela  Commissâo  de  Orça- 
mento. 

Sr.  Presidente,  V.  Ex.  comprehende  o  em- 
baraço de  uma  commissâo  de  orç » mento,  si 
soubesse  que  as  taxas  por  ella  orçadas  não 
pudessem  ser  excedidas  na  arrecadação. 

V.  Ex.  não  ignora  que  já  na  3a  discussão 
todas  as  cifras  que  podem  instruir  o  orça- 
mento da  receita,  deaapparecem,  dando  logar 

C*mara    V.  Vil 


ao  corpo  da  lei ,    que  não  orça  nem  marca 
quantia  de  espécie  alguma. 

A  receita  ó  orçada  em  uma  quantia  e  nella 
será  englobado  tudo  que  for  arrecadado  de- 
baixo dos  tituios  enumerados. 

Feliz  da  Commissâo  de  Orçamento  que  viu 
todas  suas  previsões  ultrapassadas  pela  pra- 
tica e  pela  verdade !  Por  conseguinte,  Sr. 
Presidente,  si  o  nobre  deputado  me  afiança 
que  o  imposto  orçado  pela  commissâo  exce- 
derá, só  tenho  a  dar  parabéns  a  ella  porque 
não  deixou-se  levar  pela  tentação  do  nume* 
ro,  nem  augmentou-o  para  fazer  figura.  Mas 
o  augmento  de  V .  Ex .  não  pôde  permanecer 
nem  servir  de  base  a  um  voto  da  Camará. 

Sr.  Presidente,  na  falta  de  estatística  e  ele- 
mentos, quando  tudo  e  desordem  e  anarchia 
financeira,  V.  Ex.  comprehende  que  não  se 
pôde  exigir  da  Commissâo  de  Orçamento 
aquella  precisão  de  numero  que  fora  para  de- 
sejar, sobretudo  sobre  o  imposto  de  loterias, 
cuja  contestura  a  commissâo  tinha  mudado, 
estabelecendo  imposto  novo. 

V.  Ex.  sabe  que  as  loterias  federaes  paga- 
rão 165  róis  por  bilhete  inteiro  e  as  loterias 
estaduaes  2  %  sobre  o  seu  capital,  imposto 
este  que  foi  moli ficado  por  uma  autoridade 
superior  a  do  Congresso  —  a  do  ministro  da 
fazenda  !    (Ha  apartes.) 

Sr.  Presidente  diante  do  discurso  do  no- 
bre deputado,  eu  perguntei  a  mim  mesmo  : 
quem  sat>e  si  eu  não  vou  com  este  imposto 
elevado  fazer  mal  a  esta  industria  nacional  ? 
Quem  sabe  si  eu,  elevando  excessivamente  o 
imposto  não  vou  ferir  alôm  do  meu  alvo  e 
não  vou  matar  esta  tão  prospera  e  tão  des- 
envolvidada  industria  brazileira  ? 


O  Sr.  José  Carlos  —  E  desamparada  pôde 
dizer  sem  susto. 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  O  melhor  seria 
preferido  o  projecto  do  nobre  deputado  o  Sr. 
Josó  Carlos. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Eu  peguei 
ua  penna  e  puz-rae  a  calcular.  Si  como  diz 
o  nobre  deputado  o  imposto  de  1  %  sobre 
loterias  federaes  dá  mais  de  400  contos  do 
róis  por  anno,  eu  posso  tomar  como  base  do 
meu  calculo  400  contos  e  dizer:  si  400  con- 
tos são  1  %  do  capital  da  ioteria  federal,  este 
será  de  40  mil  contos. 

Tomo  estes  40  mil  contos.  O  regulamento 
manda  distribuir  60  %  em  prémios. 

Portanto  dos 40  mil  contos  desconto  24  mil, 
que  são  distribuídos  como  premio  e  ficam  16 
mil  contos. 

Destes  16  mil  contos  tenho  de  descontar  a 
quantia  approximada  de  1.800  contos  que 
são  distribuídos  ás  instituições  pias  e  aos  es- 
tados que  por  sua  vez  distribuem  aos  seus 
estabelecimentos  de  caridade.  Cumpre  notar 
de   passagem  que  esta  somma   substituo  os 
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20° /o  que   outr'ora  se  distribuíam  como  be- 
n  ■«  cio. 

Tenho,  portanto,  de  despeza  25.800  contos. 
D  sconto  aiudaos  400  contos  do  imposto  e  te- 
iilo  26.200  contos,  e  mais  10  contos  de  íisca- 
lisação  tenho  finalmente  26.210  contos,  que 
'ião  umt  margem  de  13.790  contos. 

Com  estes  pobres  13.790  contos  os  conces- 
sionários teem  de  pagar  aos  empregados,  a 
impressão  de  bilhetes,  a  casa,  os  dividendos, 
q\  a  segundo  me  informam  subiram  a  300  %. 
Por  conseguinte,  Sr.  Presidente,  vi  que  não 
ia  matar  com  esse  imposto  a  industria  na- 
cional ;  pelo  contrario,  ella  e  tão  prospera, 
é  tão  desenvolvida  que  pôde  ser  considerada 
a  primeira  industria  brazileira,  que  chegou 
ao  ponto  de  favorecer  ao  Thesouro,  de  pagar 
ao  Thesouro  os  sacrifícios  enormes  que  o 
Thesouro  faz  desde  a  independência  para  fo- 
mentar e  desenvolver  a  industria  nacional. 
Ella  occupa  este  logar  proeminente  de  pri- 
meira industria  nacional.  Portanto,  elevar 
esse  imposto  a  2  %  o  razoabilissirao,  é  um 
imposto  módico  que  pouco  vai  pesar  sobre 
o  orçamento  dos  concessionários,  maxime 
quando  elies  jà  teem  uma  vantagem  apre- 
ciável dada  pelos  poderes  públicos. 

O  meu  illustre  collega  e  chefe,  o  Sr.  Fran- 
cisco Glicerio  deve  recordar-se  de  que  o  Sr. 
Ruy  Barbosa,  quando  ministro  do  provisório 
baixou  um  decreto  regulando  as  loterias. 

Nesta  occasiâo  determinou  quo  70  %  de- 
viam ser  distribuídos  como  prémios,  20  °/0  de 
beneficio  para  as  instituições  pias,  e  10  % 
para  imposto  e  outras  despezas  e  lucros. 

Ora,  uma  lei  posterior  do  mesmo  Sr.  Ruy, 
outros  nu  dizem  que  do  anno  passado,  dimi- 
nuiu o  que  se  devia  distribuir  ao  publico  em 
prémios,  de  70%  para  60%  de  modo  que  se 
augmentou  ainda  mais  a  margem  deixada 
aos  concessionários,  de  que  10  %  passou 
a  20  %. 

Este  argumento  serve  de  resposta  a  um 
facto  que  deve  ter  ferido  o  espirito  justo  e 
recto  dos  meus  collegas  da  Camará.  Diz-se 
que  a  organisação  actual  das  loterias  favo- 
rece mais  ás  instituições  pias  do  que  a  antiea, 
pois  naquelle  tempo  ellas  recebiam  530:000$, 
e  hoje,  pelo  decreto  de  17  de  fevereiro,  dis- 
tribuem-se  800  e  tantos  contos. 

Mas  chamo  a  attenção  da  Casa  para  o  se- 
guinte: antigamente  havia  menos  loterias  do 
que  hoje  ;  portanto,  havendo  hoje  mais  lote- 
rias e  sendo  o  capital  loterico  de  40.000:000$, 
o  beneficio  dessas  instituições  não  devia  ser 
de  830:900$,  mas  de  8:000:000$  que  são  os 
20%  sobre  o  capital. 

Por  conseguinte,  creio  que  a  industria  na- 
cional 'las  loterias  não  boffrerá  muito  com  a 
imposição  proposta. 
Si  em  momento  tão  critico,  tão  doloroso  da 


nesto  se  encontra  em  dificuldades  para  pagar 
o  imposto  de  uma  tarifa,  que  ó  quasi  prohi- 
bitiva,  que  ó  mortal,  em  que  o  capitalista  vô 
ataca  la  a  sua  fortuna,  não  só  pelos  impostos 
dos  géneros  que  compra,  como  por  esta  de- 
preciação colossal  e  nunca  vista  da  moeda 
nacional,  que  indica  um  rebaixamento  do 
credito,  si  em  momento  tão  doloroso  em  que 
a  Commissão  de  Orçamento,  esquecendo-se  do 
coração  para  só  pensar  na  pátria,  fere  até 
os  estabelecimentos  de  previdência  e  de  eco- 
nomia, como  ô  que  as  loterias  não  hão  da 
concorrer  para  a  salvação  das  finanças  pu- 
blicas? 

A  commissão  que  pede  um  empréstimo 
colossal  para  saldar  compromissos  de  honra 
contrahidos  no  campo  da  batalha,  a  com- 
missão que  não  hesita  em  lançar  sobre  o  fu- 
turo este  peso  enorme  de  um  empréstimo, 
poderia  deixar  de  ferir  as  loterias  ? 

Nunca,  a  Commissão  de  Orçamento  nunca 
commetteria  este  crime. 

Ella  sabe,  dolorosamente  sabe,  porque  tem 
luctado  contra  elle,  que  existe  um  poder 
occulto  atraz  destas  paredes  e  que  actua  pode- 
rosamente sobre  as  deliberações  desta  Camará. 

Ella  sabe,  porque  se  tem  visto  batida, 
muitas  vezes  e  muitas  vezes  tem  sangrado 
neste  recinto. 

E  si  as  minhas  palavras  se  revestem  da- 
quella  vibração  que  dá  a  indignação  contra 
uma  campanha  hedionda,  é  porque  sei  que  e 
preciso  ferir  o  espirito  dos  nobres  deputados, 
mostrando  de  um  lado  o  quadro  lúgubre,  onde 
estão  desenhadas  as  nossas  finanças,  e  de 
outro  lado  a  situação  prospera  das  sociedades 
que  querem  .fugir  ao  cumprimento  sagrado 
de  um  dever,  qual  é  o  de  levantar  o  orga- 
nismo social  brazileiro  á  altura  que  merece 
pelo  patriotismo  de  seus  alhos  e  pelo  sangue 
que  estes  derramaram. 

Tenho  dito.  (Muito  bem,  muito  bem.  0 
orador  è  muito  felicitado.) 


O  Sr.  Vergrne  de  Abreu  (Este 
discurso  deixa  de  ser  publicado,  tendo  sido 
entregue  em  tempo  ao  orador.) 

• 

O  Sr.  Neiva,  reconhecendo  que  a  hora 
vai  adeantada,  que  o  facto  de  haver  sessão 
nocturna  é  a  prova  de  que  urge  encerrar-se 
o  presente  debate,  promette  ser  breve,  e 
pois  limitar-se  a  supêrfunctoriamente  tratar 
das  emendas  em  discussão. 

Espera  que  a  Camará  dê  mais  uma  vez 
prova  de  sua  coherencia— votando  favoravel- 
mente idéa  preconisada  pelo  seu  illustre 
amigo  o  deputado  Tosta,  a  quem  tem  sempre 
acompanhado  nas  ideas  proteccionistas  e 
agora  também  na  defesa  dessa  causa,  não 
porque  não  entenda  «  que  o  vicio  não  pague 


vida  nacional,  em  que  o  commerciante  ho-  [  imposto  » ;  mas  porque  quer  vir  em  auxilio 
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dessas  fabricas  de  charutos— onde  encontra- 
rão trabalho  tantos  milhares  de  habitantes  de 
ambos  os  sexos  de  Maragogipe,  S.  Félix,  Ca- 
choeira, Muritiba  e  tantas  outras  localidades, 
qae  já  teve  a  honra  de  representar  no  par- 
lamento estadoal. 

Está  convicto,  pois,  que  a  Camará  não 
cederá  ante  a  tenacidade  do  illustre  relator 
da  commissâo  que  renovou  por  meio  de  uma 
emenda  o  imposto  de  dous  réis  sobre  os  cha- 
rutos, o  que  a  Camará  repellio. 

Combate  por  detrimentosa  ao  povo,  aos 
pobres,  ás  famílias  que  vivem,  principalmente 
no  seu  estado,  e  em  geral  no  norte,  de  cos- 
turas e  bordados  a  emenda  do  mesmo  relator 
da  commissâo  impondo  mais  30  %  sobre  linhas 
em  carreteis,  novel  los  ou  meadas  para  cos- 
tura, crochets,  tricots  e  semelhantes ;  e  de- 
pois de  diversas  considerações  sobre  as  fa- 
bricas de  seu  Estado,  diz  que  não  insiste  sobre 
esse  ponto,  porque  nota  que  a  Camará  apoia 
o  seu  pensamento,  e  desde  que  vem  em  seu 
apoio  o  illustre  deputado,  por  Minas,  indus- 
trial e  insuspeito  no  assumpto . 

Admira-se  tanto  mais  desse  novo  imposto, 
quando  é  a  própria  commissâo  quem  diz  no 
parecer  que  tem  entre  as  mãos;  que  os  im- 
postos de  exportação  crescem  e  este  cresci- 
mento recahe  exactamente  sobre  artigos  de 
consumo  do  pobre  e  do  remediado». 

Francamente  apoio  o  pensamento  de  pro- 
curar o  governo,  tanto  quanto  for  possível, 
o  abaixamento  de  impostos  de  importação  no 
estrangeiro  para  os  nossos  géneros,  lasti- 
mando que  essa  idea  ainda  fique  adiada  para 
nova  reunião  do  Congresso. 

Chama  muito  especialmente  a  attenção  da 
Camará  para  a  emenda  autorisando  o  go- 
verno a  mandar  cunhar  no  estrangeiro,  caso 
não  o  possa  fazer  a  Casa  da  Moeda,  dez  mil 
contos  de  réis  em  moedas  de  100  e  200  réis 
de  nickel. 

Lembra  que  estreiou  nesse  parlamento 
fazendo  resaltar  a  carência  dessa  moeda  não 
só  para  attender  às^necessidades  do  commer- 
cio,  como  para  evitar  o  dolo  a  que  dà  a  emis- 
são de  vales. 

>  Não  limita-se  porém  a  pedir  à  Camará  que 
vote  essa  justa  medida,  mas  cônscio  de  que 
ella  será  acceita,  espera  que  o  governo,  que 
o  illustrado  ministro  da  fazenda,  a  quem 
não  conhece  pessoalmente,  mas  que  sabe,  é 
um  ministro  zele3o  e  patriótico,  não  se  deixa- 
rá levar  pelo  desejo  que  certamente  terá  o 
illustrado  director  da  Casa  da  Moeda  de 
realizar  toda  essa  cunhagem  proposta  e  pre- 
cisa ;  mas  que  attendenío  â  urgência  que  ha 
desse  meio  circulante,  contracto  com  quem 
melhores  vantagens  offerecer  em  estaoele- 
cimento  monetário  habilitado,  a  cunhagem 
dessa  moeda  ou  da  parte  que,  desde  logo  a 


Casa  da  Moeda  Nacional  não  possa  pre- 
parar. 

Não  é  caprichosamente  infenso  aos  orça- 
mentos :  defende  os  interesses  dos  funcciona- 
rios,  dos  operários  da  classe  pobre,  emflm  ; 
não  se  oppõe  aos  impostos  sobre  os  objectos 
de  luxo,  sobre  as  loterias,  sobre  quantos  as- 
sumptos pintou  a  commissâo,  que  é  o  pri- 
meiro a  louvar  pelo  seu  zelo  e  actividade  :  e 
que  prevalece-se  da  opportunidade  para  de- 
clarar que,  por  cartas  recebidas  ao  com- 
mercio  da  Bahia,  sabe  que  aquella  impor- 
tante praça  acceita  o  presente  orçamento, 
sem  protestar  mesmo  contra  alguns  accres- 
cimos  que  tem  elle  ;  mas  o  que  certamente 
assombra  é  o  empréstimo  a  que  se  referem 
as  disposições  gemes  quando  trata  da  hypo- 
these  de  um  empréstimo  externo  até  6  milhões 
de  libras  esterlinas  ! 

Dahi  poderão  resultar  desastres  que,pesan- 
do  sobre  o  lavoura,  reflectir-se-háo  sobre  o 
commercio. 

Apresenta  argumentos  em  sentido  contra- 
rio à  essa  medida,  sem  que  com  isso  se  possa 
inferir,  que  tem  o  menor  vislumbre  de  op- 
posição  ao  governo,  que  tão  entusiastica- 
mente tem  sido  acolhido  pela  Nação,  e  em 
quem  o  orador  tanto  confia  ;  não  podendo, 
porém,  deixar  de  emittir  as  apprehensões 
justificáveis  daquelle  commercio. (Muito  bem; 
muito  bem.) 

O  Sr.  Frederico  Borges  |diz 
que,  ao  contrario  do  que  pensava,  este  de- 
bate foi  iniciado  pelo  illustre  relator  do  or- 
çamento, quando  parecia  mais  curial  que,ha- 
vendo  a  Commissâo  se  pronunciado  sobre  as 
emendas  apresentadas  em  3»  discussão,  se  o 
oppuzessem  ao  parecer  da  Commissâo  alguns 
senhores  deputados  e  em  resposta  viesse  o 
illustre  relator  sustentar  suas  iaéas. 

O  illustre  relator,  com  o  brilhantismo  de 
sua  phrase,  com  a  exposição  de  theorias, 
verdadeiramente  bellas,  veiu  sustentar  da 
tribuna  a  necessidade  dolorosa  em  que  se 
achava  a  honrada  Commissâo,  e  por  assim 
dizer  o  paiz,  de  tributar  e  fortemente  as  di- 
versas fontes  de  producção  para  acudirás 
necessidades  sociaes. 

S.  Ex.  disse  que  a  nossa  situação  financeira 
esta  cheia  de  perigos,  que  estamos  em  um 
labyrintho  e  que  era  preciso  o  soccorro  do  ci- 
vismo de  todos  os  brazileiros. 

Si  fosse  uma  verdade  o  que  S.Ex.  apregoa, 
o  paiz  ha  muito  estaria  nesse  abysmo,  por- 
quanto não  é  de  hoje,  mas  desde  a  monar- 
chia,  quando  pela  primeira  vez  o  orador  teve 
a  honra  de  entrar  nesta  Casa,  que  essa  lin- 
guagem ô  constantemente  reproduzida. 

Estão  ahi  os  recursos  extraordinários  do 
paus,  sua  riqueza  e.sua  vitalidade  attestando 
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que  estávamos  longe  dessa  tristíssima  si- 
tuação. 

O  orador  comprehende  a  necessidade  da 
verdade  orçamentaria,  mas  também  compre- 
hende que  o  i Ilustre  relator  da  Commissão 
de  Orçamento,  deante  das  largas  despezas  a 
qne  o  paiz  foi  forçado  em  ama  situação  anor- 
mal, deante  dos  gastos  determinados  por 
causas  iustas  e  extraordinárias,  si  visse  em 
difficuldades  para  equilibrar  a  receita  com  a 
despeza  e  sentisse  embaraços  enormes,  cogi- 
tando dos  recursos  para  augmentar  a  renda 
tão  desejada  para  cobrir  o  deficit  monstruoso 
resultante  dessas  despezas. 

Pretenderá  o  illustre  relator  com  uma 
lei  annua  orçamentaria  cobrir  esse  deficit 
enorme  ? 

O  orador  procurou  estudar  o  capital  da 
Loteria  Nacional  e  o  das  loterías  dos  Estados, 
chegando  A  conclusão  de  que  o  imposto  de 
1  %  em  vez  de  2  %  proposto  pela  honrada 
Commissão  sobre  as  loterias  federaes,  dava 
uma  renda  superior  àquella  prevista  pela 
honrada  Commissão. 

O  orador  está  com  todos  os  virtuosos  que 
desejam  a  eliminação  do  vicio,mas  desde  que 
esse  jogo  está  legalizado  no  paiz  e  é  admit- 
lido  em  todos  os  paizes  cultos,  tiremos  dessa 
fonte  de  renda  um  imposto  razoável,  mas  não 
vamos  até  ao  ponto  de  prohibll-o. 

O  imposto  sobre  o  capital  das  loterias  im- 
porta em  1.400:000$000.  Estará  quem  fez  o 
contracto  com  o  governo  nas  condições  de 
pagar  esse  imposto  f 

A  consequência  ó  a  cessação  do  jogo  lote- 
rico,  mas  também  essa  renda  prevista  por 
S.  Ex.   não  se  dará. 

Julga  ter  dito  suficiente  para  sustentar  as 
emendas  que  apresenta  em  3a  discussão  do 
orçamento  geral  da  receita,  sem  inspirar-se 
em  interesses  de  qualquer  ordem,  que  não  o 
bem  geral  do  paiz. 

O  Sr.  Ferraz  Júnior— Sr.  Pre- 
sidente, não  venho  abusar  da  attenção  de 
V.  Ex.  e  dos  poucos  collegas  que  se  acham 
presentes  ;  muito  pouco  tempo  me  demorarei 
na  tribuna  discutindo  o  parecer  da  Commis- 
são de  Orçamento. 

Eleito  representante  da  Nação  por  um 
districto  que  contem  muitos  municípios  onde 
se  trata,  em  não  pequena  escala,  do  cultivo 
do  fumo,  tenho  obrigação  de  manifestar  o 
meu  modo  de  ver  com  relação  ao  imposto 
que  se  tem  de  lançar,  e  de  tomar  a  responsa- 
bilidade do  voto  que  vou  proferir. 

Não  posso  acompanhar  a  honrada  Commis- 
são na  parte  em  que  propugna  pela  rejeição 
da  emenda  do  nobre  deputado  pela  Babia,  o  i 
Sr.  Manoel  Coetano  reduzindo  o  imposto  do 
fumo* 


Os  cinco  róis  pedidos  pela  Commissão  de 
Orçamento  constituo  para  esse  rumo  de  in- 
dustria nacional  um  imposto  bastante  pesado 
e  que  vao  matal-a  completamente,  prejudi- 
cando além  de  tudo  uma  classe  que  muito 
nos  merece,  como  ô  a  classe  dos  pequenos 
lavradores,  que  se  occupa  hoje  quasi  que  ex- 
clusivamente da  cultura  do  fumo. 

Além  disto,  o  fumo  ainda  ô  bastante  th-. 
butado  nos  Estados  e  ô  uma  de  suas  fontes  de 
renda,  da  qual  se  verão  serceados  e  ea  não 
quero  concorrer  para  isso. 

Voto,  portanto,  pela  emenda  do  Sr. Manoel 
Caetano,  que  reduz  o  imposto  do  fumo  de 
procedência  nacional . 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Sr.  Presidente  —  Estando  ade- 
antada  a  hora,  designo  para  amanha  a  se- 
guinte ordem  do  dia  : 

Votação  do  projecto  n.  169,  de  1894  (Orça- 
mento da  Receita)  (3*  discussão) ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  206,  de  1894, 
autorisando  o  governo  a  abrir  o  credito  extra- 
ordinário de  25.500:000$  para  oocorrer  ás 
despezas  do  Ministério  da  Guerra  até  a  liqui- 
dação do  exercido  vigente ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  190  A,  de  1894, 
interpretando  a  expressão  —  com  aproveita- 
mento —  do  art.  único  §  1°  da  lei  n.  206  de 
26  de  setembro  de  1894  ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  182,  de  1894, 
concedendo  à  Companhia  de  Estradas  de  Ferro 
do  Norte  do  Brazil  prorogação  atô  dezembro 
de  1896,  do  prazo  marcado  para  a  conclusão 
das  obras  das  estradas  de  ferro  de  Aracaju 
a  Simão  Dias  com  ramal  para  a  Capei  la  no 
Estado  de  Sergipe,  e  de  Tamandare  a  Barra 
no  de  Pernambuco ; 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  189,  de  1894,  declarando  da  competência 
do  Supremo  Tribunal  Federal  o  julgamento» 
mediante  reclamação,  da^  questões  relativas 
à  validade  de  assembléas,  governadores  ou 
presidentes  de  Estados,  em  caso  de  duplicata 
ou  outro  conflcto  sobre  a  legitimidade  do  seu 
exercício,  e  dispfce  sobre  os  casos  em  que 
somente  poder-se-ha  dar  a  intervenção  da 
jurisdicção  federal  (substitutivo  aos  projectos 
ns.  156  e  179,  de  1894)  ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  167,  de  1894, 
reorganisando  o  corpo  de  engenheiros  civis 
sob  as  bases  que  apresenta,  e  dà  outras  pro- 
videncias em  relação  á  reorganisação  geral 
dos  serviços  technicos  do  Ministério  da  Via- 
ção e  Obras  Publicas  ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  118»  de  1894, 
fixando  os  vencimentos  dos  empregados  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil ; 
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Discussão  única  do  projecto  não  sanccio- 
nado  n.  162,  de  1894  ;  approvando  com  mo- 
dificações ò  código  das  disposições  communs 
&s  instituições  de  ensino  superior,  decretado 
pelo  governo,  sob  o  n.  1 .159,  de  3  de  dezem- 
bro de  1892  ; 

Discussão  única  do  projecto  não  sancoio- 
nado  n.  1,  de  1894,  reorganisando  o  Tribuual 
de  Contas ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  157  C,  de  1894, 
determinando  que  os  vencimentos,  soldo  e 
etapa  dos  offlciaes  da  Brigada  Policial  e  Corpo 
de  Bombeiros  sejam  os  mesmos  marcados 
para  os  offlciaes  do  exercito  ; 

Continuação  da  3a  discussão  do  projecto 
n.  83,  de  1894,  autorisando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  reo  'ganisar  o  serviço  de  immigração 
e  colonisação  da  União,  de  conformidade  com 
as  bases  que  apresenta  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  125,  de  1891, 
do  Senado,  melhorando  a  reforma  do  1°  te- 
nente da  armada  Gamillo  de  Lei  lis  e  Silva,  e 
?>ropoe  modificações  ao  projecto  n.  256,  de 
893; 

2*  discussão  do  projecto  n.  163,  de  1894, 
revalidando  em  favor  da  nova  Companhia 
Estrada  de  Perro  Estreito  e  S.  Francisco  ao 
Chopim,  a  concessão  a  que  se  refere  o  decreto 
n.  896  de  18  de  outubro  de  1890,  nos  termos 
do  respectivo  contracto  ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  188,  de  1894, 
determinando  que  tenha  entrada  no  Thesouro 
como  receita,  a  renda  do  Deposito  Publloo  ; 
marca  vencimentos  aos  respectivos  funcciona- 
rios  e  autorisa  a  abertura-  do  credito  necessá- 
rio para  indemnisar  o  depositário  publico 
de  diversas  despezas,  conforme  a  liquidação 
que  o  Governo  fizer ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  141,  de  1894, 
mandando  reverter  ao  serviço  activo  do 
exercito  o  capitão  reformado  Jeronymo  Per- 
reira  França  e  interpreta  o  art.  9o,  n.  2,  da 
lei  n.  648  de  18  de  agosto  de  1852  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  109  B,  de  1894, 
dispondo  sobre  a  expulsão  do  estrangeiro  de 
parte  ou  de  todo  o  território  nacional 

Ia  discussão  do  projecto  n.  26  de  1894, 
*  dispondo  os  bens  das  ordens  religiosas, 
declarados  próprios  nacionaes  ou  como  bens 
pagos  mas  que  continuaram  ao  serviço  do 
culto  catholico,  sejam  reconhecidos  proprie- 
dade da  Igreja  Catholica,  no  uso  e  cozo  dos 
institutos  ou  pessoas  religiosas  que  de  lies  se 
achavam  de  posse  ao  tempo  da  promulgação 
da  Constituição  da  Republica ; 

Discussão  única  do  projecto  não  s:\ncciona- 
do,  n.  119  A,  de  1892,  concedendo  aos  1° 
e  2?  cirurgiões  do  Corpo  de  Bombeiros  da 
Capital  Federal  os  postos  de  major  e  capitães 
com  as  vantagens  que  são  inherentes  a  estes 
postos  ; 


Ia  discussão  do  projecto  n.  202,  de  1894, 
determinando  que  os  offlciaes  do  exercito  re- 
formados ou  que  se  reformarem,  de  accordo 
com  as  disposições  do  decreto  n.  193  A  de  30 
de  janeiro  de  1890,  si  estiverem  graduados 
no  posto  immediato,  sejam  considerados,  para 
todos  os  eífeitos,  como  si  estivessem  e afecti- 
va mente  providos  na  classe  de  que  tiverem  a 
graduação ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  113,  de  1892, 
autorisando  o  governo  a  melhorar  as  refor- 
mas dos  offlciaes  do  exercito  concedidas  por 
decreto  de  3  de  fevereiro  de  1890,  equipa- 
rando-os  nas  vantagens  do  decreto  de  19  de 
abril  do  mesmo  anno, 

2a  parte  (às  2  1/2  ou  antes) : 

Continuação  da  3a  discussão  do  projecto 
n.  170  B,  de  1894  (Orçamento  da  Viação) ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  207,  de  1894,  fi- 
xando as  forças  de  terra  para  o  exercício  de 
1895: 

Ia  discussão  do  projecto  n.  192  A,  de  1894, 
abrindo  o  credito  extraordinário  de  3:600$ 
para  pagamento  dos  vencimentos  de  um  con- 
servador, um  segundo  offlcial  e  um  amanu- 
ense da  Biblioteca  Nacional,  a  partir  de  1  de 
setembro  do  corrente  anno. 


Levanta-se  a  sessão 
nutos. 


às   11  horas  e  20  mi- 
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Presidência  dos  Srs.  Rosa  e  Silva  e  Francisco 
Veiga  (2o  vice-presidente) 

Ao  meio-dia  respondem  à  chamada  os  Srs. 
Rosa  e  Silva,  Thomaz  Delfino,  Coelho  Lisboa, 
Fileto  Pires,  Tavares  de  Lyra,  Gabriel  Sal- 
gado, Carlos  de  Novaes,  Hol landa  de  Lima, 
Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Berredo,  Chris- 
tino  Cruz,  Nogueira  Paranaguá,  Frederico 
Borges,  Gonçalo  de  Lagos,  Thomaz  Caval- 
canti, Pedro  Borges,  Francisco  Benévolo, 
Augusto  Severo,  Junqueira  Ayres,  Tolentino 
de  Carvalho,  Coelho  Cintra,  Rocha  Caval- 
canti, Octaviano  Loureiro,  Menezes  Prado, 
Gouveia  Lima,  Santos  Pereira,  Augusto  de 
Freitas,  Francisco  Sodre,  Tosta,  Manoel  Cae- 
tano, Flávio  de  Araújo,  Rodrigues  Lima, 
Arthur  Rios,  Marcolino  Moura,  Paranhos  Mon- 
tenegro, Athayde  Junio*,  Torquato  Moreira, 
Galdino  Loreto,  António  "de  Siqueira,  França 
Carvalho,  Oscar  Godoy,  Alcindo  Guanabara, 
Lins  de  Vasconcellos,  Alberto  Torres,  Érico 
Coelho,  Euzebio  de  Queiroz,  Costa  Azevedo, 
Silva  Castro,  Nilo  Peçanha,  Francisco  San- 
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tiago,  Sebastião  de  Lacerda,  Urbano  Mar- 
condes, Mayrink,  Landulpho  de  Magalhães, 
João  Luiz,  Carvalho  Mourão,  Vaz  de  Mello, 
Monteiro  de  Barros,  João  Penido,  Ferraz  Jú- 
nior, Fortes  Junqueira,  Francisco  Veiga,  Theo- 
tonio  de  Magalhães,  Artbur  Torres,  Paraíso 
Cavalcanti,  Carlos  das  Chagas,  Costa  Júnior, 
Gustavo  Godoy,  Adolpho  Gordo,  Moraes  Bar- 
ros, Paulino  Carlos,  Francisce  Glicerio,  Ovi- 
dio  Abrantes,  Urbano  de  Gouvêa,  Luiz  Adol- 
ho,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Emi- 
io  Blum,  Fonseca  Guimarães,  Rivadavia  Cor- 
roa e  Vespasiano  Albuquerque. 

Abre-se  a  sessão. 

Comparecem  mais,  depois  de  aberta  a  ses- 
são, os  Srs.  Lima  Bicury,  Enéas  Martins,  Au- 
gusto Montenegro,  Bricio  Filho,  Viveiros* 
Luiz  Domingues,  Ildefonso  Lima,  José  Bevilá- 
qua, Trindade,  Arthur  Orlando,  Martins  Jú- 
nior, Luiz  de  Andrade,  Medeiros  e  Albuquer- 
que, Miguel  Pernambuco,  Carlos  Jorge,  Cie- 
mentino  do  Monte,  Olympio  de  Campos,  Ge- 
miniano  Brazil,  Zama,  Neiva,  Milton,  Eduar- 
do Ramos,  Paula  Guimarães,  Vergne  de 
Abreu,  Leovegildo  Filgueiras,  José  Ignacio, 
Tolentino  dos  Santos,  Sebastião  Landulpho, 
José  Carlos,  Lopes  Trovão,  Ernesto  Braziiio, 
Barros  Franco  Júnior,  Lima  Duarte,  Lamou- 
nier  Godofredo,  Ferreira  Pires,  Cupertino  de 
Siqueira,  Casemiro  da  Rocha,  Herculano  de 
Freitas  e  Cincinato  Braga. 

Deiíam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Sr.  Matta  Bacellar,  Sã  Peixoto,  Bene- 
dicto  Leite,  Costa  Rodrigues,  Anisio  de  Abreu, 
Torres  Portugal,  João  Lopes,  Helvécio  Monte, 
Francisco  Gurgel,  Cunha  Lima,  Silva  Mariz, 
Chateaubriand,  Pereira  de  Lyra,  Arminio 
Tavares,  Marcionilo  Lins,  Cornelio  da  Fon- 
seca, Aristides  de  Queiroz,  Cleto  Nunes,  Fur- 
quim  Werneck,  Belisario  de  Souza,  Fonseca 
Portella.  Agostinho  Vidal,  Ponce  de  Leon, 
Gonçalves  Ramos,  Luiz Detsi,  Álvaro  Botelho, 
Leonel  Filho,  Octaviano  de  Brito,  Ribeiro 
de  Almeida,  Valladares,  Rodolpho  Abreu, 
Pinto  da  Fonseca,  Manoel  Fulgencio,  Simão 
da  Cunha,  Olegário  Maciel,  Lamartine, 
Costa  Machado,  Alfredo  Ellis,  Álvaro  Car- 
valho, Carl03  Garcia,  Almeida  Nogueira, 
Domingues  de  Castro,  Dino  Bueno,  Júlio  de 
Mesquita,  Moreira  da  Silva,  Pádua  Salles, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Alves  de  Castro, 
Xavier  do  Valle,  Mariano  Ramos  e  Lauro 
Múller.  E  sem  causa  os  Srs,  José  Ma- 
riano, Gaspar  Drummond,  Lourenço  de  Sà, 
Gonçalves  Maia,  Fernandes  Lima,  Amé- 
rico de  Mattos,  Paulino  de  Souza  Júnior,  Al- 
meida Gomes,  Domingos  de  Moraes,  Vieira 
de  Moraes,  Alberto  Salles  e  João  de  Faria 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 


PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  a  ma- 
téria indicada  na  ordem  do  dia,  passa-se  à 
matéria  em  discussão. 

E'  annunciada  a  3a  discussão  do  projecto 
n.  206,  de  1894,  autorisando  o  governo  a 
abrir  o  credito  extraordinário  de  25. 500:0005 
para  occorrer  às  depezas  do  Ministério  da 
Guerra  até  a  liquidação  do  exercício  vi- 
gente. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  l1  discussão  o  projecto  n .  190  A, 
de  1894,  interpretando  a  expressão  —  em 
aproveitamento  —  do  artigo  único  §  Io  da  lei 
n.  206,  de  26  de  setembro  de  1894. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  182,  de  1894,  concedendo  á  Companhia  de 
Estradas  de  Ferro  do  Norte  do  Brazil  proro- 
Çação  até  dezembro  de  1896,  do  prazo  marca- 
do para  a  conclusão  das  obras  das  estra- 
das de  ferro  de  Aracaju  à  Simãos  Dias 
com  ramal  para  a  capella  no  Estado  de 
Sergipe,  e  de  Tamandaré  á  Barra,  no  de  Per- 
nambuco. 

Entra  em  discussão  o  artigo  único  do  pro- 
jecto. 

OSr.Gouvéa  Llma-Sr.  Presi- 
dente, tomando  serio  interesse  pelos  negócios 
do  Estado  que  tenho  a  honra  de  representar, 
vejo  que  entra  em  discussão  o  projecto  da 
nobre  Commissão  de  Orçamento,  em  conse- 
quência de  um  requerimento  da  empreza  en- 
carregada da  construcção  da  Estrada  de  Ferro 
de  Sergipe. 

Tenho  grande  interesse  pelo  andamento 
daquellas  obras  :  não  posso  prestar  o  meu 
apoio  a  este  projecto. 

Sr.  Presidente,  não  é  uma  censura  que 
venho  fazer  à  nobre  comm<ssão,que  dignou-» 
acceitar  este  requerimento,  concedendo  o 
prazo  de  dous  annos  ainda  a  esta  empreza 
para  dar  concluidas  as  obras.  Mas,  respei- 
tando muito  os  sentimentos  de  cada  um  dos 
membros  da  commissão,  vejo  que  esta 
commissão,  na  ausência  dos  melhores  do- 
cumentos que  possam  firmar  o  seu  juízo  a 
respeito  do  direito  da  requerente,  facilmente 
concede-lhe  dous  annos,  quando  aliás  di- 
reito nenhum  tem  esta  empreza  para  vir  fazer 
semelhante  pedido. 

Não  tem  direito  nenhum,  digo  isto  em  con- 
sequência da  desídia,  do  descuido,  dos  meios 
que  tem  tido  esta  empreza  em  relação  ás 
obrigações  estabelecidas  no  contracto  que 
acceitou. 
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A  Empreza  de  Obras  Publicas,  que  se  in- 
cumbiu da  construeçáo  da  Estrada  de  Ferro 
ae  Aracaju  a  Simão  Dias  com  ramal  para 
Capella,  acceitou  as  obrigações  em  conse- 
quência do  acto  do  presidente  do  Estado  desde 
1889  e  aqui  o  Governo  Provisório  da  Re- 
publica acceitou  a  clausula  que  determinava 
que  esta  empreza  desse  começo  aos  trabalhos 
daquella  estrada  dentro  de  30  dias. 

Veja,  Sr.  Presidente,  que  a  Empreza  de 
Obras  Publicas,  que  assumiu  esta  obrigação, 
ha  bem  poucos  dias  teve  de  passar  esta  con- 
cessão a  uma  outra  empreza  em  data  de  29 
de  agosto  de  1890  e  fel-o  á  Companhia  He 
Obras  Publicas  e  Navegação  do  Norte  do 
Brazil. 

Creio  que  foi  esta  companhia  que  deu 
começo  a  estes  trabalhos,pois  alli,com  effeito, 
já  se  encontram  muitos  serviços  feitos. 

O  leito  da  estrada  de  Aracaju  a  Simão 
Dias  e  do  próprio  ramal  da  Capella  estão,com 
effeitojá  bastante  adiantados. 

Mas  ha  seguramente  dous  annos  que  as 
obras  estão  alli  paralyzadas,  o  que  traz 
grandes  prejuízos  não  sò  para  o  cetro,  como 
ainda  para  o  próprio  governo,  que  garantiu 
os  juros  de  6  %  a  esta  companhia. 

Esta  mesma  companhia,  por  acto  de  17  de 
agosto  1893,  transferiu  de  novo  á  mesma 
Empreza  de  Obras  Publicas  do  Brazil  a 
Estrada  i*e  Perro  de  ^er^ipe. 

O  que  é  verdade,  senhores,  é  que  aquelles 
trabalhos  se  acham  paralysados  e  vê-se  cons- 
tantemente passando  de  uma  companhia 
para  outra,  sem  vantagem  nenhuma  para  a 
conclusão  destas  obras,  sem  cumprir  as  clau- 
sulas estipuladas,  a  que  está  obrigada,  sujei- 
tando-se  não  só  à  caducidade  deste  contracto, 
comoá  multa. 

Foi  assim,  Sr.  Presidente,  que  o  Governo 
Federal,  ha  bem  pouco  tempo,  exigindo  dessa 
companhia  a  continuação  desses  trabalhos, 
teve  necessidade  de  multal-a;  mas,  ainda  as- 
sim, não  quiz  considerar  caduco  o  contracto, 
que  aliás  já  estava  caduco. 

Sr.  Pr^ente,  não  teria  duvida,  pelo  má- 
ximo interesse  que  ligo  áquellas  obras  da 
Estrada  de  Ferro  de  Sergipe,  de  prestar  o 
meu  apoio  a  este  projecto. 

Mas,em  tudo  istoparece-me  que  ha  um  cal- 
culo entre  a  empreza  que  acceitou  a  obriga- 
ção e  essa  companhia,  que  depois  foi  conces- 
sionaria ;  parece  que  vejo  um  calculo,  que  a 
companhia  espera  que  appareça  uma  outra 
para  fazer  seu  jogo  de  interesses. 

Ninguém  dirá  que,negando  o  meu  apoio  a 
este  projecto  sou  levado  por  qualquer  prin- 
cipio nem  de  ódio  nem  de  affeição.  porque 
não  tenho  a  honra  de  conhecer  a  nenhum  cios 
membros  dessa  companhia. 

O  Sr.  Geminiano  Brazil— São  todos  muito 
dignos.  I 


O  Sr.  Olympio  de  Campos—V.  Ex.  acha 
de  justiça  que  a  companhia  perca  o  grande 
capitai  que  já  tem  empregado  ? 

OSr.Gouvêa  Lima— Não  sei  si  é  de  iustiça: 
o  que  sei,é  que  esta  companhia  está  obrigada 
pelas  clausulas  de  seu  contracto  a  pagar 
multa,e,  o  que  é  maisjá  tem  o  seu  contracto 
caduco. 

E  tanto  é  o  meu  empenho  em  ser  essa 
obra  concluída,  que  não  venho  pedir  a  cadu- 
cidade do  contracto,porque  outra  companhia, 
que  porventura  venha,  terá  talvez  de  demo- 
rar mais  os  trabalhos  do  que  esta. 

A  companhia  pede  pn  rogação  de  prazo 
para  a  conclusão  de  suas  obras;  mas,  como  é 
que  essa  companhia  vem  pedir  prorogação  de 
prazo,  quando  dentro  do  prazo  que  tinha  não 
deu  um  só  passo. 

Ninguém  tem  o  direito  de  vir  pedir  a  pro- 
rogação de  prazo  para  a  execução  de  uma 
obra,  quando  nem  ao  menos  mostrou  interes- 
se em  começai-a. 

Levantei  aqui  esta  questão  não  para  tra- 
zer obstáculos  á  companhia,  mas  porque  de- 
via fazel-o  como  representante  de  Sergipe. 

Não  precisamos  estab  lecer  um  prazo  para 
começar  as  obras,  porque  no  projecto,  só  está 
consignado  o  prazo  para  a  conclusão  das  obras 
e  pode  a  companhia,  aprovei tanrio-se  desta 
graça  da  Camará,  passar  ainda  os  dous  annns 
sem  começar  os  trabalhos  e  vir  depois  pedir 
nova  prorogação,  ou  então  esperar  que  se 
apresente  outra  empreza  para  fazer  negocio 
com  ella,e  é  esta  hypothese  que  desejo  que  fi- 
que prevenida. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos— Com  quatro  ou 
cinco  trabalhadores  a  companhia  podia  come- 
çar os  seus  trababalhos  e  illudir  a  disposição 
da  lei. 

O  Sr.  Geminiano  Brazil—  Os  cidadãos  que 
se  acham  actualmente  á  frente  desta  impor- 
tante companhia  dão,  pelo  seu  caracter,  pelos 
interesses,  que  se  acham  nesta  companhia, 
inteira  garantia  de  que  a  obra  vae  ser  come- 
çada, para  ser  realisada  dentro  do  prazo 
marcado. 

O  Sr.  Gouvêa  Lima—  Já  disse  a  meus  dis- 
tinctos  collegas  que,  si  visse  que  uma  outra 
empreza  se  tivesse  preparado,  pediria  para 
que  se  levasse  ao  conhecimento  do  governo 
a  necessidade  de  se  decretar  a  caducidade  do 
contracto  mas,  não  venho  pedir,  nem  multa 
para  a  companhia  nem  caducidade  do  con- 
tracto. 

Já  disse  a  meus  collegas  que  não  tenho  a 
honra  de  conhecer  nenhum  destes  membros. 

Já  se  vê  que  sou  aqui  levado  pelo  interesse 
que  tenho  de  ver  áquellas  obras  marcharem, 
para  felicidade  de  Sergipe  e  da  zona  por  onda 
tem  que  passar. 
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AKNAES  DA  CAMARÁ 


St.  PTO&tàente,  o  fim  que  me  trouxe  aqui 
não  foi,  como  jà  disse,  nem  pedir  a  e>ta  Ga- 
mara para  se  levar  ao  conhecimento  do  go- 
verno a  necessidade  de  decretar  a  caducidade 
do  contracto  nem  exigir  que  essa  companhia 
seja  multada  como  se  acha  leterminado  no 
mesmo  contracto.  Venho  apenas  mostrar  o 
interesse  que  tenho,  que  tomo  para  que  essas 
obras  marchem  com  mais  severidade,  com 
mais  interesse  para  o  meu  estado. 

Nesse  sentido  vou  apresentar  um  projecto 
substitutivo,  determinando  o  prazo,  o  tempo 
em  que  essa  companhia  deverá,  recomeçar 
naquelles  trabalhos  (Lê.) 

Não  se  pó 'e  dizer,  Sr.  presidente,  que  o 
prazo  de  sessenta  dias,  exigido  por  mim  para 
essa  empreza  começar  os  trabalhos  da  Estrada 
de  Ferro  de  Sergipe  seja  pequeno,  porque,  no 
contracto  que  essa  empreza  acceitou  está  es- 
tabelecido o  prazo  de  trinta  dias  para  ella 
iniciar  os  seus  trabalhos,  e  não  duvidarei 
prestar  o  meu  apoio  e  o  meu  voto  na  sessão 
vindoura,  si  essa  companhia  vier  demonstrar 
a  força  maior  ou  a  razão  porque  deixou  de 
dar  as  obras  promptas  até  dezembro  de  1895 
Eu  mesmo  reconheço  qual  a  impossibilidade, 
mas  o  que  quero  é  que  fique  consignado  o 
prazo  para  terminação  dessas  obras,  as>im 
como  o  prazo  que  a  companhia  for  obrigada 
a  reclamar. 

Jà  dis>e  que  não  tenho  duvida  alguma ; 
mas,  o  que  preciso  é  que  essa  companhia  dê 
signal  de  vida,  recomece  os  trabalho>,  e,  não 
podendo  vencel-os  no  prazo  estipulado,  venha 
ainda  pedir  uma  prorogação,  a  que  desde  ja 
hypotheco  o  meu  voto. 

O  que  quero  é  que  ella  recomece  os  tra- 
balhos dentro  em  breve,  porque  quem  nos 
pôde  assegurar  que  este  tempo  que  ella  pede 
não  seja  para  esperar  pela  passagem  do  ser- 
viço a  outra  empreza  ? 

Desde  que  não  foi  consignado  o  tempo  pre- 
ciso para  ella  começar,  ao  menos  pelo  des- 
cuido, jâ  não  digo  pelo  desleixo,  que  tem 
mostrado,  sujeitando-se  até  a  multas,  e  desde 
que  ella  não  deu  signal  de  vida,  o  que  se 
pode  prevenir  é  que  espera  pela  aventura  de 
encontrar  alguma  empreza  que  tome  o  en- 
cargo a  si,  com  prejuizo  do  Estado. 
Tenho  concluído. 
(Muito  bem  ;  muito  bem.) 

Vem  à  mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunctamente  em   discussão  as  seguintes 

Emendas 

Substitutiva  ao  projecto  n.  182,  de  1894 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Art.  l.°    Fica  concedida   à  Companhia  da 
Estrada    de  Ferro  do  Norte  do  Brazil   pro- 


rogação até  dezembro  de  1895  éo  prazo 
marcado  para  a  conclusão  das  obras  das 
Estrad.sde  Forro  de  Aracajttá  Simão  Dias 
com  rimai  para  a  Capei  la,  no  Estado  de 
Sergipe,  e  de  Tamandaré  à  Barra  no  de 
Pernambuco. 

P;»ragr'pho  único.  A  companhia  Uca 
obrigada  a  recomeçar  os  tr.ibnlhos  da 
Estrada  de  Ferro  de  Aracaju  â  Simão 
Dias.  e  do  ramal  da  Cape  lia  do  referi- 
do Estado,  no  prazo  de  60  dias,  a  con- 
tar da  data  da  presente  lei,  sob  pena  de 
caducidade  estabelecida  na  clausula  12a  do 
contracto  de  29  de  agosto  de  1890,  e  mais 
a  obrigação  e  deveres  referentes  à  dita 
clausula. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  20  de  novembro  de  1892. 

—  António  Alves  de  Gotevêa  Lima . 

Ao  projecto  n.  182,  de  1894: 

E*  o  governo  autorisado  à  prorogar  até  31 
de  maio  d«  1895,  o  prazo  p  *ra  inicio  das  obras 
do  porto  da  Laguna  a  cargo  da  Companhia  de 
Cunstruccões  Hydrauiicas. 

Sala  das  sessões,  30  d?  novembro  de    1894. 

—  L*uro   Muller.  —  F.     Tolentino.  —Paula 
ciamos,  —  Emilio  Blum. 

A  o  projecto  n .  1 82,  de  1 894 ; 

Igoal  favor  à  Companhia  de  Estrada  de 
Ferro  do  Alto  Tocantins,  cessionária,  da  Estra- 
da de  Catalão  ;a  Palma. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  1894. 

—  Urbano  de  Gouveia.  —  Rodrigues  Lima.  — 
Christino  Crus. 

Ao  projecto  n.  182,  de  1894: 
Accrescente-se  :  E  de  Caxias  a  Cajazeiras, 
no  Maranhão. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  1894. 

—  Gustavo  Veras. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Continua  a  2a  discussão  do  projecto  n.  189, 
de  1894,  declarando  da  competência  do  Su- 
premo Tribunal  Federal  o  julgamento,  me- 
diante reclamação,  das  questões  relativas  â 
validade  de  assembléas,  governadores  ou  pre- 
sidentes dos  Estados,  em  caso  de  duplicata  ou 
outro  conflicto  sobre  a  legitimidade  do  seu 
exercício  ;  e  dispõe  sobre  os  casos  em  que  so- 
mente poder-se-na  dar  a  intervenção  da  ju- 
risdicção  federal  (substitutivo  aos  projectos 
us.  156  e  179,  de  1894). 


SESSlo  EM  30  DE  NOVEMBRO  DE   1894 
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O  Sr.  Eduardo    liamos  —  (Este 

discurso  deixa  de  ser  publicado,  tendo  sido  en- 
tregue em  tempo  ao  orador,) 

Fica  a  discussão  interrompida  até  a  conclu- 
são da  votação  da  matéria. 

São  sucessivamente  e  sem  debate  appro- 
vadas  as  redacções  dos  projectos  ns.  98  A, 
114  A,  140  C,  165  C,  181  A,  183  A,  184  A, 
193  At  199  A,  de  1894  e  305,  de  1893,  os  quaes 
vão  ser  remettidos  ao  Senado. 

E'annunciada  a  votação  das  emendas  offe- 
recHas  em  3a  discussão  do  projecto  n  169  C, 
de  1894. 

São  successi  vãmente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes. 

Emendas 


Do  Sr.  Augusto  Montenegro: 

Art.  1»  n.  I  —  Aos  artigos  que  devem 
pagar  mais  30  %  accrescente-se  :  Fio  torcido 
ou  linha  de  qualquer  qualidade,  em  carre- 
teis, novellos  ou  meadas,  para  custura,  cro- 
chet,  tricot  e  semelhantes  ;  —  10  rMs. 

Do  Sr.  Manoel  Caetano  : 

Aon.  41  do  projecto  n.  169  B,  de  1894. 
(Consumo.) 

Diga-se  :  —  Fumo  picado,  migado  ou  des- 
fiado, inclusive  o  manufactura-lo  em  cigarros, 
por  25  grammas  ou  fracção  desta  unidade  de 
producto  nacional  : 

Do  Sr.  Augusto  Montenegro: 

Ao  art.  3o  n.  2  —  Redija-se  assim  : 
Ao  praticar  operações  de  credits  no  estran- 
geiro até  seis  milhões  esterlinos  e  no  paiz  até 
100  mil  contos  em  apólices. 

A  substitutiva  do  Sr.  Augusto  Montenegro  : 
assim  redigida  :  —  o  governo  fará  estudar  e 
organisar  sob  a  base  das  tarifas  actua  es  duas 
tarifas,  uma  geral  e  outra  min  ima  a  applicar 
aos  productos  estrangeiros  e  sujeitará  esse 
»  trabalho  a  approvação  do  Congresso  Nacional 
em  sua  próxima  reunião. 

E'  considerada  prejudicada,  em  virtude  da 
approvação  do  substitutivo  acima,  a  emenda 
que  no  mesmo  sentido  offereceu  o  Sr.  Medei- 
ros e  Albuquerque. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte 
additivo  do  Sr.  Luiz  Adolpho  : 

«  Fica  o  governo  autorisado  a  mandar 
cunhar,  no  estabelecimento  monetário  do 
estrangeiro  que  offerecer  melhores  vanta- 
gens, caso  não  o  possa  fazer  na  Casa  da  Mo- 

Camará    V.  VII 


eda,  a  somma  de  dez  mil  contos  de  réis 
(10.000:000$)  em  moedas  de  100  e  200  réis,» 
Procedendo -se  á  votação  da  emenda  dos 
Srs.  Rodrigues  Lima  e  outros,  suppressiva  dó 
art.  8o  do  projecto  relativo  á  cobrança  do 
imposto  de  5  %  sobre  as  prestações  de  seguro 
de  vida,  de  companhias  estrangeiras,  verifi- 
ca-se  terem  votado  a  favor  de  emenda  56  e 
contra  56  Srs.  deputados. 

O  Sr.  Presidente  —  Houve  empate 
e,  na  forma  do  Regimento,  deve  abrir-se 
amanhã  nova  discussão  sobre  ella. 

São  successi  vãmente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  do  Sr.  Frederico  Borges, 
a  do  Sr.  Gustavo  Veras,  a  do  Sr.  Pedro  Ver- 
gue, a  do  Sr.  Augusto  Montenegro,  a  do  Sr. 
Trindade  ea  do  Sr.  Thomaz  Delfino. 

E'  posto  a  votos  e  approvada  em  3a  discus- 
são e  enviado  à  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte :  projecto  n.  206,  de  1894  —  O 
Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  o  governo  'autorisado a 
abrir  o  credito  extraordinário  de  25.500:000$ 
para  occorrer  as  despezas  do  Ministério  da 
Guerra  até  a  liquidação  do  exercício  vigente, 
revogando-se  às  disposições  em  contrario. 

E'  posta  a  votos  e  approvado  em  1*  discus- 
são o  seguinte  projecto  n.  190,  de  1894  —  O 
Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único,  as  palavras  com  approveita- 
mento  do  decreto  legislativo  n.  206  de  26  de 
setembro  de  1894  (artigo  único  §  Io  )  não 
privão  os  alumnos  dos  cursos  superiores  das 
Escolas  Militares  da  vantagem  consignada 
no  mesmo  decreto,  a  qual  deve  ser  enten- 
dida como  approvação  em  todas  as  matérias 
do  anno,  e  não  simplesmente  como  appro- 
vação nas  cadeiras  onde  tiverem  sido  obtidas 
cantas  de  anno  pelos  respectivos  alumnos. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  (pela 
ordem)  requer  dispensa  de  interstício  para 
que  o  projecto  n.  190  A,  de  1894,  entre  ama- 
nhã em  2a  discussão. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

Continua  a  2a  discussão  do  projecto  n.  189, 
de  1894,  a  qual  havia  sido  interrompida. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos-  (Este 
discurso  deixou  de  ser  publicado,  tendo  sido 
entregue  em  tempo  ao  orador.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  170  B,  de  1894  (Orçamento  da  Viação.) 
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ÀlíNAES  da  camará 


O  Sr.  Junqueira  Ayrea  —(Este 
discurso  deixa  de  ser  publicado,  tendo  sido 
entregue  em  tempo  ao  orador.) 

0  Sr.  Io  Secretario  procede  á  leitura  do 
seguinte  expediente: 

Offlcios: 

Do  Sr.  Io  secretario  do  Senado,  de  29  do 
corrente  communicando  que  foi  enviado  ao 
Presidente  da  Republica  para  providenciar 
sobre  sua  publicação  a  resolução  do  Congresso 
Nacional,  prorogando  a  sessão  legislativa  até 
o  dia  10  de  dezembro  deste  anuo.— Inteirada. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores de  26  do  corrente,  devolvendo  um  dos 
autographos  da  resolução  do  Congresso  Na- 
cional autorisando  o  governo  a  rever  desde 
já  o  actual  regimento  das  custas  judiciarias, 
—Inteirada,  omciando-se  ao  Senado. 

Do  ministério  da  Industria  Viação  e  Obras 
Publicas  de  28  do  corrente,  devolvendo  sanc- 
cionado  o  autographo  do  decreto  do  Congresso 
Nacional,  auterisando  o  governo  a  conceder 
ao  2o  official  da  secretaria  da  Industria  Via- 
ção e  Obras  Publicas,  José  Fernandes  Ribeiro 
da  Costa  um  anno  de  licença  com  orienado 
para  tratar  de  sua  saúde.—  Inteirada,  offl- 
ciando-se  ao  Senado. 

Requerimento  de  Victor  de  Assis  Silveira, 
pedindo  uma  subvenção  de  100:000$  como 
auxilio  a  três  grandes  exposições  de  cafó 
brazileiro.— A'  Commissãode  Fazenda  e  In- 
dustrias. 

Vêem  à  Mesa  as  seguintes 

Declarações 

Declaramos  ter  votado  contra  a  emenda 
apresentada  pelo  relator  da  Commissão  de 
Orçamento  ao  projecto  n.  169  B,  de  1894,  que 
orça  a  Receita  Geral  para  o  exercício  de 
1895,  tributando  com  mais  30  %  o  lio  torcido 
em  linha  de  qualquer  qualidade  em  carreteis, 
nove  lios,  ou  meadas  para  costura,  crochet, 
tricot  e  semelhantes,  tendo  também  votado  a 
favor  da  emenda  apresentada  ao  mesmo  or- 
çamento pelo  deputado  Manoel  Caetano  re- 
duzindo a  10  réis  o  imposto  de  15  réis  sobre  o 
fumo  de  procedência  nacional . 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  1894.— 
Vaz  de  Mello,  Monteiro  de  Barros. 

Declaro  que  votei  contra  as  emendas  sup- 
pressivas  do  imposto  sobre  o  fumo  e  contra 
a  emenda  quo  manda  cunhar  moedas  de  ni- 
ckei  no  estrangeiro. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  1894. 
—  Bricio  Filho. 


Declaro  haver  vot  ido  contra  a  emenda  que 
tributa  com  mais  30  %  o  fio  torcido  ou  Unha 
de  qualquer  qualidade  em  carreteis,  novel- 
los  ou  meadas,  para  costura,  crochet,  tricot 
e  semelhantes. 


Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  1894. 

—  Moraes  Barros. — Adolpho  Gordo . — Gonçalo 
de  Lagos. 

Declaramos  ter  votado  contra  a  emenda  do 
Sr.  Frederico  Borges,  reduzindo  os  direitos 
sobre  loterias. 

Sala  das  sessões,   20  de  novembro  de  1894. 

—  Salgado  dos  Santos. — Fileto  Pires. 

Vae  a  imprimir  a  seguinte 

redacção  n.  206  A  de  1893 

Redacção  final  do  projecto  n.  206  do  corrente 
anno  que  autorisa  a  abertura  do  credito  ex- 
traordinário de  25.500:000$  para  occorrer 
as  despesas  do  Ministério  da  Guerra  até  a 
liquidação  do  exercido  vigente. 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E*  o  governo  autor  isado  a 
abrir  o  credito  extraordinário  de  25.500:000$ 
para  occorrer  às  despezas  do  Ministério  da 
Guerra  até  a  liquidação  do  exercido  vigente, 
revogadas  às  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  30  de  novembro  de 
1894.—  João  Augusto  Neiva. —  F.  Lima  Dm- 
arte. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

projecto  n.  157  D  de  1894 

Parecer  sobre  as  emendas  offerecidas  na 
3*  discussão  do  projecto  n.  157  B,  deste 
anno,  com  substitutivo  das  commissões  re- 
unidas de  Marinha  e  Guerra  e  de  Orçamento, 
regulando  o  soldo  e  a  etapa  dos  officiaes  effe- 
ctivos  e  praças  do  exercito  e  da  armada,  de 
conformidade  com  as  tabeliãs  qne  a  este 
acompanlwm. 

As  Commissões  reunidas  de  Orçamento  e 
de  Marinha  e  Guerra  examinando  as  emendas 
apresentadas  em  3a  discussão  ao  projecto 
n .  157  B,  acham  que  umas  podem  ser  acceitas 
com  modificações  e  outras  rejeitadas;  assim, 
pois,  com  o  fim  de  facilitar  a  apreciação 
das  emendas  acceitaveis  apresentam  um 
projecto  substitutivo,  contendo  a  matéria 
do  projecto  votado  e  a  das  emendas  que  foram 
acceitas  pelas  commissões. 

Antes,  porém,  de  apresentar  o  substitutivo 
as   commissões   reunidas  passam  a  dar  as 
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razões  de  acceitaçao,  modificações  e  rejeição 
das  emendas  apresentadas. 

A  emenda  do  Sr.  Paula  Guimarães,  consi- 
gnando o  augmento  de  30  %  aos  vencimentos 
dos  médicos  e  pharmaceuticos  adjuntos  do 
serviço  sanitário  do  exercito,  e  acceiitavel 
com  modificações,  isto  ó,  30  %  para  os  mé- 
dicos o  20  %  para  os  pharmaceuticos,  porque 
tendo  actualmente  os  mesmos  vencimentos  e 
sendo  os  primeiros  graduados  em  tenente  e 
os  segundos  em  alferes,  é  justo  que  haja  dife- 
rença de  vencimentos. 

Das  emendas  dos  Srs.  Coelho  Cintra,  José 
Carlos  e  Neiva  são  acceitaveis,  com  modifi- 
cações as  de  n.  b,  c  e  e,  e  rejeitadas  as  de  n. 
a  e  d,  por  desnecessárias,  e  a  tabeliã  sub- 
stitutiva de  soldo  e  etapa  por  trazer  au- 
gmento de  1.060:200$  annuaes  sobre  a  da 
mensagem. 

A  emenda  que  modifica  a  tabeliã  de  distri- 
buição da  etapa  dos  offlciaes  do  exercito,  ar- 
mada e  classes  annexas,  apresentada  pelo 
deputado  Thomaz  Cavalcanti,  ô  acceita  pelas 
commissões,  porque,  tomando  para  base  a 
etapa  da  praça  de  pret  na  guarnição  em  que 
se  achar  o  offlcial,  estabelece  a  etapa  se- 
gundo as  necessidades  locaes,  havendo  por 
isso  equidade  na  distribuição  da  mesma,  e 
como  consequência  dispensa  o  accrescimo  de 
etapa  pedido  para  as  guarnições  do  Pará, 
Amazonas,  e  Matto-Grosso. 

Deste  modo  as  commissões  reunidas  julgam 
interpretar  os  sentimentos  da  Camará,  apre- 
sentando o  seguinte  projecto  substitutivo  : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.oo  soldo  e  etapa  dos  offlciaes  effecti- 
vos  e  praças  do  exercito  e  armada  serão 
regulados  pelas  tabeliãs  que  acompanham  a 
presente  lei. 

t  Art.  2.°  Os  vencimentos  dos  médicos  ad- 
juntos ficam  augmentados  de  30  %  e  os  dos 
pharmaceuticos  de  20  %  . 

Art.   3.°  Pica  o  governo  autorisado  : 

Io,  a  discriminar  em  regulamento  especial 
todas  as  disposições  relativas  ao  soldo,  etapa 
e  gratificações  diversas  que  competem  aos 
offlciaes  d#  exercito  e  armada,  classes  annexas 
e  praças  de  pret ; 

2o,  a  rever  as  tabeliãs  das  gratificações  dos 
offlciaes  da  armada  e  classes  annexas,  de 
modo  que  fiquem  equiparadas  ás  dos  offlciaes 
do  exercito ; 

3o,  a  rever  as  ajudas  de  custo  a  que  tiverem 
direito  os  offlciaes  do  exercito,  da  armada  e 
classes  annexas,  quando  em  viagem  de  um 
Estado  para  outro,  regulando-as  de  modo 
que,  em  igualdade  de  distancia,  a  quota  por 
viagem  terrestre  corresponda,  no  minimo,  ao 
duplo  da  que  foi  devida  pela  marítima  ; 


4o,  a  decretar  os  necessários  créditos  no 
exercicio  vigente  e  no  de  1895  para  execução 
da  presente  lei . 

Art.  4.°  O  offlcial  de  marinha  embarcado  e 
bem  assim  o  das  classes  annexas  recebe  em 
dinheiro  a  differença  entre  a  etapa  diária  e  a 
importância  de  ração  de  paiol. 

Art.  5.°  Ficam  reunidas  as  dividas  á  Fa- 
zenda Nacional  deixadas  pelos  funccionarios 
civis  e  militares  que  succumbiram  no  serviço 
da  defesa  da  Republica. 

Art.  6.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  28  de  novembro  de 
1894.  —  Thomaz  Cavalcanti,  relator.  —  João 
Lopes,  presidente.  —  Salgado  dos  Santos.  — - 
Almeida  Nogueira. —  Augusto  Severo. —  An- 
tonio  de  Siqueira,  —  Arthur  Rios. —  Augusto 
Montenegro.  —  Alberto  Torres.  —  José  Carlos 
de  Carvalho,  vencido.  — Ovídio  Abrantes.  — 
F.  Mayrink. —  Alcindo  Guanabara. 


N.  1  — Tabeliã  do  soldo  e  etapa  que  devem 
perceber  os  offlciaes  do  exercito,  armada 
e  classes  annexas 

Soldo  mensal    Etapa  diária 

?.a£íe::::::::::::::í  ^m    «f» 
^.íntí;:::5?::::::!    m    i*x» 

Genera  1  de  brigada (       ^^        ,  ft(fcftm 

Contra-almirante (       G00*        10$000 

Capitãodemk^êgúerralf       400$         S^000 

Tenente-coronel (       ~9()*         7<tmn 

Capitão  de  fragata í       á^         7?000 

^^tenento:::::::::!    280*   w00 

^tenente  da  'armada'.  V. ".(         200$       5$000 

Io  tenente (         1>l/vs.        .^^ 

2»  tenente  da  armada, . .(         140ÍS>       4*500 

Guarda-marinna.\'!!!!!!(         120$       4$000 
Observações 


A  etapa  do  offlcial  de  marinha  será  tirada 
de  sua  actual  gratificação  devendo  esta  ser 
equiparada  á  dos  offlciaes  do  exercito  que 
exercerem  funcções  equivalentes. 

Continuam  em  vigor  as  tabeliãs  appro- 
vadas  pelo  decreto  n  946  de  1  de  novembro 
de  1890  que  não  forem  alteradas  pela  pre- 
sente lei. 

Sala  das  commissões,  28  de  novembro  de 
1894. —  Thomaz  Cavalcanti,  relator. 
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"N.  a—  Tabeliã  do  soldo  que  devem  perceber 
as  praças  de  pret  do  exercito  e  da  ar- 
mada 


Sargento-ajudante 2$000 

Sargento  quartel-mestre 2$000 

Io  sargento I$z50 

2°  sargento 1$000 

Fo  rrie  1 $7  50 

Cabo,  clarim,  corneta  e  tambor $500 

Anspeçadas  e  marinheiros  de  Ia  classe  $400 

Soldados  e  marinheiros  de  2a  classo.  $360 

Grumetes $300 

Mestre  de  musioa 2*000 

Músicos  de  1*  classe 1*000 

Músicos  de  2a  classe $750 

Músicos  de  3a  classe $500 

Telegraphistas 2$000 

Mandadores 2$000 

Observações 

Os  voluntários  perceberão,  emquanto  esti- 
verem n^sta  qualidade  de  praça,  uma  grati- 
ficação diária  de  125  réis. 

As  praças  que,  findo  seu  tempo  de  serviço, 
continuarem  nas  fileiras  com  ou  sem  engaja- 
mento, perceberão  uma  gratificação  diana  de 
250  réis. 

Os  artífices  de  fogo,  clarins,cornetas  e  tam- 
bores-mores  perceberão  soldo  de  2o  sargento. 

Os  espingardeiros,  coronheiros,  serralhei- 
ros, carpinteiros  de  sege,  cocheiros  e  ferra- 
dores terão  soldo  de  cabo. 

As  praças  presas,  não  fazendo  serviço,  per- 
derão as  gratificações,  e  as  sentenciadas  só 
perceberão  metade  do  soldo. 

Sala  das  commissões,  28  de  novembro  de 
1894. — Thomaz  Cavalcanti,  relator. 

Emendas  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

N.  1— Accrescente-se  onde  convier: 
Art.     Os  vencimentos  dos  médicos  e  phar- 
maceu ticos  adjuntos    «lo  serviço  sanitário  do 
exercito  terão  um  augmento  de  30  %• 


S.  R.  24  de  novembro 
Guimarães. 


de    1894.  —  Paula 


N.  2 — Accrescente-se  nas  disposições,  como 
artigos,  o  seguinte  (a)  (b)  (c)  (d)  (e) : 

a)  Art.  Continua  o  Poier  Executivo  au- 
torisadoa  rever  as  tabeliãs  dos  vencimentos 
dos  officiaes  da  armada  e  classes  annexas  em 
conformidade  com  os  §§  Io  e  3o  do  art.  2o  do 
decreto  n.  144  B,  de  8  de  julho  de  1893. 

b)  Art.  Em  regulamento  especial  ílca  o 
governo  autor isado  a  descriminar  todas  as 
disposições  relativas  ao  soldo  e  gratificações 


que  competem  aos  officiaes  do  exercito  e  ma- 
rinha, e  bem  assim  das  classes  annexas  e 
praças  de  pret. 

c)  Art.  O  Congresso  estatuirá  em  tabel- 
laá  especiaes  as  ajudas  de  custo  a  que  tiverem 
direito  os  officiaes  do  exercito  e  da  armada  e 
classes  annexas,  quando  em  viagem  de  um 
Estado  para  outro,  regulando-as  de  mo<ir 
que,  em  igualdade  de  distancias,  a  quota  poo 
viagem  terrestre  corresponda,  no  mínimo, 
ao  duplo  da  que  for  devida  pela  marítima. 

d)  Art.Os  officiaes  generaes  e  superiores  de 
mar  e  terra  das  guarnições  do  Pará,  Ama- 
zonas e  Matto  Grosso  perceberão  mais  a 
quarta  parte  da  etapa ;  os  capitães  e  Ia*  te- 
nentes da  armada  e  subalternos  de  mar  e 
terra  mais  metade  das  respectivas  etapas. 

e)  Art.  O  official  de  marinha  embarcado 
e  bem  assim  o  das  classes  annexas,  recebe  em 
dinheiro  a  differença  entre  a  etapa  diária  e 
a  importância  da  ração  do  paiol,  que  actual- 
mente é  calculada  em  1$200. 

Continua  em  vigor  a  tabeliã  approvada 
pelo  decreto  n.  96  A,  de  1  de  novembro  de 
1890,  que  regula  as  differentes  gratificações 
que  competem  aos  officiaes  do  exercito,  se- 
gundo osc  irgos  que  exercem. 

As  differentes  gratificações  que  competem 
aos  officiaes  da  armada,  segundo  os  cargos 
que  exercerem,  serão  reguladas  em  tabeliãs 
especiaes: 

A  tabeliã  primeira  substitua-se  pela  se- 
guinte : 

Graduações  Soldo  mensal      Etapa  diária 

Marechal (  qqq* 

Almirante (  * 

General  de  divisão (  ggQ»         16*000 

Vice-almirante (  ^^          ^^ 

General  de  brigada í  cqq* 

Contra-aimirante (  * 

Coronel (  aq^ 

Capitão  de  mar  e  guerra. (  "^ 

Tenente-coronel . (  350*           q^ 

Capitão  de  fragata (  v 

Major........ (  3oo$ 

Ca  pi  tão- tenente (  w 

Capitão (  250* 

1»  tenente  da  armada... (  *    * 

Tenente... (  goQ*           4*000 

2o  tenente  da  armada. . . .  (  ^           ^ 
Alferes  ou  2o   tenente  do 

exercito (  i5o« 

Guarda-marinha ( 

Sala  das  sessões,  23  de  novembro  de  1894. 
—Coelho  Cintra.— José  Carlos.— Neiva. 

N.  3  -*-  A  etapa  dos  officiaes  do  exercito, 
armada  e  class-es  annexas,  será  regulada  pela 
tabeliã  abaixo  declarada,  tomando  para  base 
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a  etapa  de  praça  de  pret  em  guarnição  onde 
se  achar  o  offlcial. 


14  etapas  de  praças 
12    >       >       > 
10    »       »       » 

8  »  >  > 
7  »  »  » 
6      >        >        > 


4 


Marechal í 

Almirante ( 

General  de  divisão.. ( 

Vice- Almirante ( 

General  de  brigada. .( 
Contra-almirante, . .( 

Coronel ( 

Capitão    de    mar  e( 

guerra ( 

Teoente-coronel . . . .  ( 
Capitão  de  fragata.. ( 

Major ( 

Capitão- tenente ( 

Capitão ( 

Io  tenente ( 

Differentes  subalter-( 

nos  de  mar  e  terra( 

e  classes  annezas. 

Supprimam-se  as  observações  da  tabeliã 
n.  1. 

Sala  das  sessões,  24  de  novembro  de  1894. 
Thamaz  Cavalcanti. 

O  Sr.  Presidente  —  Achando-se 
adeantada  a  hora,  designo  para  a  sessão  no- 
ctarna  a  seguinte  ordem  do  dia  : 

Continuação  da  3»  discussão  do  projecto 
n.  170  B,  de  1894  (Orçamento  da  Viação) ; 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  189,  de  1894,  declarando  da  competência 
do  Supremo  Tribunal  Federal  o  julgamento, 
mediante  reclamação,  das  questões  relativas 
à  validade  de  assemblôas,  governadores  ou 
presidentes  dos  estados,  em  caso  de  duplicata 
ou  outro  conflicto  sobre  a  legitimidade  do  seu 
exercício  ;  e  dispõe  sobre  os  casos  em  qne  so- 
mente poder-se-ha  dar  intervenção  dajuris- 
dicçáo  federal  (substitutivo  aos  projectos  ns. 
156  e  179  de  1894)  • 

2*  discussão  do  projecto  n.  207,  de  139, 
fixando  as  forças  de  terra  para  o  exercício 
de  1895. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  50  mi- 
natos. 


A  ordem  do  dia  para  a  sessão  de  hoje,  1  de 
dezembro,  ô  a  seguinte: 

Vataçáo  do  projecto  n.  182,  de  1894, 
concedendo  á  Companhia  de  Estradas  de  Ferro 
a  icSíU6/0  Brazil  ProroêW&>  até  dezembro 
ae  1896  do  prazo  marcado  para  a  conclusão 
das  obras  das  estradas  de  ferro  de  Aracaju  a 
Simão  Dias  com  ramal  para  a  Capella,  no  Es- 


tado de  Sergipe,  e  do  Tamandaró  à  Barra,  no 
de  Pern.mbuco  (2a  discussão) ; 
Nova  discussão  da  emenda  suppressiva  do 

mi;,8 *°  pr0J?Cí°  n*   169B'  'te  IO*  (orça- 
mento da  receita)  ;  ^ 

2a  discussão  do  projecto  n.  190  A,  de  1894, 
interpretando  a  expressão  -  como  aproveita- 

WiTd?t,í-  !ÍDÍ?0  §1°  ^  lei  n.  206, 
de  2o  de  setembro  de  1394  ; 

Continuação  da  2«  discussão  do  projecto 
n.  189,  de  1894,  declarando  da  competS 
do  Supremo  Tribunal  Federal  o  julgamento? 
mediante  reclamação,  das  questões  relativas 
a  validade  de  assemblôas,  governadores  ou 
presidentes  dos  Estados,  am  &TOffiato 
ou    outro  conflicto   sobre  a  legitimidade  do 

fl^ní'30^8850  d5  ejecto  n.  207,  de  1894, 
Jfl»B,  ^   de    terrasf««»  o  exonrido 

Discussão  única  do  parecer  n.  157,  resolve 

emendas  offerecidas  em  3»  discussão  do 

projecto  n.  157  A  de  1894  ;  a,SCUS8ao  d0 

fl^d,SCUSSft0  d0  P«*cto  n.  118,  de  1894. 
™nd,°  S8  Jem'ímentos  dos  empregados  da 
Estrada  de  F*rro  Central  do  Brazil  • 

2»  discussão  do  projecto    n.  167*  de  1894 
reorganizando  o  corpo  de  engenhe  rol  civis 
sob  as  bases  eoutras  providencias  em  rell- 
cão  a  orgamzacão  geral  dos  serviços  techni- 
cosjo   mimsterio  de   Viação  e  Obras ,    Pu- 

nadoT8^  á? TsJ°  proJecto  nãosancoio- 
nado  n.  162,  de  1894,  approvando  com  modi- 
ficações os  códigos  das  disposições  eomraMs 
as  insUtuiçfies  de  ensino  supertor?  dSadõ 

para  os  offlciaes  do  exercito  •  marcados 

1*  discussão  do  projecto  u!  192  A  de   isoi 
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Discussão  única  do  projecto  n.  125,  de  1894, 
do  Senado,  melhorando  a  reforma  do  Io  te- 
nente da  armada  Camillo  de  Leliis  e  Silva,  e 
Çropõe  modificações  ao  projecto  n.  256  de 
893; 

Continuação  da  3»  discussão  do  projecto 
n.  83,  de  1894,  autorisando  o  Poder  Executi* 
vo  a  reorganisar  o  serviço  de  immigração  e 
colonisação  da  União,  de  conformidade  com 
as  bases  que  apresenta  ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  163,  de  1894, 
ri  validando  em  favor  da  nova  Companhia 
Estrada  de  Ferro  Estreito  e  S .  Francisco  ao 
Chopim  a  concessão  a  que  se  refere  o  decreto 
n.  896,  de  18  de  outubro  de  1890,  nos  termos 
do  respectivo  contracto ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  188,  de  1894, 
determinando  que  tenha  entrada  no  Thesouro, 
como  receita,  a  renda  do  Deposito  Publico  ; 
marca  vencimentos  aos  respectivos  fnnccio- 
narios  e  autorisa  a  abertura  do  credito  ne- 
cessário para  indemnisar  o  depositário  pu- 
blico de  diversas  despezas,  conforme  a  liqui- 
dação que  o  Governo  fizer ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  141,  de  1894, 
mandando  reverter  ao  serviço  activo  do  exer- 
cito o  capitão  reformado  Jeronymo  Ferreira 
França  e  interpreta  o  art.  9o  n.  2,  da  lei 
n.  648  de  18  de  agosto  de  1852  ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  201,  de  1894, 
declarando  extincta  a  divida  em  que  ficou 
para  com  a  Fazenda  Nacional  o  fallecido  co- 
ronel do  exercito  Wencesláu  Freire  de  Car- 
valho ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  161,  de  1891, 
marcando  aos  escrivães  da  Corte  de  Appel- 
lação  do  Districto  Federal  vencimentos  iguaes 
.JLOS  dos  escrivães  do  Jury  e  da  Repartição  da 
Policia  ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  109  B,  de  1894, 
dispondo  sobre  a  expulsão  do  estrangeiro  de 
parte  ou  de  todo  o  território  nacional  ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  26,  de  1894,  dis- 
pondo que  os  bens  das  ordens  religiosas  decla- 
rados próprios  nacionaes  ou  como  bens  vagos 
mas  que  continuaram  ao  serviço  do  culto  ca- 
tliolico,  sejam  reconhecidos  propriedade  da 
Igreja  Catholica,  no  uso  e  goso  dos  institutos 
ou  possoas  religiosas  que  delles  se  achavam 
de  posse  ao  tempo  da  promulgação  da  Consti- 
tuição da  Republica ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  202,  de  1894, 
determinando  que  os  offlciaes  do  exercito  re- 
formados ou  que  se  reformarem,  de  accordo 
com  as  disposições  do  decreto  n.  193  A  de  30 
de  janeiro  de  1890,  si  estiverem  graduados  no 
posto  immediato,  sejam  considerados  para  to 
dos  os  effeitos,  como  si  estivessem  effecti- 
vamente  providos  na  classe  de  que  tiverem 
a  graduação  ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  113,  de  1892, 
autorisando  o  governo  a  melhorar  as  refor- 


mas dos  offlciaes  do  exercito  concedidas  por 
decreto  de  3  de  fevereiro  de  1890,  equiparão  - 
do-os  nas  vantagens  do  decreto  de  19  de  abril 
do  mesmo  anno. 

Levanta-se  a  sessão  às    1 1    horas  e  40  mi- 
nutos. 


150a  sessão  em  30  de  novembro  de  1894 
(nocturna) 

Presidência  dos  Srs .  Rosa  e  Siha  e  Francisco 
Veiga  (2°  vice-presidente)  e  Rosa  e  Silva 

A's  8  horas  respondem  à  chamada  os  Srs. 
Rosa  e  Silva,  Thomaz  Delfino,  Coelho  Lisboa, 
Tavares  d  3  Lyra,  Gabriel   Salgado,  Enéas 
Martins,  Augusto   Montenegro,  Bricio  Filho, 
Luiz  Domingues,  Gustavo  Veras,  Eduardo    de 
Berredo,  Anisio  de  Abreu,  Nogueira  Para- 
naguá, Frederico  Borges,  Thomaz  Cavalcanti, 
Pedro   Borges,  Francisco  Benévolo,  Augusto 
Severo,  Junqueira  Ayres,  Trindade,  Tolentino 
de  Carvalho,  Martins  Júnior,  Coelho  Cintra, 
Luiz  de  Andrade,  Miguel   Pernambuco,  Cle- 
mentino  do  Monte,  Rocha  Cavalcanti,  Olym- 
pio  do   Campos,  Menezes    Prado,  Geminiano 
Brazil,  Gouveia  Lima,  Santos  Pereira,  Neiva, 
Milton,    Francisco    Sodré,    Tosta,    Manoel 
Caetano,  Eduardo   Ramos,  Paula  Guimarães, 
José  Ignacio,  Arthur  Rios,  Marcolino  Moura, 
Paranhos  Montenegro,  Athayde  Júnior,  Tor- 
quato    Moreira,    Galdino    Loreto,    Furquim 
\Verne»k,   José    Carlos,    Franca    Carvalho, 
Lopes   Trovão,  Oscar    Godoy,  Belisario   de 
Souza,  Costa  Azevedo,  Silva  Castro,  Nilo  Pe- 
çanha,  Ernesto  Brazilio,  Francisco  Santiago, 
Barros  Franco  Júnior,  Sebastião  de  Lacerda, 
Urbano  Marcondes,  Landulpho  de  Magalhães, 
Lima  Duarte,  João  Luiz,  Carvalho  Mourão, 
Vaz  de  Mello,  Monteiro  do    barros,  João  Pe- 
nido,   Ferraz  Júnior,  Francisco  Veiga,  Fer- 
reira Pires,  Cupertino  de  Siqueira,  Pinto  da 
Fonseca,  Paraiso   Cavalcante,  Casemiro  da 
Rocha,  Adolpho  Gordo,  Moraes  Barros,  Pau- 
lino Carlos,  Cincinato  Braga,  Francis  o  Gli- 
cerio,  Ovidio  Abrantes,  Paula  Ramos,  Riva- 
davia  e  Vespasiano  de  Albuquerque. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Matta  Bacellar,  Fiieto  Pires, 
Sá  Peixoto,  Benedicto  Leite,  Costa  Rodri- 
srues,  Torres  Portugal,  João  Lopes,  Helvécio 
Monte,  José  Beviláqua,  Francisco  Gurgel, 
Cunha  Lima,  Silva  Mariz,  Chateaubriaod, 
Texeira  de  Lyra,  Arminio  Tavares,  Marcio- 
nilo  Lins,  Cornelio  da  Fonseca,    Vergne  de 
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Abreu,  Tolentino  dos  Santos,  Cleto  Nuties, 
Augusto  de  Freitas,  Alberto  Torres,   Agosti- 
nho Vidal,  Ponce  de  Leon,  Gonçalves  R;tmos, 
Luiz  Detsi,   Álvaro  Botelho,  Leonel    Filho, 
Octaviano  de  Brito,   Lamounier   Godofredo, 
Ribeiro  de   Almeida,  Valladares,  Rodolpho 
Abreu,  Manoel   Fulgencio,  Simão  da  Cunha, 
Olegário  Maciel,  Carlos  das  Chagas,  Lamar- 
tine.  Costa  Machado,  Alfredo  Ellis,  Álvaro 
Carvalho,  Carlos  Garcia,  Almeida  Nogueira, 
Domingues  de  Castro,  Dino  Bueno,  Júlio  de 
Mesquita,  Moreira  da  Silva,  Pádua  Salles, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Alvares  de  Castro, 
Urbano  de  Gouvêa,  Xavier  do  Valle,  Ma- 
riano Ramos,  Lauro  Muller,  Paula  Ramos  e 
Emilio  Blum.  E  sem  causa  participada   os 
ars.  Lima  Bacury,  Carlos  de  Novaes,  Hol- 
landa  de  Lima,  Viveiros,    Christino  Cruz, 
Gonçalo  de  Lagos,  Ildefonso  Lima,  José  Ma- 
riano, Arthur  Orlando,  Gaspar  Drummond, 
Lourenço  de  Sá,  Medeiros  e   Albuquerque, 
Gonçalves  Maia,    Carlos  Jorge,     Fernandes 
Lima.  Octaviano  Loureiro,  Zama,  Aristides  de 
Queiroz,  Leoregildo  Filgueiras,   Flávio    de 
Araújo,  Rodrigues  Lima,  Sebastião  Landul- 
pho,  António  de  Siqueira,  Alcindo  Guana- 
bara, Américo  de  Mattos,  Lins   de  Vascon- 
cellos,  Érico  Coelho,  Fonseca  Portella,  Euze- 
biode  Queiroz,   Paulino  de    Souza  Júnior, 
Mayrink,  Almetf  a  Gomes,  Fortes  Junqueira, 
Theotonio  de  Magalhães,    Arthur    Torres, 
Domingos  de  Moraes,  Costa  Júnior,  Gustavo 
Godoy,  Vieira  de  Moraes,  Herculano  de  Frei- 
tas, Alberto  Salles,    João    de   Faria,    Luiz 
Adolpho,     Francisco    Tolentino    e    Fonseca 
Guimarães. 

E'  lida  e  approvada  a  acta  da  sessão  di- 
urna de  hoje. 


A'  rubrica  7  . 

Eatrada  de  Ferro  de  Natal  a  Nova  Cruz,onde 

?n?iS"6!ííe4  deJulho  de  1877,   diga-se; 
7.048  de  18  de  outubro  de  1894. 

Estrada  de  Ferro  Conde  d'Eu  e  ramal  do 
Cabedello  em  vez  de  954  diga-se  959. 

Estrada  de  Ferro  do  Recife  ao  Limoeiro  em 
vez  de  6.748 diga-se  6.746  e  em  vez  de  —de 
dezembro,  etc,  diga-se  30  de  dezembro. 

Estrada  de  Ferro  da  Bahia  ao  S.  Francisco 
e  ramal  do  Timbó  em  vez  de  1 .259-000*  di- 
ga-se 1.279:000$000.  ^'   w 

Estrada  de  Ferro  Central  da  Bahia  em  vez 
de  289  de  29  de  março  de  1890,  diga-se  6.637 
de  31  de  julho  de  1877. 

íiSSow*1  dô  Nazareth  em  53:400>  diea-se 


Estrada  de  Ferro  Barão  de 
vez  de  1887  diga-se  1889. 


Araruama  em 


ORDEM  DO  DIA 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  170  B,  de  1894  (Orçamento  da  Viação)  ; 

São  lidas,  apoiadas  e  postas  conjuncta- 
mente  em  discussão  as  seguintes 

Emendas 

Da  commissão  ao  projecto  n.  170  B,  3a  dis- 
cussão 

PFA  rubrica  3— Em  vez  de  10:400$  de  consi- 
gnação para  carvão,  diga-se  4:200$  de  consi- 
gnação para  carvão  e  altere-se  o  total  da 
verba  para  8.799 :456$628. 

A'  rubrica  5  —  Accrescente-se  :  Para  con- 
strucção  de  um  circuito  telephonico  entre  a 
Capital  Federal,  Santos  e  Petrópolis  283.500$ 
altere-se  o  total  daverbapara9.422:060$000l 


Estrada  Minas  e  Rio  —  Supprimam-se  as 
palavras:  e  80Ô8  de  3  de  maio  ne  1884. 

Estrada  de  Ferro  Mogyana  em  vez  de  7  de 
janeiro  de  1883,  diga-se   17  de  fevereiro  de 

looo. 

Estrada  de  Ferro  de  Paranagnà  a  Curitiba 
etc,  accrescente-se  onde  convier:  1  420  de 
agosto  de  1879. 

Estrada  de  Ferro  de  Quarahim  a  Itaquy 
em  vez  de  8  313  diga-se  8.312  e  supprimam- 
se  as  palavras:  380  de  9  de  maio  de  1890. 

Estrada  de  Ferro  de  Caxias  a  S.  José  de 
çajazeiros  em  vez  de  31  de  agosto  diga-se  31 
de  maioeemvezde60:000$diga-se  139:400$00 

Estrada  de  Ferro  de  Itararé  à  Cruz  Alta 
em  vez  de  397  de  20  de  junho  de  1891,  dtea- 
se :  462  de  20  de  j unho  de  1894 . 

Altere-se    o    total    da 
14.079:860$102. 


verba     para 


A'  rubrica  12: 

Ramal  de  Timbaúba  ao  Pilar*  em  vez  da 
empreitada  350:000$  diga-se  450:000$000. 

Material  flxo,  telegraphico;  pontes,  etc. 
para  estes  ramaes  500:000$000. 

Á9  rubrica  22  do  art.  1 ,° 

Accrescente-se  600:000$  para  a  construcção 
de  pequenos  açudes  no  Parahyba,  Rio  Grande 
do  Norte  e  Piauhy,  sendo  200:000$  para  cada 
um. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  1894. 
—  Glicerio. 
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ANNàES  da  gamara 


Emendas  ao  projecto  n:  170,  que  fixa  a  des- 
peza  do  orçamento  do  Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas,  para  o  eoser- 
cicio  de  1895. 

Ao  d  .  6— (Subvenção  a  companhias  de  na- 
vegação); 

Depois  das  palavras— Tutaya,  no  Maranhão 
— accrescente-se:  Amarração  no  Piauhy. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de    1894. 

—  Nogueira  Paranaguá. 

Ao  n.  22: 

Depois  das  palavras  —de  Caxias  à  Picos  — 
diga-se:  para  a  continuação  da  desobstrucção 
do  Alto  Parnahyba,  60:000$000. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  1894. 

—  Anísio  de  Abreu. 

Aon.  22: 

Depois  das  palavras— ponte  sobre  o  rio  Ver- 
de que  ligue  o  município  da  Boa  Vista  do 
Tremedal,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  ao  de 
Conduba,  no  Estado  da  Bahia  —  diga-se: 
100:000$  para  a  construcção  de  uma  ponte 
sobre  o  rio  Parnahyba,  que  ligue  Therezina, 
capital  do  Estado  do  Piauhy,  a  S.  José  dos 
Cajazeiros,  no  Estado  do  Maranhão,  ponto 
terminal  da  Estrada  de  Ferro  de  Caxias  a 
S.  José  dos  Cajazeiros. 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  1894. 
—Nogueira  Paranaguá.—  Anísio  de  Abreu. 

1* 

Emenda  suppressiva: 

Supprima-se  o  §3°,  que  revoga  o  decreto 
n.  1705  A,  de  30  de  abril  de  1894. 

2* 

Emenda  substitutiva : 

Sobre  a  rubrica— Estradas  em  estudos  — 
substitua-se  o  trecho— 3a  divisão  do  n.  10 
atô  as  palavras  seguintes  —  II  supprima-se 
pelo  n.  11  da  proposta  nos  termos  delia  com 
a  verba  ai  li  cousignada  para  os  sor  viços  da 
Estrada  de  Ferro  Norte  de  Alagoas,  na  im- 
portância de  1.835:068$544. 

3» 

Emenda  additiva  : 

Na  rubrica— Estradas  em  construcção — de- 

Sois  da  verba  de  60:000*  destinada  â  Estrada 
e  Ferro  de  Tamandare   á   Barra— de    Per- 
nambuco, accrescente-se: 

Alagoas 

Como  está  na  proposta  do  Poder  Executivo, 
isto  é  : 


Estrada  de  Ferro  de  Maceió  à  Leopoldina 
(decreto  n.  993.  de  4  de  novembro  de  1890). 
150:000$000. 

Estrada  de  Ferro  de  Alagoas  a  Paulo  Af- 
fonso  (decreto  n.  691, de  2  de  agoato  de  1890J, 
120:000$000. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  1894. 
— Gementino  do  Monte. —Rocha  Cavalcanti.—' 
Octaviano  Loureiro. — Carlos  Jorge. 

Emendas 

Ao  n.  12  do  art.  Io  do  projecto  n.  170  B, 
de  1894.— Na  rubrica  6a  secção: 

Eleve-se  a  450:000$  a  verba  empreitadas. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1894. 
—Coelho  Lisboa. — Trindade. 

Ao  n.  22  do  art,  Io  do  projecto  n.  170  B,  de 
1894.— No  local  Parahyba: 

Diga-se  portos  Parahyba  200  contos. 

S.  R.  Sala  das  sessões  da  Camará  dos  De- 
putados, 29  de  novembro  de  1894.— Trindade 
— Coelho  Lisboa. 

Ao  orçamento  da  Viação: 

Santa  Catarina— Port"  do  Desterro. 

Onde  se  lô  Pessoal  e  Material  120:000$— 
Diga-se: 

Pessoal  e  Material  —  150:000$000,  sendo 
30:000$  para  melhoramentos  do  rio  Itajahy- 
AS8ú,em  frente  da  cidade  de  Itajahy  e  no  Bel- 
xior. 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  1894. 
— Paula  Ramos.— Lauro  MuUer.—F,  Tolen* 
tino. — E.  Blum. 

N.  3— Orçamento  da  Viação. 

Restabeleçam-se,  ficando  subordinadas  às 
respectivas  delegacias,  as  hospedarias  do 
Rio  Grande  do  Sul,  Paraná  e  Santa  Catharina, 
bem  como  as  agencias  da  Laguna  e  cidade  do 
Rio  Grande  do  Sul,  ficando  o  pessoal  reduzido 
ao  seguinte: 

Hospedarias  Crystal,  Paranaguá,  Curytiba 
e  Estreito. 


400$ 


800$ 


4  administradores..,.. 

4  escrivães 

4  interpretes 

4  guardas 

4  enfermeiros 

3  médicos  (Estreito, 
Paranaguá  e  Cury- 
tiba)       2:400$ 

2  agentes 2:400$ 


600$000 
200$000 
200$000 
880$000 
2r880$000 


7:200*000 
4:800$000 

41 :760$000 


Sala  das  sessões,     de  novembro  de  1894* 
—  Paula  Ramos* 
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Emenda 

Ao  n.  12.  depois  da  palavra  tabeliã  : 

Accrcscente-se:  para  conclusão  de  assenta- 
mento da  via-permanente  na  linha  de  Gravata 
a  S.  Caetano  da  Rn  posa,  na  extensão  de  70 
kilometros  200:000$000. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  1  de  dezembro  de 
1894.—  C.  Cintra.—  Miguel  Pereira.—  Me~ 
deiros  e  Albuquerque.— Luiz  de  Andrade. — 
Pereira  de  Lyra 

Emenda 

Ao  n.  1  do  titulo  I  do  art.  1 . 

Augmentea  verba eventuaes como  seguinte: 
para  occorrer  às  despezas  de  expediente,  im- 
pressão e  pessoal  da  coromis.-ão  de  viação 
geral  25:000$000. 

S.  R.  Saladas  sesssôes,  1  de  dezembro  de 
1894.—  C.  Cintra. 

Aoproje3ton.  179  em  3*  discussão: 

Porto  de  S.  João  da  Barra  —  em  vez  de 
700:000$  —  diga-se  —  1.013:078$—  conforme  a 
proposta  do  governo. 

Saladas  sessões,  29  de  novembro  de  1894. 
— Costa  Azevedo.— Nilo  Peçonha.—'  Sebastião 
de  Lacerda.—'  Barros  Franco  Júnior.—  Agos- 
tinho Vidal. —  Monteiro  de  Barros.—  Silva 
Castro.—  Fonseca  Portella.—  José  Carlos  de 
Carvalho. —  Pinto  da  Fonseca.—  Euzebio  de 
Queiroz. — Almeida  Gomes. — Ferraz  Júnior.— 
Landulphode  Magalhães. —  Ferreira  Pires.— 
Frederico  Borges.—  Thomaz  Delfino—  Trin- 
dade.—Flávio  de  Araújo.—  Lima  Duarte.— 
Vaz  de  Mello.— Francisco  Sautiago. —  França 
Carvalho.—  Paulino  de  Souza  Júnior.—  Lins 
de  Vasconcellos  .—Belsiario  Augusto.— Urbano 
Marcondes.— Ernesto  Br azilio.— Érico  Ceolho. 

Ao  §  4  do  n.  II  do  art.  1  do  projecto 
n.  170  B,  deste   anno  (orçamento  da  viação)  ; 

Redija-se  assim  o  n.  2°  desss  §:  —  a  inno- 
var  o  contracto  com  a  companbia  que  faz  o 
serviço  de  navegação  de  cabotagem  entre  o 
Ceará  e  o  Pará,  no  sentido  de  estabelecer 
uma  viagem  mensal  redonda  ao  porto  da 
Amarração,  na  linha  do  sul,  e  outra  aos 
portos  de  Guimarães  e  Carutapera,  na  linha 
do  norte,  podendo  por  isso  elevar  a  respe- 
ctiva subvenção  a  200:000$;  ou  additar  ao 
referido  contracto,  caso  jã  se  tenha  inno- 
vado,  a  mencionada  clausula  para  todos  os 
seus  effeitos. 

Sala  das   sessõo?,   29    de    novembro   de 
1894.—  Luiz  Domingues. —  Christino  Cruz. — 
Viveiros.- Eduardo  de  Berredo. 
Camará  T.  Vil 


Non.  22  do  art.  1: 

Obras  nos  diversos  Estados  —  diga-se 
100:000$,  em  vez  de  48:000$,  na  verba— Me- 
lhoramentos dos  rios. 

Sala  das  sossões,  de  novembro  de  1894. 
—Christino  Cruz.—  Viveiros.-"  Luiz  Domin- 
gues.— Gustavo  Veras. —  Eduardo  de  Ber~ 
redo. 

Na  verba  para  a  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazii  acerescente-ee  2.000:000$  para  o 
serviço  de  alargamento  da  bitola  no  ramal  de 
S.  Paulo  e  na  liuha  de  Minas  até  Itabira. 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  1894. 
—Herculano  de  Freitas.  —  Landulpho  de  Ma- 
Ihães. — Vespasiano  de  Albuquerque. — Fonseca 
Guimarães. —  Urbano  de  Gouvêa.— Moraes 
Barros.—^  Paulino  Carlos. —  Urbano  Marcon- 
des— Ferreira  Pires. —  Ovídio  Abrantes. — 
Mayrink.—  Lima  Duarte. —  Ferraz  Júnior.— 
Gonçalo  de  Lagos. —  Gustavo  Godoy .—França 
Carvalho. —  Pinto  da  Fonseca. —  Casemiro  da 
Rocha. —  Francisco  Veiga. —  Paraizo  Cavai" 
canti.—  Carvalho  Mourão.  —  Carlos  Chagas.— 
Lamounier  Godofredo.—  Agostinho  Vidal.— 
Paulino  de  Souza.—  Sebastião  de  Lacerda. — 
Arthur  Torres. 

Ao  §  4o  aceresente-se: 

A  providenciar  para  que  os  vapores  da  li- 
nha costeira  subvencionada  de  Santa  Catha- 
rina  façam  mensalmente  três  viagens  aos 
portos  do  norte  e  sul  daquelle  Estado.— 
Lauro  Milller.—  Tólentino. —  P.  Ramos* — 
E.  Blum. 

O  Sr.  A.x*tli.iix*  Rios  vem  à  tribuna 
obrigado  pelas  censuras  que  lhe  fez  o  illustre 
representante  do  Rio  Grande  do  Norte,  que 
rompeu  o  debate  na  3a  discussão  do  Orçamen- 
to da  Viação. 

Sendo  o  primeiro  a  render  homenagem  ao 
talento,  illustração  e  competência,  na  ma- 
téria que  se  discute,  do  nobre  deputado  nem 
por  isso  pôde  deixar  de  resentir-se  da  injus- 
tiça com  que  S.  Ex.  o  aggredio.  Lastimu, 
que  S.  Ex.  tomasse  uma  attitude  tão  pouco 
sympathica  e  ató  incompatível  com  o  ca- 
racter do  nobre  deputado. 

Passando  a  tratar  dos  pontos  que  merece- 
ram a  criticado  S.  Ex.,  o  orador  observa, 
que  foi  justa  mento  o  referente  â  im  migração 
e  colonistção,  o  mais  vorberado  pelo  il- 
lustre representante  do  Rio  Grande  do  Norte 
no  emlanto  a  commissão  não  fez  mais  do  que 
seguir  o  parecer  do  ministro  da  Viação,  o 
Sr.  general  Costallat,  exarado  em  sou  rela- 
tório, de  que  esse  serviço  deveria  passar  noa 
Estados  aos  quaes  mais  apropriadínnonto  lhe*' 
cabe. 
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Entendia  o  honrado  ministro,  e  entendia 
muito  bem,  que  a  União  não  tinha  mais  com- 
petência nesse  serviço  porquanto  não  dispõe 
m. lis  de  terras  publicas.  E Afectivamente  este 
serviço  melhor  cabe  aos  Estados,  pois  só  el- 
les  conhecem  as  suas  forças  e  necessidades, 
sabem  das  terras  de  que  podem  dispor  e  a  que 
melhor  devem  ser  applicapas. 

O  nobre  deputado  pelo  Rio  Grande  do  Nor- 
te não  discorJa  inteiramente  desta  opinião, 
masS.  Ex.  apresentou  uma  emenda  desti- 
nando uma  verba  para  açudes  nos  Estados 
do  Norte,  querendo  que  essa  emenda  fosse 
posta  sob  a  rubrica  da  immigração  e  cólon  i- 
sação.  O  orador  não  concorda  com  isto  ;  eis  o 
seu  peccado. 

O  nobre  deputado  não  se  limitou  a  censu- 
rar o  orador  por  não  concordar  com  elle  na 
collocação  da  armada,  fqi  além  acoimou-se 
de  ignorante  a  ponto  de  não  conhecer  Le  Roy 
Beaulieu,  e  a  propósito  deste  escripter  fez 
uma  longa  prelecção  com  o  flm  de  provar 
que  as  despezas  com  a  construcção  de  açu- 
des devem  correr  por  conta  da  verba  —  Im- 
migração e  Colonisação. 

Não  ô  a  primeira  vez  que  na  Camará  so 
votam  verbas  para  açudes,  mas  jamais  essas 
verbas  sahiram  destinadas  á  immigração  e 
colonisação . 

O  nobre  deputado  disse  que  a  Commissão 
de  Orçamento  só  se  occupou  em  cortar  despe- 
zas a  torto  o  a  direito,  com  isso  só  conse- 
guindo produzir  aparas  e  imprevidencias. 
Feliz  o  paiz  onde  a  vinte  mil  contos  se  dá  o 
nomo  de  aparas . 

O  nobre  deputado  também  accusou  o  ora- 
dor de  ter  sido  desapiedado  com  todos  os  Es- 
tados do  Norte  e  de  uma  devotação  sem  limi- 
tes para  com  Pernambuco.  Tem-se  dito  que 
o  orador,  ao  passo  que  cortou  em  todas  as 
verbas,  augmentou  a  destinada  ás  estradas 
de  ferro  de  Pernambuco,  mas  não  é  exacto  ; 
a  diíTerença  que  se  nota  para  mais  entre  a 
proposta  do  governo  e  a  da  commissão  pro- 
vém da  divisão  que  o  governo  fez,  aliás  in- 
competentemente, na  administração  da  es- 
trada de  Pernambuco  em  estrada  do  Sul  e  do 
Norte. 

A  parte  mais  dolorosa  para  o  orador,  das 
accusações  do  nobre  deputado  pelo  Rio  Grande 
do  Norte,  ó  a  que  se  refere  a  questões  do 
arithmetica,  que  nem  siquer  estão  na  altura 
dos  talentos  de  S.  Ex.  E'  uma  questão  essa 
de  simples  redacção,  pois  que,  desde  que 
esses  erros  de  somma  vieram  na  proposta  do 
governo,  a  commissão  rosorvn-se  para  no 
tini  da  ?>y  discussão  rogularisar  todas  essas 
som  mas. 

Depois  do  apontar  vários  erros  de  somma  e 
de  cômputos  de  algumas  verbas  da  proposta 
do  governo,  o  orador  conclue  declarando  que 
a  commissão  do  quo  ó  relator  não  põe  duvida 


de  a  ceei  t  ar  uma  emenda  destinando  uma 
verba  de  200:000$  para  açudes  de  cada  um 
dos  Estados  do  Piauhy,  Rio  Grande  do  Nortí 
e  Parahyba,  não  levada  â  conta  da  verba  de 
immigração  e  colonisação,  mas  a  que  já  está 
consignada  no  orçamento  aos  açudes  do 
Ceará. 

O  Sr.  GfUdino  Loreto- Sr.  pre- 
sidente, disse  o  honrado  orador  que  me  pre- 
cedeu que  o  tempo  é  de  votos  e  não  de  pa- 
lavras. Estou  de  inteiro  accordo  com  S.  Ex., 
e,  portanto,  além  de  não  ter  dotes  oratórios, 
acommodar-me-hei  às  exigências  da  situação 
e  restringir-me-hei  tanto  quanto  possivei  nas 
considerações  que  vou  fazer. 

Não  é  o  desejo  de  fazer  exhibição  que  me 
traz  ã  esta  tribuna,  é  só  o  dever  de  defender 
os  interesses  do  Estado  que  represento,e  que, 
entendo,  não  foram  devidamente  attendidos 
pela  illustre  CommisJão  de  Orçamento. 

Sr.  presidente,  não  ha  muitos  dias,  dizia  o 
nobre  deputado  pela  Parahyba,  o  Sr.  Coelho 
Lisboa,  que  os  Estados  pequenos  serviam  para 
engrandecer  e  para  augmentar  a  prosperi- 
dade dos  grandes  e  queixa va-se  principal- 
mente da  visinhança  do  seu  Estado  com  o  de 
Pernambuco. 

Ah  !  Sr.  presidente,  quando  o  nobre  depu- 
tado proferia  aquellas  palavras  eu  me  recor- 
dava da  mallograda  Estrada  de  Ferro  da  Vi- 
ctoria  a  Natividade,  me  recordava  da  celebre 
indemnisação  Wharing  Brothers,do  que  era  o 
Estado  do  Espirito  Santo  durante  a  monarchia 
e  da  situação  miserável  da  ex-provincia  do 
Espirito  Santo. 

E,  Sr.  presidente,  si  os  honrados  represen- 
tantes da  Parahyba  se  queixam  da  visinhan- 
ça de  Pernambuco,  o  que  não  poderão  dizer 
os  Estados  de  Sergipe  e  do  Espirito  Santo  dos 
seus  vizinhos  ?  O  Espirito  Santo  é  uma  reve- 
lação da  Republica,  e  hoje  se  affirma  de  todos 
os  lados  que  o  Estado  do  Espirito  Santo  não 
precisa  de  auxilios  porque  é  prospero  e  rico. 

E'  verdade  que  o  Espirito  Santo,  depois  da 
Republica,  revelou-se  ao  paiz  e  ao  estran- 
geiro, mas  até  então  foi  uma  victima,  devido 
á  sua  visinhança  com  esta  capital.  Nunca  foi 
possivei  construir-se  uma  estrada  de  ferro 
que,  partindo  da  Victoria,  fosse  procurar  os 
erteis  sertões  de  Minas  Geraes. 

Pois  bem  ;  se  ha  um  Estado  que  se  possa 
queixar  da  injustiça  com  que  os  poderes  pú- 
blicos da  União  distribuem  os  favores  é  incon- 
testavelmente aquelle  que  eu  represento ! 

Ainda  hoje,  lendo  este  Orçamento  da  Via- 
ção, vejo  que  se  consigna  para  o  Estado  do 
Rio  Grande  do  Norte  (perdoe-me  a  represen- 
tação desse  Estado,  para  a  qual  só  tenho  sym- 
pathias)  vejo  consignada,  digo,  a  garantia  de 
juros  de  400  e  tantos  contos  de  réis  em  nossa 
moeda,  porém  que  tendo  de  ser  convertidos 
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em  ouro,  terão  de  elevar  muito  a  verba  pela 
differença  do  cambio . 

Vejo  que  a  mesma  cousa  se  dá  com  os  Es- 
tados da  Parahyba,  Alagoas,  Paraná  e  Santa 
Catharina,  Estados  pequenos,  porque  não  ve- 
nho comparar  os  benefícios  que  deve  receber 
o  Espirito  Santo  com  os  que  devem  receber 
os  grandes  Estados  do  paiz. 

Só  em  matéria  de  garantia  de  juros  vejo 
que  o  Paraná  é  dotado  com  1.000  e  tantos 
contos .  E*  verdade  que  essa  garantia  não  se 
tornará  effectiva  em  parte,  porquanto,  se- 
gundo o  relatório  do  Sr.  Ministro  da  Agri- 
cultura, a  Estrada  do  Paraná  rende  de  500  a 
600:000$000  líquidos  annualmente. 

Mas  ainda  assim,  devendo  a  garantia  ser 
convertida  em  ouro,  a  despeza  será  de  1.000 
e  tantos  contos.  A  Estrada  da  Parahyba,  cu- 
jas rendas  ainda  não  dão  para  o  custeio,  tem 
a  garantia  de  juros  de  400  e  tantos  contos  ou, 
no  cambio  actuai,  cerca  de  1.000:000$000. 

Pergunto,  o  que  é  que  tem  o  Estado  do  Es- 
pirito Santo  neste  orçamento,  comprehen- 
dendo  todas  as  emendas  que  mandei,  com- 
prehendendo  tudo  quanto  lhe  deu  a  genero- 
sidade da  commissão  ? 

Aqui  já  foi  allegado  pelos  repre- 
sentantes do  Estado  do  Rio  de  Janeiro 
quea  commissão  augmentou  a  verba  para  o 
porto  da  Victoria  de  30:000$  para  200:000$. 
Mas  de  que  modo  foi  augmentada?  O  governo 
pediu  180:000$  para  garantia  de  juros  da 
Estradado  ferro  da  Victoria  ao  Pessanha. 
Era  um  pedido  que  não  precisava  de  ser  at- 
tendido  na  medida  em  que  foi  feito,  porque 
a  estrada  ainda  não  tem  nem  um  kilometro 
em  trafego  e  provavelmente  não  precisará 
da  garantia  de  juros  ainda  durante  todo  o 
anno  de  1895. 

A  commissão  o  que  fez  ?  Reduziu  os  180:000$ 
pedidos  pelo  governo,  reduziu  a  verba  desti- 
nada para  garantia  de  juros  no  Espirito  Santo 
a  60:000$,  e  transpoz  para  a  verba  do  porto 
a  Victoria  a  quantia  de  120:000$,  sendo, 
portanto,  o  augmento  apenas  de  40  e  poucos 
contos,  por  ser  evidentemente  insufflciente  a 
cifra  de  155:000$000. 

Eis  ahi  a  grande  somma  que  o  Estado  do 
Espirito  Santo  obteve  para  o  melhoramento 
do  porto  da  Victoria,  que  vae  se  tornando 
um  dos  principaes  da  União,  e  entretanto, está 
se  atterrando  e  precisando  desde  muito  tempo 
de  melhoramento.  Essa  necessidade  tem  au- 
gmentado  ultimamente  devido  a  atterros, 
oomo  so  observa  em  quasi  todos  os  portos  da 
União. 

Pois  bem,  esta  verba  de  200  contos,  com 
cento  e  tantos  para  a  Alfandega  da  Victoria, 
com  quarenti  para  despezas  de  reboque  nos 
portos  de  Benevente  e  Itapemirim,  e  mais 
trinta  contos  para  linhas  telegraphicas,  etc. 
odas  ellas  não  alcançam  500  contos  f 


Eis  a  somma  das  verbas  destinadas  para  o 
Espirito  Santo  em  todos  os  orçamentos  !  Não 
chegam  a  metade  das  verbas  de  cada  um  dos 
Estados  de  Alagoas,  Parahyba,  Rio  Grande 
do  Norte,  Paraná  e  Santa  Catharina.  Entre- 
tanto, sempre  que  me  levanto  para  fazer 
uma  reclamação,  se  diz  logo  que  o  Espirito 
Santo  quer  tudo ! 

A  verdade,  porém,  não  é  essa,  a  verdade  é 
que  se  quer  continuar  na  Republica,  em 
relação  ao  Espirito  Santo,  a  mesma  politica 
que  se  fazia  no  tempo  da  monarchia  1 

Dei-me  ao  trabalho  ligeiro  de  vêr  as  verbas 
destinadas  a  diversos  Estados  que  mais  re- 
clamam. 

São  as  seguintes  (Lê) 

Entretanto  as  verbas  destinadas  ao  Espi-  ' 
rito  Santo  são  as  seguintes  :  (Lê). 

O  Sr.  Coelho  Cintra—  Para  immigração 
não  tem  nada  ? 

O  Sr.  Galdino  Loreto—  A  verba  de  im- 
migração não  estipula  um  quaníum  para  o 
Espirito  Santo.  V.  Ex.  sabe  que  quando  se 
trata  de  immigração  ,  o  Estado  que  mais 
aproveita  é  São  Paulo. 

O  Sr.  Cincinato  Braga— Está  enganado: 
o  estrangeiro  se  encontra  em  toda  a  parte  do 
Brazil ;  até  no  Amazonas  ha  italianos . 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Para  o  Espirito 
Santo  pouco  se  tem  gasto. 

O  Sr.  Cincixato  Braga— Qual  a  verba  des- 
tinada pnra  S.  Paulo? 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  São  Paulo  tem 
gasto  centenas  de  contos  com  a  immigração. 

O  Espirito  Santo  também  gasta,  tem  feito 
este  serviço  desde  muito  por  conta  do  Estado. 
Posso  dar  teste  munho  a  V.Ex.  qne  dos  pró- 
prios immigrantes  cujas  passagens  são  pagas 
pelo  Estado  que  represento,  muitos  preferem 
ir  para  S.Paulo  a  permanecer  no  Estado  para 
onde  se  destinam. 

O  Sr.  Cincinato  Braga— Isto  é  cousa  dif- 
ferente  de  se  dizer  que  a  verba  de  immigra- 
ção ó  toda  para  S.  Paulo.  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Mas  não  estejam 
Vv.  Exs.  a  disputar  isto,  por  uma  razão  muito 
simples— porque  me  parece  que  o  Estado  do 
S.  Paulo  tem  direito  a  esta  verba  de  immi- 
gração. 

O  Sr.  Moraes  Barros— S.  Paulo  não  tem 
culpa  que  os  immigrantes  expontaneamente 
o  procurem . 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Nem  estou  contes- 
tando isso ;  apenas  digo  que  toda  a  verba  de 
immigração  redunda  em  beneficio  de  S.  Paulo 
que  superabunda  de  recursos  e  por  isto  não 
precisa  do  auxilio  da  União. 
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O  Sr.  Cincinato  Braga— Si  V.  Ex  acha 
que  a  União  está  empregando  mal  este  di- 
nheiro, é  supprimil-o;  S.  Paul}  concorre  mnis 
que  outro  qualquer  Estado  para  os  cofr-s  da 
União. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Sr.  presidente, 
parece  que  fiz  mal  era  lazer  e^te  parallalleío. 

O  Sr.  Moraes  e  Barros  —  V.  Ex.  failou 
mal  de  S.  Paulo. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Não  ha  tal,  disse 
muito  bem. 

O  Sr.  Cincinato  Braga—  Falou  com  muita 
discrição. 

O  Sr.  Galdino  LoREro  —  E*  preciso  notar 
—dou  o  meu  voto  para  açudes  no  Fiauhy. 
Parahyba  e  Rio  Grande  do  Horto  ;  mas  quero 
também  que  dêem  um  voto  e  cora  mais  jus- 
tiça para  o  E3tado  que  representa. 

Não  ha  duvida  que  200:000$  para  o  melho- 
ramento do  porto  da  Victoria  on  'e  h  i  neces- 
sidade de  dragagem,  ó  uma  verba  insufici- 
ente tanto  mais  quanto  so  dá  mil  contos  para 
o  porto  de  S.  João  da  Barra;  sei  que  o  Estado 
do  Rio  de  Janeiro  tem  direito. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Um  dos  Estados  bem 
bsnefieia^os  pela  União  é  o  Espirito  Santo. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Isto  é  uma  injus- 
tiça. Venho  d)  demonstrar  que  o  Espirito 
Santo  depois  da  Republica  é  uma    revelação. 

Isso  vem  «lemonstar  que  o  Estado  do  Espi- 
rito Santo  no  tempo  da  monarchia 

O  Sr.  Moraes  Barros—  Era  burgo  podre. 

Sr.    Galdino   Loreto era  um  burgo 

como  diz  o  nobre  deputa-lo  por  S.  Paulo. 

Quando  o  Estado  do  Espirito  Santo  poude 
ter  algum  -dia  uma   estrada  de  ferro  que 


nestes  últimos  tempos,  que  causa  admira- 
ção. 

Quem  lá  esteve  a  três  ou  quatro  anoos, 
vendo  hoje  o  movimento  de  entrada  e  sahida 
de  vapores,  fka  inteiramente  admirado. 

O  Espirito  Santo  do  Rio  p ira  o  norte  é  um 
E>tado  quo  representa  e  póde-se  assim 
dizer  relativamente  â  sua  exr elisão  o  Estado 
de  S.  Paulo;  ó  por  assim  dizer  o  S.  Paulo 
do  n>rte. 

O  Sr.  Cincinato  Braga—  Apoiado. 

Não  ha  muito  tempo  que  estive  em  S.  Paulo 
e  vi  que  alli  levantam -se  os  bairros  ás  de- 
zenas e  abrem-se  ruas  às  centenas.  E*  exacta- 
mente um  phenomeno  relativamente  seme- 
lhante que  se  dá  no  Espirito  Santo. 

O  Sr.  Cincinato  Braga— E  nós  devemos 
is6o  nlo  só  aos  paulistas,  mas  a  todos  os  bra~ 
zileiros. 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Tsio  é  uma  questão 
que  não  tem  interesse  pratico.  V.  Ex.  quer 
que  pelo  facto  de  haver  no  Espirito  Santo 
quem  queira  a  reeleição  do  Presidente,  o  Es- 
tado deve  ser  desattondido  nas  suas  justas 
pretenções.  v.  Ex.  entende  que  pretender  a 
reeleição  ó  um  crime. . . 

O  Sr.  Cincinato  Braga— Não  é crime,  éo 
exer cicio  de  um  direito  sagrado. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Estou  dizendo 
que  é  uma  quentão  que  não  tem  mais  inter- 
esse pratico ;  entretanto,  aproveito  a  occasião 
para  dizer  que  não  tenho  a  repugnância  que 
muit  i  gente  sente  |ielo  principio  da  reelegibi- 
lidade ;  tanto  mais  quanto  se  deve  attender 
a  muitas  circunstancias,  entre  as  quaes  a 
duração  do  período  presidencial.  V.  Ex.  sabe 
que  no  Estado  de  Sergipe  o  periodo  presiden- 
cial é  do  dous  annos,em  Alagoas  é  de  três  e  no 


abrisse  os  seus  portos  aos  férteis  e  ubérrimo*   Espirito  Santo  ó  de  quatro.  Que  inconveniente 


sertões  de  Minas? 

A  oppre3.sâo  do  Espirito  Santo  era  tal  que 
scprofcTiu  fazer  do  porto  de  O.iravelias  o 
emp>rio  do  commercio  do  Norte  de  Minas. 
Nunca  se  bmeficiou  o  Kstado  do  E  p  rito 
Santo. 

Si  o  Estado  do  E -piri to  Santo  quer  to? 
communicnçõ(Xs,  e<f>rça-se;  o  porqne  se  es- 
força para  t.r  cuninunieação  com  Minas 
o  para  emgrandecer-se,  é  motivo  para  que 
se  olhe  pa?a   elle  do  m  do  è<p  ciai  ? 

O  Sr.  Cincinato  Braga— Hoje  o  E  pirito 
Santo  é  olhado  com  sympathia. 

O  Sr  Galdino  Loreto  -Não  venho  pedir 
que  a  União  carivgue  às  costas  o  Espirito 
Santo;  o  quo  quero  é  quo  a  União  não  lhe 
recuse  a  mão,  para  o  seu  eiig!aaude:vimento. 

ET  incontestável  que  o  porto  da  Victoria 
e3tá  tendo  um  desenvolvimento  tão  grande 


I  haveria  na  reeleição  do  presidente  de  Sergipe 
por  mais  dous  annos,  quando  é  certo  que  dous 
períodos  c;n  Strgipe  teem  a  dur.ição  de  um 
no  Espirito  Santo  ? 

A  reelegibilidade  ó  admittida  em  França  e 
nos  Estados  Unidos,  quer  pela  União,  quer 
pelos  Estados. 

Mas  e^tou  informado  que  essa  questão  já 
e<tâ  abandonada  pelos  próprios  que  a  levan- 
taram. Co;ista-me  até  que  a  maioria  do  Con- 
gresso do  Espirito  Santo  vae  retirar  da  dis- 
cussão o  projecto  da  revisão  da  Constituição 
dando  os  motivos  por  quo  o  faz. 

Sr.  presidente,  é  quando  o  Estado  do  Es- 
pirito Santo  está  tão  mal  aquinhoado  no  Orça- 
mento da  Viação  que  se  rejeita  a  emenda 
que  mandei  pelindo  o  prolongamento  da 
linha  telegranhica  de  Santa  Leopoldina  para 
o  Alto  Guandu,  onde  temos  terrenos  apropria- 
dos á  colonisação  de  allemães,  italianos,  etc. 
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Ainda  ha  jjouco,  ouvi  dizer  que  os  correios 
e  telegraphos  sâo  elementos  de  atracção  de 
colonos ;  agora  peço  uma  quantia  até  insufft- 
ciente,  para  uma  linha  telegraphica.  afim 
de  facilitar  a?  cornmunicaçõeá  naquelle  Es- 
tado, onde  são  muito  difflceis. 

A  outra  emenda  refere-se  ao  porto  da  Vi- 
ctor ia. 

Um  Sr.  Deputado— V.  Éx.  pôde  per1irpara 
o  Espirito  Santo  a  verba  que  s j  dá  a  Pernam- 
buco para  pontes,  na  rubrica— Porto  do  Re- 
eife— porque  ó  serviço  municipal. 

O  Sr.  Galdixo  Loreto— Primeiramente  não 
se  faziam  reclamações:  o  porto  da  Victoria 
tinha  as  con  lições  exigidas  pelas  suas  neces- 
sidades; depoi*,  as  reclamações  foram  appa- 
recendo  e  hoje  ellas  se  fazem  com  tal  ins  sten- 
cia  que  a  própria  Commissão  de  Orçamento, 
reconhecen  lo  a  conveniência*  é  direi  ínesmo 
necessidade,  de  attender  a  esse  serviço,  con* 
sisnou  a  verba  de  200:000$  para  o  porto  da 
Victoria. 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Para  que  vem 
V.  Ex,  com  o  porto  do  Recife?  Será  porque 
eu  sou  pernambucanu  ?  Nesse  caso  direi  a 
V.  Ex.  que  já  a  lei  do  orçamento  de  1855 
aucorisava  o  governo  a  melhorar  o  porto  do 
Recife,  e  ainda  hoje  esse  melhoramento  é 
apenas  uma  aspiração.  Será  porque,  em  rela- 
ção a  estradas  de  lerro  de  Pernambuco  e 
Alagoas,  eu  me  tenho  manifestado  em  íavor 
da  audiência  dos  Estados  Interessados  ?  Mas  6 
que  eu  proponho  é  o  que  está  na  lei  de  1892  e  é 
o  que  se  fnz  na  Suissa,  onde  nenhuma  conces- 
são de  estrala  de  ferro  so  faz  sem  que  sejam 
ouvidos  os  cantões  interessados. 

Um  Sr.  Deputado— Mas  a  Suissa  é  uma 
confederação. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  V.  Ex.  com  este 
aparte  não  adeanta  nada,  porque  eu  sou  au- 
tonomista ;  po  ^erei  estar  em  erro,  mas  sou 
autonomista. 

Sr.  presidente,  si  è  certo  que  sou  filho 
dtí  Pernambuco  e,  portanto,  pernambucano, 
quando  fui  eleito  deputado  pelo  Espirito 
Santo,  é  também  certo  que  eu  nesta  casa  não 
sou  o  filho  de  Pernambuco,  sou  o  represen- 
tante do  Espirito  Santo. 

Senhores,  tenho  na  historia  o  exemplo 
admirável  de  TemiStocles,  e,  quando  eni  meu 
espirito  se  encontrassem  dous  deveres  em 
lueta,  isto  é,  quando  o  amor  que  devo  áb 
torrão  onde  nasci  fosse  incompativel  coifi  a  gra- 
tidão e  a  lealdade  qUe  devo  ao  Estado  que  me 
acolheu  e  elegett,  eu  aproveitaria  a  lição  do 
patriota  atheniense  ô  saberia  praticar  um 
acto  de  honestidade  elementar  renunciando 
á  vida  politica. 


O  Sr.  Coelho  Lisboa— No  caracter  de  V.Ex- 
allia-se  perfeitamente  o  filho  de  Pernambuco 
ao  representante  do  Eápirito  Santo. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Sr.  presidente,  te- 
nho sido  muito  ^e^viado  pjlos  apartes.  Vou 
resumir  mandando  á  Mesa  três  emendas: 
uma  delias  eleva  a  verba  do  porto  da  Victoria 
de  200:000$  a  400:000$.  São  200:000$  a  mais, 
quantia  igual  á  que  o  illustre  relator  da 
commissão  prometteu  dar  a  alguns  Estados 
euja3  representações  são  muito  sympathicas 
a  esta  casa. 

Peço  mais  30:000*  para  o  prolongamento 
da  linha  telegraphica  de  Santa  Leopoldina  ás 
villas  de  Santa  Ther^za  e  de  Affonso  Cláudio. 

A  Commissão  de  Orçamento  tem  em  seu 
seio  um  membr.)  que  conhece  a  região  que 
vai  ser  beneficiada  por  essa  tinha,  porque  já 
por  alli  viajou,  #  e  achou  de  muita  justiça  o 
que  peço ;  è  o  Sr.  Alcindo  Guanabara. 

A  terceira  emenda  pede  a  pequena  quantia 
de  5:000$.  h'  assignuda  em  primeiro  logar 
pelo  meu  collega  Dr,  Torquato  Moreira  e 
refere-se  a  uma  medida  de  utilidade  incon- 
testável para  a  villa  de  Piuma.  (Apartes.)  Não 
vou  crear  despezas  novas,  mas  augmentar  a 
verba. 

A  despeza  existe  já  e  proponho  somente 
um  augmento.  Crear  despeza  é  mandar  lazer 
obras  no  vas .  ( Apa rt es ,) 

E'  o  que  t;nha  a  dizer.  (Muito  bem,  muito 
bem.) 

O  Sr.  IVogueira  Paranagtíá- 

Sr.  presidente,  venho  á  tribuna  com  o  dupid 
fim  de  apresentar  e  justificar  algumas  emen- 
das que  consignam  verbas  para  a  execução  de 
trabalhos  impreteriveis,  pela  sua  urgente 
necessidade,  no  Estado  que  tenho  a  honra  de  . 
representar,  e  chamar  attenção  da  Camará 
para  certos  serviços  necessários  ao  desenvol- 
vimento do  nosso  paiz. 

Sr.  presidente,  quando  se  iniciou  nesta  casa 
a  discussão  dos  orçamentos,  procurei  enten- 
der-me  com  alguns  representantes  dos  Estados^ 
membros  das  commissões  orçamentarias  6 
cheguei  á  conclusão  de  que  este  anno  nãd 
devíamos  apresentar  proposta  alguma  que  ti- 
vesse por  fim  acerescer  as  despezas  publicas, 
em  vista  dos  enormes  compromissos  contra- 
hidos  pela  União  para  debellar  a  revolta  e 
combater  as  manifestações  hostis  ás  institui- 
ções republicanas. 

Comprehendi  que  era  de  nosso  dever  evitar 
despezas  que  occasionassem  o  desequilíbrio 
orçamentário,  afim  de  que  os  compromissos 
contrahidos  pela  Nação  não  viessem  pertur- 
bar a  sua  vida  económica. 

No  correr  dos  debates,  admireí-me  de  que, 
nem  os  membros  das  commissões  orçamen- 
tarias, nem  os  vultos  mais  salientes  desta 
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casa,  sobre  03  quaes  maior  responsabilidade 
pesa,  neste  momento  da  nossa  vida  politica, 
procuravam  dar  a  orientação  precisa  aos  tra- 
balhos orçamentários,  de  modo  a  ficar  deter- 
minado que  o  nosso  supremo  dever  era  não 
crear  despezas  novas,  mas  cortar,  profunda- 
mente, as  despezas  adiáveis. 

Não  queria,  Sr.  presidente,  a  suspensão  de 
serviços  qne  vão  concorrer,  enormemente, 
para  o  desenvolvimento  da  riqueza  publica,  e 
que  estào  em  execução  ;  mas  queria  que 
todos  nós,  animados  de  um  pensamento  uni- 
forme, votássemos  exclusivamente  as  verbas 
consideradas  indispensáveis  e  inadiáveis. 

Entretanto,  tenho  notado  que  muitas  c 
avultadas  despezas  novas  estão  consignadas 
para  trabalhos  que  vão  sor  iniciados,  e  al- 
guns que  já  estão  em  execução,  em  logar  de 
votar-se  as  verbas  pedidas  pelos  ministérios 
a  que  pertencem,  temos  votado  verbas  muito 
maiores. 

Sr.  presidente,  o  credito.de  uma  Nação  é 
questão  muito  séria,  por  isto  mesmo,  só  a  fiel 
execução  dos  seus  compromissos  e  sabia  ad- 
ministração económica,  poderá  inspiral-o  e 
conquistal-o. 

Si  não  tivesse  ouvido,  com  a  maior  atten- 
ção,  aa  discussões  aqui  levantarias  em  rela- 
ção á  nossa  despeza  e  si  não  tivesse  certeza 
de  que,  na  verba  da  despeza  geral,  as  peque- 
nas despezas  a  realizar-se  no  Estado  do  Piau- 
hy  nada  alteram,  deixaria  de  apresentar  as 
emendas  que  as  consignam . 

Mas,  si  o  Estado  do  Piauhy  é  um  dos  que 
mais  precisam  de  melhoramentos  e  que  bem 
pouco  auxilio  tem  recebido  da  União,  qual  o 
meu  dever? 

E'  offerecer  á  consideração  da  casa  as 
emendas  que  vou  enviar  á  Mesa,  pedindo 
verbas,  não  só  para  a  continuação  de  servi- 
ços iniciados  naquelle  Estado,  como  outros 
novos,  de  necessidade  palpitante,  que  teem 
de  correr  por  conta  do  Ministério  das  Obras 
Publicas. 

A  illustrada  Commissão  de  Orçamento, 
deste  ministério,  pelo  seu  nobre  relator,  que 
ha  pouco  deixou  a  tribuna,  deu-nos  margem 
a  que  pudéssemos  propor  essas  despezas,  dão 
só  em  favor  do  Piauhy.  como  de  outros  Es- 
tados. 

Si  temos  de  votar  verbas  consideráveis, 
para  serviços  adiáveis,  como  a  verba  de  dous 
mil  contos,  para  o  alargamento  da  bitola  do 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  nos  Es- 
tados de  S.  Paulo  e  Minas,  alargamento  que 
não  irá  até  ás  capitães  dos  referidos  Estados 
e  que,  por  conseguinte,  não  resolverá  o  pro- 
blema das  baldeações,  me  parece  que,  con- 
fiado no  espirito  de  justiça  que  anima  os 
nobres  deputados,  deveremos  votar  as  des- 
pezas de  que  tratam  as  emendas  que  vão  ser 
lidas. 


Sr.  presidente,  si  as  noesas  Estradas  de  fer- 
ro são  em  quasi  sua  totalidade  de  bitola  es- 
treita, me  parece,  feria  mais  conveniente- 
empregar-se  a  verba  pedida,  na  uniformidade 
do  typo,  do  accordo  com  o  alvitre  lembrado 
nesta  casa,  pelo  meu  distincto  amigo  depu- 
tado por  S.  Paulo,  o  Sr.  general  Francisco 
Glicerio. 

O  Sr.  Coelho  Cintra—  Apoiado. 

O  Sr.  Nogueira  Paranaguá' — Melhor 
seria  ainda,  Sr.  presidente,  applicar-se  a 
verba  a  que  me  refiro,  com  o  proiangamento 
da  Central  do  Brazil  até  á  corredeira  do  Pira- 
póra,  entre  o  meíio  e  alto  S.  Francisco,com- 
pletando-se  mais  rapidamente  o  plano  geral 
de  viação  e  satisfazendo-se  os  mais  urgentes 
e  vitaes  interesses  da  Nação. 

O  Sl.  Coelho  Cintra  —  Apoiado. 

O  Sr.  Nogueira  Paranaguá'—  Agradeço 
o  apoio  que  V.  Ex.  dá  á  minha  opinião,  nâo 
só  pela  notria  competência  profissional  de 
que,  merecidameute,  goza  V.  Ex.,  mas  tam- 
bém porque  V.  Ex.  faz  parte  das  duas 
comraissões  que  teein  de  dar  parecer  sobre  a 
viação  geral  do  nosso  paiz. 

Sr.  presidente,  tendo  a  discussão  se  diri- 
gido, naturaltmente  para  as  Estradas  de 
ferro,  lembrarei  a  necessidade  do  prolon- 
gamento da  Estrada  de  ferro—  Paulo  Affònso, 
ligando  o  baixo  ao  médio  S.  Francisco,  em 
seus  extremos  francamente  navegáveis. 

Nesse  sentido  offereci  nesta  sessão  um 
projecto  a  consideração  da  Camará,  e  julgo 
ter  demonstrado,  naquella  oceasião,  a  conve- 
niência da  reversão  da  verba  que  annual- 
mente  votamos  para  a  continuação  dos 
trabalhos  de  desobstrucção  do  trecho  desse 
rio,  imprestável  á  navegação,  em  estudos 
e  construcção  do  prolongamento  da— Paulo 
Affònso,  estrada,  por  muitos  motivos,  neces- 
sária e  indispensável  ao  complemento  do 
plano  geral  de  viação  do  paiz. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  Apoiado. 

O  Sr.  Nogueira  Paranaguá  —  Sr.  presi- 
dente, passando  a  tratai-  de  outra  Estrada  de 
ferro,  me  pareceu  extranhavel  que  a  do  Ca- 
mocim  a  Ipú,  fosse  a  menos  favorecida  ;  en- 
tretanto, essa  estrada  tinha  direito  a  ser  do- 
tada com  melhor  verba,  de  modo  que  os 
estudos  para  o  seu  prolongamento,  chegas- 
sem quanto  antes  até  o  Piauhy,  annunciando 
aos  habitantes  daquelle  Estado,  a  próxima 
acquisição  de  tão  notável  melhoramento  que, 
infelizmente,  ainda  nâo  conhecem. 

Creio,  Sr.  presidente,  que  o  prolongamento 
das  Estradas  de  ferro  que  partem  do  littoral 
para  o  centro  do  paiz,  ó  muito  mais  necessá- 
rio, urgente  e  útil,  do  que  o  alargamento  de 
bitola  em  zonas  já  servidas  por  Estradas  de 
ferro. 
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O  Sr.  Coelho  Cintra.  —  Apoiado. 
O  Sr.  Nogueira  Paranaguá  —  Sr.  presi- 
dente, os  signatários  do  projecto  do  alarga- 
mento da  bitola  da  Estrada  de  Ferro  Central 
para  S .  Paulo  e  Minas,  só  me  fizeram  ficar 
mais  inabalável  nos  meus  princípios,  consi- 
derando as  despezas  de  commodidade  e  luxo, 
despezas  adiáveis,  que  não  podem  preterir  as 
despezas  essenciaes  ao  desenvolvimento  eco- 
nómico do  paiz. 

Sr.  presidente,  passando  a  outro  assum- 
pto, no  qual  estou  em  divergência  com  o  meu 
nobre  amigo,  o  Sr.  Dr.  Arthur  Rios,  assum- 
pto que  acaba  de  ser  calorosamente  discutido 
pelo  meu  illustre  amigo,  o  Sr.  Galdino  Lo- 
reto,  que  me  antecedeu  na  tribuna,  direi  al- 
gumas palavras  apenas,  manifestando  a 
minha  opinião. 

Sr .  presidente,  o  nobre  relator  da  Com- 
missão  do  Ministério  da  l  ndu3tria.  Viação  e 
Obras  Publicas,  tratando  da  questão  de  colo- 
nisação  e  immigração ,  quer  colonos  de  cos- 
tumes tão  puros,  immigração  tão  boa  e  ex- 
epcional,  que  chega  a  tornar-se  adversário  da 
emigração  européa  para  o  nosso  paiz . 

Sr.  presidente,  um  paiz  qualquer,  poa 
maior  que  seja  a  fertilidade  do  seu  solo,  não 
tendo  população  suffleiente  ao  desenvolvi- 
mento da  sua  producção,  não  poderá  conse- 
guir recursos  que  o  habilite  emprehender 
trabalhos  de  certa  importância,  em  beneficio 
da  população  que  possue. 

Todo  im  migrante  presta,  em  um  paiz  novo 
e  despovoado,  relevantes  serviços  ao  paiz  em 
que  se  fixa. 

E'  desnecessário  ir  procurar  exemplos  fora 
do  nosso  paiz,  para  chegar-se  á  demonstra- 
ção de  que,  os  paizes  novos,  que  melhor  sa- 
bem atrahira  immigração,  são  os  que  mais 
rapidamente  prosperam,  e  é  o  que  se  vae 
dando  com  S.  Paulo,  Espirito  Santo,  Minas  e 
outros  Estados  da  Republica.  Em  vista  do 
que  tenho  observado,  em  relação  à  esta  ques- 
tão, me  parece  que  o  nobre  relator  da  Com- 
missão  do  Orçamento  da  Industria,  deve  ser 
menos  exigente.  Quem  goza  de  bem  estar  em 
sua  terra,  dificilmente  emigra;  e,  a  emigra- 
ção expontânea,  para  um  paiz  novo  e  longín- 
quo jamais  terá,  logar  sem  que  seja  subsidiada 
£rimitivamente.  Esta  precederá  sempre 
luella. 

Um  Sr.    Dbltjtado  —  Apoiado. 

O  Sr.  Nogueira  Paranaguá— O  meu  digno 
amigo,  o  Sr.  Galdino  Loreto,  apologista  em 
extremo  da  colonisação,  lamenta  que  a  verba 
destinada  a  esse  serviço,  vá  beneficiar  quasi 
que  exclusivamente  o  Estado  de  S.  Paulo, 
que,  como  um  polvo,  absorve  todo  o  immi- 
grante  que  chega  ao  nosso  paiz.  Até  certo 
ponto  S.  Ex.  tem  razão.  Os  immgrantes  que 
da  Europa  se  dirigem  ao  nosso  paiz,  procu- 


ram de  preferencia  os  Estados  do  Espirito 
Santo  ao  Rio  Grande  do  Sul,  e,  particular- 
mente de  S.  Paulo. 

Ao  Rio  Grande  do  Sul,  quando  provincia, 
hoje  Estado,  coube  a  gloria  de  ter  sido  a 
primeira  a  tratar  da  questão,  como  ella  deve 
ser  tratada,  não  só  legislando  sobre  o  as- 
sumpto, mas  fundando  colónias  á  sua  custa. 
Santa  Catharina,  Paraná  e  Rio  de  Janeiro, 
muito  teem  feito  para  attrahir  a  immigração 
européa  ;  mas,  o  Estado  que  tem  feito  os 
mais  ingentes  sacrifícios  em  relação  a  esse 
serviço,  tem  sido  S.  Paulo. 

Si  bem  que  alguns  Estados  do  norte,  como 
Bahia,  Pernambuco,  Maranhão  e  Pará,  tives- 
sem empregado  algumas  tentativas,  que  po- 
dem ser  consideradas  como  primeiras  experi- 
ências, estas  não  podem  ser  equiparadas  aos 
esforços  ingentes,  dictados  pela  orientação, 
critério  pratico  e  pleno  conhecimento  desse 
serviço,  como  se  dá  com  S.  Paulo.  A  bôa  di- 
recção que  a  este  serviço  deram  cidadãos  il- 
lustres,  como  o  visconde  de  Paranahyba,  se- 
nador Vergueiro,  e  outros  que  souberam  con- 
tinuar tão  louvável  missão,  bastando  citar  os 
nomes  de  António  Pra'lo  e  Francisco  Glice- 
rio,  que,  neste  ultimo  período,  fizeram  de  S. 
Paulo  o  principal  centro  de  immigração  em 
nosso  paiz.  O  meu  illustre  amigo,  o  Sr.  ge- 
neral Francisco  Glicerio,  quando  a  frente  do 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas, fez  sobre  o  assumpto  em  questão,  o 
que  temos  tido  de  mais  perfeito  e  de  mais 
lacto,  o  que  deu  a  este  serviço  a  maior  ex- 
pansão. 

Vozes—  Apoiados. 

O  Sr.  Nogueira  Paranaguá  —  O  conse- 
lheiro António  Prado,  como  superintendente 
da  immigração,  empregava  para  o  bom  êxito 
da  missão  que  lhe  havia  sido  confiada,  a  ener- 
gia e  tenacidade  de  um  filho  que  trabalha 
dedicadamente  pelo  engrandecimento  da  sua 
pátria. 

Vozes—  Apoiado. 

O  Sr.  Nogueira  Paranaguá—  Eis  a  razãoe 
Sr.  presidente,  por  que  o  Estado  de  S.  Paulo, 
guiado  por  eminências,  neste  ramo  de  serviço 
conseguiu  a  supremacia  de  que  goza  sobro 
os  demais  Estados  da  Republica  Brazileira. 
Sr.  presidente,  aproveitando- me  desta  op- 
portunidade,  vou  externar  o  juizo  que  fazia 
e  o  que  ora  faço  a  respeito  daquelle  Estado. 

Antes  de  conhecel-o  de  vista,  supponha 
que  havia  muito  exagero  em  tudo  quanto  se 
dizia  a  seu  respeito ;  chegava  mesmo  a  con- 
siderar hyperbolicos  os  filhos  daquelle  Es- 
tado. Mas,  Sr.  presidente,  depois  que  o  per- 
corri, depois  que  verifiquei  o  quanto  se  tem 
feito  em  S.  Paulo  depois  da  proclamação  da 
Republica,  reconheci  que  ela borava  em  grave 


6W 


AMA**  tXk  «AMARA 


erro.  Sr.  presidente,  o  Estado  de  S.  Paulo, 
graças  a  administração  republicana,  bem 
orientado,  que  tem  tido,  tem  conseguido,  nos 
diversos  rarao9  de  serviço  publico,  tudo 
quanto  ha  de  mais  perfeito  e  de  mais  com- 
pleto« 

A  instrucção  primaria  e  o  serviço  sanitário 
fazem  honras  aos  paizes  mais  adeantadose 
prósperos  do  mundo.  Sr.  presidente,  o  Estaco 
de  S.  Paulo,  é,  incontestavelmente,  o  que 
deve  servir  de  modelo  aos  demais  Estados  da 
Republica  do  Brazil. 

Não  devemos  ter  ciúmes,  ao  contrario,  de- 
vemos ter  orgulho  de  contarmos  com  Um 
Estado  como  aqueile.  que  serve  dé  estimulo  e 
modelo  aos  demais  Estados  da  grande  fede- 
ração brazileira. 

O  Sr.  Frederico  Borges— E  depois,  na 
questão  deimmigração,  os  Estados  do  norte 
teem  contra  si  principalmente  o  clima. 

O  SR.  Mora.es  Barros  —  O  clima  não  é 
desculpa. 

O  Sr.  Nogueira  Paranaguá*  —  Sr.  presi- 
dente, já  que  os  nobres  deputados  trazem  & 
discussão,  os  Estados  do  norte,  delles  me 
occupareisuccintamente.  Sr.  presidente,  si 
os  sulistas  percorressem  os  Estados  do  norte* 
como  os  nortistas  percorrem  os  Estados  do 
sul,  não  seriam  aquelles Estados  tão  falsamen- 
te julgados. 

Sr.  presidente  em  todoo  os  Estados  do 
norte,  encontra-se  clima  tão  ameno,  salubre 
e  bom  como  os  melhores  que  existem. 

Como  exemplo,  lembrarei  o  sul  do  Piauhy, 
principalmente  os  municipios  do  Corrente, 
Gilboé  e  Phylometia,  assim  como  toda  região 
do  extremo  leste  deste  Estado,  nas*  proximi- 
dades da  serra  que  o  divide  da  Bahia,  Per- 
nambuco e  Ceara.  O  triangulo  piauhyense, 
ondulado,  ou  mesmo  montanhoso,comprehen- 
de  uma  vasta  região  limitada  em  toda  sua 
extensão  pelos  rios  Gurgeia,  Parnahyba 
c  o  planalto  central . 

Nessa  região,  cuja  altitude  varia  de  500  a 
1 .000  metros  acima  do  nivel  do  mar,  nós  en- 
contramos tudo  quanto  se  possa  desejar  em 
um  bom  clima. 

Mas,  Sr.  presidente,  ao  lado  desses  oazis, 
encontram-se  zonas  immensas,excessi  vãmente 
seccas  e  bastante  quentes.  Não  é  evtran havei, 
que  ao  la'1  o  de  uma  zona  de  clima  ameno, 
esteja  outra  onde  a  temperatura  é  mais  ele- 
elevada,  si  bem  qUe  perfeitamente  supor- 
tável. 

Este  facto  se  observa  por  toda  parte  e  de- 
pende principalmente  da  altitude  dos  mon- 
tes ou  profundidade  dos  vales.  A  falta  de 
agua  em  vastas  e  férteis  zonas  de  alguns  da- 
quelles  Estados  é  o  que  constituo  um  verda- 
deiro flagelio, 


No  Estado  do  Piauhy,  desde  d  extremo  sul 
ao  extremo  norte,  do  lado  do  oriente,  e*ten- 
de-se  uma  região  vastíssima,  em  que  no  ri- 
gor da  secca,  atravessam-se  20  e  mais  léguas 
sem  encontrar-se  uma  gotta  de  agua  1 ! 

Entretanto,  Sr.  presidente,  essas  regiões 
excessivamente  seccas,  Pão  consideradas  as 
melhores  para  o  desenvolvimento  da  industria 
pastoril. 

O  que  falta  naquellas  regiões  é  agua  e 
desde  que  esta  possa  ser  conseguida  por  meio 
de  açudes,  as  habitações  se  multiplicarão  e 
com  ellns  a  industria  pastoril. 

Martius,  referindo-se  ao  Piauhy,  conside- 
ra-o  rival  da  Austrália,  tão  boas  são  as  for- 
ragens nativas  que  produz  aqueile  Es- 
tado. 

Nós,  que  actualmente  vamos  importar  o 
alimento  quotidiano  e  indispensável,  a  carne, 
do  Rio  da  Prata,  devemos  convergir  os  nos- 
sos esforços  em  beneficio  da  industria  pasto* 
ril  do  nosso  paiz,  concedendo  verbas  mais 
consideráveis  para  a  construcção  de  açudes 
nas  regiões  seccas,  o  que  efflcazmente  contri- 
buirá pira  o  desenvolvimento  da  industria 
pastoril  no  Piauhy,  que  poderá  sustentar 
muito  maior  numero  de  Estados,  do  que  os 
que  abastece  presentemente,  logo  que  me- 
lhore a  sua  viação . 

Desde  que  conseguirmos  nm  numero  consi* 
deravel  de  açudes,  estes  rer virão  nãr  só  para 
desenvolver  enrrmeraente  a  industria  pas- 
toril, que  é,  naquelle  vasto  Estado  a  base 
principal  da  riqueza  particular  e  publica, 
mas  também  muito  contribuirão  elles  para 
modificar  o  clima,  determinando  pela  evapo- 
ração lenta,  maior  humidade,  condensação  de 
vapor  de  agua  nas  altas  regiões,  provocando 
o  apparecimento  das  chuvas,  e  fazendo  des- 
ap parecer  as  terríveis  seccas,  algumas  de 
oito  mezes,  se  não  de  mais. 

Sr.  presidente,  b  preparo  de  açudes,  assim 
como  o  de  estradas  que  facilitem  as  commu- 
nicações,  é  um  trabalho  essencial,  necessá- 
rio e  indispensável  á  condensação  de  popu- 
lação. 

O  que  desejo  é,  apenas,  que  milhares  de 
filhos  daquellas  regiões  assoladas  pela  secca 
fiquem  com  as  suas  vidas  e  propriedades  ga- 
rantidas, sem  estarem  sob  a  continua  pressão 
que  os  ameaça  ^e  emigrarem,  abandonando 
o  lar  em  occa>iões  difllceis  e  sufocando  os 
mais  puros e  elevados  sentimentos. 

Eu  mesmo,  já  fui  testemunha  ocular  de 
scenas  que  me  compungiram  profundamente; 
Muitas  iam i  lias  tive  occasião  de  ver,  percor- 
rendo em  89  o  Piauhy,  famílias  que  abando- 
naram as  regiões  de  leste  e  seguiam  para  o 
oeste,  com  os  seus  rebanhos,  em  procura  de 
agua. 

E'  doloroso  e  triste  o  estado  daquellfcs  que, 
contra  a  vontade»  em  um  moittsnto  dado,  oU 
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deixam  o  lftr  em  que  nasceram  com  as  suas 
ífemliias  e  bens  que  puderem  transportar,  ou 
morrerão  de  sede ! 

Sr.  presidente,  é  sempre  muito  mais  fácil 
evitar  o  mal  que  combatel-o. 

No  momento  do  flagellogastam-se  milhares 
de  contos  com  pouco  resultado;  entretanto, 
em  occasiões  normaes,  com  algumas  centenas 
de  contos,  póde-se  evitar  despezas  conside- 
ráveis e  males  irreparáveis. 

Em  vista  da  necessidade  que  temos  de  con- 
cluir os  no?sos  trabalhos,  e  estar  a  hora 
ndeantada,  pedirei  simplesmente  á  casa  a 
sua  benevolência  para  as  emendas  que  vou 
offerecer  à  sua  deliberação. 

A  natureza  do  serviço  a  que  se  referem, 
por  si  basta  para  justiflcal-as.  Uma  refbre-se 
á  continuação  dos  trabalhos  de  desobstrucção 
do  rio  Pamahyba.  V.  Ex.  sabe,  Sr.  presi- 
dente, que  um  Estado  que  não  tem  facili- 
dade de  commtmioaçoes  e  transporte  barato 
e  fácil,  não  pôde  ler  desenvolvimento  ;  uma 
outra,  que  apresentarei,  tem  por  fim  conse- 
guir que  os  vapores  que  teem  de  fttzer  via- 
gens do  Pará  ao  Ceará,  façam  escala  no  porto 
da  Amarração,  no  Piauhy;  além  destas,  tenho 
outra,  pedindo  uma  verba  de  100:000$  para 
a  èonstrucção  de  uma  ponte  sobre  o  rio 
Pamahyba,  ligando  Therezina,  capital  do 
Piauhy,  na  margem  direita  do  mesmo  rio,  á 
vllla  de  Cajazeiras,  do  Estado  do  Maranhão, 
na  margem  opposta,  ponto  terminal  da  Es- 
trada de  ferro  de  Caxias  á  Cajazeiras. 

Em  vista  da  benevolência  de  V.  Ex..  e  dofl 
meus  collegas,  aproveito  o  ensejo  para  agra- 
decer à  illustrada  Commissão  do  Orçamento 
da  Viação,  principalmente  ao  seu  digno  re- 
lator, por  haver  incluido  a  verba  de  90:000$ 
Sara  a  continuação  das  linhas  telegraphicas 
o  Piauhy,  de  accordo  com  o  plano  que  apre- 
sentei. 

Penhorado,  agradeço  á  nobre  commissão 
a  sua  gentileza  e  espero  que  ainda  uma  vez 
seja  benévola  para  com  o  meu  Estado,  accei- 
tando  as  minhas  propostas  e  uma  outra  que 
será  apresentada  pelo  nosso  digno  leader. 

Tenho  conciuido.    Muito  bem;   muito  bem. 

O  Sr.  Ené»s  Martins— Sr.  presi- 
dente, fiel  ás  lições  de  pratica  regimental 
que.  novo  na  vida  parlamentar,  tenho  tido 
da  Mesa,  nesta  Casa,  não  posso  deixar,  ao 
tratar-se  da  discussão  do  orçamento  da  via- 
ção, que  é  o  que  tem  levantado  maior  debate, 
sem  reparo,  uma  innovação  que  vem  flarir 
directamente  as  disposições  regimentaes,  que 
tem-se  procurado  observar  até  hoje,  com  um 
aftm  sobremodo  notável,  e  que  visam  estabe- 
lecer medidas  de  todo  o  ponto  apropriadas, 
no  intuito  de  se  fttzer  uma  cousa  viável,  com- 

{leta  e  exequível  das  leis  orçamentarias  da 
áião.  Reflro-me,  Sr.  presidente,  &  dispoiiçfto 
Camará  V.  Vil 


regimental  que  prohibe  que  as  leis  annuas 
contenham  disposições  permanentes  e  ensi- 
ram  artigos  suprimindo  empregos  estabele- 
cidos por  lei  ou  legislando  para  novos.  Esta 
minha  observação  occasiona-a  uma  simples 
leitura,  ainda  que  rápida,  da  rubrica  consi- 
nada  no  orçamento  para  as  obras  dos  diversos 
Estados,  inclusive  a  referente  ás  Inspectorias 
de  Porto3  Maritimos.  Diz  o  regimento  no 
artigo  (lê) : 

E,  ante  a  precisão  da  nossa  lei  interna,  cujo 
espirito  não  pôde  ser  com  vantagem  posto 
em  duvida,  é  de  todo  ponto  cabida  a  extra- 
nheza,  que  eu  não  me  quiz  furtar  ao  desejo 
de  manifestar. 

O  Sr.  Presidente  —  Uma  vez  que  V.  Er. 
invoca  o  regimento,  cumpre  â  Mesa  declarar 
que  efFectivamente  o  regimento  prohibe  dis- 
posições ^e  caracter  permanente  nas  leis 
annuas.  Em  virtude,  porém,  da  reclamação 
da  Commissão  de  Orçamento,  o  nobre  depu- 
tado por  S.  Paulo,  o  Sr.  Glicerio,  apresentou 
em  sessão  deste  anno  um  additamento  ao 
artigo  que  V.  Ex.  acabou  de  ler,  salvando  as 
disposições  propostas  peia  Commissão  de 
Orçamento.  Esse  additamento  foi  approvado, 
e  é  era  virtude  delle  que  figuram  no  orça- 
mento às  disposições  a  que  V.  Ex.  se  referiu. 

O  Sr.  Enéàs  Martins— Agradeço  a  V.  Ex. 
essas  explicações  pelas  quaes  já  esperava,mas 
não  justificam  como  fôra  para  desejar  o  arbi- 
trio  que  se  quer  arrogar  à  honrada  commis- 
são de  Orçamento. 

O  nosso  regimento  ôum  conjuncto  de  dispo- 
sições harmónicas  entre  si  e  concatenadas  de 
modo  a  formarem  uma  organisação  uniforme, 
cujos  principios  geraes  não  podem  ser  oblite- 
rados sem  attentar-se  contra  o  espirito  que 
lhe  presidiu  a  confecção. 

O  espirito  da  disposição  do  artigo  A  que 
me  referi  foi,  evidentemente,  evitar  que, 
em  votação  de  leis  annuas  passam,  custa 
e  dóe  constatal-o,  mas  è  verdade,  muitas 
vezes  despercebidas,  se  votassem  extincções 
de  serviços  de  utilidade  incontestável,  como, 
por  exemplo,  o  serviço  a  que  me  referiem  co- 
meço, serviço  esse  creado  e  garantido 
por  uma  lei  do  governo  provisório,  até  hoje 
não  revogada  c,  portanto,  capaz  de  produzir 
e  produzindo  todos  os  effeitos  jurídicos.  . 

Não  colhe,  pois,  o  additamento  votado  pela 
Camará  que  o  pôde  ter  acceito  irreflectida- 
mente, não  curando  do  perigo  que  ella  en- 
cerra nem  se  concebe  que  uma  simples  deli- 
beração, assim  toda  occasional  e  precipitada 
haja  o  preciso  valor  para  infirmar  um  prin- 
cipio geral  de  todo  peso  na  lei  orgânica  dos 
trabalhos  desta  Casa  do  Congresso. 

E  desde  que  as  inspectorias  de  portos  ma- 
ritimos foram  creadas  pela  lei  n.  1.109  de  29 
de  novembro  de  1690,  ofto  havendo  acto  e*. 
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presso  nenhum  revogando  as  suas  disposições, 
dando,  por  findos  os  serviços  que  ella  creou, 
dispensando  os  funccionaries,  em  virtude 
delia  nomeados,  não  pôde  padecer  duvidas 
que  a  Camará,  salvo  o  desejo  de  andar  dia- 
riamente a  contradizer-se  tem  de  invalidar  o 
parecer  da  Commissão  de  Orçamento,  no  que 
toca  a  esse  serviço  indispensável. 

Para  dar-lhe  margem  a  isso,  trago-lhe  pre- 
cavidamente  ã  deliberação,uma  emenda  man- 
dando restabelecer  a  verba  da  proposta  do 
governo  para  tal  emprehendiniento  e  si 
aquella  é  incontestavelmente  baseada  em  dis- 
posição regimental,  ordenando  o  restabeleci- 
mento da  tabeliã  do  executivo  para  a  Inspe- 
ctoria  dos  Portos  dos  diversos  estados,  que  a 
commissão  se  arrogou  o  direito  de  extinguir, 
menos  acceitavel  não  se  torna,  si  a  justifi- 
carmos com  a  imprescindível  necessidade  de 
melhorar  os  portos  do  Io  districto  do  littoral 
da  Republica. 

Aos  que  conhecem,  de  experiência  própria, 
o  estado  dos  principaes  portos  do  norte,  de- 
vido a  obstrucção  que  nelles  fazem  diversas 
causas,  e  não  é  agora  occasião  de  estudar  e 
referir,  não  é  extranhavel  esta  minha  insis- 
tência. Appello,  antes  de  mais,  para  as  ban- 
cadas, cearense,  maranhense,  norte-piogran- 
dense,  piauhyense  que,  como  a  minha  repre- 
sentam dos  £stados,cuja  reunião  forma  o  1  °  dis- 
tricto de  portos  do  littoral  e  appello  afim  de 
ver  por  ellas  confirmadas  as  minhas  palavras. 

O  que  são  a  barra  e  o  próprio  porto  do  Na- 
tal é  sabido  de  todos  e  até  mesmo  da  honrada 
Commissão  de  Orçamento  que,  não  podendo 
mais  resistir  d  j  certo  as  justas  ponderações 
de  um  de  seus  dignos  membros,  o  Sr.  Au- 
gusto Severo,  não  foi  ao  extremo  de  suppri- 
mir  torla  a  verba  para  o  melhoramento  de 
portos  do  Rio  Grande,  mas  diminuiu-a  de 
forma  a  não  continuar  o  serviço  com  efíica- 
cia,  o  que  acarreta  uma  perda  dupla:— a  que 
senão  faz,  e  o  que  inutilmente  se  desperdiça. 

Da  fortaleza  e  da  amarração  que  se  pôde 
dizer  em  contrario  á  necessidade  de  manter 
as  repartições  encarregadas  do  melhoramento, 
ou  ao  menos  da  conservação  de  seus  portos, 
francos  e  accessiveis  aos  que  quiserem  ver 
de  perto  aquelle  amontoado  de  obstáculos  e 
difliculdades  que,  á  primeira  vista,  parecem 
querer  isolal-as  por  via  marítima  de  todo 
contacto  com  os  estranhos  ? 

No  próprio  porto  de  S.  Luiz,  o  da  capital 
do  Estado  que  aliás  muito  modestamente  foi 
obtendo  quanto  quiz  nos  orçamentos  deste 
anno,  o  enorme  e  crescente  movimento  das 
areias  e  dos  bancos  de  lodo  exige  a  manuten- 
ção dos  empregados  da  Inspectoria,  encarre- 
gada de  promover  a  desobstrucção  dos  ob- 
stáculos e  de  estudar,  porque  é  isto  o  que  em 
primeiro  logar  se  fas  mister,  as  condicções 
ou  o  trabalho  completo  a  realisar,  afim  de 


pôr  termo  a  esses  embaraços,  que  tornarão 
em  futuro  não  remoto,  fechado  o  ingresso  na 
cidade,  que  foi  Athenas  em  tempos  que  já  lá 
vão.  (Riso.) 

Comquanto  não  tão  melindrosas,  as  condi- 
ções do  de  Belém,  nem  por  isso,  as  vejo  mais 
lisonjeiras. 

As  necessidades  ingentes  da  praça,  que  é 
eminentemente  activa  e  commercial  levaram- 
a,— dadas  a  nossa  especialíssima  condição  de 
povo  servido  por  artérias  fluviaes  antes  que 
pelas  vias-ferreas  com  juros  garantidos  em 
ouro  pela  União,— levantar-se  e  a  manter-sa 
infelizmente  até  hoje  uma  grande  quantidade 
de  trapiches,  que  se  pensa  em  remover  para 
fora  da  frente  da  cidade,  mas  por  emquanto 
alli  se  conservam  por  uma  irremediável 
exigência  dos  negócios  e  transações  do  com- 
mercio  assim  aviador,  como  exportador  e 
importador. 

Essas  construcções  indispsnsaveis  infeliz- 
mente, acarretam  segundo  ouvi,  ou  li,  ou 
pelo  menos  no  meu  modo  de  ver,  um  desvio 
ou  uma  alteração  má  nas  correntes  da  bania 
de  Guapeuá,  em  cujo  ftindo  mais  próximo 
das  margens  e  mesmo  em  cujo  centro  se 
vão  amontoando  sedimentos,  que  atterram  o 
porto  de  uma  maneira  incalculável  e  preju- 
dicial issima. 

Lembra-me  que,  vae  para  três  ou  quatro 
annos,  passageiro  de  um  paquete  estrangeiro, 
demando  a  capital  do  meu  Estado,  foi-me  ne- 
cessário desembarcar  muito  distante  da  cida- 
de,exposto  aos  riscos  do  máu  tempo,porquanto 
apezar  de  não  ser  hora  da  b:iixa-mar,  o  pra- 
tico da  barra,  hábil  e  perito  aliás,  não  qui- 
zera  tomar  a  responsabilidade  de  levar  logo 
o  navio  ao  ancoradouro  interno,  pois  calava, 
por  então,  uma  profundidade  pouco  mais  que 
regular  e  que  só  com  todo  o  cuidado  se  po- 
dia obter  no  porto  para  subir, 

Dahi  para  cá  em  cousa  nenhuma  tem  este 
melhorado  ;  ao  contrario,  nas  margens  da 
bahia  notam-se  em  um  crescendo  aterrador 
o  augmento  dos  depósitos  sedimentosos  feitos 
pelas  aguas  e  no  logar  próprio  para  ancora- 
gem dos  navios. 

R.ecordo-me  mesmo  de  haver  visto  já  mais 
de  uma  vez  os  próprios  paquetes  do  Lloyd 
presos  pela  falta  de  agua  para  safar-se,  sendo 
já  hoje  impossivel  atracarem  navios  de  alto 
bordo  á  própria  ponte  metal  liça  da  alfandega, 
para  fazerem  a  descarga. 

Urge,  consequentemente,  olhar  para  esse 
assumpto  com  mais  acurada  attenção,  e  con- 
frange-me  o  ver  que,  sem  pesar  esses  moti- 
vos, ínanda-se  acabar  com  a  inspectoria  de 
portos  do  meu  Estado,  do  qual  se  diz  na 
Commissão  de  Orçamento,  que  se  pôde  adiar 
esse  serviço  por  não  estar  começado. 

E'  original  o  asserto,  mas  ó  a  verdade  ;  e 
quando  o  empenho  devia  ser  por  certo  o  de 
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fazer  iniciar  o  serviço  que  é  inadiável,  ó  que 
vom-so  â  Caraara  o  diz-se,  ou  antes,  o  que  ó 
mais  exacto,  diz-se  na  Cominiátão,  o  serviço  é 
importante  e  necessário,  mas, .  como  ainda 
não  está  começado,  pôde-so  adial-o. 

Coisas  !  Sr.  Presidente,  coisas  do  uma  de- 
cantada economia,  de  um  prurido  de  arran- 
jar cortes  no  orçamento,  em  que  supprimem-se 
algumas  verbas  de  utilidade  incontestável  e 
deixam-se  outras  intoleráveis,  como  pcderei 
mostrar,  apezar  do  com  isso  ter  de  referir-me 
a  lesão  feita  a  alguns  Estados,  vos  que  com 
certe/a,  não  andam  muito  em  cheiro  ái  san- 
tidade. 

Acabou-se  com  a  inspectoria  dos  portos  do 
l°districto. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Enéas  Martins— Vem  tão  fora  de 
hora  os  versos  de  V.  Ex.  que  representa  um 
dos  Esta  los  lem  aquinhoados  pela  Commissão 
do  Orçamento...  Ainda  assim,  porém,  eu  os 
acc?itaria  para  respondor-lho  por  miúdo  si 
não  me  tivesse  imposto  o  dever  do  tomar  â 
Casi  o  menor  tempo  que  me  for  possível. 

Dizia  eu,  Sr.  Presidente,  foi  supprimida  a 
verba  para  as  inspectorias  dos  portos  do 
Io  districto  o  qual  o  motivo  de  ordem  supe- 
rior em  que  se  baseou  a  Commissão  de  Orça- 
mento para  fazer  tal  corte  era  verba  desti- 
nada ao  melhoramento  do  porto  de  Belém, 
do  Maranhão  e  muitos  outros. 

Respondem-nos  em  relação  ao  de  Belém, 
pelo  menos,  que  as  obras  podem  ser  espa- 
çadas para  mais  tard*.  Mas,  Sr.  Presidente, 
por  mais  abnegação  (é  o  que  vejo  todos  acon- 
selharem nestes  últimos  tempos,  todos  acon- 
selharem, Dorôm,  poucos  praticarem)  que  se 
queira  ter  é  impossivei  o  silencio  quando  se 
vô,  por  exemplo,  em  relação  a  Pernambuco  o 
aceroscimo  de  verba,  o  quinhão  largo  que  se 
lhe  distribuiu,  não  só  augmontando  de  mais 
de  300:000$  a  verba  pedida  pelo  governo, 
como  autorisando-se  obras  —  que  foram  con- 
tractadas  com  a  Empreza  de  Melhoramentos, 
que  ainda  não  abriu  mão  do  seu  contracto— 
e  mais  admiravelmente  ainda!  dando-se  até 
30:000$  para  conservação  das  pontes  do  Re- 
>  cife,  serviço  esj-e  qae,  sem  o  caracter  de 
adiavel  do  primeiro  citado,  possue  um  outro, 
melhor  ainda,  o  de  puramente  municipal; 
pago  por  mais  todos  nós.  (Apoiados;  apartes.) 

Fujo  de  retalhar,  Sr.  Presidente,  nem  o  que- 
rerei fazer  com  os  meus  il lustres  amigos  da 
bancada  pernambucana,  mas  ó  uma  triste 
verdade  essa.  Emquan to  SS.  Exs.  teem  de 
sobra  aquillo  que  entendem  de  precisar  para 
a  sua  terra,  nós  vamos  fazendo  o  papo!  de  en- 
teados (não  apoiados)  mal  aquinhoados,  mal 
aquinhoados,  não,  mas  vistos  ó  que  ó... 
(Apoiados  e  não  apoiados ;  trocam-se  muitos 
apartes.) 


Não  estou  aqui  a  solicitar  mero  favor ;  peço 
justiça  (apoiados)  para  o  meu  Estado,  melhor 
peço  igualdade— para  todos  os  Estados  no  que 
toca  a  favores  da  União . 

Já  o  anno  passado  a  bancada  paraense  no 
Congresso  muito  se  esforçou  no  sentido  de 
obter  a  verba  que  me  cabe  agora  reclamar ; 
mas,  apesar  de  obtida,  infelizmente  os  traba- 
lhos, como  que  se  viu  assoberbado  o  governo 
que  ha  pouco  deixou  o  poder,  impediam-no 
d<*  cuidar  e  tratar  da  organisação  e  manu- 
tenção desse  serviço,  que,  ao  que  me  está 
parecendo,  quer- se  que  o  Estado  vá  fazendo 
por  sua  conta... 

O  Sr.  Coelho  Cintra— O  que  seria  muito 
louvável.  O  Estado  do  Pará  ó  muito  rico. 

O  Sr.  Enéas  Martins— V.  Ex. confia  muito 
na  consideração  e  estima  pessoal  que  mere- 
cidamente lhe  voto  para  vir  com  essas  cou- 
sas... 

Mas,  repare  o  meu  illustre  amigo,  essa 
questão  de  Estado  rico  e  Estado  pobre  é  muito 
milindrosa ;  é  uma  verdadeira  espada  de  dons 
gumes,  neste  orçamento  sobretudo,  em  que 
Pernambuco,  a  que  V.  Ex.  tão  proficiente- 
mentemente  defende  sempre,  quasi  lembra  o 
hespanhol  que  não  contente  de  querer  que  o 
Padre  Eterno  lhe  desse  todas  as  riquezas  do 
mundo,  para  maior  segurança  exigia  que  se 
obrigasse,  por  escripto,  a  não  dar  mais  nada 
a  ninguém.  (Riso.) 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Não  apoiado ;  V.Ex. 
está-se  fazendo  agora  propositalmente  injusto 
o  que  não  é,  como  todos  o  sabemos. 

O  Sr.  Enéas  Martins— Não,  Sr. presidente, 
eu  não  me  faço  injusto  ,  ponho  de  relevo  es- 
sas diíTerenças  de  trato  para  com  uns  e  ou- 
tros Estados  e  doe-me  o  reghtral-as  e  o  ter 
de  referil-as.  Peço  só  aquillo  a  que  julgo  que 
o  meu  Estado  tem  direito  incontestável .  Não 
obstante  isso,  quando  aqui  apparece  uma  me- 
dida qualquer  reclamada  pelo  Pará,  entôa-se 
logo  o  estribilho  «  de  que  elle  é  um  Estado 
rico  e  apezar  de  tudo  vae  obtendo  quanto 
pede,  mesmo  sem  justiça»  o  que  é  inexacto. 

Até  agora  de  facto  só  conseguimos  na  Ca- 
mará a  verba  para  a  coionisação  nacional  do 
Araguary,  mas  isso  com  que  tanto  se  explora 
contra  nós  não  é  nosso,  mas  de  todo  o  Brazil. 
(Apoiados.) 

Pedimos  ainda  o  telegrapho  para  o  Ama- 
zonas que  obtivemos  também.  (Trocam-se 
numerosos  e  calorosos  apartes). 

Mas  reparem  VV.  EExs.  que  o  Amazonas 
não  é  um  fllho  espúrio  (apoiados)  e  tinha  di- 
reito a  ser  ligado  a  seus  co-irmãos  da  União, 
da  qual  ainda  hoje  está  segregado,  pode-se 
assim  dizer... 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Sem  duvida. 
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O  Sr.  Enéas  Martins e,  viva  Deus  !,  si 

qualquer  logarejo  do  sul  pode-se  dar  ao 
luxo  de  querer  telegrapho,  como  quasi  todos 
tem  inutilmente  na  maioria  dos  casos— muito 
não  é  que  pretendam  também  as  cidades  do 
interior  do  Pará  e  do  Amazonas,  suj  eriores 
de  muito,  pelo  seu  desenvolvimento  e  pela 
importância,  a  muita  aldeiola.  que  por  ahi 
anda  a  lembrar  de  vez  em  quando  e  por  in- 
termeJio  do  apparelho  Morse,  que  existe 
neste  paiz, ..  (  Innwncros  apartes  interrom- 
pem o  orador  ;  o  Sr.  Presidente  faz  soar  os 
tympanos,  reclamando  attenção.) 

O  Sr.  Enéas  Martins— VV.  Exs.  com  sous 
apartes  vão  me  affastarldo  do  meu  objectivo  e 
arrastam  me  para  um  caminho  escorregadio 
e  por  onde  não  quero  resvalar;  vou  tratar  de 
couciuir,  por  isso . 

Dizia  eu,  Sr.  presidente,  que  esta  verba 
para  o  porto  do  Ceará  foi  obtida  com  muito 
trabalho  na  ultima  sesão  do  Congresso,  e  dada 
a  sua  necessidade,  c  infláramos  que,  sen  io 
de  tanta  justiça  o  tendo  nós  um  de  nossos 
collegas  de  bancada  na  Com  missão  de  Orça 
mento,  o  8r.  Augusto  Montenegro,  não  seria 
preciso  que  no*  esforçássemos  como  de  antes 
para  ser  ella  mantida,  como  de  começo  nos 
fora  promettido. 

Surpresos  foi,  pois,  que  vimol-a  cortada 
pela  attribuição  que  se  arrogou— ditatorial- 
mente, como  ainda  é  moda  dizer  se,  a  Com- 
missão  de  Orçamento. 

Sem  melindrar,  pois,  ao  hieu  illustre  col- 
lega  que,  quero  crer,  foi  forçado  a  ceder  no 
assumpto  por  escrúpulos  que  nem  desejo  in- 
dagar, em  companhia  de  outro,  esforçado  re- 
presentante do  2o  districto  do  meu  Estado,  o 
Sr.  Carlos  de  Novaes,  venho  propor  o  resta- 
belecimento desta  verba,  e  voltarei  a  deten- 
del-a  mais  detidamente,  si  a  honrada  Com- 
missão  entender  de  fazer  effectiva  a  sup- 
pressão,  com  detrimento  do  serviço  que  não 
póle  continuar  a  ser  adiado . 

Uma  cousa,  uorém,  devo  expressar  a  Casa, 
Sr.  presidente, '  e  é  que  não  tenho  a  vellei- 
dade  de  suppor  que  conseguiremos  alguma 
cousa  si  a  CommisBão  resolveu  «lefiuitiva- 
mente  decretar  que  os  trabalhos  do  porto  do 
Pará  sejam  adiados. 

Não  importa  ;  quando  no  correr  do  tempo 
se  impuzer,  fatal  e  desastradamente,  a  conse- 
quência de  uma  economia  esdrúxula  da  Com- 
missão  de  Orçamento,  quando  for  tarde  para 
acudir,  sem  um  abuso,  ao  serviço  pelo  qual 
reclamamos  com  a  nossa  emenda,  de  nós  não 
se  poderá  dizer,  e  essa  é  a  justificação  única 
que  desejamos,— que  não  soubemos  ou  não 
quizeinos  cumprir  o  nosso  dever. 

Tenho  concluído.   (Muito  bem ;  muito  bem.) 


O  Sr.  Clementino  do    Monto 

—Sr.  prestfente,  rompe-ido  o  silencio  em  que 
tenho- me  conservado,  não  o  faço  sem  algum 
constrangimento  pelo  reconhecimento  de  mi- 
nha incompetência  (nio  apoiados)  no  impor- 
tante assumpto  que  tem  prendido  a  attenção 
da  Camará,  cuja  soiemne  magestade  mais 
concorre  para  augmentar  a  minha  natural  e 
justificada  timidez. 

Approxlmando-me  desta  tribuna,  certo  de 
empanar  por  alguns  instantes  o  brilho  com 
que  a  te^m  realçado  notáveis  oradores,  desem- 
penho me  do  dever  que  me  impõe  o  mandado 
com  que  tão  espontânea  e  generosamente 
distinguiu-me  meu  Estado  natal,  Alagoas,  não 
8Ô  cooperando  na  cons  didação  do  nossas  insti- 
tuições, na  solução  dos  problemas  que  dizem 
í-/.>m  o  bem-estar  e  a  prosperidade  da  União, 
como,  em  espacial,  advogando  os  ssus  pe- 
culiares e  vitaes  interesses,  pugnando  activa  e 
eííicazmente  por  elles  e;n  tudo  quanto  venha 
a  affoctar  a  sua  vida  politica  e  económica. 

Na  hora  adeantada  em  que  me  cabe  a  pala- 
vra, apôs  o  luminoso  e  longo  debate  que 
tem -se  travado  a  propósito  do  orçamento  das 
d^pezas  do  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  sinto  ter  de  solicitar  e  talvez 
fatigar  a  b?nevola  attenção  dos  honrados  re- 
presentantes da  Nação  que  me  ouvem. 

Não  me  proponho  a  minucioso  exame  do 
projecto  em  di>cussão,  detendo-me  na  analy- 
se  de  o  da  uma  das  suas  respectivas  rubricas 
e  verbas:  é  esta  uma  tirefaque,  além  de  su- 
perior ás  minhas  forças  (não  apoiados )%  o 
tempo  que  me  resta,  não  o  comportaria  de 
certo. 

Occorre  demaia  a  circumstancia  de  que  com 
a  proficiência  e  brilhantismo  que  admiramos, 
o  meu  honrado  amigo,  illustra do  represen- 
tante do  Rio  Grande  do  Norte,  já  fez  a  dissec- 
ção precisa  nesta  parte  do  corpo  orçamentá- 
rio das  despesas  da  União,  em  cujo  demorado 
estudo  indicou  e  demonstrou  com  dados  po- 
sitivo? os  aefeitos  de  que  ella  se  resente. 

Antes  de  tudo,  Sr.  presidente,  devo  decla- 
rar que  nno  é  meu  intuito  susceptibilisar 
nem  molestar  de  leve  a  honrada  commissão 
de  orçamento,  em  quem  sobram  os  requisitos  * 
para  o  desempenho  da  espinhosa  missão  que 
lhe  foi  comm<-ttida  ;  oceupando-me  de  alguns 
pontos  de  seu  trabalho,  peço  a  seus  dignos 
membros  que  em  meus  reparos,  que—estou 
certo— reconhecerão  procedentes  e  justos,  ve- 
jam menos  a  critica  acerba  e  apaixonada  do 
que  o  sincero  e  patriótico  desejo  de  pugnar 
pela  garantia  de  direitos  preestabelecidos  e 
que  não  podem  de  chofre,  sem  maduro  ex- 
ame e  severa  imparcialidade, ser  postergados. 
Esses  direitos,  uma  vez  estabelecidos,  adqui- 
ridos e  exercitados,  não  podem  ficar  â  mercê 
de  osciUações  momentâneas  que  impliquem  a 
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sua  preterição  ou  suppressao,  acarretando 
prejuízos  de  toda  ordem. 

A  leitura  at tenta  e  meditada  do  projecto 
de  orçamento  das  despezas  do  Ministério  da 
Industria  e  Viação  deixou-me,a  certos  respei- 
tos, no  espirito  duvidas  que  se  dissiparam 
com  a  declaração  de  meu  honrado  amigo,  o 
nobre  relator  da  commissão,  de  que  aquillo 
que  foi  motivo  de  surpreza  para  mim,  é,  com 
pezar  o  <Hgo,  a  verdade ! 

E'  assim  que  por  uma  simples  e  subtil  dis- 
posição do  projecto,  alias  contra  as  boas  pra- 
ticas até  hoje  adoptalas  e  prescripções  do 
regimento,  a  commissão,  de  mo  lo  capcioso  e 
quasi  despercebidamente,  propõe  a  supprcs- 
são  rle  um  serviço  importante,  de  natureza 
permanente,  devidamente  organisado  e  já 
em  execução,  como  srja  o  de  uma  via-ferrea 
que  se  prende  naturalmente  ao  plano  geral 
de  viação  do  paiz, acarretando  a  sua.  extincção 
enorme  prejuízo  para  o  erário  publico  e 
damnos  irreparáveis  para  a  zona  em  que  ella 
se  desenvolve  pelo  traçado  adoptado. 

O  projecto  consigna,  na  ultima  parte,  en- 
tre varias  disposições,  aliás  claras  e  bem  ex- 
plicitasse dão  a  conhecer  o  seu  pensamento 
a  primeira  leitura,  sem  o  menor  esforço, 
como  devem  ser  os  textos  de  uma  lei,  o  se- 
guinte: 

€§3.°E'  revogado  o  decreto  n.  1T05A 
de  30  de  abril  de  1894.» 

Ao  contrario  das  outras  disposições,  que 
referindo-se  a  leis  e  decretos,  declaram  expres- 
samente o  seu  conteúdo,  a  redacção  do  dito 
paragrapho  está  feita  em  termos  taes  que— 
para  o  perfeito  conhecimento  de  seu  disposi- 
tivo—é mister  recorrer-se  á  coliecção  dos  de- 
cretos. 

Ora,  V.  Ex.  sabe,  Sr.  presidente,  que  nem 
sempre  todos  se  dão  ao  trabalho  de  compulsar 
o  nosso  corpo  de  legislação,  tão  vasto  c  com- 
plexo eile  é,  e  muito  menos,  por  ser  impos- 
sível, ter  presente  â  memoria  o  variado 
contexto  de  todas  as  leis  e  decretos. 

O  resultado  é  que,  tratando-se  de  projecto 
de  orçamento  de  despezas  para  um  dos  ramos 
do  publico  serviço,  se  presume  que  a  com- 
mUsão  incumbida  desse  trabalho  não  vá  além 
do  que  deve  estar  adstricta,  ao  ponto  de,  por 
uma  simples  e.  vaga  disposição,  não  já  modi- 
ficar um  serviço  regularmente  creado,  mas 
extinguil-o  de  todo,  uinto  importa  a  revoga- 
ção do  ura  decreto  que  o  organisou. 

£  assim,  quantas  vezes  teem-se  adoptado 
medidas,  cuja  natureza  e  extensão  só  se  vem 
a  conhecer  quando  os  seus  males  se  fazem 
sentir  e  quando  já  não  é  prompto  o  re- 
médio ? ! 

O  decreto  n.  1705  A  de  30  de  abril  deste 
anuo,  cuja  revogação  a  honrada  commissão 
de  orçamento  propõe,  é  o  que— providenciando 


sobre  a  divisão  das  administrações  das  Es- 
tradas de  Ferro  Sul  e  Central  de  Pernam- 
buco—dá organisação  á  Estrada  de  Ferro 
Norte  das  Alagoas,  como  ó  expresso  em  seu 
art.  Io,  que  passo  a  ler,  para  inteira  sciencia 
da  Camará: 

«Art.  l.°  Fica  dividida  a  administração 
da  Estrada  de  Ferro  Sul  de  Pernambuco  em 
duas,  constituindo  a  primeira  o  trecho  com- 
prehendido  entre  Palmares  e  Garanhuns,  com 
sede  em  Palmares  e  com  a  denominação  de 
Estrada  de  Ferro  Sul  de  Pernambuco,  e  a  se- 
gunda os  trechos  de  Paquevira  a  União,  e  de 
Barra  do  Canhoto  a  Aguas  Bellas,  com  sede 
em  União  e  com  a  denominação  de  Estrada 
ái  Ferro  Norte  das  Alagoas.» 

O  art.  2°  do  decreto  refere-se  á  Estrada  de 
Ferro  Central  de  Pernambuco  e  aos  ramaes 
que  tendem  ligal-a  aos  Estados  da  Parahyba 
e  Rio  Grande  do  Norte,  dividindo  também  a 
respectiva  administração  em  duas. 

E'  sabido,  Sr.  presidente,  que,  expedido  pelo 
Poder  Executivo  o  decreto  n.  1705,  come- 
çaram desde  logo  a  ser  executados  os  serviços 
3ue  elle  reorganisou  em  relação  á  Estrada 
e  Ferro  Norte  das  Alagoas,  de  que  apenas 
me  oceupo,  tendo-se  lavrado  contractos  com 
os  empreiteiros  das  respectivas  obras,  do 
ramal  da  Barra  do  Canhoto  em  Alagoas  a 
Aguas  Bellas,  em  Pernambuco,  e  fez-se  en- 
commenda  do  material  necessário.  Já  foram 
approvados  os  estudos  deste  ramal  relativos  á 
Ia  e  2'  secções,  em  uma  extensão  de  20  kilo- 
metroi»,  estando  já  adeantados  os  trabalhos 
de  construcção  da  Ia  secção.  Este  traçado, 
inquestionavelmente,  segundo  parecer  de 
profissionaes  vjue  procederam  previamente 
aos  indispensáveis  estudos,  é  o  que  melhor 
consulta  todos  os  interesses  de  ordem  eco- 
nómica e  administrativa,  offerecendo  todas 
as  vantagens  aos  produetores  da  ubérrima 
zona  que  vae  servir. 

A  que  considerações  tão  fortes  e  poderosas, 
pois,  teria  a t tendido  a  commissão  para,  pro- 
pondo a  revogação  do  um  decreto  que  provi- 
dencia sobre  serviços  do  natureza  perma- 
nente, supprimil-os,  e  em  um  projecto  de  lei 
orçamentaria?  Semelhante  revogação  teria 
logar  mediante  projecto  de  lei  especial. 

Não  posso  atinar,  Sr.  presidente,  com  o 
motivo  do  ordem  superior  que  tivesse,  por- 
ventura, actuado  no  espirito  da  honrada  com- 
missão de  orçamento  para,  desta  maneira, 
ferir  vitaes  interesses  do  Estado  das  Alagoas 
em  beneficio  exclusivo  do  poderoso  Estado 
vizinho,  Pernambuco,  que,  certamente,  não 
precisa,  para  continuar  sua  marcha  progres- 
siva e  augmentar  sua  extensa  e  reconhecida 
influenza,  deste  acto  que  equivale  a  um 
esbulho. 
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O  Sr.  Galdino  Loreto— V.  Ex.  deve  com- 
parar este  decreto  com  a  lei  que  regula  a 
matéria. 

O  Sr.  Clementino  do  Monte  — O  decreto 
n.  1705  A,  de  abril,  não  contraria  os  pre- 
ceitos da  lei  a  que  se  refere  o  nobre  depu- 
tado (decreto  n .  109,  de  14  de  outubro  de 
1892),  que  dá  competência,  no  art.  Io,  aos 
poderes  federaes  para  o  estabelecimento  de 
vias  de  communicação  fluviaes  ou  terrestres, 
constantes  do  plano  geral  de  viação  que  for 
adoptado  pelo  Congresso . 

Ora,  este  plano  pende  ainda  de  approvação 
do  Congresso. 

Não  conheço,  Sr.  presidente,  e  desejaria 
que  me  indicassem,  si  acaso  laboro  em  erro, 
lei  alguma  que  tenha  approvado  qualquer 
outro  traçado  contra  o  qual  o  decreto 
n.  1705  A  vá  de  encontro. 

O  que  existia  em  relação  a  ramnes  de 
viação-ferrea  que  teriam  de  ligar  Pernam- 
buco a  Alagoas,  pelo  sul,  e  Pernambuco 
a  Parahyba  do  Norte  e  Rio  Grande  do 
Norte,  pelo  norte,  constava  apenas  de  meras 
medidas  administrativas  e  de  caracter  pro- 
visório, as  quaes  podiam,  conforme  as  con- 
veniências de  ordem  publica  que  a  adminis- 
tração viesse  a  reconhecer,  ser  alteradas. 

Precisemos  os  factos. 

Após  a  proclamação  da  Republica,  o  go- 
verno provisório,  sendo  ministro  da  agricul- 
tura o  Sr.  Demétrio  Ribeiro,  mandou  estudar 
e  construir  uma  estrada  de  forro  que  tinha 
por  fim  ligar  a  Central  das  Alagoas  á  Sul  de 
Pernambuco  (ramal  da  União  na  Central  das 
Alagoas  a  Paquevira  na  Sul  de  Pernambuco, 
ramal  cujo  trafego  já  foi  inaugurado  neste 
anno),  a  Recife  ao  Limoeiro  a  Conde  d'Eu 
(ramal  fie  Timbaubaa  Nova  Cruz),  e  a  Conde 
d'Eu  a  Natal  a  Nova  Cruz  (ramal  de  Guara- 
bira  a  Nova  Cruz). 

Deste  serviço  foi  incumbida  uma  commis- 
são  especial,  completamente  independente  da 
administração  da  Estrada  de  Pernambuco, 
que  então  era  uma  só,  com  sede  no  Recife. 
As  duas  estradas,  isto  é,  a  do  Recife  a  Ca- 
ruaru e  o  prolongamento  da  estrada  ingleza 
(Recife  aS.  Francisco),  de  Palmares  a  Ga- 
ranhuns,  estavam  sob  uma  única  adminis- 
tração no  Recife. 

O  ministro  da  agricultura  de  então,  o 
honrado  Sr.  general  Glicerio,  nosso  presti- 
gioso leader,  e  que  me  dá  a  honra  de  ouvir- 
me,  reconhecendo  a  inconveniência  de  seme- 
lhante organisação,  porquanto,  como  bem 
já  foi  dito  ha  tempo,  sendo  a  sede  no  Recife, 
difficil,  si  não  impossível,  era  a  administração 
da  linha  Palmares  a  Garanhuns,  creou  duas 
administrações  distinctas,  uma  do  prolonga- 
mento da  linha  ingleza,  de  Palmares  a  Ga- 
ranhuns, que  passou  a  denominar-se  Sul  de 


Pernambuco,  e  outra  da  linha  Recife  a  Ca- 
ruaru, que  se  prolonga  até  Pesqueira,  que 
passou  a  denominar- se  Central  de  Pernambuco. 

Para  director  da  Estrada  de  Ferro  Sul  de 
Pernambuco  foi  nomeado  o  chefe  da  com  mis- 
são especial  que  fora  encarregada  dos  estu- 
dos da  libação,  o  qual,  não  tendo  sido  substi- 
tuído nessa  commissão,  consultou  ao  ministro 
si  devia  continuar  a  dirigir  os  respectivos 
serviços,  concluídos  que  já  estavam  os  tra- 
balhos de  campo,  faltando  os  de  escriptorio, 
que  poderiam  ser  feitos  em  Palmares,  sede 
da  nova  administração. 

O  ministro,  por  aviso  de  6  de  setembro  <\e 
1890,  determinou  que  ficassem  a  cargo  do  re- 
ferido director  da  Sul  de  Pernambuco  o*  traba- 
lhos que  estavam  a  cargo  do  chefe  da  liga- 
ção, como  se  vê  da  integra  do  aviso  nos  se- 
guintes termos: 

«  Aviso  n.  120—  Ia  secção  —  Ia  Directoria 
de  Obras  Publicas— Em  6  de  setembro  de  1890 
—Ao  director  engenheiro-chefe  da  Estrada 
de  Ferro  Sul  de  Pernambuco—  Tendo  resol- 
vido que  os  estudos  a  cargo  da  commissão  da 
ligação  das  estradas  de  ferro  do  norte  consti- 
tuam uma  secção  addicional  provisória  da 
3a  divisão  da  Estrada  de  Ferro  Sul  de  Per- 
nambuco, recommendo-vos  que  ne?se  intuito 
envideis  todos  os  esforços  para  que  se  reali- 
zem, o  mais  breve  possível,  os  trabalhos  de 
campo  ou  de  escriptorio,  que  porventura 
ainda  faltem  para  conclusão  dos  supramen- 
cionados estudos.» 

Era  esta,  como  se  vê  dos  próprios  termos 
do  aviso  que  acabo  de  ler,  uma  organisação 
provisória,  porquanto  impossivel  seria  super- 
intender em  Palmares,  sede  da  Estrada  de 
Ferro  Sul  de  Pernambuco,  trabalhos  de  con- 
strucção  em  diversos  Estados,  como  Alagoas, 
Pernambuco,  Parahyba  e  Rio  Grande  do 
Norte. 

Não  houve,  portanto,  lei  alguma,  como 
errónea  e  falsamente  se  tem  ai  legado,  man- 
dando annexar  os  serviços  de  ligação  dos  ra- 
maes  que  teriam  deligar,  ao  sul  Pernambuco 
a  Alagoas  e  ao  norte  Pernambuco  a  Para- 
hyba e  Rio  Grande  do  Norte  a  uma  só  admi- 
nistração, á  da  Estrada  de  Ferro  Sul  de  Per- 
nambuco ;  apenas  um  aviso,  um  acto  todo  de 
caracter  provisório  aconselhado  pelas  cir- 
cumstancias  do  momento. 

Posteriormente,  o  Sr.  Barão  de  Lucena, 
quando  ministro  da  agricultura,  mandou 
estudar  e  construir  um  ramal  que  partindo 
de  Angelim,  estação  da  Estrada  cta  Ferro  Sul 
de  Pernambuco,  se  dirigisse  a  Correntes  e 
Bom  Conselho  no  mesmo  Estado. 

Encetados,  porém,  os  estudos,  verificou*? 
a  inconveniência  do  traçado,  e  adoptou-se  por 
ponto  inicial  não  Angelim,  mas  Barra  do  Ca- 
nhoto em  Alagoas,  no  ramal  de  Paquevira 
ou  Glicerio  á  União.  De  Barra  do  Canhoto  a 
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Correntes,  conforme  a  alteração,  percorre  a 
linha  férrea  o  valle  do  rio  Mundahú,  valle 
ubérrimo  e  cujo  terreno  presta-se  melhor  á 
construcçâo  sob  todos  os  aspectos,  o  que  não 
dar-se-hia  com  o  traçado  rejeitado  de  An- 
gelim  aCorrente3. 

Esta  alteração,  Sr.  presidente,  acceitou-a 
o  Congresso  no  anno  passado,  tendo  votado  a 
verba  pedida  pelo  Poder  Executivo  na  pro- 
posta de  orçamento  para  este  anno  do  1894, 
para  a  construcçâo  da  linha  Barra  do  Canhoto 
a  Bom  Conselho  por  Correntes.  O  Congresso 
tendo  assim  procedido,  sem  que  tivesse  havido 
a  minima  impugnação,  implicitamente  ap- 
provou  o  traçado  da  linha,  tendo  por  ponto 
inicial  Barra  do  Canhoto.  Esse  acto  legisla- 
tivo que  figura  na  lei  de  orçamento  vigente, 
tem  produzido  todos  os  seus  efifaitos,  por- 
quanto, como  já  disse,  iniciaram-se  os  tra- 
balhos, que  vão  adeantados,  tendo-se  despen- 
dido nelles  assommas  equivalentes. 

Como,  pois,  a  honrada  commissão  de  orça- 
mento pretende  annullar  tudo  isto,  e  os  que 
auxiliam-n'a  nesta  tentativa,  ou,  melhor,  sug- 
geriram-lhe  a  esbulhadora  innovação,  allegam 
que  o  decreto  n.  1705  A,  de  30  do  abril  deste 
anno,  desligando  da  administração  da  Estrada 
de  Ferro  Sul  de  Pernambuco  o  ramal  de  Pa- 
quevira  a  União  e  o  do  novo  traçado  da  Barra 
do  Canhoto  a  Agu^s  Belias,  constituindo  a 
Estrada  de  Ferro  Norte  das  Alagoas,  é  atten- 
tatorio  de  traç-idos  approvados  por  lei,  an- 
nexos  á  Estr  ada  de  Ferro  Sul  de  Pernambuco  ? 
Qual  a  lei  que  assim  determinou  ?  Nenhuma 
existe. 

O  ramal  de  Paquevira  a  União,  um  dos  de 
ligação  das  estradas  de  ferro  do  norte,  foi 
mandado  construir,  como  eu  já  disse,  ao 
tempo  do  governo  provisório,  pelo  ministro 
da  agricultura,  constituindo  como  os  outros 
que  se  dirigiam  a  Parahyba  e  Rio  Grande  do 
Norte  uma  3a  secção  addicional  provisória  da 
3a  divisão  da  Estrada  de  Ferro  Sul  de  Per- 
nambuco, nos  precisos  termos  do  aviso  de  6 
de  setembro  de  1890. 

O  ramal  de  Angelim  a  Correntes  e  Bom 
Conselho  foi  mandado  estudar  e  construir 
pelo  Sr.  Barão  de  Lucena,  quando  ministro 
da  agricultura,  tendo  soffrido  modificação 
depois  dos  respectivos  estudos,  modificação 
que  consistiu  na  mudança  do  ponto  inicial, 
que  ficou  sendo  Barra  do  Canhoto,  para  cujos 
trabalhos,  nunca  é  de  mais  repetir,  o  Congres- 
so votou  verba  no  anno  passado. 

Todos  esses  actos,  Sr.  presidente,  foram  de 
natureza  meramente  administrativa,  sendo 
que  o  primeiro—  de  caracter  provisório  ;  ne- 
nhum foi  autorisado  ou  sanecionado  pelo 
Poder  Legislativo,  a  não  ser  o  do  traçado  de 
Barra  do  Canhoto  a  Bom  Conselho  que  o  Con- 
gresso implicitamente  approvou  votando 
verba   para  sua  construcçâo.    Onde,  pois,  a 


transgressão  de  lei  que  infundadamente  se 
attribue  ao  decreto  n.  1705  A,  de  30  de  abril 
do  corrente  anno  ? 

Ao  Poder  Executivo  não  se  devem  tolher 
os  meios  de  acção  para  a  execução  dos  servi- 
ços de  sua  competência. 

Não  ha,  portanto,  razão  plausivel  para  a 
suppressão  dos  serviços  organisados  pelo  ci- 
tado decreto,  por  cuja  revogação  se  empe- 
nham a  commissão  de  orçamento  e  outros, 
sob  pena  de  plantar- se  o  regimen  da  anar- 
chia  nas  relações  e  attribuições  dos  poderes 
públicos,  além  de  flagrante  injustiça  para 
com  uma  parte  do  território  nacional,  que 
por  ser  pequena,  como  Alagoas  em  relação  ao 
seu  rico  e  poderoso  vizinho,  como  ó  o  Estado 
de  Pernambuco,  não  merece  a  desconsidera- 
ção com  que  tratou -a  a  honrada  commissão 
de  orçamento. 

Todos  os  Estados,  Sr.  presidente,  sejam 
grandes  ou  pequenos  em  sua  extensão  territo- 
rial, em  sua  população  e  em  seus  recursos, 
são  parte  da  União;  e  uns,  pelo  facto  de  terem 
mais  elementos  de  prosperidade  e  riqueza,  de 
sua  preponderância  politica  nos  destinos  da 
Nação,  do  que  outros,  não  podem,  por  isso, 
arrogar-se  o  direito  de  supplantar  a  estes, 
prejudicando  seus  interesses  em  exclusivo 
proveito  próprio. 

O  Sr.  Rocha  Cavalcanti  — Apoiado. 

O  Sr.  Clementino  do  Monte  —  A  rejeição, 
pois,  da  medida  proposta  pela  honrada  com- 
missão de  orçamento  impõe-se  ao  espirito 
recto  e  justiceiro  da  Camará.  Para  isso,  entre 
as  emendas  que  tenho  de  mandar  à  Mesa, 
destaco  desde  já  a  seguinte  : 

«  Supprima-se  o  §  3o  do  projecto,  que  re- 
voga o  decreto  n.  1705  A,  de  30  de  abril  de 
1894.  » 

Demonstrado,  como  ficou,  Sr.  presidente, 
que  a  honrada  commissão  de  orçamento,  pe- 
dindo a  revogação  desse  decreto,  não  o  fez  no 
intuito  de  restaurar  algum  principio  legal 
acaso  violado,  vejamos  si,  com  tal  procedi- 
mento, ella  ao  menos  obedeceu  ao  plano  de 
economias  tão  apregoado. 

Ao  passo  (jue  tão  rigorosa  e  avara,  quão 
injusta  se  mostrou  a  commissão  para  com 
Alagoas,  quer  em  relação  á  sua  Estrada  de 
Ferro  do  Norte,  quer  a  outras  forro-vias  que 
gosam  apenas  de  garantia  de  juros,  e  das 
quaes  oceupar-me-hei  mais  adeante,  solicita, 
sinão  pródiga  foi  para  o  venturoso  Estado  de 
Pernambuco,  cujos  serviços  na  sua  maior 
parte  foram,  pelo  projecto,  dotados  com  ver- 
bas superiores  às  consignadas  nas  tabeliãs 
explicativas,  o  que  ó  íacil  de  verificar  pelo 
confronto. 

A  honrada  commissão  foi  ainda  além  :  des- 
tinou verba  para  serviço  que  ainda  não 
existe,  que   não   está   creado,   incorrendo, 
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desfarte,  na  mesma  censura  que  infligiu  ao 
decreto  n.  1705  A, 

Emquanto,  pretendendo  a  revogação  deste 
decreto,  que  averbou  de  iliegal,  ella  propõe 
a  suppressão  do  n.  1 1  das  tabeliãs  explica- 
tivas remettidas  peio  Governo,  que  consigna 
a  verba  precisa  pira  a  Estrada  de  Ferro  Norte 
das  Alagoas,  accrescenta  de  motu-proprio  ao 
numero  anterior  (10  —  Estrada  de  Ferro  Sul 
de  Pernambuco),  uma  terceira  divisão  s>b  a 
denominação  de  —  Prolongamento  de  Gara- 
nhuns a  Aguas  B cilas,  dotando-a  da  verba  que 
julga  necessária  para  os  primeiros  trabalhos, 
prolongamento  que  não  existe  autorisado  por 
acto  algum  legislativo  ou  mesmo  adminis- 
trativo, e,  ao  contrario,  foi  ha  aunos  conde- 
mnado  e  substituido  cx-vi  de  autorisação 
legal. 

Si  a  com  missão  supprimiu  a  verba  desti- 
nada á  Estrada  de  Ferro  Norte  das  Alagoas, 
sob  o  fundamento  de  illegalidade  'io  acto  que 
deu- lhe  organisação,  em  que  se  baseou  para 
applicar  grande  pirte  daquella  verba  a  es- 
tudos e  construcção  do  prolongamento  de 
Garanhuns,  ponto  terminal  da  Estrada  de 
Ferro  Sul  de  Pernambuco,  a  Aguas  Bellas, 
tudo  no  Estado  de  Pernambuco  f 

Em  outros  termos  :  qual  o  acto  do  poder 
competente  que  autorisou  os  estudos  e  con- 
strucção  desse  prolongamento  ?  Nenhum  abso- 
lutamente. 

O  Sr.  Galdino  Loreto—  Nós  não  votámos 
o  plano  de  viação  geral.  Esta  estrada  não  foi 
declarada  de  interesse  politico  e  administra- 
tivo, e  por  isso,  não  pôde  ser  feita  sinão  de 
accordo  com  os  Estados  interessados. 

O  Sr.  Clbmentixo  do  Monte  —  Pois  bem : 
si  ainda  não  está  definitivamente  adoptado  o 
plano  de  viação  geral,  si  demais  nesse  plano 
não  está  comprehendido  o  prolongamento  de 
Garanhuns  a  Aguas  Bellas,  e,  principalmente, 
si  não  existe  acto  algum  emanado  de  poder 
competente  (circumstancia  do  que  fez  tanto 
cabedal  a  honrada  commissão  para  justificar 
a  revogação  do  decreto  n.  1705  A)  autor  i- 
sando  a  construcção  do  prolongamento, a  com- 
missão exorbitou  do  suas  attribuições  con- 
cedendo verba  para  um  serviço  que  nào  está 
creado,  com  a  aggravante  de  distrahil-a  de 
um  serviço  regularmente  creado  e  em  ex- 
ecução. 
,    O  Sr.  Roeu  a  Cavalcanti  —  Apoiado. 

O  Sr.  Clementino  do  Monte  —  Sinto,  Sr. 
presidente,  estar  fatigando,  em  hora  já  tão 
adeantada,  a  attenção  dos  illustres  membros 
desta  Casa  (n>la  apoiados)  que  fazem  a  gen- 
tileza de  ouvir-me,  e  sinto  ainda  mais  por 
ter  necessidade  de  alongar  um  pouco  as  mi- 
nhas considerações  no  sentido  de  deixar  bem 
demonstrada  a  justiça  das  reclamações  que 
faz  o  Estado  das  Alagoas  pelo  meu  órgão. 


Afflrmei  que  a  honrada  commissão  de  or* 
çarnento  não  podia  desviar  grande  parte  da 
verba  consignada  na  proposta  do  governo  á 
Estrada  de  Ferro  Norte  aas  Alagoas  em  pro- 
veito da  Estrada  de  Ferro  Sul  de  Pernambuco 
para  o  projectado  prolongamento  de  Ga- 
ranhus  a  Aguas  Bellas,  por  não  haver  auto- 
risação legal  para  esse  prolongamento,  que, 
ao  contrario,  já  tinha  sido  con iemnado. 

A  Camará  me  permittirá  que  em  apoio 
desta  minha  asseveração  eu  refira  os  factos  que 
se  prendem  á  concessão  da.  primeira  ferro- via 
do  Est  ido  de  Pernambuco,  na  qual  fora  com- 
prehendido o  trecho  de  Garanhuns  a  Agua- 
Bellas,  que  a  commissão  ora  procura  restas 
belecer. 

Em  virtude  da  lei  n.  6 H,  de  26  de  junho 
de  1852,  foi  coQferida  pelo  governo  geral  a 
concessão  de  uma  ferro- via  do  Recife  ao  rio 
S.  Francisco,  fjor  decreto  n.  1030,  de  7  de 
agosto  de  1852,  sob  a  denominação  de  Estrada 
de  Ferro  do  Recife  a  S.  Francisco. 

Foi  essa  a  primeira  concessão  de  estrada  de 
ferro  para  Pernambuco  e  a  primeira  também 
que  começou  a  construir-se  alli,  comprehen- 
dido nella  o  traçado  de  Garanhus  a  Aguas 
Bellas. 

Reconhecendo-se,  porém,  mais  tarde  a 
grande  inconveniência  desse  traçado,  que 
tinha  de  percorrer  uma  zona  completamente 
estéril, de  terreno  pedregoso,  muito  acciden- 
tado  e  despovoado,  foi  eile  supprimido  com 
applausos  geraes  e  de  perfeito  accordo  com 
a  representação  de  Pernambuco  no  Parlar- 
mento,  a  mais  interessada  no  assumpo  e  na 
substituição  dessa  parte  da  estrada  por  outra 
linha  que  reaes  vantagens  offerecesse  ao  desen- 
volvimento agricola  e  industrial  e  ao  Es- 
ta io 

Foi  no  ministério  de  5  de  janeiro  de  1878t 
presidido  pelo  eminente  e  venerando  esta- 
dista o  Sr.  conselheiro  Cansansão  de  Sinimbu, 
um  dos  brazileiros  que  mais  relevantes  servi- 
ços tem  prestado  á  nossa  pátria,  quer  no  in- 
terior promovendo  com  inexoedivel  patrio- 
tismo e  louvável  tenacidade  o  seu  engrande- 
cimento, quer  no  exterior,  onde  soube  sem- 
pre eleval-a  bem  alto  no  conceito  daa  nações 
civilisadas  (apoiados),  que  deu-se  a  suppres- 
são do  trecho  de  Garanhuns  a  Aguas  Bellas 
mediante  autorisação  legal. 

Quem  quizer,  Sr.  presidente,  dar-se  ao  tra- 
balho de  compulsar  os  annaes  do  Parlamento 
para  melhor  orientar-se  neste  assumpto,  ha 
de  encontrar  o  seguinte  elemento  histórico  : 

No  projecto  de  orçamento  do  Ministério  da 
Agricultura  para  o  exercício  financeiro  de 
1879-1880,  offerecido  á  Camará  dos  Sr*.  De- 
putados na  sessão  de  20  de  março  de  1879  p  da 
respectiva  commissão,  que  se  compunha  dos 
Srs.  Buarque  de  Macedo,  uma  das  glorias  de 
nossa  engenharia,  e  então  representante  de 
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Pernambuco,  Souza  Carvalho,  Viriato  de  Me- 
deiros, outro  engenheiro  distincto,  e  C.  Zama, 
era  conferida  ao  governo  a  autorisação  pira 
«  alterar  o  contracto  das  obras  do  prolonga- 
mento da  estrada  de  ferro  ^e  Pernambuco,  de 
accordo  com  o  empreiteiro,  afim  de  que  parte 
da  dita  estrada  fosse  substituída  por  outra 
na  mesma  provincia  em  logar  mais  conve- 
niente, sem  augmento  de  despeza.  » 

Aberto  o  debate  sobre  esse  projecto,  que 
comprehendia,  além  deste  assumpto,  outros 
de  palpitante  interesse,  eis  como  a  respeito  do 
dito  prolongamento  (de  Garanhuns  a  Aguas 
Bellas)  pronunciou-se  o  Sr.  Luiz  Filippe  de 
Souza  Leão,  representante  de  Pernambuco, 
uma  das  mais  legitimas  e  prestigiosas  in- 
fluencias politicas  naquellaex-provincia  e  pro- 
ftindo  conhecedor  de  suas  necessidades.  Dizia 
elle  na  sessão  de  27  de  março: 

«  Não  quero  estradas  de  ferro  a  esmo,  sem 
estudo  ;  quero  pequenas  estradas  de  ferro, 
que,  partindo  dos  mercados  principaes,  vão 
as  zonas  em  que  a  cultura  mais  se  desen- 
volve. Não  quero  estradas  de  ferro  de  longo 
percurso,  em  busca  do  deserto,  como  infeliz- 
mente temos  algumas 

«  Ha  dous  ou  três  annos,  o  governo  con- 
tractouo  prolongamento  da  linha  de  S.  Fran- 
cisco até  Aguas  Bellas. . .  ;  como,  porém,  bem 
o  diz  o  honrado  Sr.  ministro  da  agricultura, 
em  seu  relatório,  levantou-se  em  Pernam- 
buco a  opinião  de  que  talvez  seria  conve- 
niente entrar  em  accordo  com  o  emprezario 
deste  prolongamento,  para,  desviando  alguns 
dos  capitães  que  elle  teria  de  empregar  para  a 
execução  de  seu  contracto,  de  certo  pontoem 
deante,  applical-os  á  construcção  de  linhas 
que  mais  úteis  fossem » 

Pois  bem.  O  governo  autorisouo  presidente 
da  ex-provincia  de  Pernambuco  a  mandar 
fazer  estudos  de  qual  das  linhas  seria  prefe- 
rível, e  uma  commissão  nomeada  para  esse 
fim,  em  longo  e  bem  fuudamentado  parecer 
annexo  ao  relatório  do  mesmo  ministro  da 
agricultura,  fez  sobresahir  a  vantagem,  de 
que  estava  convencida  «  de  insistir-se  na  con- 
strucção de  uma  linha,  que,  partindo  do  Re- 
cife fosse  a  Caruaru  na  mesma  provincia, 
cora  preferencia  a  outras  ». 

Remettidos  os  papeis  concernentes  ao  mi- 
nistro, este  declarou  que  estava  de  accordo, 
o  que  provocou  do  Sr.  Segismundo,  deputado 
também  pôr  Pernambuco,  a  importante  de- 
claração «  de  que  esse  seria  o  melhor  serviço 
que  o  Sr.  ministro  poderia  prestar  à  sua  pro- 
vincia ». 

Na  sessão  de  31  do  mesmo  mez  de  março  de 
1879,  o  venerando  Sr.  conselheiro  Cansansão 
de  Sinimbu,  discutindo  com  a  competência  e 
autoridade  que  dão  o  estudo  e  o  exacto  co- 
nhecimento dos  negócios  públicos,  os  impor- 
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tantes  assumptos  que  então  se  agitavam  em 
redor  de  seu  governo,  referindo-se  a  estrada 
de  ferro  de  Pernambuco  f  do  Recife  ao  S.Fran- 
cisco), attribuia  a  lentidão  do  nosso  movi- 
mento industriai  á  má  direcção  que  se  havia 
dado  ás  nossas  grandes  estradas  de  ferro,  que, 
em  geral,  não  tomaram  o  traçado  mais  con- 
veniente, nos  seguintes  tópicos  de  seu  notá- 
vel discurso,  para  os  quaes  invoco  a  illus- 
trada  attenção  da  Camará  : 

«Na  estrada  de  Pernambuco  commetteu-se 
o  mesmo  erro  de  que  fallei.  Já  disse  qu*  em 
vez  da  direcção  que  hoje  procuramos  dar-lhe, 
teve  eiia  outra  errada,  ditada  pelo  espirito 
de  ciúme,  com  o  fim  de  procurar  as  aguas  do 
rio  S .  Francisco. 

«  Levaram  a  estrada  por  um  caminho,  no 
principio  parallelo  ao  mar,  com  o  fito  de  in- 
ter íial-a  depois  em  um  sertão,  onde  não  ha 
quasi  população  que  possa  alimental-a  com 
productos. 

«  Foi  ainda.  Sr.  presidente,  pensando  nisto 
e  desejando  pela  minha  parte  concorrer  para 
o  progresso  de  uma  provincia  a  que  dedico 
tantas  sympathias,  que  tive  a  lembrança  de 
dar  nova  direcção  a  esta  estrada. 

«  Ha  trabalhos  feitos  até  Garanhuns,  onde  se 
cultiva  exceilente  fumo,  muito  bom  algodão 
e  se  fabrica  alguma  aguardente  e  assucar; 
mas  tudo  quanto  passa  de  Garanhuns  até  ao 
rio  S.  Francisco,  é  estéril,  nada  pôde  pro- 
duzir.» 

De  accordo  com  o  que  foi  resolvido  no  Par- 
lamento, sem  impugnação,  e,  ao  contrario, 
com  o  mais  franco  e  decidido  concurso  da  re- 
presentação de  Pernambuco,  da  qual  fazia 
parte,  como  já  disse,  o  notável  Sr.  Buarque 
de  Macedo,  de  saudosa  memoria,  emérito 
profissional  em  assumptos  desta  natureza, 
que  deixou  sulcos  luminosos  de  sua  passagem 
nos  diversos  ramos  do  publico  serviço  a  que 
se  consagrava  esforçadamente,  foi  o  governo 
autorisado  pela  lei  n.  2940,  de  31  de  outubro 
de  1879,  art.  7o,  paragrapho  único  n.  2,  a 
alterar  o  contracto  das  obras  do  prolonga- 
mento da  Estrada  de  Ferro  de  Pernambuco, 
de  accordo  com  o  empreiteiro,  afim  de  que 
parte  da  dita  estrada  fosse  substituida  na 
conformi  ?ade  do  decreto  n.  7055,  de  26  de  ou- 
tubro de  1878,  sem  augmento  de  despeza. 

O  decreto  citado  n.  7055  declarou  ser  es- 
trada geral  para  o  serviço  do  Estado  a  via- 
ferrea  do  Recife  á  cidade  de  Caruaru,  em 
Pernambuco,  e  autorisou  o  estudo  das  respe- 
ctivas obras. 

Do  histórico  feito  vê-se,  pois,  que  por  dispo- 
sição legal,  foi  substituido,  por  ser  de  todo 
inconveniente,  o  prolongamento  de  Garanhuns 
a  Aguas  Bellas  pela  via-ferrea  do  Recife  a 
Caruaru,  isto  é,  aquelle  traçado  foi  conde- 
mnado. 
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São  decorridos  15  annos— de  1879  a  1894  ; 
construiu-se  a  Estrada  de  Ferro  do  Recife  a 
Caruaru,  o  que  quer  dizer,  produziu  todos  os 
Seus  eflfeitos  o  dispositivo  da  lei  ;  e  eis  que 
agora,  com  surpresa,  sem  novos  estudos  que 
modifiquem  os  pareceres  dos  competentes, 
sem  a  indispensável  e  prévia  autorisação 
le^al,  a  commissão  de  orçamento,  desviando 
verba  de  um  serviço  regularmente  orga- 
nisado,  reconhecido  de  inconte>tavel  utili- 
dade publica  e  em  plena  execução,  suppri- 
mindo-o,  como  ô  a  Estrada  de  Fei  ro  do  Norte 
das  Alagoas,  faz  applicação  de  grande  parte 
delia  aos  primeiros  trabalhos  daquelle  pro- 
longamento condemnado,  que  de  modo  tão 
irregular  pretende- se  que  seja  restabelecido. 
(Apartes.) 

W  este  expediente  fora  de  todas  as  normas 
em  tal  caso  adoptadas,  que  além  de  preterir 
incontestáveis  direitos  de  um  Estado,  desor- 
ganisando-lhe  o  seu  systema  de  viação-ferrea, 
não  consulta,  entretanto,  interesses  outros 
de  ordem  geral  e  económica,  como— vantagens 
ao  productor  e  reducção  de  despezas  ao  The- 
souro  que,  ao  contrario,  com  a  substituição 
proposta  pela  commissão  ficará  mais  onerado. 
(Apartes.) 

Emquanto  o  productor  de  Aguas  Bellas, 
ponto  terminal,  quer  do  ramal  da  Estrada  de 
Ferro  do  Norte  das  Alagoas  que  parte  da  Barra 
do  Canhoto,  quer  do  condemnado  prolonga- 
mento de  Garanhuns  (da  Estrada  de  Kerro  Sul 
de  Pernambuco),  remetteria  os  seus  productos 
para  o  mercado  que  lhe  ficaria  mais  próximo 
pela  primeira  linha  (Maceió)  e  com  pequena 
despeza,  ver-se-ha,  pelo  novo  traçado  do  pro- 
longamento da  Estrada  de  Ferro  Sul  de  Per- 
nambuco, na  dura  contingência  de  remettel- 
os.  para  mercado  mais  Lnginquo  (Recife), 
sobrecarregando-os  com  despeza  muito  maior, 
o  <jue  evidentemente  redunda  em  seu  pre- 
juízo. 

Emquanto  o  percurso  da  primeira  linha  — 
de  Aguas  Bellas  à  Barra  do  Canhoto  (163kilo- 
metros),  dahi  á  União  (9  kil  «metros)  e  ^a 
União  a  Maceió  (88  kilor;etros)  seria  de  260 
kilometros,  com  uma  só  bitola  de  um  metro, 
—o que  pretende  h  Commissão  com  a  substitui- 
ção daquele  ramal  pelo  condemnado  prolon- 
gamento de  Garanhuns  a  Aguas  Bellas,  virá  a 
ser,  deste  ponto  terminal  ao  Recife,  de  381 
kilometros  segundo  os  dados  positivos  exis- 
tentes, com  duas  bitolas,  uma  de  um  metro— 
de  Aguas  Bellas  a  Garanhuns  e  de  Garanhuns 
a  Palmares  na  Estrada  de  Ferro  Sul  de  Per- 
nambuco, e  outra  de  um  metro  e  60  centíme- 
tros —  de  Palmares  ao  Recife  na  Estrada  de 
Ferro  ingleza,sujeitas  as  mercadorias  que  por 
esta  ultima  linha  transitarem  a  inevitáveis 
baldeações  e  a  duas  tarifas,  o  que  não  dar- se - 
hia  com  a  primeira  linha. 


Qualquer  que  seja,pois,Sr.  presidente,  o  lado 
por  que  se  encare  desapaixonadamente  esta 
questão,  chega-se  á  convicção  de  que  o  traça- 
do mandado  observar  peio  decreto  n.  1705  A 
de  .30  de  abril  deste  anuo  é  incontestavel- 
mente o  mais  vantajoso  em  todos  os  senti- 
dos, consultando  melhor  todos  os  interesses, 
quer  dos  productores  da  respectiva  zona, 
quer  do  Thesouro  com  as  despezas  do  ramal 
já  em  construcção  (da  Barra  do  Canhoto  a 
Aguas  Bellas),  e  da  conservação  e  trafego  de 
toda  a  linha. 

A  Camará  dos  Srs.  Deputados  tomando  na 
consideração  que  devem  merecer-lhe  todas 
essas  razoes  de  ordem  superior,  confio  que, 
recusando  o  seu  voto  a  esta  parte  do  projecto 
da  commissão  de  orçamento,  approve  ft  se- 
guinte emenda  que  tenho  a  honra  de  aabmet- 
ter  ao  seu  elevado  critério  : 

«  Emenda  substitutiva  :  —  Substitoa-se  o 
trecho  —  3a divisão— 4o  n.  10  do  projecto  até 
as  palavras  seguintes—  11.  Supprima-se,  — 
pelo  n.  11  da  proposta  do  governo  nos  ter- 
mos delia  e  com  a  verba  alli  consignada  para 
os  serviços  da  Estrada  de  Ferro  Norte  das 
Alagoas,  na  importância  de  i.835:068$544.  > 

Deveria  concluir  aqui,  Sr.  presidente,  a 
serie  de  observações  que  me  cumpria  fazer 
no  intuito  de  acautelar  legitimo*  interesses 
de  meu  Estado,  si  não  fosse  a  necessidade  de 
chamar  ainda  a  attencão  da  Camará  para 
'uas  lacunas  de  que  resente-se  o  projecto  da 
commissão. 

Nas  tabeliãs  explicativas  para  o  orçamento 
que  se  discute,  o  governo,  sob  a  rubrica — Ga- 
rantia de  juros  às  Estradas  de  Ferro  em  con- 
strucção—, consignou  a  verba  de  160:000$ 
para  a  Estrada  de  Ferro  de  Maceió  a  Leopol- 
dina (decreto  n.  903  de  5  de  novembro  de 
1890)  e  a  de  120:000$  para  a  Estrada  de  Ferro 
de  Paulo  Affonso  (decreto  n.  691  de  2  de 
agosto  de  1890),  de  que  é  cessionária  a  Com 
panhia  Estrada  de  Ferro  Central  Alagoana. 

O  projecto  da  honrada  commissão  de  orça- 
mento a  respeito  destas  estradas  é  de  todo 
omisso,  o  que  só  devo  attnbuir  a  ligeiro  des- 
cuido, que,  aliás,  não  deu  se  com  as  demais 
estradas  que  gosam  de  garantia  c\e  juros,  al- 
gumas rias  quaes  não  figuraram  na  proposta 
do  governo,  mas  são  botadas  pela  commissão 
com  verba  para  o  serviço  de  juros. 

No  intuito  de  evitar  duvidas  e  dificuldades 
que  possam  originar-se  de  semelhante  omissão, 
offereço  a  seguinte  emenda  additiva:— «  Na 
rubrica— Estradas  em  construcção—  (que  go- 
sam da  garantia  de  juros),  depois  da  verba 
de  60:000$  destinada  ã  Estrada  de  Ferro  de 
Tamandare  á  Barra,  de  Pernambuco,  accre- 
scente-se:  Alagoas— Estrada  de  Ferro  de  Ma- 
ceió a  Leopoldina  (decreto  n.  993  de  4  de  no- 
vembro de   1890),    150:000$00Q;  Estrada  de 
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Ferro  de  Alagoas  a  Paulo  Aflbneo  (decreto 
n.  691  de  2  de  agosto  de  1890)  i20:000$000.» 

Sr.  presidente,  esta  e  as  duas  outras  emen- 
das que  tive  a  honra  de  justificar  perante  a 
Camará,  estão  assignadas  por  mim  e  pelos 
meus  distinctos  companheiros  de  represen- 
tação. 

Submettendo-as  a  apreciação  e  à  decisão 
da  Camará,  nos  representantes  das  Alagoas 
confiamos  que  ellas  merecerão  sua  plena  ap- 
provação;  reservando-nos  o  direito,  pelo 
qual  desde  já  protestamos,  de  defendel-as 
ainda  desta  tribuna,  caso  sejam  impugnadas. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem;  muito  bem.) 

O  ftx*«  Coelho  Olntra  —  Compre- 
hende  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  o  constran- 
gimento com  que  entro  nesta  discussão, 
tendo  de  enfrentar  com  o  meu  illustre  col- 
lega  e  particular  amigo,  o  representante  de 
Alagoas. 

S.  Ex.  acaba  de,  em  poucas  palavras,  jus- 
tificar perfeitamente  o  procedimento  da  com- 
missão  distraindo  disposições  orçamentarias 
com  outras  disposições. 

Como  S.  Ex.  appella  para  a  discussão  que 
ha  de  haver  nesta  Ca  si,  em  relação  ao  pa- 
recer que  a  com  missão  terá  de  apresentar, 
eu  pelo  adeantamento  da  hora,  e  não  que- 
rendo abusar  da  bondade  de  meus  amigos, 
desisto  da  palavra,  para  nessa  occasião  re- 
sponder cabalmento  ao  meu  illustre  amigo. 

O  Sr.    Francisco   Glioerio— 

Sr.  Presidente,  houve  entre  o  illustre  rela- 
tor da  Commissão  de  Orçamento  e  o  illustre 
deputado  pelo  Rio  Grande  do  Norte,  o  Sr. 
Junquira  Ayres,  uma  divergência  em  rela- 
ção a  açudes  no  Estado  do  Rio  Grande. 

Permitta-me  a  liberdade  de  propor  um 
accordo  entre  osdous  il lustres  deputados,  en- 
tre o  illustre  relator  da  commissão  e  a  ban- 
cada rio-grandense.  Venho  em  desempenho 
desta  Commissão,  entre  esses  nossos  amigos 
poli  ticos,  apresentar  a  seguinte  emenda,  re- 
vogatória ao  n.  22  do  art.  Io  do  projecto  que 
se  discute.  Remetto  á  Mesa  a  emenda. 

Ningnem  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão. 

O  ®r.  Presidente  —  Achando -se 
adeantada  a  hora,  designo  para  amanhã  1  de 
dezembro  a  seguinte  ordem  do  dia  : 

Votação  do  projecto  n,  182,  de  1894,  con- 
cedendo á  Companhia  de  Estradas  de  Perro 
do  Norte  do  Brazil  prorogação  até  dezembro 
de  1896  do  prazo  marcado  para  a  conclusão 
das  obras  das  estradas  do  ferro  de  Aracaju  a 
Simão  Dias  com  ramal  para  a  Capei  la,  no  Es- 
tado de  Sergipe,  e  do  Tamandarô  à  Barra, 
no  de  Pernambuco  (2*  discussão); 


Nova  discussão  da  emenda  suppr^ssiva  do 
art.  8o  do  projecto  n.  169  B,  de  1894  (orça- 
mento da  receita) ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  190  A,  de  1894, 
interpretando  a  expressão— com  aproveita- 
mento —  do  artigo  único  §  Io  da  lei  n.  206, 
de  26  de  setembro  de  1894; 

Continuação  da  2a  discussão  do  projecto 
n.  189,  de  1894,  declarando  da  competência 
do  Supremo  Tribunal  Federal  o  julgamento, 
mediante  reclamação,  das  questões  relativas 
á  va'klade  de  assem bléns,  governadores  ou 
presidentes  dos  Estados,  em  caso  de  duplicata 
ou  outro  conflicto  sobre  a  legitimidade  do 
seu  exercício  ;  e  dispõe  ssbre  os  casos  em  que 
somente  poder-se-ha  dar  a  intervenção  da 
jurisdicção  federal  (substitutivo  aos  projectos 
ns.  156  e  179,  de  1894); 

2*  discussão  do  projecto  n.  207,  de  1894, 
fixando  forças  de  terra  para  o  exercício 
de  1895 ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  150  D,  sobre 
as  emendas  offerecidas  em  3a  discussão  do 
projecto  n.  157  A,  de  1894  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  118,  de  1894, 
fixando  os  vencimentos  dos  empregados  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  167,  de  1894, 
reorganizando  o  corpo  de  engenheiros  civis 
sob  as  bases,  e  outras  providencias  em  rela- 
ção á  organisação  gerai  dos  serviços  techni- 
cos  do  ministei  io  da  Viação  e  Obras  Publicas  ; 
Discussão  única  do  projecto  não  sanccio- 
nado  n.  162,  de  1894,  approvando  com  modi- 
ficações os  códigos  das  disposições  communs 
às  instituições  de  ensino  superior,  decretado 
pelo  Governo,  sob  o  n.  1159,  de  3  de  dezem- 
bro de  1892; 

Discussão  única  do  projecto  não  sanccio- 
nado  n.  1,  de  1894,  reorganisando  o  Tribunal 
de  Contas ; 

Discussão  única  do  projecto  não  sanccio- 
nado  n.  119  A,  de  1892,  concedendo  aos  Io  e 
2°  cirurgiões  do  Corpo  de  Bombeiros  da  Ca- 
pital Federal  os  postos  de  major  e  capitão, 
com  ns  vantagens  que  são  inherentes  a  estes 
postos ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  157  C,  de  1894, 
determinando  que  os  vencimentos,  soldo  e 
etapa  dos  offlciaes  da  Brigada  Policial  e  Corpo 
de  Bombeiros  sejam  os  mesmos  marcados 
para  os  officiaes  do  exercito  ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  192  A,  de  1894, 
abrindo  o  credito  extraordinário  de  3:600$ 
para  pagamento  dos  vencimentos  de  um  con- 
servador, um  2o  official  e  um  amanuense  da 
Bibliotheca  Nacional,  a  partir  de  1  de  setem- 
bro do  corrente  anno ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  125,  de  1894, 
I  do  Senado,  melhorando  a  reforma  do  1°  te- 
I  nente  da  armada  Camillo  de  Lellis  e  Silva,  e 
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propõe  modificações  ao  projecto  n.  256  de 
1893 ; 

Continuação  da  3a  discussão  do  projecto 
n.  83,  de  1894;  autorisando  o  Poder  Executi- 
vo a  reorganisar  o  serviço  de  immi<rração  e 
colónisação  da  União,  de  conformidade  com 
as  bases  que  apresenta ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  163,  de  1894, 
revalidando  em  favor  da  nova  Companhia 
Entrada  de  Ferro  Estreito  e  S.  .  Francisco  ao 
Chopim  a  concessão  a  que  se  refere  o  decreto 
n.  896,  de  18  de  outaftro  de  1890,  nos  termos 
do  respectivo  contracto ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  188,  de  1894,  de- 
terminando que  tenha  entrada  no  Tbesnuro, 
como  receita,  a  renda  do  Deposito  Publico ; 
marca  vencimentos  aos  respectivos  funecio- 
narios  e  autorisa  a  abertura  do  credito  neces- 
sário para  indemnisar  o  depositário  publico 
de  diversas  despezas,  conforme  a  liquidação 
que  o  Governo  fizer ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  141,  de  1894, 
mandando  reverter  ao  serviço  activo  do  exer- 
cito o  capitão  reformado  Jeronymo  Ferreira 
França  e  interpreta  o  art.  9o  n,  2,  da  lei 
n.  648  de  18  de  agosto  de  1852  ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  201,  de  1894, 
declarando  extuicta  a  divida  em  que  ficou 
para  com  a  Fazenda  Nacional  o  fallecido  co- 
ronel do  exercito  Wenceslau  Freire  de  Car- 
valho ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  lôl,  de  1894, 
marcando  aos  escrivães  da  Corte  de  Appel- 


lação  do  Districto  Federal  vencimentos  iguaes 
aos  dos  escrivães  do  Jury  e  da  Repartição  da 
Policia ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  109  Bf  de  1894, 
dispondo  sobre  a  expulsão  do  estrangeiro  de 
parte  ou  de  todo  o  território  nocional ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  26,  de  .1894, 
dispondo  que  os  bens  das  ordens  religiosas, 
declarados  próprios  nacionaesou  como  bens  va- 
gos, mas  que  continuaram  ao  serviço  do  culto 
catholico,  sejam  reconhecidos  propriedade  da 
Igreja  Catholica,  no  uso  e  goso  dos  institutos 
ou  pessoas  religiosas  que  delles  se  achavam 
de  posse  ao  tempo  da  promulgação  da  Consti- 
tuição da  Republica ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  202,  de  1894, 
determinando  que  os  offlciaes  do  exercito,  re- 
formados ou  que  se  reformarem  de  accordo 
com  as  disposições  do  decreto  n.  193  *\,  de  30 
de  janeiro  de  1890,  si  estiverem  graduados 
no  posto  immediato,  sejam  considerados  para 
todos  os  effeitos,  como  si  estivessem  e Afecti- 
vamente providos  na  classe  de  que  tiverem  a 
graduação ; 

2a  discussão  do  projecto  n .  113,  de  1892, 
autorisando  o  Governo  a  melhorar  as  refor- 
mas dos  officiaes  do  exercito  concedidas  por 
decreto  de  3  de  fevereiro  de  1890,  equiparan- 
do-os  nas  vantagens  do  decreto  de  19  de  abril 
do  mesmo  anno. 


Levanta-se   a 
nutos  da  noite. 


sessão  às  1 1  horas  e  40  mi- 
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